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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA

^^^oaprescntar-vosoreUit )!-!.) dos sorvi,;os a corgo do Miiiis-

tei-io, cuj.-i dirocvrio me U\ coniinda, stja-mo pcrmiítido,

antes do tivitai- dctalliadameiifr de cad;.) uma das secções
em que se subdivide e^:Lo ramo de adininlstrnrio publica, laxer al-

gumas considerações g.^raes so])re os dous problemas, que mais de
perlo interessam no pni/. : a crise conomi^^a c a crise financeira.

A primeira dependo não da diminuirão da ma?.?a de productos, mas
da redacção do valor da unidade do mais importante delles : o café.

Essa reducção de preço é a o Misequcucia económica, lógica c for-

çada, da producção cxaggerada em relação ao consumo.

A crise é, pois, a expressão, não de uma decadência, no Iraballio,

nacional, mas de uma degradação económica consequente á applicação

viciosa desse trabalho na producção de um género excessivo no
mercado.

A crise financeira depende pjr sua vez, não tanto da diminuição
da massa das rendas do Estado, mas da reducção do valor da
unidade dessa massa.

Esta reducção 6 por seu turno a consequência económica, lógica e
forçada, da producçào exaggerada do meio circulante bni relação ao
valor real da circulaçõo.
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^ A crise financeira é, pois, nõo a expresstto de uma grande decadência

nas fontes de renda do Estado, mas do regimen, que produzia a

superabundância de papel-moeda no mercado.

As duas crises sfio, Sr. Presidente, perfeitamente semelhantes

em sua expressi5o geral: superabundância de café em relação ao

consumo, superabundância de papel-moeda em relação ao valor du

circulação ; abaixamento do preoo do café, abaixamento do preço do

papel; redacção do valor total da renda nacional, reducçSo do valor

total das rendas do Estado.

Semelhantes em suas manifestaçCfes, sõo também semelhantes

em suas origens.

As grandes emissões, que excitaram a febre de negócios, desenvol-

vendo os conaes da circulação monetária, invadiram os campos, de-

struindo a calma, a prudência e a sabedoria no espirito dos agricultores,

infiltrando-lhes a ambição de grandes fortunas realizadas com grande

rapidez.

Os titules de credito representam sem duvida papel de grande

importância nas transacções das sociedades adeantadas, eessa impor-

tância cresce tuo parallelamente ao desenvolvimento dessas sociedades,

que se pôde dizer que o papel que elles representam no commercio

serve de thermometro para meulr o progresso industrial e commercial

dos povos.

Esses lilulos não têm valor real em si mesmos, mas representara

um valor potencial, que pôde, fecundado pelo trabalho, produzir

valores reaes.

As lettras descontadas todos os dias pelos commerciantes,industriaes

e agricultores são factores Importantes na formação das riquezas

creadas por aquellas tres grandes manifestações da actividade humana.
Si o valor potencial dos titulos de credito pôde exercer as mesmas

funcções que o" valor real da moeda, ha, entretanto, uma difíerença

radical entre essas duas espécies de valor: o ultimo tem uma existência

permanente, ao passo que o primeiro tem uma existência transitória.



o valor potencial ou crèa um valor real, qúe o substilue, ou cte%

apparece em um tempo mais ou menos curto.

Si os que descontam as lettras nos bancos conseguem om o seu

trabalho crear novos valores, estes vfio substituir iiaquelles bancos os

valores potenciaes das lettras pelos valores reaes creadosi, dados em
pagamento, e ter-se-ha assim augmentado a riqueza publica e par-

ticular.

Si, porém, nenhum valor real foi creado pelas lettras descontadas,

estos vSo se depreciando pelas reformas successivas, ató que tenham

perdido de lodo o seu valor.

No primeiro caso, as carteiras bancarias ter-se-h3o enriquecido por

uma parte dos novos valores creados pelo trabalho productivo ; no se-

gundo caso, porém, ellasficariSo com um grande valor nominal em

deposito, mas desse valor nominal só uma parte terá valor real; a

outra, representada por lettras descontadas sem valor, representará

massa inerte, diluindo o valor real do banco em uma grande massa

de valor nominal.

Alguma cousa de semelhante se passa com o papel-moeda, que

exprime um titulo de credito, uma promessa de pagamento, uma es-

pécie de lettra descontada que se deposita na circulação monetária do

paiz.

O papel-moeda representa por isso lambem um valor potencial no

momento de sua emiss5o, e esse valor potencial tende por sua vez a ser

substituído por um novo valor real creado, ou, ao contrario, a des-

npparecer.

Si o papel emittido é empregado em trabalho productivo, a riqueza

creada vem substituir o valor potencial do bilhete e ha augmento ver-

dadeiro de riqueza publica e particular, manifestado por um desenvol-

vimento de circulação monetária não só em sua extensão, mas

lambem em seu valor real.

Si, porém, o emprego do papel-moeda se faz em trabalhos imprc-

ductivos, nenhum valor reyl será creado para sutetiluir o \*aIor po-

tencial do bilhete, que assim desapparece, deixando ^uma circulação

grande em sua extensão e pequana em seu talorreal.



. A emlssfio de papel-moeda, crcando velorcs potenciaes, provoca n

formação de negocies, olarffa de facto a circulação, augmentando-llie o

vaiop primitivo durante o temix) de existência daquelles valores

potenciaes.

Si nesse período o traballio, fecundado pelo valor dos bilhetes, crear

novas riquezas, a circulaçfio fica definitivamente augmentada e enrique-

cida pelos valores creados, que virQo substituir os valores potenciaes

desapparecidos.

Si, porém, durante aquelle periodo, os valores potenciaes forem en-

tregues a trabalho improductivo, nenhum valor novo será creado para

substituir os valores potenciaes, que pop sua natureza vflo dcsappare-

cendo na circulaçílo. Esta ficará assim com grande massa de bilhetes

inertes, servindo apenas para diluir o valor real circulante.

Teremos deste modo uma circulação grande em sua extensSo e

pequena em seu valor.

A emissão de papel-moeda nem sempre, pois, é um mal ;ella pOde,

ao contrario
,
representar um grande agente de progresso e prosperidade

das nações.

Tudo depende, como em todas as questões de credito, da moderação,

da prudência, cio critério com que se faz a emissão e do emprego pro-

ductivo que delia se faz, determinando a creação de novas riquezas, que
valorizem a circulação augmentada pela emissão.

Das duas espécies de emissões que se pôde fazer: a de bilhetes

conversíveis á vista e ao portador e a de bilhetes de curso forçado, só a
primeira pôde satisfazer as condições acima indicadas como essenciaes

para o bom êxito (la operação. Neila a emissão é solicitada por uma
necessidade social preexistente á operaçúo.

A possibilidade da conversão crèa uma responsabilidade no agente
emissor, provocando o estudo dos negócios que o solicitam. O facto da
conversão repetida com frequência previne-o da necessidade de restrin-

gir as emissões, despertando em seu espirito a prudência e a modera-
ção na realização dos negócios.

De sorte que, si os lucros o impellem a novas emissões, a responsa-
bilidade ligada íf conversão ,modera-lhe os movimentos e a operação sc
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faz solJia e cautelosamente em beneficio dos negócios Iwm estudados,

cujos resultados serfio novos valoros croados. O estudo o a selecçílo dos

negócios silo, pois, q resultante dn conversibilldflde dos bilhetes.

Eis porque a emissão de bilhetes conversíveis se foz de modo lento

e gradual ; eis porque os valores potenciaes desses bilhetes sfio trans-

formados em valores reaes pelos trobalhus productivos, escolhidos

d'entre os mais fecundos e móis urgentes; eis porque a circulação cresce

constantemente nfio só em extensQo, mas também em valor pela inoor-

poraçõo de novas riquezas creadas.

Na emissSo de curso forçado, o interesse ligado á operaçflo n5o tem

freio ; sem a responsabilidade ligada ao dever da conversão, o agente

emissor procura inventar negócios, multiplica-os, sem se preoccupar

com outra cousa que nõo seja o lucro do momento.

Nem se diga que, dadas certas clrcumstancias especiaes de meio e

de qualidades pessoaes, o agente emissor pôde agirem relaçõo ao papel

de curso forçado com a mesma prudência e a mesma sabedoria com que

agiria em relaçõo ao papel conversível.

E' preciso núo conhecer a natureza humana e a historia das *

emissões em todos os paizes para acceitar semelhante asserção.

A emissSo de curso forçado, realizada precipitadamente, alargando

de modo brusco a circulação e realizando promptamentc grandes lucros

pela especulação que desenvolve, gera um estado especial de espirito,

uma verdadeira nevrose, caracterizada pela mania das grandezas, por

um optimismxO exaggerado, por um arrojo invencível, que supprime

toda a prudência e todo o critério.

Leia-se o que espíritos, alguns delles superiores, escreveram no

tempo do furor das nossas emissijes
;
procure-se recordar actos de ho-

mens que até entõo eram notáveis pela sua honradez e circumspe-

cçõo, e ter-se-ha a verdade do que affirmamos.

Nestas condições, a emissão de curso forçado traz em sua própria

natureza os elementos de sua ruina.
•

Os negócios inventados por ella sõo em geral improductivos, e,
*

quando os valores potenciaes dos bilhetes emittidos têm desapparecido,

iienlium valor novo creado os vem substitiyr. '
p
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Por esla fónna n clrciilnçao ficará niigmenlQda em extensão, mns o

seu vQlor voltará ao que era untes da cmissílo.

Teremos assim uma circulação monetária cuja força viviflcanle nfio

correspondo á amplitude de sua extensílo.
"*

As nossas emissões de curso forçado, sobretudo as de 1893 para

cá, constituem exemplo notável do que acahúmos^de «xpender.

A existência do papel-moeda começou entre nós èm 1809, quando

o Banco do Brazil fez a sua primeira emissíío, seguida em pouco tempo

de outras, de sorte que em 1827 a somma emittida se elevava a pouco

mais dô 21.000:000$OOD.

Encampada esta emissSo pelo Governo, 'outras foram realizadas, de

sorte que em ISil a circulação total montava a mais de 40.030 :000$000.

Dahi em deante a historia do papel-moeda entre nós é a repetição

em maior escala desta primeira phase, que acabámos de descrever.

Emissões bancarias, encampação pelo Governo, emissOes pelo

Estado.

Foi por esta fórma que em 1889 a massa de papel-moeda de curso

forçado se elevava a mais de 192.000:0Da>OCO.

Proclamada a Republica, as emissões precipitaram.-se de tal fórma

que, amv: ^ anno, ella se elevou a 297, 513, 561, 631, 712, 678, 711,

720 e 785.000:000$, valor este ultimo a que attingiu em fins de 1898.

Esses numeres formam a escada de decadência económica e finan-

ceira que a Republica devia descer logo nos seus primeiros annos de

existência.

Comquanto no regimen da monarchia as emissões tivessem em-
prego imppoductivo, o valor real da circulação, embora com oscillações

mais ou menos notáveis, mau linha-se em certo nivel, elevado, rela-

tivamente fallando, ao que hoje observamos.

As correntes de ouro que periodicamente entravam no Brazil, já
por empréstimos ao Estado, já como capitães de companhias estran-

geiras, neutralizavam até certo ponto a multiplicidade das emissões e

seu emprego imppoductivo.

Entretanto, como bem o demonstrou o Dr. José Carlos Rodrigues em
seu importante tpal)alhosobpe o papel-moeda no Bpazil, mesmo no Icmix)
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do monarchia, os emissões pclativomcnlc pequenas, neutpnli/íidos pelas

correntes de ouro do extcriop, nunci\ deixarnm de exercer influencia

deprimente sobre o cambio, desvalorizando a nossa circulação.

Durante o regimen republicano os grandes emissões se fizeram

em Ifio grande escala c as correntes de ouro do exterior se reduziram

de tal fórma que só os cegos e os systematicos poderão negar a in-

fluencia desastrada da superabundância do papel inconversivel.

O quadro seguinte encerra verdades duras e araorgas ; el!e repre-

senta o tronco da arvore genealógica das nossas crises económicas o

financeiras, arvore cujas radicqlas vêem desde o terreno da monarchia;

Nota sobre a circalafão do papil-einorà
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Os números que nelles figuram têm a eloquência que, si nfio de-

leita, convence de certo ; a luz que delles brota, si nSo tem o poder offus-

cante dos sophismas, tem a claridade serena e fixa que illumina.

A primeira observaçõo a fazer é que a depreciação do papel-moeda

começou a tornar-se notável desde a primeira emissão republicana, e

que se foi accentuando á medida
,
que novas emissões eram realizados,

attingido o seu máximo em março de 1899, tres mezes depois de haver

sido iniciado o resgate.

A depreciação, que em 1890 era apenas de 16,20 °/o, elevou-se a

74,53 Vo em março de 1899.

Gomo expressão do mesmo facto económico, nota-se ainda nesse

quadro que o valor médio da libra esterlina subiu de 10$607 a 34$939 e

que o cambio médio desceu de 22 5/8 a 6 7/8 no mesmo periodo de

tempo.

A primeira conclusão a tirar é que o augmenlo crescente do papel-

moeda de curso forçado de4erminou um augmento crescente da depre-
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ciaçfio do mesmo papel, do valor da lihra esterlina e da depressfio

cambial.

A segunda observaçfio a fazer-sc ú que o valor em ouro da circula-

ção teve um aiigmenlo notável nos primeiros annos, mantendo-se em

nivel superior o que tinha antes das em^Oes, mas que esse augmento

foi decrescendo a íKJUCO e pouco até que em março de 1899 seaciiava

ao nivel que occupara nos últimos dias da monarcliia.

D'ahtse deduz que, a principio, a depreciação do papel-moeda nfio foi

rigorosamente ppoporcional ú quantidade das emissões, isto é, que a

depreciaçfio nfio se fez com a mesma rapidez com que se realizaram as

emissiUes^ mas que no fim de algum tempo a depreciação se precipitou

de tal fórma que o augmento do valor em ouro da circulação obtida pelas

primeiras emissões se foi a pouco e pouco reduzindo até chegar ao que

era antes.

As nossas emissões, como todas as outras, trouxeram, pois, uma
ampliaçfio da circulação e um augmento do seu valor pela creação dos

valores potenciaes de seus bilhetes.

Mas, como em todas as emissões de curso forçado, os valores po-

tenciaes desapparecerara sem ser substituídos por valores reaes, de

sorte que o resultado final foi deixar-nos para um valor circulante

igual ao dos últimos dias da monarchia, isto é, 22 milhões esterlinos,

uma massa circulante quatro vezes maior.

Nem se diga que a desvalorização continua da nossa circulação

possa ser explicada tão sómente pela reducção do valor de nossa

exportação, pois, como se vê do quadro acima, o valor da exportação

em 1895 foi muito maior que em 1894, 1891 e 1890 ; entretanto, o valor

em ouro da circulação em 1895 foi igual ao de 1890 e menor que os de

1891 e 1894 ; o valor da exportação em 1897 foi maior que em 180G, 1894

e 1890, entretanto, o valor em ouro da circulação nesses tres annos

foi maior que em 1897.

A situação, pois, creada para a Republica em virtude das emissões

repetidas de papel moeda de curso forçado foi a de um valor circulante

Igual ao dos últimos tempos da monarchia, para uma circulação quatro

vezes maior, para um apparelho circulatori© quatro vezes mais amplo.



E, como o valor circulante se traduz pelo valor da sua unidade, o

mal tradiiz-so pela desvalorização da unidade cipculatoria mil réis em

relaçfio á unidade typo libra esterlina, isto é, pela baixa do cambio.

Estudado o mecanismo pelo qual as emissões desvalorizaram a

nossa circulação, nâo é dilíicil comprehender-se como por um meca-

nismo semelhante desvalorizaram a nossa producçfio.

A pseudo abundância de capitães por ellas produzida promoveu a

creaçílo de um sem numero de industrias e desenvolveu de modo

extraordinário a actividade agrícola.

Como todo o desenvolvimento precipitado, elle se fez sem ordem,

sem calma necessária ao estudo, sem estudo indispensável (i previsto.

D'ahi o estabelecimento de industrias artificiaes e a organização

agrícola para producçõo exaggerada do café, os dois factores da desva-

lorização da nossa producção.

O emprego de capitães e operários em industrias artificiaes repre-

senta um verdadeiro esbanjamento da fortuna nacional.

A renda dos productos dessas industrias só se faz afastando-sc

artificialmente do mercado produclos similares estrangeiros.

O custo de prjducçíio nessas industrias, sendo muito alto em relação

ao dos que nos vêm do exterior, eleva, por meio de taxas ultra-protec-

cionistas nas tarifas da Alfandega, o preço dos productos estrangeiros,

creando assim um mercado falso, em que os productos internos vencem

na concurrencia os productos do exterior.

Todo consumidor é, pois, lesado, e a differença entre o que elle paga

pelos objectos nesse regimen e o que pagaria em um regimen livre

representa um imposto que lhe é arrancado para manutenção daquellas

industrias.

E, como o plantador de café e o productor de borracha, de malte, de

algodão, ipecacuanha e outros géneros, que constituem nossa riqueza

de exportação, são também consumidores, não é difficil vcr-se que no

custo de producfião de todos esses géneros entra como elemento de

depreciação esse imposto erfi favor dos industrias orliíiciaes.



Os nossos produclos exportados levam, pois, comsigo q Ioxq para-

sitaria que faz diminuir de modo notável a riqueza nacional.

Nem se.allegae que algumas dessas industrias estfio nacionali-

zadas, por ser toda a matéria prima porellas empregada extpahida do

paiz, pois que uma industria nacional pôde nôo ser natural.

O que caracteriza uma industria natural nflo é o facto de ter sua

matéria prima importada ou n&o, mas o de ler capacidade de pro-

duzir o máximo resultado possível em relação ao capital empregado

com o mais baixo preço em um regimen de livre concurrencia.

Uma industria em que a mao de obra representa o papel principal

no custo de producçSo deve ser considerada actualmente artificial

no Brazil^ mesmo quando toda a matéria prima exista entre nós. A
industria de artefactos de borracha estaria evidentemente neste caso.

Nem se diga ainda, Sr. Presidente, que essas industrias, con-

tribuindo para a dimlnuiçfio da njssa importação nos trazem o bene-

fício do equilíbrio da l^alança commercial.

O ideal económico de um paiz nao deve ser—importar pouco, mas
importar c exportar muito.

Os capitães empregados nas industrias artiiiciaes que contribuem

para reducç5o da nossa importação, si fossem empregados em indus-

trias naturaes, deveriam produzir na exporlaçiio renda sufficieiite

para cobrir essa differença na importação e ir ainda além, coll'xando

a balança commercial em melliores condições.

Assim, Sr. Presidente, a producção das industrias artiflciaes n5o
representa um resultado económico; os seus lucros exprimem apenas

impostos sobre as outras producçOes ; os capitães nellas empregados
não São factores, mas antes agentes parasitários da riqueza publica.

Eis como as emissões, creando industrias artificiaes, contribuíram

para a diminuiçfio da riqueza nacional.
•

Por um mecanismo de alguma fórma semelhante ellas prodii-

ziram o mesmo resultado com a excitaçiio desordenada na cultura
do café.

Uma industria natural era um paiz pôde, desen^solvendo-se além
de certo ponto, tornar-se era parte artificial, quando a producçSo



excessiva em relação ao consumo determinar reducçao exaggerada nos

preços da mercadoria.

E' o que se dá actualriienlé com a industria agricola do cafó no

Brazil. X

Em nenhum outro paiz se pôde produzir esse género em condições

tão económicas como entre nós ; entretanto, o resultado dessa industria,

quer considerado debaixo do ponto de vista particular, quer encarado

sob o ponto de vista nacional, cliegou a diminuir de fórma tal que

quasi deixa de remunerar o traballio de sua producç5o.

A lavoura do café deve ser considerada em relaçSo ao consuma

actual como composta de duas partes, uma constituída pela cultura

em terrenos e climas superiores, por agricultores intelligentes e em

boas condições económicas, outra representada pela cultura em terrenos

e climas inferiores, por agricultores rotineiros e em más condições

económicas.

A producçSo da segunda parte contribue para a desvalorização da

primeira, augmentando a producçõo geral ; ella actua, pois, cm relação

áquella como agente parasitário, delDaixo di) ponto de vista nacional.

Os capitães e actividades empregados nesta segunda parte não sõo

sómente elementos estersui, são factores prejudiciaes á riqueza pu-

blica no momento actual, sôo agentes de destruiçfio e nSo de

producçSo de valores. A situação, pois, creada na agricultura pelas

grandes emissões de papel-moeda foi um movimento brusco e desor-

denado, dando em resultado uma producção de café excessiva em
relação ao consumo actual.

Como vèdes, Sr. Presidente, os eíTeitos das emissões exaggeradas

sobre a circulação monetária e sobre a producçSo nacional são muito

semelhantes em suas manifestações : discordância entre o valor real da

circulação e ff sua extensão ; discordância entre a producção do café e

o seu consumo, acarretando como consequência fatal — baixa do preço

da nossa moeda» baixa do preço do café.



A superabundância de um género no mercado crda um elemento

novo, que pôde, tomando grande desenvolvimento, exercer uma

influencia notável e perniciosa sobre a situaçSo económica como está

acontecendo actualmente entre nós.

Quando a producçõo de um género corresponde ao seu consumo,

dá-se a absorpçõo desse género, a circulação do producto faz-se com

regularidade e o preço que se estabelece é o preço normal.

Quando a producçao excede de pouco o consumo, a absorpção do

género não p<3de ser logo completa ; forma-se uma pequena estagnaçSo,

uma pequena estase na circulação, produzindo-se um stock
; mas o

excesso de offerta determina baixa no preço do objecto, e esta baixa

provoca augmento de consumo, regularizando-se desta fórma a cir-

culação.

Neste caso o preço, apezar de um pouco mais baixo, é ainda um
preço normal, visto que elle resulta da ofíerla e procura, exercendo-se

naturalmente.

Quando, porém, a producção 6 excessivamente grande em relaçSo

ao consumo, dá-se então uma grande estase na circulação, formando

um grande stock.

O augmento de consumo produzido pelo abaixamento do preço já

não é sufficiente para regularizar a circulação.

O stock tende, pois, a crescer constantemente, perturbando cada vez

mais a circulação e organizando um apparelho por meio do qual o

especulador fórma mercado artificial, fixando arbitrariamente o preço

da mercadoria.

O grande stock de café é bem conhecido ; o grande stock de papel-

moeda é representado pelos depósitos bancários, que nSo se destinam

a operações commerciaes e industriaes.

O preço do objecto, sendo o resultado da lula entre o comprador o

o vendedor, tanto mais forte o primeiro, tanto mais íVaco o segundo,

tanto mais baixo o preço.

O grande stock é a arma poderosa do comprador contra o vendedor.

Por meio delia o comprador supprime a procura, n5o tendo neces-

sidade de comprar por aigum tempo e impõeb preço que lhe convém
;



e, sl, de outro lado, o vendedor lem necessidade urgente de vender, a lula

é Impossível 8 elle terá de acceltar o preço Imposto pelo comprador.

O preço entfio do género nfio é'o resultado normal da offerla c

procura, mas a consequência da imposição do especulador.

O abaixamento do preço nfío é mais nessas condições proporcional á

differença entre a producçao e o consumo, e nSo tem outro limite sinQo a

ruina do vendedor, limite nunca attingido, porque elle traria a suppressGo

do negocio e, por conseguinte, das vantagens para o comprador.

E' esta a situação do mercado dc i^afé c do mercado de cambio

ou de papel-moeda, entre nós.

Armado do grande stock de café, o exportador núo precisa com-

prar por algum tempo e impõe o preço ao produclor, que acceita a

imposição, n5o lendo elementos de resistência, pela necessidade em.

que está de vender, sem demora, o seu producto.

Armado do stock de papel-moeda, o negociante de cambio não

precisa comprar papel para pagamento da producção nacional, durante

algum tempo, e pôde por isso impor o preço ao \endedor do papel,

isto é, ao importador, que acceita a imposiçfio por nfio ler elementos

de resistência, visto que precisa vender o seu papel a troco de ouro,

para pagamento urgente nos mercados estrangeiros.

O preço do café e do papel-moeda desceu, pois, entre nós, actual-

mente, abaixo do que se deveria esperar dos effeitos da superabun-

dância do café 8 do papel.

Esses preços representara, pois, além dos effeitos naluraes da

superabundância dos géneros, a acção, ás vezes intensa e sempre

funesta, da especulação.

E' por esta fórma que as emissões exaggeradas, creando a super-

abundância do papel-moeda e do café, lançaram as bases para o des-

envolvimento da especulação, factor Importante na aggravação dos

nossos males.

Nas considerações que vos acabo de apresentar fiz abstracção dc

outras causas productoras das nossas difficuldadcs económicas e li*
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nanceiros, isolando, para nssim dizer, o ac(;ao do pnpcl-moeda, para

que seus eíTeitos pudessem ser estudados de modo mais perfeito c

mais completo.

Não devemos, porém, esquecer que outros (rausas lèm cictuado,

conjunctamente com as emissões, ua producrno dos tristes rcsiiltados

que opprimem a llcpublica.

Os deficits orçamentários, que vêm desde o tempo da moiiarchia,

tomaram incremento notável no regimen íicImíiI.

A execuçúo de serviços creados cm leis especiaes e sem credito no

orçamento, o pratica abusiva, em quasi todas ;!S nossas repartições, de

excederem as verbas aulorisodas por lei, os cálculos optimistas no

orçamento da receita, os abusos que se introduziram nas repartições

arrecadadoras, foram outras tantas causas productorns dos íA'.rt^77s orça-

mentários. Esses (ieficiis saldaram-se ou pjr emissões de piípel-moeda,

produzindo todos os males que ha pouco estudámos, ou por empréstimos

internos e externos.

No primeiro destes dons últimos casos, retiraram da circulação

capitães que deviam contribuir para o noSvSo desenvolvimento eco-

nómico, fecundando a agricultura, a industria e o commercio, para

immobilizal-os sob a fúrma de apólices da divida publica, cujos juros

sobrecarregam com maiores ónus o orçamento da Ilepublicii.

No segundo caso, augmentando a divida externa, ampliou-se

nosso serviço em ouro, que se tornou ultimamente onerosíssimo com
a depressão da taxa cambial.

As concessões feitos pelo G )verno têm sido outra fonte de esi)an-

jamento dos dinheiros públicos e de ruina para opaiz.

Um grande numero de estradas de ferro com garantia de juros

suo outros tantos parasitas que nos sugam e nos buo de sugar a seiva

durante muitos annos ainda.

Nem se pense que ellas contribuirão para o desenvolvimento "com-

mercial e industrial do paiz, pois a falta de renda bruUi n(."ssas es-

tradas é a consequência da falta de mercadorias e passageiros a trans-

portar, o que por sua vez é a demonstração de que ellas apouco têm

conlribuido para o pDgresso económico do paiz.
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Outras concessões, que nflo chogarom a ser realizadas, arrasta-

ram-se por algum lemp ), ató quo o Governo, por actos precipitados

lhes deu vida, pela declaração extemporânea de caducidade.

As indemnisações que dalii se originaram e que íbram determi-

nadas pelo Poder Judiciário pesam sol)re o Ti-.csouro de modo a arrui-

nar em um dia economias accumuladas em muitos mezes.

Os capitães, quasi lodos obtidos por empréstimos externos, em-

pregados na construcçuo de estradas ferro do Estado, si contril)ui-

ram de alguma fúrma para algum desenvolvimento material das zonas

que atravessam, ficaram até agora sem remuneração directa pela má.

administração por parte do Governo.

O arrendamento dessas estrados conseguiu não só supprimir

os deficíts, mas até dar unia certa retril^iiição aos capitães nellas em-

pregados; essa retril3Uição, porém, nunca scrú proporcional ao ca-

pital empregado, pois quô em quasL todos ellas liouve grandes c>s-

banjamentos nas construcções.

Juntem-se a isto as despezas militares com as guerras civis, o abuso

das aposentadorias, o systcma de montepios e caixas económicas, em
que as quotas e os depósitos suo consumidos como rendas da União,

augmentando dia a d^a os nossos coraproiTiissos, e ter-se-lião as causas

principaes da situação que nos fez descer até á triste necessidade do

accordo financeiro de 15 de junho do anno passado.

Muitas dessas causas voem actuando desde o tempo da monarchia;

não é, pois,- de admirar que o elemento cjnstituinte desse accordo tenlia

apparecido desde aquelle tempo.

Com effeito, o que constttue a essência do accordo é o pagamento

de uma divida com os recursos de outro divida contraliida para esse fim.

Não é mysterio para ninguém que antes de 1889 uma parte mais

ou menos importante de diversos empréstimos externos foi destinada

ao serviço dos juros vencidos de divitlos já existentes.

Este facto foi se accentiuinrio cada vez mais, de sorte que os últimos

emprcstim-os externos no regimen repuldicano foram quasi completa-

mente absorvidos no pagamento fie juros dc divida no exterior.

A uiiica différença enlri? esse facto e o que se dú no accordo de 15
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de Junho 6 que neste o empréstimo, para pogamento dos Juros da divida

externa e garantia de estradas ilc ferro diirunte tresaiinos, foi feito pelos

mesmos credores a quem era devido o pagamento desses juros, ao

passo que em outras épocas os novos empréstimos foram tomados por

pessoas diversas.

O facto financeiro essencial nesta questúoéo pagamento de uma
divida com os recursos obtidos por um novo empréstimo. Esse facto

essencial existe entre nós, ha muitos annos ; o recto accidenlal é ser o

empréstimo feito pelos mesmos credores dos juros vencidos : isso é o

que se deu de especial no accordo de 15 de junho.

E' por isso, Sr. Presidente, que ninguém poderá negar que o em-
bryúo desse accordo vem dos tempos do antigo regimen e que a

Republica, longe de dcstruil-o cm seus elementos essenciaes, o ali-

mentou e desenvolveu, determinando a explosão da calaslrophe finan-

ceira de que aquelle accordo é a expressão.

De todos os males que acabamos de apontar como causadores da
nossa crise financeira e económica, uns são como que males externos,
locaes, sem raizes profundos no organismo social, que podem por isso

ser extrahidos bruscamente, sem que dahi possa resultar grandes
inconvenientes.

Dejicits orçamentários, novas emissões de papel-moeda, con-
cessões onerosos para o Thesouro, indemnisações provocadas.por actos
precipitados do Governo, encargos onerosos e crescentes do actual
systema de aposentadoria, montepio e caixas económicas são males
que por sua natureza ix)dcm ser extirpados rapidamente sem prejuízo
algum para ávida nacional.

Outros, porém, penetraram fundo na sociedade, constituindo vicios
ternos, males dialhesicos, que não podem ser combatidos senão por

n oios brandos, cujo acçuo lenta não traga perlurbaçòcs peiorcs que o
P*oprio mal que se procura coml)aler.

Taes sflo aquelles que se ligam emissõe?; do papel de cur?o for-
çado.
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Pela influencia extraordinária o proílinda que ella exerce, quer

directa, quer indirectamente sobre a vida da sociedade, a circulaça(3

monetária imprime um cunho especial na organlsaçao económica das

nações..

E' por isso que a estructura económica de um paiz se forma

sempre sob a influencia daquella circulação, e que lodos os defeitos

e todos os vicios desta se reflectem naquella, como em um espellio.

Dahi vem que os males creados por uma circulação viciada súo

males que residem na estructura intima da sociedade e nSo podem por

isso ser removidos bruscamente sem perturbações graves para a vida

social.

Neste caso estuo a desvalorisaçúo do café e a desvalorisaçõo do

papel-moeda.

A diminuição do valor da nossa exportação nSo depende, como

vimos, de uma redacção na massa dos productos, naas da depressão

do preço do mais importante desses productos — o café.

NSo é, pois, uma crise devida á acção de agentes naturaes, contra-

riando e destruindo o trabalho humano : secca, inundações, geadas c

outras causas semelhantes.

E' antes uma crise devida á mú applicacão dos capitães e do tra-

balho, produzindo géneros em excesso no mercado actual.

A idéa de que a baixa do preço do café depende de uma super-

abundância desse género, repellida a principio até como anti-patriotica,

é hoje acceila mesmo por aquelles que, soffrendo mais directamente os

effeitos da crise, veem os factos através os seus interesses immedialos

e as suas paixões.

Reconhecida como elemento essencial da crise económica a falta

de proporção entre a producção e o consumo do café, a solução do

problema apresenta-se debaixo de dous pontos de vista diversos :

augmento de consumo, diminuição de producção.

A primeira seria a solução completa, a desejada por todos, a que

concilia todos os interesses nacionaes com todos os interesses indivi-

duaes, a que traria a felicidade geral sem o sacrifício de ninguém.

Infelizmente esta solução é lenta de mais para um problema tão



urgente e ninguém terin o poder de prolongar o estado actual de equi-

líbrio instável da lavoura do cafó A espera d > augmento do con-

sumo.

E mesmo, dada a possibilidade desse facto, nenhuma vantagem

haveria na continuação por multo tempo de uma situaçSo, que acarreta

grandes males para o paiz e principalmente para os próprios lavradores

do cafó.

E' uma solução, entretanto, que deverá completar uma outra,

attenuando-lhe os rigores.

Dons síío os agentes capazes de desenvolver o consumo do

café
:
a divulgaçSo das qualidades desse producto nos povos onde

elle é pouco conhecido e a reducção das fortes (axas de entrada

em alguns paizes, taxas que neutralizam o effeito que o baixo

preço no mercado productor poderia exercer sobre o alargamento

do consumo naquelles paizes.

NSo preciso dizer-vos, Sr. Presidente, que a primeira operação

só pôde ser executada com vantagens reaos pelo trabalho par-

ticular dos próprios interessados, e que a acç3o do Governo neste

ponto só poderia produzir "desastres para o Thesouro, sem resultado

algum para o fim que so deseja obter.

A segunda operaçSo, porém, está em condições diametralmente

oppostas
;
a acçuo particular nada conseguirá neste terreno onde tudo

depende da acçSo governamental.

Uma commissõo da Camara dos Deputados estuda neste momento
o systema de tarifas com taxas máximas e minimas, único recurso que
nos resta na soluçSo daquella questão.

E' de esperar que o Congresso acceite a idéa fundamental desse tra-

balho e o Governo com prudência, mas com firmeza, resòluçúo e tenaci-

dade, ha de procurarobter a facilidade de circulação no exterior para
o nosso importante producto.

E agora, Sr. Presidente, que sentimos os effeitos penosos de diffi-

culdade de circulação do café em certos paizes e que nos esforçamos
para remover essas difficuldades, é bom, é justo até que meditemos
sobre os embaraços que por nossa vez também creamos na entrada
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das nossas airande^as aos productos estrangeiros com os nossas taxas

proteccionistas.

E' bom, é sábio, mesmo, que no momento em que soffremos as

consequências dos embaraços de circulação do nosso producto, apro-

veitemos a lição da experiência, para ii&o enveredarmos ainda mais

por essa estrada tortuosa do proteccionismo, que, perturbando a cir-

culação dos productos dos diversos povos, crêa sempre situações, ás

vezes até de ordem politica, que acabam por neutralizar todas as

vantagens que pareciam produzidas por aquelle systema.

Si não podemos contar com o augmento do consumo sinSo como

solução auxiliar e complementar em virtude da lentidõo ligada a

essa medida, só nos resta como soluçfio definitiva : a diminuição da

producçSo.

Ha quem pense, Sr. Presidente, que bastaria destruir os máos

effeitos do excesso de producçõo para termos a solução da crise.

Para esse fim, o Governo receberia, a titulo de imposto, uma

certa quantidade de café de cada productor e o total arrecadado

seria destruído, diminuindo-se assim a quantidade a exportar.

Semelliante idéa é absolutamente inacceitavel deante dos factos c

dos princípios económicos.

Em primeiro logar, este processo empregado todos annos daria não

a solução, mas o adiamento da crise.

Depois, a massa recebida pelo Governo, mesmo no caso de ser con-

stituída por productos de igual qualidade, seria, entretanto, uma massa

heterogénea quanto ao valor debaixo do ponto de vista nacional

.

Um certo peso de café fornecido por um lavrador, cultivando terras

pobres, não representa o mesmo valor liquido, que o mesmo peso pro-

duzido em terras férteis.

O valor liquido depende de uma grande quantidade de elementos,

fertilidade de terras, conveniência de climas, fretes, competência do

agricultor, salários, condições do capital com que cada lavrador

trabalha e uma serie de outras circumstancias variáveis.

De sorte que na massa total a quantidade fornecida por cada con-

tribuinte teria um valor liquido diíTerente do de lodos os outros.
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Dar-se-hla, pois, o facto de dcstriii(;íí> de género que representa

valor liqiildo grande, detxando no mer cado género (]ue roprcsenta valor

liquido Inferior, o que serin uma re(Jiic(,'uo da riqueza luiciunal e uma

íiggressfio de ordem económica ao paiz.

Ainda mais, ú custa da destruição de géneros produzidos por

liomens intcUigentcs, cm tcrriis férteis, cm climas ndcquadtjs, oní

condições económicas favoráveis, irinmoò hí-^neíiciar os incompetentes,

cultivando terras inferiores, em climas impróprios, os que, devido ú

imprudência ou incapacidade, sc collocíiram em rnfis condições eco-

nómicas.

Seria como si, para resolver uma crise commercial produzida por

um excesso de negociantes em relação á quanti<iade possível de

negócios, o Governo decretasse que cada um deveria reduzir as suas

transacções para que os negócios c os lucros podcsscm beneficiar a

todos.

Seria a protecção aos inferiores ;'i custa dos superiores, seria o

socialismo applicado â soluç/io do um problema económico.

Seria uma medida ulil a alguns lavradores, mas profundamente

prejudicial à lavoura, que entraria em degenerescência, como toda

organização em que se nega aos seres superiores as vantagens inlieren-

tes a sua superioridade.

Seria um bello acto de generosidade cm rclaçiio a alguns, mas de

certo seria um nttentado contra a justiça e um grande erro económico.

Outros, Sr. Presidente, pensam que os má(3S efleitos do excesso de

producçtio poderiam ser neutralizados si o Governo chamasse a si

o commercio do café, paro, regularizando a venda, evitar o excesso

da offerta.

Esses nfio reflectem que, mesmo que o Governo tivesse capacidade

para exercer funcções commerciaes,elle nSo poderia regularizar a venda

do café sinSo á custa de grandes despezas com a manutenção de um
stock, que augmenta todos os annos, de sorte que essas despezas absor-

veriam os lucros provenientes da valorização do producto.

E, como essas despezas seriam realizadas com recursos provenientes

de impostos fornecidos por todo o paiz e principalmente pelas classes
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ppoductopas, nao 6 difflcil vOr-se que ix obra^ Governo nCo poderia
ser m^is ^teril, dando com uma das mílos ò (pí^' tira com a outra

.

Alguns apresentam ainda como idéa salvadora a de largos emprés-
timos aos agricultores

; c, esquecendo-se da experiência do passado,

sustentam que quantias nSo avultadas applicadas áquelle íim resolve-

riam todas as difflculdades.

mo reflectem os defensores dessa medida que, mesmo na hypo-
these de poder o Governo dispor dos reciu-sos necessários para aqaelle
fim, os largos empréstimos, na situaçúo actual, se traduziriamem bene-
ficio talvez para alguns lavradores, mas com certeza em grandes
desastres para o Tliesouro, para a agricultura e para o paiz.

mo havendo folta de producção, devido ú falta de capitães, e sendo
a crise oriunda de uma organização viciosa da -avoura, os empréstimos
só serviriam para alimentar, desenvolver e ampliar aquell^ organização
viciosa, prolongando por mais tempo a crise que se procura combater.

Todos estes alvitres que acabámos de analysar são impotentes
para debellar o mal, pois todos elles, deixando intacta a causa, procuram
.-destruir artificialmente os effeitos.

O mal está na superabundância em relação ao consumo, o remédio
só pôde estar na reducçõo da producção do café.

Esta operação extremamente complexa e complicada nunca poderia
ser realizada pelo Governo, ella será o resultado da luta, da concurrencia
entre os diversos lavradores, produzindo por meio de liquidações a se-
lecção natural, manifestada pelo desapparecimento dos inferiores e pela
permanência dos superiores.

A cultura ficará então concentrada nas zonas e nos climas mais
adequados e nas mSos dos lavradores maisliabeis e de maiores re-
cursos.

O resultado dessa concentração será uma reducçâo na quantidade
do producto, que ficará adaptada ao consumo e valorizada.

As terras abandonadas pela cultura do café, os capitães e acti-

vidades nellas em'pregados serão aproveitados em outras culturas.

E assim a riqueza nacional se desenvolverá, não só pela valori-

zação do café, como ainda pela producção das novas culturas.



E' este um tPobaU^* que. já está em actividade, truljalho que nSo
precisa outro director:srnao o interesse individuai, traballio realizado

por milhares de indivMuós, agindo de accòrdo com suas conveniên-

cias pessoaes, sem coacção alguma governamental, e oi^edecendo

apenas ás leis económicas naturaes, contra as quaes ninguém pôde
nem deve insurgir-se.

Si a valorização do café, que tanto iníl.ie na crise económica, é,

como acabámos de ver, uma operaçíío complexa, a valorização do pa-
pel-moeda, que influe, ni3o só naquella como taml)em na financeira,

n5o é menos complexa, como é fácil observar.

O habito de ver o papel circular como moeda empresta-liie nm
valor tao real para muitos, que lemos ^islo entre nós homens emi-
nentes por diversos titulos lamentar a destruição da fortuna publica ao
receberem a noticia da incineração do papel de curso forçad<3.

Para esses opapei-moeda nunca pôde ser demais, e a maior ou
menor quantidade não inHue sobre o valor da circulação ou sobre o
cambio.

Poderíamos assim, si semelhante opinião extravagante fosse ver-
dadeira, emittir á vontade mais papel-moeda, que, continuando com o
mesmo valor que tem actualmente, nos forneceria os meios necessários
para satisfazer todos os nossos compromissos.

A solução das nossas crises estaria, pois, na machina de impres-
são, cujos bilhetes poderiam ser trocados sempre com o mesmo valor
pela riqueza e productos dos outros paizes.

E' neste assumpto a suprema fantasia.

Outros, : deante das conclusões ridículas desse modo de encarar
esta questão, procuram approximar-se mais da verdade, sustentando
<iue ha um limite além do qual não convém emittir ; esse limite é
fixado arbitrariamente por alguns, outros, porém, acceitam a extensão
íla população e dos transacções como seu regulador.

Tôm-se feito mesmo tabeliãs muito curiosasem que se compara nos
diversos povos a quota de moeda por cada habitante, com o fim de de-
monstrar que o papel-moeda não é actualmente excessivo entre nós.
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^ Esqueoffla»«e, ijorém, de que essa comparação nflo tem sentido sl-

quôi*» 8*¥l^|g|itQ entre povos que lôm clrculnçao metallica e os que so

servem^é papel de curso forçado.

O papel-moeda é um titulo de credito e, comó tal, o seu valor de-

pende da riqueza e da honestidade de quem o emitte.

O numero de habitantes de um. paiz nfio tem relação directo, nem

com a sua riqueza, nem com a sua honestidade, o nuo pódo, por isso,

determinar a capacidade emissora-em relaçõo ao popel-moedn.

O numero de transacções está no mesmo caso, porque o credito

nSo cresce com o numero das transacções : ao contrario, estas é que

têm de subordinar-se ao credito.

E' por isso que dizer-so que um paiz multiplicando as suos trans-

acções augmentará sua capacidade para emitlir papcl-moeda, é dizer

que um individiío que augmenta suas transacções augmenta o seu cre-

dito e sua capacidade de descontar lettras nos bancos.

A experiência já demonstrou entre nós a verdade do que acabamos

de dizer.

Para justificar a necessidade das grandes emissões invocou-se o

desenvolvimento extraordinário que tinham tido as nossas transacções,

já pela libertação dos escravos, já pela entrado dos immigrantes.

O resultado não se fez esperar ; no fim de algum tempo o papel

começou a soffrer a depreciação, e essa foi tão longe que hoje o valor

circulante, que alimenta as transací^es que exigiram as grandes emis-

sões, é quasi igual ao dos últimos tempos da monarchia.

Tivemos o poder de imprimir bilhetes multiplica ndo-os de accòrdo

com o crescimento das nossas transacções, mos não podemos nem
podiamos ter a faculdade de dar-lhes valor proporcional a essas trans-

acções, e só conseguimos obter a diluição do valor primitivo, mal que

só corrigiremos seguindo a politica inversa, subordinando o numero

das nossas transacções ao nosso valor circulante e a nossa capacidade

emissora regulada pela fortuna e credito públicos.

Outros ainda da mesma escola sustentam que a quantidade de papel-

moeda em nada influe na sua depreciação, e que só a balança commer-

ciai é a reguladora do cambio.
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Antes de tudo convém observar que temos tido cnmblo alto com
balança commercinl desfavorável, mesmo com balcmça ccògomlca des-

favorável ; e depois, si a quantidade do papel nflo influísse sobre a taxa

cambial, poder-se-liia cmlllir o sufflciciito para em falta' de cíimbiaes

comprar ouro e equilibrar a balança commerclal, de sorte que por meio

de novas emissões poderíamos elevar o cambio aniiulIaiKlo os múos
effeltos da balança desequilibrada

; conclusão tflo extravagante que

ella constitue uma demonstraçflo por absurdo da falsidade do principio

que analysamos.

Esta questão de balança commercial tem sido encarada entre nós

debaixo de ponto de vista falso.

Uma balança desfavorável nem sempre é sigiial de decadência eco-

nómica em palz em que ella se manifesta.

Um excesso de importiiçúo representa multas vezes, núo objecto de

consumo, mas agentes de producção, que no fim de algum tempo pôde

dar resultado capaz de cobrir a differença manifestada na balança com-
mercial no momento da imiwrtaçfio e apresentar ainda um saldo.

E' por isso que se deve considerar prospero o paiz que, tendo todos

os annos balança commercial desfavorável, apresenta, entretanto,

augmento constante em sua producrXío annual, o que quer dizer que
contrahe todos os annos novos compromissos, mas que esses com-
promissos sfio empregados no augmento de sua producç5o e de sua
riqueza.

E' o que se nota em todos os paizes novos em estado de pro-
gresso económico.

Ainda mais, o equilíbrio da balança commercial exprime apenas
a relaçSo entre a exportação e a importação, de sorte que dous paizes
podem ter a balança commercial equilibrada, tendo um delles impor-
tação e exportaçso muito pequenas eo outro os mesmos elementos
muito grandes.

Evidentemente, o segundo desses paizes é muito mais rico e sua
potencia emissora de papel-moeda não pôde deixar de ser muito maior,

"

de fórma que, si ambos tiverem a mesma quantidade de papel-moeda
em circulaçõo, o papel do segundo terá, sem duvida, maior valor, isto
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é : o cambio estará nelle em melhor sUuqçíío, apezor da igualdade das

condições da balança commercial.
'

Procuremos, pois, Sr. Presidente, cm outros elementos ns causas

da desvalorização da nossa moeda e da depressflo da taxa cambial.

Em paiz empobrecido como o nosso, com o credito quasi cxtincto,

quer no exterior, quer no interior, a potencia emissora nSo p6de ter

outra base, outra garantia, a n3o ser a riqueza por nós produzida e

exportada, riqueza destruída pelo consumo, mas renovada todos os

annos.

Calculou-se o anno passado o valor da nossa exportação em 24,5 mi-

lhões esterlinos; si admitlirmos que elle nao decresce este anno,

podemos dizer que a nossa potencia emissora é de 217.0'»:000>; ao

par, correspondente aos 24,5 milhões esterlinos.

Para que os 73õ.O00:OOr)>!, que constituem nossa circulaçõo em
papel possam representar os 217.000:'i(>0>:, ouro, ou os 24,5 milhões

esterlinos, é necessário que o valor de mil réis seja mais ou menos

8 pence, numero que exprime a nossa taxa cambial, na hypothese de que

o valor da exportação nlo desça de 24,5 milhões esterlinos.

Si estudarmos as condições do mercado, chegaremos a resultados

semelhantes, como é fácil verificar.

Si o importador precisa de ouro para pagamentos no exterior, o ex-

portador precisa de papel para pagamentos aos productores do Brazil.

Si o papel procura comprar o ouro, este por sua vez procura com-
prar o papel.

Aos 24,5 milhões esterlinos oflerecidos pelos exportadores ou seus

intermediários, apresentam-se os 73õ.0:.j0:í>:iOs, valor da nossa cir-

culaçuo em papel-moeda.

Ora, o preço do ouro e do papel, como o de todos os objectos, é

regulado pela lei da offerta e procura, é uma relação entre estes

dous termos, relaçõo que, reduzida a sua fórma mais simples, expri-

me-se por um quociente.

Nestas condições, o preço do nosso papel-moeda deve ser represen-

tado pelo quociente de 24,5 milhões esterlinos divididos por 73õ.(JJO:rjO )>',

/> ^ «í.MO.OOO j.SSO.OOO ooo „
'sio

735.ooo:ooot 735.000:000$
' = ^ pence.



Si o valor da nossa exportação se mnn li ver iguala, .ioanno pas-
sado, a laxa de 8 será, pois, o eixo. l.s pequenas <>sci lia..>s (.aml,ia,..s

bolsa, osciUnçõosquo se farfl.,co.n limitacfa «mpIihMr p,,^
como em jullio, ou para a haixa, c .mo iioxnornemoact.i.-il

Só um aiigmenlo ,Io valor da exportação on un.a uuv. rcduo-ão do
papel poderá alterar esseeixo do moviment. cambial, s.-.Ivo jn^ssiveis
migrações de ouro.

&movódes,Sr.rrcsidc„to, o „r.blcm.,la vnlorfe^pl,, d. n.^«o
meio circulante olTcrecr, como ,. da valon.,„;no do catr, <luas s.,lu.-^
oaugmenlodo valo,- da exportação o a rcduc.ao da „aanUdad,. dó
pai«l.moed8,pois<|uotanlo se PÓdo elevar o quxionle auynic.tanUo o
dividendo, como diraiiiiiindoo divisor.

A primeira S0IUÇ30 pelo augmento do valor da exporia,-30 a m,e
mais conviria aos i„teresa>s do pai., por.,ne Iraria a valonvlçúo da cir-
culação sem diminnir-Il,e a exte„sf,o„ exlremamctc le.Ua ,«raum problema lao nrsente, mas rtódo e dovv servir de auxiliar e
complementar solução pela reducçuo do papel ,H,r meio do
resgate.

o resgate, como execnção de nosso programma, P.,i imciado em
pnncipio deste anno e a quantia retirada da circulação e incinerada
ja em virtude do acoo.-do de 15 de junho, já on> virtude do decreto
n.2^12, de 28 de dezembro de até á presente data, excede a
50.000:00()$)00.

O eireilo dessa medida revela-se, eom Instante clareyx.. „uadro
sol.re a circutaç*3do papel-moeda que n,-ura no principio desta minha
exposição.

Por elle se vè que, assim como a emissío não desvaloriza immedia-
tamenle a circulação, o resgate, por sua vez, não tem effeito instantâneo
sobre a valorização.

_ DO mesmo modo, porém, que aignm tempo depois da emissão o
depnmentesobreo valor dopap<.lse manifesta, assim também

fim de algum tempo o o/Teito do resgate se torna evidente
Ass,m, em fevereiro e março deste anno, upezar daacçuo do res-^»te, o cambio manteve-se baixo e o valor da circulação continuou em
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22 milhões esterlinos ou 197.000:000$, ouro, vqIop dos iiltimos tempos

da monapchia.

Em abril, porém, o eíTelto do resgate começou a manifestar-se de

modo visível, passando a média cambial de 6 7/8 a 7 5/16 — 7 7/8 —
7 31/32 — 8 5/32 — 8 1/lG, subindo o valor da circulação até quasi 25

milhões esterlinos ou 222.003 :000!Í!, ouro, havendo, pois, um accres-

cimo de cêrca de 25.000:0'}Oí?5, ouro.

Pouco antes do accordo de 15 de junho o cambio estava a 5 5/8
;

houve, pois, uma alta de mais de dous pence. Tera-se asseverado que

esse effeito.núo deve ser attribuidoao resgate, allegando-se que, logo

depois daquelle accordo, a laxa cambial se elevou ainda mais, quando o

resgate nemsiquer havia sido iniciado.

Estudemos a questão debaixo deste ponto de vista.

Tres foram as causas que logo depois do accordo financeiro deter-

minaram a alta do cambio:

A primeira— a crença em uma grande diíTerença da situaçuo no

mercado de cambio como comprador;

A segunda — a especulação para a alta que sempre se mafíifesto

depois de operações como aquella;

A terceira— a intervenção extra-comm.ercial no mercado de cambio,

augmentando artificialmente a oíTerta

.

A primeira causa desappareceu, entrando lioje o Governo no mer-

cado como comprador de dous milhões esterlinos, situação igual á

que tinha no ultimo anno que precedeu ao accordo, isto é, de junho

de 1897 a junho de 1893, pois que, em virtude dos recursos fornecidos

pela venda de dehenturcs da Leopoldina, de titules da Oe^te de Afinas,

dos cruzadores Amazonas e Almirante Abreu, da quota inicial do ar-

rendamento da Esi rada de Ferro de Porto-Alegre a Uruguayana, c do

empréstimo de dous milliões no exterior, a compra de cambiaes por

conta do Governo nuo ottingiu nesse anno a dous milhões esterlinos.

A segunda causa cessou de todo e ninguém contesta que o movi-

mento especulador na bolsa é francamente de baixa.

A terceira, finalmente, desappareceu por sua vez, pois que 0. facto

conhecido de todos que nenhuma influencia exlra-commercial se faz
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sentir acliialíuente no mercado de cambio o que o (ioverno actual
nunca interveiu para produzir arliíicialmenle a íiliu.

Cessadas, poiSi as causiis que dt>íonniimram a clevarflo da taxa
cambial, logo após o accordo financeiro, o mercado teria reacsumido
a sua sltuaçfio anleriop i.quelle accordo, o(.n:ibio teria voltado ó taxa de
5 5/8, si as medidas postas em pratica pelos poderes públicos nuo
tivessem produzido.efTeilos benoíicos positivos.

Dentreessasmedidasdesl.ca-se,co.n.a
maisimpo:.lante.o resgate

de mais de õO.o jO:Oj no .O.

Tem-se procurado negara ocçao,lo resgate, «Ucganao que. depois
de haver ultra,MSSado a laxa dc 8, u camhio desceu de novo, apezar de
se ler continuado a incineração do pai»I.

As exclamações dc triinaphodosadversarios do resgate deantedesle
factosuoopenasgritosdeignorancioen, assumpto tfiosimplesetaoclaro

S. rellectissem nm m.n.ento ,i„ea taxa cambial „.s nossas con-
diçoes actuaes é o ..uocieatedc uma divisCo em que o dividendo éo
valor^da exportação e o divi*,r a quanlúla.lc de papel em circulação,
verianísem grande esforço que a i„n„cncia da diminuição do papel
sobre o cambio pOdc ser neutralizada pela diminuição do valor da
exportação, sem quo se possa negar aqnella mnuencia, pois nin-uem
snora que um quociente pOdo diminuir, ap.zar da diminuição do
divsor, s. ao mesmo tempo se faz uma diminuiçiSo no dividendo •

mnguem contestando, entretanto, a inllueacia que a diminuição dó
divisor exerce sobre o augmento do quociente.

E' esta, Sr. Presidente, a nossa posição nesta questão: a descidae» .nua dopreç^do café vai ,>.duziado o valor da nossa exportação
e a toa cambial de 8 que calculamos para um valor de exportação

2-.,5 milhões esterlinos e uma circulação de 735.0!>1:0Dft<, pOde descercomo estã aeontcK:endo o descria ainda muito mais si não tive^^mo.
por meio do resgate, attenuado elToitos da diminuição do dividendo-

mZ,
"'"'""'^'"""^ 'i'"^'- - quantidade de papel

eireitl"!!'?™""
'"^ " ''^"''^'^ P^'' "u-inor e ampliar c«enutos da baixa que acabámos de apontar, ninguém poderá negar
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que os factos estão de perfeito accôrdo com a doutrina que temos sus-

tentado.

' • O eflfelto da reducçflo da massa de papel sobre a elevação da taxa

cambial e consequente valorização da nossa circulaçSo moiietorm, é,

pois, um facto incontestável.

Esse effeito, pequeno a principio, em virtude da exiguidade da quan-

tia retirada da circulação, ir-se-Iia -accentuando com o augmento do

resgate e estou convencido de que com o mesmo valor de 24,5 milhões

esterlinos para nossa exportação e independentemente de qualquer en-

trada de ouro do exterior, nflo havendo causas deprimentes de ordem
politica, o cambio subirá a 9, 10, 12 e 15, qtfando tivermos reduzido

a CirculaçSo a 650, 580, 490 e 390.030: OO0§0!0O.

Pensando assim, eu desejo partilhar das responsabilidades ligadas

ao resgate com os que realizaram o accordo de 15 dejunhoe o Congresso

que escolheu entre os dois alvitres propostos naquelle accordo o da des-

truição do papel-moeda.

Já désles, Sr. Presidente, uma manifestação clara do vosso pensa-

mento neste assumpto, quando pedistes e conseguistes do Congresso a

creação dos fundos de resgate e garantia do papel-moeda com o fim de

alargar e ampliar os resultados obtidos por aquelle accordo em relaçõo

á valorização do nosso meio circulante.

O enthusiasmo que tenho pelo resgate do papel-moeda não me
cega, porém, a ponto de não ver os perigos que elle pôde trazer, si

não for executado com grande prudência e extraordinário critério.

O perigo está em que a reducçuo do papel traz como consequência
uma reducçao na amplitude da circulação, na extensão do apparelho

circulatório, que se manifesta por grande diminuição de negócios.

D'ahi uma modificação profunda na estructura.da sociedade, con-

siderada debaixo do ponto de vistá'lndustrial, commercial e até

governamental.

Depois de muitos annos de grande circulação de papel de curso for-

çado, todas as relações sociaes de ordem económica, todos os contractos,

todos os negócios se adaptam a esta situação especial, a que tudo se

subordina, os preços dos objectos, os salários e as rendas.
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Nestas condições um resgato brusco, trazendo como consequência

uma valorização rápida do meio circulonle, Iraria grandes prejuízos a
certas classes sociaos c esixícialmcnle aos productorcs nacionaes,

que teriam um preço para a prodiicçíío e outro para a venda dos
productos.

Si todos os elementos económicos tivessem a mnsma rapidez em
seus movimentos, a valorização brusca da moeda não traria grandes
inconvenientes

;
isto, porém, nuo se dú com os preços dos objectos e com

os salários, que têm sempre seus movimentos extremamente lentos e
nunca poderiam acompanhar os movimentos relativamente rápidos

da valorização do meio circulante.

Rompe-se por esta fórma a relaç5o entre os lucros do productor e o
custo da producçiSo, sacrificando assim os mais sagrados interesses da
naçSo.

De outro lado, como o resgate reduz a circulação em sua extensão e
amplitude, elle promove a suppress5o por meio de liquidações de um
certo numero de transacções e de negócios em beneficio das transacções
e negócios que continuam a subsistir.

De sorte que, si o resgate se faz bruscamente, os liquidações preci-

pitam-se desordenadamente, dando logar a crises commerciaes, que
podem tornar-se graves.

Si ha, pois, indivíduos que p^dem auferir lucros immediatos, outros
seriam lançados á ruina pela subida brusca do cambio e reducçfio na
extensão da circulação.

E' necessário, pois, nem deLxar-se arrastar pelas impaciências dos
primeiros, nem estacar deante dos exigências dos outros.

E' necessário resgatar, valorizar o papel, excitando lentamente âs •

liquidações de negócios inferiores para concentrar os valores nos ne-
gócios superiores, modificando 'pouco a pouco a nossa estructura eco-
nómica.

E' necessário, porém, que a acção seja lenta e graduada, de modo
que, no movimento geral para constituir uma nova ordem de cousas,
uma nova estructura económica, os elementos mais morosos possam
alcançar os mais rápidos.
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E' necessário mesmo algumas vezes suspender temporariamente

a acçfío do resgate para que os elementos mais retardatários, como o

preço e os salários, nfio ílquem tõo deslocados que possam perturbar

profundamente as relações económicas.

E' uma operaçfio em ciga realização a paciência, o tacto, o critério

e a prudência devem «ndar ao lado da coragem, da tenacidade e da

perseverança.

Estudando os efifeitos da superabundância excessiva de um género

no mercado, tive occasiSo de vos mostrar que a especulação, em sua

essência, nfio é uma entidade nova que se apresenta no mercado.

Ella é o próprio commercio, que toma a fórma parasitaria, ada-

ptandose ao meio especial em que se desenvolve.

Emquanto, pois, nfio se modificar esse meio, só se poderú restringir

esupprimir a especulação, restringindo e supprimindo o próprio com-

mercio.

A especulação entre nós no mercado do café e do cambio tem seus

elementos de vida na superabundância do café e do papel-moeda
; sup-

primam-se esses elementos e a especulação desapparecerá. Antes disso,

não creio na eíBcacia de nenhum outro meio.

A regulamentação do commercio de cambio nada tem produzido de

positivo, a especulação é um Protheu ; a cada novo regulamento elle

responde tomando fórmas novas, e, quando se suppõe que vai extin-

guir-se, surge cheio de vida, demonstrando que os regulamentos nada

podem contra a sua essência, que é o próprio commercio, nem contra a

sua modalidade, que é a expressão de um= vicio económico.

Podemos e devemos legislar para auferir desse commercio, alta-

mente lucrativo, rendas para o Thesouro ) podemos e devemos retirar

as instituições que se entregam a esse commercio tõo nocivo das si-

tuações especlaes em que algumas delias se acham collocadas, obri-

gandoas a entrar no regimen que lhes é próprio

.

Mas nada de real, de positivo e de duradouro conseguiremos contra

a especulação, sinão quando tivermos adaptado a producção do café
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ao seu consumo e a extensão da circulaçflo ao seu valor real, salvo si

novos capitães, attrahldos por grandes lucros, entrarem em luta com
os que hoje alimentam a especulação, o que dessa luta, dessa con-

currencia travada dentro da própria especulação, resultem beneficios re-

lativos para o Brazil.

Emquanto se operam todos esses phonomenos, que se traduzirão

por uma remodelação económica do paiz, debaixo do ponto de vista agrí-

cola, industrial e commercial, remodelação que só pôde ter logar de

um modo lento e gradual, é necessário que o Governo organize os

meios necessários para fazer face a todos os seus encargos durante o pe-

ríodo de difficuldades que está atravessando o paiz, na phase mais

aguda das liquidações indispensáveis e absolutamente necessárias
"

áquella remodelaçfic.

Tres sSo as difficuldades mais sérias que nesse período se offere-

cem á nossa vida financeira.

A primeira é constituída pela diminuição das rendas aduaneiras,

em virtude de reducçSo da importação, consequente ao empobreci-

mento do paiz
; a segunda, proveniente da diminuição das rendas adua-

neiras, consequente ás taxas ultra-proteccionistas das tarifas nas

alfandegas
; a terceira, a sensibilidade exoggerada do mercado onde o

Governo vai buscar o ouro para satisfação dos seus encargos no exterior.

A. reducçSo das nossas rendas aduaneiras, consequente ao em-
pobrecimento do paiz, só a podemos combater com a reducçSo cor-

respondente das despezas em todos os ramos da administraçSo publica.

Durante o período de empobrecimento, a economia a mais severa
se impõe como uma necessidade e como um dever, pois seria um
eri-o e até um crime a ostentaçSo de uma administraçSo luxuosa no
meio da pobreza nacional.

Essas economias tém sido e continuarão a ser feitas pela acçSo

combinada e patriótica do Congresso e do Poíler Executivo.

A reducçSo nas tarifas das alfandegas das taxas ultra-proteccio-

nistas augmentaria, sem duvida, a entrada dos productos estrangeiros



no nosso mercado, fazendo crescer por esta fórma as rendas adua-
neiras.

Mas nem é possível, nem mesmo conveniente, sobretudo cm uma
épocha de grandes abalos, provocar uma transformação brusca no
nosso vicioso systema industrial, suspendendo instantaneamente pro-
tecções offlciaes, á sombra das quaes se organizaram e vivem muitas
industrias artiflciaes entre nós.

Emquanto, pois, se opera lenta e gradualmente a metamorphose
industrial entre n<^, nfio temos outro recurso sinfio pedir a essas

mesmas industrgè a compensaçõo dos prejuízos que ellas causam ús
rendas da Unifio.

D'ahi vem o desenvolvimento extraordinário, que csiao dando Con-
gresso e Governo aos impostos de consumo, já augmentando algumas
das taxas existentes, já estendendo a acçSo tributaria a grande numero
deproductos. Esse acto governamental, que vai sem duvida augmentar
os nossos recursos, despertou, como era natural, resistências próprias
de toda adaptaçfio a uma nova ordem de cousas.

E' de justiça, porém, declarar que o bom senso e o sentimento de
rectidSo da maior parte dos industriaes e commerciantes bastaram para
vencer as difficuldades creadas por alguns espíritos exaltados.

Esta nova peça do nosso systema tributário representa o apparellio
de adaptação do nosso organismo financeiro a um meio económico que
não pôde ser alterado instantaneamente sem grandes inconvenientes.

O imposto em ouro de uma parte das nossas rendas aduaneiras re-
presenta outro apparelho de adaptação á sensibilidade doentia do
nosso mercado de cambio.

O accordo de 15 de junlio nUo retirou completamente o Governo
daquelle mercado, pois que os recursos indispensáveis para satisfazer

as despezas ordinárias em ouro, nSo contempladas naquelle accordo. e
o pagamento do resto do empréstimo externo de 1897, montam quasi' a
dous milhões esterlinos no corrente exercício.

Mesmo na hypothese da ausência completa de pagamentos na-
queUa espécie, seria imprevidente o Governo que nao cogitasse desde

já na organização do apparelho necessário para obter o ouro, quando
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tivermos de voltar ao regimen normal cora os nossos credores do

exterior.

Nas circumstancias em que nos achamos, os apparelhos dessa

ordem nfio se organizam instantaneamente sem produzir grandes abalos

e difflculdades muitas vezes insuperáveis.

Elles devem começar com pequenas dimensões, crescer e desen-

volver-se de modo lento e gradual, apalpando, por assim dizer, o ter-

reno, de modo que a adaptação se faça sem grandes atlritos e sem
grandes commoções.

E' necessário que com elles se faça como que experiências, antes

que se tenha necessidade absoluta do resultado do seu funccionaraento,

afim de ter-se o tempo preciso de sondar o meio em que devem
trabalhar e estudar as modificações nelles a introduzir, si os resultados

das experiências nfio corresponderem á nossa espectativa.

Só por esta fórma se podem evitar decepções edifficuldades, que
podem causar embaraços insuperáveis em momento em que não ha
cahna para reflectir, nem tempo para corrigir.

Foi o que fez o Governo, estabelecendo desde já o imposto do 10 o/o

ouro sobre o valor da importação e pedindo ao Congresso o augmento de
mais 50/0 para o anno vindouro, taxa que será augmentada, a pouco e
pouco, si as circumstancias o exigirem e si as nossas condições
o permittirem,

A idéa do imposto em ouro nSo 6 nova entre nós, e os insuccessos
na sua fixação em nosso meio foram devidos ao modo brusco pelo qual
se procurou realizal-o,'com taxas fortes, desde o principio de sua
execução.

Essa fórma de cobrança do imposto nfio afasta o Governo do
mercado de cambio, como muitos pensam, no sentido de que os recursos
em ouro de que elle precisa tenham outra origem (/ue nSo o nosso
próprio mercado.

O imposto em ouro nfio é e nem podia ser um apparelho creador,
mas apenas um apparelho extractor.

O ouro nesta fórma de imposto vem sempre do nosso mercado, o
modo de extrahU-o é que varia dc maneira notável nos dous processos.
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No processo oommum o Governo, em epochas determinadas e conhe-
cidas dos negociantes de cambio, procura, por intermédio de um ou de
alguns corretores, fazer a compra de grandes sommas em duas ou
fres praças da Republica

.

No processo do imposto em ouro, o Governo, a todo o instante, por

intermédio de todos os importadores, em todos os pontos em que ha
alfandegas, retira, por pequenas parcellas, o ouro de que necessita.

A diíTerénça é radical: no primeiro caso, a compra do ouro faz-sc

com intermittencias bruscas, o que produz grandes abalos, uma verda-

deira trepidação no movimento cambial.

A compra faz-seporgrandesquantiasemépochasdeterminadas,oqae

amplifica extraordinariamente a trepidação de que acabámos defallar.

A compra realiza-se em um numero muito limitado de pontos, o
que faz concentrar nesses pontos e, por conseguinte, exaggerar a acção

perturbadora sobre o movimento cambial.

Finalmente, a operação é realizada por um pequeno numero de
intermediários, que nSo têm interesse directo na operação, além dos
seus lucros immediatos.

No segundo caso, porém, a operaçSo faz-se a todos os momentos,em
todos os logares, diluindo, assim, sua acçSo perturbadora em uma con-
tinuidade de tempo e de espaço.

Ainda mais, os agentes da operação, neste caso, são innumeros, são
todos os importadores, que, zelando cada um o seu próprio interesse,

procuram realizar as transacções nas condições as mais favoráveis.

Eis, como, por meio deste apparelho financeiro, o Governo consegue
extraliir do mercado o ouro de que tem necessidade, sem os grandes
abalos que tanto favorecem aos especuladores, quanto prejudicam ao
commercio honesto.

Estes tres agentes financeiros: areducçfio das despezas em todos os
ramos da administração publica, para corresponder ao empobrecimento
actual do paiz

;
o imposto de consumo, para corresponder ó nossa viciosa

organização industrial; e o imposto em ouro, para corresponder ao mer-
cado de cambio, em que uma massa enorme de papel-moeda desvalori-

zado imprime o cunho de uma sensibilidade doentia, constituem os tres
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opparelhos de odaptaçfio do nos3o organismo financolpo ao nosso meio
económico.

Por esta fórraa teremos por algum tempo uma vida financeira

pobre: dos nossos serviços públicos uns foram, outros terflo talvez
de ser supprimidos, outros, ainda, terfio dotaçfio reduzida; mas tere-

mos as condições essenciacs de vida, ix)rqiic esta, antes de tudo,

adapta-se ao meio em que tem de realizar-se.

Em 1897, eu tive occassiSo de chamar a attençSo para a falta de
concordância entre a vida financeira e orneio económico.

A despeza nSo foi reduzida convenientemente, apezar dos esforços
patrióticos do meu honrado collega, que naquelle"tempo occupava
a pasta da fazenda.

O deficit orçamentário subiu nesse anno a 120.O0O:CO0$, e foi

necessário recorrer a dois empréstimos, um interno de 60.000:000$
e outro externo de dois milhões esterlinos para fazer frente a este deficit.

No anno seguinte a situação aggravou-se por tal fórma que,
apezar dos esforços heróicos do meu antecessor, fomos levados a sus^
pender nd exterior os nossos pagamentos em espécie e a recorrer ao
accordo de 15 de junho.

O Governo está trabalhando com perseverança e tenacidade no
sentido de reduzir muitos dos encargos que pesavam sobre o Thesouro
na occasiao em que fomos forçados a acceitar aqueUe accordo.

Com a grande depressSo da taxa cambial, os encargos em ouro
tornaram^ extremamente onerosos, d'ahi a grande vantagem de redu^
zir, o máximo possível, as diWdas internas dessa espécie.

O Governo tem em adeantamento operações que, terminadas antes
do período do accordo, reduzirão essa divida em mais de 27.000:000$
ou tres milliões esterlinos.

Na parte mais onerosa da divida interna em papel e representada
pelas apollcesde juros de 6 o/, tivemos no mesmo período uma reducc3o
de 18.0OD:COO$OOO.

As dividas de exercidos findos, amontoadas durante muitos annos
estão sendo liquidadas com tal empenho, que espero que eUas estejam
regularizadas, quando expirar o convénio fmanoeiro.
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No mesmo período, creio poder liquidar os mais pesados dos encar-

gos provenientes de sentenças judiciarias, que montam actualmente «

sommas avultadas, e libertar-nos dos deflcits de pequenas estradas do

ferro que já entSo devem estar arrendadas.

De outro lado, a arrecadação das mais importantes das nossas ren-

das deve ir melhorando dc modo sensível : a da renda do sol lo, pelos

clfeitos da lei ultimamente votada pelo Congresso, a dos impostos dc

consumo, pela lei actualmente em elaboração e a das aduaneiras, pelas

modificações introduzidas, quer nas tarifas, quer na Consolidação das

leis das alfandegas, e quer pelo Convénio estabelecido entre o Governo

da União e o do Rio Grande do Sul, para repressõo do contrabando nas

fronteiras desse Estado, Convénio que está dando os mais brilhantes

resultados.

O estado das nossas rendas correspondentes ao 1° semestre deste

anno mostra, no quadro que acompanha este relatório, uma diíTerença

para menos de 10.000:000$, comparada com a do 1 o semestre do anno

passado.

Essa differença, porém, não éreal, pois, si compararmos a receita

da Alfandega em 1898 com a dc 1897, observaremos que havendo do
crescido sensivelmente durante o anno de 1898, o mez de dezembro desse

mesmo anno offerece um augmento de renda de mais de 11.000:0005:,

comparado com egual mez de 1897.

Houve, pois, em dezembro de 1898 uma antecipaç43o de receita,

produzida por uma antecipação de importação, com o fim de evitar a

acçSo do imposto dos 10 0,0, em ouro.

Si passarmos, pois, para o corrente anno o produclo dessa ante-

cipação de receita, veremos que desapparece a differença acimn
apontada.

• Entretanto, para não sermos optimistas neste assumpto, admittamos

^
nas rendas aduaneiras uma diminuição de 20.000:000$ ; essa diminuição

será neutralizada pelo augmento certo, que teremos nas rendas do im- .

posto de sello e de consumo.

Si tivermos ainda renda total menor que a de 1898, a differença será

compensada pela redacção nas despezas feitas em todos os orçamentos.
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Dada, pois, com Iodas estos compensações e na peior das hypotheses,

uma situação semelhante á de 1898, quanto á relação ontre a receita

e a despeza, estaremos, sem duvida, quando expirar o convénio de 15

de junho, em condições de voltar ao pagamento em espécie, pois, como
é sabido, a differença de cambio foi a causa mais notável de suspensõo

daquelles pagamentos, e, recebendo o Governo actualmente uma parte

das rendas aduaneiras, ao cambio de 27, lerá incontestavelmente os
recursos necessários para o serviço no exterior sem os ónus da diíTerença

de cambio.

Podemos, pois, estar certos que a Republica, que, durante a vigência

do accordo financeiro, ainda nSo faltou a um só dos seus compromissos,
terá os recursos necessários para cumprir o seu dever quando houver
expirado aquelle accordo.

Taes sao, Sr. Presidente, as considerações geraes, que julguei conve-
niente fazer, antes de vos apresentar noticias mais detalhadas sobre o
ramo de administraçSo que me confiastes.

' Elias apontam, de modo bem claro, as causas que com mais intensi-
dade têm trabalhado para a nossa decadência económica e financeira

;

imprimindo á nossa sociedade uma estructura económica, viciosa!
carecterisada pela discordância entre elementos que devem guardar
entre si a mais completa harmonia - consumo e producçSo, valor e
extensão de circulaçSo, receita e despeza da UniSo.

Para combater essas causas e destruir os seus effeitos perniciosos,
doissSoos caminhos a seguir: o caminho estreito e tortuoso da poli-
tica de expedientes e a estrada recta e larga da politica de princípios,
que acabo de vos apresentar.

O primeiro é fácil de percorrer ; os benefícios que nelle encontramos
ssode effeitos immediatos, embora transitórios: empréstimos á la-
Toura, a alta artificial do cambio á custa do Thesouro, a propaganda em
favor do consumo do café por agentes officiaes, o commercio desse pro
dueto realizado directamente i^lo próprio Governo e outras formulas
seductoras arrancam appla usos calorosos a muitos daquelles que, sen-
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tlndo mais directamente os effeltos terríveis da crise, pensam e racio-

cinam sob a forte pressfio de seus próprios males.

A estrada da politica de pHnciplos ô áspera e rude ; os resultados

longínquos mas seguros que ella nos offerece, só podem ser perce-

bidos por aquelles que têm a calma, a clarividência e a serenidade

de espirito no estudo destas questões.

A politica de expedientes é a politica da mascara, com que se

procura occultar ao paiz os seus próprios males ; é a politica do

narcótico, que insensibilisa a naçSo para as suas próprias dores,

tirando-lhe a consciência da necessidade de uma reacção enérgica e

viril contra os agentes que ameaçam destruil-a.

A outra é a politica da franqueza e lealdade, que njio esconde as

verdades duras e amargas que o paiz precisa conhecer; a politica

que, tendo fé na vitalidade da Republica, nSo tem receio de provocar

de sua parte um movimento enérgico de reacção salutar.

A escolha nSo pôde ser duvidosa, Sr. Presidente, para um espirito

como o vosso, que tantas vezes tem demonstrado preferir o encanto

. doce e elevado de uma consciência patriótica á baixa seducção da po-

pularidade de momento.

E' por isso que, no correr desta exposição, eu fiz sentir constan-

.
temente que, não só ao Governo,mastambém e, principalmente á naçSo,

cabe a parte, a mais importante, na soluçSo das nossas difficuldades

actuaes.

Ao Governo cabe, firmando o nosso credito e valorisando a nossa

moeda, provocar a entrada de novos capitães, que venham do exterior

desenvolver nossas riquezas. A' lavoura, porém, cabe modificar sua or-

ganização viciosa, para que esses capitães nõo se transformem .em

elementos de destruição da fortuna nacional.

Ao Governo compele a legislação que garanta da melhor fórma as
instituições de credito agrícola

; a lavoura, porém, deve estar certa que

, fienhum governo tem o poder de crear o credito agrícola, que só pôde

,
ser constituído pelo trabalho, pela economia e pela pontualidade nos
pagaqieatos.

E' dever do Governo facUitar a circulação dos nossos productos nos
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palzes estrangeiros; só os próprios lavradores, porém, conseguirfio levar

a eflfeito a propaganda, de que deve resultar o augmento de consumo.

Ao Governo compete a reducçfio da" extensão da circulação, para
valorizar a nossa moeda

; só, porém, o paiz, augmentando o valor de
sua producçfio, pôde evitar a necessidade de uma reducçõo que modi-
fique profundamente relações económicas importantes da vida nacional.

Sr. Presidente, vivemos em uma Republica em que os republicanos

emprestam aos que governam o poder sobrenatural que os antigos

povos attribuiam aos monarclias de origem divina.

Para elies o Governo da Republica deve ter o poder de derogar

as leis naturaes da offerta e procura e valorizar instantaneamente

o café sem alterar a discordância entre a producçSo e o consumo,
levantar bruscamente o cambio sem alterar a desproporção enorme
entre o valor da circulação e a sua extensõo e até alargar e desen-
volver todos os serviços públicos, mesmo com diminuição notável das
nossas rendas.

Para chegar a esse resultado fantástico de corrigir em poucos
mezes effeitos de erros accumulados em muitos annos, nSo hesitam
em aconselhar o emprego de todos os processos contra a liberdade

económica, esquecendo-se que a Republica nfio pôde ser um mixto
hybrido de liberdade poUtlca e de despotismo económico.

E' preciso reagir com energia contra essas tendências retrogradas;
e, no momento actual, o dever mais espinhoso, mais árduo, mas tam-
bém o mais nobre e patriótico é resistir calmo, firme e inabalável a
essa onda em que se misturam a ignorância e a má fé de mis com
as paixões partidárias de outros.

E' necessário, Sr. Presidente, que o nosso patriotismo seja maior
que o nosso amor próprio, e que saibamos sem ruido, e sem os-
tentação sacrificar os effeitos, âs vezes brilhantes, mas sempre pas-
sageiros, dos processos artificiaes á obra de restauração soUda e
permanente da situação económica e financeira da Republica.

Republicano por Índole, por educação e por principio, eu tenho
fé absoluta que todas as nossas difficuldades só podem ter soluçfio

'

na pratica leal e sincera dos princípios de liberdade.
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Que a Repul)llca entre ntís nfio seja uma palavra vil, simples

iiwppçfio.de bandeira -dos '^^ue ltitam pelos seus interesses indivi-

áúm» mas que seja a Inspíradqra dos nossos pensamentos e a syn-

these de todas as liberdades.

E', Sr. Presidente, o que em outra occaslfio eu concretisei na
formula — republicanisar a Republica.
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RELATÓRIO

APRECIAÇÃO DA RECEITA E DESPEZA DOS
. exercícios de 189G a 1899

exercício de 1896

O balanço defiiiitivo deste exercício mostrará o seguinte resultado:

RECEITA

ORDINÁRIA :

Importação
254.343:992$9S7

Despacho marítimo 640:862$940
Addicionaes

8.859:414§9i8

i63:9175375

63.9d4:696$327

1.570:523$84Q 359.543:407$387

EXTR..ORDINARIA
16.518 :178$S34

Total da receito 346.061 :585$621

DESPEZA

Ministério da Justiça e Negócios Interiores . .

> das Relações ExterioreiB

* da Marinha.

* * Guerra
^

> » ludustria. Viação e Obras Publicas.

» » Fazenda

22.604:6()4$43G

5.880:976§795

35.990-562Í424

58.725:74S?342

i 18.669: 132$50i

i26.908:578«703 368.779:603|201



Transporte
368.779:60a:;201

Augmentando-se á importaacia supra o dojlcit resul-

tante da liquidação dosâepositos, no valor de . i7.697:288$73!j

e mais a quantia correspondente ao resgate da moeda
de cobre, que orçou em

588$5'')0

ficará a despeza deste exercício elevada á somma de 38'].477:48(j.<549i

que, comparada com a da receito, anteriormente

demonstrada, na importância do jm^i:585i<G21
apresentará um dcjicit de

40.4ir.:89.isíS70

Esse deficit foi coberto com as seguintes opera-

ções de credito:

Empréstimo externo dR 189."». 25.7yo:õo2?591
Emissão de moeda de praia SáO;õ">i^:(U()

• » » uoodas dí nickel l.u:Jj:0 0.í:);>i)

Saldo do exercício de 2JS.I^.> :25»$1.50 ;?25.S40:2S7:g550

verificando-se, portanto, um saldo de 285.424: 392$6S:)

com que foi encerrado o exercício.

exercício de 1897

O balanço provisório deste exercício, ainda em]liquidação, deverá
apresentar o seguinte resultado, com exclusão dos balanços, em numero
de 12, sendo: relativos ú Delegacia da Bahia (8), ú Alfandega^de Pernam-
buco (3) e á Alfandega do Amazonas (1):

ORDINÁRIA:

Importação
225.631:S74$S92

Despacho marítimo
õ51'õ39.Nj02

Addicionaes
420:-16Íi§05G

S*^''^'^
1S7:425$G2(5

64.455-623$64G

i.702-77õv)7S

EXTRAORDINÁRIA. .

TuLnl d» i*eceít»

293.030:70S.>ílV1

14.402:989$512

307.492:697$812

DESPSZA

.Mioisterio da Justiça e Neçocios Iiitíriores

» das Relações Exteriores ....
» da Mnrinlia

» » Guerra

> » Industrja,Viaçãoe Obras Publicas

21.441 •787tSÕ5

1.914:0J8jU33

35.21S:140$ICJ

56.87il.:jl3$91S

89.8íl:9Gõ$.312

• ^'"'"^•^ i8i.S02:ir.s$9i3 387.224:394s494



Transporte 387.224:39^94
Additando-se á importância supra a do dejlcit resul-

tante dos deposllos liíiuidados l.Gõl:GO0$067

e mais a do resgate do papel-moedo, no valor de. . 75.587:.m>i«)0
ficará a dita despe.:a elcvoda á somma de ... . 46-i. t63:327$561

Da comparação entre a Ilcccita c a Despeza acima de-
=====

monstrada resulta um deficit de 156.970:020^749

que desappareceríi pelas operações de credito seguintes:

Empréstimo de IS95 (externo) ....... 2-4415144
. 1897 (inlerao)

5T.409l.7.« V.To
Emissão de papel moeda

75.000:000>'JO()

» > moeda de nickel
371:90(sa)iKj

Pagamento do Banco da Republica de auxilies á
^'^""""•^

.S.o:.):.OX,..M)OU

Pagamento peio mesmo Banco. do=i eir.prostimos

feitos em virtude da lei n. 183 C, de 23 de
setembro de 1S?3 ... —

, .
.

"^-"^O-wi^^J 2 t5.783:941$114

apresentando ainda um saldo credor na importância dc õ8.813:3li$36õ
que, addicionado ao do exercício de 1896 285.424:392$680
montará a. . , TTTT

3i4.237:704$04õ
E', pois, este o saldo com que foi encerrado o exercício.

exercício de 1898

Dos elementos, aliás incompletos, existentes no Thesouro, veri-
fica-se ter sido de 1.159.893: 172s045 a receita do exercício de 1898,
nella comprehendendo-se a renda ordinária, a extraordinária, as ope-
rações de credito e o saldo do exercício anterior (1897) ainda por liqui-
dar, conforme a discriminação que se segue:

ORDINÁRIA:

Importação.

Addicionacs.

Sahida .

Inierior . .

Consumo

EXTRAORDINÁRIA.

RICEITA

3I2:464.S000

174:ll.|.$i)00

^S.131:779$00O

14.518:1705000 •"1-?.451:764$000

3á8.598:914$0O0



Transporte 32S.598:914!{;0.00

Operações de credito realizados durante o exercício:

fimpresiimo de íi 2.000.000 em bilhotes tio Tbesouro.

«mltlido em Londres 17. lG'3:r>Q7,$000

Dllo externo, de 1893 ;J:5ÕG?000

Emissão de bilhett-a do Thesouro H.9jO:000$000
Dita. de moedas do nickel. . . • 1.211 rOOO^OOO

Dita para empre<tlimo ao Banco da Republica, na

fórma da lei n. 133 C, de 23 do setembro do 1833. 35.000 :000>;)00

Dita bancaria, que passou para a responsabilidade do

Thesouro em virtiido da lei n. 427, de 9 de dezem-

bro de 189G 340.714:3705000

Ditadetontw S0.000:000$000

Fagamênto proveniente de auxílios á lavoura :

Do Banco Territorial do Minas 25;000$000

Da Sociedade Commercio da Bahia GS5:9G1$000 4S7.O3ô:5õ4$000

Saldo não liquidado, do exercicio de 1897 344.237:704$045

Total dn receita 1.159.S93:172Í0-15

A despe -a, durante o referido exercício de 1898, orçou em

970.174:691$, compreliendendo as dos dífíerentes Ministérios, ope-

rações de credito e o liquido dos depósitos, conforme o quadro de-

monstrativo ahaixo

:

DESPEZA

Ministério da Justiça e Negociei Interiores . .

das Relações Krleriores;

da Marinha

> Guerra

» Industria, Viação e Obras Piib!ic;i.=;.

» Fazenda

>

3»

>

>

>

20.144:84.3$i)O0

2. 030: 4 195000.

iS.42I:S31.?0O0

34.8f)3:460.$0;)0

G1.394. 12ô.'?<j:.':)

4 12 . G?3: SJl^M- ' Õõ2

.

553 : S7G ^0JO

OPERAÇÕES DE CREDITO

Empréstimo ao Bar.ci da Re:)u;jlica, na fó.-ma da lei n. 18;J C, do i':]

de setembro de 131)3

Resgate de apólices dep,:5iia(.las poios bancos emissores :

Empréstimo de 1889 .... 91.341:0009000

Juros de 5 %, papel 1.517:500.?000

> de 4 %, ouro .j.961:200§000

35.000:0u0.'?000

98,822:7O0Ç000

133.822:7005000 552.553:376$000



T'anil)orlo 133.82á:70050JO 552.55 J:87tiJC0O

Diversos bancos ss/cc lll.37j:r)lS$i.ij

Conta da Companhia ISstraila do

de Ferro Oeato do Mina» 9.1C3:13«!;.k'!)

Diia d.a Intendcnci.i do DisU-icto

Federal 3.7ui);Oiio$it.i)

Dita da Associação Cumiiiercial ISiiajJU^onO

Dita do Kiitado do Sergipe. . . • 77:()í)<!j0 :í)

Dita do do Paraná
2.1S;):(M.0.500i)

Dita do de Santa C:itliarina
2. 1S:J:('O.I>00:) *t}.2.SS:.ÍSH';"00

Deposito (liquido)
. . .

~.
12l.3.!2:3]lí:)0ij

Total <ln líospczn DTM. 17t:G01.>;000

Confrontandose o total da receita, ocirr.a demon-

strado, na importância de 1.159. 803 :172.$0-i5

e o total d a despega, ii > va lor de 07' ) . 1 7 í : '39m y j

teremos, como resultado, um snldo credor de . . . 1S9.718:4S1.'<0-Í5

Durante o exercício do 1893 foram abertos os seguintes créditos:

Decreto n. 2S0S, de 31 de janeiro — Abre ao MiMÍslerio da Indu^ti ia o

credito exiraordiaario de 3õ:Co7$.t3-1. para occorL-er an

pagamento dos vencimentos do pessoal ad.!id.. :i Secre-

taria de Estado, no primeiro isomesiro .... . 3j;(x)7.í5;>í

» » 2S09, de 31 de janein— Abre ao Ministério da Industriji o

credito estraurdinurio de 13.965$, para occorror ao pa-
gamento dos vencimentos do 2' ciliciai da adminisirai.-ão

dos Correios do Districlo Federal .Mas Fleiuss. . . . 13-9Sõ<000
> » 2815, de S de fevereiro — .\bro ao Miai<toi-io da G:iorr,i o

credito especial de 490:-llí>$330, para as despozas crrn

as escolas Preparaioria e do Táctica do Districto Fe-
deral e do Ilio Grande do Sul I00-41i.>í:300

» » 23jS, do 31 de março — Abro ao Ministério da Fazenda o
credito extraordinário de 700:000$, para occorrer ás
despezas de arrecadação dos impostos de fumo e be-

,

l>idas alcoólicas
7iXVO00.>:k)O

» » 2SG0, de 31 de março— Abre ao Ministério da Guerra o
credito especial de 6:13ò.:í39I, para pagamento de ven-

cimentos a lont.'s substitutos da Escola Militar da
Capital Federal, ao major Alcides Bruce e das custas
do processo em que foi coademnada a Fazenda Nacional G:1SC$391

» » 2378, de 18 de abril — Abre ao .Ministério da Industria o
credito extraordinário de 33:341§õ9á, para occorrer ao
pagamento das dilTeroaças de vencimentos a tolegra-

phistas da Estrada de Ferro Central do Brazil. . . 33:341§593
» » 2868, do 30 de abril — Abre ao Ministério da Industria o

credito extraordinário de G0O:O0O>, para indemnisar
a Companhia Braziloira do Piíosphato de Cal dos pre-
juízos â damnos resuU.\at«s da rescisão de soy contracto. 600:000§000
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Dwreto n. 2891, de 2 de maio — Abre »6 Miniatorio da Guomi o

credito ospeclal da S.-SO-l^iSTS, p«ra pagamonto do soldo

do tenonto rotbi-mado do oxercit-) José Severo Fialho. 8:29-l§272

» * 2891, do 9 de maio— Abiv> ao Ministoi-io d;i Justiça o cre-

dito especial do 8:028?523, para pagamento ao lente

da Facilidade do Direito ilo llecife Dr. José Joaquim

Seabra e das custas do processo 3 . 028$õ.i.'í

» > 2908, de 13 de junho — Ahro ao Miiuaterio da Justiça o cre-

dito extraordinário de 8:02^5523, para pagrimosito do

credito aberto pelo Idocret') n. 2S94, de 9 de maio an-

terior 8:028í;:)23

• > » 2924, de 27 de julho— Abre ao Ministério da Justiça o cre-

dito especial de ll-934$440, para cimpleiar o p.iga-

mento de vencimentos e custas d(!vidos ao Dr. Cinci-

nato Américo Lopes ll;93l.$410

> » 2931, do 30 de junho— Abre ao Ministério da Fazenda o

credito extraordinário de 9.7S3:3o3.'5333, ao cambio de

27, para o pagamento dos juros e aniortisação do em-
préstimo de i' 2.000.000 contrahido em Londres, no

corrente esorcicio 9.783:333$333

> » 293B, de 4 de julho — Abre ao Ministério da Guerra o

credito especial de 63:49l>900, para as despezas com a
installação da Escola Preparatória e de Táctica do Rea-

l*'^?» G3:49t$?00

> » 2947, de 25 de julho— Abre mo Ministério da Justiça o

credito espocial do 9:83i.'511i p:ira occorrer ao paga-
mento dos vencimentos do tenente da Brigada Policial

Vicente Pinto de SantMniia, de 24 de maio de 1S94 a S

de fevereiro de 1897

> > 2961, de i de agosto — Abre ao Ministério da Justiça o

credito especial de 146:000$, para pagamento (los orde-

nados de ma^'istra'los aposentados que roTerteram á dis-

ponibilidade

> > 2962, dei de agosto— Abre ao Ministério da Industria o

credito extraordinário de 10:8I6$550, como complementar
ao anteriormente votado para pagamento d companhia
de navegação Lloyd Brazileiro

» > 2971, de IS de asrosto— Abn; ao .Ministério da Industria o

credito extraordinari
) de 32:00J5. para pagamento ao

pessoal addido á Socrdai-ia do inesaio Ministério. . .

» » 2974, de23 de ag05to— Abre ao Ministério das Relações

Exteriores o credito ospecial de 8l5:0ô7íl20, para paga-
mento das indemnisações italianas

» > 2975, de 23 de agosto — .-Vbre ao Ministério das Relações

Exteriores o credito especial de 90:000$, ao cambio de

27 d., para o linr do solver as despezas com a missão
que foi encarregada de defender o direito da Nação Bra-
zileira na questão de limites com a Gujana Franceza . 90:000$000

» > 2985, de 26 de agosto— Abre ao Ministério da Fazenda o

credito extraordinário de 520:200$, para occorrer ao pa-

gamento das apólices, cujos possuidores não accoitarom

giSSl^lll

146: 000,^000

10:SlGJõ30

:52:0O0.'íO0O

815:0à7$120
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n convemo (lo qn« Irala o.dêcroto n. 2J07. do 11 (!•

j linho de 189S

Dccrrlo n. 208C, <\o ;íO do aposto — Ab:o no MinU<TÍo da Guerra o

cpedilo ('Bi)«eial ili» 21: LI':?, para il«>iipe/a» com .i ruLhIí-

taiçilo de um focrã'i a constru(*c:io «Ic uma chaminé, no

e.líficioda Kncola Preparatória edi- Táctica do Ueaiengo .

> » 299Ô, do 12 de Bcteinbro — Abre ao Ministério da Justiça o

credito giijipiementar do r>lS-7ÕOS, «cii lo ú verba — Sub-

sidio do Senadores — lil;7r)«>$, e oi verl)a — Subeidio de

Deputados— 477:000$, do eiercii-io df l^^OS

» » 2907, de 12 de setembro — ANre ao Ministério da Justiça o

credito 8up[)iementar de 7G:í« '•'!$, sendo á verba .Secr.-taria

do Senado —;í3:7(H)'í. o á verba Secretaria da Camara
dos Dpputados— 42*r)'K)>, do exercício corrento . . .

» » 3013, de 30 de 8<>tembro — Abre ao Minist-rio da Justiça o

credito supplementar de 17:í.nK)$ á vt>roa do art. 2"

dl lei n. 490, de 10 de dezembro do lts97

» » 3019, de 30 d." setembro — Abre ao Ministério da Justiça o

credito supplementar de liH);()OU$ i verba 14" d» art. 2u

da lei n. 490, do ItJ de dezembro d- iS97

» » 3024, de '> outubro — Abre ao Miaistcrio da Fazenda ocre iito

especial de 2.S01:737§50O para pagamento de despcza^

oriundas da conversão dos juros de 4% oaro. das apólices

da divida publica interna, era juros d- T)'/, papel.

> '» 302Ô, de 5 de outubro— Abre ao Ministério da Guerra o

credito especial de 1 J02$S5!), para ooorr.-r ao paga-

mento da et.ipa corr-spondent^ aos reap(.'ctivos postos

do pessoal docente dos institutos militres de ensino.

« » 303"?, de 17 de oufabro — Abre ao Ministério da Fazenda o

credito <>special de 37.Sri'Ã»í4áy para restituição ao Es-

tado de Minas Geraes do imposto paço pela importação

de materiaes para a conslrucção da nova capital. . .

» > 3041, de 19 de outubro— Abre ao Minitererio da Jus-.iça o
credito supplementar i vorla— Soccorros Públicos - do

cxercicio de 1S03, da quantia de

» » 30.">1, de 24 de outubro — Abre ao Ministério da Guerra o
credito ospecial do 2():r:j>J3J para pagamento dos orde-

na-los aos iiroftfssores da extincta Escola Militar do
Ceará, que ficaram em disponibilidado. e das ;;íratifi-

cações espociaes aos commandantos dos Institutos mi-
litares de ensino

* > 3057. de 25 de outubro — Abiv ao Minist-rio da Justiça e

Negócios Interiores o creililo supplomentar d.' 7ò:200§,

sendo 33:700$ i verlia — Secretaria do Senado — c

42:5O0§ á verba—Secretaria da Camara dos Deputados—
no exercicio de 189S ............

> 30SÕ, do 7 de novembro — Abr.' ao Mini3t<>rio da Fazenda o
credito especial de 1.425:150$, para restituição de im-
postos devidos á Companhia Luz Stoarica .....

> 3108, de 8 do novembro — Abro ao Ministério da Guerra o
credito especial de 119:784$592, para occorrer ás despcxas

'i?0:2()0|000

24:lijO$000

«3IS:750$lKX)

7i3:200!50O0

17:900i$0oit

loO-OOOSOOO

2.So4:7:í7§rA)0

113:402$330

.W:tiS3$120

2i)-773i333

76:200^

i.425:15O$O0O
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com as obras d« que neoessllii umii parto dn fachada

principal do odillcio em quo funccioaa a ISsoola -Militar. 119;7S4$592

Decreto n. 3123, de 14 da novembro — Abre ao MinistíTio da Guerra o

credito especial do 4i:-l.)úi$, para o pagamento d.ii gra<

tifleacões ao poisoal que compõe os estados-maioras do

Ministério da Guerra, do Ajudante-Genoral è do Quartel

Mestre-General 41:400$000

» » 3126, de 14 de novembro — Abre ao Ministério da Guerra o

credito Bupplomeatar de 1.510:516$, pam attender ás

despezas com o art. 11 — Etapas — do exercício de

1898 1.510:õl&5000

> > 3127, de 14 do novenabro — Abre ao Ministério da Guerra o

credito especial de 7:0005, para attender ás despezas com
o expediente da Escola Militar do Brazil e com o asseio

do respectivo edifício 7:000$000

> > 3128, de 19 de novembro — Abre ao Ministério das Relações

Exteriores o credito especial de 100:000$, para occorrer

ás despezas com a substituição dos marcos arruinados

da fronteira do Brazil com a Republica do Perii. . . 100:000?OOJ

> » 3129, de 19 de novembro — Abre ao Ministério das Relações

Exteriores o credito especial de 100:000$, destinado ás

despezas com a demarcação das Missões com a Republica

Argentina 100:00050X1

» > 3130, de 22 de novembro — Abre ao Ministério da Fazenda o

credito supplementar do 1:700$, a verba n. 10 do
art. 12 da lei n. 490, do 10 de dezembro de 1897 . . 1:7005000

> > 3132, de 24 de novembro — Abro ao Ministério da Jusliça o

credito extraordinário do 16:608-5440, para pagar os

vencimentos devidos ao Dr. Arthur I'-ernandes Campos

1G:C08$440
> > 3133, de 24 de novembro — Abre ao Ministério da Justiça o

Negócios Interioros o credito supplementar de ól8:7505,

sendo de 141:7r.05 á vorba — Subsidio dos Senadores —
e 447:000$ á verba — Subsidio dos Deputados — do
exercido de 189S

618:750$000
> > 3134, de 24 de novembro— Abre ao Ministério da Justiça o

credito supplementar de 76:200$, sendo 3.3:7i)0§ á
verba — Secretaria do Senado — e 42.500.§ á %-erba

— Secretaria da Camara dos Daputados — do exercício

^'^ ^^^^
7ò:200.?000

» » 3142, de 30 de novembro — Abre ao Ministério da Industria,

Viação e Obras Publicas o credito supplementar de
330:000$ i verba — Correios — afim de ser applicadn á
sub-consignação da mesma verba, no exercido de 1898 . 330:000$000

» » 3145, de 3 de dezembro — Abre ao Ministério da Fazenda o
credito supplementar do 1.098:3905792, para liquidação
de dlTidas de exercidos findos 1.093-390$792

» * 3146, de 3 de dezembro — Abre ao Ministério da Fazenda o
credito especial de 800:000$, para soccorror aos Estados
do Piauhf, Parahyba, Sergipe e Rio Grande do Norte,

flagelladoB pela secca
800:000|000
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Decrâto n. 31-18, de 9 do des«inbro — .\lir« ao Ministério diin H«lao>

Kxtariorei o credito do ir>:Oú')$, siipplomaiitar ao n .] il)

art. 3» da loi n. -iOO, de 10 de (lozambro da 1897 . . . i.':OOOiO'><^

» » 3102; d(< 27 de d.-zíinljro de 18'Já — Atiro ao .MiniíUrio da

Gucrr.i o credito oxlraor liii:iri ) d.' 2:199?'^, para

papamonto do gratillcação a» capiklo do orpn (!•' es-

tado-maior de l-" chísc, Luiz Liaho.i. .... rj^^-J.K)

> > 31ft3, do .?7 de dezembro do 1><9< — .Vl.ra ao Ministério da

Fazenda o crodilo de 21'000>, supplemjntar i Terba

— EIxercicios íindos — para o pajamciit') il 'S •nijiregado-i

do Fazenda encarregados da toma la (!•• contai das cs-

irada» de ferro 31;0)):>!X)<3

> » Si&j, de 28 de dezembro de 1S.'S — Abre ao Minisicri i da

Justiça o Negócios Intonorcs o cr edito de 233: 077 .$S 10,

supplemenlar is verbas ns. S, 11 •> lida loi n. W, de

16 de dezembro de 1S97 2õ3:077§SíO

» » 3167, de 2S de dezembro de ISOS — .^br- ao Ministério da In-

dustria. Viação e Obra.s Publicas ocre.lito exlraordinario

do r)00:(KH).?. para pagamcntj á < S.iciéí^õ Gi-ncral-- de

Transporls Maritimcs á Vapeur » ilo Maraeiiie . . . õOO:i>Ii-'5'}0'3

> > 3171, de 29 de dfzembro iI-- iSí.'á — Abro ao Ministério da

.Marinha o crt Jiio do 1. 770:9jO>;93i>. suppieinentar a

diversas verbas do art. 7" da lei n 400, de IG de dez-

embro de 1S97 1.77o:9Wi93ò

> » 3172, de 30 de dezembro de 1S9S — .Vbp.- ao Ministério da

Guerra o credito especial de (3,.t:i'3J>õõá para aticnd-.-rás

despezas relativas aos institutos inilitares ie ensino. . C.'>:2ol"»$õõS

» > 317G. de 30 de dezembro de 1S3S — .\brô ao .Ministério ila

Fazenda o credif) especial do 7-3oi>$ para pagaraentj

dc transporte de duas lanchas ao porto d.- Santos . . 7:3iX)$'X)0

» » 3178, de 31 do dezembro do iS3S — .\bro ao .Mini>t-?rio

da Guerrra o credito de 9*5l:833$5Jl ás verbas lõ^ e lii"

do orçamemento vigente 9ò4:SJ3>S0l

> > 3180, de 31 dezembro de 1893 — Abre ao .Mi nisierio da
Guerra o crodilo extraordinário de 27:471$794, para

pagamento a professores da Escola e Collegio Militar e

a dous commandanles de vapores mercantes em com-
missão do mesmo minis-.erio 27.47lS79t

» » 3181, de 31 de dezembro de lS9á — Abre a > Ministério da

Guerra o credito de 74:075$OGO, supplemenlar ás verbas

ns. 7 o lô do art. 18 da lei n. 490. de lô do dezembro

de 1897 74:075$0(50

» » 3182, do 31 de dezembro de 1S9S — .Vbro ao Ministério da

Justiça e Negócios Interiores o credito de201:231$100,
,

supplementar a diversas verb.is do art. 2» da lei n. 490,

de 16 de dezembro do 1897 20l:231$100

» » 3185. de 31 de dezembro de 1S9S — Abra ao Ministério da
Industria o credito 8up|)Iemontar de 7:200$. para paga-
mento dos vencimeatoB dos empregados addidos á Repar-
tição doa Telegraphos, no c rrente oxoroicio .... 7:200$000
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Decreto n. 3186, do dozombro de ISas - Abro ao Mi.iifll..rio da Juntiça

o credito ospodal de .i' 109á-lí)-2, para oi-correr is dos-
pezae com a indomnisaçrio dos prejuizoB cannadna pela
oecurrcncia havida om Sanlon com o vapor injíloz

Staumore

» » 3201, de 53 do janeiro de 1893— Abre ao .Ministério da
Fazenda o credit;) de 7(3í:73G$2G2, supplomenlar á verba
— Kxercicios liados — do exercício do 13í>8

> » 3207, de 30 de janoir.) de 1S99 — Abre ao .Ministério da
Fazenda o credito de l.-10o:603.i;7tK). supplom<-iUar ú
.verba — Juros o amortisação da divi la interna — para
occorrer ao pagamento da diflcrença de juros da con-
versão de apólices de 1 % ouro para 5 % papel. . .

» » 3213, de 20 de fevereiro de 139L1 - Abre ao Ministério da
Fazenda o cr<>dito supplementar do 2S0: 000$, para paga-
mento de porcentagens dovidas a empregados de diversas

repartições arrecadadoras, no ex.'rcicio de 1S9S .

» * 3219, de 4 do março de 1899 - Abre ao Min isterio da Justiça e
Negócios Interiores o credito supplenientar de S7:SOS?919,
:i verba — Soccorros Publicos — do exercício de 1898.

» » 3221, de 7 de março de 1893— Abr,' ao Ministério da
Guerra o credito de õ71:900$ll}2. supplomentar á verba
IGa — Material, coiísignação n. :)C> — transporto de
tropas — do exercicio de 18DS

» > 322S. de 14 de março de lS99-Abre ao Ministério da Fazenda
o credito supplemeniar do -18: 1S5;780, á verba IQ'-»— Aju-
das de custo— do exercicio do 189S

> » 3237, de 18 de março de 18W - Abre ao Ministério da In- .

dustria, Viação e Obras Publicas o credito supplemen-
tar de 20:592$. ú verba S"' da In n. 490, de ir, do
dezembro de 1S97

>• > 3239, de 23 de março de 1899- Abre ao Ministério da
Guerra o credito siippkmontar cie 61:037$111, d verba
—Etapas— do exercício de iS9S

» » 3211, de 28 de março de ÍS99- Abre ao Ministério da Fazenda
o credito especial de 3.600:00).$, para pagamento dos
juros do empriistimo de 1S97

» » 3242, de 28 de março de 1893 - Abro no Ministério da Fa-
zenda o credito do7:20J5, supplementar á verba -Caixa
de Amortisação — do "xercício de 1898

» > 3243. de 28 de março de 1S99 - Abre ao Ministério da Fa-
zenda o credito de 3O:O0O>, supplementar á verba -Com-
missão e Corretagens — do exercicio de 1393.

> » 3244, de 30 de março do 1893 - Abre ao Ministério da Fa-
zenda o credito de .09:9545506, supplementar á verba
— Juros dos depósitos das Caixas Económicas e Montos
de Soccorro — do exercicio de 1893

» > 3245 A, do 31 de março de 1899 - Abre ao Ministério d.i

Fazenda o credit.-) do 575:000$, supplementar ú. verba
—Juros diversos— do exercicio ilo 183S

Total dos créditos abertos ....

9:7G'.i.5710

7G4:73i;?202

1.40í'):G.)ft!;7t',ii

280:0005000

87-S08§'J19

574:90G«4'.)2

48:12,^)í;7S0

()1-0:Í7$141

3.000:000$000

7:200.$000

30:000,i000

59:054.>s5GG

575:000$OOJ

37.293:349$595
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APRECIAÇÃO DA IIKCEITA DO PllL\[FJIl()

SEMESTllE DE 1809

O primeiro semestre do corrente exorcicio occusu uma receita de

140.989:977$126 contra 152.52õ:307.'i«09 cm \i;m\ período de i89S, ou

menos 11.535:330:^3, assim decomposta:

Importarão .

Entradas. .

Addicionaes.

Sahida . . I

laterior . . .

Consumo. . .

Extraordinária

DIrKKRKNÇAg
1898

I

1899 i-ARA
' MMS K MR.NT.S

. iM.t«r7:jOO$J7:.' 03.s:ò:3s:?>í:Í — lO.siiiiis^oio

2 5 '".to 16^382 S43:.i05SS12 — 2:<J10Çi70

.1 rr.-oiiúSi
I

_ ry.-ú->^jiís

.: 3J.01õ:300$2j4l 30.704 :(>3i>$00ll _ 3.210: 'Vil$2!::í

.; 0..-)ii:03-.)$35l' ll.'.'22::SíS0J3' + 5.37S:7i2ja:a

I
!

.: u.Sjò:2r).'!H)> 4.14><:<>3T$34ò — 2.:07:3->S$2u2
t

j
I

!
13».:2j:307§SO.>' H0.989:a77$19-, — ll.:Kjj:33i)$j83

Eliminando do (fcficir verificado a importância de 79:702$682,

renda que foi supprimida pela lei da receita vijjente, restará uma difie-

rençareal de 11.4õ5:62S-$001 entre os dous exercícios, entrando nesta

depreciação, com elevada quota, as rendas de Importação, Interior e

Extraordinária.

As providencias íiscalisodoras tomadas em bem da arrecadação só

poderão produzir seus resultados no segundo semestre, sendo, pois,

de esperar que, ao encerrar-se o exercício, o decrescimento da renda

tenha soffrido considerável reducção.

Os impostos de consuma, cuja arrecadação íicou agora regularisada,

graças ao supprimento dos sellos respectivos ás estações fiscaes, muito

hão de concorrer para o augmentoda receita no decurso do 2° semestre,

de modo a compensar a diíTerença que se der na renda de importação.

Pela demonstração acima feita, a renda do exercicio de 1899 deverá
ser de 292.586: 209$074, ou menos 53.321 :290$926 que a votada, na im-



portancla de 345.907 :500$000, lomando-se para base do calculo a receita

do lo semestre e estimando em 10.606 :25-i$822 ( igual ó de 1897 ) a
arrecadação do semestre addlclonal.

Como já expuz, essa depreciação se basôa em conjectura formada
pela renda do lo semestre

; mas, attendendo a que no 2° semestre a
receita é sempre maior, porque os serviços de arrecadaçfío funccionam

mais regularmente e as estações fiscaes licamapparelhados dos precisos

elementos de acção, creio poder assegurar que a differença apontada
ha de apresentar importante diminuição, caso nSo possa totalmente

desapparecer.

DIVIDA ACTIVA

EXTERNA

Da Republica Oriental do TJrug-uay — Conforme vereis

do quadro annexo, no logar competente, sobn. 3, o total desta divido,

é actuahnente de 22.690: 168$õ3l ( Vide tabeliã n. 3 ). Comparada com
a que no passado relatório fòra mencionada pelo meu antecessor

(23.078:386$9õ9), accusa uma differença de 388:2i8$428 para menos.
Essa differença provém de se haver agora corrigido o engano

que se deu no calculo dos juros da tabeliã n. 3 publicada com o re-

latório de 1892.

Da Republica do Paraguay - O total desta divida, que
em 1898 era de 13õ:718§980, contiuúaa ser da mesma importância por
se nao ter ainda feito cobrança alguma das respectivas lettras, já pro-

testadas.

INTERNA

Do J^tado da Daliia - Importa em £ 1.336.263 a divida da

administração deste Estado para com a UniSo, provinda da garantia

de 2 o/o á sua estrada de ferro. Essa importância, calculada a diversos
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câmbios," corresponde actualmente a 17.59G:918!^'il.t em moeda papel,

apresentando um accrescimo de 4^4:80)$, devido ao pagamento reali-

zado pelo Thesouro Federal, no anno próximo passado.

Btttado de Pernambuco.-- Eslá em £ 653.918-1-G ou seja

8.972:124$689, calculada a diversos câmbios, a divida da administração

deste Estado para com a Unifio. Sua origem é, como sabeis, a mesma
da do Estado da Bailia, isto é — a garantia de 2 «A á sua Estrada de

ferro. Comparando-se-a com a dn tabeliã do anno próximo findo,

verifica-se Iiaver esta divida augmentado de 308:898$44-4; esse au-
gmeato provém dos pagamentos feitos em Londres, pela Delegacia do
Thesouro, nos dous semestres do referido anno.

DIVIDI PASSIVA.

EXTERNA FUNDADA

Esta divida, conforme vereis da tabeila sob n. õ, importa actual-

mente em £ 35.731.289-6-9. Tendo sido ella apresentada no relatório do
meu antecessor no valor de £ 34.697.30J, vè-se que sofTreu um au-
gmento de £1.033.989-6-9. Esteaugmento proveiu da emissão reali-

zada em virtude do accordo de 15 de juniio de 1898, na importância
de £ 1.420.889-6-9, e da amortisaçSo effectuada no valor de £ 386.900 e
relativa aos seguintes empréstimos :

£ 90.000

£ 90.5X)

£ 145. lOD

^^^^ £ 57.300

Total £ 386.^

conforme demonstra a tabeliã sobn. 6.

Segundo a tabeliã sob n. 7, foram feitas remessas para Londres,
de abril de 1898 a março do anno corrente, na importância de
£ 2.202.598-10-11, ou sejam 76.031:817$30l da nossa moeda, calculadas
a câmbios diversos.



INTERNA FUNDA.DA

O total circulante em. 31 de março ultimo era de 483.7G7:300$000.

Comparada essa quantia com a do anno passado (491.468:100$), oíTerece

uma reducçfiode 7.700:80-3$003, proveniente do resgate de apólices.

f^mprestimo de 180S <e Vo ouro) — Em 31 de março

deste anno continuava a ser de 11.584:5OO$0:0O o total circulante, nSo

tendo havido diminuiçfio alguma ao que foi apresentado no ultimo rela-

tório deste Ministério.

Empréstimo de <4 1/íí «/o ouro) — Su8 circulação

em 31 de março ultimo era de 22.035 :5O0§00O, isto é, menos 2.463 :õOO§000

que no anno próximo passado.

Essa reducçSo foi devida a titulos dados pelo Banco da Republica

em pagamento de sua divida para com o Thesouro (Tabeliã n. 8 ).

Empréstimo de 1SS9 <4 Vo ouro) — Era de 18.350:000$

a sua circulação a 31 de março deste anno, isto é, a mesma que em

igual data em 1898, por se haver considerado como resgatadas as apó-

lices adquiridas com o ouro dos lastros bancários e as depositadas pelos

bancos em garantia de suas emissões.

Empréstimo de isor ( 2> °/o papel ) — De accordo com

o decreto n. 2695, de 29 de novembro de 1897, foram emittidas as apo-

'lices deste empréstimo na importância de60.000:000$000, que continuam

em circulação.

RECAPITULAÇÃO

Apólices de juros em papel

:

5 Vo . . .

4 Vo

6 Vo (empréstimo de 1897) . .

Apólices de juros em ouro :

4Vo . .

4 1/2 o/o

6 o/o .

-483.647:700$000

119:600$000

60.000:000$000 543.767:300$000

18.350.000$000

22.035:500$000

11.584:500$OQO 51.970:000$000
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INTERNA FLUCTUANTK

I>iversas— Ni5o soíTrcii íilteraçrio filguma osUi dividn, conti-

nuando, como em 31 de mopço do oiin') passado, -o scp de 22.176:975$

o total da divida anterior a 7S27, nào inscripta c menor de 400^ ;

de 135:99i$46;) oÚQinscripfa no r/ronde Ifcro, e de 148:765$2G0 a da

inscHpta nos auxiliaras dos Estados, oiwia não lançada no grande
livro (Tabeliãs ns. 9, 10 c 11).

Letras do X]ie*^ouro — Da quantia de 21.027:500000, indi-

cada no passado relatório como pepresentando o valor das letras então
em circulação, tem de sor abatida a somma de 21.O10:O.'30$0OO, impor-
tância das que foram resgatadas até 30 de abril do anno corrente, ficando,

portanto, em circiiUição apenas a (juantia tle 17:5O0$00a, representando
letras que se julgam prescriptiis (Tal)ella n. 14).

Bens de defaato^ e ausentes - Conforme vereis da taljella

sob n. 16, o saldo desta conta, que era de 3.7i3:8S4$864 no anno pas-
sado, elevou-se, em abril ultimo, á somraa de 3.840:226?<612.

Oeposito^ do 3Ioate de Soocorro da Capital Fe-
deral - Soffreu diminuição o saldo desta conta no exercício passado.
F^e saldo, que enlfio era de 38-í:178.<:26, importou ultimamente em
37õ:õ0l$309, demonstrando uma diflerença de 8:676$717 para menos,
deMdo a ser o mimero de retiradas superior ao de entradas.

rtepositos i^ublioos - Elevou-se a mais Õ98:912$56I do que
o anno passado o total dos valores depositados neste cofre. Esse total
que era de 7.046:26.fci;l33, monta actualmente em 7.6-40: 176$694.

Empréstimo do Cofre de Orphãos-OfTereceuaugmento
o saldo desta conta, que anteriormente era de 13. 364:83i$610, e mon-
tava em 31 de dezembro de ISySa 13.938:532$049. O augmento foi na
importância de 603:700$439, conforme a tabeliã sob n. 15.

I>epositos de Caixas Eeoaomioas - Em dezembro de
189' era de 81.499:282$349 o saldo destes depósitos. Tendo sido de

231:4991342 o. mesmo saldo em 1898, conforme a tabeliã n. 17,
verifica-se haver o mesmo augmentado de 5.732:2i(^a3, o que con:
sidero lisonjeiro para estas instituições.
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Deposito» de diversns ovigon» — Diminuiu considera-

velmente a conta destes depósitos, que, tendo sido de 172.i30:lG7$-420 no

anno passado, opresenla actualmente um saldo na importância de

40.142:53!3$260, ou seja uma differença de 131.987:G29$160 para menos.

A causa desta differença resulta do facto de se haver transferido para

os cofres do Thesouro os depósitos Jjancarios.

SITUAÇÃO DAS ALFANDEGAS, SUAS NECESSIDADES,

REORGANISAÇÃO DAS REPARTIÇÕES DE FA-

ZENDA

Apezar do limitado tempo decorrido, depois que me foi con-

fiada o gestão da pasta da Fazenda, tenho, nõo obstante, podido ob-

servar que a situação das diversas alfandegas e delegacias fiscaes é por

demais precária e está reclamando, bem como o próprio Thesouro,

reforma radical.

As innumeras aposentadorias concedidas a antigos funccionarios

provectos, alguns dos quaes em condições de ainda prestar o valioso

concurso do seu saber e da sua experiência (i Administração, e bem

assim a extincção das antigas Thesourarias e de varias outras repar-

tições de Fazenda, que precipitadamente foi decretada pouco depois de

inaugurado o novo regimen, dando aberta a promoções e nomeações

que nem sempre consultaram o publico interesse, concorreram gran-

demente para a profunda desorganisação que se nota nos serviços deste

Ministério.

Com as aposentadorias assim outorgadas, em grande cópia, sem

obedecer ao critério rigorosamente imposto pelos preceitos legaes e antes

• â inspiração de uma liberalidade anti-patriotica, muitas vezes eivada de

mal entendido partidarismo politico, o que se fez foi sobrecarregar a

balança do orçamento com uma despeza extraordinária, inútil, e emi-

nentemente perturbadora do equilíbrio financeiro, em uma quadra qile,

aliás, estava aconselhando a mais severa economia.
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Vemos, d'entpe os funccioimi-ios assim afastados do piiMico serviço,

muitos delles perfeitamente validos e empregando a sua actividade em
trabalhos da vida civil e coinmerciol, que iiiconteslavelmeiile demandam
grande e continuado esforço, o que prova ú evidencia que, em relação

a elles, pelo menos, houve flagrante infracção da lei, que teve em mira

amparar exclusivamente áqucUes que envelhecessem e se invalidassem

no serviço da Nação.

Da suppressfio das Thesourarias «• demais repartições de Fazenda

resultou igualmente para o erário nacional unia despeza que não podia

ser compensada pelo trabalho dos respectivos empregados extinctos,

pois que estes ficaram encotitndos aqui e alli, à espera de coil )cação, e

impedidos de exercer determinado numero de funcções, em virtude de

prohibiçiío legal; de onde, além do mencionado prejuizo pecuniário,

provieram também não pequenos embaraços ao publico serviço.

Releva ainda notar que dessa medida menos reflectida se originou

também o inconveniente de se transferir para as alfandegas grande

parte dos trabalhos a cargo das antigas Thesourarias, sem que, todavia,

se lhes mandasse ao mesmo tempo o pessoal necessário e apto para
desempenhal-os; d'ahi a confusão e o atropello em muitos desses

mesmos trabaUios e a consequente perturba^ daqueUes que a taes

repartições incumbiam, com grave detrimento para a suprema admi-
nistração, e inevitável prejuizo á boa fiscalisaçSo e arrecadação das
rendas federaes.

Por outro lado, conforme se vê dos successivos relatórios parciaes
de todas essas repartições, apresentados ao Thesouro nas épocas regu-
lamentares, clamam quasi todos os seus respectivos' chefes, ao passo
que se vão elles succedendo nas correspondentes administrações, pela
necessidade de augmento do seu pessoal, que é ainda quasi que o mesmo
de já remoto passado enâo pôde, por isso, darvasSo ao expediente

extraordinariamente augmentado com o decorrer dos annos, graças ao
enorme desenvolvimento que gradualmente foram tendo o nosso com-
mercio de importação e algumas das nossas industrias.

Além disso, todas as nossas alfandegas, com raríssimas excepções,
se resentem ha muito da falta de local apropriado ao seu funcciona-
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njeuto, estabelecidas, como se acham, umas em edilicios ocanliados c

qwe ameaçam niiiia, outras em prédios parliculares, alugados por alto

preço e sem as dependências precisas pura o serviço, outras, íinal-

meate, em verdadeiros pardieiros, sem a miiiima seguraiu;?!, sendo,

por isso, preciso estabelecer a longas distancias os armazéns neces-

sários ao deposito e acondicionamento dos volumes e das mcrcailori.ns

sob sua guarda.

O material, de que dispõem p;.;ra o serviço que cada vez mais S3

avoluma e desenvolve, é falho ou imprestavoi : triilios, carros dc

transporte, guindastes e mais apparellios indispensáveis ao trol)ulho

<le movimentação de volumes
;
lanchas, escaleres c barcas de vigia, —

imprescindiveis ao serviço da fiscalisaçao no porto — tudo i.sso está

faltando ás nossas mais importantes alfandegas, desde muitos annos

já, e reclama providencias inadiáveis, sob pena de sérios prejuízos

para o Thesouro e inevitável aggravação no estado de dcscquilibri >

<]as nossas finanças, pois é certo (jue estas haurem seu principal

elemento de vida e prosperidade justamente das rendas dess.-is re-

partições.

E' preciso, logo (jue as circumsíancias o p(;rmitam, acudir a i^ss -s

raales com os necessários recursos orçamentários, pois ú preforivel uni

sacrificio de occaslão, imposto aliás pela força das circumítancias, á

jaDiUivel catastrophe económica e financeira <ii.ie resultaria do aban-
dono a tão imperiosos reclamos da administração.

Do dispêndio com os remédios a esses nwlss serão, por certo, com-
pensados 05 cofres públicos, pois melliorará o serviço aduan.- iro e avul-

tarão as rendas (jue dalii promanam.

£' verdade (pie por diversas vezes o Congresso lio votado verljas

<lostinadas a esses soccorros ; taes verbas, porém, íeem sid > tão exíguas
<q«B mal chegaram para a satisfação das necessidades mais urgente s,

e a deplorável situação das alfandegas permanece a mesma, conformo
Tereis dus extractos dc diversos relatórios parciaes, que vão inoluiios

nesta exposição.

Cuidar quanto antes de remover os embaraços materiaes com (pie

lalam essas repartições fiscaes, é por sem duvida mclida de jirevideucia,
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que SC impõe ao patriotismo do Coh^tosso e no n-iU^vU) da admi-

nistração.

Sem necessarins <.nicinns e «em os iiistnimoiilMS precisos

para os trabilhos, qiio nc\h\s se oporám, é claro <iii-< estos iifín pode-

rão ter a devida regiilnpi.intle na sua oxocik;.V) e deseiivoiviment'».

Sanados esses males, que airoctam o.sseiici.Mlmoiite a parte rnatorial

da grande obra de roíreucnirno cm qu-- uno podem deixar de empe-
nhar-se os Poderes Piihlicos, Iralar-se-.-i riilãa da parte administrativa,

(pie núo menor solicitude reclama do fiovcnio.

A creaç5o das Delegacias Fiscaes nos Estados, creaçao que corre-

sponde ao rcstabclocimcnto das antigas Tlicsourarias, foi, <: )mo em
outro logarassignslo. um passo acertado. <:umpre, entretanto, reco-

nliecer e confessar que isso n-3o hnsloii para imprimir a devida

regularidade nos serviços da Fazenda, já .'nlão profimdnmente «lesor-

ganisados.

E' preciso cuidar dc restitui 1-os aos seus verdadeiros moldes, com-
pletando convenieníemento os quadros de todas essas r.->!)artirue3 com
pessoal apropriado e apto para desemponiial-os.

K, a propósito de aptidão dos funcciomnos, devo aqui mencionar
uma das anomalias que se notam em certo ramo do serviço alihiide-ario

e que conv.Nn eliminar, porque incontestavelmente vai i>ro:inziiido per-

niciosos eíTeitos
: rcHro-me ao facto do nnn possuírem as nossas alfan-

degas numero sufficientedc-confo-cntes, o que dá logur a que para os
Iraballios de verificação das mercadoria.^ importadas, quanto á sua na-
tureza e classificação, sejam designados primeiros, segundos o ícrceiros

escriptnrarios que não conhecem essa especialidade e causam vexames
ao commercio lionesto, dando origem a innumeras e constantes queixas,

reclamações e recui-sos, que fazem avulta:- extraordinariamente o expe-
'lieiile do Tliosoiiro, jã de si afanoso, qiiand) não airem margem à pro-
Positura de accõe:, contra a Fazenda, na tela judiciari.-i.

E' necessário estancar essa t )nte de sérias per turl cações "o expe-
diente aduaneiro e que tão desastradamente se reflectem nos domínios da
iídniinistraç5oo, o que mais ó, i,n balança orçamentaria da Repu])Iica,
pois

é fora de duvida que os continuados erros de classilicação de
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certas mercadorias, de má interpretaçílo e consequente falsa appli-

caçao dos disposições da Tarifa, embaraçam o nosso commercio inter-

nacional e prejudicam o nosso mercado de Importação.

Convém, pois, que o Congresso Nacional habilito o Governo com os

meios de que elle carece para cmprehender o ingente trabalho de

reorganisaçõo que está sendo reclamado pelo estado precário de qiiasi

todas as Repartições de Fazenda, investindo-o da mais ampla faculdade

para poder effectuar uma reforma radical nas mesmas condições das em
que foi realisada a de 1850, sob o extincto regimen, certo de que em tuo

importante commettimento serão observadas as regras da mais rigorosa

economia.

O que não é possível, 6 deixar-se continuar em tão lastimável

desamparo esses principaes factores do nosso regimen financeiro.

DÍPOSTOS DE CONSUMO

E' sabido que a decretação destes impostos foi inspirada ao Poder

Legislativo pela imperiosa necessidade de compensar a insufficiencia

das fontes de renda da União e a consequente depressão de sua receita,

originadas pela partilha constitucional, que transferiu para os Estados,

entre outros, os impostos de exportação.

Era indispensável dotar a União com o numerário preciso para

equilibrar o seu orçamento- e principalmente para habilital-a a satis-

fazer os graves encargos das dividas interna e externa, sob sua exclusiva

responsabilidade, e o meio único de conseguir esse escopo não podia

ser sinão o de pedir ao patriotismo dos contribuintes mais esse

sacrifício em prol da communhão nacional e dos bons créditos da

Republica.

A. principio, como tentativa exploradora, foi apenas lançado o novo
tributo sobre o fumo deproducçSo nacional e de procedência estrangeira.

Mais tarde, como se reconhecesse que isso não bastava para reme-

diar a situação da receita federal, estendeu-se o gravame ás bebidas,

aos phosphoros e ao sal, e, por fim, como o resultado da correspoi^-
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dente arrecadação ficasse ainda áqnem fia espectativa do legislador, foi

este compellido a fazer incidir a mesma contribuição sol^rc os veias, o

calçado, as conser\'as, as especialidades pharmaceuticos, as i^crfuma-

rias, o vinagre e as cartas de jogar.

Ao critério da administração iiCo era, nem podia ser estranho o

natural sentimento de antipatliia, (i^w no contribuinte desperta sempre

um imposto novo, e bem assim a soinma de esforços que elle omi)re?a

para conseguir a sua abolição on, pelo menos, furtar-se ao respectivo

pagamento.

Cônscio cia existência desses elementos, contrários árenli.s'iç5o do

pensamento legislativo, cujos perniciosos effeit-Ds liaviam de fcitalmente

pôr-se em evidencia quando apurada n arrecadação de tac? impostos,

tratou o Governo de organisírir do melhor modo possível, e dentro dos

limites que o Congresso Nacional iiie traçara, o respectivo serviço de

íiscnlisação e collecta.

Ainda assim, e apezar de toda.s os providencias postas em pratica,

a receitei produzida por essas impoi-lantes fontes de renda se aprese níi^

muito inferior ô. que fôra calculada e pe devia esperar.

Para confirmação deste asserto, bastará attender-se para o resul-

tado de cada um desses impostos dnrante o anno (indo, conforme o

quadro demonstrativo, que adiante oíTereço á vo^sa illustraria apre-

ciação.

E, todavia, sl taes imix)stos fossem effoctivamentc pagos e arreca-

dados
;

si contra a realização de sua collecta se não insurgissem os

innumeros artificies de que lançam mão os contribuintes, qiitisi sempre

relapsos satisfação dos ónus devitios ao Fisco, illudindo, por vicio de

Índole, a vigilância dos agentes da administração, é bem verdade que o

seu producto bastaria para trazer ao orçamento da União o elemento de

equilíbrio de que tanto elle carece c que com justa razão o Congresso

Nacional pensava haver-lhe fornecido com a creação destas novas fontes

de renda.

Como demonstração ao que acabo de expôr, apresentarei os se-

gunites raciocínios, baseados em algarismos, cuja eloquência é esma-
gadora :



Si, por exemplo, estimormos cm 4.000.000 (um quarto da populoçuo,

que ó computada em l'J milhues de habitantes) o numero de consumi-

.dores de fumo, e calcularmos o consumo de cada um em 200 maços do

cigarros por anno (o que não é muitoi, teremos um total de SOO.OOO.OOiJ

de maços de cigarros, que, á taxa dc 10 réis por maço (Regulamento

vigente em 1S9S), deveriam produzir uma receita de 8.000 :00C$00O.

Em relação ao charuto:— si considerarmos o seu consumo na

razSo de dous por dia, para cada fumante, ou 7:!,) pjr anno, leremos

um total de 2.020.030.000 de charutos consumidos, que, á taxa dc 0,5 de

real deveria produzir uma receita de 1. -400:030$, ou, á taxa de 5 réis,

uma receita dez vezes superior, isto é: — 14:(J30:000$300.

Si, ainda, tomarmos para base de calculo o fumo desfiado, na pro-

porção de 1/2 kilo mensal ou G kilos por anno para cada consumidoi-,

teremos o seguinte resultado:

Consumo total— 24.000.000 de kilos.

Imposto correspondente, na razão de 400 róis o kilo, S.GOO:OJ:J$00:).

Bastam estes cálculos, creio bem, para prova do quanto ha sido
até agora defraudada a renda derivada do imposto sobre o fumo, cum-
prindo notar que, como base da minha demonstração, preferi as taxas
do fumo de producção nacional, taxas muito mais benignas que a do de
procedência estrangeira.

Passando igualmente e;r. rápida e resumida analyse o que succede
com a arrecadação do imposto sobre bebidas, e calculando, por exemplo,
em 2.033.000 o numero de consumidores, na razão de 50 garrafas de
cerveja por anno, para cada um, teremos, como resultado, um con-
sumo total de l:j.03J.030 de garrafas, que deveriam produzir uma renda
de 4.003:03::$300.

Quanto ao imposto sobre phosphoros, si calcularmos em 100
caixinhas po:« anno o gasto de cada consumidor, teremos um consumo
total de 403.000.CCO dc caixinhas e, por conseguinte, uma recita de
8.0(J3:O30.$030.

Como se evidencia, porém, do quadro a que já me referi, qualquer
dos mencionados impostos está muito longe de haver oíTerccido seme-
lhante renda

.
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Upge, pois, ciiidnr do imprimir nova c mais ndefiiinila orgniiisaçúo

00 serviço de fiscalisnçno o «.•ollccla do taes impofilo>-, iiorqnc só assim

se conseguirá converlcl-o:-; em definitivas f(3nlcs d(i renda píiru os csofrc»

do UniQo.

Para que este Ministério po?s;i, p )róm, corrosp Mídi^r fi essa impe-

riosa exigência da adminislrn<;no, cumpre que o Congresso Xacioiíal

Ilie forneça os indispensáveis rocurs.^3.

Coníiado, como se aolin, o serviço d.i íiscniisação de tnrs impostos»

agentes mal nítribuidjs e, portanto.. qu;!si todos dosgosl sos c pouco

solícitos no doscmpeidio de suas funcções, necessariamente o resul-

tado lia de ser o rpie ató agora sc tem produzido, isto e:— a dffrau-

dação doimpjsto eo onscqucnte prejuízo dessa importante parte c!;.s

rendas publicas.

E' procis.-) augmcutaros proventos dostiiiad >> nos iigcuU^s flscaes,

tirando-os da própria receita de taes impostos. Com a ado^ão desta

simples providencia, estou certo de que se alc-uiçará meihore mais

seguro resultado.

Si, em relação ao imposto do fumo, parece quasi impossível oli-

ler-se mai3lisongeira receita, visto que a maiiipuliiçno de seus prepa-

rados se acha muitf) disseminada, com grande cultivo a » interior de

certos Estados e exercida por grande numer.j de !ami!ias, quede tal

trabalho exclusivamente vivem, o mesmo não snceode, entrciiíní.»,

com 05 demais tributos, còpeciaimente o de phosplioroí, cuj > fabricr>,

por demandar certa ordem de instrumentos, apparelhos, mncliinos e

matéria prima ainda não produzida no paiz, não p'>de escapar a
severa fiscalisação.

Como quer que seja, o que se me aíigura indispensável é, como
ja disse, proccder-se qu;uito antes á instituição de bem org:^nisíido

regimen fiscal para o cabal aproveitamento destas novas fontes

productoras.

Pasofirei agora a tratar singularmente de cada um dos impostosa
que me tenho referido, apresentando em resumo o respi ctivo histórico

o sua prodncçuo nos annos anteriores, desde s::a correspoiídcRie

ereação.
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IMPOSTO DO FUMO

Creado pela lei n. 25de 30 de dezembro de 1891, este imposto soffpeu

diversas regulamentações.

Iniciada a sua arrecadação, por meio de estampilhas, em 1892,

passou pouco tempo depois a ser effectuada mediante lançamento da

producçfio das fabricas. Este segundo systema de cobrança durou até

1897, época em que se tornou a adoptar o primitivo, por se o considerar

mais proveitoso para o Fisco.

Sua receita durante os annos de 1892 a 1898 foi a seguinte:

1892 ( regimen do sello ) . . . .

1893 ( lançamento, imposto e licença

)

1894 » r> »

1895 » » j)

1896 » » »

1897 ( estampilhas e registro ) . .

1893 » jB

264:337$000

864:175$O0O

8l2:913$í)00

840:9801000

637:442$O0J

1.449:õ63$000

2.671 :120$000

Da demonstração acima se evidencia que, sob o regimen de lança-
mento, o imposto produziu, no primeiro anno, 864:175$, decahindo dahi
em diante e chegando mesmo, em 1896, a apresentar a considerável
differença de 226:73a$, para menos,em comparação com o anno de 1893,

e202:õ3a$. comparado com o de 1895, diminuição esta que em 1896
ameaçava tornar-se mais accentuada, como se pôde verificar do rela-
tório apresentado pelo Ministério da Fazenda, naquella época.

Transformado, porém, o systema de arrecadaçSo em 1897, e não
obstante a demora no preparo de estampilhas, a receida altingiu quasi o
dobro da de 1893 e mais do dobro da do anno anterior.

A' vista das disposições da lei n. 559 de 31 de dezembro ultimo,
expediu-se novo regulamento, que baixou com o decreto n. 3214 de 21

de fevereiro, no qual se acham compendiadas providencias maisasse-
guradoras da renda, sendo, pois, de esperar que, no corrente anno, a
receita apresente considerável elevação.
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LMPOSTO DE BEBIDAS

Creado pela lei n. 359 de 30 de dezembro de 1895 o imposto de

hebidas, foi a sua arrecadação effectuada pelo systema de lançamento,

sendo em 1897 substituído pelo de estampilhas.

Sua receita foi a seguinte :

1896 ( lançamento, imposto c licença) . 549:488$000

1897 ( estampilha e registro > . . . 1.120:97S$O0O

1898 2.578:706$000

Vê-se,pela demonstração supra, que tem progressivamente crescido

a receita proveniente deste imposto. No corrente anno serú ella ainda

mais avultada, pois, foram também tributadas as bebidas similares, de

procedência estrangeiro

.

Em cumprimento ao disposto na lei n . 559, expediu-se para sua

cobrança novo regulamento, que baixou com o decreto n. 3:'26 de 13 de

março.

LMPOSTO DE PHOSPHOROS

Creado pela lei n. 489 de 15 de dezembro de 1897 e regulamentado

pelo decreto n. 2774 de 29 do mesmo mez e anno, este lmp )sto pro-

duziu em 1898 a renda de 4.53õ:O13$O0O.

^'o lo trimestre do corrente anno rendeu 1.552:803$, o que faz

presumir uma receita de 6.251 :212.$íX)0. As providencias que pre-

tendo tomar em relação á fiscalisaçúo deste e dos outros impostos de

consumo determinarão certamente mais lisongeiro resultado.

IMPOSTO DO SAL

Creado pela lei n. 489 de 15 de dezembro de 1897 e regulado pelo

decreto n. 2773 de 29 do mesmo mez e anno, este imposto rendeu

em 1898 a quantia de 4.763:336$000.

No lo trimestre do corrente anno produziu 787:658$, o que faz

estimar a arrecadaçfio em 3.15O:632$0OO.
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NOVOS IMPOSTOS DE CONSUMO

A lein. 559 de 31 de dezembro de 189S creara o imposto sobre o
consumo de calçado, velas, especialidades pliarmaceiíticas, perfLi-

marlas, vinagre, conservas e cartas do jogar.

Dando execução a essa lei, mandei, por ordem telegrapliica expedida

ás Estações fiscaes, que dessem inteiro cumprimento ás suas disposições,

cobrando esses novos impostos, e utilisando-se, para esse fim, dos sellos

de outros já existentes.

Por circular n. 4 de 9 de janeiro determinei que os produclos

nacionaes deveriam ser sellados no acto da venda, emquanto se não
promptificavam os sellos apropriados.

Como succede todas as vezes que se estabelecem novos impostos,

levantou-se tenaz opposiçuo da parte daquelles que os deviam pagar.

As reclamações então trazidas, embora de algum modo justificadas

pelos interesses que as promoviam, não foram, todavia, apresentadas
com a calma e correcção que eram de esperar e antes se converteram
em verdadeira resistência ás determinações da lei.

^'ao obstante, porém, a vehemencia com que era pelos reclamantes
exercido o direito de representação perante o Governo, procurou este

conciliar, dentro da sua espliera de acção e competência, o stricto cum-
primento dos preceitos orçamentários e os interesses dos contribuintes,

facilitando quanto possível a fiel execução do que lòra determinado
pelo Poder Legislativo.

Nesse empenho abriu margem ús consultas dos interessados, que só
deixaram de ser attendidos naquillo que excedia das attribuiçõ£s do
Executivo e que, portanto, só poderia ser modificado pelo Congresso
Nacional.

Publicados os decretos ns. 3254, 3255, 3255, 3267, 3279, 3280 e 3322

surgiram de novo as reclamações; taes eram, porém, os termos em que
se achavam concebidas, que o Governo se viu coagido a negar-lhes

acolhimento, pondo assim termo a uma resistência, que evidentemente

frisava pelas raias do desrespeito á autoridade constituida.



Obedecendo cniao a iimíinovae mais razoável oriontafilo, resol-

veram os Intepessudos nessa campanha recorrer ao Poder Legislativo,

que certamente lhes fará justas concessões.

A renda destes impostos consta dos fiuailros annexos.

TAXAS DE SELLO

Como si níío bastasse a partilha constitiicionol, que, despojando-

M Uniiío de grande parte das suos rendas, lhe deixara qiiasi que-

exclusivamente os encargos de dividas contrahidas em épocas passadas

sob a responsabilidade do Thesoaro, ao tempo do regimen unitário,

os Estados federados entenderam que deviam, por uma hermenêutica

.sííi gcitcris, absorver-lhe também uma das suas mais preciosas

fontes de receita, qual a que se contóm no direito da taxação de sello.

O Pacto Fundamental da Republica definiu bem claramente em seus

arts. 70 e 9° qual a competência da União e qual a dos Estados na

decretação desse imposto, o. ao passo que conferiu ampla altribuição

ao Congresso Federal para crear e arrecadar em todo o território da

Republica essa espécie de tributo, limitou o mesmo poder de laxação,

quanto aos Estados, aos actos emanados dos respectivos governos e aos

negócios de sua economia interna.

Esses dous preceitos constitucionaes determinaram a necessidade

de revisão ao regulamento do sello de 18S3, então em vigor.

Antes, porém,. que a lei n. 12 5 A, de 21 de novembro 1892

houvesse autorisado tal revisão, já os Estados e as próprias Camaras

Municipaes cstuvam discricionária e atropelladamenle crcando e arre-

cadando esse imposto, estabelecendo assim perniciosa confusão na boa

marcha dos negócios confiados ú tidministraçuo federal es«''rio vexame
aos contribuintes, quê, aliãs, pacientemente se submelliam a essa exi-

gência indébita e geradora da verdadeira anarchia, que infelizmente

ainda hoje presenciamos neste ramo da publica administríiçõo.

Mas veiu, emfim, a citada U i de orçamento determinar a revisSo-

^0 ^"Regulamento, e estabeleceu, de accòrdo comos alludidos preceitos
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constitucionaes, quaes as hypotheses em que deveria prevalecer o sello

federal e quaes as em que, por excepçfio, se deveria exercitar o
poder de taxaçfio estadoal.

Baixou, em consequência, o decretou. 1264, de 11 de fevereiro de

1893, riporosamente calcado sobre os moldes dictados pelo Congresso

Nacional, e dando novo regulamento em substituição oo do passado

regimen.

De nada serviu, porém, esse duplo acto do Congresso e do Governo,

porque continuaram os abusos praticados pelas administrações esta-

doaes e permaneceram a mesma confusão e anarchia nesse ramo do

serviço.

Para remediar a esse anómalo estado dc cousas, o Congresso Naci-

onal, pelo lei orçamentaria n. 191, de 30 de setembro de 18?.|, ordenou

se procedesse a nova revisão nesse regulamento promulgado mezes
antes, e por essa occasiõo declarou que « quaesquer papeis, títulos,

documentos ou outros objectos destinados a ser\iços estadoaes ou que

tivessem de ser processados pelas justiças dos Estados e de accòrdo

com as le's por elles promulgadas deveriam pagar o sello estadoal».

A que propósito vinha essa definição na lei annua de 1893 e n

consequente exigência de nova revisSo ao regulamento que acabava de

ser decretado pelo Executivo Federal, eis o que se nSo pôde facilmente

attingir, principalmente attendendo-se a que a regulamentação do

anterior dispositivo orçamentário em cousa alguma havia discrepado

da norma constitucional alli respeitada, traduzida e mandada observar,

sobrelevando ainda a circumstancia de que, em tal definição do Poder

Legislativo, idéa alguma nova se continha que justificar pudesse a su;i

decretação.

Poder-se-ia suppôr que o pensamento do Congresso ia olím da

esphera traçada na Constituição, e consistia em conferir aos Estados
um pcdor de taxação que o Pacto Fundamental lhes negara, porque o
conferira á União ?

Tnl supposição seria uma offensa aos nossos legisladores, e, pois,

o que se devia inferir da definição contida na lei orçamentaria de 30 de

setembro de 1893, é que o Congresso levava o intento de conter as ad-
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ministraçOes estarloaes dentro dus rcstpictos limites que IIil^s haviam
sido traçados pela Lei Fundamental da ilepiiblica.

Isso nfio obstante, e como ao l-xocuíivo nflo cabia coiilmriap o
desígnio do Congresso, determinou cUo que se cumprisse o preceito

promulgado por aquella corpornção.

Estava, porém, cm vias de olaboraçúo o novo regulamento exigido,

quando baixou a lei orçamentaria sohn. 428, de 10 de dezembro de
1896, trazendo em o sen nrt. 31 a seguinte disposição referente ao
assumpto:

« Ficam sujeitos ao sello federal, pela fórma declarada nas
leis e regulamentos em vigor, todos os titules, letras, saques,
vales, conhecimentos de praças, procurações, contractos e quaes-
quer documentos jurídicos, inclusive actas de corporações e
sociedades, etc, que, tendo sido originados em um Estado ou no
Districto Federal,. devam ser acceitose julgados perante autori-

dades de fôro judicial ou administrativo, estranhas a ella, como
a federal, ou de outro Estado, no paiz, ou fóra delle.

Paragrapho único. Entendem-se sujeitos ao mesmo sello os

livros de sociedades nnonoymas ou de firmas individuaes ou col-

lectivas que, tendo sua séde na Capital Federal ou em um ou
mais Estados, possuam, no todo ou em parte, seus bens patrl-

moniaes, respectivamente, em um ou mais Estados, ou na Capital

Federal. »

O funccionario incumbido de elaborar o dito novo regulamento
era obrigado a attender a essa determinação do Congresso Nacional, e,

pois, limitou-se a transcrever textualmente no seu traballio esses
dous preceitos orçamentários.

Devo abster-me de apreciar o acto do Congresso Nacional.
Nao posso, porém, furtar-me ao dever de aqui consignar o parecer,
que da Commissõo de Orçamento da própria Camara dos Srs. Deputados
Federaes provocou o primeiro desses actos legislativos.
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Esse parecer, mais elo:i'.iciite do qiic qualfuicr ommentnrio, foi o

seguinte :

«O sello 6 lima das melliores fontes de renda, (iiic nm orç^i-

mento pôde encontrar. P(j;Ie facilmente alliiií^iir lodos os actos d;i

vida civil, e, acccitas certas prescripções, o próprio publico pOdc

ser convertido om fiscal de sua cobraiioa. >'o emtanto, o inipjstt.

de sello tem sido profundamente porturbad.) depois da promul-

gação da Constituição de2i de fevereiro, ein virtude das reclama-

ções de diversos Kstad js, que pretendem perceber também esse

imposto. Effectivãmente, o art. 9'\ ^ 1° n. 1 dá aos Mstados a taxa

<io sello, quanto aos actos emanados dos respectivos governos c

negócios de sua economia. Compreliende-se perfeitamente que tal

-disposição tenha dado logor a duvidas. O certo ô que a arrecadação

desse imposto tem decrescido consideravelmente. Elie, ([ue foi em

1891del0.403:118.i;D73, em 1892 foi apenas de 8.372:952s330, o.

em 1893, ainda desceu a 7.034:437.-^163. Essa escala descendent-.'

seaccentuará ainda mais, si o Congresso nao tomar unia reso-

lução sobre a questão pendente com os Estados.»

ÍAnnacs, IROI, VII, pag. 2li).)

Como s.i vê, a digna Commissão de Orçamento da Camara, que sc

pronunciava sobre o assumpto wò anno de 1894, S(') registrava o decres-

oimento da renda, proveniente do imposto do sello, desde 1891 até 1893
;

dahi para cá, o producto da respectiva arrecadação pelas estações fe-

deraes não mais passou de oito mil e tantos contos, o que importa dizer

que, em vez de augmentar, como era de siippòr, júmais attingiu á

somma de 10.409:118>?073, que havia produzido no citado anno de 1891.

Creio que a eloquência dos algarismos é sufficiente para convencer

ao mais prevenido espirito de que a receita federal está sendo profunda-

mente prejudicada pela incDnstituc:onalidadecom que as administrações

€Stadoaes estão abusando do poder de taxação.

Já em 1893, dous annos depois daquelle pronunciamento da

GommissSo de Orçamento da Camara, voz aiitorisada se levantava, no

seio do Senado, pedindo que se nomeasse uma commissão mixta para
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estudar c preparar um projoclo de Ici que regulusse a (•orn potencia dos

estados na decrelaçtto dfis loxns do sello.

Essa commissúo foi dc facto nomeada pela Cani;ira, mas o projecto,

que ella deveria apresentar, jámais foi oxliiljido.

E' vérdade qne a lei orçameiilaria d<'sse mesmo an no aiitorisouo

Executivo Federal a rever o rogiilfimento de 11 de Icvcrelro de 1833, entã-)

em vigor; mas, pelo que já anteriormente deixei í^ssignaiado, se depre-

hende que de nada serviu essa revisiio, por-iue, cm vez de fazer des-

apparecer o abuso, a confusão c o atropello Cíi usados pelo jirbitrio das
^>dministraçôes pstadones, vciu ao contrario abrir maior frinrpiia a esse

mesmo arbiti-io, mandando que ao novo regulamento so incorporasse a
<Jisposi(;õo a que já me referi e que era, em seu contexto, nada mais nada
menos, do que o extremo opposto ao pensamento das com missães de
1S94 e de 1896, isto ó — a mais nagrante violação do dispositivo c .nsli-

íucional, aliás claro, terminante e inilludivel.

O Congres?o, pois, fez justamente o contrario do que se lhe pedia c
propunha: em vez de o manter, attentou contra a integridade do principio

sabiamente imposto pela Constituição de 2i de fevereiro; em vez de
completar as lacunasou de dissipar as obscuridades do regulament) de
13 de fevereiro de 1891, amputou-llie os mais salutares preceitos e
dotou-o com o que poderia nelle constituir um dos mais perniciosos
elementos para a pedida solução ao caso constitucional.

O regulamento que baixou com o decreto de 3 de agost > de ÍS97, em
Mrtude da lei orçamentaria de 1893, consignando textualmente a pre-
judicial disposição a que já me referi e deixei transcripta, deu aso a que
<53 congressos estadoaes continuassem a incluir em suas leis, como si
fossem actos de sua administração ou negócios de sua economia, para o
pagamento da taxa de sello, as ieti-as de cambio e de terra, facturas ou
<'ontas assigaadas, contas correntes de commerciante a CDmmerciante,
créditos ou títulos de mutuo, liypolhccas, contractos de sociedade, acto^
^iedissolução ou liquidação de sociedades, transferencias de acçOes de so-
ciedades anoiíymas, contractos de fiança,cartas de credito, bilhetesdede-
P^sito, obrigações ao portador, contractos de seguros, os livros dos com-
ínerciantes, das sociedades anonymas, dos corretores, dos agentes de
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leilões, dos administradores do ariimzoiís de deposito, os registros de

firmas ou razões commcrciacs, e muitos outros actos, papeis e

títulos, que, sujeitos a leis foderaos, iiQo podiam absolutameiUo ser

objecto de taxaçao estadoal e haviam, por isso, já sido contemplados

nas tabeliãs do regulamento de 1893 c3mo devendo pagar o sello da

Unlfio.

Esses actos inconstitucionaes dos congressos estadoaes provêm de

uma especiosa hermenêutica, mercê da qual o critério, para a discri-

minação na incidência do imposto, promana da circumscripção terri-

torial em que se produzem os effeitos jurídicos da espécie tributável.

E' falsa, porém, semelhante interpretação, pois nao é pelos effeitos

delias decorrentes, e sim pela sua natureza, pela sua essência, que taes

espécies deverão ser ' classificadas para a incidência da taxa, conforme

forem regidas por leis federaes ou estadoaes.

Foi isso o que determinou a Constituição de 24 de fevereiro, e tal

foi também o intuito dos legisladores de 1892, como devia ter sido o

das leis orçamentarias de 1893 e 189G, si bem que a disposição contida

no art. 31 desta ultima houvesse sido redigida em termos que parecem

contrariar esse mesmo intuito ou que, pelo menos, concorreu para a

continuação do abuso que se pretendia corrigir e fazer cessar.

Quando, em 1892, o Governo da União começou a notar a

balbúrdia e confusão que as administrações estadoaes e até as próprias

municipalidades estavam causando neste ramo do serviço administra-

tivo federal, expediu o Ministro da Fazenda de então, o Sr. Dr. Rodri-

gues Alves, o aviso-circular de 12 de janeiro, em que recommendava
aos inspectores das thesourarías arrecadassem para o Thesouro da

União o sello das letras, das facturas e mais contractos enumerados

no antigo decreto de 19 de maio de 1883, em vigor a esse tempo, em-
quanto o contrario não fosse resolvido em novo regulamento.

Ainda, a 5 de fevereiro e a 21 de março desse mesmo anno, o re-

ferido Ministro, vendo que os abusos continuavam, renovou aquella

recommendação aos mencionados funccionarios federaes nos Estados,

declarando-lhes que lhes cumpria a rigorosa observância "do alludido

decreto de 1883— até que novo regulamento viesse discriminar a com-
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potencio da Uiiiflo e a rios I-slados, explicando de nio Io claro crtó6itiví>

quaes os actos sujeitos ao sólio federai.

A 8 de novembro, ainda desse amio, o Sp. Dr. ScrzodcIIo Convo,

que sue edera ao Sr. Dr. Rodrigues Alves na jiaslada Fazi-iula, cxpcilinao

Presidente do Estado do Rio dc Janeiro um aviso, <iuc continha a verda-

deira doutrina constitucional cm reIa(;rio ;i espécie, conformií se vò do6
lermos em que foi ellc concebido e que em seguida transc/ev.j :

«Sr. Presidente do Estado do Rio dc Janeiro— Em rcspa^ta

aos oíTicios que me dirigistes em 27 do agosto e 27 de sclcmbr>
últimos, cabe-me declarar-vos (jue bem decidistes, sob consulta

da companhia de seguros « Aurora », de Nictheroy, o de ac-ôrJo

com o parecer da Directoria da Fazenda, que as ap )licesda mesma
companhia esluo sujeitas ao scilo federal, de accordo com o
disposto noart. 34, n. 23, da Constituição da Republica, que dcii

ao Congresso Nacional a competência de legislar sobre o Direito

Civil, Commercial e Criminal ; e que, portanto, era ir.consíitu-

cional o decreto estadoal n. 27S, de 29 de junho de ISOl, o (lual, no
art. 2° § 4° da tabeliã R, sujeitou ao sello do Estado a serie de
actos e contractos nelle enumerados, do dominio do Direitcv

Civil e Commercial.»

E, todavia, nenlium desses actos dos dois illuslres Ministros, nem
tampouco as continuadas ponderações, que em seus nMalori.>s tòm
SKlo feitas, desde o citado anno de 1802 até o que ora findou, pjr lod:»s

quantos Ministros se succederam na pasta da Fazenda, liHo consegitido

restabelecer a ordem nesse rani) da Administração e o devido acata-
mento ao claro e terminante preceito da Oonstiluição de 2» Ce^

fevereiro.

A uUima lei orçamentaria, promulgada sob n. 550 a 31 de dezembro
do anno próximo passado, vein providencialmente provocar o pânico
entre os interessados contribuintes de tal imposto e determinar emfim
a niadiavel necessidade de ser o assumpto attendido pelo Congresso
''^''''^'^"^^^ que com a devida calma e o indispensável c?iterio o estudará,

coUocando-oafijial na stricta orbita fixada pela nossa Lei Fundamental.
F. 3
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Dou causa ao mencionado pnnico o facto de liaver essa recente lei

inserido cm o seu art. 8» o seguinte preceito :

« Aquelle que negociar no território da Republica com um

fundo maior de 5:030$, não tendo os livros exigidos pelo arl.

11 do Código Commercial, sellados e registrados, licará sujeito

íi multa de 203$ a 1:030$. Assim tembem as sociedades commcr.

ciaes.»

Esta disposição legislativa deu origem a iniunnerasc;)nsuil;is, iiucila?

Estações Fiscaes, das Associações Commerciaes e de vários iic^^oclanícs

foram vindas ao Thesouro. procurando sal)er qual osello (jue ilovcrium

pagar esses livros commerciaes, si osello federal, si ocstndoal, e bem

assim qual a autoridade que deveria arrecadal-o, visto qw.' o registro

de taes livros estava a cargo das juntas commerciaes, que ii.sp-arain

a ser custeadas pelos Estados, servindo fsta ciscumstancin ;!e funda-

mento para opinar-se pelo pagamento do sello estadoal.

Além dessas consultas, outra veiu também ao Tiiesouro, p >[• via

telegraphioa, expedida do Estado do Maranhão, firmad;i p >[• um

Senador da Republica, versando sobre o mesmo ponto e rciVriudo-sc

ainda ao sello das letras de camlDioe de terra, consulta esta (lue tinii;i

ix)r fim orientar o congresso daquelle Estado para que a resi)eil o legis-

lasse, por occasião de elaborar a sua lei de receita.

Firme no respeito aos preceitos constitucionaes da Repu])lica o con-

vencido de que a decretação de tal imposto, sobre as esiJecies indicadas

na consulta, pertencia exclusivamente ao Congresso Nacional, ix)rqnc

se regem ellas pelo Código do Commercio, que é incontestavelmente lei

federal, adoptei o parecer do director interino das Rendas Publicas do

Thesouro, que se inspirava nessa mesma doutrina, e, de occòrdo com

elle, respondi ao senador consultante.

Creio, pois, que, pelo menos em relação ás ditas espécies men-

cionadas n'essa consulta, o congresso estadoal do Maranhão nfio mais

usará do poder de taxação.

No Estado de S. Paulo, também, segundo se noticiou ultimamente,

creio que a patriótica propaganda do distincto deputado estadoal
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Sr. Dr. Alfredo Pujol, em favor da bo;i doutrina constitucional, produziu

o benéfico resultado de um projecto de lei, no sentido de se abster a

administração daquelle Estauo do abusivo procedimento de usurpar

attribuiçCes do Poder Legislativo dn l 'uiflo.

Resta agora que o Congresso Nncionnl complete essa obra de rei-

vindicação, restituindo aos seus verdíi.ieiros moldes o pensiimento do

legislador constituinte.

Para tal escopo, indispensável sc faz que sejam revogadas as dis-

posições contidas iias leis urçamoulurias de 1S96 e 1S9S, Jiquellas

porque vieram estabelecer maiores obscuridades e confusãj maior

quanLoao critério a seguir no ipio reái)eita ao poder de taxaç;lo d.:>s

Estados; — as desta ultima lei a nnua— porque suo attentatorias dos

preceitos consignados m lei Fuiid;imeulal da Republica.

EíTectivamente, basta considerar ([ue a espécie sobre que versii a

disposição doart. 8" da recente lei da Receita ti regida pelo Código

do Commercio, lei federal, cujo doiniiiio se estende a todo o território

da Republica, para se reconhecer que tal disposição não p.jde

suj^sistir.

E' o Código do Commercio que exige o registro e o assellamento dos

livros commerciaes, em todo o território da Republica, sem todavia

fixar o qaantuiii do capital do negociante, para considerar esse quanrunt

como condição essencial para o cumprimento daquellas formalidades,

(além de outras, que não menciono, porque a referida disposição só

allude íis de que trato.)

Assim, pois, o Congresso ^aci.)nal, determinando a fixação desse

quantuhi, revogou implicitamente o preceito do Código do Com-
mercio.

Mas tal revogação —implícita— não é a que terminantemente exige

a Constituição, e, pois, é contra a Constituição o preceito da lei orça-

mentaria de 1898, que não pôde, por isso, subsistir.

Por outro lado, quando o intuito do legislador de 1898 fosse o de
corrigir o Código do Commercio e o levasse a effeito pelos meios con-
stitucionaes, ainda assim cumpre lembrar que semelhante acto traria,

como consequência, nSo o augmento, mas a diminuição de renda, na
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«rrecadQçao do irapDstD que acaso procurasse assim tornar mais pro

ductivo, porque:

lo, só os negociantes que tivessem capital de 5:090$ para cima

é que teriam de levar seus livros a registro e fazel-os seilar

;

2o, desses negociantes, muitos, sinao a maior parte, embora pos-

suíssem' capital superior a 5:000$, simulariam commerciar com capital

menor, e deixariam de obedecer ú prescripçSo legal.

Dessas duas hypotlieses figuradas resultaria inquestionavelmente

para a renda proveniente da taxa de sello enorme prejuízo ao Thesouro,

e muito mais considerável seria ainda tal prejuízo, additando-se-lhe

a quantiosa somma que deixaria de ser paga por todos quantos com-

merciantes negociassem com capital inferior a 5:000$, eé certo que o

commercio miúdo, espalhado por todo o terpítorio da Republica, é jus-

tamente aquelle que represento., em conjuncto, maior somma de capital.

Por todas estas razões, pois, e por outras mais que facilmente

acudirão ao critério do Congresso, é de esperar que o neto a que me
refiro seja de prompto reconsiderado, e para que não mais se prolon-

gue a situação embaraçosa já provocada pela falta de uma lei clara, que

estabeleça a verdadeira norma na espécie, e de accordo com a dictada na

Constituição Federal, lembrarei a conveniência de especial mensagem

ao mesmo Congresso, pedindo a decretação immediata dessa lei.

Esporar pela promulgação da do Orçamento, que só em fins da

sessão legislativa costuma ser elaborada, seria evidentemente con-

correr para que mais se aggravassem os males já existentes.

O assumpto é por demais conhecido, graças aos debates que tem

originado na imprensa, para que a respeito delle mais detida e minu-

ciosamente me pronuncie. Limlto-me, pois, ás rápidas considerações

que aqui deixo exaradas.

TARIFA

Si bem que o traballio da ultima commissão revisora da nossa ta-

rifa alfandegaria a houvesse expurgado de muitos dos defeitos que a

inquinavam, procurando pôl-a de accordo com as exigências da nossa
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sltLioçfio económica enllcndcndo siniiilloneomeiite pnra os iiilcresses

do fisco, do commercio e dns nofssos indiistríos nascentes, forço é reco-

nhecer que ainda asâim n/ío pondo ficar (,'ni condições de lolol mente

corresponder f.o fim a fiiie se destina c parece reclamar novas modifi-

<:aç(5es imposta3 pela pratica e pela experiência durante o lapso decor-

rido desde a sua promulgação.

O numero de artigos de que cl Ia sc compõe é ainda excessivo e

deve soffrer a competente rodiicçHo, bastando para isso. que certas

mercadorias, subordinadas, com > súo, Ci mesma classe. i'i mesma razão

e á mesma taxa, deixem de nella figurar em artigos separaucs e sejam

incluídas nss que as podem e devem conter, pelo concurso desses tres

•elementos de identidade.

Existem nella, além disso, mercadorias tuo altamente taxadas que,

era prejuízo da receita publico, vu j sensivelmente desapparecendo do

mercado, fugindo á importação, ebem asbim outras muitas, cuja razão

-étào Ínfima que, por effeito opposto, apresentam resultado negativo

quanto á arrecadação das respectivas taxas.

Essa desigualdade, que é um elemento de desequilíbrio evidente

na balança orçamentaria, convém que seja de vez eliminado, proce-

<lendo-se ao competente trabalho de compensação.

No que diz respeito á classificaçGo de mercadorias, força é con-

fessar que a nossa tarifa ainda nau contém em termos claros e pre-

cisos a verdadeira norma reguladora, notando-se, ao contrario, que,

por obscuridade em as suas nota:> explicativas, constantes suo as du-

vidas suscitadas e innumeras as reclamações apresentadas pelo com-

mercio importador, dando assim origem á falta de uniformidade que

o legislador teve em vista quando cogitou dessa matéria e autorisou

a já alludida revisão.

O espirito de exagerado proteccionismo ás nossas industrias inci-

pientes motivou, em grande parte, o gravame na taxação úe certas

mercadorias que antigamente figuravam em larga escala na pauta de

importação.

Cumpre, entretanto, assignalar (pie da nossa actividade industrial

beneficio algum compensador nos tem advindo para o prejuízo resul-
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tante de tal systema ppoteccionistn. O que de ordinário se tem oliservado

é que, libertos da concurrencla dos similares estrangeiros, os nossos

industPiaes vao impondo os seus productos pelo mesmo preço quo nos

custariam aquelles mesmos similares, sem que o Thesouro se possíi

indemnisar da renda de importação, de qiie se vê privado ; pois é

certo que apropria matéria prima, de que se fornecem as Industrias

no mercado estrangeiro, gozam dos favores da isençSo.

Pelo que rapidamente fica exposto, conclue-se que, de tal principio

protector dominante na nossa tarifa, nem o Thesouro nem o pulDlico, o

grande consumidor, auferem a menor vantagem.

Esse phenomeno económico de resultados negativos para o fisco o

para os consumidores deve ser combatido e remediado peia attenuarào

dos favores que tão prodigamente foram distribuídos em prol de uma
classe única.

O que mais soberanamente deverá influir no animo do Congresso

Nacional, para determinar o novo trabalho de revisão á nossa tarifa

alfandegaria, é a necessidade imperiosa de cercar das devidas garantias
o nosso principal género de producção, o café aquelle que sempre
figurou entre nós como o mais seguro elemento económico.

E' preciso cuidar de valorisar esse nosso quasi exclusivo género de
permuta internacional, que, altamente taxado no mercado estrangeiro,
principalmente na França e na Itália, luta com a difficuldade da entradl
nesses paizes.

O remédio económico a esse mal parece intuitivo: bastaria, a meu
ver, que se contemplassem em tarifa especial os géneros de procedência
desses paizes com uma taxa que compensasse o prejuízo resultante do
pesado tributo a que alli sujeitam esse nosso mais precioso producto
agrícola.

Esta medida produzirá, estou certo, benéficos resultados.
Sei que a falta de elementos estatísticos em muito concorre

para que n5o consigamos organisar uma tarifa completa e perfeita;
emquanto, porém, lutamos com esse obstáculo, que a seu tempo deve
ser removido, entendo que nos cumpre expurgar o trabalho já feito

dos inconvenientes que a pratica tem posto em evidencia, e dotal-o
ao mesmo tempo com os remédios que se nos afiguram salutares.
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PRÓPRIOS NACION.VES

Aos c-lementos de informaçíío constantes do relatório «lo Director

das Rendas Publicas, em annexo sob a lettra A, accresctMilarei i\ expo-

siçõo do que foi feito em relaçúo a Hlirumas das fazendas na<;ionac5

existentes nos Estados do Pará e do Piauhy, graças ó aiitorisação con-

tida no art. 23, n. 3, da lei n. i99, de 17 <lc dezembro de 1807.

Usando dessa autorisaçõo, mandou este Ministério publicar edilaes

chamando licitantes à compra dessas fazendas.

Quanto ás do Estado do Pará.. <iue são as denominadas Aranj,

Fortaleza, í>. Mígiwl e Guí/yí/zv/, situadas no districto da Cachoeira

;

SanVAnnay Pacoval, Santo André e Sitio S. Macário, situadas no

districto de Souzel, apresentarani-se 28 pr.>pjstas, sendo aceitas por

despacho de 20 de maio deste anno as seguintes

:

De Joaquim Taveira Lobato e João de Deus Lobato, para compra

da fazenda Aragão, por G10:15)$; de Manoel José de Miranda, i)ara

a compra da fazenda Fortaleza, por 21õ:0(>0^ ; de Eduardo Roma-

guera, para compra da fazenda S, Miguel, por 281:2i3$231 ; do

mesmo, para compra da fazenda Guafarã, por 372:-iS3$9õO ; do ba-

charel Demétrio Bezerra da Roclia Moraes e coronel Francisco Be-

zerra de Moraes Rocha, para compra da fazenda 5". Loure/fv, por

8õ:OO0$ ; de Francisco Bricio da Costa, para compra da fazenda do

Retiro Santo Andre, por 82:000$ ; do desembargador Antonio Bezerra

da Rocha Moraes e bacharel Demétrio Bezerra da Rocha Moraes, para

compra do Retiro Pacocal, por 52:0J0$; de Levy Ferreira C,

para compra do Retiro SanfAnna, por 72:510$ ; do coronel Francisco

Bezerra de Moraes Roclia, para compra do sitio S. Macário, por 6:2X)$,

deixando as outras de ser tomadas em consideração por nSo terem os

proponentes feito na Delegacia Fiscal o deposito exigido pelo edital.

Quanto ás fazendas do Estado do Piauhy, pendem de decisão as

propostas apresentadas e que se acham ainda em estudo na Directoria

das Rendas Publicas.
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Convém accontuar que o preço de toes olienoçõcs, que oiiida nSo
toi recebido, porque depende tal recel)lmento das formalidades comple-
mentares do acto, excedeu da avaliação oííicial.

Desfflzendo-se desses bens do seu património, obra com acerto o
Governo da União, visto que de longo tempo ficou demonstrado que
«lies nao tr/iziam sinQo prejuízos a seus cofres, estando, como estavam,
em quasi completo abandono e soíTrendo as consequências de frequentes
«lepredações no que de mais importante possuíam, que era, e é, o gado
aellas existente.

Opportunamente, quando o engenheiro zelador dos prop:-ios na-
€lonaes apresentar o seu relatório, jú em vias de elaboração, sobre o
tombamento dos mesmos próprios, mais completas serão as infor-
mações que este Ministério poderá prestar a respeito do assumpto.

Quinta da Boa Vista - Não Surtiu eíTeito o edital de cliama-
mento para alienação dessa importante parte do património da União.
As propostas apresentadas para sua acquisição foram concebidas em
condições taes, que levaram o meu digno antecessor a annullar essa pri-
mcira praça c aguardar melhor opportunidadc para rcpclil-a.

Faceada de Sauta Cru.- E' este talvez um dcs immoveis
de mais alto valor pertencentes á União, no Districío Federal, e delle
tratou extensamente o zelador dos próprios nacionaes em exposição
apresentada a um dos meus antecessores e que se acha annexa^ao
seu relatório.

Tem esse immovel 2.1TS kilometros quadrados, segundo a modioão
ffflta peles jesuítas em 1731, abrangendo hoje parle do Dislricto Federal
e, no Estado do Rio de Janeiro, parte dos municípios de Itaguahv e de
Vfissouras.

Em poder da Uaiao acham-se apenas os campos de criação e peque-
nas porçaes de terrenos situados no Dislricto I-^ederal, pois a ma-or^te destes e todos os do Estado do Rio de Janeiro acl>am-se aforados
a-ccrea de l.m indivíduos.

Aesses aforamentos, antigos arrendamentos, feitos pela mordo-ma da extincta casa imperial, não precedeu a medição dos terrenc«
aI.enadose,apOsa crise que succedeu a extincção do elemento servil,
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jazem hoje abandonados cm sua mnior parle ou conquislodos peloí?

pântanos os das baixadas de Itngiuiliy, Banana!, Belém o S. Pedro e

S. Paulo, tornando-se assim de valor qunsl nuUo.

Tendo a lei ii. 12j B, de 21 de novembro de 1802, autorisado o

Governo a conceder remlssúo de fúros e a transformar em loreiros

os antigos arrendatários, foram, por decroto n. 1193 D, de 30 de

dezembro desse anno, expedidos as rcspv Ctivas instrii(.'<;r)(?s e fixada a

remissão em quantia igual a 20annosdo tV)roc2 '/iVo de joia.

Posteriormente, pelo art. 10 da lei n. 3G0. de 31 do dezembro de

1895, foram transformados em forciros tórios os arrendatários existentes

naquella data, continuando a ser dc 2) aiinos de fnro o preço da

remissão, ú. qual precedia sempre medição feita por engenlieiro no-

meado pelo Governo, sendo as despezas pagas pelo forciro ; — por esse

processo tinha-se conhecimento exacto da qunnlidailc do terreno alie-

nado e do excesso que era considerado devoluto.

Elevado, porém, ao dobro, isto é, a -40 annosde fòro, pelon. 5, do

art. 23 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1895, o preço das remis-

sões, nao mais foram ellas requeridas e as já concedidas não foram

pagas, por não corresponder a esse preço o valor das terras hoje depre-

ciadas, pelo alxindono da lavoura, á falta de braços, e deixou o Governo

de ter o meio indirecto de proceder á medição parcial do immovel.

Será, portanto, de vantagem para a Fazensla Publica voltarmos ao

regimen do art. 10 da lei n . 3G0, de 30 de dezembro dc ISOõ.

Por esse meio conseguirá o Governo não só alienar eí:?cs terrenos,

cujos fóros são de diflicil cobrança, como proceder ó medição parcial e

conhecer quaes os terrenos devolutos que são abusivamente ulilisados,

e até alienados, e ficará com o direito de usar desse ou do meio que

lhe dá o n. XII do art. 3° da lei n. 559, dc 31 de dezembro de 1898.

AREIAS 1)0 PIIADO

E' do domínio publico a questão relativa ás areias amarellas exis-

tentes no município do Prado, Estado da Bahia. Nos Tribunaes da-
quelle Estado e na imprensa desta Capital foi ella largamente debatida
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e graças a esse debate nfio ha quem ignore que taes areias sõo preciosas

porque contêm elemento mineral de grande applicaçflo na moderna
industria européa e do qual tôm resultado fabulosos lucros para os

respectivos exploradores.

Quando ao Ministério da Fazenda foi ultimamente offerecida a

exame essa questão, conheceram os meus antecessores o abuso que de

longa data aili estavam praticando diversos especuladores que, a titulo

de lastro para navios, tiravam toneladas e toneladas daquellas areias e

as levavam impunemente, para com ellas negociar nos mercados
europeus.

Providencias foram dadas no intuito de fazer cessar esse abuso,

que era verdadeira usurpação, e de facto elle cessou.

Quem, ao que parece, primeiro descobriu a existência dessa ri-

queza mineral naquellas paragens, e procurou assegurar o respectivo

direito de livre exploração, foi o cidadão americano John Gordon, que
tratou de gradativamente ir adquirindo dos antigos proprietários, mo-
radores no logar, os terrenos de que se achavam de posse.

Uma vez realisada por escripturas de compra essa acquisição,

tratou o dito John Gordon de requerer, fundado no direito de prefe-

rencia que lhe assegurava o art. 16 do decreto n . 4105 de 22 de fevereiro

de 1868, o aforamento das marinhas correspondentes.

Essa pretenção, que primitivamente fôra dirigida á Intendência
Municipal do Prado, teve finalmente de ser presente ao Tliesouro, e o
meu antecessor Sr. Dr. Bernardino de Campos a despachou favoravel-
mente, mandando expedir titulo de foreiro ao alludido pretendente, que
ficou desde então investido do direito de extrahir essas areias e expor-
tal-as, sem outro ónus além do relativo ao pagamento do fôro devido
pelos terrenos em que as colhesse.

O processo de tal aforamento foi feito de accordo com o já citado
decreto de 1868, regulador da espécie.

Depois de John Goi-don, e mesmo concomitantemente, outros preten-
dentes se apresentaram pedindo, não já o aforamento, mas o arrenda-
mento de certas porções da vasta área nao incluída no contracto em-
phyteutico daqueUe cidadão estrangeiro, declarando sua intençfio de
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extrahir as ditas areias, eofTcrccendo, cm compciisíiçíío, cepUns vanta-

gens ao Thesouro Federal.

Essas ppetonções, nílo foram todavia attendidas, i^rquc a adminis-

traçfio exigiu que lhe apresentassem plantas do local e os interessados

nfio mais cogitaram do caso.

Investido, poréna, o cidadflo John Gordon dos direitos de forclro,

entendeu o Governo Estadoal da Bahia (ine lhe assistia o direito de im-

por-lhe a taxa de exportação das ditas areias, e o fe/, cobrando, sem

que lhe fosse opposta a minima reluctanciu, aquillo que exigiu na razão

de um tanto por tonelada.

Além disso, efirmando-se na disposição do art. 6í do Pacto Federal,

entendeu mais que lhe assistia o direito de permittir, e de facto per-

mittiu, ex-proprin autoritate, a extracção das ditas areias a outros

pretendentes que se lhe apresentaram pedindo essa concessão.

O fundamento desse acto consistiu na allegação de que as areias da

concessão estadoal existiam, não em terrenos de marinha, de proprie-

dade da União, mas em terras devolutas, que, segundo o já citado art. 64

da Constituição, pertenciam ao património do Estado.

Afigura-se-me que nfio procede o fundamento allegad j.

A questão é complexa.

Si se trata de areias existentes exclusivamente em terrenos mari-

nhos, é fóra de duvida que a correspondente propriedade pertence á

Unifio e que menos legitima é a taxação estadoal sobre a respectiva

exportação.

Si taes areiasdemoram, não exclusivamente em terrenos marinhos»

mas em terra firme, mesmo devoluta, é certo que, não estando ainda re-

gulamentado o art. 64 da Constituição Federal, invocado aliás como fun-

damento ao acto da administração estadoal da Bahia, menos legitima-

mente também se praticou esse acto, que parece attentatorio dos

privilégios da União, quanto ao seu direito dominical ainda nSo declarado

insubsistente, convindo notar que, mesmo na peior hypothese, isto é,

mesmo quando pudesse ser invocada a citada disposição constitucional,

ô inquestionável que, das terras devolutas que essa disposição ordena

sejam transferidas aos Estados, só o seriam as de que a Unifio não ca-
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•«casse, ehesse numero nfio poderiam estar as emquestflo, pois que
.contém matéria preciosa, de que o Governo Federal nOo poderia abrir
nafioem favor do Estado preopinante.

Mas ainda ha a considerar um ponto importantíssimo na questão,
•«vem a ser o que entende com a natureza do mineral que enriquece
as chamadas areias amarellas do Prado, as quaes, ao que parece,
•tombem sfio encontradas no Estado do Espirito Santo.

A existência desse mineral, que é a mona::ite, de onde se extrahe
^ tliorium, elemento primordial para as modernas applicações da induc
tria, nao accusará acaso a immanencia de uma jazida, pelas imme-
^ações do local, e que deva ser explorada por umn commissão technica,
^fim de que, bem conhecida e definida a espécie, se possa saber quaes as
-disposições de lei que lhe sSo applicaveis ?

A idéa de tal providencia preliminar, devo dizcl-o, foi aventada
pelo engenheiro zelador dos Próprios Nacionaes, quando ouvido sobre o
assumpto

;
parece, porém, que o dispêndio reclamado pela sua execução

'impediu o meu digno antecessor de leval-a a eíTeito.

Como quer que seja e .no intuito de collocar a questão em suas
verdadeiras bases, penso que o Congresso deveria dotar o
Governo com os recursos indispensáveis á realisaoão dessa medida
;de alto alcance administrativo e económico.

E' sabido, por informações da Delegacia Fiscal da Bahia, que as
aretasde que fallotèmnos mercados europeus um valor commercial,
-<iue varia entre 14 e 23 libras sterlinas por tonelada. A razão de tal

«)tação provém da existência do ihorium que nellas se contém.
Ora, sendo o thorium metal precioso, parece claro que, nessa

qualidade, está sujeito ao imposto de 2 1/2 o., de que falia oart. lo,
n. 9, da lei orçamentaria n. -489, de 15 de dezembro de 1897, em refe-
rencia ao n. 9 do art. lo da lei n. 2'::õ, de 2-4 de junho de 189i.

Dando de barato que á administração estadoal pudesse caber, pelo
^art. 563 da ííova Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas de Rendas,
•o direito de cobrar a respectiva taxa de exportação, deveria ficar o The-
SGuro Federal prix^do de auferir de tão importante fonte de renda os cor-
respondentes proventos ?
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que será convenientemente estudado e solvido.

Cumpre que, definida a situoçflo juridica referente á propriedadiè

e posse dfls terras em que jazem Iflo preciosas areias, Vique o Go-

verno JFederal competentemente haljililado a celebrar, em condições

que lhe parecerem vantajosas para o Tiiesouro, contractos relativos á

extracção dessas areias, impondo aos concessionários o pagamento das

quotas precisas em favor da receita publica.

Mo pequeno já lem sido o prcjuizo resultante do abandono de Ifio-

importantc questúo.

TEllllEXOS DE MARINHA

Tem permanecido em quasi completo abandono este importante-

ramo da administração da Fazenda, merecendo, aliâs, particular soli-

citude, porque representa importantíssima fonte de receita para os-

cofresda União.

Desde a lei orçament^iria de 1831, data em que mais positivamente

-

se cogitou de aproveitar esse veio da riqueza nacional, até 1868,.

época em que o decreto n. 4105 de 22 de fevereiro definitivamente-

estabeleceu o processo a seguir para a consecução desse ch'sifl,vatum,

pouco se fez no empenho de traduzir cm realidade o patriótico pensa-

mento daquella primitiva lei annua.

Os relatórios do Ministério da Fazenda, successivãmente apresen-

tados desde então ao Parlamento Brazileiro, referiam-se sempre ao-

assumpto, lamentando que grande parte da renda resultante do afora-

mento dos terrenos de marinha e de alluvião não fosse de facto arre-

cadada, servindo apenas para figurar no quadro da divida activa da
Nação, sem que, todavia, fosse cobravel.

Assignalaram esses relatórios o facto de serem taes terrenos-

abandonados por muitos dos respectivos foreiros e o dc deixarem os

herdeiros de outros de pedir a transferencia, para seus nomes, dos que-

acaso lhes tocavam cm partilha. Além disso, denunciavam oabuso,.
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•que infelizmente ainda hoje se dô, de se realizarem transferencias do
domínio util dos ditos terrenos, sem a necessária licença prévia do
Thesouro, sou senhorio directo, licença essa que, só muito tarde, quando
os ditos terrenos já se achavam em poder de terceiro ou quarto posseiro,

era emfim solicitada.

Desse abuso resultava, além da irregularidade no processo de trans-

ferencia, a nilta de cobrança do laudemio, premio devido pelo vendedor
ao senhorio directo.

Para evitar maior prejuízo ao Tliesouro, admittiu-se que, embora
serôdio o pedido de licença, fosse esta concedida post factiun, desde
que para os seus cofres entrassem a importância dos fóros porventura

devidos e a dos competentes laudemios.

Muitos dosforeiros deixavam de realisar ©pagamento do fôro por
falta de quem o arrecadasse com a necessária regularidade.

O processode aforamento dos terrenos existentes no anti-o muni-
cipio da Côrte (hoje Districto Federal) competia, como ainda actual-

mente compete, d Municipalidade, medianteapprovação final do Ministro

da Fazenda, pertencendo aos cofres daquella GorporaçSo os respectivos

proventos.

Ode aforamento de terrenos situados nas anUgas Províncias era

da competência dos delegados do Governo Central, ouvidas as munici-
palidades do logar e bem assim as Thesourarias de Fazenda, a Capitania
do Porto e as autoridades militares, para que informassem a respeito

da conveniência das concessões impetradas, sob o ponto de vista da
utilidade publica, alinhamento e regularidade dos caes e construcções,
servidões e logradouros, defesa do littoral, etc.

Nenhuma concessõo, porém, podia ser outorgada sem que o Mi-
nistro da Fazenda, ouvido o Procurador Fiscal do Thesouro, e em Tri-
bunal constituído, Uie désse a sua approvação.

Todas essas regras, e outras mais, que se referem ao assumpto,
íoram sabiamente compendiadas no já citado decreto de 22 de fevereiro

de 1868, cuja exacta e escrupulosa execução bastaria para corresponder
ao intuito do legislador de 1831.

^
As normas estabelecidas nesse decreto, porém, nfio têm sido



flelmenle observadas, como aeria para desejar, slnflo cm diminuto nu-

mero de casos fátalmente trazidos ao conhecimento do Tliesouro por

intermédio de alguns dos próprios interessados.

A iniciativa do Poder Administrativo, que, aliás, constitue condição

primordial para que este ramo do publico serviço adquira o desen-

volvimento que deve ter e do qual adviria para a receita da UniHo

incalculável beneficio, nSo se tem feito sentir, conforme o exige a sua

incontestável importância.

Varias tentativas hfio sido feitas, é certo, em diversos períodos da

administração, no intuito de imprimir-lhe o necessário movimento

;

essas tentativas, porém, foram mallogradas, porque, apenas a acção

governamental se faz sentir nas localidades a que se dirige, levantam-se

logo a comlxitel-a e neutralisar-lhe os benéficos effeitos interesses

menos legítimos e, por isso, nem sempre confessáveis, mas que, entre-

tanto, conseguem conservar as cousas no mesmo antigo estado de

lamentável prejuízo e alMindono.

Um dos meus últimos antecessores o Sr. Dr. Rodrigues Alves,

procurou iniciar as medidas tendentes a normalisar esse ramo da

administração e expediu, nesse intuito, circular ás diversas repartições

federaes nos Estados.

Pois bem: a grita dos interesses mal escudados pelo direito e pela

lei ergueu-se immediatamente contra essas medidas, e o digno repre-

sentante do Governo da UniSo viu-se forçado a desistir do empenho

de que se sentira animado.

O menos que disseram do seu acto foi que importava elle em ver-

dadeiro crime— qual o de pretender dissipar uma parte do património

nacional

!

Vô-se, pois, que hoje, mais do que em épocas passadas, a iniciativa

do Governo cm relação a tfio ponderoso assumpto é sv'stematícamente

contrariada pelos que pretendem estabelecer sobre os terrenos de ma-
rinha um direito dominical derivado do usucapião, direito esse que nSo

pôde nem deve de modo algum prevalecer.

Em relaçfio a estes terrenos, ha que distinguir o dominio particular

e o dpminio publioo.



— 48-

O primeiro desses domínios origlnou-se dos cessiJes ou vendas

effectuadas pelos antigos capitaes-móres, primitivos donatários de chào.-i

até o incr, em virtude da liberalidade régia, nos tempos coloniaes, em
. que o governo da metrópole fazia distribuição de sesmarias e datas do

terras no Brazil.

O segundo é corollario jurídico do regimen constitucional, que con-

fere ao rei ou ao povo, conforme o systema de governo em vigor, t>

direito de senhorio sol)re toda e qualquer parte do território nacional,

isenta daquelle outro domínio.

Si rapidamente estudarmos a legislação reguladora da espécie,

tomando-a no ponto cm que mais directamente nus pôde interessar,

verificamos que em 20 de maio de 1710 foi que o provedor da Fazenda

Real do Rio de Janeiro, representando ao Governo da metrópole contra

as muitas edificações, que se faziam nas marinhas ou praias da cidade,

-deu aso a que se cogitasse de estabelecer uma norma reguladora, deíi-

nindj claramente quaes os direitos pertencentes aos sesmeiros, por

virtude de doações feitas pelos entõo chamados officiaca da Camara

y

e quaes as providencias a adoptar para que conciliados fossem os

interesses desses senhores domi/ticacs e os do publico ou da Ji:aí

Fazenda,

• Baixou então a ordnin r&jia de 21 de outubro-desse mesmo anno

com endereço ao governador do Rio de Janeiro, para que, ouvindo os

já citados oj/iciacs da Caiur ra, informasse com seu parecer a respeito

do assumpto.

Mais tarde, em 7 de maio de 1725, nova ordem regia, provocada

por uma consultado provedor da Fazenda, foi expedida, exigindo novos

informações, as quaes, prestadas em 6 de julho de 1826, deram origem

ás ordens rrrjias de 18 de novembro de 1813, 29 de abril de 182&

e 13 de julho de 1827, determinando o que se devia entender por—
marinlics.

Eis o inicio da instituição no Brasil

.

Até 1831 e desde então até 1SG8, innumeros foram os actos da admi-

nistração relativos ao assumpto, mas, conforme tive já de assi-

gnalar, baldado tem sido todo o esforço contido nesses mesmos acíos.
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porquanto diminutíssima foi sempre a verba que dessa fonte de renda

ha derivado para o erário nacional.

E', pois, mais que tempo de providenciar energicamente no sentido

de estabelecer a definitiva exploração desse ramo da receita publica,

porque delia auferirá o Thesouro considerável resultado pecuniário.

Pôde parecer, á primeira vista, que, sendo a taxa do fôro estabe-

lecida na proporção de uma pequena porcentagem sobre o preço da

avaliação de taes terrenos, minguada será também a importância a

cobrar de cada foreiro, principalmente quando o terreno for baldio,

despido da mais insignificante bemfeitoria, e, portanto, diminuta a

somma total dessa renda.

Isso, porém n5o deve influir para que se deixe continuar impro-

ductivo esse factor económico.

Para ter-se uma idéa approximada do quanto poderão render, em
coiyuncto, as pequenas parcellas correspondentes a cada foreiro, basta

lembrar qual a extensfio quasi intérmina do nosso littoral, em todo

o território da Republica, onde demoram esses terrenos.

Essas parcellas, diminutas em relação a cada aforamento, uma vez

posto em pratica o regimen de aproveitamento das marinhas de pro-

priedade nacional, pela sua distribuição a diversos occupantes e pela

effectiva cobrança cios fóros correspondentes, avultarão gradativa-

mente e se transformarão em copiosa fonte de receita para o The-

souro.

Tomando por base de approximativo calculo o producto de taes

aforamentos desde o exercício de 1878 a 1879 até o de 1882 a 1883, con-

signado no relatório do Ministério da Fazenda, em 1886, vè-se que foi

elle o seguinte:

Em 1873 a 1879 . . 14:õll$983

» 1879 » 1880 16:446$565

» 1830 » 1881 19:262$421

» 1881 » 1882 13:227$695

D 1882 » 1883 12:075$008

Total 75:523$672

F. 4



t Deixaram de ser aèecçÉítedçs fóros dessa^procedência, na impor-

tância de:

No exercício de 1878 a 1879 .... U:307$014

» .
D V o 1879 » 1880 .... 9:844$247

. .» » » 18aD » 1881 .... 11:756$156

» » » 1881 » ft82 .... 13:017$752

» » » 1882 » 1883 .... 14:578$950

Total . . . . 63:504$119

Ora, si a arrecadação total lío.uvesse sido effectiiada, como devera,

teríamos, nesse período, uma renda liquida de 139:027$841, que, reunida

á somma de 125:531$322, producto de laudemios diversos arrecadados

naquelle mesmo periodo, subiria á importância de 264:5õ9$i63.

Deixo de considerar essa renda, quer quanto aos exercícios ante-

riores ao periodo acima consignado, quer quanto aos que lhe succe-

deram até hoje, porque não só me faltam os dados estatísticos necessá-

rios, mas também porque sería inútil fazel-o, attendendo a que apenas

procuro demonstrar que, apezar de descurada essa fonte de receita,

ainda assim conseguiu o Thesouro arrecadar a somma indicada e delia

proveniente.

A quanto não montaria hoje essa importância, caso se houvesse

cogitado sériamente de systematisar esse ramo da administração?

Releva ponderar: a fonte de receita provável *de taes aforamentos

nfio se limita apenas á arrecadação dos fóros e laudemios, sinão

também se estenderá á collecta de outros elementos que se lhe hão de

fatalmente aggregar.

Assim é que o aproveitamento de taes terrenos, pelo aforamento,

influirá para a formação de modestos núcleos de povoação, germens de

futuras aldeias e cidades, onde, de par com a applicação da actividade

ao serviço da pequena lavoura, da pesca, da industria e do commercio,

tomarão incremento eásas novas forças productivas, levantar-se-ão

edificações e desenvolver-se-á, emfim, em escala ascendente, a área

apropriada á incidência de outros impostos, porque então se dilatará o

campo das matérias tributáveis.
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nlstni^o*ám»quosi'completo abandono, devido á falta de systemall-

saçfio, cumpre confessar que, depois de proclamada a Republica Fede-

rativa, cresceu de ponto o seu estado precário, porquanto a suppressfio

das Tliesôurarias de fazenda, nas antigas províncias, e o consequente

desapparecimento dos funcclonarios incumbidos pelo decreto de 1868

da superintendência respectiva, influíram, como causas geradoras

de atropello e confusão, para que ficasse quasi estanque essa fonte da

receita publica.

A entidade—procurador-nscal —, existente nas extinctas Thesou-

rarias, foi, no actual regimen, substituida pela entidade— procurador

seccional—, e geralmente se tem entendido que as funcções exercidas

pjr aquelle antigo empregado de Fazenda deviam passar a ser desem-

penhadas por esse seu substituto.

Cumpre, toda\ia, ponderar que ha nisso manifesta confusão.

Os antigos procuradores fiscaes exerciam cumulativamente as fun-

cções de consultores da Administracção, na pasta da Fazenda, e, nessa

qualidade, dirigiam as secções do Contencioso nas Thesourarias, e as

funcções de procuradores da Fazenda, represenlando-a nas questões em
que era ella interessada, quer perante o juizo privativo (o dos Feitos da

Fazenda Nacional), quer no fôro commum.
Ora, estas ultimas funcções passaram effectivamente para os novos

representantes, pois que elles, recebendo ordens e instrucções do Governo
Federal, defendem a Fazenda em todas quantas causas lhe dizem
respeito directa ou indirectamente; as funcções, porém, de chefes do Con-
tencioso administrativo nas antigas províncias, hoje Estados, de onde
lhes vinha a denominação de procuradores fiscaes, essas nfio as podem
elles desempenhar, visto que nflo accumulam os cargos de consultores

do Ministro da Fazenda na parte contenciosa-adminístrativa, muito
embora os decretos n. 848 de 11 de outubro de 1893 e n. 1166

de 17 de dezembro de 1892 houvesse querido investíl-os dessa attri-

buiçâo.

Em realidade essas funcções ficaram concentradas na pessoa
do director do Contencioso do Thesouro Federal, entidade que nâo
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desappareceu, apezar de haver perdido o titulo de procurador flscal do

mesmo Thesouro.

E' este o consultor da Administração de Fazendo, em matéria con-

tenciosa.

Da folta de elucidação deste ponto importantíssimo é que tôm

resultado innumeros inconvenientes, no tocante a diversos negócios

do Thesouro, outr'ora a cargo dos procuradores fiscaes e actualmente

desamparados da protecçfio dos funccionarios creados para substituil-os.

E' o que a pratica tem demonstrado.

Quanto ao ramo de que trato, a falta dos antigos procuradores

fiscaes é ainda muito mais sensível.

O decreto n. 4105 de 22 de fevereiro de 186S falia desses procura-

dores e determina que as concessões de aforamento deverão ser sub-

mettidas ao seu exame, e isso porque eram as extinctas Thesouriasas

incumbidas de processal-as e instruil-as, para defiiiitiva resolução d >

Thesouro, e nellas exerciam o papel de consultores da Fazenda esses

antigos chefes do Contencioso administrativo, nas províncias.

A suppressão de taes funccionarios nos Estados foi um mal para a

Administração, repito ; e tem produzido ao mesmo tempo accumulo de

trabalho ao Thesouro e, o que peior é, abandono a muitos dos inte-

resses da Fazenda Federal.

Urge accudir a este mal com o necessário remédio de direito.

O Cbngresso Nacional, attentando para os inconvenientes resul-

tantes da suppressão das antigas Thesourarias, decretou afinal o seu

restabelecimento, sob o titulo de Delegacias Fiscaes.

Foi um passo acertado, esse; cumpre, entretanto, que nessas

novas repartições sejam também restabelecidas as competentes secções

do Contencioso, a exemplo do que antigamente fòra sabiamente ado-

ptado : isso concorrerá de modo efficaz para o prompto e cabal desem-

penho dos serviços a cargo do Ministério da Fazenda.

O que talvez fosse conveniente fazer, em relação ao caso,

seria: incumbir os novos procuradores fiscaes exclusivamente do en-

cargo de dirigir as Secções do Contencioso nas actuaes Delegacias,

conservando em poder dos procuradores seccionaes as funcções de
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outros fUnoçionarios cumulativamente exercidas.

Com essa dlscriminaçfio de funcções e consequente distribuição de

trabalho multo lucraria o ser\1ço da Administração da Fazenda.

Qualquer que seja a despeza a fazer, com a adopçfio dessa medida

de alto alcance administrativo, será por certo largamente compensada

peloaccrescimo de receita, que delia provirá.

Realisada essa providencia de caracter inadiável, convirá em se-

guida tratar-se de proceder á refusáo das normas dictadas pelo já allu-

dido decreto n. 4105 de 22 de fevereiro de 1868, attinentes ás concessões

de aforamento dos terrenos de marinha e accrescldos, adaptando^s

ás condições do novo regimen politico em vigor.

Effectuados esses trat>alhos preliminares, iniciar-se-fio as medidas

tendentes á realisaç5o do pensamento do legislador de 1831, compen-

diado no citado decreto de 1868, e ter-se-á conseguido mais uma iffl-

portantissima foníe de receita para os cofires da Unifio.

estatística

A Estatistica, que consiste na appUcaçfio do methodo experimental

das sciencias positivas ao estudo dos phenomenos sociaes, tirando-os

da vaga confusão das fórmas oratórias para os fazer entrar, com a

rigorosa exactidão das expressões numéricas, nos quadros de uma

classificação simples e claramente determinada, tem adquirido, pela

especialidade dos seus pontos de vista theoricos e de suas combinações

praticas, a importância de uma verdadeira sciencia autónoma, com os

privilégios de ensino official, e o reconhecimento de sua utilidade nas

repartições administrativas e nos favores de publicidade concedidos

aos seus trabalhos pelos Governos de todas as nações civilisadas.

O Brazil de ha muito que conhece e aproveita as vantagens das es-

tatísticas, procurando por meio dos seus dados elucidar os problemas

da sua governação, principalmente no tocante a reformas aduaneiras.

Porém a insufíiciencia e — o que ainda é peior— ás vezes a incor-

recção desses dados não lhe têm permittido colher resultado satisfacto-



rio desses ensaios, que tinham forçosamente de restringir-se a quasi

nada, attenta a escassez dos meios diante da enormidade da obra.

E', pois, preciso acabar com os ensaios e commetter denodadamente
a empreza da nossa Estatística, nflo por uma fórma parcial ou limitada

a certa classe de phenomenos, mas na sua máxima amplitude e ato

onde puder penetrar a inquirição do numero
; porque, para nSo se sahir

da realidade social, as tabeliãs da Estatistica devem ser múltiplas e

coordenadas de modo a completarem-se e a explicarem-se umas pelas

outras.

Isto nao importa só directamente ao Governo, para conhecimento

dos seus recursos financeiros. Importa lambem aos interesses par-

ticulares da lavoura, da industria, do commercio e até da immigraçuo.

Da immigraçfio, que só será efficazmente attrahida pela demonstração
estatistica da salubridade do nosso clima, da variedade e fertilidade

productiva do nosso solo, da segurança que offerecem á vida e pro-

priedade do habitante a boa indole do nosso povo e a boa ordem do
nossa administração.

Do mesmo modo que ao immigrante, a Estatistica prestará precio-

sas informações ás emprezas mercantis e industriaes do capital estran-

geiro.

E' por comprehender estas verdades e ter-lhes já medido o al-

cance, que a nossa vizinha Republica do Prata tanto se esmera nos
serviços estatísticos, não poupando despezas afim de dar-lhes a mawr
publicidade. Porém, actualmente o grande arrojo a tal respeito é do
Chile, cujo exemplo deve servir-nos de incitamento e modelo.

Não digo que comecemos pelo emprehendimento do cadastro, que
tanto pôde ser a base como o complemento de uma perfeita estatistica,

ecujaorganisação exige enorme somma de sacrifícios, para os quaes
nos nao achamos occasionalmente apparelhados.

Cuidemos sériamente de applicar de um modo intelligente e com
esforço continuo e progressivo o que nos vai produzindo o imposto de

estatistica, creado pela lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, e que sté

hoje tem tido applicação bem diversa, por não haver essa mesma lei

Hxado o destino a dar-se ao resultado da respectiva arrecadação.
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A lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898, corrigiu essa omissão,

mandando concentrar na Alfandega do Rio de Janeiro o serviço de esta-

tística, sendo todas as despezas d'ahi provenientespagas com os recursos

derivados da arrecadaçCo do mesmo imposto.

Pelos quadros adiante expostos verifica-se que essa arrecadação

ascendeu no exercicio de 1897 a 304:513$20T, entrando a dita Alfandega

com a quota de 136:558$693 ou quasi 45 Vo do producto total da

arrecadação.

No 1° trimestre do exercicio corrente os dados incompletos forne-

cidos ao Thesouro accusam uma receita de 77:959$059, de modo que se

poderá contar até e fim do mesmo exercicio com a receita de

312:000$, mais ou menos.

Uma vez modificadas as condições económicas do paiz, a impor-

tação deverá necessariamente augmentar, e, com ella,o producto do

imposto de estatistica.

A média dos dous exercícios de 1897 e 1898, aquelle completo e este

incompleto, dá a somma total de 308:000$, e a de 140:000$ para a Al-

fandega do Rio de Janeiro.

Aproveitado este recurso orçamentário, sem augmentode despeza,

poder-se-á melhorar o serviço de que se trata na referida Alfandega,

dotando-a com a verba necessária e com o pessoal idóneo indispen-

sável para a organisaçSo de todos os mappas estatísticos relativos aos

serviços a cargo das alfandegas.

Sobre taes bases e sem augmento de despeza, pensa o Governo

poder em curto lapso de tempo obter a estatistica de todo o movimento

commercial da Republica, expresso em algarismos ofificiaes, imprimindo

nova 6 mais salutar direcção aos trabalhos já iniciados na Alfandega

do Rio, trabalhos esses que, segundo me parece, peccam pela falta

de registro de um dos elementos necessários á comparação dos

valores a que se refere o § 8» do art. 42 das Preliminares das Tarifas

em vigor e que constituo condição indispensável em todo o despacho

de importaçfio.
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• ueram de 1S$S, m lemn ii irt. ]• i. 5, da lei o. 1S9, de 15 de deniabn de 1897

ALfANDKOilS

Muios (10 lamestre)

BeUm . . . .
•

ICannhio ....
Punahyba. . . .

Fortaleza ....
Natal

Pmhyba ....
ReeiGs

Maceió

Penedo

Aracajú

Bahia

Victoria
4

Maeahé

Capital Federal . .

Santos

S. Panlo ....
Psnuiagná ....
Florianopolifl . .

Bio Grande. . .

Porto Al^e . . .

Urognayana . . .
,

Corumbá. . . .

Somma

TOTAL

3:855$548

26:316$032

3:780|T70

1925750

1:760$920

191617

1:220|997

15:8121903

2:0321091

319$095

376$880

19:013$009

648(906

101(255

136:558(693

73:661(300

1:739$896

2:054(750

.12:743(594

477(345

881(121

1:016|330

304:613(207

^r^^^l^ d*- R-nda. Publica., 29 de abril de 1899.- Benriçuc JBurity, 3* e,-
«iptuptrio. Vi.to.- Aruomo (Hcar Tacarc* da Co*ta, «rrindo de ,ub-director
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o 1' trÍMtnli 1899, m tenm diirt. l*" d. 5 di lei 1.559 deSl deMn 1S9S

ALTARDEOAS TOTAL

1:37^382

5:948(431

6101289

496(236

1|650

260$3S2

5:900{875

516$25i

15{825

57|S75

6:115(370

85|6õO

50(310

36-313(527

13:306(324

542(185

508(563

2:842(539

194(275

787(050

77:969(099

Sab-Directoria du Rendas Pablicas, 29 da abril de 1899.— Henrique Buritjf, 3*

«•cripturario. Visto.— Antonio Oscar Tavares da Costas servindo de sub-director.
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THESOURO FEDERAL

O decreto n. 2837 de 31 de janeiro de 1898 distribuiu o expediente

do Thesouro por quatro directorias, a saber : a de Contabilidade, a das
Rendas Publicas, a do Contencioso e a do Expediente e Inspecção de
Fazenda.

DIRECTORIA DE GONTABIUDADE

Na fórma do decreto supracitado, incumbe a esta Directoria :

1.0 Fazer a escripturaçSo da receita e despeza publica, dos em-
préstimos e depósitos

;

2.0 Preparar os necessários documentos para abertura dos cré-

ditos extraordinários e supplementares do Ministério, informar sobre

os que forem remettidos pelos outros Ministérios, e expedir as ordens
para o augmento de credito ás repartições de Fazenda

;

3.0 Organisar os orçamentos, balanços e mais documentos que
devem ser presentes ao Congresso;

4.0 Liquidar a divida passiva e examinar os processos de monte-
pio, meio soldo, aposentadorias e jubilações

;

5.0 Escripturar o Grande Livro

;

6.0 Processar e autorisar o pagamento do pessoal activo e inactivo,

excepção feita do que, em virtude de ordens especiaes, é satisfeito

por outras Repartições

;

7. o Autorisar o pagamento da despeza do material e das dividas de

exercícios findos, devidamente liquidados;

8.0 Centralisar o producto da arrecadação das rendas e impostos e

providenciar sobre o movimento de fundos de umas para outras Re-
partições.

Esta enumeração demonstra a importância dasfuncções que exerce
no mecanismo administrativo a Directoria de Contabilidade.

O serviço é repartido por duas sub-Directorias, estando a cargo de

uma os a que se referem os ns. 1 a 3, e da outra, os de ns. 4 a 7.

Estão sob sua direcção a Thesouraria Geral e a Pagadoria.
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NSO obstante a dcnciencia dos elementos de receita e despeza, que

devem ser remettidos pelas Repartições, e a demora com que sfio en-

viadas as tabeliãs justificativas dos orçamentos parciaes dos diversos

Ministérios, a Directoria de Contabilidade, forçoso é reconhecel-o,

tem-se esforçado por desempenhar com regularidade os serviços

a seu cargo.

Para amorosidade eatrazo de seu expediente muito concorrem,

diz o respectivo director, a falta de pessoal e a má distribuiçfio do ser-

viço, pela sua concentração em duas únicas sub-Directorias.

O decreto n. 1166 de 17 de janeiro de 1892, reformando as Repar-

tições de Fazenda, extinguira uma das três sub-Directorias de Conta-

bilidade, sob o fundamento de que seriam eliminados das attribuições

dessa Directoria diversos serviços, como o de créditos, exame de con-

tas e documentos, e declaração dos vencimentos de inactividade, que

passariam a ser da competência do Tribunal de Contas ; no emtanto,

como se vê da enumeração do seu expediente, esses serviços continuam

ainda a seu cargo.

Julga o director que o restabelecimento daquella sub-Directoria,

cuja necessidade já fòra reconhecida pela lei n. 360 de 31 de dezem-

bro de 1895, muito concorrerá para a regularisaçâo do expediente, im-

primindo melhor direcção ao serviço e permittindo ler em dia todos

os trabalhos que, por falta de pessoal, se acham em atrazo.

Cumpre notar, diz ainda o director, que a tendência de concen-

trar no Thesouro todo o pagamento de despeza, se accentúa cada vez

mais, e d'ahi provirá um augmen to de serviço, para o qual esta Di-

rectoria nSo se acha apparelhada com o preciso pessoal.

DIRECTORIA DAS RENDAS FUBLICAS

Nesta Directoria eslfio concentradas a superintendência e fiscalisação

dos serviços concernentes á arrecadação das rendas. Próprios Na-

cionaes, Casa da Moeda, Imprensa Nacional e Laboratório de Analyses,

bem como os trabalhos de estatística dos serviços sob sua direcçfio.

Como se vè do Relatório do respectivo director, lutou esta Reparti-
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çfio com difficuldades, pelo accumulo de serviço e falta de pessoal, e só

com grande esforço poude desempenhar os suas Importantes funcções.

O movimento do expediente foi em 1893 o seguinte :

PROTOCOLLO

Requerimentos 2.515

Avisos 635

Officios e telegrammas diversos 1 .863

» » » das RepartiçiSes do sul. 1.135

» » » » » » norte 1.015 7.163

SECRETARIA

Avisos 76

OfScios 1.831

Circulares 23

Telegrammas 93

Editaes 17 2.037

9. 205

Até 1891, o serviço desta Directoria era distribuído por duas sub-Di-

rectorias
:
uma que tratava dos assumptos referentes a rendas internas

e próprios nacionaes, e outra que tinha a seu cargo os relativos ás al-

fandegas.

O decreto n. 1.163 de 1892 supprimiu a 2^ sub-Directoria, sob o

fundamento de que, extinctas as CoUectorias, e transferidos para os Es-

tados e Districto Federal os impostos de transmissão de propriedade,

industrias e profissões, predial e penna d'agua, e reduzido o imposto de

sello, pela faculdade constitucional concedida aos Estados, eram dispen-

sáveis as funcções daquella Repartição.

Entretanto não se realizaram essas previsões: o imposto de transmis-

sSo ficou pertencendo á renda federal, na parte relativa a apólices e em-

barcações ; os de industrias e profissões, penna d'agua e transmissão

de propriedade, no Districto Federal, continuaram lambem a cargo da

Unifio, e o imposto de sello nfio soffreu, nem podia soflrer, a presumida

reducção.
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Accrescerom mais os Impostos de consumo, actualmente em nu.

mero de 10 ; crearam-se novos impostos internos, como — o de socie-

dades sportivas eode cartazes, e ampllou-se ode transporte.

Dahl resultou que o serviço da Directoria das Rendas, em relaçfio

aos impostos, em vez de soíTrer diminuiçfio, augmentar consideravel-

mente.

A estatística, que ató enlflo se limitava ú navegação e ao movimento

das Alfandegas, tem tido grande desenvolvimento, e esse ramo de

serviço demanda pessoal e aptidfio especiaes, estando por emquanto a

cargo de dois únicos empregados, que, aliás, o têm desempenhado

satisfactoriamente

.

As CoUectorias ni3o foram restabelecidas, é certo ; mas celebraram»

se accôrdos com os Estados para que a arrecadação das rendas fosse

feita pelas suas agencias, o que importa na permanência do sarviço.

Accentuando os encargos da Repartição, diz o director, em relatório

constante dos annexos, que muito convém á boa marcha dos trabalhos,

á regularidade do expediente e á efficacia da fiscalisaçâo, que lhe in-

cumbe exercer, o restabelecimento da 2» sub-Directoria, á qual deverJio

ser afTectos os serviços referentes ás rendas internas, próprios nacionaes,

CJollectorias, Casa da Moeda, Imprensa Nacional e Recebedoria.

A conveniência desta creaçõo já foi reconhecida pela lei n. 360, de

30 de dezembro de 1895.

DIRECTORIA DO CONTENaOSO

A esta Directoria competem: os termos de fiança, cauçSo, arrema

taçfio, contractos e escripturas em que fòr parte a Fazenda Federal,

liquidação, assentamento e CDbrança da divida activa, informações sobre

organisações de bancos, companhias e sociedades anonymas, sobre

assumptos relativos á Camara Syndical, Junta Commercial e Caixas

Económicas, acompanhar o andamento das causas em que fòr inte-

ressada a Fazenda e consultar sobre os assumptos jurídicos.

O serviço desta Repartição acha-se completamente em dia, querem

relaçfio á divida activa, quer em referencia aos demais assumptas.
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O respectivo director, por meio de offlcios-circulares dirigidos aos

procuradores secclonaes, providenciou no senlido de accelerar a arreca-

dação da divida activa nos Estados.

NSo obstante o incentivo da porcentagem concedida pelo art. IG

da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, a cobrança executiva nos

Estados nfio tem offerecido o resultado que era de esperar.

O director attribue esse facto íSs duas causas seguintes:

1. a Falta de abono de proventos aos officlaes de justiça, falta essa

que concorre para que nfio sejam realizadas certos diligencias que de-

mandam despezas, de que os mesmos officlaes nSo s5o compen-
sados; e

2. a Morosidade no expediente que precede a dita cobrança eque
muito a prejudica. Esse expediente consiste na extracção das certi-

dões das dividas e sua remessa ás Delegacias Fiscaes, que, por seu

turno, têm de as relacionar e remetter para os procuradores seccio-

naes, afim de requererem em juizo o respectivo pagamento. Tudo isso,

além de consumir tempo, dá legar a que não mais sejam encontrados

os responsáveis por essas dividas, quando se lhes quer mover a

execução, sendo elles, em sua maioria, individues de residência in-

certa ou, pelo menos, pouco estável nessas localidades, por onde

passam periodicamente.

Melhorar, pois, o systema de processar essa cobrança seria, a meu
ver, de grande vantagem para esse ramo do serviço de Fazenda.

O expediente da Directoria do Contencioso em 1898 foi :

Termos de fiança, caução, responsabilidade,

contracto, ele 31

Escripturas o

Portarias 33

Officios
283

Avisos 0^••••••• mO

Circulares 3

43Õ

Papeis informados 2.065

2.495
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DIRECTORIA. DE EXPEDIENTE E INSPECÇÃO DE FAZENDA

Creada pelo decreto n.28Dl citado, essa Directoria installou-se em 1

de julho de 1898, sob a direcção do Dr. Pedro Teixeira Soares, tendo

por sub-director o Sr. Arthur Alvaro Ewerton.

Incumbem-lhe os seguintes ser\1ços :

1.0 Preparar todo o expediente do gabinete do Ministro
;

2.0 Redigir a correspondência
;

3.0 Expedir os titulos de nomeação, de pensões e montepio, de-

cretos, regulamentos e instrucções.

4.0 Organisar a matricula do pessoal do Ministério.

Ô.o Distribuir o serviço pelos inspectores de Fazenda e dar as pro-

videncias precisas para o bom andamento deste serviço.

6.0 Escripturar o protocollo geral de entrada e destino de todos os

papeis que forem submettidos ao exame e despacho do Thesouro.

O seu pessoal compõe-se de cinco inspectores, dous primeiros

escripturarios, quatro segundos, dous terceiros e seis quartos e s5o-lhe

subordinados o cartório do Thesouro, o porteiro e seus ajudantes.

O seu expediente, desde a installaçao até 28 de abril do corrente

anno, foi o seguinte

:

ENTRA.D0S

Officios. . . .

Avisos. . • .

Requerimentos .

6.708

6.244

4.823 17.778

EXPEDIDOS

Officios 3.788

Avisos 739

Circulares 53

Telegrammas 133

Licenças diversas 213 4.023
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Decretos

Títulos diversos. . . .

Cartas de alfandegamento

Apostillas diversas . . .

281

678

49 1.011

3

23.715

Durante o periodo de julho de 1898 a abril do corrente anno. os

inspectores desempenharam as seguintes commissões

:

O Sr. Turibio Guerra, por portaria de 3 de junho, foi mandado

examinar a arrecadação de imposto de sal em Cabo Frio, S. Pedro

da Aldeia e Araruama, bem como inspeccionar o serviço de arreca-

dação de impostos em Petrópolis e Ouro Preto.

Por portaria de 4 do mesmo mez, mandou-se estender esta

fiscalisaçSo é Alfandega de Macahé.

Por portaria de 16 de setembro foi o mesmo inspector encarregado

de examinar a arrecadação de impostos em S. Paulo, tendo antes,

por portaria de 18 de agosto, sido designado em serviço de inspecção,

para ir a Maxambomba.

O inspector bacharel Luiz Vossío Brigido foi, por portaria de 8

de junho, designado para inspeccionar as fronteiras do Rio Grande do

Sul.

Os relatórios apresentados por esse funccionario vão eman-

nexo.

O inspector Manoel Jansen Muller foi, por ordem telegraphica de

25 de junho, encarregado de proceder á inspecçfio da Alfandega de

Santos, onde se haviam descoi)erto grandes fraudes, commettidas por

um chefe de secçSo.

Por portaria de 19 de setembro foi escolhido para examinar a

Alfandega de Santa Gatharina e desse serviço encontrareis também

entre os annexos o respectivo relatório.

O inspector Manoel Alves da Silva foi, por portaria de 21 de ou-

tubro, mandado inspeccionar as repartições fiscaes na Bahia e Pernam-

buco, commissSo em que ainda se acha.
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RECEBEDORIA

Esta repartição arrecadou aló 31 ile dezembro do anuo

de 1898

que, contra o anno de 1897 . . .

• • • •

• • •

. 19.323:789$513

14.507: 219$UO

t.81G:õ70$373ofTereceii o saldo do

isto é: um augment ) na renda anterior, iim rn/úo fie

33,20 Vo.

Additando-se ao rendimento supra, de 1893. . . . 19.323: 789.í513

o productu arrecadado durante o 1« semestre do cor-

rente aiino, que foi de .380:391|938

ler-se-á a somma de 19.704: 18I$451

que, comparada á de 14.774:265$1íX)

producto do 1897 ein igiitil período, apresentará um
saldo de 4.929:916|3õl

correspondente a 33,38 "lo de augmento.

A razuo do aiigiiiento da renda no cxercicio de 1897 sobre a de 1896

foi a de 12,24 o/o, de onde a média, paro cada um dos dous ullimos exer-

cícios (1897 e 1898), na proporção de 22,81 Vo.

Esboçada por títulos, essa renda foi:

1897 1893

latorior .

y.350;«23f799

T76:152$610 3.S45:598$6Ã5

6.452:6i)0$172

Depósitos .... 33:020>0!)S 5õ:158$825

14.774:2ti5íHW 19. 704:181^1
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Desse esboço se vô que cada titulo contribuiu para a formaçõo da
receita geral na seguinte razflo:

1897 1898

Consumo. ... , 5,2õ % 10.51 .

Extraordinária
•10,50 % 32,71 „

Depósitos
0.22 o,:J0 %

Desdobrando-se a renda do interior c comparando-a com ;i de

1897, observa-se que, emquanto o decrescimento se manifesla em oito

verbas, na importância de 1.001:163^360, 17 delias apresentaram au-

gmento no valor de 2.377:714íi;476, do que resiiila a diílerença para

mais, em favor do exercicio de 189S, de 1.376:554^116, correspondoiile

a 17,26 o/o.

Provêm as differenças para menos principalmente

:

Do sello por ver])a . . 202:680$470/

» » adhesivo . . . õ95:66SftOOOÍ
"^^'^^-^^'^

Da cobrança da divida activa .... 175:772.$96S

differenças tanto mais sensíveis quanto o exercicio de 1897 apresentara

sc)bre o de 1896 augmentos consideráveis, a saber

:

Sello do papel 1 .027 : 081$210

Cobrançii da divida activa. . . . 222:233s7ll

O relatório do director interino explica assim essas differenças :

« No estudo das differenças para mais, diz tsse funccionario, á

parte a que forneceu o imposto de transporte, sem termo de comparação

no exercicio anterior, na elevada sommade 1. 607:6 íl!^989, destacam-se

por mais consideráveis:

O consumo d'asuacom 274:044$24-i

A transmissão de apólices e embar-

cações com 119:776.><483

Os 2 1/2 0/0 sobre dividendos com. . . 149:256^293
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oppimeipa, sem duvida iieiilMirna, devida ao augiiieiilo decretado i^eiíi

lei n. 489 de 15 do dozi-mlH-.. de 1807, ens outpos dims á siui molhop
flscalisaçfio, o que se evidencia do estudo du renda de 1S07 em compa-
ração com a de 189G, pois que, emquanto a pemia dagUM apresentou

naquelle exercicio o excesso de 35:303$7-W sobre a do anuo antecedente,

os dous últimos povelaram a seguinte diminuição:

A transmissão de apólices e embarcações

^ ^® OSi t tftivOSS

E os 2 1/2
o,
o sobre dividendos a de . . i:5:364$.i22

Os impostos de consumo desdobram-se por esta fórma

:

1897 1893

Fumo . .

388:õ95$400 t340:030§200

04:620$i)0a

lk>bidas . .

^
^ enda de estampilhas aS7:5:j7S;i50

y7:03O$0O0

Phosphoros.

( Registro

2.4-i:}:OS95000

í>'JO$iX>0

Total .

77ò:152$()l0 3.S45:õító§(333

O registro, em 1897, foi cobrado em scilo udhesivo e produziu
198:020$, sendo

: pura o de fumo - 97:340$ e para o de Ijebidas

- 100:680$, o que, seja dito de passagem, reduz, daquellá impor-
tância, a differença pura menos verificada no sello adhesivo.

Addicionando-se aos impostos de consumo arrecadados em 1897
o que produziram os respectivos registros, na importância diUi
de 198:020$, e coraparando-se com a somma o que renderam os
mesmos impostos em 1898, exclusão feita do de phosphoros, que ó
novo, recoijhece^se o excesso de 427:437jj045, correspondente a
«,80 o/„.
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director interino calcula assim o rendimento dos três impostos

no corrente exercício :

No desdobramento da receita extraordinária duas differonras para

mais attrahem desde logo a attençSo, e são as que exliibem os im-

postos de transmissão de propriedade e industrias e profissões do

Districto Federal, a primeira na importância de lõ7:583$630 e a se-

gunda na de 209:516$407, a respeito das quaes diz o mesmo Director

interino:

« Como caliira neste ultimo anno (1897) o imposto de— Trans-

missão de apólices e embarcações —
, segundo se viu quando tratei

da renda do — Interior— assim também o de — Transmissão de pro-

priedade no Districto Federal — apresentara em relação ao de 1896

a differença para menos de 430:S10$564, o que era considerável.

Obtido o regulamento que baixou com o decreto n. 2800 de 19

de janeiro do anno passado, em que foram metliodíca e systematica-

mente compiladas quantas disposições entendiam com o assumpto,

adoptei outras providencias que me pareceram assecuratorias da renda

e, apezar das difficuldades do anno, determinadas pelo cambio, que

veiu abaixo de seis, encerrou-se o exercício exhibindo essa verba de

receita o augmento de Iõ7:õ83$630 contra o de 1897.

Outro imposto, que tinha cabido também em grande desprestigio,

era o de — Industrias e profissões —, a que appliquei, desde que para

aqui vim, o melhor dos meus esforços.

Entendo que não basta crear impostos para se fazer face á despeza,

e que preferivel é fazer com que as fontes já existentes produzam, por

uma fiscalisoção criteriosa e assidua, tudo quanto possam e devam.

Com estas idéas, já em 1897 consegui resultados vantajosos, pois

que o augmento sobre a renda de 1896 foi de 418:179$858 ;
poróm ainda

era pouco.

Fumo 1.500:00í)$000

1.000:OOJ$000

3.500:000$000

Bebidas .

Phosphoros

6.000:003$000



Pedi e obtive a reforma do regulamento que bnlxoii com o decreto

n. 2792 de 11 de janeiro do 1898, c cuja primeira provn seríi timda

agora, no- corrente exercício.

Em todo caso, o excesso dc receita desta verba continuou no exercicio

passado, como se vô do quadro transcripto, e, por esta fórma, estamos

com um augmento de renda proveniente deste imposto sobre o que foi

a de 1896, dous annos atra/., de 707:096$265, o que é assás lisongeiro.

E' preciso declarar, com franqueza, que os resultados — nSo só em

relação a esta, como a outras verbas de receita — teriam sido muito

melhores, si porventura a repartiçfio dispuzcssc do pessoal necessário

ásua arrecadação.

A situação desta Recebedoria assemelha-se bem á de uma fazenda

nas melhores condições de prosperidade, porém sem o pessoal necessário:

producçõo — muita, porém braços — poucos : é evidente que boa parte

da colheita terá de ser perdida ; não pôde ser económico o systema.

Fiz esforço pessoal, em dezembro ultimo, para que a renda desse

mez attingisse a 3.090:000$ ; a falta de empregados fez-me parar á

distancia dessa somma por 39:909$õ82 apenas »

.

Pelo que 'diz respeito ó renda do primeiro trimestre do corrente

exercicio, foi ella, por titulos, a seguinte:

1898 1899

Interior ... l.S93:000$5i6

Consumo 592-958^130 1.608:791$945

Extraordinária . . . , . . ... 578:219$215

DepositoB 3:1S6$124

4.&I3:339^ 4.086:029$i56

d'onde a dilTerença, para menos, no total, de 459:310$408, differença que

não existiria, si porventura, no corrente exercicio, o imposto de



industrias e pronsste fosse nrrecadndo, como se deu em im „
mez do fevereiro.

'

Computado esse imposto, que pn^dum, „o primeiro trimestre do
1898 -1.470:222$123, ao passo que este anno apenas rendeu Í3.49t*5r
por ser a época regulamentar da cobrança o mez de maio, reconI,ecer-
se-í que. até 31 de março, o exercido corrente vai com a vantagem i.
1.000:aX)í sobre o de i898, augmento que seria muito maior, si os
regulamentos dos impostos de consumo tivessem podido ser elabo-
rados e publicados dentm do primeiro trimestre, o que nuo foi d.do
effectuar, em vista das grandes preoccupaçOes do Governo

Com os dados estatísticos acima consignados, põe em evidencia m
seu Relatório, o director interino da Recebedoria duas necessidade,
dessa Repartição attinentes ao pessoal e material, a primeira das quaes
foi Já attendida em abril ultimo, em execução á lei n. 561 de 31 de
dezembro do anno passado, que elevou de 33 para 53 - o numero dos
empregados da Recebedoria.

Todavia, referindo-se á reforma decretada, pondera-
«Uma secção nao foi ainda dotada convenientemente- a Thesou-

rana -, para a qual se pedia em 1896 mais dous íieis, e, basta atlen-
ter^e para as múltiplas incumbências que sobre ella pesam (Relatório
do d,rector, pags. 9 e 10, no Annexo E do da Fazenda do mesmo anno^
eadd,c,onar a essa resenha a venda de estampilhas para 10 impostos
de consumo, para a taxa judiciaria e cartazes ; a cobrança do imposto
detransporte, a do sello dasapolices, etc, etc.,-parase reconhecer
q e nao seré com o augmento de um fie! apenas, autorisado pela
le. n. 560, que poderá ella dar aos seus deveres execução cabal

Tenho a esperança, porém, de que o Poder Legislativo, que decretoua^foma, pedida em uma época em que nSo se podia ter a previsão da

a admissão de mais um fiel, que tao necessário se lhe torna.»

'

Com relação ao material, â parte a acquisiçaode um movei, que
autora., para a guarda e conservação das estampilhas, destinadas a
tantos .mpostos de consumo, em ar.^daçao, frisa aquelle director
mtermo a necessidade de irem os Poderes Públicos pensando na
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mudançii da Recebedoria para um prédio em que possa desempcnlinr

cnbalmente os seus deveres, pois os commodos que occupn, no edificio

do Thesouro, se vflo revelando de lodo p:)iit> insiiniciciites pjira esso fim.

Esta representaçã ) tem a meu ver totla a procedência, e o seu

assumpto constitiie objecto de uma dos cogitações do Governo.

CASADA MOEDA

A Casa da Moeda produziu em 1893 a renda de 11:321:^03, contra

a de 24:840$470 em 1897, de onde resulta uma diíTerençade 13:õl8$871

para menos.

A receita decompõe-se nos seguintes titulos:

Taxas arrecadadas 7:õ93$353

Fabrico de medalhas 1:916ã250

Analyses cliimicas I:ri95$000

Obras diversas 217$003

Durante o anno passado os principaes traballios desse estabeleci-

mento foram os seguintes :

Moedas — Ouro para particulares.

» Nickel para os Estados.

» Bronze » » » .

vSello adhesivo

» e outras f">rmulas do Correio.

14.516

7.610.000

600.000

8.224.516

16.348.185

45.417.0:)0

288:16(^000

1.153:500:^)

18:000$000

1.4õ9:660é?000

10.953:436.'<3'J0

6.17O:800$'X)0

69.SS9.702 18.583 :89&?3íJ0

O Laboratório de chimica procedeu a 3.074 ensaios e 103 analyses

diversas.

Em relatório, que vac em annexo, expOe o direclor as necessi-

dades da repartição e accentúa a conveniência de ser o decreto de 1874,

que regula o respectivo serviço, revisto e modificado de accôrdo com as

alterações que tem soíTrido o regimen do estabelecimento desde 1889.

Achando-se a Casa da Moeda apparelliada para desempenhar o

serviço de impressõo e supprimento dos sellos dos impostos de con-
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Nadonal. resolvi concentrar naquella repartição esse expediente
caodo desl-arle centralteados e uniformisados os Irabalhos de fabricô
• remes», de eslampUhas ís diversas Estações Fiscaes da Unito n„
Wslrlolo Federal e nos EStados.

Reclama o director, com bons fundamentos, a creoçío do logor do
ajudante da oflicina de xiiographia, «nico em que nao existe sub^itulo
techmco para o chefe.

CAIXA DA AMORTIZAÇÃO

ne^^cn'."" f ''^ '"^^'^^^n^^^^do expediente desta importante reparti^no, do^a-a eon,

Espera o inspector que essa providencia porú termo (is dimculdartoscom que lutava para bem desempenl,ar os serviços a seu cargo.
Durante o anno de 1898 foi nomeado membro da Junta Adminis-

tra.va o Dr. Arthur índio do Brazil e Silva, em substituição ao Barão
de Ipanema, que solicitara dispensa.

Do relatório enviado por essa repartição extrahi os dados relativos
ao papel-moeda e apólices, que figuram nesta minha exposição.

IMPRENSA NACIONAL

A Imprensa Nacional offerece em 1898 o seguinte resultado:

Receita ....
2.068:8491719

Despeza . .

1.710:384$147

358:4651572

e«r!l"'°"'y "'»™P°'-'<'n=ia<'e 1 .330:735*115,
e a de 1898, ver,flca-se a favor do ultimo um saldo de 738:H*W4.

Èntre a despeza de 1897, 1.354:738$480, e a de 1898 nota-se oau-
gmen o de 355:645$6e7, devido em grande parte ás despezasde caracter
transiíorio, faes como

:
acquIsiçSp de machinas e outros utensílios, ele.



Em relaçfio ô despezn, assim se exprime o director em seu rela-

tório :

« Nestes poucos mezes do exercido, depois de acurado exame

em cada uma das diversas secções, convenci-me de que ha excesso de

pessoal em algumas ;
que convém dar nova organisaçuo a outras, no

intento de accelerar e melhor fiscalisor-sc o serviço; reduzir, quanto

possível, o quadro do pessoal jornaleiro, alargando o dos operários

obreiros; rever a tarifa actual estabelecida para pagamento destes e

crear novas, para trabalhos que sejam disso susceptíveis. ODnn estas

modificações, e acquisição de material de consumo directamente das

fabricas estrangeiras sem intermediários, aos quaes é preciso dar

porcentagens, dispêndio esse de material que se eleva annualmente

a quantia superior a 400:000$, acredito que a despeza de mSo de

obra e material se reduzirá e, consequentemente, será permittido

também reduzir o preço das impressões officiaes, pondo a Imprensa

Nacional, que núo paga aluguel do edifício onde funcciona, nem

direitos dos objectos que importa do estrangeiro, fóra da competência,

quanto â modicidade de preços e qualidade da matéria prima, sendo

ainda possível com a mesma verba produzir mais do que actual-

mente.»

O valor do typo e chapas feitas para a officina de composiçfio e

Diário OJflcird elevou-se a 22:846$! 10, e foi o seguinte o movimento do

trabalho, correspondente a uma receita de 1.70S:762$7õ8:

Impressos avulsos 9:964.360

Talões 120.193

Obras impressas em volumes ou fo-

lhetos 42-0.665

Livros em branco 5.521

Enveloppes 2:615.050

Encadernações e cartonagens ... 2.394

Typos 25 1/2

Chapas de stercotypia e galvanoplastia 316

Obras impressas vendidas .... 125.254

ífetampilhas, cintas e sellos, . , . 892:295,810
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Umbra o director a conveniência <le ser artoplado o nmioclo i-

apr^^U^doíCamarados Deputados, mandando ,„o a despLn Í
prensa Nacional soja feita pela sua receita e dispondo a «peito de out,"
prov,dencias tendentes a ministrar-lhe mais reeu^os e alargar a ,

t

esphera de acçiSo.
'

Pensa aquelle funccionario que sem esta nutorisaçSo nSo poder-,o es^l,e^ecimento corresponder ao f5m de sua creaçõo, p.,r,unuio i,

flxaçjo de verba em nm estabelecimento industrial, como a Impren,:,
Naconal, importa prival-o dos elementos devida, atropbiar seu dosen
volvimento e crear constantes dimeuldados á direcção, aue, fon,.da
a ag,r dentro da orbita orçamentaria, nuo ouso acceitar encon,-
mendas que, apezar de remuneradoras, exigem, entretanto, grande,
despezas, e nem pôde introduzir melhoramentos que concorram
para o aperfeiçoamento das artes graphicas.

Pondera ainda o mesmo
'
director, q„e as repartições puWica.

por Via de regra, dirigem â Imprensa encommendas, cujo val„,'
excede as respectivas oonsignaçCes orçamentarias, e, como ainda
mmtas dessas encommendas vao ter a ofiicinas particulares, su.
estas pagas de preferencia, cal^endo, àquelle estabelecimento, portanto
o resto das verbas, quando elie existe.

Julga, pois, de vantagem lixar-se a despeza da Imprensa com
segurança, e esta seria igual á totalidade das destinadas no orça-
mento dos differentes Ministérios, para este flm especial.

A Caixa de Pensões continua em prosperas condições, ascendendo
seu capital, segundo o ultimo balanço, a 222:212.$202.

Tendo o director autorisado a compra de mais 35 apólices
de Utm, seu património elevou.se a 160 apólices, esperando-s.
que possa em breve lapso attingir o numero de 170 ou 175 desses
títulos.

No relatório do referido director, que vaiem annexo, encontrareis
minuciosos esclarecimentos sobre essa importante Repartição.
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LABORATÓRIO NACIONAL DE ANALYSES

De accordo com o decreto n. 1257 de .'í de fevereiro de 1893, este

estabelecimento funcciona na Alfandega do Kio de Janeiro.

Sua renda em 1898 foi de 36:585$000 — contra 20:752$000 em 1897, ou

seja mais 15 :134$O00, resultado que indica o notável desenvolvimento

que lôm tido os trabalhos a seu cargo.

Em 1898 procedeu elle a 3.i22nnalyses pag;is, outra 3.519 em 1897.

ou menos 07.

Os trabalhos suo desempenliados com louvável zelo e notável

critério profissional, o que muito tem concorrido para firmar os

créditos do estabelecimento.

Além das analyses pagas, foram feitas 462 gratuitas, á requisição

de diversas autoridades.

São relevantes os serviços que o Laboratório tem prestado á saúde

publica e aos interesses fiscaes, já evitando que géneros nocivos á saúde

possam ter entrada no mercado de consumo, já firmando a verdadeira

classificação de mercadorias, que são submettidas a despacho nas

Alfandegas.

Para regularidade do serviço e no intuito de ]yem attender ás

necessidades do expediente da repartição, o director reitera o pedido de

mais quatro logares de chimicos de 3» classe, feito em 1897.

No relatório do director das Rendas Publicas, que vai publicado

em annexo, encontrareis mais minuciosas informações a respeito

de todos os diversos trabalhos alli desempenhados.

CAMARA SYNDIOAL

A Camara Syndical dos corretores tem funccionado com a costu-

mada regularidade.

Pelo presidente, Sr. José Cláudio da Silva, me foi apresentado um
projecto de regimento interno da bolsa e da corporação dos corretores,

trabalho esse que ainda se acha em estudo nas repartições competentes.



Em relação ao serviço do eslatistioa commereinl, croado poioart.oda lei „. =60, de 31 do dezembro ullimo, eis o que diz o rof.N,,
presidente:

« No relatório, que abrange o período de 1 de maio do 1803 a SO ,lcabra de 189i, primeiro anno de administração da Camara Svndical do.
corretores, creada pelo decreto n . 1369, de 20 de abril de )8M, rolntorio
que, na qualidade de presidente eleito da referida Camara, n,o r„i ,Vu\,
a honra de apresentar, em annexo, ao do Ministério ,ia i.-.vcn,|,'
notámos a necessidade da organisaçflo de uma estatística commorci.i'
que satisfizesse ás justas necessidades do commercio brasileiro

« Estranhando tfio sensível lacuna, que assienalúmos aosportere.
públicos, expremimo-nos pelo seguinte modo :

« A praça do Rio de Janeiro, o empório commercial da -Vmerira
do Sul, com o seu mercado excepcional de café, o mais importante do
mundo, nso conta uma estatística offlcial do movimento do primeiro
artigo de producçío do paiz.

« Força é confessar o nosso atraso em face mesmo da mais insi-
gnificante das republicas americanas, e ó tempo que os poderes
pubhcos tratem de remediar falta t3o sensível, que, aKm de abater o
nosso credito de commerciantes «lustrados, retrata o desleixo ou pou,-»
attençao para serviços de real importância, que se acham entregues
aos caprichos do acaso quando n5o amparados pela mercê da Divina
Providencia.

« Decorridos cinco annos, apenas foi altendido tSo justo reclamo
mas tal a fórma porque o foi, que, força é confessar, torna-se ine.e-
quivel.

« E- assim que o Congresso no art. 5 de lei n. 560, de 31 de dez-
embro de 1898 (orçamento daRepublica;., transferindo para o Ministério
da Fazenda a Junta Commercial, creou a secção <,e estática anne.c
mesma Junta, retMda Ca«mra Sí,«rfá-«í, autorisando o executor

a rever eaugmentar os emolumentos cobrados pela mesma Junta e
Camara Svndical, para que a somma de suas receitas pudesse fazer f.ce

íssuasdespezase Os da secção de c.tamtica a organisar, todo ....^ o
menor ónuspara o Themuro.
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«Mas, comos meios decretados, podemos garantir a impossibilidade

de organisar-se
traballio estatistico de importância.

« Como V. Ex. sal.)e, u orgaiiisa(;âo de uma estatística, depende

de nfto pequeno traballio manual reclamada por pessoal hábil iludo e co-

nhecedor de mais de um idioma estrangeiro, ele.

a Nfio contando q Camara Syndical siquer com receita sufflciente ptira

acudir a despezas ordinárias, imprescindíveis, de sua secretaria, não

poderá concorrer com a quota com que o Congresso a onerou, por-

quanto, no caso de elevar a taxa de seus emolumentos, diminuiria a

sua renda pelas reducçõcs de pedidos de certidões que procurariam

outras fontes de informação, como V. Ex. poderá apreciar na exposição

que sobre o estado de suas finanças temos feito em todos os nossos rela-

tórios e reproduzimos neste.

a Parece-nos que com os meios decretados não se conseguirá or-

ganisar o trabalho estatístico, assim como nuo foi possível executal-o,

quando foi este serviço mandado levar a efleito pelo decreto u. 216 C,

de 22 de fevereiro de 1890, núo obstante haver o legislador con-

sagrado verba orçamentaria para o serviço decretado, porquanto 6

insuíficiente.

« Nâose realisou então, pela exigência do § 3° do art. 4° de um
empregado versado em estatistica e conhecendo o portuguez, francez

inglez, allemão e italiano, sendo apenas marcado o vencimento de

3:6O0í^ annuaes, para o Secretario.

« Al simples leitura deste artigo basta para explicara inexecuçõo

das medidas ahi indicadas.»

Conforme adiante declaro, om relação á Juula Gommercial, este

Ministério está estudando os meios de dar execução áquella disposição

orçamentaria
; releva, entretanto, notar que a maior difflculdade que se

llie depara é a obtenção de recursos para custear este serviçx).

Dispensável se me afigura encarecer a importância de sua organisa-

ção e os reaes serviços que vii-ú ». He prestar ú administração
; certo, como

estou da sua incontestável vantagem, procuro, examinando o assumpto

com o máximo interesse, verificar quaes os recursos com que se pôde

contar para sua manutenção.



Talvez fosse conveniente distrahir do producto das taxas dc

estatística, arrecadadas nas alfandegas, umn quota para auxiliar o

custeio da Estatística Commercial. Como quer que seja, porém, o caso

depende de estudo, a que se está procedendo.

A respeito do sello em contractos a prazo, de cambiaes e moedas

metallicas, depois de fazer o histórico da creaçao deste imposto c trans-

crever as disposições que o regulam, assim se pronuncia o referido

presidente da Gomara syndical

:

« Resumindo o que sc acha estabelecido pela legislação em vigor

sobre este assumpto, vê-se que os contractos de operação em cambiaes

e moedas metallicas, quer os realisados por contracto de operação a

respeito dessas espécies, quer os excepcionalmente permittidos por

memoranda entre particulares, são sujeitos: quando o prazo fòr

maior de cinco dias, e até ode 30, ao sello de estampilha, no valor dc

1/20 o/o proporcional ao valor de contracto, em moeda corrente, pagos

1/40 Vo pelo comprador e 1/40 o/o pelo vendedor, sem direito á revali-

dação, considerando-se nullos 03 contractos que não tiverem o sello

legal.

« O prazo de. 30 dias poderá ser prorogado, sujeitas as prorogações,.

além do pagamento do sello em cada uma, ao registro da Camara

Syndical, como meio de fiscalisal-as.

« No período de 1 julho de 1897 a 30 de novembro do corrente anno

(1898j foram communicadas a esta Camara operações realisadas pelos

Bancos no valor de £ 44.245.910, que, addicionadas ;is effectuadas

sobre Pariz, Hamburgo Itália c Nova Yovk, reduzidas estas t\ dinheiro

sterlino, representam a avultadíssima somma de £ 48 279.000

« Comquanto as respectivas notas declarem ter sido sacada essa im-

portância, todavia parece-nos que grande parte de tão avultada quantia

foi liquidada por differença, isto é, pelo encontro de transacções.

« Admittindo, porém, que taes letras fossem feitas, e empregado o

respectivo sello proporcional, correspondente á base, que tomámos, de

7 í/2 penca por mil réis, desprezadas as fracções, ter-se-á empregado o

sello no valar de 1.699:420$, correspondente ao imposto 11/10 sobre

154.492:800$, seu representativo em moeda nacional.
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« Isto sómente quanto ao selloopdinario, porquanto, como é provável,

a metade dessa quantia repn^souta opcnfiç.Vs n prazo e, si hoiivessom

satisfeito o respectivo imposto 1/20 /,. sohro seu valor ...in moeda
corrente, attingirin a ds. :}8(;:2:íi>.S (ine, oddi.-ionada ;i do sello proiw-
cional, teria produzido a som ma de 2.0Sõ:G.j2.>5;000.

« Não podemos deixar sem reparo outro facto que vem ainda corro-

borar a necessidade de uma revisíío nas leis referentes ao sello.

«Como vimos, as operações do cambiaes e moeda metailica ajus-

tadas para o prazo de HO dias podem ser prorogadas duas vozes, por
:]) dias, medionle pugamenlo, em cada prorogação, do sello taxado
para a primeira operoçúo (i

<•,
„), e, nesta hyputhese, deverão ser os con-

tractos presentes ífi Camara Syiidical para registral-os.

« Dú-se, iwrém, que, da enormidade dos contractos em que assen-
taram as operações, 110 período acima, as quaes elevaram-se á somma
de £ 48.279.000, apenas destes contractos foram presentes ao respectivo
registro da Camara Syndical cerci de 20, representando pouco mais de
rincoenta mil libro.^ est-rlinas.

« Seria possível verilicar a falta de cumprimento do sello devido, si

tivesse sido executada a disposição do ií
Go da lei n. 350. de 30 de dez-

embro de 1895, que .,rça a receita geral da Hepublica, e cujo teor é o
seguinte

:

« Para íacilitar a íiscalisação do sello nas letras de cambio saques
01. instrumentos que traduzam remessa de dinheiro para o e.xterior e
contractos de operações sobre moeda melallícn e operaou^s de rk)Kn

íicaoGovornonutonsndoacronrunitypodescIIopara
esse íim deter-

minado e que poderá ser estampado em letras, stíques e cheques.»
Tratando dos recursos de que dis])Oe a Camara Svndical para

occorrer aos seus indispensáveis serviços, declara ainda o referido pre-
Sidente que a dispensa, que se tem antorisado, das certidões de cotação
para o pogamento em ouro e a do sello dos juros, r.up.ns ou divi-
dendos de títulos ao portador, muito tem reduzido a receita proveniente
dc emolumentos; lembra, por isso. que poderia ser concedido um
credito para custeio da Secretaria, prestando-se esta a enviar, diaria-
"lente, ás repartições do Thesouro e ás demais secretarias do Governo,
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por onde se realisam pagamentos em ouro, um boletim ofílcial da co-

tação do cambio, e a fornecer iis companliias e sociedades aiionymas a

respectiva certidão do valor dos titulos soljre que teuliam de pagar o

imposto do sello, cobrando a Camara, em estampilhas, nas petições, o

valor dos emolumentos, acreditando que d'isso resultaria vantagem pura

o serviço publico, sendo ao mesmo tempo acautelados os interesses

económicos da Camara Syndical.

Ao Congresso Nacional compete apreciar esses c jnceitos c autorisar

a sua adopção, caso entenda que dell i possam, como parece, provir os

indicados beneficios ao publico serviço.

JUNTA COMMELICIAL

Esta Repartição foi transferida do Ministério da Justiça o Negócios

Interiores, sob cuja jurisdicção se achava, para este Ministério, em vir-

tude do disposto no art. 50 da lei n. 56), de 31 de dezembro de 1898,

que ao mesmo tempo creara a Sec(;ão de Estatística Gommercial, an-

nexa á mesma Junta e reunida à Camara Syndical.

O Governo trata de dar cumprimento, nesta parte, á disposi(;iIo da

lei orçamentaria, tendo já iniciado os estudos a respeito.

Para o qiiatriennio de 1899 a 1902 foram eleitos deputados — Joa-

quim Antonio de Souza Ribeiro, nomeado presidente
; Agostinho Josú

Rodrigues Torres, Manoel José de Souza Guimarães e Francisco Soares

da Silva Iguassu
; supplentes - João Baptista Cabral 1-illio, cm primeiro

escrutínio, Antonio Alves da Silva Porto e Alvaro Martins, em segundo,

dependendo esta eleição da decisão do recurso interposto pelo eleitor

Augusto José Rodrigues Ferreira.

Depois de estabelecer as hypotiieses em que o decreto n. 33-Í6, de

14 de outubro de 1837, proliibe o registro de marcas, úiz o presidente da

Junta Commercial

:

« Do despacho que denega o registro cabe aggravo para a Corte de

Appellação, nos termos do art. 10 do mesmo decreto.
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« Depende, porlonto, a concessão de registro de qualquer marca, de

exame e confrontação com Irdus as outras anteriornicnt(> registradas,

o que demanda longo tempo e (lilTiciilla o serviro.

« Basta attcndor a que a Jiinia íZapilal Federal leni a sen rargo,

núo só o registro das marcas dos indiistriaes c commcrcianles d» re-

spectivo districto e das marcas estrangeiras a que se refere a conven-
ção mandada observar ixilo decreto n. 9233, dc 28de junho de 1887,

como também o deposito das marcas registradas nas Juntas dos Estado^
enasinspectorias Commerciacs (decreto n. citado) e o archiva-
mentodas marcas internacionaes (decreto n. 2747, de 17 de dezembro
de 1897, art. 4o, n. 3).

«E' preferível o systema das leis franceza e I)elga, que exigem só-
mente para o registro o preenchimento das formalidades intrínsecas

do acto, reservando o conhecimento das questões, que delle derivarem,
ao Poder Judiciário.

« mo se justifica a disposiç^"io da lei que obriga a Junta a decidir,

pela simples inspecç5o ocular das marcas, si existe entre ellas iden-
tidade e semelhança susceptível de confusão, quando o juiz não pôde
proferir a sua scnlem:^ em qualquer dessas hypotheses sinuo á vista

de exame feito por peritos, e de razões e provas produzidas pelas partes
em processo regular.

« Além de ser original e incongruente oaggravo, para um Tribunal
Judiciário, de acto da Junta, repartição administrativa, não tem fun-
tlamento na razão de ordem publica a defesa oííiciosa, que Uie incumbe,
do direito do proprietário da marca registrada.

« Do exposto se deduz a necessidade da reforma do decreto n. 3346,
de 1887, para o fim de limitar-se a recusa do registro á marca que con-
tiver palavras, imagens ou representações que envolvam offensa indi-

vidual ou ao decóro publico, ou armas, brazões, medalhas ou distínctivos

públicos ou officiaes, nacionaes ou estrangeiros, i>ara cujo uso não
tenha havido aulorisação competente, com recurso dos despachos da
Junta, nesta Capital, para o Ministério da Industria, Viação e Obras Pu-
IJlicas, e das Juntas e hispcctorias Commerciaes, nos Estados, para
os respectivos presidentes.

F. c
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« Carece igualmontc de reforma o arl. 7° do citado decreto n. 33-40,

no sentido de ser tam])om obrigatória a piiblicaçúo do modelo ou

desenho da marca, e núo sómente a de sua descripçSo, que muitas vezes

nao basta para ter-se delia coiiliooimcuto exacto.»

As ponderações acima rcproJiizi.lMS suodigiins d.i ooiisldera^no da

Poder Legislativo, a (jucm compete provideuciar a rospeiLo.

O presidente da Junta reclam;i ainda contra a deíicieucia dc pes-

soal, pedindo a creação dc mais dous praticantes.

Em relação a taes repartições, devo ponderar que a sua transfe-

rencia para os Estados não consultou os interesses da União, nem

attendeu para a natureza das fuiicções que ellas desempenham. Exer-

cem ellas attribuiçOes sobre actos regidos por leis fedcraes e bem se

comprehende, por isso, que indébita se torna a interferência das admi-

nistrações estadoaes para a decisão de assumptos que escapam ao seu

regimen peculiar.

Pela própria essência de suas funcçOes, pais, c attendendo a que

taes Juntas deverão agir muitas vezes cm virtude de convenções inter-

nacionaes, é bem dc ver a inconvcnienciíi de se as considerar como

instituições locacs, sujeitas a oulra ;uitoridadj que não o do Governo

da União.

LOTERIAS

Regulam-se pelo decreto n . 2418 de 29 de dezembro de 1896.

Registraram-se durante o anno de 1898 duas loterias— uma con-

cedida pelo Estado do Paraná e outra pelo de Sergipe.

A renda desta procedência, inclusive remanescentes, montou a

1.045:320$, e a de contribuição, quotas de fiscalisação e beneficio

— produziu 998:208$310, o que eleva a arrecadação a 2.043 :õ2&i;3 10.

O Fiscal das Loterias, em relação ás loterias estadoaes e munici-

paes, emitte em seu relatório os seguintes conceitos, que me parecem

dignos de ser aqui consignados :

« Suscitando-se duvidas ácerca da competência do poder legisla-

tivo do Districto Federal para fazer concessões de loterias e alie-
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gondo-se atlpibulos de situopflr) polilicn (^pociol do respectivo Go-

verno — aiilonomo e no mesmo tom po sujeito n rcslricçí^s proveni-

entes da cipcinnsloncití do ser o Icrrilorio, s<»b sua jiirisdic<;ão, Sí.úq

do Governo KedernI,— livcdc cmitlir opiíiiiío conlrarlíi u laes con-

cessões, não olislnnlc o <ÍMiiiriii;i, implicitamciilc íjpoiníia polo

Scnndo Fedcrfll no jiil^rnnicnlo de v/lns do l'rofciU).

« O commcrcio <!(> lolcrins. rifas «ui (iiuUqiiLM" outra cxplonição

que offereça Ijcneficios doi)CMdcMilo.s do nzar, «iio considerados crimi-

nosos pelo art. 367 do Codiiío Penal, d'on(.Ie S(í conclue que, não

podendo essa disposiçiio ser revogada — no todo ou em parte, por

leis estadoacs, ISo ponco modificadas su.i essência e sancção, — as

concessões qne constituem excepções ao preceito prohibitorio só

podem ser feitas jwr lei federai.

« De accordo com essa norma de pensar, parece que nem aos

Estados deveria ser facultado, a concessão de loterias, por não terem

competência para legislar s;)bre matéria criminal e estabelecer re-

stricçõcs equivalentes a infracções das leis federaes.

« Entretanto a legislação (pie regula o serviço de loterias tole-

rou a pratica preestabelecida, impondo certas e determinadas con-

dições ás concessões lotericas (-stadoacs, para serem os respectivos

bilhetes vendidos no território do Districto Federal, autorisando assim

aos Estados fazerem taes concessões.

« Em relaç5o ás concessões municipacs não occorrem as mesmas
justificativas : a lei federal não fez referencia a ellas sinão por

prohibil-as cm absoluto na disposição citada, repetida no art. 3^

do decreto n. 2-U8 de 29 do dezembro de 1896.

« O rigor do texto da lei e do regulamento — não permittindo

que seus executores utilisem como elementos de interpretação — as

razões, aliás procedentes, de desigualdade entre os Estados e o
Districto Federal, pelo facto de ser este o mercado mais proveitoso ao

commercio de bilhetes das loterias estadoaes, e ser uma munici-

palidade provisória, de governo especial, com representação do Governo

Federal, no executivo, pelo Prefeito, e, no legislativo, pela inten-ençSo

do Senado; a anomalia dessa situação e as collisões que, necessa-
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rlamente, advirão, como já tem occorrido, crôam um estado de duvida,

-sinfio de conflicto, entre a doutrina e a lei, que convém seja normali-

sado pelo Congresso Federal.»

Em relaçfio á renda, pondera o mesmo funcclonario que, as

condições do registro e as medidas geraes de fiscalisaçõo têm pro-

duzido o effeito de affastar do Dislricto Federal as loterias estadoaes

e a consequente diminuição da renda de que eram aquellas loterias

importantes factores.

Apreciando as causas do decrescimento da renda, assignala ainda

o dito Fiscal a aggravaçSo que soffrera o imposto sobre o capital das

loterias estadoaes e a concurrencia dos exploradores da industria

criminosa de jogos illicitos.

Nesse sentido entra em longas considerações, indicando como
remédio radical contra a deplorável situação descripta — a legalisa-

çSo ou regulamentação do jogo ou a extincção completa das loterias,

importasse isso, embora, em indemnisação ao actual concessionário

pela rescisão do contracto de 31 de dezembro de 1896, porquanto,

na permanência do regimen vigente, a renda das loterias federaes

não poderia exceder de 720:000$ e a das estadoaes não attingirá a

mais de 300:000$, prefazendo pouco mais de mil contos, que nada
representam em comparação com os prejuízos sociaes que as loterias

determinam.

Tenho, porém, para mim que nada existe de mais pernicioso em
o nosso meio social do que a instituição desse jogo de azar, bafejado

pela protecção dos públicos poderes, sob o pretexto de beneficiamento

a institutos pios, de caridade e de instrucçuo ou a corporações reli-

giosas, e que, entretanto, encerra em seu bojo a mais deplorável

e escandalosa.das especulações.

Sorvedoiro das economias ou, melhor, dos próprios salários do
proletariado e das classes menos abastadas, que vivem exclusiva-

mente do parco producto de afanoso labor quotidiano, soffrendo pri-

vações e misérias, que tanto mais crescem quanto mais cara e diffici

se vae tornando a existência, é, e tem sido sempre, desde a sua

origem, essa negreganda instituição o espantalho da administração



publica, que nella encontra o gérmen atrophiodor do estimulo

para o trabalho e das nobres tendências do espirito popular para

juntar modesto pecúlio em garantia do futuro.

Por mais de uma feita, no largo periodo de mais de meio sé-

culo, que tanto é o tempo de permanência de tao prejudicial in-

stituição, tem o Governo solicitado do Poder Legislativo medidas nuo

só repressivas ao seu assombroso descnvolvimenlo, mas lambem e

principalmente golpe decisivo, que a extermine de vez.

Esse mesmo desejo de extermínio a tao devastador cancro social

existe no meu espirito e existirá no de V. Ex. que, por certo, reclamará

do Congresso Nacional enérgicas providencias para sua extirpação,

sinSo immediata, porque ha direitos adquiridos a respeitar, peio menos

em asada opportunidade, que com calma e critério deverá ser fixada

pelo patriotismo dos legisladores da Republica

.

REPARTIÇÕES FISCAES DA FRONTEIRA DO RIO
ORANDE DO SUL

As condições desfavoráveis, em que se achava a fiscalisaçSo das

rendas publicas no Estado do Rio Grande do Sul, durante o anno pró-

ximo findo, mais se aggravaram na actualidade em consequência da

deliberação tomada pelo Governo Orientai, em data de 28 de fevereiro

ultimo, decretando o transito livre para todas as mercadorias desti-

nadas ao Brazil.

As repartições brasileiras naquella regiSo, já de si fracas e des-

providas dos necessários elementos para agir com a devida segurança

na anterior situaçfio, em que as mercadorias S'j podiam transitar por

determinados pintos da fronteira, defrontam-se agora com embaraços
de tal ordem, que, só mediante enérgicas e promptas providencias

tendentes a nullificar os perniciosos effeitos dessa liberdade de transito,

poderfio obstar aos prejuizos resultantes da illegal introducçfio de

mercadorias.
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O serviço defiscalisaçaa naquella zona limitrophe reclama, pois,

organisaçfio especial e inadiável, sob pena de considerável desvio das

rendas publicas.

A difflculdade, que 110 littoral brasileiro encontram os interessados

para o prompto despacho e recebimento das mercadorias, colloca-os

na dura contingência de - ou siijeitarem-se aos prejuízos resultantes

da demora no desembaraço das que mais necessárias suo yo seu ramo
de commercio, ou proverem-sc (iellas illegal e clandestinamente,

attentas as facilidades que para isso lhes oíTercce o lilstado Oriental,

fazendo-as vir por Artigas, Rivera e Santo Eugénio, com destino a Ja-

guarSo, Livramento e Quarahy.

A viaçSo férrea do Estado Oriental, com pontos terminaes na

fronteira, em jogo com a distancia em que ficaram paradas as estradas

de ferro brasileiras, constitue a principal causa de predilecção por

certos locaes da linha limitrophe, para a praticado contrabando.

Para esse effeito nUo deixa de concorrer a precária situação da

alfandega do Rio Grande, que se acha impossibilitada dc prompta-

mente desembaraçar as mercadorias destinadas ao commercio do

littoral, inclusive Pelotas e PorLo-Alegre, facilitando o seu transporte

para o interior do Estado, onde, entretanto, podem ellas chegar por

intermédio do Estado Oriental, por introducção expedita e clandestina,

acobertadas muitas vezes, ou legalisadas, com guias das repartições

íiscaes.

Isto posto, parece evidente que, quanto mais restricta ou concentrada

fôr na alfandega do Rio Grande a faculdade de despachar mercadorias,

tanto mais diííicil será oppôr embaraços aos desmandos na fronteira,

quer se admitta a criminosa connivencia de certas repartições,

quer não.

Em these, não resta duvida que o ponto natural para centro do

serviço de importação no Estado é exclusivamente o Rio Grande,

afastada mesmo Uruguayona, cujo moviment > commercial actual-

mente só concorre para engrandecer os paizes vizinhos, segregada,

como é, completamente, das transacções do commercio directo do Estado

com a Europa ; mas actualmente, sem que o pjrto do Rio Grande esteja
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em communlcnçíío franco, nssidua, promptn e faoil pnni n fronteira,

campanha, inleriop do Mstodo e respectiva capita! ; r,cin que, sinflo

d'aqui a muito tempo c depois de íiviiltadissimns despozas, esteja

aquelle porto apparelhndo para acudir aos reclamos e necessidades

do adiantado movimento commen inl do Estado, que aliás diji a dia

demonstra sua prosperidade e futura riqueza ; sem taes elementos,

prender no Rio Grande a importai-lo, r. dar ganho ao commercio

illicilo dn fronteira ; 6 suhmelter a Ka/.enda Publica á obriííoçfio de

manter alli um dispendioso serviço de lisciilisação, vcrdudeiramente

illusorio nas nctnacs cmer£roncias.

Emqiianlo taes elementos não forem effeclivos, a missão do Poder

Publico no Estado do Rio Grande do Sul não pôde ser a de restringir a

faculdade do ler-se mais a seu alcance o recebimento doseffeitos do

commercio, e sim a de ampliar essa faculdade, tornando-a mais expedita

e menos dispendiosa

.

Que significa comprara 90 dias de prazo, na Europa, uma merca-

doria, pagol-a no tempo designado, c só rccebel-a dous e tres mezes

depois do pagamento f

Virá sempre a contento a mercadoria e nunca será recebida

avariada, por motivo da embalagem ? O expedidor, já embolsado, estará

sempre disposto a atlender á reclamarão do recebedor ?

Que traduzem taes circumstancias, em confronto com uma en-

commenda feita pela fronteira e que cm 48 horas p(3de vir de Monte-

video a Livramento ou Quarahy e em 10 o 12 dias, ou menos, achar-se

no interior d(3 Estado ou na própria cipital

A differença ó convidativa ; é um verdadeiro incitamento para

preferir a fronteira, enil)ora seja preciso prevenir-se para os perigos,

que possam encontrar as mercadorias em transpor a vasta linha

terrestre da mesma

.

O inspector de Fazenda bacharel \'(>ssio Brigido, em seu relatório

?obre a Mesa de Rendas (!•> 1 .ivraiuento, apreciando (lestado do paralysa-

Ção dn nussa vin(;ã.) írvivíx cm conipíirarão »-nm o cuidado que tiveram e

estão tendo as Repuljlicas Platinas em pôr os iHjntos principaes de

nossa fronteira em communicação directa com Montevidéo, procura
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demonstrar que é prejudicial aos interesses brazileiros habilitar as repar-

tições da fronteira ao despaclio de mercadorias, com o que vai dar-se,

no seu entender, força ao commercio das republicas vizlnlias, enfraque-

cendo-se aliás as transacções directas do commercio do Estado com a

Europa
;
mas conclue que, actualmente, nfio ha outro alvitre siníío o de

habilitar as Mesas do Livramento e Quarahy e restabelecer a Alfandega

de Porto Alegre, meios esses de tornar o despacho de mercadorias
mais ao alcance dos interessados, o que propõe, fazendo-os acom-
panhar de outras medidas assecuratorias da físcalisação do serviço

no Estado.

Em primeiro logar, e sobretudo, acha que a Delegacia Fiscal precisa

de reorganisaçíío, afim de ficar dotada de pessoal habilitado e sufficiente

para o exame e analyses detidas das contas apresentadas mensalmente
pelas alfandegas do Estado e suas Mesas de Rendas (oito, actualmente;,
e poder lambem dotar essas Mesas do pessoal que julgar conveniente
para melhor occorrer ás necessidades do serviço de físcalisação.

Propõe ainda : a), restabelecer a Alfandega de Porto Alegre, cuja

suppressão veiu collocar o commercio do interior do Estado mais
distante e em condições mais difficeis para as praças do littoral do que
do commercio da fronteira

;
h), resolver-se definitivamente o ajuste de

torna-guias com o Estado Oriental
; c), estabelecer nas Mesas de Rendas

do Livramento e Quarahy conta corrente de mercadorias, especifiaida
e rigorosa, para cada importador inscripto.

No annexo correspondente vão extractadas as considerações emit-
tidas a respeito pelo referido funccionario, quando tratou da Mesa de
Rendas do LivTamento, e conjunctamente vão outras informações ex-
trahidas dos seus relatórios, quanto ás demais repartições da fronteira.

Um dos assumptos que provocaram seguidas reclamações de todos
os pontos da fronteira, durante a inspecção effecluada por este empre-
gado, foi a cobrança do imposto sobre o gado por alli introduzido.

A respeito desse imposto, vô-se no relatório do Sr. director das
Rendas Publicas um telegramma Iransmittido pelo dito inspector nos

seguintes termos: c Chegando hoje fronteira, encontrei telegramma

Administração Mesa Livramento sobre recommendaçfio quanto valor



çado. Informo que desde Chuy até S. Borja encontrei inteira discre-

pância modo cobrar direitos gado cm gcrol

.

Em Santa Victoria eram cobrados direitos Integraes sobre todos
;

em Jaguarfio, Bagé, Livramento, Qiiarahy e Uriiguayona nflo se tomava

conliecimeiito algum entrada animaes; no Itaquy cobranf;a estava

apenas iniciada e S. IBorja cohrava-se apenas taxa estatística.

Accòrdo ordem Ministério, deixei iiistriioruos, que estuo sendo cum-

pridas, sentido cobrar-se expediente, taxa addlcional o de estatística

sobre gado vaccum e cavallar, e direitos intograes, accòrdo classe l"»

Tarifa, quanto gado asinino, muar, suiiio, caprino e lanígero. Concordo

que valor official todos esses animaes, de accòrdo Tarifa, ó, quanto ao

Rio Grande, excessivo.»

Dos relatórios apresentados vê-sc quo o inspector de Fazenda, ba-

charel Vossio Brigido, conduziu as instrucçOes expedidas ás Repartições

da fronteira apoiando-se em que o gado vaccum e cavMllar, isento de

direitos de consumo, de accòrdo com o n. 34 do art. 2° das disposições

preliminares da Tarifa, está sujeito a expediente, addicionaes e estatís-

tica, nos termos dos arts. 1°, n. 2, õ o 8 da lei n. 489 de 15 de dezembro

de 1897, attendida a exclusão do art. 5° das mesmas disposições e o

valor official, conforme o art. 561 da Consolidação e classe 1=» da Tarifa

citada.

O que, em summa, ha que notar, é que de facto o valor ofificial da

Tarifa parece por demais excessivo para ser appllcado no Rio Grande do

Sul, do mesmo modo que o é para os demais Estados da Republica.

Seria, pois, talvez conveniente conceder-se para todos os animaes

um abatimento razoável nas taxas indicadas na Tarifa, em vez da

isenção para o gado vaccum e cavallar, que é quasi nulla, á vista do

valor official dado pela Tarifa a esses animaes.

Um dos pontos ainda, em que esse funccionario demora sua attençSo,

é a irregularidade com que são expedidas as facturns consulares, as

quaes omlttem especificações, cuja ausência iioderosamente inílue para,

em dadas phases da administravão das repartlrões, servir de incen-

tivo apraticas lesivas aos interesses das rendas publicas.

No seu relatório annexo acham-se, como disse, parte das informa-



çOes colhidas na longo exposiçflo que esse ftjnccionario fez sobre todos

os ramos de serviços affectos ás repartições que inspeccionou, expo-
sição essa que está em estudo, para serem tomadas as providencias

convenientes.

DELEGACIAS FISCAES E ARRECADAÇÃO DAS RENDAS
.NOS ESTADOS

O decreto n. 2807, de 31 de janeiro de 1898 creou cm lodosos Es-

tados Delegacias Fiscaes, com as attribuições das antigas Tliesoiirarias.

Esta providencia ha muito era instantemente reclamada em prol

dos interesses fiscaes.

A meu ver, essa creaçao veiu prestar inestimável serviço, apezar

de ser incompleta a reforma, porque, além de não ter dotado as Dele-

gacias com pessoal necessário ao bom desempenho de suas funcções,

não restabelecera os extinctos logares de contador e procurador fiscal,

tão necessários à organisação instituída, nem tampouco cogitara das

Juntas de Fazenda, que tão bons serviços prestaram, não obstante

haver no referido decreto n. 2807, arts. 39 e 40, facultado recursos para

as Delegacias, das decisões proferidas pelas alfandegas e agencias

fiscaes.

O decreto n. 1166, de 17 de dezembro de 1892, supprimindo as The-
sourarias de Fazenda, deixara as alfandegas, sem uma observação di-

recta, immediala, entregues ú discriçXío própria, o que abriu margem a

grandes abusos, que só vieram ao conhecimento do Governo, depois

que haviam tomado todas as suas proporções e a defraudação da renda

se havia impunemente operado em larga escala.

São bastante conhecidas as fraudes realizadas em diversas al-

fandegas, e que obrigaram o Governo a distrahir de suas repartições

empregados de coníi;ínç;i pani irem inspeccionar aqucllus estfições,

providencias estas que o Governo, por não conliecer em tempo os factos

criminosos, tardiamente tomava, quando o desvio das rendas jã se con-

summava ha bastante tempo e os prejuízos eram consideráveis.



Àccresoe ainda que as tomadas de contas nfio mais se realizaram,

resultando d'ahi existirem em poder de responsáveis saldos que montam

a avultada quantia, e a arrecadação das rendas no interior dos Estados

ficar em completo abandono, visto que as Alfandegas, a quem Toram

commettidas essas (tinoções, que pertenceram ás Ttiesourarias, nfio as

podiam desempeniiar, attentos os múltiplos e variados serviços a seu

cargo.

D'alii resulta ainda encontrar-se a União inteiramente desappare-

lhada para arrecadar as suas rendas nos Estados, quando, para desen-

volvimento de sua receita, procura buscarnovos recursos na tributaçfio

interna.

Creados os impostos de consumo, para logo se evidenciou a difU-

culdade de arrecada 1-os, por nfio haverem estações que os recetíessem

e fiscalísassem.

Gelebraram-se accôrdos com Estados, mas os collectores, pouco

habilitados ao regimen fiscal da União e á natureza dos impostos que

iam arrecadar, precisavam de instrucções, de uma direcção immediata

e hábil, que nõo podiam encontrar nas alfandegas, onde a natureza do

serviço nem sempre offerecia pessoal idóneo para esse fim, impe-

dindo-as, além disto, os seus muitos encargos de attender a assumpto

diverso do que lhes era peculiar.

Emquanto estes factos se succedlam nos Estados em que as rendas

internas estavam entregues ás alfandegas, o Estado do Rio de Janeiro,

sob a inspecção da Directoria das Rendas Publicas, e o de Minas Geraes,

sob a da Delegacia Fiscal, iam apresentando considerável desenvolvi-

mento no serviço da arrecadação.

Em 1895 publicou a Directoria dasRendas Publicas umas instrucções,

para os collectores do Estado do Rio de Janeiro, em que vinham expostas

e consolidadas as disposições de leis referentes aos impostos, as for-

mulas de escripturação e as obrigações resultantes dessas funcções.

Essas instrucções foram reeditadas em 1897, com mais ampliação,

mandando o Ministro de então adoptal-as em todos os Estados, nò que

fosse compatível com as condições locaes, e em 1898 foram publicadas

novas instrucções, mais desenvolvidas ainda e sob um ponto de vista



mais pratico, acompanhandoas, em annexo, os regulamentos dos im-

;os 6 moçtelQ^ de escrlpturaçfio, balanços, etc.

^Tem estíi>ã)llcaçao prestado valioso auxilio á arrecadação no inte-

rior e, em no^ edSfeao, que opportunamente será feita, se constituirá

um poderoso elemento de organisaçao desse serviço, concorrendo em
muito para facilitar ás delegacias a missSo de melhor apparelhar o

serviço do recebimento das rendas.

Certo estou de que, da melhor situação das- delegacias, resultará

inú^ considerável augmento de renda, quer no interior, quer nas

alfandegas, visto como aquellas repartições poderfio entõo exercer a

' fiscalisaçfio que lhes Incumbe,

'''í Nos resumos dos relatórios dos delegados fiscaes, que se seguem, e

no quadro annexo, em que estfio consignadas as rendas do interior dos

Estados, arrecadadas pelas próprias delegacias e pelas agencias, se

encontrarão os necessários elementos para a apreciação do assumpto

exposto.

--r^-RESUMO DOS RELATÓRIOS DAS DELEGACIAS FISCAES

1"

Eistado de PerTiami>aco — A Delegacia Fiscal neste Estado

installou-se a 25 de maio de 1898.

Produziu nesse anno a seguinte renda, a saber :

Interna 3.523:113$648

Consumo. . 15:594$7õO

Extraordinária 233:l4a$õ0õ

Depósitos 3.988:928$344

7.760:780$247 .

Em relação aos serviços a cargo desta repartição, declara o dele-

gado que, apezarde boa vontade do pessoal, não pode vencer a diffi-

caMade proveniente da insufficiencia do respectivo quadro, insufficiencia

:figgravada pela impossibilidade de manter em exercício, na repartição,

,

todo o dito pessoal, porque, ora por motivos de enfermidades, ora pelas



exigências do serviço do jury, eleitoral, e outros de caracter obrigatório,

commissOes extraordinárias Inhercntes ás funcçQes da Repartição, como
liquidação de contas das estradas de ferro, ele. fica o mesmo continuada-

mente reduzido ; por essas razões estão em atrazo^os balanços e com-
pletamente descurada a tomada de contas a responsáveis da Fazenda.

a A antiga Thesouraria de Fazenda, diz o referido funccionario, ema
organisaçao, aliás, er^ muito mais perfeita e completa que a da Dele-

gacia Fiscal, com os mesmos encargos desta RepartiçSo, contava

entretanto com um pessoal incomparavelmente superior ao actual.»

'

« Como é sabido, obser\'a elle, naquella Repartição havia, além do
inspector, um contador, que era o chefe da Contabilidade, 30 escriptura-

rlos e oito praticantes, ao passo que a actual Delegacia dispõe apenas do

'

delegado, (que é obrigado a accumular aos encargos propriamente da
administração a superintendência directa do serviço de contabilidade,

que requer uma direcção especial) e de 13 escripturarios, para todos

os trabalhos.

a Destacados dois desses escripturarios, uma para escrivão da
Pagadoria e outro para o desempenho de eguaes funcções, junto ao
thesoureiro, como escrivão do caixa, fica aquelle pessoal reduzido a

11 escripturarios para o expediente restante, que é, como não ha des-

conhecer, variado e múltiplo.

oc Tenha-se mais em consideração a necessidade de um ajudante

para auxiUar do escrivão da Pagadoria, que muitas vezes se vê oberado
de serviço, tendo ao mesmo tempo que accudir aos pagamentos, escri-

pturar a despeza e fazer as respectivas demonstrações, assim como que
esta Delegacia não pôde deixar de distrahir pelo menos dous escriptu-

rarios para se incumbirem de passar a limpo os seus officios e portarias,

mesmo dealgum trabalho de redacção e do archivo da correspondência -

emquanto não chega a épocha própria de passar a cargo do cártorario, e
facUserá avaliar si é possível que os trabalhos tenham reguiar anda-
mento com o pessoal existente.

« Tudo isso, concilie o delegado, actuando sempre e irremissiv^
"tnente no sentido de embaraçar a marcha natural do serviço a cargo da*

l>elegacia, quer no tocante ^ expediente ordinário, quer quanto á



organisaçao dos traballios que devem ser remetUdos ao Thesoiipo cm
époclias certas, quer ainda quanto aos trabalhos extraordinários exlíjidos

pelo mesmo Thesouro, me tem coUocado na dura contingência de

clamar incessantemente por medidas tendentes a minorar o mal apon-

tado, confonnc o Icslcmiinlunn os tclcííi-ammas c oflicios (pie tenho

endcrcçulo ao Tlicsonro.»

i?ai-aná— Proiliiziíi esta estaçíio fiscal a seguinto renda
;

1S97 DitTerança para mais

Interior 248:391$217 210:97&s093 37:315!Í;154

Consumo .... 8GG:971$348 18:U20$090 848:931í;;3-tô

Extraordinária. . . 61:175x021 36:004$022 2õ:173$999

Deposito 189:741s698 130:S43>;952 58:897$74G

1.3G6:279$314 395:841$057 970:348$2t7

Para o lisongeiro resultado, que o resumo acima demonstra, con-

correu principalmente o imposto de consumo de phosphoros, cuja arreca-

dação importou em 80i:S28:<4G0
; cumpro, todavia, ponderar que as de-

mais verbas ahi consignadas accusaram tam])em considerável elevação.

As providencias ílscaes, já postas em pratica para assegurar a

exacta cobrança das rendas publicas, deverão, no corrente anno, influir

para augmentar a receita.

A arrecadação no interior do Estado, que em 1897 importai a

em 2õ:03a>;G76

produziu cm 1898 39:63&$698

ou seja mais 14:602$022

apezar de sómente se achar apurada a renda entregue até 31 de

dezembro, faltando ainda a de diversas agencias, que deveriam prestar

contas em janeiro do corrente anno.

O delegado fiscal reclama augmento de pessoal e, justificando seu

pedido, assim se exprime :

« Para tornar evidente que o pessoal desta Repartição não é

bastante para o pontual desempenho de seus múltiplos encargos,

maxime depois do decreto n. 2807, de 31 de janeiro do anno findo,

que deu ás Delegacias a incumbência de inspeccionar e superin-

tender todos os serviços das repartições federaes nos Estados,

nfio é preciso fazer a respeito amplas considerações.



- 95 -

Basia ollendcr-sc a que é ostc Kslndo a sédc de iim dos dis-

Irictos militares e um dos (luo maior força piihlitM tem, a qual

se comp(5e presentemcnlc di^ quatro corpos, sendo um de artilharia,

dois de cavallaria c um do iiiniiilcriii, i\Win\ do Ires colónias rniliton^.

Demais, pola circiimstí>iit::;i d" s -i- .1 s:''<li' ilesl;i n'|);iríi(;ri > ilisliiiilt;

da Alfandcíí;!, d<:áoini><MiIi;i csla l.;iinl)Oiii ;is rimcçõiib «!c llocchodori;),

incuml)indo-se da arrccadai;ri(3 dus roiídns internas o dos iin[>oslos

de consumo, que se vão tornando, pelo aUir-.nncnto ({ue lhes tem dado

o Governo, uma das principaes fontes de reagia, c isto i;ão púde

deixar de acarretar augmento cortsideravel de expediente.»

Goya»! — Esta Ilepartiçiio offeroce a seguinte rcndn, excluídos

os depósitos, visto não ser conliecida a imporlMucia dos de 1807,

para se estabelecer a necessária comparação :

Differeira para BilTcreiça pan
mais neioi

Interior . . . 50:a91>í373 -UilSiAOlõ Gigja-^iõS

Gjnsumo . . 2:2SS$072 — 2:28Ss072

Extraordinária. j5:338$S93 18: 127.-^038 — 2:788$145

G7:71S$33S G2:311$953 S:ií)4$5:{0 2:7Sd:^145

Do quadro acima vcrilica-se (lue de 1S07 para ISOS houve, a favor

deste ultimo, uma differença de 5:40G$3S5.

Regularisado o serviço de arrecadação c mais rigorosamente lisca-

lisadas as rendas, como ora se acham, ó de esperar que no corrente

anno a receita se eleve a muito maior cifra.

O Delegado Fiscal pede seja augmentado de mais dois empregados

o quadro do pessoal dessa Repartição, afim de que possa dar o conve-

niente andamento aos serviços que lhe incumbem.

Santa Catliarina — Iiislallada a 23 de agosto de 1S9S, esta

Repartição cslú funccionando na sede da Alfandega.

A renda arrecadada cm 1898, pelas estações fiscaes do interior do

Estado, foi a seguinte, segundo informa o Delegado Fiscal:

hiterior 25í5:027s019

Consumo õ5:698$9t0

Extraordinária 18:580$000

DeixDsito 885:210$675

1.215 :4i6$634



Este resultado, porém, nfio está completo, pois faltam algumas

estaçOes do interior, cujos balancetes ainda nSo haviam sido apre-

sentados á Delegacia.

A arrecadação no interior do Estado lem permanecido em a])an-

dono; o delegado, poróm, tem providenciado no sentido de regulorisar

o serviço e assegurar a cobrança das rendas.

O mesmo delegado fiscal reclama equiparação do pessoal e venci-

mentos aos da Delegacia do Paraná.

Minas Geraes—Esta Delegacia apresenta o seguinte resultado:

IS98 1S9; Diffennft pan DlffercDca para

maii menos

1.204:108$910 863:341$125 340:767$7Sõ

270:006$37õ 2õ3:136$931 17:130$444

32:26i$903 28:388$972 3:872$930

26:737$394 1.27i:09õ$72l — 1.2õ4:358$327

Interior. . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos . .

1.Õ33:114$582 2.41õ:962$749 361:771$160 1.2õ4:358$327

Da comparação dos dois annos resulta uma differença, a favor do

de 1897, na importância de 982:84&$167 ; si porém, se attender a que esta

diminuição se dá unicamente na rubrica— Deposites—, que oíferece cm

favor de 1897 um saldo de 1.2õ4-.3õ8$327, se reconliecerá que tal

reducção não affecta as fontes de renda.

Das providencias tomadas pelo delegado fiscal e de melhor orga-

nisação no serviço da cobrança das rendas federaes deve se esperar no

corrente onno resultado mais lisonjeiro.

Maraniião — Esta Delegacia consigna o seguinte:

Interior . . .

Consumo . .

Extraordinária

.

Depósitos . .

IS99

166:447$i369

4õ:609$140

20:õSasl79

1.092:898$9õ8

1.325:õ43$33b

ISDT

20:7õ2$705

15:217$193

Differença para mais

145:695$39G

4õ:609$l40

19:764$642

1.077:681$768

30:793^433 1.28S:7õ0$943

Da comparação acima feita resulta uma differença de 1.288 :7õ9$943

a favor do anno de 1898, comquanto este aiigmento seja, em sua quasi

totalidade, proveniente da rubrica— Depósitos —
,
cumpre notar que
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todos os outros títulos de receita nprcsentam i^'UQlmciitc consi-

derável elevaçflo.

A Delegacia começou a fuiioclonnrcm obpil do aiino i)ossodo.

A renda do interior do Eslatlo, que foi em 1897. . 793^-433

em 1898 produziu 8õ:740$7õ5

ou seja mais •í8:947.<!322

O delegado declara que encontrou a arprcadação no interior do Estado

em quasi completo abandono ; as medidas, porrm, de que lançou mão
paraorganisar esse importante ramo dc serviço, jú vCio produzindo mais

avultada receita e espera conseguir no corrente exercício a regularisação

da cobrança, de modo a colher a União a ronda que Uie é devido

.

Pará — A rcnda desta Delegacia foi em

:

112:287$681

5:&KÍ$002

32:934^132

78õ:0í)2sS88

Interior . .

Consumo. .

Extraordinária

Deposito. .

169:752$391

28:853$Í500

37:300$938

1.29D:415Ã440

Differeiça para aeiti

57:4G-'kÍ:710

23:210!$598

4:366?^

515:322$552

92Õ : 957S703 1 . 526 : 322$3G9 600:364$666

Do quadro comparativo acima traçado se evidencia que a ronda

diminuiu em 1898, apresentando, em relação a 1897, um dcjicit

de 60O:364$66G.

Tal reducção é notada em todas as rubricas e as suas causas são

desconhecidas, porquanto o delegado interino, em seu relatório,

nenhuma explicaçrio fornece a respeito.

Já providenciei em relaçXío a este Estado, nomeando delegado fiscal,

que porá em pratica as medidas precisas para alli regularisar a arreca-

dação das rendas federaes.

Sabia, — Esta delegacia offerece o seguinte resultado:

'^'S IS9< Diffircicm para fiiffenifa para
ais Mesta

931:752>;44G S96:965í?124 34:787$322

3G:861$4SiJ - 3G:861$480

70:917$901 194:461$201 — 123:543$3(X)

3.167:461ii;795 3.176:233$861 — 8:772^

4.20G:99a$662 4.267:6G0$18G 71.(>4S$S02 132:315$366

Interior. . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos . .

F. 7



Como se vô do quadro acima, o receita accusa em 1898 uma diíTc-

rença de 60:666$524 para menos, proveniente da jvtida extraordinária

e dos depósitos.

A renda interior apresenta uma elevação de 34:787»í322, e a de con-

sumo, que em 1897 nada produziu — por níío terem chegado a tempo as

estampilhas, consigna a arrecadação de 36:861$480.

No corrente anno, em que o serviço se acha regularisado, a receita

apresentará considerável elevaçSo, a julgar pelo resultado da cobrança

no trimestre de janeiro a março.

Accresce ainda ponderar que as providencias postas em pratica pelo

Governo, para assegurar a exacta arrecadação, muito concorrerão paro

esse augmento.

s. i*aaio— A Delegacia Fiscal neste Estado installou-se a 24 de

março do anno passado e sua receita, comprehendida a arrecadação das

agencias, foi, em 1898

:

Interior 5.469:5S3$349

Consumo 1.360:289$õ39

Extraordinária 113:751$09

6.943:õ73$969

Comparando com a renda da extincta Alfandega de S. Paulo e das

agencias, em 1897 : — 4.611:õ21$3õl, verifica-se um augmento de

2.832:0õ2$618, devido ao desenvolvimento que tiveram as rubricas

— Interior— e — Consumo—

.

O delegado julga de necessidade a mudança da Repartição para o

centro da cidade, porquanto o prédio em que funcciona, além de mal

localisado, nfio offerece as necessárias accommodações.

JEistado de A.iagôas— A Delegacia Fiscal neste Estado in-

stallou-se em 25 de abril do anno passado c a sua receita, inclusive os

das agencias, foi em 1893:

Interior 445:4i7$128

Consumo 33:963$;^9õ

Extraordinária 32 : 276$680

Depósitos 873:687$841

1.385:345f044
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Confpontondo essa receiln com a arrecadada pclns n?:encias cm

lg97:— 498:770$369, resulto um saldo de 8ftB:57.i$675, proveniente do aii-

gmento que tiveram todos os» títulos acima consignados.

£>tado de Sergrlpe— Instollada cm C de agosto de 189S, esta

Delegacia Fiscal offerece no anno passado a segninle receita, estando

nella comprehendida a renda das Agencias Fiscaes no interior do Es-

tado, a saber:

Interior 37:991.$023

Consumo 17:524:^ 15

Extraordinária 10:911$7Gi

Deposito
'

621:746$5G5

G88:174$296

A rendadas Agencias, cxcluidos os depósitos, foi:

Em 1898 29:284*091

» 1897 Í5:531$2Q0

ou, em 1898, mais 13:752$891

O delegado reclama a nomeaçíio de mais dous escripturarios no

quadro do pessoal de sua reparliçúo, afim de que possa dar desem-

penho ao respectivo serviço.

Sstado do Ceará — A Delegacia Fiscal deste Estado instal-

lou-se a 25 de outubro do anno passado.

Apresenta a seguinte renda, sem incluir a receita da Alfan-

dega, a saber:

18S7 1S9S Differnta ftn ub
ti ftn MIM

(•+•-)

Interior i.3õ5:001$333 876.79a$705 — 478:210$628

Consumo .... 3S:905$700 77:148$603 4- SS:242$900

Extraordinário . . 23:613$9)4 85:6õ4$307 -f G2:040^3

Depósitos .... 495:929$86õ 613:626$G36 -f 117:f93$771

i.913:450$802 1.6õ3:220$248 — 260:230$5õ4

Como se vê do quadro acima , a receita de 1898, comparada com a

de 1897, apresenta uma difTerença de 260:230$õ54 para menos, diíTe-

rença esta que provém da diminuiçõo da renda — Interior —

.
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Esta reducçílo é explicada pelo delegado como procedente do arren-

damento das estradas de ferro, cuja receita deixou, por esse facto, de

figurar na citada rubrica.

O delegado pede a creaçao de mais dois logares de 3o« escripturarios

dois de 408, e um fiel do Thesoureiro.

£:stado do Sspirito Santo — A Delegacia Fiscal nesse Es-

tado installou-se em 25 de abril do anno passado.

A renda arrecadada por essa estação fiscal, em 1898, foi a se-

guinte :

^"terior 8:913$391

Consumo 2:074$940

Extraordinária 9:105$381

Depósitos i 198:931$818

219:02õ$õ30

As agencias do interior do Estado produziram

:

14:678$378

7:õ19$900

O" i^enos 7:lõ8$478

a este resultado falta ainda additar a renda de muitas agencias, cujos

balanços, até 31 de janeiro, não tinham sido remittidos.

Em relação ao pessoal, reclama o delegado mais quatro escriptu-

rarios e um fiel e assim justifica esse pedido :

« Limitadissimo, como é, o numero de escripturarios, humana-
mente impossível se torna não só trazer em dia todos os trabalhos

que incumbem a esta Repartição, assim como dar-se prompto an-
damento ás frequentes ordens emanadas do Thesouro.

Além d'isso, não se pode exigir maior somma de esforços por
parte dos escripturarios existentes, conforme sou testemunha ocular,

porquanto, não obstante ter estado, nestes últimos mezes, effectiva-

mente prorogado o expediente até cinco horas da tarde, mesmo assim

alguns delles, constantemente são forçados a traballiar cm suas casas,

para assim poder melhor vencer os serviços que lhes são distribuídos.»

j£^tn<iG da Parahyba - A Delegacia Fiscal nesse Estado

installou-se a 25 de abril de 1898.
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A. sua arrecadação foi, om 1898 :

Interior ilG:787$9l3

r>7:0i8$3.30

41::r4$053

6.'fô:075|010

851:185$306

Consumo

Extraordinária

Deposites .

Em relaçflo ao pessoal, assim se exprime o delegado:

« E' geralmente reconhecida a impossibilidade de desempenhar

esta Delegacia, com pessoal tão reduzido, as suas múltiplas c va-

riadas attribuições, que sfio as mesmas da extincta Thesouraria de

Fazenda (a qual, aliás, funccionava com 21 empregados) e sem que

no seu regulamento e na fórma da sua escripturaçõo houvesse sido

feita modificação alguma. Convém notar que, ao passo que o pessoal

de hoje é inferior ao de então, o serviço augmentou consideravel-

mente, com a existência neste Estado de um i?atalh5o e de uma com-

missão de melhoramentos do porto, que só por si ó capaz de for-

necer occupaçSo constante para um dos quatro empregados em
exercício. Essa impossibilidade mais se patentèa pela annexaçõo

da Caixa Económica, com suppressão completa do seu pessoal, pas-

sando o respectivo serviço a ser desempenhado por dous empre-

gados da extincta Repartição de Estatística, especialmente designados

pela ordem n. 2, de 17 de maio de 1898.

Tudo isto concorre para o considerável atrazo em que se acha a

escripturaçâo.»

Julga ainda o mesmo funccionario ser de inadiável necessidade

a creaç5o de mais um íiel thesoureiro, para poder atterder aos

encargos daquella secçfio.

Elstado do Rio Grx*ande do Píorte— A. Delegacia Fiscal

installou-se em 25 de julho de 1898.

Sua arrecadação em 1898, foi:

Interior 91:3õ5$õ30

Consumo 46:049$950

Extraordinária 13:211$597

Depósitos 135:838$886

286:455$963
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Em pdaçao ao pessoal, assim se proauncia o delegado ílscal

:

« O pessoal desta Delegacia, fixado na tabeliã I do dccpcto

n. 2807, é realmente pequeno o com ellc jamais podoni funccionap

com a regularidade e pontualidade precisas, especialmente achando-se

incompleto.

Si nfto fosse o auxilio de quatro cscripturarios da Alfandega, com
exercício nesta Delegacia, certamente ser-me-ia difncil, impossível

quasi, pôr em dia os trabalhos que encontrei atrazados.»

Reclama também um fiel para a Thesouraria, oUegando que sem
esse auxiliar nSo pode o serviço ser feito com calma e regularidade.

Htotado do ikmazonas e do Matto Oz-osso — As Dele-

gacias Fiscaes destes dous Estados nQo enviaram seus relatórios.

£:»tado do Piauhy — a Delegacia Fiscal nesse Estado pro-

duziu em 1898 a seguinte receita

:

^"terior
i3õ:204S000

^^sumo 2:070$000

Extraordinária 48:gO8$000

depósitos
327:908$0QO

514:082$000

Em relação ao serviço, o delegado declara que só com grande
sacrifício e devido á dedicação do pessoal pôde tel-o em dia, e isto

mesmo porque o expediente, além de prorogado, é feito em casados
empregados.

Beclama o augmento de mais dois escripturarios, um primeiro e

um segundo.

DELEGACIA FISCAL DO RIO GRANDE DO SUL

Essa repartição foi inslallada a 1 de maio, do anno passado, no
mesmo prédio em que funccionava a extincla Alfandega de Porto

Alegre e que servia para o fimccionamento da extincta Thesouraria

de Fazenda, quando sobreveiu o acto que a extinguiu, em 1892.

Esse prédio, que é de propriedade particular, acha-se alugado por

2:C00$ mensaes, pelo espaço de quatro annos, em virtude de con-

tracto firmado em 21 de outubro de 1897.
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pessoal com que foi iiislallada a rcpurtiçílo é o constante da ta-

beliã C, que baixou com o decreto n. 2807, de 31 de janeiro do anno

passado, a saber :

1 delegado

3 primeiros cscripturarios

3 segundos ditos

4 terceiros ditos

4 quartos ditos

1 thesoureiro

1 pagador

3 fieis

1 porteiro

1 cartorário

3 contínuos

"25

Basta um ligeiro confronto desse pessoal com o de que estava

dotada a extincta Thcsouraria, para comprehender-se a dlfíiculdade

com que enfrenta essa repartição para occorrer ao serviço .
constante

das suas attribuições.

A extincta Thesourarla tinha o pessoal seguinte

:

1 inspector

1 contador

1 procurador fiscal

12 primeiros cscripturarios

12 segundos ditos

12 terceiros ditos

8 praticantes

1 thesoureiro

1 pagador

2 íieis

1 pagador da Pagadoria do Rio Grande

1 fiel

1 pagador da Pagadoria do S. Gabriel

1 fiel

1 porteiro

1 cartorário

2 contínuos
"õ9"
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Vôrse d*ahl que, 8<5mente no pessoal de escripta, ha um decrescl-
mento de 30 empregados, o que já tem provocado instantes solicitações,

como consta do annexo respectivo, onde se acha cm detalhe explicada
a situação anormal da Delegacia em questão.

O movimento da receita e despeza da repartição, a contar de sua
installaçfio- 10 de maio citado até dezembro ultima,- conforme os
balanços enviados, demonstra exhuberan temente a importância desta
principal repartição fiscal do Rio Grande do Sul e o estado em que
ella se acha, devido ao pessoal de que dispõe :

RECEITA

Importação. . .

Addicionaes . .

Interior. . . .

Consumo . . .

Extraordinária .

Depósitos . . .

licnda não classificada

DESPEZA

Justiça .

Marinha

Viação

.

Fazenda

Depósitos

26:145$643

33$04õ

957:310$713

221:652$687

lõ0:921$187

1.501:389$õ76

8.749:536$197

11.606:989$048

20:720$747

. 24:958$052

4.017:664$G74

õ04:486$362

700:7õl$346

673:589$õ68

5.942:170$749

A importância de 8.749:536$197, de renda não classificada, em oito

mezes de funccionamento da repartição, prova que, por falta de pessoal,

continua a falta de verificação e aaalyse das contas das repartições

subalternas, a que se referem os documentos transcriptos no citado

annexo.
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Como denunciam igualmente esses documentos, jó a extincta Al-

fandega de Porto Alegre contava, cm poder de responsáveis, a quantia

de 8.221 :894$436, sendo que, dessa importância, 5.659:962$998 acham-se

sob a responsabUidadede 243 pessoas, e o restante em poder de exactores,

thesoureiros e pagadores de diversas repartições.

Augmente-se a essa quantia a de 2.377:946$9-i9, em documentos

interinos, a que me referi quando tratei da Alfandega de Uruguayana,

e mais as contas e documentos que a Delegacia tem a receber e exa-

minar mensalmente, para aquilatar-se que ha effectivamente razfio para

a maneira franca com que o inspector de Fazenda Vossio Erigido mais

de uma vez se externou a respeito do assumpto nos documentos con-

stantes do dito annexo.

A despeza de 4.017:664$674, por conta do Ministério da Guerra, ne^es

oito mezes, combinada com o que disse esse funccionario na resenha

annexa ao ofíicio n. 34 de 19 de fevereiro do anno passado, também

comprova á saciedade o extraordinário serviço desse Ministério, affecto

áquella repartição.

O saldo em caixa, que a extincta Alfandega passou ú Delegacia no

acto da installação, importou em 832:273$154, sendo de i.õ76:994$542

o que, segundo o balanço da Delegacia, de dezembro ultimo, passou

para o mez de janeiro seguinte.

Nesse mesmo balanço figura, passando para janeiro, um saldo em

poder de responsáveis na importância de 8.250:763$018.

Por insuíBciencia ainda de pessoal, ficaram sem andamento naquella

repartição 437 manifestos nSo conferidos, despachos de oito mezes, em

re\isfio, 101 termos de responsabilidade sem a necessária liquidaçSo e

sete processos, sobre desvio de direitos, sem as diligencias finaes,

documentos esses recebidos da extincta Repartição

.

Feitas essas considerações, parecem de inteira procedência as soli-

citações de augmento do pessoal da Delegacia, á qual, além do extra-

ordinário serviço interno comprehendido em suas attribuições, cabe

provêr de empregados habilitados e de inteira confiança as oito Mesas de

Rendas da sua jurisdicçSo.
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CAIXAS ECONÓMICAS E MONTES DE SOCCORIIO

Sâo de intuitiva utilidade estas instituições, graças ás incontes-
táveis vantagens que offerecem a todas as classes sociaes e particular-

mente és que, menos favorecidas pela fortuna, a ellas se dirigem
quando urgidas pela necessidade, ou no simples intuito de confiar-llies

em deposito o parco fructo de suas economias, para formação de
modesto pecúlio com que possam precaver-se contra as incertezas do
futuro.

A interferência do Estado no funccionamento de taes esbeleci-

mentos, interferência que a muitos seaffigura indébita, constitue, entre-
tanto uma das melhores garantias para sua manutenção e prosperidade,
e efficazmente concorre, nfio só para inspirar confiança aos que com
elles transigem, mas também para alimentar no animo popular o
espirito de previdência, principal elemento gerador do bem-estar
social.

Encontrareis, em seguida, noticia sobre a situação de cada um
destes estabelecimentos, extrahida dos respectivos relatórios, e, em
quadro annexo, os resultados obtidos durante o anno findo.

Allegando o desvirtuamento dos fins da instituição, o presidente do
Genselho Fiscal da Caixa Económica desta Capital continua a reclamar
contra o dispositivo do art; e» da lei n. 439, de 15 de dezembro de 1897,

qtie elevou a 10:0[)0$os deposites feitos por particulares.

Entende elle que esta autorisaçSo se deve restringir ás ordens
religiosas, âs associações de caridade e beneficência, porquanto a lati-

tude da lei importa em converter as Caixas Económicas, creadas para
guardar as economias, do proletário, em instituições bancarias, com
preiui2o destes estabelecimentos.

Esta opliiiSo, porém, como vereis do resumo do relatório dos

demais estabelecimentos, nao é perfilhada pela administração das

instituições congéneres nos Estados.

Sem pretender discutir o assumpto, que sómenteao Congresso cabe

apreciar, apenas observarei que as considerações expendidas pelo digno
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Presidente do Conselho Fiscal da Caixa Económica desta Capital, slsflo

procedentes, qaonto ao eslabelecimento sob sua direcçfio, nfio colhem

em relaçfio aos Estados, porquanto esles nfio possuem, em geral, sólidos

estabelecimentos de credito, como nesta Capital, em que possam com

segurança os particulares depositar as suas economias.

A disposição do art. 4° da lei n. 559, de 31 de dezembro dc 1898,

que aulorlsa a transferencia de depósitos de umas para outras caixas

económicas, a requerimento do depositante e mediante a apresentação

da respectiva caderneta, não foi ainda executada, porque, importando

esta operaçfio em movimento de fundos, carece de ser devidamente

regulamentada e neste sentido íenlio estudado as instrucçOes que o

assumpto exige.

Para attender is constantes reclamações sobre a exiguidade dos

vencimentos dos empregados das Caixas Económicas autónomas., penso

que poderá ser feita uma revisão nas respectivas tal.tellas, tomando-se

por base as mais equitativas e tendo cm vista a actual carestia de vida.

Uma vez que essa despeza não exceda as íorqas da parte da receita

destinada ao custeio de taes estabelecimentos.

Ca,pital Federal — A direcção e administração superior destas

importantes instituições acha-se a cargo dos Srs. Barão de Quartin,

presidente, Dr. João FranlUin de Alencar Lima, vice-presidente. Barão

de Aguas Garas, secretario, Dr. João Ciipistrano Bandeira de Mello,

Angelo Thomaz do Amaral, Dr. Leopoldo Cesar de Andrade Duque

Estrada e Joaquim de Mello Franco, directores.

A gerência está confiada ao Dr. Jose Antonio de Magalhães Castro

Sobrinho, ex-secretario do Conselho Fiscal, que unanimemente foi o es-

colhido pela superior administração para exercer essa importantissima

funcçõo, em substituição ao Sr. José Avelino dos Santos, que obtivera

dispensa por enfermo, depois de 40 annos do bons serviços alli prestados.

Á confiança que inspiram estes estabelecimentos tem efficazmente

concorrido para o accrescimo dos serviços a seu cargo, accrescimo esse,

cuja progressão se poderá avaliar pelo exame das resiiectivas operações.

O actual presidente, auxiliado pelo Conselho Fiscal, envidou es-

forços no empenho de augmentar o fundo de reserva consignado no



regulamento, paro occoprer ás eventualidades que possam succcdcr na
vida económica do Instituto, e conseguiu, com louvável dedicação, formop
essa reserva, representada, em 28 de fevereiro ultimo, por 1.228 apólices
de 1:000$ e quatro de 500$000.

Caixa Económica- Os saldos a favor dos depositantes, inclusive
o numerário em caixa, foram

:

*«97
41.672:884$113

^^^^
45.028:234$661

^^^i^^^^ 3.35õ:35')$õ48

representado por 119.888 cadernetas.

Como bem pondera o presidente em seu Relatório, este resultado
exprime augmento de transacções, e esta situação lisongeira se irá accen-
tuando cada vez mais, á medida que corram os annos e se mantenha a
instituição com os mesmos elementos de credito e com a mesma
facilidade e promptidõoem attender ás exigências dos depositantes.

Para melhor aferir o grande desenvolvimento da Caixa Económica,
estabelecerei o confronto entre o movimento de operações em 1888
e 1898:

Em 1888— Valor de entradas e retiradas . 16.17õ:648$643

" « » » » . 52.496:670$199

^^ís 36.321 :021$ÕÕ6

e quanto ás cadernetas:

Emittidas e saldadas em 188S 23.343

» 1898 26.187

"^«'S

Em circulação a 1» de janeiro de 1888 60.640

» » » » » » 1898 .... . 119.888

"^ais Jg—
Monte de soccorro - Esta secçõo, diz o presidente, « não

obstante a concurrencia maléfica das instituições particulares congé-

neres, tem sido procurada pelos interessados, os quaes vão sensata-

mente affluindo de preferencia para o nosso estabelecimento, onde, si
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ni5o encontram asscduc(;LH'SciigiHiadoPMS de um lucro npparente para

seus negócios, lòm a f^arantia do boa f.í c lisura na .ii^reciariSo dos

« Demais, e é o essencial a attendcr, os mutuários dispí^Kjm em
nosso estabelecimento de concessões c vantagens, para a liquidaçõo

de seus contractos, que nunca se lh(?s deparariam em os outros da

mesma natureza, cujos intuitos sío attrahir os necessitados, para

em tempo melhor absorver-lhes tcxlos os proventtjs.

« O Conselho Fiscal nuo descurará de attoiíder a algumas medidas,

que considera ainda indispensáveis para cercar o Monte Soccorro de

melhores elementos de prosperidade, proporcionando os seus recursos

em soccorro das classes necessitadas. »

O movimento no anno findo foi o seguinte

:

Valor estimativo dos penhores recebidos na casa-forte:

Em 31 de dezembro de 1897. . . , 1.851:931$000

» » » » » 1898. . . . 1.930:744$000

Resgatadas 9.807 1.872:99õ$000

Existentes 10.574 1.17õ:124$0j0

Comparando as transacções effectuadas no anno passado com
as de 1888, verifica-se o seguinte resultado

:

Penhores antigos e novos, em 1888,

penhores sujeitos d avaliação.

17.Õ15 . 1.266:417$450

Penhores antigos e novos, em 1898,

18.252 3.072 ;112$úOi3

ou mais, 737 1.805 :694$õ50

Penhores resgatados e vendidos, em

1888, 18.808 754:349$950

Penhores resgatados e vendidos, em

1898, IU.126 1.896:988$000

ou mais 318 1.142:638$!350

512:067$õ00

1.175:124$000

Penhores existentes em 1888, 7.7U7.

» » » 1898, 8.126.

ou seja mais, 419 . G63:056$50'J
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— Em relaçfio A Caixa Económica e Monte de Soccorro assim

se exprime ainda o seu presidente

:

« Com os esclarecimentos expostos e attendendo ás informações

constantes do relatório da Gerência, para as quaes chamo vossa attenção,

nfio devo dissimular-vos a urgência de algumas medidas attlnentcs

aos dois estabelecimentos, algumas já sujeitas e dependentes do escla-

recido conhecimento e decisão desse Ministério.

« Insiste o Sr. Dr. gerente, e estando de occordo com o que elle

propõe, solicitarei para o caso a vossa especial attenção, na con-

veniência de rever a tabeliã do pessoal, annexa ao projecto de reforma

já sujeito a esse Ministério, adaptando-a a uma distribuiçõo mais con-

sentânea ás conveniências do serviço.

« O Conselho Fiscal em devido tempo ha de indicar-vos uma pro-

videncia que realise esse propósito, sem gravame ; sobretudo porque

a receita ascendente dos estabelecimentos anima qualquer modificação,

que melhore a mesma tabeliã, fundada em equidade.

— «Em relação ao dispositivo que elevou a 10:000$ o valor máximo

dos depósitos, pondera o presidente que o intuito do Conselho Fiscal, ao

offerecer á consideração do Governo esta proposta, foi restringir o favor

exclusivamente ás corporações religiosas e ás associações beneficentes,

e que, entretanto, o Congresso ampliou essa faculdade, contrariando

assim o pensamento da proposta, e de algum modo alterando o regimen

dessas operações, com prejuízo, tanto dos estabelecimentos bancários,

como destas instituições.

« k concessão de depósitos maiores de 4:000$, vencendo juros, pensa

p mesmo presidente, tende a destruir os fins salutares da Caixa Eco-

nómica, convertendo-a em verdadeiro banco de depósitos— o que não

está na suaindole, nem podia entrar na mente dos beneméritos creadores

destas instituições, principalmente destinadas ao proletariado »

.

—Em relação á disposição da lei do orçamento vigente referente d

transferencia facultativa dos depósitos de umas para outras Caixas Eco-

nómicas da União, íi simples requerimento dos depositantes, assim se

manifesta o dito funccionario :

« Esta disposição não 6 sinão, em sentido mais amplo, a reproduc-



— 111 —

çfio doopl. 22 do reguliimoiilo qiio baixou com o decreto n. 9738, de 2

de abPll de 1887.

« Entretanto, nõo tem siilo posta ein cxecuçi5o olé hoje,atteiHlendosc

natiipalmente aos incoiiveiiieiítes resultantes desse movimento de

fundos, sem a inlervençiXo imprescindivol do Thesouro Federal.

« O Conselho Fiscal, á vista de um caso occurrente, resolveu offlciar-

vosem 31 de janeiro pedindo instPucçGes geraes, que sirvam de norma

em todos os estabolecinientos congéneres.

a Como sabeis, a transferencia de deiMjsitos de umas para outpas

Caixas implica, como foi algures bem pontlepado ao Conselbo Fiscal

pelo Sp. Dp. gerente, augmenlo de numerário e, cofiSeguin temente,

lançamentos especiaes nos livros, lornando-se indispensável, portanto,

uniformisar essa escripUiraçãt.) para todos os eslabelecimentos.»

— Quanto a outras providencias reclamadas pelo Conselho Fiscal,

que dependem deste Ministério, os assumptos estão sendo estudados e

a solução não se fará esperar.

Minas Oei'aes — A Caixa Económica em Ouro Preto é um
estabelecimento autónomo, sob a presid<'ncia do Sr. José Antonio Alves

de Brito.

O movimento deste Instituto foi

:

Saldo de 1897 3.655:1274937

Depósitos enectuados em 1898 . . . 748:249$[)0O

Juros capitalisados 187:2õ0$397

4.590:627$334

Retiradas de depósitos e juros não ca-

pitalisados eni 1898 i.299:880$230

Saldo que passa a 1899. • 3.290:7-i7$104

A renda destinada ao custeio do estabelecimento importou em
17:37õ$a96 e a despeza em ia:43õ$937, resultando o saldo de 6:939$159.

Pensa o gerente deste Instituto que a disposição do art. 6» da lei

n. 489, de 15 de dezembro do 1897, elevando a 10:000$ o máximo dos

depósitos, com vencimentos de juros, muito concorrerá para augmentap
o fundo das Caixas Económicas, attcntas as condições de confiança e

garantias de taes estabelecimentos.
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Reclama o respectivo presidente melhoria de remuneração para os

empregados da Caixa, visto como ainda percebem os vencimentos da

tabeliã que vigorava em 1887.

A.iag-ôas— A Caixa Económica nesse Estado acha-se annexa ú

Delegacia Fiscal.

Segundo informa o delegado, o total dos depósitos elevou-se ultima-

mente a 1.420 :454$503.

«Grande tem sido, affirma o mesmo delegado, o movimento dessa

secção da Delegacia depois que aos depositantes foi facultado pelo

art. 4° do regulamento elevar os seus depósitos até a quantia de

10:000$, com os juros da lei, o que mostra a confiança dos cidadSos na

instituição benéfica e na garantia que o Governo Federal lhes

oíferece.

»

MarauKão— A Caixa Económica está também annexada á Dele-

gacia Fiscal.

O seu movimento em 1898 foi:

Saldo de 1897 2.293:430$080

Entradas em 1898 1.959:247$OD0

Juros capitalisados 115:õ9â$120 4.368: 270$200

Retiradas 1.146: 319^298

Saldo que passa a 1899 3.221 :9õ0$902

l*ará—A Caixa Económica funcciona como repartição annexa ú

Delegacia Fiscal.

O seu movimento em 1898 foi

:

Saldo de 1897 5 . 203 : 403$190

Entradas em 1898 2.006:889|361

Juros capitalisados 264 : 200$024 7 .474 : 493$õ75

Retiradas 2.653:802í?68

Saldo que possa a 1899 4.820:690$891

HiHtado do i*a,rand ~ A Caixa Económica deste Estado func-

ciona annexa á Delegacia Fiscal, em Corytiba.



Ó sGu movimento em 1898 foi o seguinte!

Snldò que pafsoii de 1897 S32:074!$2õ9

Entradas em 1893 103:.i8is20')

Juros capilalisados .?8:r.ii!?:\SQ i.0.i:í:967íí;-439

Rclirados 233:r)2S.'^735

Saldo que passa a JS9;) 810:338>;70i

ICstado tio Síiiitíi c.'atli:ii-iiia— l^Liixa Keonomicn co:ii<'Ç )n

a fuiiccionar, anuexa á Delcgacin l'"iS'';!l, e;n IWie setembro do auno

pas?ado.

O movimento do suas onerarOe'^, dcssa data at.} 2S dc levcreiro do

corrente o uno, foi o seguinte:

Saldo recebido 3:4'';Ss039

Entradas 28 t:3,)õs 'OJ

Supprimentos recebidos 10:35.^,03

Emolumentos ílo cadernetas . . . . V $0 x) 333: 16is5í>*J

Retiradiís 2,SS:3S:.f021

Recebido á Caixa Gemi V):320-S5'.)

Despeza (Expediente (M-encimciitosi . 3::;0 1:< :2:) :r{2:017.$919

Saldo l:lir)<GTO

Em relação a este esta belei;i mento, as.-im se exprime o (íelegado

fiscal:

« O pessoal da Caixa anteriormc iiíc era o seguinte: u;n gerente, um

tliesoureiro e quatro ofllciacs
;
para servir-om cm suíjstiluiçiio a estes

quatro officiaes, fjram designados os i"- cscripLurarios, da cxtincta

Alfandega de Porto Alegre, Antonio MiboUi da Fontoura e Arlindo

Moura de Azevedo, sendo este ullimo nomeado para a Delegacia Fiscal,

em Porto Alegre, onde já se acluiva licenciado.

« Assim é (jue lenlio lutado com sérias difliculdadcs para que sejam

as partes attendidas e também para i)ôr em dia o servi(;o, que aiiueilc

pessoal deixou em completo alrazo.

« Jci lenho conseguido muito, com griinde esforço, é ccrLo, poisa

capltalisação dos juros, de que nunca cuidou ;;(iuolle pessoal e que,

por isso, se achava alrazada desde ISO-í. cslá agora cm dia, a escri-

pluração da Caixa, que do mesmo modo eslava abandonada, cm breve
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ficará promptn, iiflo obstante os incompletos apontamentos — a lápis,

que encontrei, acliando-se, de setembro ultimo para cá, feita com toda

a regularidade, excepção feita da das agencias, da qual ainda nCo tive

tempo de cuidar.

«Conforme declarei em oíTicio n. 5 de 14 de setembro do anno

passado ao Exm. Sr. Ministro da Fazenda, n5o se conhecia a impor-

tância dos juros, nem do saldo existente, em consequência da falia de

escripta; agora, por6m, cm vista do trabalho que tenho conseguido

realizar, posso apresentar essas importâncias até 31 de dezemJjro

findo. Sõo as seguintes:

Entradas 4.122:890$36G

Juros 882:928$741 5.005 :819$107

Retiradas 3.065:756$640

Saldo 1.940:062$467

« Em vista destes algarismos, torna-se evidente a necessidade da

designação de mais dois escripturarios, pois que não é pequeno o ser-

viço, como o attesta esse movimento.

As cadernetas expedidas durante o período revolucionário, neste

Estado (28 de setembro de 1893 a 16 de abril de 1894), importam em

301:623$, quantia essa que se acha ainda incluída no saldo acima

mencionado, por não ter sido possível annulal-a, o que logo se fará,

concluída a escripturaçCo, afim dedar-se cumprimento ú ordem n. 20

de 29 de outubro de 1897, que considera ficticius taes transacções.

« Nos respectivos lucros da conta corrente fiz, entretanto, lançar

a precisa nota, de accordo com a alludida ordem, em cada uma das

contas abertas por meio de cadernetíis emittidas naquelle período.»

Histado de Goyaz — A Caixa Económica principiou ahi a

funccionar, annexa á Delegacia Fiscal, em 12 de março de 1898.

O movimento de suas operações foi o seguinte:

Saldo de 1897. . .

Depósitos era 1898.

Juros capitalisados 49:271$QO-0

1.605:286$900

5O7:391$lQ0

1.007 :99õ$800

l.OO5:859$0O0

550:156$000

Retiradas

Saldo. .
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Este saldo póUe soíTrcp altcpiiçõcs, porquanto níio estflo completa-

mente liquidadas as opcrucães correspoiídentes ao 2o somcstrc do anno

passado.

£:<iâtado do Hi^ipirito Stiiiio— A Cflixa Ecoiiomica desse Es-

tado fiincciona annexa á Delegacia FífcíiI.

O seu movimento em 1898 foi:

Saldo que passii ptira ISUíi .... 1 ..404:212si57.'')G

Entradas em I8í)8 4;j7:2r)6í?S00

Juros copitalisadoy em 1898. . . . í;r):rjl7>:114

1.90G:93&$íj70

Retiradas G13:678$400

Saldo que passa para 1899 .... 1.293:258$270

Estado cia i?ui-aliyba — A Caixa Económica funcciona annexa

á Delegacia Fiscal

.

As suas operações em 1S9S foram:

Saldo que passou de 1897 437:054$G39

Entradas em 1S9S 444;711$984

Juros capilalisudos em 1898. . . . 24:703§6õO

í>06:470$273

Retiradas 221:914^15

Juros capital isados. . 14:940s729 236:85õ$244

669:615$029

Analysando o desenvolvimento da instituição, pensão delegado que,

para o resultado obtido, muito tem concorrido a ampliação do limite a

10:000$, estabelecido pela lei n. 4S9 de 15 de dezembro de 1897 art. 6.o

£:stado de s. l>auio — A Caixa Eeconomica do Estado de

S. Paulo é uma instituição autónoma, administrada pelo Conselho Fiscal,

sob a presidência do Sr. Dr. Luiz de Toledo Pizae Almeida.

O movimento desse esta])elecimento, em 1898, foi:

Saldo, que passou de 1897 .... 6.130:670$793

Depósitos em 1898 4.774:752s^

Juros capitalisados 292:676$457

11.198:099^0

Retiradas 5.0õ2:229$õ69

Saldo que passou a 1899 6 . 145 : 869$681

As transacções do .Monte de Soccorro atlingiram a 555: 469^000



iHjiiltado áe AlagróaM. — A Caixa Flcôiiomíca desse Estado func-

ciona annexa á Delegacia Fiscal

.

O movimento de operações, em 1898 foi

:

Saldo, que passou de 1897 .... 040:33-4^379

Depósitos em 1898 9G3:98S>;1G5

Juros capitalisados 58:8:)4ii;74:^

1.7G3:177!<28Íj

Retiradas em 1898 48:J:7TO$120

Saldo que passou a 1899 1.282: 407x160

Declara o delegado que grande tem sido o movimento desse esta-

belecimento depois que foi elevado a 10:0OÍ)s o deposito com juros, o

que revela, a seu ver, a confiança que inspira essa instituição.

£:stado de Sergipe— A Caixa Economica funcciona annexa Ci

Delegacia Fiscal.

O movimento de operações, em 1898, foi

:

Saldo que passou de 1897 1 . 238 :932>;õ 41

Depósitos cm 1893 l.G12:345sOO0

Juros capitalisados SL.215$õ75

2. 932:493x110

Retiradas .... 1.168:943x600

Juros não capitalisados 11 :7:}Cs491 1.180:6:4< 91

Saldo que passou para 1899. 1.7õl:819.>;02õ

£:stado de Pernambuco.—A Caixa Económica desse Estado

é uma instituição autónoma.

A sua administração se compõe dos Si"S. José Ferreira Baltar, presi-

dente; major Manoel do Nascimento C. Burlamaquo, vice-presidente;

Julio Cesar Paes Barreto, secretario ; Fernando Pereira da Silva e

Dr. Pedro Francisco Corrêa de Oliveira, directores.

O movimento de suas operações foi

:

Saldo que passou de 1897 . . . . 4.056 :447$880

Depósitos recebidos 6.740:342$0j0

Juros capitalisados 291:5G6$270

11:0S8:3-.6>;150

Retiradas .'3.349:976.<25Q

r).73S:379$900
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O numero de codernetns oxislen los em circuloçfio era:

Em 1897 V.i.Wl

,) ISaS 14.8QG

ou mais 1.3Gt

O presidente suggcreos scguiiiles providencias

:

fl) antorisar os possuidoras de culcriielas, dadas cm liança ás repar-

tições publicas e eslfibelecimentos de credito, a receberem os juros

vencidos e a reaii/.ar operín;ues (jiie produ/.ani rmgmunlos de depósitos,

porquanto as reslricrOcs vigentes prejudicam a esses esta IjcIocímentos,

privando-os de ler maior quantia cm conta corrente com u Governo
;

bj firmar a prescripçíio, em favor da Caixa Económica, dos saldos

provenientes de depósitos que permanecerem sem movimento da parte

do depositante e que nOo forem reclamados dentro de 10 annos, visto

que estes saldos geralmente provêm de pequenas quantias que os de-

positantes deixam por levantar e liquidar e não mais reclamam, per-

manecendo nos livros essaá importâncias, que jamais são procuradas.

Em relação ao pessoal, assim se exprime o presidente

:

« E' de inteira justiça que sejam augmentados os vencimentos do

pessoal da Caixa Económica e Monte de Soccorro, tanto mais quanto

s2o pagos com os vencimentos da instituição, por demais sufficientes

para sua despeza.

«Estes vencimentos ainda são os (ixados na tabeliã de 1887.»

Monte de Soccorro — As operações foram em 189S

:

Penhores que passaram de 1897 3.372 368:65^716

» entrados em 1898 1.928 242: 392:^^0

Õ.3'X) 611:584$716

Penhores resgatados 1.783 285:434$00:)

Saldo que passa para 1899 3.517 326:150$716

Tratando desta secção diz o presidente :

« Pelo regulamento expedido em 2 de abril de 1887 foi deter-

minada a accumulação dos logarcs do lliesoureiro e ixírito, mas, pare-

cendo ao Conselho que essa accumulação era prejudicial ao [serviço,
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representou elle neste sentido ao entfio Ministro da Fazenda, iiflo tendo,

entretanto, recebido soliiçõo algurnfi, nlé quo, doiido-sc íi^^om a \&<;a do

logap dc thesoureiro, pelo fallecimcnto do fuiiccioiíai-io que o occiipava,

resolveu o Conselho nomear para exorcel-o o perito Manoel Antonio

Gonçalves.

« Ficou, portanto, este finiccionario exercendo cumulativamente

as funcções dos ditos logares, c, como prevalecem os mesmos motivos

que teve o Conselho Fiscal para reclamar contra essa accumulorao,

me permittiráV. Ex. que de novo me occupe do assumpto.

a Si, pelo grande movimento que se verifica nas operações do Monto

de Soccorro, ha tres annos nõo se effectuam leilões, é fácil de prever

que, agora, depois que o perito passou a exercer também o logar de

thesoureiro, maior atrazo se dará naquella repartição, o que trará

nfio pequenos prejuízos ao estabelecimento.

« A.ttendendo a esse atrazo, que se verifica nas operações do Monte

de Soccorro, o Conselho procurou remediara falta, autorisando que

fosse admittido um auxiliar que, tendo as habilitações requeridas, se

encarregasse de coadjuvar o perito nas avaliações de penhores,

expedição de cautelas, etc.

a Pessoas, que tenham os conhecimentos práticos necessários, não

faltam
;
não querem, porém, acceitar o emprego, em vista do insigni-

ficante ordenado que podem vencer.»

li]stadodo Rio G-rande do iVorte. — A Caixa Económica
nesse Estado funcciona annexa á Delegacia Fiscal.

O movimento de operações em 189S foi o seguinte :

Saldo de 1897
114:211í;01O

Entradas em 1898 76:012$000

Juros n3o capitalisados 7:õ85$õ6()

197:80S$570

Retiradas 41:802$137

Juros não capitalisados. 1:61&$I6Q 43:41&?297

Saldo que passou a 1899 197:S08$Õ70

Durante o anno passado foram emittidas69 cadernetas c liquidadas

59, ficando em circulaçõo 270.
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jTistudo tio Coará, — A íjúxsl Ecoiiomicn rlcsle Rstado fiinc-

cíona niinoxa n l)clc;;aria l'isc;il.

O movimenta de suos oporaoôos, cm 1898, foi:

Saldo que passou de 1S!)7 1.925:203.>$07.t

Entradas em 189S 995:95i$754

Juros capitalisados ll7:9-48$5()7

:í.03:.):10".<:335

Retiradas C0G:SK"522S

Saldo que passou a 1899 2.432:2õS>:107

Elstado de Matto Grosso— A Caixa Ecoiiomica deste Estado

funcciona annexa d Delegacia Fiscal.

O movimento de operação, om 1893, foi :

Saldo que passou de 1897 1. 472:G37>:173

Entradas em 1893 778:8õ2sí)00

Juros capitalisados 60:985>;7S7

2.321 :õ74<i980

Retiradas 825:894^938

Saldo que passou a 1899 l.-Wõ:68a?022

Sstado do Amazonas— A Caixa Ecoiiomica deste Estado

funcciona annexa á Delegacia Fiscal.

O movimento de suas operações em 189S foi

:

Saldo que passou de 1897 .... 1.0G3:74.Í.$660

Entradas em 1898 I.õõ6:747$7-í0

Juros capitalisados 32:16:B$200

2.6õ2:6õ5$600

Retiradas cm 1898. . 1.04t:364$168

Juros nfio capitalisados 4:3i8$950 1.0í8:G8a'?118

1.603:972^482



ALFANDEGAS

Alfbndeg-u do xtio d© «Tanoiro—A renda desta rcportiçrio

foi

:

Impoptaçíío

.

Interior . .

Consumo. .

ExtracrJinaria

Depósitos. .

iss;

9i.00á:õl2$5Sl

3:251$5'.0

lõ5:977$7í»;)

326:7õls20i

1.032:836^510

I<i9S

Diffcreiífi pnra ni.ili ou
lucuji eiu IS9$

S3.05i:O0O$33S - 7.05i:51l!Í;:).i3

2:Sil$õS0 — 410.S920

1 . 0õ2 :S i 4:i;750 - S96 : 837,s:j!y)

291:848>;777 - 3.í:902$424

1.424:8)8^512 -i- 3G1: 972.^002

92.-õ7:329.:-õ42 83.736:344^257 - Õ.820:9S5$285

O confronto acima demonstra uma differença para menos no valor

de 5.820: 9S5$28õ.

O inspector attribue o decrescimento da renda a dous factores, a

saber: a depressão da laxa do cambio e o desenvolvimento da industria

nacional; o primeiro traz o retrnhimento da importação e o segundo

reduz a entrada dos similares estrangeiros; quando os não elimina no

nosso mercado.

Lamenta a falta de pessoal apto e idóneo, mormente na ?fi secruo, e

diz que por este motivo continúa em noLavel atrazo o trabalho de esta-

tística da importação e da navegação, não obstante os esforços empre-
gados pelos poucos funccionarios incumbidos desse serviço.

Concentrado, como se acha., em virtude da lei orçamentaria vigente,

todo o serviço de estatística nessa repartição, julga o inspector impre-

scindível o augmento de pessoal, pelo menos com mais quatro empre-

gados hábeis, para o respectivo desempenlio.

Pondera ainda o inspector que, a bem da segurança das rendas, se

deveaugmentar de 20 o numero dos guordas e, bem assim, prover a

repartição de quatro escaleres novos, um para cada posto fiscal, no

mar, visto como os dc rondos, pertencentes ús barcas de vigia, quasi não
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podem sor iililisn^los por o^bwoxn muito vollios, precisando, por isso, de

constantes repanjs.

Sob a direc(:íio da Inspectoria de 01)ras Publicas se cslúo realisondo

as obras inadiáveis na Illia riscai.

O inspector leml)rn a iieces5ida<Ie do se proceder à pintura geral

daquelle cdificio e suas dcpcndcucins, e bem assim aos concertos neces-

sários no em que funcciona a Alfandega.

E' conveniente, diz clle, que sejam oncluidas as ^)bras dos arma-

zéns, paralysadas no anno pagado, visLo <iue «js andaimes estão se

arruinando com a acção do tempo c o material destinado a essa obra, jã

recebido, rv?presenta grande somma, que não poderá ser recuperada

com a sua venda

.

No relatório do Sr. director das Rendas Publicas, constante do

volume annexo a este, encontrareis mais desenvolvida noticia sobre

essa e outras alfandegas.

^ifanao;ra de i>a,rana;çuá—A receita desta Alfandega foi :

Importação

.

Interior . .

Consumo .

Extraordinária

Depósitos .

isss

1.48i:013$l70

78:949.;;ia5

133:361$36i

15:779$oi3

203:52S$5GS

2.2õ3:S3&$168

63:0iS$257

1 :OSO$920

20:5'35$103

109:5G2$002

DílTerenra pan
miii e utits

— 769:824$998

~ 15:S60$S78

^ 132 :280^ í 4

— -i:785^i90

— 93:936^563

1.916:631$310 2.44S:13i$'.50 — õ31:502$310

A demonstração exposta registra uma difierença para menos na

importância total de 531:502-^610, cm 1893, e indica que a importação

produziu também menos 769:824$29S que em 1897.

opinião do Inspector, o descrescimento da renda de importação

provém das seguintes causas :

a) grande stock de mercadorias existentes nas praças do interior

do Estado, principalmente em Corllil)a

;

b) depressão da taxa cambial, que concorre para o rctrahimento

do commercio importador;
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c) a actual crise ílnancciPQ que limita o consumo;

d) a redueçuo tlc taxns, cslal)oloci(.la pela actual Tarifa;

c) finalmente, a ppoducçao manufactureira o industrial dos Estados.

O inspector reclama augmcnto de pessoal, pedindo para ser o

quadro desta Alfandega equiparado ao da de Santa Catliarina.

cc A nSo ser assim, diz o Inspector, todos os importantes serviços

que lhe sõo confiados continuarão prejudicados. A estatislica só está

organisada até meados de 1894, e todos os outros trabalhos, como —
coajajuncias de manifesto, escripturação de montepio, demonstração

da despeza de Marinha e Guerra — , estão em atrazo, por falia de

pessoal, apezar da solicitude e boa vontade dos empregados.»

Para poder attcnder ás necessidades do serviço da Mesa de Rendas

de Antonina, solicita o mesmo funccionario mais dous escripturarios,

porquanto aquella estação fiscal funcciona com dous únicos empregados,

que têm a seu cargo todo o serviço, desde a descarga das merai-

dorias, conferencias dos volumes e dos manifestos, até d saliida das

mesmas.

Os moveis, segundo informa a Inspectoria, estSo completamente

estragados, e o material fluctuante, composto de uma lancha a vapor

e dous pequenos escaleres, é insufficiente para o serviço na vasta

bahia, de cerca de 30 milhas de extensão, até a parte mais occidental

da bahia de Antonina, com diversas ilhas, para onde podem ser

facilmente baldeados volumes de bordo dos navios ou das alva-

rengas.

Os dous ancoradouros distam do porto : um - tres kilometros e

o outro — quatro.

Para satisfazer as necessidades do serviço fiscal, solicita o inspe-

ctor mais oito guardas.

O estado do edifício em que funcciona a Alfandega está em deplo-

ráveis condições, sem segurança alguma, pelo apodrccimento e afas-

tamento da muralha, do madeiramento em que assenta náo só o

telhado como o assoalho, o que constitue uma ameaça á vida dos em-
pregados e dos particulares, que alH vão despachar suas merca-

dorias.
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Húmido em extremo, collocaclo i'i margem de um rio, diz o Inspe-

ctor, é um fóco de beriijori e impalmlisiiio.

Os armazéns, insignilicaiiles l)lombo:«, escuros, flo rez do sólo,

tornam penoso o trabalho de arrumação dos volames, que não podem

permanecer alli por mais dc dois mezes, sob pena de ficarem totalmente

estragados pela humidade.

A' vista do que expõe, julga o inspector urgente a construcção ou

acquisiçõo de novo prédio cm outro locid mais apropriado ;
emciuanto,

porém, as finanças do paiz não pcrmittirem, lembra a conveniência

de lhe ser concedido um credito de G:Ol)0$ para aluguel de outro

edifício.

O galpão e a ponte de descarga, segundo affirma o inspector, só por

um milagre de equilíbrio se conservam em pé.

O material rodante está em boas condições.

O velho e primitivo guindaste está quasi imprestável.

- Solicita, em consequência, o credit ^ necessário para compra de um

guindaste e a construcçõo de uma ponte e um galpão.

Em 1897 foi estabelecido pelo então inspector um serviço de vigia,

para prevenir o desvio das rendas ; este serviço, porém, foi suspenso por

falta de credito, o que redunda em prejuízo para a boa fiscalisação e

arrecadação das rendas publicas.

A respeito desta Alfandega, eis como se pronunciara o Sr. inspector

de Fazenda Jansen Muller, quando a dirigia em 1S97 :

« O edifício é de iodo imprestável, quer quanto ao local em que se

acha, quer quanto aos acanhadíssimos, húmidos e escuros comparti-

mentos que servem de armazéns ».

Attendendo a esse funccionario, já o armo passado o meu ante-

cessor assim se exprimia

:

a A descripção, que faz o inspector, no seu Relatório, das condiçCíes

desse prédio, é por modo tal desoladora, que urge construir, em local

conveniente, novo edifício para a AlfÍLindcga, provido de recursos para

as descargas, com as precisas accomraodações para a guarda das

mercadorias e para o serviço do expediente.

« E' esta uma necessidade já de ha muito reconhecida, tanto que o



Congresso, cm cinco ou seis annos consecutivos, tem votado o credllo

de 100:000$ para as respectivas obrus, credito que, em consoquencia tle

duvidas levantadas sobre o local mais apropriado ú nova conslnicrúo,

nunca chegou a ser utilisado.

a Dizem uns que o local denominado Porto d 'Agua, por suas condi-

ções topographicas e liydrograpliicas, nuo é conveniente
; outros, ao

contrario, entendera que, a nõo ser esse local, nSo lia outro que

preste ao fim que se tem em vista.

« De accordo, pord-m, com o parecer fornuilado pela Directoria tle

Hydrographia, parecer a que se refere o aviso do Ministério da Ma-

rinha n. 2027, de 14 de outubro de 1893, sobre a localidade mais con-

veniente para a construcçSo da Alfandega de Paranaguá, sob os

vários pontos de vista — scientifico, fiscal e económico, é o alludido

Porto d'Aguao preferido, porque reúne todas as condições precisas.»

Effeclivãmente, não ha outro local preferivel, e daquelle parecer,

em que sSo feitas importantes considerações sobre o Porto d'Agua e a

"foz do rio Itiljerê, onde se acham os dous pequenos canaes do Furado

e da Cotinga, se evidencia :

i°, ser o Porto d'Agua o pjnto mais conveniente no littoral de

Paranaguá para a construcção de uma alfandega que corresponda ao

crescente movimento commercial desse porto

;

2°, poderem nelle ancorar os navios que transpuzorem a barra c

atracar immediatamente ás pontes que ahi se construírem, Hcando

assim, desde logo, sujeitos à íiscalisação directa e cffectiva da Repar-

tição
;

3°, e3t.ar em condições de nelle permittir o iniciamento dos tra-

balhos de construcção, correspondendo assim á urgência das pro-

videncias a tomar

;

4°, a circumstancia importantissima de não se constituir impecilho

para as operações de descarga das embarcações, que ahi estiverem

atracadas, nenhum dos ventos que apparecem na bahia de Paranaguá,

qualquer que seja a sua direcção, por isso que o alludido locnl seaclia

completamente abrigado dos temporacs mais violentos (S. E, o S. 0,s

que assolam a costa do Sul

;



èo, nfio haver na foz do rio Ilibopò, no ponto flue se julgou prcferivel

ilquelle, a agua precisa para ancorai l )urj de navios <inc calarem

mais de três metros, e ser linpresfiudivel oprofundal-o dc mais

tres metros, o que tornnria por demais dispendioso o serviço dc dra-

gagem.

E' crescente a olJStrLic(;ão do rio Iliberò, a cuja margem es iuenla

se acha a Alfandega, lornando-se cada vc/ mais difticil o accesso ;'.s

chatas e lanchas que para alli tr;insportiim dos oncoradouro.^ por hol-

deaçijo, os volumes ou mercadorias.

O galpão e a ponte de descarga, segundo }is ultimas informações,

esti5o a desmoronar, e o edilicio, muito arruinado, é uma ameaça con-

stante á vida dos empregados.

Reconstruir, porém, o galpão e a ponte, e reformar o edifício que

lhes fica fronteiro, apenas separado por estreita rua, será enterrar

dinheiro em pura perda, além de que seria preciso que a Repartição,

durante as obras, passasse a funccionar cm outro prédio, e nenhum

existe em condições que satisfaçam o serviço de expediente c o recoliii-

mento, arrumação e conservação de mercadorias.

Urge, pois, já quanto ao ponto de vista íiscal e económico, já quanto

aos legitimes interesses do commercio, providenciar para que, dentro

do mais curto prazo possível, passe i\ Alfandega a funccionar no Porto

d'Agua

.

Neste sentido, na esphera de minhas attriijuições, farei o po&sivtl

para não cessar o funccionamento da referida Repartição, com graves

prejuizos da Fazenda Nacional, e das providencias a tomar vos darei

conta opportunamente.

E' preciso elevar a 18 o numero do guardas, o que nuo trará

accresclmo de despeza, porque, por força das necessidades da íisca-

lisação externa, tem sido nos dous últimos annos mantido equiva-

lente serviço de vigias, o qual, com o augmento indicado, poderá

cessar.

E' exíguo o vencimento do pessoal da força dos guardas, inclu-

sive o das embarcações, e convém conceder uma melhoria, allentas a

natureza dos Iraliallios (lue llics incumbe e a actual carestia devida.



-126 —

E' necessário elevar a 20 o numero do trabalhadores de copata-

zias e creap clous logares de mondadores ou coiiforenles de des-

carga, percebendo estes a diária de .í$500 c aquelles, inclusive o arru-

mador e o abridor, a de 4$, em atlençao aos penosos trabalhos que

prestam e á circumstancia de nfio ser fácil encontrar quem convenien-

temente os faça por menos.

— O pessoal do quadro é insufficieule, convindo elevar a cate-

goria da Repartição e restabelecer o logar de Guarcia-mór, que, si

foi supprimido em 186S, quando a renda era lotada em 150:00j$

por anno, hoje se torna imprescindivel, sendo a renda calculada

em 2.000:000$000.

Neste sentido, foi em 1897 iniciado no Senado um projecto, que

na Camara chegou à 2» discussão, não seudo, porém, talvez por falta

de tempo, convertido em lei.

— Quanto á Mesa de Rendas de Antonina, que é alfandegada e habi-

litada para a importação de longo curso, será perfeitamente dispensável,

uma vez que passe a Alfandega a funccionar no Porto d'Agua, com re-

cursos materiaes que facilitem as descargas, o recolhimento das merca-

dorias, o serviço de capatazias e armazenamento e, especialmente, com

toda a segurança e garantia, o de conferencias internas, de sahida e de

despachos sobre agua

.

Além de maior fiscalisação, haverá uma economia de cerca do

30:000$ por anno.

A cidade de Antonina, situada na parte mais occidental da bahia,

dista de Paranaguá apenas ITkilometros e o Porto d'Agua fica á entrada

da mesma bahia.

As mercadorias importadas, quer por Paranaguá, quer por Anto-

nina, são destinadas, em sua maior parte, ao consumo da capital do

Estado e das mais cidades e villos do interior, e a Estrada de Ferro do

Paraná, que parte de Paranaguá, tem um ramal que chega até ao Porto

d'Agua.

Ficarão, pois, perfeitomente acautelados :

a) os interesses da ] azenda, porque os cargas passarão, em poucos

minutos, das embarcações, que as importarem, para u alfandega

;
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b) os interesses do commcrcio de Paranaguá, porque as fará

transportar, sob conveuieiíle abrigo c rapidamente, para os seus

depósitos;

c) os interesses do commercio interior, porque terá a curta dis-

tancia os armazéns da estrada de ferro, para prompia e segura

expedição.

E' esta a solução mais rápida, pratica, económica e eflicaz para a

Alfandega de Paranaguá.»

A-lfUndeg-a da, Baliia — Esta Alfaiulega produziu :

Importação.

Interior . .

Consumo .

Extraordinária

Depósitos .

IgSS ISJ:
DilTtríiçm ptn
IS I fut «»

20.479:040$786 21.004:979>;79õ — 525:939$009

25G:179$79S 14:401$299 -f- 241:778^99

96:202íií)20 -f 69õ:496$895

Sl:76i$025 ^ 24:227$530

204:393$232 — 4:832$425

791:699$815

10õ:98S$õõ5

199:õGC^07

21.832:469$731 2 l.-í01:738*271 + 401:738$271

Do exame da demonstração supra se evidencia que a diíTerença

de 401:73&?271 a favor de 1898 provém dos titules - Interior—, — Con-

suma— e — Extraordinária —

.

Ao passo que a renda de importação accusa uma diíTerença

de 525:939$009 e o valor official da importação em 1897 —56.771 : 122$899,

comparado com o de 1898— 52:966$742$756, também apresenta a dimi-

nuição de 3.804:380^143 com relação no anno passado, o movimento

de volumes 1897— 1 .088.076 e 1898 — 1 .101.980, ofTerece um augmento

de 13.904 e a tonelagem desde dous annos também uma elevação

de 13.974.632 kilogrammas.

Esta falta de correspondência entre a renda e a tonelag^ de

carga é ntlribuida ixílo inspector á denominação de taxas da ta-

rifa vigente, principalmente nos artigos de luxo e phantasia.

Entendo, porém, que não procede, em absoluto, a explicação do

inspector, pois nem sempre a tonelagem pôde influir no augmento ou



ria diminuição da renda de importação, sendo cerio que aquelia varia

na proporçflo da qualidade da mercadoria importada, qualidade essa

que mais directamente concorre para o dito uugmento ou dimiiiui(;ao,

conforme a taxa aduaneira a que fica sujeita.

Comprehende-se facilmente que, si sc tratar, por exemplo, da

importação de ferro, kerosenc, ou outra mercadoria sujeita a uma

taxa menor, a renda respectiva nflo poderá conservar para com

a tonelagem a mesma proporção que se notaria entre igual uu

menor peso, tratando-se de morcadoria sujeita a laxa mais avul-

tada.

Assim: pôde a tonelagem ser muito elevado, sendo a renda dimi-

nuta, e, vice-versa, pôde a renda ser considerável, opezar de diminuta

a tonelagem.

Attento o accrescimo de serviç ) proveniente da creaçâo do novos

impostos, reclama o inspector augmento de pessoal e restai irorã:)

da secção incumbida dos trabalhos de cstatislico, revisão de despa-

chos, classe, fixação dos retardados, liquidação dos processos dc

responsabilidade, ctc, trabalhos esses que, com o pessoal alli existente?,

só poderão ser feitos com alropello e sem a devida calma c

segurança.

Pede também a creação de mais um lògar de liei de Ihesoureiro,

visto que o thesoureiro, tendo a seu cargo o recebimenlo de dinheiros,

pagamentos, venda de sellos adhesivos e ás consumo, e sondo, além

disso, obrigado a entregar todos os dias o saldo da arrecadação na

Delegacia Fiscal, não pódc satisfazer a lodos esses encargos com o

auxilio de um só fiel.

Para attender á necessidade urgente do sarviço, o Inspector divitiiu

em dous um dos armazéns internos, pelo que nomeou um íicl o

submetteu á opprovaçMO do Thesouro o seu acLo ; não podendo, poróni,

este Ministério assentir uessa nomeação, determinou que se incluisss

a medida na proposta para o futuro orçamento.

Por falta de material fluctuante, o serviço externo dessa Alfandega

não pódc ser feito de modo a evitar o desvio de direitos i-olo arromb;»-

mento de volumes, praticado n bordo das alvarengas.



A. barca comprada por C:ODO$e destinada o um posto

fiscal que melhor íjaraiitisse a arreeadnçao, nSo ixjdc servir para esse

fim, por precisar de reparos, orçados cm 10:000:?, ficando por isso o

serviço aduaneiro adstriclo a um só posto.

As lanchas a vapor da extiucta Inspccloria de Terras e Colonisaçfio,

transferidas a este Ministério pel > mi. 35 da lei ii. 490 de IG de

dezembro de 1897, para serem empregadas no serviço fiscal das

alfandegas da Bahia e Recife, ainda iião foram cnlrcgues.

O prédio da Guarda-moria. além dc acanhado c iiisuffujicnte para

alojamento dos guardas e marinlieiro?, acha-s-j estragado, neces-

sitando de concertos urgentes.

O material rodante é insufficienle e ha necessidade de credito para

acquisiç3o de mais oito balanças, pois as existentes acham-se em pés-

simo estado.

O inspector solicita os seguintes augmentos de diária :

4$, para os marinheiros e traballiadores, cujo numero pede seja

elevado a 100

;

4$5'30, para os traballiadores de classe e serventes

;

5$, para os ajudantes, vigias, marcadores, carpinteiros e ajudantes

de machinistas:

õi^OO, para os conferentes e marcadores
;

6Ã500, para os machinistas.

A Capatazia precisa de mais 20 carros grandes e 12 pequenos,

de mão :

^l£Ei,iidog-a de£*ernambuco — Esta repartição rendeu :

'

Importação .

Interior . .

Consunio . .

Extraordinária

Depósitos . .

Como so verifica do quadro acima, o aiino do 1S08 apresenta um
v, y

"'^ mil e p»» HM
19.410:148^078 16.õi2:073^D2 -r 2.868:074s386

3U:433>;G57 3G2:832.s5õS — 18:398í?901

457:127s27õ 10:167s504 -f- 4i'5:9õ9$771

82:140<)68 I4i:967s6l2 — 62:S27.$244

16ô:95Ssi758 160:'J8Ssl57 - 870.<601

20.õ20:80S.^l;iG 17.22G:12í><õ23 -f 3.294:678ís«13



augmenlo de renda no valor de 3.294:67&«t;613, devido, cm sua quasi

totalidade, á rubrica — Importaçiio

Reclama taml)em o inspector aiigmento de pessoal, principalmente

de conferentes, cujo numero é ainda o fixado pelo decreto ii. G272, do

2 de agosto de 1876, quando a renda da alfandega era de metade do quii

tem sido nestes últimos annos.

« Esta falta, diz o Sr. director das Rendas Publicas, obriga o

inspector a tirar de suas mesas maior numero de empregados do que o

preciso para a pratica desse serviço, de modo que as secções ficani

desfalcadas do pessoal indispensável á promptificaçSo de todo o expe-

diente, que deve ser feito com calma, para ser perfeito e não acarretar

prejuízos á Fazenda.

»

Julga o inspector de absoluta necessidade a creaçí5o de mais um
logar de fiel do thesoureiro.

Justificandoesse pedido, faz a seguinte ponderação :

« Crescem cada dia os encargos do tliesoureiro, que, dispondo

apenas de um fiel, luta com sérios embaraços para desempenhar as

suas múltiplas funcções.

« Conhecendo-se de perto o movimento da Thesouraria desta Alfan-

dega e sabendo-se que a média diária dos despaciios de importação é lie

200, o que importa dizer que o thesoureiro terá de passar 400 recibos,

em la e 2° vias ; sabendo-se que, da mesma fórma, tem que dar quitação

em duplicata a todas as guias de recolhimentos dos difTerentes impostos

que constituem as rendas internas e de consumo; sabendo-se que esUi

Climente a seu cargo a venda de estampilhas do sello adhesivo e dos

de fumo
, bebidas, phosplioros e ngora as dos impostos ultimamenlo

creados ; sabendo-se que, diariamente, recollie á Delegacia Fiscal a

renda do dia anterior, onde consome grande parte do tempo na con-

tagem e recontagem dos valores ; conhecendo-se de perto todo esse

serviço, diz o inspector, nSo se pôde deixar de convir que é material-

mente impossível que dois iiomens apenas o possam executar.

« O resultado é ler-se de lançar mão de empregados do quadro, é

escolha do thesoureiro, para irem auxilial-o, o que, entretanto, não 6

regular.
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« AlnJa assim, o trubnlho da llicsournria prolong;i-sc nté cinco

esels lioras da tarde, iMvnriiivt-íImonto, o que quer dizei' qiio n3ose farin

no mesmo dia, si llic losisc re':(i.sailo o concurso dos allutliíios em-

pregados.

« Actualmente, peiores são ainda as condições d(.>sse ram-) do

serviço, pois, tendo adoecido gravemente o tliesoureiro, acha-se pesando,

por completo, sobre o único fiel alli existente o respectivo desempeniio.

« Acontece que, indo este fazer o recolliimento da renda á Delegacia

Fiscal, fica paralysado todo o expediente da liies )urarin, aguardando o

seu regresso, o que dá logar a grande agglomeração de trabalho, para

ser feito á ultima hora.

« Extinguindo um dos dous fieis outr'ora existentes, a ultima reforma

não consultou de modo algum as conveniências do serviço publico.

« S<3 a venda de estampilhas do sell ) adhesivo e dos de consumo

de fumo, bebidas, pliosphoros e outros artigos nacionaes e estrangeiros,

absorve a actividade de um fiel, por mais expedito que elle seja e jú vè

V. Ex. que não é possível ao tliesoureiro executar por si só os demais

trabalhos inherentes ao seu emprego.

« Tratando-se da Thesouraria, que não deve ser de livre accessoa

empregados outros que não os que tenham a immediata responsabili-

dade dos valores a seu cargo, continua o inspector, sinto-me embaraçado

para resolver as difficuldades, não só porque nSo quero participar dessa

responsabilidade, além dos limites legaes, como porque os empregados

do quadro sentem, com justa razão, repugnância em immiscuir-se

nesses serviços, para os qunes, entretanto, penso, não deverão ser

constrangidos.

« Mas, o que está fóra de duvida é que não poderão jamais vencer

o expediente, que corre pela Thesouraria, o respectivo thesoureiro e

seu fiel e, ou o Governo terá de crear mais um fiel, ou os trabalhos

serão feitos mui tardiamente e, quiçá, incompletos, pois, si se lhes

derem, como actualmente, auxiliares tirados do pessoal da secção

ficará este desfalcado, em prejuízo do sor-viço respectivo.»

Julga o mesmo inspector ijue não ha razão pui-a a diária dos

abridores de capatazia ser inferior á dos trabalhadores, uma vez que
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na Alfandega do Rio de Janeiro estas duas classes do operários cstíío

equiparadas.

Julga insufficiente o numero d? guardas, attentas as mulliplas c

variadas exigências da fiscalisação no littorni, e nota que sfio cl los

muito mal remunerados.

O material fixo e rodantc carece de reforma radical, e o inspector

fez orçar as despezas pelo engenheiro director das Obras de Melliora-

mento do Porto, inclusive as obras necessárias ao edificio, reconslrucçuíj

do trapiclie «Conceição », importando tudo em õ05:132>:824, cifra esta

muita mais elevada que a precisa para dar-se ao edilicio do extiiicto

Arsenal de Marinha as accommodaçOes apropriadas ao serviço adua-

neiro.

No orçamento estão comprehendidos : um guindaste a vapor c

respectivo assentamento, balanças, 40 vagonetes dc três typos, linhas

férreas, gyradores, cruzamento, sul^stituiçOes da rampa por uina

escada, compra e assentamento de um elevador, dois guindasi.es

suspensos e substituição de vigas de madeira por vigas de ferro,

importando tudo em rX):õ57>;89S.

A compra desse material e a execução desses serviços são por clle

considerados de inadiável necessidade, para o regular funccioiíamenl»)

da Repartição.

Pede para ser a Alfandega dotada de mais duas barcas de vigia,

uma para estacionar na « Coroa dos Passarinlios >•>, onde ha constan-

temente diversas embarcaçiJes em carga e descarga, e outra paro

guardar a «Barbeta», entre os recifes e a ilha d) Nogueira, onde lia

um trapiche para inílammaveis.

Submette o inspector uma proposta do Guarda -mór para a sul)-

stituição completa de todas as cmljarçaçOes, pjr lanchas movidas a

naptha, proposta que lho parece de grande vantagem, nã) só por

trazer ao Governo uma economia de cercado -íOií^Djs, mas também

porque a fiscalisação será mais rigorosa.

Eis a proposta :

« Osystem'1 de fiscalisação externa, por mcin dc escaleres a remo?,

é primitivo, moroso, dispendioso, c demanda muito pessoal ; soria do
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muito mnlor vnntngom pnrfi o Fiso » n sua snbstilui<:."o por periiienflíí

líinclios movidnsa iiaplil;i, que Pão o\f»ossivamoiit'' coiioinicas, de

manejo facillimoc cujo cuslo pfqu.-iio.

« ;\. lancha o vapor., qiio possuímos, ú um verdadeiro trambolho,

pois, sendo grande domais para o scrvi(;o dentro do porto c pequena de

mais para para cruzeiro fórn dcUe, vive enostada, apenas consumindo

dinheiro em pessoal e conservação.

« Peço vonia para aqui aprcscular uma pi'oposta, que, ouso es-

perar, merecendo vossa approvarãiS fareis valiosa perante o Governo

da União.

« Nessa proposta demonstrarei que, sem au^mento de despoza,

poderá ser siibslitiiido o actual material por lanchas movidas a

naphta, a saber

:

Tres lanchas movidas a naphia. fie 10 pt''S de compri-

mento e cinco pés de largura, cada uma, com todos

os pertences e macliina de força do um cavallo

s 1742,85, a Ts'"):!') por doUar 12:2õ3s5êk)0

Uma lancha movida a naphta, de 30 pés de compri-

mento e sele de largura, com to l")S os pertences,

1C43,18, a 7.S o dollar Il:5'")2s260

Uma lancha movida a naphta, da -IS p''5 de compri-

mento, largura 7 pés, cj^lado 32 pollegadas,

machinas de força de 10 cavallos, com t<3dos os

pertences, illuminada a luz eléctrica e com um

holophote, 5')50,0'), a 7.-^ o dollar 35:35a>;000

Frete dos Estados Unidos para Pernambuco 8:596.-<970

67:61í^730

«Para effectuar essadespeza, teria o Governo a seguinte verba:

Venda da lancha a vapor Pereira do Carmo. •
. . . 25:0005^5')

Venda de cinco escaleres e uma catraia grande . .
7:00iTs^3.)

Suppressão de 40 marinheiros 3i>:00'-.")!is:30:)

68:000^000

« As lanchas movidos a naphta poderão.consumir por anno cerca

de 3.000 galões do naphta, que custarão, inclusive frete para este
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porto, cerca de 0,25 dollors o gQlõo, ou sejam 750 dollars por

3.000, que, ao cambio do 7íi? por doUar, montarõc a 5:250i;000.

a Feita a acquisiçao das lanchas de que trato, teríamos a seguinte

despeza annual, com o material de serviço externo :

Conservação e concerto das lanclias a

"íiaptha
4:003.«i5000

Combustível 6:003.^000

Custeio e concerto da barca de vigia,

postos fiscaes e seus escaleres. . . SiOJO.^çODO

Expediente da Guarda-moria, postos, etc. I:ó00$000 14:500$0OJ

« Com o pessoal, para todo o material, teríamos :

30 marinheiros a 903$, por anno . . . 27:000$000

1 carpinteiro a 1:400.>;, por anno

5 mestres a 1:300$, por anno .

2 patrões a 1:300$, por anno .

5 machinistas a 2:400$, por anno.

l:400$000

6:õOO.$0'JO

2:600$000

12:O00.i;O00 49:50$r)íX)

, , , , ^ , ^ 64:0J0$U00
« Actualmente despende o Governo :

Custeio, concerto, combustível, etc 19:500$OOj

Com pessoal para escaleres e lanchas 82: 940^000

102:44:j$OOU

« Adoptada, portanto, a proposta que apresento, fará o Governo

uma economia annual de 38:44O$00J.»

« Si, como pondera o Sr. director das Rendas Publicas em seu

relatório, na pratica os resultados corresponderem a essa economia
demonstrada, poderá esse sv-stema de fiscalisação ser adoptado em todas

as Alfandegas da Republica.

^irandeg-a do Rio Ox-ande do Sul — Esta estaçõo arre-
cadou :

Importação .

Interior. . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos . .

1898

13.586:767$831

547:864$574

1.208:987$405

332:891$992

1.552:58 )í^707

1897

5.208: 107$910

25õ:38a$703

59:069^410

273:867$671

959:651,^733.

DiiTerença para mais
e menos

-i- 8.378:659$921

+ 292:477$875

-r 1.183:017$991

+ 95:024>s317

4- 592:928:5974

17.229:092$509 6.722:982$431 -f 10.506: 110íjí)78
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Como so verifica do quadro exposto, a receita desta alfondoga

accusa a elevação do:- 10.506:110$078.

Este resultado é devido, diz o inspector, a maior impoptaçfio, ix>pse

haver alli concentrado todo o serviç<3 daextincla Alfandegado Porto Ale-

gre e da Mesa de Rendas de Pelotas, cujas attribulções foram restrin-

gidas pelo decreto n. 2781 de 31 de dezembro de 1897.

Os despaclios de importação elevaram-se de 7.216 a 22.049, o que

importa uma differença de 14.833 para mais.

«Difficil, si nflo impossivel, diz ainda o Sr. director das Rendas Pu-

blicas em o seu relatório, tem sido ao actual inspector pôr em dia

todos os serviços a seu cargo, o que ó natural, uma vez que, fundi-

das as duas repartições, o pessoal é quasi o mesmo, porquanto, dos em-

pregados da extincta-alfandega, bem poucos tôm alli exercício, e o ma-

terial em nada foi augmentado ou mesmo melhorado, e d'ahi os em-

baraços por parte daquelles que procuram mostrar a sem raz3o da

extincçâo da Alfandega de Porto Alegre.

a No sentido de debellar a crise, tem o inspector envidado todos os

esforços, adquirindo, sob sua responsabilidade pessoal, o material e com-

biistivel precisos para que o serviço fosse sendo feito de um modo mais

ou menos regular, o que tem conseguida em parte, com pouco trabalho,

pelo menos na rigorosa fiscalisação exercida na arrecadação das rendas.

a Um facto notável assignala o inspector, e é que as differenças co-

bradas pelas portas em 1893 se elevaram á extraordinária somma de

340:031$414, cabendo, das multas de direitos em dobro, aos conferen-

tes, a importância de 43:136$3õõ.

« Ha, portanto, necessidade de ser essa Alfandega dotada do pessoal

indispensável ás suas condições actuaes de desenvolvimento na impor-

tação, afim de que o serviço possa ser feito com regularidade e nfio de

um modo tumultuario, com o que o Fisco só tem a perder.»

O inspector solicita o augmento de pessoal, quer para o serviço

do expediente, quer para o de capatazias.

Pede augmento das diárias, pois (jue, sendo ellas actualmente di-

minutas, tem isso constituido uma das principaes difficuldadespara

a regularidade do serviço.



Mais de uma vez tem estado paralysado o serviço de descargas, por

falta de pessoal, cujo quadro, jíl de si reduzido, dlfflcilmenle poderu

ser completado, attciita a exiguidade do solário, que 6 de 2:^300.

Ora, si um trabalhador qualcjuer o meuos que alli percebe 6 uma

diária de 4$, coniprehende-se bem que nuo será fucil obter-se com

2$300 de salário quem esteja em condições de bemservlr nns capalo/.ins,

onde se exige boa condiiclo, fidelidade e outros rcquisiics.

Neste sentido oíTercce o inspector a seguinte proposta:

PESSOAL

1:60:$000

2 conferentes de armazém ,a 1'30$ . 2:-4O0$O0O

2 mandadores, a 4$, (ou 300 dias) . 2:-iO0$O:jO

6 arrumadores, o -í$ (300 dias) . . 7: 203^000

1 foguislo, a 60$ 72J>;'}00

92 scr^entes, a 3$õ90 (3D dias) . . . 93:60J$000

H0:920$a:j0

MATERIAL

Combustível . . .

Reparos e conserva .

õ:000.$000

3:0J0$0GO 8:ODO$00)

Í18:920$j0j

Reclama ainda o augmento de 10 guardas.

« O material fixo, pondera o Sr. director das Rendas Publicas, está

em móo estado e éo mesmo que foi assentado por occasiíioda con-
strucç3o do edifício, e nas mesmas condições eslá o rodante.

«A verba consignada nos orçamentos para sua reforma e conser
vaç3o é a mesma de 20 annos passados, e, portanto, insufficiente, para
attender a esse serviço

; a falta de conservação tem trazido como con-

sequência o seu estrago total.

« Só para a reparaçõo e augmento das linhas, para facilidade do ser-

viço, apresenta o inspector um orçamento dé 9:140$, que poderá
ser elevado a 12:000$, para compra do material indispensável.»

Sobre as condições do edifício, assim se manifesta o inspector :



« o edifício dn Alfnndegn cPlA noccpsltondo do sérios reparos e modi-

ficações. Apczar de novo, T A cojislnild') com madeiro nicnlo frágil e de

má qualidade, dc modo que, lendo nixxlrecldo seus freixacs e linhas,

obrli*am-se golteiras, que mnl jr eòtrttí^o lêm causado c continuarão a

causar no edifício, ú proporçúo que se retardarem os reparos.

Dois armazéns e dois depósitos lôni quasi lodos as linhas de

atracar escoradas, e ainda assim ameaçam desabamento, que se darí'i,

si nSo fòrem antes da próxima estarão reparados.

« A diminuta espessura, e, porlaiito, a pouca resistência que offerecem

essas linhas prejudicam o serviço, ixir não se poder nellas collocar polias

para facilitar a elevação dns pillias a maior altura e aproveitar deste

modo mais facilmente lodo o espaço dos armazéns.

« Possuindo o edifício dous grandes paleos, poderão nelles ser levan-

tados barracões, destinados aos géneros de esli\ a, afim de ficarem os

armazéns reservados para depósitos exclusivos das fazendas.

« Entre seus compartimentos, i)ossue o edifício um muito vasto, que

com a denominação de « sala de aberturas » se communica com duas

ruas por meio de portas luteraes em cada rua.

« São estas quatro al)erluras que actualmente dao sabida ás merca-

dorias desemljaraçadas.

« Mas, por estarem muito próximas, os conferentes se embaraçam

mutuamente, faltando-lhes junto âs ditas portas espaço necessário para

o exame.

« Entretanto, a al)ertui'a dc uma porta em cada armazém facilitaria

mais o serviço da conferencia de sabida e proporcionaria, como

disse, um vasto armazém, hoje quasi sem occupaç^o, para géneros

de estiva.

« Estes concertos foram orçados pelo Sr. Dr. Ernesto de Otero, em

virtude de ordem do Exm. Sr. Ministro da Viação, na importância de

95:760$, e urge que sejam rcalisados, para evitar que na estação in-

vernosa^ próxima, se reproduzam os damnos e prejuízos dos annos

anteriores.

« Na Importância acima indicada está incluída a de 9: 140$ para

reparação das linhas.
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« St durante esses annos taes damiios nflo fornm avultados, foi por-

que, existindo em deposito só a curgadosta praça, havia espaço para

sua remoçflo na occasiflo das chuvas
;
actualmente, poróm, que os

depósitos estão sempre cheios com mercadorias das três praças, ó essa

medida impraticável.»

^ifande^ra do Cearú — A arrecadação desta Alfandega foi :

Importação .

Interior . .

Consumo

Extraordinária

Depósitos. .

1S9S

3.455:145$01õ

709:583$a68

102:387.-«;925

Õ70:320.<õ93

1.697:28õ$288

1S97

-i.223:4G3>;6:.7

1.437:0 )4>;l.i2

3:7Gl$õ23

9S:103$780

I.095:SSS$:4G

nilTtrtuça

pura
mali par* insnus

— 76S:318>;G42

— 727:421$074

-r 9S:(326$4fJ2

+ 472:21&$S13

-r G01:39a$õ42

6.õ34:721í$949 6.8õ8:221$848 — 323:499$899

Como se vê do quadro acima, a renda de 1893, comparada com a de

1897, apresenta uma differença de 323:499$893 para menos, e ostitulos-

Importação — e — Interior — accusam deciinio, este de 727:421^074 c

aquelle de 768:31.8^642.

.
O inspector explica o descenso da renda de importação pelo menor

movimento de mercadorias, correspondendo a menos 2.226 o numero de

despachos, em comparação com oexercicio de 1897, e bem assim sendo a

tonelagem inferior ao anno passado, accrescendo ainda a reducção de

taxas da tarifa actual.

O decrescimento das rendas do interior é justilicado pelo arren-

damento das estradas de ferro de Soijral e Baturité.

Luta esta Alfandega com sérias difficuldades no serviço de descargas
e transportes, por falta de trabalhadores, devido d exiguidade de salário,

que afasta o pessoal da Alfandega para o serviço particular, onde en-

contra mais vantajosa remuneração.

Por esse motivo solicita que as diárias sejam elevadas a 5s, 4$ e

3$õ00, para um mandador, dois conferentes e 40 serventes.

Para a boa marcha do serviço íiscal e aduaneiro, reclama o inspe-

ctor uma baleeira de alto mar, balanças c carros.
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Alíl*n<lofir"' MaimoM — Produ/.iii csln íílfnndcjrn :

Importação .

Interior . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos. .

IS)H

17-4:182$l'.)í)

12S: 38 '488 J

50:2G1$05';

t2.):721>:'.U7

IH)7

(5.2.s-j:82;J$587

I50:798$;ii

23:<j9ai:275

r.i:asi>íOJ8

7'.):252i2(J7

Difftrtnri utlt
t ^ar» «•!

-r 2:{::{85$78õ

-f 10i:()8S>:G05

— I.t:-t2'.fci,-0r)2

-f 41:4G9í^CS0

(.;.()0S:t29>728 <;.i;0.">:2r)l.<5r>l - 9:5:l7S$177

Accusa a demonslr;n;ão acima urna diiV<ín'ii(;a de 'J:J:178.-<177 a favor

de 1893 ; a renda de importarão, porvm, api-oseuta o dccrescimento de

61:846$841.

O inspector reclama a elevação d-» numero de guardas de 18 a 30

e dos marinheiros de l i a 2 i, porciiiant') o pessoal existente ó p »r de-

mais insufíiciente para a l)oa liscalisaçfiO das rendas.

Pede que seja dotada de uma embarcação apropriada ás commis-

sões mais distantes, e dc uma lancha a vapor, p(jis o grande movi-

mento maritimo do porto, o vastj liltoral e o grande numero de i)ortos

de desembaniue adjacentes, nuS rios Giiruçá, Julahy, Içó, Juruá e Javarv-

exige maior fiscalisação, «-lue infelizmente não pôde ser feita pc>r falta

absoluta de meios.

A barca de registro, ipic desde 1893 serve de deposito de inílamma-

veis, produzindo uma renda de i23:aOO.^, está completamente arruinada,

necessitando de promplos concertos, que importam em 39:4 >0.^. Trata-se

de serviço importante, nãj só (luanto ú liscalisação, como quanl> ;i

receita, por isso convém apparelliar a Alfandega com esse instrumento

de fiscalisação, concedendo-se-lhe o necessário credito para os urgentes

reparos precisos ao prompto funcciouamento dessa embarcariio. Não

podendo, embora se a repute justiticiida, aulorisar a despeza, mandei-a,

incluir no orçamento respectivo, para ser atlendida i)elo Congresso.

« E' lambem lastimável, diz o ins[)ecior, o estado ruinoso em que

se acha o prédio em que finici.-iona cxix^dicnte desta Repartição, sendo,

além disso, uma ameaça constante ú vida dos funccionarios e das pes-

soas que são obrigadas a nelle permanecer para desempenlio de seus
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misteres, por isso que, em dias de forte» trovoados, acompanhadns dns

respectivas rojadas de ventos, 6 monifesto da parte de todos o roeelo do

seu completo desabamento, attenta a falta do segurança do tecto, que

descansa em madeiras apjdrecidos, além de apresentar grandes fendas

em pontos diíTerentes.»

Aif^ndegru do Muoei<í —A renda desta Alfandega apresenta o

seguinte resultado:

Importação .

Interior . .

Consumo. .

Extraordinária

Depósitos. .

IS9S

2.122:813$775

52:362$-íJ3

43:89a$182

10:17&$04G

2õ:28:5$õ08

IS»;

1.149:111x204

48:27õ$163

1:ODU$000

4: 097^977

ll:630$439

DlffercDta para mús t

meaoi ({- a —

)

+ 973: 702^571

4:087$283

42:89S$182

õ:477>;000

4- 13:653$069

2.2õ4:õ32í;9õ4 1.214:714$7õ3 + 1.039:822$201

A renda de 1893 excedeu em 1.039:822$201á de 1897, accusando au-

gmento em todos os titules de receita.

Diz o inspector que o accrescimo da renda seria maior, si não

fossem as reducçõcs da tarifa vigente.

O movimento de importação, nesse anno, inclusive as mercadorias

vindas a granel, foi de 163.931, excedendo ao de 1897 em 103.670.

Explicando o resultado obtido, diz o inspector : « Semelhante au-

gmento, attendida ao mesmo tempo a fiscalisaçao, nos termos cm que
tem sido feita, vem comprovar a prosperidade deste Estado, isto 6, o in-

cremento do seu commercio, a importância de sua producç5o agrícola

6 o desenvolvimento de sua industria.

« E', além disto, uma prova de que o commercio deste Estado

procura vida próprio, abandonando, com certo interesse, o concurso

que em grande escala lhe dispensavam outr'ora os Estados visinhos,

especialmente o de Pernambuco, pelo efTeito natural da tutela de

muitos annos.»

A' cerca do pessoal, assim se exprime o inspector:

« Apetór do desenvolvimento que se nota no commercio, que tem

trazido como consequência o augmento de importação, poderá este



corresponder perfeitamente ás necessidades do serviço, desde que o

quadro se conserve sempre completo e snlbara lodos cumprir seus de-

veres.

Entretanto, o mesmo nfio se dú com relaçflo no pessoal de Capatazio,

cujo numero nOo corresponde aljsolutamente «o desenvolvimento que

tem tido o serviço nestes últimos tempos.

O numero actualmente cxisteiito compCkí-so, conforme a respe-

ctiva tabôUa, de um mandador, um marcador e 20 i^erventes.

Ha necessidade da creaçao de um logar de conferente, para se encar-

regar das descargas no trapiche c tomar as respectivas notas, e de dois

legares de vigia e mais cinco serventes. Esse serviço é sempre feito com

difflculdade, por isso que, dos 2 ) serventes, 6 tirado o pessoal para vigiar

o armazém e tomar conta das descargas, tendo havido em dezembro

ultimo a necessidade de recorrer ao pessoal da guarda-moria.

Sendo a diária muito insignificante, na quadra actual, em que a vida

encarece de dia para dia, a Qipatazia nunca poderá ter bom pessoal,

porquanto, quando alguns trabalhadores estuo mais práticos, se des-

pedem, para trabalhar em trapiches particulares, com melhores van-

tagens.»

Julga urgente a conclusão do edilicio da Alfandega, cujas obras

ficaram paralysadas i)or ter-se esgotado o credito, e com essa medida,

que attende ás necessidades do serviço fiscal, fará a Fazenda uma eco-

nomia de 18:0J0s annuacs. pois em tanto monta o aUiguel do armazém

que serve de deposito.

Pensa o inspeclor que um credito de 30:00Ji$ é bastante para a con-

clusão das obras, cujo abandono Irará grande prejuízo, como aconteceu

em seu inicio.

c A parte da Alfandega, declara o inspeclor, pela fiual transitavam

antigamente os \ olumes descarregados para os armazéns, que outr'ora

funccionavam,é de madeira e se acha bastante arruinada, exigindo com-

iMeta reconstrucção, com base de alvenaria, que supporlo assentamento

de um guindaste a vapor, já adtiuirido para esse fim, e o qual até hoje se

conserva desarmado c som serventia, por falta do melhoramento ([uo

venho propor. Todas essas obras serão de não peíjuena vantagem, pelo
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restabelecimento de accommodações para descarga e armazenamento

de todas as mercadorias, com proveito do expediente das Capatazias o da

mais completa íiscalisnçrío.»

Em relaçiio ao material lixo, diz o inspector precisar de duas ba-

lanças que pesem 100 a 10.000 kilos, de nada carecendo quanto ao rodante,

por ser fornecido pelos donos dos armazéns, conforme contracto para

esse fim celebrado.

« O material flucluante, de que dispõe o serviço externo, informa ainda

o inspector, compõe-se de cinco em])arcoçues: uma lancha a vapor,, du-is

baleeiras, um bote salva-vidas e um outro peciueno, completamente es-

tragado e sem concerto.

« A lancha a vapor, adquirida em 1894, despendeu em reconstrucção

no exercício de 1897 a quantia dc 10:000>>, importância do credito

concedido pela ordem n.-i de 3 de fevereiro daquelle anno, e se acha

impossibilitada de navegar desde o meiado do anno ultimo, reclamando

consideráveis concertos. Por nilo ser a lancha bem construída e mosmo

por ser imprópria á natureza do porto, não convém despender-se elevada

somma em seu concerto, sendo preferível conserval-a como posto fiscal,

serviço a que l)em se presta, fornecendo então o Governo nova lancha,

em outras condições, para se occupar especialmente da fiscal isação ex-

terna.»

A.iraudes-a de Urug-uayana — Esta alfandega produziu :

1S9S

Importação "448:612$771

Interior 78:728!Í;688

Consumo 19:õ62$480

Extraordinária. : . . 2õ:241$896

Õ72:14õ$83õ

1897

429: í7l'.$927

5i:014$776

6:õ37i<900

28:910$080

Differeoça para

mais g menos

~ 19:139s844

\ 27:713$912

-r 13:024$380

-f 3:66&i;184

51õ:935$783 -f 56:2l0$0õ2

ria, como se vê do quadro acima, um accrescimo de receita no

valor de 56: 210x052.

O numero de despachos, em 1898, foi dc 1.50G, contra l.oOO, cm 1897,

ou seja— mais 206.
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Confrontando a receita o n despoza do capalazios, no anno de 1898,

verifica-se um dojlcit de 12:.'Wj!Í!5r>0, o tm 1897o de 7:S71$4')0.

Apreciando este rcsiiUndo, nssim exprime o Sr. (ljr\K:tcn' das

Rendas Publicas: « Como se vò, houveem ambos os exercícios um jurando

dejlcit, no qual está incluída a despezn do 2:400$ com o transporto de

volumes, em carroças, do i>jrlo de descarga e da estação da estrada de

ferro Jirasil Gvcat Soiif/irrn para a Alfandega, da qual dista o porto

meio Ivllometro e a estação dois.

« Na estação não ha um arma/.em onde as morcad^i-ias sejam depo-

sitadas ; nSo ha balanças, sendo as conferencias das mercadorias S'jl)re

agua feitas á vista de amostras, que são levadas aos conferentes na

Alfandega. Todos esses inconvenientes seriam resolvidos com oestal)ele-

cimento de um pequeno trecho da estrada de ferro Bra^-íl Grcat Sou-

thern, q\iQ trouxesse até a Alfandega as mercadorias sujeitas aos direitos,

ou eslabelecendiKse um armazém da Alfandega, na própria estação

da estrada de ferro, com o material indispensável ás conferencias,

pois bem se podem avaliar os graves inconvenientes dos transportes de

géneros sujeitos a direitos de consumo através das ruas publicas.

«Quanto ao p')rto, deverá ser estabelecido um galpSo, sorvido de um
trapiche, com uma linha de trilhos até a Alfandega, destinada a trans-

portar as mercadorias.

»

« Declara o inspector que a casa, d beira do rio Uruguay, que serve

de registro do porto, é construída sobre pilares, acontecendo que. (.-om

as grandes enchentes, íica inundada, o que occasiona deterioração, que

poderá trazer o desabamento.

No intuito de evitar este facto, pede o credito de 4:070$ para os

reparos indispensáveis ú conservação dessa casa.

O prédio, em que funcciona a Alfandega ha mais de 'S ) annos, é

um velho casarão, de propriedade particular, e o único que alli se presta

a esse fim.

O aluguel desse prédio custa annualmcnte á Kazenda Publica

6.00(h<, não ol)Slanle suas condições impróprias para o funccionamento

de uma repartição dessa natureza.

Ainda não foi possível conseguir a ac(iuisiçâo de uma lancha para



prover i^s necessidades do serviço na jurisdicçfio da Alfandega c do

novo mandei abrir concurrencia publica para esse ílm.

Essa lancha, e mais um escaler, sflo de absoluta necessidade naíiuell. i

repaptiçfio, que tem a seu cargo a (iscalisaçõo de mais ou menos 22

léguas do rio Uruguay, desde a foz do Guarohy ctó o Ibiculiy, zona

limitrophe com a Republica Argentino, e mais o rioGuaraby nté sua

confluência com o Uruguay, na fronteira com o Estado Oriental.

Em relatório que apresentou sobre o serviço dessa repartição, disso

o inspector de Fazenda, que ultimamente a examinou

:

a Logo após as primeiras pesquizas feilas sobre o serviço da Al-

fandega de Uruguayana, assaltou-me a mais desfavorável impressúo

quanto ao modo pelo qual a fiscalisação alli estava sendo uttendida,

assás influindo, para os defeitos dessa fiscalisação, a falta dc recursos o

de providencias de certa ordem, indispensáveis para poder a repai-tiçúo

occorrer ao seu regular funccionamento ».

Esse empregado occupa-se de modo detalhado do serviço dessa

repartiçSo. Parte do seu relatório vas entre os annexos, c já estão

sendo tomadas as providencias convenientes ao bom andamento do

serviço alli, quanto ao que depende do Governo.

Pondera elle que, por occasião de inspeccionar a repartiç-ão, o uiiico

escaler com que contava a mesma estava em concerto. D"aiii, c in-

tuitiva a necessidade palpitante de supprir aquella repartiçíio, além úi\

lancha a vapor, de mais um escaler para o seu serviço.

Manter naquclla repartiçã ) uma força de guardas de 48 nessoas e

mais dois patrões dc escaleres o 18 niarinlieiros, sem, entretanto,

achar-se ella dotada dos recursos convenientes paro. pòr cm actividcdo

esse numeroso pessoal, é aulorisar-se uma despeza n5o pequena, sem

tirar á Fazenda Publica o proveito que era de esperar.

Sob o titulo « Descargas no porto e na eslaçõo da Dra^il Great

Southern » indicou olle quaes os recursos de ({ue, a seu ver, cíirecca

fiscalisação, para nío ser iiludida no rocobimento das mercadorias e

sua conferencia.'

Tratando das irregularidades que encontrou quanto á organisaçúo

de facturas consulares, c de manifestos, leinljrou a conveniência do iior



adoptada a multa de expediente nos casos de divergência entre o indi-

cado naquelles documentos e o mencionado nos despachos respectivos.

Ao dar l)alanço nos cofres, verilicou que o caixa geral accusava em

poder do thesoureiro um saldo de 2.625:092$021 existindo, entre,

tanto, em moeda corrente, apenas a quantia de 158:348$t32, em outros

valores 76.796$940, em cautelas 14:00 J$000 e em documentos interinoa

do Ministério da Guerra — 2.377:946$949.

A propósito desses intitulados documentos interinos, disse eUe o

seguinte : a Essa avultada quantia que alii figura como saldo em poder

do thesoureiro, em documentos interinos, provém de abonos feitos a

corpos militares, como supprimentos a extincta Pagadoria Central de

S. Gabriel, não tendo hoje mais o tliesoureiro em seu poder, nem as

folhas, frete e contas relativas a esses abonos, nem os ditos documentos

interinos, por se acharem recolhidos á Delegacia Fiscal, para a devida

analyse e conferencia.

«Por ofífcio n. 34 de 19 de fevereiro deste anno(1838), dirigido ao

Sr. Ministro, como inspector da Alíiandega extincta de Porto Alegre, e

posteriormente, sob o titulo — Expediente — no relatório em que a

20 de junho dei conta dainstallaçao da Dalagacia Fiscal, fiz ver com a

maior franqueza a impossibilidade material de serem verificadas, pelo-

pessoal diminuto com que foi dotada essa nova repartição, todas as

contas que estão a seu cargo, pendendo da precisa analyse e julga-

mento, na importância de 8.221 :894$436, que agora, com esses do-

cumentos interinos, sobe a 10.õ99:841$38õ, e que já deverá estar muita

mais elevada, attentas as novas contas que a Delegacia já tem rece-

bido das repartições que lhe estão affectas.»

uf^LlfandegrA <io Espirito Santo— Esta Alfandega produziu:

is»s u»; Uu»*»!»
ImportaçSo 461:81õ$046 952:002$106 — 490:187$060

Interior 29:021$156 45:253$92õ — 16:232$769

Consumo 23:934$150 4:672^00 ~ 19:231 $650

Extraordinária. . . . 5:824^47 7:761$001 — l;93e|754

Depósitos 21:452$96a 357$600 + 21:095$3eO

542:007$559 1.025:784$892 — 483:773|333
F. 10
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Da comparação dos dois annos, 1897 e 1898, resulta uma diíTepeuça

de 483:773$333 contra o de 1898.

Attribue o Inspector este decrescimento de receita á diminuta im-
portação, em virtude de retrahimento do commercio importador, que
se acha reduzido a poucas casas, devido ao estado precário e desani-

mador a que se vô reduzida aquella praça e que tem, como factores

principaes, a baixa do cambio e a do café, mais importante género de
cultura, ciya alta desenvolve e anima todas as transacções mercantis, e,

por fim, á differença de taxa em quasi todos os artigos da tarifa vigente.

« E' tao desanimador, diz o inspector, o estado do commercio desta

praça, que me leva á previsão de que no corrente exercício a renda

aduaneira nflo attingirá o algarismo do anno passado, si as medidas
postas em pratica pelo Governo não vierem melhorar as suas finanças.»

Declara o inspector que o pessoal é sufficiente para as neces-

sidades do serviço, desde que todo elle permaneça em exercício.

Julga ainda imprescindível o levantamento de um pavimento
superior no edifício da Alfandega e bem assim a coUocaçfiode barro-

tes no assoalho, que está abatido, o rebòco e caiação do armazém, cujo

estado já chamou a attençõo da Camara Municipal, que mandou intimar

o mesmo inspector para reparal-o, de accordo com as posturas.

Para essas despezas pede aquelle funccionario o preciso credito.

Alfandega de Aracajd — Esta estação fiscal oíTerece a

seguinte receita:

Importação .

Interior . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos. .

74;

14:356$628

13:645$576

96õ:337.$577

Biiii e (a«i
G63:401$03õ 862:949$884 - 199:548$849

1:316$934

r 12:935$128

22:477$02G

- 264:24&i;598

52:8nv9J7

O augmento de 52:8i0s9'J7 em 1893 provém do titulo - Deposito,

-

devido ao concurso da CaLxa Económica. Os outros títulos de renda,
com excepção do de cjnsumo, apresentam notável declinio.

Diz o inspector que o edifício e os armazéns da Alfandega estão

189;

862:949$884

7õ:436$801

l:42l!^00

3G:122$Õ42

701:08&S'979

1 . 729
:
8S'Js593 1 . 677 : 19s686
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-quasl imprestáveis e em breve na<j poderão acondicionar os merca-

dorias, precisando, por Isso, de qiiasi completa rcconstriicçfio ; estas

obras, segundo um orçamento apresentado por aquello funcclonario,

importarfio em 60:000x000.

AiAkndecra d» i*araliyi>a — A receita desla Alfandega offe-

srece o seguinte resuUado:

ISIS itr.
>ir«ni(a pira
bIi « ««

Importação . . 1.069:092.s7i'") 1.25;):G31s752 — 191:õ3ft$042

Interior . . . 20:8õ3$415 25:6J3sl04 — 4:750ií69a

'Consumo . . . .tô:252!<G40 4: 704-5000 ^ 43:548$6-W

Extraordinária . 7:432>;090 2:9105909 - 4:521si81

Depósitos . . « 43:884!<918 5:307:<373 -r 38:õ77>?&45

1.189:õl4.$77;] 1.289:156.^:138 99:64is<365

Os algarismos acima registram uma differença de 99:6-íl.><36õ, para

:menos, em 1898.

A renda de importaçõo accusa um decréscimo de 191:530.<042.

Este declínio de renda nfio é explicado pelo inspector.

AJf^andeg-a' de Penedo— Apresenta esta Alfandega a seguinte

renda:

1S9S IS»: uU I »«
Importação . . 73:552s698 91: 314^085 — 17:761i?387

Interior . . . 31:229.^12:] 2i:590$3:«) ^ G:63&<793

-Consumo . . . 71:9G')$658 800^000 -r 71:760x658

Extraordinária . 2:022s403 3:831$:311 — l:808s905

Depósitos. . • l:6O0i^-íO 881s;140 - 719^200

180:365$225 121:423s866 -f 58:98$359

augmento de õ8:9t8$359, que o anno de 1893 registra. provém dos

títulos — Interior— ,
— Consumo — e — Deposito — , porquanto a

importação accusa um dcfirir de 17:761$387.

O movimento de navegação constou apenas de um navio á vela.

Tratando deste assumpto, di/. o inspector que, decido ás condições

•da barra, a importação directa se faz em escala muito reduzida.

O material fluctuante, segundo sua opinião, é muito diminuto para

que se possa exercer boa fiscalisaoão em toda a margem do rio. Com

põe-se de uma lancha a vapor, duas baleeiras e dous pequenos botes. .\
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lancha acha-se estragada, e os concertos, de que precisa, sfto orçados

pelo inspector em 2:000$000.

Declara este funccionario que a falta desta lancha Impede se faça o

fiscalisaçao diurna e nocturna.

Julga imprescindível collocar-se um posto fiscal na linha divisória

do rio, entre o seu porto e o de Villa Nova.

Com um aitter, que o Ministério àa Marinha cedera, organisara o

inspector um posto fiscal, que nõo pôde continuar, por estar essa em-

barcação em más condições de segurança

.

Avalia o inspector os concertos em 5:900$, credito que já foi pedido

em 1897.

Julga indispensável a acquisiçSo de uma baleeira possante, para

estacionar no pontal da barra, onde ha um guarda encarregado da

fiscalisaçao ; essa baleeira pôde ser adquirida alli mesmo por 1 :500$000.

O edifício em que funcciona a alfandega é um prédio em boas con-

dições, de propriedade particular : estava alugado por 3:600$, mediante

contracto, que terminou em junho de 1892 ; a 13 de maio de 1896, porém,

o proprietário elevou o aluguel a 6:O00$0OO.

A cargo desta Alfandega acha-se a Mesa de Rendas de Villa Nova,

em Sergipe.

O relatório do administrador accusa, em 1898, a renda de 10:067$071

contra 1:925$, em 1897, ou seja mais — 8:142$071, esperando renda mais

avultada no corrente exercício.

O administrador pede o credito de 800$ para reparo do escaler, que

se acha muito estragado, concertos de moveis, e acquisiçõo de estantes e

prateleiras.

^lfò,iide^a de Santa, Oatixax-iua— Eis a renda arrecadada

por esta Alfandega no biennio de 1897—1898:

I8S8

. 1.254:120$014

81:363$327

42:õ31$310

29:2õl$262

104:6i6$783

Importação .

Interior. . .

Consumo. .

Extrawdinaria

Deposito . .

I8$7

1.405:276$946

42:182$164

1:700$000

30:256$0õ6

102:917$446

Mffenafft

Kili I pan nesos

— 151:156$932

-i- 39:181$i63

-f 40:831$310

— l:004$794

+ 1:699$337

1.582:332$612 1.511:882$696 — 70:449$916
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Da demonstração retro se verifica uma differença de 70:498|916

contra 1898,devida á grande reducçfio que soffreu a renda de importação.

Com relação ao decrescimcnto da renda diz o inspector:

«A.' excepçfio das rendas do interior, de consumo e de deposites,

todas as outras apresentaram diminuição, si bem que insignificante, a

nfiosera de importação, em que attingiu a cilWi de 151:lõ6$932, ainda

assim muito áquem das minhas previsões.

A grande depressão cambial, fazendo encnreccr as mercadorias»

tem afastado os consumidores do mercado c daliL o retraliimento da

importação, o que me fez suppor que o decrescimento neste titulo fosse

muito superior ao verificado.

O valor official da importação foi:

Em 1897 2.927:60O$0O9

» 1898 2.9I3:16S$4Qt

ou seja menos 14:-131$')0S

O movimento de navegação de longo curso foi, em 1898, de 43

navios, ou menos dous que em 1897, e a tonelagem do registro corre-

spondente foi de 22.867 ou menos 96o.queo anno anterior.

A navegação de cabotagem apresenta o seguinttí resultado:

Em 1897 — embarcações -*2

» 1893— » ^"

ou mais 15

e a tonelagem foi:

Em 1897 18.54'3

» 1898 20.471

ou seja mais 1-925

A mesa de Rendas de S. Francisco offerece a seguinte renda:

Diffcniça

ISSS IS)7 pm Ball « rmMM
Importação . . . 312:lõ7$781 416:373$936 — 104:216$156

Interior .... 9:õ88$142 5:822$586 ^ 3:765$566

Consumo. . . . 1:414$300 175$814 ~ 1:238$786

Extraordinários. . 1:233$091 2:013$973 — 780|782

Deposito .... 21:453^442 24:704$196 — 3:250|754

345:846$83õ 449:090$205 — 103:243|370
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Em cumprimento ao disposto no art. 5:{, n. 17, da lei n. 5G0, do ;!!

de dezembro de 189S, foi elevada á 1* classe a Mesa de Rendas de Itaiahy,

sob o mesmo regimen e com attribuições iguaes ás que teem os de

S. Francisco e Antonina.

A'cerca do material fluctuante diz o inspector :

« Conta esta repartição para o serviço de fiscalisaçao maritima com
um escaler e com a lancha a vapor Sara, entregue a esta inspectoria

em 18 de setembro de 1897; oquelle, pequeno, frágil e em estado tiue

demanda amiudadas composturas, nenliuma garantia de segurança oíle-

rece para a navegação, quando a bahia se acha encapellada pelo vento

sul, ao passo que esta, adquirida já com bastante uso, poucos serviços

presta, por estar sempre em reparos, que, na falta de profissionaes, suo

feitos por curiosos, que acabarão em breve por inutilisal-a de todo.

« E", pois, da maior urgência que esta repartição seja dotada com o

credito de 4:000s; para a acquisição de um escaler grande, no qual o

guarda-mór, com o seu pessoal, possa, de animo calmo e sem perigo,

desempenhar os seus árduos deveres, cujas urgências o levam muitas

vezes até as proximidades da barra, a duas léguas deste porto.»

Em fins do anno próximo passado, ainda na administração de meu
antecessor, foram inspeccionadas as Alfandegas e suas dependências

pelo inspector de Fazenda Manoel Jansen Muller, auxiliado pelo confe-

rente extincto da Alfandega de Macalié, Anthero Campello Wanderley.

Entre outras providencias, que tomou e de que dá conta no relatório

apresentado à Directoria de Expediente e Inspecção de Fazenda, todas

já por mim approvadas, está a de ter feito cessar a pratica, seguida

na Mesa de Rendas de S. Francisco, de serem as mercadorias,

antes do despacho de consumo, guardadas em armazém particular, por
não ter o necessário espaço ou capacidade o armarem da referida

repartição.

Opportunamente será solicitada a concessão do credito para occorrcr

ao pagamento do aluguel de mais um armazém contíguo ao actual e ás

despezas de seu custeio.

Na proposta do orçamento da despeza para o ílituro exercido de

1900 y3o incluídas as consignações de l:-40Os, para aluguel dc mais
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aqaelle armnzem, c C:';00>;, pnrn sor migmoiitatlo do cinco o numero do

guardas da Alfandega.

Enlre outras providencias indicndíis prlodilo fiinccionnrin, Imixou

o decreto n. 329t de 22 de maio úo 1S99 acaiiteÍMndo os interesses fiscaes

ao serviço da oxporlacSo por cahotagcm, de jícneros estrangeiros já

despachados para consumo, e de géneros do pr-HÍuccíjo nacional c^m

similares estrangeiro?, s.jnd.) om seguida expedida a circular n. :V2 sobre

especificaçCo qiic deve ser fc:t;i nas guias aos di^spaclios concernentes

aos alludido géneros, exportados ou imporlfidos.

Vaiem annexo, omencirmado relatório e bem assim oqueé especial

/i Mesa de Rendas do S. Francisco.

A.ira.iidesa, do Parji — A receita dosta Alfandega foi:

ISSS I$9T DilTeriifa para mai.»

e mei«s

Importação. . . . 21 .319:11 ís3:)S 22. ÍO !:5:!';$ iGO — l.OSl: ilõsGGS

Interior Gíi: 15:!s9.;S :!'3-i:3 r$142 - 279:S13s79j

Consumo . . : . Wi:73-i$102 l )5:18a<ír') - sa:5hS.'i032

Extraordinária . . 7.^:07õs972 110:77;>Cj33 — 32:G9&<õG)

Deposito .... 25r)-0:{:{>;õ97 158:335$07

)

-- 90:198sõ27

22.791:112>?'X)7 23 1.39 :G05sS8t — :! éS:õ53>.:S77

Da demonstração acima se reconhece que a renda d.-^ 1803 soffreu

uma reducção <le :!hS:õr)3s877, proveniente da dirferc::ça de 1.' 81: i!5>:668

que apresenta a renda de importação, diminuição «pie, apezar do consi-

derável augmento de tres outros titulas, não p mde disapparecer.

Foram impjrtadas 133.933 toneladas de mercadorias e 55.296 de

carvão de pedra :

O numero do volumes importados foi

:

I-:m 189S l.Sli.D^')

» 1S97 1.71C.I-U

ou soja mais, cm 1S98 1 )i.379

c a quantidade de volumes sahidos da Alfandega fui

:

Em 1898 1.797.992

» 1897 1.525.489

ou mais 272.51')
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Apreciando a renda de importação, tissim se pronuncia o inspector:

« Diversas foram as causas que determinaram essa diminuição, sendo

a principal a tarifa em vigor, que, vasada em moldes inteiramente novos,

foi executada sob a pressfio de um cambio feroz, cujas taxas sobre Lon-

dres oscillavam entre 5 31/32 a 8 15/16, máximo a que chegou durante o

anno.

Desde os primeiros mezes de exercício, a diminuiçfio da renda de im-

portação foi-se fazendo sentir, voltando ao seu estado normal no ultimo

trimestre, sendo que, no mez de dezembro, houve grande augmento,

devido ao pagamento de uma parte dos direitos em ouro, segundo a

lei n. Õ59, de 31 desse mez, que começou a ser executada logo nos pri-

meiros dias de janeiro do corrente nnno.

As classes 15^ (algodSo), 16» ílíl}, 17» ainho), 18« (seda), os mais im-

portantes da tarifa, foram exploradas pelos importadores, que modifi-

caram as encommendas, recommendando íís fabricas que no preparo

dos tecidos reduzissem o mais possível o numero dos fios, de sorte que o

consumidor continuasse a pagar o mesmo preço que pagou no regimen

das tarifas anteriores e o Fisco sómente percebesse o min imo das taxas

estabelecidas.

Os representantes do commercio do Pará, por sua voz, declararam

que a importarão de certos artigos deixava de ser feita em conse-

quência de proteccionismo da tarifa d industria nacional, quasi toda

localisada no Rio de Janeiro.

Nos despachos ad valorem., o cambio fixo de 12 ds. por 1$ para o

calculo obrigatório das facturas, na sua maior parte graciosas, mas
que nSo poderiam deixar de ser aceitos, pela falta de elementos seguros

para a impugnoçGo.fciiim dos factores da diminuiçSoda renda.

A commissõo organisadora da tarifa n3o attendeu de certo a que

o Governo, despendendo grandes sommas para cobriras differcnçasde

cambio, segundo a oscillaçSo deste, também devia arrecadar os

direitos od valorem deaccordo com a taxa cambial do dia, como já

praticou.

As manufacturas de algcduo cm tecidos grossos, as roupas feitas,

chopéos de feltro e de sedo, as perfumarias, o xarque, o farelo, o sabão.
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O milho, etc, Importados dos mercados do Sul, to(i(.)S nncionaes, esta-

beleceram razoável competência nos similares estrangeiros, fazendo di-

minuir um pouco a sua importação.

A maioria, porém, desses nrtigos, para lligir ao pagamento dos

impostos estadoaes, aqui em vigor, vem ncompanliada de cartas de

guia, com a declaração de mercadoria estrangeira já despachada para

consumo— e deste modo torna-so absolutamente impossível fazer-se

um confronto exacto cntrea prodncçúo nncional e a similar estrangeira.

O curto pericxlode minha administraçúo, nesta Alfandega, e a falta

aLsoluta de uma estatística, me inhibem de fazer um estudo desenvol-

\ido sobre a actual tarifa ca sua influencia real sobre n rendo, o que

já foi feito pela Comm.issúo de Orçamenta do Congresso, conforme seu

parecer de 2 de dezembro de 1895, publicado no respectivo Diário.

Seja-me licito accrescentar :

O grande contrabando, feito em larga escala, do rio Javary,

margem peruana, parn o rio Jiiriiá e outros affluentc^s d > Amazonas,

hoje fortemente abastecido poraqnella região, de onde as mercadorias

sSo conduzidas em lanchas que, s^em o menor respeito ;'i no?sa sobe-

rania, têm navegado francamente com l)andeira pernann. contrabando

que augmentaríi com n recente creação da Alfnndoi-M boliviana de

Porto Alonso, no rio Acre, muito concorreu paru ;i diminuição das

rendas das Alfandegas ce Belém e Manáos.

O rio Javary (margem peruana) abastece toda a região omprehen-

dida no rio Sollmões, desde Teffé até Tabatingn., e nos affiuentes do

Solimões — inclusive o Juniá, Julahy e outros.

A Alfandega do Acre abastecerá toda a região do Acre, .^ItoPurús,

Rio Acquiry e Taramacá, todos bastante populosos, e que até então

eram fornecidos pelos mercados do Pará e Amazonas.

E' claro que a população de?sas regiões, que tonde sempre a

crescer, deixando de consumir os productos importados pelo Brazil, ha

de necessariamente supprir-sc dos importados pelo Perú e Bolivia, e

portanto as nossas rendas diminuirõo na proporção superior do au-

gmento das dessas Republicas, onde os direitos de entrada sSo infe-

riores aos da nossa tarifa.»



o movimento de navegação de longo curso foi :

Em 1897 - 491 navios, registrando .... 238.217 toneladas.

» 1898 — 266 » » .... 218.293 »

ou menos 225 » » .... 19.927

E a de cabotagem foi

:

Em 1897 — 500 navios, registrando .... 400.984

» 1898 - 486 » » .... 378.866

ou menos 14 » » .... 22.118

Durante o anno de 1898 foram processados os seguintes despachos:

De importação sujeitos a direitos 56.415

» livres de direitos 313
»

• transito

» reexportação _jc)g

» baldeação |o

» exportação por cabotagem de mercadorias estrangeiras já

nacionalisadas
y 33^

*^^*^^
G5.4S0

Foram vendidosem leilão 1.849 volumes, que produziram Õ2:102$3GG,

e dados a consumo 550 volumes de mercadorias deterioradas.

G inspector apresenta a seguinte tabeUa, de cuja approvação diz

depender a boa ordem do serviço de descargas e arrumação de volu-
mes, a saber:

11 ajudantesde fieis de armazém, a 8$ (300 dias), 2:400$,

"^^^
26:-iO3$03O

13 vigias, a 6$ diários (300 dias) 1:800$ 18:-i00$!X)D

4 marcadores, a 6$ diários (300 dias) 1:800$. . . . 7:2OO$0O0
2 ferreiros, a 8$ ^.^^^
2 carpinteiros, a 8$ ^.gQoiooo

2 los machinistas a 350$ mensaes 8:403$000

^ ^ & ZOO^ » 14:4OU$0OO

16 foguistas a 200$ 38:400$000

120 trabalhadores, a 6$ diários (300 dias) 1:800$ . . . 216:000$000

338:80O$0OO
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Diz o Inspector que o seu antecessor jrt havia solicitado providen-^

cias no sentido de ser melhopodu a sorte destes empregados ; este pe-

dido, porém, largamente jiislificodo pelo ex-inspector, quer no Re-

latório de 28 de fevereiro de 1893, quer iia onicio de 17 de fevereiro de

1897, nõo foi attendido pelos poderes competentes.

«Sem augmento de vencimentos, iTiima capital como esta, de-

clara o inspector, em que com facilidodc o operário e qualquer outro

individuo encontra tral^alho rcmunenidor, ficará o pessoal das ca-

patazias composto da escória e de inválidos.»

« Os armazéns externos desta Repartição, continua o inspector, por

falta de verba não puderam ser concluídos.

« O augmento que trouxeram iis rendas, logo que começaram a

receber mercadorias, em nada influiu para que o Congresso votasse os

meios precisos para a conclusão ou ao menos para a conservação das

obras que já estavam feitas.»

O inspector reclama as seguintes obras

:

Dous corpos metallicos, destinados ao Entreposto publico, Guarda-

moria, quartel dos guardas e armazéns de bagagem.

Lageamento dos corpos metallicos já concluídos e o dos acima

propostos

;

Reboco, caiação e pintura dos mesmos corpos, do lado do rio, interna

e externamente, e das fachadas da Guarda-moria, do lado externo

;

Soalho de pranchõcs de massaranduba, nos armazéns internos

ns. 2 e 5 ( 1.321^00 )

;

Gradeamento de ferro das janellas do armazém interno n. 3, do

lado do de n. 5
;

Reboco e pintura das fachadas externas dos armazéns internos

ns. Ie3.

Funccionaram regularmente os trapiches Grão-Pará e S. João.

O movimento de entradas e sabidas de volumes foi

:

Alfandega. . . , Entrada .... 571.023

Sahida 592.533

Entreposto publico. Entrada .... 35.630

Sahida 36.471
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Trapiche Grfio-Pará. Entrada

Sahlda

.

Trapiche S. Jofio. . Entrada

Saliída. 220.008

510.065

232.099

489.028

A fopça de guardas continúa alojada em um dos armazéns em
constnicçSo.

Julga o inspector ser a força de guardas insufficiente para o ser-

viço de físcalisaçfio, por isso solicita o augmento de mais 10 guardas.

Acha impossível obter-se pessoal honesto e bom, com os exíguos

TBQcimentos actuaes.

O material fluctuante está exigindo urgentes reparos.

Além do cruzador Caçador, ciyos concertos nSo foram ainda

orçados pelo Arsenal de Marinha, o aviso Serzedello precisa substi-

tuição de tubos da caldeira, importando a despeza em 2:480$; a lancha

Castro Silva ç^?ecQ de despezas, orçadas em 2:520$, a Carlos Pinto,

em 3:250$, e a Leandro de Campos, em 3:200$000.

« Além disso, a barca -vigia do 1° porto fiscal, diz o inspector,

também reclama urgentes concertos, como sejam substituição de
taboas já podres, calafeto geral e substituição da coberta, e outros re-

paros, orçado tudo em 6:000$000.»

« A guarnição das embarcações, diz ainda o mesmo funccionario,

reclama augmento de vencimentos.

A exiguidade destes colloca a Inspectoria em sérias difficuldades.

Não ha quem queira servir, pelo que a mór parte dos que pedem
contracto é de tal ordem que para nada serve.

Acham-se igualmente malremunerados os commandantes, mestres,

machinistas e foguistas, sendo, por esta causa, difficil encontrar-se bons
officiaes que zelem pela conservação do material.

D'ahi resultam os dispendiosos concertos que soíTrem constan-

temente as embarcações.

O edifício em que funcciona a Alfandega, pondera ainda, reclama

vários e urgentes reparos.

O tecto acha-se
.
bastante deteriorado, dando accesso ás aguas por

occasido do inverno, aqui bastante rigoroso, e o soalho do pavimento
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dos armazéns Internos, 2 e 5 necessita ser subslituido, assim como

o do saiao central, entre o do expediente e os armazéns 1 e 2.

O material rodanle também se acha em péssimas condições.»

Em relação á renda do imposto de sello, declara que nfio tem tido o
esperado desenvolvimento, devido a egiinl imposto creado pele Estado

epóde-se dizer, afflrma o inspector, que só iiouve arrecadação deste im-
posto na Capital.

A.ifAiide8ra.daParnaii^i>a — Produziu esta Alfandega :

IMS ]g97 ilfiruts fm
Importação.

. . . Õ74:827$729 424:236$317 + 150:591$412
^^^^'^0? 47:909$684 18:874^35 -f 29:034^49
^°sumo 24:194$í00 672$500 -f 23:õ21$e0O

646:931$513 443:783$752 -i- 2J3:147$761

^ O anno de 1898, conforme se vê dò quadro acima, apresenta um
augmento de 203:147$76l, e este desenvolvimento de renda se operou
em todos os titules consignados na demonstração.

O valor official da importação directa foi em

^ 939:8õ7$163

» 828:023$134

ou sejam mais 111:834$029

e o valor da exportação foi em
Em 1898 1.73õ:125$37õ

» 1^" 1.464:769$1Q8

270:356$267

O movimento de entrada e sabida de géneros por cabotagem 'foi

:

Exportação :

Em 1898 601:0õl$585

» 473:741$642

ou seja mais 127:309$943

Importação :

Em 4898 1.070:õ61$900

* S92:769$716

ou seja mais 177:792$184
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:. Para navegação, diz o inspector, existem : tres portos que sfio

:

Tutoya, Canárias e Amarração; todo o pessoal externo reside no

ultimo, ficando em total abandono de flscalisação aquelles dois.

Lembro-vos, no intuito de evitar descamlnlio dos direitos adua-

neiros, a m*eento medida de ser creado um posto fiscal no primeiro

daquelles portos, o qual só é frequentado pelos empregados quando

nellese verificam entradas de navios, pela impossibilidade de o fazerem

na barra da Amarração, em virtude de seu grande calado.

Só com pessoal effectivo poderá liaver rigorosa fiscalisaçâo no

porto de Tutoya.

Para o serviço poder-se-liâo admlttir quatro guardas subordinados a

aim commandante.

O pedido que venho de fazer-vos fica justificado com a arrecadação

•de direitos de importação superior a 85:000$ de mercadorias impor-

tadas por aquelle porto, nos dous semestres de i898.

Foram processados os seguintes despachos

:

Em 1898 774

» 1897 632

ou seja mais 142

Mo houve despacho de re-exportaçSLo e transito.

O edifício em que funcciona a Alfandega é de propriedade par-

ticular e, segundo declara o inspector, não se presta ás exigências

actuaes do commercio.

O próprio nacional em que se acha estabelecido o posto fiscal da

Amarraçfio está em bom estado.

O inspector solicita um guindaste movido á mSo, que levante até

quatro toneladas, e um cofre até 110 centímetros da maior dimensão.

AAfekXLd.essb <ie Santos—Esta alfandega produziu no biennio

de 1897 - 1898 a seguinte renda :

37.3U:632$480 37.400:80õ$994 — 86:173$5i4

814:õl4$846 710:771$130 103:743$716

928:380$857 62:166$550 -i- 866:214$307

249:815$788 552:372$475 — 2:5õ6$687

803:977$3i6 7õl:432$993 — 52:544^327

Importação

.

Interior . .

Consumo .

Extraordinária

Depósitos. .

40.058: 776$964 39.230:09a<46y + 828:68aS499



Da comparação retro resulta para 1898 umadifferença de828:683$493,

para mais que em 1897 ; este augmento provém de dous títulos— In-

terior— e— Consumo—apresentando os demais notável decresclmento.

O movimento de navegaçfio foi

:

De longo curso 691

» cabotagem 403

1.094

e a tonelagem de registro correspondente attingiu a 1.211.033, o que

demonstra o grande movimento dessa importante praça coramercial.

Nada mais posso adiantar a respeito, porquanto o relatório apre-

sentado pelo inspector interino é por demais omisso em relação aos

serviços dessa estaçSo fiscal.

Aifbndeg'»' <io Marani&ão — A receita desta alfandega foi

a seguinte :

Importação . ,

Despacho marí-

timo. . .

Addicionaes

.

Interior . .

Consumo . .

Extraordinária

1898

4.134:379$890

8:57õ$908

l:889$õ99

52:G40$O78

1G:587$140

28:982$648

IS97

3.827:454$987

10:0õ0$940

9:910$912

48:612$189

1:193$982

59:553$399

4.243:055{<263 3.9õ6:861$409

M pan MIM
-f 306:924$903

l:475$032

8:021$313

4:027^9

15:38^151

30:õ70$758

286:193$854

Vô-se pela demonstração acima que na renda do exercício de 1898,

comparada com a do de 1897, houve um augmento de 286:193§854.

Proveiu esse augmento das verljas de importação, do interior e de

consumo.

O movimento de volumes importados no dito exercício foi o se-

guinte :

Em 1897 138.252

«1898 145.300

O de mercadorias a granel foi

:

Em 1897 405.286

«1898 710.041
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HtMzve, p^, um aocreacimo de S.048 volumes e de 305.755 kílo

grammas de mercadorias a granel, em relaçfio ao exercício anterior.

O imposto de consumo, que Já demonstra mais rendosa arrecada-

ção, poderá produzir, segundo pensa o inspector dessa Alfandega, resul-

tado muito maiorno corrente exercício, desde que se aperfeiçôe o ser-

viço da respectiva fiscalisaçfio e-cobrançeu •

O movimento de navegação de longo curso e cabotagem é repre-

sentado pelo resumo estatístico seguinte

:

LONGO CURSO

Navios á vela

» a vapor

CABOTAGEM

Navios á vela

» a vapor

O inspector, alludindo ao serviço interno da repartiçõo, queixa-se

da falta de pessoal para desempenhal-o convenientemente, o que dá

causa ao atrazo em que o mesmo se acha.

A 1» secção contaapenas quatro empregados e a segunda seis, sendo

um destes fiel do thesoureiro, a quem está substituindo, devendo por-

tanto outro empregado servir, por seu turno, em sua substituição.

E' devido a isso o atrazo em que se acba o serviço de estatística e o

da revisão de despachos, que só foi executado até o anno de 1895.

O serviço de descarga, conferencia e sabida de mercadorias é

egualmente demorado, pelo mesmo motivo, e isso dá logar a justas

queixas e reclamações dos interessados.

O inspector pede que seja augmentado de 20 o numero de traba-

lhadores das capatazias e de 2 o de conferentes de descarga, declarando

que só assim poderá effectuar-se com a devida regularidade o serviço

respectivo.

Toaelijcem
d» regUtro

61 28.987

131 159.846

192 188.833

Toaelagera

<e registro

10 1.963

545 683.312

555 685.275
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iRedama, além disso, o mesmo funccionario a creação de dois postòs

ílscaes, afim de que possa o serviço de vigilância no littoral ser exer-

cido com efflcacia, attendendo q que a cidade está situada na emboca-

dura de dois rios ( Anii e Bacanga ) e nfio conseguir elle, com a guarda

nocturna de que dispõe, fazer a necessária flscalisaçfio.

Para regularidade desse serviço reclama a aoquisíçfio de mais dois

escaleres e o augmento do pessoal, sendo: 1 sargento, 12 mariniieiros e

12 guardas. A lancha que alli existe nuo tem condições para navegar

fórada barra, e faz-se preciso substituil-a ix)r outra que possa executar

esse serviço.

Pede o mesmo inspector que llie seja concedido augmento de verl»

para as seguintes despezas inadiáveis :

Custeio e concerto, de . . 3:000$000 para 5:0O0$OOO

Despezas diversas, de . . 40C)$ODO » 1:000$0(X)

Lanciia, de 5:000$000 » 8:000$000

Expediente, de 400$000 » 8X)$000

Agua, asseio, etc, de . . 300$000 » 600$000

9:100$000 D 15:403$000

Como se vè, o pedido é moderado, e penso que seria conveniente

attendel-o em beneficio do Fisco, logo que seja possível.

A força dos guardas reclama também augmento de salário, pois

com o que percebe nfio pôde custear a vida, que é cara no logar.

O edifício em que funcciona a alfandega, é, segundo affirma o

inspector, um pardieiro, sem as dependências indispensáveis para

guarda e acondicionamento das mercadorias, cuja importação, con-

forme ficou já evidenciado, tem consideravelmente crescido de 1898 a

esta parte. Um credito de 30:000$ seria, na opinião daquelle funccio-

nario, suffidente para melhorar as condições do referido edifício.

Também, quanto ao material fixo e rodante de que dispõe essa

alfandega, diz o inspector que está elle quasi imprestável e redama

substituição, orçando em 14:000$ a verba necessária para esse effeito.

iUAtndesra, de Macabé— No relatório do director das K^idas

Publicas do Theaouro encontrareis a apreciaçfio relativa a estaAIfau-

F. 11 V-



dega, que, segundo a opinifio desse alto funccionario, parece dever sei*

supprimlda, restabelecendo-se no logap a antiga Mesa de Rendas.

Analysando o orçamento apresentado pela mesma alfandega, pon-

dera o referido director que elle offerece notável dejlcit em detrimento

das rendas federaes.

Eis as palavras justificativas desse conceito :

« O orçamento apresentado por esta Alfandega dá para a receita,

no período de 1896 a 1899, os algarismos que eu transcrevo, por se

tOTnarem dignos da mais séria attençõo:

1893 1:442$495

1897 166:14õ$898

1898 149:983$417

1899 174:6õ9$389

Isto n5o se harmonisa certamente com a arrecadação ahi realizada,,

de 60:577$i63, que o relatório do inspector registra.

O orçamento da despeza, votada para o presente exercício, foi

73:860$000, e para o exercício vindouro, de igual algarismo.

Ora, uma Alfandega, cuja receita offerece um deficit desta ordem,,

nfio merece a pena de ser mantida, porquanto, para arrecadar os im-

postos internos e taxas de consumo, e dar deseml^araço a despachos de

mercadorias já despachadas para consumo na Alfandega do Rio de

Janeiro, é bastante uma Mesa de Rendas de 2» ordem.

Quando, porventura, importações de maior valia, mesmo em o
numero de 64 despachos de importaçõo alli realisada em 1898, recla-

marem facilidades commerciaes, nada impede que o Ministério da
Fazenda faça seguir para alli empregados competentes da Alfandega,
do Rio de Janeiro para tal serviço.

Alimentar alfandegas desta ordem ; crear Mesas de Rendas Alfan-

degadas, isto é, com faculdades que as leis de orçamento decretam em
contraposição ás leis e recursos fiscaes, é sacrificar a fiscalisação adua-
neira da Uni3o.

Ante esses algarismos, só me cabe pedir a extincção dessa Alfan-
dega deMacahô. »

Taes sao as palavras do director das Rendas Publicas do Thesouro.-



Alfti,ndeipa do Corumbá, — Foi deficiente O pelalorio apre-

sentado ao Thesouro pelo Inspector desta Alfandega. Deu a renda de

importação de 1898 na somma de 1.035:778!i!49t e a de 9G7:916|632

para o exercício de 1897, accusando apenas um augmento de 67:861$862,

quando, entretanto, dos telegrammas e dados parciaes fornecidos &

Dipectoria de Rendas Publicas se deprehende que a referida renda subiu

no dito anno a 1.891 :362$, apresentando um accrescimo de 855:583$506.

O valor official da importação directa foi, em 1893, de 2.a45:602$310,

contra 1.922:107$707 em 1897 ; a de cabotagem orçou em 2.505:658$595,

inclusive a de géneros estrangeiros nacionallsados, na quantia de

796:986*264, tendo havido nesse commercio um augmento do valor

official na importância de 1.46O:OO7$46'0.

Sobre o valor official das mercadorias procedentes do Paraguay, do

commercio de transito com a Republica da Bolivia, da exportação desta

mesma Republica por Matto Grosso, o movimento da navegaçíio entre

esta Alfandega e o porto de Montevideo, onde sSo baldeadas as cargas

procedentes do exterior e portos nacionaes, e bem assim sobre o

augmento havido na arrecadação de suas rendas internas, encontrareis

minuciosa noticia no relatório do director das Rendas, annexo a este,

e para o qual solicito a vossa preciosa attençSo.

Ahi também vereis assignalado o importante auxilio prestado pela

installaçSo da Mesa de Rendas do porto Murtinho ao serviço da

fiscalisaçSo aduaneira.

O inspector continua a reclamar a construcção de um cáes em
frente á Alfandega, no valor de 80:030$, reconstrucç5o da ponte da des-

carga, e a substituição do material fixo e rodante, guindastes, etc.

A.lfd.ndegrO' do Rio Grx*a,nde do Norte.—Produziu esta

estaçõo fiscal a seguinte renda

Importação . . .

1S»S

160:õ58!<566

IS):

217:012:?785

Itfimta fK^
lis • fm BciM

— 56:454$219

Interior .... 34:002$2i3 8i:735$2i5 — 50:732$872

Consumo . . . 36:594$490 2:393$480 -{- 34:201^010

Extraordinária . . 6:411$104 41:464$683 — 35:043§579

Depósitos . . . 14:9I0iJõ80 145:076$675 — 130:166$095

252:37a^ 50õ:453$442 — 253:076$462
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Do coQÍironto ftcima se vô que a receita de 1898 apresenta a diffe-

Tençade 253:076$462, para menos.

Explica o inspector esse descpescimento pela reducçfio de laxas da

tarifa vigente, pela depressão da taxa de cambio e pelo augmento pro-

gressivo da industria nacional.

O pessoal, diz o inspector, é pufficiente para as necesáidjides do

serviço. Solicita as seguintes providencias : — concerto da ponte dc

descargas, afim de evitar maiores despezas com reconstrucçúo, estando

esse concerto orçado em 2:411$323 pelo engenheiro director das Obras

Militares; collocaçSo de um guindaste, para descarga de mercadorias;

acquisiçSo de uma balança, que pese até l.')00 kilos, e de mais quatro

vagonetes, ou cnrrinhos, para transporte de mercadorias.

DOCAS DE SANTOS

A exemplo do que fez o meu antecessor na pasta da Fazenda, ofTe-

reço á vossa apreciação os interessantes quadros estatísticos relativos

ao movimento do porto de Santos e organisados pela Companliia Docas.

Por esses quadros, que abrangem o período de janeiro n jiinlio e

julho do anno corrente, vereis qual foi o movimento das eml)arc}içues

que naquelle porto atracaram ao caes dessa companhia, para a compe-

tente carga e descarga, e bem assim o das mercadorias que passaram

pelos armazéns e pateosa ella pertencentes, quaes as que alli ficaram

retardadas, sujeitas a consumo, quaes as embarcadas em seus vagões,

para terem destino, quaes as que, vindas do interior do Estado de São

Paulo, pela estrada de ferro ingleza, alli tiveram entrada e quaes as

exportadas por seu intermédio.

Encontrareis, além disso, entre esses quadros o relativo à Asso-

ciação Commercial de Santos, onde se descreve o movimento do café no

referido poi;to, durante o lapso decorrido desde 1 de julho do anno

próximo findo até 30 de junho do fluente, e, por fim, a synopse marí-

tima correspondente ao primeiro semestre deste anno.

Esses dados estatísticos demonstram as vantagens de uma tal

instituição em beneficio do commercio e do Fisco federal.

Os quadros sfio os seguintes

:
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liriiitito girai di p*rt# de Santos pur entradas e íabidas, hmk • de jaiein a jaho

BNTRJlSM

AU«DÃ«B . . .

Aawrieanos . .

Argantiacs . .

Aoslria»"» . •

Belgas. . . •

Bmil«lros . .

Dinjtmarquazes .

Frasoeses. . .

Hespanbóes . .

Ingleses . . •

Itali&nos . .

OrieaUes . . .

Portagaezes . .

Rassos. . •

Suecos-Norueços

Allemães . . . .

Amoricanos . .

Argentinos • . <

Aostriacos . .

Belgas ... *

Brazileiros. . .

Dinamarquezcs .

Franceses. . .

llespanhóes . .

loglezes . . .

Italianos . . .

Orientaes . . .

Portugnrzes . .

Rassos. . . .

Suecos-Noruegos

Quantidade ' Tri polaçiio

%-AI>ORBa

Tonelagem
de

registro

50

1

5

2

2.010
I

90.364

.NATIOI 1 VELA

Quantidade Tripolacão

43

1

S2

14

1'30

64

5.9S7

2.544

32

3.354

271

7>80

3.3Õ0

95.436

IS

11

32 I 2.23Ò

t !
22

691

3S1

79.044

2.6J1

144.330

07.053

329

IS. 310

S2

17.1J8

1.367

511.046

to

1

4

11

ToB^agam

regiitro

212

107

299

50

144

13.609

7.490

3.614

17»

1.850

9.60S

63

97 907

1.343

2.844

40.627

VAPOR BS

Quantidade Tripolacão

4S

1

4

2

153

42

1

SO

32

1

Tonelagem
de

registro

1.9Ò3

14

i:o

64

5.899

Quantidade

86.130

271

6.513

3.3S0

94.352

2.50S

28

3.2SÔ

2.236

28

691

372 16.893

77.841

8.691

139.494

67.»3

329

1S.31S

1.367

49H.357

NATIOS A VELA

Tripolaíão

10

11

4S

1

3

11

1'»

107

91

2.15

40

li4

Tonelagem
de

registro

10.433

7.4«0

2'.

42

827

3.585

179

1.533

9.608

1.343

1.933

Companhia Dôcas de Santos, 4 de julho de 1S99. - Alvaro Ramo» FoMU, «uperinUndente.
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Iippa itflNnatntívodt morínMntoiIas eáireaçiefl do eaes dtsta eooii>aDbii no período de jaDeiro a jollio

51

1

5

150

2

10

1

76

S6

1

7

2

347

VAPORES

AllemãM.

Arg«ntiao

Aastriaeos

Brazileiros

Belgas. .

Franeezes

Hespanhol

In^ez«s .

Italianos.

Oriental .

Portogaezes.

Suecos-Noruegos

Rebocadores .

LNIPORTAÇÃO

DIXICTA

V. emeroa
kilog.

A granel
kuog.

15.190.M2

334.800

403.200

G79.00O

2.822.300

50.783.410

12.401. Ô50

53J.100

2.570.050

2.723.960

6.386.390

1.027.520

7>.327.114

Cabotagem

eM

V
H

88.C32.002 S8.716.033 53 .855

0^2

39.747.410

6.OS7.410

3.030.237

3.601.440

13.700.330

55.220.220

1.503.690

4.777.240

082

< NAVIOS

A
VELA

IMPORTAÇ.\0

C
niRECTA

<

cr V. peneros
kilog.

A granel
kilog.

Cabotagem

12 Allemães. . . 10.014.560 10.733.570

15 Americanos. . 6.747.154 2.233.200
• • • -

3

1 Dinaoiarguez

6S7.700

5 Ilespanbóes
, . . 240.0Ò0 2,022.210

• • • •

12 Inglezes .... 7.577.440 5.172.696
• • •

2 Russos .... 1.750 010

4 Suecos-Noruegos 2.247.810

CS Pontões .... 2.755.442
• • 1 • • •

122
31.557.012 21.061 676 OS7.700

127.7OJ.02

a
M A
* M
!íS
J «o

j ?
te u
y, o;
o
H

n
kl

Y.

Í
M
(•

n
o
O
<
c
\J
u
o
•9
o
u
u
oa

«1

li
C —
U 3
Z ^

o
b n
^ o

5S

88.727 2.032 ^ .oo > toloo

271

7. 839 190 49'>

95.637 5.931 ^1

3.721 6i lUU

28 224 721 1.S8G

2.601 2S Oj

122.244 2.519 7.0(30 1028

49.S3Õ 1.533 2.53J 15

329 22 01

18.316 633 840 10

2.979 49 183

7

420.S63 13.79G 2S.73J 2^73

Companhia Docas de Santos, 4 de julho de 1899.—

o

<i
c —

s 3

K
u
ir

•<

3!

C

•!

U
c
tr.

a:
c;

o
Lm

1.702 14.9J2 223 841

580 11.174 169 930

2.250 023 Si" lis

415 10 4''

232. OCO 2.335 64 2-.2

303.79Õ 9 303 149 720

518.520 1.343 2.-) 117

1. 712.100 1.652 41 19S

3.242.330

6.04O.277 41.SS7 709 0.7G7

82

18

12

112

Alcaro liamos Fontes,



doMBstratii» do navineoto ncrcsdoriiis m imm t fúm h Cmfiiliis Kos k

SiDtN, N scBiestre de juein a juhi de 1899

n

ISTilDSLECIUB.NTOI

o
M
>

Q
99 •<

£ Oi

Sb

3
K

VOLCMM

AKSfAZE.IS

VOLUMn

BBIPACIUDOI EXIITBCTM

1 314.047 5.972

1 240.887 235.140 5.747

1 275.900 271.332 4.03S

1 574.030 570.053 4.006

2 2Õ0.222 235.002 12.130

1 91.020 86.715 4.305

1 324.OU 316.270 7.741

o 541.061 533.606 2.055

10 2.617.7S2 2.571.755 46.027

6.745 6.563 177

10 2.624.527 2.578.323 45.201

S«ntos, 4 de julho de 1S99.— Alvato Ramos Fontes, superintendente.



faMrintin do ninBNíito di6 nlmus táMt m vmm o piteN è (k-
puhis Dícu a« SaitM^ ujeiUi & cmsibo, m mmín de juiin a jonho de 1S99

1

a

SI

4-
M
4

VOLUKBS

s
K

DIZKEE8 PQ
e
< <
c

H :!
K »
•* Z
3 X
er

s a S
k] 4 E
e k e

o
S
4 Despachadas

e

arrainalados

Dados

am

eon-

sumo

era

épocas

anteriores

Dadoe

am

con-

sumo

no

corrente

anno

* £ £

ri M "

DQ

Volanes antigos niò classificados pela
1 155 026 129

1 1.2M 1.141 103

36 2.852 2.221 070 .... 561

> > » 4fiOA K.O
20.491 17.899 1.455 . • . • 1.130

65 8.328 3.927 • • • • 1.357 3.0Í4

119 4.980 1.754 • • • • 332 3.894

5.107 2.214 • • • • 2.893

274 43.157 29.182 1.525 4.5S2 7.S63

Companhia Dôcas de Santos, 4 de julho de 1899— Alvaro Ramos ForUn, superintendente.
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St^dcmitatífiè iiiiaiiii liMraiiriu (Dkiroès « TigM m cím « mn» Mi
Onpiikii, dmiU t prÍMÍri smán kUM

MESSS

IflBOADOBUS DITBUA8
lUaAaui

DB
ijiuioBAsrrn

TOTib

O
*" m

M
(9 •
1 >
S
ar

1 s

s >
a

n
B

e c
tBZ

os

c

1 i

—•o te

2 "

1
^

Quantidadeda volumes

3
B

® 9
BO M il

^ «
'

C ta
_o

M

•^

a «

1
*

i ?
s • =

1
^

a

o «C
^ 9

=3

Janeiro. • • •

Ferereiro . . .

Março ....
Abril

Maio

Junho . . . .

4.564

4.411

4.643

4.886

3.016

3.143

202.520

80S.070

178.413

278.681

283.430

209.133

30.742.860

32.333.070

32.958.060

34.819.040

21.913.130

23.731.330

27

IS

17

20

D

1.024

233

562

1.Q2S

1.20O

318

51.310

15.540

34.880

60.C00

.
43.990

12.820

4.S91

4.420

4.661

4.903

3.036

3.149

203.544

203.333

178.975

279.706

239.630

200.436

30.794.170

32.348.610

32.992.930

34.879.640

21.962.110

23.744.150

Si.663 1.365.252 17S.502.4S0 97 4.392 219.140 24.760 1.3âe.644

1

176.721.00)

MERCADORIAS A GRANEL

ío trimntre

Sal 2.797.210 kilogs.

CarrSo.. . 53.030.948 -

Ferro gosa 1S8.100 -

2* trinustre

Sal 6.560.150 »

Carrão 24.304.440 .

Ferro gatx 99»590 »

Santos, 4 de jolho de 1899.— ATcoro Samoa Fontes, superintendente.



Ibppt denélratifii dai Utrakías vindas do interior di Esiido tn vagits da S. Paulo

fiiilwiy CoBpany e dcscarrcgadii oi m dtsU CôD|itDbii, dunnto o primeiro semestre

do 1S99

MBIBS

a
H
O

3
M

BOM

•ca

<
H
>

M
U

COUBOS

e
<

U

s
M
X
E
b

FBIJAO

5

s

Janeiro • . • 108.355 49.880 35.000 l.SOO 31.560 228.595

Fevereiro .... 44.871 04.470 56.155 • • • 13.500 33.000 24 i.996

Marco • • • . . . • S6.G80 26.675 • • • • • • • • 113.355

Abril • • • . • 33.830 50.075 6.200 • • • 37.500 127.005

Maio. . . . . 3.3O0 30.000 19.895 86.655 • • 19.800 159.6M

Jaiho 1.270 5.O0O 180.000 52.650 63.790 • • • 3.030 305.710

49.441 5.000 210.000 398.880 333.230 41.200 33.100 105.030 . 1.177.931

MCZES

o

>
o
«
K

o
M
K

SI<
es
D
IC

<

o
ce
ti
-<

a
m
o

P

o
ij
o

o

J
a:

>
o
V.

K

n
C se

2 o

z *"

< 30

9 S
a

•>
<

u S
= e« -

30

82 1S6.322

S.152 » G9.183

33 71.207

Maio S63.4S0 c.ooo • • • 9.000 • • • • • • • • • 72 27S.552

-Janho S03.3Õ0 10.000 • • . • • • 9.000 • • • 105 824.455

799.30S coco 10.009 9.000 6.000 91.000 8.i5á 357 930.753

, 4 de julho de 1399— .líwro Ramo» Fontes, superintendente.



Hipp deoNBstntiYOii.iei])oríatàoeire<tuadi pelo cáes dtsla Compinliia, durantt o semestre di jaDeiro ajuabido 1899

E^CPORTAÇÃO DIRECTA
cabotaobvi

MEZES
30RRACII1 CkV& COUROS CIIIFRBS FBano GBLO SAL V. GCNBROR CAKÉ CSRVKJA CKRBABS riiosi-iioRos V. OBNEBOa PESO

TOTAL

Volumes

o
m
«>

8

tS

03

o
o

o
•o
t
s
ã
CS
3
zr

o
•

Quantidade

Peso
Kilograiumas

01
n
H
S3

•1
u
to
O

Saccoa

et
t/i

«
a.

Volumes o Saccos Peso Volumes

o
tQ

Volu.iies

o
m
31

Volumes

o
m
?

Volu

lies

o
0)

o

Janeiro

Fevereiro ....

256

54

14.434

3.550

490.171

333.07.1

29.882.375

21.259.720

2.053

1.943

50.605

42.S30

l.llU

31.S37

S'>3

21.20Ò 170.000

5.000

11.000

20

200

1.200

8.000

1.5S9

973

29.907

4-,.270

3.423

1.525

205.650

9I.5O0

1.29Ô

1.207

98.205

90.115

9-.S

3.235

GC.4I0

211.031

3.163

1.98)

75.250

41.930

1.910

2.328

134. 6SS

23-.. 021

Março 321 13.300 395.812 23.744.390 i.4;s 37.200 c.ooo 110 6.630 1.192 03.133 2.461 147.660 1.465 99.13-1 2.372 151.021 1.601 40.025 1.46S lG0.t>29 21.402.102

Abril 23fí 12.097 203.801 17.592. 105 2.41G r)6.400 l.OOO 500 7.000 200 S.OOO 1.095 44.123 219 13.140 768 57.91S 5.911 3J1.S'J5 2.801 36.110 2.552 822. 4J5 1S.4 12.173

Maio 2S1 17.534 28S.1S1 17.283.610 2.963 74.050 SC.422 503.500 23.000 151 12.S40 23á 34.372 931 55.S60 585 41.862 2.20> 147.3(32 200 5.000 1.170 93.229

Jiinho ..... 181 10.6J3 330. 12i 19.776.160 3.0» 73 T70 3.000 147.0S0 5.000 450 13.000 4S5 4S.997 1.471 88.260 995 75.500 403 36.050 110 2.200 1.73J 153.461 20.410.141

Soniiia 1.320 7Ò.787 2.133.595 139.543.450 13.8)5 337.855 31.331 55.018 810.580 57.000 1.13Í .''.4.610 5.502 2jS.S02 10.035 602.100 6.316 465.735 14.987 1.004.362 9.8;3i 200.S65 11.194 1.057.526 134.564.720

Companhia Docas de Santos, em 4 de julho de 1839.— Atcaro Ramos Fontes, superiniendcnte.
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Associatio Gomintrcial de Saotos— Xovinento do café dc 1 de julho de a 30 de junlio deM \

IB98 - 1899

ENTRAVAS . •

SAillDAS.

Exportadores

Xacrrann, Gepp & C,
Gociz, llavn 4; C. .

Theodor Willc&C. .

E. Johnsloa &C. . .

Zírrenner Bullow & C.

Ros« Jt Knowles. . .

Holtt-oplliv. Kllis & C.

Karl Valais & C. . .

llarJ. Kand & C. .

J. \V. Doaiie & C. .

Julija ![n:g\vit2 . . .

ArSjuckle Br>.tliers . .

Lewis Brolhers & C.

Nossa cJi & C. . . .

Kriscbe & C . . . ,

Auguste & C. .

AKIZ SíC
Henry Vnltje & C. .

Yan " Lecliwicky & C.

A. TroMiMiel & C. .

F. Mc. Lxughlia (

Prado Chaves & C. .

Diversos

DESTINOS

Limited

Kew York . . .

Hiisbu.-gij . . .

Havre e Opção .

KotlerJam. . .

Trieste e Opçiio .

Antu»r;jia e Opção
Marselha . . ,

Geaov.i ....
Lond.-es. . . .

Breajen e Opção .

Biltiiiiore . . .

Copenhague . .

Alexandria. . . .

NewOrleans . .
,

Ven-zi ....
Gibraltar . . .

Can.il

Sayrna
Southampton . .

,

Bortieaux . . . .

Constantinopla . ,

Beyrouth ...
Oae.<!sa ....
Christiania. . .

Buenos Avres. .

Nápoles. "...
I-iverpool ...
Bursi)s ....
Catania ....
Vijro

Jaía
Palermo. . . .

Fiume ....
Amslardam. . .

Galvestan . . .

Barcellona. . .

BiissDr.ili . . .

Hosario e Opção.
Alger ....
Oran
Cabotanem. .

449.&00

311.245

93.807

3a.8Sd
8J.963
23.109
20.191
17.7J9
15.9 39

11.872
H.I3Í
14.003

11 OOU
10.87-5

9.i:6i

7.'<54

4.87S
3.'.K)3

3..'>00.

1.7 )0;

1.2>o',

1.233!

i
S - s

íw .3
«1 •t

83 J. 637 8r7.St3 710.409 489.021

038.408 474.20' 832.680 505.097

104.057 35.943 107. 3S0 101.828
8'J.531 40.230 100 070 49.11.7

00.S20 85.410 147.197
48.550 55.557 64.975 2Í.277
23.9C9 24.550 28. Oi) 13.945
11.377 5.818 88.018 16.8JÍ
13.209 9.477 18.439 810
2->.Sj3 8 -•.610 33.295 S9 850
27.074 27 .sei 28. '78 '21.525
2').8 10 19.000 38.35U 14.851
18.3i0 7.017 Sl.355 9.000
7.801 385 . . .

37.747 14.881 15 7i6 10.780
22.T03 15.558 23.768 10.35S
14.725 14.0'i6 18.357 0.S3'.

2.179 12.250 43.9.W 38.08j
3i.S2> 33 625 53.675 38.S.-)0

5.350 7.950 8.375 9.7>0
s.y.o 386 7.81'J 3. 111!

31.455 2'..075 46.030 2I.156|
1.S17 S.3JS 4.700 8.517
1.005 177 2.171 1.24J|

1.433 1.193 8.045 685!

474.403

611.850

«48.780
106.709
66.114
73.537
9.071

88.685
8.834

28.300
30.6'jS

18.S3<
1.750

33.914
8.58S
5.55)
13.030
7..-100

18.000
11.690
5.074

1 J.75'j

16.669
3.682
2.235

5

mo

3.783.873

3.423.540

m
:

421.081 323.851

419.001' 300.603

5S7.129
488.543
4d7.,'>7S

300 005
113.704
101.95-I

53.57S
163.S-<r

l.>0.733

118.2Õ-)

68.462
õi.lOS:
93.9*1:

S.-).7J.-,

74.831
107.860
175.87')

44.!^6J

19.995
143.(8:!

31.111
8.312
8.761

94.1511
ey.yoi i

4ó.->81

4l!.2!!5

9.S35
27.850
3.40O

16.8 O

I

27.183
13.573;

5ii

4;.316i
3.001!

«.025;
10.338

1.705j
14.17.->!

6.!i50,

1.04ÒÍ

5.O0O'
. . .i

1.411

1.228

09.374

69.3S1
lO.tôí
13.850
3.385
10.657

1.J25
25.436
13.870

22.44S

'33ÍÔ1Í

'
4!9õj
4.703
23.737
14.850

6.150
l.Oiy

5.9O0
4.355
3.519
2.4Í7

322.205

120.7:)O 317.80>

I

63.973
31.963
46.31)8!

44.02»
9.109
4.351
8.3.0'

80.7501

19.619!
.->0.193

"33Í025

'
9ÍC53

18,013
21.:<ll

9.00'J

9.018
1.110

9.7 O
4.000

" 3*.02ò'

181.8'>5 319.113

211.7.S0 287.122

24.679
43.615
19^43
14 .770;

a.950:

12.749
11.930'

31.554;

12.085

11.031
. . .|

S9.128'

. . .!

603:

4.02V
20.498,

I.5OO1

4.750;

375!

Olli

,453;

107;

531

51.308
53.670
12.2Í1
13.>00
3.750
18.158
3.500
9.879
10.851

9.007
. . .1

31.6OO;

'

liu-il

10.4H5

9.OOO1
7-.0

5.000.

760.

3.0',:0

749
331

a

5.53J.tóO

5.535 361

19.53
61.971
83.819
88.583
4.417
14.421
18.101
9.394
18.763
15.910

"27ÍS8I

2)0;
2.03J
3.151

29.610
1.750

4.S0O

'

5Í3Í8

1.179

90c.l5->

753.033
598.513
456.8-38

147.810
1X3.538

94.787
8S\>.909

851.513
8i0.4jO
63.Ci0;

383. 6 j3

100.180
118.190
184.605
213.718
817.300
31.733
L3.004
174.851
48.912
14.0JS
17.510

5.535.331

r>->.l35

68.509
21.689
23.081
28.893
iy.492
8.381
6.93)

10.375
3.239

OuOl

000

188.730

119.0071
7d.02'J!

89.2s9i
j8.438:
41.Ô04-

5.905

I

8.735!

3.300,
3.030!

"

2!70ój
1.500
3.95ÔÍ
2.750

75.478
1S4.490
40.886
57.813
49.778
38.238
11.879
4.816
4. 450
3.500

'

1Í625
2.500
1.355
750

.1

031

500;

831!

SOO;

701 i

112.092,
226.5801

130.731

I

99.418Í
111.775
79.561

4.883
13.88'

2.683
6.100

' 7.'20Õ

'ssó

1.375

500
1.300

83.506
147.381

75.gu8
S7.813
35.183
2). 955
11.938
7.019|

447!

,850|

,000-

Í55

.500

.488
,850'

25|

500

500

1

'oiv

243.825
92.239
105.814

j

38.363.
15.624;
37.43J'

15.488

i

5.318
580

4.99J|
19.287;
4.1501
4.500
2. 49
425

5.60J
5.000
500

S95.810

888.476
454.660
445.818
381. 08 -i

837.42J
52.í>«
46.714
26.805
24.105
23.297
21.450
11.000
10.322
6.20
5.625
5.000

. I

230

10>i 050

585
038
022!

100

136
1'36

100

1

"025l

,1 500

039
voo

204

051

200

232.183
48.Í76
45.781
50.855
14.571

19.049
3.09S
4.025
1.884
2.000

I

2.475
1.000
9.073

181 .035

59.117
69.110
21.680
21.933
12.073Í

l.OOO;

2.238;
8.597!

503.

130.423
65.043
5^.791
.->4.S3S

25.663
21.755!
1.403;

3.840!
83.201!

2.250;

1!7.792

28.760;

42.997;
15. 87-1

1

13.173;

7. ISO.

1.157!
1.61'),

i).679'

l.OOO;

116.4S2
18.596
14.000
18.553

'12.'OOÓ

'

t!302
53

o.Oj.j

2.000,

675!

750

6.750
2.6JÚ
D.70i

375

750-

1.000;

2.808;

875
j

130. I7õ

29.040
35.786
2-<.306

20.475
19.023
e.850

2.578
4.66'i

310

030!

1.951- l.íí7ii 74 -i

.500

.3'34.

.145

.000
90J
SOI

710
433
436m
100
030
025

62:

c.5oo! ?.i30:

5(13

250'
200

50O 500,

099

125
0i8

007

I

488 3.951 9.021 3.433

40O
035

Oil

'75Ó

158i
13 005

133

250
.000

002

,1

1.185;

85'Jj I

1.522 8.313

350;

250
1Í5:

221;

I

57ií

450
2.500

291
or>

'200

0Ò5

2.000

»75
375

1 .657

1.9.33.90.)

1.0-35.711

781.171
645.595
416.900
223.503
68.910
68.330
71.887
30.033
23.288
38.530
20.000
81.574
Í-.750

5.585
20.630
1.5u0
2.458
1.411

2.000
1. ' i5

80

1

710
936
656
400
100
030
203
12-.

012
3.000
5.000
1.244
1.125

850
350
68-.

.500

13. 77-3

5.535.331

paií. 170—2 —



— 171 —

SYNOPSE marítima DE JANEIRO A JUNHO DE 1899

EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Espécie:

Vapores 381

Hiates 40

Lugares 6

Patachos 10

Palhabotes 4

Brigues 2

Barcas 24

Galeras 8

Escunas 4

Sumaca 1

total 478

"

Nacionalidades:

Brazileiros 203

Argentinos 2

Americanos 11

Norueguezes 6

Sueco 1

Dinamarquez 1

Russos 2

Inglezes 98

Belgas 2

AlIemSes 62

Austríacos 3

Húngaros 2

Francezes 48

Italianos • 32

Portuguezes 7

Hespanhóes 5

Total 473



Procedências:

Portos brazlleiros 193

» platlnos. . ... 73

» americanos 22.

» norueguezes 1

» suecos .......... 3

» inglezes 66

» belgas . 9

» allemaes 43

» austríacos 5

» francezes . .
' 34

» italianos 22

» portuguezes 3

• » hespanhóes ........ 4

Total. ...... 478

Tonelagens:-

Nacionaes 99.784

Estrangeiras
. : : ; 451.366

Total. '.
. . . . . 551.150

Cargas:

Vários géneros 380

Carvfio
32.

Alfafa

Sal
8.

Assucar
. , . 2

Madeira 13

Bacalháo
, . 2

Arroz 2

Cal _ j

Farinha
. ^ , ,. 3

Em transito , , . , 15

» lastro
, 9

^
. Total. ........ 478
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EMBARCAÇÕES SAHIDAS

Espécie

:

Vapores 331

HIates 42

Lugares

Patachos
1q

Palhabotes 2

Brigues 2

Rebocador .
'.

i

Barcas 24

Galeras g

Escunas . .
'

, 2

Sumacas . .
'

I

... Total. ....... 481

Nacionalidades

:

Brazileiros 206

Argentinos 2

Americanos 14

Norueguézes. 6

Suecos. .............. 1

Dinamarquezes' . . -. 1

Russos 2

Inglezes . . . . . .. . ..... 95

Belgas. • . . . . . 2

Allemâes . ............ 53

Austríacos 4

Jlungaros 1

Jrancezes. . . . . 43

Italianos 31

Portuguezes 7

Hespanhóes 6

Total 484



Destinos:

Portos brazilelros 195

» platinos 95

X) chilenos 5

» colombianos. 1

» mexicanos 1

» americanos 53

» inglezes 3$

» allemSes 35

» austríacos 5

» francezes 22

» belgas 7

9 italianos IS

x> hespanhóes 3

» egypcios 1

Alto mar 1

Total 484

Tonelagens:

Nacionaes 93.223

Estrangeiras 454.746

Total 552.969

Cargas

:

Vários géneros 201

Café 113

Kerozene 1

Madeira 1

Em transito 19

» lastro . 149

Total 484



CONCLUSÃO

Sflo estas, Sr. Presidente, os informações que vos posso prestar
ácerca dos negócios da pasta ora a meu cargo e em cumprimento ao
preceito constitucional.

Algumas delias sflo, como vereis, o reproducç5o das que os meus
antecessores consignaram já em seus relatórios

; dessas, as que mais
se salientam sõo especialmente as que se referem aos insistentes re-
clamos das repartições fiscaes nos diversos Estados da UniSo, recla-
mos que ainda nao foram attendidos pelo Poder legislativo sinão em
parte minima e que por isso não cessam, tanto mais quanto recru-
descem as suas causas originarias.

A situação dessas repartições já foi por mim resumidamente des-
cripta em artigo especial, logo ao começo desta singela exposição.

Este Ministério continua a lutar com grandes difíículdades resul-
tantes da falta de elementos, especialmente os de estatística, para, na
épocha própria, elaborar o seu relatório e apresental-o â suprema auto-
ridade. E' preciso quanto antes remover esses inconvenientes, cujo
remédio tem sidojá por mais de uma vez indicadoao Congresso Nacional.

Ha males, que só com o andar do tempo e em propicia opportuni-
dade poderão ser debellados

; outros, porém, existem, cuja remoçSo
está ao alcance do Poder competente.

Si nos devemos pacientemente submetter á fatal influencia dos
primeiros, procurando embora attenual-os, nao é menos certo que,
quanto aos segundos, todo o esforço deve ser empregado no empenho
de promptamente destruil-os.

E' desse esforço que eminentemente depende a boa marcha da
adminstraçõo económica e financeira do paiz, e elle não será por certo
negado ao Governo pelos legisladores da Republica.

A insufflciencia dos dados, que ora vos apresento, será seguramente
supprida pelo vosso esclarecido critério e alta competência. Si, entre-
tanto, precisardes de quaesquer outros elementos de informação, en-
contrar-me-eis solicito em vol-os fornecer.
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N. 1

Tabells deoNDstratíra da receita dos 20 tiereicíos abaíio declarados, comprebendídos os depósitos e o prodocto do faalo de eomcipatSi
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Priiuoira Sub>Diraetorla di ContablIlJado do.Thosouro VodorAl, o:n 30 do maio do 1803.-0 sub.dlroclor, Francisco FtirtWa da Coita Juntor.
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Tabeliã dcmanstratíva da despeia dos 20 oiertieíos abaíio detUndos, eompreliendidos os depósitos
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* Manumlssoos accrescendo quo noa de 18S0- 1*7 • isíi

Primeira Sub-Dlreetorla da Oonlabilidade do Thosouro 1'odoral, oi» 30 do maio do 1899.-0 aub-direotor, i-Vaneíieo 1'trrttra da Coiía Jun{<jr.



N. 3

Tabeliã lia divida actira (ittrna

KmDrostImo» feito» polo <So-verno do Brazll no dn Ropubllcn
* Oriental do Uruguay

1.053:47S$720

1.382:-lO0$0CO

1.20í):OOOSiX)0

400:OOOSOi>0

4 * De 1.020.041 patacões, roalisado cm viriudo da con-

tenção de 12 de outubro de 18ÕI. a 1$920 o iKii:ic;io. . . .

2 o De 720.000 patacõcn.em virtude da lo; n. 121 do 30 dn

'aetembro do 1833, a 1$920 o pai.icão

3.0 De 119.450,09 patacões, em viriudo do proiocoUo assi-

cnado em Montevidéo a 2V><lo jan.úr.) ue 16r>.S e das noias

réversaes do 8 de junho e 30 de julho do mesmo anuo, a
,.,s,-o

1*920 o patacão 229.^-145,1 <J

4. » De 600.000 patacões, em virtude do convénio do 8 do maio

de 1865, a 1^000 o patacão

5. " De 200.000 patacões, em virtude do convénio de 22 do

'novembro de 1865, a 2lS000o pauicão

6 ' Correspondente a 18 preRtaçíjes. d« 30.000 patacões cada

"uma. em virtude doprotocollo de 15 de janeiro de líí67,
.o,..,,so.->o ^ r-o oa-*«ih

em libras sterlinas a difierentes câmbios 1 492:0»Ly)22 o.Go2:30i$8l5

A addicionar:

Juros de 6 «/o ao anno, que devem ser accumulados aos

capitães do 4° e 5° empréstimos, era virtude dos respe-

ctivos convénios, e contados das datas das entregas

(48.000 patacões a 2$000) •

Juros de 6 */o ao anno sobre os capitães do 1°, 2" e 3*

empréstimos, contados das datas das entrepas até 31 de

março de 1899 (5.114.819,62 patacões a 1$920)

Juros de 6 "/o sobre os capitães do 4" e 5° emprí».stimos com
a accumulação dos juros, na importância de 96:00(^000 já

referida, contados da data delia até 31 de março de 1399

(1.659.9ÍÍ3.14 patacões a 2$000)

9C:000§000

9.82):4õ3$078

3.3i9:966$2S0

Juros de 6 "/o ao anno sobre o capital do 6° empréstimo,

contados das datas dos pagamentos das Icttras até 31 de
„ .j,^.-, .

março de 1899 2.791 :440».o8 1d.931 :S60S<1d

22.690:168S33l

OBSERVAÇÕES

Teado-se estipulado nos contratos de 1865 e 1867 que o Governo Oriental pagaria os

juros e as despezas que o do Brazil tivesse de effectuar. no caso de ser-Ihe necessário

levantar por empréstimo, dentro ou fora do paiz, assommas convencionadas, satiafaizendo

apenas, no caso contrario, um juro não superior a 6 «/o, adoptou-se provisoriamente esta.

taxa, visto não achar-sc resolvido este ponto.

Para o calculo das reducçôes das prestações mensaes de 30.000 patacões, que formam
60 empréstimo, sérvio de base. por não liaver deliberação em contrario, o valor d.-is

libras sterlinas dadas em logar dos paCacôes nos dias dos vencimentos das leltras.

Nesta demonstração não vão comprehendidas as despezas feitas com a divisão

auxiliar que esteve em Montevideo nos annos de 1854 e 1855, c devem ser indemnisadas

pelo respectivo governo, em vista do tratado de alliança de 12 de outubro de 1S51, e

do accordo de 5 de agosto de iS54.
, - .

A diíTerença, para menos, de 3Sá:21S>l28 que ao noUi. comparando o total acima da

divida do Uruguay com a que consta do relatório de 1S9S, provem do se ter corrigido

agora o engano°que se deo no calcjlo dos juros na tai>ella n. 3 do relatório de 1892.

Republica do I*ara|e^uay

Importância da ultima das lettras aceitas pelo governo

provisório pelas transacções relativas ii estrada de ferro

de Assumpção, calculado o patacão a 2§00O
Juros de 6 "/o. contados até 21 de janeiro de 1875, accumu-
lados ao valor primitivo

A deduzir:

Importância recebida por conta om outubro de 1874.

TATACÕES

67.991,55

4.147,15

72.138.70

2.000

70.138,70

RUS

135:9S3$100

8:291$30O

144:2771400

4:00a$00O

14O:277$40O



A addiclonar:
Transporta

. .

^Sdíf&.QT'?''.'*' 21 do janeiro d« 1875 a 1 do feve-

pagamento da divida, «m viriude da accordo entro o
OovernoBrazileiro o o do Paraguay. . ..... 7. . .

patacSks

70.138,70

57.885,99

128.024.69

náis

1ÍO:277$100

.115:771^981

256:0191381

OBSERVAÇÕláS

KDXB&O
SB LETHAB TOTAL

20.720
23.100
24.039,49

67.859,49

feita?ílV|;Íir'cVa'í^SL^Vn"^^^
que resuUada iademnisação das desnezas

damente determinada. ^ ° Govern!) do Paraguav, por não ter sido ainda ãevi.

RESUMO

Divida da Republica Oriental
» » » do Paraguay! .' ',

CAPITAL

6.662:307.>815

88:049$380

JUROS

16.027:860$716

47:6Ô9$600

6.750:357$195 1Ô.075:53Í)$316

TOTAL

22.690: 168$531

135:7185980

22.825:887$511



N. 4

Tibdis dia quantias despendidas pelo (Imm m os juros do 2 ganotídoi pelas adiiDistn^ki

estadoaes ás estradas de ferro da Bahia o do Pemambafo

£ n D £ s D CAUDIOS

BITOADA DB FERRO DA
BA,BIA

1898, janeiro Garantia despendida con-
forme a tabeliã n. 4 do
relatório anterior . . . • • • • • • • 1.290.C03 1 8 Diversos 17.112:1181614

» julho. Juros de janeiro a junho

Commi8<!ão áe l % aos
18.000

180

(

18.130 IS 242:400$000

1899, janeiro Juros de julho a dezembro
de 1898

Commissão de 1 9^ aos

18.000

180 18.180 18 242:4001000

1.336.2G3 17.596:9i8?614

BSTRAJ>A DB FERRO DB
PERNAMBUCO

18?8, janeiro Garantia despendida con-
forme a tabeliã a. 4 do

630.750

11.583

13

13

10

10

DiTersos

18

8.6ò3:22G$245

154:449$222

> jttlho. Juros de janeiro a junho

Commissão de l 96 aos

11.469

114 13 10

1S99, janeiro Juros de julho a dezembro
de 1899

Commissão de l % aos

11.469

114 13 10 11.583 13 10 18 154:449$222

653.918 1 6 8.972: 124$689

Rocapltulac&o

Estrada de ferro da Bahia

£ s D RÉIS

653.918 1 6
17.596:9IS$614
8.972: 124?689

1.99!).181 1 6 26.569:043$303

Observação

,i« ,^
,"'o™"'»8»ão de 1 o/„ aos agentes o o cambio de 18 liverão por base o accordoae 15 de junho de 1898.

1«0Q^" n®'''^
Sub-Diroctoria de ConUbilidade do Thesouro Federal, em 30 de abril de

10.'».— O sub-dircctor, Francisco Ferreira da Costa Júnior.



N. 5

btadi ik dÍTÍdi «ittna fniiyi eo 31 de deienbri 1S9S

C^PITAL PRimnvo CAPITAL AMORTISADO

CIRCULANTE
NOMINAL

BV AT BKAZ*

£ s. d. fi 8. d. £ s. d. £ 8. d. £ 8. d

EmpnsUnao del8S3&
Tenoer-8e «m 1935.

.

4.000.000 •• •• 4.599.GO0 •• 992.236 13 5 1.307.600 • •
3.292.000

Empréstimo a« 1888 a
Tonosr-M «m 1938. . 6.000.003 6.297.3O0 731.891 12 6 998.700 •• 5.298.600

Empréstimo de 1889 a
VOUuOfBv VIU 17.213.500 • • 19.837.000 985.214 2 11 1.448.SO0 1S.3S8.200

Empriastirao do 1895 a
vencsr-se em 1M9. . 6.000.000 • • 7.442.000 • • 75.704. 5 • • 110.400 • • 7.331.600

Empréstimo de 1898,
Fanding-Loan aren-
cer^e em 1961 • • . 1.420.889 6 9 1.420.889 6 9 • • • • • • • • • 1.420.8S9 6 9

24.S34.3S9 6 9 39.596.789 6 9 2.785.0Í6 13 10 3.883.500 • 35.731.239 6 9

Primeira Sab-Directoria da Contabilidade do Thesoaro Federal, em 30 de abril de 1899. —
O 8ab>director, Franeiseo Ferrtira da Costa Júnior.



N. O

Tibdls i!a3 amortisaflies até dexembro de 1808 por (onb dbs eoprestímos coolnhidM em Uodra

VALOR DAS APÓLICES

El
ItUillCIOIlL

It
CUUIO DE !7

ni:AL :<OMI.NXL

£ A. d. x. d.

BUPRBSTIMO DE 1SS3

'JÍI.-^.T.

5O.Í0Ú
i:í 5 l.ilT.CW

90.000

902.23) 13 r> 1.307.000 o:
1

11.023:111(111

EMPRÉSTIMO DE ISSS

tiSO.062

51.S28
17

15
6 904. ÍOO

Sk.õOO

731.8J1 12 993.700
~õ

S.377:333|33i

KMPRKSTIMO DIt iSSJ

Compradas atn abril de ISJS

00-3.53!

75.675
17 11

145. lOO

«85.214 2 11 1.44S.S0O 12.S78-222Í5S22

EMPRÉSTIMO DC 1395

37.170

3Í.534 5
53.100
57.300

75.701 5 UO.-iOO 0S1:333Í333

RESUMO

Empresluno de liS3
» » l'i>S

932.23r.

731.S9i

13

12

,?

1.307.600
tfJíi.700

lí.623:lll$Ill
S.ST7:333J334

9>5.211
75.701

g
.")

1.44S.Í0O
ilO.400J 12.878:2221282

951:33315333

2.785.04Ò 13 10 3.S6j.õOO 34.360:000$000

Primeira Sub-Dlrectoria d.i Cjnlabiiidado do Tliesou.-o Fudor.il, em 30 de abril de 1399.—w s-jo-director, Francisco Ferreira da Costa Júnior.



N. 7

fibtllt remissas pn londro Mt abril dt até marfo de

DITAS

1SI8

Abril

.Maio

Janbo. . •

Julho

Agosto

Setembro

Oatubro

NoTembro

Dezembro* ....•<

18t9

Janeiro

Fevereiro

Marco

RIPISTIVAO
RBUBTTEMTB

Thesoaro

CAMBIO

Diversos

.

113.742 13 11 •

13 4 •

93.901 s 8

Q 8

89.583 6 8

139. 5S3
o
e

89.590 6 S

749.383 6 S *

101.105 12 6

87,500 Par . . .

133.2S2 3 4

S.20ã.59S 10 11

ubs

7.876:353^

4.632:32e|310

5.348:4ô3|i30

2.832:93:4278

6.259: 174$3J6

2.£01:960^

5.9S4:990|96O

2.574:792|750

S2.7£:180^

2.966:754^9

777:875|000

i.21i:0t4S988

76.031:S17|301

Primeira Sab-Directoria da Contabilidade do Thesoaro Federal, em 30 de abril de iS99.—
O sub-director, Franeiteo Ferreira da Costa Júnior.



N.8

MtiÍÊ da divida ÍDl«rDa fuodada cm 31 de marto de 1899

Lei de IS de lovembro de 1827

8
"a

3

3

2

/Capit&l Federal.
Espirito Santo .

Bania

. Alagoas
(Pernambuco. . . . ,

Parahyba
Rio Crrandado Norte.
C«ará
Ilíaranhão
Par&
Amaxonaa
S. Paolo ,

Santa Catharina. . .

Rio Grande do Sul ,

Minas Geraet ....
Matto Grosso. . . ,

(Rio de Janeiro . .

Bahia
Pernambuco. . . .

'Maranhão
ÍRio Grande do Sul
(Qojaz
\Matto Grosso. . .

Apólices de 4 %—Rio de Janeiro

Dedosindo do total circulante
o valordas apólicescom pradas
nostermos do art. i'> ao de-

creto n. 823 A. de 6 de outubro
de 1890,e recolhidas á Caixade
Aniortisação para cumprimen'
to do art.GS da lei de lo de no'

venbro de iSÍJ

fica o total circulante roda
zido s

Decreto n.4244 de 15 de setembro
de 1868

Apólices do 6% do emprcstimo
nacional

Decreto n. 7381 de 10 de Jalho
de 1879

ApoIicesde4}i %do oin préstimo
nacional .

Decreto n. 10.322 de 27 de «gesto
de 1889

Apólices de 4°ó do empréstimo
nacional

EIISSXO

321.085;
89:

7.137;

73
•3:

2.m
9:

'}.

T3Ò:

1.525;

357;

11;

121;

1<3;

1.032;

488:

572:

lOOSOOO
eoQooo
20QOO0
200 000
:60OO00
OOQOOO
400 000

: COO OCO
: COO 000
OOOOOO
200 000
400 000
OOOOOO
400 000
OOOOOO
.^000
OOOOOO

339.075: lOOjOOO

160.iíõ2:£l

290:;

04:41

30:41

79:6(

41:(

lVj:4(

119:000^

S0ú.714:00O^

3O.0OO:00O$O00

51.835:000)000

l0J.G9i:00O$O0O

69j.S93:90O$0O0

AIORTISAÇXO

I>BLA
LRi nc 1827

PILA
CONTIBSÂO

3.O72:00Q|00O

161:200)000

5.8il:5OQ|0OO

1.052:3001000

55:400|000

3.833:2O0|00O 6.943;200tDOO

10.7S2:400$000

4 .u30:500t}000

1S..15:ÕOQ|000

27.200:000)000

61.090:400|000

(')

TOTAL
CIRCULAITE

314.571:6001000

14.&37:7O6|0OO

329.109:3009000

106.035:000)000

638:000)000

1I9:600|000

495.C3i:500jOOO

4.680:500)000

4iM.SIG:000|00O

11.534:500)000

24.679:000)000

109.694 :0OQ|0OO

637.203:500)000

(M Da somma do 109.09i:003$, está em circulação a do 18.3õO:00Jt, tendo passado para a pro-

priedade do Thesouro, nos termos da lei n. 427 de 9 de dezembro de 1S96 a de 51.487:000$, deposiuda
Íior diversos bancos como (garantia de emissões, e a de 39.857:000$ de apólices compradas com o
imdo eni ouro depositado pelos mesmos bancos.

Seprunda Sob-Directoria da Directoria de Contabilidade do Th«souro Federal, em 29 de abril

de 1890.— O Bub-director interino, Gutíherme de Sotisa Jttis Carvalho.



N. 9

bb^ da díviíb anttríor a 1S27, nâo ínscripta e menor de I00$000

LIQUIDADA fOn. LIQUIDAR TOTAL

•1:710$670

23S$8Ô5

6I>O$70O

17$195

3:969$342

8:479$271

4:71O$07O

2381866

699$70O

17$195

4:331$390

12:i7g$l&4

• ••••••

362$0-18

3:699$883

lS:115$0j4 4:061$931 22:176§975

ioca^^^^^J^^^^^^y*"^''^. Contabilidade do Thesouro Federal. 29 de abril de1899— O sub-director interino, Guilherme de Souza Seis Carvalho.



N. 10

Dirida imcripU no grande lirr»

ATK 31

1898

DIUINDIÇÃO
ÀTá 31

DB MARÇO Dl
1899

22:331$353 22:331|3S3

8:347$862 8:317$862

2G9!|6S0

496$875

269$680

4961875

4:989$10( 4:989^404

642$902 642(902

2:014$ÍX)0 2:01-^900

3:845$S25 3:845$8SS

1:263$226

2Vj:7)i:l$lot>

3:741$689

1:2635226

3:741|689

6:961§596

51:368$312 51:3681312

135:994^460 135:994Í460

Segunda Sub-Directoria da Contabilidade do Thesouro Federal, em 29 de abril da

1899.— O 8ub-direclor interino, GtiiUierme de Souza Reis Carvalho.



N.ll

Diridi insffipU m auiiliira dos Mfn, tkii nio m grande Iítti

XTi 31

DEMARCO DB
1898

ADOIUMTO DIUINCICIO
A.ri 31

DK MARCO Dl
1899

497(466

5441359

17:n3$221

10:2491826

120:300?388

•

497(466

5441359

17:173$221

10:2491826

120:300$3S8

148:T65$260 i48:755$260

Segunda Sub-Directoria da Contabilidade do Thesouro Federal, 29 de abril de 1399.

— O 8ub-director interino, Guilherme de Souza Ràt Carvalho.



N. 12

hinii it viAm Mn 1 ibril de 1898 a 31 de nur;! de 1899, ei seguinenU i tibella

D. 12 do rel&Urio de 1898

NA CAPITAL FEDER.VL IMPORTÂNCIA

Por conta do emproatimo de 10.0O0:O0O$O0O autorisado pelo decreto

n, 825 de 9 d6 outubro de 1890, para o resgate das acções da estrada

de ferro S. Paulo e Rio do Janeiro em apólices do juro de 5 X ao
15:900¥00O

229:000$000

Idem do empréstimo de 10O.OOO:OOO$0OO líquidos, autorisado pelo de-

creto n. 1976 de 25 de fevereiro de 1895 para s.ipprimento de deficit,

resgate de papel-moeda e despesas oriundai da revolta de 6 de

244:9001000

Segunda Snb-Direotoria da Contabilidade do Thesooro Federal, em 29 de abril de 1899.
>-0 sub«director interino, Guilherme de Sousa Reis Carvolho.



N. 13

KÚBi» ^ spolíeas (h divida inUrsa fiiDiIada ddt a soi cres^ão eo 1827

Di ElIMlO

1828 & 1832.

l8Sa 1834.

183T ,

1837 • 1833.

1839 ... .

18iO . . . .

l»il ....

1842 « 1843.

1842 a 1845. .

1843 e 1844.

1SS3 a 1S46. .

1344 e 18C. .

1344 a 1848. .

1848

1831 a 1S33. .

1358 ... ,

1360 a 1862. .

1360 a 1863. .

1860 a 1872. .

1861 e 188a. .

1863

1864

1865

1553 a 1872.

1869 ....

iSTO . . . .

Fu riii <ui roui urnuis

Apolloos do o % oonvortldas om titolos do 8 V«

Lei da 15 da novembro do 1S27.

ResoInçSo do 7 da novembro de
183L

Coerato n. 50, de 17 de oatubro
de 1836

Doeroto n. 74, de 6do oatubro
de 1837

O mesmo decreto e o do n. 53,
de 12 do outubro de 1S3S. . .

Avisos da 13. 14, 23, 23 e 2S dc
novembro da 1840

Decreto n. 158, de 13 de setem-
bro de 1340

Decreto n. 231, de 13 de noTam'
bro de 1841

Decreto n. 162, de 23 de setem-
bro da 1840

Decretos ns. 253, e 23 de 7 do
jonho o de 9 dc agosto de 1813

Decretos ns. 2â3 313, de 7 do
janho o IS de outubro de
1843

Lei da 21 de oatubro de 1843 .

Decreto a. 283, da 7 do junho de
1843

O mesmo decreto e o de
n. 370, lo 13 de setembro de
1845.

Lei n. 555, de 15 de iaoho de
1850. .

Reaolacão de 25 do setembro
da 1840

A.rt. 50 da loin. 1033, de 22 de
a^sto da 1860

Idem
Idera
Lei n. 1114, de 27 de satombrõ
da 1860

A. mesma lei e a de n. 1117, de
9 do setembro de 1S6S. . .

Lei n. 1231, a decreto n. 3225
de 10 do satambro e 25 do
outubro do 1364

Art. 22 S 40 da lei n. 1117, de 9
da setembro de 1862 e art. 2*
da da 20 do setembro de 1S84.

Lei n. 1244, do 26 de junho de
1885 a outras

Lai n. 1245, de 28 de Junho de
1885. . . . . .

La! n. 1735, do 9 da outubro de
1889.

Sapprimcnto do deHeit.

Pagamento de presas .

Daspeza com a paoifleacão das
proTineias do Pari « do Rio
Qrando do Sul'.

Supprimento de dtficil.

Idom

Pagaraonto de despezas do arse-
nal de guerra ,

SupprifflOQto de de/leit.

Idem

Pagamento de reclamações bra-
zileíras e portugueias. . .

Pagamento do doto a anxoval da
princesa de Joinville. . . .

Supprimento de dtlicit

Idem .

Idem.

Idoin.

Idem.

Pagamento do roclamacões por-
tugueiaa

Permuta de acções da estrada de
ferro ds Pemamboeo ....

Idem da da Bahia
Idem da da D. Pedro II. . . .

Pagamento do resgate da papel-
moeda ao- Banco do Brasil. .

Indamnisação da praias hespa-
nholas, da gnarra da iodapsn-
denda a do Rio da Prata ; res>
gato da papel-moeda o de bi-

iQotea do Thesouro

Encampação da companhia União
o Inoustria . .

Resgato da papol-moada a despo-
sas do casamento das priaeosat
D. Isabel e D. Leopoldina . . .

Despesas da gnarra do Paragvaj.

Pagamento de terrenos da LagAa.

Compra da ilha dos Enxadas. . .

unitucus

13.496:600(000

5.974:600tfie0

1.723:000)000

5.861:400(000

1.918:000(000

303:400i;ooo

4.105:600$000

5.346:600i000

2.124:200(000

1.720:000(000

1.495:000*000
2.344:000(000

7.5(B:400|000

336:000(000

5.213:800(000

5:400(000

2.466:400(000
180:600)000

11.328:600(000

2.150:000(000

5.890:400(000

3.161 :oeo$ooo

1.228:000(000

143.894:700$000

50:000(000

1.716:8001000



li llttll*

1S70

1871

tS73, i874 e
1870 ....

187ft

1877
1877

1379

18S0 a 1882. .

1832 a 1898. .

1330 a 1SS3.

tS8ô . . . .

1333 a 1S99.

Lat n. 1764, de 23 de janho de
1870

Lei de 15 d« novembro de 1327.

Deeretoii nt. 4433, de 4 de dezem-
bro dfl im e MIS, de 4 de
novembro de 1870

Lei n. 2M0, de 22 de setembro
de 1875

Diversas leis

Lei n. 1145, de 28 de iunho de
1365

Lei n. £792, de 20 de outabro
de 1877

Decreto n. 6919, de 1 de juaho
de 1878 e lei n. 2940 do 31 de
outubro de 1879

Decreto n. 825, de 9 de outabro
de 1890

rii riRi ^UR roEii EiiniDiR

R«8)rate de bilhetes do Thesouro
Ceuao ao Rstado do oratório
juato á Caixa de Amortisacão

Pagamento á Companhia da dócn
da Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

Supprimento de defleit.

Diversos serviços . . .

Doto da princeza D. Januaria,

Consolidação da divida fluctuante

Permuta de acções da estrada de
ferro de Baturité

Idem de accSan da estrada de
ferro S. Paulo e Rio da Janeiro

Deduzindo-se o valor das apólices amortizadas

:

Pela conversão 6.S93:800í000
» lei de 1827 3.672:000(000

Dedoziado-sa o das que foram compradas

Apólices do 5 %

Lei de 13 de novembro de 1827 o
decretos de 29 de novembro de
IvJl e.lS-de novembro de 1841.

Lei n. 3229, do 3 de setembro de
1884 ^

Lei n. 2<55, de 24 de dezembro de
1894, art. 3o n. 2, e decreto
n. 1976, de 25 de fevereiro de
1895. . .

Pagamento da divida inscripta.

Consolidação da divida fluctuante.

Sapprímento de deficit, resgata de
papel-moeda e despexas oriun-
das da revolta de 6 de setembro
de 1893

Deduzindo-ae o valor das apólices amortizadas:

Pela convertão .

» lei da 1827
!>5:400^

161:200(000

IirORTlRCItS

2'). 000: 000^000

C0O$OC'1

2.731:000$0CO

8.000:0005000

30.000:000í000

1.200:000.<000

40.0O0:0OO$OCi3

60G:OOOí00.5

9.97l:i004000

349.&4ò:SOO;000

10.565: SOOíOOiD

339.080:70Oí0O0

4.6Sd:50Q$000

334.304 ráOOÍOO'}

2.1ò3:S0O$OO0

50.000: OOOíOOO

10l.78r):000?000

491.313:00aj000

21B:CO0íO00

491. 120:4001000
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AirrouliçiiBs PU ntk QDB raUl KIITTIDIR lirtETilCliS

Apoliooa do 4 ',,

183t e 183j. . Lei do 15 de novombro do 1827. Pa};ameQto da divida inscripta. . iiv.uuuqpuuu

Total circulante cm 31 de marco
401.246:000j000

Reoapitulac&o

KMITTIDAS \M0BT1/ADAS EM CIBCUIaçZo

3i9.ôi6:r)0O$0O0

1Õ6.M8:}<00$000
11<):600;íOOO

lõ.2õ2:30O$O0O

210:600^
334.3M:800$000
r»6.7?2:200$000

119:600(000

5(.i0.7H:900$000
c: 15.4úS:<)00$CO0 -i91.246:00a$000

Segunda Snb-Directoria da Contabilidade do Theseuro Federal, lò de maio de 1899. — o
sub-director interino, Gvilherme de Souza Reis CarrMo.



N. 14

Tibelli iu letras do Thesoaro toittidai e amortiBaiiu, de maio de Í$9S a abril de 1S99

•j

L>

r.

Y.

4

O

S!

u
P)

cn

f.

u

H
a

tOTAL

ISJS — Era circulação, conformo relatório de IjOS . . . . 21.027:500*000

EMISSÃO

> — Agosto

5 %
G %
5 %
%

G %
%

G
5 «4

4

C
3

3

4

4

(j

3

4

4

4

3

5.300:000$OOC
2O0:0j0SÕ0O

6.600:0001000
ooo.oooiooo

3 000:000(000
3.000-0OOSD0O
5.000 rOJQtOOO
l.lOOrOOMOOO
1.000:0001000
600.000^
000:000)000
!>jO:000$000

200:000$000

AMORTISAÇÂO

4S.Õ77:ÍOO|000

lo.scorooasooo
1.000:000§000
0.300:000^000
65O:000$X)O

0.600:000)000
S.60O:0OM000
5.S0O:0O^0OO
3.800:0009)00
6.000:OOOSOOO
3.200:000|ÕOO
S.150:OOOSOOO 4S.560:000?000

17:500$000

Primeira Sub-Directoria da Contabilidade do Thesouro Federal, 15 da maio do 1399 — Osnb-d
Franeaco Ferreira da Costa Junior.



N. 15

DtoonstraçJo do eapreiiiino do cofre de erphSos, cxtnhida do9 l)aUD;o9 do ThesourOi dele^cias GscAes e alfaadegas, dm eiercitios abaii» dccland«

ííapirit'1 Siiiiti) ,

Ralii.l. . . ,

Sflrpitx) . . .

AlaK in*. . .

l'ornaiiiljueo,

l*nrahyl)a. . . .

U'i) ("irniiilo il>) N
Ce.ir.'^

Piauhy ....
M.ir.tiiliui) • .

I>arii

AiiLiZiinis, . .

S. l';iiilo . . .

ParnnA ....
Sanln (Jntlmriii.i.

Kii) (irnn'lo ilo Sii

Míins Uiifiius.
riiiynz ....

Jaitclro

i>rto

liNTIlADAS

DHXnR

1839-1840

A

lese

87.Ri»}:U7'l|8'3

1.002:055; 0>I1

i.'t7U:858, 1)53

1.110:m m
2.031:41)3, OI\Í

014:242. MM
i:i3;U1t8023
ííUI!407í;87:i

4.uil:si:)j'>

!ju7:8U:iS''Ut

10.08): 174,

1.141:328;
802:81

0.ti2):4Ul
7.&87;r)78l

40():80<j433.>

Uj3:8UU48'>:j

'J0.20S:U81iii.sO

1897 1898

S3:â7if«)S

' Ò7:239íai«
8:8128107

:i2:5808*7.'>

14:155^400

• • * •

2t: 78380 10
8:lUt|8-)i)

32:0208270

'
3s:.')80.$<130

8;3t7tu«t
4l:lir.7?713

3iU:.i.i4$luii

01:5548740
• • • • •

'
Í0:'322$7;i8

r)!4878l.-i7

i!(i:in3j0.'i0

'•:323j38u

• ••••••
7:<.IS48743

203:237$t07

• t

8:074.')7i!7

140:7i!OJ337
• < a • •

li533$020
7t:03^<tj

1 1 1 • • •

'lÓs:5Ô38JÒ7

Uil:001$2<)l 410:8I7|IH

SAUIDAS

DKBDR

1839.1840

A

1696

85.878:8-i0$5-i0

0i!OMV)2IO0
lí.lll!31h: 407
1.33:i!485; 851

U88:8'I4{ 570
8.10ti:.-iKI| 13 J

3íU:.')85l >}J3

100:882i 103
7l2:5->lj 0:il

3;8:034i ;l8-i

8.501:74n 3j5
2.033:33!^ 4S2mrm 473
11.4t4:SV>)8'IOl!

807:8(48848
5.ll:UaiV$.S'.Mi

j.l70:7l3ÍíS7
0. 185:01)31103

3:}S:870.*Q0'i

710:4S.l4t05

74.7.V.I:5808SS3

1897

£81i78'S$700
i>::25$7.>:i

110:0 t'.);j2;o

13:1108800
11:0708(11
81:3708107
1:0108014
3:60)8017
I3:0U3833:>
83:0i:<85S0
78:8,'>88<>3

S3:ll<.)$'.)0ú

343:23l<;:í.'8

'i8;38()8SI8

i4:2r>08ork
8J'i:27U80^1
8(I3:87087U4
i:>:0:i7$i)8'l

;iS:.s;ei8'as

l.jS0!8728lsri

1898

Í4:701ÍJ08

'
'l8:3Ò08S40
il:líN|303
5:U0-<85'J7

13:73:»

't:4Úi80Sl
1.-):43ÍÍS78
8''i::-8il|33^

00:20 il8.'>5

:)18|0J0
50j:80l8!)0^
27:(iit8i)78

:j7:22()8108
114:3S78.i»7

12õ:3>JI812;i

ll:8iM)88rt7

i)0:0i;<8<2S

1.2il:0|O8'ill

SOMMA

OAH KNTRADAIt

87.800:83'

i.oo8:oy>i
I8.7ii:.»íi

l.C)7t:8:íl223:>

i.i2i:5<}2ssr>
e.(SA(:0ti|

a()0:t8;|377
133:08i«()23
S)(l:377|83-i

.W):80787«S
3.0><4:3ll^ll
4.078:011^832
3^:74

10.0.SO:17I|I3')

I.ll8:388i5t5
813:1778Õ''7

7.ai3:44A8772
7. :>87: 57813(1 J

4iH:S')£ÍK3S
l.ias:438l70i

0I.570:8J5)728

DAS lABlUAil

2:i.2.-)3:W$.<
0ti:(i3i.«);(i

11.837:3011
1.3«:SV3}311
Ol.S:>8.)0-O

8.853:S3Vs03
3'iri:l7i|i(i7

110:1818^10
73u:0'jt9i50
U0::.32i'^i:t

2. <IV.I:S8787I7

3.IU::>^)l8-i37
15t:34:i.<8tf8

18.8-J0:Sji<kjMi

073:059|732
03;t:45:i|078

3. ria0:3Slf.')<)5

0.4:il:t>tl!j«N0
3>4:j748^.iS

S(0:2l8j:ÍW

:7.(X)2::w:<jj:9

RXISTBNTtS

l.'-*l:Ol3í.^i4

5«:3l^<«0'>
i.4Si::&>8i40
810:98 4894
l7j:^:38^83
410:2148)31
3('):2.'i:4-J10

S3:502rS3
I8i:32^>5
0>:*3j8155
(8:i:0'3j8>4

1.5 u:0;('4505
2Q8:397F06

3.T8J:893tl40
173:U!l313
170:7811005

l.-)13:00:i&e7
1.138:017|489

07:887e70
3lO:SjOÍ443

l3.WS:532t049

(JbMrvavi'i>) — 0> alf^arlimoB de 1837 são os do bnlanoo provisório o os da 180'i os da synopso.

ITiiiielra Sub-U.raatorla d» ContablIldaJo do Tliuno.ii o rui]i<r.tl, u ii 30 <lu jxiiiij Ju l:>0.'.— O iiul»dir«eloi-, /'Vanclico Ferrêira da Coita Júnior,



N. 10

Ma h (odU d'' bens de jeíiinlos e auseates sf^oodo as (abellu enviadas ao TheiOiíro

S.VLDOEU 31
DB MAIIÇO DE K.NTllADAS SA.IIID\S

9\LD0
C0N3TANTK
DAS ULTIVfAS

TAU2LLA.S

C&pit&i rouorai o DSitiuo uo i\io

de Janeiro . • • l.í)9á:C7l>;420 113:49ô$02T 10:682.>97-í 2.i01:lS5$373

31:2425119

Bahia ••••••• • ••••• 275:S0S§18T

22:947^Jlõ

l';:075$918

'JO: 4415153

22:3}0$532

2:622.$71ô

29:551$040

49:5735943

13:>:174>271

662-5077

3$260

S. Paulo 323:1135403

Paraná . 42:023 j05S

71:961?i27

Rio Grande do Sul 17l:9Sl$83L

Minas Geraes 3Ò3:0G2?735

õ3:5SS$917

25:9995177

^í.3ia:22t>ít)12

Segunda S-.ib-Directorin da Directoria (\^ Contabilidade do Thesouro Federal, 29 dc
il Jo iSW.— O suWirecior inti-riiio, Guilherme de Souia Itcis Carraílu).



N. 17

DeaK)Dsira(ão dos depósitos d.is ciíns econoinícns, eitrahida dos balíiDços do thesonro, alfaDde^as e delegacias, nos eiereieios abaixo declanHos

Cipitil l<''!il(jr.'il. .

Ki«liirit> !^.into, .

Unnin
Sorgii»)
Al.t^rons

l>ernn!iil)iici> . . .

l>nrnhvl)n . . • • .

Klo (iran'lu ilo Norto
Cu.tril

Pinuliv
.Manhiiào . . • i

l'ari^

AinnzoniH . t i •

S. pniilo

P.ir.in.'!

S.intn Cntlinriri;! .

Kio (irandu iId Sul
Minas Gurnc!! .

(iDV.I/

Mntti) Orosso .

l!NTIt\DAS

HALI>0 KM 31

l>K l)K/i!MllltO

I>K

i!i.i:iS:i7r)S'.M:)

l.-llil.-IllltTii)

i.Hii:riB;ií'Jí7

ij.:i.'ii!:r)'.s:)>47

l.l)7i):(li!\S.II5

7H5;:i».iijí'.i:í

iiOO:4S'.<SOil

:),<.):í'i;Ji<.i; 4V8
r>.íi\i:rrtii .m7

S.':iM:lH)^ ;TOI

•i.o.vj-.m. m
i.m-.mi m
l.U27:30V :S12

1897

5.077 ::iiiisit4;)

ij44M7:>ÍTUI
l,iMS:4.->:jii;i'>

7iX):4i!TS:i

l84:7l);í$',),')2

i.U'j);:50'j|7:)o

t .»:>: 78 ii7i»s

40ilNg2i

S!(l7:lilOj:VS7

v<,i»:0():)$i7i

C0J;a4ll (71

1. ()04: 4 •llj :)():>

ií:j:7:í>íi 101

Uj8:!jJJ}S77

r)12:83 $121

lii.i3'i:u:<T(U:i:i

1898

WS

102

ij..S10:000$000
li)7:iui|ij0()

i'.:Wl:ÍlÍ$iV.i7

i.Ofii:i:<iii 4i:í

tr>7:KO<4000
3ilS:7&

74:(iv

1.018'.73:

I.it8:»l3i735

4:)l:i87á'<(U)

1.471; iir.i

"

:)ili!:48^<Jn

Si.o;js:\i4()|iW8

Awm, 000
3;!0:N00: !00
45J:478|()3:i

«AHIDAS

1897

1.005:0003
8ini:S3,1;

l.VÍinOOOi
il&r>:t;)0Í4K)

S60;^0(i!

l'j^:rii()) r.M}

4iS:,'):i7<().'>ll

3l'J:()<V)É00i)

w-.m. m
!>i):131: iOO

l.!Í.V«;tj7iV 018
:<7.'>:ioii 770

i.:iúO:()oa 000
:<r)3! 27(11 172

2'I<.):47K 103

1.3i3:U0li 'J2:í

428:100 DOO
331:801;m
4&<J:0i'.^ M2

13.147:&5'.)(0M

1898

1.41i):000|000
339:37t>|S00

'
fll:S3S|ÍS8
47>:.->&722'5
27J:71.S9310
i:iiti98:>9it8'.)

40:4;t.lÍ52i)

iV)l;í)4<i|ií^

2i4:2:iO|:m

s,):I:Mxsí;í!<i

144:^7
i.iM>l:00«

;iii:i:ill&:

1.0'J,<:SS(

6)l:7.i!«i

3 W:03:i.<S()0

43i):3tf8é:i3'i

l0.50S:U7J$i')'iO

SOMMA

DAS RNTRADAS

2<.).02j

1.Í<I3
7.431)

4.3-I8

2.2 '<2

12.277
1, 3J0,

3.413:
1.421

:

(I.17ii:

iJ.;C>7:

2 707:
li>.7l0:

,.'.(10

,.'il3

:a-a
,740
:i(i'>

2.WJ:

47S1-01
.0.1» 75S
lOOOi 123
;iD4i (21

!S->2: 2.10

mx OSI
,0»; KKi

(123; .113

l(Jli <<1&

10.^ t V)

75 >; 101

20(1; -J4 \

"OA. 4:<7

I72i <) 12

108; .ISO

UOdi ;i74

3I(V 271
4< j.S12

()3.>; 4><J

11 1.877: i;»!*|n57

2.415:000jCOO
03J:80Jj r.10'3

1.2.-11:000; OX)
l.:WJ:3ó-.i;;"

727:3-.7i í
2.528:2|i^ jOO
32J:47í
Si:773j 5*0

U7&:8lSj MA
472:ail; n\

t.u;i:77« 153

.M',(:378j -.20

3.1:í.'i:000;00i

71 \:SMi Mt
5.V5: 203

2.4(>7:S72; 151
1.01U:S3.\ 000

tV,t',l;840|l(iO

8'.>3:417$4i7

84.04-i:i->39|7i5

BXISTBNTR

7S7
"17

7
:f>&0|337

2i'>.010:47<;iS08

n.l7,i:00r\ 1»
í!.Sífti:«iii nSJ
l.5í.:4'Ji TíS
y.7ia:3S«T| 451
l.(KO:Gli{

2.517: ,
V52:0i7|Sl0

5 lOliVtijSSI
4.2ii:m;<{ \ao
l!.lN7:S2^j 426
7..->l'i:l!^'kÍ! 437
ÍHV.:Ãh 310

l.l'<i:i<frf); 177
7.v.»'.(:i'2s$l23

720:41>^i271
i.er>4:24<-<(:712

2.031:221; .Vg

ii7.S3l:4?3$342

ObaorvacAo

Os algArliinos ralatlvoi ao ostarclelo da 1S07 o ISO.S ainda astSo aujolloa A liqiildaoXo.

Pridieira Sub-DIrootoria da CÓntablIldado do Tliosouro Kadural, om 30 do J((nlia do ISPJ.— O lulxdlractor, Francisco Ferrtira da Costa Junter*



DepMÍt« do HoDlt át Sotrorro da Capital Federal

Saldo em 31 de dezembro

Janeiro.

Fevereiro.

Março . .

Abril . .

Maio.

Junho

Julho.

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Juros do 1"* scmesirc

KMTHADVS

•10:000$000

Juros de 54 % dos depósitos da Cairá Económica,

concedidos para dcspezas dc cusieio do es-

tabelecimento, no 1' semestre

Juros do 29 semestre

Juros de idem

30:00'0$00i

10:0j3.$000

10:000.$000

7:524$140

135:19õ$.387

8:019$061

llO:5S45í595

321:323$íS3

S VIIIDAS

50;

60

20:

1'),

10

20

1)0

10

10

65

15

000>000

;000?iXi(i

00)?')0'.'

:0i-'0>00i.i

;i)00>000

:00>SO<.iO

10005000

;000$00i)

;000-$000

:O0O?0OO

330:000?000

sàldo

38J:17.Sí026

S:67eS717

Saldo om 31 dc dezembro dc 1S9S
|

375:501$309

Primeira Sub-Directoria da Contabilidade do Thosouro Federal, em 30 de abril do 1899.

—O sub-diroctor, Francisco Ferreira da Costa Júnior.



N. 10

Kglsjo (l« (oTro dos jeposiits pablk», se^aoilo as nllimis Ubellas (Driadas a» Thestnri

NOS COrRBS OR RESERVA

TOTAL

DOB V\I,OIt.KS

DBP0SITAD08
Peç:i8 do

ouro, prata

diamante

Paióis dl'

credito
Dinheiro

Capital Federal e Estado do Rio
de Janeiro i,uc><:4(yfcio-i 27:83SJ48Õ 4.0Sl:4õ9íG13 2.075:181^

J 1 . AJ |>QO|
ii:04i$oJi ll:0íl$S31

31.1»0Ç77o 975400 27:0S3§37S 4:0005000

i7:0bí>$900 187$450 1G:882$Í50

/ : 278Ç4ZI' 7:261$300 17-5120

222: l$oõo l:341$10O 219:800.?741 1:629$812

o2:232§67t) 10:300.5000 41:92u$176

I3V5720 139§720

aO:C40$D40 1:0005000 49:6405640

3: /GO>>(X)/ 3:7665067

6:30i>yr)/ õ52í;7-10 5:7»5227

2:0975300 2:597$300

8635203 863^

S. Paulo 8: 130$ 102 7:844*707 2S5>395

í:196$OOo 7:196§000

1 l:o91$678 14:691$573

18:047$S60 17:477-5692 5705I6S

4áoÇ400 6SS40O 30$000 3405000

452$325 4525325

102:851$000 102:851$000

7.645: 176$6W 38:076§502 5.388:7865950 2.213:3135241

Obaervaç&o

Na importância de 2.075:i81$063, saldo era dinlieiro no cofre de reserva desta capital,

está incluída 8 de 299:000$000, que, en virtude das leis de 24 de outubro do 1832, art. 96, e

de 11 de outubro de lfâ7, art. 19, foi entroffue á Caixa do Amortisação para ser applicada
na compra de apólices; e além da de 7:838$185, valor das peças de ouro e prata, existe a
do 15:918|880 do objectos romettidos á Casa da Mooda para sijrem convertidos em moeda.

Segunda Sub-Directoria da Contabilidade do Thcsouro Federal, cm 16 de maio de 1899.

~ O Bub-director iatoriao, Guilherme de Souza Reis Carvalho.



N. 20

Depositei í\nnu orlgtns, eicluijos os bt caiias econonbs t d« inoDte de tmm h eapiUl

xsKacicios

1840 -

1841 -

1842 -

1843 -

1844 -

1845 -

1846 -

1847 -

1848 -

1849 -

1850 -

1851 -

1852 -

1853 -

1854 -

1855 -

1856 -

1857 -
1853 -
1859 -

1860 -

1861 -

1862 -

1863 -

1864 -

1865 -

1866 -
1867 -

1868 -

1869 -
1870 -

1871 -
1S72 -

1873 -

1874 -

1875 -

187G -

1877 -
1878 -

1879 -

1880 -

1881 -

1882 -
1883 -
1884 -

1885 -

1386 -

1383.
1889.

1890.
1891.

1892.

1893.

1894.

1895.

1896.

1897.

1898.

1841 .

1842 .

1843 .

ISii .

1845 .

1810 .

1847 .

1843 .

1849 .

1850 .

1351 .

1852 .

1853 .

1354 .

185'» .

1856 .

1857 .

1353 .

1859 .

1860 .

1861 .

1862 .

1863 .

1864 .

1365 .

I86i3 .

1367 .

1363 .

1869 .

1370 .

1371 .

1872 .

1873 .

1374 .

1875 .

1876 .

1377 .

1873 .

1879 .

1380 .

1881 .

1882 .

1883 .

1384 .

1885 .

1886 .

1887 .

Saldo

IIKCKITA

146

51
8.5;

130
04
1(10;

157:

204
33'.i

303
3.S4:

-Km
33!):

970:

I.IH):

1.571:

1.011:

1.5l"J:

1.111:

1.523:

1.7iH):

1.77i):

l.C.20:

1.580;

1.673:

2.333:

2.604:

1.913:

2.261:

2.041:

1.922:

2.139:

3.033:
n.iWÍ:

-1.131:

3.815:

3.613:

4.162:

4.057:

S.119:
3.720:

10.999:

4.762:

3.411:

3.974:

6.616;

il. 362

4.362
16.148;

96.432
66.613;

23.804;

107.767

10Õ.933
-14.016

27.475
23.056
72.761

DKSPKZA.

(W6$093
85í).?i>37

(K>9>193

528^533
438$83><

544*1116

718S72'.'

214?yi2
7l4'55.">»j

470>7;">

905Slt;3

53t)>6<)íi

376$<)12

2 UNI 42
021.$O6'.i

2511^222

;wá>2.->.s

0r>S<314
5i;'.>."«:>2|

5:}4í0():');

3'.i5>;i7G;

.m2S0.Si.

5.31>;72V»'|

,.Sij8>(:)26:

;S:.5tx$lOí:

:717>>10S|
4>i5>22<'.

3r)l>4ll

:
1)2658 13.

599$2S0
;t)30>Sli>

673>438

; 5355095
9:>2íl(>«>l

:
70051141

12955 14

!

;
4785897!

;305$468i

;23:3$7751

: 4885487
:500>516;

: 6035910,
.2Uo

G67.5930'

1565173!

757í;429;

S48Sõ31|
167§l90|

10O$34O

621S025;
604522S
7335742
9765315
131$910;

54656981
:430f307|

334s662|
165-5431

1

67

43:

6!):

59:

48;

41:

37;

<H):

212:

235:
27S;

415:

191:

l.">2;

1.872;

578;

1.035:

1.0-íO:

l.iJlD:

1.610;

1..355:

1.403;

1.530;

1..59;);

1.770:
1.8S1;

1.622;

1.S27;

2.353;

1.752:

1.697
2.658
:?.4t>»;

3.2Í.V,:

3.341;

3.668;

3.552;

3.370
6.009
7.027;

11.860
5.076
2.195
3.590
4.363
10.51X)

3.621
12.004
32.462
46.994
20.027
50.2.58

1)3.143
31.144
35.821
31.661

201.437

DEKICIT

;75r^5:no

0I35(>I5

;3l3S7rWÍ.

21856171.

•10051

640^93.S'

.

%0nS3:j;.

(VhS^IOli.

259.^743'

.

2i'i5'5S3r>l

.

(;93S75'; .

ltV3S253 .

t)23>i;i51 .

451S59«< .

107.'<12'.''.

()35537í!
.

936'5i:r)..

;53vS>íi5.">'.

730-5441;.

322S:{(X» •

8395057:.

SISSíW;'.' .

5Ò65:>12'.

2895^25 .

211>373 .

:321.'592:5:

.

OliWTiV.'
.

91:5^291)

; 127810:!:.

;0(>6528i;.

;4t535i:i5'.

: 0335717]

.

:214$282^

.

:021.-!;7vS6-

01352411
.

20651 17 j.

;8265:i36:.

;7945245^

.

;
1755102..

55851 15'.

;240.5'327'

: 820 53911.

: 1 11-5343 .

:065'5291t.

:
063-55 43i.

301

311

861
.213

;385'515íí

467-5001

347.$439

216^1
268-5143

: 2395790'

: 427-58271

:818§073;.

:828§983j.
:447§01l|.

:013S3S3!.

:900$637|

:15õ§739

:6Ó0S427!.
:033§44l!

:91S5653!

2.209:973-5879

3.345:603S074
3.605:530$991

: 0505000 123 675:893§519

145.579:685$683

SALDO

78:Í>30.Í714

11:8119022
25:780^55
7l:279$96»>

46:088.5678

58:90:}$468

(W:787$896
114:146$51l
97:454S813
63:204^920

i06:20tJ$407

Õ0:37i535l
144:748>158
817:794-5&14

1:91;í.$910

432:371$823
4'k3:469.>4õ9

:W:33'4411
13{:211í7f)6

1-19:5565119

420:703§397
216:IH)4.5817

4l:578$í0l
74:621$230

5')3:305§435
723:4:}8.->457

290:403$! 51

436 :8'.'95440

170:

442
375
167
8:38;

473

600;

637

.150

.693

1.216;

334
2.253
1.272
1.240

4.143
63.069
19.619;

a.ut.
57.509;

12.871

•>

:2265375
;530í771

: 370-5313

:030$J20
;03ò-5874

:02*f427

?
;51l§223
: 1035673
:930$372

: 259-5839

8

$
:602§6S9

:092$625
:6275186

:5585741
:739-5663

185.722:223$943

40.142:538$260

Observações
Os depósitos pertencentes ás caiias económicas o Monto de Soccorro da Capital

começaram a figurar cm titulo próprio, om virtude do art. 14 da lei n. 2640

de 22 de setembro de 1875 ; antes eram classificados nos balanços sob o de « Depósitos

de diversas origens». j «vx»*
Os algarismos do exercício de 1897 reforem-so ao balanço provisório, e osdeisysa

respectiva synopsc.
, , , . ,

Primeira Sub-Directoria da Contabilidade do Thesouro Foderal, em 30 de maio Q« 18JW.—
O sub-dircctor, Franoisco Ferreira da Costa Júnior.



N. 21

DíDiODstratão d» mih do 1* semestre de 1S9S

Rio Grnndn do Sul
S. P.iiilo. .

liahiu. . .

Pernambuco
Purú . . .

Minas Goraos
raraná . .

Maranhão .

Ainazonun •

Alagi^an . •

Matto-GroHBu
Piaiihy . .

Espirito Santo
Sorgipo . .

Paranyl^a .

Rio Graiulo do Norto
Sunta Ciithi\rina

Goyaz ...
Macahi) • •

Rf>partii,'r)OR dii Capital

IMPOIITAÇAO

«.42.1.

17.722-
<.).r)52:

8.0:í2:

y.;jQ;í:

'

070:
1.775:
3,000

TJS.
1.788;

•>5U

:)»8

2-10

270
ÍDI:
31.

.MAHrn.Mo

arioço,-*,'

•lyosooo

i:}8$0<ti2

ziojooi;

8l^f;lol

07riii200

<)00$80S

37s|i7l
120^0.'!7

000.$-^ 10

OOOiSOfVi

2974177
187ílor)

7:01()$tl7
2.'):i)()0';00()

28;20.}$0()<)

28::r>s$0()i)

íj.yiosouu

'3-«02$UH)
•1: 10251508
í:oio$ooo
1; 012.^000

l- 18OÍ0O0
r>i7$oio

iiO!i;ooo
.'):<).") 1^200

2r)2í20.")

i:7l.U')0it

•l'U82|2i8

I ADI IRIONAKR

•11.087:O5l57(3i),

1.17'l$W0
li)i)::)82b;r)Ui

()r):2:}2Ã'.».-)0

:w.8«5|()0()
y:02,í.i!i)()i)

7:"(y.>í270

• • •

Kr>o$o()0

;i:rjU)íOO()

511^15

21^S1S0

nolíoo
i:.101$8,1(}

200j;3:j2

r>io$2^o

raimda

M$880
(3i:7M$:iUO

101.1)37:5006077 2iu:r)i(}$:j8J lorcosisiiri

78

io:),su(X)

INTKRIOn

200-51^2

2.27:}

2.171
Cá)

l.i(i7:

801
õW:
27:>.

2'il:

2W;
:r>í-

7()í».

81:

120'

2i;}-

i>8:

7(5

227.
25:
li-

ai I.7.V).

ÍK).')S7()S

r)'ii$iHJo

711$! 22
.')2(}SO:)2

07S523S
201iií087

0(5;íí!r),->o

HSl?77í
2(JS?í'io

2<>(5S21()

irMí2<5'í

777.<88.-)

2I0.S80O
18l.4;'.>()r)

.')! i.s7i"»:í

7<)2Sl>flii

l()0í()7S

0.1;ís02I

CONStJMO

1.-121; 710205:)
Ii0i):.i:j2§í>4l

282.2l>4$000
iG8:221$1.jil

•111.92<.>|235

OjlOOi^lS
;308.5r>:).S10>

50:780^730
lO.»:t«r»i!5e<5i

l.'i:8(ii$0<M)

10:71 l:(';JO

liniO 13*081
<M:r>;)i$i5Co

<ll.00Sjl7()

ll;i:oi2$12i
(502S2tH)

:57:8i«<Ãri«.Hi

i.O.S2:l;52í2(lO

70;7ii2.5(5,S2 :)3.oi.'i:;ioo5í(ii (}.r»ii:(i:tojorji

EXTRAORDINÁRIA TOTAL

2Sl:820$0ri2
77:024$U12
33.G29|(M)0
00:5:>0$530
57:y-jICíl8
:tO:.'>Sij$213

708-5047

2.-»:087-Sy74

i88hlí^7l>

2-í: ISA*.-.*?!

.S.7:ue5()0

7-02»5$851
11:5l8$-<lt

lí».25'.>Í275

ll:20i$i:3«(

1(»-2;í2#Ví2

8.ri28-iuiOl

i3l$4)S
(t.ii2:(:70lj.")7

0.S.Vi:2'.tãS'.H.'8

12.414:
21.a'jG
9.WS.
9.4'.«0:

10.722;
ró»).

1.201:
2.0.<3'

:t..'i:M

l.2M<
3.<'.lt:

-110m
«>i2:

.Vhí;

Ití7

y.o
3i
IKl

7-í.i''.»2

85QI171
483$!S04

401$0UU
59t-?lil

72.-)S01S

02C-^)&f

32«$U23
CIS$4.V)

Í7Õ$127
7 «1^3 17

:)10$^>4

833«2j7
07:<è6i4

912-$1.')7

.'»'jS322

9y.1í»)7
041S132
;;ir>S$D33

Ij2.ri23.307$80((

.Não ozistcin balancus dn IJologacia du liiiliia, toiidu nido im tniljailios orffani/.adus cum dadun funioridu.t ppla Alfaiulug» em (i lcgraiiimiis.

I'riinaír.'i Sub-Dircctorla do flouti^ljillclada d'> Tliosuuro Fe.tornl, 18 do noloinbro do 1800.— O :)< oioripturariOi Joaquim l'eregrmv da
11, I<' 11tjundca.— Visto, Costa Júnior,



Demonstraflio da rcteita du 1° m^in de 1S99,

lUPOnTAVÃ" líNTIlAIVVn A1IDICI0.VA88 t.NTIilllOU CONtUMO liXTRAORDI.NARIA TOTAL

Parníimljiic'')

Amaznn&s

Ilio Uramlo (lo \'oi-tc

7.533:5(5 ÍÍ201
13.(5í2:713.'5«;í7

8.223:0 iSfiXn
7.270:<J:.^0^0lli

10.tí'JR:87<J$(>IO

770: (380 5720
2.ii<i:nL>:>!<;i22

3.351 "joyíooo
(588:M9.50W

1.19;):2MSH)'J
()72:yiOíiOOU

20;};72l!í07-í

108:2(i9$512
182:080.i;f5S2

•112:;)17$-I03

35:038^213
92(S:921.<$58r)

33.0r>7$71.'J

7:í.59;2l2
25:7M-;3,')8

29;.37l!5885

<10-802.'4i20

21:()7'.).t'i)(io

:j;7."8i!20()

l: 1894077
1:980^000
:J:973í3;J8

1-7()OÍOOO

l:l(n$oui)

400 $000
3.1ifÍ!5O0O

130^530
3:,551>$'10()

2.">7.í200

'1.07S.'$880

()0.i;()00

3; 117.^498

19-0l7S9rt5
ii: 138^)74
li -fi 17$ 158

8:i3l|>i78

r.siiíyso

2 9l9ii078

2:980.i5000
.i 59.5571

902.S158
29$()0()

()5?â80

y.$390

riO.$l8i5

1 imr>í)
19()$'}M

• (

l.M2:49l$ir>
2.801 :40líil89

883:503$.358
487:."«.'i7$351

l.MI;i2l$0.V)
3o7:39;)S2.VJ
251:1(59í;27:I

:)()9:13S.S027

ii<i:nr>i$ooo

245:013^217
-i<)S-195$01;;

55 4r)l!58y2

7(5-97^639.5

li5o:742*:))2

.')3:15l!$813

99-807$ji5.3

(58-739*832
135-9 13.'i;<)80

32:972áí'»o

3:931.^022

1.319:5(>5$30l
l.SiSOrOrioSS
1.()>.K):8Í9|981

:1i)7:()82<59i5

.533;544$-187

.300 -8519405
91():922:$120

77:742Í025
!.35;149$00il

81:8(}7Í970
91-97.3«fl00

22;423$t20
11:251.$120
29:308^100
19-27888.50
4(i:2.'{0$r>2õ

27:701$210

(50:117!f()23

(!3:flST$05Ó

279:411$912
129:205$35^1

70:4055755
89:88úl90â
76:93I««V5

19:49»l673
44:338$035
27 -7351651
43:015|000
14:00;t$192
5()M515$337

10:214^0(53
5 -787$ 10.1

3;02l$80i
4:299*.-)7G

1(5:3.->6$35I

8:451$217
19:I)12$979

15:9.)0:$329

.307.5774.

10.315:5841222
18.547:787«835
10.312:(}i7$110
8. 207-866^837
12.085:0911728

62?:7.'}8$331

1 .981 :fnú^Tl
2.59():353t96C
3.056- 183$i)00

1. 037:0365337
2.i21:9JO$90G
768:2281075
29S:197Sj10
305-1.3ò*4*-|

258:947$45l
.578:rKSIÇ722!

140:334$482
1.144;-8'57í7lU

48:<t02i7!&0

101:106$.'^9

Reparlicõífl da Capital
5S..'i73:78'.)>!513

35.299'598Si2l
I59:1.33$790
M1:J72.:;022

52;0!»7.4Rfio

44:5í7íl37
9. 2(55 .-177$ 138

21.439: l(>i.V5<'>3

7.014- l(Jt5$7io

4.878:fil5í293
942:734i3(5:)

3.20(}:20i|283
0.37: 3091404

64. 952-577*722

l)3.873:387if9<57 2i:t:()i).-.'i;SI2 05;(5L'l$r)07 3:).70l:0.3y!?CK)l 11.9:^2:782)003 4.1IS:937$(}4Õ 140.989:977$t2C>

Primeira Sul)-l)iroctoriii do Coiilaliiliitiulo do Thcnoiu-o Kodxrnl, 2.3 do iigosto do ISW. —l'raíioiiico l<\t'rcii-a <hi fosta Jnnior.



N. 23

liporiuciu eo iptiites de { ""/^ ouro, rtconvertidu om Urnòs i% DccreU o. 2907

de 11 de jaobo de 1S98, até o dia l"* de julbt de 1899, nas cegníntes repirticiis

472:6OO$0OO

» de Mians Génios 368:3O0Ç0O0

592:lO0$0OO

>

> 145:5O0$0O0

s 792:9O0$0OO

17ò:900$OOa

296:8005000

> 93:00<)$001

> 118'5O0$0OO

> 92:5O0S0OO

> 127:2O0$0OO

99;0O0$00O

lll.420:2O0$0OO

Primeira Sub-Directoria da Contabilidade do Thesouro Federal, 17 de julho de 1899.

—O 2* escripturario, li. João dos Reis Lisboa.—Vislc— Costa Júnior.

4



DdBOiísIratlo h esUd» d» dirida publica es 31 de deisobro de M, orgaaiudi de artirlo

coB N dados foroeciloâ ptlas Directorias i!e CoalabiliUiIe e Conteacioso

P&I'BL
OURO

canibiode27
D1VID.\ PUIIUCA PAUIVà

OUKO

cambio de 27

Sxtorna ISxtornu

Republica Oriental do

uruguay
Republica do Paraguay

latorna

22.090:109$
130:719$

Divida coinprehcndida
no Governo

Bnnissão do funiliinj

. . • • a • 304.931:333^

Divida doB Catados:

Santa' Catharina . . . •

Sergipe
B&hia •••••••••

Districto Federal. . . .

3>'>0:00O$

882:.̂ .SC$

500:000$
g.iso.ooos
2.180:000$
1.773:592í
17.59 '>:9ig$

8.972:l2õ$
3.W):C100S

.\poIices

Fai>el-.'nocda

Depósitos:

Caixa Económica. . .

Cofre de Orpbãos. . .

Bens de defuntos e au-
sentas

Diversas origens . . .

543.767:300$
735.9-11 :75í$

57.231:499$
13.9j8:532í

3.810:227$
40.142:53*;

jiJ.7oo:ooos

Dividas diversas:

Companhia Estrada de
Ferro Oeste de Mi-

Comp.inhia Lloy<i Bra-
sileiro ....*....

Associação Cooimercial
Empréstimo para auxi-

liar a lavoara . . . .

Impostos não arreca-
dados em exercícios
encerrados

Saldos am poder de rcs-
ponsaveis

1.822:203$

29.52>:C00$

27.931 :9i0$

17.513:35;$

3.3S;:SUo$

\

1

\

CoQtas correntes:

Diversos Bancos . . . . 117.810:547$ 3.556:0005

oatros ticulos:

Da Republica do Uru-
gnay (apólices). . . -.

Associação commercia
Lloyd Brasileiro. . . .

Companhia União Soro-
cabana e Itaana . . .

3.191:100;

H.S77:52õí

6.447:1705
1.311:275^

\

i

251.071 :174í;
45.93i:274§ 1.474. 8*^1:851$ $37.533:4005

jRosumo

PAPEI. OUliO

Divida publica passiva - papel l.i74.S91:S54|000 S37.535:460|000

activa- . 25i.07i:i74$00O 45.934 :g74SO0O

1.223.820 :G3a$000 791.002:i88|pa0

Sub-Diroctoria das Rendas Publicas, 31 de agosto de 1899.-0 4» eseripturario, Manari



N. 25 •

BtfuiM da divida attin ím btdts Inidu il« Braiil em 31 de dfxeaibro de

UTADOa ' MW a 1850 1850 a 1898 ToTM. 1 OilRAVKL i.vcoiiràvil

Capital Faderal. . • 24l:09a|2t2 0.130:íSl$£03 9.3S0:.1llíU:. 9.3S0:3I1$445

Bipirito Sant9 . . . 230:ttS.')338S 835:940^ 87:«53Í48J

100:02}S933 7.165:.V»S3i: 7.32j:43iJ2jO :t.7l!>:liS.?)S7 3.(>10:27G$2C3

42:G07<:2g 42:6071:29 30:337$208 12:270$õ2l

io:2(y;${02 10:207j$102 . 7:7335902 2:i2Q$800

Pernambueo .... 3.0;3:6305446 4.019:167$32â 1.4l8:i32j809 S.G01:034).'>19

23:720§5i0 9i:S3($9>i 113:564$í-4 83:S0S$9jS 3l:755$jia

Rio Grande do Norte. 8l:205rí"'" Si:205f7à7 52:!>7S$679 a8:331|0SS

liC:3S4S0i!t li6:334^i 140:ô8õ^j8 5:688)132

Planhy 40:758$730 43:74:$'>77 3S:032$519 5:712jOfi»

37:&2(4!*8> 121:370$333 1G2:Í90$SSS 79:914§907 S2:37S(961

Pari . 49:258*053 455:32JtÍj5 SOi:3Sl$S03 384:093|037 119:58SIÍ771

43-3022422 43:302$i22 33:130$i95 5:1711927

S. Paalo 3:643fó34 1.23ã:414|990 1.238:0j8$533 1.217:43ÕJ940 1S:622$593

3í3:78j$>35 343:7«5$ó3õ lSr.:297}S44 153:4975691

Santa Catharina*. . . 731$140 131:G92$3S9 13S:424$0â9 130:169$^ 2:254$109

S. Pedro (Rio Grande
.•«l:466$'^tS 1.88S:458|167 i.S80:33i^ S:193S659

Minas Oeraes . , . 735:233t&70 l,20ô:S35|ii7j 1.9f2:060$243 1.332:2121^» 609:^6^91

t9C07S|241 93:103^17 llS:lSl$g5S 3:399)000 10S:7S2$SOÍ

Matto Grosso. . , . S:739teG3 156:518$S9S 165:24SSS61 75:794f712 S9:453;S49

S:.9SS:2S6|'365 26.003:a03Í<37. £7.931:9S0$102 20.343:929$i97 7.5SS:(EiOi«e

Deixaram ^e dtí> os precinoa esclarecimento* «b Estados de Serçipe, Alaguas. Rio Grande

Norte, Ceari, Piaáh J»ari Amazonas, S. Paalo, Paranís S. Pedro (Itio Grande do Sul), Goyai

Matto Grossi. „ , . t- • e
Directoria do CMOencioso, 11 de abril da 109.— DiArao AgapUo Fernandes da Si

director. âif .

'



ESTADOS

Nor

r&rà. •

p:aa:iy .

Cei.-i .

Ri? GrisJe Jo

Pirskjbl . .

rtr:i.::bsC3 .

.Via;'!». . .

Ser^pe . . .

3ahi> . . .

EspirLio Saalo

?.:o 'ie Jiaeir')

Cap.'.al Fe<;»ra:

SãsPadi. .

rara:.i . . .

SailaCilhariai

G.-asde lio Sa'

. . .

V.i::i Grassi.

Mi-U Gerae» .

N. 26

exercício de 1899

ÍDadro flemonslralífo úa renia ios impostos de consonio amcailaia em Ma a Oníâo, dmiite o 1* semeslre de 1899, coDfdme os dados eiíslentiis QOita Directoria
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S'j'i-Directori» dal Reolas PuVic. 31 d.. Ag.,l, d, IS». -O 1» «ertplur.rio, .V.,.;.: Ce,!-, d. cXícríra.
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N. 27

JkmnÈin^ du readai arrecaíadas pelas Alfanilegas Ha UdíI» anraote • peri«3o de jaieírt a Jeieaibrt 1S96, MBÍtroft os dKamaUs eiIsUiUi m niMiri leM 1

ALPANDBOAS

Man&oi • •

Méio. . .

&fftruihio .

Parnatiyba .

rorialoM' i

MiUl • . .

Parahyb». .

RMifa. . .

MaealA . .

Petiada • .

AraeaJA . .

Dahl» • • •

Victoria
ManaM (1) .

KedeedaralCapital
RaotoBi • •

S. I'aulo (8).

ParADBgua t

FlorianopollB
Rio Qraado.
I'oMo A logra
TJrugnayana.
Corurab&i •

Somnia. .

Em Igaal pariodo da

mi
IJitroroDÇR «in ISOO.

lilPOBTACAO

4,011
17.M4
3.975:

404:
S.OWi

C87i
88t

1.3gt:
05

1.010
lu.SídS:

i.3»i:

8SOÍ0OO
4ra 000
443 000M 000
StM» 000
630 000
0431 000
630 000
93SO00
832 000
&33iV00
(iÚdOOO
70tt0U0

100.«10:l8TilV)0
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- Il0:80()40u0
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3:^*4000

45i:StS4tlOO

37:8734000

".•.sjcoo
40:340100(1
877:4084000
lVt:8(l4000
17:(HÚgíÕU0
i8:v}rÍ40Õo

l.S.o3:ii)(i4(X)0

1.750: I03|000

+ 438:4574000

DBPOaiTOB

888:0981000
330:4001000

1.0i)0:Mi|000

oiõlõ
17141

384:3844000
S.SO0:OU7i

—
30«:«i

8:88;

708
170:30:

80J:0;

1.83tIÕ0a|000
843:7784000
4:804000
30:190^000
10S:7d<<«JU)
44A:9!<S{000
404:7014000
74iUA«000
8<t:800fÕ00

tt.37J::i73j00O

TOTAL

0.3S0:.
19a941a Ic—V
9.0T5:t40|Õja

3.641:791:
390:77

, 1.3111
84.51»:.
8.007:6

87:01
1.811 :4l_

—

80.775:3014000
1.677:56S40U>

1:44*-^
180.&»:
44.9»:...

lUiOOTi
1.713:
1.758:..
7.387:04i

ll.T64:5L
0&9:68t,

1.5«li83*|000

87V.ll!(:4lS|Ò00

80.301 :40a|000 863.873:0671000

- 0.018:0324000 + l5.8U:3il|0at

(1) Ella A faodíga foi Initalla.la n O do .lowinbro do 1800.

m Bala AlfaDdOKa foi lollallada n 15 d» Dowinbro d. 18W6.

àub-Dlr"ct orladas ItoQdM IMblica», 8 de t..:i.o Jo 149).- Jh

ObaorvovOua

Ihnrlqitt Uurtiy, 3o aiei-ipturario.— Viita.— Afiton/o Oiccr Tatartt ia Ceit», unlaàa da fab-4lMcl«f.



N. 2A
dtmsin^ das reailas arrteaiiadas pelas Alfandegas da Uoíão diiranfe o perioío de janeiro a Jeiembro de ISV, «nfcnne 09 Ammaiw eiisteaies n» TkeMir* Idenl

ALKANDfSOAS

KKNDAS

TOTAL
IMI>0nTAÇÃO l)8HI>ACII0

M A H 1 T 1 M ADÍjlOIONAKH SAIIIUA INTKIIIOK rO.NSU.Mil IXTRAOBDI.SARIA

1

DKrollTOI

Manáos
liaMui
Maranhão . . • .

Parnnhyba . . , .

Kortala/a . . . .

Natal
1'arabyba . . . .

I{4eifa

MneaU
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Aracaji^
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.\faeahii
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Si Paulo
ParaaaftuA . . . .
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Kio Qrande. . , ,

Porto Alegro • . ,
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HOIIIUIK • • 1
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a . .
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440:981100)
ri.5t5:«44Í0OO

848:Oe!<Í0OO
t.3<J3:34ãSÕ00

2U.047:43IÍÕÕ0
1.800:954^

18O:34i|O0O
1.758:0131000

2I.3I8:2S«*0X>
1.08j:87í^
170:0571000

08.014:8^1.000
3j.7.ví:8^J|õoo
3.233:6011000
lí.3'i4:il!itÕÕ0

i.r>si:8t7|ooo
O.O4V:Sr>«4000

8ilU:338|0Oi>

1 03-']^m
8S3.448;O7V|00O 540:0033000 2W:(K)()r0ii0 iu<):uir)^x) 8.02<J:l3->|i)00 701:42i4000 l.UO2:57:l|O00| S.:{83:0r^\^)0 814 4sO:i03^

2i0.013:80.<4^

1UÍ.48V:776^

'»8:34l|0i'O

a4t:5ii3|00U

1.'>.:íI8:1I\>$A0<)

7a.i»2:ii8sooo

1(V<: 008^000

2y):r)74tooo

:í.4SO:34(|000

r>.:rfK): 40^1000

i!t8:rjij|^

3-|7:i>21$)()0

1.883: l'V>:}000

1.7!;0:4('>;t|i)00

11.373:3739000

2O.3'Jl:40A|0OO

>r7».ii.'j:<iii|u00

SaS.873:0->7^

— 22.000:010^000

+ oa.oisirosiooo

- 85:4384000

- 07:fWOt0OO

— I.''i.01(r:!>i3i000

- 75.8j;i!B48$IX)() - oi:o:)<.)goo<)

-J- r>.i7H:7Ui(ooo

+ J.338:OI3j(JOO

•f r>4S:vo:^)o

+ 4.13:80:4000

-}- 10:113^000

-1- 1!>8!110|C00

— s.v;rJ:4|7jOOO

— 18.007: 4:.8^

- 34.03;e:S8S|OUO

— H.7&$:M(|000

Publicai, li do maio •!« ISOOe-Z/onríjica y/m ífy, 3» eacrl|iturorlo.- Vulo,— Am(vii(o Ojcor Tawe» Oa Cuiía, acrvindo 4 "lab^dlreclor



N. 29
ComparaçSo da ranla d» ImportaçSo arreoadada pelas Alfandegas da VnlSo durante o> trimeitres de Janeiro a março de 1897 a 1899, eonferme

OB dados existentes no Thesonro Federal

AliFANDKQAS

JANIflUO A MAKÇO DR :

MÉDfA

COMPARAÇÃO ENTRE :

1800 inor IHOO o ISOS isof> o t4f>r isos o tHor

Mnniot
n»\ém « •

Maranhão
I>arnah;ba
ForlAlaia
Natal
Tarahyba
KMifa
Maceii)
Penado
AraeaiA
Kabia
Victoria
Macah<} • i >

Capital Fadaral
Santoi
8. Paulo (1)

1'aranagua
iriorlanopolia
Porto Alaara (8)

Ido Oramia
Urugujyaaa
Corumbá

1.4M'.030I
5.24S:in4;
1.118:077:

llSi78l
Ol3:05(3i

10;70Rw.m
3.i<0l:027,

310i\)80;
rt:03(i

l(4:Si0
4.57K:00a

'8:418
33:U'i{

lU.Si)3.3|7;

O.N34:503;

'
4Ói:73lÍ
4:>l:3V&<

8.74l!Ú88Í
1I0:M1|
33H:07aj

i.fi08:i052
4.V87:38I3Í

013:1171
8<)l;084|
i(si:24r>i

32!.'SI0iK

838:0721
4,08S:83^

4»t:()í3|
IK; 11)84

i3J!8(i:>á

5.018:0371
138:88M
3i}:9&s|

88.071:0081
8.04i;iir>s

3:1189
303:307$

1.44i):<8:)|

2.3ei};721|
137:757Í
t'>8:088|

1.505:0181
5.8l9iV37|

078:003;
•«0i18.-i(

8ri7:ri02i

ir>ri:03&

2I8:70U
4,5S0;0|.>

88i:8U4{
8.s:0Sft

5.018:339;
80il: 143
38i90l;

8's.riiri:73v

8.S)i:U»0;
ri::i8ii

444:380.
47UiW)M

«.(MliMS:
1.43!i:as3;

1U4I0U.V
873i8S8;

1.541 :^S4|
5.131:800
1.001:88.')

iiu:95l
7M3:03(i

;

235:0(U!í
4.10'.):8i}OÍ

343:V(M4
16:70^1

103:00<.ii

5.07<.):4UU

ir>7:i87i
:>4iiu('<|

85.rti7:(W44

8.009:288<
4:8i\ij

'.>83:t80l

398:lV3j
1.7t«l:3i.j

8.10<J:14ã
iiu:ft7Vi
280:0tt&4

— 140:1542 -r. 9,18 •/•

+ 380:8381 — 0,91 »

4- 804:9fl0;J - 2.'. 14 P— 88:3034 « 4u,»t >

— 8os:i8M m. :io,(3 >

— 2li802$ 07, (kl •

— 83:8JI| <^ 10,00 •

— 138:81 li 3,30»
— 115:04»í 80,79 >

— 11 :8âiÍ 01,88 »

— 2S:iMfU 18,31 •

— 43:i:b3V| u >
— 0'):4(l8i — 17,83 »
— 3:n:i()| — lu.Jii >

—8.810:(isr>2 iO,0( .

-1.800:5.s2j --^ 80,l>0 >

• • • • 1 • ff

+ '.iS:48:Í « 38, 4r) >

-{- iiM):i7oj : ' >

4-' 4*14:9011 >^ 17,78
>'

— 81 : t73S w. 15,48 >

+ b0:063$ ^ 3I,U8 >

— 10'J::>708 — 0.09 •'.

+ 29:8272 » 0,54 •

4- 14j:414| » 14.03 •
4- 7!i:Mk)| lt>:>,s7 >

— 84l:440| » 8S,S0 .

— 144::<8:| ^ o:í.(io •
— ri3:20S;j -3 20,8:i >

— 098:8$S| 19,10 »

-|- 3i:os3| ^ n,it »

— l3:U0(â — 78, 8t) >

— 2l0:03:<i > 0:í,08 •

— 1.0T0:8tl| u 18.94 •

— Ii7:78'i:) » 78,10 •

-4- ( »:< — i,'.-» •

— .'•.(Uã:(|8^ ^ 28,15 •

— 2.0l7;3<J0l - 80,53 •

• ..#«•
— 48:.'»SiV$ Uj^^^ •

— As:,-,7U« - - 10, tl >

+ l!30Í:539í'—"voio»'»
-4- U:>»<i -m 11,33 •

-|- i')(:lti74 — k3,43 >

+ 33:577$ « 8,28
— 298 0111 — 5,V3 »

— 59: '>(''•! — 0,52 •

+ l('0:8JVt — S0,03 •

4- 83:743i » 2,71 >

— I88:5t.'.| ^370,>>2 -

— 89::37< 18,70 »

— ,iii0:0<79 u IJ,90 »

4- 14T:33Í>Í — 34,13 •

— (WiUVi — 38,84 •

— lS5:3i:$ .-132.4S >

— a30:J08:f — 18, OV*
— 18i:383j — b7,3S >

+ 4:4iTa — >

_L>.44<:733} — 15,59 •

— 210:814$ 2,43 •

— S:|03| >> 41,40 »

— tlt:013| — «0,52 -
— »4:74-| — S<,!>1 •

_ &40:439Í . 27,fa) >

+ 33:0uã— 84,00 »
-- 15:80(4 " 0,14 •

48.5l()i3U0| 54.0M:10i(| 50.330:5U)| • • • i -5.ri33:716$ i0,83 •/• — lO.!!i2i):líJt ' l^^iSi % -5.tM:413$— 9,07

ObfforvaQOos

(1) A m4(lla« oomparaç&o da ronda dosla Alfamloga rofnroin-sa ao blaualo do 1893 o 1897, por tor iido uxtiiiota em inar«o da 1S08.

(2) A m^dla a oomparaçZo da randa deata Alfandoga roforam-iM ao blAiinlo da 1898 o 1897, por lar alJo astineta aut abril do 1S98.

8ub>Diraotorla daa Ilendas Publioai, 1 da inalo du iii)J.—lliinrt'iuii UurUy, 3' onorlplurarlo,— Viato.—AiWdiilo Oicar Tavar» dà Cdi(a,aarviado da lub^iractor.



htrem de 1S9!) —
N. 30

Díiooostrafiio das rendas arrecadadas pelas Alfiodegas ^a Ubííi, darank o í" seoestre de 1899, coopiridis md u de ígui periili

ezer(ícÍM de 1897 e 1898| ceiroriM ei dades eiíiientes nesta Dírtetería

AliKANDKCiAS

Manikoli.
fialiSiii .

Maranhão

KorUl«i:i
Natal
Parai) vba
Ileeife .

Macnió.
Panado

,

Araaaji^,
nahi.1.

Victoriti
Macahá,
Capital Kodaral
Santea • . .

ParanaguA.
FlorianopollH,
Kio Oranda .

Uruguayana .

Corumlid .

Hoiiiiiia . . .

Itiii Igual poriodo do li^'08
1SV7

Diiraranr;.! nnlre HJtf a IhUS
> • 1800 a I8U?

KBNIUS

IMPORTAÇÃO

3.8Si:000i
10.808:443;

2.ii4:3«:ii

1.40U:S45|
34:<W8i

418:3I8Í
7.S70:tt21|

07<;t4li
10:108^

14V:iiS13

8.M3:S30S
109:3808
33:0081

13.048:74(11

m\9m
f).A3;)!547Í

808:978-4
078:0104

93.174:4;Ulf

los.gasroooj
ll)t!603|170|

— v.7.'w:o,')0|

- 1V.B18:73U

BSTRAh i

BAIIIDA B BRTADA
DK NAriOa

ADDI 'IO.>'A|{H haiiiiia

4:080$
Sl:7«83
4:488|
300|

i:7()09

857$
.'):ruvu

40:80â
4:4iVÍ

13(V$

20:i!9£$
3!l|^

8:030$
s:081$
i!:UlM

(Vl|

wul
t4i:«

411$
o:oi7s

3)4$
o|

• • • a a

0: im
lOÈ

!
.'

! !

! !

: ; :

84:47tt
85:7411
3:70M

4:07(lJ

'mo|
1 : 107$

44:S8.'4$

10:018$
O-l»
igõi

i:8<}u|
• • • •

80$

£41::íJ4$ 04:087$ • a a

88i:53A$
1S1:0|8|
ijj:om|

70:703$
74:88Õ|

+ 8:uti$
- 10:141$

— 80:9(19$— 4:>iOiO|
—70:703$
— 74:880$

1Í6:I4><$

^10:375$
70:&SM
:i4:ts7|

130:411$

10:3 UM
l!«:>:UiO$

Ti-Mli
lU:T3lrí
ti>:8ti!;

I0it:87l4

n:ii&'i$

1<):V3I^,
:).'i7:o-JV$;

43:il'.i8$,

SS:14.\$
880:U74|
:)7'Sifl$
ií0:ií&t$

4.40i):33)í|

3.&>43:307$

l.U07:S30$
1.3.S4:814$

CONítUMO

13.'>:14e$

.|87:U0.'«j

(V>;kS4$

10:O.V)$;

lrt:7N7$

81:887$'
:)J7:0S,<Í

3i:uiiij
2M:Hi3.<i

4:&S8í,
8'>0-3t3$:

£0:i(3<liSl

03:ii«3.s'
'.i;(j*;w70

40:Oi7|
,

.M(:00£

8.400:0'J3$' 4.55(1:880^

ií.oi)i:i(U.';

1(M:7:i.>^

t
1.0i4:78l$|
t.;t8H:i47«

K\TRAOIIDINARIA

4^:01
114:.'•74
15-

l::t>c|

I8:.^n$
oia«

8:03'$
:<l:7s«$

1:33.'<|

880$
.1.):T7«$'

903j

l47iÍf8.->$;

i4<:i«7$'

11:837$
5:8V'Cí

170:7(17,
8i:kaj;$i

7:io:4:

7.-.0:3ij-i$|

974:937$

OEPOSITOB

:i-i8:0T3«

t)9:U'l$
83:1

:jl:OI8$
]Í0:41I0|

1:IIU$
8:IN«(

:0:7I.-.|

<l:67S|

(i7M
5Í5-0I34
A-AX»±
i:74i$

m8::n0j
3Wí7&t-
»5:14S

499:451
3:700,

78:0t0$

78S:I37$ 3.00d:1&8$

7.uri9:.s8l$

4 718:143$

- 8!<:il8.s

840:800$'
4.953:0i9i
1.711:391$

rOTAL

4.00S:8X)|
i8.tW:(»d$
8.:il6:3A3$

8Ar.91($
1.750:934$

(.v:3ili
455-700$

7.9!l:'tl9tj

SI3:!>87<

05.0ti|

10.07V:MS«
1x0.081$

108:84.1$

37.881:4001
i:>.801:0f4|

089:flãj$
1.010:138$
8.1M:0M$

301:8411
8<9:7il$

M 301:088$

ii).i6i:7>«$
i»í.904:o;a<

- i4.8'y):ojst
- 18.008:98^

S(ib-Diractoria dav ItondM Publioau, 83 da AgOHto da 180.).— O Jo oscriniurario,
Mub<Dlraotor

Manoel Coelho da Sotua Ulivjh-a.-. Vlilo.— A. Otfar 7'. CWj, darriado de

%



X. 31

(jittjn Wtftntifi lis ndic^tos iptnbs n diriia de eoprestioii pin auilíar aUrnn,

Kguialt it ttcirlt cm « eluneitji kmún ptli DirecUrii de ())nlal)iIíJije.

IHI^OETA.tCU IMPORTÂNCIA
DO DEBITO

S.70O:0OQ$(»O 2.700:000j000

l.O0O:0O()$00O l.O0O:0O0$O0O

s.ooo:ooo$ooo l.õúO:0OQ$O0O

lOOlOOQíflOO 100:000(000

LO.O0O:0OQ$00O 10.003:000;OOU

22.60O:0O0$C0O 15.925:000(000

BANCOS

Da BAhia

Emissor da Bahia

Territorial e Mercaatil de

Da Repabllca do Brazil

Sociedade Bancaria Lore-

Baneo da Lavoura e do Com-
inercio do BnurlL . . . .

DBUITO
ACTUAL ODSKBTaÇoEB

175:0OQSOOJ

Por accordo ds 7 de setem-
bro de li9i o eniprestimo
foi pago com desconto da
6 ao anno pelo tempo qae
faltava para a terminação
do prazo (S annos).

Por accordo de 11 de aorera-
bro de 189S rescindia-^ o
contracto nas mesmas con-
digões do Banco da Bahia.

Pa^'oa em 1391 600:000$ ; em
13 de novembro de 189S
2õ:000t$,qae coaberam no 1^
e 20 rateios.

6.503:000^000;TraDsferido ao Banco Hjpo-
thecario. Essa impirtancia
foi paga cm 1394.

Por accordo de de janho
de 1S99 rescindio-se o con-
tracto, recebendo o The-
souro 3.57S.V96^ sendo em
moeda corrente :í.0SS:9Vt;$

e o resto em apólices dos
Estados do Pianhy e Ser-
gipe.

6.675:000(000

Sab-Directoria das Rendas Pablicaa, 31 de acosto de 1S99.— O i° escriptarario, Manod Cotího
de S. OííPrtro.



X. 32

(loailn jemuslntivo ja arrtadatio m ouro. «obre ts impostos je coo^uioo, pbró» e ioat'

effedoaj» pelas Airaiidfgas da Iniác, durante o trineslrt de jantiro a mm» it dos

fenMS do arl. T dj>. 5 e 7 da lei n. 559, dt 31 de dtifniliro de nOS

Di; IMl-iillTAi^ÃO
iMi\ U'ir.s DO CAS TC TAL

2: nOíOO^ 12S:2Sí.il0i)

•.:ilOífO-

^ '.u t ' iO 73;^:t;.> 01:1 •.$110

'j:0iò}7>á

õl:l'.i".i«.>Si •..C-íOaI

TOOíDl SCC$4:i

70OÍOO0 :ci4coo is-ò2:$ví;

9:'.^2O.;0CO i0:O7C$á00 312:0OS$3.H

l:'MO-C«.0 32:2iSÍ0.i7

4:í)$5»I 'i7.'Çõil

10.7.>'.i.:3õ:) 10:79P§3.w

3:i'.4§:.2i '«'>):27'.?394

51107^733 1:3.SC'Í000 2òí§D00

3:27550-0 i:.0§iXO 3:332|0SO

l.V74:S4í$S27 H:T7(^24 ^•õl7:S55$jr>!

r>ii:207$oi7 6ii:S(ns925

raraoaguá i::>-»o$ax) C.?$7iX)

'320$OO0 •12;jlOS4;s

Rio Grande aro :si 13330 ú'j3Í400 2y3:':2:ií33<i

10:mí§127 - 11:2SSSI27

Coruinbi 2i:97l$:24 440$OÚ0 2S:4S!$024

3.9S0rSS7§5òS S3:5:OS230 35:3lP§í7e 4.099:7õ:5€74

Observação

— Não houva 3rrec.'id.icão

.

Sub-Direclorin di» Ren.l.ig TuLIíms. «.i de abr.l ile 1S03.— /?««,•;.;;[« Sk.-í;^. 30 escriplarario.—
.0. — Antonio Oscar Tavarts da Cofla, serv|]>do da sub-dircctor.

5



X. 33

(jdro demonstratiro da arretiJação. tiu ouro, s..l)re os impostas de wnsumo, pliarits e iias, Miah
ptlas Alfsndej[as i^ Um dunníe o Mine.s(re .le jaDeiro a junho de m, m («nnos do art. 1",

DS. 6 e 7 da lei d. 559, de U de dezrinbro it ÍSh

ALFANDSOAI
DIREITOS

DR
IJiPORTAÇÃO

1

PUâRÓES e
SOCAI TOTAL

Uelem
'».);l';.>í*.HH»

9S'.):2r>>i5:00O

Maranhii) ... . .
l-'>-l'''?l.Ki' lS:.:775.>i>W

ITinlOiíii:..
i7;4tí?í:00O

Fortileza
l:7t!U><A"j 135:3yO$LK)0

V _ 1 _ 1

3:lS4$i'XK)

1 ;>S3jíi)á> 3^.>:òõl.-í-)00

Keciíc . . Cl-í :22GSu<v

Macoio . . i")-l-ii:]:i>:<;)i,Kj 4:;)7'.>:í000

Peaedi! . .
• . . •

iò;9;?0.-5:i>,'0

Uaui.i
2S::537.>ui'(i 7'j.")-05?$iX'0

•uacane
3::K:J.-íihxí

Capit.ll Federal •2.'M.VA vn 3.|'22-172í5:ímX)

Santos
l.olõllTíStH.»!.» 2r):'.'li>.vLKi.i 1.3-Ji: lIS.-sLKiO

3;õ<'»7.>:iii.ni 73:6.'>1í;lH.io

Florianópolis
7ò:U!i>.'í<.KH> 2-Sõ3s;t.HX> 7S'.>5!í.$000

02:3:<'>õG$iKK) 5:07ft400ii ò29:33rj$iK)0

WS3G$CXk.> 2l:75ft?000

Corumbá. . . l:Oál$iXX' 4S-S4i.i§000

.

-

S.423:2t>:$K'0

uncr ntr ''^^^^''''
'^•'U''-"''-^'''^

I'ublicns. 31 ,1.. .ircsio -i,. lSvS'.>.-0 4 escnpturar.o, .V.,-'fotí Coelho dc Sovza C/.raro.— \ isto. — .1. ih,-a,- C^ra. serrin io dc snN-director!



N. 34

(joidio deiMnstntivo da arrreadaçáí tn ooro sobrr os imposto!! d» pharúfs e Jteas, átciui^i pel;

AINt^ da Udíío, dorantc o anno de ÍSDS, m Umi do art, 1* ns. G 1 7 da Iti n. jS9, i

15 de deienbro de 1S97

as

de

ALFA.NDKOAI

Manáos. . .

B*l.'-:!1 ...
Miraaluo . .

Psrnahyba. .

Fortóeza . .

XslaJ. . . .

Parahyba . .

Rccifií . . .

Maceió . . .

Penedo . . .

Aracaju. . .

Bahia . . .

Victoria . .

Macahé. . .

Capital Federal

.Santos . . .

?. Paulo \l) .

Paranapui. .

Florianópolis.
,

Rio Grand» .

Porto Alegra (8)

L'ruguayana .

Corumbá . .

PIUKÓES TOTXL

• ••Vii>íriYi .':'ilO$000

íj:'>>4Í090

•''iT.íl^i 7:r>4 -1^302

•i4a§000

2:'.>33$10O

'NS^OOO

2: 933? 103

ò7:l2iSõ--0

i:-;.o$.".io 9:200$")10

(V)$000

2 '>^'»or>
2j*$?:j

1 J .L'.'.'^> 1 ^ W:'j39c*51

'.'lOíSOO ò:070$2C0

lio; INJ^jciilJ
l'jó:'->2<í7SS

jS: 920^000

ò:'.*S0$00O
7:3il$5W

j:I2'.'$"*0

7:7r>0SCO0 á : iO».<:)00 10:23'i.-s>'.»

3'>>$<70

2:'>30$COO 2:00*5000

SiO$COO lôlSTOO 1:001?:00

333:473$;'01 4-56:655|ôò

Não hoiiTc arrecadação»

(1) kU 31 d»> março, data de sua ex'incçrii->.

(2) .\t.'. 30 de abril, data de sua extincçãn.

.
^

Snb-Direcloria daa ReDd.vi l'ublic.is, 2'J <!e nbril de 1S99.—/lOnfjiK lhi-H<!. 3» escriplnr.-irio.—
i'.o.— Antimio 0.<c,ir Tavarts Ha Ojft». servindo de «ub-director.



N. 35

Disrriiiiíníiçilo dos n:irios nnfíonnlísailos \m o servido ilc fnboíngciii |K)r m\^^9 t koelagem nnrorme os rtgislros dns respeclins tirnais(ríp0t8 e titrii» .

ileliniiÍYos expflilos Atmii) eoiii o decreto ii. 230 i, do 2 de julho de 1896, duranie o período de jnneiro a deieobro de 1S9S
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N. 30

BiscriioiDafáA dos datíos lucíoialisiilo^ pan o srniçi) dt nliot-iirtiu, por arinitlo t \mh%m, cunforniê

os r^islros Ais ríspeeiim fireiínwrip^òfs t tiliil s (l.\'in;lÍKs ftpflilos acforio wii o

decreto d. 2301 do 2 íc julbo Jí ISH, knú^ o [ifritvio i!í jnneiro a aliril íf ISOD

naccNBcupçAO
DO

BBCISTUO raiMITlVO

Capital Federal . .

Santa Citharina.

I'ar:i

Pernambuco . .

Dalila

Rio Graadc do :>ul

Somiua. . ,

TiPOBES

CL\*.Mr|CAÇA9 DQl >l*V:OS \ VCLVi ! On *BM*Ç*Í» I TOMIUQSM

LuchJei Blat«)

:>! . ... 1

I i

.1 :! 19 ::

i I

:!0:. .-. ... .
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;
Palhabote^ Eicaaai
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-5 4

E ;
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i 1 §

Ctltru

TOTAL

í i ^

I —

, >3, ! r:.

I

2 1.07;t

li -1-;

I

72..! r.i 'JjO 1 ;!7 1

i
I

I

3í3, 1

1 310

lis

1 2li

t i03

IS 3.CÍ0

Sul)-Direct.itia das Koii ias IMiI/ica*;, 2 d- :;;nio •:•> l--.''.
-/.'..<.:;••'.'•!"'•';/ 3<> escr::)t!:rar; >.

Vislo.— Antcnio f)s'':r T"' • r.i da '.'tií.'-:, ^c..l•.l lo .it> -li.-^iiroc: r.



N. 37

Di;<riiuíiiiifilo dos nnvios Dicionalisaios para o sirvifo de enboliigdii, por nriiii\\lo e lonelagdu, t»úm os registrôs das rts|ie(ti»8 (ircamstrip^ies e tilulos deSiitim

eipeJidos de nceordu tm o decreto ii. 12301 de 2 de julho de 1S96, durante o período de julho de 1.^97 a abril de 1S99
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N. 3S
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(") A iiavef{acuo do ealiota(;ein «t feita |io|iih vn|iiircii do liln^il,— Não lioiiva. ,

?uí*Dlrec"rlft d«H°'ioniIai! riiljlirM, W ilonbrll du IfiW.- llíuf{<iut liurUy, íl» oicrliiliirarlo.- Visto.- .UUonlo (*<'/r T^/rarts da twM, irrrindo de luU-Jireclor-



N. 30

Baeapitulaçio por Eita&OB • portos por ondo foi oSoctuda a oxportaçâo dos p:in:lpao:

géneros de prodaeç2o racional, dnranto o anno de 1S9S

S. Paulo.

I'.iraoú

Saata Cithariaa. .

Kio Grande do Sul.

Mallo Grosso." . .

yrajiil.il Federal .

/ .Sanlos 1 !) . . .

i*araaapuá.

FbTianopolis .

Kio Graaue ilVi

Porto Alesrc {i)

Uruçuavaaa i,3)

C.>ru-;ib.i

BITADOn i* II » J s

AniMonas Man;ios il' ......
•

i

ParA !t"l.-:n i3i.>i:>n$)o.i

Maranhão Marani. .1 . l

l'iaali}
I'.ir:ia:[yri-i . . . . . . 1. ii3::tó2^000

Ceará Korlaiezi

Rio Grande do Norle N.Tlal

l'arahyba l'arahyb.i

rernaiiibuco , lio»:;:"" \ \}

' Mace; ...Mi:33ii$:)u0

lUsp-txí
;

f ['•ne 1 ) ! l.-iSi:07.'.s(X»

Sergips Aracaji l.'.".2:áNi>-X)0

l!ali::i i'.ah::i \-i (.2.a'.7:r*;íúOO

Kspirito :>aQta . V.Cl ir.a 'i-

!

20.007:703^000

Kio de Janeiro ;Mac.T;.'-- .

Dislricto Federal ' '

/
[
i'api'.ai K-." lerai

2.3iO:i33íOO<)

( 22. •>-' :i'V.$X>JMiuas Gerae.t ^

l5.1»7:7ÕNíO0O

2.9>1:2V.1$00'J

Õ.141:0:)1^000

1.0u>:S>$00o

l.>33:34>^

Obsorvuçòos

( I) Nâ.> . lei íii! dadú-t.

(2': Não viera n dados relativos a iiiantidados.

('') Não vieran ilados ríla^.vo"; a viloro'5 parci.vw.

Não hoUTo.



b«moaitrag&o do> prinoipaet {«naros do predaeçSo naoional espertados para paizos os-
traagtirofl, durante o ano Ae 1898, pelos portes de Faraaatini e Bio ffrande do Sul

Paranaguá Rio Qrande

&«ieroi Unidades

Quantidades VaIop nflfleint Qu.^ntldades Valor oMi-.i.il

Agutrdant» 50 so$ooo 1.210
1

1

Al^dSo
1

1

•
Areifts minene.s. . . .

1

Assucar
i

Borracha

Breu e resinas . . . . . " "

C&CÍ.0 ........
Café 1.2CO ÍGOIOOO

Carne eai conserv.i. . . . » ^"0.280

Cascas e hervxs inedicinaes. » 1.3<.'2 .->2S^0O

Castanhas

Cora Kil-b'. 0.230 16:372^0 1.947

Chifres e pontas .... 16.037 5:933}000 43J.214

Colla dc peixe » iOi 21$000

Couros e pelles • Cj.C3ò 4.277.70;

Crina e cabeIlo:i i.IW 177.93S
!

Extracto (!c carne. . . . — —

Farinha de mandioca . . . Kilog, 77S.50C

..

'õ.lAl-.OyliO-.O

Feijão . . 1

1

Fructas v. u. 4*:(V,0$000

Fuaio e seus preparados. . Kilog. 20.227

Guaraná

Herva-inattc 23.t:ã!>.233 H.S01:.'~$:jOO 44.420

Madeira .' V. u. 11T:100$000 —
?.iel Kilog. s.úoe 7:CG4$00O

Mctaes preciosos ....
Oleo de copahvba ....
Oisos Kilog. 3.330 4.500.689

Pedras preciosas .... —
Pennas e plumas .... —
Piassava

Sémen t'8 de algodão. . .

Tapioca

Diversos prodactos. • • . V. u. .

3:9OJfO0O k) 277.925

Somma • .
15.1 47:7031000 5.141:0j1SO0O



Duamittifllo doi prlaolpwi unwnU prolneçio lueiml «xportaioi uri mími
•itrMgAlroi. dvtBt» o inno !• 1898, peloi portoi d* Porto luStiVVv^líj^

AgatrJmto. . ,

Algodia ....
Arelai mineraes .

Assacar ....
Borneh» . . .

Bna o retinas. .

Cacia

Café . . .

Cami aa conserva

C«ra

Chifre o panUs. .

CoUa do loíze. .

Coaros pelles .

Crina ã cabellos .

Extracto <Is carne.

Farinha de mandi ica

Feijão. . . . .

Fnictas ....
Forno e seus preparadj<i

Qado carallar . .

> vaccu n . .

Herva-matte. . .

MaJeiras.

Melado ....
Metacs preciosos.

Olej de cspab^ba

» » mocjt^ .

Ossos qaeima tos .

Pedras preciosas .

Penaas e plamas .

Plasmava. . . .

Sementes de algodão

* » mamona.

Ta pi §cx . , , .

Diversos prodactos

Somoia

Kilng.

Ki:<)g.

Kilog.

Kilog.

Uin

Kil-JS

Kilog.

I'0«TJ ALR5SB

Quanti<l»des

fRCCUAYAti

Valor offlclal Híutnliiides

U 116

21.09:;

23;.3->7

S.S10.430

115.790

-tJ.OOO

45.443

^

4.3-.2: i2>$aoo

417.500

81.619

4.3jS:lãSj0O0

.100

Valar oOcial

I
»

õ0.7ãSÍ

735,442

2-.0.J0T

3S.S10

12.29Í

1^42í

75

11.152

.2 «.30^5

270

1.0j5:SOí300O

S.COO

13.i9j

110

12..7S5

1.0u5:ãO.>901O

6



D«QO&itraç&o AAf frisDl^i g«n«rM d« pro&ncç&o naoioail exportados para paizes

'. estro&gttlroi» iwi&t» o anno do 1898, poloi portos d« Florianópolis • Corum1>&.

PLOBUNOPOLIS coai:.Mii.l

ARNCROS
Quantidades Valor oilkial Qunnliihideii Valor offloinl

Kilog.

•

KUog. lA/U

4 C 1 ATO

Brea • resinas . . • * t..« •

t

Cftfé •••••••••• KUog. sCs.dSO £ 1 * M lU^UUU

17.529

Cascas e berras medicinaes. . • » 33S.pÒ0 25.S30

r
Kilog. 2.937

V u 29.429

Coaros e pelles Kilog. 360.114

2.976 2: 976^000 • 3.09-. 3:267^000

179.999 So9.99>S000

Farinha de mandioca ^ Kilog. 2.85S.S2-S i«9r iãõ$xX)

9O0 ZiOtsOOO

vu 133.S3}^CiC0

10: IS9$Í03 100 140^000

-

—

Kilog. i.7:xõ:3;'3§ooo 29.206 23:452$000

V U rj:C3j$0O3

Melado Kilog. 2(5.317 3:7ia$000

Oleo de copahyba

Kilog. S.COO soçooo 5.527 IflOjOCO

Pannai e plumas —
. .

—
Sementes de algodão . . • . .

> do mamona

KUog. Cl. 403 «:81i|C00

S:08lt000 Í2:377j000

2.934.r>0$000 1.833:3i(l|000

I



DenonitraçSo dei prlaelpiet goneres do produeçSo &a:ioaal enoríaftoi vara
eitraBg«iroi, duraote o asno do 1898, poios porto» de Natal e Parájl)»

al5KB0t L'MOiDll

NATAL

Qaaalidadaa Valor offlcial Ouantúiades Valor oflleial

Kilog.

• so.ooo •437:7781000— — —
Kilog. 2.132.9?9 W»:9i4§iX)0 1^3:0

» 6.1C0 10:707^000 2.007 4:000^— ——
—
—

Cucai a btrru medieinaes. . . .
—
—
— —
—

ColU de peixo —
—
— —

Extracto de carne — —

—

Farinha de maadioca. . . . —

—

— -—
—

Foino e seus preparados. . . . —
—

Ilerva-matti

Madeiras —
—

MeUei preefosoB —
Oleo de oopahjrba —
OoM qoÉlmmdot . KUog. 1.200 12Q|C00

P«DBU • plaaM . — —

—

SemwUi d».«lgodZo Kilog. 125. too 10:491|000 i39:S»$00O

• '4* mmoM » 1.974 57I0C0 l».t96

Direno» prodaeU»

37S:80S|IX)0 aiS:897|000



SemoBitriQio doa prlncljaas ganeros d» prodneçio nacional «xporUdoi para paizes

•itrangttiroi, dnraat» o tnno de 1898, paios portos do Uaníos o Santos

OSNKROS

Bi.NTOS

Litro — — 14.55S li:041$0(«

— —
•

Litro — — 627.530 ISS: 2 115(03

Cabeça — SSI 48:000501»

Kilog. 5.600. u: 52.914:004^ —

— —

Kilog. 41.65S 79:808$000 — —

» — — 346.077.230 25Í.S27:!540fXMi

Litro — — 45.S40 13:7 2$00(.>

Caacas e hervas niediclnaes . . Kilog. 512 i:7i0$C00 — —

Ilect. 53.776 1.424:772$0O0 — —

— — — — —

Chifres e ponUi Kilog. — — 150.313 S3:ò)5S)'.0

» — — — —

> C3:42'$00n 1.ÍD2.17D l.O4i:->83$00O

1S3 3.tj$^ — —

Farinha de mandioca .... Litro — — 136. Oôl Õ3:c.áí500o

> — — 1.740.335 Cl.->:534.«0iO

Kilog. — - 23.03! O:9l0$00O

Fnmo e seus preparados . . .
— — 3l'.>,i32 732:iC3$0i

» 32i 77â$000 — —

— — — — —
— — — — —

— — — — —

Litr.i. — — 45I.8Í2 SI;33.'S0no

Oleo de C'>pah}ba Kilog. 8.260 33:1435J00 — —
— — — —

— — — — —

IVanas e pla:nat Kilog. 2.54: 19:3r$000 — —

431.00)

Seu:ent'e8 de nlgoJão' .... —
> de mamona ....

Kilog. 42.424 50:909:000

2.r.5 i 610|00O

3t'i:014í000

Ss.nina. . . . 2j<}.lW:s27t0i)O



SimoBittaQto doi prlneipMi gesMOi dt prodneçio nacional exportadoi para palsos

Mtrtngtiroi, dvantt o anno d« 1898, peloa portoi de Balém • Bahia

OBiOBOI L'MOAI)B!l

HRLIÍM

'.•aantidadeK Valor olBclal g'iaDtiJ.iile!t Valor offlflcial

KUog. S2:232c00O

Kilog. 1 M7:SIS)000

»

p 12>. 103:3^^000 — i.r<i:5«8900O

w 1.074.533 2.3á3:S13í00t l3.2ef:253|0DO

12.677:321|000

Carno ea> consorra ....
CascAS e hervas medicmies .

140 8iQ$000

Ilect. 2.0.2:657^000

Kilog. 3Í.2T8 Si:'3:2.V.$O00 —
Coaros « pa:i«s^ V. U. 3j9.6->l^ 2.14í:5j9$000

» 10.656 2l:3il{000

Extracto de caroo ....
Farinha de mandioca . . .

Kumo e seos prepara'los . . .\. V. 28.'J60:60i$000

Gasrani Kil )g. 2.33» li:H?$000

—

^

Klig. 2i0:632^

379^000

13:G9j400Ú

Oleo de copah\ba 23.9Ò1 iit::5"$ooo
—

Ouos qaelma<Ios — —
— 210:990(0:0

Penaaa e pia aas

Kilog. 10.013 3:971JO0O
85S:539$C00

Sementes de algodão. . . .

> » maraoaa . . .

Dirers 8 productos . . . .

l.a06:94^$000

SomiTin. . •
13fS4i:(;C3jU0J 02.287:722$0úa
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DemonstraçSo doi pr!nclpa«s genaros do producçio nacional oxportados para
estrangeiros, durante o anno do 1898, pelos portos de Uaceló e Penodo

OLNEROS U.NIDADBS

MAC1!I S ri:.M:i)o

Quantidades Valir oillci.i! Qiinntii!:idLM Valor 0!lici:il

Kiiog. 2.773 —

_

30.983 41:121^000 3.irj.7ò'» 3ò0.4i)O.:0O;i

Assucar Kilog. S4.013.G51 o.5\6:-io:*ooo 21.000 i:4:x)<oo.)

» U.Cl". 40.051^000 j.2ál 4:7:0^00.)— —
— —— —
— —

Cascas e hervas medicin.-.es. . . — —
—

—

_

Couros pelles ... K.ilop. 3.71C 2:97S50'50 27í.j<0 1.2'>l:710í;00

Crina e cabellos. ....
ICxtracto de carae

Farinha de mandioca

Fructas ...
Fumo e seus preparados. . .

Gaaraná . .

Ilerva matte .

Melado. . .

Metaes preciosos .

Oleo de copahyba ......
Ossos queimados

Pedras preciosas .

Tennas e plumas .

Sementes de algodão . Kilog, 107;'.K7$000

» » mamona .... » 340.013 (2:;il3i;0OO 1SS.C32 22:77yí0C;0

Dirersos productos
Kilog. 2.l0á 3;0síí00!j 3.3.0 C00$00.'

G.Si2:33,lí0OO l.(>Sl;07içO:0
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lemo&itrAÇ&o doi pri&cipaes goneros do prodaeçio nacIo&Al ozportados para paltos

•itrasgtiroi, doronto o anno do 1838, poios portos de Farnahyba o Fortaleza

OBXKBOH

1

1 •;. ; vi l
.' V

l.NII>*l>f'«
1

1 ' 1

1

i 1

'

1

'

Aguardaate
1

Kl-j;.
j

i

•

ó.'.:t7: r.-.i^.ií.^ooo

Borracha •

Brea e resin-s

Cacio

Ca»

Carca um conserva. . . .

Cascas • bervas mcJicia.i-.-s.

Castanhas

COra.

Chifres e pontas

Colla de peixo

Couros e pellvs

Crina e cabellos

Kxtracto de carac. . . .

Farinha de mandioca. . .

FeijTo

K ruelas

Ku:no e seus preparados . .

Guarani

Herva malte

Madeiras

Mel

Metaes preciosos ....
Oleo de copahyba. . .

Ossos

íVdraa preciosas ....
Pennas e plumas ....
T'Ia8saTa

K:|.-.i;.
i

! I

I

1.:;:

:7.0:-3 ;:íiTS00O

kí:

I

3>7.7ò2 :^l:0l2$C0Oj -'.'3;3.l-.: 3.0r->:27V$.:0')

30:'JJ2S00O

33 i' 2:::.x«íO.DO

I

Se.nontcs de algodão
|

Kil ilT.

» » iiiainona
i

Tapioca

Diversos productos.

Soiniua

I

I

l.lul

i:io*soco'

y:7.'í;^co

1:3335000

3I3:2jC$X)J

I.IO.', 7:5J;$0;O

1Ô.T32I 2?:37^$C0O

1.735: li" vOOO! S.C25:11j5COO

L
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dtaonituglo' doi prineipMi gtntroi d« proluoQio ntoioiíal «xportados para palzes
. •itxiagtiroi, dwanU 9 amo dt 1898, peloi portoi d« Vlotorlt • Araeajú

OHNKaul

'.'

^ OKIIUDIS

VICTORIA AUArAJÚ

't

Quantidades Valor oincial Quantidade»

448|0ÚO

— — ____

Kilog. 2.2H.m 1.012:O3Q).O0

____

KUog. 5.6>(J 12:9:Cí0C0

Ca», Kilog. ã4.8jS:371$X)0

Carne em cinserra . ,

Cascas e hervas niedicinaes. • • —
Céra

'''Chifras • pontas . . . KUog. <iC0jfOO

*CoIUde (.eixo ....
CcmnÊ 9 peUes • Kilog. 23.OJ9Í0O0 \7 .i\0

CriBX e cabelos. . , . .

Bxtraeto de carne. . . .

Farinha de mandioci. . .

Faijio ...
Fmclas . . .

•

» •

Kilog.

»

ll:400i$COO

933$0OO

Fumo e seus preparados. . —
Guarani

•

nerva matte ....• . . .

Madeiras

.

Uelado. .

V u r.5:9SDS0O3 —
Metaes preciosos

Oleo de copahyba .

Osaos queimados. .

I>dras preciosas .

Penaas e plumas .

Pinssava .

Se.Tientea de sl-odão .

* » aamona . . .

Tapioca
.

Diversos prodwtog . . . •

Kilog.

»

10:12l|00O

3:8313000 417 i:24t$000

Somm» . .
23.057 :7O5$00O 1.652:28:3000



N 40

BMipitvliQlo por «ipieit é qnantldid* ioi g«n«rei dt friailM necMiididt • ratroi

ilmlUMi aei ai proftaeçlo Badonal, iaporUdoi dt ptliM Mtniagtlroi, dunmt*
o priffltiro trlmtitr* do mroloio eormit

QBNBRO}
AtTlOOl

D*
TABIFA

QL'\XT1DADES Diaarro* T^Loi omcub

•

12 Kilog.

1

l.S90.3:9l 477:09ã|n0 1:00^.533^

Carns weo» (xirqae) i3 10.027 S89 i.::oo-74S^ 8.013:121^

00 • 73i:i27^ 1.4V2:4:0^

C2 7.056.219 543:973$! iC 2.731:930t»O

67 • 3Í0.193 33:919$300 l3S:677$ãlX)

6S > 20.SIS 24:337(600

69 • 1.117.849 223:õ73íí00 745:23'«$8i34

00 • 1S9:442$UJ 25^:38-1^

Í3 • 19.553. :>3l 777:8555714 7.S3i:4205iO0>'.

Cerada etn grão K> • 630.7Í0 4}:£S9c2lC 138: 1231J34*

96 i:3jO$7iO 13:507^

97 87.2tj.9V. 78^:20 tf)10 3.0SJ:2i2S9ãO

Keijio 9S 10.4:0.796 105:213$ >4C 1.05l:80iISOOO

99 5.SS8
1

3:'>3S$SCO S:S3^000

10O 10.077.892 20i:634$99C 1.003:1133^

101 •
1

25.2i2.33j Livra 1 .03i:327|-.S0

106 3.4M.8T4 69:S4C$3X> 462:90ã$S99

109 533.697 t24:SO7$3:0 2U:9SS$t30

113
1

llõ V u 17:99li360 3j:tS2S;»

13> Kilog. 13.113 irooj^eoc 3:S3;S200

133 12.70D.071 3.192:121^416 6.4^:53^

213 S.7C4 207 3S5:77SC3(S 2.Sâ9:S5i|41>

231 19.2S9 2'>i:6i4^ 509:2293600

43.7S9:8KíS00



N. 4i

BaMplttiliÇto doi direitos arrecadadoi « valor oficial dos géneros de primeira

iiMMtidtdt e oatros similares aos de prodocçio nacional, importados de paizes

oitrtngelros, durante o primeiro trimestre do exercício corrente, com indicação

dai Alluidesas por onde se effeetnon a importação

I
•

OFFiaAL*

Uanáos

Belém. SSC:'J7JS

Maranhão .

Parnabjrba ,

Fortalasa .

NaUl. . .

ranhyba .

Recife. . .

Maceió . .

rea>du . ,

Aracajú . ,

BabLi . .

Victoria . .

Macahé (')

I

l03Í.Mij

33:ii.'.sii0'
^

I

I

74:30i;04)'

3:-i:3ifOV

i.2"e:í-09i:2tj

9í:íçí00;

2:93ò$0:O

511;r7G$!í71

6co$;oo ,

4.&;2:0í!>íC<Xk

3S4:i8í$íOO

G:?3SSír.õ

5.1S0:l9í$3r

r.í^30$*00

Capital Federal
\

<.57S:630^-iO:' l.».7G2:2365SS9

Santos ....
Paranaguá . . .

Florianópolis . .

Rio Grande do rfui

Uruguaynna. . .

CorumbA. . . ,

^ú:iir.:i.

1.2.'2:-1>Ç-Í110Í

i4: 270 -3601

I

3i:4ií>57i:.!
i

4i7:a7íi>:.i
i

42:".2*^ilOj

lSj:730$0S4

207:237$100

2.420:20S|»0

27i:llOS833

204:359$:00

<J.SIS:3:9^^71 «.>W:258$3C0

Obaorvugôo*

Nãj vioríi:; dados.

Não houve.

(*) Sô importou 3."ÍG kilo^T. Jo vinho.



fitmenitraçio dos gtniroi dt primelrt Bioaiiidadi e outroi slmllAros aos &• pro-
dnefio Auiontl, UnperUdoi i» ptiiti Mtruigtiros, durtnt* o prlaoiro trlmestr»
do «zérelolo corro&to, pola Alftaidiga dt ICaooló

ABtMOt

rxwk
UNIDAnSl QfAirriDADliS DinSITOI VÁLOll

okfuial

52 Kilog. 2.7C0 82S$030 1:656^000

Cane Kcca ( xarqae ) 53 —
00 Kilog. 13.003 isrooTjSoo 3i:214$400

os » 625.624 37:jr$uo 1S7:JS7$Í00

07 —
09 —
W — —

—

P3 KUo?. 27.203 i:iCO^OOJ ll:000$000

r,

96 —
•

«7 Kilog. 7Í3.76Í »:212$920 ll.':S8^)0

98

9» :

—

ICO

101 —
Batatas aliincnticias 103 Kilog. 5.053 100$6SU 071^

109 » 0.560 l:31ã$000 2:62<$000

113

Fumo e seur preparadoi. . . . 113

135

1*5 Kilog. 16.034 3:COS^0O 7:2165400

213

74:306$5« 381:19^400



XlMDODilNQto doi g«n«rei d« primtlrt ntoMildal* • outros liailiris tot do

woftBoglo naoloul, importai dt ptlioi oitrangoiroi, inrtnto o priaulro

trimoftr* de titrololo corrtntt ptIt Alfiadtga do Panaigná

*»TI.10«

DA TARIFA
UM3ADB4

M
C

O

r.

S
9

o:bkitoi

•1

o

II

o
.J

_ —

52

———~— t

W

63 105.011 10:5}|$tOO 33:33(|0(»

60 » 3.310 3::):2)000 7:9«4|000
*

62 » 21.73Í l:3C4jOM) 6:ó2Q|200

67 » 9.931 S93J400

69 -

90

93

s:^ Ktlog. 90.S2'i 3Ô3JS96 1:452|3»

6:32*$000^
>

Ç6 * 21.6(0 C32^

Fftríohft ds tri^o • • • • 97

9á

Massas aUmentisias 99 ^^^^ ^^^^

iOO Kilog. 168.820 3:3M|403 16:<!22|000

101

Batatas alimenticirts lOS

103 K.ÚOS. l.OM SISSSOO 42S$'i0O

AÂfafa 113 » 9.9DS 29r|900 I:l39j700

Fano e saas prepar:idos> • . . 115

135

133 Kilog. 103.S33 21:4121300 42:821(800

213 8.743 l:234|03O 3:004^000

SojTira . . . .
4i:27Q£333 125:73C$0SI
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S«me)utniçlo doi geniroi d« priatlra necdiiidad* • outroi Imllaros aos flo
jgtapçlo nacional, imporU&oi d» jaiiti estrangeiros, durante o primeiro

Al||E|ítitre do exeroioio corrente pela Alfandega de Florianópolis

OUNKROS

Banha ds poro .

Caras aeeei (x^rque)

Motoiga ds vacca.

^ Baealbio ....
Sebo

,

Toaciaho^ , i- . .

Frnetas'^ . . . ,

Arros ......
Cevada em grãs . .

Parolo

Farinha trigo . , .

Feijão

Massas alimenticias , .

MJho

Trigo em grão ....
Batatas alimentícias . .

Cebolas

Alfafa

Famo e saas preparados.

Vinagre comma ji . . .

Vinho

Sal coiaaum . ,

Sonam

•
M

AITT.IOB
UNID.VDES

O
•*

O

s
a

DIREITOS

'o2 Kilog.

-

^3

60

» lis.OU ll:S9íSl0O

62

c:

69

90

93

95 Kilog. 3.000

93 > •i.OiO SQ^OC

97 446 333

9S

99

100

101

103 Kilog. 3.000 G3$0G0

lOj

113 lulog. 3.050 10<)$300

115

135

13> Kilog. 13.3S2 5.0CI$ 00

213 7.S6: 7^3í7lD

31:4I9$T15

n
Dl

e

es

o

480*000

SOS$000

133;33350;0

4(a$ooo

547S5C0

lC:i223S00

2:OÒ7$S0O

207:237|100



— r» —

DemoBitrtoto doi {MMOI d* primtirt &9c»»i&a&e e outros similares aos da prolacç2o
aaoloBAl, ImporUdoi d« ptiiM ftttrtns«iroi, dvanto o primoiro trimoitrt do
exweioio eerrnit*, p«l« AlftoAts» la Capital red«ral

OBMgROB
ART100S

C.MDADIS DIREITOS
£
o
02

O

>

OS Kilog. 2>j:.i2:,ÍOOO 521:2:k)(000

53 io.o;3.«-. 1.CO;:3S3í:.O.0 j.C3i:717JM0

CO • 2-Í.G8J 32".:C23Í20C G52:01Q|U)0

62 • 1.703.021 I"2:2l7|i50 Oll:08«t300

o; • 323.0:9 33:SKS900 13i:46S|600

Velas de ste&rina . . . • 6S 10.S2S 12:»3|300 l):fi33(3O0

6) í;2.1S7 103 4375*00 3:i:l57|3B9

fO • *C1 3.2 110:S9S?740 22i:797j4S0

93 10.393.074 4i::75S5>X) 4.1ô7:589$300

90 0«.5C< 42::2l$S40 170:O37|360

9j H.90S 5.^*320 5:9S3$^X>

97 5.S62.439 17j:S73;170 1.733:731|T00

9S 1.40J.8;£> »>:2Q3:j60 532:030^

99 • D.SSS 3:j32^^ S:ã32$a00

100 2.69G.3S0 53:S0TS600 2J9:53SSO0O

101 2>.252.33-> Livro l.Q2i:S27$«S0

106 - 2.(&4.6ã2 41:093^040 273:953)600

109 110.177 34:4975300 63:394S70}

2.S17.1C1 S4:514$S30

Forno e seos preparados. • • r 115 V. u. 1-.:j95§3í30 33.190|720

133 Kilog. u.&y: 1:553$0C0 3:130(000

133 5.93Í.2SS 1.377:0055800 2.735:130^00

213 1.691.63:> 59:403S9;5 Sr:(US$900

331 XI». 10.2S9 SSt:014^ 5D}:S*a$30O

4.57S-633$i05 19.702:236|SS9

>

1
t
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:
* SMMÚlttQlp doi g6Bftros da primílr» ndcanldtdo • outroi ilmilaras aos do produccSo

• ' Uei^r,; {aportados ds paiiaa •itransalros dviata o primeiro trlmsstre âa
•mtoIqIò comuta pala Alfandagi dt Tletorla

0BNER08
DA TARIFA

I

Banha de pofes

Carne socci (xnrqne)

Manlei^^a do vacca

Bacalháo

Sebo

Toacinho

Fructas

Arroz

Cevada ea grão

\ Farelo
'

«Farinha de trigo • ,

Feijão •

Massas aUmeatIciis

Milho

Trigo em grão

Batatas aliaienlicias

Cebolas

Alfafa

Funio e seus preparadas. . .

Vinagre commu:n

Vinho
.

.'

Sal commam •

So::5rr,a

I

ca

r.7'

63

1

5»o!

I

03

j

9.-);

I

I

9S!

ICO.

m\
106'

I

10)1

113'

115

133

133

213

nMDADi:s

Kilog.

Kilog.

Kilo?.

Kilog.

lulog.

M
M
O
<
a
H
r.

s

2.71

23.720

3.SG0

13.130

2.2S0

80.594

33Í.1S0

DIEBITOI

3:230$iC0
I

i:243$210

13Q$000

2) $300

li.

lã,

c

M
O

C:52C$>0.j

6:2133000

1 :7..7§300

17:37;j«9 3S:7j25'Ji^

12:043$300'. iSiiSõ^J

31:7635.-9 9S-S41$SjS



fiamo&itraçlo doi gnnn iã prlmtira nscoisidido e outros slmiUres mi d* prodooçio
ntolml, importaloi da paliei oitrtngairos durants o primeiro trlmeiti» do*

ezerclolo corrente pela Alfandega da Parnahyba

AKTIiiOK

1

!

1

/

H
y

i

^

I>IIIKITOS

j

c
c
o

>
1

1

1

i

*

Banha de porco
!

:.;)
1

i

I

1

Manteij^a de taccs
;

Kiioi.-.

1

i i.ot:. 1:2-J0t000 2:3.^01^000

r.
StíOOO 120^000

i

n.

'.13

Cevnda cm prão '.'.>

Farelo..•••••*•
Farinha d« trigo

100

101

Balatas alimenticias . . . . . 10€

100

113 —
tf)

Vinagre coDimnrn la-)

13G ItS^OOO

Sal oouiinuii: 213

S:93ò(000



l9;aQA9te9ÇÍO ÍQ3 g9QV:Q3 ^0 pvlmoira no^ossldado o oatros similaros aoo ia produ.:çàg

WlQUl. IniorU^QS d9 psisos «stranssiroo dnranto o primeiro trlmestro do

esorciclo corrento pola Alfandega do MaranhSo

r,i;NIía03 DA TAUIKA
l'NI !>ADKS

X

<

H
V.

<
u
3"

UlUr«lTUS Q

Cá

Kilog. —
r.:i —
GO Kiiog. 13.7.Í0 10: 431$ 130 aiiioi^jioo

G2 » 4.240 25i$40.> 3::.i3.í000

07 —
(•.'.1 Kilop. 42 ri.<ico 20íO'jO

90 — —
'.>3 Kilog. li>j. 190 7í7í10j G': ÍT j§000

CcvaJa cm grã 95

'.>j

Tarinha de trigo y; Kilog. 191.400 r):72i$3õ0 5,">: iiòjiíí ;

reij:io 9:! » 10.701 430? iiO C:ôT4$0-0

Massas ali:;icr.licins ',0 —
Milho 100 —
Trigo e:;i grão 101 —
iatatas ali.T.ent:cias lOi.) Kilog. 10.250 3i5$O0u Z'.l)\

1 J. lv..»>rl'J

113

Famo e seus preparados . . • . iir>

Vinagre coinmu:n 13j

Vinho 13j Kilog. 113.517 3i:SSCí040 GíI:2I4íí;J

Sal cj:::;^:;;::. 213 3.S10 l3l$C-(» r,3JíV.o.'

:2i}:uiua 70:3-0'.»í770
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BemonstvtQão doi giatroi do piimair» ndctiiidad» • outros limlltroi mi !• prodaoçi9

Molml, impertidoi dt p«iiec utrangtiros dortnta o printlro trlmtitro do

ezerclcio corrento pola Alfandega do Ssatos

(íBNBKOS i>\

TAKIKÀ

gUANTlDAIlKI MRXIT09
VAL()R

OrKICIAL

.'2 Kilop. :ò.\r. 22:S3S|100

Cama secca ( xarque ). . . .
22S.S7y 22:SS7^

GO > 21.313 2j:.'>7u|G00 51:1314200

(2 y.Ki.:Á3 23:62^580 llS:122jW0

Gi 137.077 27:ii:$lOC 9i:3S4|r)ri6

SX) > 7S.13'.> l.^:5^3.?900 37:0s7$S00

93 l.l>i'2.27G 7V:GtfI.-jO40 791). 910.4400

yr > 7.507.9^03 2£2:23S$>aO a.223:3S.V.J00

1)3 > llu.SW -l:67i.«7C0 46:74:.-<iiOO

Ralalas aliiiicn'.:ei.i3 10-;» óiy.220 10:33UWO Gy:22'A<I00

• li.-JiO 2:<.K^íOOD r.:y7Cc»oo

113 21Ò.15'. G:«-44G:>0 32:423i<i60

Vinho em barril atr i\o . . . 13G 3.3^:4 279 078:85:;^ 1.3:>7:7ilít5O0

V » » » 2«-> . . . * lu. • -IV G'*JtíiMOt

» » pirrafa aSr . . 9 GÕ.910 2G:3(>4.<CC0

w » > * Sio. . . » 74.620 37:310í:000 7-1:02*5000

213 l.Gi3.iõl 76:72iJ3» iKiGõ^-íceo

Som:"a . . . • .
l.SíSlííSíiSllO j.2Jl:SlÍ5JSô

J

>



D«monitr4ç£o doi 8*ii«ro> da prlmílra necesslda!» a outroi slmilariB aos de produccão
nacional. Importados do palies estrangeiros, durante o primeiro trlmestro 5»
exercício eorronte. pela Alfandega de Unigtt87en8

«imestro do

OBNHBOII

Banha de^ porco

Carne secci (xarquel . . .

Manteiga de vaeci. . . .

Baealhdo

Sebo

Toa inho

í?'ructas

Arroz

Cevada em grão

Farelo

Farinha de tripo ....
Feijão

Massa.s alini^nticias . .

Miiho

Trigo em grão

Batatas allmenticias . .

Cebolas

Alfafa

Fumo o seus
i reparados. .

Vinagre cominum ....
Vinho. .....
Sal

• • •

Somiiia

AiiTir.os

UA
TAMPA

'.3

GO

li^

C)

•\0

iX)

03

9-.

K
07

08

09

100

101

lOí)

103

113

115

13Õ

133

213

IMIDADlill

Kllojr.

ICílog,

Kilog.

Ivilog.

ICilo!:

Kiloc

4

033.«70

3.01Í)

2.900

17.100

M.33-.

."j 1.510

90 lOS^OOO 2l()í20i)

2.9Í0 17G$íO0 852.-^00

l.GOO ICftfOOO WOíOOO

2.0G0 392$000 1:9:3$;533

IIIItltlTO!!

3:i32§000

1.>:01I>$100

1235700

•xS^-OOO

34£$0OO

11:33-^100

•l:l7T$S0O

«:52í$ííl0

Valou
okficial

31:32*?0()O

IWMOljOL-n

i:2;r7.fMXt

2.>0íC00

2:2^0$000

2.><: 078^1 no

lliOO.ifXK)

271:110^033
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remonstraçao dos genaroi d» prlmalra necessldado « outroa limilârii m> da pro-
dncçio lueiontl, Importado» d« paite» estrangeiros, durante o prlm«lro trimertre •

do exercício corrente, pela Alfandega de Aracaju

GKNKIIOII

Banha <lo porco. , .

Caroa secca ( xirfpi»»)

Manteiga tie v;i«ca. .

DaralhAo

Sebo

Toucinho

Fructas
,

Arroz

Cevada cm gruo . . .

Farelo
,

Farinha trií;o . . .

FeijJo

Massas aliwcnt-.cins . .

Milho

Tripo cin grão . . . .

Batatas a!imcn'.ic:.is . .

Cebolas

Alfafa

Fumo (í seus prpp.Trados.

Vinagro coininu!» . . .

Vinho

Sal com:iiuai

ARTUiOS

TA III KA

'Si

(«()

02

(i7

0'J

CO

O.i

o;

97

OS

W
iOO

101

io;.

íC.i

113

ir>

í:í;

ii;?

Soinma.

L'MI>ADKS

K lo:;

Ivilo?.

Kilo!;,

QL' ANTIIUPBS UIREITOI
VALOR
OPMCIlL

,

•

— —
— —

—

— —

â02 20$200

1.190

z

o::3'."|20o

1

3:413$600

1

6:933|S65
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Demonslr»çlo dos g«B»to8 d* prlmalra uttceiBldad* o outroa similares aos d« producçSo
naelonal, Importados da paliai aitraasairei, dura&ta o primeiro trlmastro do
eserdcio corrente, pela AHaBdega de Bio Orettdi do Snl

-li»

iBIlOU
Uk

TARIFA
f1V IM 1 ns

m
u
o
n
P
M
a

l>IItl!l:oi
V ALOR

01-IIC-1\L

9

5S Kilog. 777 233§1CC

53 _

GO 2.670 3:;;0l$000 ('>'401*0 )0

es » SS.SSS l:.V:i;9;o 2:jSS;í,'00

67

69

90

93 líilog. 701.343 23:173^*0 2^:1:7375500

95 » 79.700 0-, -/i/.A/vv-i

9õ

Tarinha (!e trigo . . . ^ l.'J7'J.0il 0J:37J$32O 5j:!:7i:i520O

OS » S.OOO 320^000 3:20-.'$ú<X)

Massas slimontieias 90

M'"'o
100 K!"g. 35.0S0 w>aí70-D l:33a<l(:0

101 —
Batatas alimenlicias . lOu

Cebolas. . . 103

113

1 ..-..o sets preparados. . . . 115 Kiiag. -190 i:39;ç-0O3 i:>;7iiO0-3

"\':a.-ipre cj:3rju:;i 13Õ Litro 3.")0: 3V3^).3.J 701$.00

Sa! co:ii:;:u':j
, , ,

•

1

130

213

Ki!og.

»

5S1.513

Õ.321 2dl

12J:97T$:20

1SJ:245^18j

2,VJ:'.'j'$OC0

1.21l:'53i^v:-,

1

bamrr.a . . .
.j

1

1

i

•S17:Sò7íijO 2.ii!0:20>^i'>.;:.
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Uemoastração dos géneros de priaelra necessldadí « outros alaaUares a:s de proluiçÍJ

naslonal, Importados do 'países estrangeiros, dtiraate o jrlnsiro trimístro h
«serclcio oorrento, pela Alfandega de Corumbá

\BTlr,OI
Diarrroi

VVLOHKS
n\

TAllIrA

UNIDADES (JLANTIPATÍKS

•

OKKI' MES

t

t

r.2 Kilog. 3.S19 i: 11.-.5700 • 2:201$ lí>*

GO 3. '03 ?.: ) V.';f
).>"! 7:27.>$2i'0

l"ructas verik-s CO 102$iOi

> pnss.iJ.is 01 3.WD i:3J35ÒO'D o
; 70752'y)

91

91 -2,S 105$000 21 fWi

93 31.910 I:3<J:.$400

Cn-adi c.in grão '.5 ÓO

K i
0.2>J i2í$';l"^ 1:;.'H>ÍOO)

F.irinlirx ({«s tri?) '
i

213. t:o
i

Fcijãi. 7'VJ

i.or.í 2S3ÍT-I l:íl<v
ri.)Iac:i.T o:-j;anr:.i •J'J

P:>!?.c!i'r.'-."\
O.l 910. ->

Maxsi i.ara sopa 2.0:í.- i:22l$0>" 3;iO2S.')0')

100 * o.coo l^íOSCOO 9:'0$ooo

I^atntas aI::::on'.;cias j

WOJOSO 2:72:^200

1

1

15. SIS
I

3:6S2^jOO 7:iíxlí200

A2'<;t'í (Í3ce U" ol:-.'a !

19?$2'.-v:

i

S.ivílOO

Vinajrre de co.ilaiia 011

i

122.*i0')

i cj1.3.'>7

1

1

12:i7;$li.^
1

> > 2ío
!

.r,! . i ll.<iJ
;

S::3.-.<:-00; iT.$íí

1 J . •i2 i:o$iCi

!

.0

> > . a'.-- 2\° 1 ..r.í . 1. *i92

Sal co::i;:u!::i
1

• 3j3.rr.
r

;
13 51. ^.•:0-;.?;''>0

> refinado 1 2i;!; »

Taboas do piai-.j co:r.:r.u;!i
1

i

!
i

» ds cclro ::;!;
1

i ' 1

I

í '

'

So:ii:!ia. . . • •

!

i

1

1

i

I



SemoutriQio loige&oroB de prlmtln,aMM|iafl4i • outroa siallârM aoa de producoõo

aimtoi

Somma .

AUTIlIM
DA TA RIKA

' Banha de poeco. . . , ,

Carne aeccA (xarque) ....
Manteiga de vacca

Bacalh&o

Sebo

Toociaho

Froctas

Arroz

Cevada em grão.

Farelo

Farinha de trigo

Feijão

Massas alimenticias ....
Milho

Trigo em prilo

Batatas aliaenticias ....
Cebolas

Alfafa

Fumo e seus preparados. . .

Vinagre commum

Sal commum

53

60

62

6'

09

90

93

95

96

97

OS

98

100

101

106

109

113

113

135

13'

213

UNIOADn

Kilog.

Kilop.

»

Kilog.

Kilog.

Kilog.

m

Kilog.

Kilog.

Kilo<r.

1S.2C0

10.434

IjO soo

9.011

317.350

OIG.S*

IS.OOO

S.430

3.336

S0.661

niiir.iTos

5M7S^

i8:52u;S0O

9:04S|O0O

i:S02$200

12:69 i$O00

lâ:50e$400

i:3J7íl00

lò $coo

671|2O0

18:330§076

S0:935S-i36

o

10:í)yi|0')0

2,'>:0M$000

45:2iO:000

f>:007$3;a

126:y40$0t'X)

is:.:0í'>4$ú00

13:071$(XX3

3i)0i00u i:S0C«>iO

i:i2(|003

1: 342^400

95:190Ç03!<

51l:77y$y71
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DomonitraçÃo dos g»iidroi do prlmeirt asoMildidt • osim liiailtrM mi da prodneçSo

nacional, ixnportadoi do paliei Mtnmttlroi, damU o primeiro trimeitre do

exercício corrtnte, pela Alfandega da Far^ba

^.ll^4RR08
ARTIOOS

I>* TAKIKA
UNIOADIS QUANTIDADES DiRRrroa

mi

c
kl
O
M
2

52 s.ooo ' 600|000

f

1

, 1:200$000
•

53

Manteiga de vacca. . . . • 60 KUog. 1.006 8:2ST$:00 4:574«M)0

• Oí! » 354.(599 2i:3!S199IO iO6:4O3f7O0

67

• 09

00

93 Kilog, 17 027 701^ 7:010$S00

95

9t)
j

vf ^innA /Ia t ml af lUIlA UO l riiçO • • . > • 97 Kilog. 2s«9n) G:6STÇÓO0 65:87(i$000
'

98 ____

Massas alimentícias . . k • • 99 .

Milho
• • 100

101 .

106 —
109

113 —
Famo e seus preparados. 115

133

136 Kilog. 5.1ÚÔ 1:6S7$460 3:33S|S00

Ssl ccmmam 213

33::!25$280 1S9:406|700

o



Staoatttiçlo doi gnmt &• prlatln aftOMildaA* e outros simllaros aos do produioSo
ftMlOMl, impertadoi d» piiitti •itN&t«lro8, dw»nt9 o primeiro trimestre' do
ozerelclo corrente, pela Alfasdega do Beolft

OBNUOI AnrinoR
DA TiRIPA

UNIDADU

n
M

o
p

0»

DI&CITOB

õ
b!

a
o

<
>

Si Kilog. .'Í7.120 17:133$000 S5:880$003

Carno secea (xarqua) Õ3 » 1.958. 409 195:840$900 «79:201$500

CO SJ.553 107:103^000 21i:327$200

02 3.007.4CO 21G:447$C0O 1.082:238^000

c:

Velas do stearina CS Kilog. 9.720 11:CW5000 11:'361$000

CD » 12.120 S:421§CC0 2S:OSO$000

CO

93 Kilog. 2.392.500 95:700.400) 937:0005000

95

9j

97 Kilog. 4.071.Cn 122:i50$310 l.í:2i:503$100

Feijão 9S ISO.OOO 7:2O0$O00 72:000ç000

Massas alimenlic a» .... . 93 —
100

Trigo em grão 101 . —
103 lulog. 291.039 5-S3S$lS0 3>:.'21$200

lOd » 21.S79 4:37õ$S0O S::51$C00

113

Fumo • seus praparados, . . , 115

135

135 Kilog. 450.87G 90:175$200 180:I50$400

213 » 12.342 'i32$000 i:"2Sí000

SS2:S47$590 4.SS2:0íS^COO



tiMlràal. ImpofWLoi de paliii «itrttBtlroi 4vttt« o trimilw trtowUí ^
ftzoreleio eorrento pela Alfandeg» 49 lfst«l

e
B

•1

m

z

ABTtnoa
D* TkWi

e DiBBrroa
kl

o

M

D
V

•—
•

53
—

tíO
— —

-

Baealhio 02
— —

07
— —

S9
— —

Fruckis. . • • • 90
— —

93 Kilog. IMI 103$?14

93
-

9C
—

«

97

9S
-

—

93
-

—

100

101

Batatat alimentícias 103

109

113

Faraó e seus preparados'. . . • 11!

IS

136 .'

812

Soaiina • • •

1

~ Í03S9H GOC$«>
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Dtmonitriçio doi gtaini d* primeirt neotiiliil* • outroi iimilar«i aoi da produeção

saoioul, Importini- d» pitiiM eitrangtlroi dvaat» o primeiro trlmeitre do

•zerclcio oorr«nt« ptla Alftadega d» Bahia

iRTUIÚt
i>A T&mpa

UNinAnp.s

«
H
O
«<

C
DItBITOS

o
E
b.

O

«

le

>

40:S«a|800 92:4SI$r<00
*

53 » 3.496.808 349:680|900 1.74S:4O4|0O0

00 » 108.970 130:7641000 2}i:52«t4000

G2 » 1.9C0.2S5 117:6133500 5S8:067$500

67 — — —

-

63 Kilog. 2?.')9i 5:918«no 19:72T$333

90

93 Kilog. SS1.430 11:2561000 112:5jQ$00O

90 » 330 13^ 00^
9C —

I» - W J

97 1.790.24S 53:707Í440 537:074^400

9S > 7.866.3ag 31:454^60 3M:547$C0O

99

100 Kilog. C.J61.521 131:23 >${SM G>::152$0'.»<)

101

106 Kilog. 156.590 3:í31$>00 20:878^

109 » 171.IK
;

;Ífcí83l|0OO 6SU62$000

113 207.93IS
''

-tCfifiáfroo

FaiBo 6 MOS preparados. ... 115

135

13S Kilog. 757.«9 332:613$I31 725:2ã6$ã62

213 881 114(530 3jS$40O

l.SS6:909$S2l r>.190:i92$327
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I5.J

» n. 3.279 - de 15 de maio de 1899.- Dã regulamento para a arre-
- cadação do imposto do consumo de vinagre •

. 154"

> n. 3.280 - de 15 de maio de 1899.- Dá regulamento para a arreca-
dação do imposto de conservas j-g

> 3.293 - de 23 de maio de 1899— ApprovA com modiíicação is est i"-

tutos da Companhia Brazileira de Seguros para a vida e antorisa a
mesmaa fonccionar

^

> 3.291 - de 22 de raaio Je 1890— Altera o art. 508 da .Vow Cmsô-
Udação d is Leis das Al.-lmdcgas na parte que se refere ao despacho
de exportação das mercadorias quo tiverem de transitar paizes
estrangeiros

> 3.305-de 2 do junho de 1899.-Approva o convénio celebrado entre
o Ministro da Fazenda o o Presidente do Kst;ido do Rio Grande do Sul. m
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Decreto n. 3.322 — do 20do juiibo do 18'.»9.— Dá rofifulamoiito puni aarro-

caAiçãodo imposto do consumo do cirtas de jo^ar 1^8

» n. 3.357 — de 25 de julho ái 1890.— Abre ao Ministério da Fazenda

. o credito, de 1 :061$812, supplementar á verba — Exercicios Findos . 215

» n. 3.361 — do I do agosto de 1899.— Abro ao Ministério da Fazenda

o credito de 45:00a$ para pagamento de aluguel do armazéns do
serviço da Alfandega de Maceió, Estado de Alogôas 215

» n. 3.378 — de 22 de acosto de 189ÍJ.— Abre ao Ministério da Fazenda
o credito de 2.000:000$, supplementai' á verba — Kxercicios Findos . 216
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DECRETOS E REGULÀlVIENTOS

DECRETO N. 289'J —de 10 de m\io dk 1.><98

Approva as allernçõ''8 f.'it;is n-s oslalulos !.. H.mc-i Ik)lg,i.

O Presidonto áx Republica dos Estidos Uni-Jos do lirazil,

atteadendo ao quo roquerou o Banco da Bolsa, repreátíntado

pela mesa da assembléa geral, <lecrota: Sfio approvadas as alie-»

rações feitas noá cstitiitos do Banco da IJoUa, como 3e soítug:

Art. 1.° Onde se lè «da Bolsa », diira-se: * D?onomico do

Brazil>.

Art. 2.» Accrescente-se : « P.iragraplio único. A circuiiiseri-

pção territorial abrange todos Oá Estados -la Republica, respei-

tados 03 direitos adquiridos, poJeiído a Directoria estabelecer,

quando acliar convenionte. agencias ou Cíiixas liliaes. Essa

autorisação ó extensiva para o estabelecimento de agencias

no estrangeiro.»

Art. 4.» Fica assim rediiiido: < O capital do Bmco de

5.000:000$, dividido em 25.000 acções de 20aS cada uma, po-

dendo ser elevado até õO.O<X):OiJ.$, de uma só vez ou em
partes, por deliberação dii assembléa geral dos accionistas.»

Art. 5.» Accrescontar no fim do 2> período: «sendo aberta

sabscripção publica, com o prazo de 10 dias, pagando o novo

subscriptor, no acto de fazer a primeira entrada, somraa igual,

ou pelo luenos, metade do agio que tiverem em bolsa as já

em circulação, a qual revertbrá para o fundo de reserva.»

Art. 6." Substitue-se por: «As actuaes acções de 50 '/o, assim

reduzidas por força desti reform i. completarão tão sóraente

75 do capital nominal, em cinco prestaçiJes mensaes de 5 y»
cada uma, chamadas quando julg.ir conveniente a Directoria;

os restantes 25 »,'o serão integrados ou completados pelo fundo

de integralisação. de accordo com o art. .

.

As subscripfcis quantlo for augiueataJo o capital realizarão o

capital em tres prestaçõ.-s, a primeira do 50 %» no acto da
subscripção, as outras duas do 15 ,>ada uma com o intervallo

de 60 dias, no mininio, entro si; os r«>staiites 20 % serão complo-

tados pelo fundo de integraliza.;ão.»

Paragrapho único, fassa a ser 2" o accr^^sceate-s > no fim: «po-

dendo, porém, «^m qualquer época realizaras entradas em atrazo

mçdiaute os juros da raòra de 1 •/„ ao mes durante o primeiro



anno da ultima chamada e de 2 »/« ao moz durante o Mgundo
anno, ílodo o qual se procederá á acção do commisso, revorteudo
o producto (las entradas verificadas para o fundo do integra-
lizao&o.»

§ 1° do art. C: «Os possuidores de acções que queiram entrar
immediatamento no regimen do integradas o poderão fazor : Os
das acções actuaos entrando com 10 »/» mais, de uma só vo2, as
acções que se acharem com 75 % realizado, ou 30 %, também de uma
Eó vez, si ainda estiverem com 50 -/o; os das acçOes do augmento
de capital, entrando com 10 7o mais, si já se acharem com 80 Vo
ou com 35%, si ainda estiverem com 50 %. Em um e outro caso,
essa operação só é permittida isenta de juro no primeiro mez do
semestre e nos outros mezes com o juro de 10 "/o ao anno.>
Art. 8." Fica assim rodigido: «As fracções de acções não

poderão ser convertidas em ao portador, e quando estejam
passarão immediatamente a nominaes.»
Art. 9.0 Onde se lè : « da Bolsa » supprima-se.

Ns. 1, 2, 4, 5,ò, 8, 9, 10 e II. Supprimam-so.
N. 12. Depois (la palavra « suburbana » accresconte-se —« in-

scriptas no regimen Torrens.»

Accrescento-se: N..
. « Realizar to<las as operações bancarias

como Banco de deposites e descontos, inclusive as cambiaes, re-
cebendo dinheiro em conta corrente com juros, bem como em
letras ao portador ou nominaes a prazo fixo.»

Art. 37. Diga-se « maio » em voz de « janeiro >.
Art. 38. Accrescente-se

: « Até o máximo de 100 votos para
cada accionista, sendo eise máximo elevado a 200 votos, com
prcuração de terceiros, embora parcialmente pennittam maior
votação.»

Art. 39. Substitua-se por: « A administração do Banco será
composta de quatro directores, podendo esse numero ser elevado
até seis pela assembléa geral de accionistas.»

Accrescente-se
: « Paragrapho único. Todos os annos no mez

de janeiro procederão entre si â eleição de presidente e vice-
presidente, que poderão ser reeloitos.»

Art. íl. Sub&titua-.se o final por: «o não aoderão tomar
posse do cargo, sem que cada director deposite 200 acções
integradas do banco ».

Alt. 44. Supprima-S3.

Art. 45. Accrescente-se no primeiro periodo: « de preferen-
cix um dos membros do conselho ílscal »; accrescente-se no
segundo periodo: «preenchendo o eleito o tempo que faltar para
aspiração do mandato ».

Art. 46. Accres:ente-s>: « não estanJo licenciado »; suppri-
ma-se: < ou pela ^ssemblóa geral ».

Ari. 4S. Suppriraa-£o, no § 1": « geronle do banco, a.^sim
cm ) 05 dCTais »; no ;i wrescentar « ouvido o conselho ílscul



aecrosoentar: « s -l.» Doterminar as ooiidi^ões o a» taxas dos

tlos'?ontos c domais operaç^^s do Im-nco.»

Art. 52. Substiliia-so por: «Cada dircclor vonc<;ri o liono-

rario annual do 18:000$, pa^os mensalmente, podendo ser ele-

vado ató 30:000$ por dollbcracão da asscmblóa geral, mosmo oiu

sessSo ordinarin.»

Acorescenle-so t «Paragrapbo uaioo. Além do honorário terá

cada director uma quota de 2 1/2% sobro o dividendo distribaido,

cabendo óquello quo oxorcer o carpro de prosidento mais 1 "/o.»

Art. 53. § 3* e 8 4°. Siipprima-se « oii cora o gerente » o todo

o segundo período do ?í 1°; supprima se o ?; 6°.

Accresccnte-80 í «Art. O director ciij-) imp^dimonto for su-

perior a 60 dias será sabstituiJo por um dos membros do con-

selho fiscal, por simples convite da Directoria, ató cessar o

impedimento, som direito à quota do art. 51, paragrapho único,

vencendo, porém, o honorário correspondente ao director.»

Accrescentar : «Art. Para haver sessão da Directoria, faz-so

preciso maioria absoluta do seus membros presentes, lavrando-so

de tudo quanto for resolvido actacircumstanciada.

Paragrapho uuico. Nenhuma negociação será levada a eiToito

sem o consenso e a assigaatura doí doas directores, pe!o menos,

sendo nullo qualquer acto ou transacção eirect'iada por um só,

ainda que seja o presidente do B.inco.»

Art. 54. Fica assim redigido: « Os membros do conselho fiscal

vencerão o honorário de três contos e seiscentos mil réis, pagos

mensalmento. Elles serão em numero de quatro.»

Art. 55. Supprima-se: « nos tres mezes, etc, até segunJo

semestre» — diga-so : « para o que so reunirão, pelo menos,

uma vez por mez em sessão ordinária» ; accrescente-S3 : < não

poderão tomar posse de seus cargos sein que te:ihara depositido

100 acções integradas do Banco.

Para ser eleito para os cargos do fisc;ios c suppleiítes ó ne-

cessário que sejam accionistas do Banco por ocoasião da eleição».

Accrescente-so: «Art. A nenhum membro do conselho fiscal,

salvo licença, será pormittido deixar de exercer o cargo por

mais de 60 dias, o quando isso se vorifiiuo entendor-se-ha ter

resignado o cargo. São substituídos pelos supplentos na ordem

da votação a convite do presidente do conselho. »

Art. 57. Em vez do : «50 ». do capital diga-se: até coni-

plotar o capital social > ; supprima-S3 : «- 10 "/'o para o incorpo-

rador eto accrscente so: <« 10'. pira fundo do iutegralizapio»
;

supprima-so o resto.

Paragrapho único. Substitua-so por : «Quando os lucros do

Banco excederem a um dividendo de 15 "/o do cipital realizado,

o excesso dividir-se-ha cm duas partes, uma do S/o para o fundo

do reserva o outra de 2/5 para o fundo do inlegralização ; estando

completo o fundo do reserva, esse excesso so dividirá em duas



partofi iguaes, uma para o fundo de intograU:^acSo o outra para

um dividendo supplemontar ; achaiulo-so tainbom completo o

flmdo de integralizaçJio, a parto a ello corrospondouto sorá le-

vada em partes iguaos a lucros suspensos o a um fuudo de

reserva especial.

>

Accrescente-se: Art. —Fuodo do reserva — As quotas desti-

nadas a este fundo serão immediatameDto convertidas em apó-

lices geraea, coro iQscripçSo especial na Caixa de Amortização,

sendo a Directoria obrigada a apresentar annualmento, appenso

ao relatório, um certificado da Caixa cora os números delias.»

Accrescente-se: « Art. —Fundo de iotegralisação— As quotas

destinadas a este fundo deverão ser empregadas em titules facil-

mente negociavas e de primeira ordem, inclusivo em letras hy-

pothecarias do Banco. Os juros, dividendos e mais proventos

fazem parte dos lucros do Banco.

Paragrapho único. Nenhuma distribuição será feita para in-

tegralização de acções, sem que isso possa ser feito de uma só

vez, salvo o disposto no art. 6".»

Accrescentar: «Art. Os dividendos do Banco não reclamados

no prazo de cinco annos prescrevem em favor do fundo de integra-

lização, salvo motivos justificados e acceitaveis pela Directoria.»

Art. 59. Substitua-se por : « O anno social termina sempre

com o civil, sendo considerado primeiro semestre o que de-

correr do funccionameato do Banco atô 31 de dezembro de 1898.»

Supprima-se: O paragrapho único do art. 60 e arts. 61 e 62.

Accrescente-se : « Art. A' primeira Directoria, conselho

fiscal e seus suppleutes qm forem eleitos após a reorganização

deste estalelecimento não éapplicavelo disposto no art. 41,

primeira parte do primeiro periodo e do art. 55. »•

Accrescentar: «Art. A Directoria fica autorisada a aoceitar

as emendas impostas pelo Governo, desde que não alterem os

fins do estabelecimento.»

Capital Federal, 16 de maio de 1898, 10° da Republica.

Prldexte J. de Moraes Barros.

Bernardino de Campos.

DECRETO N. 2904 — de 3 de jumío de 1S98

Annexa á Delegacia Fiscal a Caixa Económica do Estado do Pará

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, era

cumprimento dos arts. G" e n. 4, da lei n. 439, de 15 de

dezembro de 1897, decreta :

Artigo único. A Caixa Económica existouto no Estado do Pará

passará a funccionar annexa á respectiva Delegacia Fiscal, nos



termos do art. 1» do docroton. 2882, do 19 do abril do corrente

anno, ficando assim derogada a oxcopçúo do jiaroRrapho único

do referido artigo.

Capital Federal, 3 de junliode 1898. lí>' da Republica.

Prudente J. de Moraes Barros.

Bennitritint) de Campos,

Tabeliã das gratificações dos empregados da Caixa Economicft

no Estado do Parú, annexa á Delegacia Fi»cal

o
et
H
a
D

PESSOA.L

Delegado

Escripturarios & 720^000

Thesour(.'iro

ORATiriCAÇAO

i:20O$O00

1:440$000

i:20O$(>)0

3:*10$0(X)

CapiUl Federal, 3 do junho de 1893.— iícmardí» ) de Campoy

DECRETO N. 2907 — de 11 db juxno de 1898

Regula a conversão dos juros de 4^ ouro das apólices da divida

publica interna em juros de 5% papel

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, em

cumprimento do art. 23, n. 10, da lei n. 490, de IG de de-

zembro de 1897, decreta :

Art. 1.0 São convertidos os juros de 4 % ouro das apólices

da divida publica interna, a que se refere o decreto n. 823 A,

de 6 de outubro de 1890, em juros de 5% papel, que serão pagos

semestralmente.

Art. 2.'> Os possuidores desses titules, que annuirem à con-

versão, receberão em apólices de õ Vo dos valores mencionados

no art. 36 do decreto n. 9370, de 14 de fevereiro de 1885,

1:250$ por 1:000$, eem dinheiro a fracção que não perfizer o

valor de uma dessas apólices. .

Art. 3." Os possuidores, que não acceitarem a conversão, roce-

berão em dinheiro a importância de 1:000$, que lhes será

embolsada por series e mediante sorteio.

Art. 4.» Considorar-se-hão como tondo annuido á conversão

08 possuidores que não reclamarem o embolso dentro dos se-

guintes prazos :

Dez dias, contados do lõ do corrente, para a Capital Feieral

e Estado do Rio de Janeiro ; 15 contados da mesma data para os



outros Eitados, o, flaalmento, 50 dias, a contar da mesma data'

para o exterior da Ropublica.

Art. 5.* Não precisam do auturisaçilo ou do formalidade

judiciaria para aocoitar a conversão:

1 .
« Os tutoros, curadores, gerentes, administradores o mais

reprasentant^s legaes ou necessários do possuidor dc apólices.

2. » 03 usufructuarios ou herdeiros flduciarioa nos casos de

usuflructo ou ildeí-commisso.

Art. ô.» As reclamações serão dirigidas á repartiçíío, onde

se acharem inscriplos os títulos, ou d Delegacia do Thesouro

em Londres, si o proprietário estiver em paiz estrangeiro e

preferir este alvitre, enlregando se nesse acto os títulos, de

que dar-so-ha recibo.

Art. 7." Logo que for feita a reclamação, cessará o direito

de transferencia do titulo, continuando, porém, a ser contados

os juros, nos termos do art. 9\ até o dia do resgate.

Art. 8." Terminado o pr.\zo para a reclamação, a Caixa do
Amortização e as Delegacias do Thesouro enviarão ao mesmo
Thesouro duas relações, uma dos possuidores que acceitaram a
conversão, e outra dos que não a acceitaram.

O Thesouro dará as providencias para o embolso dos titules

não convertidos e expedirá a cautela das apólices que tiverem

de ser emittidas para o pagamento dos 250$ por hOOft?, a que
teem direito os possuidores das apólices convertidas.

Emquanto não forem trocados pelos titulos definitivos, receber-

se hão os juros semestraes por essas cautelas, que serão

transferíveis nos termos das disposições que regem a matéria.

Art. 9.» As apólices vencerão os juros de 4 V„ ouro até 30
de junho corrente e 5 "/o papel, de 1 de jullio próximo futuro
em diante.

Art. 10. A troca das actuaes apólices pelos novos titulos far-

sft-ha sem despezas para os acceitantes da conversão, no Tlie-

souro e Delegacias do Tiiesouro em Lon(h'es e nos Estados

;

emquanto, porém, não se realizar esta operação, servirão para
as transferencias e mais transacções os actuaes titulos, ficando

sem effei to a declaração que ahi se fez em relação ã taxa dos
juros.

Art. 11. As novas apólices sorão em tudo equiparadas ás que
teem sido até lioje emittidas.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 11 de junho de 1898, 10» da Republica.

Prudente J. de Moraes Barros.

Bernardino dc Campos.



niíCIlErO N. 2031 -ns :{0 i>E JCN ni; l>í''S

Abro ao Ministorio .la I'":izoii.lii. para o excivici. «l.^ líí)S « .
n-M »

de 0.7S3:'W{$n3, ao cambio ilo áT, r-ii-a occori-ír ao iiagiiutínto <loi

juros fl amoriizaíio d > omp.-oHim.j d-i .v2.00J.OjJ c-nlrahido C!U

iSC>7 om Londres.

O Preailento da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização conforida no art. 2', n. 4, da lei n. 428

de 10 de dezembro de 1806 etenio ouvi lo previamente o Tri-

bunal de Contas, roiolve abrir ao Ministorio da Fazenda, para o

exorcicio do 1S98. o credito de novo mil setecentos e oitenta o

três contes, trezentos trinta o tros mil trezentos trinta e trcs

réis (9.783: 333$333), ao cambio de 27 dinheiros por 1$, para

occorrer ao pagamento dos juros, amortização e mais dospezas

do empréstimo de í 2.O0O.O0O conlraliido era G do dezembro do

anno passado era Londres.

Capital Federal, 30 de junho de 1898, 10° da Ilepullic;!.

PlltDENTK J. DE MORAES BARROS.

Bernardino dc Campos.

DEGRIíTO N. 21132 — I de julho de 1S'J3

Declara lU- nenlium cHV-iio o ilocroto n. 21S ). do 22 d > nur^-o de IS-;»:.

O Presidente da Republica dos Estados Uiú^los do Brazil:

CL'n5Ídor;m lo que a Comp-.inlita N;\cioii;il do Sogaros do Vida

«Auxiliadora», auto-.iiada ;í funooionar por decreto n. 2-4<:!,

de 22 do março do anno passado, tom praticado operações prohi-

bidas, e que não so conieem na perinisião do art. 3' dos esta-

tutos approviidos pelo decreto cit ido :

Resolvo :

Artigo unic->. Fica declirndo miilo ode nenhum effoito o

decretou. 2r^3, do 22 demarco do 1807; revo;íada3 as dispo-

s'ções em contrario.

Capital Fddíral, 1 ile julho do isOS, 10' da Ropubiioa.

Prl-dente J. de M0II.VF3 Barros.

Berr.ardino C.imjx)s.
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DECRETO N. 2960 — dk 28 ni: julho lb \m

llovoga o decreto n. 2201, do 2S do maio do IS%

O Prôsidonto da Republica dos Eátados Unidos do Brazil,

attondendo a que, com a suppressJlo da Alfandega de S. Paulo,

cossarain as razSesque motivaram a expedlçJío do decreto n. 2291,

de 28 do maio do 1890, resolve revogar o mesmo decreto.

Capital Federal, 28 de julho de 1898, 10" da Republica.

Prudente J. de Moraes Barros.

Bernardino de Campes

.

DECRETO N. 2972 — de 18 DE agosto de 1898

AutoriBa o resgate da omi^aão concedida ao Banco da Bahia polo

decreto n. 2140, de 3 de abril do 1358.

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, atten-

dendo ao que requereu o Banco da Bahia, decreta :

Art. 1.» O Banco da Bahia resgatará as notas que tem om
circulação, em virtude da faculdade emissora que lhe foi conce-

dida no art. 10 do decreto n. 2140, de 3 de abril de 1858, e

arts.õl e 52 do decreto n. 8197, de 23 de julho de 1881.

§ 1." O resgate far-se-ha, sem desconto algum, nos seis me-
zes que seguirem á a.s3ignatura do contracto no Thesouro, o

depois com os descontos e nos prazos marcados no art. 13 da
lei n. 3313, de 16 de outubro de 1880.

§ 2.° Os prazos para o resgate serão aununciados por eiitaes

publicados na imprensa das capitães dos Estados da Bahia e
de Sergipe, e no Diário Official na Capital Federal.

§ 3." O Banco recolherá dentro de 30 dias da assiguatura do
contracto as primeiras prestações para o resgate, sendo de cento
e cincoenta contos de réis na Delegacia Fiscal do Thesouro Fe-
deral no Estado da Bahia e cincoenta contos de réis na Delegacia

Fiscal do Thesouro Federal no E.<tado de Sergipe, e o resto em
prestações equivalentes áquellas á medida que forem necesaa-

rias e as mencionadas Delegacias o exigirem.

§ 4.° As notas apresentadas ao troco serão verificadas e ca-
rimbadas em presença do delegado fiscal.

§õ.°As notas recolhidas serão remettidas ao Thesouro para
serem incineradas na repartição que o Ministro da Fezenda
designar.

§ 6.» As notas que não acudirem ao resgate alé o fim dos pra-

zos estipulados no § 1" são declaradas prescriptas.



S 7." Realuadas as primeiras preáta^Oes do resgato om ox-

ecuçfío (loste decreto e do contracto que liouvor sido lavrado no

Tliosouro Federal, lioarú o B.inco libjrado da Qscalisagio a quo

oátá sujeito o dispensado dosoiius a oUa inhoroiUos.

§ 8.0 Findos os prazos do resgato, fará o dologado ilscal lavrar

ura termo om que l'ar-so-lía menção do numorode notas que hou-

verem acudido ao troco.

Este termo será assignaílo pelo delegado fiscal, pelos membros

da Directoria do Banco e por duas testemunhas, o ntíllô será

declarado que ficam pressriptas as notas não rasíjr.vtadas, resti-

tuindo a Delegacia Fiscal ao Banco o excesso que porvonluri

houver das prestações feitas pelo mesmo Banco, do conformi-

dade com o § 3».

Art. 2." Ficam revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 18 do agosto de 18'J8, 10'" da Republica.

Pkudente J. de Moraes Barros.

Bernardino de Campos.

DECRETO N. 2985 — de 2ô de agosto de 1898

Abre ao Ministério da Far.enda o credito do 020:200$ \ar:\ occorro;- ao

pagramenlo das apólices cujos {«ssuidoros nã'> accoitaram a convorsío

de que trata od-jcrcton. 2007, do 11 do junh.) do corrento ;mn >.

O Presidente da Republica dos Esta-los Unidos do Brazil,

usando da attribaição conferida no art. 23, n. 10, da lei d. 400,

de 16 de dezembro de 1897, e tendo ouvido o Tribunal de Contas,

de conformidade com o dis[>osto no art. 2°, g 2% n. 2, lettra C,

da lei n. 392, do 8 de outubro de 139 >, resolve abrir ao Minis-

tério da Fazenda o credito de 52i):20O$ para, do accordo com o

decreto n. 2907, de 11 de junho do corrente anno, ocoorrer ao

pagamento das apólices cujos possuidores nfio acceitaram a

conversão dos juros do 4 ouro, nos de õ Vo papel.

Capital Federal, 25 de agosto de ISOS, IO' da Republica.

Prudente J. de Moraes Barros.

Bernardino de Compôs,

DECRETO N. 2098— de 14 de setemdro L'E ISOS

Dá rt^gulanaonto para a liscalis;içrio dos impostos de consum.'»

O Presidente da Republica dos Est^idos Unidos do Brazil,

usando da attribuição conferida ao Podor Executivo no art. 48,
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n. l da G>:,slituiuIo da Republica, res.lve quo na fls.alisaçíodos impostos de consumo observo o regulamento quo a 7s oacompanha. '

Capital Federal, U do setembro do 1808, 10' da Republica.

Prudente J. de Mora.es Barros.

Bernardino dg Campos.

m\mm para a JscalisaçJii dos impostos de consnino. a m sp refere

o decreto n. 2998 desta data

CAPITULO 1

DAS FABRICAS DE PRODUCTOS SUJEITOS A IMPOSTOS DE CONSUMO

Art. 1.0 03 donos e administradores de fabricas de productos
sujeitos a impostos de consumo organizarão escripta em livro
especial, do accordo com 03 modelos dos respectivos rexjula-
mentos. por onde se possa ver mensalmente as quantidades pro-
àm^ãas, as sabidas para consumo e bem assim o movimento
das estampilhas.

§ 1.» Estes livros serão seilarlose rubricados pelas respecti-
vas estações fiscaes e examinados pelos flscaes do imposto e
pelo empregado que o chefe da repartição designar, em suas
visitas de inspecção.

§ 2.0 A escripturação das fabricas poderá comprehender a dos
depósitos pertencentes àmesiia firma ou razão social : a ex-aoUdaoda escripta espacial poderá ser corroborada pelo exameda escripta geral.

c^amo

nrfr; V"^
e^^fPt^í^ação especial, a que se refere o artigo

p ec dente, nas fabricas de sal. indicará precisamente as quan-
tidados entradas esahidas do género produzido, o imposto quehouversidopagce as quantidades expedidas para fora da Io-
calidade, com a numeração das guias que para isso tiverem
sôi Vido

Esfas guias terão numeração seguida durante o anno
Art_. 3 As fabricas do phosphoros. além da escripturação aque sao obrigadas pelo art. I", terão mais um livro de enVrada

e consumo das matérias primas enpregadas na fabricação.
Art

4 "Todo o fabricante de productos nacionaes sujeitos amposto de consumo é obrigado a appiicar aos seus preparados
rótulos com o titulo da fabrica, marca registrada, si a tiver e onome do lugar onde estiver situndo o estabelecimento. 'ou,
quanJo for simplesmente individual, rótulos C3m a declaração
do nome do fabricante e da rua e numero da casa cm nue tra-
pnllia.
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Art. 5." Náo ô pormittldo ás ftibricas nâcionacs do productoá

sujeitos a Imposto do consumo o uso do rótulos oscriptos nu tclo

ou em parte om língua estrangeira, nem tamijom a Importação

de productoi fabrica Jos no exterior, que tragira rótulos no to<lo

ou em parte em lín;»ua portugueza, s-ilvo quando importados de

Portugal.

Exceptaam^se os que se acharem nas condições do art. y do

decreto n. 2742, de 17 de dezembro de ItíO/.

Art. 6.» Nenhuma fabrica terá mais de um fiscal ; à lio.to,

porém, grupar sob a responsabilidade de ura só fiscal mais do
uma fabrica, quando a distancia que as separe sej* tal quo a
tlscalisação possa ser desempenhada som o menor prejuízo.

CAPITULO II

DOS 1-ISC:VES DOS IMPOSTOS DE CONSUMO, SUA N0ME.\';Ã0,

VANTAGENS S DEVERES

Art. 7.» A fiscalização dos impostos de consumo será exercida
pela Directoria das Rendas Publicas do Thesouro, Recebedoria
da Capital Federal, Delegacias fiscaes. Alfandegas, Mesas de Ren-
das e Collectoriaa ou Agencias, por meio de liscacs especiaes
a ellas subordinados.

Art. 8." Oá fiscaes, de que trata o artigo antecedente, se sub-
dividirão em li-es grupos : fiscaes dos impostos de consumo do
fumo, bebidas e outros semelhantes que se venham a crear, do
sal e dos phosphoros.

Art. 9.» Os fiscaes dos impostos do fumo e bebidas serão: na
Capital Federal em numero não excedente a 15 ; em Nitlieroy e
S. Gonçalo, do Estado do Rio do Janeiro, que continuam subor-
dinados nessa parte á Recebedoria da Capital Federal, a três :

nas capitães dos Estados do Pará, Pernambuco, Bahia, Rio do
Janeiro, S. Paulo e Rio Grande do Sul, a quatro ; e nas outras
capitães e em Ouro Preto, a dous

; constituin-io circumscri-
pções.

Paragrapho único. Os Estados serão divididos em circum-
scripções, attendidas as condições topographicas do população
e meios de communicação, tenJo cada uma delias um fiscal.

^Art. 10. Os fiscaes dos impostos dos phosphoros" c do sal se-
rão tantcs quantas fabricas e salinas existirem em funcção ou
cm exploração.

Paragrapho único. Permittindo as couJiçCíes topographicas o
a sitnação dos legares, sem prejuízo da Oscalização, no intuito
de reduzir de^peza, i)oderão ser duas ou mais fabricas cu salinas
entregues ã vigilância do um só fiscal, conforma o -Wspcsío
no art. 6".



- 14 -

Art. 11. As disposições dos artigos antocodontos soruo ex-
ecutadas - no Districto Foileral pela Rocobodoria, no Estado do
Rio de Janeiro pola Directoria das Rendas Publicas do Tljcsouro,
e noa outros Estados poios delegados rtscaes.

Art. 12. Compete a nomeação dos flscaos i!os impostos de con-
sumo-no Districto Federal, Nitheroy e S. Gonçalo, .-lo Ministro
da Fazenda; no Estado do Rio de Janeiro, ao Director das Ren-
das Publicas, e nos outros Estados, aos delegados íiscaes.

Art. 13. Perceberão os íiscaes dos impostos de fumo e bebidas:
1.0 No Districto Federal, ;i gratiílcição fixa mensal de 300$ e

mais a quota parto do õ % da renda eíTectivamonte arreca-
dada. Esta quota s.n-ã para cada fiscal a resultante da impor-
tância de 5 % do imposto por ellc especialmente liscalisado,

dividida em partes iguaes, quando houver mais de um para
cada imposto

;

2. » Em Nitheroy e S. Gonçalo o nas capitães dos Estados
do Pará, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, Minas Geraes,
S. Paulo o Rio Grande do Sul, a grati!ica^-ãj fixa mensal de
200$ e a porcentagem conforme a disposição anterior

;

3. » Nas capitães dos outros Estados, a gratificação fixa mensal
de 150$, e a porcentagem conforme a disposição no numero 1

;

4. » Nas outras circumscripções, unicamente a commissão cons-
tante da porcentagem a que se refere a 1" parto deste artijro.

^1." Os vencimentos dos fiscaos poderão ser alterados pelo
Ministro da Fazenda, de accordo com a arrecadação verificada.

§ 2.° A Directoria de Contabilidade do Thesouro fará
escripturar pelas repartições de fazenda a renda dos impostos de
consumo discriminando-as quanto aos titules, circumscripções,
flabricas e salinas, de modo a se poder determinar a porcen-
tagem dos fiscaes, que lhes será abonada mensalmente, sempre
que for possível.

§ 3.» Aos fiscaes que não percebem gratificações fixas poderá
ser mensalmente adiantado o mínimo da porcentagem que a li-

quidação de dous trimestres indicar, levando-se-lhes em conta
de sua porcentagem

.

Art. U. Os fiscaes dos impostos de phosphoros e sal per-
ceberão as gratificações fixas mensaes determinadas no art. 13,
observada a gradação estabelecida quanto ao Districto Federal!
Nitheroy e aipital dos Estados. Ao das circumscripções que não
tiverem por séde as capitães o cidades supramencionadas se
abonarão as gratificações fixas determinadas no n. 3 do art. 13.
À porcentagem a que terá direito cada um desses fiscaes' será

a de õ da renda produzida pela fabrica do pliosplioros ou
salinas, sob sua fiscalisação, não podendo, porém, essa porcen-
tagem exceder ao valor do duplo da grati:icação lixa. exce-ilo
para aquollcs que percebem a de lõOí mensaes, os quaes podeíso
roceuer porcentai-om até 13' »> mensalmente.
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Os llscneB, quo niío toom í,'riitiiloa(;iio tlxa, poderão rccol-or

do porcontagem até 600$ monsalnioiítú.

Art. 15. Far-96-lia o calculo da média da aiTeraatação para

Borvir do base íi dcterminiição mensal da quota do jMjrcentagein

pertcnoento a cada tlscal, sujeita á liquidação detlnitlva, atira

de oporar*so a restituição ou indemnisação, que devida for.

Paragrapho único. A porcentagem da ronda do sal será de-

duzida tanto do imposto arrecadado nas salinas, como do que
for cobrado pelas Alfandegas e Mesas do Remlat!, que farão a
oscripturação discriminando a procedência.

Art. IG. O Ministro da Fazenda expedirá as instrucçõea

necessárias, regulanJo o pagamento dos fiscaes.

Art. 17. Todos os actos dos funccionarios da Fazenda, fixando

o numero dos íiscaos,nomea!ido-os e arbitrando-lhes gratiiicaçOes'

ou porcentagens, carecem daapprovação do Ministro da Fazenda,

para produzirem seus eileitos.

Paragrapho único. Embora dependentes da apí)rovnçrio do
Ministro, poderão os liscaes nomeados entrar em exercicio,

quando haja necessidade.

Art. 18. Os fiscaes no gozo de licença pai-a ti-atamento de saúde
perdem a metade de suas gratificaçõfs a bom de seus substitutos.

Art. 19. Além das vantagens consignadas nosarts. 13 a 15,

os fiscaes dos impostos de consumo terão direito :

a) a 50 Vo das multas impostas eni virtude do síu zelo o eúe-
ctivamente arrecadadas

;

b) a passes nas estradas de íerro, quando forem da União.

Paragrapho único. Pelas infracções que veriricarem, fora da
flscalisação dos impostos, que especialmente lhes compete, per-

ceberão os ílscaes a porcentagem de que trata a letra a) deste

artigo.

Art. 20. Os fiscaes dos impostos de sal e phosphoros deverão

residir nas proximidades das jazidas, salinas e fabricas, e velar

para quo não seja distrahida e entro para o consumo, sem
pagamento do imposto, porção alguma do género produzido.

Art. 21. Aos fiscaes dos imposns do sal e dos phosphoros não ó

vedada a fiscalização dos demais impostos de consumo, sempre

que o possa fazer sem prejuízo do serviço quo lhes é próprio
;

porém aos fiscaes dos impostos de f nno c bebidas corre o dever

lie fiscalizar todos os outros, observadas apenas as restricçOes

impjstas por oste regulameiito.

Art. 22. Os principacs deveres dos fiscaes são :

a) tratar as partes com toda a urban idade :

b) examinar si os fabricantes, exploradores, administradores

de depósitos e mercadores de pro liictos sujeitos a imposto do

consumo registraram aiinualnionte. ccuroriue os resp(K"tivos re-

gulamentos, suas fabriciis, jazida.s e c;isas empregadas no tra-

fego desse género, visando as rcspí^ctivas guias
;



c) vorirtcar sl os douoa ou admiiiisitradoros do fabrica o os

exploradores do jazidas o salinas toom a sim escripta or^ía-

nizada de accordo com as prescrlpçõos regalamentaros o si os

factos so acham registrador conrornie a vordado.

Esta altribulçSo é privativa aos flscaos que tiverem as fabricas

a seu cargo

;

d) conhecer si os productos expostos á vonda o sujeitos a im-

posto por meio de estampillia estão devidamente EoUados e si os

regulamentos são executados de um modo completo, lavrando os

autos de iufracvão quando for caso disso e encarainhando-os â

repartição a que servirem, para os fins de direito
;

c) desempenhar quaesquer outras funcções que se contenham
nos limites de suas attribuições, quando lhes forem ordenadas

;

/) apresentar mt!nsaln:ente, até o dia 10, mappas doraoustra-

tivos das infracções verificadas c do movimento das fabricis e

atô o dia 15 de janeiro do cada anuo um relatório attinente ao

imposto flscilisado, inJioando as mcdiJas que reputarem neces-

sárias para acautelar os interesses da Fazenda Naoional.

Estes relatórios serão acompanhados de mappas eátatislicos do
movimento havido na sua ciicumscrip<.uo e demonstrai ão o

commercio dos gcncros sujeitos a imposto de cousumo, assim

como o resumo das casas registradas e das que não satisfizeram

esba exigência regulamentar.

Estes relatórios e mappas annuaes serão encaminhados á Di-

rectorià de Rendas.

Art. 23. Oá fiscaes não impõem multas; constatam a inf ac-

ção, lavram os autos ou termos, precisando l>em os casos, enca-

minham-nos à repartição a que servem, a qual, depois de os en-

capar e !iumerar por ordem de numeração successiva, os fará

apresentar ao chefe para os fins de direito.

Art. 24. Os que desacatarem ou injuriarem por qualquer ma-
neira 03 fiscaes dos impostos de consumo no exercício de suas
funcções, e os que impedirem por qualquer modo a eíTectividade

do serviço fiscal serão punidos na forma do Código C:-iminaI,

para o que o offendido lavrará um auto, com indicação de tes-

temunhas, o qual será pcdo chefe da r.-parlição reraettido ao
Procurador da Republica.

O fiscal, no caso desta disposição, poderá prender o offensor ou
infractor, solicitando para o fim o auxilio da força publica ou
daa autoridades policiaes.

CAPITULO III

hJL nsCALISAf-AO DOS IMPOSTOS DK KUMO, RELID.VS E PIírSPHonOs

Art. 25. A fiscalis.Tção dos irniKistos de fum \ bebidas e phcs-
phoros sorà exercida nas fabricas e era quaiquor parte ondo >e
vendam esses productos, suj'.'itos a imposto.
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Art. 26. A ílsoklizacSo nas flibricas é privativa dos tlscacâ dcfll-

gnados para o flm nos termos do art. 6° e obsíirvacilo & l«ttra c

do art. 2â; a flscalisacSo nos depcsitoi, casas do negocio, etc, é

commnm a todos os flaeaes, do aocordo com o disposto no art . 21

.

Art. 27. Os flscaes dos impostos do consumo de forno e bebi-

das, além dos deveres que lhes são impostos pelo art. 22, teem

mais a seu cargo a ílscalizacSo :

a) do fabrico de rótulos, para verificarem si se prestam ò. ap-

plicacSo de bebidas ou prodnctos nacionaes destinados á venda

como si fossem do origom estrangeira

;

b) da* venda de drogas, productos chimicos e pharmaceu ticos,

para conhecerem si trazem estampada no rotulo a indicação do

nome do fabricante, do producto e da procedência da merca-

doria ;

c) das mercadorias nacionaes expostas á venda, para verifica-

rem si trazem o rotulo em lingua estrangeira

;

d) de outros impostos creados por lei, quando o Governo de-

terminar.

Art. 28. ÁOi da Capital Federal incumbe ainda a apprehen-

sSo de bilhetes:

o) das loterias annunciadas ou postas u venJa, era contraven-

ção do disposto nos arts. 3", õ» e 7° do regulamento que baixou

com o decreto n. 2418, de 29 de dezembro de IS96

;

b) das loterias também expostas contra o disposto no mesmo

regulamento (arts. 11 e 12, n. 6)

;

c) das loterias concedidas pelas camarás ou intendências mu-

nicipaes (art. 3", 3* parte);

d) das loterias estrangeiras (art. 12, n. 7, arts. 14 e 29 .Io

referido regulamento).

Art. 29. A3 alfandegas, mesas de rendas e collecíorias ou

agencias íiscaes veiarão para çfue os géneros sujeitos a impostos

não tenham livre transito sem o pagamento do mesmo imposto.

CAPITULO IV

D.V FISCALISAÇÃO DO IMPOSTO DO SAL

Art. 30. A dscalisação do imposto do sal será exercida : n;i

fabrica e nos pontos de sabida e entrada do género, compelindo

a primeira aos fiscaes, de que trata o art. 22, lettra c o a ultima

às repartições de fazenda habilitadas para o fim.

Art. 31. O sal diariamente produzido nos estabelecimentos

de fabricação será depositado em logares seguros providos de

balanças fornecidas pelos exploradores, e de que poderão fazer

uso os fiscaes.

Art. 32. O sal não poderá sahir da jazida ou salina antes do

nascimento, nem depois do occaso do sol.

Dec. i
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fl«*«"Çao das Jaxidas de salinas poderá ser exer-
Cida em qualquer dia e em qualquer hora. dentro ou fôra do esta-
beleoimento. sem nenhuma oppo8lç5o ou embaraço por parle dos
respectivos donos, seus empregados ou operários.
Art. 34. O fabricante que vender o sal em sacoos será obri-

gado a dar a este nma marca, ou a da fabrica, si tiver
Art. 35. Nenhuma quantidade de sal poderá sahip 'da fábrica

para consumo local ou para o interior por via terrestre ou flu-
vial sem o prévio pagamento do imposto.
Este pagamento será feito polo fabricante na repartição do

perfls^cTl

""''^ '™ '^^ign^iti eVisada

Uma das guias ficará archivada na repartição e a outra acom-
panhara o producto, para provar o pagamento do imposto cor-
respondente.

Art. 33. Nenhuma repartição de Fazenda receberá imposto de
sa sem a exhibiçâo da respectiva guia. competentemente visada
pelo fiscal

;
do mesmo modo nenlmraa quantidade de sal transi-

tara sem ser acompanhada de guia, sob pena de appreheusão
como mercadoria .ublrahid. ao pagamento dc direitos devido»

Art. 3,. Aos exploradores de jazidas e fiijricas, qve pre-
starem caução ou fi^uiça, nos termos da Legislação de Fazenda
se poderá permittir realizarem o pagamento do iinp.-sto corrè-
spondenic a taos gnins sessenta dias depois de terminado o mezem quo forem elias cxtraliidas. si o imi-osto a pa^-ar nJo fO-
n:enor d. UOOO,, „e:n exceder de 10:00o? durante o mez

^

Sc obter.0 esta c^.cesíão os .aln-icnies qu. provarem ter sa-
tisfeito o o.srosto no capitulo L>",arts..>e f.^ do rerrulamento
que baix..,u oo:n o decreto r. 2773, ro 2J de de dexembro de l^o:

Paragrap:.o ..nico. Si vencido o pra^o de qt:e trata este^r igo o pagamento não íbr e^otti.do, a repartição ilscal nãodm.tt.a ma. o fabricante ou explorador, que incorrer
-aua, a rezar do favor.

Art o AS estradas de ferro da União e as subvencionadas
n.o do.o:nb.,roarao o sal que trafegarem sem a exhib^ção daírma com a averbação de pagamento do imposto devido
Paragrai-ho único. O Governo se entendera com as emprezas

particulares no sentido desta disposição.
Art. 30 o sal destinado a ser embarcado só sahirã da fabricame liante licença da repartição fiscal competente '^uiadeVj .^do género da fabrica, assignatura de termo r;eCsabat^

pela importância dos direitos, firmado pelo fabricantTe^A licnça de que trata este artigo será passada na nr^p^a

Paragrapho único. A mercadoria será acommnlnd. ..m ^
Vidas caute,a, até a bordo da embarca*..uTa" Tod:
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Art. 40. Si o porto do ombarquo ficar distante da saliha, do
modo que o transporto do género tonlia do sor foito em vôhi-
culos menoros, a cada um destes acompanliaià uma guia espj

.

ci.il com toilas as espoclllcaíões necessárias, do fòrma a so poder
saber o numero da gui;i geral e do despaclio a quo pertence cada
porçSo do carregamento.

Art. 41. 03 vehiculos nas condições do artigo aatecedento
serão todos endereçados ao ciíefe da repartii,'ào do porto de sa-

hida, para fazer tomar as precisas notas, conferir o embarcar
género despachado.

Art. 42. E' prohibido o uso de um <•) despnciio p.ira todo o
carregamento de um navio, quando esso se co:iipu/.cr de sal de
varias salinas.

Os despaclios s-.tSo tantos quantas as salinas de que se ei-
Iraliir o sai preciso para o carregaiiienlo.

Art. 43. A's segundas vias das notas do despachos acompa-
nharão cópias autlienticas das guia?, a que se refere o art. 39.
Estas guias sorão devolvidas á rep.irtição fis<.>.l, a cuja ju-

risdicção iicrter.cor a fabrica, peia que houver arrecadado o

1 iiposto, não ;ò a bem da i!s:ali:ar;ão, como ^io p igamenios dos
liscaos. Para este fim se aver:)ará nellas cora tola a clareza a
quantidale de sal importado e o ii:ipcsto pa.-o, roierente a cada
uma.

Paragrapho u:iico. Devolvidas as gui;is, ecoiif-ri Ia a exactidão
do sal a .jue elias se rofere:ii. o chefe ila r-;.arti.;ã.) ::scal cx-
peditora pr-col -rã ex-o/fido á i^Axa. do reJpecíivo tor.mo d >

responsibilida le.

Art. 41. Os despaclios de importação d-,- sa! ser ão o:-ga:ii^i,; s

de conibrmilade cera as disposições vig-:::os pura o^^pvo -es^o

ordinário fs::v elecido lia Cons di iação das Leis da^ .Mílmdeg-s
e Mesas de Rendas, proce !-.>ndo-se á co::f Te:; 'ia do _onero co:n
iodo o cs:rup-.l -.^ cuida io, afim de "virar ;í; ;:<os.

Art. 15. N;is di:rerenç\s .i;ie íbroiu e:ioo:;íradas na c.-.n:'.'-

rencia dc< despachos e manifestos. nbserv.ir-s;-lião as disi^o-

SÍÇÍ3-S do arí. .^Jl da Consoli laçãj das U.s das Aiianiogas,
alterada, po:r::!. para trcs p.^r cento a po:oo:ií;igem de ..le/. pc"
Cinto, como ;.:-e?c:vvo o art. :; s 2' do r^-i:! mieniu .;ue baixou
com o decreto :i. 2TÒÕ, de i7 de de;:embro do l- j?.

Art. 40. Nos casos de avarias por successos de ;r.ar .-.u dj
viagem serão obs.-rvadas as dis:.osjç-os da soc.;ão 3\ capitiiio III

do titulo VHl da.tiía ConsolidaçiT.

^
Art. 47. O infractor d.is disposições consíai^tes d.s arts. e

33 será punido com a multa -le •^.ní.-; e o dobro i;as reinci-
dencias.

Art. 48. Quando os navios ijU) conJuzirera sal tiverem c'e
seguir para outro porto nacional com o m..sn;o carregamento
com que houverem eatrado, as repartiçO- fiscaes, depois de
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* l^nohldas ai fbrmalidadâa da Consolidação das Leis das Álíka-

degas, ezi^das para esse ílm, remetterlto, com a respectiva

carta de gula ou despacho de re-exportaç&o ou de transito, todos

06 documentos relativos & mesma carga, que forem necessários

para a arrecadação do imposto no porto do destino.

Art. 49. 8i.no porto a que se destinar o genoro não houver
repartição habilitada para o despacho, a cobrança do imposto

eeték feita no de partida, e pago pelo dono, expeditor ou seu

consignatário, de conformidade com as declarações dos mani-

festos, guias, despachos, facturas e conhecimentos que o chefe

da repartição exigir.

Art. 50. O sal que, tendo pago o imposto de consumo, haja

de sahir para outro porto ou ponto da Republica, será acom-
panhado de uma guia com essas especiãcaçQes, expedida pela

repartição do ponto de sabida e destinada e evitar, não só a

duplicata do imposto, como a apprehensão da mercadoria por

contravenção das leis flscaes.

Art. 51 . A arrecadação do imposto do sal entrado por via

marítima ou fluvial nos portos da Republica continuará a ser

feita de conformidade com os arts. "•^ e S" do regulamento que
baixou com o decreto n. 2773, de 29 de dezembro de 1897.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 52. O director das Rendas Publicas, o da Recebedoria

e os delegados fiscaes, sempre quejulgarem necessário, nomearão
nm empregado de fazenda para proceder a exame minucioso na
escripturação das fabricas e nos depósitos, com assistência do
respectivo fiscal, quando haja, pedindo logo ao Ministério da
Fazenda a concessão do nec3ssario credito para o abono de uma
gratificação, que não excederá ao vencimento mensal dos
flscaes.

Si dessa fiscalisação resultar culpabilidade para o fiscal, sua
exoneração será desde logo proposta ou concedida.

Art. 53. Continuam em vigor os regulamentos que baixaram
com os decretos ns. 2773, 2774 , 2777 e 2778, de 29 e 30 de
dezembro de 1897, em tudo quanto não foi alterado ou revo-
gado pelo presente regulamento.

Art. 54. Ficam revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 14 de setembro de 1898. — Bernardino de
Campos.
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DECRETO N. 3016— de 26 de sbtkmoro de 1803

Abre o crtdito do C0O:3õC$100, aupplemenlar ás verbas VI, VIII,

XI e XII do orçamento da deapeza do Ministério da Fazenda, do

corrente exercício.

O PresideDte Ja Republica dos Estados Unidos do Brazil, con-

siderando que em consequência da reforma operada mis repar-

tições do Ministério da Fazenda pelo decreto n. 2807, do

31 de janeiro do corrente anno, resulta no orçamento da

despeza do mesmo Miniiiterio, para o actaal exercício, verba

—Alfandegas—, a sobra do credito na importância dc 647:595$321,

resolve, usando da autorização contida no art. O", n. 8, da lei

D. 489, de 15 de dezembro de 18J7 e de conformidade com o

parecer do Tribunal de Contas, ouvido a respeito, abrir dentro

das forças da referida sobra o credito de 600:356$190, supple-

mentar ás verbas abaixo indicadas em que se veriâca insuf-

fl^ieccia de créditos no referido exercício :

VI. Tlesouro Federal :

Pessoal 148:225$000

Material 10:000$000 158:22õ$000

VIII. Recebedoria da Capital Federal :

Pessoal 19:710í:i:'00

XI. Delegacias Fiscaes:

Pessoal 2S7:79ò$120

Material 87:3õ7$070 375:153$K'0

XII. Mesas de Rendas:

Pessoal 27:434$000

Material 19:834$000 47:26-5100}

600:356$19<)

Capital Federal, 2C de setembro de 1898, I0« da Republica.

Prudente J. de Moraes Barros.

Bernardino de Camjws.

Sr. Presidente —Levei ao vosso conhecimento, em devido

tempo, que, por accordo effectoado com todos os bancos nacio-

naei e estrangeiros desta capital, haviam se encarregado elles

da reconverto dos juros de 4 °/'*. ouro, das apólices convertidas

em 1890, em juros de 5% papel, como determinava o n. 10 do

art. 23 da lei n. 490, de 10 de dezembro de 1897, mediante a
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oommissfio de 2 V, aobre o capital máximo de cento e doze rali

contos de róis (112.000:000$). Havia a pagarem dinheiro o
valor das apólices, cujos possuidores nSo acceitassem a recon-
versão e o das fracções que nJío preílzessem o valor de uma
apólice, segundo os arts. 2» e do decreto n. 2907, de 11 de
junho de 1898.

O primeiro não podia ser fixado prôviaraente e o segundo só
podia ser liquidado depois de suspensas as transferencias e' orga-
nizada a lista dos possuidores das apólices reconvertidas.

Tendo-se pago os possuidores que recusaram a reconversão,
cumpre presentemente satisfazer os bancos pela sua comraissão
e, em dinheiro, os possuidores que acceitaram a reconversão das
fracções que não possam constituir apólices.

A primeira importância de dous mil duzentos e quarenta
contos de róis (2.240:000$) representa a despeza da operação de
credito autorisada

;
a segunda, de quinhentos e sessenta e qna-

tro contos setecentos e trinta e sete mil e quinhentos réis
(564:737^00) e que pôde deixar saldo na liquidação, representa
o valor de apólices que deixam de ser emitlidas.
Para habilitar o Thesouro a desempenhar-se destes encargos

é necessário abrir o credito de dous mil oitocentos e quatro contos
setecentos e trinta e sete mil e quinhentos róis (2.804:737$500)
que submelto á vossa approvação.

Capital Federal, 4 de outubro de 1898. - Bernardino de
Cjimpos.

DECRETO N. 3024 — de 5 de outubro de 1898

Abre ao ilinieterio da Fazenda o credito especial de dous mil oito-
centos e quatro contos setecenlos e trinta e sete mil e quinhentos
T.iB (2.804:<374500; para o pagamento de despezas oriundas darecon-
'versão dos juros de 4 o, „ ouro, das apólices da divida publica interna
em juros de 5 «/o papel.

O Presidente da Republica dosEstados Unidos do Brazil, usando
da autorização conferida pelo art. 23, n. 10. da lei n. 490, de
16 de dezembro de 1897, e de accordo com o parecer do Tribunal
ae Contas, ouvido a respeito :

Decreta :

d/do.;' '°-r'? ^° <^ ««"eJito especialde dous mil oitocentos e quatro contos setecentos e trinta e setemil e quiuhentos Tá\<i to sn^.-o-*-A/^^
"'um e seie

cos desta rVni o i

(-S04:,3/$o00) para pagamento aos ban-cos desta Capital da commissão de 2 sobre a importância docentoe doze mil contos de réis (112.000:000$) pelos mJmos osU

rurJd^Tv '"°7 ^ -lizaçnodareconveii
juros de 4 %, ouro, das apólices da divida publica interna em



juros de 5 «/o. papel, de que trata o decreto n. 2907, de 11 do

junho do corrente anno, e também para o pagamento em di-

nheiro aos possuidores desses títulos das fracções qne não preíl-

zerem o valor de uma apólice, de accordo com o art. 2" desso

decreto.

Art. 2.'» Rovcgam-se as disposiçOes em contrario.

Capital Federal, 5 de outubro de 1898, 10° da Republica.

Prudentk J. de Moraes Barros.

Bernardino de Campos,

DECRETO N. 3038 — de 15 DE outubro de 1898

Faculta a permuta das apólices ao portador, do empréstimo interao de

1895, por outras, nominativas, do mesmo empréstimo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii,

attendendo ao que requereram os Bancos Commercial do Rio de

Janeiro, do Commercio e outros estabelecimentos de credito desti

Capital, por si e como representantes de diversos possuidores de

apólices geraes do empréstimo interno de 1895, decreta :'

Art. 1.» E' permittido aos possuidores de apólices ao portador

do referido empréstimo permutal-as por outras nominativaa de

igual valor.

Art. 2.0 As despezas com as apólices nominativas, que hou-
verem de ser entregues em substituição dos titules ao portador,

correrão por conta dos respectivos possuidores.

Art. 3.» Ficam revogadas as disposiçOes em contrario.

Capital Federal, 15 de outubro de 1898, 10° da Republica.

Prudente J. de Moraxs Barros.

Bernardino de Campos.

DECRETO N. 3039 — de 17 de outubro de 1S9S

Abre ao Ministério da Fazenda o cre-Jito esrecial de 37S:<JS3.>;?J

para occorrcr á despeza com a restituição ao Estado de Minas Geraes

dos direitos pagos pela iinponaçio dos iiiaieriaes destinados á con-

Blrucção da nova Capital do mesmo Estado.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii, usando

da autorisação conferida no art. 33 da lei n. 4'X), delôde
dezembro de 1897, o lendo ouvido o Tribunal de Contas, nos
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termos do a«. 2» § 2» n.2 lettraC, do decreto legislativo n. 392,
de 8 de oatubro de 1896, deoreta :

Art. 1.» E* aberto ao Miataterio da Fazenda o credito especial

de trexentos seteata e oito contos seiscentos oitenta e três mii
qoatrocentos e vinte réis (378:683$420), para occorrer â despeza
com a restituição ao Estado de Minas Geraes dos direitos pagos na
Alfondega do Rio de Janeiro, pela importação dos materiaes des-

tinados is obras de construcçSo da nova Capital do mesmo Estado.
Art. 2.0 Rovogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 17 de outubro de 1898, 10° da Republica.

Prudente J. de Moraes Barros.

Bernardino de Campos.

DECRETO N. 3040 — de 19 de outdbro de 1898

Declara quaes os vencimentos '^ue dtwn perceber os fiscaes do imposto do
fumo e bebidas, de Ouro Preto, EsUdo de Minas Geraes. e os do imposto
de phosphoros do município de .\i :lherov. Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da attribuição conferida ao Poder Executivo, no art. 48, n. 1 da
Constituição da Republica, resolve que. na execução do decreto
n. 2998, de 14 de setembro ultimo, se observem as seguintes
modiScações:

Art. 1 .0 Os fiscaes dos impostos de fumo e bebidas da cidade de
Ouro Preto, Estado de Minas Geraes, terão os mesmos venci-
mentos que os da capital do mesmo Estado.
Art. 2.0 São igualados aos que percebem os da Capital Federal

os vencimentos dos fiscaes do imposto de phosphoros do muni -

Cl pio de Nictheroy, Estado do Rio de Janeiro.
Art. 3.0 Ficam revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 19 de outubro de 1898, 10-> da Republica.

Prudente J. dk Moraes Barros.

Bernardino de Campes.

DECRETO N. 3130 - de 22 de novembro de 1898

verba n. 10 do art. 22 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil. usandoda autonzação concedida pelo decreto legislativo n. 521. desta
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data, resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 1:700$,

anpplementar & verba n. 10 do art. 22 da lol n. 490, de 16 de

dezembro de 1897, para compleraônto do alaguei do prédio em

que funoclona a Alfandega da Uraguayana.

Capital Federal, 22 de novembro de 1898, IO" da Republica.

M. Ferraz DE Campos Salles.

Joaquim D. MurtMo.

DECRETO N. 3145— de 3 de dezembro de 1S98

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.008:390$T92, para

liquidação de dividas de exercici')S findos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização contida no decreto legislativo n. 531,

desta data, decreta:

Art. l.» Fica aberto ao Ministério da Fazenda, no corrente

exercício, o credito de 1 .098:390$792, para liquidação de dividas

de exercícios findos, dos seguintes Ministérios:

Justiça 196:196$T6T

Industria, Viação e Obras Publicas, sendo

5:215$488, para pagamentos das despezas

feitas pela Commi.ssão de Terras e Colonisação

de Blumenau, em Santa Catharina, de Julho a

dezembro de 1893, de accorilo com as ordeas

de pagamento da respectiva alfandega 247:25ô$8CS

Guerra 184:087$921

Marinha 1S0:672$S5S

Fazenda 290:17C.$378

Art. - 2."» Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 3 de dezembro de 189S, 10° da Republica.

M. Ferraz se Campu Salles.

Joaquim D. Murtinho.

DECRETO N. 3146 — DE 3 DE dezembro de 1898

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de S0):000§, para

soccorrer os Estados do Piauliy, Parahyba, Sergipe e Rio Grande

do Norte, flagellados pela scci"a.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando

da autorizaçíXo concedida pelo drcreto legislativo n. 532, desta
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tmn^ Lf^''^^^''^^''^''^^'^'''^* conformidade

de aooordocom a necessidade de cada

Capital Federal, 3 de dezembro de 1898. 10» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim Murtinho,

DECRETO N. 3163 - de 27 de dezembro de 1898

I . ; ' P"* P«Samento d. ajadas d« custo a

str: '""^^ --^^

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil~nTTtr ""'''"^ ° 1^gisiativo n. 547, de 27 do corrente, decreta :

21^^;" P«^°da o credito de
21 0M$ supplementar á verba «Exercícios findos», parapaga-

de feienda. encarregados, no decurso do anuo de IwTdaapn^çao das contas das estrias de ferro gar^ntir^eta

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario,

capital Federal. 27 de dezembro de 1898, IQo da Republica.

_ Ferraz de Campos Salles.

Joaquim d: Murtinho.

DECRETO N. 3176-de 31 de dezembro de 1898

""''^aL^lltlrf
'''""'^ ° ""''"^ "P^'''^^ 7=300$000, parapagamento do transporte de duas lanchas ao porto do Samoi

é.^^^-^'^ Republicados EstadosUnidos doBrazil, usando

foz^r::zi': ^^^^^ ° • ^« -

est^llTZ^^"^"""''
"^-^^^^^^ ^^^--^«^ o credito

especial de sete contos e trezentos mil réis (7:300$0C0), para
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pagamento do tranípcrte do daas lanchas ao porto de Santos

;

revogadai as dlspcsiçSes em contrario.

Capital Federai, 31 de dezembro de 1898, 10* da Republica.

M. FiRRAZ DE Campos Sallb.

Joaquim D. líurtinho.

DECRETO N. 3201 — db 23 de janeiro de 1899

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 764:73t>$262, aupplementar

á verba — Exercícios findos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização conferida no art. 23, d. 1°, da lei n. 490,

de 16 de dezembro de 1897, e tendo ouvido o Tribunal de Contas,

nos termos do art. 70, § 5°, do decreto n. 2409, de 23 de dez-

embro de 1896, decreta :

Artigo único. E* aberto ao Ministério da Fazenda o credito de

764:736$262, supplementarâ verba— Exercidos ândos—, aâm de

occorrer ao pagamento das quantias devidas aos correios da União

Postal por serviços concernentes ao transito de correspondência.

Capital Federal, 23 de janeiro de 1899, 11° da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. ifurtinho.

DECRETO N. 3207 — de 30 de janeiro de 1899

Abre ao Ministério da Fazenda o crediw de Í.402:G09§700, supple-

mentar á verba — Jaros e amortização da divida interna.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização conferida no art. 23, n. I, da lei n. 480,

de 16 de dezembro de 1897, e tendo ouvido o Tribunal de Contas,

nos termos do art. 70, § 5", do decreto n. 2409, de 23 de dez-

embro de 1896, decreta :

Artigo único. E* aoerto ao Ministério da Fazenda o credito

(le 1.4(fâ:609$760, supplementar â verba — Juros e amortiza-

CSo da divida interna, — aflm de occorrer ao pagamento da

differença de juros resultante da conversão das apólices, deter-

minada pelo decreto n. 2907, de 11 de junho ultimo.

Capital Federal, 30 de janeiro de 1899, 11« da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. MurtinJio.



DECRETO N. 3213 — de 20 de PEvKREiao de 1899

Abw ao Ministorio da Fazenda o credito supplomentar de 230:000$,
para pagamento de iiorcentagens devidas aoR empregados de di-
TflrsaB repartições arrecadadoras no exercício de 1898.

O Pfesidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida no decreto legislativo n. 5G7, de
16 de janeiro do corrente anno, e tendo ouvido o Tribunal de
Clontas, na conformidade do art. 2" § 2", n. 2, lettra c, do decreto
n. 392, de 8 de outubro de 1896, decreta :

Art. 1.0 E' aberto ao Ministério da Fazenda o credito supplo-
mentar de 280:900$, sendo 58:500$ à verba - Recebedoria da
Capital Federal - e 221 :500$ á verba - Alfandegas- do art. 22
da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, para occorrer ao paga-
mento das porcentagens devidas aos empregados das repartições
arrecadadoras que, no exercício passado, tiveram receita superior
à orçada na lei n. 2807, de 31 de jan«Iro de 189S.

Art. 2.» Revogam-se as disposições era contrario.

Capital Federal, 20 de fevereiro de 1899, 11» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murlínho.

DECRETO N. 3214 — de 21 de fevereiro de 1899

Dá regulamento para a cobranç» do imposto do consumo do fumo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autoriznção conferida no art. S«, n. VII, da lei n. 559
de 31 de dezembro de 1898 :

Resolve que, para a cobrança do imposto do consumo do fumo,
se observe o regulamento que a este acompanha

.

Capital Federal, 21 de fevereiro de 1899. 11» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joiquim D. Murtinho.

Eegnlanieiite para a arrecadação do imposto de consai» do fuai) a que se refere

o decreto n. 3.214 desta data

CAPITULO I

DA NATUREZA DO IMPOSTO E SUA INODKNCIA

Art. 1.0 O imposto de consumo do fumo de que trata o
art. 1", n. 44, da lei n. 559 de 31 de dezembro de 1898. recalie
não só sobre os preparados de fumo- charutos, ci-arros.
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rapé, fumo desfiado, picado o- migado — como soljro os acccs-

Eorios de palha o pnpel para cigarros, qualquer que soja a pro-

cedeacia áestíea artigos.

Art. 2.» O Imposto compõe-so do registro das fabricas, casas

de negocio e mercadores ambulantes e das taxas a que estio

sujeitos 03 productos desi'»nados no art. l".

Art. 3.» As importâncias a pagar pelo regiátro sSo as esjie-

ciflcadas no art. 5' o as taxas as constantes da tabeliã annexa.

CAPITULO II

DO REGISTRO

Art. 4." ToJos os fabricantes o commerciantcs das merca-

dorias mencionadas no art. l"são obrigados a registrar annual-

mente, até 28 «le fevereiro, cs seus estabelecimentos e os indiví-

duos que empregarem na venda ambulante.

§ 1." 03 merc:\dores ambulantes de conta própria deverão

ser também registrados dentro do mesmo prazo.

§ 2.0 Os industriaes e commerciantcs que se estabelecerem

depois de 28 de fevereiro deverão obter o registro antes de

iniciarem suas operações commerciaes, pagando integralmente

o registro annaal, qualquer que seja a época do anno em que o

obtenham.

Art. 5." As importâncias a pagar pelo registro são:

a) Fabricas 200§000

b) Depósitos de fabricas e casas commerciaes em

grosso ou de atacado lOOíJOOO

c) Casas commerciaes retalh'stas exclusivamente de

bebidas 50$000

d) Casas commerciaes retalhistas com outros ramos

de negocio além do de bebidas 20$000

e) Mercador ambalante, ainda que trabalhando por

conta de fabrica ou casa commercial registrada. 20$O30

Art. 6.0 Para pagamento do registro na vigência deste regu-

lamento, os interessados apresentarão à estação tiscal compe-

tente uma guia organizada de accordo com o modelo A..

Art. 7." As transferencias de registro deverão ser requeridas

dentro de sessenta dias, a contar da data da acquisição 'do

estabelecimento, mas n"io serão permiltiibs se o transferente f«.'r

devedor de multas ou estiver sob a pressão de auto de infracção,

salvo so o mesmo depositar previamente a importância da multa,

que ficará retida até completa solução do processo.

Art. 8.* O comprador será responsável pelas dividas do ven-

dedor, excepto :

a) se tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica ;



b) te o houver de espolio ou massa ftilllda, comtanto que o
titulo de aoquisiçao o isente da rosponsabilidada do antigo pos-
suidor.

Art. 9.» Sempre que, no correr do anno, forem alteradas aa
condições do estabelecimento, de modo a sujeital-o a uma taxa
maior de registro, sorá o contribuinte obrigado ao pagamento
da differença dentro de sessenta dias, sob pena de flcar sem
effeito o registro primitivo.

Art. 10. Diversos ramos de negocio no mesmo estabalecimonto

nSo eximem o proprietário da obrigaçSo do registro, se no
dito estabelecimento forem vendiJas as bebidas a que se refere
o art. 1°.

Art. II. A venda ambulante fica sujeita a tantos registros
quantas forem as pessoas empregadas nesse commercio, e o titulo

de registro expedido para semelhante flm só será valido dentro
da zona territorial (Capital Federal ou um determinado Estado)
para a qual tiver sido concedido.

Art. 12. Na falta de transferencia de registro dentro do prazo
do art. 7°, ou quando o mesmo não houver sido solicitado de
accordo cora a firma collectada para o pagamento do imposto
de industrias e profissões, ficará sem offeito legal a patente
primitiva.

Art. 13. A falta de registro será punida na forma do art. 35
e elevará ao máximo a pena em que incorrer© contribuinte pela
infracção de qualquer outra disposição regulamentar.
Art. 14. A guia de que trata o art. G° servirá para orga-

nizar-se ura cadastro dos estabelecimentos e pessoas registradas,
o qual deverá conter declaração da rua o numero do estabele-
cimento, nome do contribuinte, género de commercio, taxa e nu-
mero da patente de registro (modelo B). data do pagamento e
mais observações.

Hsíe cadastro se:-à publicado no Diário Official cm junho do
cada anno.

C.-^PITULO III

DAS TAXAS DE CONSUMO K SUA ARIISCADAÇÃO

Art. 15. As taxas de consumo sobro os preparados e acces-
sonosde que trata o art. lo serão pagas por meio de estam-
pilhas especiacs applicadas aos mesmos e que só poderão ser
vendidas pelas estações fiscaes.

Art. 16. Haverá estampilhas de duas côres: - de uma cô-
IKiraos productos nacionaes e de outra para os productos es'-
rangeiros. O formato e signaes caractoristicos das mesmas serãoreg lados pelo Mmistro da Fazenda c os seus valores os o-



Applicaveis a productoa naeionaet

De 8 rôls para charuto de preço inferior a 80 róis.

20 » » » » » superior a 80 róis.

De 25 > > ciíjarros, por maço até 20 cigarros.
De 40 réis para 25 grarnmas de flimo preparado exclusiva,

mente aacional.

De 100 » » 25 grammaa de fumo preparado com mis-
tura de nacional e estrangeiro.

De 60 » » 125 grammas de rapé.

De 10 » > maços de palha de 50 ou menos mortalhas.
De 40 » > maços ou livrinhos de mortalhas de papel

de 50 ou menos mortalhas.
De 800 > > 500 grammas de fumo desfiado, picado

ou migado.

Applicaveis a productos estrangeiros

De 2500 réis para caixas do charutos na razão de 100 réis

cada charuto

^° > » cigarros por maço até 20 cigarros.

^® ^2*^ » > 25 grammas de fumo preparado.
De 200 » >v 125 grammas de rapé.

De 20 > » maços de palha do 50 ou menos mor-
talhas.

D^ 40 » » livrinhos ou maços de mortalhas do
papel de õO ou menos mortilhas,

Art. 17. O deposito cíiitral das estampilhas será :

1.» Para a Capital Federal e Estado do Rio .lo Janeiro, na
Casa da Moeda ou na Imprtíu&i Nacional ou em ambas essas ro-
parti^ões, si assim o entender o Ministro da Fazenda;

2.0 Nos outros listados, nas Delegacias.

Art. 18. Os pedidos de fornejimenío de estampilhas serão
feitos directamente à Imprensa Nacional ou à Casa da Moeda
pela Alfandega do Rio de Janeiro, Recebedoria, Alfande-a do
Macahó e Delegacias Fiscaes, o por intermédio da Directoria
de Rendas Publicas pelas agencias fisc;\es do Estado do Rio de
Janeiro.

As Mesas de Rendas e Agencias Fiscaes nos Estados, bem como
as Alfandegas, serão suppridas pelas Delegacias, exceptuadas as
Mesas de Rendas alfandegadas, como as de Antonina, S. Fran-
cisco e Porto Murtinho, as quaes o serão pelas alfandegas
a que estiverem immediatamenlo subordinadas.
Art. 19. O estabelecimento incumbido do preparo das estam-

pilhas terá um livro de registro das expedições, do qual deverá
constar especificadamente todo o movimento de sahida.
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Art. SO. Á arrecadaçSo do imposto ser& feita :

a) na Capital Federal, pela Alftindega e Recebedoria

;

b) no Estado do Rio de Janeiro — nos municípios do Nicthcroy

e S. Gonçalo — psia Recebedoria, em Macahé, pela respectiva

Alíl^ndega o nos outros municípios, pelas agencias flscaes

;

c) DOS outros Estados, pelas AlíUndegns, Mesas do Rendas e

Agencias Fiscaes, nas respectivos circumscripçOes, e pelas Dele-

gacias onde não houver aquollas estaçQes.

Art. 21 . As estações arrecadadoras do imposto terão um livro

em que deverá ser escripturado diariamente o movimento de en-

trada e sabida de estampilhas com as devidas especiScaçOcs

(modelo C).

Art. 22. Os preparados de fumo fiibricados no paiz não poderão

sihir das fabricas sem estar competentemente sellados, devendo

03 charutos ser sellados um a um.

Paragrapbo único. Exceptaa-se da disposição deste artigo o

fumo desfiado, picado ou mig-ado, destinado à venda a retallio

ou â confecção de cigarros, que serão estampilhados no acto da

venda ou por occasião da manufactura.

Art. 23. E' considerada contravenção a este regulamento a

exposição á venda de preparados de fumo e accessorios sem o

competente sello.

Art. 24. São considerados expostos á venda todos os prepa-

rados de fumo e accessorios que forem encontrados dentro das

casas commerciaes ou em poder dos mercadores ambulantes,

ainda que guardados em caixas ou moveis.

§ l.°0 fumo picado, desfiado ou migado poderá achar-se a

granel nas fabricas e depósitos das fabricas e ser vendido sem

estampilhamento de fabricante a fabricante que tenha de trans-

formal-o em cigarros, ou de fabricante a commerciante que

queira revendel-o a retalho, uma vez que o comprador prove ao

vendedor sua qualidade de fabricante ou commerciante regis-

trado de preparados de fumo.

§ 2.0 Effectuada a venda de fumo picado, desfiado ou migado

nas condições do § 1«, o vendedor dará ao comprador uma" guia

ou nota da quantidade vendida declarando o nome do mesir»

comprador e a data da transacção.

§ 3.0 Dentro das casas commerciaes o fumo picado, desfiado ou
migado deverá achar se acondicionado em latas, saccos de panno
ou de papel, caixas, pacotes ou outros envoltórios semelhantes,

que contenham pelo menos quinhentas grammas de fumo. Em
cada volume será indicado sobre etiqueta da casa retalhadora

do producto o peso do fumo nelle contido, e no acto da venda a

estampilha será collada, parte sobre a mesma etiqueta e parte
fóra desta. (•)

(•) Vide circular annexa n. 22, de 8 de abril Jo 1S03.
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§ 4." Os volumes de fumo picado, desfiado ou migado offcre-

cidofl & venda pelos mercadores ambulantes deverão ter sido

previamente estampilhados.

Art. 25. O fumo preparado de qualquer modo não poderá

sabir das fabricas a que |so refere o art. 22 soiiiLo cm caiias,

latas, pacotes, saccos, carteiras e maços.

Excoptua-se da disposição deste artigo o fumo picado, destlado

ou migado, destinado á venda a retallio ou á manipulação i!e

cigarros, de accordo com o § I" do art. 24.

§ 1." Fica prohibida a venda de cigarros soltos, ou a granel,

seja nas fabricas, seja pelos commerciantes flxos ou ambu-

lantes.

§ 2.» Nos pacotes e pacotinhos de fumo deverá constar o peso

de cada um e a declaração impressa da sua qualidado, isto ó, si

e fumo exclusivamente nacional ou exclusivamente estrangeiro,

ou nacional com mistura de gstrangein^.

Art. 20. Os fabricantes do preparados do luino terão escripta

especial em livros soUados, rubricados o authenticados polas

respectivas estações fiscass, nos quaes registrarão o movi-

mento diário do estabelecimento.

§ 1 .0 As fabricas que venderem fumo picado, desfiado ou

migado para a venda a retallio ou manipulação de cigarros ou

desfiarem por conta alheia, terão pai-a esse co.mmorcio um livro

auxiliar, sellado, rubricado e autlienticado pela fórma acima

indicada.

§ 2.» Os livros serão escripturados do conformidade com oe

modelos D e E.

§ 3." Os flscaes ou os empregados designados pelos chefes das

repartições fiscaes deverão examinar os mencionados livros, e

em caso de duvida poderão pedir o eiarae da escripta geral

para verificar a exactidão dos lançamentos que encontrarem

obscuros ou suspeitos na escripta especial.

CAPITULO IV

DA VEND.Y K COLL0CAÇ.ÍO DAá E5T.\irriLHAS

Ba venda

Art. 27. As estampilhas do imposto de consumo do fumo

serão vendidas pelas estações fiscaes respectivas às pessoas habi-

litadas com o respectivo registro na fórraa deste regulamento.

Art. 28. O fornecimento de estampilhas será feito mediante

pedido formulado do accordo com o raoílelo — F — na estação

competente em importância nunca inferior a 50$0OO.

Paragrapho único. Exceptuam-se as estampilhas para os

preparados de fumo o accessorios importados, cujo fornecimento
Dac, 3



- 34 -

será feito de occordo com a nota do despacho, mediante guia

organizada pelo despachante o visaJa pelo substituto do inspector

da alfandega.

Art. 29. A venda se fará nas seguintes condições:

1.« As estampilhas para preparados de fumo importados —
exclusivamente aos importadores ou sous roprosontantos, de-

vidamente liabilitados, á vista da s:ula de que trata o para-

grapho único do artigo aiitecedonte e na medida exacta da quan-

tidade e qualidade de preparados do fumo o sous accessorios que

houverem do despachar, o que será verificado pelas respectivas

repartições aduaneiras ;

2. " As estampilhas para charutos, cigarros, rapé e pacotinlios

de fumo fabricados no paiz, mediante o podido a que se refere p

art. 28 e declaração do numero de registro— exclusivamente

aos fabricuntes registrados

;

3. » As estampilhas para fumo desfiado, picado ou migado,

fabricado no paiz e para os accessorios de palha e papef para

cigarros — aos fabricmtes e commerciantes (excluídos os mer-

cadores ambulantes)

;

§ 1.0 E' prohibido aos industriaes o commerciantes revenderem

as estampilhas que adquirirem para o estampilhamento do seus

productos.

§ 2.0 Os importadores são obrigados a entregar aos commer-

ciantes que lhes comprarem preparados de fumo importados, as

estampilhas correspondentes á qualidade e quantidade de pro-

ductos comprados, e só a esses commerciantes poderão ceder taes

estampilhas.

§ 3.0 Os preparados de fumo que tiverem de ser exportados

para o estrangeiro ficam isentos do imposto do consumo, devendo,

porém, os exportadores pedir uma guia da respectiva repartição

aduaneira, na qual se especifique a quantidade e qualidade dos

productos a exportar. Esta guia, que só será concedida em vista do

despacho de exportação, deverá ser apresentada pelo exportador

ao fabricante que vender a mercadoria e acompanhará a expe-

dição desta da fabrica até á repartição aduaneira ou ao ponto

designado para o embarque.

§ 4.0 Si decorrido o prazo de 20 dias não se tiver effectuado

o embarque da mercadoria para a qual houver sido solicitada a

guia de que trata o § 3", o chefe da repartição exigirá expli-

cações de quem a solicitou e fará proceder a uma syndicancia,

si suspeitar que houve írnude.

Da collocação

Art. 30. O estampilhamento dos preparados do fumo de ía-

b .icação nacional será feito nas fabricas, salva a excepção rela-

tiva ao fumo desfiado, picado ou migado de quo trata o art. 2ò

deste regulamento.
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Paragrapbo único. O ostampiliioinento dos prpductos do fumo

importados do ostrnngoiro podorú ser feito polo importador

om sou ostabelccimcnto ou poios commerciantes retalhistas, quo

para isso são obrigados a recebor do dito importador o numero

de estiimpillias corrcspondouto ú quautidade o qualidade dos

prodactos que lho comprarem.

Art. 31 . A applicaçiXo das estampillias sckí feita no envoltório

externo, do modo quo, aborto este, flqiiem ns mesmas in-

utilisadas, obscrvando-se o seguinte:

1", nos pacotes, saccos o caixas— nos fechos

;

2", nas latas —tanto sobre a parto inferior da orla da tampa,

como sobre o corpo da lata, na parto immediata á orla

;

3", nos outros envoltórios, qaaesquer quo sejam suas formas
ou dimensões — sobro o logar por onde devam ser abertos

;

4°, nos maços de cigarros — perpendicularmente á banda ou
facha que os unir, de modo que os extremos do maço sejam
apanhados pela estampilha quo deve ser coUada

;

5», nas carteirinhas— na extremidade das duas abas, de modo
a servu* de fecho ás mesmas.

6°, nos charutos:

a) — estrangeiros — nas caixas, nos respectivos fechos, de
modo que, abertas, fique inutilisada a estampilha

;

b) — nacionaes — cada um de per si, quer a granel, quer em
maço ou caixa, collada a estampilha em fórma de anel

;

7<», nos aocessorlos de palha e papel, de modo a não se poiler

iniciar o consumo sem dilacerar a estampilha.

Paragrapho único. Sempre que se fizer uso de estampilhas de
cinta, devem as mesmas ser coUadas de modo que a gomma seja

applicada exactamente na parte que corresponde aos algarismos

indicativos da taxa do imposto e a adherencia seja perfeita, pelo
menos em doas pontos de sua extensão.

Art. 32. Para completar a importância da taxa legal, poderão
ser coUadas estampilhas de valores diversos, comtanto que o
sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de só se

considerar satisfeito o valor da que estiver collada em ultimo
logar.

Esta disposição não comprebende o charuto nacional.

Art. 33. C!onsideram-se inutilisadas e sem effeito legal as
estampilhas fragmentadas, coUadas a maços cujas cintas es-

tejam quebradas, e quando formarem annel de tal modo frouxo
que se possa, sem o menor esforço, transferii-as de um para
outro maço.

Paragrapho único. Considera-sc não sellado o producto na-
cional a que forem applicadas estampilhas destinadas a merca-
dorias estrangeiras, e bem assim o producto estrangeiro sellado
com estampilhas destinadas a mercadorias nacionaos.
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CAPITULO V

DAS PEXAS E SUA APPUCAÇXo

Art. 34. As ponas comminadas nesto regulamento sorSo

impostas om vista do processo administrativo, que terá por base

o auto.

Paragraplio único. O auto é a formalidado substancial do
processo, som o qual nenhuma pena poderá ser imposta, quaes-
quor que sejam as provas colhidas.

Das multas

Art. 35. Os infractores deste regulamento serão punidos
com as seguintes multas:

Do 300$ a 500$000:

a) 03 fabricantes e negociantes de preparados de fumo que
não registrarem sou estabelecimento ou negocio de conformidado
com o art. 4.°

Os fabricantes quo deixarem de cumprir qualquer das
disposiçiSes do art. 20 e seus paragraphos;

c) Os fabricantes ecommerciantesquo não collarem as estam-
pilhas conforme prescrevem o art. 31 e seu paragrapho, e os
que collarem estampilhas dilaceradas ou com indicio de já terem
servido;

d) Os directores, gerentes ou empregados das omprezas de
transporte que se oppuzerem ao disposto no art. 64.
De 500?:

c) Os fabricantes que permittirem sahir das fabricas prepa-
rados de fumo não sellaJos, ou sellados incompletamente, salvas
as excepções constantes (Veste regulamento;

C' Os fabricantes quo não sellarem os charutos nacionaes um
a um

;

9) Os commorciant.is que expuzerem á venda preparados de
fumo nas co:]di.;:.es rias letras e e /' deste artigo

;

y Os comraorciantes que infringirem os §§ 3' ò 4° do art. 24

;

i) Os fabricantes e commerciantes que venderem ci^^lrros
soltos

;

j) Os fabricantes quo infringirem o art. 25 e seus paragraphos;
h) Os fabricantes e importadores que revenderem estampilhai

adquiridas para o cstampilhamento dosproductos que fabricarem
ou importarem

;

O Os mercadores ambulantes quo infringirem o art. 73
De 1:000$ a 3:000,>;000 :

Os que registrarem fabrica não existente, ou com falsa
declaração do nome ou lirma do proprietário

;
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n) Os quo usarem ostampillias falsas ou rotulo do fiil)rlca n5o

existente;

o) Os quo por qualquor forma embaraçarem a acçilo dos il;;-

caes no exercício do suas attribuitiSos; n

p) Qualquer p;?ssoa que soja encontrada vendondo ou pro-

curando vender estampilhas servidas.

(?) Os que se servirem da guia a quo se rcforo o.si 3' do art. 29

para obter dos fabricantes proluctos não esta::ipilhad' S,

dando-lhos depois consumo no interior do paiz.

Art. 3G. Quando qualquor co:iiraerci,nito so reousar a 'l'.vla!'a;"

qual o fabricante dos preparailos do fumo oncitntiMdos om <:;a

casa ou negocio e om condições quo não respoitom as p"'""-

scripçijes Ilscaes deste regulamento, sorá punido com as mesmas

multiis que calteidam ao rcforido faln-icanto.

Art. 37. Além da applicaçã.o das nmltas impostas no art. 35,

os fiscaes deverão appreheiídcr as nierc.id irias não sellad.is,

selladas incompletamente, ou com scllos falses ou .;á servidos.

Art. 38. As multas imposuis neste regulamento serão co-

bradas no dobro aos reincitienteí;.

Do avio e proce~<>'0 (i'.!ii,ii\i.<!rc.t{vo

Art. 39. O auto, baso do p:'oces?o aJ:;::ni;irativo. :i:vorá ser

lavrado com a precisa clareza e indivi'lua'isação, d-,tenninan ;o

o local, hora, nome do infractor, natureza da infracção, teste-

munhas, si houver, e mais factos que occorrerera.

Art. 40. O auto será lavrado :

1") por flscaes especiaes ou empregados de laxenda designados;

2») por qualquer pessoa.

§ 1 .° O auto lavrado por particular deverá ser assipnado por

duas ou mais testemunhas ; quando, porém, o í'"'r pel>'s fu;; ;-

cionarios de que trata o n. 1 deste artigo, esta lormalidad'^

poderá ser dispensada.

§ 2." O infractor ou seu representante na ocoasião devora

assignar o auto ; no caí^o. porém, de recusa ou impossibilidade,

será declarada esta circumstaucia.

Art. 41. Lavrado o auto de infracção o eritri^gue ao chefe da

estação fiscal competente, este maniaià irarae-.liatamen-.e in-

timar o infractor, dando conhecimento da íaita autoada, afim

de que venha allegar o que julgar a i^em de sua defesa dentro

do prazo improrogavel de lõ dias, sob pen.i do revelia.

§ 1.° A intimação será feita pela sogniníe :'>rnia:

a) por publicação do elital no Di-irio O jicial, na Caitiiai

Federal, e em outros órgãos do publicidade, ixs Kstalos;

por notificação escripta ou verlul á jiai-te intorossa-ia,

comprovada com recibo ou certifica' !o no próprio auto.

8 2.0 Os editaes ou notiuc;\ções deverão dar conhecimento não



iô da Inftuoçio oommettida, como da pena em que o Infractor
tlvep incorrido .

Art. 42. O prazo de 15 dias, do que trata o artigo anto-
cedente, será contado da data da publicação do odital ou da
notifloacSo.

Art. 43. Produzida ajustiflcação, á qual dovorSo ser facilitados
todos 03 mei03, o cbefo da repartição, depois de ouvido o fiscal o
de reunir os esclarecimentos quo julgar necessários, imporá
multa ou julgará improcedente o auto.

Paragrapho único. Si. esgotado o prazo de 15 dias, a parte
interessada não produzir justificação, nem allegar em seu favor,
notar-se-ha no auto a revelia e será proferida a decisão.
Art. 44. As decisi5es dos chefes das repartições soi-ão imme-

diatamente publicadas ou communicadas á parte interessada.
Art. 45. Proferida a decisão, o acto não poderá ser mais re-

considerado pelo chefe da estação fiscal, ficando salvo à parte
mteressada o recurso nos casos em que couber e nos termoá do
capitulo VI.

Art. 46. Preparado e concluso o processo, a decisão deverá
ser proferida dentro do prazo do oito dias.

Estas decisões serão fundadas nas provas dos autos.
Art. 47. As informações ou pareceres quo sobre o auto de

infracção tiverem de ser prestados por funccionarios, não de-
verão exceder, em caso algum, o prazo de 15 dias, bem como
nenhuma dilação probatória será concedida ao infractor no correr
do prfjcesso maior de 10 dias.

Art. 48. As multas impostas por decisão passada em julgado
poderão ser cobradas amigavelmente dentro de 15 dias, convi-
dando-se para esse flm o infractor por moio de edital.

Si fiudo este praso, não fôr satisfeita a multa.doverão sor ini-
mediatamente remetlidos os processos á Directoria do Contencioso
ou as Delegacias para a cobrança executiva.

Art. 49. No caso de não residir o infractor na sédo da repar-
tição por onde correr o processo administrativo do imposição de
multa, as mtimações e mais actos serão exercidos por inter-
médio da estação do logar da residência.

CAPITULO VI

DO RECURSO

Art. 50. Das decisões proferidas pelas estrçõos flscacs haverá
recurso para a instancia superior

" io -Janeiro, o das proferidas pelas
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Delegacias Fiscues, om primeira inatancia. oxcodentos (lua w-

spectivad alçadas

;

6) para as Dologacias Kiscaes, das decisões proferidas poloá

chefes das repartições arrocadudoras, nos outros Ii:jbdos.

\H. 51. Ilavorã recurso de revista, inter iv)sto do accordo

com o art. 37 do Docroto n. 2.807 do 31 de janeiro do l«9.S,

das docisOoB das Delegacias Fisc;ie3 em que so dor incompelcucia,

excesso da poder o violação de lei ou preterição do formula*

cissoDciaes.

Art. 52. Ilavcrii recurso cx-ofpcio:

1-, das decisões favoráveis ás partes proferidas pelos agentes

fiscaes o administradores de Mesas de Rendas ;

das decisrjos dos Inspectores das Alfiudegas, dos Delegados

FLscies, quor em primeira, quer em segunda instancia, o do

Director da Recebedoria, quando forem julgadas om flivordas

partes as contravenções do que tratam o art. 20 e seus para-

graphose art. 35 letra n.

Paragrapho uuico. Estes recursos dovcrão ser interpostos

dentro do pi-azo de 15 dias :

a) para o Ministro da Fazenda - pelos Delegados Fiscaes, Di-

rector da Recebedoria, Inspectores das Alfandegas do Rio .le

Janeiro e de Macahé e agentes fiscaes no Estado do Rio de Janeiro

;

6) para aí Delegacias Fiscaes- pelos Inspectores das Alfan-

degas, administradores de Mesas de Rendas e Agentes Fiscaes

nos outros Estados.

Art. 53. Os recursos de decisões das repartições arreíadado-

ras deverão ser interpostos dentro do prazo de 15 dias, conta-

dos da publicação ou intimação do despacho, por meio de peti-

ção dirigida ú autoridade a quem se recorrer, salvo o caso do

revelia, em que a decisão passa em julgado desde a data da

publicação.

Os recursos serão apresentados á repartição competente e por

fila encaminhados com o processo e informações dentro do

prazo de oito dias.

Art. h-l. Si o recurso versar sobre multa, não será acceito sem

deposito prévio de sua importância.

Art. 55. O recurso i)erempto não será encaminhado á instan-

cia superior e, si o íôr, não será tomado em consideração.

CAPITULO VII

PA FIíCALISAÇÃO

Art. 50. Na luniia do art. 13 do IXvrelo n. 2.Su7, do 31 (

janeiro de 1S98, incumbo à Directoria das Rondas Publicas a t

recção e flscalisação do imposto de consumo do fumo em toda

Republica.
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*Art. 57. A flflcaUsaçSo do Imposto oompoto:
l\ na Capital Federal -á Recebedoria o AlíUndoga do Rio de

Janeiro
;

20 no Estado do Rio do Janeiro-om Nitheroy e S. Gonçalo, á
Recebedoria; em Macahé. á respectiva Alfande-a. o nos outros
municípios, às Affencias Fiscaes sob a immodiata inspocciío da Di-
rectoria das Rendas

;

3». nos outros Estados-ás Delog-acias Fiscaes em todo o Estado
e as Alfandegas, Mesas de Rondas e Agencias Fiscaes, cad a umana sua circumscripçjío.

Art. 58. A flscalisação do imposto será exercida-
a) nas alfandegas e outras repartições aduaneiras •

• à) nas fabricas ;

'

c) nas casas de coramercio;

d) nasestaçces das estradas de ferro ou de rodagem, das ferro-carns, das linhas de navegação marítima e fluvial ou de quae

°

quer outras emprezas de transporte.

refJflf
^'"^^^^^^^ ''''^ feita não só pelos chefes das

repartições mencionadas no art. 57 e respectivos empregados,como especialmente pelo intermédio dos fiscaes

imnoi'^;
reorganisada a tis.alisação dosX ;euT"";"f'""''^°

-?«>ar.se-ha pelos Decretos

mesmo anl '
''''''''' ''''''

'
'''''

Art. 61. Incumbe aos fiscaes:
l.o Velar pela completa execução deste regulamento visian o ^m frequência as fabricas e casas commlrciarde pr p

t

~ Julgar conveniente
armários, caixas ou moveis que ahi encontrarem •

2.» Lavrar os autos de infracção
;

3.0 Apprehender as mercadorias em contravenção deste re^^ulamento, lavrando o competente auto •
"

do resistro, intocçSss voriõcad-, ^ ,

"""'''^



liibrloas, quer qaanto & produoçUo e consumo, quer qaaato ao

valor das estampilhas que cada uma houver applicado.

g.* iDspeoolooar:

a) o fabrico de rotalos, para verificar si so prestam á applica-

ç&o de productos nacionaes para serem expostos ã voada como
ostrangeiros

;

b) os productos nacionaes expostos á vonda para verificar

si trazem rotuio em língua ostrangoira
;

10. Prestar á autoriJado competent-j as informações e servi-

ços que lhes forem exigidos em relaçilo ás suas funcçOes.

Art. 62. Os flscaes serio irameJiatamento subordinados aos

cliefes das repcrtições arrecadadoras, o, no desempenho de suas

ftincções, s5o passíveis das penas disciplinares a qiio estão sujei-

tos os empregados de Fazenda.

Art. 63. Os que desacatarem por qualquer maneira os em-
pregados encarregados da íiscalisação, no exercício de suas

funcçSes, e os que impedirem por qualquer meio a efifectiviii;ide

do serviço fiscal, serão punidos na fôrma do Código Crimin ii,

para o que o empregado offendido lavran um auto acompa-

nhado do rói de testemunhas, o qual será pelo chefe da reparti-

ção remettido ao Procurador da Republica.

O empregado, no caso da disposição procedente, pxierã pren-

der o ofiTensor ou infractor e solicitar para esse rim o auxilio da

força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 64. Os agentes flscaes dos impostos do consumo, qual-

quer que seja a sua categoria, poderão, sempre quo jul^rarem

necessário, verificar nas estações das estradas de ferro, ferro-

carris, linhas de navegação marítima ou fluvial, ou de quaes-

quer emprezas de transporte, si os prejarados de fumo, em carga

ou descarga nessas estações, estão devidamente estampilIiaJos.

exigindo, em caso de suspeito, que os volumes sejam retidos nas

referidas estações, ató que os romettentes ou destiaatarios os

abram ou autorisem a abril-os á vista do agente fiscal.

Os directores, administradores ou empregados dessas linhas de

transporte CEUsultarão aos funccionarios da fazenda publica todas

as informações que elles requisitarem e prestarão todo o seu

concurso para facilitar-lhes a necessária inspecção.

§ 1 Quando a administração das referidas linhas de trans-

porte o exigir para sua rosalva, o fiscal lavrara o assignará

um termo declarando a diligencia que houver elTectuado.

§ 2.0 Si o producto não estiver devidamente estampilhado, o

fiscal lavrará contra o remettento auto do inftacção nos termos

deste regulamento e apprehenderá o mesmo producto.

Art. 65. Os flscaes poderão penotrvr sempre nas fabricas do

preparados de fumo e ahi exercer suas funcções a qualquer

hora do dia, ou mesmo da noite, quando de noite estiver a fabrica

funccionando em trabalho industrial.
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Art. 6Ô. Todos as ropartlçOoa publicas fedoraos o autoridades
da UnlSo e do Districto Fodoral prestarão seu concurso ao ser-

viço fiscal quando Ibos fôr solicitado.

CAPITULO VIII

DISroSlÇOKS GERA ES E TRANSITOUIAS

Art. 67. Todos os prazos do quo trata este regulamento
Borão contados da publicação dos despachos no Diário Ofpcial

ou nas gazetas que publicarem o expediente nos Estados, ou da
data das intimaçSes, quando não haja aquella publicação,

Art. C8. Logo que se acharem impress;is as novas estampi-
lhas do imposto de consumo do fumo, o Governo as fará distri-

buir por todas as repartições fiscaes incumbidas d.i respectiva
venda.

Art. 69. A' medida que as repartições competentes na Capi-
tal Federal e nas capitães dos Estados forom recebendo as novas
.estampilhas, farão annunciar immediatamente a venda das
mesmas por editaes no Diário Official ou nas gazetas que pu-
blicam o expediente do Estado, e nesses editaes marcarão o
prazo iraprorogavel de 20 dias, além do qual não poderão mais
circular no commercio, nem ser expostas á venda, as merca-
dorias mencionadas no art. 1°, que não estejam estampilhadas
de conformidade com as disposições deste regulamento e a
tabeliã annexa.

Paragrapho único. Este prazo de tolerância será de 60 dias
para os charutos nacionaes quo se acharem em siodk nas ca><as
commerciaes na duta da expedição do presente regulamento e
de 10 dias para o sioch, também de charutos, cxi.stente na>^ fii-

bricas.

Art. 70. Os importadores e os negociantes em grosso ou ii

retalho, que durante o prazo de 20 dias estabelecido no art. m
amda tiverem em seus estabelecimentos mercadorias da citada
espece nao estampilhada?, ou estampilhad.-is incompletamente
deverão supprir-se nas repartiçíJes competentes das estampilhas
necessárias que. por excepção ao disposto nos arts. 27, 28 e 29
serão durante o mesmo prazo vendidas em qualquer quantidade!
para qualquer espécie e a qualquer pessoa.
Paragrapho único. Para os negociantes do charutos nacionaes

este prazo será de GO dias.

Art 71 Posto quo as antigas estampilhas possam em parte
ser utihsadas. os fabricantes c negociantes de preparados de
fumo e seus accessorios poderão, si julgarem de sua conve-
niência, trocal-as dentro dos prazos do artigo precedente nas
repartições competentes, em igual valor, por estampilhas dos
novos tvpos, independentemnnte de qualquer formalidarie



- 43 -

Art. 72. Decorrldoi os prazos «lo 20 o tVl dias ostiiholecidos no

art. 69, os agentos iDcumbidos da tlscalisaçúo do imposto per-

correrSo as suas clrcumscrli)ções, inspeccionando tod:is us casas

commeroiaea o nogocios ambulantes do preparados de fumo,

atim de veriflcarom si ha producto á venda, nos tormos do

art. 24, sem estar devidamente estampiiliado, e, decorrido o

prazo de 10 dias, marca'lo no mesmo artigo, exercerão igaal

vlgilaaeia para quo não saiam das fubriais preparados di'

fumo iacompletaraente estarapilliados, autoamlo, em ambos os

casos, 08 infractores.

Art. 73. Os vendedores ambulantes de pwparados de fumo

deverão trazer sempre comsigo seu titulo de registro, que

são obrigados a apresentar aos liscaes todas as vozes que estes

o exigirem.

Art. 74. Quando em qualqu>í" das re|)artiçnes incumbiilas da

venda do estampillias occorrer aocidentilmente a falta de um

determinado typo, poderá ossa repartição supprir estampilhas

de valor correspondente e relativas a qualquer dos outros im-

postos de consumo que são arrecadados por esse meio, uma vez

que não sejam suppridiis aos iinpjrtadores eát irnpilhas appli-

caveis a productos nacionaes, nem a fabricantes de productos

nacionaese negociantes não importadores estampilhas applic;i-

veis a productos estrangeiros.

Art. 75. O pre;o do 80 r -is '.'ara ca la charuto naciônal,

mencionado no art. 16 o na tabi-IIa aunoxa, e que serve de

limite para a applicação da estampilha de 8 r -is, ó o pn'(.^»

do retalhista e não o da fabrica.

Art. 76. Verificando-se a rauian.;a de localidade, nome da rua,

numero da casa, composição do flnna social, ou qualquer outra

das indicaçCies exigidas por esto reírulamoiito nos rótulos dos

productos, os antigos i-otolos surão lolerados na oii-culação e

commercio durante sois mezcs.

\rt. 77. No corrente anno o prazo para o registro de que

trata o art, 4
', será prorogado p n- 2 > dias, a contar da data da

publicação deste regulamento, nos termos do art. 07.

Art. 78. Os titulos de registro coacedidos até á data da pro-

mulgação deste regulamonto, de conformidade com o disposto no

cap. 2» do Decreto n. 2.777 de 30 do dezembro de 1897, serão re-

speitadosatô 31 de dezembro do corrente anno, taos quacs foram

concedidos.

Art. 79. Revogam-se as disposiçi"'eá em contrario.

Capital Federal, 21 de fjvereiro de \ò'ÔO.—Joaquim D. M.-.rtin/io.



TABELLA

Taxas de consumo a aua dstSo sujeitos os preparados de fumo e seus accessorlos

PROOUOTOS NA0I0NAE8

Oharuloa do prego superior a 80 r^is, um
Idem de prego laferior, um
Cfgarros — por nmco at4 £0

Fumo desfiado, picado ou migado, por » gramma»,

"í«m°^«.?:íí?:^^^p:fp•':».íf.,ft|^ k
Rapí, por 1S5 grammaa

''''aÇfÃ"o*hiS7.')^!.!?..!í:íS

Palha, naco até 60 palhas.

mago

SO réis

8

40

100

00

40

10

(•) Vide circular annexa n. SS, de 8 do

PRODUOTOS ESTRAIflEIROS

Charuto, um.

Cigarros, por mago aM £0

*'-«'*Jf.""*''''«il'"''<' »'8»<»o, ainda mesmo preparadono pais, por W grammas.,;,,,,, « p™p«imBo

Rapé, por les grammaa

iÇ|'á"ílhM*""'' """"" " °«>'»^«. por maço

Palha, maço aW 50 palhas

100 Hfs

80 •

fio •

MO »

40 »

to »

abril.



MODBLO—

A

F MtolMlMido &rraa dê n... eom (fabrlea oa nagoeio)

dt Têm regUlrar para m «ffaitot do Impoato d» eonsamo do

Itamo, o lea Mtabel«elmento oa negocio.

Capital F«daral,... da de 18..

( AMlgnatora do intereaiado

)

ATvrbado a fls. n... do Cadaatro

O eioriptarario,



MODELO— B

N. N.

exercício de 189...

Xlooobodoriit d» oupltal Xi^oiloral

UBQIÍ5TK0 DO FUMO

Por esto titulo Hon ooncaiiido a K. estabelaoldo a

"* 00'" negocio do a patente de

registro para o oomnierelo de preparados de turno o

•eos aoeasaorios na fòrma do arl....do DMreto ii....

Raoebedoria da Capital Federal.. .d de 189...

Pelo subnlireclor,

Recebi em
F.

O thesoureiro,

F.

exercício de 189

Ileoelbodoria/ da» Oapltal Federal
(Decreto n

)

RiSaiSTRO PARA O COMMRRCIO DB FUMO

R I....

Por este titulo floa conecdido n F. estabelacido á ru fsoni acgodo

^0 a patento de registro para o eommareio da preparados d«

fumo o seus aacossorios na fórma do art..,. do DMreto a

Rocadoria da Capital Federal.... de de 189...

' Peio ub-diNetor.

p
Refiebl eiT]....de de 189...

O theioareiM,

F.



DBTH

MODELO — C

CAIXA

i800 Jnneiro S tmporlancia raeabl-
lia oin aHlAiiipilliaa

oapaelnet da fu-no

do (louar ila |iro>

c«deDcIa),conrnriiia

a ^iila n. do(diita)

n Mnl)or: «

Janairo

1,000 <la V> r<]is....

3.000 ili) 40 r<lls....

r>UO ili) KOl) ri!ls....

ii»«000

liíO^OOO
40Uji)00 647j000 » »

t.&OO

Jnnairr)

BA>BR
TOTAL DO

Importância daa
estampil hat
vendliai a V.
Hol) guta n., a
abor:

200 d.) 2-> ritis.

400 do 40 riMn.

liOO da SOO i<«is.

•obIdoiii a !*•

a guia a n,,8a-
bitr:

lOij ilu 85 r^ia..

XÚO da 40 r(*iii..

1S1$000

Iiii|iortnne!a

ate.



MODBLO — D
Mftppa áemonatratlvo da casa commarclal da propriedade á rua d.... n

N. B.- No fln. do me, o. uldo. .,tal«te. «tampUha, pi«.r...-Uo p«a o n,« -gulnto.



MODELO —
,

Uappa de sftblda do fumo desfiado, xdoado on mlaaffo, qne afto ae lacUa/ raJaito a impoctD.aoa
' temos do art.... do Regulamento annozo ao Deorato n»*«»

MOMB M OUTIMATAIIO •IBIDINCU

«OAMTIMOe Da FOMO

Vendido DMdâdo
por eonU

ADVMvnieu — N«il« litro ló tarA UncadA o Airoo iuMo» alçado en mlRado vaadido, bom eaaio o flaaa fenle
^•ao ob mfgadOi por oont» de outram, oom dHMDo á tanda a ratalnOi oa á coaWcQio dé aigarroa*



MODXLO — F

N.

O abaixo assigoado, inscripto sob n...., estabelecido & rua

u... ooni (fabrica ou cominercío) de preparados de

famo, precisa das seguintes estampilhas do imposto de consumo
do íúmo:

• . . folhas com:. . . estampilhaB de. . . . réis na importância de $

» Ç

. $

* 5

» I

> $

» $

Importa em (Jxtt extenso).

(Data e assignatura).

Recebi em (Data e assignatura).

Averbado a fls..... do livro de inscripções n. 1, em.... de

de 189...

O escripturario,

F.

... »

... >

»

... »

»

» ....

^ ....

» ....

^ ....

^ ....

^ ....

^ ....

»

>

' ....

9 ....

^ • • • •

» ....

^ • • • •

^ * • •

* Circular n. 22 — Ministério da Fazenda— Capital Federal,

8 de abril de 1899.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este
Ministério que na tabeliã que acompanhou o regulamento appro-
vado pelo decreto n. 3.214, de 21 de fevereiro próximo passado,
expedido para a arrecadação do imposto de consumo do fumo,
em vez de — papel de cigarros em livrinhos ou mortalhas, por
maço ató 50 folhas, 40 réis — deve ler-se « papel para cigarros,
por livrinhos, atô 150 mortalhas ou maço até 1 .000 — 40 réis».

Outrosim, que os charutos qua se acharem em deposito, estam-
pilhados com as taxas da tabeliã anterior, poderão pagar a dif-
ferença entre aquellas e as databella actual, por meio de estam-
pilhas colladas nas caixas em que estiverem acondicionados, de-
vendo essa operação ser effectuada em presença do fiscal, e que
a menor quantidade de fumo a que se refere o art. 24, § 3», deve
ser de 25 grammas e não 500 grammas. — Joaquim Murtinho.
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DECRETO N. 3.226 — de 13 Di: uarço de 1890

Di regulainonto pnrn & cobran;* uo iiniioslo i'onHuuio dii b<'ltj<!.aii

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização coiiíerida no art. 3f, n. VI, da lei n. 559

de 31 do dezembro de 1898, resolve que, para a cobrança do

imposto de consumo de bebidas, se observe o i*egulamentú que a

este acompanha.

Capital Federal, 13 de março de 189^, 11" da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.

SegnlaDNoto para a arretadação do imposto it consumo de btbidas a que se refere

o decreto n. 1226 desta data

CAPITULO I

da naturbza do imposto s sua incidência

Art. 1.0 o imposto de coosamo de bebidas de que trata o

art. 1<*, n. 45, da lei n. 559 de 31 de dezembro de 1898, recahe

sobre as bebidas nacionaes e estrangeiras coastaates da tabeliã

annexa.

Art. 2.» O imposto compõe-se do registro das fabricas, casas

do negocio e mercadores ambulantes c das taxas a. que estão

sujeitos os productos alludidos no art. I.°

Art. 3.0 As importâncias a pagar pelo registro são as espe-

cificadas no art. 5°, e as taxas as que constam da tabeliã acima

referida.

CAPITULO II

DO UEGISTRO

Art. 4.0 Todos os fabricantes e commerciantes da£ mercado-

rias a que se refere o art. 1» são obrigados a registrar annual-

mente, atô 28 de fevereiro, não só os seus eãtabclecimeutos, como

os individues que empregarem na venda ambulante.

§ 1.°. Os mercadores ambulantes do conta própria deverão

ser também registrados dentro do mesmo prazo.

§ 2.° Os industriacs o commerciantes que so cstaljoleccrem

dopois de 28 de fevereiro doverão obter o registro antes do ini-

ciarem suas operações commerciaes, pagando integralmente o

registro annual, qualquer que seja a época do anno em que o

obtenham.
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Art. 5.» A8 Itnjwrtanoias a pagar polo registro silo:

«) Fabricas.. 200$000

6) Depósitos do fabricas o casas comnicrclaes om grosso

ou do atacado 100.$000

o) Casas commarciaos ozclusivamoiito do preparados do

fUmo e seus accessorios 50|000

d) Casas commerclaes com outros ramos de negocio

além do de preparados do fUmo e seus accessorios 20$000

e) Mercador ambulante, ainda que trabalhando por

conta de fabrica ou casa commercial registrada. . 20$000

A*rt. ô.» Para pagamento do registro na vigência dosto regu-

lamento os interessados apresentarão á estação fiscal compe-

tente guia organisada de accordo com o modelo A.

Art. 7.» As transferencias de registro deverão ser requeridas

dentro de 60 dias, a contar da data da acquisição do estabele-

cimento, mas não serio permittidas si o transferente fôr devedor

de multas ou estiver sob a pressão de auto de infracção, salvo

si o mesmo depositar previamente a importância da multa, a

qual ficará retida atè completa solução do processo.

Art. 8'.» O cofflprador será responsável pelas dividas do ven-

dedor, excepto :

á) A tiVer adquirido o estabelecimento em hasta publica

;

h) si o liouVet de espolio ou massa fiiUida, comtanto que o

litúlò dè àcqtllsiçãô o isente da responsabilidade do antigo pos-

suidor.

ktl. 9.» Sempre que, no correr do anno, forem alteradas as

condiç^s d'o êttàbeleciraento, de modo a sujeital-o a uma taxa

maior de registro, será o contribuinte obrigado ao pagamento da

differença dentro de sessenta dias, sob pena de ficar sem eflfeitoo

registro prttaltlvo.

Art. 10. Diversos ramos de negocio no mesmo estabelecimento

não eximem o proprietário da obrigação do registro, si ao dito

estabelecimento forem vendidos preparados de fumo ou seus

accessorios.

Art. 11. A venda ambulante fica sujeita a tantos registros

quantas forem as pessoas empregaJas nosso corainercio, e o titulo

de registro concedido para este fim só será valido dentro da zona

territorial (Capital Federal, ou um determinado Estado) para a

qual tiver sido concedido.

Art. 12. Na falta de transferencia de registro dentro do prazo

do art. 7°, e quando o mesmo não houvor sido solicitado do

accordo com a firma collectada para o pagamento do imposto

de industrias e profissões, ficará sem cffeito legal a patente

primitiva.

Art. 13. A falta de registro será punida na forma do art. 30

e elevará ao maxiiuo a pena oin que incorrer o contribuinte pela

infracção do qualquer outra disposição deste rogulamonlo.



- 53 -

Art. 14. A gula do quo trata o art. O' servirá para organi-

zar-se um cadastro dos cítabeleclmenlos o possoas registradaa,

o qual deveríi conter (leclara(;ilo d;i rua o numero do esta-

belecimento, nomo do contribuinte, espécie do commercio, taxa o

numero da patente do registro (modelo B), data de pagamento

o outras observações que forem necessárias.

Este cadastro serã publicado no Diário Ofpcial em junho de

cada anno.

CAPITULO III

DAfl TAXAS DK CONSUMO E SUA ARRECADAÇÃO

Art. 15. As taxas de consumo sobre os productoe de que trata

o art. 1" serão pagas por meio de estampilhas especiaes vendidas

nas estações flscaes, e que deverão ser applicadas aos ditos pro-

ductosde conformidade cora o art. 31.

Art. 16. Haverá estampillias de duas côres, de uma côr para

productos nacionaes e de outra para productos estrangeiros.

O formato e signaes característicos das mesmas estampilhas

serão determinados pelo Ministério da Fazenda e os seus valores

os seguintes:

20 réis.

25 >

40 »

50 »

GO »

05 »

lOD »

120 »

130 »

150 »

200 »

250 »

:^oo »

400 >

450 »

500 »

GOO > ,

moo »

3000 »

Art. 17. o deposito central das estampilliaa será:

1°, para a Capital Federal o Estado do Rio de Janeiro, na

Casa da Moedii ou na Improusa Nacional ou cm ambas essas re-

partições, se assim o entender o Ministro da Fazenda

;

2", nos outros Estados, nas Delegacias.
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Art. 18. Os pedidos do forneclmonto do estampilhas serflo

foitos directamoQte & Imprensa Nacional ou à Casa da Mooda
pela Alfandega do Rio do Janeiro, Roíobodoria, Alfixadoífa do

Macahó o Dologacias Kiscaos, o por interinoJio da Directoria do

Rondas Publicas as precisas para as Agencias Fiscacs do Estado

do Rio do Janeiro.

As Mesas de Rendas e Agenciaa Fiscaes nos EstadoB.bom como
as Alfandegas, serão suppridas pelas Delegacias, exceptuadas as

Mesas de Rendas alfandegadas, como as de Antonina, S. Fran-

cisco e Porto Murtinho, as quacs o serão pelas Alfandegas a que

estiverem immediatamente subordinadas.

Art. 19. O estal)olecimento incumbido do preparo das estam-
pillias terá um livro de registro das expedições do qual consto

especitícadamente todo o movimento de sabida.

Art. 20. A arrecadação do imposto sercã feita:

a) na Capital Federal, pela Alfandega o Recebedoria

;

b) no Estado do P.io de Janeiro — nos municípios de Nictheroy
e S. Gonçalo — pela Recebedoria

; em Macahé, pela respectiva

Alfandega o nos outros municípios, pelas Agencias Fiscaes

;

c) nos outros Estados, pelas Alfandegas, Mesas de Rendas e
Agencias Fiscaes, nas respectivas circumscripções, e pelas Dele-
gacias onde não houver aquellas repartições.

Art. 21. As estações arrecadadoras do imposto terão um
livro em que deverá ser diariamente escripturado com as devidas
especificações o movimento de entrada e sahida de estampilhas
(modelo C).

Art. 22. O estampilhamento das bebidas fabricadas no paiz
se fera nas fabricas e o das bebidas importadas do estrangeiro
deverá ser feito pelo importador ou pelos comraerciantes reta-
lhistas, que para isso são obrigados a receber daquelle o
numero de estampilhas correspondente ã quantidade o qualidade
dos productos que lhe comprarem.

§ 1.» Exceptuam-sedas disposiçijes deste artigo as bebidas
nacionaes acondicionadas em pipas, quartolas. bordalezas ou
barris, quando destinadas a engarrafamento e vendidas por
fabricantes nacionaes a fabricantes ou negociantes reta-
lhistas registrados, as quacs deverão ser estampilhadas na
occasiao do engarrafamento com as estampilhas que no acto
da venda tiverem sido foruecilas pelo vendedor.

§ 2.0 o mesmo regimen doparagrapho antecedente será applU
cado quando as bebidas acondicionadas como nelle se menciona
destinarem-se não ao engarrafamento, mas a serem vendidas
a retalho pelos negociantes retalhistas " re.^istrados, devendo
es es no acto de iniciar o retalhamonto da bebida de um deter-mmado casco, applicar as estampilhas no tampo e inutilizal-as
com a data, conforme o processo para as estampilhas dos barris
de ciiopps.
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§ 3." No8 plpotos o barris, automáticos ou nio, contendo cer-

veja para choppSy os fabricantes fiirio ífravar em caracteres \xim

vislvois o a fogo a denominação da fabrica ou nomo do fabri-

cante, o numero do barril ou pipoto o a sua capacidade expressa

em litros. Essa numeração não torà solução do continuidade o

cada barril ou pipote, ao sahir da fabrica para o consumo, trará

as respectivas estampilhas colladas com gomraa forte.

A' medida que o conductor do vehiculo do transporte fôr en-

tregando 03 barris ou pipotes aos respectivos compradores, in\

inutilizando as estampilhas, marcando-as com o namoro do barril

ou pipote o a data. A Inutilização das estampilhas, pela qual

são responsáveis unicamente os fabricantes o seus empregados

de distribuição, se fafrá com carimbos ou a lapis-tinta, sem

rasuras nem emendas, sob pena de serem consideradas como não

existentes quando os caracteres nellos escriptos estiverem ras-

pados ou emendados.

§ 4.» Effectuada a venda de bebidas não estampilhadas

nas condições dos §§ 1» e 2°, o fabricante dará ao comprador uma

guia ou nota da quantidade vendida, declarando o nome do

comprador, a data da compra e a quantidade e valor das

estampilhas entregues.

§ 5.» O engarrafamento das bebidas adquiridas nas condições

do § 1° se íarà de modo que, uma vez iniciado em relação

a um determinado casco, lique Ioda a bábida nelle contida

engarrafida no mesmo dia, facto qu§ deverá ser verificado pelos

fiscaes.

§ 6.0 Os fabricantes nacionaes e os importadores poderão

vender as bebidas acondicionadas em pipas, quartolas. borda-

lezas ou barris, a qualquer iKJSSoa que não seja fabricante ou

negociante registrado, uma vez que, antes de darem sabida de

seu estabelecimento a taes bebidas, collem com gomma forte sobre

o tampo de cada casco as estampilhas correspondentes ao imposto

devido, inutilizando-as na fórma estipulada no § 2.°. Neste

caso o fabricante ou o importador que vender a bebida dará ao

conductor do vehicalo de transporte uma nota de venda, espe-

cificando a quantidade (em litros) e a qualidade da bebida, o

nome e residência do comprador, a data da compra e o valor

das estampilhas applicadas a cada casco.

§ 7.0 Na hypothese de ser o commerciante retalhista o in-

cumbido do estampilhamento da mercadoria estrangeira, deverá

fazel-o no prazo de cinco dias" contados da entrada das bebidas na

sua casa commercial, quando as mesmas tenham sido adquiridas

já engarrafadas, veriíicando os fiscaes pelo exame da nota de

venda si esta disposição foi cumprida.

§ 8.° As bebidas engarrafadas o acou.licionadas en\ caixas,

cestas ou outras embai lagens semelhantes, quando do pi-alu-

cção nacional, serão estampilhadas polo f.ibricante, garrafa por



gWíalK. Qttftndo, porAm, foren importadas de paiz estrangeiro,
o eBtampilham«nto oompâtirÀ

;

«) ao negooiaDto retalbista ca mercador ambulante regií-
trado qae as adquirir para o movimento do seu oommercio, o
quo estampilhará as garrafas uma a uma

;

*) ao.oommerciante importador, quando o comprador nSo fôr
pessoa registrada para o commerolo do bebidas, sendo
neste oaso o estarapilhamento feito englobadamente nas caixas
ou cestas e as estampilhas inutilizadas pelo vendedor, que sobro
ellas escreverá as inloiaes do seu nome e a data

;

c) ao empregado da repartição aduaneira que dér sabida à
mercadoria, quando esta não fôr importiida por negociante
importador, sendo o estarapilhamento tambom neste caso feito

englobadamente nas caixas ou cestas e as estampilhas inuUli-
zadas com a data e as inlciaes do referido empregado, ou por
meio do carimbo da repartição.

Art. 23. E' considerada contravenção a este regulamento a
exposiçSo à venda das bebidas tributadas, sem o competente
sello.

Art. 24. São consideradas expostas à venda todas as be-
bidas a que se refere o art. Io que forem encontradas dentro das
casas commerciaes ou era poder dos mercadores ambulantes,
ainda que guardadas em caixas ou moveis.
Paragrapho único. Erceptuam-se as bebidas acondicionadas em

pipas, quartolas, bordalezas e barris, destinadas a serem engarra-
fadas ou retalhadas e que tenham sido adquiridas de conformi-
dade com os §§ 10 e 2- do art. 22. Nestes casos o com-
merciante retalhista provará que as pipas, bordalezas ou barris
estão intactos, o exhibirá não só a guia de que trata o § 4"
do dito artigo, mas também a quantidade de estampilhas a que
ellase refere.

^

exportador pedir uma jula 4 reparliçSo aduaneira respectiTana qaal sejam declarada, a quantidade e qualidade do prodadÔa eiportar, allm de apresentar ao vendedor
Esta guia acompanhará a expedição da mercadoria da febriea

a uma syndicanca, se suspeitar ,ue houve fraude
Art. 26. 03 fabricantes de beWdas terão cK^rlpta csdo-ctol emavros sellados, rnbricados o authentlcado, re ™Oiiy., esíaç*. iiscaes, no. ,„aes regIstrarSo o .™vime„to d a4



do eílabolecimonto e o de entrada o sabida do ostamplUms, do

accordo com os modelos I>. K © F".

pÃ^grapho único. Estes livros serfio examinados voloa flscaos

ou por empregados designados poios cliofos das roparliçõos com-

petentes, e no caso de duvida, os ditod flscaes ou ompi-egados

pedlrúo o exame da.oscripta gorai, aQm do se esclarecerem soljro

os pontos que tiverem achado obscuros ou duvidosos.

CAPITLLO IV

DK VENDA. E COLLOCAÇÃO DAS ESTAMPILHAS

Da wnda

Art. 27. AS estampilhas do imposto de bebidas serão ven-

didas pelas estações flscaes competentes is pessoas habilitadas

com o respectivo registro na fórma deste regulamento.

Art. 28. O fornecimento de estampilhas serã feito mediante

pedido formulado de accordo com o modelo G vot compra

na estação fiscal do logar, era importância nunca inferior a

50$000.

Paragrapho único. Exceptuam-se as estampilhas precisas para

as bebidas importadas, cujo fornecimento será feito de accordo

com a nota do despacho, mediante guia organizada pelo despa-

chante e visada pelo substituto do inspector da alfandega.

Art. 29. A venda de estampilhas se fará nas seguintes con-

dições :

1», as estampilhas para bebidas importadas - exclusivamente

aos importadores ou seus rer.reseut antes, devi.lamente habilita-

dos, em vista da guia de que trata o paragrapho único do artigo

antecedente, e na medida exacta da quAntidade e quali.lado do

bebidas que houverem do despachar, o que serã verifi&ulo

pelas respectivas repartições aduaneiras

;

2», as estampilhas para bel-i.las fabricadas no paiz - exclusi-

vamente aos fabricantes nacionaes. mediante o pedido a que se

refere o art. 28. Este podido seríi f.-ito em duas vias, devendo

ficar uma archivada na repartirão tiscal o a outra ser en-

tregue ao fabricante, aílm de aprosental-a ao flscal, quando oste

o exigir.

Paragrapho único. E' prohibido aos indiistriaos e importadores

revenderem as estompilhas que adquirirem para o cstampilha-

mento de seus productos.

Art. 30. Os importadores são obriírados a entregar aos com-

merciantes que lhes comprarem le!;itlas importadas as estam-

pilhas correspondentes à qualidade e quantidade das mesmas

bebidas e só a esses commercianteg poderão ceder taes estam-

pilhas.



2>a collocaçSo

Art. 31. A applicaçSo das estampilhas sorá foita da soffuinto
fôrma:

1«, nas garrafas, garrafôes, botijas, frascos e outras vasilhas
semelhantes, de maneira quo flqaem colladas no gargalo pas-
sando sobre a rolha e se rompam ao serem abertas essas va-
silhas

;

2», nos syphSes do agua gazosa, de maneira que a estam-
pilha se rompa ao calcar-se na alça cujo movimento determina
a sabida do liquido

;

3», nas pipas, bordalezas, barris e vasilhrw semelhantes
em qualquer ponto do tampo, comtanto que as estampilhai
fiquem bem visíveis.

Paragrapho único. Nos pipotes e nos barris, automáticos ou
nao, contendo cerveja para chopps, a applicação das estampilhas
se fara sempre no tampo, e de modo que não fiquem sobrepostas
a abertura onde se introduz a bomba extractora.

Art. 32. Para completar a importância da taxa legal, poderão
ser colladas estampilhas de valores diversos, comtanto que o
sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de só se con-
siderar satisfeito o íralorda que estiver coUadaam ultimo logar

Art. 33. Consideram-se inutilizadas e sem effeito legal as es"
tampilhas fragmentadas ou colladas de tal modo que posssam
ser tiradas sem esforço e utilizadas de novo.

fo^Ll\
""^^ "^^'^ nacional a queforem appl.cadas estampilhas destinadas a mercadorias estran-

geiras e a bebida estrangeira á qual forem applicadas estam-
pilhas destinadas a mercadorias nacionaes.

CAPITULO V

DAS PEN-AS E SUA APPLICAÇÃO

Art 35. As penas comminadas neste regulamento serão
importas mediante processo administrativo, q^e terá por bLe

processo, sem o qual nenhuma pena poderá ser impostaquaesquer que sejam as provas colhidas.
^ '

Das multas

Art. 36. Os infractores deste regulamento serão punidoscom as seguintes multas;
punidos

De 300$ a õOO.$000:

a) os fabricantes e negociantes de bebidas que não registra-rem seu estabelecimento ou-negoclo como estipula o art 4';
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b) os fabricantes quo doíxarem de cumprir o disposto no

'''c) offobricantes o coramerciantos quo nílo collocarom as ostam-

,,illias como determiim o art. 31 , o sou para;?rapho, o os quo colla-

rem estampilhas dilacoradas ou com indicio do já terem sorvido ;

d) 03 directores, gorontes, ou empregados das omprozas de

transporte que se oppuzorom ao disposto no art. 6-1

;

De 500$a l:000$0O0:

e) os fabricantes quo pormlttirem sahir das fabricas bebidas

não solladas ou selladas incompletamente, salvo as excepções

constantes deste regulamento

;

f) os fabricantes, importadores o retalhistas quo infringirem o

disposto no art. 22 e seus par.igraphos ;

g) os commerciantes que expuserem á venda bebidas nas

coa'liç5es da lettra e deste artigo

;

h) os fabricantes e importadores que revenderem estampiljias

adquiridas para o estampilhamento dos seus productos fabricados

ou importados

;

i) os mercadores ambulantes que infringirem o art. 74 ;

) OS importadores quo deixarem do cumprir o disposto no

art. 30;

k ) os commerciantes e os conduclores dos vohiculos de trans-

porte que infringirem o art. 76 e seu § 1";

De 1:000$ a 3:0OO$00O:

l) os que registrarem filsamente fabrica não existente, ou

com declaração falsa do nome ou rtrma do proprietário

;

w) os que usarem estampilluxs falsas ou rótulos de fa!)rica não

existente

;

n) 03 que por qualquer fórma embaraçarem a acção dos ns-

caes no exercício de suas attribuições

;

0) os que expuzerera ii venda ou venderem bebidas sujeitas ao

imposto de consumo, inculcando-as como vinhos puros, aguar-

dente nacional; ou outras bebidas que não sejam taxadas ou

sujeitas à taxa inferior

;

p) qualquer pessoa que seja encontra-la vendendo ou pro-

curando vender estampilhas sorvidas

;

5) 03 que servirem-se da guia do que trata o art. 25 para

obter dos fabricantes productos não estampilhados, dando-lhes

depois consumo no interior do paiz.

Art. 37. Quando qualquer commorciante recusar-se a declarar

qual o fabricante de bebidas encontradas em sua casa ou negocio

em condições . que não respeitem as prescripçõos tlscaes deste

regulamento, será punido comas penas quo caberiam ao referido

fabricante.

Art. 38. Além da applicação das multas impostas no art. oò,

osflscaes deverão apprehender as mercadorias não solladas,

selladas incompletamente, oa com sellos falsos ou jã servidos.



Art. 39. As multas Impostas nosto rogulamento sertto co-
bradas no dobro aos relncidontos.

Do auto e processo adénittistrativo

Art. 40. O auto, baso do processo administrativo, deverá ser
lavrado com a precisa clareza e individualizaçíío, determinando
o local, hora, nome do infractor, natureza da infracção, teste-

munhas, se houver, e mais factos que occorrerom.

Art. 41 . O auto será lavrado :

1°, por fiscaes especiaes ou empregados do fazenda designados;
2°, por qualquer pessoa.

§ 1." O auto lavrado por particular deverá ser assignado por
duas ou mais testemunhas

; quando, porém, o fôr pelos
funccionarios de que trata o n. l» deste artigo, semelhante for-
malidade poderá ser dispensada.

§ 2.» O infractor, ou seu representante na occasião, deverá
assignar o auto; no caso, porém, de recusa ou impossibilidade,
será declarada tsta circumstancii.

Art. 42. Lavrado o auto d'3 infracção e entregue ao chefe da
estação fiscal competente, este mandará immediatamente in-
timar o infractor dando-Ihe conhecimento da falta autoada.aflm
de que venha allegar o que julgar a bem de seu direito dentro
do prazo improrogavel de quinze dias," sob pena do revelia.

§ 1 .° A intimação será feita :

a) por publicação de edital no Diário Official, na Capital
Federal, e em outros órgãos de publicidade, nos Estados

;

6) por notificação escripta ou verbal á parte interessada
comprovada com recibo ou certificado no próprio auto.
§ 2.0 Os editaes ou notificações deverão dar conhecimento não

so da infracção commettida, como da pena em que o infractor
tiver incorrido,

Art. 43. O prazo do quinze dias de que trata o artigo antece-
dente, contado da data da publicação do edital ou da
notificação,

Art. 44. Produzida a justificação,
á qual deverão ser facilitados

odos 03 meios, o chefo da repartição, depois de ouvir o fiscal o

mJ^T^- ? j^lffar necessários, imporámulta ou julgara improcedente o auto

JtlT^''"
r"^-' ^«'í^in^'^ dia., apart interessada nao produzir justificação, nem allegar em s^u

deliSo. " ^ "^^"^ ' ^-'^ P^^f«"da a

Art. 45. AS decisões dos chefes das repartições serãopuohcadas ou communicadas á parto interessida
Art. 46. Proferida a decisão, o acto não poderá ser maig re-

considerado pelo chefo da estação fiscal, ficando salvo á parte
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interessada o recurso, nos casos om quo coubor e nos tôrmos do

capitulo VI.

Art. -17. Preparado o concluso o processo, a ileciáio deverá

sor proferida dentro do prazo do oito Jílis.

Estas declsiSes serão fundudas nas provas dos autos.

Art. 48. As informações ou pareceres que sobro o auto do

infracção tiverem de sor dados por fanccionarios, não de-

verão exceder, em caso algum, o prazo de quinze dias, bom

como nenhuma dilação probatória será concedida aoinflractor no

correr do processo maior de dez dias.

Art. 49. As multas impostas por decisão passada em julgado,

poderão ser cobradas amigavelircnte doutro de quinze dias, con

Yidando-sc para esse fim o infractor por meio de edital.

Se, lindo este prazo, não tiver sido satijfoita a multa, deverão

ser immediatamente remettidos os processos á Directoria do

Contencioso ou às Delegaciais para a cobrança executiva.

Art. 50. No caso de não residir o infractor na sôde da repar-

tição por onde correr o processo de imposição de multa, as

intimações e mais actos serão exercidos por intermédio da

estação do logar da residência.

CAPITULO VI

DO RECUUííO

Art. 51. Das decisões proferidas pela, estações fiscaes haverá

rocurso para instancia superior.

Oi resursos são onUnarios, cx-ofpcio e do revista, c serão

interpostos:

a) para o Ministro da Fazenda, das dejiiões fiscaes da Capital

Federal e Estado do Rio de Janeiro, e d\s proferidas pelas

Delegacias Fiscaes em primeira instancia, excedentes das res-

pectivas alçadas ;

b) para as Delegacias Fiscaes, das decisões proferidas pelos

chefes das repartições arrecaladoras nos outros Estados.

Ari. õ2. Haverá recurso de revista interposto de aceordo

com o art. 37 do decreto d. 2.S07, de 31 ,de janeiro de 1893,

das decisões das Delegacias Fiscaes em que se der incompetência,

excesso de poder e violação de lei ou preterição de fórmulas

essenciaes.

Art. 53. Haverá recurso cx-ojjióo:

I", das decisões favoráveis às partes, proferidas pelos agentes

fiscaes e administradores de Mesas do Rendas ;

2», das decisões dos inspectores d.,s AUaniiegas, dos delegados

fiscaes, quer em primeira, quer em sogunda instancia, e do

director da Recebedoria julgando em favor das partes as con-

travenções de quo tratam os arts. 20 e 30 lettra m.
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Paragrapho único. Estes recursos sôrSo Interpostos dentro do

prazo do quinze dias :

a) para o Ministro da Fazenda, pelos delegados flscaes, di-

rector da Rúcobodoria, inspectores dns Alfandegas do Rio de

Janeiro e de Macahò o agentes flscaes no Estado do Rio do Ja-

neiro
;

b) para as Delegacias Fiscaes, pelos inspectores das Alfan-

degas, administradores do Mesas do Rendas e agentes fiscaes

nos outros Estados.

Art. 54. Os recursos de decisSes das repartições arrecada-

doras deverSo ser interpostos dentro do prazo de quinze dias

contados da publicação ou intimação do despacho, por meio do

petição dirigida á autoridade a quem se recorrer, salvo o caso de

revelia, em que a decisão passa em julgado desde a data da

publicação.

Os recursos serão apresentados à repartição competente e por

ella encaminhados com o processo e informações dentro do

prazo de oito dias.

Art. 55. Se o recurso versar sobre multa, não será acceito

sem deposito prévio de sua importância.

Art. 56. O recurso perempto não será encaminhado a in-

stancia superior e, se o fòr, não será tomado em consideração.

CAPITULO VII

DA. FISCALIZAÇÃO

Art. 57. A fiscalização do imposto compete:

1°, na Capital Federal, à Recebedoria e Alfandega do Rio

de Janeiro;

2», no Estado de Rio de Janeiro— em Nictheroy e S. Gonçalo

à Recebedoria
; em Macahé, á respectiva Alfandega, e nos outros

raunicipios, às Agencias Fiscaes, sob a immediata inspecção da
Directoria das Rendas

;

3°, nos outros Estados, ás Delegacias Fiscaes em todo o Estado,
e ás Alfandegas, Mesas de Rendas e Agencias Fiscaes, cada uma
na sua circumscripção.

Art. 58. A fiscalização do imposto será exercida

:

a) nas Alfandegas e outras rcpartiçiSes aduaneií-as

;

b) nas fabricas;

c) nas casas de commercio
;

d) nas estações das estradas de ferro ou de rodagem, das ferro-
carris, das linhas do navegação marítima e fluvial ou do quaes-
quer omprezas do transporte.

Art. 59. A fiscalização será feita não só pelos chefes das
repartiçckjs mencionadas no art. 57 o respectivos empregados,
como especialmente por intermédio dos flscaes.
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Art. 60. Emquanto não fôr reorganizada a tlbcalizaçrto .loá

Impostos do consumo, osto serviço rogular-so-ha [míIos decrotoá

US. 2.998, de 14 de sotombro do 1898, e 3.040, do 19 do outubro

do mesmo anno.

Art. 61. Incumbe aos flscaos:

l", velar pela completa execução deste rogiilamonto, visi-

tando cora frequência as fabricas e casas commorciaos do bebidas

e examinando, quando julgar convenionto,a3 dependências desses

estabelecimentos o os armários, caixas ou moveis que ahi encon-

trarem ;

2o, lavrar os autos de infracção ;

3", apprehender as mercadorias em contravenção deste regula-

mento, lavrando o competente auto

;

4», apresentar um specimen de cada producto ou preparado

que encontrar em infracção deste regulamento, para prova ma-

terial da contravençjSo

;

õ", visar o registro das fabricas o casas mercadoras do bebidas

e examinar a escripta dos fabricantes ;

6°, desempenhar qualquer outra funcção que se contenha no

limite de suas attribuiçGes

;

7», solicitar o auxilio das autoridades e da força publica para

o desempenho de suas funcçOes
;

8", apresentar mensalmente, ate o dia lo, mappas das casas

visitadas durante o mez antccedouto, cem especificação da rua,

numero, nome do contribuinte, género dc negocio, numero

do registro, infi-acçiSes veriilc;;das e natureza das mesmas, com

03 precisos esclarecimentos, bem como do moviniento das fabricas,

quer quanto à producção e consumo, quer quanto ao valor das

estampilhas que cada uma houver applicado

;

9°, organizar e apresentar mensalmente um boletim dos

barris e pipotes dií cerveja para chopps, com indicação da quan-

tidade de bebida consumida o da importância do imposto jiago,

servindo-se para isso dos li^Tos a que se refere o art. 2ò;

10, exercer a mais activa vigilância para impcJir que saiam

das fabricas barris o pipot :'S de cerveja para chopps, som estarem

estampilhados como determina o art. 22, apprehendendo o

producto que houver sido expedido em coutravenção

;

11, inspeccionar :

a) o fabrico de rótulos para verificar se os mesmos se prostain

à applicação de productos uacionaes para serem expostos a

venda como estrangeiros

;

b) as bebidas nacionaes expostas á venda para verificar se

trazem rótulos em lingua estrangeira •,

12, prestar à autoridade competente as iutormaçOes e serviços

que lhes forem exigidos era relação ás suas 1'uncçOes.

Art. 02. Os íiscaes serão subordinados immaliataniento aos

chefes das repartições arrecadadoras, o, no desempenho de suas
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ftincçôes, stto passíveis ilns penas disciplinares a quo estilo sujol-

toB os empregados de ftizonda.

Art. 63. Os quo desacatarem por qualquer raanolra os ompro-

gados encarregados da fiscalização, quando no exorcicio do suas

funcções, e os quo impedirem por qualquer moio a eíToctiviJado

do serviço fiscal, seríío punidos na forma do Código Criminal,

para o que o empregado oirendiJo lavrará um auto, acompanhado

do rol do testemunlias, o qual será romettldo pelo chefo da

repartição ao procurador da Republica.

No caso Ja disposição precedente, o empregado poderá pren-

der o olTensor ou infractor e solicitar para esse flm o auxilio da

força publica ou das autoridades policiiv?s.

Art. 64. Os agentes flscaesdos impostos de consumo, qualquer

que seja u sua categoria, poderão, sempro que julgarem neces-

sário, verificar nas estaçOes das estradas do forro, ferro-carris,

linhas de navegação marítima ou fluvial, ou de quaosquer om-
prezas de transporte, se as bebidas sujeitas ao imposto, em carga

ou descarga nossas estaçiSes, estão devidamente estampilhadas,

exigindo, em caso de suspeita, que os volumes sejam retidos nas

referidas estaçiSes até que os remettentes ou destinatários os

abram ou autorizem a abril-os á vista do agente fiscal.

Os directores, administradores ou empregados dessas linhas do

transporte facultarão ao: funccionarios da fazenda publica todas

as informações que elles requisitarem e prestarão todo o seu
concurso para facilitar-lhes a necessária inspecção.

§ 1.» Quando a administração das referidas linhas de trans-
porte o exigir para sua resalva, o fiscal lavrara e assignará
termo declarando a diligencia quo houver effectuado.

§ 2.» Se o producto não estiver devidamente estampilhado, o
fiscal lavrará contra o remettente auto de infracção do confor-
midade comeste regulamento c appreíienderá o mesmo producto.

Art. 65. Os flscaes poderão penetrar nas fabricas de be'
bidas e ahi exercer suas funcçOes a qualquer hora do dia, ou
mesmo da noite, quando de noite estiver a fabrica ftmccionando
em traballio industrial.

Art. 66. As bebidas sujeitas ao imposto de consumo quo
forem encontradas no commercio sem estarem devidamente sel-
ladas, salvas as excepções do par?grapho único do art. 24, serão
apprehendidas pelos fiscaes, que lavrarão auto de infracção o
apprehensão.

Paragrapho único. As bebidas appreliendidas serão restituídas
ao mfractor se o mesmo as sellar dentro do prazo do quinze
dias

;
no caso contrario serão remottidas ã Alíiindega, afim do

dal-as em consumo.

Art. 07. Todas as repartições publicas federaes o autoridades
daLniaoe do Districto Federal prestarão seu concurso ao ser-
viço fiscal quando lhes fOr solicitado.
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CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES OBRA.US K TUANSITOIlUS

Art. 68. Todos os prazos de que trata eate rogulamonto

serilo contados da pablicacio dns rcàolucões ou despachos no

Liaria Official ou nas gazetas que publicarem o expediente, nos

Estados, ou da data das intimações, quando nilo haja aquella

publicaçSo.

Art. 69. Logo que se acharem impressas as novas estam-

pilhas do imposto de consumo de bebidas, o Governo as fará

distribuir por todas as repartições flscaes incumbidas da respe-

ctiva venda.

Art. 70. A' medida que as repartições competentes na Ca-

pital Federal e nas capitães dos Estados forem recebendo as

novas estampilhas, farão annunciar immediatamonlo a venda das

mesmas por editaes no Diário Official ou nas gazetas que pu-

blicam o expediente dos Estados, e nesses editaes marcarão o

prazo improrogavel de vinte dias,além do qual não poderão

circular mais no commercio, nem ser expostas á venda, as mer-

cadorias de que trata o art. 1° que não estejam estampilhadas do

conformidade com as disposições deste regulamento e a tabeliã

annexa.

Paragrapho único. Este prazo do tolerância será de dez dias

para o stock de bebidas existente nas fabricas.

Art. 71. Os importadores e os negociantes em grosso ou a

retalho, que durante o prazo de vinte dias mencionado no art. 70

ainda tiverem em seus estabelecimentos mercadorias da citada

espécie não estampilhadas ou estampilhailas incompletamente,

deverão sopprir-se nas repartições competentes das estampilhas

necessárias qae, por excepção ao disposto nos arls. 27, 28 e 29,

serão vendidas durante o mesmo prazo em qualquer quantidade,

para qualquer espécie e a qualquer pessoa.

Art. 72. Posto que as antigas estampilhas possam era parle

ser utilizadas, os fabricantes e negociantes de bebidas po-

derão, se julgarem de sua conveniência, trocal-as nas repar-

tiç(5e8 competentes, em igual valor, por estampilhas dos novos

typos, independentemente de qualquer formalidade.

Paragrapho único. A faculdade de troca cessará trinta dias

depois da publicação dos editaes a que se refere o art. 70.

Art. 73. Decorrido o prazo do vinte dias estabelecido no artigo

70,03 agentes incumbidos da fiscalização do imposto percorrerão

as suas circumscripções inspeccionando todas as casas commer-

ciaes e negócios ambulantes de bebidas, aíim dc vcrlticarem se

ha prodncto á venda, nos termos do art. 24, sem estar devi-

damente estampilhado, e, decorrido o prazo de dez dias marcado

no mesmo artigo, exercerão igual vigilância para que não saiam

D«o.



das fabricAs bobitl;is iiiciíiiplotamonto 03l,iin;)illia'Jag, autoaudo

om ambos os casos 03 inrractorod.

Art.71.'03 vendodoros ambulantes ilo bobiilas dovorão trazor

sempre comsií^oo ceu titulo do rogislro, qiio sorilo olirigados a

apresontar aos ílscacs tolas as vezjs qiio olles o exigirem.

Art. 75. Quando om qualquer das repartições incumbidas da

venda de estampilhas occorrer accidonlalmento a falta de um
determinado typo, essa repartição poderá supprir estampilhas

de valor correspondente relativas a qualquer dos outros

impostos de consumo, uma vez que não sejam suppridas

aos importadores estampilhas applicaveis a productos nacio-

naes, nem a laljricantes de productos nacionaes e negoci-

antes não importadores estanipillias applicaveis a productos

estrangeiros.

Art. 7G. E' proliiLida a devolução de barris e pipotes de cer-

veja intactos das wsas comraerciaos para as fabricas.

§ 1.0 Os barris e pipotes esvasiaJos pelo consumo não serão

expedi.ios em retorno, das casas commerciaes para as fabricas,

sem que o comraerciante tenha dilacerado as estampilhas dos

mesmos i arris e pipotes.Se o dito comraercianto não as dilacerar,

fal-o-ha o conductor do vehiculo de transporte, e se aquelle a
isso se oppuzer, o conductor não transportará 03 referidos

volumes.

§ 2.° Nas infracções deste artigo serão considerados infra-

ctores tanto o commerciante como o conductor do vehiculo.

Art. 77. Verificando-se a mudança de localidade, nome da

rua, numero da casa, composição de firma social, ou qualquer

outra das indicações exigidas por este regulamento nos rótulos

dos productos, os antigos rótulos serão tolerados na circulação

e commercio durante seis mezes.

Art. 78. Vinte dias depois da publicação des-e regulamento
deverão cs fabricantes de cerveja ter feito gravar nos barris e

pipotes as inscripções determinadas nc § S» do art. 22.

Art. 79. No corrente anno o prazo para o registro de que
trata o art. 4" será prorogado por vinte dias, contados da data

da puijlicação deste regulamento, nos termos do art. 68.

Art. 80. Fica mantida a disposição do art. -19, 3' 'i/(';ica das
rrelirainaros da Tarifa em vigor, relativa á importação de
vinhos reconhecidos como artificiacs.

Art. 61. Os titules de registro concedidos ato a data da pro-
mulgação deite regulamento, do conformidade com o disposto

no cap. -20 ,1o decreto n. 2.77S, do 30 de dezembro de 1807, serão

respeitados atè 31 de dezembro do corrente anno taes quaes
foram concedióoí.

Art. 82. R:vogam-<easdispo3Íi;ões em contiario.

Capital federal, 13 demarco de 18'J'J.— .,'0 D. Murtinh-).



TABELLA

Taxas do '.onsumo a cn\o esfio áujoitas as bobid.i

UBDIDAS

Aguas miiierarfsarlificia'>s,ga-
\

zosaB oii não, inclusive ;is \

denominadas— syphfio o soda
/

I.ilro

' , »

Ikbidas cotistantct do n. 1 .70 da

classe 9' da Tarifa, a 5a''cr :

Lie ros communs ci docos de

nualquer qualidade jiara us >

(lo mesa ou n:i'>. como os dc

banana, baunilha, laranja c

semelhantes ; a americana, j

o aiii7., c l!erva-<ioco. a hes- '.

,

peridina, o kuranie! e i-.itros,
.

.

que SC lhos assemo!h-.'m, ex-l

c?pluando apcnus os licores!
j

medicinaes, classificados nol i

n. 227 da tarifa das Allan- :

degas .

'

Bchidas roiislanles do ?i. ; .? / da

clas:e 9» da Tarifa, a .«.{''ir :
j

i

Absyntho. aguardente úis
\\

França, da Jamaica, do
j

i

Rheno, do Reino, brandy, / :

cognac, cucalypsintlii ), gc-' !

nel)ra, laranjinha, kirsch./i,
rhum, whisky c outro^, cx-\

í-cptoa aguardente e o álcool \

iV.bricados no psi/.

Cerveja

I.iiro

Li'.r >

I.ilr.i

<"iarr;i la

TaXA

100

r.O

2.-,

rois

:{»0

2C0

05

is

>MS

lil .

20 .

Vinhos arlificiacs c do:ini9 '
'

bebiilas fermentada-;. qiCy:
possam ser asscmelh.i^ias e '

,

vendidas como vinho de uva, i

vinh'18 espumos.>3 o oh.ii:!- '

pagnc.

.-.1) )



MODELO A

F jeddente à ro».* «m
(ettabelocimento de ou venda ambalaote) do bebidas.

wa registrar sen negocio na fórma das disposições em vigor.

em-~.....4le 4e 189

(Assignatura)



N.

EXEROZOXO DE 189...

Raoebedorla da oapltul Vederal

RBQISTRO DR nSDlDAS

Riiii $>.•

Por ei(« titulo flca eoneedldo a P. «itabeleoido &

rua eom negocio da a palant« da

reglatro para o ooraroarolo do bobldag na fórnia do

art. 40 do Daerato n....

Raoabedorla da Capital PadaraUnda de iM.i.

Pelo aub-dlraetori
F.

Kacabl am

O thaiouralro,

MODBLO B

BXBROICZO DE 189...

Rece1>e<loria. da Capital Federal
(Deerato n )

REGISTRO PARA O COMUBROIO DB BEBIDAS

Ra....t<«*

Por eito titulo fica ooncadido a F. eitabeleoldo á na eom oagodo

de a palaala da re(;iitro para o eommaraio da babldaa na fdrma

do art. 40 do Daerato n

Recebedoria da Capital Federal... de da...

Palo lub^iraetor,
Fa

Recebi em. •••de de 169. •
O theaonrelro

F.



MODELO C

ocra. CAIXA

4" Jan. 1898 IrapoptaQciiBdv estampUhas
cio bebidas recebidas:
do íOTóiB.... 100
da 100 » .... 500
do 30O » .... t.OOO 351$000

10

Jan.

Jan,

Jan, 1808

1808 Importanoia Tendida a F
Rendo:

de 4ú rdis 30 1^200
de 100 * 200 20I00U
deidOU-> *> IM

f096{XuipoBbatiaiaTemlid» a 8.
sendo;

dk. 40 nSli 50* 20000
de iUO » 100 lOtOOO
de 30O » SOO lOOfOOO

Ifflpottaoofâ.Tandlda a n
ate.

2301000



Mappn do movlmonto do

DÀTl
KDMRRAÇAO

DOI DARM> OU
l>li>0T88

MODBLO D
alilda do cerveja deatlnnila a * ottopps * na Fabrloa

& rua do

KOMB
DO COMl*B\DOn

QUAHTIDADB •

DB CBBV8J1

(LiTro)

BLtO
BMPBMaDO

OBSBBVAÇSBt

*



MODELO E

na

nATA NOMB DO COMPRADO!! IIBSIDBNdA NUURBO
DO RKaiBTRO

qUAMTIDADB VBNDIDA RM BABBIL
(I.ITBO)

Clasu 0«,
n. 130

da Tarifa

Claua O»
n. itti

da Tarifa

Vinhoi
• damala
bebidas

fernmUdaii

OflIBaVAÇÕllB



MODELO F

Modelo domon«tPotlvo do estabelecimento do propriedade
de de. abv..ii

MOVIMENTO DO CONSUMO MOVIMINTO DB ESTAMPILHAS

Q
Garraras

de

cerreja

Ji *

fi

Litros

de

bebidas

do

n.

130da

classe

9*

da

tarifa

Liliosde

bebidas

do

n.

13i

da

classe

9»

da

tarifa

*

11m M (4

•S85

íli
lis

III

DATA

a

Importância

das

em-

pregadas

nos

pre-

parados

«

«

8
73

OBSBRVAÇSU

N. B.— No Um do inez ou saldo» exialontuB nns cBlainpilha» pasítii-schao para o mes «ogulnU».
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MODELO G
N.

O abafxo assignado, insorlpto sob n estabelMldo & rua
cora (fabrica ou commercio) de bebidas

predsa das seguintes estampilhas do Imposto de consumo dê
Bebldag

:

• é. folhas com.. i. enampilhas da.,

... »

• >

.• . »

• I. »

i.. »

• i. »

>

» ....

^ • . . .

. • . •

5* . • . •

* « • . .

* • • . •

»

»

»

» ...

• • •

» ...

» ...

» ...

» ...

» ...

réis nn imponência de
> »

» »

> »

» »

» »

» »

»

»

>

»

»

»

>

>

»

S

s
5

ç

§

5

$

Importa em extenso.)

(Data e assignatura.)

Recebi em (data e assignatutd.)

Averbadoafls do livro de in«ripç6« n. 1. .m.... do
de 189....

O escripturario,

P.

DECRETO N. 3228-m H de março db 1899

Abra ao Miaisterio da Fazenda o credito do 48:1É5$7S0, .upplemenUr à
verba «Ajudas dâ cuslo» do exercício da 1898

fiíZl'T'''\
Republica-dos Estados Unidos do Brazil.

de 16 de dezembro de 1897, e tendo ouvido o Tribunal de Contasna conformidade do art. 2° s oo „ o .^ft^ r i j
n •^(y> A^oA ^ ,

^ ' 9 ~ . ». 2, lettra C, do decreton. á92, de 8 de outubro de 1896,
Decreta :

48^l'25á78Ôlínr'° T ° ^'^«dit^ de

1 ifi l ,
à verba XIX do art. 22 da lei n. 490

e pa sagens devidas a empregados de Fazenda.
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario
capital Federal, H de março do 1899, 1 1« da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Jiaquím D. Híurtin/io,
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DECRETO N. 3241 — Dl 28 DF. março db 1890

Abre ao Mlnlit«rlo da Fazonda o credito esp«cial de 3.600:000$, para

p&^ttenlò dò> juròs do omprftstinlu ihterno do ISOt

O PRiidMte dá Reptlblica dos EsUdoB Unidos do Brasil,

baseado pa disposição contida no art. 2" n. 4 da Ici n. 428, de

10 de dezembro de 1896, qae autorizou o Governo a eíTectuar as

operações de cifcálló qiió Julgasse necessárias :

Resolve, de accordo com o parecer do Tribunal de Contas, ou-

vido a respeito, abrir ao Mioisteiio da Fazenda o credito especial

de 3.600:ÕÍíJtt|i ílàt* pà&itoèhtô doi juros do 1« é semestres

dé 1898, do empréstimo interno de 60.000:000$, contrabidoem

virtude da citada disposição e na conformidade do decreto

n. 2695, de 29 de novembro de 1897.

Gs^tal Federal) 28 de março de 1899, 11° da Republica.

M. tkRRÀlt DÉ CAÚPÒS S.AlLtiS.

Jcaqitim D. SfurtMo.

DECRETO N. 3242 — de 28 dk março db 1699

Abre ao Ministério da Fazenda o creJilo do 7:200$, supplementar d

verba — Caixa de Amortrzação — do exercício do ÍS9SJ

O Presidenté da República dos atados Inidos do Brazil, usando

da autorização contida no art.23, n. 1 da lei n. 420, de 16 de

dezembro de 1897, e teiiJo ouvido o Tribunal de Contas, nos

termos do art. 2» § 2» n. 2 lettfa c, do decreto n. 392, de 8 de ou-

tubro de 1896 :

Resolve abrir ao Ministério da Fazenda o crédito de 7:200?,

flupplemehtar & ttrbil IX do art. 23 da lei n. 490, de 16 de

dezembro áfe l89t^ Caiiã de Ambftlzâçãb.

Capital Federfel, 28 de março d-j 1899, 11° da Republica.

M. Perraz de Campos SàllBs.

Joaquim D. Murlinho,

DfiCRBTO N. 3243 — db 28 bÉ março dk 1803

Abre ao Ministério da Fazenda o croJit » de 30:000$, RuppleraenUr i

verba — C<^inini38õc8 e corretagens — do cxercicio do 1S9S

O Presidente da Republica dos Betados Unidos do Brazil, usando

da autoriza^ contida no art. 23 n. 1 da lei n. 490, de 16 do

dezembro de 1897, c lendo oiividb o Tribunal do Contas, de



woordo com o art. SJ» § 2» n. 2 lettra c. do decreto n. 392 de
Sdeotttabro de 1896 :

• Reaolvo abrir ao Miaisterio da Fazenda o credito de 30-000*
Bupplementar á verba XXIIl do art. 22 da lei n. 490, de'l6dè
dezembro de 1897 - Commissões e corretagens.

Capital Federal, 28 de março de 1899, IP da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. MurtinJio.

DECRETO N. 3245-de 30 de março de 1899

Abro ao Ministério da Fazenda o credito da «iO-QTwitw i

Socorro — do exercício de 1898
-wonteg do

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazilnsando da a^^^^^^
fde 16 de dezembro de 18^, e tendo ouvido o Tribunal deContas, de accordo com o disposto no art. 2-, § 2- n 2lettra C, da lei n. 392, de 8 de outubro de 1896- ^ ^ '

^'

Resol.e abrir ao Ministério da Rizenda o credito suonle-mentar de 59:954$566, à verba XXII da lei n ^ de m tezemb. de 1897 - Juros dos depósitos das cri;r'E^:oL
e Montes de Soccorro - do exercício de 1898.

Capital Federal. 30 de março de 1899. U» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.

DECRETO N. .3245 A - de 31 db março de 1899

Abre ao -^^^nisje^ o credito de 575:000$, supple.entar àverba - Juros diversos - do exercício de Í898

Dec^Í :
' '''' « ^« '^'-^^^ de 1896,

Jnlí*
^ ^' ^^""^^ MíQisterio da Fazenda o credito de 575-000*supplementar á verba XVIII do art 9? i

. '^^^ ^^^-^OO*.

dezembro de 1897- inJll ' °- 16 de«'^«e 1897 -Juros diversos-do exercido de 1898
Cap.tal Federal. 31 de março de 1899. 11- da Republica.

M. Ferraz dr Campos Salles.

Joaquim T). Murtinho.
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DECRETO N. 3254 — db 10 dk abkil de 189'J

Li reguUmento para a cobrança do imponto do oonMumo d* iMrfumariaa

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorisação conferida ao Poder Executivo no art. 48,

Q. 1, da Constituiçfio da Repnblica, resolve que, para a oxecução

do art. 1*, n. 50, da lei n. 559 de 31 de dezembro de 1889, sc

observe o regulamento que a este acompanha.

Capital Federal, 10 de abril do 1890, 1 r da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinfu).

Regulamento para a arrecadação do imposto de

consumo de perfumarias a que se refere o de-

creto n. 3254 desta data

CAPITULO I

DA NATUREZA DO IMl>0STO E SUA INCIDBNCL^.

Art. 1 O imposto de consumo de perfumarias de que trata

o art. 1", n. 50, da lei n. õ59 de 31 de dezembro de 1898,

recahe sobre as perftunarias, quer nacionaes quer estrangeiras,

acondicionadas em vidros, boiões, caixinhas, potes, latas,

frascos, bocetas, papel ou qualquer outro envoltório ; não com.

prehendidas as essências simples e óleos puros quo constituem

matérias primas de diversas industrias, mas somente as pri>.-

parações mixtas destinadas aos usos de toilette, taes como : os

óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas,

pós, pastas e extractos, para uso dos cabeUos, pelle, unhas,

lenços, etc.; as aguas de Colónia ; as aguas e vinagres aromá-

ticos de qualquer espécie ; os dentriâcios ; os pós, cremes e

outras preparações para conservar, tingir ou amaciar a pelle ;

as tintas para cabjllo e barba ; os sabões era forma, pães,

massa, pó ou barra, uma vez que sejam perfumados, as pas-

tilhas aromáticas para qualquer tim, otc.

Art. 2.» o imposto compõe-so do registro das fabricas, casas

de negocio e mercadores ambulantes, o das taxas a quo estão

sujeitos os productos especificados no art. 1".

Art. 3." As importâncias a pagar polo rogistro são as esta-

belecidas no art. 5", o as taxas as que constam da tabcUa

annexa.
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CAPITULO II

DO RnOI8TRO

Art. 4.« Todos os fabricantes e commerciantes das morca-
(IPrias a que ge refore o art. 1» sSo obrigados a registrar

*

an-
qualmente. até 28 de fevereiro, seus eslahelecimentos o os in-
dinduos que empregarem na venda ambulante.
§1.» Os mercadores ambulantes de conta própria deverão

ser também registrados dentro do mespio prazo
§ 2.0 Os industriaos e commerciantes que se estalelocorem

depo.s de 28 de fevereiro deverão obter o íe.istro antes de in"c arem suas operações c.mmerciaes, pagando integralmente o

obS:::"'' ^^^^ ^ - o

Art. 5.0 As taxas a pagar pelo registro são:
a) Fabricas

b) Depósitos de íaui^as ' V ;;sàs " ;;mme;da;;

'

em
grosso ou de atacado

100^ )in
c) Casas commerciaes exclusivamente de pi^íumàri;;*. 5O.^u0d, Casas commerciaes com outros ramos de negocio

alem do de perfumarias
c) Mercador ambulante, ainJa que trabalhando pi;

" *

JTo V'^''"''
commercial registrada. 20.^000Art G.o p,ra pogamento do registro na vigência deste re^-mento os interessados apresentarão ã estação fiscal comlT-tente uma guia organisada de accordo com o modelo \

Art. 7.0 As transferencias de registro deverão ser requeridasd ntro de sessenta dias, a contar da data da acquisi^ão do tb lec^rnento mas não serão permittiJas si o transferente 6 de.vedor de multas ou estiver sob a pressão de auto de infraccãsalvo SI o mesmo ^l^^po^itar previamente a importância da mu ma q^al ficará retida at. compiela solução do^pro^o
'

veí^d^; e.l;r'"'""
o) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica
b) si o iiouvL-r de cipolio ou massi f-iiii i. * .

'

c-Teito o registro pnmUiv. '
"""'""'^ "~
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Art. U. A vonila ambulante lica sujeita a tantos ro^jistros

quantas forem as pessoas omprogadas ncsso commarcio» e o titulo

(lo rogislro oxpodido para oá-se fim í-õ será valido dentro da zona

torritoriiil (Capital Federal ou um dotorminado Estado) para a

qual tiver sido concedido.

Art. 12. Na falta d»,' transferencia do registro dentro do prazo

do art. 7", ou quando o mesmo não houver sido solicitado de

accordo com a firma coUcctada para o jiagamenlo do imposto

do industrias o proflsàúis, llcarã som eíTeito legal a paleato

primitiva.

Art. 13. A falta de registro i;erà punida na fònna do r rt. ;í(3

e elevará ao máximo a pena em que incorrer o contriljuinto pela

infracção de qualquer outra dispjs:v;To deste regulamento.

Art. 14. A guia de que tral;i o art. G" servirá para orguii-

sar-se um cadastro dos eslabclecinientos e lies.s^ns registrailas, o

qual deverá conter a doclaração da rua e numero do estabelooi-

mento, nomo do contribuinte, espécie de commercio, importância

e numero da p-itento de registro (mo lelo B), data do pagamento

e mais observações.

Ksto cadastro será puMicado no Diário 0,'fi:ial era junho de

c^da, anno.

CAPITULO 111

DAS TAXAS UE CONSUMO I- stA AURECAI'Ai;ÃO

Art. 15. As taxas de consumo sobro es productos de que trata

o art. 1° serão pagas por meio do eaiiimpilhas especiaes apijli-

cadas aos mesmos/ as quaes só ppderão ser vou lidas nas es-

tações P.àcaej competentes.

Art. 16. Haverá estampilhas de duas còrc-s: de uma còv para

03 proJuctos nacionaes o do outra para os productos estrangairi^s.

O formato o siguaes caracteristicoà das mesmas estarapillias

serão regulados polo Ministro da Fazenda e os seus valores os

seguintes:

203 reis.

r>00 >

Art. 17. O deposito central das estampiliias sehi :

1." Para a Capital Feleral o Estado do Rio de Janeiro — na

Casa da Moeda ou na Imprensa Na^ionil, ou cm ambis Cssas re-

partições, si assim o entender o Ministro da Fazen'.la ;

2.0 Noa outros Estados — nas Delegacias.

Art. 18. Os pedidos de fornecimento do estampilhas serão

feitos directamente á Imprensa Nacional ou à Casa da M'X?da

pela Alfandega do Kio do Janeiro, Uecabeiloria, Alfandega do
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Macahó o Delegacias Fiscaeg. sondo os das Agencias Fisca<« ,lo
Estado do Rio de Janeiro por intermédio da Directoria d..
Rendas Publicas. •

As Mesas de Rendas o Agencias Fiscaes nos Estados, bem como
as Alfandegas, serão suppridas pelas Delegacias, exceptuadas as
Mesas de Rendas alfandegadas, como as de Antonina, S Frnn
cisco e Porto Murtinho, as quaes o serão peL.s Alfandegas a quo'
estivorem iramediataraente subordinadas.

Art. 19. O estabelecimento incumbido do preparo das estam
pilhas terá um livro de registro das expedições, do qual conste
especificadamente todo movimento de sabida.
Art. 20. A arrecadação do imposto será feita :

a) na Capital Federal -pela Alfandega e Recebedoria •

b) no Estado do Rio de Janeiro, nos municípios de Nictheroy
e s Gonçalo -pela Recebedoria

; em Macahé-pela respectiva
Alfandega e nos outros municípios- pelas Agencias Fiscaes

c; nos outros Estados - pelas Alfandegas, Mesas de Rendaa e
Agencias Fiscaes, nas respectivas circumscripções. e peias Dele-
gacias onde não houver aquellas repartições.

Art. 21
.
As estações arrecadadoras do imposto terão umhvro em que deverá ser diariamente escripturado o movimento

de entrada o sabida de estampilhas com as devidas especificações
(modelo C).

-~v -

Art. 22. O estampilhamento das perfumarias fabricadas no
paiz sera feito nas labricaa, e o das perfumarias impoi-tadas pelo
importador ou pelos commerciantes retalhistas, qne para isso são
obrigados a receber daquelle o numero de estampilhas corres-
pondente à quantidade e qualidade dos productos que lhe com-
prarem.

J^'Z'^^'
^'^^^^^^^^^^^^ pelo» commerciantes

ou retalhista, devera ser eíTectuado dentro do prazo de tres
dias. contados da entrada da mercadoria no seu estabelecimento.
Art. 23. E considerada contravenção a este regulamento a

exposição à venda d.is perfumarias tributadas sem o competente

Art. 24. São consideradas expostas à venda as perfumariasa que se refere o art. P que forem encontradasWtroZcasas commerciaes ou em poder dos mercadores ambulantTsainda que guardadas em caixas ou moveis.
Art. 25. São isentas do imposto de consumo as perfumariasQue forem exportadas para paizos estrangeiros. O exlrTadTrporém, pedirá â repartição aduaneira uma guia na 1,

eclaro a quantidade e qualidade dos productos a exportap «mde apresental-a ao fabricante. E^tx -uía c
•

em Vista .o aesp.„o ae ex^^t^T^rp
"

da mercadona da fabrica a(é a roparti^i .dua„òirà^„t
ponto designado para o embarque.
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ParaffrapUo único. SI decorrido o prazo do vinte iWm, nJo so

tiver roalisado o embarque da moroadoria par.v a qual liou ver

siilo solicitada a gula do que trata esto artif^o, o chofo da ro-

partição aduaneira exigirá oxplicaçu íg do quom a solicitou e fará

proceler a uma syndic.vncia, si suspeitar qiij Iduvo fraudo.

Art. 20. Os fttl)ricanto3 do pjrfuniarias terão cscripta especial

om livro Sellado, rubricado o authonticado nas rjipectivas es-

tações flscaes, no qual registrarão o movimonto diário Jo esta-

belecimento o o movimento do cntr.\da o sahida do estampillius»

tudo do conformidade com o modelo I).

Paragrapho iinico. Ksto livro «orá i'xamiria io pel"»» flscaes

ou pelos cmproírados designados poios ehofos das repartições e,

no caso de duvida, os ditos flscaes ou empregados pedirão o

exame da escripta ger.il, atira de so esclarecerem sobre os

pontos que tiverem achado obscuros ou duvidosos.

CAPITULO IV

DA VF.NDA E COI.LCCArÃO DAS KsTAMTIIJIAS

Da venda

Art. 27. As estim pilhas do imposto de c.iusumo de perfuma-

rias serão vendidas nas comneíent:s estações flscaes ás pessoas

habilitadas com o respectivo registro na lorma deste regula-

mento.

Art. 28. O fornecimento do estampilhas será feito mediante

podido formulado de accordo com o modelo E por compra, em
importância nunca interior a õOíOOO. Ksto pedido será feito em
duas vias, devendo ser uma via e:Uregiie ao compra^lor.

Paragrapho único. Exceptuam-se as estarapillias para as

jierfumarias importadas, cujo fo:-ncciino:ilo será ;"o:to .lo accorJo

com a nota do despacho, modiantj giiia orgmisada polo des-

pachante o visada pelo suijstituto do inspoetcr da Allan. ie.i:a.

Art. 20. A Yonfla de estam;Mllias se larà nas so.^uiiites con-

dições:

1.-' As estampilhas para perriimarias impoi-tadas — exclusi-

vamente aos importadores ou seus representantes, (iovi.Jamento

habilitados, em vista da guia do que trata o paragrapho único do

artigo anteceJente e na medida exacta (ia quantidade o qualidade

das perfumarias que houvert-m do (iesp-acli ir, o que sorã veriti-

cado pelas respectivas repartiç^os aduaneiras.

S.-"" As estampillias para perru:nar:as íibrioaJas n.i [taiz—
exclusivamente aos ílibricant->s r )::istra i.^s meliante > j^edido a

quo se reforo o art. 28.

Paragrapho único. E' prohibido aos industriacs o importadores

revenderem as estampilhas que adquirirem para o cstampilha-

mento do seus productos.



82 -

Art. 30. Os Importadores sSo obrigados a entregar aos com-
mepoiantes qae lhes comprarem perfumarias Importadas as
estampilhas correspondentes à qualidade e quantidade desses
produotos, nSo sendo licito aos ditos importadores 'dispor de ou-
tro modo das estampilhas que tiverem em seu poder.

2>a eollocação

Árt. 31. A applicaçSo das estampilhas será feita da seguinte
fôrma :

l.« Nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes de
maneira que fiquem coUadas no gargalo e rolha, e se rom*pam
ao serem abertas as ditas garrafas, frascos, etc;
2.0 Nas caixinhas, potes, latas, bocetas e outras vasilhas se-

melhantes, de maneira que parte flqne collada na orla da tampa
e parte no corpo da caixinha, pote, etc.;

3.0 Nos envoltórios de papel, sobre o fecho, apanhando as
duas abas da folha, tira ou faxa de papel

;

Paragrapho único. Os sabões perfumados, em barras, pàos
ou fôrmas, deveráo ser expostos à venda em caixinhas ou
pelo menos envolvidos em folhas ou fitas de papel, de modo que
sobre esses envoltórios se possam appUcar as estampUhas com
adherencia perfeita.

Art. 32. Para completara importância da taxa legal poderão
ser colladas estampilhas de valores diversos, comtanto que o
sejam seguidamente e nunca sobrepostas umas às outras, sob
pena de só se considerar satisfeito o valor da que estiver
collada em ultimo logar.

Art 33. Consideram-se inutilisadas o semeffeito legal as es-
tampilhas fragmentadas ou colladas de modo que possam ser
transferidas sem o menor esforço, de um para outro volume.

fnr^L
34 Considera.se não seliado o producto nacional a queforem apphcadas estampilhas destinadas a mercadorias estrL

geiras, e tem assim o producto estrangeiro seliado com estam-
pilhas destinadas a mercadorias nacionaes.

CAPITULO V

DAS PENAS E SUA APPLICAÇÃO

impols^Ím tL!T ^^'"'"^^ «^«st^ regulamento serãoimposUs em vista de processo administrativo, que terá por base

ceI'Tf° ' ' '^^'"^"'^^^ «"^«^ncial do pro-ce^, sem o qual nenhuma pena poderá sor imposta, quaesquerque sejam as provas colhidas.
quaesquer



Das multas

Art. 36. Os iaflmctores deste regalamento serão pixssiveis das

seguintes multas:

De 300$ a 500$000:

a) Os Csibricantes e negociantes de perfamarios que não

registrarem sea estabelecimento ou negocio como estipula o

art. 40;

b) Os fabricantes quo deixarem de cumprir o disposto no

art. 26;

c) Os ftbricantes e commerciantes que não collocarem as estam-

pilhas como determina o art. 31, ou infringirem qualquer das

outras disposições do mesmo artigo e seu paragrapho, e os que

collarem estampilhas dilaceradas ou com indicio de Jà terem

servido

;

d) Os directores, gereutej ou empregados das emprezas de

transporte que se oppuzerem ao disposto no art. 63.

De 500$ a 1:000$000:

e) Os fabricantes que permittirem sahir das fabricas perfu-

marias nSoselIadas ou selladas incompletamente, salvo as ex-

cepções constantes deste regulamento ;

f) Os que infringirem o disposto no art. 22;

g) Os commerciantes que expuzerem á venda perfumarias nas

condições da lettra e deste artigo

;

h) Os fiibricantes e importadores quo revenderem estampilhas

adquiridas para o estampilhamento dos seus productos fabricados

ou importados;

i) Os mercadores ambulantes que infringirem o art. 73

;

J) Os importadores que deixarem de cumprir o disposto no

art. 30.

De 1:000$ a 3:000$

:

h) Os que registrarem fabrica não existente ou com falsa de-

claração do nome ou íirma do proprietário ;

l) Os que usarem estampilhas falsas ou rótulos de fabrica não

existente

;

m) 08 que por qualquer fórma embaraçarem a acção dos fís-

caes no exercicio de suas attribuiíões ;

n) Os que expuzerem à venda ou venderem perfumarias na-

cionaes inculcando-aa como estrangeiras ;

o ) Qualqaer pessoa que seja encontrada vendendo ou pro-

curando vender estampilhas servidas ;

p) Oi que servirem-se da guia de que trata o art. 25 para
obter dos fabricantes productos não estampilhados, dando-
Ihea depois consumo no interior do paiz.

Art. 37. O conunerciante que recusar-se a declarar qual o
fabricante daa perfhmarias encontradas om sua casa do ne-

gocio em condições que nSo respeitem as prescripções fiscaes



^^fisteAgttlamento, será punido oom as mesmos maltas qae cabe-
riam ao reflartdo Hibrioante.

Art. 3â. Além da applloaoio das multas impodtas no urt. 36,
08 flscaes dererão apprehender as mercadorias nfio seliadas
selladas inoompletamento, ou com sólios falsos ou j4 servidos.
Art. 30. As mnltas impostas neste regulamento mio cobradas

. no dobro aos reincideotci.

Do auto 9 processo administrativo

Art. 40. O aato, basd do processo, deverá ser lavrado com a
precisa clareza e individualisação, determinando o locai, hora,
nome do infractor, natureza da infracção, testemunlias, si
houver, d mais factos que oocorrerem.

Art. 41 . O auto será lavrado :

1«, por flscaes especiaes ou empregados de fazenda designados

;

2», por qualquer pessoa.
'

§ 1.» O auto lavrado por particular deverá ser assignado por
duas ou mais testemunhas; quando, ' porém, o fôr pelos
funccionarios de que trata o n. V deste artigo, semelhante foi',

malidade poderá ser dispensada.

§ 2." O infractor ou seu representante na occasião deverá
assignar o auto

;
no caso, porém, de recusa ou impossibUidade,

será declarada esta circumstancia.

Art. 42. Lavrado o auto de iofiracção e entregue ao chefe da
esta^ fiscal competente, este mandará immediatemente. in-
tmiaroiufractordaado conhecimento da falta autoada, afim
de que venha allegar o que julgar a bem de seu direito dentro
do prazo improrogavel do quiuze dias, sob pena de revelia.
§ I A intimação será feita:

a) por publicação de edital no Diário Official, na CapiUl
Federal, e em outros órgãos de publicidade, nos Estados

;
b) por notificação escripta ou verbal à parte interessada,' com-

provada com recibo ou certificado no próprio auto
§ 2.0 Os editaes ou notificaçSes deverão dar conhecimento nSo

so da mfracção.commettida, como da pena em que o infractor
tiver incorrido.

Art. 43. O prazo de quinze dias de que trata o artigo antece-

C^'""^
^"^^ ^ P""'°*Ç5o do edital ou da noti-

Art. 44. Produzida a justificação, á qual deverão ser facilitados
odos os moios, o chefe da repartição, depois de ouvir oS edo reun,r os esclarecimentos que julgar necessários, imporáa multa ou julgara improcedeuto o auto
Parographo único Si, esgotado o praz^ do quinze dias. a parto

nteiessadanao produzir justiiicição nom allegar cm seu favor,
notar-so-ha no auto a revelia e será proferida a decisão
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Art. 45. AB ddoiíQes dos chefes ilas repartições serão publicndtis

on eommnnioadas à parte interessada.

Art. 46. Proferida a decisão, o acto nSo poderá, ser re-

considerado pelo chefe da eitaçOo fiscal, ficando salvo & parto

Interessada o recurso nos casos em que couber o nos termos do

capitulo VI.

Art. 47. Preparado o concluso o processo, adecisio devera

ser proftrida dentro do prazo de oito dias.

Estas deoisSes sei^o íúndadas nas provas dos autos.

Art. 18. As informações ou pareceres que sobre o auto de

infracção tlrerem de ser dado3 por funccionarios não de-

reiio exceder em caso algum o prazo de quinze dias, bem como

nenhuma dilação probatória será concedida ao infractor no correr

do procstso maior de dez dias.

Art. 49. As maltns impostas por decisão passada em jolKado

poderto sef cobradas amigavelmente dentro de quinze dias, con-

vidando-íô para esse fira o infractor por meio de edital

.

Paragíapho único. Si findo este prazo a multa não tiver sido

satisfeita, deverá a certidão da divida ser remettida iramediata-

mente à Directoria do Contencioso ou ás Delegacias para a

cobrança executiva.

Art. 50. No caso de não residir o infractor na séde da repar-

tição poí onde correr o processo, as intimações e mais acios

serão exercidos por intermédio da estação do logar de sua

residendá do mesmo infrtu;tor.

CAPITULO VI

DO RECURSO

Art. 51. Das decisões proferidas pelas estações fiscaes haverá

recxuw) para a instancia superior.

Paragraphô único. Os recursos são ordinários, ex-officio e de

revista, e serão interpostos:

a) para o Ministro da Fazenda, das decisões fiscaes da Capital

Federal e Estado do Rio de Janeiro, e das proferit^as pelas

Delegacias Fiscaes em primeira instancia excedentes das suas

alça<tefl;

b) para os Delegacias Fiscaes, das decisOes proferidas pelos

chefes das repartiçCes arrecadadoras dos respectivos Estados.

Art. 52. Haverá recurso de revista, interposto de^acoordo

com o art. 37 do decreto n. 2807 de 31 de janeiro do 1898, das

decisíJes das Delegacias Fiscaes em que se der Incompetência,

excesso de poder, violação de lei ou preterição de formulas cs-

senciaes.

Art. 53. Haverá recurso ea^o/fieio:

1*, das deolIQes flivorftveis as partes, proferidas pelos Agentes

Fiscaes e Administradores de Mesas de Rendas

;



2», das decIsiSos das Inspoctoros das Alfandegas, dos Dologados
Piscaes, quor em primoipa. quor om segunda luslancia. o do
Director da Ilecobedoria, julgando em favor das partes as con
travenções ao art. 2Geseu paragraplio o ao art. 3G lottra ^

Paragraplio único. Estes recursos serio interpostos dentro do
prazo de quinze dias:

a) para o Ministro da Fazenda, pelos Delegados Fiscaes
Director da Recebedoria, Inspectores das Alfandegas do Rio do'
Janeiro e de Macahó e Agentes Fiscaes no Estado do Rio de Ja-
neiro ;

b) para as Delegacias Fiscaes, pelos Inspectores das Alfan-
degas, Administradores de Mesas de Rendas e Agentes Fiscal-
nos outros Estados.

Art 54. Os recursos do decisões das repartições arrecada-
doras deverão ser interpostos dentro do prazo de quinze dias
con^dos da publicação ou intimação do despacho, por meio d^

.
petição dirigida a autoridade a quem se recorrer, salvo o caso de
revelia, em que a decisão passa em julgado desde a data da
publicação.

Os recursos apresentados á repartição competente serão por

de oitoX'"^"^"'
''"^ ° ' informações dentro do pmo

Art 55. Si o recurso versar sobre multa, não será acceito sem
deposito prévio da sua importância.
Art. 56. O recurso perempto não será encaminhado á instan-

cia superior e, si o fôr, não será tomado em consideração.

CAPITL-LO VII

DA FISCALISAçio

Art. 57. A fiscalisação do imposto compete-

JaL^;
""'"^

' '^^'^"'^ » do Rio do

2% no Estado do Rio de Janeiro, em Nictliorov « ? r« ,

cada uma na sua circumscripçâo
^''"^'^

Art. 58. A fiscalisação do imposto será feifi •

c) nas casas de commercio-

fcinas dos pequenos fabricantes •

e
}

nas estações das estradas de ferro ou d!
carris, das linhas de navegação m.^ ' rodagem, das ferro-

quer emprezas de transp
' '"'^'^^ «í^aes-
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Art. 59. A flscalisaçJlo será oxepcija nilo só peloa chefos das

repartições mencionadas no art. 57 o respectivos cmprofra-los,

como especialmonto por intermédio dos tiscaos.

Art. 60. Incumbo ao3 ilscaes :

I
. Velar pela completa execução deste regulamento, visitando

com frequência as fabricas e casas commerciaes de perfum.irias,

barbeiros e cabelleireiros, e examinando, quando julgtir conve-

niente, as dependências desses ostabelecimentos e os armários,

caixas ou moveis que ahi encontrarem
;

2.» Lavrar os autos de infracção ;

3. » Apprehender as mercadorias em contravenção deste regula-

mento, lavrando o competente auto ;

4.0 Apresentar um specimen de cada producto que encontrar

em infipcção, para prova material da contravenção ;

5." Visar o registro das fabricas e casas mercadoras de perfu-

marias e examinar a escripta dos fabricantes ;

6.0 Solicitar o auxilio das autoridades e da força publica p:ira

o desempenho de suas funcções ;

7. » Desempenhar qualquer outra fancção que se contenha no

limite de suas attribuições ;

8. » Apresentar mensalmente, até o dia 10, mappa das casas

visitadas durante o raoz anterior, com especificação da rnn,

numero, nome do contribuinte, género do negocio, numero do

registro, infracções veriticadas e natureza d.is mesmas, com os

precisos esclarecimentos, bem como do movimento das fabricas;

9.» Exercer a mais activa vigilância para impedir a fabricação

de perfumarias com rótulos falsificados, apprehendendo todos os

productos que se acharem nestas condiçCies ;

10. Inspeccionar

:

a) o fabrico de rótulos, para verificar si se prestam á appli-

caçSo de productos nacionaes para serem expostos á venda

como estrangeiros ;

6) as bebidas nacionaes expostas á venda para verificar si

trazem rotules em lingua estrangeira.

II . Prestar á autoridade competente as informações e serviços

que lhes forem exigidos em relação às suas funcções.

Art. 61 . Os flscaes serão immedlatamente subordinados aos

chefes das repartições arrecadadoras, e, no desempenho de suas

funcções, são passíveis das penas disciplinares a que estão su-

jeitos os empregados de Fazenda.

Art. 62. Os que d 3sacatarem de qualquer maneira os empre-

gados encarregados da fiscalisação, no exercício de suas funcções,

e os que impedirem por qualquer meio a efifectividade do serviço

fiscal, serão punidos na forma do Código Criminal, para o que o

empregado offendido lavrará um auto, acompanhado do rói de

testemunhas, o qual será remettido polo chefe da repartição ao

Procurador da Republica.



o empregado, no caso da disposiçlío procedente «nri^«^

forca paWic» ou das aatoridade» jolioiao».
"

Art. 63. 09 agentcaíscaes dos impostos de consnmn „,.„,
que s<»a a sua categoria, poderio, sempre oúeZZ' '"'^

^yiícar estacas das os;.d.s'i;"^"'rol:r,r

rden=::r;orrs;^r-^^^^^^^
x^: er:n~ ^^^^^^^^^

concurso para facilitar-ihA^ « «
pr^siarao todo o seu

s 1 o
a necessária inspecção.

perraJrts e a,.i stT„ ""^ '''^'^ ^»

«a da ooite. qaaodoTnoirosUv^^^
"'""^

trabalho Indnstrial.
'"^ ftocoionaDdo em

fort™t„co„'.':2T;'"
-J-"»-» -posto de coosumo ,ue

srtr""-^-
~-

lorem selladas e pa<ni a mniK • /• .

prazo de quinze dias • nn no- .
>nfractor no

--.a> d:::;,:,:ír<rir ^
-

«seal ^uandrClfriS""*" ^
CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAES E T1L.N811V)Rias

Art. 67. Todos os prazos de
serão contados da data da pubiicnJo ,

'"^^ ^««lamento
chos no Diário Ofíicial on nas ..zZ °" ^^^P--^"

diente, nos Estados, ou da /aL d
^".'"'""""^ ° ^^P^'"

liajaaquella publicação.
mtimações, quando nSo
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Art 68. Logo qno se acharem impressas as estampilhas do

i^oslol; consumo do perfumarias, o G-.verno as fàrà istribuir

Dolas repartições flsoaes incumbi las da rospecl.va venda. •

Art 69 A' medida quo as roparllgr^s competento>; na Ca-

pital Fede'ral e nas capitães dos .Estados forom rccobemlo ossas

estompilhas. farão annunciar immediatan,ente por edilacs a

venda das mesmas no Diário Official ou nas gazetas quo publicam

o expediente dos ditos Estados, e nesses editaes marcarão o

prazo improrogavel deviutedias, alOm do qual não poderio mais

circular no commercio, nem ser expostas á venda, as mercado-

rias de que trata o art. 1% que não estejam estampilhadas de

conformidade com as disposições desto regulamento e a taoell x

annexa.

vrt. 70. Os importadores e cs negociantes em grosso ou a

retalho, que durante o prazo de vinte dias menciona lo no art. 09

ainda tiverem em seus estabelecimentos mercadorias da citada

espécie nSo estampilhadas ou estampilhadas incompletamente,

deverão supprir-se nas repartições compotenles das estampilhas

necessárias que, por excepção ao disposto nos arts. 27, 28 e 20,

serão vendidas durante o mesmo prazo em qualquer quantidade,

para qualquer espécie e a qualquer pessoa.

Art. 71. Decorrido o prazo de vinte dias estabelecido no ait. .

G9, os agentes incumbidos da fucdisí^ção do imposto pcrcoi-rcrio

as suasciroumscripções, inspeccionando todas as casas coramer-

ciaes e negocies ambulantes de perfumarias, atira de veriucarem

si ha producto à venda, nos termos do art. 24, som estar devi-

damente estampilhado, mult.indo os infractores.

Art. 72.0 preço de 5$ mencionado na tabeliã annexa e

que serve de limite para a applic -.ção da tixa do 200 rs. e,

para o producto nacional, o preço do retalhista, e para o pro-

ducto estrangeiro o que houver sido calculado na Alfandega por

occasião de ser despachada a mercadoria. Neste calculo as ro-

partiçÕBS aduaneiras levarão em cont;\ não só o valor da mer-

cadoria ( inclusive frete ) ao cambio do dia, mas também os

direitos, e sobre a totalidade addicionarão 10 Vo para despezas

subsequentes ao despacho.

Art. 73. Os vendedores ambulantes de perfumarias deverão

trazer sempre comsigo o seu titulo de registro, que serão obri-

gados a apresentar aos fiscaes todas as vezes que elles o exigi-

rem.

Art. 74. Quando em qualquer das repartições incumbidas da

venda de estampilhas occorrer accidentalmente a falta do

um determinado typo, poderá essa repartição supprir estam-

pilhas de valor correspondente relativas a qualquer dos outros

impostos de consumo que são arrecíwlados por esse meio, uma

vez que não sejam suppi-idas aos importadores estampilhas appli-

caveis a productos nacionaos, nem a fabricantes de productos



nadonaes e negooiantog nSo importadords estampilhai appiica-
eis a produotofl estrangeiros.

Art. 75. Veriflcando-se a mudança de localidade, nome da
raa, numero da oasa, composiçSo da firma social, ou qualquer
outra das Indicações exigidas por este regulamento nos rótulos
dos productos, serSo tolerados os antfgos rótulos na circulação
do commercio durante seis mezes.

Art. 76. No corrente anno o prazo para o registro, de que
trata o art. 4», será de vinte dias, contado da date da publicação
deste regulamento, nos termos do art. 67.

Art. 77. Emquanto nSo ÍDr reorganisada a flscalisação dos im-
postos de consumo, este serviço regular-se-ha pelos decretos
ns. 2998, de 14 de setembro de 1898 e 3040. de 19 de outubro do
mesmo anno.

Art. 78. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 10 de abril de 1899.^ Joaquim L. Murtinho.



TABELLA

Taxas de consumo a qae est&o sujeitas as perfumarias

Perfumariai nacionaes e estrangeiras:

Por oaizinba, frasco etc. da preço até 5$000 200 riis

Idem, idem de preço superior a S^OOO 500 réis

(*) Vide circular aanexa n. 31 do 13 de maio.



MODBLO-A

^ residente àm com
(estabelecimento de ou venda ambulante) de perfu-
marias, vom registrar seu negocio na fórma das disposições em
vigor.

•em de.ii de 189.

(Assignatura).



EXERCipZO DE 189...

XioooboAoriu Au Oajiltal V^odorái

KRUISTRO Da 1>1SKVUMAR1AS

Por esln titulo no& coneediílo n 1'. o«tab«lQOÍilo &

rua com uogooio do a. |>Alonlo <le

reglilro pnra o ooiniiiercio ile perfumarias na fórina

<lo att do Doorolo b...>

Ilucob«dorla «la Capital V6d«ral..,d«i de 18tf>..

I>elo 8ub-dlroetor,

1'.

Itocelil aiu
U theRour*iro,

MODELO— B

'n.
I

I

«

I

!

I

(EXERCÍCIO DE 1B8m..

RocebedojL*!». do. Oitplfal Federal
\ |

(DMrato n ) S
KKOISTKO PARA O COMMKKCIO Dg PERFUMARIAS 1

l'or estf titulo flca ceneedidoa F. astabalMido A nu.... com aegodo

do a pat«iito do registro p.tra o coininarcio de p«rfu[narUa na

fúrnia do art do Decreto n

Reoebedoria da Ob|iíIbí Federal.. ..do de 189....

Pelo súb-dlrector,

F.
UocebI em.... do do 189

O theeoureiro,

F.



MODELO — C

HRVH

1800 Janeiro « Imporlanola recebi-

1

«la em esUmplllms

Wá)! 5onformi

1.000 de SOO rãlfl

MOdeMOr"te:;:f

1.500

CAIXA

llSOO

SOClOOO
S30IO0O 430$000

1809

Janeiro 1 8
j
Importânciadu
•'«jppilha»)
veadhfae a P,
•ob gnfa n. a

, ubar:
MOO de 200 r4Is.
SOO de 6D0 réii:

i»|ldein a p. gobl
Kla n. a aa-

F' I

1100 dê SOOráia..
no de SOO réis..

Jaoeiro SjlmporUncfa
' eto.

|TOTAL Do|
DU

1804000

I

s
l

«««OCX) 3001000



MODELO — D

CONSUMO
1

ESTAMPILHAS

DATA PBRPUMAnlAI
DB PRBÇO ATá 5$

PHRPUUARIAB
DB l>RBÇO 8UI'BRI0R

a6«
DATA

mrORTARCIA
DAB COMPRADAS
NA RBPARTICZO

PIBCAL

IMFORTANaA
DAB RMPRUADAS

NOB
PRBPARADOB

BALDO
XIBTRNTI OaUBTAÇAlt

N. D.— No flrii (lo moi oi sâldos exIitantoB nas eslaiuDilhas ptsurSo para n niri Bogulnte.
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KODELO — E

N.

O abaixo ossigoado, inscripto sob n..., ostabeleoldo & rua
n... cora fabrica (oa commordo) de preparados do

perfumarias, precisa das seguiates estampilhas do imposto de
consumo de perfamarlas ;

... folhas com.... estampilhas de.... r<SiB na Importância da $
••• • » ••••• » » .... » > » »

^
• •• * » ' » » .... > » » » §

Importa em (por exttnso).

(Data e assignatura).

Recebi em (data e assignatura).

Averbado a fls... do livro de inscripçõos o. I, om... do
de 189. .

.

O escriptarario,

B.

CÍE*cuIar n. 3]

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 18 do

maio de 1899.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério, para os devidos effeitos, que, para as perfumarias
cujo preço de dúzia seja inferior a cinco mil réis

( 5$000 ) no
varejista, o imposto de duzentos róis ( 200 réis ) em estam-
pilha será cobrado pela dúzia, sendo a estampilha collada sobre
a caixa ou envolucro que contenha uma ou mais dúzias.

Joaquim Murtinho.
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DECRETO N. 3255 — dk 10 dk auril db 1890

DA regulamento para a cobrança ilo ímiionto do conaaino ilo velai

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da attribuiç3o conibrida ao Poder Executivo no art. 48,

D. 1, da Constituição da llepublica, resolvo que, para a ex-

ocuçSo do art. 1", n. 49, á\ lei n. 559 de 31 de dezembro de

1898, 00 observe o regulamento que a este acompanha.

Capital Federal, 10 de abril de 1899, II* da Republica.

M. Ferra/ de Campos Salles.

Joaquim D. Murlinho

.

Regulamento para a arrecadação do imposto de

consumo de velas a que se refere o decreto

n. 3255 desta data

CAPITULO I

DA NATUREZA 1)0 IMPOSTO E SUA INCIDÊNCIA

Art. 1.° O inaposto de consumo de velas de que trata o

art. I», n. 49, da lei n. 559 de 31 de de/embrode 181)8, recahe

sobre as velas de stearina, espermacete, parafina ou de C'")miK)-

sição, qualquer quo seja a sua procedência.

Art. 2." O imposto compõe-se do registro das fabricas e depo-

sites e das taxas estabelecidas na tabeliã annexa.

Art. 3.0 As iraportixiicias a pagar pelo registiv» são as men-

cionadas no art. 5».

CAPITULO II

DO REGISTRO

Art. 4.0 Todos os fabricantes c proprietários de depósitos

de velas são obrigados a registrar os seus estabelecimentos

annnalmente, até 28 de fevereiro, devendo o registro das Ci-

bricas ser feito antes de iniciado o trabalho fabril e o dos depó-

sitos antes do qualquer operação coinmorcial.

Paragrapho único. O registro deverá ser pago intcgralraoute,

seja qual fôr a época em que houver sido obtido.

Art. 5." As taxas do registro «ão :

a) Fabricas 2ti0$000

h) Depósitos de fabricas e casas commer-

ciaes em grosso ou de atacado 100-fOOO

Duc. '



Art. 6;« Para pagamento do rogiBtro na vigência dosto ro-
.

^«nwto o impetrante apresentará á eataç.^o fiscal rospoctivauma ^dla oi^alllzada de aocordo com o modelo A

.

riàlh ''l ^ ^«^Dsftrencias do registro deverão ser roquo-

e^tabeledmento. mas nSo serSo permillldas-sl o transferJo^r devedor de multas ou ertiver sob a pres«So de auto do in-

.
fracção, salvo st depositar previamente a importância da mulli
que será relida até completa soluçSo do processo.

v^nJ!;
^ ^aprador será responsável pelas dividas dovendedor, excepto:

sl tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica •

titdo^de acquisiçao o isente da responsabilidade do antigo

dA'!; '"O
transferencia de registro dentro do prazodo art. .0, ou quando o mesmo não houver sido solicitado de

Art 10 A falta de registro será punida na fórma do art. 33

le^MÍZT""': ^"^^'"^'^^ incorrer o coatribumte

mento
'''^''^ '^'^ ^egula-

Art. II. A guiado que trata o art. 6» servirá nara orim
n>zar-se um cadastro dos estabalecimentos registados odevera conter declaração da raa e numero do estatel^imelnome do contribuinte, taxa e numero da paVnte ^ ^'"^
(modelo B). data do pagamento e mais observag^L.

'

cal L""^^'^"^"'^"^^^'-»'^ ^^--«^^ Junho do

CAPITULO III

DAS TAXAS DS CONSUMO E SUA ARRECADAÇÃO

trata* O art
«onsnmo sobro os productos de quo

maTao^ m^or
ml''"Jf'

^'""'"^ estampilhas de duas côres: de uma côrpa^ V las nacionaes e de outra para velas estrTwir s

20 réis.

õO róis,

100 réis.
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Art. 14 • O deposito central das ostampilhas sor&:

1.0 Pâía a Capital Federal e Estado do Rio de Janeiro — na

Casa da Moeda ou na Imprensa Nacional, ou em ambas ossas ro-

partiçSes, sl assim o entender o Ministro da Pazonda.

2.0 Nos outros Estados ' nas Delegacias.

Art. 15. Os pedidos do fornccimonto do estampilhas serio

feitos directamente à Imprensa Nacional ou & C:\sa da Moeda

pela Alfandega do Rio de Janeiro, Recebedoria, Alfandega do

Macahé e Delegacias Flscaes, sendo, porém, os das Agen-

cias Flícaes do Estado do Rio de Janeiro por intermédio da

Directoria de Rendas Publicas.

As Mesas do Rendas e Agencias Fiscaos nos Eátado3,bem como

as Alfandegas, serfio supprldas pelas Delegacias, exceptnadas os

Mesas de Rondas alfandegadas como as do Antonina, S. Fran-

cisco e Porto Martinho, que o serão polas Alfandegas a quo

estiverem immedlatamente subordinadas.

Art. 16. O estabelecimento incumbido do preparo das cátim-

pilhas terá um livro de registro das expedições, do qual conste

especiflcadamento todo o movimento de sabida.

Art. 17. A arrecadação do imposto será feita :

a ) na Capital Federal — pela Alfandega e Recebedoria

;

b) no Estado do Rio de Janeiro— nos manicipios de Niclherpy

e S.Gonçalo — pela Recebedoria ; em Macahé— pela respectiva

Alfandega e nos outros municipios — polas Agencias Fiscaes

;

c ) nos outros Estados— pelas Alfandegas, Mesas de Rendas o

Agencias Fiscaes, nas respectivas circamscripções, o pelas Dele-

gacias onde nSo houver aqnellas repartições.

Art. 18. As estaçSes arresadadoi-as do imposto terão um livro

em que d3verà ser diariamente escripturado com as devidas espe-

ciflcáções o movimento de entrada c sahida do estampilhas

( modelo C ).

Art. 19. O -estampilhamento das velas fabricadas no paiz

deverá ser offectuado unicamente nas fabricas, o o das velas

importadas no estabelecimento do importador ou dos nego-

ciantes retalhistas, os quaes para isso são obrigados a receber do

mesmo importador o numero de estampilhas correspondente ã

quantidade e qualidade dos productos que lhe comprarem.

Art. 20. E' considerada contravenção a este regulamento a

exposição á venda das velas tributadas sem o competente sello.

Art. 21. São consideradas expostas á venda as velas quo se

acharem dentro das casos commerciaes, ainda quo guardaflas em

caixas ou movois.

Art. 22. São Isentas do imposto do consumo as velas quo

forem exportadas para paizcs estrangeiros. O exportador, poróm*

pedirá uma guia á repartição aduaneira respectiva, ua qual

serão declaradas a quantidade o qualidade do producto a expor-

tar, allm dc apresentar ao vendedor. Esta gui;i. que só seràcon-
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cedida em vista do despacho do exportação, acompanhará a ex-
pedição da mercadoria da futrica ati á repartição aduaneira
ou ao ponto designado para o embarque.

Parapraplio único. Si, decorrido o prazo de vinte dias, não so
tiver efléctuafío o embarque da mercadoria para a qual houver
Bido solicitada a guia de que trata este artifre, o chefe da repartição
exigirá explicações de quem a solicitou e fará proceder a uma
syndicancla, si suspeitar que houvo fraude.

Art. 23. As velas de producção nacional serão acondicionadas
em pacotes ou caixinhas de papel ou papelão, devendo ser mar-
cado no lado externo desses envoltórios, por meio de carimbo
sobre as estampilhas, o typo a que se refere o § 3° deste artigo.

§ 1 O fabricante será obrigado a fazer collar em cada pacote
uma etiqueta com a denominação da fabrica ou com o nome
do fabricante.

§ 2.0 E' prohibidoaos fabricantes uacionaes deixar sahir das
fabricas velas a granel, não podendo também ser assim impor-
tadas as estrangeiras.

§ 3.0 Para os effeitos deste artigo as velas são classiflcadaá
om tres typos, a saber:

Typo A. Quando o peso do pacote não exceder de 250 grammas.
Typo B. Quando o peso fôr de mais de 250 grammas até õOO

grammas inclusive.

Typo C. Quando exceder de 500 gr.immas até 1000 grammas
inclusive.

Art. 24. Os fabricantes das velas mencionadas no art. l'-»

terão escripta especial em livro sellado, rubricado e au-
thenticado nas respectivas estações fiscaes, no qual regis-
trarão não só o movimento diário do estabelecimento, como o
de entrada e sabida de estampilhas, de accordo com o modelo D.
Puragraphc único. Este livro será examinado pelos fiscaes

ou pelos empregados designados, que, em caso de duvida,
poderão pedir para exame a escripta geral, aflm de veriflcarera a
exactidão dos lanç;imcntos.

CAPITULO IV

DA. VENDA K COLLOCAÇÃO DAS ESTAMPILHAS

Ba venda

Art. 25. As estampilhas do imposto de consumo do velas
sento vendidas pelas estações liscaes às pessoas habilitadas com
o respectivo registro na forma deste regulamento.

Art. 26. O fornocimentodo estampilhas será feito por compra,
mediante pedido formulado do accordo com o modelo - E -
em importa niiiv nuricii inferior :iõO$000.



- 101 —

Paragrapho unlco. Excoptuam-so as ostainplllias p\ra vohui

importadas, as quaos bqvSx) foraecldas do accordo com a nota

do doapacho, mediaoto guia 0Pí»anis;\da pelo dospaclianto o

visada polo Bubstitutodo inspector da Alfiitidegii.

Art. 27. A veada do estampilhas so fará nas seíjuinles con-

dições :

1 As estampilhas para velas importadas—exclusivamente aos

importadores ou seus representantes devidamente habilitados,

om vista da guia de que trata o puragrapho único do artigo

antecedente e na medida eicucta da quantidade do velas quo

houverem dedespachar, o que serã verificado pelas respectivas

repartiç^ aduaneiras ;

2." As estampilhas para velas fabricadas no paiz—exclusiva-

mente aos fabricantes registrados, mediante o pedido a que se

refere o art. 26.

Paragrapho único. E' probibido aos industriaose importadores

revenderem sts estampilhas que adquirirem para o estampilha-

mento de seus productos.

Art. 28. Os importadores são obrigados a entregar aos com-

merciantes quo lhes comprarem velas importadas as estampilhas

correspondentes á quantidade desse producto, não sendo licito

aos ditos importadores dispor de outro modo das estampilhas que

tiverem em seu poder.

Da collocação

Art. 29. As estampilhas seriío applicidas no envoltório ex-

terno, e collocadas de modo quo fiquem inutilisadas quando

aberto o dito envoltório.

1 .
° Os negociantes retalhistas poderão vender velas uma a

uma, mas deverão conservar o pacote aberto com o sello inuti-

lizado;

2.» Os sellos das velas serão inutilisados cora o carimbo a

que se refere o art. 23.

Art. 30. Para completar a importância da taxa legal, poderão

sercoUadas estampilhas de valores diversos, comtanto que o

sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob de só se

considerar satisfeito o valor da quo estiver coUada em ultimo

logar.

Art. 31. Consideram-S9 inutilisadas o sem eíTeito legal as

estampilhas fragmentadas ou colladas de maneira que possam

33r facilmente transferidas de um para outro pacote.

Paragrapho único. Considera-so não sellado o producto na-

cional no qual estejam applicadas estampilhas destinadas a mer-

cadorias estrangeiras, e o producto estrangeiro sollailo com es-

tampilhas destinadas a mercadorias uacionaes.
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CAPITULO V

DAÍ PEN'A.3 E SUA APPUCAÇXO

Apt. 32. As penas commiuadas nôalo regulamento sorSo

impostas em vista de processo administrativo, que terá por baso
o auto.

Paragrapho unico. o auto é a formalidade substancial do
processo, som o qual nenhuma pena poderá ser imposta,
quaesqucr que sojam as provas colhidas.

Das mullas

Art. 33. Os infractores do presente regulamento serio puni-
dos com as seguintes multas:

De 300$ a 500$000:

a) Os quo não registrarem sou estabelecimento ou negocio
como estipula o art. 4» e seu paragrapho 5

b) Os fabricantes que deixarem de cumprir qualquer das dis-

posições do art. 24
;

e) Os fabricantes ecommerdantes quo não collocarem as estam-
pilhas como determina o art. 29, e os que collarem estampi-
lhas dilaceradas ou com indicio de já terem servido

;

d) Os directores, gerentes ou empregados das emprezas do
transporte que se oppuzerem ao quo determina o art. 60.
De50p$a 1:000.?000:

e) Os fabricantes que permittirem sahir das fabricas as mer-
cadorias de que trata o art. 1» não selladas ou selladas incom-
pletamente

;

f) Os comraerciantes que expuzerem ã venda velas nas condi

-

ÇCies da letra e deste artigo;

9) Os fabricantes que infringirem o ai t. 23 e seus paragraphos;
h) Cs fabricantes e importadores que revenderem estampilhas

adquiridas para o estampilhamento de productos fabricados ou
importados.

De l:000$a3:00ft§000:

i) Os que registrarem fabrica não existente ou com deciai-açuo
falsa do nome ou firma do proprietário

;

j) 03 quo usarem estampilhas ou rótulos falsos ou rótulos de
fabrica não existente

;

h) Os que por qualquer fórma embaraçarem a acçOo dos fis-
caes no exercício de suas attribuições

;

/) Qualquer p:ssoa encontrada vend.ndo ou procurando von-
dar estampilhas servidas;

"O Os qwese servirem 'da guia a que so refere o nrfc. 22
para obter dos fabricantes productos não estampilhados, dando,
llies dopois consumo no interior do paiz.



- 103 -

Act. 34* Quando o oommorclaote so recusar a doclarar

qual o OiLl)rioanto das velas encontradas om sua casa do negocio

em condições quo nito rjapoltem as proacripções desto regu-

lamijoto» porá punido cora as raosraas penas que caberiam áo

referido íábrlcante.

Art. 35« AJÔni da applicação das multas irapoálas no art. 33,

03 Uscties devorSo apprehender as mercadorias nJo soUadas^

selladai Incompletaraonte, ou com soUog falsos ou jã servidos.

Art. 36. As maltas impostas nesto regulamento serão co-

bradas no dobro aos roincidontos.

Do avto e processo ailministralivo

Art. 37. O auto, baso do processo, deverá ser lavrado com

a precisa clareza e indiviiualisação, determinando o local,

hora, nome do infractor, nAlureza da infracção, testemunhas,

si houver, e mais factos que occorrerem.

Art. 38. O auto será lavrado:

P) por flscaes especiaes ou por empregados do Fazenda desi-

gnados ;

2») por qualquer pessoa.

§ 1.0 O auto lavrado por particular deverá ser assignaJo

por duas ou mais testemunhas ; quando, porém, o fôr pelos

funccionarios do que trata on. 1° deste artigo, semelhante for-

malidade poderá ser dispensada.

§ 2.6 O infractor ou sen representante na occasião deverá

assignar o auto. No caso, porém, de recusa ou impossibilidade,

será mencionada esta circurastancia.

Art. 39. Lavrado o auto de infracção e entregue ao chefe da

estação fiscal competente, este mandará immedia lamente intimar

o infractor dando conhecimento da falta autoada, afim de que

venha allegar o que julgar a bem de sua defesa dentro do prazo

improrogavel de quinze dias, sob pena de revelia.

§ l . A intimação será feita pela seguinte fórma:

a) por publicação de edital no Diário Official, na Capital Fe-

deral, ou em outros órgãos de publicidade, nos Estados;

b) por notificação escripta ou verbal à parte interessada, pro-

vada com recibo ou certificado no próprio auto.

§ 2.0 Os editaes ou notificações deverão dar conhecimento não

Bò da infracção commettida, como da pena em que o infractor

tiver incorrido.

Art. 40. O prazo do quinze dias de que trata o artigo antece-

dente será contado da data da publicação do edital ou. da noti-

ficação.

Art. 41. Produzida a justificação, á qual deverão ser facilitados

todos os meios, o chefe da repartição, depois de ouvido o fiscal o

de reunir os esclarecimentos que julgar necessários, imporá

multa ou julgará improcedente o auto.
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P»ragi'apho único. Si. esgotado o prazo do qiiinzodias, a parto
interessada n5o produzir justificação nem allegar om sou favor,
se iiotarà uo auto a revelia o sorA proferida a decisilo.

Art. 42. As decisões dos cliefos dus repartições sorSo publi-
cadas ou communicadas por oscripto A parto interessada.
Art. 43. Proferida a decisão, o acto não poderá ser mais re-

considerado polo cliofo da estação tlscal, ílcando salvo à parto
interessada o recurso nos casos om que couber e nos termos do
capitulo VI.

Art. 44. Preparado e concluso o processo, deverá sor pro-
ferida a decisão dentro do prazo de oito dias.

Estas d3cisões serão fundadas nas provas dos autos.
Art. 45. As informações ou pareceres que sobre o auto de in-

fracção tiverem de ser prestados por funccionarios, não deverão
exceder em caso algum o prazo do quinze dias, bem como
nenhuma dilação probatória será concedida ao infractor no correr
do processo maior de dez dias.

Art. 46. As multas impostas por decisão passada era julgado
poderão ser cobradas ami-avelmente dentro de quinze dias
convidando-se para esse fim o infractor por meio de edital.

Si findo este prazo não tiver a multa sido satisfeita, deverá
ser iramediataraento remettida a certidão da divida á Directoria
do Contencioso ou às Delegacias para a cobrança executiva

Art. 47. No caso de não residir o infractor na séde da repar-
tição por onde correr o processo administrativo de imposição de
multa, as intimações e mais actos serão exercidos por intermédio
aa estação do logar de sua residência.

CAPITULO VI

DO RECURSO

Art. 48. Das decisões proferidas pelas estações flscaes haverá
recurso para a instancia superior.

Paragrapho único. Os recursos &io ordinários, cx-cfficio c de
revista, e serão interpostos :

pi^r S;f.°'?°'^
Fazenda-das decisões flscaes da Capital

Federal e Estado do Rio de Janeiro, e das proferidas pelas Dele-

'-'^^^«"t^s respectivas

6; para as Delegacias Fiscaes-das decisões proferidas pelos
chefes das repartições arrecadadoras nos outros Estados.

com o ti l'T'i
''''''"^ '''""'^''^ ^° ^<^«>^docom o art. 3. do Decreto n. 2.807 de 31 do janeiro do 1898das decisões das Dele^^acias Fi^nio- .

orn»..r. A T ^'scaea om quo se der incompetência.
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Art. 50. Havei"*, recurso ex-officio :

I», dasdccisSes Tavoravois &s partes prortiridas pelos a;;:ontcs

liscoes c Administradores do Mesas de Rondas ;

2«, dos decisões dos Inspectores das Alfandegas, <los Delegados

Fiscaes, quer em primeira quer em S(>gunda instancia, e do

Director da Recebedoria, quando forem julíjadas em favor das

partes as contravenções do que tratam os arts. 24 e 33 lettra j.

Paragrapho único. Estes recursos senlo interpostos dentro do

prazo & quinze dias:

a) para o Ministro da Fazenda—pelos Delegados Fiscaes, Di-

rector da Recebedoria, Inspectores das Alfan<Iega3 do Rio de

Janeiro e de Macahé o Agentes Fiscaes no Estado do Rio de

Janeiro

;

b) para as Delegacias Fiscaes — pelos Inspectores das Alfan-

degas, Administradores de Mesas de Rendas o Agentes Fisoaes

nos outros Estados.

Art. 51. Os recursos de decisões das repartiçiJes arrecada-

doras deverão ser interpostos dentro do prazo de quinze dias,

contados da publicação e intimação do despacho, por meio de

petição dirigida á autoridade a quem se recorrer, salvo o caso

de revelia, em que a decisão passa em julgado desde a data da

publicação.

Os recursos apresentados á repartição competente serão por

ella encaminhados com o processo e informações dentro do

prazo de oito dias.

Art. 52. Si o recurso versar sobre multa não será acceito sem

deposito prévio de sua importância.

Art. 53. O recurso perempto não será encaminhado á in-

stancia superior e, si o íôr. não serã tomado em consideração.

CAPITULO VII

DA FISC.VLISAÇÃO

Art. 54. A flscalisação do imposto compete :

1°, na Capital Federal—à Recebedoria e Alfandega do Rio

de Janeiro

;

2", no Estado do Rio de Janeiro, em Nictheroy o S. Gonçalo —
à Recebedoria ; em Macahó — à respectiva Alfandega, e nos

outros municipios — às .Agencias Fiscaes ;

3°, nos outros Estados— às Delegacias fiscaes em todo o Estado

e ás Alfandegas, Mesas de Rendas e Agencias Fiscaes, cada uma
na sua circumscripção.

Art. 55. A flscalisação do imposto será feita :

a) nas alftindegas e outras repartições aduaneiras
;

nas labricaa
;

c) nas casas de commercio
;
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d) nas ostaçOea das estrados de forro ou do roda^oip, das forro-
Qftcris, das liDltas do navogagio raarillm» o fluvi^ ou de quaes-
quer omprozas de transporte.

Art. 50. A flscaligaçio compete não só aos chefes das repar-
tições mencionadas no art. 54 e respectivos empregados, como
especialmente aos Uscaos. podendo o Mipistro designar para
cada fabrica um dos ditos flscAes, si julgar isto conveniente.
Art. 57. Incumbo aos tíssaos

:

1
.
« Velar pela completa execução deste regulamento, visi-

tando cora frequência as fabricas e casas comraeroiaes de velas
e examinando, em caso de suspeita, os armários, caixas ou mo-
veis que ahi eucontrarem

;

2.» Lavrar os autos do infracção

;

3.» Apprehonder as mercadorias era contravenção doste regu-
lamento, lavrando o competente auto

;

4. '> Apresentar um specimen de cada producto que encontrar
em infracção para prova material da contravenção

;

5.0 Visar o registro das fabricas o casas mercadoras de velas
e examinar a escripta da fabrica

;

6.» Solicitar, quando seja indispensável, o auxilio das autori-
dades e da força publica para o desempenho de suas funcções;

T." Apresentar mensalmente, até o dia 10. mappa das casas
visitadas durante o mez antecedente, com especificação da rua,
numero, nome do contribuinte, qualidade de commercio. nu-
mero do registro, infracçiSes verificadas e sua natureza, bem
cómodo movimento das fabricas, quer quanto à producção o
consumo, quer quanto ao valor das estampilhas que cada uma
houver applicado;

8." Dar guias para o embarque de mercidorias devidamente
s?lladas

;

9.0 Inspeccionar

:

a) o fabrico de rótulos, para verificar si se prestam á applica.
çao de productos naclonaes para serem expostos â venda como
estrangeiros

;

b) as mercadorias nacionaes expostas á vonda para verificar
SI trazem rotulo em lingua estrangeira

;

10. Prestar à autoridade competente as informações e ^r-
viços que lhes forem exigidos em relação ás suas funcções.
Al t o8. Os flscaes serão subordinados immediatamenle aos

chefes das repartições arrecadadoras, e, no desempenho de suas
funcçses, sao passíveis das penas disciplinares a que estão su-
jeitos os empregados de Fazenda.
Art ÕO. Os que desacatarem por qualquer maneira os em-

pregados encarregados da flscalisação, no exercício das suas
funcções. e os que impedirem por qualquer meio a effectividadc
do servçofisaal.semo punidos na fOrma do Código Criminal,
para o que o empregado oíTendido lavrará um çuto, que
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sari remoltUo pelo chefe da repartição ao Procurador da

Ropublioa.

O empregado, no caso da disposicio precoJonte, poJcrá preá-

(ler o olTeasor on infractor o solicitar para esse (Im o auxilio

da forca publica ou das autoridades policiaos.

Art. ÔO. Oi ageutos flãcaos dos impostos do consumo, qual-

quer qnè seja a sna categoria, poJerâo, sempro que julgarem

iiecossario, verlttcar nas ostaçCos das estradas do ferro, íorro-

carris, linhas de navegaçiSo maritima ou fluvial, lu do quaes-

quer emprezas de transporto, si os productos em carga ou des-

carga nessas estações estão doviílamonte cstampiUiados, exigindo,

em caso de suspeita, quo os volumes sejam relidos nas referidas

estações, até que os rometteotos ou os destinatários os abram ou

autorisem a abril-os â vista do agente fiscal, sal vo se houver guia

do fiscal da fiibrica declarando ter sido satisíoilo o sollo devido.

Os directores, administradores ou empregados dessas linhas de

transporte, focultarão aos funccionarios da fazenda publica todas

as informações que os mesmos requisitarem e prestarão todo o

seu concurso para facilitar-Ihes a inspecção.

§ 1." Quando a administração das referidas linhas de trans-

porte o exigir para sua resalva, o fiscal lavrará e assignarà um
termo declarando a diligencia que houver efifectuafio.

S 2.« Si o producto não estiver dovidamento estampilhado, o

fiscal lavrará contra o remettento auto de iníracção nos

termos deste regulamento.

Art. 61. Os flscaes poderão penetrar no local da fabricação

das velas e ahi exercer suas func;õc3 a qualquer hora do dia,

ou mesmo da noite, quando de noite estiver a fabrica funccio-

nando em trabalho industrial.

Art. 62. As velas sujeitas aos impostos do consumo que

forem encontradas no commercio sem estarem devidamente sel-

la las, serão apprehendiJas pelos fiscaos, que lavrarão auto do

; II fracção e apprehensão.

Art. 63. Todas as repartições publicas foJoraes e autoridades

da União e doDistricto Federal prestarão seu concurso ao serviço

fiic;-.I quando lhes íôr solicitado.

CAPITULO YIIl

DBPOSIçSES GEa\E3 E TRANSITÓRIAS

Art. G4. Todos os prazos de quo trata este regulamento
serão contados da publicação dos despachos no Diário Ofpcial ou
nas gazetas que publicarem o expediente nos Estados, o da
data das intimações, quando não haja aquella publicação.

• Art. 65. Logo que so acharem impressas r.s estampilhas
do imposto do consumo de velas, o Governo as farã distribuir

por todas as repartições flscaes incumbidas 4a respectiva venda.
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Art. 60. A' modida que as repartições competontos na Ciipit;ii

Federal e nas capitães doa Estados forem rocobendo as novas
estampilhas, farSo immediataraente nnnunciar u vendu pop
editaes no Líario 0/pcial oii nas g-azetas que publicam o expe-
diente noa Estados, marcando nesses editaes o prazo iraproroí,'avol

de vinte dias, alóm do qual nfio poderão mais circular no coni-

raercio, nem per expc"tas á venda, as mercadorias mencionadas
no art. l», que não estejam estampilhadas do conformidade com
as disposições deste regulamento e a tabeliã annex.i.

Art. 67. Os importadores o os negociantes era grosso ou ;l

retalho, que durante o prazo de vinte dias ainda tiverem em
seus estabelecimentos mercadorias da espécie citada não estivin-

pilhadas, deverão supprir-se nas repartições competentes das
estampilhas necessárias, que, por excepção ao disposto nos
arts. 25, 26 e 27, serão durante o mesmo prtizo vendidas em
qualquer quantidade, para qualquer espécie e a qualquer pessoa.

Art. 68. Decorrido o prazo de vinte dias estabelecido no art. 6C,
os agentes incumbidos da fisciilisação do imposto percorrerão
todas as localidades, inspeccionando todas as casas coramerciaos
afim de verificarem se ha producto à venda nos termos do para-
grapho único do art. 22, sem estar devidamente estimpilhado, o
exercerá igual vigilância para que não saiam das fabricas pacotes
de velas incompletamente estampilhados, autoando em amljos
os casos os infractores.

Art. 69. Quando em qualquer das repartições incumbidas da
venda de estampilhas occorrer accidentalmente a falta de um
determinado typo de estampilhas para velas, poderá essa repar-
tição supprir estampilhas de valor correspondente o relativo a
qualquer dos outros impostos de consumo que são arrecadados
por esse meio, uma vez que não sejam suppridus aos importa-
dores estampilhas applicaveis a productos nacionaes, nem a
fabricantes de productos nacionaes e negociantes não importa-
dores estampilhas applicaveis a productos estrangeiros.
Art. 70. Yeriílcando-se a mudança de localidade, composição

de firma social, ou qualquer outra das indicações exigidas por
este regulamento nos rótulos dos productos, os rótulos antigos
serão tolerados em circulação sómcnle durante o espaço de seis
mezes.

Art. 71. No corrente anno o prazo para o registro de que
trata o art. 4», será do vinte dias contados da data da publicação
deste regulamento, nos termos do art. 64.

Art. 72. Emquanto não fòr reorganisada a flscalisação dos
impostos de consumo, este serviço regular-se-ha pelos Decretos
ns. 2998 de 14 de setembro de 1898 e 3040 do 19 de outubro do
mesmo anno.

Art. 73. Rovogam-so as disposiçiSes em cont.r-ario.

Capital Federal, 10 de abril de 1899.
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DBCRSTO N. 3256 *- Dl 10 Dl abril de 1800

Di MgulMlíBlo pw» » cobrfcnc» do imposto de consumo do c&lcado

O Presidente da Repubiloa dos Estados Unidos do Brazii,

usando da antòrizaçSo oonférida ao Poder Executivo no art. 48,

. 1, da CcnatitulQSo da Republica, resolve que, para a exe-

cução do art. 1«, n. 48, da lei n. 559 do 31 de dezembro de 1898,

se observe o re^alamento que a este acompanha.

Capital Federal, 10 do abril da 1899, ll« da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.

Regulamento para a arrecadação do imposto de

consumo de calçado a que se refere o decreto

n. 3.256 (lesta data

CAPITULO 1

DA NATORCZA DO IMPOSTO E SUA INCIDEKCIA

Art. 1.» O imposto de consumo de calçado de que trata o
art. 1», D. 48, da lei n. 559 de 31 do dezembro de 1898, recahe
sobre as seguintes espécies de calçados, quer nacionaes quer
estrangeiros:

a) Botas compridas de montar

;

y Botinas e cothurnos de conro, de pelle, ou de tecido de al-

godão, lâ, linho, seda ou qualquer outro teci Jo com mescla de
seda

;

c) Sapatos 6 borzeguins de couro, de pelle oa de tecido de al-

godão, lã, linho, seda oa qualquer outro tecido com mescla de
seda.

Paragrapho único. Entende-se por borzeguins o calçado gros-
seiro de môia gáspea, talão inteiriço e directo, cano curto e ilhoz
commum.

Art. 2.» o Imposto compCe-se do registro das fabripas,
casas de negocio e mercadores ambulantes, e das taxas a que
ostão siyeitososproductos mencionados no art. 1».

Art. 3.» As importâncias a pagar pelo registro são as espeoe
ncadas no art. 5% e as taxas as que constam da tabeUa annexa

,
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CAPITULO II

DO UROISTRO

Art. 4.0 Todos os fabricantes e coramorciantes das morcailo-

rias a que se refere o art. 1" são obrigados a registrar annual-
mente, até 28 do fevereiro, os seus estabolociinoutos o cs

indivíduos que empregarem na venda ambulante.

§I.»Os mercadores ambulantes do conta própria doverão
sor também registrados dentro do mesmo prazo.

§ 2.» Os iodustriaes e commerciantes que se estaboiccero.i:

depois do 2i dè fevereiro doverâo obter o registro antes do ini-

ciarem suas operações commerciaes, pagando iutegralnient.j

registro aannal, qualquer que seja a época do anno em qu.>.,

obtenham.

Ari. 5.0 As taxas a pagar pelo registro são:

a) Fabricas
200.-?0^'

^

b) Depósitos de fabricas e casas commerciaes em grosso

ou de atacado 100$00"
c) Casas commerciaes exclusivamente de c.Uçado.... 50<:0'J

d) Casis commerciaes com outros ramos de negocio
além do de calçado

SO.^í ! >

e) Mercador ambulante, ainda que ti-aballiando por
conta de fabrica ou casa commercial registrada. 20$í.ji'0

Art. C.o Para pagamento do registro na vigência deste regu-
lamento, os interessados apresentarão ã estação fiscal coniT.o-

tente uma guia organisada de accordo com o modelo A,
Art. 7.° As transferencias do registro deverão ser requeri'lab

dentro de sessentii dias, a contar da data da acquisição do
estabelecime'ito. mas não serão permittiJas si o transferente fv-
devedor de multas ou estiver sob a pressão de auto de iufrac^-ão.
salvo se depositar previamente a importância da multa, qu-í
ficara retida até completa solução do processo.
Art. 8.0 O comprador será responsável pelas dividas do ven-

dedor, excepto:

a) Si tiver adquirido o istabelecimento em hasta publica •

6; 81 o houver de espolio ou massa fUIida, coratanto que o
titulo de acquisição o isente da responsabilidade do antigo pos-
suidor. ° ^

Art. 9.0 Sempre que, no correr do anno, forem alteradas as
condições do estabelecimento, de modo a sujeital-o a uma taxa
maior de registro, o contribuinte será obrigado ao pagamento
dadiíTerençx dentro de sessenta dias, sob pena de ficar sem
eireito o registro primitivo.

Art. 10. Diversos ramos de negocio no mesmo estabelecimento
n;to eximem o proprietário da obrigação do registro, si no dito



estaboleoimento vondor-se algama ou algumas daa qualidades

do calçado a quo so roforo o arl. 1°.

Art. 11. A vooda ambulante (Ica sujoita a tantos registros

quantas forem pes.soafl empregadas nosso commcrcio, o o ti-

tulo de registro expedido para aquello fim só sorá valido dentro

(la zona territorial (Capital Foderiil ou um dotormiiiaJo Estado)

para a qual tiver sido concedido.

Art. 12. Na falta de transferencia do re,i*i3tro dentro do

prazo do art. 7% ou quando o mesmo não houver sido solicitado

de accordo com a firma collectada para o i»a;:amento do imposto

de industrias e proUssões, ficará sem effiíilo legal a patente pri-

mitiva.

Art. 13. A falta de registro será punida na fórma do .'u-t. 35

e elevará ao máximo a pena era que houver incorrido o contri-

buinte pela infracção de qualquer outra disposição deste regula-

mento.

Art. 14. A guia de que trata o art. -6' servira para orgiiui-

s;ir-se um cadastro dos estabelecimentos e pessoas registradas,

o quil deverá conter declaração da rua e numero do estabele-

cimento, nome do contribuinte, género <lo commercio, tax.i. e

numero da patente d^ registro (modelo li), data do pagamento e

mais observações.

Este cadastro será publicado no Dinrio Offtcial em junlio do

caia anno.

CAPITULO m

DAS TAXAS DE CONSUMO E SV\ .YRRECADA^ÃO

Art. 15. As taxas de consumo sobro o? produotos do que

trata o art. 1° serão pagas por meio de cstampillias especiacs

applicadas aos mesmos.

Art. 16. Haverá estampilhas de duasi;òr..'S : lic uin;i côr para

os productos nacioaaes e de outra para os productos estran-

geiros. O formato e signaes caractoristicos destas estain-

pillias serão regulados pelo Ministro da Fazenda e os seus va-

lores 03 seguintes

:

100 rs.

-200 »

300 »

400 >

700 »

1.000 »

Art. 17. O deposito central das estampilhas será :

1.0 Para a Capital Federal c Kstado do Rio de Janeiro — na

•^nsa da Moeda ou na Imprensa Nacional, ou em ambas estas rc-

íartiçOos, si assim o entender o Ministro <ia Fazenda ;

2." Nos outros Estados — nas Delegacias.
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Art. 18. Oi pedidos de fornôoimento da estampilhas serio
foitos dirootamente h Impronsa Nooional ou á Casa da Moeda
pela Alfandega do Rio do Janeiro. Rocobedoria, AIíttnde'>a dò
Macahó e Delegacias flscaes, sendo os das Agencias Fiscaos .lo
Estado do Rio de Janeiro por intermédio da Directoria de Rend )'.

Publicas.

As Meses de Rendas e Agencias Flscaes nos Estados, bem como
as Alfandegas, seráo suppridas peias Delegacias, exceptuadas k
Mesas de Rendas alfandegadas, como as de Antonina, s Frvi
cisco e Porto Murtinho. as quaes o serão pelas Alfandegas a que
estiverem immediatamente subordinadas.

Art. 19. O estabelecimento incumbido do preparo das estam
pilhas terá um livro de registro das expedições do qual conoto
especificadamente todo o movimento de sabida.
Art. 20. A arrecadação do imposto será feita :

a
)
na Capital Federal- pela Alfandega e Recebedoria •

b
)
no Estado do Rio de Janeiro, nos raunicipios de Nictlierov

e s Gonçalo-pela Recebedoria
; era Macahó - pela respectiva

Alfandega e nos outros municipios-pelas Agencias Fiscaes •

c
)
nos outros Estados-pelas Alfandegas, Mesas de Renda, e

Agencias Fisoaes, nas respectivas circumscripções, e pelas Dele-
gacias onde não houver aquellas repartições.
Art. 21 As estações arrecadadoras do imposto terão um livro

Lr r escripturado o movimento deentrada e sabida de estampilhas (modelo C).
Art. 22 O estampilharaento do calça.lo de fabricação na-

7 ° P«^° r^tamrsta o o

Ihistas
' '""'''''''^ °" P^^«^

§1.0 O comprador de calçado não estampilhado nas conJiçò-^.
deste art.go deverá obter do vendedor uL nota de vend d.larando a quantidade do calçado, o nome do mesmo compti ;,

oruLidt
1°"'^' e a quantidade e valor das estampilhai

f.itV
^ estampilhado só pod-^rá se-

eit1i;íoáL7'''r''' '''''''-'^^'-o.oste regulamento a

^— —tos

das casas commerci.es ou m '? ''
'^"^^"^^^^ '^«"'^o

ainda qne .ua^^rem
Paragrapho único. Quando o fabricante,in«»i ^
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(lovor/i íancclonar om logar distinclo daquello, 6 flcaríi 8iij<Mta is

iTiesDias regras quo esto rcgulnraento estabeleço para os com-

merciantes exclusivamento retulliistas.

\rt. 25. E' iseato do imposto d<3 coiis»imo o c;i Içado exportado

para paizoa estraníjoiros. O exportador, poróm, pedirá uma guia

;i respectiva repartição aduaneira especitlcando a quantidade

o qualidade do producto a exportar, aflm de apresental-a ao

fabricante. Esta guia, que só sorà concedida em vista do des-

pacho de exportação, acompanhará a expedição da mercadoria

da fabrica até à repartição aduaneira ou ao ponto designado

para o embarque.

Paragrapho único. Si decorrido o prazo de vinte dias não se

tiver effectuado o embarque da mercadoria para a qual liouver

sido solicitada a guia do que trata este artigo, o chefe da re

partição exigirá explicações de quem a solicitou, e si estas não

forem satisfactorias, fará proceder a uma syndicancia afim de

verificar se houve fraudo.

Art. 26. Os ftibricantes de calçado deverão ter escripta

especial em livro sellado, rubricado eauthenticado nas respe-

ctivas estaçOea flscaes, no qual registrarão o movimento diário

do estabelecimento e o de entrada e sahida do estampilhas, de

accordo com o modelo D.

§ 1.» Na escripturação deste livro devora ser discriminada a

venda de calçado por qualidade, quantidade e valor do imposto,

(listinguindo-se em columnas o calçado vendido jã estampilliado

do que estiver por estampilhar.

§ 2.» Este livro sorá examinado pelos fiscaes ou por em-

pregados designados pelos chefes das repartições competentes,

o, no caso do duvida, os ditos fiscaes o\\ empregados pedirão o

exame da escripta geral, afim de se esclarecerem sobre os pontos

que tiverem achado obscuros ou duvidosos.

CAPITULO IV

DA. VZNDA E COLLOCAÇÃO DAS ESTAMPILHAS

Ba venda

Art. 27. As estampilhas do imposto de consumo de calçado

serão vendidas nas estações fiscaes ccmi)etentes ás pessoas

habilitadas com o respectivo registro na fúrma deste regula-

mento.

Art. 28. O fornecimento do estampilhas será feito por compra^

mediante pedido foniiulado do acordo com o modelo E, em

importância nunca inferior a 50$00".

Paragrapho unicc. Exceptuam-se as estampilhas precisas para

o calçado importado, cujo fornocimcnlo deverá ser feito por
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meio de gu,a organiwda polo despaclmute. do accordocom a notado despacho o visada polo substituto do inspector da Alfando<>a

di^s':
^ ''"'^ estampilhas so fará nas seguintes c^nl

ao! imtfrP"''^ «^'Ç^^í^ importado - exclusivamente
aos importadores ou seus representantes, devidamente habili-
tados, em vista da guia de que trata o paragrapho único do nr-
tigo antecedente e na medida exacta da quantidade e qualiiade
do calçado que houverem do despachar, o que será verificado
pelas respectivas repartições aduaneiras.

2.» As estampilhas para calçado fabricado no paiz-exclusi-

lZTo7u"" nacionaes, mediante o pedido a que se

F^ragrapho único. E' prohibido aos industriaes e commer-

In
estampilhas que adquirirem para o es-

tampilhamento de seus productos.
Art. 30. Os importadores são obrigados a entregar aos com-

mer^-antes que lhes comprarem calçado estrangeiro as estam-
pilhaB correspondentes à qualidade e quantidade de productos
vendidos na-o sendo licito aos ditos importadores di doutro modo das estampilhas que tiverem em seu poder.

Da collocaçSo

Art 31. As estampilhas serão collocadas na sola do calçadD
pe o lado exterior, no ponto que o inlustrial ou commercirnte
julgar mais conveniente.

Art. 32. Para completar a importincia da Uxa le-al po-derão ser colladas esta.npilhas de valores diversos, comtantoL
o sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de só con-
s^«ar-se satisfeito o valor da que estiver coUada em ultimo

Art. 33.Consideram.se inutilisadas e sem effeito legal as
e^tamp^has fragmentadas ou colladas de tal modo que se possam
transferir sem o menor esforço de um para outro producto
Paragrapho único. Será tido como não sellado o producto na-

cional a que forem applicadas estampilhas destinadas a merca-donas estrangeiras, e bem assim o proJucto estrangeiro selladocom estampilhas destinadas a mercadorias nacionaes

CAPITULO V

DAS PEN-AS F. SUA APPLICAÇÃO

imíolia!'^mti
r.,^\^^me.to sei.Io

Z o auto
~ -.lmini.trativo, o qual torá por
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Paragrapbo único. O auto ó a rorinalilato su!) t.r.i(:'Ml do

proceaso, som o <iual nonlíiima peaa pí^dorã sor iin|>nst.i. quais-

quer quo sejam ns provas colhidas.

Dat multas

Art. 35. Os infractoros dosto regulamonio sorão puuidos com

as seguintes multas:

De 300$ a õOa-liOOO

:

a) Os fabricantes o noprociaiitos de calçado quo não registra-

rem flju estabiílccimento ou ne^íocio como oslipula o arl. 4°;

b) Os fabricixutes que deixarem do cumprir qualquer d.is dis-

posições do art. 20 o seus paragraphos ;

c) Os fabricantes o commerciantes quo não collarom as es-

tampilhas como determina o art. 31, e os quecoUarem estampi-

lhas dilaceradas ou com indicio do já terom soi-vido

;

d) 03 directores, gorente.s ou emproí;:ado5 das emprezas de

transporte quj so oppuzerem ao dispojto no art. 62.

De 500$ a 1:000$000 :

í) Os fabricantes, importadores, retalhistas o morca iores ar;;-

bulautes quo infringirem o disp-slo nos arls. 22 e 2:5

;

/) Os fabricantes, importidores o reulhistis quo revoade-

rem estampilbws adquiridas para o estampilhamento 'los seus

productos

;

g) Os mercadores amhulantes que infringirem o art. 70.

De 1:000$ a 3:000$000 :

h) Os que registrarem fabrica não existente, ou com falsa

declaraíão do nomo ou firma do pri pi ietar;.) ;

i) Os que usarem estampiiiias fals .s ourairca< 'le fabrica

não existente
;

j) Os quo por qualquer f)rma embaraçarem a aci;ão 'ios lis-

caes no exercício de su is funcções ;

h) Qualquer pessoa que seja encontrada venden lo estampillias

falsas ou servidas

;

l) Os que se servirem da guia de quo trata o art. 25 para

obter do fabricante productos não estampilhados, afim de

e.Tpol-os ao consumo no interior do naiz.

Art. 36. Ocommerciante que se recusar a declarar qual o

fabricante do calçado encontrado em sua casa de negocio em

condiç5es que niXo respeitem as disposições deste regula-

mento, será punido com as mesmas penas que caberiam ao refe-

rido fdbricante.

Art. 37. Além da applicação das multas impostas no art. r>5,

os flscacs deverão apprehendcr as merca lorias não selladas,

soUadas incompletamente o'i cem soUos falsos ou já servidos.

Art. 38. As multas impostas neste reprulamento serão co-

bradas no dobro aos reincidentes.
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Do auto o processo ndminíslrativo

Art. 39. O auto, base tio processo administrativo, dovorA sor
lavrado com a proclsa clareza o individnalisação, dotorminan.Io
o local, hora, nomo do infractor, natureza da infracçilo, tosto-
raunhas, si houver, e mais fectos quo occorrorem.

Art. 40. O auto seri lavrado :

1°, por flsoaes especiaos ou por empregados de fazenda desi-
gnados

;

2", por qualquer pessoa.

SI." O auto lavrado por particular deverá ser assignado por
duas cu mais testemunhas

;
quando, porém, o fôr pelos

funccionarios de qufl trata o n. 1° deste artigo, Êcmelliant."! for-

X malidade poderá ser dispensada.

g 2." O infractor ou seu representante na occasiSo deverá
assignar o auto

; no caso, porém, de recusa ou impossibilidade,
será declarada esta circumstancia.

,

Art. 41
.

Lavrado o auto de infracção e entregue ao chefe da
estação fiscal competente, este mandará immediatamente inti-
mar o infractor dando conhecimento da falta autoada, afim do
que venha allegar o que julgar a bem de seu direito dentro
do prazo improrogavel de quinze dias, sob pena de revelia.
§1." A intimação será feita :

a) por publicação de edital no Diário Official, na Capital
Federal, e em outros órgãos de publicidade, nos Estados

;

h) por notiflcação escripta ou verbal à parte interessada,
comprovada com recibo ou certificado no próprio auto.

^§ 2.0 Os editaes ou notificaçiJes deverão dar conhecimento
nao so da infracção commettida, como da pena em que o infra-
ctor tiver incorrido.

Art. 42. prazo de quinze dias de que trata o artigo antecedente
sera contado da data da publicação do edital ou da notificação.

Art. 43. Produzida a justificação, â qual deverão ser faci-
litados todos 03 meios, o chefe da repartição, depois de ouvir o
fiscal e de reunir os esclarecimentos que julgar necessários, im-
porá multa ou julgará improcedente o auto.
Paragrapho único. Si, esgotado o prazo de quinze dias, a parte

interessada não pro<.luzir justificação nem allegar era seu favor,
notar-se-ha no auto a revelia e será proferida a decisão.
Art. 44. AS decisões dos chefes das repartições serão publi-

cadas ou communicadas á parto interessada.
Art. 45 Proferida a decisão, o acto não poderá ser mais re-

considerado pelo chefe da estação fiscal, ficando salvo â parto
o recurso, nog casos que couber e nos termos d. capitulo Ví.
Art. 4G. Preparado e concluso o processo, a decisão dovorá»

ser proferida dentro do prazo do oito dias.

Estas decisõe-s serão fundadas nas provas dos autos.



Art. 47. As infbrmftoCos ou ptirecere-i qu-) Bol)ro o auto ilo

infraciao tlvorom do sor dados por funcclonarios. não dov.T.lo.

om caso algum, exceder o pr^zo do quinz-) dias, bem como

nenhuma dilação probatória sori concedida ao infractor no

correr do processo, maior do dez dias.

Art. 48. A8 multas impostas por decisão passada oní julgado

poderio ser cobradai amigavelmente dentro de quinze dias, con-

vidando-se para esse Hm o infractor por meio do edital.

paragrapho único. Si dentro deste prazo o infractor não

BatiBAzIr a referida multa, deverá sor iiumediatamento re-

mettida a certidão da divida á Directoria do Contencioso ou ás

Delegacias para a cobrança executiva.

Art. 49. No caso de não residir o infractor na séde da repar-

ti^ por onde correr o processo administrativo de imposição de

multa, as intimações e mais actos serão exercidos por inter-

raedio da estação tiscal do Ingar de sua residência.

CAPITULO VI

DD RECURSO

Art. 50. Das decisões proferidas polas estaç^-^es tlscaos Inverá

recurso para instancia superior.

Paragrapho único. Os recursos são ordinários. ':.vofficio o do

revista, e serão interpostos :

a
)
para o Ministro daFazen.la - das decisões flscaos da apitai

Federal e EsUido do Rio do .laneiro, e das proferidas pelas

Delegacias Fiscaes om primeira instancia excedentes das re-

spectivas alçadas ;

b) para as Delegacias Fiscaes - das decisões proferidas pelos

chefes das repartições arrecadadoras nos outros Estados.

Art. 51. Haverá recurso do revi>u, iniorposto do accordo

com o art. 37 do decreto n. de 31 do janeiro do ISOS,

das decisões das Delegacias Fiscaes em que so der iucompetencia,

excesso de poder, violação do lei ou preterição de formulas

essenciaes.

Art. 52. Haverá recurso ex-officio:

\o, das decisões favoráveis às partes, proferidas pelos a-entes

flscaes e administi-adores de Mesas de Rendas

;

2", das decisões dos inspectores das Alfandega., dos delegados

flscaes. quer em primeira quer e:n segunda instancia, e do

director da Recebedoria, quando forem julgadas em favor das

partes as contravenções do que tratam o art. 28 eart. 3o

lettra i.

Paragrapho único. Estes recursos serão interpostos dentro do

prazo de quinze dias:

n) pam o Ministro da Fazenda - pelos delegados flscaes, di-

rector da Recebedoria, inspectores das Alfan legas do Uio dc
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Janeirb e de Maoabó e agentes flacaea no Estado do Rio do Ja-
neiro ;

b) para as Qelegaclus Flscaes — pelos iuspectoros das Alfan-

degas, administradores de Mesas de Rendas e agentes âscacs

nos outros Estados.

Art. 53. Os recursos das decisões das repartições arrecada'

doras deverfio ser iotorpostos dentro do prazo de quinze dias.

contados da publicação ou Intimação do despacho, por meio do

petiçSo dirigida á autoridade a quem se recorrer, salvo o caso do
revelia, em que a decisão possa em julgado desde a data da
publicação.

Os recuísos apresentados à repartição competente, serão por
ella encaminhados" com o processo e informações no prazo de

oito dias.

Art. 54. Si o recnrso versar sobre multa, não deverá ser

accaito sem deposito prévio da importância da mesma.
Art. 55. O recurso perempto não será encaminhado á in-

stancia superior o, si o fór, não será tomado em consideração.

CAPITULO VII

DA FISCALISAÇXo

Art. 56. A fiscalisação do imposto compete:

1°, na Capital Federal — á Recebedoria e Alfandega do Rio
de Janeiro

;

2», no Estado do Rio de Janeiro — em Nitheroy e S. Gonçalo à
Recebedoria

; emMacahé —-á respectiva Alfandega, e nos outros

municipios — ús Agencias Fiscaes.

3s nos outros Estados — ás Delegacias Fiscaes, em iodo o Estado,

e às Alfandegas, Mesas de Rendas e Agencias Fiscaes, cada uma
na sua circumscripção.

Art. 57. A fiscalisação do imposto se fará :

a) nas Alfandegas e oulras repartições aduaneiras;
b) nas fabricas

;

c) nas casas de commercio
;

d) nas estações das estradas de ferro ou de rodagem, das ferro-

carris, das linhas de navegação marítima e fl aviai ou de quaes'
quer emprezas de transporte.

Art. 58. A fiscalisação será exercida não só pelos chefes das
repartições mencionadas no art. 56 e respectivos empregados,
como especialmente pelo intermédio dos fls:aes.

Art. 59. Incumbe aos tiscaes :

1." Velar pela completa exccuçiIod .'Sle regulamento, visitando
com frequência as offlcsinas e casas commerciaes do calçado o
examinando, quando julgarem conveniente, os armários, caixas
ou moveis que ahi encontrarem ;
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2.» Lavrar os auto» de InfhicçSo

;

3*.« Approhenderaa mercadorias em contraveDçSo doste regula-

mento, lavrando o competínte auto

;

4.» Apresentar um speclmen de cada pro<]ucto quo encontrar

era Infracçfio para prova material da contravenção;

5.0 Visar o registro dias fabricas o casas mercadoras de calçado

e examinar a esóripta dos fabricantes

;

6. " Solicitar, quando fôr io Jispensavel, o auxilio das autori-

dades e da força publica para o desamponho do suas funcções

;

7. " Desempenhar qualquer outra fancção que se contenha no

limite de soas attribulçOes

;

8. " Apresentar mensalmente, ató o dia 10, mappa dns casos

visitadas durante o mez anterior, com especificação d;i rua,

numero, nome do contribuinte, género do negocio, numero do

registro, infracções veritlwdas e natnro»za d:>s mesmas, com os

precisos esclarecimentos, bem como do movimento das fabricas,

quer quanto & producção e consumo, quer quanto ao valor »lr\s

estampilhas que cada uma houver applicado

;

9. » Prestar à autoridade competente as informaçi3es e ser-

viços que lhes forem oxif^idos em r;laç'io ás suas func^^Oes.

Art. 60. Os fiscaes S3r;To subordinados immetliatainente aos

chefds das repartiç&3S arrcc.id idor.is, o, no desempenho de suas

funcções, são passíveis das penas disciplinares a que estão su-

jeitos os empregados de Fazenda.

Art. 61 . Os que desacatarem por qualquer maneira os empre-

gados encarregados da flscalisação, no exercício de suas func-

ções, e os que impedirem por qualquer meio a eíTectividade

do serviço fiscal, serão punidos na forma do Coligo Criminal,

para o que o empregado offendido lavrani auto acompanhado

do ròl de testemunhas, o qual serã remettido pelo chefe da

repartição ao Procurador da Republica.

Se o caso exigir a prisão do offensor, o empregado podeni

effectual-a, solicitando para esse fim o auxilio das autoridades

policiaes ou da força publica.

Art. 62. Os agentes fiscaes dos impostos de consumo poderão,

sempre que julgarem necessário, veriflcíir nas estações das es-

tradas de ferro, ferro-carris, linbas de navegação marítima ou

fluvial, ou de quaesquer emprezas de transporte, si o calçado

sujeito ao imposto, em carga ou descarga nessas estações, está

devidamente estampilliado, exigindo em caso de suspeita que

os volumes sejam retidos nas referidas estações, até que os re-

mettentes ou os destinatários os abram ou autorisem a abril-os

em presença do agente fiscal.

Os directores, administradores ou empregados dessas linhas de

transporte facultarão aos fuoccionarios da fazenda publica todas

as informações que olles requisitarem, e prostarÃo todo o seu

concurso para facilitar-lhos a necessária inspecção.



ê 1.0 SI o producto ntto ostlrer deridamento estampilhado, o

flioal lavrará oontra o roraettonte aato de iafhioçilo noij

termos deste regulamento o apprehenderá o mesmo producto.

§ 2.0 Quando a administração das referidas linhas de trans-

porte o exigir para sua resaiva, o fiscal lavrará e assignará

termo declàrando a diligencia que houver eíTectuado.

Art. 63. O calçado sujeito a Imposto de consumo que fói-

encontrado no commercio ou na circulação sem estar devida-

mente estampilhado, será apprehendido pelos flscaes, quo
autoariSo os infractores, lavrando o auto do infracção o appro-
hensão.

Paragrapho único. O calçado apprehendido só será restituído

ao infractor, si o mesmo o sellar e pagar a multa dentro do
prazo de quinze dias ; no caso contrario, será remettido á Al-
fandega afim de dal-o em consumo.

Art. 64. Todas as repartições publicas federaes e autori-
dades da União e do Districto Federal prestarão seu concurso ao
serviço fiscal quando lhes fOr solicitado.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS

Art. 65. Todos os prazos de que trata este regulamento
serão contados da publicação das resoluções ou despachos no
Diário Ofpcial ou nas gazetas que publicarem o expediente nos
Estados, ou da data das intimações, quando não haja aquella
publicação.

Art. 66. Logo que se acharem impressas as estampilhas do
imposto de consumo de calçado, o Governo as fará distribuir
por todas as repartições flscaes Incumbidas da respectiva venda.

Art. G7.A' medida que as repartições competentes na Capital
Federal e nas capitães dos Estados forem recebendo as novas es-
tampilhas, farão annunciar immediatamente por editaes a venda
das mesmas no Diário Official ou nas gazetas que publicam o
expediente nos Estados, sendo nesses editaes marcado o prazo
improrogavel de vinte dias, além do qual não poderão maiá
circular no commercio, nem ser expostas á venda as merca-
dorias de que trata o art. 1", que não estejam estampilhadas de
conformidade com as disposições deste regulamento e a tabeliã
annexa.

Art. 68. Os importadores e os negociantes em grosso ou a
retalho, que durante o prazo de vinte dias mencionado no art. C7
ainda tiverem em seus estabelecimentos mercadorias não es-
tampilhadas, ou estampilhadas incompletamente, deverão sup-
pnr-se nas repartições competentes das estampilhas necessárias,
as quacs, por excepção do disposto nos arts. 27, 28 c S9,
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podorSo ser vendidas om qualquer quantidado durante o mosmo

prazo.

Art. 69. Decorrido o prazo de vinte dias estabelecido no

art. 07, 08 agentes incumbidos da liacalisaçilo do imposto percor-

rerão as suas circumscripçOes, inspeccionando todas as casas

commerciaes e negócios ambulantes de calçado, adm do voriã-

carem se ho. producto à vonda, nos termos do art. 21, sem estar

devidamente estampilhado.

Art. 70, 08 mercadores ambulantes de calçado deverão trazer

sempre comsigo o seu titulo do registro, quo serão obrigados

a apresentar aos flscaes todas as vezes que elles o exigirem.

Art. 71. Quando om qualquor das repartições incumbidas da

venda de estampilhas occorrer accidentalmente a falta de um
determinado typo, poderá essa repartição supprir estampilhas de

valor correspondente e relativas a qualquer dos outros im-

postos de consumo que são arrecadados por esse meio, uma vez

que não sejam suppridas aos importadores estampilhas appli-

caveis a productos nacionaes, nem a fabricantes de productos

nacionaes e negociantes não importadores estampilhas appli-

caveis a productos estrangeiros.

Art. 72. No corrente anno o prazo para o registro de que

trata o art. 4° será de vinte dias. contados da data da publica-

ção deste regulamento, nos termos do art. 65.

Art. 73. Emquanto não fòr reorganisada a tiscalisação dos im-

postos de consumo, este serviço regular-se-ha paios decretos

ns. 2998, de 14 de setembro de 1898 e 3040, de 19 de outubro do

mesmo anno.

Art. 74. Revogam-se as disiwsiçOes era contrario.

Capital Federal, 10 do abril de 1899.- Joaquim D. 2Iurtu,h).



TABELLA

Taxoa do conftumo a que oatA M|J<)lto o cniçodo

mODUOTOS NAOIONAES E ESTRANQBIROS

1. Botas compridas de montar Par l.$O0o

2. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou tecido

de ali^odSo, lu ou linho, até 0'°,22 de compri>

mento » ;J200

3. Idem idem de i?mis de 0%22 » ,'|;400

4. Idem de qualquer tecido de seda ou de qualquer

. outro tecido com mescla de seda, atô 0'",23 de

comprimento , > 15400

5. Idem idem de mais de 0'n,22. > ^700

6. Sapatos e borzeg-uins de couro, pelle ou tecido

de algodão, lã ou linho, até 0°»,22 do compri-

mento » $1C0

7. Idem idem de mais de 0°,22 > Ç200

8. Idem de qualquer tíjcido de seda ou de qualquer

outro tecido com mescla de seda > $300

Nota — Entende-S6 por borze^uiijs o calçado grosseiro de meia

gáspea, talão inteiriço e directo, cano curto e ilhoz commum.



MODELO— A

ostaboIocHo ú rua do n..., cm
(fabrica ou negocio) do , vora rogittrar para os effeitos

do imposto do consumo de calçado, o sou estabelecimento oa

negocio.

Capital Federal.... do do 189...

(Assignatura do iiitíressado).

Avorbado a fls. n do Cadastro.

O esci iptiirario,

F.

^ec.



MODELO — B

N. N.

ex£;rcicio de iss. .

.

nooobodoriit a» Oupltul XTodoral

'UEQISTUO DO CAIiÇADO

ItSi • •

I

Por cRio titulo (IcA eoneeiliclo a V. estabolooldo &
com negocio do a patonto de

EZERCZOZO X>E 189...

I%oool>o<loz>lck ao, Capital Federa,!
(Dacreto n )

RKQISTRO PARA O COMMBRCIO DB C\LQADO

Rfl...4. • *

Por oBte titulo flca ooneodido a.F, esUbelacIdo & rua com ne-

reglatro para o coiiiuioreio do cniçndo, na fiirina do ^ goclo do a patento do rogiatro para o comraereio de calçado,

na fórma do art.«.. do Decreto n,,,,

Kecebodorla da Capital Federal. -...de d* 189...

Pelo sab-direetor,

F.
Ilocobi em •..do do 18J...

rua

Ardi., do Decroto d...»

Kooobodoria da Cnpitnl rcdornl,,..do de 180...

Polo sub-director,

P.
Itocnbl 0111

O tliesouroiro,

F.
O thelouroiro,

r.



MODELO — C

CAIXA "ATiR

MÇo

•1 1808 Importnnoiado CBtampilbas
rocobldag:

do 100 » .... SOO
do aOO » .... 1.000

-I0,$000

.'M.iOOO

^100.$000 390$000

1898 Import.inoia vendida a F.
sondo:

do 400 TÓia 30 IS^OOO
de 100 » 200 80(000
do 300 » 100 30|000 C2$000

Q Mto 1808 Importância vendida a S.

sendo:
de 40 ) reis SSO

do 100 » 100 lOiOOO
do .'SOO » 500 150|000 1809000 2i2$000

30 .Meo 18'JS Importância vendida a D.
Oto.

1



MODELO— D

UOVIHKNTO BO CONSUMO KOVIMBNTO
DE BBTAMPILaAS

Si

ã
Botas

do

montar

«•S «5 5.

n
Botinas

e

coihurnos

de

coaro,peIIe,

etc.

mais

da

0,"»22.

Bolinas

e

cothurnos

de

tecido

de

seda,

até

0».22.

w
as s

•MOO
VI

ata

Mi%>

Sapatos

e

borzegnins

de

tecido

de

seda

Data

Importância

das

com-

pradas

na

reparti-

ção

fiscal.

Importância

das

em-

pregadas

no

calcado

Saldo

exis

tento

BSTAÇÕKS

1

f

•

N. B.— No flin (Io 11107. os saldos oxistontoa do estampilhas anrun pasnado» i):ir:i o incz seguinte.



— 133 -

MODELO— E

N.

O abaixo assignado, loECPiplo sob n .... , estabelecido á rua

n... com fabrica de calçado, precisa dag seguintes

estampilhas do imposto de consumo de calçado:

foibas cora ... estampilhas de— réis na importância do §

»

»

>

»

»

»

$

$

$

Importa em Cpor extento).

(Data ê assignatura)

.

Averbado a fls do livi*o de inscripção n. I, ep...de

de 189. .

.

O escripturario,

F.
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DECRETO N. 3^7 — PE 24 os abril de 1899

D& rogul&ra«Dlo para a arrccail&çio do iinpoiílo do eonsumo do oHpticia',;-

dados pbarmacouticai

OProsideate da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da attribaiçSo conferida ao Poder Ezeoutivo no art. 48,

n. I, da Constituição da l<,epublica, resolve que na arrecadação

do imposto do consumo de especialidades pharmáceuticas, a que

se refere o art. I», n. 51, da lei n. 559 de 31 de dezembro

de 1898, se observe o regulamento que a este acompanha.

Capital Federal, 24 de abril de 1899, II» da Republica.

M. FERRA.Z DE Campos Salles.

Joaquim 1). Murlinho,

Regulamento para a arrecadação do imposto de con-
sumo de especialidades pharmáceuticas a que sc

refere o decreto n . 3 . 267 desta data

CAPITULO 1

DA NATUREZA DO IMPOSTO E SUA INCIDENCLi

Art. I.» O imposto de consumo de especialidades pliarraa-

ceaticas de que trata o art. 1°, n. 51, da lei n. 559 de 31 de de-

zembro de 1898, recaho sobro as especialidades pharmáceuticas,

quer nacionaes quer estrangeiras, mencionadas no seguinte

paragrapho

.

Paragrapho uuico. Entcnde-sc por especialidades pliarmaceu-
ticis :

Todo o remédio oíficinal, simples ou complexo, acompanhado
ou não do nome do fabricante-, procedente do estrangeiro ou
pro luzido no paiz, preparado e indicado em doses medicinaes,
e annunciiado, nos respectivos rótulos, prospectos ou titulos,

oomo capaz de curar, por applicação interna ou emprego ex-
terno, certa moléstia, grupo de moléstias ou estados mórbidos
diversos.

Art. 2.» O imposto compõc-se do registro das fabricas, de-
pósitos, cos -.s de negocio o niorcadorcs ambulantes c d;»s taxas
constantes da t-.bella anuexa.

Art. 3." As importâncias a pagar pelo registro são as men-
cionadas no art. 5."
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CAPITULO II

00 RBOIriTRO

Art 4 • Todos os fabricantes o commorciantes dus mercado-

rias mencionadas uo art. l» síLo obrigados a registrar annual-

mente, alô 28 de fevereiro, seus estabalecimentos e os indivíduos

nue empregarem na venda ambulante.

Para''rapho único. Os industriaes o commorciantes que so

estabelecerem depois do 28 de fevereiro deverão obter o registro

•xntes de iniciarem suas operações commerciaes, pagando inte-

Iralraeute o registro annual, qualquer que soja a época do anno
D

em que o obtenham.

Art. 5." Às importâncias a papar polo registro são :

'

, . „ 200$000
u) Fabrica» *

h\ Depositas do fabricas e casas commerciacs em grosso

ou de atacado

f) Casas commerciaes exclusivamente do especiah-

da^los pharmacouticas ;•
^'^'^

(I) Casas commerciaes com outros ramos de negocio

além do de especialidades pharmaceuticas 20$OuO

c) Mercador ambulante, ainda que tral.albanJo por

conta de fabrica ou casa coinmercial registrada .
2u$000

Art. 6.* Para pagamento do registro lu vigência deste rogu-

lameato os interessados apresentarão á estação fiscal competente

uma fniia organizada de acconlo com o medeio A.

Ari". 7.» As transferencias de registro deverão ser roqueri^U.s

dentro de sessenta dias, a contar da data da acquisição do estabe-

lecimento, mis não serão permitti.las si o traosforente fOr devedor

de multa oa estiver sob a pressão de auto de infracção, salvo

si o mesmo depositar previamente a importância da multa, que

ficará retida atô completa solução do processo.

Art. 8.» O comprador será responsável palas diviias do ven-

dedor, excepto :

a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta pu.>lica ;

b) si o houver do espolio ou massa fallida, comtanto que o ti-

tulo de acquisição o isente da responsabi lidada do antigo possuidor.

Art. 9.0 Sempre que, no correr do anno, forem alteradas as

condições do estabelecimento, de modo a sujeital-o a uma taxa

maior de registro, será o contribuinte obrigado ao pagamento da

diíTerença dentro de soísenta dias, sob pena de ficar sem elTeito o

registro primitivo.

Art. 10. Diversos ramos de negocio no mesmo estabelecimento

não ciimemo proprietário da obrigação do registro, si no mesmo

estabelecimento forem vendi los cs prc duelos a que so refere o

art. 1».



136 -

ArV 11. NaílDilta de tranaferencia de registro doutro do prazo
do aft. 7», ou quando o mesmo não houver sido so lieitudo de
acoDrdo com a firma oolieetada para o pagamento do Imposto ílo

industrias e profissões, ficará som oíTtllo legal a patente nri

mltlva.
'

Art. 12. A falta de registro será punida na fórma do art. 37
e elevará ao máximo a pena em que incorrer o contribuinte
pela inflraoçlo do qualquer outra disposição doste regulamento.
Art. 13. A guia de que trata o art. 6° servirá para orga-

nisar-se um cadastro dos estabelecimentos e pessoas registra-
das, o qual deverá conter declaração da rua e numero do esta-
belecimento, nome do contribuinte, espécie de commercio, taxa
e numero da pateate de registro (modelo B), data do pagamento
e mais observações.

Este cadastro será publicado no Diário O/jicial em junho de
caia anno.

CAPITULO III

DAS TAXA.3 DE CONSUMO E SUA. ARRECADAÇÃO

Art. 14. As taxas de consumo sobre os productos de que trata
o art. 1" serão pagas por meio de estampilhas especiaes vendi-
das nas estações fiscaes e que deverão ser applicadas aos ditos
productos de conformidaile com o art. 32.

Art. 15. Haverá estampilhas de duas cores: de uma cor para
productos nacionaes e de outra para productos estrangeiros.
O formato e signaes característicos das mesmas estampilhas
serão reguladcs pelo Ministro da Fazenda e seus valores os
seguintes

:

100 réis

200 >

Art. 16. O deposito central das estampilhas será:

1. » Para a Capital Federal e Estado do Rio de Janeiro — na
Casa da Moeda ou na Imprensa Nacional, ou em ambas estas
repartições, si assim o entender o Ministro da Fazenda

;

2. » Nos outros Estados— nas Delegacias.

Art. 17. Os pedidos de fornecimento de estampilhas serão
faltos directamente á Imprensa Nacional ou à Casa da Moeda
pela Alfandega do Rio de Janeiro, Recebedoria, Alfandega de
Macahó e Delegacias Fiscaes. sendo os das Agencias Fiscaes do
Estado do Rio de Janeiro por intermédio da Directoria das Rendas
Pablicas.

As Mesas de Rendas e Agencias Fiscaes nos Estados, bera como
as Alfande-as, serão suppridas pelas Delegacias, exceptuadas as
Meias de Rendas alfandegadas como as do Antonina, S. Fran-
cisco e Porto Murtinho, que o serão pelas Alfandegas a que
estiverem immediatamente subordinadas.
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Vrt. 18. O oatabeleclmonto incumbido do preparo das cstam-

pilhafl terá ura livro do registro dad expedições, do qual conste

ospeclflcadaíhonto todo o movimento de sahida.

Art. 10. A arrecadação do imposto será feita:

a) na Capital Federal — pela Alfandega o Recebedoria;

h) no Estado do Rio de Janeiro — noa municípios do Nictlieroy

o S. Gonçalo — pela Recebedoria; em Macahó — pela respectiva

Alfandega e nos outros municípios—polas Agonc'as FL^caes

;

'

c) noa outros Estados - pelas Alfandegas, Mesas de Rondas e

Agencias FisíJaos, nas respectivas circumscripçSes, e pelas Dele-

íTíicias oade nSo houver aquellas estações.

"
Art. 20. As estações arrecadadoras do imposto terão um livro

em que deverá ser diariamento escripturado com as devidas

especificações o movimento de entrada e s:\hidA de estampillias

(modelo C). .

Art. 21. O estampilhamento das preparações medicinaes que

constituem especialidades plmrmaceuticas produzidas no paiz se

fira nas fabricas, e o das importadas dos paizes estrangeiros

será feito pelo importador ou pelos commerciantes retalhistas,

que para isso s5o obrigados a receber daquelle o numero de

estampilhas correspondente á quantidade e qualidade dos pro-

ductos que comprarem.

Paragrapho único. Na hypotlicso de sor o coramerciante re-

talhista o incumbido do estampilhameuto da mercadoria estran-

geira, deverá fazer essa operação no prazo de cinco dias, con-

lados da entrada da mesma mercadoria em sua casa commercial.

Art. 22. E' considerada contravenção a este reirulamento a

exposição á ve:ida de especialidades pharmaceulicas tributadas

sem o competente seilo.

Art. 23. São consideradas expostas á venda todas as espe-

cialidades pharmaceulicas que forem encontradas dentro das

casas commerciaes ou em poder dos mercadores ambulantes,

ainda que guardadas em caixas ou moveis.

Art. 24. As especialidades pbarmaceuticas não poderão ser

importadas, nem sahir das fabricas ou estar expostas à venda

nas casas commerciaes, senão acondicionadas em garraí.is, frascos,

latas, potes, caixas, caixinhas, bocetas e outros envoltórios se-

melhantes, de modo a formarem unidades bem distinctas.

Art. 25. São isentas do imposto de consumo as especialidades

pharmaceuticas que forem exportadas ;
devendo, porém, o

exportador pedir uma guia à respectiva repartição aduaneira,

ni qual se declare a quantidade e qualidade dos productos a

exportar.^fim de apresentar ao vendedor. Esta guia, que so será

concedida em vista do despacho d? exportação, acompanhani a

expedição da mercadoria da fiibrica atò i\ repartição aduaneira

ou ao ponto designado para o embarque.

Paragrapho único. Si, decorrido o prazo de vinte dias, nao
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se tiver verifloado o embarque da mercadoria para a qmu
houver sido solloitada a guia de quo trata este artigo, o cbufo d;i

repartiçíto aduaneira exigirá explicações de quem" a solicitou o

mandará proceder a uma syadioancia, si suspeitar quo houvo
fraude.

Art. 26. Os &bricante3 de especlalidadQS pharmaceuticas

terão eacripta especial em livro sellado, rubricado e authea-
ticado nas respectivas estações flscaes, no qual registrarão o

movimento diário do estabelecimento o o de entrada o sahiJa 1.;

estampilhas, de accordo com o modelo D.

Paragrapho único. Este livro será examinado poios ílscacs

ou por empregados designados paios chefos das reparliçiSo.s

competentes e, no caso de duvida, os ditos flscaes ou empreita-
dos pedirSo o exame de eswipta geral, aflm de se esclarecere:;!

sobre os pontos que tiverem achado obscuros ou duvidosos.

CAPITULO IV

DA VEND.V E COLLOCAÇÃO DAS ESTAMPILHAS

Da venda

Art. 27. As estampilhas do imposto de consumo de especiali-

dades pharmaceuticas serão vendidas pelas estaçOes flscaes com-
petentes às pessoas habilitadas com o respectivo registro na
forma deste regulamento.

Art. 28. O fornecimento de estampilhas será feito mediante
pedido formulado de accordo com o modelo E por compra na
estação competente em importância nunca inferior a 50$000.

Paragrapho único. Erceptuam-se as estampilhas para "as

especialidades pharmaceuticas importadas, cujo fornecimento
será feito de accordo com a nota do despacho, mediante guia
organisadapelo despachante e visada pelo substituto do inspector
da Alfandega.

Art. 29. A venda de estampillias sc fará nas seguintes con-

dições :

1. ° As estampilhas para productos importados— exclusiva-
mente aos importadores ou seus representantes, devidamente
habilitados, em vista da guia de que trata o paragrapho único
do artigo antecedente e na medida exacta da quantidade e qua-
lidade das especialidades pharmaceuticas que houverem de
despachar, o que gerà veriflcado pelas respectivas ropartições
aduaneiras

;

2. ° As estampilhas para especialidades pharmaceuticas fabri-

cadas no paiz — exclusivamente aos fabricantes registrados,
mediapte o pedido a que se refere o art. 38.
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Art 30. ff prohlbldo aoi industriaes o cojnmorclanles reven-

derem aa estampilbaa que houverem adquirido para o cstampl-

ihamento de seus productcs.

;^jt 31. 08 importadores siío obrigados a entregar aos com-

mérciântei que lhes comprarem especialidades pbarmaceuUcas

tiiiportada8,as estarnFi"»" correspondentes à qualidade o quan-

iidade desses productos. n5o sondo licito aos ditos importadores

dispor de outro modo das eslampllUas quo tiverem em s-ju

liodor.

Da coUocaçSo

Art 3' A applicaçSo das estimpillias será feita no envol-

tório externo, de modo que, aberto este, flquem as mesmas

iiiulilisa-las, observando-so o seguinte:

1.0 Nos pacotes, caixas, caixinhas, locetis e saccos-nos

fechos ; « „ j
2. o Nas latas o potes, de maneira que piirte fique collada na

orla da tampa e parte no corpo da lata ou pote ;

3.0 Nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes, de

ir.aueira que Qquem colladas ao gargalo, passaudo sobre a rolha

e se rompam ao serem abertas taes vasilhas

;

4.» Nos outros envoltórios, quaesquer qua 33jam suas íórmas,

dimensões ou natureza, sobre o legar por onde devam ser

abertos.

§ 1.0 Quando a garrafa, frasco, caixinha, etc, for revestida

(ie envoltório externo, de papel, papelão, palha ou panno, as es-

tampilhas serão coUocadas no dito envoltório, na linha ou ponto

de abertura.

§ 2.» AS estampilhas deverão ser colladas co:n goraraa forto

o (le maneira que a adherencia soja perfeita em toda a sua

superficie.

Art. 33. Para completar a importância da taxa legal, po-

derão ser colladas estampilhas do valores diversos, comtanto

quo o sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de so

se considerar satisfeito o valor da que estiver collada em ultimo

logar.

Art. 34. Consideram-se inutilizadas e sem effeito legal as

estampilhas fragmentadas ou colladas de tal modo que possam

ser tiradas sem o menor esforço e utilisadas de novo.

Art. 35. Será tido como não salla-lo o producto nicional a

que forem applicadas eslampilhas destinadas a mercadorias

estrangeiras, e o producto estrangoir osella-lo com estampilhas

ileslinadas a mercadorias nacionaos.
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CAPITULO V

DAS PENAS E SUA APPLICAçXo

Art. 36. As penas comminadas neste regulamento soiír,

impostas mediante processo administrativo, qne terá por li.iso

o auto.

Paragrapho único. O auto ô a formalidade substancial ilg

processo, sem o qual nenhuma pena poderá ser imposta, qua -
quer quo sejam as provas colhidas.

Las multas

Art. 37. Os infractores do presente regulamento serão puDi-

dos com as seguintes maltas:

De 300$a500$000:

a) Os fabricantes e negociantes de especialidades pliannaceu-

ticas que não registrarem seu estabelecimento ou negocio como
estipula o art. 4»

;

b) Os fabricantes que deixarem de cumprir o disposto no
art. 20

;

ç) Os fabricantes e commerciantes que não collocarem as es-

tampilhas como determina o art. 32 e seus paragraplios, o. . 3

que collarem estampilhas dilaceradas ou com indicio de .jã terem
servido

;

d) Os directores, gerentes ou empregados das emprezas .;e

transporte que se oppuzerem ao que determina o art. C4.

De 500$ a 1:000$000;

<?; Os fabricantes que permittirem sahir de suas fhbricas e<\>e-

cialidades pharmaceuticas não selladas, ou selladas incompleta-
mente

;

í) 03 commerciantes quo expuzerem à venda especialidade^

pharmaceuticas não selladas ou selladas incompletamente;

g )
Os fabricantes que infringirem o art. 21

;

/i
)
Os fabricantes e importadores que revenderem as eitani-

pilhas adquiridas para o estampilhamento dos productos fa! r;-

cados ou importados

;

i
) Os mercadores ambulantes que infringirem o art. 73

;

J )
Os importadores que deixarem de cumprir o disposto no

art. 31

.

De 1:000$ a3:000$000:

A) Os que registrarem fabrica aio existente, ou com lalsa
declaração do nome ou firma do proprietário

;

O Os que usarem estampilhas fals\s ou rotulo de fabrica mo
existente

;

m) Os que por qualquer fópma embaraçarem a acção dos 11=-

caes no exorcicio de suas attribuiçíss
;
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Qualquer pesica que soja encontrada vondondo ou pro-

curando vender estampilhas sorvidas ;

o)03quo servlrora-sedaguia do quo trata o art. 2> para

obtor do fabricante produclos não ostampilliados, dando-llica

depois consumo no Interior do palz.

Art. 38. O commerciante que se recusar a declarar qual o

fabricante das especialidades pharmaceuticas encontradas em

sua casa de nogoclo em condições qui não respeitem as prc-

scripçíJes deste regulamento, serít punido com as mesmas penas

que caberiam ao referido fabricante.

Art. 39. Alôm da applicação das multas impostas no art. 37,

05 flscaes deverão apprehender as mercadorias não selladas,

selladas incompletament\ ou com sellos falsos ou já servidos.

Art. 40. As multas impostas neste regulo mento eerão co-

bradas no dobro aos reincidentes.

Bo auto e processo whiiiiiiitraiivo

Art. 41. O auto, base do processo adminisirativo, deverá ser

lavrado com a precisa clareza e individualizar-ão, determinando

o local, hora, nome do Ir fractor, natureza da infracção, teste-

munhas, si bouver, e mais factos que occorrerem

.

Art. 42. O auto será lavrado

:

1"; por fiscaes especiaes ou por empregados de fazenda desi-

gnados;

2'
)
por qualquer pessoa.

§ 1.» O auto lavrade por particular deverá serassiguado por

duas ou mais testemunhas ;
quando, porém, o for pelos funo-

cioiíarios de que trata o n. 1° deste artigo, esta formalidade po-

derá ser dispensada.

§ 2.0 infractor ou seu representante na occasião djvera assi-

gnar o auto ; no caso, porém, do recusa ou impossibilidade, sora

declarada esta circumstancia.

Art. 43. Uvrado o auto de infracção e entregue ao chefe da

estação fiscal competente, esto mandará immediatarcente in-

timar o infractor dando conhecimento da falta autoada, afim de

que o mesmo venha allegar o que julgar a l^em de seu direito

dentro do prazo improrogavel de quinze dias, sob pena de

revelia.

§ 1 .» A intimação será feita pela seguinte fórma :

a] por publicação de edital no Diário Ofpcial, na Capital Fe-

dernl, ou em outros órgãos de publicidade, nos Estados;

b) por notillcação escripla ou verbal á parte interessada,

comprovada com recibo ou certi ficado no próprio auto.

§ 2.0 Os editaes ou notificações dovorão dar conheoimonto não

s<:> da infracção commottida, como da pona cm quo o infractor

tiver incorrido.
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Art. 44. O prazo do quiiizo dias do que trata o arti^ío autooe-
dento será contado da data da publicação do edital ou il i

notlQcaçSo.

Art. 45. Produzida a justiflcnçáo, á qual dovorSo sor facili-
tados todos 03 meios, o chefe da ropartlção, depois do ouvir o
fiscal e do reunir os esclarecimentos que julgar necessários, ijn-
porá multa ou julgará improcedente o auto.
Paragrapho único. Si, esgotado o prazo do quiuzo dia« -x

parte interessada não produzir justificação, nem allogar oin 4-i
favor, notar-se-ha no auto a revelia o será profenda a doci^-lo^

Art. 46. AS decisões dos chefes das repartições seríío irarao'-
diatamente publicadas ou communicadas á parte interessada

Art. 47. Proferida a decisão, o acto não poderá ser mais rc
considerado pelo chefe da estação fiscal, ficando salvo â parlo
o recurso nos casos cm que couber e nos termos do capitulo \1
Alt. 48. Preparado e concluso o processo, a decisão dev -i

ser proferida dentro do prazo de oito dias.

Estas decisões serão fundadas na prova dos autos.
Art. 49. As informações ou pareceres que sobre* o auto de

infracção tiverem de ser prestados por funccionarios não de-
verão exceler, em caso algum, o prazo de quinze dias, bem com.,
nenlmma dilação probatória maior de dez dias S3ri concedida a.
infractor no correr do processa.

Art. 50. As multas impostas por decisão passada em julgado
poderão ser cobradas amigavelmmte dentro de quinze dia^
convidando-S9 para esse fim o infractor por meio de edital
Paragrapho único. Si, findo este prazo, o infractor não satisfizer

a referida multa, deverá ser immediatamente remettida certidão
da divida a Directoria do Contencioso ou ás Delegacias para
a cobrança executiva.

Art. 51. No caso de não residir o infractor na sédc da repa^-
tiçao_por onde correr o processo do imposição de multa, as inti-
mações o mais actos sei-ão exercidos por intermédio da estação
do logar de sua resi.lencia.

.

Capitulo vi

DO RECURSO

Art. 02. Das decisões proferidas pelas estações fiscaes haverá
recurso para a instancia superior.

Parographo único, os recursos são ordinários, ..--oZ-A-:. c d)
revista, e serão interpostos :

FlrnTVr',"'!"',"''"™^' "«^Mesfecae, da capita.

ZT^ '"""""^ o proferida, ,L-M
g^

a,, F,scaesr.,„primoira i„sta„cia, eicedenles das roa-
pectivas alçadas

;
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/;) para as Dolegaciaa Fiscaes, das decisões proferidas pelos

chefes das repartições arrecadadoras n<>s outros Estados.

Art. 53. Haverá rocurso de revista, interposto de acconln

comonrt. 37 do Decreto n. 2807 de 31 de janoiro de 1898,

dos decisões das Delegacias Fi8ca''8 em que se der inompetencia,

excesso de poder, violação dc lei ou preterição de formulais

c.ssenciaes.

Art. 54. Haverá recurso ex-ofíicio:

lo, das decisões favoráveis ás partos, prof-^rL las pelos Agen-

tes Fiscaes e Administradores do Mesas do Rondas;

2\ das decisCesdos Insp -ctoros das Alfandegas, dos Delegados

Fiscjes, quer em primeira quer em scguiuh instancia, e do Di-

rector da Recobedoria, quando fo- -ni julga-las om favor das

partes a contravenção do qne trata o art. 37 letra / e a infra-

cção do art. 26.

Paragrapho uni -o. Estes recursos serão interpostos dentro do

prazo dc quinze dias:

á) para o Ministro da Fazenda— i-elos Delegados Fiscaes, Di-

rector da Recebederia, Inspectores das Alfiindegas do Kio de

Janeiro e de Macahé e Agentes Fiscaes no Estado do Rio di Ja-

neiro ;

h) para as Delegacias Fiscaes — pelos Inspectores das Alfan-

degas, Administradores dc Mesas de Rendas e Agentes Fiscaes

nos outros Estados.

Art. 55. Os recursos de decisCes .das repartições arrecadado-

r.:S deverão ser Interpostos dentro do prazo de quinze dias, con-

tados da publicação ou intimação do despacho, por meio de peti-

<;*io dirigida á autoridade a quem se recorrer, salvo o caso de

revelia, em que a decisão passa em julgado desilo a data da
juiblicação.

Os recursos apresentados ã repartição competente, serão por

cila enciminhados com o processo e informações dentro do prazo

de oito dias.

Art. 56. Si o recurso versar solTe multa, não sorá acceito

sem deposito prévio de sua importância.

Art. 57. O recurso perompto não sorã encaminhado á in-

stancia superior e, si o fòr, não será tomado em consideração.

CAPITULO VII

D\ 1'ISCALISAÇÃO

Art. 58. A flscalisação do imposto compete :

1
", na Capital Feileral — ã Rocebodoria o .Ufandef-a do. Rio

de Janeiro
;

no Estado do Rio de Janoiro, em Nictli^Toy o S. Gonzalo—
á Recebedoria

; era Macahé — à resp-.>ctiva Alfandega, e nos



outros municípios - às Agencias Fiscaes, sob a imrnodiuta ins-
pecçSo da Directoria das Rendas

;

3", nos outros Estados — ás Delegacias Fiscaes ora [odu o
Estado, e às Alílindegas, Mesas de Rondas o Agencias Fiscaos,
cada umanasua circumscripção.

Art. 59. A flscalisaç5o do imposto será exercida:
a) nas alfandegas e outras repartições aduaneiras

;

b) nas fabricas

;

c) nas casas do commercio
;

d) nas estações das estradas do forro ou de rodagem, das lerro-
carris, das linlias de navegação maritima e fluvial ou do quar^s-
quer emprezas de transporte.

Art. 60. A flscalisação será feita nâo só poios chefes di^
repartições mencionadas no art. 58 e respectivos empro-ados^
como especialmente por intermédio dos ílscaes.

Art. 61. Incumbe aos flscies:

1.0 Velar pela completa execução deste regulamenfo visi-
tando com frequência as fabricas o casas commorciaes de pro-
ductos pharmaceuticose examinando, em caso de suspeita, os
armários, caixas ou moveis que ahi encontrarem

;

2.0 Lavrar os autos de infracção
;

3.0 Apprehender as mercadorias em contravenção desle re<^u-
laraento, lavrando o competente auto ;

"

4.0 Apresentar um specimen de cada prodacto que encontrar
em infracção, para prova material da contravenção :

5.» Visar o registro das fabricas e casas mercadoras de espe-
cialidades pharmaceuticas e examinar a escripta dos fabricantes;

6.0 Solicitar, quando seja indispensável, o auxilio das autori-
dades e da força publica para o desempenho de suas funcções

;

7.0 Desempenhar qualquer outra funcção que se contenha no
limite de suas attribuições

;

8.0 Apresentar mensalmente, até o dia 10, mappa das ca^as
visitadas durante o mez antecedente, com especificação da rua
numero, nome do contribuinte, género de negocio, numero
do registro, infracções verificadas e natureza das mesmas, com
os precisos esclarecimentos, bem como do movimento das fa-
bricas, quer quanto à produoção e consumo, quer quanto ao
valor das estampilhas que cada uma houver applicado

;

9. ® Inspeccionar :

'

_a) o fabrico de rótulos, para verificar si se prestara á applica-
Çao a productos nacionaes afira de serem expostos á venda como
estrangeiros

;

as mercadorias nacionaes expostas á venda para verificar
si trazem rotulo era lingua (estrangeira

;

10. Prestar á autoridade competente as informações e se-
VIÇOS que lhes forem exigidos em relação ás suas funcções.
Art. 6.. Os fiscaes serão immediatamento subordinados ao3



chofos das roparliçõos arrocaJadoraa, o, no elegera peiího do amxs

fuacçOoá, tóo passíveis das penas disciplinares a quo osliio bujoi-

toá 03 ompregadoá de Fazenda.

Art. 63. Oj que desacatarem por qualiiior manoira os oin-

progados oncarrogados d.i ílscallzaçílo, no oxercicio do suas

funcçC5jS, o 08 que impedlrc.n por qualquor meio a eirectividatln

do serviço flscjl, sorão puuiJoá na fórina do Código Cri:iiiiiai,

pira o qu«) o empreitado oíTenliilo hivrii-á auto acoin;»a-

iiliaJo do rói de toslomuiili.is, o quil ser.i n!m'jUiJo pelo cliofe

lia repirliçâo ao procuMtlor da li'í|)ulMÍoa.

Parugraplio uaico. O cm pr. 'ga^ lo, no caso di dis[i03Í.;ão prccj-

.cule, poderíi preudor o olTonsor ou infi-.u-tor o solicitar pari

;ic tira o auxilio da forçi publica ou uas autoridades poli^iaos.

Art. Gl. Os agentes tlscieá doò iiui)0;tvjs ilo cousumo, fjual-

uer que seja a sua categoria, pjiierão. 5e:np:o ipi j julgarem

uccessario, voriíloar nas o.it,:çõ<ís das csinul is du fvjrro, ferro-

carris, liuhas dj nave;:açii'> iiiaritiiii.i ou ílu . ia;, cu do (|i:ae;-

quer eraprezasdd traosporte, bi as espacial i l ulcs piíarraaceuíicas.

em carga ou descarga iiosj.is est;igòc5, Citãj (hvidjmc-rUc e;íam-

pilli.iJas, exiíjMudo, c:n caso do suspcila. quo cs voliiiiitís sojani

roLidcs nas referidas esla.-òes, aié ijue i-s romcttent s oa ilcstina-

tariosos abram ou autorizem a abril-os á vista do age:ito liícal.

Os directores, ad:ui:ji:lra<!orL'á ou empregados Jccsas liubas

de transporto faculliirão aos fuuocioiíarioá Cu íazeií.ia pub[:.:a

t^das as infor.nações quo requisit-irem o prestarão toJo o s u

coucurso para facilitar-Ihes a uocesiaria inspecção.

S 1." Si o proJucto não estiver dovi-.ia;neato eitaiu;)i;!i i io, o

tiiCil lavrará contra o remoltent _> auto de iufrao.ão uoa

lermos deàte regulamente.

§ 2.» Quando a admiaistnição ^las rv.fe":dai huh.\< do trans-

porte o exigir p;»ra sua resalva, o liscal lavrará c assiguurá

termo declarando a diligoncia que houver e:Te:tuaJo.

Art. 65. Os flscaes poderão pouttrar u\s fabrijas do

especialida les pharmaceuticis o ahi eiercor suas funcções ;i

qu ilquer hora do dia, ou ir.esmodi noite, quando dj noits es-

tiver a fabria funccionanlo e-:i trabalho industrial.

•Vrt. 03. As especialidades phar:iíaoeut;cas sujeitas ao im-

liosto de consumo que forom en.oiitradas :io coramorcio sem
estar djviJamenttí sjlladas, soião apnrolieadidas p.'los lisoacs,

(pie lavrarSo auto do inTracção o npprelie:i;ão.

I'aragraplio unioo. Os géneros approheudidos sorão roslit;iijos

ao infractor, si o mesmo os >e'.:a:- d.nl;o do pr^zo 'lo q nuzo
>':as

;
no caso contrario, s-,M-ã.i rcmotti.'.o3 á Aliandrga a:iin 'Io

'Ial-03 em consumo.

Art. 67. Todas as repartii.-õos publioas leJor.-.es o autori laJes
da União o do Districto Federai prestarão seu concurso ai ser-
>"iÇO fiscal quando lhes ('«".r solicitado. . .

H-.V



CAPITULO vm

DISPOSIÇÕES GERABS E TRANfilTOlUAS

Art. 68; Todos 03 prazos de que trata este regulamento serão
contados da publicaçSo das resoluçSes ou despachos no Li.mo
Official ou nas gazetas que publiearom o expediente nos Estados
ou da data das intimações, quando nSo haja aquella publicarão

'

Art. 69. Logo que se acharem impressas as estampilhas' dò
imposto de consumo de especialidades pliarmaceuticas, o Go
verno asfará distribuir por todas as repartições flscaes'iucu.,^-
bidas da respectiva venda.

Art. 70. A' medida que as repartições competentes na Capi-
.tal Federal e nas capitães dos Estados forem recebendo ,s
novas estampilhas, furão annunciar immediatamente a venda d .s
mesmas por ediíaes no Diário Official ou nas gazetas que publi-
cam o expediente nos Estados, marcando nesses editaes o prazo
improrogavel de vinte dias, além do qual não poderão mais circu-
lar no commercio, nem ser expostos á venda os productos de que
trata o art. 1», que não estejam estampilhados de conformidade
cora as disposições deste regulamento e da tabeliã anneia
Paragrapho único. Este prazo de tolerância será de dez dias

somente^ para os fibricantes de especialidades pharmaceutica.^.
Art. 71. Os importadores e os negociantes em grosso ou a

retalho, que durante esse prazo de vinte dias ainda tiverem em
seus estabelecimentos mercadorias da citada espécie não estam-
pilhadas, deverão supprir-se nas repartições competentes das
estampilhas nscessarias que, por excepção ao disposto nos
arts. 27, 2.S e 29, serão durante o mesmo prazo vendidas em
qualquer quantidade, para qualquer espécie e a qualquer pessoa.
Art. 72. Decorrido o prazo de vintedias estabelecido no art. 70

os agentes incumbidos da fiscalização do imposto percorrerão
todas as localidades, inspeccionando todas as casas commercia.-s
de especialidades pharmaceuticas, afim dc verificarem si ha
producto a venda, nos termos do art. 23, sem estar devidamente
estampilhado, e, decorrido o prazo de dez dias marcado no para-
grapho único do mesmo art. 70, exercerão igual vigilância para
que nao saiam das fabricas especialidades pharmaceuticas in-
completamente estampilhadas, autoando em ambos os casos os
infractores.

Art. 73. Oá vendedores ambulantes de especialidades phar-
maceuticas deverão trazer sempre comsigo osou titulo dc re-
gistro, que serão obrigados a apresentar aos fiscaes todas as
vezes que elles o exigirem.

Art. 74. Quando em qualquer das rc-partiçí3es incumbidas da
venda de estampilhas occorreraccidentalmente a falta de um
determinado typo, poderia essa repartição supprir estflmpillias



valor corrôspondciile relatlfai a qaalquor dos oulroê Im*

poâtos de owMUmo que efio arwoadadoi por este meio, uma res

qTo não sojam suppridaa aos importadores ««stampUhus appli-

caveis a productos nacionacj, nora a fabricantes do productos

nacion ies e negociantes nSo Importadores, estumpilhas appli-

cavcis II productos estrangeiros.

\rt. 75. Veriflcando-so a mudança du localida<Io, nomu da rua,

numi ro da casa, oomposiçio tle flrma social, ou qualquer outra

das iiiiUcaçOes cxigidu por esto regulamento iioá rotaloá dos

productos, sorSo 03 antigos rótulos tolerados na circulação o

coramcrcio durante seis mezes.

Art. 76. No corrente anno o prazo para o registro de que

trata o art. 4", será de vinte dias coutados da dat» da publicação

deste regulamento, nos termos do art. 03

.

Ari. 77. Emquanto não fòr rejrgauizala a ftscalizição dos

impostos da consumo, este servi<;o regular-se-ha pelos Decretos

ns. 2903 de 14 de setembro do 1898 e 30 iO de 19 de outubro do

mesmo auDO.

Art. 73. O proço de 5$, a quo s) refere a tabeliã annexa, e

que serve de limite para a applicação da estampilha de 100 réis,

éo preço do retalhista, e não o do fabricaute. {')

Art. 7J. Rev(^m-8e as dis^iOSiçOus ora contrario.

Capital Federal, 24 de abril de lS'Jd.— Joaquim D. M(trtinko.

(') Vi;.; circular .innexa n. 30 <le 11 'Ic »>>''
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PR0DDCT08 NACIONAIS E KSTRANQEIROS

Eipeoialidades pharmaoeuticas do preço ató 5$

> > > superior a 5?

100 ròi.s

200 i-úis



MODBIiO — A

p eilabdMldo A tua d« b. . . wm (fabrkj* ou negocio)

tem r«glUr»r p»r» oe effelloe do Impoelo de eoMomo d«

iiiíiaVldade.
pharmaoenUcae o mu etlabeleoltnenlo oa negocio.

Capital FWw*!-» de del8..

(Auignatnra do iDtereuado)

Averbado a fle. n... do Cadaitro

O escriplarario,

F.



MODELO — B
N. N.-

exercício de 189...

lieoolioclorla <la Oapltul JTedorai

Registro de especialidades pliamaceoticas

li».

Por osto titulo flca coneodido a K. ostaboleoldo A

rim com nogoclo <Io a patonto de

exercício de 189

Ii%ooebodoi.<in da Oapltal Federal
( Decreto n )

Registro para o coninerGlo de especialidades piumatentlcai

Rh

Por «Rto tlliilo flca concedido a P. oilabelecldo í tua eóm negeeio

rofistro para o comrnorcio do ospeclalldadoa phar- Udo a patente de registro para o commereto do eapeelalidadec

iiinceiíticníi na forma do art.... do Dccrolo n.... 1( pliarninceuticna na fiiriiia do art.... do Decreto n

Recebedoria da Capital l''odoraI...do lo 1^0...
JJ, Uecobodoria da Capital Federal. ...d de 189...

Kucobi em.

Polo Hub-director,

V.

O tIluHOliroIro,

V.

Recebi ei do do 1S'J...

Polo sub-dfrector,

K.

O tíinsoilrifirO,

]'.



MODKLO—

C

iSW Janairo 2 Iiiiiiorlanoin recobl-

da ani aitaiopUhM
da eipoelalidadaa
pliariuaeautleaa do

( legar da proea-
donòla ), eonforiiia

a gula n. da (data)

a Babar !

1899 Jaaalro

l.MO lio 100 riiidit..

K.OOO lio SOO ntin....

10<)$000

(V)0j00O 70Ú.í0(J0 € •

4.000

1S<J7 Janeiro

II4VI

Importancladas
•ilain pilhai
veadidai a F.
aob gula n.,a
aaber :

200 do 100 riWa.

400 (lo i!00 rdia.

Idem a I'. aob
a gula n. a la-

lior :

100 lio 100 r^ia.

L'00 <l<i SOO nSia.

Iinport.iQci.i

ele

,

TOTUi OO
na

lOOlOOO

S0|000 i:íO|000



MODELO— D

coxsu.uo

Kfi|ieeinliil:iiTu« |ibiinn«/Mu-
liciiH lia proc* iijWO

K*pMlitfiiliii)i.>!t piíartnnciMi
tienn 'lo nroyo Hupuriur

DATA

IMP&RTANCIA
IIAH

NA iiki>artjçÃ;)

1'Hl'AL

ESTAMPILHAS

IMl'nKTA:<CU
DAS

K.Mi'Ri!nAUAa

PKliPABAUOf

ALDO

1

I

N, U, - Nu A» yvs HaUos oiisUtntos uas cstaiii|)illias píiscai-aíJiuo paia o mcz K^sninlo.
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MODELO — E

N.

O abaixo nssIgnaJo, inscriplo sob n ostabelociJo à ru.\

• ••• n... com (fiibrlea ou commercio) de espocialidados
plíarmaceuticas, precisa das seguiutes eslaminilias do imposto de
consumo das ditas espocialidados

:

... folliascom.... ontampilhas de ICO rè\s na importância d^' $

... » » » » ?0.) > » , » $

Importa em (por cxienso).

{Data c assijnatura).

Recebi em {Data c assig.'at\irá).

Averbado a fls do livro do iiiícripçCes n. I, om.... de
de 189...

O eicripturario,

I'.

Circular 30
Min Iglerlo do« Negocies (]ri FazeiídA.- Canitsl Feder&l, 11 do

inalo de 1899.

Declaro aoà Sps. cheíeá das Repartições subordinadas a esta

Ministério, para S3u conhecimento e devidos fins, que a dis-

posivâo do arf. 78 do regulamento expedido com. o decreto
n. 3267, de 24 de abril ultimo, para a arrecadaçjio do imposto de
consumo do especialidades pharraaceuticas, refere-se uniairaento
ao producto nacional, pois o preço jKira o producto estrangeiro
deverá ser o que fôr calculado nas Alfandegas, de conformidade
com o que se acha estabelecido no ari. 73 do regulamcnl.) de 10
do referido mez de abril em reIa<,ão ao imposto sobre o consumo
'lo perfumarias.

Joo.qu>in Mi'r' hiho.
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DECRETÕ N. S272-DE 8 dk maio i>k 1893

Approva, com altPraçSeí, os novos «slalutos da Sociotlailo do Seguro Mutuo
sobro a vida—A E(]ultativa dos Eslados Unidos ilo Drazil.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
dendo ao que requereu a Sociedade de Seguro Mutuo sobre a
vida—A Equitativa dos Estados Unidos do Brazil, decreta:

Artigo único. Picam approvados os novos estatutos da Socie-
dade de Seguro Mutuo sobre a vida-A Equitativa dos Estados
Unidos do Brazil, com as seguintes alterações:

Xo art. 5° incluam-se os seguintes paragraplics:

§ 1.» Não fará qualquer outra operação que não seja directa-
mente relativa ao seu fim capital, sob pena de lhe ser cassada a
autorização para funcoioaar.

§ 2.0 E' expressamente vedado resegurar os seus seguros em
companhias estrangeiras, dentro ou fóra do paiz.

b) O paragrapho único do art. passará a ser o 3» do mesmo
artigo, accrescentando-se, era seguida ás palavras-consenti-
mento do conselho fiscal—e licença do Governo.

Capital Federal, 8 de maio de 1899, 11» da Republica.

M. Ferraz dk Campos Salles.

Joaquim D. Miirtuiko.

DECRErO N. 3.279 - de 15 db maio de 1899

Di regulamento para a arrecadaçÃo do imposto de consumo de vinigre

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da attribuição couferida ao Poder Executivo no art. 48,
n.

1, da Constituição da Republica, resolvo que na arrecadação
do imposto de consumo de vinagre, a que se refere o art. 1",

n. o2,da lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898. se observ.» o
regulamento que este acompanha.

Capital Federal, 15 de maio de 1899, 11» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.
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R^alamento para a arrccadaçilo do iinnosto de
consumo do vinagre a que se refere o Decreto
n. 3.279 desta data

CAPITULO I

PA NATUREZA DO 1MI'0.ST0 E SUA 1NCII>ENCIA

Art. 1.» o imposto de consumo do vinagre de que trata o
art. 1», n. 52, da lei n. 559 do, 31 de dezembro de 1898. recalio
sobre o vinagre commum ou de cozinha, bríinco ou de oôr, inclu-
sive o vinagre composto para conservas e bom assim sobre o
acido acético liquido, solido ou crystallisado e glacial ou crjstal.
lisavel, quer estos artigos soj im de producção nacional, qu^^r
estrangeira.

Art._ 2.0 O imposto consta das taxas estipuladas na tabeliã
anoAca.

Art. 3.0 Nas repartições competentes se fará o registro ,!e to-
das as fabricas e respectivcs deposites dos productcs menciona,
dos no art. l». observadas as disposiçiJos do capitulo seguinte.

CaPITLXO II

I>0 REGISTRO
Art. 4." o registro deverá ser eflfectuado annualmeiite, até 28

de fevereiro, cumprindo aos fabricantes obtol-o antes -ie inicia-
rem suas operações industriaes ou commerciaes.
Art. 5.» Pelo terviço do registro serão cobrados os emolu-

mentos estipulados no art. C-, devendo a sua importância ser
paga integralmente, qualquer que seja a época em que se realize
o mesmo registro.

Art. 6.0 As importâncias dos emolumentos pelo registro são-
a; fabricas,

lOo^OOO;

6; depósitos do fabricas, 50$C'<.mJ.

Art. 7.0 Para o pagamento do registro na vigência deste Re-
gulamento 08 interessados apresentarão á estação íiscal re-
spectiva uma guia organisadadc accordo com o modelo A.
Art. 8.» As transferencias do registro deverão ser requeridas

dentro de sessenta dias, a contar da data da acquisição do esta-
belecimento

; mns não serão permittidas, si o transferente for
devedor de multas ou estiver sob a pressão de auto de infracção,
salvo si depositar previamente a importância da multa, a qual
serã retida até solução do processo.

Art. 9." O comprador será responsável pelas quantias que
o vendedor dover ao fisco, excepto :

<') si tiver adquirido o estabelecimento om liasta pubUca ;

6) si o houver do oapolio ou massix fallida o o respectivo titulo
00 ftcqui8lç«o o isentar da responsabilidade do antigo possuidor.
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Art. 10. Divopsoa ramos do industria na mesma fubrlca n:\o

oxlrnem o propriotaílo obrigação do pagamento do registro,

Bi no ostabelcclmonto se fubrlc.ir vinngre ou acido acético.

Art. 11. Na falia de tr.insforeiícia do regialro doutro doprnzo
do nít. 8', ou quanlo o mesmo nSo houver srdo solicitado do

c^uforraidado com a flrma colíúctaJa para o pagamento do

Impoáto de industrias e proflssõos, flcará, som offoito legal a
patente ppimitiv.i.

Art. 12. A fulta do rogistro será punida na fórma do art. 36

e elevará ao máximo a pona em quo incorrer o contribuinte

pela infracção de qualquer outra disposição deste Regulamento.
Art. 13. Águia de que trata o art. 7" servirá para a orga-

nisaçfio do um cadastro dos estabelecimentos registrados, o

qual deverá conter a declaração da rua, numero do estabeleci-

mento, nome do contribuinte, espécie de coramercio, importân-
cia o numero d\ patente de registro (modelo B), data do paga-
HJento e mais observações.

Este c:\dastro será publicado no Diário Oy/icí íí em junho de
cada anno.

CAPITULO 111

DAS TAXAS DE CONSUMO E SUA ARRECADAÇÃO

Art. 14. Astajcis do consumo sob: e os productos de que trata
o art. l» serão pagas por meio do estampilhas especiaes appjir

cadas aos mesmog e que só poderão ser vendida? pelag estações
flscaes,

Art, J5, Hayerá estaiupilliw de cluag côres; dg uma çôr para
producto? naçlonaes e d9 outra para productos estrangeiros. O
formato 6 ligaaes característicos dessas eatarapllhas serão refi:ii^

lados pelo Ministério da FazenJa e aous valores os segulntaei

13,2 réis QôOrélfl

17,4 > 1.000 »

20 > 1.200 »

23,2 > 1.400 »

25 1.440 »

26,

u

1.500 >

30 » 1.600 »

3õ » 1.680 »

40 > 1.7Õ0 »

80 1.920 »

160 » ^.OOU »

441) 5.000

õOU >> 8.000 >.

ijOO > 10.000 »

70ít > 2O.O0II
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Art. 10. O iloposito contiMl diw cstampilho-s soi A :

1. » Para a Capital K..dcr;il o EUUido do Kio do Janeiro — ua
Casa, da Mooda ou lui Imprensa Nacionnl, ou eni ani!;.is osá: s re-

partiçíkjs, si asbim o entender o Ministro (l;i Fnzon.l.i;

2. "> Nos outros Estados — nas DolcK'aci;is.

Art. 17. Oá pedidos do roriieciniento do cstarapilliiis senTo leili s

diroctamonte á Imprensa Nacional (.u á Cisa da Moe-la jx-l.i

Alfandegado Uio do Janoiío, liecek-doria, AlfaudeKa deMacahé
e Dolepiícias Flícaos, o os das Agencias Fiscaos do Eát;;do do Uio
de Janeiro por intermédio da Dirojtoriade Kendas Pul-licas.

As Mesas do Rendíis e Aíroiici.is Fiscaes uoá Esta-los, U;ra como
as Alfandegas, serão suppri.laá pelas Ifelccracias, exceptuadas as

Mesas do Rendiís alfandegadas coiriO ;.s do Antonina, S. Fran-
cisco e Porto Murtiiiho, as qiia-.s o bcião peias Ailaiidegas a que
ostiverora immedi.itainente subordinadas.

Art. 18. O estaboleciniento incumbido -io i.iV[ai'o (l;is estam-
pilhas terá um livro de reírislro das exi^odi.Ojs, .Lj .jual co:i;te

especificadamente todo o movimento do saiii.la.

Art. 19. A arrecadarão d) i:nposlo £c:á fciía :

a ) na Capital Federal— j^ela Alfaiideea e licceije^LTi i

;

b ) no EstulodoRio de J.n.eiro, n^ s n;u:i;cipi<s de NitiiL-i-oy

o S. Gon^-alo — pela Recebedoria, em Macalij — },eia respectiva

Alfandega e nos outros municipios — pelas Aí:eucias Fi;Càes
;

c
) DOS outros Estil. los— p.das Alf..n'.K-i:as, Mesas de Rt-iidas o

Agencias Fiscaes. n.\s respectivas circumscripçCies, e pelas Dele-

gacias onde não houver aciuelias estiiç(5-?s.

^Vrt. 20. As 3staçõ's arrecaJadoias do imposto te:ão uin

livro em que deverá ser diariamente eícr;[;turado o m^.vii:.enlo

de entrada e sabida do estampilhas com as d .'vi las especirijuçOes

(modelo C).

Art. 21. O estampilhamenlo do vinagre e aci lo acético fibri-

cadados no paiz deverá elfectUL.r-se nas fabricas e o do vinagre

e acidoacetico imporladcs do estrangeiro será feito pelo impor-

tador ou pelos commerciantc-s retalbisias.que para isso são obri.

gados a receber daquelle o numero de estampillias correspon-

dente á quantidade e qualidade dos prcductos que l!ie com-

prarem.

§1." Exccpluam-st; d;,s disposi<,õ<js deste artigo o vina.i;re e

acido acético nacionaos acondicionados om pipas, barris ou oatra

vasilha,quando destinados a engarrafamento e vendidos por fabri-

cantes uacionaes a outros fabricantes cu negociantes reta!lii£t;s

registrados, em cujo caso cases
i
rcdi:ctcs doveião ser estanripi-

Ibados na occasião do ongarrafan;ento ccni as cstampillias que

no acto da venda livciem sido fornecidas
j elo vendedor.

S 2.0 Regimen idêntico ao do
i
a:a^Tapl;o ant 'cet!ei:to som

otiservado quando o vinagr»; c acido actico acondicionados como
nello SC menciona se destinarem a ^or veiid:dos a retalho nos



ííofrios úascoí pelos negociantes, lacumbInJo a estes appllcar ná
estampilhas no tampo do casco no acto do expol-o á venda o

inatillsar as mesmas estampilhas com a data por melo de capimbo
ou a lapis-tinta, som rasuras ou emendas, sob peua do serem
consideradas como não oxislontes.

§ 3.» EfftíctuaJa a vonda úe productos não estampilhados
nas condições dos §§ 1» e 2», o fabricante dorá ao com^ra-lor
uma guia ou nota da quantidade vendida, declarando o nomo
do mesmo comprador, a data da transacçSo, o gráo do acido

acético do producto o a quantidade e valor das estampilhas
entregues.

§ 4.» O engarrafamento das mercadorias adquiridas nas con-
dições do § I«se fará de modo que, uma vez iniciado em relação

a ura determinado casco, fique todo o liquido nolle contido en-
garrafado no mesmo dia, circunstancia que deverá ser verifi-

cada pelos fiscaes.

§ 5.» Os fabricantes nacionaes e os importadores poJerão
vender o vinagre e acido acético acondicionados em pipas ou
barris a qualquer pessoa que não seja fabricante ou negocianto

retalhista, uma vez que, antes de darem sabida de seu estabele-

cimento a taes productos, coUem com gomma forte sobre o tampo
de cada casco as estampilhas correspondentes ao imposto de-

vido, inutilisando-as préviamente na forma estipulada no § 2».

Neste caso o fabricante ou o importador que vender a mercadoria

dará ao conductor do vehiculo de transporte uma nota de venda,

na qual será especificada a quantidade (em litros ), qualidade

o grão de acido acético, o nome e residência do comprador,

a data da compra e o valor das estampilhas applicadas a cada

casco

.

§ 6." Na Lypothese de ser o commerciante retalhista o in-

cumbido do estampilhamento da mercadoria estrangeira, deverá

o mesmo fazer essa operação no prazo de cinco dias, contados da

entrada do vinagre ou acido acético na sua casa comraercial^

quando taes productos tonham sido adquiridos já engarrafados,

o que áerá verificado pelos iiscaes.

§ 7," O vinagro e acido acético engarrafados e acondicio-

nados em caixas, cestas ou outras emballagens semelhantes,

quando de proJuoçiio nacional, serão estampilhados pelo fabri*

cante, garrafi por garrafa. Quando, porém, forem importados

de paiz estrangeiro, o estampilliamenlo competirá:

a) ao negociante retalhista que os adquirir para o movimento
do seu commercio, estampilliundo as garrafas uma a uma ;

b) ao commerciante importador, quando o comprador não fôr

negociante; sendo neste caso o estampilhamento feito englobada,

mente nas caixas ou cestas e as estampilhas inutilizadas pelo

vendedor, que sobre ellas escreverá as iniciaes do sou nome e a

data

;



c) ao^Wnpregado da repiirtlvílo aduanoira qao' dor fcihida á

meroidoria, quaudo esta não lUr importada por negociantL' im-
portador, sendo o estampllliainonto tumljem neslo caso íViío oq-

globadamento nas caixas ou cestas o as estampilhaá inutilisadas

com a data e as iuiclaes do roforiJo emprei5'ado, ow por meio do
carimbo da repartiçSo.

Art. 22. O grão do acido acolico do proJucto importado de
paiz estrangeiro sorá determinado pelas repartições aduaneiras

na occasiáo do despacho, e o do producção nacional polo f;ibri-

canto, que o indicará escrevendo por exton.so o om algarismo,

sem rasura nom emendas, sobro uma ctiriuct i collada em legar
bem visível com gomraa forte na pipa, Larril, garraíTio, gar-

rafa ou outra qualquor vasillia cin que estiver o liquido.

Art. 23. E' considerada contravenção a este regulamento a
exposição á vendado vinagre e acido acético sem o competente
sello.

Art. 24. São consideradas expostas á venda todas as merca-
dorias a que se refere o art. loque forem encontradas dentro
das casas commerciaes, ainda que guardadas em caixas ou
moveis.

Paragrapho único. Exceptmm-so os productos acondicionados

em pipcB, quartolas, bordalezas e l.>arris, destinados a ser en.

garra^idosoa retalhados e que tenham sido adquiiilos <ie confor-

midade com 08 §§ 1» e 2» do art. -^l. Nestes cisos o coraraerciante

retalhista provará que as pipas ou barris estão intactos o ei-
bibirii, não só a guia de que trata o S 4 ' <lo dito artiiro, como
a quantidade de estampilhas a que ella se refere.

Art. 25. São isentos do imposto de consumo o vinagre e acido
acético que tiverem do ser exportados para paizes estran-

geiros. O exportador, porém, pedirá uma guia á respectiva

repartição aduaneira, na qual serão declara-las a quantidade e a
qucilidade dos productos a exportar. Esta guia, que só será con-
cedida à vista do despacho de exportação, deverá sor apresentada
polo exportador ao fabricante que vender a rr.erc.idoria o acon>
panhari a expedição desta da fabrica ato a ropai-tição aduaneira
ou até ao ponto designado pai-a oemtiarqae.

Paragrapho único. Si, decorrido o prazo de vinte dias, não se
tiver verificado o embarque da mercidcria para a qual houver
Sido solicitada a guia de que trata este artigo, o chefe da repar-
tição aduaneira exigirá explicações de quem a solicitou e fi\rá

IToceder a uma syudicancia, si suspeitar que houve fraude.
•^i"t. 2G. Os fabricantes de vinagre e acido acético terão es-

"'ipta especial em livros sellados, rubric;\dos o authenticados
"as respectivas estações íiscaos, ::os quaos registrarão o movi.
mento diário do estabelecimento o o do entrada c sabida <[c

cstampillias, do accordo cora os modelos — D e E —

.

Paragrapho único. Estos livros serão examinados pelos fis-



caes ou por om prosados designados pulos chefes das reparticGcs
compotontos

; *poloa'.lo ostos fmiccionarios, ao ciso do duvi la

pclir o oxdmo da cscripta geral para voritloar a oxactiduo dos
lançamentos quo encontrarem obscuros ou suspeitos na e.scripta

especial.

CAPITULO IV

D.V VKN'I)A E COLLOCAÇÃO DAS KaTAMTlLIIAs

Dl cfmia

Alt. 27. As estampilhas do imposto de consumo de vinaLTie

e acido ac.tico senTo vendidas pelas estações liscaes co:ii|,o-

tentes ãs pessoas habilitadas com o respoctivo registro ;ia fórina
deste regulamento.

Art. 2S. O forneciminlo de eslamj.iih.is será feito mo.:ianle
pedido formulado de accordo cem o modelo— F— por co:i:pra na
estação ns:aldo K-gar em importância nunca inferior a 50s0u0.
Paragrapho uuico. E^oepluam-se as estampillus precisaií

para o vinagre e acido acético importados de paiz estraugcii-o,
cujo fornecimento será feito de accordo com a nota do despclio!
mediante guia organisada pelo despachante c visada pelo suUti-
tuto do inspector d:i alfandega.

Art. 29. A venJa de estampilhas se fará nas seguintes con-
dições :"

1', as estampilhas para vinagre e acido acético importadas —
exclusivamente aos importadores ou seus representantes devi-
damenie habilitados, cm vista da guia de que traía o paragraplio
único do artigo antecedente, e na medida exacta da quantidade,
qualidade, e grão de acido acético ilos productos que houverein
de despachar, o que será verifica('.o pelas respectivas reparti-
ções aduaneiras

;

2', as estampilhas para vinagre e acido acético fabricados no
paiz - exclusivamente aoe fabricantes nacionaes, mediante o
pedido a que se refere o art. 28. Este pedido será feito em di:as
vias, devendo íicar uma archivada na repartição li.cal e a outra
ser entregue ao fab;-icante, afim di apresenta 1-a ao liscal,
quando este o exigir.

Paragrapho único. E' probibido aos industriaes e negociantes
revenderem ís estampilhas que adquirirem para o cstampilhu-
monto de seus productos.

Art. 30. Os importadores são ob.-igadoá a entregar aos com-
merciantes que lhes comprarem vinagro e acido acético impo.-
tados as estampilhas correspondentes á qualidade e quantidade
destas mercadorias, o só a esses commerciantes ].odcrão ceior
taes estampilhas.
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Da collocação

Art. 31. A applicação das oatampillias icrá feita da seguinte

fòrma

:

1», nas garraflis, gai-rafõcs, frascos o outras vasilhas semc-

lhantes, do maneir» que flquom colladas no gargalo passando

sobre a rollia o se rompam ao serom abortas essas vjsilhas

;

2», nas pipas, barris o vasilhas semelhantes, om qualquer

ponto do tampo, comtanto que fiquem bem visíveis.

Art. 32. Para completar a importância da taxa legal poderSo

ser colladas estampilhas do valores diversos, mas de modo quo

o scijam seguidamente e nunca sobrepostas, sob p 'na de só se

considerar satisfeito o valor da quo estiver collada era ultimo

logar.

Art. 33. Consideram-se inulilisadus e sem oíTeito Ifgal as

estampilhas fragmentadas ou colladas de tal modo frouxo

que se possa, sem o menor esforço, transferi 1-as do um para

outro volume.

Art. 34. Considera-se não sellado o produclo nacional a que

forem applicadas estampilhas destinadas a mercadorias estran-

geiras e bem assim o producto estrangeiro sellado com estam-

pilhas destinadas a mercadorias nacionaes.

CAPITULO V

DAS PENAS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 35. As penas comminadas neste regulamento serão im-

postas mediante processoadministrativo.que terá por base o auto.

Paragrapho único. O auto é a forraalida'io substancial do pro-

cesso, sem o qual nenhuma pena poderá se:* imposta, quaosquer

que sejam as provas colhidas.

Das multas

Art. 36. Os infractores deste regulamento serão punidos com
as seguintes multas:

De 300$ a 500$000

:

a) os fabricantes de vinagro e acido acético que não regis-

trarem seu estabelecimento fabril ou deposito como estipula o

ait. 4»;

b) os fabricantos que dei.Tarcm de cumprir o disposto no
art. 26;

c) 03 que uão collocarem as estampilhas como determina o
art. 31, ou infringirem qualquer das outras disposições do
mesmo artigo, e os quo collarcm estampilhas dilaceradas ou
com indicio do já terem s Tvido

;



d) os^diroctorjs, gorontes ou empregados das cmprozas do

transporta que se oppuzerem ao disposto no art. 63.

De 500$ a 1:000^000 :

e) os fabrioAQtes quo pennillirom sahir das fabricas vi-

nagre e acido acético nío selludos ou sellados incompletamento,

salvo as excepções constantes deste regulamento;

f) 03 quo inffingirom o disposto no art. 21 e seus para-

grapbos

;

g) os commerciantes que expuzerem á venda vinagre o acido
acético nas condições da lettra c deste artigo

;

h) os que revenderem estampilhas adquiridas para o estara-
pilhamento dos seus productos. fabricados, comprados ou iin-

pcrtados;

i) os importadores quo deixarem de cumprir o disposto ro
art. 30.

De l:000|a 3:000$:

i) 03 que registrarem fabrica não existente, ou com falsa de
claraçSo do nome ou firma do proprietário

;

k) os que usarem estampilhas falsas ou rótulos de fabrica não
exiitente

;

í) os que por quxlquer forma embaraçarem a acção dos fls-

caes no exercido de suas attribuições
;

w) 03 que expuzerem à venda ou venderem vinagre e acido
acético nacionaes, inculcando-os como estrangeiros;

n) qualquer pessoa que seja encontrada vendendo, ou pro-
curando vender estampilhas servidas

;

o) os que se servirem da guia de que trata o art. 25 para
obter dos fabricantes productos não estampilhados, dando-lhes
depois consumo no interior do paiz.

Art. 37. O commerciante, que se recusar a declarar qual o
productor do vinagre e acido acético encontrados ora sua
casa de negocio em condições que não respeitem as prescri-
pções ôscaes deste regulamento, será punido com as mesmas
penas que caberiam ao referido fíibricante.

Art. 38. Além da applicação das multas impostas no art. 3ô,
os fiscaes deverão apprehender as mercadorias não selladas,
soUadas incompletamente, ou com sellos falsos ou jà servido.^.
Art. 39. AS multas impostas neste regulamento serão cobradas

no dobro aos reincidentes.

Jjo aulo c proC':sso aclminislrativo

Art. 40. o auto, lase do processo administrativo, deverá ser
lavrado com a precisa clareza e individualisação, determinando
o local, hora, nomo do infractor, natureza da infracção, teste-
munhas, SI houver, e mais factos quo occorrorem
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Art. 41 . O anto 8cr& lavrado:

1», por flsoaes especlaos ou emprega los do fazenda dosltfiiados

;

2», por qualquer posso?

.

§ 1.» O auto lavrado por particular devorú ser aaignado por
duas ou mais tostomunhas

; quando, poróm, o fór pelos

funccionarlos de que trah o n. 1» dosto artigo, csla formalldado

poderá ser dispensada.

§ 2.'» O infractor, ou seu representanto n\ occasiilo, Jevorã
assigoar o auto ; no caso, porém, do recusa ou impossibilidade,

sorá declarada esta circumstancia.

Art. 42. Lavrado o auto do infracção o cntrogtie ao chefo da
estação llscal compotonto, eito mandará iran;ediataraento in-
timar o infractor dando conhecimento da falta autoada, afim
de que venhaallegar o quo julgar a bom -.!e sou direito dentro
do prazo improrogavel de quinzo dias, sob pena «le revelia.

§ I.» A intimação sorã feita pela seguinte fórma:

a) por publicação de edital no Diário Official, na Capital
Federal, ou em outros órgãos de publicidade, nos Estados

;

h) por notificação escripta ou verbal à parto interessada, com-
provada com recibo ou certificado no próprio auto.

§ 2.0 Os editaes ou notificações doverão dar conhecimento, não
só da infracção coramettida, como da pena em que o infractor
tiver incorrido.

Art. 43. O prazo do qtiinzo dias, de que trata o artigo antece-
dente, será contado da data da publicação do edital ou da notl-
licação.

Art. 44. Produzida a j iistiflcação, á qual deverão sor faoili-

tados todos 03 meios, o cliefo da repartição, depois de ouvir o
:lscal e de reunir os esclarecimentos que julgar necessários, im-
porá multa ou julgará improcedente o auto.

Paragrapho único. Si, esgotado o prazo de quinze dias, a parto
interessada não produzir justificação nem allegar em sou favor,
notar-se-ha no auto a revelia e serã proferida a decisão.
Art. 45. As decisões dos chefes das repartições serão publi-

cadas ou communicadas á parto interessada.
Art. 46. Proferida a decisão, o acto não poderá ser mais re-

considerado pelo chefe da estação fiscal, ricando salvo a parte
interessada o recurso nos casos em que couber e no= termos do
capitulo VI.

Art. 47. Preparado e conoliis.i o processo, a d'^ci<âo deverá
sor proferida dentro do prazo do oito <Iias.

Estas decisões serão funiadas nas prov.isdos autos.
-'^rt. 48. As informações ou piroccros qu:; sobro o auto do

infracção tiverem de s^r dalos p.^r f:in=:iona:ios não deverão
exceder, em caso algum, o prazo do oito dia?, bom como no-
nlíuma dilação probatória será conco Ji.la ao infractor no correr
do prccesso maior de dez dias.



— 104 -

Art. 49. As multas impostas por decisão passada om julíiiulo

poderão íor cobradas amigavôlmente dentro de quinzo dias, con-
vidando-se para osso flm o infraclx)r por meio do odital.

Se findo esto prazo nilo tiver sido satisfeita a multa
deverão ser immediatamonto roraettidns as certidões da divida

ã Directoria do Contencioso ou iis Delegacias para a cobranoa
executiva.

Art. 50. No caso do n3o residir o infractor na sede da repar-
tição por ondo correr o processo administrativo do imposição do
multa, as intimações o mais actos serão exercidos por inter-

médio da estação do logar de residência do mesmo infractor.

CAPITULO VI

EO RECURSO

Art. 51. Das decisões proferidas pelas estações íiscaes liaverá

recurso para a instancia superior.

Os recursos são ordinários, ex-officio o de revista, o serão

interpostos :

a) para o Ministro d;i Fazenda, das decisCSes íiscaes da Capital

Federal e do Estado do Rio de Janeiro, e das proferidas pelas

Delegacias Fiscaes em primeira instancia, excedentes das re-

spectivas alçadas

;

h) para as Delegacias Fiscaes, das decisões proferidas pelos

chefes das repartições arrecadadoras nos outros Estados.

Art. 52. Haverá recurso de revista interposto de accordo com
o art. 37 do decreto n. 2.807, de 31 de jiineiro de 1398, d;is deci-

S(3es das Delegacias Fiscaes em que se der incompetência, excesso

do- poder o violação de lei ou preterição de formulas essenciaes.

Art. 53. Haverá recurso cx-officio :

1% das decisões favoriiveis íis partes, proferidas pelos Ageutes
Fiscaes e Administradores do Mesas do Rendas

;

2°, das decisões dos Inspectores das Alfandegas, dos Delegados
Fiscaes, quer em primeira, quer em segunda instancia, e do
Director da Recebedoria, quando forem julgadas em favor das
partes a contravenção de que trata o art. 36 letra /c c a
infracção do art. 26.

Paragrapho único. Estes recursos serão interpostos dentro do
prazo de quinze dias:

a
) para o Ministro da Fazenda — pelos Delegados Fiscaes,

Director da Recebedoria, Inspectores das Alfandegas do Rio <Ie

Janeiro e do NMcalié o Agentes Fiscaes no listado do Rio do Ja-
neiro

;

)
par.i as Delegados Fiscaes - pelos Inspectores das AlfuU-

degaí, Administradores de Mfs;i de Rendas o Agentes Fiscao.s

nos outros líbta-loí.
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Ai't. 54. 03 recursos de decisões dos ropartiçOes arrecada-

doras devorílo sor interpostos dentro do prazo do quinxo dias,

contados da publlcaçSo ou inlimaç5o do despacho, por moio do

potlçSo dirigida á autoridade a quem se recorrer, salvo o caso

de revelia, em que a decisSo passa cm Julgado desde a data da

publlcaçSo.

03 recursos serSLo apresentados á repartição competente o por

ella encaminhados com o processo e informaçi3es dentro do prazo

do oito dias.

Art. 55. Si o recurso versar sobre mulla, não será acceito

f,em deposito prévio do sua importância.

Art. 5C. O recurso perempto nílo será encaminhado á instan-

cia superior e, si o fôr, não será tomado em consideração.

CAPITLXO VII

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 57. A flscalisação do imposto compete:

1°, na Capital Federal — á Recebedoria o Alfandega do Rio

de Janeiro

;

2', no Estado do Rio de Janeiro, em Nitheroy e S. Gonçalo—

íi Recebedoria; em Macalié — á respectiva Alfandega e nos en-

tres municípios—ãs Agencias FTscaes sob a immediata inspecção

da Directoria das Rendas
;

3", nos outros Estados — às Delegacias Fiscaes em todo o Ks-

tado, e às Alfimdegas, Mesas do Rendas e Agencias Fiscaes,

cada uma na sua circumscripção.

Art. 58. A flscalisação do imposto será exercida:

<!) nas alfandegas o outras repartições aduaneiras
;

0) nas fabricas ;

c) nas casas de commercio

;

d) nas estações das estradas de ferro ou de rodagem, das

ferro-carris, das linhas de navegação marítima o fluvial ou de

quaesquer emprezas de transporte.

Art. 59. A flscalisação será feita, não só pelos chefes das

repartiçi5es mencionadas uo art. 57 e respectivos empregados
como especialmente por intermédio dos fiscaes.

Art. GO. Incumbe aos fisciies

:

1. " Velar pela completa execução desto regulamento, visi-

tando com frequência as fabricas e casas commeroiaes ondo
sejam fabricados ou vendidos vinagre e acido acético, exami-
nando, quando julgar conveniente, as dependências desses esta-

belecimentos e os armários, caixas ou moveis que alii encon-
trarem.

2. " Lavrar os autos do infracção.
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3.« Approhender as mercadorias om contravençSo do rogula-
monto, lavrando o competento auto.

4." Apresentar um specimon do cada produclo quo encontrar
em infracQlo d3Ste regulamento para prova material da contra-
venção.

5.» Vigar o registro das fabricas o depósitos das fabricas do
Tinagro e acido acético, o bom assim examinar a oscripia dos
fabricantes.

6.0 Solicitar, quando lõr iudispeusavol, o auxilio das autori-
dades e da força publica p:ira o desempenho do suas funcçOos.

7.» Dísempenliar qualquer outra funcção que se contonlia :io

limite de suas attribuiçSes.

8.0 Apresentar mensalmente, até o dia 10, mappas das ca.as
visitadas durante o mez antecedente, com eípccificação da r;ia,

numero, nomo do contriijuinte, género do negocio, numero dò
registro, infracções verificadas e natureza das mesmas, com os
precisos esclarecimentos, bem como do movimento das fabricas.

9.» Exercer a mais activa vigilância para impedir a fabricação
de vinagre e acido acelico com rótulos falsificados, apprclien-
dendo todos os productos quo se acharem nestas condições.

10. Prestar á autoridade competento as informações o servi-

ços que lhes forem exigidos com relação às suas funcções.

Art. 61. Os fiscaes serão iramediatameuio subordinados aos

chefes das repartições arroca ladoras, e, no desempenho do suas
funcções, síío passíveis das penas disciplinares a qm; estão su-

jeitos os empregados do Fazenda.

Art. 02. Os que desacatarem de qualquer maneira os empr.^-
gadoç encarregados da fiscalisaçãcno exercido de suas funcç^os,

e os que impedirem por qualquer meio a eíToctividade do serviço

fiscal, serão punidos na forma do Código Crim*inal, para o quj o

empregado oífendiJo lavrará um auto, acompanhado do rói de
testemunhas, o qual será pelo chofo da repartição remetlido ao
Procurador da Republica

.

O empregado, no caso da disposição precedente, poderá pren-
der o offensor ou infractor e solicitar para osse fim o auxilio da
força publica ou das autoridades policiaes.

Art. Go. Os Agentes Fis:a3s dos impostos de consumo, quabjuer
qae seja a sua categoria, poderão, sempre que julgarem necessá-
rio, verificar nas c-staçCJss das estradas do ferro, ferro-carris,
Unhas d(; navegação marítima o;i lluvial, ou do quaesqucr em-
prezas de transportes, si o vinagre c acido acético, em carga ou
descarga nessas estações, estão devidamente estampilhados, exi-
gindo, em caso de suspeita, quo os volumes sejam retiflos nas
referidas estações, até quo os remettentes ou destinatários es
abram ou autorizem a .bril-cs à visfa do agente fiscal.
Os directora?, administradores ou empregados dessas lini.ns do

transporto faciiiUião aos fnr.ccionarios da Fazenda Publica íodr.s
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as iDÍbrmacOM que olles reiuisitarjm o p!'ost;\i-ão todo n e<!U

concurflo para (lacultar-lhes a nocoisaria inspoccfto.

§ I.' Quando a administraçilo das rofcridas linhas de trans-

porte o exigir para sua rosalvn, o (Iscai lavrará o assignarú

um termo declarando a dilígoncia quo liouvor eíTectuado.

§ 2.<* Si o producto nSo estiver devidamonto estampilhado, o

fiscal lavrará contra o remcttente auto do infracção nos

termos deste Regulamento, e apprchenderá o mesmo producto.

Art. Ô4. Os âscaes poderão penetrar nos fabricas de vinagre

e acido acético e ahi exercer suas funcções a qualquer hora do

dia ou mesmo da noute, quando do nome estiver a fabrica fanc-

cionando em trabalho industrial.

Art. 65. Todas as repartições puijlicas federaes e autoridades

da União e do Districto Federal presiarão seu concureo ao ser-

viço fiscal, quando lhes lor s)licitado.

CAPITULO Vlil

DISP0SIÇ»3e3 GERAES r. "ííIANSITjRIXS

Art. 60. Todos 03 prazos do que trata esíe Re|?ulamenio

serão contados da publicação das resoluções ou despach ms i:o

Diário O/pcial ou nas gazetas quo publicarem o expediente, nos

Estados, ou da data das intimiiçOes, quando não Laja estas

publicações.

Art. 67. Logo que se acharem impressas as estampiliias do

imposto de consumo de vinagre, o Governo as fará distribuir

por todas as ropartiç(5es fiscies incumbidas da respectiva ven la.

Art. 68. A' medida que as repartições competentes na Ca-

pital Federal e nas capities dos Estados forem rec<>bondo essas

estampilhas, farão annunciar imraediataniente a venda das

mesmas por editaes no Diário Official oa nas ga/.etas que pu-

blicam o expediente, nos Estados, c noss js c iitaes niarcarâo o

prazo improrogavel do vinto dias além do qual não poderio

mais circular no commercio, uem ser expostas á venda, as mer-

cadorias de que trata o art. 1', quo não estejam estampilhadas

do conformidade com as disposições deste liegulamento e a ta-

beliã annexa.

Paragrapho único. Este prazo de tolerância será de dez dias

para o stock de vinagre e acido acético existentes nas fabricas.

Art. 69. Os importa ioros o os ne/ociantes em grosso ou a

retalho, que duranto o prazo do vinte di.is mencionado no

art. 68 ainda tiverem em seus csta!)olecimento3 mercadorias da

citada espécie não estampilhadas ou estampilhadas incompleta-

mente, deverão supprir-se nas repartições competentes das es-

tampilhas necessárias que, por excepção ao disposto nos arts. 27,

28 e 29, sorão duranto o mesmo prazo vendidas em qualquer

quantidade, para qualquer ospecio o a qualquer pessoa.
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Art. 70. Decorrido o prazo de vínto dias estaboiecido no
art. 68, os agentes incumbidos da flsoalisaçiio do imposto i)orcor.
rerfio as suas circurascripçõjs inspeccionando todas as casas
commerclaes onde sojara vendidos vinagre o acido acotico
aflm de verificarem si lia producto ú venda, uos termos <io'

art. 24, sem estar devidamente estampilhado, o, decorrido o
prazo de dez dias marcado no supradito art. 68, exercerão igual
vigilância para que niSo saiam das fabricas vinagre e acido
acético incompletamente estampilhados, autoando em ambos
os casos 03 infractores.

Art. 71. Veriflcando-se a mudança do localidade, nome da
rua, numero da casa, composição da firma social, ou qualquer
outradasindicaçsesexigidaspor este regulamento nos rótulos
doa productos, serSo tolei-ados na circulação do commercio, du-
rante seis mezes, os antigos rótulos.

Art. 72. No corrente anno o prazo para o registro do qu.^
trata o art. 4», será de vinte dias contados da data da publicação
deste regulamento nos termos do art. 66.

Art. 73. Emquanto não fôr reorganisada a flscalisação dos
impostos de consumo, este serviço regular-se-ha pelos decretos
ns. 2.998, de 14 de setembro de 1893.e 340, de 19 de outubro do
mesmo anno.

Art. 74. Revogam-so as disposições em contrario.

Capital Federal, 15 de maio de 1899. -^Joaquim D, MuninLo.
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TABELLA

TAXAS DE CONSUaO A QUK KSTÃO BOJBITOS O VI^(AOllB R ACIDO ACKTICO

QCILIDADER TXXk

Viu.if;re contendo 8 % ou insnos de aeí'Io

1 litro 20 nSia

1 garrafa 13,2 >

Vinapre contendo do 9 a 12 de acido

1 litro

1 par rafa

r> >

17,4 »

Vin.iffre contendo de 13 a 10 *, de acido

1 litro

1 parrafa

30 »

20 >

Vinapre contendo de il a <0 «i do acido

1 litro

1 garrafa

3Õ >

23,2 .

Vinapre contendo mais do 40 «o da acido
1 l.tro ^0 >

1 garrafa 20, ô .

Acido acético solido cnslallisado ou erystil-

Kilo

(

so .

-Y^a — \ garrafa normal 6 a que cont<!i:i 2/'3 ou O.O-o de litro.



MODELO - A

F residente & rua com....

estabelecimento de vinagre e ooido acético,

registrar seu negocio na fórma das disposições em vigor.

•••.em de. de 189. •.

(Assignatura).



MODELO — B
N.

exercício de 189...

I^oooljoaurla aa <J(ipitm irotloral

UKOISTKO l)K VINAORH

Por nato titulo Uca coiicoiliila n 1', oiitalieleciili) A

>'"-'^ COMI fnliricn n n pntentn ili>

exercício de 189. .

.

llocobodoritt <In Oiipiitil I^Oilornl
(Decroto n

)

ItHCilSTKO PAHA A KAIIIUCAVÃO I)K VINAGRU

Por «Ata titulo rira concmliila a V. aiilabsiecido k rua eoni fabrie»

leKililro jinra a fal)ricaçã.) ilo vlnnK"! »a Mrnia do ÍB <la a patnntn il: rfigiítr.) para a fabricação ila vinagre, na íirmx
nrl. AO (lo Decroto n.. , i|o «rt. 4o do I)«!roto n

Ueceljedorla ila Cnplt 1 reilornl..,il« i|o IsO... ^ IlAcubodorla iJa Capital KaiJarâl... ilo da...
l*elo Rub-<liractor,

í
V.

KecabI ani. Itocabi am la liu ISU...

Pato lab-diractor,
K.

O tboitixirulro,

V.
T

o Ihaiourvirff,
K.



DIVI

Junlio.. 1899 Iinportatfsia do m-
tainpilhKS da vina-
gra recebidas :

Do 10 rdis... 1.350
Da 15 râis... 400
DeSOriSis... 1.800
Da 40 til».., 800

4

MODELO— C

CAIXA

63(500

Juaho.

,

Junho.

•

1899

1809

Iinporlancla
F . «

vendida

Da 10 réli, 50...
Da M r4\Ut 100...

In^ortancia vendida a

Da M réia, tOO...
Da 40 réia, 60...
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MODELO— D
SIappa de vondn cio vinngre om pipna» barria, otc. tia ftabrloa «le A ma de

DATA
NUMIRAÇÃO

DOS BAlIBIa OU
PIPA!

nomh
do compradob RKIIDINCIA

QUAHTIDADI
DH VINAORB

(Li(ro)

orAo

Anoo Acvnco

BUO
BMI>RKaADO 0BIBRTAÇ9n

1



MODELO— E
Modolo f1oinon«trnt.lvo <Io estnboloolinonto <lo propriedade de vmox do de... ISO..

""

MOVIMBNTO 1)0 CONSUMO MOVIURNTO DS ESTAMPILHAS

Data

Garrafas

de

vinagre

Litros

de

vinagre

em

pipas,

barris,

etc.

Data

Importância

compra-

da

na

estação

fiscal

Importância

das

em-

pregadas

Saldo

existeale obsirtaoSes

No liiii (lo iiii'7, Halilos í!xi"|piil..s nun fsi.impillias pri-Bai-ão para o nier, noguints.
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MODELÒ— F

N.

O abaixo asfignado, irueripto sob n estabelecido à roa
n. • • oom fltbrica de Tínagre, precisa das seguintes

estampilhas do Imposto de consumo de vinagre.

folhas oom.... estampilhas de.... rils na importância de

»

• • • •

• . • •

• • . •

• • • •

* * . • •

»

»

Importa em (por extenso).

{Data e assignatúrá).

Averbado a fls.... do livro de inscripção n. I, em.... de

de 189. .

.

O escripturario,

F.



DECRETO N. S280-i>i 15 de maio 1809

Di Ngulamínlo para a arrecadação do Impoilo d« consumo do Conii>i'va«

O Prosidente da Ropubliea dos Elstados Unidos do Brazíl,

asando da attribuiçSo conferida ao Podor Executivo no art. 48,

n. 1, da Constituição da Republica, resolve que na arrecadação

do imposto de consumo de conservas, a que se refere o art.

n. 53, da lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898, se observe o

regulamento que a este acompanha.

Capital Federal, 15 de maio de 1899, 11» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.

Regulamento para a arrecadação do imposto do

consumo de conservas a que se refere o de-

creto n. 3280 desta data.

CAPITULO I

DA >'ATURSZA DO IMPOSTO E SUA INCTDENCLA

Art. 1.0 O imposto de consumo de conservas de que trata o

art. 1», n. 53, da lei n. ot9 de 31 de dezembro de 1898» recahe

sobre as conservas, naclonaes e estrangeiras, de carnes, peixes,

doces, fructas e legumes, acondicionadas em latas, caixinhas,

frascos, saccos ou outro envoltório, comprehendendo

:

a) Presuntos, conservas de carne, paios, linguiças, chouriços,

salames, mortadellas, extractos, caldos, geléas e outras pre-

parações semelhantes, nSo medicinaes
;

b) Camarões, ostras, sardinhas, peixes de qualquer espécie,

em conserva de vinagre, azeite, ou de qualquer outro modo

preparada ;

c) Fructas e doces preparados em calda, assucar crystallisado,

espirito, em massa ou geléa
;

d) Legumes em cobserva, com ou sem mistura de fructas, em
massa ou de qualquer outro modo preparada.

Art. 2.0 O imposto consta das taxas estipuladas na tabeliã

annexa.

Art. 3.* Nas repartições competentes se fará o registro de

todas as fabricas o respectivos depósitos dos productos men-
cionados no art. 1», obsorvando-se as disposições do capitulo

seguinte:



CAPITULO II

DO RI0I8TR0

Art. 4.0 o registro deverá ser offectuado annualmente ató 28
de fevereiro

;
cumprindo aos fabricantes obtol^ antes de ini-

ciarem suas operações industriaes e commerciacs.
Art. 5.» Pelo serviço do registro sonío cobrados os emola-

mentos estipulados no art. Ce a sua importância será paga
integralmente qualquer que soja a época em que se realise o
mesmo registro.

Art. 6.» As importâncias dos emolaraentos pelo registro são-

100$000
b ) Deposi tos de fabricas

Art. 7.0 Para pagamento do registro na vigência deste regu-
lamento os interessados apresentarão à estação fiscal competente
uma gula organisada de accordo com o modelo A.
Art. 8.» As transferencias de registro deverão ser requeridas

dentro de sessenta dias. a contar da data da acquisição do
estabelecimento, mas não serão permitlidas si o transferente fôr
devedor de multas oa estiver sob a pressão de auto de infracção,
salvo SI o mesmo depositar previamente a importância da multa
ató completa solução do processo.

Art. 9.0 o comprador será responsável pelas dividas do-ven-
dedor—

; excepto

:

« )
si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica •

6 )
SI o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o

titulo de acquisição o isente da responsabilidade do antigo iws-
suidor. * '

Art. 10. Diversos ramos de negocio no mesmo estabelecimento
nao eximem o proprietário da obrigação do registro, si no
dito estabelecimento fôr vendida alguma ou algumas das con-
servas a que se refere o art. 1".

Art II
.
Na falta de transferencia de registro dentro do prazo

o art. 8o, ou quando o mesmo não houver sido solicitado de
accordo com a firma collectada para o pagamento do imposto
aemdustnas e profissões, ficará sem effeito legal a patente
primitiva.

^
Art. 12. A falta de registro será punida na forma do art. 35

e elevará ao máximo a pena om que incorrer o contrituiute pela
infracção de qualquer outra disposição deato regulamento.
Art. 13. A guia do que trata o art. 7» servirá para organi-

ar-se um cadastro dos estabelecimentos o pessoas registradas,
o qual deverá conter a declaração da rua, numero do estabele-
imonto, nomo do contribuinte, espécie do commercio, taxa e

18



— 178 -

aumoro da patonto do registro (modelo B), data do paí>amoiu,>
e mais obsorvnçOos.

Este cadastro serA publicado no Diário Offícial om juuhn ,],

oada anno.

CAPITULO III

DAS TAXAS DK CONSUMO E SUA ARRECADAÇÃO

Art. I-l. As taxas do consumo sobre os productos de qw trata
o art. l" serJo pagas por meio de estampilhas espociacs him.íí-

cadas aos mesmos e que só poderão ser vciidiJas pelas est,i.;rj s

flscaes

.

Art. 15. Haverá estampilhas Jo duas cores: de uma cOi- p;ira

productos nacionaes e de outra para -productos esti-angeivos.

O formato e signaes característicos da« mesmas est impiiha-,

seriSo regulados pelo Ministro da Fazenda e os seus valores os

seguintes:

50 réis

100 róis

Art. 16. O deposito ceatral das estampilhas será:

1. " Para a Capital Federal c Estado do Rio de Janoin.. — y,.,

Casa da Moeda ou na Imprensa Nacional, ou cm ambas essas l o

partições, si assim o entender o Ministro da Fazenda

;

2. » Nos outros Estados — nas Deleiracias.

Art. 17. Os p3didos de fornecimento de estampilhas serão

feitos directamente à Imprensa Nacional ou íi Casa da Mceda
pela Alfandega do Rio de Janeiro, Recebedoria, Alfandega de

Macahò e Delegacias Fiscaes, sendo os das Agencias Fis&ies d

Estado do liio de Janeiro por intermédio da Directoria •].•

Rendas Publicas.

As Mesas de Rendas e Agencias Fiscaes nos Estados, bem cjrr. j

as Alfiindcgas, serão suppridns pelas Delo-acias, exceptuadas

Mesas de Rendas alfandegadas como as de Antonina, S. Fra:i-

cisco e Porto Murtinho, as quaes o serão pelas Alfandegas a que

estiverem immediatamente subordinadas.

Art. 18. O estabelecimento incumbido do preparo das estam-

pilhas terá um livro de registro das expedições, do qual consí'.;

especificadamente todo movimento de sabida.

Art. 19. A arrecadação do imposto será íeita:

a) ca Capital Federal — pela Alfandega e Recebedoria;
b) no Estado do Rio de Janeiro — nos municipics de Nitli íroy

e S. Gonçalo — pela Recebedoria; em Macahii— pela respectiv;-.

Alfandega e nos outros municípios— pelas Agencias Fiscaes

;

c) nos outros Estados - pelas Alfandegas, Mesas de Rendas c

Agencias Fiscaes, nas respectivas circumscripvões, e pelas Dele-

íracias onde não houver aquellas repartições.
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Art. 20. As ostaçCes arrecadadoras do Imposto torão om livro
om que deverá ser diariamente cscrfpturado o movimento do
entrada e sahida de estampilhas com ua devidas ospcclílcaçíJes

(modelo C).

Art. 21. O eslampilhamento das conservas fabricadas no paiz
deverá ser effectuarlo nas fabricas o o das conservas importadas
sora feilo polo importador ou poios commerciantes retalhistas
que para isso sSo obrigados a receber daquelie o numero de es-
tampilhas correspondente á qaantldado e qualidade dos prodoctos
quo lhe comprarem.

Art. 22. E' considerada contravenção a esto regulamento a
ex-poíiçao a venda das conservas tributadas sem estarem devida-
mente selladas.

Art. 23. São consideradas expostas á vend.i todas as con
servas a que se refere o art. !<. quo forem encontradas dentro"
das casas commerciaes ou em po-Jer do mercadores ambulante«^
ainda que guardadas em caixas ou moveis.

Art. 24. São isentis do imposto de consumo as conservas quo
foromexportadasparapaizasestrange::-os.O

export-idor porém
ie.lira uma guia à resp:>otiva repartição aduaneira, na quai
SG declare a quantidade o qnalida.le dos produetos a exportar
aílm de apresental-a ao fabricante. I-.ta ,n,ia, quo só <:erã con-
cedida a vista do despacho do exportição, acompanhará a expe-
dição da mercadoria da fabrica até ã repartição aduaneií-a ou
ao ponto designado para o embar-iuo.

Paragrapho único. Si, decorrido o prazo de vinte dia. nã.)
se tiver realisado o embarque da mercadoria para a qual houver
sulosol.citada a guia de que trata este artigo, o chefe da re-

• l-artiçao jyluaneira exigirá oxplicaçòos de quem a solicitou o
Iara proceder a uma syndicancia, si suspeitar que houve fraude.
Art. 2o. Os fabricantes de conservas lerão escripfa ospccial

oMi hvro Sellado, rubricado o authentiaido nas respectivas
oblações flscaes. no qual registrai-lo o movimento diário do
o.<tabeleciineuto e o do entrada e sahida de estampilluis, d.
accordo com o modelo D.

Paragrapho nnico. Este livro será examinado pelos fiscaes
o» por empregados designados pelos chefes das repartiçõ-s
competentes, e, no caso de duvida, os ditos flscaes ou emprega-
ao. pedirão o exame da escripta geral, aflm do se esclarece-rem sobre os pontos que tiverem achado obscuros ou duvidosos.

CAPITULO IV

DA. VINDA B COLLOCAÇÃO DAS ESTAMPILHAS

Da vencia

sprsn
«tarapilhas do imposto do consumo do conservas^^ao vendidas pelas competentes estações flscaes às pessoas
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habilitadas com o rospoctivo registro na fórma dosto rogu-

lamento.

Art. 27. O fornecimento de estampilhas será foito modiuiiio

pedido formulado de nccordo com o modelo E, por compra om
importância nunca inferior a 5O$00O.

Paragrapho único. Exceptuam-so as estampilhas para

conservas importadas, cujo fornecimoato será feito de aocordo

coma nota de despacho, mediante guia organisada pelo dcs[Ki-

chante e visada pelo substituto do inspector da Alfandega.

Art. JJ8. A venda de estampilhas se fará nas seguintes con-

dições :

1. " As estampilhas para conservas importadas — exclusiva-

mente aos importadores ou seus representantes devidameuto

habilitados, em vista da guia do que trata o pariigrapho uuico d .)

artigo antecedente e na medida exacta da quantidade o quali-

dade das conservas que houverem de despachar, o que seni

veriQcado pelas respectivas repartições aduaneiras.

2. » As estampilhas para conservas fabricadas no paiz—exclusi-

vamente aos fabricantes nacionaes, mediante o pedido a que se

refere o art. 27.

Paragrapho único. E' prohibido aos iodustriaes e importadoros

revenderem as estampilhas que adquirirem para o est.impillia-

mento de seus productos.

Art. 29. Os importadores são obrigados a entregar aos com-

merciantes que lhes comprarem conservas importadas as estam-

pilhas correspondentes á qualidade e quantidade desces pro-

ductos ; não sondo licito aos ditos importadores dispor de outro

modo das estampilhas que tiverem em seu poder.

Da coUocação

Art. 30. A applicação das estampilhas será feita da seguinte

fórma:

1." Nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes, de

maneira que fiquem coUadas no gargalo, passando sobre a rolh;;,

e se rompam ao serem abertas essas vasilhas

.

2.0 Nas latas, caixas, caixinhas, potes e bocetas, de maneira

que parte fique collada na orla da tampa e parto no corpo da

lata, caixa, etc.

3. ° Nos saccos e outros envoltórios semelhantes, sobi'e a costura

ou linha de abertura.

4.0 NoB barris e vasilhas idênticas, em qualquer ponto tio

tampo, mas de maneira que fiquem bem visíveis.

Art. 31. Para completar a importância da taxa legal podorilo

ser colladas estampilhas do valores diversos, comtanto que o

sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de só se con-

siderar satisfeito o valor da que estiver collada em ultimo Ioga;'.
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Art. 32. Consideram-so inulilisadas o sem efTeito lo;,'al as es-

tampilhas fnigmentadug ou coUadas do tal modo quo to possa,

som o moDor esforgo, transferil-ns de um para outro producto.

Art. 33. Será tido como nSo sollado o producto nacioDal a quo

forom npplicadas estampilhas destinadas a mercadorias estran-

geiras, o bem assim o producto estrangeiro sollado com estam-

pilhas destinadas a mercadorias nacionaes.

CAPITULO V

DAS TEVAS E SUA ArrLICAÇÃO

Art. 34. As penas comminadas neste regulamento serSo

impostas mediante processo admiuiiitrativo, que terá por base

o auto.

Paragrapho unioo. O aato é a formalidade substancial do

processo, sem o qual nenhuma pena poderá ser imposta,

quaesquer que sejam as provas colhidas.

Das multas

Art. 3õ. Os infractores deste regulamento serão punidos com

as seguintes multas

:

De 300$ a 500$000

:

a) Os fabricantes e negociantes de conservas que não registra-

rem seu estabelecimento ou negocio como estipula o art. 4*

;

b) Os fabricantes que deixarem de cumprir o disposto no

art. 25;

c ) Os fabricantes e commerciantes que não collocarem as es-

tampilhas como determina o art. 30, e os que collarem es-

tampilhas dilaceradas ou com indicio de já terem servido

;

d) Os directores, gerentes, ou empregados das emprezas de

transporte que se oppuzerem ao disposto no art. 62.

De 500$ a 1:000$000:

c ) Os fabricantes que permittiremsahir das fabricas conservas

não selladas ou selladas incompletamente ;

f ) Os fabricantes, importadores c retalhistas que infringirem

o disposto no art. 21 ;

9 ) Os commerciantes que expuzerem á venda conservas nas

condições da lettra e deste artigo;

) Os que revenderem estampilhas adquiridas para o estam-

pilhamento dos seus productos

;

» ) Os importadores que deixarem de cumprir o disposto no
art. 29.

De 1:000$ a 3:000$0O0:

j ) Os que registrarem fabrica não existente, ou com falsa

declaração do nome ou flrma do proprietário
;
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* ) Os que usarem estampilhas falsos ou rótulos do Avbrica não
existente

;

/ ) Os que por qualquer fórma embaraçarem a acção tios lís-

caos no oxorcicio do suns funcçõos
;

w»
)
Qualquer pessoa que soja encontrada vendendo ou pro-

curando vender estampilhas sorvidas

;

«) Os que se servirem da guia do que trata o art. 21
para obter dos fabricantes productos não estampil liados, dan-
do-lhes depois consumo no interior do paiz.

Art. 36. O commerciante que recusar-so a declarar qual o
fabricante das conservas encontradas em sua casa de negocio
em condições quo não respeitem as presíripçOes fiscaes deste
regulamento, será punido com as mesmas penas que caberiam
ao referido fabricante.

Art. 37. Além da applicação das multas impostas no art. 3õ,
os fiscaes deverão apprehender as mercadorias não selladas!
selladas incompletamente, ou com sellos falsos ou já servidos.'

Art. 38. As multas impostas neste regulamento serão co-
bradas no dobro aos reincidentes.

Do auto e processo administrativo

Art. 39. O auto, base do processo administrativo, deverá
ser lavrado com a precisa clareza e individualisação, determi-
nando o local, liora, nome do infractor, natureza (la infracção,
testemunhas, si houver, e mais factos que occorrerem.
Art. 40. O auto será lavrado :

l\ por fiscaes espaciaes ou por empregados de Fazenda desi-
gnados

;

2% por qualquer pessoa.

§ I.° O auto lavrado p^r particular deverá ser assignado por
duas ou mais testemunhas; quando, porém, o fór pelos fun>
cionarios de que trata o n. 1" deste artigo, esta formalidade
poderá ser dispensaJa.

§ 2.
'> O infractor ou seu representante na occasião deverá

as3i?uar o ;iuto; no c;iso, porém, di recusa ou impossibilidade
será declarada esta circumstancia.

Art. 41
.
Lavrado o auto do infracção e entregue ao chefe

estação fiicil competonte, esto mandará immediatamente in-
timar o infractor dando conhecimento da falta autoaia, afim
deque venha allo- ir o que julgar a be:u do seu direito dentro
do prazo improrog«vel de qui.-ize dias, sob pana do revelia.

S 1." A intiin-ição será feita:

'Opor puldicição de edital no Diário Official,m Capital Federal,
e em outros or„'ãos do publicidade, nos Estados;

b) por notificação escripta ou verbal á parte interessada,
comprovada com recibo ou certificado no próprio auto.
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§ 2." Oâeditaes ou notlilcaçOes doverííodar conhocimento nio

só da infracçio comincttida, como da i>onii em quo o infractor

tiver incorrido.

Art. 42.0 pi-a/odo quinzo ilias. do quo traLi o arti;'o antcce-

donto, será contaJo da data da ijublicação do dlital ou da

notiílcação.

Art. 43. Produ/.idi a justificação, á qual dovorão ser fa-

cilitados todos os moios, o ciiofe da reparliçfK). depois do ouvir

o liscal e de reunir os esclarecimontos quo julgar necessários,

imporá a multa ou julgará imprccjileiuo o auto.

Paragraplio único. Si, esgotadu o pi-azo do quinze dias, a

parte intcress;ida nfio produ/.ir jusiiticição nem allegar em sou

í ivor, notar-se-lia no ;iuto a reveli i e será proferida a decisão.

Art. 44. .\s decisCJes dos ciíefis das repartições serão publi-

cadas ou communivadas á p;irte intercs.-ada.

Art. 4Õ. Proferida a dooisuo, o acto n;To poderá ser mais

reconsiderado pelo chefe d:i e->tação liscal, íicaiido salvo á parte

interessada o recurso nos casos em que couber c nos termos do

capitulo VI.

.Vrt. 4G. Preparado e concluso o processo, a decisão deverá

sor dada dentro do prazo de oito dias.

Estas decisões serão fundadas nas provas dos autos.

Art. 47. As iuíormaç.jos ou pareceres que sobre o auto de

iiuracção tiverem de ser d.i 1 s po:' funccionarioi n;To deverão

exceler, era caso algum, o ]iimzi> de quinza dias, bem como

:ien!iuma dilação proljatoria será co:ice U'.la ao infractor no correr

'io processo, maior de dez dias.

Art. 4S. As multas imp'"'sías por ilooisão pass;i ia em julgado

po'!orão ser cobradas a:n'g;ivei!nente de:.t:-o de quin/.o dias, coa-

v:dan'!o-si para esse fim o in:V;icto'/ por :r.o;o de c>Uul.

Si, lindo este prazo, nfio tivor s: l > Siit-.sfoito o -.'.•igament-'.

Jove:io ser immediataraeato remottid is as cortid">-'s da 'iiv: la

á Directoria do Contencioso ou ás Deleiracias para a cobrança

executiva.

Art. 49. No caso de não residir o infractor na sede da repar-

tição por onde correr o proc>sso administrativo de imposição do

multa, as intimações e mais actos serão exercidos por intor-

melio da estação <lo logar do sua residência.

CAPITULO VI

DO íiECCKS"»

Art. .')0. Das decisões das est içujs nscaos liav-rá recurso

pira a instancia supjrior.

Paragrapho único. Os r.}:urios sl^ .irdi!ri?i.''s, ':j--y'ftc-:o o de

rovista, e serão intorjiostos :

) i^ara c Ministro da Kazonda— das decisões tis:aos da Capital
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Federal e Estado do Rio do Jaaoiro. e das proferidas polas Dolo
gaoias Fiscaes em primeira instaucia oxcodentes dos rospoctivi-
alçadas

;

b) para as Delegacias Fiscaes - das djcisões dos chefes d is
repartições arrecadadoras, no3 outros Katados.

Art. 51. Haverá recurso de revista, interposto do aceordo
oom o art. 37 do decreto n. 2807 de 31 de janeiro de 1898 d is
decissea das Delegacias Fiscaes om que se der incompotoucia
excesso de poder, violação de lol ou preterição dj fórmuhs
essenciaes.

Art. 52. Haverá recurso ex-officio :

l»,das decisões favoráveis ás partes proferidas pelos Agentes
Fiscaes e Admiaistradores de Mesas de Rendas

;

2». das decisões dos Inspectores das Alfandegas, dos Dele-ados
Fiscaes. quer em primeira quer era segunda instanciado do
Dire.^tor da Recebedoria, quando forem julgadas em fovor das
partes as contravenções de que trata o art. 35 lettra h
e as infracções do art. 25.

Paragrapho único. Estes recursos serão interpostos dentro
do prazo de quinze dias

:

a) para o Ministro da Fazenda -pelos Delegados Fiscaes, Di-
roctor da Recebedoria, Inspectores das Alfandegas do Rio do Ja-
neiro e Macalié e Agentes Fiscaes no Estado do Rio de Janeiro •

b) para as Delegacias Fiscaes - pelos Inspectores das Alfau-'
degas. Administradores de Mesas de Rendas e Agentes Fiscaes
nos outros Estados.

Art. 53. Os recursos de decisões das repartições arrecadadoras
deverão ser interpostos dentro do prazo de quinze dias, contados
da publicação ou intimação do despacho, por meio de petição
dirigida à autoridade a quems3 recorrer, salvo o caso de revelia
em que a decisão passa em julgado desde a data da publicação.'
Os recursos serão apresentados à repartição competente e por

ella encaminhados com o processo e informações no prazo
de oito dias.

Art. 54. Si o recurso versar sobre multa, não seràacceito
sem deposito prévio de sua importância.
Art. 55. O recurso perempto não será encaminhado á in-

sUncia superior e, si o íõr, não será tomado em consideração.

CAPITULO VII

DA. FIsCALISAÇÃo

Art. 56. A flscalisação do imposto compete :

1°, na Capital Federal - á Recebedoria o Alfandegado Rio
de Janeiro

;

2% no Estado do Rio de Janeiro, om Nictheroy e S. Gonçalo-
á Recebedoria; em Macahé-à respectiva Alfandega e nos outros
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muDiclpios — M Agoncios Pisicaos aob a immediata inspecsiSo da

Directoria das lleuJas

;

3», nos outros Estados — às Deloíracias Fiscaos em todo o

Estado, e às Alfandi g.is, Mesas de Rendas o Agonclas Fiscaes,

cada uma na sua circumscripçfio.

Art. 57. A flscalisaçilo do imposto será exercida :

a) nas Alfandegas o outras ropartiíOos aduaneiras ;

b) nas fabricas

;

c) nas casas de commercio ;

d) nas estações das esti-adas do ferro ou do rotlagem, das

ferro-carris, das linhas do navegação marítima e fluvial ou do

quaesquer emprezas do transporte,

Art. 58. A fiácalisação será feita pelos empreg^idos que

forem designados poios cliofes tias repartições mencionadas no

art. 50 e especialmente pelos ilsciies no:iieados.

Art. 59. iQcumbeaos liscives :

1.0 Velar pela completa execução deste regulamento, visi-

tando com frequência as fabricas e casas comrnerciaes de con-

servas e examinando, qu indo j ulgarem conveniente, as dependên-

cias desses estabelecimentos o os armários, caixas ou moveis que

abi encontrarem ;

2. " Lavrar os autos de infracção ;

3. " Apprehender as mercadorias que estiverem em contra-

venção deste regulamento, lavrando o competente auto ;

4. » Apresentar umspecimende cada producto que encontra-

rem era infracção, para prova material da contravenção

;

õ.» Visar o registro das fabricas o casas mercadoras de con-

servas e examinar a oscripta dos fiibricantes ;

G.o Solicitar, quando seja indispensável, o auxilio das autori-

dades e da força publica para o desempenho de suas funcções ;

7.0 Desempenhar qualquer outra funcção que se contenha no

limite do suas attribuições ;

8.0 Apresentar mensalmente, até o dia 10, nnppas das casas

visitadas durante o mez antecedente, com especidcação da rua,

numero, nome do contribuinte, género do negocio, numero do

registro, infracçiJes verificadas e uatureza d;ui mesmas, com os

precisos esclarecimentos, bem como do movimento das fabricas,

quer quanto á producção e consumo quer quanto ao valor das

estampilhas que cada uma houver applicado
;

9. » Inspeccionar :

a ) o fabrico de rótulos, para verificar si se prestam á appli-

cação do productos nacionaes para serem expostos à venda como

estrangeiros ;

b) as conservas nacionaes expostas á venda, para verificar si

trazem rótulos em lingua estrangeira.

10. Prestar ã autoridade competente as informaçCtes e servi-

ços que lhes forem exigidos em relação ás suas ítincções.



Art. 60. Os flicaos seriSo immediatamouto subordinadM aos
chefes das repartiçOos arrecadadoras, e, do dosonipenho de
suas funaçoos, são passíveis das ponas disciplinares a quo octão
si^jeitog 03 empregados do Fazenda

.

Art. 61. Os que desacatai-om por qualquer maneira os empre-
gados encarregados da ilscalisaçiio, noexorcicio do suas fuiic^-õ-s
o os que impedirem por qualquer meio a ondctividade do ser-
viço fiscal, serão punidos na fòrmi do Co iigo Criminal ]wx o
que o empregado oHondido lavrara aut), acompaDhkdo"do
rol do tostomunlias, o qual será remettido polo cliofe d.i ropar-
tição ao Procurador da Republica.

No caso da disposiçrio procedente, o empregado poderá pren-
der o oíTensor ou infractor o solicitar para esse fim o auxilio da
força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 62. Os agentes fiscaes dos impostos de consumo, qualquer
qu6sej:iasuacategoria,poderão,sompreque julgarem necessário
verificar nas estaçi3es das estradas i!e fer:-o. ferro-carris, linhas
do navegação maritíma ou fluvial, ou de quaesquer emprezas
de transporte, si as conservas sujeitas ao imposto, em car-a
ou descarga nessas estaíoes, estão devidamente estampilhadas
exigmdo, em caso do suspeita, quo os volumes sejim retidos
nas referidas estaçi3es, até que os remettentes ou destinatários
os abram ou autorisem a abril-os á vista do agente fiscal.
Os directores, admiuistradores ou empreg-ados dessas linhas do

transporto facultarão aos funccion .rios da fazenda publica todas
as luformavuis que ell.^s requi.it .rom e prestarão todo o seu con-
curso para facilitar-llios a necessária inspecção.

§ 1." Siopioineto não estiver devidamente estampilhado, o
fiscal lavrara contra o remeltente auto de infracç^io nos
termos oeste re-ulamento e approiíen.ierá o me.,no prodncto.
§ 2.0 Q;,an lo a administração das referidas linhas do traus-

nTlrrf/"'\'''^ " ^'"'-'^ ^^'-'-'^'^ e '-^ssignaráum termo declarando a diligencia que h,..uvor effectuado.
Art. 03. Os íiscaes poderão penetrar nas fabricas de con-

ITr^l
' f '

^""'^^^^ l"*'^"^'' ''ora do dia,
ou me.moda noite, quando do noito estiver a fabrica funccio-
nando em traljaltio industrial.

Art. 64. As conservas sujeitas ao imposto de consumo que
forem encontradas no commerciosem estarem convenientemente
sedadas, serão apprehendi.las pelos fiscaos, que multarão os infra-
ctores e lavrarão auto de infracção o apprehonsão.

Paragrapl)o único. As conservas apprehendidas só serão vo-

^^Z'^''f'V''''''' pelo mesmo, e quandonao o fo emdenlro de q.inze dias, sorão reniettidas á Alfandega,
afim do dal -aá o:n consumo.

Art._03. Tolas a, repartições puidicis í\eloraos e autoridades
.a ln.ao odoí).strictoFe leral prestarão sou concurso ao ser-
^'Ço do fiscal quando lhos fôr solidíado.
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CAPITULO VIII

DISPOSIÇijICS GKllAr.S E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Todos os prazos de que trata este rcífulaneato

serão contados da publicaçio das resoluções ou despachos no

Diário Official ou nas giizetas que publicarem o expedienie, nos

Estados, ou da data diis intimações, quando não liaja aquella

publicação.

Art. 67. • Logo quo se acharem impressas as estampilhas do

imposto do consumo de conservas, o Governo as fani distribuir

por todas as repartições llscaes incumbidas da respectiva venda.

Art. 68. A' medida que as repartições competentes na Ca-

pital Federal e nas capitães dos Estados forem recebendo as

estampilhas, fanlo annunciar iramediatamente a venda dasmcs-

mas por cditaes no Diário Official ou nas f^azetas quo pu-
blicam o expodionte nos Estados, e nesses editaes marcarão o

prazo improrogavel d 3 vinte dias além do qual não poderão

mais circular no com:nercio, nem ser expostas á venda, as mor-

caíorias de que trata o art, 1°. que não estejam estampilhadas

do conformidade com as disposições deste regulamento e com a
tabeliã annexa.

Paragrapho único. Esto prazo de tolerância será de Jez dias

para o stock de conservas eiistonle nas fabricas.

.Vrt. 09. Os importadores o os negociantes em grosso ou a

retalho que durante o prazo de vinte dias mencionado no art,6S

ainda tiverem em seus estabelecimentos mercadorias da citada

espécie não estampilhadas ou estampilhadas incompietamonte,

deveráo supprir-se nas rojiarlições competentes das estaríipilh is

necessárias que, por excepção ao disposto nos arts. 26, 27 e 2S,

serão vendidas durante o mesmo prazo, em qualquer qr.anti-

(lad(>, para qualquer espécie e a qualquer pessoa.

Art. 70. Decorrido o pra/.o dij viuto dias estabelecido no art . CS,

os agentes incumbidos da fiscalisação do imposto percorrerão

as suas circumscripções, inspeccionando iodas as casas commer-
ciaes e negócios ambulantes de conservas, afim de verificarem se

ha producto á venda, iios termos do art. 23, sem estar devida-

mente estampilhado, e, decorrido o prazo de dez dias raarca'1o

nocitido art. G8 exercerão igual vigilância para quo não saiam
das fabricas conservas incompletamente estampilhadas, autoando
om aml)os os casos os infractores.

Art. 71. Quando em qiialq-.ier dis repartições incumbidas da
venda do estampilhas- cccorror acjidjiitalmeute a falta do um
determinado typo, po lerá essa rcpart-ção supprir cstainpiihas
de valor correspondente relativas a qual]i:cr dos "Utros im-
postos de consumo que são arrecada los por esse meio, uma vez
que não sejam suppridas aos importadores estampilhas applica-
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veia a productos nacionaes, nom a fabricantes de productos

nacionaes e negociantes n&o importadores estampilhas applica-

veis a productos estrangoiros.

Árt. 72. Veriflcando-se a mudança de localidade, nome da

rua, numero da casa, composiç&o de ârma social, ou qualquer

outra das indicações exigidas por este regulamento nos rótulos

dos productos, serSo tolerados na circulação e oommercio, du'

rante seis mezes, os rótulos antigos.

Art. 73. No corrente anno o prazo para o registro, de que
trata o art. 4» será de vinte dias, contados da data da publicação

deste regulamento, nos termos do art. 66.

Art. 74. Emquanto nSo fôr reorganisada a flscalisaçSo dos

impostos de consumo, este serviço será regulado pelos decretos

ns. 2998 de 14 de setembro de 1898 e 3040 do 19 de outubro do

mesmo anno.

Art. 75. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 15 de maio de \%99.— Joaquim D. Murtinho.
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TABELLA

Taxas de consumo a que est&o sujeitas as conserras

CoDservas pesando até 500 gramroas (peso bruto). . . . SOréls.

Idem idem mais de 500 grammas ( idem ) 100 réis.
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liiODXLO — A

^
: residente á rua com

(ôstabeledmonto do ou venda ambulante) do";;;!
servas, vem registrar seu negocio na fôrma das disposições om
Tigor.

de de 189....

(Asslg:natura).
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DKVI CAIXA IIAVRB

•

TOTAL DO
DIA

JnnnI rn fi Tm nnrLnnptii f/%nM\\\^
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Janeiro Importância
etc.
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MODELO - E

N. .

O abaixo asslgnado, iusoripto sob n...., ostnbolecido á rua

• n . . . . cora fabrica (ou commercio) de conservas

precisa das seguintes ostampilljas do imposto dos mesmos pro-

duetos :

com estampilhas do.... réit n.i importância de $

*..•• » »....»» » > §

»...• » >....»» X > $

~r~

Importa em (por extenso).

(Bala e assignatura).

Recebi era (data e assigruiium).

Averbado a fls— do livro de inseri pçõcs n. 1, em.... de

de 189....

O escriplurario,

F.

folhas

»



DECRETO N. 3293 — i«e 23 dr m m ) de HDJ

Approv», com nio<l Ideação, (w .'ilttiiloí ( om|..inhi& rir.Mi;. In Jo s. - iro^

jiara a ViJa o aulon^a :i nieniia a fucocionar,

O Presidonto da Republica ilos Estados Unidos do Brazil, at-

tendendo ao que Ibe requereu Antonio Jo.:é do Abreu, decreta:

Art. 1.» Ficam approvados os estatutos da Companliia Urazi-

leira de Seguros para a Vida, sendo os arts. 3 c l^ subslltuidos

pelo seguinte:

< A companhia não poJerã eíTectuar operação alguma extra-

nha ao seu flm. pagar em dinlieiro ou era valoreis prcmioaIgu;ii

proveniente de sorteio, emittir apólices uu recibos do prestações

que não sejam nominativos e intransferíveis, nem, finalmente,

resegurar os seus contractos em companhias que fucccionem no

Brazil ou no exterior, sob jena de lho ser cassada a autorização

para funccionar.

Art. 2." Fica a mesma corapanlra aiiDrizada a i'anv*c;on;ir na

Republica.

Capital Federal, 2:2 de maio do 1S'j.\ IP .Ia Ro,'uidica.

M. Feriíaz de Camívs Salles.

DECRETO N. 3294— de 22 de maio de 1S90

Aiítr* o .irt. DôSiIa.Yjca C-ns:id-:') i.' .:Vi .\\.ri:c- i; .

SC refera ao •les;iJcho !•.• 0XL'Or'.:i;ã5 ir.s "i r.i:'V:js .
;• "..•. re::; ! •

transitar por paizos es'.ra"g 'ir^s.

O PrOíi^lente da Uepubli&i 'los Kstados Unidos- do Brazil,

usando da attribuição conferida ao Poder Executivo no art. J<,

§ 1», da Constituição da Republica e ncs termos do art. 169 da

Nova Oms}li'.I'.iç'o d-:s Lsis d.is Alf.:>id-^!c.--,

Decreta :

Art. 1.» No despacho de exportação por cabotagem dos

géneros estrangeiros Ji despachados para consumo, a confe-

rencia feita no acto ''o i'rabare,uo e a que so refere o art. 5í'>8,

regra 2», da ref"ri la (^'.ní .li'l:';ão, versará, n.s casos ordin;\:'ios,

sóraente sobre a identidade dos voluint s despachados, prden !o.

porém, os tendcr-se ;is nieri- 1 loi ias quandn iiouvor su<poita ou

denunciado fraude c ;.ão uiiioainenio qu indo t,: v.>:-em d-,' t-aii^iiar

por pai/, eátranpoiro.

S 1." Qum io. dada a .suspeita ou denuncia, >o voi iili-arcm ncs

volumes mercailo: ias cu o!'joo!os iiiíeriores, »'in «;iialidade ou



- 196 -

valor, &8 mercadorias ou objectos doclarados nas notas dos

dopachos, pagará a parte, a juizo do inspector da Alfandega
ou administrador da Mesa de Rondas, a multado 1:000$ por
cada volume, sendo metade para o descobridor da differença.

§ 2.» Na 1* via de despacho o empregado encarregado do
serviço lançará a declaração do conteúdo verificado nos volumes,
a qual será devidamente mencionada na 2" via.

§ 3.» Ficam extensivas estas disposições aos despachos de
productos da industria nacional que tenham similares estran-

geiros e destes não se distingam á primeira vista.

Art. 2.» Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 22 de maio de 1899, 11° d;i Republica.

M. Ferra-z de Campos S.uxbs.

Joaquim D. Murtinho.

DECRETO N. 3305 — de 2 de junho de 189'J

Approva o convénio celebrado entro o Ministro Fazenda c o Pre-
sidente do Kata lo do Rio Grande do Sul

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
tendo em vista o disposto no art. 1\ § 3', da Constituição da
Republica, resolve approvar o convénio que a este acompanha,
celebrado entre o Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda e
o Presidente do Estado do Rio Grande do Sul.

C;ipitíl Federal, 2 de junho de 1899, 11" da Hepublica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joiqnim L. Murtinho.

O Dr. Joaquim Duarte Murtinho, Ministro do Estado dos
Negócios da Fazenda, devidamente autorisado pelo Sr. Presi-
dente da Republica, resolve firmar cora o Presidente do Eátado
do Rio Orande do Sul, representado paio Secretario dos Ne<rocios
da Fa/enda do mesmo Estado, Dr. Joíé de Almeida Martiii/costa
Júnior, o presente convénio p.ira a repressão do contrabando,
conforme as condições que se seguora :

Art. 1

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul fica oncarret-aJo
do sjrviyo extoriio de reprossãu do contraLaudo, do .,ue tratam
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06 decretos ns. 2431 o 2459. do 8 do janeiro e 12 do íovorciro do

1807, observado orcKÍmoa fiscal nollo estabelecido.

Pariigrapho único. Para o fim do qao trata esto artií^o. de-

verão todns as autoridade» ílscaes da Uiiiío no torritoiio do Es-

tado attender promptam *nte a quaesquer rool:\maçies ou r«»-

qnisiçOos emanadas do referido Estado, attinentes ao sorviço.

Art. 2.'

Durante a vigência do presento co ivenio serão exercidas pelo

delegado fiscal doThejouro Federal, em Porto Alegre, todas as

attribulçOes que actualmente pertencem ao delejjado especial,

referentes ao serviço interno das repartições onde devera con-

tinuar a ser preparados e julgados era primeira inít;íncia os

processos de contrabando, ficando dispensados o referido dele-

gado especial, seu ajudante o o socrelario.

Art. 3."

Para o custeio do serviço porá a União á disposição do Estado,

por trimestres adiantados, a verba annualmente consignada na

lei do orçamento, cabendo plena liberdade ao mesmo Estado n;i

organisação o direcção do dito serviço, quer quanto á nomeação

e dispensa do pessoal, quer quanto á applicação da verl)a, cora

obrigação, porém, de prestar contas annuaes da> despezas feitas

e dos resultados colhidos.

Art. 4.'^

O Estado do Rio Grande do Sul concorrera para o serviço com

aquotaannual de cincoonta contos do réis. potlendo utilisar-se

do respectivo pessoal na tlscalisação de s'.ias rendas.

Art. 5."

O corpo de guardas que o Estado organisar para o serviço

não poderá ter caracter militar ou policial, mas simplesmente o

caracter fiscal.

Ari. t'."

A duração desto convénio, quo começará a vigorar em 1 de

julho vindouro, sorà por tempo indeterminado, com o direito para

qualquer das partes contractmtes do rescindil-o quando entender

conveniente, pr.>cei!e:ido aviso do dous raezcs.

Era fé do que, eu, Mário lUrbosa de Magalhães Castro, pri-

meiro escripturario do Thesouro Foder.il e auxiliar do gabinete

do Sr. Ministro da Fazenda, escrevi o presente, que vaeassignado

pp.los contractantes aos dous dias do mez. de jnnho de 1S'.>.).—

Joaquim Duarte Murtinho. — José <ic Almenli Martins Costa

Júnior.



DBCEtETO N. 3322 — de SO de junho de 1899

D& regulamento para « arrecadação do imposto do consumo de cartas de jogar

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazll,

usando da attribuiçSo conferida ao Poder Executivo no art . 48,

n. 1, da Constituição da Republica, resolve que, na arrocadaçíío

do imposto de consumo do cartas de jogar,' a que se refere o

art. I», n. 54, da lei n. 539, de 31 de dezembro de 1898, se observe

o regulamento que a este acompanha.

Capital Federal, 26 de junho de 1899, li» da Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.

Regulamento para a arrecadação do imposto de
consumo de cartas de jogar a que se refere o
decreto n. 3.322 desta data

CAPITULO I

DA NATUREZA DO IMPOSTO E SUA INCIDÊNCIA

Art. 1 .0 O imposto de cousumo de cartas do jogar, da que
trata o art. 1°, n. 51, da lei n. 550 de 31 de dezembro de 1898,

rjcahe sobre as cartas de jogar de qualquer typo ou qualidade,
nacioaaes ou estrangeiras, quer se acliera destacadas formando
baralhos, quer em fjllir.s comprehendendo diversas cartas.
Art. 2.» O imi)osto consta da taxa de 500 réis por baralho

ou fracção do baralho.

Art. 3.0 Nas repartições competentes se fará o registro de
to Ias as fabricas e respectivos depósitos dos productos meu-
cionadosno art. 1", observaudo-se as disposições do capitulo
ssguinto.

CAPITLLO II

DO REGISTaO

Art. 4.0 o registro deverá sor cffictaaJo, annualmente, ató
28 de f.víreiro

; cumprindo aos f.ibricantes obtel-o antes do
ini.-ia:-em suas operações industriies e commmerdaes.

Art. 5." P.Io serviço do ro.:ristro serão cobrados os cmo-
Iura)ntos estipulad.s no art. G-, devencío a sua iraporUincia ser
piga integralmente, qualquer que s.'ja a época em que so
realise o mesmo registro.



atí 6 • Ab linportanciaB dos oraolumontos polo reglatro sâo :

í)K.b;.c«

b ) Depositei de fabricai
-^^^^^^

Ar» 7.» Para pagamento do registro na vl^oncia deste regu-

lamonto, os interessados apresontarão h estíiçio fiscal competente

uma gula organirada de accoi«do com o moíJclo A.

Art S.» AS transferencias de registro dover5o ser requeridas

dentrcíde sessenta dias, a contar .U data da acquislç lO do

estabelecimento, mas nSo serão permitlidas si o transferente f -r

devedor de multas ou estivor sob a pressío di auto de Infracção,

salvo 8l depositar previamente a importância multa ate com-

pleta soluç5o do processo.

Art. 9.» O comprador será responsável uolas divi las do ven-

dedor, excepto :

a) sl tiver adquirido o estabelecimento cm bnsta pub::ca ;

b) si o houver de espolio ou mas^a fallil», comta:.to quo o

titulo de acquislçSo o isente da responsaV: lida lo do auligo pDi-

suidor. . . .

Art. 10. Diversos ramos de in.lustria n^ raosma l i:r:.M

não eximem o proprietário da obrigação do pagamento -lo re-

gistro, si no dito estabelecimento forem fabricidasas cartas do

jogar a que se refere o art. 1°.

Art. 11. Si a transferencia do registro não seeffectaar dentro

do prazo estipulado no art. 8', ou quando o moímo nfio ho:iver

sido solicitado de accordo com a firma collectaJa para o paga-

mento do imposto de in^lustrias e profissões, ficara sem elTeiu

legal a patente primitiva.

Art. 12. A falta do registro será punida na forma do art.

e elevará ao máximo a pena em que incorrer o contribuinte pela

infracção do qualquer outra disposição deste regulamento.

Art. 13. Aguiadequo trata o art. 7- servirá pai-a organizar,

se umcalastro dos estab3!eciment03 regi:>lrados. o q>ial devera

conter a declaração da rua e numero .io estabeloci:r.onto, nonio

do contribuinte, espécie do commercio. taxa e numero da p^ten.e

de registro ( modelo W), data do pagamento o mais oíservaçoes.

Este cadastro será publicado no Diário 0,??cu:í em junho de

cada anno.

CAPITULO 111

DA TAX.V DE CONSUMO E iU\ ÀRRF.CADAÇ.\0

Art. 14. A taxa de c>-usurao sobre as c.irtas do jogar sorii

paga por meio de estampilhas .spooiaeí appiica^las as ir.cs i-as

o que só poderão ser vendidas i)elas cslaçõ.ís tiícaes.

Art. 15. Haverá cstampill:as .!e -luas (ôrcs : <ío uma o r

paraproduclos nacionaes c dc outra para proJuctOá estrangeiros.



o formato e signaes caraoteristieos dos inchas íshm„iri,„.
-r«.ae.o™i„a,te polo Mi„i,.erlo da Fazenda, so^do1 5^"^
o seu valor om ambos os «asos.

'"OMfia.

AH. 10. O deposito conlral das eaUmpillias será

oLd. » «aiadodoRio doianeiro-„aC. a d. Mooda ou na Imprensa Nacional ou em am.«s e»aa r, -partições, s, ass,m o entender o Minislro da Fazenda •

Nos outros Estados -nas Delegacias.
Art 17. Os pedidos de fornecimento do eslarapílhas <ertofc.tos d,rec amenle â Imprensa Nacional ou â Casa da M e atta

uele acms Fiaaes, e os das Agencias Fiscaes do Estado do Riode J.ne.ro por mtormedio da Directoria de Rondas Publica"

l«m coras' rr ^ ''"^^^ outros Esta;,.,oem como as .llfiudegas, serão suppridas pelas Deleíacias

i^TCc"'-'"»'
"^"'^ »lf~as, como as deT l

\f^;'^"^'^'^
.mmoJiatamente subordinadas,

piltst á 10 preparo das estam-

e rc licadarn rr/' e-^P«dÍ5Ões, ,1o ,ua, consto
.p.ci.,oaaair,enle todo o movimento do saliiJa.
Alt. 10. A arreodaçiio do imposto será feUa-

IZ ^fí"'/'*''^'-^''
Alfandega e Recebedoria;

no Estado do Rio de Janeiro, „„s mnnicipios de Nitl.oroy

iLdtai:;tt ~
c) nos cutrô ,

~ ^^'•'"'^
;

Ag nctos F scal
'''''' R»"^- o

ontrada e sabida I»
'

f,

diariamente o movimento de

(modelo C)
' '"^"™ =™> "evidas especificações

^por^dor ou peios.oZZZ MalS'
obri-:^dos íi rtwL.T. ,

""^^^ ^'''^^''^'^ta^. Que para isso suo

estampiL CO d n°teTr° ,'7r''''"
°

comprarem.
"''""•'"^ " <luant,dade do producto que lhe« á vlltrrrtasTw"''" ' '''' »

.A". S.0 eo,,sidr,íctp: :r;:ii"trd"''°-nao servidas ,n, f„„m encontradas l,t„,s c loi.acs ou om poder do. mercadores amlv'l mo- i„
dadas om caixas ou morais.

luejuar-

Art. 2-í. As cai't;is 'Ití in^tv r,,,^ r

morcio sem estarem do i amento" ,

"
amónio .,ell,,da,, sonio npprJiondidas
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pelos liscaos, 03 qii!io3 multanlo 03 infractores, Iavr;ui'lo auto

de infracçúo o approhonsSo.

Paragraplío udíco. As cartas ilo jorrar approhondidas sii

poderão ser rostituidas dopeis <\o selladas pelo infiMclor, c si não

o forom dontro de quinze dias, sorão remcttidas á Alfundcí^a,

adm do dal-as em consumo.

Art. 25. SiXo isentas do imposto do consumo as cartas do

jogar que forem exportadas parapaizos estrangeiros. O expor-

tador, poréna. pe<Urà li repartição aduaneira uma guia na qual

se declare a qualidade o quantidade dos j)roducto3 a oxportar,

aflm de apr&sental-A ao fabricante. Esta g;ii.i, qui sorá

conc3dida em vist:; do despacho do exportaçTo, será apresentada

polo exportador ao fabricante qiio ven h:v a morcadoria e

acompanhará a expedição dosti da fiirici aU' ã repartição

aduaneira onde tiver do ser feito o 'iij-spaclio do expor-

tação.

Para^rraplio único. Si decurrid.i o pvazo de vinte «lias não se

tiver verificado o embarque lia mercadoria para a qual foi soli-

citada a íjuia do quo trata este arti,::o, o cliefo d i roj artição

aduaneira exigira oxiilicirG^^s do quo.-n ;i solicitou e fan pro-

c:dcr a uma syndicancia, si siispoiíar ([uo liouvo frau !e.

Art. 20. Os fabricantes de cart;.s do joirar terão Cicripta

especial em livros S'jllado>, rubricados o auLhentieaifos uas re-

spectivas Citaçõ-^s fiseaes, nos qnaes roiristrarão o movimento

diário do estabelecimento o o de entrada e síiiiiJa do estam-

pilhas, de accordo com o rao leio D.

Paragraplio único. Estes livros sorão oxamirMdos poios íisoao?

ou por empregados designados poios o!iof 's das re;)artiçõ-:-s com-

petentes.

Em ciiso do duvida poderá o fisi'al pedir o oxarae <la oscripta

geral para verificar a exactidão dos lançamentos <[ue encontrar

obscuros ou suspeitos na oscripta especial.

CAÍMTILO IV

V.K VKND.V E C0r,L0CA(;-Ã0 DAS EST.VMriI.lt AS

Da tenií-i

Art. 27. As ostampillias do imposto dc consumo do c.\rtas do

jogar só sorão vendidas nas csiai.-úos fi-caos competentes às

pessoas habilitadas cora o respectivo rogistro na forma dest)

regulamento.

Art. 28. O fornecimento do ostampillias será feito por co-r.pra-

mediante polido formulado do accordo com o m^^lelo — F — o

em importância nunca inferior a 50$0i">''.
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Parag:rapho único. Exooptaam-so as eslampilhns precisas para
as cartas de jo-ar importadas, cujo forneclmonto será feito do
accordo com a nota do dospaolio o modianto guia organizada
pelo dospachantô o vizaiia polo substituto do iuspoctor da
Alfandega.

Art. 29. A venda do estampillias se fará nas seguintes con-
dições :

As estampilhas para cartas de jogar importadas-oxclu^i.
vãmente aos importadores ou sous representantes, devida-
mente habilitados, á vista da guia de que trata o paragrapho
umco do artigo antecedente e na meJida exacta da quantidade
da mercadoria que houverem do despachar, o que será verificado
pelas respectivas repartições aduaneiras

;

2.» As estampilhas para cartas de jogar fabricadas no paiz-
exclusivamente aos fabricantes nacionaes, mediante o pedido a
que se refere o art. 28 e a declaração do numero do registro.
O pedido será feito em duas vias, uma das quaos ficará arcliivada
na repartiçSío fiscal, e a outra será entregue ao fabricante, afim
de apresental-a ao fiscal, quando este o exigir.

§ 1." E' prohibido aos industriaes ecommerciantes revende-
rem as estampilhas que adquirirem para o estampilhamenlo de
seus productos.

§2.» Os importadores são obrigados a entregar aos commer-
ciantes que lhes comprarem cartas de jogar importadis, as
estampilhas correspondentes á quantidade de productos compra-
(lo., e so a esses commerciautes poderão ceder taes estampilhas.

D ' coUocar'~;

Art. 30. A applicaçúo das estampillias será feita no envol-
tório dos baralhos, de modo que esto não possa ser aborto s m
inutilisar-se a estampilha.

Paragraplio único.' As cartas de jogar só poderão ser ex-
postas a venda em envoltórios fechados, qualquer que seja a
espécie destes.

''

Art 31 Para completar a importância da taxa leeal poderão
coladas estampilhas de valores diversos, comt;nto que o

sejam seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de só se consi-
derar satisfeito o valor da qae estiver collada em ultimo logar.

ul u
inutilisadas e sem effeito legal as es-

tampilhas fragmentadas ou coll uias d- tal maio n-ou.o, que
po..^m, se:, o menor csfor,o, ser tr.nsf.Tidas de um para outro

Art. 33 Consi iera-sonTosoiiad.. o prcducto naoional a quo
forem appacadas estnmpiihas d stinada. a mercadorias .st:'ui-
geiras, e bem assim o producio estrangeiro sellado com o.tampi.
lhas destinadas a mercadorias nacionaos.



CAPITULO V

DAS rENA? B Si:\ AlTI.lCAi;\o

Art. 34. As ponas coinrainadas nesto reprubmonU) serão

impostas modiauto processo ailininistrativo, quo toni por basí o

auto.

Paragrapho único. O auto ó a foniialiilaile substanciiil Jo pro-

cesso, sem o qual uonlmraa pena podeni ser iiiipoíla, quacsquop

quo sejam as provas colliiflas.

Das multcx

Art. 35. Os infractores desto re^^ulamonto sorão punidos com

ns seguintes multas :

De 300$ a 500$000 :

a ) os fabricantes de cart;\s de jogar q-io n"io re_'islrarcm s'ia

fabrica ou deposito como estipula o art. f ;

b ) 03 fabricantes que deixare::i 'l^: cumpvir o d:?posto no

art. 2G ;

c ) os fabricantes e com:nc-rc:;>'.iies que não collocircm ;";s

estampilhas como determina o art. :v"). e es quo collarem e;tarn-

]iillia3 dilaceradas ou com in iicio d-.- já torom sorviilo
;

(/) 03 directores, g;re:itís, ou oMiprogail 'á d.is emi r- zas 'lo

transporto quo so oppuzererii ao disposto •.!' art. òi.

De 500$ a 1:000$000 :

c) 03 fabricantes que p}r:niltiro:u saliir das fibriciS carta;

de jogar não sella las ou selhvias ino m; letamenlo:

O os fabricantes, importadores o retdiíistas n;:-3 i:i;Vi:],:::rem

o disposto no art. 21
;

p) os commi.-rciantes que oxjuizorem ;i venJa cv.i s :!o jogar

nas condiçõas da loira c) de.-u arti^^o ;

/i) 03 que revon !ere:ii estampilh as a i iiiiridas para c esta:i>

pilhamenío doá seus i:rod'ioto«;

;

í) 03 importadores qu'? '.eix irer^i lo cu:npr:r o disposto r. )

§ 2^ do art. 29.

De 1:000$ a 3:0O0.-?t'< 'J :

j) os quo registrarem, laiirioa não existonto, ou com f ilsa

declaração do nome ou :ir;na '.lo [«r [ri ^tario;

h) os que usarem estampiliias Talsas ou rótulos de f.Lbrica nfo

existente

;

l) os que por qualquer lorraa '^n-ibira^-arom a iicção dos fl-caos

no exercício de suas atiribu:c'.>;

;

"O qual-juor pess.i.i qu-> si-';i !K\í:.í:\i,1,\ v. v.d -..á-^ ''U •.:'o-

caranio vender estam.'ii;i,is >v.

;

») os qise £e:'vi!v:ii-se da «-ui;'. ''.(
.[ fi.t.i > r.i. ;m;,v o ior

dos fabricantes i)ro lUv'toá não .'--.impi^Ma io^, iia:i io-lli'^s .iepois

consumo no interi^M' do p;i:z.



Ari. 36. Quando qualquer oommarolanto rocusar-se a declarar
qual o Abricanto das cartas do Jogar encontradas em sua casa
de negocio em condições que não rospeltom as prescripçõos deste
regulamento, será punido com as mesmas multas que caberiam
ao referido fabricante.

Art. 37. Além da applicaçao das multas impostas no art. 35
os flscaes deverSo apprehender as mercadorias não selladas
aelladas incompletamente, ou com sellos falsos ou já ser'
vidos.

Art. 38. As multas impostas nesto regulamento serão co-
bradas no dobro aos reincidentes.

Do auto e processo administrativo

Art. 39. O auto, base do processo administrativo, deverá ser
lavrado com a precisa clareza e individualisação. determinando
o local, hora, nome do infractor, natureza dá infracção, tes-
temunhas, si houver, e mais factos que occorrerem.

Art. 40. O auto será lavrado

:

1% pelos flscaes especiaes ou pelos empre-ados de Fazenda
desig^nados

;

2', por qualquer pessoa.

§1.-0 auto lavrado por particular deverá ser assignado por
duas ou mais testemunhas

; quando, porém, o fôr pelos funccio-
narios de que trata o n. !«> deste artigo, esta formalidade poderá
ser dispensada.

§ 2.» O infractor, ou seu representante na occasião, dovew
assignar o auto

; no caso, porém, de recusa ou impossibilidade
será declarada esta circumsfcincia.

Art. 41. Lavrado o auto de infracção o entregue ao chefe da
estação fiscal competente, este mandará immediatamente in-
timar o infractor dando conhecimento da falta autoada, afim
de que venha allegar o que julgar a bem de seu direito dentro
do prazo improrogavel de quinze dias, sob pena de revelia.

§ 1." A intimação será feita pela seguinte fórma •

a; por publicação de edital no Diário Official, na Capital Fe-
deral e em outros órgãos de publicidade, nos Estados •

J)
por notificação escripta ou verbal á parto interessada,

comprovada com recibo ou certificado no próprio auto
§ 2.0 Os editaes ou notificações deverão dar conhecimento não

o da infracção commettida, como da pena era que o infractor
tiver incorrido.

^ T° ^""'"'^ o artigo antece-
dente, será contado da data da publicação do edital ou da noti-

JulT,'
Z'"^''"'^' ' Justificação, à qual deverão ser fa-

cilitados todos os meios, o chefe da repartiç.Xo, depois de ouvir
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o flsoal e de rouDir os osolaroclraentos quo julg.ir necessários,

imporá malta ou Jule:nrà improcoJente o auto.

Paragrapbo único. Si, esgotado o prazo do quinze dias, a parto

interessada não produ/ir justiílcação nem allo;^ar em seu fivor,

notar-se-ha no auto a revelia e serú proferidA a decisão.

Art. 41. As decisões dod chefes das repartições serilo publi-

cadas ou communícadas á parte interessada.

Art. 45. Proferida a decisão, o acto nTio poderá ser reconsi-

derado pelo cliefe da estacão tiscal, ficando salvo ã parte inter-

essada o recurso nos casos em quo coul)cr c nos termos do

capitulo yi.

Art. 46. Preparado o concluso o processo, a docisão deverá

ser proferida dentro do prazo do oito dias.

Estas decisões serSo fundadas nas provas dos autos.

Art. 47. As informações ou parôcorcs quo sobre o aiito de

infracção tiverem de ser dados i)or fuacciouarios não deverão

exceder, em caso algum, o prazo de oito dias, bem comonânhuma
dilação probatória será concedida ao infractor no correr »lo pro-

cesso maior de dez dias.

Art. 48. As multas impostas por decisão passada em julgado

poderão ser cobradas amigavelmente dentro de quinze dias, con-

vidando-se para esse fim o infractor por meio de edital.

Si, findo este prezo, não tiver sido satisfeita a multa, deverá

ser iramediatamente remettido o processo á Din-ctoria do Con-

tencioso ou á Delegacia Fiscal para a cobrani;a executiva.

Art. 49. No c.\so de não residir o infractor na séde da repar-

tição pop onde correr o processo administrativo de imposição

de multa, as intimações e mais actos serão exercidos por inter-

médio da estação do logar de residência do mesmo infractor.

CAPITULO VI

DO RECCRSO

Art. 50. Das decisões proferidas peh.s estações fiscacs haverá
recurso para a instancia superior.

Os recursos são ordinários, ex-officio e do revista, e serão in-

terpostos:

n) para o Ministro da Fazenda, das decisC)es fiscaes da Capital

Federal e Estado do fiio de Janeiro, e das proferidas pelas Dele-

gacias Fiscaes em primeira instancia, excedentes das respectivas

al(;adas

;

^) para as Delegacias Fisoaes, das di'cisòos proferidas pelos
chefes dits repartições arrecadadoras ncs outros Estados.

Art. õl
. Haverá recurso do revista interposto de accorJo

com o art. 37 do decreto n. -.2.807, do 31 de janeiro de 18'ÀS, das
docisòjs das Djleg.ioias Fisc-aes em que diT iucompeteiícia .
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excesso do poder e violação de lei ou pveteriçSo de formulaa

essenciaes.

Art. 52. Haverá recurso ex-o/pcio

1», das decisões ftivoraveis ás partes, proferidas pelos agentes
flscaos e administradores do Mesas de Rendas

;

2», das docisõos dos Inspectores das Alfandegas, dos Delegados
Fiscaes, quer em primeira, quer em soguada instancia, o do
Director da Recebedoria, julgando em favor das partos as con-
travenções de que tratara os art. 26 e seu paragrapho e art. 35
lettra h.

Paragrapho único. Estes recursos serão interpostos dentro do
prazo de quinze dias :

a
) pam o Ministro da Fazinda — poios Delegados Fiscaes,

Director da Recebedoria, Inspectores das Alfandegas do Rio de
Janeiro e Mafi:ihé e Agentes Fiscaes no Estado do Rio de Ja-
neiro

;

b
)
para as Delegacias Fiscies-polos Inspectores das Alfande-

gas, Administradores de Mesas de Rendas e Agentes Fiscaes nos
outros Estados.

Art. 53. Oi recursos das decisões das repartições arrecada-
doras deverão ser interpostos dentro de prazo de quinze dias
contados da publicação ou intimação do despacho, por meio do'
petição dirigida à autoridade a quem se recorrer, salvo ocaso
de revelia, em que a decisão passa era julgado desde a data da
publicação.

Os recursos sorão apresentados à repartição competente e por
ella encaminha-los com o proce.so o infcrmações dentro do
prazo de oito dias.

Art 54. Si o recurso versar sobre multa, não será aeceito
sem deposito prévio da importância da mesma.
Art. 55. O recurso perempto não será encaminhado á in-

stancia superior e, si o fôr, não será tomado em consideração.

CAPITULO VII

DA K ISCALIZ AÇ ÃO

Art. 56. A fiscalização do imposto compete •

inspecção da Directoria das Rondas •

3^ nos outros Estados - ás Delegacias Fisc .es o.n todo oEstado, e as Alfandegas, Mesas de Rendas o A.encia F 1cada uma na sua circumscripção. ^ '
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Art. 57. Â Hscalizaçt&o do Imposto aerã oxercida :

o) Das Alfandegas e outros repartições aduaneiras

;

b) nas Aibricas
;

c) nas casas do commorcio ;

d) nas estações das estradas do ferro ou de rodagora, das
ferro-carris, das linhas do navegaçio marilima oa íluvial ou do
quaesquor emprezas do transporte.

Art. 58. A ílscaliznção será feita, niío só pelos chefes daá
repartições noencionadas no art . 57 e respectivos empregos,
como especialmonte por iotermetlio dos flscaes.

Art. 59. Incumbe aos úscAes

:

1." Velar pela completa execução deste regulamento, visitando
com frequência as fabricas celsas co:nmercia-3á de cartas de
jogar, e examinando, quando jul^^arem convonieiíto, as depen-
dências desses estabelecimentos o (^s arra:irioá, caixas ou mo-
veis que ahi encontrarem

;

2. » Lavrar os autos de infracção
;

3. » ApprehenJer as mercalorias em contr.wenção das dispo-
sições destí regulamonlo, lavrando o competente auto

;

4. » Apresentar um spe:imen de cadaproducto que encontrar
em infracção doste regulamento, para prova nnterial da contra-
venção

;

5. » Vizar o registro das fabricas o dos depósitos dxs mesmas
e bem assim examinar a eseripta dos fabricantes

;

C.» Solicitar o auxilio das autoridades e da força puidica para
o desempenho de suas funoçOes

;

7.» Desempenhar qualquer outra fun,:çâo quo so contenha no
limite de suas atlriljuições

;

8.° Apresentar mensalmoiue, atò o dia 10, mappas das casas
visitiidas durante o mez antecedente, com especificação da rua,
numero, nome do contribuinte, g.mero do ne.rccio, numero do
registro, infracções verificadas o naturezi das mesmas, com os
precisos esclarecimentos, b3m como do movimento das fabricas,
quer quanto à producção o consumo, qu-jr quanto ao valor d.is

estampilhas que cada uma houver appUcado
;

0." Inspeccionar o fabrico de rótulos, afim de verificar si se
presUam á applicação de productos nacionaes para serem ex-
postos íi venda como estrangeiros;

10.» Prestar á autoridade co:npetonto as informações e ser-
viços que lhos forem exigidos em relação as suis funcçõos.
Art. GO. Os flscaes serão iramediatameutj subordinados aos

chefes das repartições arrecadadoras, o no desempenho de suas
funcções são passíveis das pena? disciplinares a que estão su-
jeitos os empregados de Fazenda.

Art. 61. Os que dosafcvtarom FKJr qualquer ra-.noira os em-
pregados oncanvgados da fiscalisnçlo no cxeroicio do suas
funcções, c os quo impedirem por qualquor moio a elT^ctividado
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do serviço flEcal, sorão punidos na íórnm do Co(li{>o Criminal,

para o quo o empregado oíTondido lavMia ura nuto, acomp;i-

nhndo do rói detestcmunluis, o qual será rorocttido pelo clieío

da, repartição ao Procurador da Republica.

No caso da disposição procodonlo, o empivífado podem pren-

der o oíTensor ou infractor o solicitar par;\ osso ílm o auxilio da

força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 02. Oá agoatea flscaes dos impostos de consumo, qualquer

que seja a sua categoria, poJerão, sempre que julgarem noces-

sario, verificar nas estações das estradas de ferro, ft/rro carris,

linhas de navegação marítima ou fluvial, ou de quasquor era-

prezas de transporte, si as cartas do jogar sujeitas ao imposto,

em carga ou desc irga nessas estaçCSes, estão devidamente estam-

pilhadas, exigindo, om caso do suspeita, que os volumes sejam

retidos nas referidas estações, até que os remettentes ou desti-

natários os abram ou autorisom á abril-os ã vista do agente fiscal.

Os directores, administradores, ou empregados dessas linhas de

transporte facultarão aos funccionarios da Fazenda Puljlica todas

as informações que elles requisitarem e prest irão todo o sou

concurso para facilitar-llies a necessária inspecção.

§ l." Quando a administração das referidas liolias de trans-

porto o exigir para sua res;\lva, o iiscal lavrará o assignarà

um termo declaran Jo a diligencia que houver eíToctuado.

§ 2.» Si o producto não estiver devidamente estampilhado, o

fiscal lavrará contra o rometteuto auto de infracção nos

termos deste regulamento e apprelienderá o mesmo producto.

Art. 63. Os fisv?aes poderão penetrar nas fabricas de cartas

de jogar e alii exercer suas funcçues a íjual iuer iiora do dia, ou
mesmo da uoite, quando de r;oilo eitivera fabrica funccionando

em trabaliio industrial.

Art. 64. ToJas as repartiçõ-js publicas foleraes o autoridades

da União e do Districto Federal prestarão sou concurso ao ser-

viço do fiscal quando lhes for solicitado.

CAPITULO V!ll

IilíPCSI(,ViICS OERAESÍ K T.RANSITOIUAS

Art. (35. Todos o.s p:-;izos do que trata esto rcjulame.ito
serão contados da publicação das resoluçCies o i dcsp.iclios no
Diário Oípcial ou nas gazetas que pubiicaroin o oxp.vlienlo nos
Estidos, ou da data-las inlimaí^ics, qu:i!ido m:T) Inj.-i aqcpIU
pulilicação.

Art. 60. Logo que 30 adiarem imprc-Sías ;ís e.^ta:iipi!has d-^

imposto de consumo do cartas do jogar, o Governo as fará distri-
buir por todas as repartições liscaes incumbidas da r..ái)ect!va
vciida.
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' Art. 07. A* medida que os reparticSos competon tos na Ca-

pital Federal e nas capitães dos Estados forem recebendo as

estampilhas, AinTo anonnciar immediatamcnto por eiitaes a

venda das mesmas no Diário Official oa nas gazotns que pn-

blicam o expediente dos Estarlos, e nesses oditacs marcarão o

prazo improrogavei de vinto dias, além do qual não poderão

mais circular no commercio nem ser expostas á vénia ns mer-

cadorias de quo trata o art. 1», que não eslejam estampilhadas

de conformidade com as disposições deste regulamento.

Paragrapho único. Este prazo do tolonmcia será de d 'z dias

para o stock de cartas do jogar existente na fabrica.

Art. 68 . 03 imp)rtadores o os negociantes em grosso ou »

retalho, que duranteo prazo de vinte dias mencionado no art. 07

ainda tiverem cm seus estabelecimentos mercadorias da citada

espécie não estampilhadas ou e=ta::ipilha'las incompletamente,

deverão snpprir-se nas repartições competentes das estampilhas

necessárias que, por excepção ao disposto nos aris. 27, 2-i e 29,

serão, durante o mesmo prazo, vendidas em qualquer quanti-

dade, para qualquer espccie e a qualquer pessoa.

Art. 69. Decorrido o prazo de vinte dias estai iCleoido no art. 07,

os agentes incumbidos da fis:alisação do imposto percorrerão

as suas circumscripções inspeccionando todas as cas is commcr-
ciaes que vendera cartas de jojíar, afim de verificarem si ha

producto i venda nos termos do art. 23 sem estar devidamente

estampilhado, e, decorrido o prazo de dez dias, marca lo no

mesmo art. 67, exercerão igual vigilância para que não s.iiam

das fabricas cartas de jogar incompletamente estampilhadas,

autcando em ambos os casos os infractoreí.

Art. 70. Veriticando-se a mudança de l^.valiilad?. nome da

rua, numero da casa, composição de firina social, ou qualquer

outra das indicações exigidas i>or este regulamento ucs rótulos

dos protluctos, serão tolerados na circulação e commercio os

antigos rótulos durante seis niezes.

.\rt. 71. No corrente anno o prazo para o registro de que

trata o art. 4» será de vinte dias, contados da data da puolicação

deste regulamento, nos termos do art. 05.

Art. 72. Emquanto nfio fòr reorg^iaisada a lisciUisação dos

impostos de consumo, este serviço será regulado poios deoretos

ns. 2.998 de 14 do setombro de 1S08 e 3.040 de 19 de outubro do

mesmo anno.

Art. 73. Revogam-se as disposições era contrario.

Capital Federal, 26 de junho do ISi^J.—Jmqiriui D.iíurtinho.
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DDCRETO N. 3357 — Dl 25 DD julho Dl 1809

Abro ao Mlnistcrlo d.i F.izonda o credito de l:0fíl$812, snpplementar

& yerlw—Exwcicio* ílndo».

O Prosidente da Republica dos Estados Unldoi do Bmil,
usando da antorisnçSo oontida no decreto legislativo b. 583,

desta data:

Resolve abrir ao Ministério da Fazenda o crodilo de 1 :061$812,

snpplemontar à verba—Exercícios flndos—do corrente exercício,

para occorrer ao pagamento do aluguel do prédio onde íime-

oionou a Inspectoria Geral de Terras e Colonisaçáo, de janeiro a

março de ISOSj revogadas as disposições em contrario.

Cí\pital Federal, 25 de jullio de ISiK). 11" tia R^^publica.

M. Ferraz dk Campos Sallfj.

J')'iquim D. Mnrlinho.

DECRETO N. 3361—DE 1 de agosto de 1899

Abre ao Ministorío da Fazenda o credito de 43:000$. para pa^an«&to do

alagaci de armazans ao serviço da Alfandega de .M.iceiú. IUU<Io da

Alageas.

O Presidente da Republica dos Estados L'nidos do Brazil

,

usando da autorização contida no art. 54, n. 3, da lei n. 560,

de 31 de dezembro de 1898, o tendo préviamente ouvido o Tri-

bunal de Contas, de accordo com o disposto no art. 2* § 2" a.

2

lettra c do decreto n. 3D2, de 8 de outubro de 1890:

Resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 45:0{>D$,

para occorrer ao pagamento devido a Browell Williams à Comp.
pelo arrendamento, relativo ao periodo de 1 de janeiro de 1807

a 30 de junho do corrente anno, de coxias para deposito de mer-

cadorias sujeitas a direito da consumo ua Alfandega de >racnó.

Estado de Alagoas.

Capital Federal, l de agosto de 1809, 11» da Republica.

M. Ferraz Dt: Campos Saixes.

Joaquim D, Murtinho



DECRETO N. 3378 - de 22 DE-xaosTO dk 1890

Abre ao Ministério dí Paicnda o cre.llto do 2.000:000$, «upplomentar
á Terba — Exercícios nados — do orçamento vigente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii,
usando da autorização contida no art. 54, n. 1, alinea segun-
da, da lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898, e tendo ouvido
o Tribunal de Contas, de accordo com o disposto no art. 2»

§ 2», lettra c, do decreto legislativo n. 392, do 8 de outubro
de 1896:

Resolve abrir o Ministério da Fazenda o credito de 2.000:000$
supplementar á verba n. 31 do art. 53 da loi n. 560, de 31 de
dezembro de 1893 — Exercicios flndos.

Capital Federal, 22 de agosto de 1899, li» Republica.

M. Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.



CIRCULARES

1898

Circular n. i

Ministério dos Negocies da Fazenda — Rio de Janoiro, 3 de
janeiro de 1898.

Para a conveniente arreca<lação do imposto de subsi lio e

vencimentos, na parte de que trata o art. 1», n. 5, Jo decreto

n. 2775, do 29 de dezembro de 1897, recoraraendo aos Srs. Chefes

das Repartições subordinadas a este Ministério que, com toda

a urgência, procedam ã lotaçSo dos emolumentos, custas e

quaesquer outros rendimentos pagos pela3 partes e inherentes

aos legares de magistratura, ás serventias de cartórios e aos

oíBcios da União e do Districto Federal, qualquer que seja sua
instancia ou natureza.

Esta lotação devera ser feita de accor lo com o decreto
n. 7544, de 22 de novembro de 1879, observadas as regras

estabelecidas no decreto n. 7545, da mesma data. e attendidos os

augmentos concedidos pelo decreto n. 2162, de 9 de novembro
de ISfô, no Districto Federal.

Bernardino de Campys.

Oiroular n, %i

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de
janeiro de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, em con-
firmação ao telegramma que nesta data expeço aos Srs. Inspe-

ctores das Alfandegas, que o p:'50 especifico de ura litro de sal

commum ou de cozinha correspondo a um kilogramma ; rovo-
gada a circular n. 8, de 20 de julho de 1896.

Bernardino de Campos.
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Ciroular n. 3

Ministério dos Negócios da Fazeada — Rio do Janeiro, 8 do
Janeiro de 1893.

Declaro aos Srs. Chefes dai RepartlcOes subordinadas a este

Ministério que, emquanto não estiverem as mesmas habilitadas

com o apparelho-alambique de Salleson, a que se ro ferem as

instrucções que aoompanliarara a circular n. 65, de 31 de
dezembro ultimo, adoptado para eorvir á deterrainaçiTo do frráp

alcoólico dos vinhos, a distlllaçSo destes dove ser feita nos
alambiques coramummente usados nos laboratórios para tal

operação; procedendo-se pela fórma recommomlada nas re-
feridas iDStracções quanto ao mothodo a seguir no processo do
exame e nas cautelas necessárias para assegurar a exactidão
Jo resultado da operaçiío

.

Bernardino de Catnj^s.

Circular n. 4

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de
janeiro de 1898.

Tendo em vista a reclamação feita pelo Ministério da Marinha
em aviso n. 2603, de 15 de dezembro do anno próximo findo,

recommendo aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda nos Es-
tados que dêem as necessárias providencias para que sejam toma-
das com toda a urgência as contas, em atrazo, dos commissarios
das Escolas de aprendizes marinheiros dos mesmos Estados, não
sô para acautelar os interesses da Fazenda Nacional, mas também
para evitar que os responsáveis sejam prejudicados em suas pro-
moções, as quaes dependem da liquidação das mesmas contas.

Bernardino de Campos.

Oirculai* n. í>

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 10
de janeiro de 1893.

Recommendo aos Srs. Cliefes das Repartições subordi-
nadas a este Ministério que enviem ao Thesouro, o mais tar-
dar até fevereiro próximo vindouro, o orçamento da receita o
despeza para o futuro exercício de 1899, convindo que, quanto
ao da receita, mencionem as verbas na mesma ordem em que
se acham na ultima lei votada, tomem por base de calculo a



média da ArrMadaçlo havida nos trds ultimoi ezèrdeioê e
indiquem as oaasas que innuiram para o aagmento oa a di-
minuIçSo d« cada uma delias, e, quanto no da deipeza, que
deverá ser sômente a deite Ministério o em que deveri ser
incluída a importância necessária para a flscallsaçao dos im-
postos do flimo, bebidas alcoólicas o pliosphoros, façam diacri-
minação, por verbas e consignações, divididos ora pessoal o ma-
terial, de accordo cora a tabeliã explicativa da ultima lei

de meios, comparando as propostas para o futuro exercício
com as votadas no anterior e justificando bem as alterações
havidas, aflm de que possam ser tomadas em consideração, prin-
cipalmente na parte relativa ao augmento do pessoal jornaleiro
e material, e limitera-se a pedir o estrictamente necessário
para a satisfação dos respectivos sorviços.

Chamo a attençáo dos referidos Chefes para os traUiIhos de que
se trata, os quaes devem ser orif.inisa.los pela fórma indicada
o remettidos com. toda a pontualidade, afim de facilitar a con-
fecção do orçamento geral para o mesmo exercicío. que tem de
ser presente ao Congresso Nacional em sua próxima abertura -

cumprindo que procedam na mesma conformidade nos aanos
subsequentes, como j& lhes tem sido determinado.

Semardino de Campos.

<--iroiilup 11. 'O

Ministério dos Negócios da Fazenda — Uio de Janeiro, 14 do
janeiro de 1898.

Declaro aos Srs. Che/os das Repartições subordinadas a este

Ministério, que, na concessão de licença aos particulares para
venderem estampilhas do sello adhesivo de que trata o art. 21
do decreto n. 25:3, de 3 de agosto de 1897, dereriío observar o
seguinte:

1. - A licença devera sor' requerida pelo interessado e, dada
a concessão, se expedirá um titulo, que será, na Capital Fe-Jeral.

assignado pelo Ministro da Fazenda e, nos Estados, polas au-
toridades competentes, nos termos do citado art. 21.

2. " Este titulo durará pelo prazo de cinco annos, podendo ser
renovado.

3. " Pago o sello da tabeliã 15, § 5». do citado regulamento, a
que está sujeito, o titulo será registrado na Repartição compe-
tente e entregue ao cono-ssionario.

4. " O titulo de licença i intransferivol, devendo, no caso de
substituição do firma ou traspasso de estabeleci monto, flcar
sem effeito.
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6.« Newa .conowsiSq deve-se ter em muita consideração a
idoneidade do pretendente.

-6.«» Conlinnam a ser de 2 •/, a porcentagem abonada aos
referidos vendedores e de 1 :000$ a importância minima para a
compra de estúnpilbas.

Ministério dos Negócios da Fazenda » Rio de Janeiro, 14 de
janeiro de 1898.

'

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este
Ministério, que os livros para escriptaração das fabricas de
pbosphoros, de que trata o art. 32 do decreto n. 2774, de 29 de
dezembro ultimo, devem conter os dizeres constante dos mo-
delos annexos sob os ns. 1 e 2.

Bernardino de Campos.

Circular n. V

Bernardino de Campos.
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Circular iit s

Ministério dos Negócios da Fanada - Rio da Janeiro, 30 de
janeiro de 1898.

Attendendo à necessidade do serem as estaçOes encarregadas
da cobrança do imposto de faraó, bebidas e plioiphoros, sup-
pridas, oom facillJado e presteza, dos sellos e cintas precisas
para a arrecadação dos mesmos Jmpoitos, declaro aos Srs. Chefes
das Repartições subordinadas a este Ministério que os pedidos
dos referidos sellos e cintas devem ser endereçados directa-
mente á Imprensa Nacional, de accbrdo com o estabelecido na
circular da Directoria das Rendas Publicas, n. 5, de 7 de junho
do anno próximo findo.

Berliar'Uno de Campjt.

Clrculiii* M, o

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
janeiro de 1898.

Tendo deixado de vigorar as cintas de 0,2 e 2 róis, por harer
a lei n. 489, de 15 de dezembro ultimo, elevado a 0,5 e 5 réis
o imposto de consumo de charutos nadonaes, declaro aos Srs.
Chefes das Repartições subordinadas a este Ministério :

1", qae devem, com maior breridade, recolher á Imprensa Na-
cional as cintas de 0,2 e 2 réis, que tiverem em seu poder, e no
das agencias au repartiçCíes sob sua jurisdicção

;

2", que flcam autorisados a trocar por cintas das novas taxas
as antigas que, em quantidade equivalente, forem, dentro de
tres mezes, apresentadas pelos particulares que as tiverem
comprado, fazendo-as também recolher ã imprensa Nacional.

. Bernardino de Campos,

Cirouliir n. lo

Ministério dos Negócios da Fazeiída - Rio de Janeiro, 31 de
janeiro de 1898.

Suscitando^ duvidas sobre si os prémios das apólices emit-
^das pelas CompaoUias de seguros estrangeiras estão sujeitos,
não só ao «Ho 5 V. creado pelo art. 4- 27..d« le| «. 489.de lo de dezembro ultimo, e regulados pelo decreto n. 27M, de

tabeliã A, do decreto n. 2573, de 3 de .gosto do anno próximo
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flndo, declaro aos Srs. Chofos dns RopirtlçOes subordinadas a
este Ministério que, nSo' sendo admissível a simultancidado de
taxas do mesmo imposto, Incidindo sobre uin mosrao aclo, s5o
08 referidos promios passíveis sóraento do sollo de 5 «/„ acima
declarado

; devendo o da § 6° da tabeliã A do decreto n. 2573
citado sor unicamente applicado aos prémios das apólices das
Companhias de seguros nacionaes.

Bernardino de Cjimpos.

Circular ii. 11

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 5 do
fevereiro de 1898.

Devendo flcar suspensas, no corrente oxercicio de 1898, as
obras em construcção deste Ministério, por falta de credito, 're-
commendo aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda nos Es-
tados, de conformidade com o .Wiso do Miuistorio da Industria,
Viação e Obras Publicas n. 331, de 31 de dezembro do anno'
próximo passado, que se encarreguem da gu.irda e conservação
de todo o material das mesmas obras, até ulterior deliberação
do Governo Federal

.

Bernardino de Campos.

Circulíir n. ixi

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio do Janeiro, 1 1 do
fevereiro de 1898.

Recommendo aos Srs, Inspectores das Alfandegas que tenha;n
em muita consideração o /açam observar o que dispõem os
arts. 348, n. 3, e 351, n. 3 da Consolidação das Leis das Alfande-
gas e Mesa de Rendas, com relação á apresentação da lista de
passageiros, impondo, na falta desse documento, a multa com-
minada no art. 355, paragrapho único, da mesma Consoli^
dação.

Bernardino de Campos.

Cirealux* n. 13

Ministério dos Negócios da Fazon:la - Rio de Janeiro 7 de
março de 1889. >

^

Considerando que, segundo a 1- parto do art. 40 da lei
n. 428, de 10 de dezembro de 1896, a multa abi comminada
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tem pov flm punir ;i iutroJucção -lo gonoros nocivos à saúdo
publica

;

Considerando quo o projoclo de Tarifa, noart. 4»), suppii-
raipa a pona do muiu ostatuiJa no cit.vlo art. ío. mas o
art. 15 da lei n. 489. do 15 do dezembro do 1697, elevando
esta mesma pena a 1 :000$, a rostabelecora. modificando, por-
tanto, nesta parto, o art. 49 do projocto do Tarira : r commendo
aosSrs. Chefos das Reparllçõeá sub >rd:na Ijts a esto Ministério
que oxecntom o art. 49 da Tarifa em vigor pela soguinto
íórma :

Sója multado o importador de gonoros nocivos ;i sando pu-
blica, o, alóm disso. s?ja osso gojiero iiiutilis.K!o quando não
reexportado dentro do prazo que para tal e.TMto fôr fixado.

lícrnirdino ''c Cnmpoí:

.

Ministério dos Negócios da Fazeada - Rio do Janeiro, !9 de
março de 1893.

Tendo chegado ao meu conheci iiieato (mio, oin algumas Alfan-
degas se esta dando sahida. no orrenío exercício, a prep.:-
rados de fumo estrangeiro sem o prévio pga:nonto do imp.-ito
de consumo, a que estão sujeitas nos le:-:ii -,s dos arts. 1 a 4 do
Regulamento n. 2777, de 30 do dozoml.ro ultimo, e q;-.,. deve
ser efTectuado por occasião .!o ríspectiv» des.-achode importação
como é expresso no art. i3 l-do ra.3.>m) Regul;imen:o, con-
fundindo por este modo a cobrança do iraitosto com a applicaçilo
ou collagem das estampilhas que, pira coraniodidaJe do com-
mercio imiwrtíidor o vantagom da fiscalização, o art. 21 n. 2 do
mesmo Regulimeato commettou ao dono da mercadoria antes de
expol-a ;i venda, dotermiao aos Srs. Chefes das Repartições
arrecadadoras subordinadas a esto Ministério que:

1% ordenem a revisão immodiata do todos os despachos do
importação de preparados de fumo estrangeiro, de 1 do janeiro
do corrente auno om deante. para o ílm do se arrecadar o im-
posto do consumo que dcvilo for, onírjgand i-se as pa-tes as
estampilhas correspondontes

;

2\ recommondem aos oonforent.?s de sahidi a fis:a!ização ri-

gorosa do que está diíp^.^to nonforiio art. 23=53 1' <^ não
consentindo na rotir.uli do taos j.roparados .om quo .ous don^s
exhibam, cora a guia do quo traU o 8jgu:].,lo daquoUes jwra-
í?rapho:í, as Oitampiliias ccrrespondonton

;
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3**, flaalrnento, dêem conta á Diroctoria de Rendas Publicas do

Tbesouro Federal, com a maior brevidade, do cumprimento
desta ordem, ospacifican lo por ossi oocasião as importâncias quo
se haviam deixado de arrecidar.

Bernardino de Campos.

Circular n.

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de
março de 1898.

Declaro aos Srs, Cliefes das Repartições de Fazenda, para ns

devidos effeitos, qae os empregados deste Ministério que, não
sendo de entrancia, não tenh:im 10 annos de serviço, deverão
ser dispensados, si não estiverem exercendo effectivãmente os
cargos do que são titulares, por isso que, em taes circumstancias,

não teem elles direito a serem conservados como extinctos.

Bernardino 'te Campos.

Oircular n. IC

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de
março de 1898.

Tendo-se suscitado duvida sobre si os empre-ados das caixas
económicas estão sujeitos ao imposto de subsídios e vencimentos,
visto que essas instituições são repartições autónomas e o sou
pessoal não é custeado pelos cofres públicos, declaro aos Srs
Chefes das Repartiç«3es subordinada, a este Ministério que os re-
feridos empregados estão sujeitos ao alludido imposto, visto que
nao se acham comprehendidos nas isenções de que tratam os
decretos ns. 7544, de 23 de novembro de 1879, e 2775, de 29
de dezembro de 1897.

Bernardino de Campos.

CirtMiIar ii. X'^

Ministério dos Negócios .la Fa/.enda - liio .'o Ja..eiro, 30 .lo
março de 1898. . « «

Tendo verificado que ha engano de impressão na tabeliã an-
nexa ao regulament: quo bailou com o .lecreto n. 2777 de
30 de novembro de 1897, na parte em que estabeco a taxa de
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250 róis para 50 grammas do fumo em bruto, do procedência
eBlianífeira. declaro aos Srs. Chefes das Uopnrti,ões suborli-
nadas a este Ministério, fjuo a tua de i50 reis corrospondo. não
a SO.mrts ao im|)osto do 500 grammas do fumo em bruto, do
procedência estraníjoira, conforme estabeleço a loi n 4S9
do 15 de dezembro do aano p:issado, no art. In. 43. qjio raandà
cobrar o imposto na fórma da lei n. 428. de 10 de dezembro
de 1898.

Bernardino de Cami>os.

Oiroiiliir n. ifs

Miniiiterio dos Negócios da Fazenda - liio de Jauei. p 31 de
março de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das R.partivCes de Faze.via, pa,a .eu
conhec.m..>nto c oxecuçjlo. quo as despezas com a arreaida- ão o
fiscalização dos irn|KjstOí sobre phosidiorcs e sal devera correr
por conta do pro lu:lo dos mesmos impostos.

Dc>-n: rdino ile Câmbios.

Oirculiir II. ií>

.
Mini.torio dos Negócios da l-az..'nda — Rio do Janeiro, 26 do

abril de lS9í>.

Suscitando-se duvidas acorci do mo-io lie ciVectuar-se a i-o-

brauça do imposto sobre vencimentos, a .]ue s.- relere o reirula-

raouto expetlido com ode -reto n. 2775, de -20 úe dezembro do
anno próximo passado, quanto aos funccionario que exercem
mais de um emprego retribuido, declaro aos Srs. Chefes das
Repartições sul^ordinadas a este Ministério, para sua intelli.-

gencia e devidos effeitos, que, em tal caso. o calculo para a

cobrança do imp<sto deve ser feito sobro a somma dos venci-

mentos que o funccionario receber cumulativamente; o, na
liypothese de serem pagos, parte por uma repartição o parte
por outra, deverá ser realizada a cobrança, na mesma confor-

midade, por uma delias, a qual dará coulieciiuento á outra para
que não se repita o desconto.

IlcriKirdino <!e Campi.s.
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Circulai* u. ?iO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio do Jauolro, 2 do
maio do 1898.

Tendo-se suscitado duvidas com relação ao moJo por quo
devem ser executadas diversis disposições do decreto u. 2774,

do 29 de dezembro do auno passado, que regulou a cobrança do
imposto de consumo dos pliosphoros, declaro aos Srs. Chefes das
Repartições subordinadas a este Ministério :

1% que a íiaiiça ou caui;ão de que trata o art. 21 do citado
regulamento sô poderá ser prestada cm dinheiro, apólices e
cadernetas da Caixa Económica, em quantia equivalente ao
adeantamento de estampilhas, que for solicitada pelos fabri -

cantes
;

2", que os pliosphoros existentes em deposito nos trapiches,
por occasião de ser promulgado o regulamento, não podem ser
retirados sem prévio pagamento do imposto, na fórma dos
arls. 55 e 57 :

3», que a cobrança do imposto dos phosphoros estrangeiros
poderá ssr eíTectuada pelo modo seguinte, a arbítrio do impor-
tador :

a) coUando as estampilhas antes da sahida dos armazéns da
Alfandega ou depósitos alfandegados, conforme dispõj o art. 25
e paragraphos

;

b) mediante a venda dos sellos na proporção do despacho,
isto é, no valor determinado pala quantidade de caixinhas para
serem essas estampilhas applicadas à mercadoria quando expoíta
á venda.

Bernardino de Campos.

OireuUiv n.

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
maio de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este
Mmiaterio, era confirmação do telegramma circular desta data,
que as nomeações dos fiscaes esp3ciaes do imposto de consumo
do sal, com os vencimentos mencionados no art. 27 do regula-
mento approvado pelo decreto n. 2773, de -29 de dezembro dc
1897, dependem dis condições determinantes da necessidade
dessa providencia o deverão ser communicadas a esto Ministério.

Ikrnardino de Campos.
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Circular u. ÍÍSÍ

Miuistorio ílca Nogocios cia Fazcn li — Rio do Janoiro. 25 do
maio do 1808.

Declaro aos Srs. Chefos das RcparfiçSos subordinadas a esto

Ministério que ficam incluídos na taboUa H, annoxa á Xova
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mes^s ife /?w/aí, os cestos
ordinários próprios para aterro.

Saúdo o fraternidado.

Bernardino de Campos.

Circular n. ^í:3

Ministério dos Negócios da Fazond i — Rio do Janeiro, 31 de
maio de I89S.

No interesse da boa execnção do decreto n. 590, de 17 de outu-
bro de 1891, e no intuito do melhor flscaliíar e assegurar a arre-

cadação das rendas publicas, determino aos Chefes das Reparti-
ções no Rio Grande do Sul

:

1°, que exijam, por occasião de lavrar-se o termo de fiança de
que trata o paragrapho único do art. 11 do citado decreto
n. 590, expressa menção do nome do pre[)Osto. mandatário ou
commissario incumbido do, na fórma do art. 12. despachar nos
consolados brazileiros do Rio da Prata mercadorias para as Re-
partições desse Estado

;

2'*, que inclu.im, nas communi .'a(.'i5e5,que são obrigados a fazer,

dos commerciantes inscriptos, o nome do representante dos mes-
mos perante os dit?s Consulados, onde d.) ora em deanto não mais
poderão despachar mercadori as p.ira oise Estado os individues

qoe não estejam habilitados de confonnidado com estas proscri-

pções.

Bernardino de Campos.

Circular u. í

Ministério dos Nocrocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 2 de Ju-

nho de 1898.

Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal
nos Estados que não retirem empregados das .Vlfandegas sem
permissão deste Ministério.

B'-rnardino de Camp^js.
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CIrouIar n. »K

Ministério dos Negocies da F^izenda - Rio do Janeiro. 29 do
junho do 1898.

Suseltando-ae duvidas sobro el as companliias estrangeiras do
navegação transatlânticas estilo obrigadas ao imposto do trans-
porte estabelecido pelo art. l». n. 29 da lei n. 489, de 15 de
dezembro 1897, eregul ido pelo decreto n. 2791. de 11 de
janeiro do corrente anno. declaro aos Srs. Chefes das RoparticOas
subordmadas a este Ministério que as referidas companhias silonx fôrma das leis cita-las, sujeitas ao imposto de que se trata
tentosobra as passagens para os portos da Republica como sobre'as com destino para o exterior.

'

Saúde e fraternidade.

Bernardino de Camvos.

Circular n. «e
Ministério .los Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro 29 dejunho de 1898.

«»*ueiro, ao

«as qne dor™ prestar, para o desempenho do cargo os tlie
-

Em trinta contos de réis (30:000$) as do, thesoureiros d,>salfandegas do Pará, Pernambuco, Bahia. Santos e Rio GraU- em vmte e cinco contos de réis
( 25:000$ ) as dos thernl^.rosdas alftndegas do Amazona,, Maranllâo, Ceará, SôParanagna e Corumbá

; - em vinte contos de réU - lo-WO^l
as d« thesonreiros das alfandegas de Santa Catharin;. àpirltosanto, Sergipe, Uruguayan», Paranahyba e Penedo ; 1 em dez

ra°r^v^'? V'"'""'*
* " alf^de^ daParahjba, R,o Grande do Norte e Macahé ; - em s-ssenta con

de réis ,60:000*, as dos thesonreiros di delegad^do p raPernambuco, Bahia, S. Paulo o Hio Grande do Sul : - em ou.'-renta e c nco contos de rfi.< ( A^k-nnn.^ ^
^

dele-aciaí doTrT .
^ ^ ^ '^^^ thesoureiros dasaeiegacias do Amazonas, Maranhão. Ceará, Ala-ôas Paraná

rjrr ;
^^^^^

ina^\lt delegacias de Sant. Catha-rma, ^p.nto Santo, Sergipe e Piauhy ; - em vinte e cinco

í-aranyoa. Rio Grande do Norte e Goyaz.

Bernardino de Campos,
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Clroulai' n.

Ministério «los Neíjoclos d.i Fazen'la — Rio do Janeiro, '> de

julho dc 1898.

Tendo sido objecto de duvidas o modo pelo qual deve ser

cobrado o sei lo da UniSo nas cortidúes passadas pelos Elstados,

quando tenham de produzir eíTeito perante as esttcOes ou

autoridades federsics, declaro aos Srs. Chefes das Repartições

subordinadas a este Ministério que as referidas certidões estão

sujeitas ao soUo como documento, ibto é, ã razão de 300 réis

em cada meia folha de papel escripta, nSo sendo devido qualquer

outro accrescimo de imposto a que porventura estejam obri-

^'adns as que forem passadas pelas roparti(;ões da União.

BernnriHno <le Campos.

Circular ii. ^8

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 9 de

julho de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério que, por acto de 5 do corrente, approvei o modelo do

novo sello adhesivo da tr\xa de 300 réis, cc^os signaes caracte-

rísticos são os seguintes :

ET de fórma rectangular, tendo 42 miliimetros de altura

sobre 7 de largura.

No centro do sello acham-se as armas da Republica dentro de

um circulo, que abrange toda a largura do mesmo.

Por cima do circulo estã em typo egypcio a palavra — The-

sonro — em um semi-circulo ; em uma faixa horisontal está a

palavra — Federal — por baixo das armas da R?publica ; tam-

bém er. semi-circulo ha o dístico — E. U. do Brazil — e na

base do sello o numero — 300 — em typo romano, ladeado

pela palavra — réis. Complota o sello uma combinação de

ornamentos de estylo grego. A impressão é de côr verde sobro

um fundo do onduladas o obliquas em côr amarella.

Tendo de ser o novo sello posto brevemente em circulação,

cumpre aos alludidcs funccionarios fazerem {ledidos da quanti-

dade que julgarem necessária ao consumo das repartições que

dirigem.

Dcnvirtíinn dc Ci-iipos.



Circular n, »0

Ministério doa Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 do
Jallio de 1698.

Declaro aosSrs. Chefes doa Repartições de Fazenda, para os
devidos effeitos, que no caso de Infracção do art. 54 do regula-
mento que baixou com o decreto n. 2777, de 30 do dezembro
de 1897, compete-lhes impor a multa a que esblo sujeitos os
infractores, dando conhecimento desse acto â Repartição em
coja clrcumscripçâo forem ellos estabelecidos, para quo os
intime afim de apresentarem suas reclamações dentro do prazo
da 61

;
findo o qual devem os mesmos Srs. Chefes fazer oxtrahir

certidão da divida proveniente da multa imposta e remettel-a
ao Thesouro ou ás estações competentes nos Estados, para se
proceder á cobrança amigável ou judicial

.

Bernardino de Campos.

Cii'cular 11. 30

J^Ttm'"
"'"^"^ ^^"l— Rio do Janeiro. 16 de

Rewmmendo «los Srs. Delegados Pix^ do Thosouro Federal«o, Estados q.e informem com brevidade e espeoiacadamenTequanto teem produzido o, i„,po„os sobre fum^bebidT^

esrrderdff P»'» O-Vetosns^
de22do julho, todos de 1897; ,„aes as- providencias p;stas^prata para a ar^cadasão e flscallsação e ,ual a , n^rUnS
nmdtír ^' -laça rianm dos ditos impostos.

"

Outrosim, recommendo-lhes que, quanto aos impostos do sal edos phosplioros,enviem uma relação das fabricas e sal na Í stentes em cada um dos referidos Estados.

Bernardim de Campos.

Circular n. 3i

ini^^ir""^*"*''^ ^-nda-ltiode^anoiro. ,6 de

£=:e-t,:'-:^:-^^^
tr^dM de ferro o das en,prez.s de transportei" «1"
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fluvial que, nos termos do art. 2' do docreto n. 2G01. do II -lo

janeiro do 1898, estuo sujeitas no imposto dc transporte, docla-
rando quanto tem sido atii esta daÍA arieca-Iado por ellas.

especificadamente
; qu ios as providencias postas em pr.ttica pnra

a arroca-Jação e flscalisação o a importância das di'sj>e/.is dollas
resultantes, si houver, também especiftcadamonle, cm relação a
cada uma das emprozas.

Outrosim, recommcndo-Ihes que conticuem a prestar, de or i

avante, trimestralmente, igiiaes informações às dir-íctorias de
Rendas Publicas do Thesouro, da Contabilidaio o do I-x^Hídieníe.

liernariUno ''e '^impos.

Circular n. 33
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 do

julho do 1898.

Sendo da maior conveniência estabelecer nas localidades onde
não existem Delegacias, Alfandegas o Mesas de Rendas, as
agencias que se incumbam da arrecadação dos impostos internos,
recommendo aos Srs. D3leg.idos Fiscaesdo Tiiesouro que, para a
execução do art. 27 e seguintes do decreto n. 2807, de 31 de
janeiro ultimo, procedam, com a poísivel urgenna, nos termos
dos arts. 17, n. 23, e 18, n. 5, do ra.?smo decreto, observando
as seguintes instrucçOes :

1. » Exigirão dos Agentes do Correio, de comor.T. idade com as
disposições vigentes, a prestação da fiauçn, e logo que se ache
a Fazenda Federal garantida, e estejam prepara^íos os livres,

cadernos e talões, expedirão a autorisação mencionada no
art. 29 do citado decreto n. 2807.

2. » Nos logares em que não haja A;:ente do Correio conve-
nientemente habilitado, nomearão pessoa idónea a que passem o
respectivo titulo, depois de prestada a fiança e autlientioados os
livros e talões para o expediente.

3. » Nomearão igualmente, si na séde da Delegacia não existir
Alfandega, Mesa de Rendas ou particulares autorisados a vender
estampilhas do sello adhesivo, pessoa que se encarregue da
arrecadação dessa parte do imi.osto com as condições prescri-
plas na circular n. G, do I-l do janeiro do 189S.

4. » Expedirão as necessárias instrucçõos para a cobraiiçi,
escripturação e entrega das quantias provenientes dos impostos
e rendas seguintes, e outros que convenha incluir:

Impostos de transmissão de propriedade de apólices e embar-
cações (decreto n. 2800, do 19 de janeiro de 1S98), do scdlo
(decreto n. 2573, de 3 do agosto de 1SJ7), do sal (decreto n. -'773.

de 29 de dezembro do 1897), de consumo do phosphoros, fumo c
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bebldfts (decretoj ns. 2771, 2777 o 2778, de 29 e 30 do dozombro
do 1897)

;

Multas por infracção das leis e rogulamentos

;

Dividft activa de Impostos nílo pagos em oxercicios anteriores
;

Procnratorios devidos pela co!)r;inça executiva.

5. » Consignarão nessas instriicçOes qiio o Agente flcarã sujeito

á legislação íiscal e será subordina lo ao Tliesouro, ao Tribunal
de Contas e á respectiva Delegacia no que for relativo ao ser-

viço de que o encarregado, e riuo as despezas com a coUecta o
remessa das rendus correrão por conta do mesmo agente.

6. " Limitarão o pra/.o para a entrega das rendas, tendo em
consideração a maior ou menor importância da collecta e a
maior ou menor facilidade de communicação de que disponha a
Agoncia.

7. -' Designarão época da remessa, não só dos balancetes das
operações eíTectuadas no mez anterior, mas também dos livros

(í talõ,;s, quando eucrrada a escripturação do exercicic, nu
quando o Agente exonerar-se ou for exonerado.

8. =' Darão conhecimento das regras que devera sor seguidas
na cobrança das multas e da divida activa, nos recursos das
decisões dos Agentes e nas restituições de impostos e multas
indevidamente cobradas.

9. » Prohibirão o pagamento de despezi que não haja sido au-
torizada nos termos do art. 31 do decreto ii. 2807.

10. =' Estabelecerão o mais prompto e seguro systema para o
fornocimento das estampilhas do sello adhesivo e dos impostos
de consumo.

11. -' D:'clararão qua -s as formalidades que devem sor cum-
pridas, no caso do substituição do Agente exonerado.

12. » Indicirão a porconLigem abonavel ao Agente, de confor-
midade com o art. 36 do supramencionado d(>creto n. 2807.

13. » Annpxarãoás In-ítrucções os modelos para a escriptiiração
da Agencia e para os bala:icetes e tabeliãs que toem «le ser en-
via-los :i Didegacia, deven^ío. na sua organisação, ter em vista
os que aompanham os Decreto< ns. 2777 e 2778. d.; 30 de dez-
embro do 1897, o a circular da Directoi-ia das Rendas Publicas
de 2'> de fever.-iro de I8'.>7, de que <e lhes romettc um exemplar.

Bcrn-irdino de. Campos.

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
Julho de IS98.

RecommendoaosSrs. Chefes das Repartições Fiscaes, sul)or<1i-

nadas a oste Ministério, para o .vu conhecimento e devidos fins,
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quo nãorxijarn o imposto de consumo lo fumo mi;:ad.j, picado

o dosílado, sompro que se cons'.>;.'iiir verillcap com plcn.i ovi-

doncia quo ossc :rtií?.i d-istinado a'j faljrico do cigarros, visto

que 8ol)ri' Ostoá lt.i o !abri(í;inTo ''.."í applicar o sel!o !evido.

satisf.izendo assim ás oxiRonciaa do lieeulamcnto om vifro:-.

Il--rn'irili,io i/>j i'.fmpn<.

Oiiviilnr 11. li 1

Miniátei-io dos N'e?ocios da Fazenda — K-o ;
- .I.in-.-i:' . '.¥} de

julho d(j 1S9S.

Declaro a^s S:*.s. Clk^fos das lio partições Fi-crv^s. [mp.-i sou co-

n!iociin'.>nto c lioviílos lins. quo o i'iipDsto <lo 'ivin-porto quo,

IJcIo art. 0° i!o liccr.íto n. 2791, 'le 11 de .i;i;i(>i;-o d ) corrente

anno, devo sor recolhido ás I)eleg>c:i.s Fiscaes, i'odorii sel-o

igualineoto àá A 1 faiidogas. Me>a5 de Rendas ox A_'-'nL-iaa Es-

tadoaes, que tcnha:;i coiitraoto com o i.;over:;o para arrecadação

de imposto-; ib ieraes, dosdo q:ie s ? acliem sifia i .á ni zon i onde

tiver loirar a cobra:ii;i do d to im:)Ost.\ visto que. na fórma da

legisla(,'ão fiscal, terão estas ultimas Ropartiçõ3S do entregar ás

Delep-acias, a que forem r-.-sp c-.ivariieaíe subordinadas, o pro-

ductodo imposto a ellas recoiliidn.

ncr,:ar'!:no </,; Td,

Oir<'iilí»r II.

Ministério dos Xe-ooios da razenda — Rio do .lan.'To. 1 do

agosto de 180^

.

Declaro aos Srs. Chcf.-s d is Repariiçõjs su!orJ;nadas a esto

Ministério, jnr.i seu c -í:!!!'.» -im 'at > e devi los fins, ({'w os fisciios

dos impostos de f!i:ii > e :i.''ij..s só t v>;n direito a gratificação

que lhos íbi marca ia, a partir «la data oiQ que. sui>prida.«; as

Reií.irtições c impoioiítps das e^ta:^;>il!l is ;io: 's-arias para a

cobrança dos ine5:iio-: irai-i-tos. o-M s .> te::!u toraad-^ ^ ÍT-' diva,

de accordo com o u. -1 da i.-;:cular da í)ir 'Cíori.i das Rondas
1'ulilicas n. ,5. do JunlM .le i>>C: cimprindo, p 'rta::to, a)S

mesmos Srs. Chefes faz-r recoliier aos cofres iiuMicos as quantias
pagas aos ilitos tise.ies cm cinnrrislancias divcrsK das que o-íão
acima ospeciticidas.



circular n. 30

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio do Janeiro, 1 do
agosto de 1898.

Tendo o Ministério da Justiça e Negócios Interiores trazido
a meu conliecimentoque, por equivoco de redacção, a lei de or-
çamento vigente menciona na art. !• da verbsi 23 a taxa do
100$ para quem tiver pago matricula, quando devia ser para
quem ainda a não tivesse pago, e deixou do consignar a t ixa
de 50$ deviria no primeiro caso, - declaro aus Srs. Chefes das
Repartições subordinadas a esto Ministério, de accordo cora a
requisição daquelle e para os devidos effeitos, que aquella
parte da referida lei deve ser entendida do seguinte modo:

-

taxa de exame para quem tiver pago matricula, de 80$ a
100§, - observados assim os dizeres do Código do Ensino Supe-
rior, cujas taxas foram augmentadas a 35 «/o.

Bernardino de Campos.

Circular n. ar

Ministério dos Negócios da Fazenda- Rio de Janeiro 1 de
agosto de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, parareu
conhecimento e fins convenientes, que os termos de inspecção de
saúde, a que forem submettidos os funccionarioa públicos que
requererem aposentadoria, devem ser assignados po^- três fa-
cultativos.

Bernardino de Campos.

Circular n. 3^

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio do Janeiro 5 de
agosto de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este
Mmisteno, para seu conhecimento o devidos effeitos, que os íis-
caes geraes dos impostos sobre fumo e bebidas devem perce-
Dor uma gratificação nunca excedente á fixada no art. 39 s i-

n. 2777. de 30 da Dezembro de 1897, vantagens estas que são asmesmas que lhes. cabem pelo encargo de fiscalizarem o se >undo
dos ditos impostos, conforme o art. 36 do decreto n "2778
de Igual data. e pelas quaes se deve entender somente a por-
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centagem do 50 •/„ Jai multas Impostas om virtude do sua
fiscalização eíreclivamcnto arrocadadas.

Outrosim, declaro, quanto à inclustlo da importância dos
emolnmentos de registro na demonstração do producto dos re-
feridos irspostoj, que esses omolumoulos niio devem entrar no
calculo para o abono da quota, parte do õ v», a que teem
direito os Úscaos seccionaes cx-pí do art. 10. leltra a. do citido
decreto n. 2777, preceito esso que foi estalKílecido pela circular
n. 22, de 7 do abril do anno próximo findo.

Bernirdino de ('umpos.

Oircularn. 3í>

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro de
agosto do 1893. '

"

Tendo o Inspector da Alfandeg.i do Pará trazido ao meu
conhecimento que. não obstante o que dispõe o art. 3o da lei
n. 359, de 30 de dezembro de 1S95. permiitiu a eutrega d.i uma
partida de paios em latinhas sem rotulo, por entender que o facto
de nao cogitarem de casos semelhantes os decretas ns. 452, de 3
de novembro, do Podor Legislativo, e de n. 2742, de 17 de
dezembro de 1897. Executivo, importava na revo-ação allu-
dida disposição, declaro aos Srs. Clieies das Repartições suoordi-
nadaa a este -Ministério. deconiorraidadecomoque ficou reíolvido
com relação ao caso referido, qae. sendo a matéria sobre quo ver-
sam aqueUes decretos distincta da de que trata a citada lei no
art. 30, continua este em pleno vigor, incorrendo, portanto, os
que deixarem de observal-o nas penalidades nelle comrainadas.

Bernardino de Campos,

Circular a. -lO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, lu de
agosto de 1838.

Declaro aos Srs. Chefes das Repart:..-õos fiscaes, para o seu co-
Lhecimento e devidos fins, quo as iraporUncias cobradas peio
registro para venda do luino e l eLidas não poJem ser com-
putadas como renda do consumo, o sim como reuda eventual,
devendo, portanto, ser excluída do calculo para o abono da quota
de 5% a quo teem direito os Fiscaos dos ditos impostos, como
o determina a circular n. 22. de 7 de abril de 1897, em pleno
Igor; pelo quo cumpro aos mesmos Srs. Chefes ordenar que
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s^am restituídas aos corros públicos as quantias pagàs por osso

modo áquelles fuuecionarios.

Rocommendo, outrosim, aos Sr». Dúk^gados ílscaos quj pro-

cedam â divisão dos Estados em circumscripções, para qiiaus

devem propor a ostc Ministério os respectivos Fiscaos, dispen-

sando os empregados de Fazenda, eíTectivos ou addidos, que te-

nham sido designados para Fiscaos dos referidos impostos.

Benardino de Campos.

Oireiílni* n. XI

Ministério dos Negocies da Fazenda — Ilio de Janeiro, 17 de

agosto de 1S9S.

Rccommendo aos Srs. Chif>'S il.is Rei)arlições deste Ministério

quo, quando houverem de eucaniinliar a este Ministério, para

solução definitiva, pedidos reíVtrina a que, nos t innos do

art. 72 da Co.isolidação dts Leis das Alfandegas e Mesas de

Rendas, te:n direito o p ;ssoaI das embarcaçõ 's e d;i Ibrça (ios

guardas das mesmas H.'^p;irtiçu 's, cumpre t t em vista qu i.quando

o pretendente á r(M"orma se acliar soli os eff-itos do n. 1

daquelle artigo, deve ;i R 'partição transmittent > verificar i)ri!-

viamente e declarar per.Muptoriamentesi o supplicinte tem ou

não os 30 annos d' serviço-- exigidos, a<sim timbera, quando a

disposição invocada for a do n. 2 do mesmo artigo, é imprescin-

dível que a Repartição corapítente o;i a Janta medica que pro-

ceder à inspecção di; saúde affirme si a lesão ou mutilarão alle-

gada e verificada foi adquirida no ssrviço.

Bernardino dc Campos.

Minist.Tio dos Negocies da Kiizjn..]a — Rio de Janeiro, 17 de,

agosto dl! IS9á.

Declaro aos Srs. Chefes dns Repartiçõ.-s Fisca-s, para s,>u oonlie-

cimento « deviáos fins, que as embarcações nacionalisadas
ant Tiormente á vigência da loi n. 123, de 11 de novembro de
1890 o do regulamento n. 2304, de 2 de julho de 18%, não
estão siijiMtas às exigência^; do art. Tj» do me?mo regulamento,
por s Tem consideralas vjiliJus as cai-tas de registro passadas de
accordoconi as primitivas praticis

; cumprindo, i)orõm, que taes
cartas sejam registradas o apostillaJas nas Repartições com-
petentes.

Bernardino de Campos.
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Cii-euliir n. <13

Miaistorio dos N.'gocio3 da Fazenda — Rh) de Janoiro. 17 J..

agosto de 1898.

Chamando a atten(.í5o dos Srá. Delegados flsoaos do Tb sou ro
Foienl nos diversos Estados da União para a rei.rosca ia.;ão

blicada no Diário Ofjicial de hoje, quo mo ú\r\.:.\x o Direcior
das Rendas Publicas do Thesouro Federal, roiati vãmente á

pr.'stação das fianças a que ilcain sujeitos os Ag "ntes do Correio
incumbidos da arrecadação das r,>ndas inti ma^, cx-vi do arí. 27
do decreto n. 2807, de 31 de janeiro do corrente .mno — recom-
mendo-Ihcs que, tomando como modelo .i leraoiisti-ação :i mesma
annexa, façam organisar um quadro de:iion^t:-ativo da renda
arrecadada em cada raunicipio, om três t-xercicios, afim de quií

as referlilas flançis sejim prestidas no valor c rreapondenío á
renda média de um trimestre ; dev .-ndo ser on via-la ao Th souro
uma cópia do dito quadro.

Bernardino '(e Cainp>,<,

Oiroiilai- 11. l<i.

Minist-Tio dcs Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, IS d

agosto de 1893.

Tendo a Directoria das iion.las Pul-licas do Th souro Fedenil.

em representação de 3 do Cv-.rronte mez, tra/ido ao meu conhe-
cimento que a maioria dos recurs.^s submettidos- á sua apreciação

posteriormente à .Io Conselho de Fazenla o s"io. nos casos de
cla&;iflcação ou qmliricarão de mercadoria^ com preí;eri>;ão das

formalidades exigidas pelo art. 15 do decreto n. 355 .\, dc 25 de
abril de 1890, isto ó, sem proce ler o arbitramento íacultado p-3lo

referido decreto, e ainda, em alguns casos, sem audie:icia das
commissões de tarifas, exi,?.'ocias aliás reproduzidas nas leis

n. 359, do 30 de dezembro de 181>i lart. t5\ § 2 ;, n. 428, de 10<le

dezembro de 189G (arts. G'e 9", 5? W), n. -íSl), de 15 d - dezeralTo
de 1897 (art. 11), o finalmente no decreto 11. 2807, de 31 de
janeiro do corrente anno (art. 39), recomraondo mui terminan-
temente aos Srs. Chefes das liepartis-ões do Fa/enda a rigorosa
observância dessas disposições, convin io igualmente luo tenham
muito em vista o art. 40 desse ultimo decreto com referencia

ás alçadas.

Bernardino de C:>)J;/^í.
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Oiroular u. -i:^

Ministério dos Nogccios da Fazonda — Rio do Janeiro, 23 de

agosto dc 1898.

Tendo om vista a decisSo do Tribunal de Contas de 15 de abril

ultimo, que não julgou legaes oi titules de pensilode montepio

expedidos á viuva e filhos do macliinista da Alfandega do Pará
Pedro Regulado dc Vilhena, por não serem empregados públicos

03 MadiiQistas doa guindastes das Alfandegas, nem estarem

comprehendidos na excepção do n. 2 do art. 4» do regulamento

annexo ao decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, declaro

aos Srs. Delegados Fiscaes uos Estados que nilo podiam ser admit-

tidos a contribuir para o mesmo montepio os Machinistas das
Alfandegas, a quem não aproveitasse a alludida excepção ; cum-
prindo, portanto, que sejam excluídos os que nelle se acharem

.

indevidamente iuscriptos, sendo restituídas as importâncias

qu3, a titulo de joia e contribuição, lhes foram descontadas.

Bernardino de Campos.

Circiiliir n. 40

Ministério dos Negócios da Fazenla — Rio de Janeiro, 10 de
setembro de 1898.

Ficam fixadas nas importâncias abaixo mencionadas as fianças
que devem prestar, para o desempenho do cargo, os thesoureiros
das Alfandegas e Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal, nos
Estados, a saber :

Em trinta contos de réis (30:000$) as dos thesoureiros das
Alfandegas do Pará, Pernambuco, Bahia, Santos e Rio Grande

;

em vinte contos de réis (20:000$) as dos thesoureiros das
Alfandegas do Amazonas, Maranlião, Ceará, Maceió, Paranaguá
e Corumbá

; em quinze contos de róis (15:009$) as dos thesou-
reiros das Alfandegas de Santa Catharina, Espirito Santo, Ser-
gip3, Urugoáyana, Parnahyba e Peuedo; em dez contos de réis
(10:000.>s) as dos thesoureiros das Alfan.íogas da Parahyba, Rio
orando do Norte o Macaliò ; em quarenta contos de réis (40:000$)
as dos thesoureiros das Delegacias Fiscaes do Pará, Pernambuco
Bahia, S. Paulo 6 Rio Grande do Sul; om trinta contos de réis
(30:000.:;) as dos. thesoureiros das Delegacias do Amizonas, Ma-
ranhão, Ce.irá, Alagoas, I>aranà, Minas Geraes e Matto Grosso

;em viníe e cinco contos de rúis (25:000s) as dos thesoureiros das
Delegacias de Santa Catharina, Kspirito Santo, Sergipe e
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PIftuhy; e era Yinto oontos do róis (20:000>;) os dos theaou
rores das Delegacias da Parahyba. Rio Grinde do NorTo
Ooyaz

;
ficando deste modo alterada a Circular n. 20, de 29 .iejunho próximo flodo.

Bernardino de Campos.

Cix'ouIar n. 4r
Ministério dos Negócios da Fazenda- Rio de Janeiro, 10 de

setembro de 1898.

Tendo resolvido rectificar, em parte, a Circular n. 43, de 17de
agosto próximo findo, relativamente á prestação de fiança a queesko sujeitos os agentes do Correio para o fira de serem incumbi-
dos da arrecadação das rendas int.rnas, e.-.i do art.27 dodecreto
u. -80., de 31 do janeiro do corrente anno, declaro aos Srs. De-
legados Fiscaes do Thesouro Federal nos diversos Estados, para
seu conhecimento e execução, que as fianças de que se trata
devem ser prestadas no valor correspondente á metade da renda
media «ie um trimestre.

Bernardino de C.tmpos,

Circulai* u. 4©
Ministério dos Negócios da Faz.3nda - Rio de Janeiro, 12 de

setembro de 1898.

Determino aos Srs. Chefes das Repartiçi3es aduaneiras que
remettam cora urgência ao Thesouro uma relação dos animaes
estrangeiros de raça cavallar entrados no paiz. a contar de jullio
de 1896 até a presente data, com especificação do nome, nacio-
nalidade, filiação, fecundação, idade, pello, signaes e data da
enti-ada de cada um, conforme solicitou o Ministério da Industria
em aviso n. 141, de 19 de agosto próximo passado.

Bernardino de Campos.

Circular n. 40
Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 13 da

setembro de 1898.

Declaro aos Srs. Chefes das RepartiçCes subordinadas a esto
Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, que as patentes
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de (^otaes da Guarda Nacional, alám do sello taxadona tabolla B,

§ 7% n. 3* do Regulamento annoxo ao decreto n. 2753, do 3 do
agosto de 1897, est&o sujeitas aos impostos de que trata o art. !<>

. n. 27 da lei n. 489, de 15 do dezembro do mosmo aono, de-
vendo-se, portanto, cobrar

:

Sflllo Addicinnnoa

6C$000

50$000

40$000

30$000
Tenente ou 1» Tenente 20$OOO
Alferes ou 2» Tenente 10|000

Bernardino de Campos,

Circular n. J$0

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de
setembro de 1898.

Tendo em vista o que me communicou o Inspeotor da Alfan-
dega de Santa Catharina, em offlcio n. 09, de 27 de dezembro do
anno passado, recommendo aos Srs. Cliefes do Repartições de
Fazenda quo procedam ás necessárias diligencias para que se
verifique si tiver.ira regular observância as leis ns. 265, de 24
de dezembro de 1894, é n. 428, de 10 de dezembro de 1896, na
parte em que se referem ao sello dos despachos de importado e
exportação, attendendo

:

1% que os despachos de importação, a contar de janeiro de
1895, estão sujeitos ao sello de mil róis (1$000), de accordo com o
art. 1% n. 34, da primeira das citadas leis

;

2», que os despachos de éxportação itavam sigeitos ao
sello de trezentos réis ($300), a partir de 1 de janeiro de 1897
de conformidade com o art. l», 26, da lei n. 428. de 10 dê
dezembro de 1890, ató 3 de agosto daquelle anno, em que, de
accordo com a tabeliã B, § 4% u. 6 do Regulamento em vigor,
annero ao Decreto n. 2573, dessa data. foi o dito sello elevado a
mil reis(l$.')00), taxa a que actualmante estão sujeitos os despa-
chos de qualquer n ituieza.

Nesta conformidade, devem os mesmos Srs. Chefes ordenar a
necessariarevisão, afim de que seja a Fazenda Nacional inde-
mnisadados prejuízos que porventura tenha soffrido por insuffi-
ciência do sello dos referidos despachos.

Bernirdino de Campos.
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Clrcnlur n. c;i

Ministério dos Negócios <la Fazenda — Rio do Janeiro, 7 de
outubro de 1898.

Tendo om vista o que requisitou o Ministério dos Nogocios
da Marinlia, em Aviso n. 1702, do 5 do setembro próximo
passado, recommeodo aosSrá. Cliefosd.is Rep-artiçOes de Fazenda
nos Estados, que, sempre quo fizerem qualquer supprimento do
fundos aos navios da Armada, communiquom iraraediataraento

à Contadoria da Miriiilii, doclaraiido o nome do respectivo
Commissario.

Bernardino He Campos.

Circxilm* 11. JJí>

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de
outubro de 1898.

Ficam autorisados os Srá. Delegados Fiseaes do Tliesouro
Federai nos Estados a entrnr em :íCcordo rom as emprezas
8 companliias de estradas de ferro e navegação maritima ou
fluvial, para arrecadaçlo do imposto dc transporte, medianto
a porcentagem do 4 %, correndo por conta das mesmas em-
prezas o companliias o cjsto dos bilhetes do passagem era que
se contemple o imposto,

Bernardino de Campos.

Cix'culai* IX. {Í3

Ministério dos N,'gocios d.i Fazen-la — Rio de Janeiro, 11

de outubro de 1898.

Confirmando o telcgramma que nesladuta dirigi aos Srs. De-
legados Fiseaes do Tiiesouro FeJeral nos Estados, declaro-lhes,

para seu conhecimento e execução, que, nos termos do accordo

celebrado em Londres, em 15 de junho do corrente anno, o
pagamento dos juros do empréstimo nacional de 1870 deve ser

eflfectuado naquella cidade {lov meio de emissão de novos

titulos da divida cxterau.

Assim, para que tal pagamento se realize na espécie e

fórma indicadíis, cumpre às Delegacias Fiso.ies renietterem ao

Thesouro nas devidas épocas os coupons do dito empréstimo,

que lhes forem apresentados, acompanhados de relação nominal

dos respectivos portadores, organizada de conformidade com o
art. 97 do Regulamento approvado pelo decreto n. 9370, do 14

de fevereiro de 1885.

Bernardino de Campos.
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Olroular n. ei<^

Ministério dos Nogocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 88 de
outubro de 1898.

Declaro aos Sn. ChefiM das ReparUções aduaneiras, para os
fins convenientes, que podem permittir o despacho, para con-
sumo, da manteiga de fábricaçfio fifanoeza, marca Lepelletier
de Carentan, sempre que a analyse dilmica nSo revelar em
sua comp<»iç5o a existência de quaesquer matérias nocivas &
saúde publica, ficando panv este caso especial revogada a dis-
posiçío da Circular n. 16, de 11 de março do anno próximo
findo, que manda prohibir o despaclio de mercadorias que, comp
a do que se trata, tragam a declaração de que são destinadas à
exportação.

Bernardino de Campos,

OIrcular n. 8525

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de
novembro de 1898.

Tendo o Sr. Ministro dos Negócios da Marinha trazido ao
meu conhecimento, em seu aviso n. 1472, de 8 de outubro pró-
ximo findo, que as embarcações de cabotagem, a vapor e &
vela, navegam e são desembaraçadas pelas Repartições adua-
neiras sem o registro, a matricula e mais documentos a que se
referem os arts. 7, 27 e 30 do Regulamentoa nnexo ao decreto
n. 2304, de 2 de julho de 1896, determino aos Chefes das mesmas
Repartições que tenliam muito em vista a rigorosa observância
das disposições legaes acima citadas, aflm de que se não repro-
duzam semelhantes irregularidades.

Bernardino de Campos.

Circular n. £5ô

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de
novembro de 1898.

Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro que,
dentro do prazo de 15 dias improrogaveis, contados da data em
que receberem esta Circular, façam regressar ás repartições a
que pertencerem os empregados que se acham addidos ou em
commissão nas Delegacias e outras Repartições deste Ministério,

aos quaes mandarão abonar as paisagens a que tiverem direito.



Esta ordem, porôm, nSo comprchende os empregados oxtinctos,

08 qaaes contlnuarSo a servir nas Reparliçflefl onde actualmente
86 acham até ulterior deliberaoSo.

Joaquim Murtinlio,

Circular n.

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 5 de
dezembro de 1898.

Tendo obssrvado que os processos do habilitação para a per-

cepção do meio soldo e do montepio, quer civil, quer militar,

enviados ao Thesouro Federal pelas Delegacias Fiscaes, a quem
incumbe preparal-os, resentem-se, na sua maioria, de evidentes

irregularidades, taes como ausência de peças essenciaes, justifi-

cações produzidas em juizos incompetentes, deficiência de infor-

mações quanto á situação dos contribuintes e dos habilitandos, e
até ÍUta de sello nos respectivos documentos, o que determina

frequentemente expedição do ordem do Tliesouro no sentido de
serem regularisados os mesmos pi-ocessos, resultando dahi pre-

juízo ás partes pela demora no reconhecimento dos seus direitos

e ao serviço publico pelo necessário accrescimo de trabalho, re-

commendo mui terminantemente aos Srs. chefes daquellas Repar-

tiçiSes a rigorosa observância dos preceitos regulamentares refe-

rentes ao assumpto, chamando a sua attenção para os decretos

ns. 3607, de 10 de fevereiro de 1865, 475, de II de junho, 695,

de 25 de agosto, 942 A, de 31 de outubro, e 1232 E, de 31 de de-

zembro de 1890, 471, de 1 de agosto, e 683, de 21 de novembro

de 1891, 32, de 12 de janeiro, 785, d ) 1 de abril, e 1854, de 20 de

setembro de 1892, 1507, de 10 de agosto de 1893, lei n. 288, de

6 de agosto de 1895, e mais disposições em vigor, que deverão

ser strictamente cumpridas, sob pena de tomar este Ministério as

mais severas medidas para que taes factos não se reproduzam.

Joaquim Murtinho

Circular n. 5Í8

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 10 de

dezembro de 1898.

Remettendo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro as cautelas

que, em virtude do art. 8° do decreto n. 2907, de II de junho

do corrente anno, devem ser dadas aos possuidores das apólices

de 4 Vo—ouro— que ;u>ceitaram a conversão, rocommendo-lhes



que, na entrega daquelles ti tulos, observem ai seguintes in-

^ BtraccQés:

1 .0 Os possuidores apresentarão, nas Repartição cm que são

pagos os Juros das ditas apólices, declaração assignada da quan-

tidade; valur c numero das mesmas.

2. ' Logo que estes documentos forem apresentados à Ddle^-

cia, se Verificará na secçlo co:npetente se elles estuo de acoordo

com a inscripção aborta nos livros
; lançando-se à margem dos

referidos documentos nota do resultado do exame, marcando-so,

outroslm, as apólices com o carimbo que é remettido pelo The-

souro.

3. » No caío de não haver divergência entre a mencionada do-

claraç5o e a inscripção, serão entregues ao possuidor das apólices

a cautela respectiva, b3m como a importância que for necessária

em dinheiro para prefazer o valor de uma apólice, nos termos

doart. 2» do decreto citado.

4.0 Si, poróm, houver divergeacia ou duvida sobre as apólices

apresentadas, flcarà suspensa a entrega da cautela e da impor-

tância em dinheiro, até que o Thesouro, ao qual será dado

immediatamonte conhecimento do occorrido, resolva como for de

justiça.

5.» Terminadi a operação, serão remettidas ao Thesouro, sem
demora, as declarações de que S9 trata.

e.» Finalmente, os juros que se forem vencendo deverão ser

pagos em vista das cautelas emitlidas, emquanto não forem
substituidas pelos titulos deílnitivos, fazendo-se o pagamento
por meio de cheques contra o Thesouro e Delogacias.

Joaquim Murtinfio.

Circular n. í>0

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de
dezembro de 1898.

Declaro aos Srs. Delegíidos Fiscaes, para os devidos effeitos,
que a disposição da circular n. 5S, de 4 do setembro de 1891,
não é applicivel aos Chefes das Repartições deste Ministério, os
quaes, salvo ordem em contrario, doverão continuar na exercício
das suas fuucções até aposse dos respectivos substitutoá.

Jtaquim Murlinho.



Ciroular n. OO

Ministério fios Nopocios Fazondi — Rio do Janoipo, 21 de

dezembro do isgs.

Tendo o Ministério da Mi^rinlia requisitado, em Aviso-circular

n. 1702, de 12 de novembro próximo flmlo, providencias no

sentido do lhe serem oíTortados, para au^monto das collecções

do Museu Naval, qiiaesquer objectos d:is espécies mencionadas

na relação junta, existentes nas Reparti(;nes subonlinada»ao da

Fazenda, recoinmendo aos Srs. Chefes das mesmas Repartições

que , ca£o disponham do objectos em taes condições, os enviem

directamente áquelle Ministério.

Joaquim Murtinho,

Relação dos oíiectos une poism lliiirar nas collecções lio im Naval, a iiie

S5 refere a circular aciaa

1. Modelos de embarcações indígenas.

2. Modelos de navios que pertenceram à esquadra.

3. Armamento portátil antigo, compreliendendo fuzis, pisto-

las, garrcchas, etc.

4. Canhões antigos com valor histórico -comprovado.

õ. Otijectos que tenham pertencido á marinha nacional.

G. Bandeiras antig;\s e de valor histórico conhecido.

7. Chapas de couraça chocadas por projectis em companha.

8. Objectos que tenham pertencido a ofDciaes que se tenham

distinguido em campanha, medalhas, condecorações, etc.

9. Medalhas commemorativas de assumptos navaes.

10. Quadros referentes a acções navaes.

11. Photographias, desenhos referentes a assumptos navaea e

a oíllciaes que se tenham distinguido em campanha.

12. Objectos que constituam^trophéo tomado ao inimigo.
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Circular n. i

Ministério dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 10 do
janeiro de 1899.

Determino aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras que na
confecção dos mappas para a estatística da importação directa,
que deverão enviar á Alfandega do Rio do Janeiro, â vista do
disposto no art. 54, § 4o, da lei n. 550, de 31 de dezembro do
anno próximo findo, ftiçam observar a nomenclatura organi-
sada pelo Inspector da referida Alfandega, de accordo com a
Tarifa em vigor e da qual lhes será opportunamente reraet-
tido um exemplar.

Joaquivii Murtinho.

Circular n, lít

-Aaniflterio dos Negócios da Fazenda - Capital Federal, 16 de
janeiro de 1899.

Declaro aos Srs. Cliefes das Repartições subordinadas a esle
Ministério que, na execução do disposto no art. O" da lei
n. 560, de 31 de dezembro de 1898, devem ser observadas as se-
guintes instrucções :

l\ o sello das patentes da Guarda Nacional será cobrado me-
diante guia, em duplicata, em que se especifiquem o nome e o
posto do nomeado, e bem assim a data e o numero do Diário om~
ctal, em que vier publicada a nomeaç5o

;

2», as guias, a que se refere o numero antecedente, poderão
ser assignadas e apresentadas por qualquer pessoa, indepen-
dente de procuração ou autorisação do interessado •

3«, uma das vias da guia apresentada serã entregue à parte
depois de lançada em ambas a verba de pagamento do sello •

4», os prazos marcados no referido art. 9» para o recebimento
do imp(Mto serão contados da data em que for publica-la a nomea-
çao no Diário Official.

.

Joaquim Murtinho.
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Circular n. 3
Ministério dos Negocloa da Fazenda — Capital Federal, 17 do

janeiro de 1899.

Confirmando o meu telegramma-clrcular de 7 do corrente,

determino aos Srs. Delegados Fiscaos que ató o dia 28 de feve-

reiro Tindouro, impreterlveimente, remettam ao Thesouro as

tabeliãs explicativas e o orçamento da receita e despeza dessas
repartições e das que lhes são subordinadas, para o exercício de

1899, observando a circular de 5 de janeiro de 1898 e arts. 64
o 65 da lei n. 560 de 31 de dezembro ultimo, e bem assim os
trabalhos a que se referem as circulai-esns. 20, de 28 de março, e
56, de 22 de novembro de 1893, e n. 27, de 24 de julho de 1894.

Joaquim Murlinho.

Cli*ciilar n.

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de
janeiro de 1899.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério, para seu conhecimento e devi^los fins, que antes da
publicação dos respectivos regulamentos só se oxige o paga-
mento dos novos impostos «le consumo por meio de estampilha
no acto da venda a varejo, quando se tratar de mercadorias
nacionaes, devendo, quando estrangeiras, ser pago o imposto
por occasião da sabida das Alfandegas e Mesas de Rendas.

Joaquim Murtinho.

Circular n. K

Ministério dcs Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de

janeiro de 1899.

No intuito de reduzir o mais possível o numero do processos

de dividas do exercícios findos que, segundo se ha observado,

tem crescido consideravelmente nestas ultimes annos, determino

aos Srs. Delegados Fiscaes que, não somente convidem por

meio de editaes os credores pjr dividas do exercício de 1898,

para cujo pagamento se achem habilitados com o necessário

credito, a receberem a respectiva importância ató 31 de março
próximo futuro, como também que activem o andamento desse

serviço, prorog-ando para esse fim o expediente da repartição,

sio julgarem necessário.

Joaquim Murtitif^o.
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Circular n. O

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 1 de

fevereiro de 1809.

Attendendo à requisição constante do Aviso do Ministério da
Justiça e Negocies Interiores, n.,1150, de 19 de janeiro ultimo,

declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério que os prazos marcados pelo art. 9» da lei n. 560, de

31 de dezembro do anno próximo lindo, para o pagamento do
sello das patentes da Guarda Nacional, deverão ser contados da
data dos editaes que os respectivos commandos superiores fi-

zerem publicar nos termos do aviso circular daquelle Minis- .

terio, de 13 do mez próximo passado; ficando assim alterado o

que a respeito dispõe a circular n. 2, expedidas aos mesmo
Srs. Chefes em 16 do citado mez de janeiro.

Joaquim Murtinho.

Circulai' n. ^

Ministério dos Negocies da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de
íbvèreiro de 1899.

Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a
este Ministério que na organisação dos raappas de estatística

aduaneira, cujo serviço fica centralizado na Alfandega da Ca-
pital Federal pela lei n. 5C0, de 31 de dezembro de 1898,
art. 54, n. 4, observem as seguintes

IXSTRUCÇÕES

1.»

O serviço da estatística de importação directa effectuada do
corrente anno em deante nas Alfandegas e Mesas de Rendas,
será feito fóra das horas do expediente pelos empregados a
quem, debaixo de carga, forem distribuídos os respectivos des-
pachos pelo inspector ou Administrador.

Por despacho do importação directa para consumo, de im-
portação livre de direitos e de mercadorias em transito, reex-
portação o baldeação, que for apurado para a estatística, de
conformidade com a nomenclatura approvada pola circulam. 1,

de 10 de janeiro do corrente anno, recel)erà o empregado re-

spectivo a remuneração do oitenta róis.
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Os ompregailos qiio forem incumbidos do apanljamonto dos

despachos deverilo orfraniwr os respectivos mappas do accordo

com 03 modeloá adoptados, tambom f()ra das horas do expe-

diente, só lhes sendo abonada aqiiella remuneração depois que

forem os mesmos mappas apresentados ao Inspector ou Admi-

nistrador.

4.»

Os mappas de que trata o numero antoodeute serão orga-

nisados mensalmoiito, devendo cs Alfandegas e Mesas de Ren-

das romettel-03, com toda a brevidade, á Alfandega da Capital

Federal.

A renda da taxa de estatistica continuará a ser escripturada

no próprio titulo de receita, devendo ser, porém, enviadas

á Directoria de Contabilidade iJo Tliesouro, no principio de

cada n-.ez, uma demonstração da arrecadação effectuada no

mez anterior, para que, ã vista da mesma, seja autorisado o

pagamento da despeza do que trata o n. 2 destas instruoções,

a qual será escripturada sob o titulo vt Lei n. 500, de 31 de

dezembro de 1898, art. 54, n. 4

Alõm dos mappas mensaes a que so refere o n. 4, enviarão

as Alfandegas e Mosis de RenJas, logo no principio do anno,

um mappa geral da importação directa para consumo, um de

importação livre de direitos e um dito de importação de géneros

en transito, reexportação o laldeação realizadas durante o

anno anterior, listes mappas serão oríjanisados pelos mesmos

empregados e da apresentação delles licará dependente o abono

da remuneração correspondente ao ulti.mo mez do exercício.

Joaquim Murtinho.

Circular n. 8

Ministério dos No,:;ocios d i Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de

fevereiro de 1S'J9.

Declaro aos Srs. Chefes das liepariiçõos suboiíliuadas a este

Ministério que os liancos estranireiros qii > toem «uixas filiaes

nos Eatados, habilit;idas a eniittir vales-ouro, para paga-

mento do imposto do 10 "/^ eai ouro, são os seguintes :

London iC- Brasilian Bank, Limited — no Pará, cm Pernam-

buco, na Bahia, em S. Paulo, S.vntos, CAmpinas, Porto Alegre,

Rio Grande do Sul e Pelotas ;
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London A Rlter Plate Bxnk, Limited — no Pará o em Per-
nambuco

;

Br-itish Bank ofSouth America, Limited — no Pará, na Bahia,

em S. Paalo e am Santos

;

Brasilianische Bank fiir DeutsehUnd e Banque Françoise du
Brétil — em S. Paulo e om Santos.

Joaquim Murtinlio.

Circular n. O
Ministério dos Negfocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 15 de

fevereiro de 1899.

Tendo algumas Alfandegas entendido que a cobrança do
imposto de 10 °./o em ouro recahe também sobre as taxas de
capatazias e outras, declaro aos Srs. Delegados Fiscaes nos
Estados, em confirmação ao telegramma desta dat;\, para que o '

façam constar aos Inspectores das Alfandegas : que as taxas de
capatazias, armazenagem, estatística e expediente devem ser
cobradas integralmente em papel.

Joaquim Murtinho.

Circular n. lo
Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 17 de

fevereiro de 1899.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para seu
conhecimento e fins convenientes, que, tendo sido elevada á

r tT' "'í' °- d« 31 de dezembro
de 1898, a Mesa do Rendas de Itajahy. sob o mesmo regimen e
com attribuições iguaes ás que teem as Mesas de Rendas de
S. Francisco e Antonina, e dependente da Alfandega de Flo-
rianópolis, foram expedidas pela Directoria de Rendas do
Thesouro, em 10 do corrente, as necessárias ordens á mesma
Alfandega eá Delegacia Fiscal em Santa Catharina para que
tenha execução a referida disposição.

Joaquim Murtinho.

Circular n. ii

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro. 18 do
fevereiro de 1899.

Tendo a Directoria de Contarbilidade do Tliesouro Federal
trazido ao meu conhecimento que a falta de ordem e unifor-
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miflade de que ao rosentem os balanços remettidos pelas Re-
partições do Fazenda nos Estados, diíllculta a organisação dos
trabalhos que incumbem a mesma Directoria, recommendo aos
Srs. Delegados Fiscaes que, na confecção de taea balanç«)s, façam
discriminar as despezas effectuadas por conta dos diversos
Ministérios, de accordo com as tabeliãs explicativas da proposta
de orçamento de cada um delles, obaervad.is, porôm, as altera-
çiJcs que porventura tenham sido determinadas pela respectiva
lei.

Joaquim Murtinho.

Circular n. IS

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 19 de
fevereiro de 1899.

Tendo em consideração o que representou a Sociedade Na-
cional de Agricultura, era oíHcio de 3 de janeiro do corrente
anno, relativamente á existência do phylloxera nas videiras
introduzidas em nosso paiz pela Companhia de Plantas Vivas de

' Rochester.em Nova-York, declaro aos Srs. Chefes das Repartições
subordinadas a este Ministério que, no intuito de evitar a pro-
pagação daquelle mal pelos vinhedos aqui cultivados, fica pro-
hibida a importação das referidas videiras até que seja provado
pelos meios regulares haver cessado o motivo que determinou esta
medida.

Joaquim Murtinho.

Oircular u. 13

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de
fevereiro de 1899.

Confirmando meu telegramma de 17 do corrente, recommendo
aos Srs. Chefes das Repartiçi5es subordinadas » este Ministério
que, de accordo com as orJens que forem expedidas pela Dire-
ctoria de Contabilidade do Thesouro Federal, façam liquidar no
primeiro dia util de cada mez, impreterivelmente, os vales-ouro,

recebidos durante o mez anterior, em pagamento do imposto de
10 Vo em ouro.

Joaquim ifurtitiho.
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Circular n. 14

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 do

fevereiro de 1899.

Tondo este Ministério conhecimento de que,' nas capitães o

entras cidades, bem como em logaretf do interior dos Estados,

existem propriedades particulares era terrenos, quer de mari-

nhas, quer de outra natureza, sem qu» os rospnctivos proprie-

torios estejam legalmente investidos da posso do tacs terrenos,

— determino aos Srs. Delegados Kiscaes que façam intimar os

que, naquellas condições, tiverem bomfeitorias de algum valor, a
promoverem a legalisação da mesma posso, de accordo com o

decreto n. 4105, de 22 de fevereiro de 1868 e mais disposições

legaes referentes á espécie.

JoiiquÍ7n Murtinho.

Circular n. 1Í5

Ministério dos Negocies da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 de
fevereiro de 1899.

Tendo-se verificado, conforme commnnicou a este Ministério o
Secretario da Agricultura do Estado de Minas Geraes, em olTlcio

n: 45, de 30 de janeiro ultimo, serem :irtificiaes as aguas mine-
raes exploradas por Magalhães, Vater & Comp, e expostas à
venda cora o nome de < Estrella », como extrahidas da fonte do
«Forriel > no município de Pouso-AIto, declaro aos Srs. Delegados
Fiscaes, para seu conhecimento e devidos effeitos, que as mesmas
aguas estão sujeitas ao imposto de consumo, cuja cobrança é

regulada pelo decreto n. 2778, de 30 de dezembro de 1897.

Joaquim Murtinho.

Circular n. IG

Ministério dos Negócios aa Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de
fevereiro de 1899.

Rocoramondo aos Srs. Delegados Fiscaes que informem a este
Ministério, mensalmente, quaes as requisições quo teem feito

de accordo com a circular n. 8, de 30 de janeiro de 1898, de
estampilhas doa impostos de consumo c si as mesmas requisições
teem ou não sido attendidas.

Joaquim Murtinho.
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Glroular n. i-y

Ministério doa No-ocio> da Fazond.a - Rio de Janeiro, 7 do
março de 1899.

Dedlaro aos Srs. Chefes das Ropartiçõw Fiscac.,. p-ira soii
conhecmento o devidos effeitos, q„e as importincias cobradas
polo registro para a venda di fumo o lK3l.id;,s devom s.-r
escriptnradas como ronda do consumo, e não como rond i
ovontual, conformo determina a Circular n. 40 do 10 do
agosto do 1898, a qual flca alterada nesta parte; não podendo
porém, ser mcluidas no calculo para o abono da quota do 5 •/.'

a que teera direito os flscaoi dos referidos impostos
; pelo qi,è

cumpre aos Srs. Chefes mandar proceder á correcção dos respe-
ctivos balanços uessa conformidade.

Joaquim MurUnho.

Oirculav n. 18

Ministério dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 7 de
março de 1899.

Satisfazendo a requisição constante do Aviso do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores n. 1.2ÕC. de 7 de fevereiro
ultimo, recoramendo aos Sis. Cliefos d;xs Repartições Fiscaesque
devolvam áquelle Ministério as patentes da Guarda Nacional
assignartas em data anterior a 31 de dezembro do anno proximo
findo, que ainda não tenhum sido entregues aos respectivos
offlciaes.

Joaquim Murtinho.

Circular n. lo

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de de Janeiro, 14
de março de 1899.

Satisfazendo a requisição constante do Aviso do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores n. 1231, de 11 de fevereiro
ultimo, communico aos Srs. Cliofes das Repartições Fiscaes que
aquelle Ministério na mencionada data expediu circular aos
coramandantes superiores di Guarda Nacional nos Estados,
declarando que os oíUciaes, cujas nomeações foram feitis ante-
iiormente ao dia 1 de janeiro do corrente anno, deverão soli-
citar da Secretaria da Justiça as respectivas patentes, á vista
da guia do pagamento do seUo em qualquer das Repartiçõea



- 256 -

arrecadadoras nos mosmos Estados, dontro do prazo de quo

trata o art. O** da Loi n. 5G0, do 31 do dozombro do anno pró-

ximo flDdo, o qual devorà sor contado do referido dia 1 de ja-

neiro.

Joaquim Murtinho,

Oiroular n. SO

Ministério doe Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 1 de

abril de 1899.

Tendo o Sr. Ministro da Guerra reclamado, em 25 de feve-

reiro ultimo, contra a pratica irregularmente adoptada pelas

Delegacias Fiscaes nos Estados, de só depois de esgotados os cré-

ditos para as despezas do Ministério a seu cargo requisitarem

o necessário augmento— o que dã logar á suspensão de paga-

mento das mesmas despezas— rocommendo aos Srs. Chefes da-

quellas Repartições a observância do disposto no art. 2" do

decreto n. 2884, de 1 de fevereiro de 1862, nò intuito de evitar

a continuação da irregularidade apontada.

Joaquim Murtinho,

Circular n. 31

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de

abril de 1899.

Em solução á consulta feita pela Directoria de Contabilidade

do Thesouro Federal em representação de 2G de janeiro ultimo,

declaro aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para seu

conhecimento e devidos elTeitos, que os empregados deste Minis-
tério em exercício de legares dc commissão, como os Delegados
Fiscaes e inspectores das Alfandegas, deverão, quando licen-

ciados, perceber o ordenado dos seus cargos effectivos, á vista

do que claramente dispiSe a decisão n. 450, de 18 de. outubro
de 1866.

Joaquim Murtinho,

Circular n,

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de
abril de 1899.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a esto

Ministério que na tabeliã que acompanhou o regulamento

approvado pelo decreto n, 3214, de 21 dc fevereiro próximo
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passado, oxpodi-lo p&ra a arrecadação do iinposlo do consumo
do fumo. em vez de - papol para cigarros om livrinlios ou
mortalhas, por maço ató 50 folhas. 40 r.Hs - devo lor-so . papol

frn'T°''
"^''•'"''"^ «^^^ m.rtalhas ou n:a,o ató

1.000— 40 róis >.

Outrosim. que os cli;u-i,t-,s quo so acharoin >hpj,ii. es-
tampilhados com as taxas da tabeliã anterior, poderão pagar a
differença entre aquellas o as da taholla actu.!. por meio d.»
es^mpdhas colladas nas caixas em que ctivcrem acoiulici..!
nados, devendo essa operação ser eíTeotua !a pr-^.ença do
flscal.oquea menor quantidade do fum . a quo <. r-fe,-,. o
art. 24, § 3', deve ser 2õ gramma.s o não -raminas.

.','.if}uim M<trtinno.

Ministério dos Negócios da Fa/.eiula - iii„ ,!e Jaiieiro, lá .1.
abril de 1899.

Tendo veriiicado que, apezar das reiteradas ordens eipeJMas
por este Ministério, continuam a ser encaminhados ao Tl.esouro
processos de recursos deiicientemente estudados e não resolviJcs
quer por parte das Alían-iegas recorridas, quer das Del.>gacias
Fiscaes nos Estados, que as mais da< vezes limitara sou pap.^l ao
de simples intermediarias na r..-mess.i dos allu li.L.s ppoce^gos,
chamo a attenpíodos Srs. ChiiVs das mesmas [i.-;.artiç>^s pa-a
odisp..sto no decreto n. -i^:-:, J.^ :íl do jaMciro ".lo anno pró-
ximo flndo; recommendan.!o-lhos a sna ri,-.. rosa olsorvancia.

Jocq\iii,i M:'.rtin!,o

.

Ministério dos Ne-ocios da Fazenda - Capital Federal. 19 do
abril de 1S09.

Em confirmação ao tele^^rammx d-.' IT) do corrente mez, declaro
aos Srs. Delegados Fisoaesdo Thosouro F<-d-.T,iI, nos Estados, que,
tendo 08 Bancos desta Capital reiOlviíJo r,ão c.b-ar conunissão
alguma ao Governo i)ela emissio e iiquid:içã ) d..> valvs-ouro
para pagamento dos direit s d- i:iiporí i(.-ão, os cstaU.leoim.Miíos

que se acham autorisadus a eiii:ttil-os u-.s Kílados poderão
continuar a fazel-o nas m-.-sinas co:idi«.'i3':-s. isio é, in iependen-

tomente da commissão de meio por cento; lica :i-.lo cassada a
autorisação concedida áquolles que :iã..> se conformarem com
osta resolução.

.'..a.yiíiííí iltirtitiiio

.
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OIroular n. «ri

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio do Janoiro, 22 do

abril de 1890.

Tendo resolvido, oin attençJo ás poaderagííes feitas pelo

Director da Recebedoria, uoofflclo n. 23, de 15 do corrente mez,

adoptar o antigo raolelo para as cintas do imposto do consumo

do fumo, do valor de 25 réis, visto não satisfazerem a exigon-

cia do art. 31 (n. 4) do regulamento annexo ao decreto

n. 3214, do 21 de fovoreiro próximo findo, a3 que ultimamente

foram postas em circulação, assim o declaro aos Srs. Chefes

dos Repartições subordinadas a esto Ministério, allmdeque

providenciem no sentido de serem opportuuamente trocadas as

actuaes cintas palas que vão ser emittidas; considorando-se

entretanto, válidas as que já houverem ti Jo a devida applicação.

Joaquim Murtòiho.

Circular n. %iO

Ministério dos Negocies da Fazenda — Capital Federal, G do

maio de 1899.

No intuito de dar execução ao disposto no art. 19 da Lei n. 559,

de 31 de dezembro de 1898. recommendó aos Srs. Delegados

Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados que intimem as Agen-

cias do bancos e companhias nacionaes c estrangeiras ou quaes-

quer outras instituições, que estiverem obrigadas ao deposito de

que trata aquelle artigo, a satisfazer essa exigência legal dentro

do prazo improrogavel de 30 dias, contados da data da intima-

ção, findo o qual, como representantes deste Ministério, nos

termos do art. 18 do decreto n. 2807, de 31 de janeiro do anno

citado, deverão os mesmos Srs. Delegados Fiscaes impOr as

multas que couberem peLis infracções veriiiciidas, facultando

aos interessados os recursos iegaes.

Jí'iquii,i Murlinho.

CJiroiilar ii. %iy

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 8 do

maio de 1899.

Satisfazendo a requisição feita jiolo Sr. Ministro da Justiça e

Negócios Interiores, em Aviso n. 151'i, de 1') de abril próximo
findo, recommendó aos Srs. Chefes das Repartições Fiscaes da
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UiílSoquo providonciem fifim do quo as guias com quo os oíTlciaos

da Guarda Nacional rocoUioin oa diroitos ilo suas patentes sejam

escriptasom papol timbrado das ditas RoiKirtiçõos ou, iia falta

deste, marcado com o respoctivo cirimbo, no intuito dc dar a

esses documentos toda a uutiicniicidade.

Joaquim Murtin/iO.

Circular ii.

Ministério dos Negócios da Fazi'nd.i — Capital Federal, 8 de

Maio de 1890.

Attendendoao que solicitou o Sr. Ministro da Justiça em Aviso

n. 1570, ú<- 18 dc Abri! próximo nndo, decl.iro acs Srs. Chefes

das Repartições subordiíiailas a e.<te Mi:iiíterio que fica em
plono. vigor, desta data em doant?, a Circular ii. 2. de 16 de

janííiro ultimo, dispondo que 03 prazos para piL^amoiuo do sello

das patentes da Guarda Nacional sejam contad «s da data pu-

blicação do decreto no Diih-io Ofpcixl
;
revogadas assim as cir-

culares posteriores que modificaram aquella.

Joaq 'im Murtin'i.o.

Cii-culiir n. *:2í>

Ministério dos Negócios ila Fazenda — Capital Federal, 10 de

Maio de 1890.

Aflm do facilitar o serviço do informação ilas concessões dií

despacho livre de d;reito<, a que toom jnz determinadas em-

prez.'is, companhias, iRstiíuiç">os e particulares, cm virtude das

respectivas (li5posii;ões das leis aduaneiras, determino aos

Srs. Chefes das Repartições Fiscaes que façam acompanhar os

podidos do isenção dé direitos de nn^a relação fornecida pelas

Alfandegas do< olijectos despachad..; lio anno anterior pelas

partes intoressadas; formalidade estaS'?m a qual nenhuma requi-

sição poderá ser attendida por este Minsterio.

Joaquim Mi(r!inko.

Circulai- 11. 30

Ministério dos Nc^íocios da í"a7.ei;''.a — Capital Kcdoral. 11 de

Maio d<) 1899.

Declaro aos vSrs. Chefo? da< Ucvar; subordinaMaí a e>ío

Ministério, para sou conhecimento e d-^vi los tins. quo a dis-
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posiçSo do art. 78 do roguljunoiíto expedido com o decreto
n. 3267, de 24 do abril ultimo, para arrecadação do imposto de
coDiumo de ospecialldados pharmaceuticas, rofore-so unioamento
ao producto nacional, pois o preço para o producto estrangeiro
deverá ser o que fôr calculado nas Alftindegas, de conformidailo
com o que se acha ostibelocido no art. 73, do roffulamento de 10
do referido mez de abril, em relação ao imposto sobro o con-
sumo de perfumarias.

Joaquim Murtinfio.

Circular n. 31

Ministério (los Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 de
Maio de 1899.

Declaro aos Si-s. Chefes das Repartições subordinadas a este
Ministério, para os devidos effeitos, que, para as perfumarias
cujo preço de dúzia seja inferior a cinco mil r&is (5$000) no
varejista, o imposto de duzentos réis (200 réis) era estam-
pilha, será cobrado pela dúzia, sendo a estampilha collada sobre a
caixa ou envolucro que contenha uma ou mais dúzias.

Joaquim Murtinho.

Oix-ciilar n. 3^
Ministério dos Negócios da Fazenda - Capital Federal 24 de

Maio de 1899.

Tendo em attenção as considerações expendidas pelo Inspector
de Fazenda Manoel Jaiisen Muller, em seu relatório, referente á
inspecção a que procedeu nas Repartições Fiscaes de Santa Catha-
rma,econvindocessarapratica irregular de declarações vagasde
fazendas, mercadorias, artigos de .trmarinho, etc., nos despachos
OU guias de mercadorias despachadas para consumo, e navegadas
por cabotagem, pratica que difficulta a fiscalisação e não per-
raitte a necessária exactidão e methodo na organização dos
mappas estatísticos, recommendo aos Srs. Chefes das Repar-
içoes subordinadas a este Mi.iisterio. e especialmente aos
Srs Inspectores de Alfandegas e Administradores de Mesas de
Rendas, que, tendo em vista o que já foi determinado na circular
n. 4., de 14 de Dezembro de 1892. providenciem para que
aquelles despachos OU guias contenham a conveniente e.pecifi.
cação e satisfaçam os di/^res dos artigos da nomenclatura a que
89 refere a Circular n. 1, de 10 de Janeiro do corrente an.,o
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nomenclatura nao deverão ser acceitos e, no caso de oxportiçuo.
verlflcaíladilToroncaontreo conteúdo declarado coexistente
nos volumes, punivol com a raulti estatuída no decreto n. 3294,
de 22 do corrente, cumpi-e que. a bem dos interesses flscaos, so
tomem todas as providencias que as circuraatancias aconselharem.

Joaquim Murtinho.

Cireuliir u. 33
Ministério dos Neírocios da Fazenda — Capital Federal, 27 de

maio de 1899.

Declaro aos Srs. Dele^^ados Fiscaes do Thesouro Federal nos
Estados, para que o foçam constar aos Inspectores das Alfan-
degas, que as peç;xs de qualquer metal, importadas especial-

mente para concerto de locomotivas e tenders respectivos, devem
ser classificadas para o pagamento dos mesmos 'lireitos a que
estão styeitas as ditas locomotivas e tenders pelo art. 1009 da
Tarifa em vigor, visto não tei- applicação ao caso o disposto nas

notas 135» e 140* da referida Tarifo.

J'>aqiiini Murtinho.

Cireulíir n. 34
Ministério dos Negiicios da Fazenda — Rio do Janeiro, 31 de

maio de 1890.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério, para seu conhecimento e devi los effeitos, que os

empregados das Caixas Económicas o Montes de Soccorro não

estão sujeitos ao imposto sobre subsidio e vencimentos, de que

trata o decreto n. 2775, de 2'J do dezembro de 1897, visto

serem essas instituições repartições autónomas, cujo pessoal não

é pago pelos cofres públicos ; ficando iissini revogada a Circular

deste Ministério, n. 16, de 28 de março do anno próximo pas-

sado.

Joaquim Murtinho.

Cir<'ulai* n. 3rj»

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio do Janeiro, 8 de

junho de 1S99.

No intuito de evitar os inconvenientes resultantes da folta de

estampilhas do sello adhesivo no interior dos Estados, para a



l9galÍMcSo de trans&ooOei commarciaes, râ^ommendo aos Srs.

Pelegados Fisoies do TbMoaro Federal que, lob pena de reapon-
labilidade, providenolem de modo a sempre eatarera provldon
dai referida* estampilhas as EstaçOei Fisoaos que Ibes forem
subordinadas.

Joaquim Murtinho,

. Circular n. 3©

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 12 de
junho de 1899.

Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes, nos Estados, que
nformem quanto teem recebido da Casa da Moeda, desio Janeiro
deste anno, em estampilhas dos impostos de consumo, com dis-
criminação, para cada imposto, da espécie da mercadoria (na-
cional ou estrangeira) e dos valores o quantidade das mesmas
estampilhas.

Joaquim Murtinho.

Circular n.

Ministério dos Negocies da Fazenda — Capital Federal, 13 de
janho de 1899.

Em additamentoà Circular n. 32, de 24 de maio ultimo, ex-
pedida sobre o serviço de exportação, por cabotagem, de géneros
estrangeiros já despachados para consumo, declaro aos Srs
Chefes das Repartições subordinadas a este Ministério, especial-
mente aos Srs. Inspectores de Alfandegas e Administradoi-es de
Meias de Rendas, que, no caso de conterem os volumes mul-
tiplicidade de mercadorias que difllculte a organisação do des-
PMho. poderá ser dispensada a especificação pelos dizeres da
Nomenclatura elaborada pelo Inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro para a estatística da importação directa e approvada
pela Crcular n. 1. de 10 de janeiro do corrente anuo, comtanto
que o exportador exhiba com o despacho, collada á 1» viadeste.
uma copia da factura, competentemente assignada, a qual
rubricada no acto da distribuiçrio do despacho, ficará sendo
parte integrante deste e servirá na conferencia e embarque do
volume ou volumes. Na 2» via, aWm das declarações exigidas
na regra 5^ do art. 5C8 da Consolidação das Leis das Alfandcgàs
se fará menção de ter sido exhibida a alludida cópia

Joaquim Murtinho.
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Olroiilar n. 3S
Ministério dos Negócios da Fazonda. — Capital Federal, 14 do

Janho de 1890.

Dedaro aos Srs. Chefes das Repartições Fiscaes, para og flns

oonvenlentes, que.deaccorJo coma disposiçSo contida no art. C,
da lei n. 428, do 10 do Dezembro do 1890, que so acha em pleno
vigor, compet« a este Ministério a approvação da lista dos
cidadao3 aptos para comporem a Commissâo Mixta, de que trata

o citado artigo, sob proposta das Delegacias Fiscaes, que devem
ter muito em vista a competência e idoneidade dos mesmos.

Joaquim Maninho.

Circular n. 30

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Capital FoJeral, 21

de junho de 1899.

Declaro oos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, para seu
conhecimento e devidos eflFeitcs, quo lica desta data em deante

ampliada a tabeliã F, annexa á Consolidação das Leis das Alfan-
degas e Mesas di Rend-.s, para o fim de sernella iccluido o
artigo — batatas alimenticias — inglezas e semelhantes — mer-
cadoria essa que, por ser do focil exame e fiscalisação e sujeita

a uma só taxa na Tarifa, pude ser importada nas Mesas de

Rendas de primeira ordem.

Jo<iqvim Murtinho.

Circular u. <10

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio do Janeiro, 13 de

jalho de 1899.

No intuito de evitar que os depositantes das Caixas Economitias

continuem a ficar impossibilitados, não si » de receber os juros,

mas também de augmentar os capit.ies d;i5 cadernetas dadas em
fiança a uma Repartição ou a um estabelecimento de credito,

recommendoaos Srs. Delcg^ulos Fiscaes e Conselho das Caixas

Economicasque proviJe:icicin i-ara que sejam abertas e entregues

a esses depositantes segun las vias d') taes cadernetas, em cada

uma das quaes devera ílgirar a quantia depositada ai primeira,

com declaração de não poder ser retirada, por estar caucio-

nada, e de 30 abonar s imente os respjclivos juros.

J)aquiiii Murlinho.
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Oiroular n. 4L1

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 17 do
julho de 1899.

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este

Ministério que, tendo sido pela analyse n. II .443, feita no La-
boratório Nacional de Analyses, julgada isenta de substancias

nocivas a amostra de cognac Marie Brizard & Roger, vinda do
Bordéos no vapor francez Brézil, consignada a A. Abreu
& Comp., deverSo perraittir o despacho dessa nova marca de
cognac, cujos signaes caracteristicos s5o os seguintes : Um ro-
tulo com os dizeres : Cógnac Fine Champagne Marie Brisard &
Roger — Bordeaux e outro menor, abaixo do primeiro, com
a assignatura Marie Brizard & Rogcr, além de outros dizeres,

parte em lettras vermelhas e parte em caracteres reluzentes
;

na parte superior da capsula a marca Marie Brizard & Roger
e ao lado a assignatura dos mesmos fabricantes

;
|flnalmente, na

rolha a mesma marca dos ditos fabricantes, em lettras ver-
melhas.

Joaquim Murtinho.

Circular n. <lí5

Ministério dos Negocies da Fazenda — Capital Federal, 31 de
julho de 1899.

Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes, nos Estados, para seu
conhecimento e devidos eflFeitos, que as casas commerciaes auto-
rizadas a emittir vales-ouro para pagamento de direitos de
importação nas Alfandegas não estão sujeitas, por taes opera-
ções, ao deposito de que trata o art. 19 da Lei n. 559, de 31
de dezembro 1898.

Joaquim Murtinho.

Circular n. 43
Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 3 de

agosto de 1899.

Confirmando o telegramma deste Ministério, de 29-de julho
próximo passado, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do
Thesouro Federal que remettam, com urgência, á Directoria do
Expediente e Inspecção de Fazenda do mesmo Thesouro um
mappa das circumscripções era que se acha dividido cada Estado,
para fiscalisação dos impostos de consumo, contendo os nomes
dos fiscaes em exercício e fazendo menção das vagas existentes.

Joaquim Murtinfio.
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Circular n. 4,4^

MiQifterio dos Negócios da Fazenda— Capital Federal, 5 dn

agosto de 1899.

Declaro aos Srs. Delei^dos Fiacaes nos Estados, para seu

conhecimento c devidos offeltos, que as casis commercíaes que

compram on vendem cambiaes para satisfizerem ás necessida-

des do commercio a qae se dedicam, não se acham comprehen-

didas na disposição do art. 19 da lei n. 559, de 31 de dezembro

de 1898 e estão, portanto, isentas do deposito le cem contos de

réis, de que trata d mesmo artigo.

Joaquim Murtinfio.

Oircular n.

Ministério dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 7 de

agosto de 1R99.

Tendo sido nomeada por este Ministério, a requorimento da

Empreza das Aguas Mineraes N.ituraes de Pouso Alto, uma

commissão de proâssionaes, para examinar a agua extratiida

da fonte Estrella, ex-Furriel, naqaelle município, Estado de

Minas Geraesa qual foi sujeita, pela Circular n. 15, de 22 de

fevereiro do corrente anno, ao imposto de consumo de bebidas,

como— artificial ; e, verifl3ando-s© pelo resultado do exame a

que procedeu a mesma coumissão, ser a agaa e:n questão — mi-

neral natural — fica revogada a referida Circular ; o que declaro

aos Srs. Delegados Fiscaes, pira seu conhecimento e devidos

eflfeitoá.

Jcaqui^ii M<.irtiiiho.

Circulai- u. 4C

Ministério dos Negócios da Fazenda — Caijital Federal, 14 de

agosto de 1899.

Attendendo ao que requisitou o Ministério da Guerra, em

Aviso n. 412, de 19 de julho ultimo, recommendo aos Srs. De-

legados Fiscaes nos Estados, que providenciem de modo que aos

offlciaes designados pelo Chefe do Est.\do-Maior do Exercito

seja fecultado obter exemplares ou cópias authenticas de memo-

rias, relatórios, plantas e outr-)S trabalhos, porventura existentes

em repartições dependentes deste Ministério, que possam inter-

essar ao serviço do mesmo Estado-Maior.

Jo<qn:m Murtinho.

Deo.



circular u.

Ministério dos Negócios da Fazeiida — Capital Federal, 28 de
agosto de 1899.

Determino aos Srs. Dilegados Flscaes nos Estados, que não
enviem ao Thesouro petiçOes dos empreg:ados das Alfandegas
sèm a audiência dos respectivos Inspectores.

Joaquim Murtinho.
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Dira=toria das Rendas Publicas do Tl.esouro Federal em 31 demarço de 1899.

lUm. Exm. Sr. Dr. .Ministro da Fazelida.

^uool^tanle as ordens expedidas por V. Jix. e providencias to-
madas por esta Directoria sobre orecebimenlodos dados precisos para
a confecção do relatório do .Ministério ,1a Fazenda, ate a presente datanem todas as .Alfandegas enviaram os sea.s relatórios concernentes ao
anno de 1898, e assim outras repartições subordinadas a esta Di-
rectoria inclusive as desta capital.

Esta indifferonça ao cumprimento das ordens em vigor, aue a
Circular deV. Ex. de 17 de Ja.eiro ultimo reiterou, vem de longa data
creando a mais séria dilíiculdadc a esta Directoria para os estudos que!com a precisa reOexão. «,be ao Governo proceder, em época própria e dar
ás Amaras uma exposição completa sobre todos os serviços e expediente
da administração da Fazenda

; e, é tanto mais censurável essa indif-
erença, quanto é ccrto quco contabiUdade própria do encerramento
do exercício, nada altera o historia o elementos daquelles relatórios de
taes repartições, ás quaes foram enviados, em outubro do anno passado,
os planos dos t.-akslhos e informações a rcmetterem

NSo devendo a Directoria das Rendas Publicas retardar, por mais
tempo, as informações que lhe cabe prestar sol>re tudo de assumpto,
de mator importância, discutidos durante o anno, bem assim dos

^
tem elementos colhidos previamente, e addredo preparados para

este trabalho, attenla a natureza e importância de cada um ve' hoapresentar a V. Ex. o Inch.so relatório, „ne consigna os artig s o



assumptos dos mais interessantes da administrar-flo aduaneira o fiscal e

considerados aqui, nesta primeira parte, por isso que, a segunda parte

consta do extracto das informações enviadas pelas repartições subor-

dinadas, que até (i ultima hora suo recebidas, mas que em nada alteram

quanto fica já exposto referente ás questões ou assumptos apreciados, o

que os elementos coUiidos bem elucidam, conformo V, Ex. verá dos

vários quadros e mappas junto?.

Ha serviços e assumptos de administração fiscal, que niío podem

ser reservados para a ultima liora c para os quacs se tornam de mister

pomptos e seguros informes ;
c, tendo a Direcloria das Rendas Publicas

o dever de os explanar, sob a respjnsnbilidade c critério, que os regu-

lamentos prescrevem, por isso que, fizeram objecto durante o anno, de

longos e meditados pareceres e investigações sobre serias difficuldades

ao regular andamento do serviço publico, muitos dos quaes se prendem

ás disposições das leis do orçamento em vigor, eu continuo a apre-

sentar o meu relatório nos termos das recommcndações em vigor,

correndo á c^nta c responsabilidade dessas repartições refractárias ao

cumprimento das terminantes ordens do Miiiislerio da Fazenda a falta

em que incorerram

.

Assim, pois, oíTereço á consideração do V. Ex. quanto me ó dado

expender a respeito dos serviços a cargo desta Directoria, que os regu-

lamentos bem definem.

Como sabeV. Ex., é neste departamento do Ministério da Fazenda

onde se concentra o mais complexo expediente do Thesouro, que inter-

essa a direcção, arrecadação e fiscalisação das rendas puLilicas da

União; o serviço de conservaçiio, alienação e acquisi(:ão dos próprios

nacionacs, o expediente dos terrenos de marinha em todo o paiz; o

apuro de todus as (luestões que interessam o commercio internacional

c o de calootagem, a navegação e, finalmente, quanto se prende ã nossa

vida economico-financeira e nos interesses de toda ordem de conces-

sões c pretençOr-s, que o exi)ediente diariamenle registra, avultando as

reclamações internacionaes, agitadas ou iniciadas nas Alfandegas, e

alimentadas iliegalmeiite, devo dizer, fora do contencioso administra-

tivo e por via diplomática.



Pois l)em, esta Directoria em o anno de 1898, que vem de findar,

fiinccionou apenas com 1-4 empregados, dos 30 que lhe foram dados,

porquo, r'otir'ados do servi(;o, foram seis em commissfio para os Estados,

cinca para serviços diversos nlém dosquo, porgrave enfermidade, ainda

se conservam afastados legalmente do serviço, e o quadro que adiante

vai inserto bem o demonstra.

Isto quer dizer que a Directoria das Rendas do Thesouro Federal,

que superintende o serviço de todas as Alfandegas do paiz e demais

repartições que liie suo subordinadas, como a Imprensa Nacional, Casa

da Moeda, Receljcdoria, etc, etc, funccionou com pessoal inferior a

qualquer repartição de somenos movimento.

O seu expediente, no emtanto, constou de 9.2 Jõ processos, inclusive

requerimentos, avisos, officios e telegrammas de todas as procedências

e sobre assumptos de toda natureza, muitos delles do mais alto melin-

dre, e não poucas vezes encaminhados com a nota de urgente, que

precipita o estudo e diligencias, que sacrificarão os direitos e interesses

da fazenda, si porventura o devido escrúpulo e acalma indispensável,

não dispuzerem, nesse momento, das trai.lições das questões agitadas

perante a Administração publica, onde quer que seja, e envolvem re-

sponsabilidade assas grave.

Basta dizer que só o expediente de próprios naciouaes se elevou a

59G processos de toda ordem, derivados de tíxlas as procedências, por

aforamentos, transferencias, cessões., arrendamentos, etc.

O expediente telegrapliico, que deriva de toda parte, expedido

sobre as mais complexas questões, absorve a atlenção e actividade da

Repartição, de sorte que é diflieil a quem quer que seja attender,

com segurança, o andamento e solução de assumptos impertinentemente

solicitados sem grande esforço.

Por isso o bom andamento do serviço publico exige melhor e mais

segura distribuição c fácil estudo aqui na Din-nitoria das Rendas, e eu

requisito de V. Ex. a providencia de dar a esta Directoria mais uma

sub-Directoria, isto é, (luc se rememorando o expediente de 30 annos

passados, se restitua ou i'estal)eleça na Direi.-toria das Rendas o outro

cargo de sul>Dircctor.



Pesfarte, teremos restabelecido as duas sub-Directorlas das Ren-
das: uma, encarregada do expediente das rendas internas e repartições

federaes, próprios nacionaes, etc. ; outra de questões de commercio e

interesses internacionaes, Alfandegas, Mesas de Rendas, Delegacias

Fiscaes, recursos^ e reclamações e outros assumptos da mesma natu-

reza e correlativos a essa parte do expediente, que cada vez mais afflue

nesta Directoria e carece de especial competência.

Tfio salutar providencia, já por duas vezes decretada pelo Parla-

mento e contemplada nas leis do orçamento, foi desattendida, devo
dizer, por motivos que dispensam de minha parte commentarios neste

momento, nSo obstante as successivas exigências que o serviço pu-
blico evidenciou, e adiante V. Ex. apreciaró.

Ninguém admittirá de boa fé que tão avultado e complexo expe-
diente, encaminhado para a Directoria de Rendas Publicas, com as
facilidades que o carimbo de protocollo ou lápis azul permitte, possa
ser criteriosamente estudado e de prompto submettido á resoluçfío do
Governo, sómente porque as reorganisações e reformas do Thesouro
foram promulgadas.

E' de tal ordem o expediente da Directoria das Rendas, que mesmo
os requerimentos, mal encaminhados, em numero elevado, lhe sfio

remettidos diariamente !

Retirado do expediente da Directoria das Rendas, durante o anno
de 1898, 14 empregados, como se vê das observações referentes
ao quadro que ahi vai, por motivos de toda ordem, taes como : ac-
cessos, commissões nas alfandegas dos Estados, licenças, serviços
eleitoraes, de Jury, concurso, etc, etc, é fácil de se avaliar a situação
em que se encontrou, durante esse anno, a Directoria das Rendas
Publicas, para manter a marcha regular dos serviços a seu cargo
encaminhados, muitos delles, com grande encarecimento, como si por
ventura assumptos da mais alta ponderaçõo, que demandam dili-

gencias especiaes, e, sobre tudo, particular competência profissional,
possam ser alinhavados, se me permitia a expressão, ao sabor dos inter-
ressados que, nuo poucas vezes, acompanham os processos, vexando o
expediente e a meditação dos empregados, muito embora eu tenha



tomado q rcsoluçfío de nfio admlttir ,no serviço publico a meu Çf^rgo

indébitas intervenções, por mat3 prèstigiosas» que sejam ellas.

A nítida eomprehenaõo do dever, a responsabilidade do cargo que

o funccionario desempenha, o valor dos interesses que se debatem e.

lhe cumpre respeitar, sõo predicados indispensáveis no apreço das

questões siyeilas ao critério da Directoria das Re^dôS Publicas, não

importa saber si se promove uma corrente de opinião adequada a'

interesses taes.

A serenidade da justiça e a Indefectibilidade do direito nêo devem

ser perturbadas no estuda das ciuestões, que se derimem peraqtç eale

departamento do Thesouro Federal, e muitas das quaes demandam

toda attenção e diligencias especiaes.

Merecem^ pois, particular attençSo os seguintes quadros dos pro-

cessos e serviços desempenhados pela Directoria :

Qoadro demoDsíratívQ do e.\pedieDte da Dirtetoria das ReuJas Pulilicas dorante o quatriennii

de 1S95 a

SATUEBZA nos I'APKIS 1893 1896 1897 isaa

.
Reqaeriiiicntos

õ \ OtDcios e telograuinias diversos .

g < » » das Ue-

ò; [ Oracios e telegrair.rnas das R'.'-

^ partições do Norto ....

1.8Í3

900

S24 4.S85

214

40

19 l.'3S2

2.045
239
Si2

1.2\0

97S 5.350

180
1.243

35
72
14 1.54Í

3.42-3

74á

l.yí.íO

1.025

S26 7.594

303
2.2Ô5

45
151

2.7.38

2.515
635

1.S68

1.135

1.015 7.168

75
1.831

23
90
17 2.037

6.507 G.S07 0.874 G.S7Í 10.3Ò8 10.3Ò2 9.805 9.8(C

Sub-(li rocio ria das Rendas Publicas, ora 20 de janeiro de iS99.



Qoadro demonstrativo 4ia papeis processados pcl:i Secçào de Próprios Nacíooaes, durante o bicDDio

NATUBBZA DOB PA1<BIS

Avisos
OffleioB

Requerimeatos de aforainanto.
» » arrendamento
» diversos . . .

1897 1898 TOTAL

80 105 Itíi

252 2(S5 517
5S 35 U3
10 19 29

198 2;>S 420

007 043 1.S53

Sub-dtrectoria das llendas Publicas, 86 do janeiro de 1S99.

Quadro comparatiío do pessoal h Direttoria das Rendas Publicas com o das demais Dircclorias do Tbc-

souro e Repartições de Fazenda, conforme a reorçanisação anneia ao decreta de 31 de janeiro

dc im

CATEGOniAS

Director
Sub-Director
1«8 Escripturarios . . , .

, . . . .

30B > . . . .

4°» » . . . .

Zeladores dos Próprios Na-
cionaes

Àjndante
Auxiliar
OSiciaes do Contencioso . .

Inspectores de Fazenda . .

Delegados iiscaes . . . .

Inspectores
Ajudantes
Chefes de Secção. . , . .

Conferentes

DIRECTOIfAS DO
Tii::soL'Ro

30

1
2

27
1'

13
9

14 2i 2-i

a

12
30

32
20

1

1

3

24

123

ALFANDK0A8

10
12
12
1?

2
3

23 lõ

Di;LnG\ciAS ns-AEs

11 14

Sub-Directoria das lieadas Publicas, 20 de janeiro de 183J.

Obsorvu-çõos
Dnrante o anno de 1S93 estiveram ausentes da Directoria de Rendas os sesuintos eranreB-ados-

10 e»cr.pt..rano Ewerton, no Gabinete do Sr. Ministro, de janeiro a 4 de abril j^eSturar^óSs
fi'^'"ASi„%P?-P5'°' ^^'^<='°?r''

°
'"^""r'

P^^^S'^'^'^, commissiio no GabineVe do Dirèctoí? do
6 de maio a 1., de julho

;
?^ escriplurano Evangelista, com.nissão e.n Santa Cruz. de 11 de agosto a

24 de novembro; Barral, era Pernambuco, de janeiro a 2'i do dezembro; Lustosa. eai .Macahé e Alaceiôde jane.ro a 2o de dezembro
; Pedro Maniz, em .Maceió, do 9 do junho a 20 de deze.nbroT 4° escrfp ulrano. Jatobá, em .Mareió, de janeiro a dezembro; Ulysses de Aqutn», na Recebedoria, de janeiro a maio-Raul Cahet comm.ssao eleitoral, de 21 de abril a 13 deiulho; 3'escripturario Costa Vieira, em Macahí

de julho a dez«rnbro. bxtinct>s, Braga iDr.) commissao do Par.anA. de 5 de março a 5 de abril, quando
foi exonerado. Salles, coramissao de concurso, de 6 de março a 21 ds maio'; Delfim a 16 de maio passoua servir na Caixa da Amort:saçao. fo^uu

E.script:irario Raul Pragana faltou da 17 de julho a 12 de setembro ; licenciado de 13 d" setembro
a 20 de outubro.
— Ulysses de Aquino, licenciado de outubro a ,"> de dezeinbro, quando falleceu.— Ignacio T«ixoira faltou todo anoo, por moléstia devidament» reconhecida.



Conselho de Fazenda

Durante o aiino de 1S98 o Conselho de Fazenda celebrou 39

sessões, sob a presidência interina do Director da Contabilidade, o

Sr. Manoel Candido de Leão, em substituição do Director das Rendas

Publicas, o mais antigo, que só a 27 de julho reassumiu o exercício

de seu cargo, renunciando o resto da licença que, pelo Poder Legisla-

tivo, lhe havia sido concedida, e dessa data em diante sob a presidência

deste funccionario.

No primeiro período, de Janeiro a 1 de agosto, foram apreciados

174 processos ; no segundo, de agosto a de/.embro, 231 processos de

diversas naturezas, muitos delles concernentes aos annos de 1896, 1897

e 1898. Ao todo 405 processos.

A maioria desses processos, si não lodos elles, deriva do expe-

diente das repartições subordinadas á Directoria das Pi.endas Publicas, e

muitos delles concernem u questão de classificação e qualificação

de mercadorias, cujos recursos suo trazidos ao Tliesouro, muitas vezes

sem fundamento algiun, tal a correcção das decisões proferidas, como

se vê dos pareceres do Conselho, constantes das actas que aqui vão

annexas.

No trabalho que apresentei á commissâo de orçamento da receita

da Camara, e a que já alludi, transcrevi do relatório do Sr. Ministro

quanto disse o Inspector da Alfandega desta Capital, referente a taes

questões de classificação, e portanto a esses recursos, trabalho que

se pôde evitar, com grande vantagem para o fisco e expediente

aduaneiro, desde que a tarifa seja corrigida e sobre o qual já foram

expedidas as circulares ns. 22 A de 24 de julho de 1895 e n. de

18 de agosto de 1898.

A respeito deste serviço me cumpre accentuar que raras sSoas

Alfandegas que teem comprehendido, de modo completo, e observado

as regras nestes processos e recursos, sobre taes questões que, con-

forme os preceitos consignados nas ultimas leis de orçamento lhes

cumpre attender; Delegacias ha, como a de S. Paulo, uma das

mais importantes do paiz, que se limitam a encaminhar os requeri-



mentos apresentados ás Alfandegas, sem fòrma de recurso, sem o

menor requisito que taes processos exigem, limitando-se a submetter

á illustrada consideração da autoridade superior o caso com uma

informação de seis linhas !

E' fácil de se avaliar o esforço dá Directoria das Rendas, con-

signado em detidos pareceres para salientar a indifferença dessas

Delegacias e os erros e vicios dos processos instituídos nas principaes

Alfandegas do paiz, qual é a de Santos, de onde derivam questões

importantissimas, frequentemente

.

SSo em grande numero os processos que em taes condições teem

vindo ao Thesouro, e sobre os quaes tenlio dado minuciosos pare-

ceres, analysando as preterições de formalidades essenciaes, desde os

despaclios iniciaes até a decisão final, de que se recorre, e é fácil de se

verificar.

Ao terminar o anno de 1898, o Conâellio de Fazenda tinha em dia

o seu expediente, e a tal ponto, que não havia processo pendente de

apreço ou julgamento, como se verifica das actas publicadas ; pois,

con;o já ficou dito, foram apreciados durante aquelle período 405

processos de diversas naturezas e procedentes de quasi todas as

Alfandegas eJReparlições subordinadas ao Ministério da Fazenda.

. Expedieris e Arcíiivo da Directcria das Esndas PuMicas

Não se sabe quando foi resolvido deposilar-se nas dependências

da Directoria das Rendas Publicas os bilhetes, talões e mais papeis

de loterias, mas é facto que um tal expediente antecede ao melado

deste século, taes as datas ahi consignadas e a immensidade de ar-

mários e prateleiras, de original feitio, e a quantidade de bilhetes de

loterias e talões, que atulhavam os corredores e dependências internas

da Directoria das Rendas Publicas, sob o mais repugnante aspecto e

condemnavel confusão I

A essa circumstancia se deve, talvez, o facto de se manter na

mais caprichosa desorganisação os papeis do expediente em anda-

mento, minutas e actos, processos e amostras, impressos e livros de



diversas classes da mais remota antiguidade, e de tal sorte, que se-

tornava Impossível uma prompta ojynsulta ou soluçi5o a questões que

de taes elementos defendessem

.

Como era naturnl, essa importante secçiSo do edinclo do Thesouro

permanecia sob os effeitos da deterioração, que o tempo aggravava,

atravez dos rombos que as baios e metralha da revolta haviam alli

aberto e se mantinliam, com franca censura dos que alli penetravam

nao poucas vezes e contemplavam essa dependência do Thesouro Fe-

deral tSo mal conservada e menos decente (-stava.

Removido esse accumulo de milhares de bilhetes de loterias e talões,

de épocas remotas, cuja prescripçíío de valor intrínseco ou effeito legal

já não tem mais effeito jurídico entre nós, e atravessou t3o longa estadia

alli, Hz organisar o expediente em andamento ou consulta no biennio,

e trasladar para o arcliivo o que n5o era conveniente se manter alli

e respeita a processos findos ou épocas estabelecidas para taes casos.

Desfarte, no expediente da Directoria das Rendas, só se encontra

o que interessa o assumpto dependente de estudo, e no archivo do
Tliesouro, em secção devidamente organisada, com indicações espe-

ciaes, o que se remonta a ópoca mais remota, e não faz objecto de
frequente consulta ou estudo.

Deste especial e paciente trabalho foi encarregado o Sr. Jo3o Paulo
da Cruz Romano, Director da Recebedoria, que para aqui veiu addido
em lo de maio de 1S93, e a quem devo a restauração ou reorganisação

do archivo da Directoria das Rendas Publicas, que em melhor estado
se encontra actualmente, pois é difficil dc se avaliar a balbúrdia e

confusõo outr'ora existentes.

Alfandegas s Dslegacias Fiscaes

E' da maior notoriedade publica o desenvolvimento que o nosso
paiz tem tido neste ultimo decennio, e o expediente da Administração
também registra.

Abstrahindo masmo da circumstancia de profunda mudança de
regimen governamental, que sobremodo influiu para o iiMiremento



*dos Estados, que sua vida autónoma íacultarn em ampla expan-

são de actividade e de interesses locaes, o nosso commercio interna-

•clonal e de cabotagem ou interestadoal recebeu impulso notável ; tal

o valor das relações múltiplas que as transacções mercantis, o in-

cremento das industrias e a corrente de immigração internacional

e a movimentação da população do paiz occasionara em diversas

regiões.

D'ahi veiu o impulso que o expediente aduaneiro recebeu, em todo o

paiz, e a estatística dos despachos de toda classe nos Estados realizados

demonstra, pois me não utiliso, desde já, do quadro da renda aduaneira,

muito de propósito, para fazel-o em logar mais conveniente.

Em tal situação, extinetas as Thesourarias de Fazenda pelo decreto

n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, e concentrados todos os serviços de

administração nas Alfandegas, sem a menor attenção a quanto succedia

no paiz ; e. lilícrtados os empregados extinctos do serviço obrigatório

nos Estados em que serviam, é fácil de se avaliar quanto succedeu nas

principaes Alfandegas: da Bahia, Pernambuco, Pará, etc, etc, em con-

sequência de tão prematura reforma, hoje francamente condemnada, e

que convém não esquecer.

Na verdade, orgonisando-se nessa occasião o Tribunal de Contas, era

indeclinável a conservação das Thesourarias, Repartições tradicionaes

em assumptos de contabilidade e administração fiscal, que a creação

daquelle instituto, longe dc dispensar, veio ainda mais encarecer, como

se reconheceu mais tarde, restabelecendo-as sob o titulo de Delegacias

Fiscaes

.

Conseguintemente, velando o Tribunal de Cor.tas pela applicação

dos dinheiros públicos, de accôrdo com as leis do orçamento, compe-

tindo-lhe a verificação das ordens de pagamento, distribuição de cré-

ditos, apuração de aposentadorias, exames de balanços, etc, etc, bem

se vê .que o expediente concernente a esses e outros assumptos con-

géneres, bem como a administração dos próprios nacionaes, terrenos de

marinha e tudo mais a cargo, até então, das Thesourarias, nõo se podia

ajustarão regimen das Alfandegas, cujas funcções, como 6 sabido, sSo

muito diíTerentes c não se coadunam com os das repartições pagadoras,



que centralisam em cada Estado a adminislraçi5o e contabilidade da

Fazenda Publica.

Dessa desopganisaçQo completa em que cahlu todo o ser\'Iço da

Administração da Fazenda entre nós, dia a dia esta Directoria de Rendas,

como a do Contabilidade, registra os effeitos, quando carece de qualquer

dado, do mais elementar balancete e estatística, ou mesjno quando pre-

tende saber quem dirige tacs Repartições de Fazenda, outr'ora t3o bem

organisadas e com tanta competência fiscalisadas com real proveito do

Thesouro Federal

.

Nõo é muito agradável dizer cousas que destoam das louvaminhas

em voga ; mas é de rigoroso dever tudo informar ao Governo, para que

a Administração da Fazenda entre em unia nova phase e direcção, ma-

xime no que interessa de perto aos serviços a cargo desta Directoria do

Thesouro.

Encontradas as repartições de Fazenda em tal situação, veiu a lei

n. 360, de 30 de dezembro de 1893, que creou mais algumas Delegacias

com as attribuições das antigas Thesourarios, e é escusado dizer que a

execuçúo de taes reformas e reorganisações, contemplando uma parte

do pessoal extincto, por ahi esparso, n5o satisfazia as reaes conve-

niências do ser\iço publico, pois que da reorganisaçuo das Alfandegas

se n3o cogitou, e só em maio de 1S9S se installava a Delegacia de

Pernambuco, uma das mais importantes do Brazil e a do Ceará em

outubro, ao passo que se mantinha extincto e addido grande parte

desse pessoal e se movimentava o resto.

Não fòra isso, esta Directoria nuo sentiria o desprazer de dizer agora

neste relatório ou exposição, (luanto se passou a respeito e aqui vai con-

signado e á pag. 24 do relatório que apresentou em 31 de março de 1897,

tudo accentuou de modo claro e preciso sob o titulo

—

Insujflciencin dc

pc.<!?oal das Atfandcgas.

Esta Alfandega de Pernambuco, que por tão longo tempo permane-

cera em tal situarão, ao installar-se a Delegacia Fiscal, para a qual fòra

transferido o respectivo inspector, além do mais, havia sacrificado

inteiramente o expediente de balanços, orçamentos e mais trabalhos

de contabilidade, de onde resultou sérias difficuldades ao Thesouro,



e de tal sorte) que se creou, desde logo, para ambas as repartições,

melindrosa situaçfio.

O Delegado Fiscal reclamava o pessoal da Alfandega para confec-

cionar esses balanços, orçamentos e mais trabalhos exigidos pelo The-

30uro, que sob sua responsabilidade haviam sido descurados ; facilitado

esse recurso, qye os empregados da extincta Thesouraria (alli addidos)

lhe poderiam prestar, attenta a competência que lhes é própria, Insistia

no desligamento de empregados do quadro da Alfandega, os que se

achavam exactamente nos serviços da mais proveitosa fiscalisaçõo sob

immediata confiança e responsabilidade da Inspectoria.

Deste modo se comprometlia a fiscalisação da renda aduaneira, com

grave prejuízo do prompto expediente da importação internacional,

que acabava de ser objecto de reclamação diplomática, para se

attender a serviços de escripturaç^o e contabilidade, de que a Alfan-

dega, durante t5o longo tempo, havia descurado, quando, como é

sabido, extiiicta a resi^ectiva Thesouraria e alli addido grande parte

de seu pessoal, aquelle importante serviço se poderia ter mantido

com a precisa regularidade, evitando-se a situação ultimamente creada

á Alfandega de Pernambuco, no momento em que a fiscalisação das

rendas se tornava effectiva, tal qual os algarismos de sua arrecadação

o confirmam.

Para maior embaraço á Administração da Alfandega do Recife, a

Delegacia Fiscal se installava no próprio edifício, estabelecendo uma

corrente de relação ou communicação entre as duas Repartições, de

todo ponto condemnavel, quando, entretanto, com menor despeza,

poderia volver ao edifício primitivo, conforme tudo foi apreciado nos

pareceres, que esta Directoria prestou a respeito do assumpto e tudo

consta no Gabinete.
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MoYlmsnto do psssoal de Fazenda nss Alfandegas

o quadro que se segue indica, por Estados, o movimento do

pessoal nomeado, removido, aposentado e demittido nos annos de

1897-1898 e desse documento consta o seguinte :

Em 1897: —126 nomeações,

28 promoções,

50 remoções,

12 aposentadorias,

37 demissões,

ou seja o total de 253 actos expedidos sol^re esta parte do serviço.

No anno de 1898, que vem de findar, occorreram :

90 nomeações,

40 promoções,

33 remoções,

15 aposentadorias,

13 demissões,

equivalentes a 191 actos dessa natureza.

Não se leva em conta, nestes algarismos, os actos expedidos

na reorganisação das repartições de Fazenda
;
pois, trata-se do mo-

vimento normal do pessoal das Alfandegas, e sobre o qual, é con-

veniente declarar, a Directoria das Rendas Publicas não interveiu,

sem embargo das terminantes disposições das leis e regulamentos

em vigor
;

e, o que é mais, se não attendeu a quanto consta dos

relatórios das próprias Alfandegas, alguns publicados e distribuídos

ás Camaras e annexos aos Relatórios do Ministério.

Eu tive de expedir circular ás Alfandegas para saber qual o

pessoal que funccionava nessas repartições ; e em cada informarão

eu dava parecer circumstanciado o encaminhava depois ao apreço

e resolução do antecessor de V. Ex., e tudo ahi deve constar.

Deixando de lado o apreço do valor das ajudas de custo de

preparos de viagem e dc primeiro estabelecimento ; de passagens

abonadas ás companhias subvencionadas, que derivam de tol mo-

vimento ao Thesouro, só me cabe pedir a V. Ex. que se digne
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de julgar si é possível se manter serviço algum, de qualquer ordem,
sob semeliiante regimen em qualquer que seja a Alfandega e da
qual provém o principal reclirso orçamentário ao Thesouro Federal
desde que, geralmente, a Directoria de Rendeis, como os chefes das res-
partições nflo sSo ouvidos a respeito.

Assim mantcve-se o reí^iinon aduaneiro e fisail, a cargo desta Dire-
ctoria, sob a inconstância dc seu pessoal, consigneido no seguinte
quadro, que dá exacta idóa do .[unnto venho do dizer.

Quadro (lemon^trativo .las ;iI|priiçõ'S íeil;is no pcsso.il aduaneiro íuraoíe os anãos de e

tm, independente d:i reorjaiiisaç;!.. c creação das rep.irtiíõfs de Pazeoda (Deie?atias Pisraes,
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Heorganisaç&Q das rspartíções de fazenda

A lei do orçamento n. 489, de 15' de dezembro de 1897, acima

citada, restringindo a despeza do Ministério da Fazenda aos algarismos

ahi escripturados, no art. 9» e paragraphos, vasara os moldes da

ultima reforma das repartições aduaneiras e fiscaes, de sorte que, era

de mister, na justeza dos algarismos ou recursos orçamentários, con-

signados nas tabeliãs explicativas do orçamento se crear umas secções

de Tiiesourarias, ainda nos estados mais importantes do paiz, com o

titulo de Delegacias Fiscaes, e reduzir o pessoal das Alfandegas, para

admittir a despeza, que essa reforma determinava com a creaçSo

de uma Directoria de Expediente e uma turma ou grupo de in-

spectores de fazenda.

Sobre esta reforma, devo dizer, não foram consultadas as Di-

rectorias do Thesouro, como tanto convinha, pois só ellas conhecem

o estado dos serviços e necessidades de ordem elevada, que cumpria

se attender, elementos estes, que nSo se acham ao alcance de pessoas

alheias ao Thesouro, e interessam as profundas alterações por que

tem. passado entre nós o serviço das Alfandegas e das extinctas The-

sourarias, hoje Delegacias Fiscaes.

E' bastante se confrontar o quadro das Alfandegas, em outras éras

que adiante eu ofiereço á consideraçõo de v. Ex. e o serviço aduaneiro

e fiscal que ahi corria, com o actual, para se conhecer, desde logo,

que era impossível se manter a despeza da Directoria do Expediente

e dos Inspectores viajantes, sem o sacrifício do já reduzido pessoal

das Alfandegas e Delegacias, e sobre que tanto reclamaram os in-

spectores das Alfandegas, e a Directoria das Rendas Publicas encarecia

continuamente.

Ainda mais, creadas as Delegacias Fiscaes, e commettidas a essas

repartições a soberana faculdade das Thesourarias, em tudo quanto

os regulamentos e leis de Fazenda prescrevem em suas prerogativas,

como se estabeleceu no art. 9°, segundo membro, da citada lei, nada

poderio justificar a despeza que essa nova classe de funccionarios

occasionava aos cofres públicos, em exercido ou commissões nos es*



iQdos, em que permanecem descmpenlmndo funcções de privada com-
poleiícia díis Delegacias, extiiictas Tliesourarias, por leis decretadas
c em pleno vigor hoje.

E' preciso SC desconhecer o valor das faculdades conferidas aos
inspectores das Tliesourarias ou delegados íiscaes, para se admittir a
intervenção desses agentes da Directoria de Expediente ou da extincta
Secretaria de Fa/enda, sem evitar altrictos, que se podem considerar
verdadeiros connictos de jurisdicçao, porquanto, restituidas ás Dele-
gacias as faculdades d.s Thesourarios, na mais ampla e soberana
defesa dos interesses da Fazenda e sua responsabilidade, aceitando e
provendo recursos, ó de ver, a acção desses inspectores dè fazenda
ou commissarios a que deve ncar reduzida nos Estados, a menos que
se repute inúteis taes Delegacias.

A Directoria de Expediente, que veiu substituir a extincta secretaria,

destinada, ao dizer da lei que a creou, a fazer o expediente do Ministro
da Fazenda e jiistificar essa despeza n3o pôde nem deve perturbar a
acção das Directorias de Contabilidade e Rondas, c menos ainda a das
Thesourarias ou Delegacias e Alfandegas, man.ime quando nada pôde
providenciar sobre a confecção dos balanços e orçamentos, movi-
mento de fundos e de saldos, direcção e fiscalisação de impostos e arre-
cadação de rendas, discussão e resolução de questões internacionaes

e necessidades de pessoal c recursos materiaes, já fartamente co-

nhecidos do Thesouro.

O citado art. Qo alinea 1° da lei n. 489, de lõ de dezembro de 1897,

não se harmonisa com o estatuído no seguinte alinca, tal o valor

das faculdades e jurisdicção das thesourarias de fazenda.

Por igual, não pôde substituir em face do que estabelece o

art. 13 do decreto de 3l de janeiro de 1898.

Com a creação das Delegacias Fiscaes em todos os Estados e

conferidas as faculdades das extinctas thesourarias, não ha razão de

ser para que continue tal anomalia, e a prova está em que (juasi

todos os cinco inspectores de fazenda permaneceram desemi)enliando

os cargos de Insixjctores de Alfandega, Delegados Fiscaes e outros, o que
não se harmonisa com os dispositivos da leio regulamento eui vigor.



De mais, aORMlnlstro da Fazenda cabe, na mais soberana attrl-

bulçfio, quo as leis lhe conferem, fuzer examinar, quando julgar con-

veniente, qualquer que seja a repartição e serviços, por empregado

de sua inteira confiança.

/ O facto de se sujeitar ao apreço immedioto da Directoria das Rendas

Publicas os relatórios desses commissarios da Directoria do Expediente,

ciOas diligencias lhe sflo des-conhecidas, bem demonstra quanto de

anormal succede, pois, passando pela Dirccloria do Expediente todos

os processos do Thcsouro, e bem utlcndidos os assumptos, farta-

mente discutidos, nada mais tem que ver a Directoria de Rendas,

que aliás, sobre toes coramissões ou diligencias nuo é ouvida.
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Pessoal e serviço a cargo das Alfandegas

' A respeito do pessoal das Alfandegas, no quadro que já consignei,

encontra-se devidamente discriminado por classes, o de que dis-

punham essas repartições nas Ires épocas dc reforma, a saber: 1889

1893 e 1893 e a renda arrecadada nesses annos.

Sem se attender ao desenvolvimento do commercio e navegação

internacionaes, que tem sido sempre crescente entre nós, e traz ás

Alfandegas relativo augmento de serviço, que se prende á exploração de

nossos mercados, excellentes consumidores dos produclos estrangeiros

e, mais ainda, ás relações inter-estadoaes, que cada vez mais se v3o

dilatando, e á actividade e segurança com que as repartições aduaneiras

devem proceder na policia e fiscalisação interna e externa, carga e

descarga, expediente e processo dos despachos de todas as classes—
importação, transito, reexportação, baldeação e ao de estatística, serviços

estes que até fazem objecto de impertinentes reclamações diplomáticas

de associações commercioes ou de qualquer importador, não importa

agora apurar o valor do direito e da justiça de taes reclamações
; repito,

sem a devida attençõo a tão múltiplos serviços, e como si porventura o

nosso paiz permanecesse estacionário, cada vez se tem modificado o

quadro do pessoal das Alfandegas, as repai-tições encarregadas da

arrecadação da nossa principal receita orçamentaria, sem attenção aos

protestos de todos os inspectores tão encarecidos por esta Directoria.

E' assim que os elementos a seguir offerecem ensejo de se apreciar

essas reformas, com relação ao pessoal das repartições e desenvolvi-

mento da renda, desde que se não confunda as atlribuições e funcções

das Thesourarias de Fazenda ou Delegacias com as repartições adu-

aneiras, e se não esqueçii também que a n jva fonte de receita creada,

derivada dos impostos de consumo, cuja íiscalisação cabe, nos Estados,

essencialmente ás Alfandegas e interessa também o serviço de com-
mercio e cabotagem demanda maior actividade, mais apurado tino

administrativo e efficaz concurso de aptidão pessoal.

Confrontemos, pois, o quadro do pessoal aduaneiro do paiz em tres

épocas distincías e o valor de sua receita que já íxou registrada,

antes de passarmos adiante.
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I

Actaal situação das alfandegas

OrganiinKias as Delegacias Físcaes com parte do pessoal cxlíiicto,

que ahi sóiwMsxi nas vagas abertas pelos accessos, e com o que derivou

da r^chioçfto do quadro das Alfandegas, é claro que estas ficaram re-

duzidas aos tetrnos em que se acham e a ponto de não poderem attender

hoje á simples conferencia dos despachos de importação, e menos

ainda á confecção de balanços, orçamentos e trabalhos estatísticos que

os regulamentos lhes commeltem, e sobre cuja falta cada qual procura

se justificar de modo cabale digno de apreço.

No quadro seguinte V. Ex. apreciará o pessoal das Thesourarias

e Alfandegas de 1889 e na presente época ; e bem julgará de quanto

. aqui eu exponho.

Por igual avaliará si a creaçào de Inspectores de Fazenda e Dele-

gacias de 12 e 15 funccionarios, que substituiram Thesourarias devi-

damente organisadas, outr'ora, com idênticas funcçíjes, podem subsistir

no statu-qiio, em que inspectores de Fazenda pretendem subordinal-as

á acção de suas diligencias.

Da desorganisação dessas repartições e sobretudo do desappare-

cimento dos cargos de Contadores e dos de procuradores fiscaes, que,

em outros tempos, como membros das juntas de Fazenda, serviam de

conselheiros ás Thesourarias, resultou a situação precária em que se

acham hoje, nos Estados, os negócios da Fazenda, coiidcmnada a cada

passo, sob qualquer pretexto, como temos visto ultimamente, e o valor

das indemnisações pagas confirma.

Basta ver que, em outros tempos, quando menos accessivel era o

Thesouro ás indemnisações, ou antes, se não exercitava essa industria,

aquelles cargos eram occupados pelos homens da mais assignalada

capacidade entre nós, no fôro, no parlamento, na judicatura, em todos

os Estados, as antigas Províncias, muitos dos quaes, ainda hoje, exercem

bem saliente posição, como notáveis advogados, o que não succede

actualmente
; por isso que as Delegacias não teem as mesmas condições

orgânicas, embora se lhes conferisse as mesmas faculdades e os pro-

curadorias seccionaes não satisfazem inteiramente áquelles fins.



Nfio fòru isso, certamente núo registrariamos o caso do Ceará,

cm que a Unifio foi condemnada a pagar a fabulosa sorama de

32-4:000$000, pop ter dispensado um galpfio que servia de trapiche, sem

fiança de alfaiidcgamento.

Este caso do Ceará tornou-se notável, e para bem se avaliar

qufio mal defendidos foram os direitos da Fazenda, basta s&ber-se que

a totalidade da renda de armazenagem arrecadada pela Alfandega

desse Estado nos dous nunos de 1897— 98, fòra de 2O4:O0Ot0íX).

Dispensado ou interrompido o concurso desse galpõo, em março

de 1897, porque a Alfa iideíra já se havia apparelliado para os serviços

que lhe silo privativos, e os créditos concedidos autorisaram, e, re-

aberto o trapiche em agosto de 1898, temos o interregno de 17 mezes.

Quando muito, os lucros cessantes do galpíío seriam de 18:090$;

sendo para notar que desde 29 de janeiro de 1893 a Alfandega do

Geará não mais careceu de armazenar mercadorias ou deposital-as,

fóra de seus armazéns internos.

Estas informações, prestadas pelo inspector da Alfandega do Ceará

á Directoria das Rendas Publicas, seriam elementos de selecto apreço

d decisão do Supremo Tribunal Federal, si porventura, como tanto

convinha, o representante da Fazenda Federal as houvesse sujeito ao

julgamento dessa acção, antes do accordSo de 27 de julho do anno

próximo passado, proferido contra a Fazenda, procurando obtel-as

da Alfandega para fundamentar as razões que o andamento da causa no

fôro permittia, mesmo em prazos curtos ou fataes.

Assim não succedeu, porém, e a condemnação da fazenda occasio-

nou censuras nas « Vanas)-> do Jornal do Comraercio.

Xo Paraná, a Fazenda não seria condemnada ás custas, em des-

pacho de sonegação de um carregamento de sal, pelo Juizo federal,

no supposto de que é de 60 dias o prazo que a lei lhe dá para a revisão

desse despacho ou processo, quando as mais imprescindíveis provas

da acção e direitos da Fazenda, desde o inicio da questão alii existem

todas nesse mesmo i)rocesso, (jue não transitaram no juizo federal,

como tive de apreciar em parecer que emittl sobre o caso, mais tarde.

No Rio Grande do Xurie, alguns commerciantes importadores,

responsáveis pela retirada do mercadorias, sem os respectivos despa-
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chos, dos armazéns da Alfandega de Natal, cm 5 de janeiro de 1895,

intimados, depois de apurada a responsabilidade de cada um, a recolher

algumas dezenas de contos de róis, propõem acção perante o juiz

seccional, que, em alguns considerandos, annulla todo o processo.

Sou obrigado a accentuar estes casos, porque os factos se prendem a

actos das alfandegas, sujeitos ó jurisdicçílo desta Directoria de Rendas
; e,

por ahi algures, se suppõe que o Tliesouro 6 indifferente a esses pleitos,

ou os seus funcclonarios os provocam onde quer que seja ; quando a ver-

dade é que, menos pela improcedência dns acçOesenullo direito da parte,

do que pela insufficiencia ou niliilldadc da defesa da Fazenda, é ella con-

demnada, desde a diligencia inicial, e disso tem o Thesouro as provas.

Ahi estSo os processos quo servem -de apreço aos julgados na su-

perior instancia.

Semelhante situação, em que se encontram os repartições de Fa-

zenda, em geral desorganisadas, i)or essas reformas impensadas, umas
após outras succedidas, sem o estudo e apreço das Directorias do The-

souro, e attenção ás circumstancias do serviço, iiào poderia ser repa-

rada pelas diligencias de inspectores de Fazenda commissionados, que
nada mais podem lazer do que invocar os subsídios, já apreciados pelo

Thesouro e constam dos relatórios desses próprios empregados, para
salientar o estado cm que as encontravam e ainda continuam hoje

;

pois, de suas visitas ou curtas estadias, por ahi algures, nada de real

lucra a Fazenda, maaime quando, tomando posse dos seus novos cargos,

continuam, muitos delles, a exercer funcções que lhes nQo cabem e
se não coadunam com a ultima reforma que creou taes legares.

Sem competência ou faculdade para dar os recursos de material e

Vessoal, que elles propriois
,
reclamaram, quando exerciam os cargos

de inspectores das alfandegas, que hoje insi^eccionam, e constam dos
annexosdos relatórios do Ministro da Fazenda, 6 bem de se avaliar a
inutilidade de suas digressões, em diversas zonas, que só trazem au-
ginento de despeza ao Thesouro, porquanto as repartições continuam
a lutar com as mesmas difficuldades.

E o mais interessante é que a Directoria de Rendas, alheia a quanto

determinou essas diligencias, e, ao que parece a Directoria de Contabi-
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lldodc também, mais larrto recebe osses relatórios, cada qual mais eii-

carecedor de assumptos, por demais del)atidos e apurados no Thesoiiro,

que já por alli passaram «c muitos ddles pendem de S(.)luçíIo, ou de

recursos orçamentários, sujeitos até ao Congrervs .».

Expedida umainfinidado.de p »rtarias c providencias, volvem o s

inspectores viajantes ao Thesouro, doixnndo a zona ([ue inspeccionaram

nus mesmas condições, pois o pcssoíil de escriptn o cai)Mta/.ii:is, os re-

cursos muteriaes do íiscaliSiição piírmanoccm no mesm. ) oslndo, e não

Uies ó (lado remediar.

Eis ahi a situoçfio em (ine sie eticontrani as rcpartirOos subonlina-

das II Diroolorif! das Rendas 1'u1):í(Ms nos lvstad'>-. sobretudo as Alfan-

degas, por onde corro <» mais "iinp irtaiií.0 serviço do arrocadaçuo das

rendiís federa es e laz objecto esi>(.'c;oi d^' .ritioa do Con^rresso, que eu

careço não esquecer nesío níonienio.

O confronto dos dcspaciius dc imi-uiiação de ca(in unia dessas Al-

fandcgas iK-ni dcrn «nslra o dcsenvoivimeato 'los sei"vi(;..)s <\m por ellas

correm c o seu expedienlf, quanU) ;i r-Ov-oióa.

*

CmcuLAR N. 4õ — Ministcri.) dos Nejroi.-ios da Fazenda — Rio de

Janeiro, 7 de outubro do ISOo.

Determino a -s Srs. 'jlieios das repart^çOes subordinadas a esto

Ministério que rLMni-.ltain a.^ TiitS'):;ro. alv 31 dv ào>:em!!i"" próximo

RiLuro, os balanços doiiniuvos dn rxerci'-io do 18'.)i e os mensaes do

de 1895, c nté 15 de maro) do ISVtT os mensaes de 1896; convindo

declarardhes que, liiíando a maior importância ao cumprimento exacto

desta ordem, <'Stou resolvido a responsabilisar os empregados que

directa ou imiirectamentf concorrerem para a sua não execução. —

Francisco dc Paula Rodrigues Aiccíí.

Vawca \..\\\ N. 2'.í — Mi::;s!i';-io (io>; Negócios da Fazendr. — Rio de Ja-

neiro, 9 <ic setetiiliro de- iSOr,.

Tendo a Directoria t!;'. ConLai-diílude do Tbcsouro trazido ao mou

conhecimonío o atrazo em que so acbam os balanços das reixirtiçOcs

subordinadas a esto Ministério, uidicadas na dcmonstraç-ão (lue apre-



senlou-me, e salientado a impossibilidade de serem por esse motivo

promptiflcados os trabalhos que devem ser presentes ao Congresso Na-

cional, em principio do anno vindouro, taes como o balanço definitivo de

1893, o balanço provisório de 189-i e a synopse de 1895, e,

Considerando que 6 por demais lamentável ter este Ministério de

provocar constantemente a attençao dos chefes das alludidas reparti-

ções para os deveres que às mesmas impõe a lei, e cuja falta, enfra-

quecendo o seu prestigio, priva a administração superior dos elementos

necessários para a organização dos referidos trabalhos, pelo que pôde

incorrer na justa critica dos membros do Congresso Nacional

;

Considerando que o Thesouro luta com grandes embaraços pai-a

reunir os dados indispensáveis ú confecção da proposta do orçamento

do exercício de 1893, assim como foi preciso enorme esforço para se

organizar o relatório deste Ministério por falta de elementos que deixa-

ram de ser opportunamente remettidos :

Recommendo, com insistência, aos Srs. chefes das Repartições de

Fazenda o cumprimento da circular n. 45 de 13 de julho de 1891, abaixo

transcripta, esperando que não terá a administração necessidade

de lançar mão de outros meios para regular o serviço da remessa

dos balanços mensaes e dos definitivos. — Francisco de Paula

Rodrigues Alces.

Circular n. 45— de 13 de julho de 1891 — Recommendo aos

Srs. inspectores das Thesourarias de Fazenda que providenciem, sol»

pena de responsabilidade, para que os balanços mensaes sejam orga-

nizados e remettidos ao Thesouro, no mez seguinte áquelle a que se

referirem, e o definitivo na época fixada pelo art. 2° do decreto n. 10.145

de 5 de janeiro de 1889.

Para esse fim, deverão pôr em pratica a providencia do que trata

o art. 5°, § lo, 2>'í parte, do decreto n. 5245, de 5 de abril dc 1873, e

suspenderão o abono do vencimento aos empregados que não prom-
ptificarem esses trabalhos nos prazos que lhes forem marcados, du-

rante o tempo em que os excederem ; dando immedialamenle conta a

este Ministério do que occorrer. — B. de Lucena.
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Circular n. 49 — Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Ja-

neiro, 21 de Dezembro de 189i.

Sondo constantes as reclamações que a oste Ministério dirigem os

Srs. inspectores das Alfandegas e Delegados Fiscaes, expondo as

difílciildadcs com que lutam para o prompto andamento dos serviços

que correm sob sua responsabilidade e ílscalizaçSo, o que 6 devido á

circumstancia de achar-sc grande parte do pessoal de suas repartições

addido ou em commissuo em outras Alfandegas o Delegacias da Repu-

blica, e

Considerando que ó urgente providenciar, para que cesse semelhante

estado de cousas, cuja continuação tornará ainda mais demorada a

fiscalisaçâo das rendas e a rem(2ssa dos trabalhos precisos no Thesouro

Federal

:

Determino aos Srs. chefes das Repartições de Fazenda que des-

liguem do serviço, logo que desta tiverem conhecimento pelo Diário

Ojfficiaf, e façam recolher ás suas repartições, os empregados que delias

se acharem afastados, em commissão ou addidos, excepto os extinctos,

marcando-lhes para esse fim o prazo improrogavel de 60 dias,

que deveriío communicar ao chefe da repartição a que pertencer o

empregado
; sendo que da data desta circular fica suspenso o paga-

mento da gratificação de exercício que tem sido feita aos addidos e aos

em commissuo, os quaes perceberão apenas o ordenado de seus em-

pregos, nos termos do art. 19 da lei n. 3313, de 16 de outubro de 1886.

Aos ditos empregados c suas famílias ficam os referidos chefes

autorisados a abonar somente passagens, tendo muito em vista o dis-

posto no art. 2° segunda parte da ordem n. 120, de 1 de março de 1861.

— Francisco de Paula Rodrigues Alces.

Rsducçlo do pssscal das Alfandegas e Inspectores retirados. de

seus cargos

Reduzido o pessoal, como foi pela reforma de 31 de janeiro de 1898,

e já ficou salientado, é l)em de avaliar a contingência em que se encon-

tram hoje as repartições.
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E' preciso desconhecer o que se pussn nos alfandegas para sc

admittir que Delegacias mal organlsadas, e só tardiamente installadás,

possam influir na restauração de todos os serviços aduaneiros e flscaes,

que o comraercio internacional c o de cabotagem, como a navegaçflo,

••todos os (lias augmentatlos, possam sc exercitar completamente e

em termos de corresponder ás necessidades da administração e exacta

fiscalisaçao de novos tributos, em larga cópia creados e de im-

proviso regulamentados, cuja arrecadação llies cumpre realizar, como

já alludi.

Este importante assumpto merece ainda outras ponderações refe-

rentes a quanto de anormal se passa com relaçõo ás Inspectorias das

alfandegas e de outras repartições subordinadas a esta Directoria do

Thesouro e passo a expôr.

Por motivos diversos, foram retirados do exercido de seus cargos

alguns inspectores de alfandegas, mesmo das mais importantes do paiz,

como tudo deve constar do.archivo do gabinete do ministério, de onde

partiram os actos, sem a intervenção desta Directoria, em diversos casos.

Outros inspectores de fazenda, de Tliesourarias ou Delegacias Fis-

caes, quando taes cargos eram effectivos, ainda se acham em idênticas

condições.

Assim também chefes de outras repartições do Ministério da

Fazenda, os quaes, continuam addidos em commissSo percebendo

as vantagens dos respectivos cargos, com dupla despeza para o

Thesouro, quando esse accumulo de despeza e essa anormalidade

se teria evitado, com real proveito para o serviço publico, desde

que, nas reformas por que teem passado as repartições de Fazenda

e nas vagas a])ertas, por diversas causas, no próprio Thesouro^ se

lhes houvesse dado destino conveniente, compatível com as suas

aptidões e categorias, serviços prestados, e vencimentos que percebiam

então, uma vez apurada a rcsponsa])iIidade de cada um, ou terminada a

convenimcio occasionoi de sim rol irada da repartição a que pertencem,

evitando-sc os duplos accessos que o lei do orçamento vigente veiu

agora reprimir no ort. 56, quando, leis anteriores, em outros termos,

]]aviam estabelecido preceitos.



E- Intuitiva o do mois alto olcanco para a Administraçfio publica
a inconvcnioncia, que ao sen-lço publico resulta do semelhante facto
perturbador das boas normas da Administração e do regimen de disci-
plma, que sobretudo convém manter em repartições como as de que se
trata, onde a acçflo fiscal depende essencialmente do prestigio e com-
petência de seus chefes, e a impunidade de faltas, porventura com-
mettidas, ou a incompetência revelada nos cargos dos quaes foram
afastados nao se coaduna com as conveniências do serviço publico

Para que se possa melhor julgar, registrarei os seguintes elementos
ndispensaveis sobre o pessoal superior das repartições subordinadas
a esta Directoria em taes condições

:



Qu.vlro (los chefes, de nomeaçCís cifcctivas, ilfi Rcp,irtíçi5f-s do Fazemla, aclu;iliiieiilo extiiictas oii não, que so acham afastados de seos wgís, addidn ii

coiiiinissioiíados era diíTerontts rfijiailiçOcs do Jlinislerio da Fazenda

Kitmlos

~~~~ —

i]ii>i

pírttiicem

M.<i

Fil-.n . . .

(>'. >l.i Aiiinr-
t ISil f^ilO

It . (1:1 fí.ipi-

l-l 1 1 IIIK!

i'al.

Il.ll.i.l . . . A. <lí\ linliiii

r>'l'imrlljUCO . liOCil*!!

Mai-nnliilo. , All'^!!!!!';^^ ,

Ci-nni . . . ThesDurnrla

I';ii'nh}'li,i . . AllVtri(|i>f,'n ,

liii' Or:ini|(i ilo

Norte.
Al.if;'i'i,'\s

. ,

Aiiinzoii,i.s.
,

Iduiii, . ,

IdiíiM, , ,

Idoiir,

Iii'>'fr.indo<Io

Sul.
Santa C.illi.v

riii.i,

IC»|iiritii.Santo

A, lio PortS
Alcprro

Altnndoíííi .

Idem. . ,

(iovn/. . . ,

S. IVuilo . .

Vlii>si)iii\iri(i

Idciii, . ,

CiirtroH .Voiíioi ilo^ riiiiri-|i)[i»rlos

líis pdc lo !• MoMorio Alonso Haiilist
eiluotiv" Krarici)

liiNpontor . ^fnnrxd Antonio Kornnndcs
Trifjo dnijoiiroiro.

Diroclori . .IiKio l»nnln da Vru/s Ho
iimni).

Inspoclor .
.Iiisrt Kmnos da >>ilva Ju-

nior.
Idqin.

. . Aloxamlro do S'011/.'i, INiroirn
do Cnruio.

Idoni. . . .losiS llernnrdini) Pias dn
Silva.

rdi.Mii. , , Fraiiolsoo Antonio du oll
volrn o .Silva

IdiMii. . , I)p. Alfredo Antonio da
Onma o .\fclii) ....

Iduiii. . . Ur. Janá du Moraes Oundos
Alcoforadn

ídoni. . . .losó do íiA. Poitoto . .

IcleMU . . Antonio .losii ila Silva .'^nr-

nionto.

Idiiin. . . AiiBuslo Kangel Alvim, ,

IdejM. . . lOrnnalo Mnn-icl iln .^ilv:i

Idom. . . Krnnoisco Manoel da Kon-
sncn e Silva

Idom. . . Tor(|iiato liamos Caindo .

Idom. . . CaetiUio All)orto .Mnnhos .

Ropnrtlfiíos em m i|n»oi citilo Mirrlido

Addido nci Tliosnui-o p.)r portaria do .Mliiistorio da Pn;enda de 17 du iunlio da 18'J0 e'n cod»-
Klínllá» |.ul,lÍ'caH"."''''"

» «IscaliNavão nossa occaaião c-ÍSferidaVo ní^^^^^^

Continua ncMa Riluai;âi).
Addido dvsdfl I80i}.

Pormnnoco iio.iRn .sitiiar.rio.

'^°°d,^M!íiíí«''^f?T,/V''?„'''"í'"'''i.|°'"'^''°'?•
'"i s»>'«íi»V'*'" r'» inspector addido dn Alfandega

« a Haliia .loi-i Itnmos da .Silva .Innior, em 2 do nl)ril de W. Voltando ao oxercicio

Í "onsS"ia"ai;H"ljn
"'''"^ " acto do de ,aio de Ift" ond^

'^'''')il'"i^PV'*";"*-''''
''" 'j"".'"l>''';',n'lo 'losdo iS'.)-., foi designado om 1807 para Rubiitituir o Dirrctor

úa Uecoboi oria mu sou impndiinonto temporário o conlinrta nessa cominiuuo.

do"l808
''"''^ ''«">n'"l">C", deixando o oxercicio da Aifandoga em loaio

Hotirado da Air.indnga df> Maranlião par.i a comniissã» do DoLiRodo Fisi:.-»! d.) |«arii, em i<Í7T, foi
nonuindo em 18US inspector nm conimis..-io da Alfandega desso Kslado.

Aclunlii (Mito ins| color cm commissão da Alfandega do Kio Orando do Nortp.

noixoii o ox«r(!loio por lor sidn eloitn fJovisrnador do listado.

A>ldido il Alfandega d(t IVrnambuco dosdu....
A(j(jido A Alfíindpga do Pornambuco onde não tem exercício.
Addido A AllandcK.a do Pornn?iibiico por ordom do 1 do outubro do 1S£W. Nomeado neleeado Fscal(O f.oapii, em .Ida agosto do 18'.)S. Voltou a oxorcor o sou careo na AlfniideKa do ^Ian&os

dozoinoro di'.sso anni). *

Nomoado inspector um cuiMMii.ssàn na Alfaartoga do .Santa Catliarina desde 1807.

Nomeado PoNígado Ifiscal om commissão na Alfandega da lialiia ISJT.

Actualnionto em çomndssào do Uelogado Fiseai na Alfandegado Kio Orando do NortoNomeado Diilegado iMScai do Amazonna, um comniÍRs&o.
Nomnado Delegado Fiscal do .Santa Catharina, um couimissão.



Como so vô, Wo varias são as collocaçues dadas aos chefes de taes
repartiste, que nada Justiflca « continuação de tiJo pernicioso regimen
na adminislrnçco da fazenda, onde, mais do que em qualquer outro
departamento governamenlal, é preciso que a aeçao íl.scal e a nel
Observância de todos os preceitos de lei sejam elToctivamenle ex-
ecutados, pois i ahi que se debatem os interesses de mais alio valor e
que annal é o Thesouro quem liquida o„ paga, á bocca do coife, os suas
responsabilidades.

Nada mais prejudicial eu conheço do que retirar de uma Alfande-a
o chefe que se revelou incompetente, e se lhe dar outra .4irande"a •

ôu
por conveniência da politica local se afastar o funccionarto que, i frente
de uma Alfandega se incompalibilisou com os interesses inconfessáveis
da localidade, cuja repressão nSo encontra apoio nos tribunaes, devido
como )A disse, ao desamparo cm que corre, não poucas vezes, a defesa'
dos interesses d„ fazenda e dahi o completo sacrifício da administração
fiscal.

A reforma das repartições de fazenda, que derivou do art 2» do
dec.'eto legislativo n. 358 de 26 de Dezembro de 1895, e declarou de com-
missão, dessa data em diante, como aliás tanto convinha, os togares de
hispectoresdas Alfandegas e Delegacias Fiseaes, a meu ver nenhum em-
baraço offerecepara collocaçãodc taes empregados onde melhor con-
venha, porque, colhidos noexorcicio de cargos, que constituíam, até então,
o/«s«..,;/,«7»-a.s- do quadro de fazenda, ó claro que nenhuma circum-
stanca vem alterar a sua condição, e, principalmeute u percepciíode
vencimentos rclativosáquellescargos,estatuidos nas respectivas tabeliãs
hoje considerados exti netos.

A rscsita aduar;2ira s a tarifa sm viger

.No exorcicio r,„o xvm (io lind.-ir. e como vô dos qundros ?o-
giiintes, a rond.i arrorn<i.-uIn em Nv].-,s n.^ AlHinde^-os do Unino, rcds-
Irnda sob os cicmcnlosnqni recolhidos, foi de 245:909: q„o'nssim
SC decompõe pelos respectivos litulos geraes, comparado o biennio
financeiro

:



Importação . .
-

Despacho marítimo

<Addicíonaes .

Sahlda. . •

Interior . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos . .

223.442:6791000-

546:903$000-

298:606$000 +
193:915$000-

8.929: 135$000

—

791:426$000 +
1.902:573$000—
8.383:956$000 +

1898

2l9.823:9i5$000

461:287$000

312:464$000

m:114$000

6.346:523$000

5.934:318$000

1.571 :754$000

11.285:02a$000

245 . 909 : 495$000 244 . 486 : 193$000 + 1 .423 :212$000

OlflNBça

3.618 :734$000

85:616$000

13:858$000

16:801$000

2.582 :612$000

5.142:892$000

330:819$000

2.901:064$000

No encerramento do exercicio, em • 31 de março estes algarismos

podem soffrer modificações compativeis com as liquidações que as

regras de nossa contabilidade estabelecem, por jogo de contas, sem que,

todavia, notável alteração se possa dar no apuro da receita aduaneira,

no trimestre de janeiro a março, interessante dos impostos decretados.

De janeiro a novembro do anno passado a renda arrecadada em
todas as Alfandegas da União era a seguinte

:

1898 1897 Diffareaça

191.110:700$!)00 206.334:393$000 —15.223:687$000

417 :821$00J 471 : 752$.0OO — 53 : 931$000

Importação .

Despacho marítimo

Addicionaes .

Sabida . . .

Interior . .

Consumo . .

Extraordinária

Depósitos. .

294:õ54$000

153:18J$000

6.O28:478$0O0

5.190:804$000

1.439:813$000

267:027$C)00 + 27:527$000

164:101$000 — 10:921$000

8.368:804$000 — 2.340:326$-X0

518:361$000 + 4.677:443$000

1 . 705 : 6õ2$000 — 265 :839$000

10.883:030$000 8.339:24a$000 -f 2.513:784$0(X)

Como se vê, apresentava o deficit de 17.894:704$ nos 11 mezes do

exercicio, distribuido pelos seguintes títulos :

Importação 15.223:687$000

Despacho marilimo 53:931$000

Soliida 10:921$000

Interior 2.340:326$000

Extraordinária 265:839$000
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Este liijidt se reduzia a 10.615:860|000 nesse papiodo, em conse-
quência do desenvolvimento que outras rubricas de receita tiveram,
a saber

:

Addicionaes 27:õ27$000

Imposto de consumo 4.677:443$000

^I^sitos 2.543:784$000

A 31 de dezembro, como já ficou demonstrado, o deficit descera

aos seguintes valores :

Importação 3.618:734$000

Despacho marítimo 8õ:616$00J

^^^"^^ 16:801$000

^"^^^^^^
2.õ82:612$000

Extraordinária 330:819:^
e o augmenlo da receita, nos outros títulos, era o seguinte :

Addicionaes
13:8õ8$0OO

Imposto de consumo Õ.142:892$000

depósitos 2.901;064$003

Balanceadas estas contas, teremos o augmento de 1.423:212$000,

conforme o quadro que se segue, discriminativo dessa receita, ao
encerramento do anno independente da liquidação do exercicio.

Da comparação de cada um dos titulos da receita, se vê que o
defix^it da renda de importação fòra modificado profundamente pela

arrecadação do mez de dezembro, em todas as Alfandegas, devido

ao desenvolvimento dos despachos para evitar a. cobrança do imposto
em ouro lançado ás mercadorias, de janeiro em diante

; pois de
15.223:687$, até então registrado, se reduzira a 3.618:734$000.

Só a Alfandega da Capital Federal por aquelle motivo accusou, em
dezembro, o augmento considerável da renda de importação, dé
3.970: 293$648, destoando assim do andamento que havia tido a receita

dessa origem
'
durante o anno de 1898 e consta dos boletins publicados.

A renda, proveniente do imposto de consumo, registrou o au-

gmento de Õ.142:892$000 em todas as Alfandegas, e o imposto addicional

o de 13:858$000, emquanto os demais tributos offerecera declínio

sensível,



I^fto se deve levar em conta, como augmento de rendo, o movi-

mento de depósitos, attenta a origem das operações dessa caixa e sua

natureza.

Em todo caso, o exercicio de 1898, accusa, nas Alftmdegas, o
'

augmento de 2.901:064$ no balanço dessa conta.

Com relação no exercício de 1893, 6 por demais sensivol o declínio

das rendas aduaneiras, pois registra o dejlpit de 33.642:280$ na arreca-

dação total, cabendo a

Importação 26.215:353$000

Despacho marítimo 172:lõ4$000

Addicionaes Iõ.l4õ:709$000

Extraordinária 610:781$000

Observa-se augmento nas seguintes rubricas:

Sabidas 5:1Í4$0ÍX).

Interior 2.894:221$G00

Consumo 5.686:893$000

taxas essas creadas no ultimo exercido e outras augmentadas.

Como é sabido, o biennio de 1897-1898, com relação «is rendas adua-

neiras, foi regido por duas tarifas, a de 4 de março de 1897, promul-

gada pelo decreto n. 2469, e a de 17 de dezembro desse anno, que vigorou

no exercício de 1898, c baixou com o decreto n. 2743, de 17 de dezembro,

e dahi a profunda alteração que soffreu a renda aduaneira em todas as

Alfandegas, e ficou devidamente comprovada no trabalho que ofíereci

ao digno relator da Commissuo de Orçamento da receita e se acha

appenso ao respectivo projecto, publicado no Diário OJJicial de 5 de

dezembro deste anno, e, por ultimo, foi reconhecido no seio do Parla-

mento, em discursos proferidos nas diversas sessões, que confirmaram

os meus conceitos.

Não convinda subsistir no regimen aduaneiro essa tarifa por,

isso que ella nQo consulta os legitimes interesses do Thesouro, nem os

do commercio em geral, e, menos ainda os da industria do paiz, é de

suppôp que, em breve tempo, a tenhamos devidamente modificada, de

inteira harmonia com as conveniências geraes da nação, que nuo podem
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ser sacpiflcadas pelos interesses de selecções, como se verificou dos

estudos feitos sobre aquella tarifa nas principacs Alfandegas e no solo

do Parlamento, onde tudo foi devidamente apurado.

Para melhor apreço vai aqui em annexo aquelle trabalho, apreeen-

dado áCommissSo de Orçamento da Gamara.

Da tabeliã que vai adiante vê-sc que, no oxcrcicio de 1898 apresen-

taram augmento de renda as seguintes Alfandegas

:

Rio Grande do Sul 159 Vo

Maceió 88 Vo

Penedo 53 Vo

Parnahyba 48 °/o

Corumbá 39 v°

Recife 14 o/o

Uruguayana 15 Vo

Manáos 50/0

Santos. 40/0

Bahia, Maranhão c Florianópolis .... 2 Vo

Tiveram diminuição de renda

:

Victoria 90 Vo

Paranaguá 41 Vo

Aracaju 37 Vo

Natal 30 Vo

Parahyba 18 0/0

Fortaleza 17 Vo

Capital Federal 7 Vo

Macahé 5 o/,,

Belém 4 >3/o

A respeito de tão varia oscillação da renda e conforme se verifica da

respectiva demonstração, na maioria das Alfandegas o desenvolvimento

dos impostos de interior c consumo contribuiu para a porcentagem

registrada, porquanto só as Alfandegas do Recife, Maceió, Corumbá..

Florianópolis, Santos, Parnahyba, Manáos e Rio Grande do Sul tiveram

maior renda de importação, sendo quanto a esta, devido à extincção da

Alfandega de Porto Alegre e concentração da importação alli.



.

^'l^-^
o^^^ras, mesmo com o concupso desses Impastos, accusom de/lcit

sensível, o que se torna digno de nota.

A única explicação, que semelhante facto pôde ter, assenta, a meu
vôr, no regimen de flscalisaçao mantido em taes Alfandegas, uma vez

attendidas as condições de consumo e importação de certas zonas

do paiz.

Esta oscillaçao da renda aduaneira, que se observa, sob uma mesma
tarifa e taxas de tributos, em determinado periodo se relaciona com os

factos occorridos nas diversas Alfandegas, aos quaes já alludi, e as

circumstanoias, que a falta de recursos materiaes e sufficiente pessoal

de conferencias, de escripta e contabilidade, de fiscalisaçâo externa

determinam, tal o encarecimento desses recursos de administração, que
os inspectores das Alfandegas nilo cessam de sujeitar ao apreço desta

Directoria, como se porventura a esta repartição coubesse a faculdade

de os prover, ou si as restricções estaljelecidas nas leis do orçamento
vigente nao impedisse o Ministério da Fazenda de os conceder.

Este quadro ou demonstração da renda arrecadada nas Alfandegas,

durante o ultimo triennio (1896-1898), por impostos, em cada uma das

repartições, merece detido estudo, bem attendido quanto já ponderei
nos artigos anteriores deste relatório ou exposição.

Só resta, pois, que o Congresso, dando o devido valor ao declínio

das rendas aduaneiras, principal recurso da União, e a tensão dos
tributos ultimamente decretados, directos ou não, habilite o Thesouro a
agir, de modo mais efficaz, sobre a segura e regular arrecadação das
rendas publicas.



Porcentsgeoi roultante da ewnpançào da r«nJa das Âlfandejiu da Ubíí», d« ftmk èlS95
a por bítniiios, eieluidos os deposites

1897-ISM

ALFANDEGAS DIKPBBRNÇA
PARA PABA

rtiaís menos m6no9

4'.) n 5
3') 20 4
i: 3 2
IS 10 48

32 17
3 20 30

20 33
lo 14
30 SS

Penedo IS 5J 53
7 37

• 2
2S i'J • • • 90

Macahé (1) 7
13 30 5
11 ló

S. I'aulo (2) 151
3 41

"
23i t> 2
l'J. 15
2-3; 21 159

111 15
. .

.j

1

2-^ 39

Obsorvaçõos

(1) Esla Alfandega foi installada a G de dezembro de ISu).
(2) » » . » , 15 do novembro de 1S05 e exlincta e'n marco de 1898.
(3) » » » cxtincta em abril de 189S.



Exercício de 1898

Demong(r.i{âo ilas remias arrceadadns pcliis Alfiindej^as da União, durante o período de janeiro a norembro de íj98

nUNDAR

ll.l'\M)|'.líA»

Importação OoRpacliO
innritlinn

A'l(linlo-

naos Sahida Interior Consumo Extraordiná-
ria

Dopositoi

TOTAL ouiiBv&çSBa

Mnn^OiS
noMin
Marnnlião
I'arnn)iylia
Vortniu/a
Natnl
raralivbn
Kecife
•MaceiíS
I^onodii
Aracnji'1

Dahia
Victoria
Mncaliií
Capital I<V>ili»r;il

Siintos. . k > > .

1'aran.ixii'L

FIoriaiiii|i>)lis

Uio Uramli'
1>ort» Meffni

UruKiiyaiia
Coriiiiil)ii

S. raiilu

5:74úi<.m{
iS.initOlR.'}

3.0.-ie:5(-)5|

BOl.TirtSâ

3.ia(t:7»ei
iri0:3'i,->i}

8Sfl;253ã

10.4!i.->:7(i8S

1.S1U:0Õ3|

.'>7il:S80i

17.7S(l:!jll)Í

4U():1.-0S

(i2:030^
7ij.0!V'>:020$

32.314:->733

1.117:(W1S
l.l'S3:lss$

10. 423:330$
i.77il:470.f

'1M:l'<3;iÍ

1.2.10:157$
:<:liis$

S:SOO$
40:0)0$
S:1()0|

l:013$

3:3S0|

4:020j

.135$

.'j2:74£J
7:lSI2â

1 40l>$

170:101$
31:000$
0:278$
0:.-i543

0:.-i04S

021$

l:80i«!

i:2i.')$

• •

5-440$
l(í:.sy.-i,3

4:200$

721$
3,1^

1:401$
13:r>0t$

mi
1:H1.~>$

13.'>i

73:801$

100::)(iOÍg

(>t:4'<2f

2:00ii.«

.'«81$

0'.'i03S
2:IT^

'53$

• •

• •

• • •

• i •

t t- •

• •

"l:S31$
• • •

"

lM;Õ4«-$
• • •

• • •

• * I •

• • • •11

158:07.-1$

(tlO:4->8-;

110:874$
44:500$

ii;i3:S0i$

2t:07li
ir>:242i

i.00-j:03is
lT5$022.'j

33:338$
72:3 ).1$

172; 11 13
27:4.V1$

i.j:4ti$
;i:i:7».-)3

7.i2:n00i
02:11:1$
45:712.'4

4'>S:22<')$

siO:lOI^

02:2I8.S
2S:22')3

.V>s; 101$

ll.'i:8.->0$

4(Vj:100$

13:40(}$

29:010$
110:458$
30:53;i|

2):834$
3s5:4r)'j$

48:581$
03:0.17$
17:r>00í

727:2'>1$

23:003$
()0:ota4

022:004$
82.S:53^
<t3:077|
37:7105

7.->2:soõ$

110:012$

18:2723

48:101$
08:228$
28; 750$
3:9.')9$

0'i:01i'4

3:511$
10:401$
108:820$
17:0708
1:40.)$

12:051$
143:'>80$

o: 10:.$

3:7043
271:.'-180$

140:073?
13:001$
0:100$

2'.>.'i:ass$

12->:30'>:»

2i):atlS
0:75.S$

13:107$

112:100$
2;i2:0S.-4

139:100$
003$

1.450:014$
o:tt4$

lt8:3-.4$
1.000:787$
318:14^
5:40j$

010:^40$
1.3':Vi:84lâ

80: 1021
5: 01^1

1.231:001$
70'):«87$

^5:0l7$
2is:;)34^

8U.'<:Cv->4$

6.->0:&7.»ií

20:2133
330: 13.')$

fl.i05:518t
10.4S>:8M2
4.850:808$
5S0:37M

5.388:44§2
817:«S7|

1.141:08«
10.753:861$
8.378:it4«
179:03»

1.6S0:5lã
20.Si3:70M

5l4:8<^
154:320$

75.847:5173

1.308:0971
1.498:483$

3.401:030$

.'>.'i2:802S

1.715:7731
1.8i}8:0)^

•
AI4 abriK d&U lU

6xtiii4c5o*

Até marça, data
da aztincçfioa

Siiiilriia

Km ÍKiiaI piiriodo do 1S07.<
l'.M.110:70('.$

20.-1.331 :3o:i|

417:S21.';

47l:7Ú2.í
201 !.').') 1$
8i57:027$

l.'i3: 180.4

ii>i:ioi$
(-•.02S:47'Í$

S.3i)S:>01$
s.i<.)0:sai$

513;.-i01$

1.430:81:1$
1.70.-):0:i2$

10.833:030$
8.3:10:2103

815.518:.3«3«
88}.10(:84J$

Diirerciii;a outro ISVi o 1807 — i.-i. 823.787$ — .)3:ii3i$ h 27:527$ — lo:!.'2i$ — 8.340:380$ + 4.077:443$ — 20.'>:830$ + 2.543:784$ — 10.015:800$

Sub-Diroutori i da» i(cn<Ias Publicnn, 1^ d j donoiiiljro du isoj,— //ijiir ('/iii; Jluritij, 3o escripturarlo. —Visto —AfKcMif; Froilcrico Cantosjde Meneses e &'oicsa, sub-director.



Exercício de 1898

DemoDstriiçâo J;is rcDdiís arrccayas pelas Alfiiii legas ila União, durante o periodu do janeiro a dezembro de (ouforme os dados eiiste;it«s no TLesoaro Federal, erapi-

radas com os excreicíos de lji95 a 1S97

IIKNDAH

ToTtL

liiipDrtíivãii niiHpnoliii

.Maritiiiio
Aililicioiiau.i .'^iiliiila Iiiturior Cdiisiiiiio

iíxlr.i-

oriliiiaria

M;in.''ios

DdliSri

Maranlião
Pnrnnli\l)a
FurtnlD/n
Natal
I'.irnliyl).i

RccitVi

Mneui>'i

i 'o 111! lio

Ar.icnji^
Il.ihl.k

Victurii
Mao:ili'i

Ciipitnl l>'oil(irnl ....
Santo.s
rarniiaffiiil

riDrianoiínlis
Klo Ornii'li:

I>orto AIo(;ro

Uruf{iia.vaiia

Coruiiil).i. . • . . .

H. raul-i

(l.80'J:72Uj

80.711): l.')l$

l.!)11.70:<j

&70:ir)7.><

17(i:Siílá

i.()iiA!i4:i|

l<.).4.i!j:ll»;j

».1I8;<.):):).S

7:).i',iK$

()14:4:il)$

!iO.:ia4:o.)iS

4iii:iOi^

H3..107;01.S.'j

;í7.oiii::(278

l.n.")::i7S$

1.3.>7:'.)lts

lS.u:)0:S40^

1.77li;47()â

417:11'4
1.427.8-IOa

;):i'M^

u:
U:ii:i.Sj

.s;iii.-i.i
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i:iíi:i,'<

1:41814

7:7H\)j{

i');):4SSá

4:020$

;().)$

07:00a;<
7:0S0:j

1:400$
H.-i:1.v.)í5

3s:uu0.';

7:140$
7:101S

io:7:ioi!

<.I2I.«:

l:.si73

i:8iD$

.">:*«!.<

l.s:a:ii.'i

4:r).).-..«

78»$
40^

i:4i.><$

ii:'.ilo.ji

4:4(18$
1:81.-).'::

\-X>ii

7.-):;i 14.Í

08$

l07:0(tS[(

fiO:.SS7ã

8:íK<0â

KOl$

7:100.-i

8:i7^

r)7è

. • • •

. * • •

t . . •

ir,oj

i:r;;ti.';

« •

'
iÍ8;4a:i.í

lè

• * I

17^:181$
Oj7:,s'.l'.i.'j

111'):.'lio.;

47:.-)81:j

078:.S7S$

88:44U,S
00:i'>:i89

1.0U0::-'i|i0.í

l.S0:8s!0

:iO:7<.io.f

74:377$
los:8o7s
21:0m
1 1'. )1 1 uíll).lllS^

30:oor)$

8lO:770.<
0S;8K7á
r)»:3.-j8$

4*J'J;0a0$

Nio:ioi$
72:74.VS
32:482.<<

.').)<: luis

i2.s::i8W
io.-):i.'').').s

14: ii).').<^

aoiooo,')

il7:2i:is
;)3:.'>:M.'j

:ii::i40i<

4i;):i.n8.>:

44:733»!
O.S:428$
18:3.')0$
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23:404$
08:40:j¥

1.0.-)2:lir)S

.).i2:ii:i().'<

100!0tU.Í
4:1:13.')$

'.i47:3:)7S

110:012$
10:0.'«2$

.s7:3-is3

:i27:0O'i$

MiO.ilS
77:ft:ia!j

:i7::io4.'j

4:204$
().-i:(iO.')$

3:.~)8'.I$

80:017s
110:<.i<.iO$

1 ):14'i:f

l:(l4:<j

13:4.'>0.'í

10:<:7lK$

0:247$

207:471$
tos;oo:i.s
15:-)7.-.$

7 ; 2;i0$

322:.')38$

lS5::t05$
27:8.V4$

0:807$
13:iV7:$

no: 72.1$

251:'iOI$

i:is:tuti$

003S
1.402:474$

0:"ify.'<

lt:i:l<J'.)8

1.710:4O8s
:<21:1.»0$

040:31.'^

1 3.i4:4;t3$

2l:,')7(t$

.'>:Uii8^

1.424:80'.)^

705: i.s2$

8H: 171$

21J:274$
Sii8:<J70$

<i.-)U:S78$

2LI:2.>3$

:):t3:i;i3:S

307::ii^'<$

0.0.1.s:»i]$
82.2)1 :.'>03«

4..S61:.jÕ8J

(i->7:iM.5$

i.3:i0:.''>4($

82.010;777rf

187:017$
1. riUl:!i8U|

23.uOa:8íiS^
.'>1U:821|

157:7.-)^

8i}.774:4j.S^

3). 860:7/.»
i.iiii<.):s<J7$

l.0S8:8*J7$

l.'>..VJi:&:)5$

:i. 191:030$
-•g'<:.S03$

l.S'Jl:3ilí$

1.2>is:0')0$

At<í abril dalai
lia extinecfio.

Xta marco idaiii.

Siilrlllin

Ern lk'iial iiflrlodu do 18V7 .

» > - . mw .

» » » • 1M'.)5 .

iii')..si!;):<.M5$

)j2:t.4l8:ii7U.';

iei(i.u4;t.2).«)$

1.'>8.4Si):77ii$

4<i|:8S7$

540:003$
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044t.')H3|

:<l8:i04j
8<,l8:i')0i»

l»..')l.s:iiu4

70.IC8:I1K$

174:114^

lil.S:0ilJi8

8.V):ri74$

o.3iO:&8:u
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:l.4 >0:344$
r>.:>U():4U2|
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701:4^0$
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l.h71:7i>t$
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l.Nf3:40Õã
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270.l|.s:4lNS
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.i>ul>-])irei.<lortri iliis UonOas Puhllcns, 21 ila janniro d» 1S',IU.-' Umiriuua liurUy,Í<' ORcrIpturarlo.—Visto—/Itirniim h-cilcria) Ctinlonu ilo Mciiaes e .Suum, ijiib-Jirector.
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> dl mJi imcadida pelas AlfaaJagu da UaiSo, per titiÍM de m\k erfineotirís, duruU
• penedi de jiMiro i Mni, dos eiereicios de 1996 s 1898, coBrorme es didoB eiísteotes do
Theieiíro Federal

AXFANOEOAS

M&náos. . .

Bolôm . . .

Mar&nbão. .

Pamahyba
Fortaleíi. .

Natal . . .

Parahyba
.
^ .

Recife . . .

Maceió . . .

Penedo. . .

Aracajú . .

Bahia . . .

Victoria . .

Macahé. . .

Capital Federal
Santos ...
S. Paulo . .

Paranaguá ,

Florianopolia.
Porto Porto (1)
Rio Grande .

Uruguajana .

Corumbá . .

lUPOBTAÇlo PARA OOIISUMO KM

18>8

0.809:7291
20.74 -.:1MÍ
4.5i7:763$

575:r)7i
3.458:852j

175:5215
1.064:143$
19.4g>:it3S

73:4»8.'%

644:430i
20 354:99IS

4(31- 100$
62:03a?

83.497 :04í!|

37.0lò:327í
3:15S$

1.415:372$
1.357:914$
1.77ô:470í

12.933:Si0$
447:1125

1.427:2iO$

1S»7

S.02;!

22.003
3.613
414

4.y23

21j
1.243

16.4(30

1.139
90

8d4
20.92)

934

138:

90.817:

33.852:

18:

2.1S3:

1.337:

7.2S8:

5.184:
427:

l.Olò:

:015$

:190$

:079$
:439$

:8iii

:177|.

:628$
:443;

:247l

-.933$

:998$

:235$

:471$

:i62s

:703s
:115$

:47ò$

109$
705í
149$

175$

461$
658$

2l9.íi23:94ãJ 223.142:079$

18»(

4.911:250$
17.60i:48J$
3.57): ua<
464:542$

2.055:366$
237:53)$
836:0f;^

20.9j5:630$
1.394:932$

63:233
1.049:533$

I9.2ô5:e6ã$
1.3Jl:7098

iÒJ.91ô:187$

40.60j:50S$
70:591$

1.555:677$
1.465:275$
9.963:239$
5.813:159$

778:341$
1.331:287$

:16.043:2JS$

DUrACUO UillUTIUO BU

18)8

9:0 iO|

44:5381

8:61^
4r

i:oi:

1 412$
7:789$
13:483$
4:610$

• • •

3351
57:g02$
7:6S0$
l:406l

135:439$
3^:000$

7:146$
7:)0l$

921$
10:730?

1:317$

i:215J

46i:2S7$

1817

8:299$
50:231$
10:030$

15"

4:57
1:249$
2:432$
52:956$
8:706$

191$
4361

58:837$
9:984$

520$
230:t
74:01i

8:9òl$
3:780$
6:3S7$
li:7i«$

2:112$
1:037$

&46:l(03$

18IC

7:916$
54:712$
10:r)iO$

mi
6:490$
1:830$
S:354$
60:853$
9:839$

301$
i:27.^

7i:045$
8:249$

279:347$
78:164$

11:0721
5:670$
6:fl84$

13:269$
i:632$
i:323$

632:341$

ALFANDEGAS

Manáos. . . .

Belém ....
Maranhiio. . .

Pamahyba . .

Fortaleza . . .

"Tíatal ....
Parahyba . . .

Recife". . .

Maceió. . . ,

Penedo. . . .

Aracajft .
. .

Bahia ....
Victoria . . .

Macahá. . . .

CapiUl Federal.
Santos ....
S. Paulo . . .

Paranaguá .

Florianópolis. .

Porto Alegre (1)
Kio Grande . .

XJniguayana . .

Corumbá . . .

ADDICION^ES E.M

IS9S

5:-)0S.«

18:231$
4:535$

724$
46$

i:41»S
14:910$
4:402í

1:815$
135$

75:364$
'.)2$

15$
107:068$
66:887$

2:996$
891$
237$

7:100$

57$

312:464$

1897

9:980^
34:200$

9:911S
1:212$

3:6S5S
70 <$

1:462$
27:291$

904$
19$

414$
19:955$
2:531^

5i$

159:827$

10:911S
1:218$
896$

13:174$

232$

298:606$

lS9i

283:6615
875:131$
233: 107$
1í:608!5

170:604$
44:760$
3ò:686$
2i:402ii

64:5^
i:2iO$
945$

538:370$
18:061$

8.716:692$
2.601:601$

28:063$
76:887$
73:24(^
465:738$
591:815$
51:412$

15.318:119$

SAUIDAS RM

1898

159$
1:531|

172:423$

174:114$

1897 1S$«

190:915$

190:915$

1:S51$

713$

394$

160:00S$

16S:9<]2|

irn^&?£ ÈlS:i^ ít^SltJ!: «'«•"^'o «97. concentrando-ao toda



ALFANDBOàS

INTimOB RM

Man&os .

Belém . . .

Maranhão. .

Parnahyba
Fortaleza . .

Natal . . .

I'arabyba . .

Recife . . .

Maceió. . .

Penedo. . .

Aracajú . .

Bihia . . .

Victoria . .

Macahé . .

Capital Federal
Santos . . .

S. Paulo . .

Paranaguá .

Florianópolis.
Porto Aleçre (1)

Rio Grande .

Urugnayana .

CoraRib*á . .

1898

171
6')7

11(3

47
o:sí

28
Oíi;

,0.»0:

180;

3J
74

19S;

á9;

16:

3ô;

8lô:

SõS:

6S:

53;

m.
4'JO:

72;

32:

1SI7

1S<$

:f<7S.<,

220i

377$;

207$j
6-jSí!

0I28Í

770$:

352$
m$
OíO§
7iú;5

422^

Tl

117:

335:

147:

GH:
10,

37:

270:

22:

63:

13:

4j;

lii:

30:

Còl;

2.000:

r.2:

7y:

2. ISO:

liU:

47:

20:

IS9(

;i.'t)$

Wtíl
:943$l

'i67í I

St3S
ti3 iS

823$m
3W$

im
lyjs
2805?

«7$
040$
2<J0$

1S0$

396.?

7S5.5

7ii3.<

561$

Btl CO.S80.MO

18»$ 189;

6.3l6:5233i S.aá9:i3j.-J

220: l'.i4$

3,J6:()5Ss;

7i:iH(5Si

ô:3j4Si
7ó:0S7í!

22:84j>:i
rjí:ij43:í

3:jO:»í4S!

130:0733:

'í:5>os

2it:43ií

193:540?

51:076j
i:003í

2s:923.'í

774:07P§
I2:0õis
2'.i:3õs$

5y:07òs
712:311.-;

1S1:0J7$

32:r.2S
3i:712;ç

3.ij0:314í

12S:

405:

14:

30:

117:
33'

:<i:

4l.i:

i4:

()s:

IS;

7«i:

:;3;

CS:

1.052:

W2:
327:

100:

43:

110:

947:

19:

87:

3SiS

155J

;40'h>

0v)0.';:

213$
534;j;'

34t>S

182^1
"33í5

42S.Í

3502;
052$'

*m.
115.->

630§
ooe.-;-:

135Í

012.Í
':

3.7S
932.Í,

358$

22:S54Í!

105:i.s7$

1: 34$

7:221$
l:672í
2;24>iS

4:7iiiS

6:âS0$
sliOjí

1:8715:

94:3!i5S

4:672S
3:002^

155:978$

1Oí:730s
20J: )26$

7iOS
1:770$

3i):701§

18:l70,i

4:008$
8:i33.í-

5.034:31?$ 791:426$

i:XTRAORDINAS:\ BM

ALFANDEGAS

ISJS

Manios .

Belém . .

Maranhão

.

Parnahyba
Fortaleza.
Natal . .

Farahvba .

Recife" . .

Maceió . .

Penedo. .

Aracajú .

Bahia . .

Victoria .

Macahé .

Capital Federal
Santos . .

S. Paulo .

Paranaguá
FloriaDopolis
Porto Alegre
Rio Grande
Uraguayana
Corumbá .

(1)

r)l:(V)l.-i

77:032$
37:3(>i

4:2tj4<

t)'>:605$

3:5S9S
20:01

lU):99e§
19:145$
1:643$

13:450ç

1C3:71SS
6:217$
3:9:)a-

297:i71.<

ir)>;;0()3.-í

13:197^:

15:57.')S

7:230$
12-.:305í

3í2:53SS
27:.x5l$

9:8'j7j

1.571 :754.'i

isj; IS9C

00:409$
I0.>:i6r)$

75:'J0>S

5:737$
70:939.-;

1:897$
ir.:i29>i

149:90S.<;

39:òS7.í

4:082í
97:660$
80:S74í
7:760í
2:073í

.Tõ;i:751§

2j(5:!<04$

43:000?
1 :74S.<

1G:225§
207:570$

lOjS
2S:910$
11:70-)$

24

1.902:573í

61:991$
91: lOi-í

102-y32$

2:630$
7i:G5i$
14:622$
8:20S$

307:461.<í

31:031$
2:433$
2S:911$
72::75."?

7:7S2§
379;!

454:818$
37:2735

4:758$
St>:3í9S

194:261$
77:íOSí;
1"':646$

42:97:.$

1.883:100$

DEPÓSITOS EM

1S9S

119:720$
2:)l:7y4S

13->:l9d.<!

003*
1 402:174$

(•):799S

143:l-.)0$

1.716:498$
321:180$

5:443$
940:315$

1.394:433$
2i:570$
5:928$

1.424:809$
765:182$
307:328$
88:971$

219:2748
659:878$
868:970$
2):293$
333:133$

11.285:020$

1S97

71:164$
158:230$
412:486$

i:i07$

581:473$
5:328$

8>:301$
.353:472$
395:317$

i:659$

730:179$
204:381$
21:190$
9.997$

676 "87^
805:963$
962:15'.i3

76:353$
141:360$
1.-5:239$

383:049S
26:219$
92:4t(^

8.383:956í

(1) Esta Alfandega foi extincta por decreto de 31 de dezembro de 1897, concentrando-so toda
importação na Alfandega do Rio Grande.
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ALFAN'DEO.VS

Man.ios .

Belám . .

Maranhão.
Parnahyba
Fortaleza .

Natal . .

Parahyba

.

Recife . .

Maceió, .

Pened >. .

A racajii .

Bahia . .

Victoria .

Macahi». .

Capital Fuueral
Santos . .

S. Paulo .

Paranaguá
Florianópolis
Porto AleKre
Rio Grande
Uragnayana
Corumbá .

(1)

BKNDA TOTAI, 1!M

G.COS
22.W1
4.861
057

y.TíS
2M

1.330
22. ília

á.0'.»3

187;

1.091

2S.00O;

3W:
157;

^^!i.774:

:-9.8i>();

1.2G.S:

l.CJJ;

1.C8S:

:) í<.;i:

lã.õOi:
r.os

l.S<Jl

:22(5!f!
:503il

.5081

:5S5S!

:3j)s!
:35ft<:

:514S|

:233.'j.

;r.l7$i

:58t$

ISÍIS'

:75áSI

; 4 )!>$'

;7'J:iíi

;950.y

807$!

sy7$^
930$l

S03S
:3<);s'

0. 312:49:15

22.800:501*
4. 303: 494

A

416:9S13;

5.515:(>41S
212:09>3

1.31<3:34G.<{

20.947:l31j
i.8r)0:9:)4|

120:344$

1.75S:9l3<i
21.398:285$!
1.025:ti7l$|

l70:(r.7sl

92.()l4:s84S
38.750:271111

3.233-SOl5
2.3-)i:il8.í

1. ySt:247i
9.S»)9:3as.'í

G,(M9:2.")4$

530:5s3.í

1.153:730$

1.

S4.

2.

fl.3>!0:3a2í<

10.911:122^
5.075:MM
4S8:8a7$

3.011:791$
3-J0:77e$

.311:7921
,-.19:385$

.007:fl8<jJ

87:094$
l.Sll:45S$

20.77,-,:304í

1.677:5(S2!S

l:442é
120.ÍW3:435$

44.905:639$
114:907$

1.713:972$
l.r)8:470S

11.704:545$
7.327:04ÕÍ

959:624$
1.55;i:232S

Si5.'>'.)9:4(i5>. LM4. 180:193$; 279.118:418$

(1) Esta Alfandí-a foi oxtincta pnr decnííi de 31 d., d.v.vnbro Ao 1*9^ coT-ont-an''o-s.. to.'iliiiportaçuo na Allanue-a do Kio Uraiido.
cn.. aD,-o .s. lo^.a

Bsrias Irtsrnas s Impostos ds Cor.sumo

o quadro que sc segue demonstra que, duronte o nnno do 1808, a

renda arrecadada nas repartições sulwrdiíiadas a esta Directoria se

elevou a S'.)mma de 28.207:889>; ou mais 14.087:600$ do que no exercício

anterior, a saber :

CONSUMO

]mp')sli» (IP fiimi». . .

>^ - liobiíIa=í . .

» » pliosphoi*oR,

^' F-"nl. . . .

2.G71:12il>;0íj0

2.r)78:70n:j;0r))

4.:):!.^):iii;{.'i;0!)'i

-4.7G3::]3a'i:a)0

14..-.48:l7r).<;0í.)0
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INTERIOR

Transmissão do apólices e embar-

cações

'mposto do sello

648:811íi,'000

8.288:072íi«00

823:392$000

3.300:000$000

õr)3:-i38*00'i

» de 2 1/2 sobre dividendos

« » transporte

» vencimentos e subsídios

13.G59:71-i$000

A despezo referente á liscalisaçao desses impostos de consumo,

nasomma de 723:178>í nssim sc decompõe :

Fiscolisaçuo de fumi.) e bebidas. . . 3l3:059s00O

« » I)li05phoros .... 75:14G.Í?00'J

Verifica-se, pois, com referencia á arrecada(;ão das rendas desta

origem o saldo de 27.4S4:711.><000.

Diversas cai i:\ns iníluiram para este resultado, taes como :

1. " A regularidade de arrecadação exercida em quasi todos os

Estados, pela constância da íiscalisação c o conhecimento pratico que

o serviço determinava

;

2. 'i A decrotacHo de novas taxas e augmento de outras sobre

dilTerentes ramos (le nossas industrias.

.Muito embora esse imposto, denominado de consumo, não seja

diíferente do de industrias e profissões, a começar da licença ou patente,

ora chamado registro, até o lançamento ou inscripção, que as repar-

tições arrecadadoras realisam, a sua arrecadação differe, todavia, em
consequência da npplicaçãodn taxa sobre o producto da industria, por

meio de estampilhas de sello adliesivo, sulistituindo-sc, portanto, a

lotação dos estai «el.,'Cimentos e o valor dos proventos da profissão que,

naquellecas). Sírvia d.í base i)ara o pagamento das taxas lançadas.

De c>nsum )ou de industrias c profissões, como se queira consi-

derar, uma vez respeitada a nossa a^nslituição, me parece imprescin-

dível (pie a decretação do taes Irihutos s.'ja a mais cscrupuloísa pos-

)) » sal 88:0:í7$000

2iG:93&?0:jOPorcentagem a exactorcs



slvel, attendendo-sè a natureza do imposto e as condições das indus-

trias locaes e da riqueza publica tamljem, para que semclliantes im-

postos nfiose tornem odiosos e prohibilivos dessas mesmas industrias.

No intuito de bem conhecer o valor dessas fontes de receita federal,

sobre que recahem os impostos de consumo, entendi conveniente dirigir

ás Delegacias e Alfandegas dos Estados as circulares que se seguem,

afim de se poder julgar das condições em que se acham as industrias

manufactureiras no paiz, em geral, sua producção, capitães empre-

gados, ónus e tributos a que estuo sujeitas — taxadas pelos Estados e

municipalidades
; pois, de outro modo é difficil de se avaliar até onde

pôde chegar a conveniência e praticabilidade dos novos impostos, o

que muito convém ottonder-se, afim de que, os resultados que a UniSo

espera tirar desse regimen não comprometiam as industrias e os

recursos locaes, tal a situação económica da maior parte dos Estados

ou circumscripçõcs do paiz e suas condições financeiras, bem difficeis

aliás.

Nós vemos todos os dias, que as assembléas estadoaes eaté as muni-

cipalidades, á proporção que o Congresso Federal crèa uma taxa ou

imposto, -el las o repruduzem, com exaggerada applicação, sem a menor
altençãoá indole e a natureza do tributo ;e, desfarte, o sacrifício da

industria local se não fará esperar, com grave prejuízo do paiz.

Não é o provento, de momento arrecadado, que aproveita ó Nação
;

importa sa])er, antes de tudo, si é justo e legal o tributo, e si a sua

constante applicação pôde determinar o anitiuilamento das forças pro-

ductoras e estas o supportam

.

E' o lado económico da questão que deve ser bem ponderado, para

evitar as crises, que todos os dias vemos se manifestar, em todos os

Estados, em consequência da exploração de novos impostos.

A indiffórença, entre nós, em questões desta ordem ó, entretanto,

quasi invencível
;

e, dahi vem não haver ainda esta Directoria recebido

os elementos que aquellas circulares tanto encareceram e serviriam

de base a completo e proveitoso estudo do (ingresso.

E' possível, no emlanto, que ao termino do semestre corrente,

eu possa offerecel-os á consideração do Governo.



Eis a cÀvcuUiv alludida;

cm
-'''^^«^^''^ Federal ^Directoria das Rendas Publicasde oiiliiLro de 1593.

t-uj^iitas,

Sr. Inspector da Alíandeí^a de

Pora <,„o ,.em se possa ,.p.eciar as condiçOes em que se acha

sls rÍ " « -anurae ur..a

=0
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^^^-^-^^
^ —^«^ -

corcer sobre
" '
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'"^ ^^"«"-•a deve

^-o,aesti..osooeo~Ve::.:.T''''""^
.e.a, suas,....a*. 7^^::::;:'^^^

os elcmont , r acompanhada de tolos



estatísticas das entradas e sahidas dos productos no mercado, os lança-

mentos das industrias para arrecadação dos impostos internos e de

sahida, e quaesqiier outros elementos (iiic devem compòr os Iraballios

ora exigidos, os quaes deverão ser enviados nos mezes de janeiro e •

julho de cada anno, impreterivelmente, sendo quo os quadros e infor-

mações concernentes ao semestre íindo, devem ser, quanto antes, orga-

nizados e enviados a esta Directoria para servir de base ao estudo que

vae ser presente ao Sr. Ministro.

Tendo por muito recommendado ao Sr. inspector da Alfandega

de quanto aqui fica consignado, confio que ligará ao assumpto

todo o seu zelo e dedicação para que o Governo pjssa ficar habilitado a

resolveras importantes questões que affec tam a boa e regular decre-

tação dos impostos aduaneiros, com vantagem jiara o consumo pu-

blico e para os productos do paiz, e desenvolvimento de sua riqueza

publico.



(jiiailrú v:«tatistico i'a proiliicfão o e.\por(a{ão ilo KííIíiiIo d..
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Modelo n. S
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A vecnte lei do orçamento alterou profundameiHe as condições
deste,mposlo de consumo decretando nflo só a elevação das ta^casexte-
tentes, comocreando outras para artigos ou productoa, nacionaes bu
est aneeiros. De igual modo tornou obrieatorio o registro ou licença e
instituiu regras flscaes.

Cobravel o imposto, por meio de estampilhas, dediver^ valores,
destinadas a productos de toda espécie, líquidos ou sólidos, de consumo
ordnmno e alimentação publica, ou de especiaes usos, como os medica-
mentos e preparados pharmaceuticos, as perfumarias, os calçados, ele
otc

,
nacional ou estrangeira, era bem de ver a impossibilidade mate

rrnl de se encontrar a administração publica apparelhada pam fazer
executar, ao inicio do exercício, essa lei obrigatória da taxaçao de
receita do paiz,m««„,e quando a sua promulgação coincidia com a
data da execuçõo .'

Confeccionar regulamentos para impostos ou tributos novos que
dev-em reger a cobrança em tao vasti^imo paiz como o no^, cujas coa
diçõesderlqueza publica são profundamente ditferentes; fazel-os executar
onde quer que seja, nos confms da Amazónia, de Goyazou Matto Grosso
nos sertões da- Bahia ePernambua,, onde a administração federal naó
tinha conectores, agentes flscaes ou do correio, habilitados a tal
mister, porque, é preciso não esquecer, a cessSo de todas as rendas
internas aos Estados havia reduzido a União á cobrança do selloadhe-
sivo exclusivamente, e em tal condição não havia de que ser coUector
ou agente fiscal, e a prova esta nos infructiferos accordos realizados
com alguns Estados e as providencias consignadas nas leis dos orça-
mentos anteriores; fabricar uma infinidade de selios ou estampilhas de
todas as Classes e taxas e expedir, n^um momento dado, nas proporções
indispensáveis, regulamentos, instrucções e material de cobrança ou
arrecadação, í summamente dimcil a quem quer que seja praticai.,
do improviso.

Foi nesta situação, de incidentes não cogitados, de difflculdades
imprevistas por essa lei do orçamento, quo no art. 57 estabelecem
especai disposição sobre a despeza concernente a tal serviço, quese
encontrou a Directoria das Rendas publicas, ao publicar-se a ciMa lei.



Nflo obstante, com os elementos giie o refrimen desses serviços

havia fornecido no ultimo exercício, foram confeccionados os principaos

regulamentos desses impostos de consumo, nos primeiros dias de ja-

neiro e providenciado sol^re a fahricaçíío dus novus cstampillias pela

casa da moeda e da alteração das taxas dos já existentes pela Imprensa

Nacional, de sorte que estes elementos de serviços nfío constituíssem

embaraço a oxecuc^lo da lei, expedi ndo-se em seguida, para os Estados,

pela Imprensa como pela Casa da Moeda , todo o stoock existente, de

sorte a se realizar a cobrança dos novos impostos do melhor e mais

prompto meio possível.

Emquanto isso succedla, os contribuintes se irritavam de modo
positivo, chegando a fazer greves contra a a)brança que se havia de

iniciar, sob fundamentos vários, muitos delles dignos de nota, tal a

impraticabilidade do imposto, no momento em que, preciso nõo occultar,

nem a administração estava apparelhada para a sua cobrança, pois lhe

faltavam as estampilhas c-speciaes, e os agentes íiscaes ou federaes em
todo o paiz ; nem tao pouco era possível, em curto prazo, lançar em
muitos mil objectos de consumo armazenados nos depósitos e nas

fabricas, derramados pelos innumeros estabelecimentos commerciaes
das praças ou mercados, drogarias, lojas e tavernas, pharmacias,

botequins, armarinhos, etc, etc, o sello de estampillia adhesiva, que
a lei estabelecera sobre o consumo e mercancia de taes artigos ou

productos.

A estampilha do imposto de consumo uSo se substitue, como a

do sello adhesivo, pela verba ou declaraç^lo da taxa paga na estação

competente, nos requerimentos e documentos de toda a claàse.

A natureza do imposto é outra, inteiramente differeute, e as condi-

ções de cobrança taml3em
; dahi esses protestos levantados pelos inter-

essados em diversos ramos da industria nacional, e as difficuldades em
que a administração publica se achava, a toda hora, para resolver uma
infinidade de duvidas, relacionadas ao movimento ordinário que as ope-
rações mercantis determinavam : pois, taxativa, como é, a disposição

orçamentaria, que entra em vigor em prazo legal, em um momento
dado os supprimentos commerciaes eram colhidos nas alfandegas sob



as malhas dfts dlsposiçCkJS penaes, que a cilada lei eslalnira, \)or amor

simplesmente ao desenvolvimento da renda do Thesouro.

Devo dizer, -essa situação trouxe á Directoria das Rendas Publicas

sérias difficuldades, e nos íVequentes pareceres emitlidos, em documen-

tos de diversa ordem, eslfio consignados os alvitres que lhe pareceram

de bom resultado propôr.

Para que melhor se possa avaliar sobre os recursos de que o The-

souro, em 31 de dezembro, dispunha para a regular arrecadação dos

impostos de consumo em vigor, eu darei os seguintes algarismos:

Em 31 de junho de 1898, a arrecadação desses impostos se elevara

a 6.056: 12-i$ c a despeza a 290:869$000.

Conforme o quadro que se segue, a renda se elevou, no fim do exer-

cício, a 14.õ-i8:175>: e a despeza de arrecadação e fiscalisação a 476:242$,

resultando o saldo de 14.071 :93:í$000.

O supprimento de estampilhas e cintas, feito pela Imprensa Nacional

durante o 1° semestre, ás repartições federaes, attingiu o algarismo de

264.121.810, equivalente ao valor de 1.409:511$, quanto ao imposto de

fumo e á quantidade de 37.630.953 cintas para taxa de bebidas, no valor

de 1.8õ7:734$059.

No fim do exercício a Imprensa Nacional havia fabricado 584.938.030

estampilhas e cintas <ie diversas taxas, no valor de 1S.9.>8:327^400, tendo

remettido para as diversas repartições federaes 815.893.398 de estam-

pilhas e cintas, no valor de 12.322:327$550.

Ao encerrar o presente relatório esta Directoria nuo havia recebido

da Casa da Moeda os elementos precisos para completo estudo sobre o

serviço desempenhado no oxercicio de que se trata o que me impede

de aqui aprecial-o com relação ao seu cxi")edicnttí.



QQiiiro demoistratiyo ila receita flos ímpistos e taias íe miim, e ie outras reiias mm\ ejcrinliiraioi soli o titnlo « Ifllerior » arrecifiaflos nos

ESTADOS

Ceará

Rio Grande do Norte.

l>arahvba

Alagôas.

Espirito Santo. . . .

Estado do Rio Jc Janeiro.

Capital Federal. . . .

S. Paulo

Santa Catharini.

Rio Grande do Sul.

Gojaz ....
.\fatto Grosso. .

EM3S ía ffilíào 110 ertcífl íle 1893 e rejDJcO^a :iles^^^^^ os eleientos rôcelos aléapreseite iiata

CONSU.\IO

Rogislro Iinposlrt

7:ssa$

27:íjOÍ

2:,VJ0Í

3.':r)io?

7:ú70s

4:?70$

7:53.í

.11:790$

l:.-)70í

(36:237$

W:020{

130:120$

5:530.*

9:520,?

7ò: 570.5

t

íi:3.'>0$

GM>-,lí

2S:31SS

112:003$

2:m20í

,-,40$

4i:sr.lj

11:327?

;1:í:.3í

7,->:i0.i.?

ii:32ií

5:301$

3X):02:$

3:;5:.í

2'::,3i?

7SJ:;4C$

105:313?

S;'.'10?

7:0S?Í

3-1:4?::!$

110$

12:50-1$

3::í:>;$

2.o;i:sò;i;

l.VTERIOR

piio^piioito^ S\L

TOT\L
;

:3 &
^ " y
- í

vt

X

i

M

í

•

A J
<

s
Ro-istro Imposto RuRistro Imposto Ro^istro I;iip3St(i

l

í Jf .01'^ $ 10:312$ IM: 111$ C'i:3^!0} 1 1: 3 14^ :)
!

9:5I'3$ S .S.):713}

lS:27:i$ 21:700$ s i32:á-)7$ $ 221:275? 510:217$ 183:141$ Ji:(3:i5; $

1

1

(il:3SJ? 14:S52J 013:517$
200$ S 3:S3.1$ 100$ S2:.331$ '3í:i^)!$ 33:.315$ * $ 1I:^)2;$ 1J:J31$ 05:7303
20$ S s 230$ S l'.':54!$ 2!:(j53? 10: iS3$ < .J2.I4 li:072? 2,1:335$

S3JÍ ^•ilj$ $ 33:777$ (31:330$ i-!:::í77$ 0,í:733.? S:335$ 3:2,0? 1S-.:211? 71:113? 331: 3!5$'

2:330: 150$ .4 S7J$ 2:203§ É .» . í ! Ç 7;:r.i$ 3"3'. (3)3? 1:213$ 11:0.33$ r.:Di« 03:717$!

330$ 553$ I2:32i$ i.;d$ 13:912$ r>0:2SO$ 4;:4J3: 2\í s 27:74,$ 21:341$

i

y):J)3$:
i*>:'J15$ 32: 103$ 103$ 170:7O;>$ l:20;i$ 133:335$ .503:413$ 311:2-2$ 3.553) 1 : ò í 41:1335 4 13.5ST.?'

1:330$ 3:034$ 15:35 .$ 100? 13: >2r$ Si: 131$ (33:19.1$ 1004 J Í.Uj )í 21:723} 117:203;!
3:.>33$ i:557$ 7:730$ a

1

10:147$ S5:3i3; 30:013? 3 333 V 7:410$ 3i: .333$;

15:272$ I3:5'.i.i$ 13;í 170:513$ 20J$ 2.(7:03?$ S2á:5.2} 133:13S$ 1:1 : 1 l2í 1 1 1 iJTí.^ 15:173$ 23 3; 112$
3sO$ '3:'3'35$ $ 9:030? 20.933? 4J:i43$ 27: 15^;5 3;

$ 27: 1 31$
3):7i2$ 153: 310$ 100$ 17.910$ 103? 111 : 132

:

117:432$ 71:-; 17$ 37^ 17'í 0.- f)^ 2:233$
1

115:311$!
•-7:033$ 53"': 330? 900? 2.5.37:753$ S47:55S$ 4.SJS:ii2j 4.137:533$ 523:2/3$ 15:377$' (3. .110:22 1,$:

112:250$ S0?:003$ lOOí H3:ii5$

í

793.741$ 2.323:010$ 2.131:035$ l.OjS: í03$ 59:321$ 3.315:830?
0:7S5-: Ô3:^35.ií

103.; S23.>lú$ 123:317? I.'j3".:di7? 71:137$ OJ . >5. 1^ 15:921$ 177:533$
J:0:>Of 33:071.$ S 3:511?

i

S:739$ 71:273.$ U3:S03$ 4:034$ $ io:.3;o$ 3!:973$ 135:750$'

72:»;$ 231:712$ 30.3$ 333:451? $ 1.7SS:233$ 2. .121:0115 203:02.1$ 3:S37$
1

!3:001$; .33:135$ 113:733$ 432:3 33$
',.3v)$ •300$ $ 1:915$

:i

3:3?.5$ (3:519$ S $ S U:lS7$ 2!:00-,$

í 530? s 13:3135 47:303$ 73;G«S ? -í s
17:710$ 57: (335$ s 21:001.$

!

^: í? I7õ: 191.$ 177:721$ 1'3:937.$ 4:731.? 7:517$ 3I:-.S3S 2U:W7..5
113:2.3 i$i2.i3j:õ-3i? 1:703? 4.533:3i3$ 4:iOO$:4. 759:233$ li.54i:17.>^ 3.288:07.;^ OS»:ill} .-2;í:3j2? 3.30O:uOl? 5^53:.33$ 13.(153: 114$

DESI'KZ.-\

' !? o i Ç ' 3
.H«='-: 2«iá-i-

2 r \\

1 t

$;S,-. a A::":\nl.'-i. .\ t(í:\\\ iiifrii :i s3 o P t.-e

1:157$| 15:.J.>3.í- :0:,"r3J$-

I

j

.•í 5>:>33?! 3:131$

e a <lu c.ins(J d) .it,; :i )V.!:iibrd.

%\i^{> .1 .\l;aiilei.-a.

1:85.$'

3 3?, V.-(>nia da .\I iVin io;-a .-e:e.-e-re s-3::;.;a:.! .aoi i;iip ,.it,-)8 d«
,

.-oasu :io a:-; j..:!iio.
H'-

3,;:4-;-,$

75: •<

:

lii:i«$

'.154:031$

231:333?

84:237$

1.115:0:11$

70:iiJ.^;

532:77.3.?

il.7iS:o.i5$

5.-337:830$!

1.212.(533$

210:02.1$

3.353:924$'

24:3DlS

73:(3i0$|

4 15:.3753

Sjí?

23:533$j

2:73,3$,

1:31 <$

11:313$.

S.

13:327$
I

117:331$

32:233$

0:735$

S35$

47:533$

73$

$

25:353$

I

'\

l:5-.)0:-

40: 155$^

:2.'-3$-

285$.

$

2i:goo$

$

s

%

? s

(3$. 1:73.3.?

íi 5:S:o.;

í

1:35.3$

:l->3$i

2:378;'

3:2..S$.

I

3:i>i$:

2: i79$

s
17:7l'S$.

$

^ 137:510?

$! i:tii>!

.$. 3:01.5}'

2J:355$;

$ 251$'

si
í'

31:3ll$i

1.? V .;<";;)..•:•» li,; :;sci!;.s-i';.to .ivu;t;i <!evilo a 1 irnpost,i .Ie ^-xX

\

C(i;-i .•\rr.-ca.i.ií:-io :e::i :;,> ;,.)rí.j .le desiia-i ( DccrelJ
2.A'< !« li Je s...:8:;,!jr . ,!,.• 1S..3;.

2:^^$

1 1:335$
I

1:1.13.?!

13:33..$'

21:9-5$

.»

33:903$;NJ> '•v:;pr::..;n i ; a r^í:! : i ! j i - ;ri.::es;re de 12 colVc-
ljr.:'.s.

157:ãuO$|

r,l:02-$:

12.707.<

3:9.:h)?'

'..3:l3-.í .V r;n3a ii^.-r.ir s'. co:::T!r'->;:-.'a:ie a das alfande.-as.

33<v?.

!

.?|3'3 C3:::preh'.'ade;a a::"aa:»~a a;-í :iDv-:n;,ro.

55:.3>1$'

2S.2-37:>S.'$ 313:059$ 75: 144, 8-i:037.$ L'43:'j3-3|; 723:17-$
I

RESUMO
RECEITA

I:nposto do .'"umo. . . .

dc bebidi.s . , ,

dos phosplioros ,

do sal

dc transmissão de

do sello

de 2 V4 «obra dividendos

de transporto

de vencimentos o sabsidios.

2.571: 120$000

2.573:70C$000

4.535:013$000

4.7G3:333SOOO

084:81 1$00(3

S.28?:072.}003

S23:392$000

3.300:00l$000

503:43SíO0O

14.5i3:l75$

13.059:714$

2S.207:Sâ9S

Oir«:toria d.-a Reada, Publicar, 31 do .iv-ç, de 1333.- O 2' e,=ripturari.,, Fra,v:»ro do. Santo, .VorguM.
P«g. 56

DiiSPEZA

Fiscajisaçiio do fumo o bciiidas 313:059$000

» dos phosphoros 75:14(3$003

"ío sal SS:037$0i30 470:242$OCO

Porcentagem aos oxactores 24O:930$OCO

^0**'
723:l7S$00O

Saldo da receita
4S4-71140CO

23.207:889$



As Alfandegas da União e os recursos orçamentários

Antes de transiijmptar para aqui, o que de mais importante dizem
os inspectores das Alfandegas sobre as necessidades de suas repartições
e regímen dos respectivos serviços, emittirei as considerações geraes
que o assumpto merece, c se filia à responsabilidade da Directoria das
Rendas, muito embora, na Camara dos Deputados, em sessão de 13 de
setembro próximo passado, o digno representante da naçSo, Sr. Dr.
Serzedello Corrêa, já se manifestasse, com louvável franqueza, sobre o
modo pelo qual se tem regido, ou antes, se tem resolvido os negocies
aduaneiros e fiscaes em taes repartições.

Rememoremos os seus conceitos proferidos naquella sessão, dignos
de serio apre^-o :

((iDiario do Congresso » de i-i de Setembro isos^pag. 050.)

« Entre os medidas supplementares que o orador julga precisas,

lembra as seguintes:

— uma providencia semelhante á que se empregou no Chile, com
óptimo resultado, para o resgate de papel-moeda, ollerecendo-o cm
taxas seductoras pfira os possuidores

;

— cobrança total dos direitos em ouro á taxa razoável, medida que
o orador combateu quando o Governo ora um dos priiicipaes, sinão o
maior consumidor no mercado cambial, pelos desastres que poderia

produzir na sua applicaçSo, em ^ ez de trazer os desejados benefícios

mas que applaude e lembra agora que o Governo durante tres annos
não precisa entrar no mercado de cambio, como o fazia annuol mente em
cerca do 5.0)0.000 esterlinos

;

— melhor e maior íiscalisaç3o da coljrança das rendas aduaneiras,

que teem decrescido por causa das novas tarifas, nas quacs, entretanto,

não convém ainda tocar, e tamijem por causa do contrabando em larga

escala c má classificação dos despaches por deficiência de pessoal
idóneo nas alfandegas, excepto a do Rio de .laneiro. O principal iii-



cbnysniente é o ministro afio poder flscallsar as repartições espalhadas

pelo nosso enorme paiz, ao passo que, infelizmenlc, a Directoria de

Rendas nfio passa de uma offlcina dc consulta, ao passo que o seu

chefe devia ter directa influenciu sobre todo o pessoal, e competência

de premiar, de punir, evitando assim a politicagem na remoção do pes-

soal das repartições aduaneiras. »)

O digno deputado se manifesta com a competência de quem já

foi ministro da Fazenda, e sabe o valor do concurso que pode derivar

da Directoria das Rendas Publicas, como de qualquer outra do Thesouro,

nos assumptos que sâo sujeitos ú sua imprescindível e regulamentar

intervenção, e o prejuízo que occasionaa postergaçSo de toes preceitos

á solução de todas as (juestões que se relacionam com a administração

fiscal aduaneira e internacional também.

Os debates levantados na Camara dos Deputados sobre assumptos

ou serviços de cada Alfandega, nas discussões dos projectos e emendas

apresentadas, cada qual mais encarecido, pelos representantes respecti-

vos que, é de presumir, melhor compenetrados das necessidades locaes

se acham do que outro qualquer, a condemnação formal, ás vezes pre-

matura, desses projectos e emendas ; a desattenção aos elementos de

real apreço consignados nos relatórios do Ministério da Fazenda ; tudo

isso justifica, de modo completo, a situaçõo actual das Alfandegas, com

relaçfio a quanto se vae ler adiante e ao que jú ficou consignado.

De feito, julgando-se cada «lual mais competente para equilibrar o

orçamento financeiro da Unl3o, recusando os recursos, ainda os mais

imprescindíveis para o custeio de serviços inadiáveis, é desenvolvimento

destes, de accordo com as necessidades da fiscalisação e augmento da

receita aduaneira, sem a menor attenção ás condições especíaes de

cada zona alfandegaria do Paiz, onde se arrecada a principal renda da

Nação ; sem o conhecimento mesmo do valor do commercio inter-

nacional e dos recursos da administração fiscal e aduaneira e do valor

dos interesses que ahi se debatem, e se relacionam todos com o The-

souro Federal, poniuc, é forçoso reconhecer, só aqui se apuram as con-

sequências ou resultados de todas as leis e decretações financiaes, ô

bem dc vér o que succede, no andamento do exercício, em todas as
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Alfandegas, o vem do estudo do Directoria das Rendas Publicas, a Ot/l-

cina de Consulta, no dizendo Sr. deputado Serzodello, para aconselhar

ou propôr a solnçflo da dlfílculdade à administração da Fazenda Federal,

quando us prescripç('>cs orviímoiitarius, aula vez mais restringem as

soberanas (acuidades do Ministro da Fazenda, cuja liberdade de agir

nos serviços a cargo do sua pasto ou ramo de administração, no que in-

terossíi ao dcsffncolrimento da rfccifa /lubUca. não «''. licito tolher, sob

pena de se sacridcar interesses da mais alta voíÍli 'iiio a lei da despcza

decretou

.

Deixando de lado o apreço dos relatórios de c )mmissario3 espec-iaes

ou de Cíjda inspecção de Alfandega, porque elles concretisam as repre-

sentações constantes dos pareceres da Directoria das ilendas Publicas,

provocados pelas incessantes reclamações d<.»s respectivos cheíes, das

associações commerciaes, dos Uuvcrnadores dos Estados, e. sobretudo,

das Legações estrangeiras, cuja autoridade, de certo tempo a esta

parte, chegou ao ponto de intervir, directamente, n(33 negócios da mais

privada jurisdicçilo e economia interna, como sejam os casos de :

descarga do mercadorias c seu armazeuame:iLo, na Alíandega dc

Pernambuco, e necessidades das ol iras do porto
;

despacho de mercadorias sujeitas a direitos, na Alfandega de

Santos, reclamados i)or importador ahi estabelecido e matriculado com-

merciante da praça
;

imposição de multas a cxipitães de paquetes por infracção regula-

mentar e irregularidades dc descargas e manifestos
;

restitui(;íío de direitos de mercadorias dc regular importação e

baixa de responsabilidade de outras navegadas em transito, sem os

requisitos legaes

:

eu assignalarei os factos, de privada economia administrativa, que

podem, neste momento, servir do prova a ([uanto lica exposto.

kWJfand>.'(ja do Rio Granda do Sal, á qual se commetteu o ser-

viço do commcrcio e navegação interiiacioiíaes de todo o Estado, com

a eliminação da Alfandega de Porto Alegre, não se deu material dc

Capytazios para o serviço de importação, descarga e armazena-

mento do mercadorias, e não se carece dc csforç»;) para bem julgai*



da situação em que ílcou e permanece essa repartiçfio, que se soccorre

de material particular emprestado para desempenhar seus serviços

!

Quanto á escripturoçíio e contabilidade de toda essa importação,

uma das maiores do paiz, o pessoal é o mesmo dos tempos anteriores,

porque os empregados extinctos e addidos jamais chegarão a obedecer

ás ordens dadas sobre o exercicio de funcções de seus cargos nessa re-

partição, conforme repetidas vezes tive de apreciarem meus pareceres.

E' de lastimar, neste momento, que os esforços da administração

local encontrem, nas rostricções orçamentarias, a falta de apoio e de-

cretação de recursos que eram de esperar fossem decretados.

Si possivel fosse prever essa situação da Alfandega de um dos
mais importantes Estados do Paiz, melhor fora se ter evitado a extin-

cçao da Alfandega de Porto Alegre, cuja receita, desde épocas remotas
registrada, JDemaccentúa o valor de seu commercio internacional e o
real proveito que a Uniiio disso colhia.

De feito, concentrar toda importação de um Estado «m uma só re-

partição aduaneira, privada de todos os recursos materiacs e do pes-
soal indispensável é sacrificar os mais legítimos e respeitáveis inter-

esses do Thesouro e do Paiz também.

Por igual, é autorisar accusações menos justas, como as que se le-

vantaram contra o digno inspector, que dirige a Alfandega do Rio
Grande edar logar aos frequentes conceitos desta Directoria de Rendas,
cmittidos sobre os telegrammas, quasi diários, dalli recebidos.

Se me releve a franqueza, pois sou obrigado a habilitar o Governo
c o Congresso a resolver, com patriotismo e sabedoria, quanto melhor
convém aos interesses da Naçõo no Estado do Rio Grande do Sul e da
effectiva fiscalisação das rendas aduandeiras a cargo desta Directoria.

a^mo aquella, permaneceu a Alfandega de Paranaguá, enfrentando
sérias difnculdades, por falta de pessoal e material para o seu serviço
do arrecadação da renda e fiscalisação do ancoradouro, não obstante o
sensivcl augmento da renda, apresentado nos últimos annos, quepor
SI só justificaria a decretação de todos os recursos pedidos.

A Alfandcíio do Prrnamhuro, uma das mais importantes do Paiz
pela sua situação gcogrophica e valor de seu commercio internacional



e hiter-estadoíil, pois 6 o empório dc vastíssima zona, que os interesses

dos sertões de vários Estados alimentam, desde época remota, essa

repartição permaneceu, como já disse, até o anno de 1893, em diffíceis

condições para desempenliar os serviços ahi concentrados, da extincta

Thesouraria e Pagadoria

.

Por ultimo, Installada a Delegacia l-iscal, om pessoal insuíTi-

cientissimo, e verificado o atra/.o ondemnavel cm que permaneceram,
por tuo longo temp),os serviços de balanços, orçamentos, demon-
strações, o Delegado Fiscal, o responsável por esse atrazo, por isso que
fora o inspector que dirigira a Alfandega, desde a oxtincção da The-
souraria, não cessou do requisitar a melhor parte do pessoal de
fiscalisação da Alfandega para fa7er esses serviços de contabilidade

sem attender a que, era com o concurso desse pessoal da coníiança
da Inspectoria da Alfandega de Pernambuco, que a renda cada vez
mais se desenvolvia, attingindo algarismos desconhecidos até então,

e j";í descrevi detidamente ao tratar da situação das Alfandegas.

O material fixo e rodante de capatazias, o de ancoradouro e íis-

calisação externa, c o que ha de peior,. como se vò das representações

do respectivo inspector; e os recursos orçíimentarios para o próprio
expediente interno se reduziram a mais triste e deplorável situação,

como consta também dos officios e tolegrammas que esta Directoria

já apreciou opportunamente, após a installaçuo da Delegacia Fiscal.

O notável atrozo em que caliiram os balanços e balancetes dessa

importante repartição de fazenda, e foi objecto dc espcciaes provi-

dencias do Sr. Ministro da Fazenda, é a mais evidente prova da

dcsorganisação dos serviços da Alfandega de Pernambuco.

E' impossível admittir-se que uma tão importante Alfandega hou-

vesse chegado a semelhante situação perante o Tlies:)uro :

Por iguacs vicissitudes passou a Alfandega da liahia, e não careço

de synthetisol-as, ou transcrever aqui quanto tem sido exposto pela

respectiva iiispect<Dria nos officios e telegi-ammas, encaminhados tod.>s

ao Gal.)inelc d«j Sr. Ministro c *n\ detidos i)are''ores da Direct(jria das

Rendas Publicas.

A Alfandi.-ga dc Manáo.<, também digna da mais seria attenção

do Governo, attenta a sua situarão geographica e espiíera de acção
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- fiscal, com referencia ao mais Importante commcrclo e navegaçfio

de transito, que se exercita entre as quatro republicas limltrophes,

e, neste momento, faz objecto de especial apreço, em consequência

*' da attitude que as nações visinhas estão assumindo, em bem de seus

interesses nessas zonas, installando Alfandegas, nas mais remotas

regiões dos principaes affluentes do Amazonas, sem a menor attençíío

aos principies que os tratados de naveí?aç5o e commercio estabele-

ceram e dependem de approvaçflo.

Essa Alfandega, repito, permanece na mais desoladora situaçOo,

que os relatórios dos commissarios especiaes alli enviados e os dos

inspectores consignam em termos fnincos e positivos, e já constam

dos anncxos do Relatório do Ministério da Fazenda, e dos officios e

telegrammas á ultima liora apreciados por esta Directoria.

A Alfandega do Pará, a mais importante do norte do paiz, nõo

só pela sua renda, como pela navegação e commercio de transito

internacional, desde 1894 que iniciara a construcção de seis armazéns --^l.

externos, í\ beira do ciies, em frente ao edifício da repartição, que

entravam em serviço á proporção que iam sendo concluídos, com

real proveito para a renda de armazenagem e cápatazías para o com-

mercio impoiiador que assim evitava as longas e onerosas estadias

de mercadorias nas alvarengas, sujeitas í'is intempéries e consideráveis

avarias, tão frequentes.

Sem embargo de quanto foi detidamente exposto pelo respectivo

inspector, de saudosa memoria, o Sr. Leandro Campos, cm seu rela-

tório de 1898. fartamente distribuído na Camara, a. respeito da renda

que se estava ahi arrecadando, e das vantagens da concentração da

acção íiscal cm tão importantíssimo serviço, não foi consignada na >'

lei do orçamento vigente, a despeza com os fieis desses armazéns e

pessoal subalterno, de sorte que, ao inícíar-se o exercício, a Alfandega

tinha que fechar os armazéns, c espalhar a importação pelo líttoral ou

trapiches particulares, dando um prejuízo de cerca dc 1.200:000$ ã

renda aduaneira no corrente exercício, conforme os telegrammas diri-

gidos ixílo actual insi)eclor c pelo Sr. deputado Serzedello a)rrôa a esta

Directoria, cujo assumpto neste momento, pende dc rcsoliiçlio superior.
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Basta saber-se que a renda desses armazéns havia attingido,

no anno do 1897, a oiiormc somma de 684:179$201 correspondente a

546.031 volumes, alli recebid as e o lucro liquido do custeio de capatazias

e armazenagens da Alfandega do ParA dera um resultado de 935:699$397,

pois a despeza havia sido de 189:380$t92, para se fazer idéa exacta do

desastre, que a economia resultante dos vencimentos de fieis e subal-

ternos dos armazéns novos, supprimidos ou omitlidos na vigente le

do orçamento, acarretava nos cofres da Alfandega os prejuízos a ([ue

se condemnavam o conimorcio o a navegaçTio.

Entretanto, a Direclorin das Keiídas Publicas jamais perdeu ensejo

de encarecer tão imprescindível assumpto, a;.) qual sti liga in-

timamente o desenvolvimento e fiscalisaçao da renda aduaneira.

Infelizmente, porém, sob o finidamento da economia da despeza

publica se reduzia a administração fiscal e o desenvolvimento da

receita a contingências desta ordem, que devemos attender, o Mi-

nistério da Fazenda não pôde decidii-, porquanto a lei do orçamento

vigente, no art. 57 cstal)e!ccera a mais condemiiavol disposição, que

é possivel admittir-se no regimen de arrecadação e íiscalisação das

rendas publicas.

AnnuUou, de vez, o que vem consignado na legislação aduaneira

referente aos armazéns de Alfandegas e prompla arrecadação e

augmento da receita dessn origem, aliás o principal, senão o único re-

curso que tem a União parn supprir oThesouro art. 176 da GDnstituição.

Note-se ainda, essa disposição de lei vinha coincidir com

a decretação do imposto em ouro, com a das novas taxas de consumo,

e consequente fiscalisa(;ão essencial da i:abotagem, que trouxe para as

Alfandegas em geral um. augmento considerável de serviço, digno de

nota, que o expediente exige o cumpre attender-se.

A situação, pois, da Alfandega do Pará encontrou-se como a do Rio

Grande do Sul, em um momento dado, na mais embaraçosa situação.

Os reclamos de todos t>s interessados, as criticas judiciosas da im-

prensa, os protestos de toda ordem col locavam a administração na mais

seria difficuldade, o ao expediente d;.i Directoria das Rendas nada mais

cabia que repetir conceitos já emittidos.
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Pessoal das capatazlas e marinhagem das alfandegas^

Consignando aqui os principaes factos que se relacionam com os

serviços e funcções das Alfandegas em geral, e situação cm que se

acham, é meu propósito salientar o necessidade de se decretar todos os

recursos de que as Alfandegas carecem, pura que a arrecadaçiío das

rendas dc importação seja uma realidade entre nós, muito embora se

pense que, do concurso das rendas internas, denominadas de — Con-

sumo — possa vir auxilio de notável valia á satisfação das necessidades

do Thesouro, na quadra em que os fabulosos dividendos distribuídos

pelos bancos estrangeiros., com filiaes entre nós, assignalam, bem cla-

ramente, o valor da nossa situação actual e proveito dos mercados e

praças estrangeiras, que exploram o nosso mercado, e deriva, princi-

palmente, das operações cambiaes, com sacriílcio real de nossas forças

productoras e empobrecimento do paiz.

Augmcntadas, como têm sido, as taxas de armazenagem, e capala-

zias, modificadas as tarifas de importação, a contento dos importadores,

que na imprensa diária se batom com ardor pela sua conservaç-ão

;

creados outros recursos orçamentários para acudir a diíTercnça cambial,

c despezas de diversas origens ; os orçamentos da despcza, no que con-

cerne ao Ministério da Fazenda, tem sido dc uma rcstricção condemna-

vel, mo seja licito dizer, úcerca da situação em que, de bnga data, per-

manecem as Alfandegas e sobre que tanto reclamam seus inspectores.

O pessoal das capatazias das AUandegas, o dc marinhagem c postos

íiscaessão os mais mal remuneradjs que se encontram no Paiz, em
qualquer dys pra(,^s aduaneiras, seja qual for o confronto que se tente

fazer aqui ou algures.

Tão encarecido tem sido o assumpto, e tal o valor dos argumentos

que cada uma das Alfandegas onerece, em prol de suas afíirmativas, ou

de seus conceitos, que eu íleo dispoiísado de os reproduzir, niaxinià

quando tudo tem sido dcvidíimentc apreciado, nas occasiòes em que as

greves, as crises se moniltíslam, muito justamente, em taes conscripc.-Oes

e toda a imprensa tom salientado em diversas <'-pocas. com encare-

cimento.



A altitude, pop parte do Congresso, sobre assumpto do tfío alio

melindre, é digna de nota, meseja dado dizer; nflo revela justo apreço

á situação dessas Alfandegas, c valor dos serviços de que se trata.

As diárias e rações estabelecidas 'ós capatazias e marinhagens das

Alfandegas, abonadas hoje, representam valor de somenos apreço em
relaçúo aos serviços prestados, e a quanto se abona, ou se adquire cm
outros labores, mesmo de mofinas industrias, ou de actividade indivi-

dual onde quer que seja, no Paiz.

Dahi é fácil comprehcnder-se que, ms capatazias das Alfandegas,

como a marinhagem, su.) compostas de indivíduos de ínfima classe,

e serventes de casaca, túo afamados nas Alfandegas, ou os que, transi-

toriamente, alli se encostam o espera de melhor collocação nos traba-

lhos do centro commorcial c explorarão industrial.

Nem é licito a quem quer que seja desconhecer que, bem apreciadas

as condições de qualquer csiado ou zona alfandegaria, um homem
valido se entregue, com sincera applicação, a serviço tão ridiculamente

remunerado e luo pesado como o das capatazias e ancoradouros de Al-

fandegos sem o especial intuito de violar os volumes c facilitar a fraude.

Dahi a exploração da industria que as múltiplas vantagens das

capatazias offerecem e a profissão da marinhagem faculta também, quer

se trate de substituição de volumes, ou du sou conteúdo nas pontes de

descarga, nos caes, nos armazéns, ou desembaniues clandestinos no

littoral, o isto só pode parecer extranho aos ingénuos, que se julgam

competentes para menosprezar as considerações dos inspectores das

Alfandegas, funccionarios provoctos o já cançados de reprimir abusos,

que interessíim taes serviços e tanto teem exposto ao Governo e esta

Directoria já tem encarecido.

Julgo, portanto, que os salários" de capatazias, como as diárias da

marinhagem das Alfandegas devem ser augmentados de 33 <>/o ao

menos, bem altendidas todas as circumstancias que, em todoopaiz,

estão preponderando sobre todos os ramos de actividade individual e

encarecimento da subsistência.

Não comprehcndo como é que se pode confiar o desempenho de

serviços de tão séria e complexa responsabilidade a indivíduos de infe-
K. 1».- 5 -



Tiop Classe social, sem correspondenie e justa remuneração, quando se

hes confere certa intervenção, material embora,em serviços íiscaes, que

se relacionam com a boa e regular arrecadação das rendas aduaneiras.

Os factos de todos os dias estão tra/endo ensinamentos dignos do

maior apreço em todas as Alfandegas do Paiz.

Ninguém se deve iUudir com as vantagens que, na mais triste

contingência da vida, que a baixa cambial crcoii, esse pessoal de Ínfima

classe possa encontrar, em tao reduzido salário de capata/ias e mari-

nhagem das Alfandegas, uma garantia á fidelidade indispensável ou

resignação a essa contingência, porquanto, é forçoso reconhecer, o min-

guado salário ofTlcial legalmente abonado é a porta de entrada á explo-

ação de rendosa profissão nas Alfandegas contra o Thesouro Federal.

Cumpre, pois, evitar esta siLuaçSo que se observa em todas as Al-

fandegas, no que interessa ás caputazias e marinliagem, c nada mais

justo do que, bem ottendidas as vantagens que a elevação das taxas tem

trazido, se determinar o augmento dos salários, diárias e rações desse

pessoal, de sorte que se harmonise a contingência dessa classe de servi-

ços das Alfandegas com o impulso que a decretaçâò dos impostos dá ao

Thesouro.

De outro modo é desconhecer o mais comcsiiiho principio que serve

de base á elevação dos tributos lançados á collectividade

.

Os Annaes da Camara do anuo próximo passíido constituem reposi-

tórios de selectas informações a respeito, e me cabe dizer, as boas noi-

mas de economia financeira não admittem hesitações, em despesas

desta ordem, no momento em que, como já disse, só os bancos estran-

geiros registram exagerados dividendos distriljuidos nos últimos semes-

tres, consequentes das explorações mercantis e commerciaes que o

nosso Paiz llies têm proporcionado, na mais afllictiva situação interna.

Si o aviltamento da tyxa cambial, caprichosamente estabelecido

entre nós, influe para a crcação de novos tributos e aggravação dos já

estabelecidos, ó claro que de boa fé se não pode resistir aos incessantes

reclamos que derivam de todas as Alfandegas e se concentram na Di-

rectoria das Rendas Publicas, (lue tem, por dever, apresentar ao

apreço do Governo essiis reclamações, que aqui íicam registradas.
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Quadro denoDstrativo da arrefadafão proYtoitote dos impostos de imim^m t capaiaiias, tlTectuada

pelas Atfindegas da Udí:ío, durante o trieoDio de 1896 a 1S98, conforioe os documenta eiistent^s

no Tlicsouro Vederiil
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Material das capatazias 8 do serviço externo

A lei do orçamento para 1899, no art. 53, n. 16 na rubrica Alfan-

dc^fls, diminuiu deSOiOOOJ a verba— Despezas imprevistas e urgentes

nas diversas Alfandegas.

Este dispositivo da lei orçamentaria, dú perfeita idéa da des-

attençSo que tem merecido as constantes reclamações dos inspe-

ctores das Alfandegas de diversos Estados, dos governadores, dos

presidentes de associações commerciaes, e dos representantes con-

sulares e legações, sobre quanto se passa a respeito do serviço de

prompta descarga, armazenamento e despacho de mercadorias nas

Alfandegas do Paiz, e tem sido objecto dos mais enfadonhos estudos

desta Directoria, tão frequentes têm sido elles, e de toda a parte origi-

nados.

Bem attendida a situação da maioria dos Alfandegas e principal-

mente as de Paranaguá, Rio Grande do Sul, com referencia aos

recursos materiaes de que carecem, para a prompta descarga e armaze-

namento das mercadorias, e a de Manáos, no outro extremo do Paiz,

que fazem objecto das mais constantes e acrimoniosas reclamações da

imprensa diária, cm telegrammas noticias e de protestos judiciaes, é de

desanimar o esforço da Directoria das Rendas Publicas ao consignar

aquelle dispositivo da lei orçamentaria.

Restringida a acção do Ministro da Fazendo, nos termos estabele-

cidas no art. 57 tia citada lei n. 560, de 31 de dezembro ultimo, não

sei como posso o Governo fuzcr desomixinhar nas Alfandegas o serviço

do commercio iutcrnacionol, sem os constantes reclamações e protestos,

apreciados constantemente pela Directoria das Rendas, que aliás

nenhum alvitre pode suggerir para solver a crise de descargas ou arma-

zenamento de mercadorias, supprimento de material fixo e rodante,

e deste modo garantir o desenvolvimento da receita e sua fiscalisaçSo

porque tudo depende, como é sabido, de decretação orçamentaria.

Esta situação, inteiramente oiiormal.que se aggrava todos os annos,

porquanto as alterarões de tariro,crcaç3ode impostos, ele, etc, influem



nos serviços aduaneiros e respectivo expediente, affecta também os

interesses do commercio importador, e cumpre evitar, consignando

nos leis de orçamentos ao Ministério da Fazenda a faculdade de os

remover, uma vez bem attendida a emergência ou crise e escrupulisada

a despezo

.

As restricções que a citada lei estal)eleceu, quanto á despeza, vêm

trazer embaraços series a administração das Alfandegas, pois colhem-

nas no estado deplorável em que muitas delias permanecem, desde

longa data e foi ol)jeclo de frequentes pareceres da Directoria das

Rendas, durante o anno próximo passado, prestados sobre os telegram-

mas e oíficios expedidos, e neste momento as Alfandegas do Rio Grande

do Sul, de Manáos, de Pernambuco encarecem em seus relatórios.

Navegação ds cabotagem

Durante o anno de 1898, conforme o quadro que vaea seguir, foram

nacionalisadas 96 eml)arcações de diversas classes, representando

apenas 22.578 toneladas, inclusive embarcações do trafego de portos

em rios interiores, que fazem o serviço de descargas de paquetes trans-

atlânticos (que n3o varam as barras e canaes) por meio de chatas e

alvarengas, cujas companhias sao obrigadas a esse serviço de trasbordo

reboques, etc, etc, para entrega das mercadorias de fretes pagos, por

inteiro, nos portos de procedência, aos de destino.

Como so vê desse quadro, á execepção dos vapores, em numero

de 32, representando 16.470 toneladas, o maior dos quaes é de 5.032,

as demais embarcações s3o de pequena importância, e nSo corre-

spondem iis necessidades do nosso commercio inter-estadoale navegação

de costoagem que, antes do regulamento de 2 de julho de 1896, expe-

dido em cumprimento de preceito constitucional e do decreto legisla-

tivo, de 11 de novembro de 1892, n. 123, se exercitava em larga escala

em. viagens de longo curso entre os portos do sul e os do norte do Paiz

por embarcações estrangeiras á vela, com grande proveito do commer,

cio, industrias o especulações de toda ordem : pois é bem apreciavela

differençA que se observa entre os fretes de barcos a vapor e os de vela



H^iiatupeza das cargas a transportar entre os portos extremos do

obeso Paiz de algumas 1.000 milhas.

. Penso, pois, que o Poder Legislativo deve conceder favores especiaes

á navegação de cabotagem, principaimente a que se estabelecer

entre os pontos extremos do Paiz, revendo o regulamento annexo ao"

decreto n. 5585, de 11 de abril de 1874, restabelecendo os favores que

já foram promulgados pelas leis n. 2348, de 25 de agosto de 1873, e

n. 31 da lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891, art. 9°.

O movimento de vapores, ou paquetes de linhas regulares, prin-

cipalmente para os portos do norte do Paiz, se circumsereve a um

reduzido numero de embarcações de determinadas companhias, no

serviço de cabotagem, o que de algum modo nõo deixa de influir na

permanência de tarifas de fretes, bem pesadas; pois, como disso,

mercadorias ha que não podem supportar as taxas dos vapores e pa-

quetes, e, entretanto, fazem objecto de grande commercio entre diversas

praças importantes do Paiz, por sua applicação ós industrias, constru-

Gções e obras publicas e que convém ser alimentado com real proveito.

A elevada somma de 2.818:500$, consignada no orçamento da

Republica, em favor das companhias de navegação a vapor e

as isenções de direitos de importação de que gosam para o ma-

terial de custeio e conservaç-ão, a meu vêr, é um incentivo ao

monopólio ou privilegio que se o])serva nesse ramo dc serviço,

mais valorisado ainda pelos frequentes pedidos e propostas de

alterações de tarifas de frete, quando, entretanto, as sabidas e en-

tradas dos vapores e paquetes se succedem, abarrotados de carga

e passageiros, e deve avolumar a receitu respectiva.

As facilidades e privilégios de que gosam estas companhias, de

harmonia com a legislação que ainda hoje perdura e vem de tempos

remotos, muito influe também para que mantenhamos uma tal si-

tuação, que cumpre se alterar por meio de leis e disposições bené-

ficas, que animem a concurrencia de novos elementos ao imprescin-

dível desenvolvimento da navegação de cabotagem, mediante favores

especiaes aos estaleiros e oííicinas de construcção naval, e a acíjui-

sição de embarcações destinadas a tão importante serviço.
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Os algarismos, que já consignei, referentes a tonelagem dessas ,

emborcações naclonalisadas e sobre tudo ao numero e classes delias,

bem demonstram qufio modesto é o concurso que obtivemos no

anao passado, c om o novo regimen, que a lei de 11 do novembro

de 1892 estabeleceu, e nfio promette auspicioso futuro ao nosso CDm-

mercio inter-estadoal, que cumpre desenvolver por todos os meios, e

cujo principal factor é o transporte fácil e barato dos productos das

diversas regiões, que alimentam o commercio e desenvolvem a ri-

queza publica.

A reducçao de tarifas ou taxas de fretes é objecto da mais pre-

ciosa attençúo em todos os palzcs, c entre nós, no que concerne á

navegação de cabotagem ou a de costeagem, não se deve desprezar.

Ha artigos de commercio, de grande consumo no extremo norte,

ou no sul cujo trafegamento é impossivel quasi se realisar, devido

õ. elevada taxa de frete.

O sal oriundo. dos Estados do norte; as madeiras da Amazónia;

os parallelipipedos do Rio de Janeiro ; o xarque do Rio Grande do

Sul, e outros tantos productos nacionaes, de selecto preço, sSo de

difficil entrada nos mercados consumidores do Paiz porque os fretes

de vaix)res ou paquetes, único transporte que temos, emcarecem sobre-

modo o seu valor venal.

. Este assumpto exige seria e detida attençâo do Congresso, ao que

me parece.
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Taxa de Estatística

Níio obstante q conclsflo e clareza do n. 5 do art. l» da lei da

receita, votada para o exercicio de 1898, a execuçJio desse dispositivo

suscitou duvida por parte da Alfandega da Parahyba, que, em lele-

grammadè 10 de janeiro daquelle anno, consultou si a taxa de esta-

tistica creada por aquella disposição, dena incidir sobre as merca-

dorias nacionaesou nacionalisadas, navegadas por cabotagem.

Pela ordem n. 3, de 26 de janeiro do dito anno, expedida á Dele-

gacia daquelle Estado c publicada no Diário OJ/lcial de 6 de fevereiro

subsequente, foi esclarecido o ponto controvertido, e firmado que a

alludida taxa só attingia a importação das mercadorias estrangeiras.

No mesmo sentido, e, em consequência da Delegacia Fiscal de

Santa Catharina, expediu a Directoria das Rendas a ordem n. 1, de 21

de janeiro corrente, publicada no Diário OJicicd de 2-i do mesmo mez.

riscalisaçlo da fronteira do sul do Brazil

Com relação a este serviço expediu-se a circular n. 23, de 3 de

maio de 1893, determinando-se aas chefes das repartiçijes do Rio Grande

do Sul:

10 —que exijam, poroccasião de lavrar-se o termo de fiança de

que trata o paragrapho uni.:o do art. 11 do decreto n. 590, de 17 de outu-

bre de 1891, expressa menção do nome do preposto, mandatário ou

commissario incumbido de, na forma do art. 12, despachar nos consu-

lados brazileiros do Rio da Prata para as repartiç(5es desse Estado

;

2.o_qiie incluam, nas communicações que sao obrigados a fazer

dos commerciantes ins rriptos, o nome do representante dos mesmos

perante os ditos consulados, onde de ora em diante nuo mais poderão

despachar mercadorias para esse Estado os individues que nSo estejam

habilitados de conformidade com estas prescripções.

Prende-se a este assumpto a suppressSo da Alfandega de Porto

Alegre, pelo decreto n. 2781, de 31 de dezembro de 1897 e consequente

- creaçSo da Mesa de Rendas da mesma cidade pelo decreto 2807, de



81 de janeiro de 1898 e restricçfio das attribulçCes conferidas á Mesa

de Rendas de Pelotas pelo decreto n. 2811, de 1 de fevereiro de 1898.

Por decreto n. 2858, de 24 de março de 1898, publicado no niario

OJflcial de 27 do mesmo mez, foi creada uma Mesa de Rendas alfan-

degada em Porto Murtinho, no Estado de Matto-Grossoe mandada in-

stallar pelo inspector da Alfandega de Ctorumbá, segundo telegramma

expedido pelo gabinete de S. Ex. o Sr. Ministro, de 13 de abril confir-

mado pela ordem n. 2, da mesma data, publicada no Diário Official de

20 do mesmo mez.

Ctom relação a extincção da Alfandega de Porto Alegre sfio dignos

de attençao os conceitos quo expende em seu relatório o inspector da

Alfandega do Rio Grande do Sul.

Commercio em transito para a Guyana Franceza

(Território contestado)

Pendem ainda de solução superior diversos Avisos do Ministério

do Exterior, nomeadamente os de ns. 18, de 18 de fevereiro, 47, de 18 de

junho e 1.3, de 28 de outubro, todos do anno próximo passado, trans-

mittindo reclamações da Legação Franceza sobre cobrança de direitos,

por parte da Alfandega do Pará, de- mercadorias estrangeiras condu-

zidas por súbditos daquella nacionalidade cm transito por aquelle

porto com destino aoterritorio contestado.

Execução do tratado entre o Brazil e a Hspubiica do Perú (decreto

n. 2269, de 30 de abril de 1898)

Não obstante haver o Governo do Brazil decretado a observância

desse tratado desde aquella data (30 de abril de 1896) c terem as

autoridades brazileiras cumprido-o, sómentc a 1 do novembro do anno

passado determinou o Governo do Perú que as clausulas 17" e 23"^ do

tratado fossem observadas pelas autoridades daquella Republica, con-

forme communicaçõo do nosso Ministro uaquelle paiz, transmittida ao
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da Fazenda pelo aviso do Ministério do Exterior n. 16, de 9 de novem-

bro de 1898.

Ao passo qvie o Governo do Perú assim procedia com relaçfio á effe-

ctividade das clausulas do tratado, que só muito depois do Brazil foi

mandado observar integralmente por aquella Republica, reclamara a

Legação dessa nacionalidade (avisos do Ministério do Exterior ns. 49,

de 16 de junlio, e 15, de 4 de novemljro de 1898) contra embaraços

oppostos pelas autoridades bra/.ileiras ó navegaçSo das embarcações

peruanas no rio Juruá, pretendendo desfarte incluir este rio na clau-

sula I do tratado, como commum ao Brazil o áquella Republica.

Semelhante pretençõo, poróm, ficou desvanecida pelo acto de 29 de

agosto do anno passado (Ord. à Delegacia Fiscal d(; Pará, n. 25, dessa

data, publicada no Diário 0.ffi'''al àe 19 de setembro seguinte), em vir-

tude do qual ficou estabelecido que o rio Juruá não pôde ser considerado

commum ás duas Republicas contractantes, visto mediar entre ellas o

território em litigio entro as Republicas do Perú e da Bolivia.

Installaçlo da Alfandega bsliviana nas regiSes d: Acre, aSluents

do ri: Purús

Até agora o commorcio inlernacional com o Bolivia, na Amazónia,

tem sido exercitado legalmente por via Madeira e MamorO, e sujeito á

fiscalisaçSo aduaneira e consular em Villa Bella e no posto fiscal de

Santo Antonio.

Ao que me consta, ao menos, pelo rio Purús e seus affluentes ainda

não eslA admittido ou legalisado, e mesmo nessa regino não temos

autoridade conmiar para aiithenticar as guias e documentos adua-

neiros de transito, procedentes das Alfandegas de Manóos e Belém, nem

aduano e posto fiscal nas fronteiras limitrophes do Acre e Purús de-

vidamente reconhecidos pelo Governo Brazileiro.

O tratado internacional - Carvalho e Medina - do 31 de julho de

1896, no art. 6o, estal)elece a acção consular nos portos de procedência

e de destino do commercio de transito, e no art. 14 prescreve a sua in-

tervenção para a baixa da responsabilidade aduaneira.



A sahida das mercadorias dí)S entrepostos de Belém e Mandos e o

r^pectivo processo se realizarfio sob o concurso de um interventor

offlcial que acompanhará todo o expediente, para o effeilo do estatuído

no art. 19.

Nada constando nesta Directoria das Rendas sobre a execução desse

tratado, que aliás depende ainda de approvação do Congresso, e cuja

ratificação só poderá ter logar depois que o Congresso Estadoal do

Amazonas o houver homologado, na parte que interessa á exportação,

tal qual prescreve a nossa Constitulçuo, e ficou estabelecido no art. 40,

accresce que nSo está creado o logar de cônsul brazileiro no Acre, cujas

funcções se tornam imprescindiveis no commercio de importação e

exportação e authenticidade das guias e despachos respectivos para a

baixa da responsabilidade das mercadorias e productos destinados ou

procedentes daquella regiSo limitrophe (Purús e Acre), onde se

deverá fundar a Alfandega ])oliviana, nem quanto ao agente fiscal ou in-

terventor boliviano nos entrepostos das Alfandegas de Belém e Manáos.

E' claro pois, que n3o se pôde autorisar a acceitação dos documentos

procedentes do Acre, porquanto o art. 14, segundo membro, prescreve

a authenticidade consular nos documentos dessa aduana boliviana.

Si o tratado alludido está sendo objecto de execução nessa parte

por iniciativa do Governo Boliviano, por parte do Governo Brazileiro e no

que concerne á intervenção consular e fiscal, nada se tem resolvido

e um tal serviço exige instrucções do Ministério da Fazenda ás' duas

Alfandegas da Amazónia, que poderão ser executadas desde que o Mi-

nistério do Exterior nos habilite com esclarecimentos indispen-

sáveis.

De accordo com o parecer da Directoria das Rendas, de 4 de no-

vembro do anno passado, lançado no aviso do Ministério do Exterior,

n. 8, de 22 de outubro anterior, expediu o da Fazenda úquelle Minis-

tério o aviso n. 97 de 15 de dezembro subsequente.

Adstricta a estes conceitos, opinou a mesma Directoria, nos

telegrammas da Alfandega de Belém, de 16 de dezombro do anno pas-

sado e 27 de janeiro deste, communicando que o cônsul Boliviano na-

quella capital havia publicado aviso declarando que estaca franqueado



o transito internacional de marcadorias para a Bolivia pelos rios Purús

e Acre, nos seguintes termos :

Nada justifica o procedimento do cônsul da Bolivia no Pará, inau-

gurando serviços de commercio e transito intenuicional sem consenso

e audiência do Governo Brazileiro, em desaccordo com us leis aduanei-

ras em vigor e preceitos fiscaes.

O inspector da Alfandega do Pará, como o da de Manáos, nílo pôde

dar sabida do entreposto 6s mercadorias destinadas á Alfandega do

Acre ou de qualquer outra zona limitrophe que não esteja legalmente

reconhecida pelo Gjveruo Brazileiro e assistido o serviço do com-

mercio de transito por autoridade consular ou interventor officialmente

designado.

Do mesmo modo, os productos similares ou não, procedentes dessas

regiões limitrophes, que não vierem acompanhados dos certificados das

autoridades brazileiras, especialmente encarregadas de taes funcções,

não podem gozar do privilegio que as leis facultam e como taes reco-

lhidos aos entrepostos, tal qual se observa com as Republicas do Perú-

e Venezuela, etc. ( InstrucçOes do Ministério da Fazenda de 12 de janeiro

de 1864 em circular n. 2 para execução do decreto n. 3217 de 31 de dez-

embro de 1863 - Decreto n. 3920 de 31 de julho de 1867 — InstrucçOes

do Ministério da Fazenda de 24 de maio de 1870, art. 177 e 21* da Con-

solidação das Leis das Alfandcjas de 1885 e arts. 161 e 543 da Noca

Consolidarão ).

Em consequência da requisição do Ministério da Fazenda de 15 de

dezembro do anno passado, para que o do Exterior ossignalasse, no

mappa que lhe fora remeltido as linhas divisórias e seus marcos e os

pontos onde se vão installar as aduanas bolivianas, communicou aquelle

ministério, por aviso n. Ide 27 de janeiro próximo findo, que no Acre

ou Aquiri foram collocados dous marcos.

« O (la margem direita está na latitude de Q*' 33'54" sul e o da es-

querda, que ó uma arvore de páo dallio, na latitude de9o33'51" sul.

Para salvar o território accrescido pela exacta determinação da na-

scente do Javary, é necessário que o porto aduaneiro da Bolivia seja es-

tabelecido a tres milhas de distancia de qualquer dos dous marcos.»



Ainda mesmo que se nfio tratasse de serviços flscaes, que inter-

essam a regifio limitrophc, servida pelos nossos rios mais interiores,

como esses, em que as duas mçòes exploram importante commercio de

importação e exportação, em Jiem das quaes se promoveu um solemne

tratado de commercio. navegação e amizade, é claro que, no regimen

até agora admittido, derivado do antigo tratado de 1867, que só cogitara

das nossas communicações e transito por via Madeira-Mamoré», aquella

intervenção consular seria imprescindivel de accordo com a nossa legis-

lação aduaneira e instrucções de 24 de maio de 1870; c, portanto, deri-

vada de Caquetá, ou de Porto Alonso, ou ainda da mais central região

boliviana os productos de taes zonas destinados a exportação por viíi

dos entrepostos de Belém e Manáos, regidos pelas instrucções e leis

citadas, não era licito ao Ministério da Fazenda abrir mSo dos requisitos

essenciaes á legalidade dos documentos bolivianos, probatórios desse

transito internacional, até então admittido de accord<j com o tratado de

27 de março de 1867, por mera tolerância

.

E tanto assim reconheceu o Governo Boliviano, que não he-

sitou em propor o tratado de 30 de julho de 1896, dependente, como

já disse, de approvação e de ratificação. Em tacs circumstancias, pois,

não posso explicar a razão de ordem elevada que determinou a ini-

ciativa condemnavel, si me permitia di^er., do cônsul da Bolivia no

Pará e do ministro ]x)liviano, surprehendendo o Governo do Brazil com

a installação da Allandega do Acre, no alto Purús, que foi objecto essen-

cial do tratado em approvação c envolve os mais elevados interesses do

Estado do Amazonas, como adiante expenderei.

A admittirmos semeliiante procedimento, que melindra soliremodo

a nossa soberania, amanhã o cônsul da Repubhca da Bolivia farã

annunciar transito na praça de Belém para as regiões do Juruà, do

Javary, e t>. exemplo disso, us outras nações amigas, como Venezuela

e Columbia, que são servidas também pelas nossos rios interiores,

invocando o principio admittido oii coníícpsão feita à Bolivia, estaboleco-

rão suas aduanas, annullando, de vez, os mais respeitáveis princípios

de soberania que o direito internacional bem define.

Si os interesses da Bolivia nos paramos do rio Acre ou A<iuiry são
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dignos de tittcnçno, a ponto dc provocar uma situação por demais me_

lindrosa, como esto, determinante de sérios conflictos, que a imprensa

já noticiou fHrtamente, os interesses do I^razil e particularmente os do

Estado do Amazonas, sao merecedores de maior respeito e nSo

podem correr abandonadas attento o valor dos direitos que esse Estado

autónomo ahi montem desde longa data e que a ninguém é dado des-

conhecer.

Ante esses princípios, e bem allendidas us circumstancias que pre-

cederam semelhante siluaçu ) e os grandes interesses das duas nações

limitroplies, não potlia manilestar-me do outro m(4u, desde que,

devo recordar, esses tratados Crjlebrados com as Republicas da Ama-

zónia lòm sido oiijecto de minhas incessantes locubrações, como tudo

consta dos ^n/írtcs do Parlanh-nto e do expediente dos Ministérios da

Fazenda e do Exterior.

Conheço bem de perto essas regiões; sei como se exercita o com-

mercio de transito internacional nessas fronteiras, como se legalisam

os documentos de procedência ou de destino para fraudar as rendas

de qualquer um dos dous paizes, conforme o interesse da importação e

exportação, e dalii a segurança com que me pronuncio em assumpto tão

melindroso.

Os entrepostos da Amazcnia estiveram sob a jurisdicção do meu

cargo diversas vezes, em qual«iuer daquelles Estados e nas fronteiras,

e (iLianto agora se passa vem apenas despertar a attenção do Governo

Brazileiro para o minucioso relatório (lue o commissario do Tliesouro,

Sr. Alexandre SatLamini, apresentou ao Ministro da Fazenda e esUi

annexo ao do anno de 1S98, confirmando os das alfandegas do Pará e

Amazonas.

Para iiue mais segura idéa st- possa fazer do commcrcio de transito

com a 13olivia, registrarei em seguida os últimos valores da mais fiel

ostalist.ica official:

Eil-os:



Òpvdi it tnnito com Kepiiblici d& Bolívia p(!& Âlfandega do Fará. por via do M&doin

Au«i Ittarau U dupicht ToUmei Slrtltoi Tiltr offlclal

]
Transito 14.108 73»:10I$120 1.51i:S37|712

1805. . • • • • ISO l:7i23-380 3: 070^33

! 55 2:703§133 3:n3$5Cii

12.913 G>::203SÍ»2l 1.990:751$ lõO

• ! 101 2:0S0§S00 4:2ò5$000

1

Transito. . . •- 13.332 9õÒ:73»$T5» 1.90S:iO'J5«JO

ISOT. . • • • • RâevDortAcilo. . • • • » • 23)

SI

íi:i2i$.-)00

2:1615210

17:0Ji$S93

\

Transito (importação o expor-

Reexportação

20.113

3.0Õ2

3.726:7235070

l2r.91GS305

3.833:73 l^^sg

21G:av,5iy2

(•) Esta Alfandega não tem discriminado o valor oOicial dos productos de exportação

(a borracha e outros), limiUindo-se a dar o das mercadorias estrant^eiras em transito c

representado ahi nesses algarismos.

Tratando-se de Ião importante assumpto, é de toda opportunidade

se saber, que, com referencia á Alfandega de Manáos, o commercio

internacional com as republicas cisandinas representaram os seguintes

valores:

Em 1895 = 3.013:316$803 o de transito c o de = 209.34Sí5205 o de

exportação.

Em 1896, foi de = 3.898:244$653 o de transito e de = õ6i:411$211

o de exportação.

Este commercio de transito nas regiões limitrophes tem sido ob-

jecto das mais graves censuras da imprensa sobre o aband.ono íiseal

em que permanece.

Os Relatório do Ministério da Fazenda,bem como 03 subsídios forne-

cidos pelos inspectores das alfandegas e dos commissarios, carecem de

detido apreço. E', pois, ocioso trasladar os conceitos de uns e outros c

pedir medidas que o desamparo fiscal provoca desde remota época.

* «

Nesta situação se achava a pendência com relação ú navegação e

commercio de transito internacional piíra a mais remota região do rio



Aqulry ou Acre, alTluenle do rio Purús,>quando o Jornal do Coirimer^

cio de 25 de fevereifo ullimo. transcreveu da Imprensa de Manáos

o decreto de 4 de janeiro de 1899, em que o Ministro Plenipoten-

ciario da Bolivla no Brazil, no caracter de delegado do Governo nos

territórios dos rios Aquiry e Purús, creou um regimen todo especial

& navegação desses importantes tributários do Amazonas.

Esse decreto, que contém sete artigos, carece de ser devidameno

julgado e, por isso, o transcrevo aqui.

Eil-o

:

... «José Paravicine, Ministro Plenipotenciário da Bolívia no

Brazil e Delegado do Governo nos territórios dos rios Purús e Aquiry :

Considerando que, estando abertas ao commercio boliviano as vias

fluviaes dos rios Aquiry, Purús e Jacú, é necessário prover á neces-

sidade qiie demanda o seu desenvolvimento

;

Que, durante a organisação da marinha mercante boliviana, deve-se

facilitar o commercio de cabotagem, reservando aos cidadãos boli-

vianos, em uso das duplas faculdades que me foram concedidas pelo

Supremo Governo, decreto:

Art. l.o Ficam abertas á navegaçOo mercante de todas as nações

que têm amizade com a Bolivia as vias fluviaes dos rios Aquiry, Purús

e Jacú, desde o ponto onde se aciiam situadas as alfandegas e" re-

sguardo de fronteiras, onde seja possível a navegação.

Art. 2.0 Os navios mercantes, desde que entrem nas aguas boli-

vianas, substituirão a bandeira da nação a que pertençam pela bandeira

boliviana.

Art. 3.0 Todas as embarcações que naveguem em aguas bolivianas .

ficarão obrigados a ancorar em seus portos, apresentando os mani-

festos das mercadorias que transportarem, o rol de sua tripolação,

carta de saudc do porto de procedência, despacho consular e todos os

demais documentos prescriptos pelas leis e regulamentos, sob pena de

serem declaradas piratas e tratadas como taes.

Art. 4.0 O 'commandanlc de qualquer embarcação que, entrando

em porto boliviano, não estiver munido dos documentos presdriptos no

R. p. o —



^Aj^ipi^é^tQ conaular e no presente decreto, será punido com uma

ig^Çíi Hé 100 a 1.000 pesos bolivianos, pelo chefe dá Alfandega.

- Art. 5.0 Todas as embarcações que naveguem pelas aguas bo-

'iiviarias ficam obrigadas a transportar as malas do correio proce-

dentes dé repartições flscaes.

Art. 6.0 Todos os proprietários de embarcações ou os comman-

dantes que as commandem ficam obrigados a inscrevel-as ' em um

registro, que fica aberto na alfandega de Porto Alonso e pagar o

direito de tonelagem por cada vez que arribarem aos portos maiores

ou menores, habilitados para o commercio.

Art. 7.0 Os proprietários de embarcações, que desejarem formar

parte do commercio de cabotagem em território boliviano, ficam obri-

gados a constituir em Porto Alonso um consignatário ou agente,

responsável pelas operações do navio ou navios ([ue possuam, e prestar

uma fiança real, cuja importância será fixada pelo Administrador da

mesma alfandega.

Esta formalidade será preenchida na periodo dc seis mezes, a

contar da presente data.

O Secretario da Delegação fica encarregado da publicação e ex-

ecução do presente decreto e de communical-o a quem corresponda.

Dado em Porto Alonso, aos quatro dias de janeiro de 1899 — Josó

Paravicine. — O Secretario da Delegação, Manoel Oea Murgia (Ha um

sello da Delegacion Nacional dei Aquiry c Purús, Bolívia). . .

»

ADMINISTRACION DE ADUANAS DEL PURUS

Guia de Exportacion n. Ejemplar

Puerto Alonso, 10 de Enero 1899— Los Srs

exportan de este território ú los mercados estrongeros por las vias dei

Purús y Pará (Brasil) los arliculos abojo especificados com las marcas

dei margem, cuyos dereclios de exportatacion han sido pagados en

esta Aduana en virtud lo qual se le franquea la presente gula en

tres ejempiares.
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Marcas, Números, Bultos, Especiflcaclones.

Bolívares 4 — por kílo.

20 o/o al cambio 18.

E' escusado repetir que nenhum desses actos, praticados pelo Go-

verno Paravicine, instituído na regi5o do Acre, chegou ao conhecimento

da Directoria das l^endas Publicas por intermédio das chancellarias e

Legações Brazíleira ou Boliviana!

Paiz ou região, de improviso conquistado, onde se instituía um

Governo todo especial, sem a menor salisíação às nações amigas, e no-

tificação aosTnais interessados no grande commercio e navegação, que

ahi se exercita, a Directoria das Rendas era surprehendida pelas noticias

que os jornaes transmittiam, de origem telegraphica, sobre a situação

sacrificada dos mais sagrados e respeitáveis interesses, na melhor boa

fé centralisados nas regiões amazonícas, sob a protecção das leis bra-

zileiras e do principio do uti possidetis, que não podia ser violado aliás.

Resta ainda apurar si o decreto de 31 de julho de 1867, que manda

observar o regulamento da navegação do rio Amazonas e seus afíiuen-

tes, e do rio S. Francisco, nos termos do decreto n. 3749, de 7 de dez-

embro de 1866 (art. 3o) autorisa a Republica da Bolívia, ou a qualquer

outro Estado ribeirinho a estabelecer o regimen (luc o decreto Paravicine

de 4 de janeiro ultimo ahi consignou, desde que, conforme já ficou

accentuado, a Republica da Bolívia não tem, actualmente, convenção,

accord"o ou tratado internacional em vigor, pois o de 1896 está depen-

dente de approvação das Camaras e, depois, da homologação do Con-

gresso do Amazonas, no que interessa & exportação da borracha e pro-

ductos similares; e o tratado celebrado em 27 de março de 1867, rati-

ficado em 16 de junho c promulgado pelo decreto n. 4280, de 28 de

novembro de 1868, não cogitara de semelhante caso na região do Acre

ou Aciuiry, si acaso em vigor estivesse ainda hoje, após 17 annos de

sua denuncia e como clle o decreto n. 5204 de 25 de janeiro de 1873.

A respeito deste assumpto multo convém se ter em apreço quanto

succedeu com referencia í'i navegação interior do rio Juruá, por embar*



caçoes peruanas, a que sc referem os avisos do Ministério do Exterior,

já citados, de 16 de junlio e de 4 de novembro do anuo próximo passado;

pois, como disse, a Republica da Bolivia ajustára o tratado em dis-

cussfio, nos mesmos moldes do da Republica do Peru, cujos interesses

se confundem no Javary e em outras regiões limitrophes.

Nesta melindrosa questão não se deve ler em vista sómenle o ser-

viço de exportação da borracha, que passa pelos entrepostos do Pará e

Manáos; mas a principal condição é saber se deriva ou não de território

brazileiro e de seringaes legalmente concedidos pelo Governo do Estado

do Amazonas, mediante títulos provisórios ou definitivos e já demar-

cados ou nao, pois, como é sabido, desde tempos remotos que ahi se

estabeleceram, sob a protecção e concurso do Governo do Amazonas,

grandes levas de immigrantes cearenses e retirantes de outros Estados,

estabelecendo-se também em seguida constante navegação de vapores

Jjrazileiros das praças da Amazónia ao tempo em que eu exercia alii o

cargo de Inspector de Fazenda

.

E' para estes seringaes, até hoje reputados nacionaes, que remet-

tem considerável quantidade de mercadorias, já despachadas para con-

sumo nas Alfandegas de Belém e Manáos, os aviadores do Acre, no valor

official de cerca de 10.000:0D>í, annualmente, supprimento este que

alimenta a extracção e exportação da borraclia, em quantidade consi-

derável também, de não inferior sommo, hoje vcpulada Ijoliviana pelo

delegado creador da Alfandega de Puerto Alonso \

Não demarcada ainda a zona limitrophe das duas nações nessa

mporLantc região, ond;-^ se c:)ncenlram interesses da mais alta» valia

das praças da Amazónia, é difficil si não impossível, sob o critério e

escrúpulo devidos, decidir-se era favor da Bolivia a cobrança de novos c

excessivos direitos sobre as mercadorias já nacionalisadas k\[m\-

degas Brazileiras como as taxas de impostos de exportação lançadas

aos produclos provenientes de seringaes l^razileiros, ou como tacs

reputados em virtude de legaes concessões e de posse mansa e pacifica

ahi instituída.

Assim penso p >r.iuo, dos relatórios últimos do Ministério do

Exterior se verifica fi profunda divergência que existe sobre as linhas
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divis )rias dessa rejíiilo Umitropho, sobre as íiiiacs os commissarios das

duas na(;õcs nao chegaram ainda a accordo.

Como SC vô, pois, nao se trata sómcnte de arrecadar impostos

aduaneiros ou ílscaes, mas de respeitar os mais sagrados direitos

de propriedade da Naçuo c o de seus cidadãos, que em tão má liora

foram colhidos nas mallias de um rcírimen inopinadamente instituido

nas regiões do Acre, afnucntc do Purús, e um dos nossos rios mais

interiores, onde, é forçoso confessar, o Governo da antiga provincia,

lioje Estado do Amazonas,tem exercido sua inteira autonomia sem em-

baraço algum, como se evidencia do regimen governamental de seus

municípios, comarcas, dlstrietos policiaes e escolas pul)lica3 do Purús,

Acre, etc.

Na vigência, portanto,- dos principios que até então mantinliamos,

com relaçõo ao commercio c navegação de transito para a Bolivia, e se

observava nos entrepostos da Amazónia, é hem de avaliar-se a difí:-

culdade em que se encontrava a Directoria das Rendas Publicas, para

de momento esquecer tão altos interesses, que um novo tratado pro-

curára acautelar aliás, mas que, infelizmente, não se adiando em vigor

nada podia aproveitar ao caso em questão e os estudos da Directoria se

restringiam ao apreço de lelegrammas, alguns delles omissos ou

confusos, si não truncados.

Encarado o porto do Pará ou a sua praç^, como o empório com-

mercial dessa região, por onde forçosamente as republicas circum-

vizinlias lerão de trafegar todo o seu commercio, interno e externo, e

convém animar, não é isso bastante, acho eu, para que, attendidos todos

os incidentes occorridos na situaçiio que estou apreciando, se abra mão

até dos mais importantes mteresses e direitos nacionaes, tão melindrados

pelos acontecimentos que provêm da intallaçilo da Alfandega Boliviana

no Acre, sómente para que os nossos vizinhos possam livremente agir

cm ])em de seus interesses, muito embora nos impondo leis, como

aquella, que rege a cabotagem nacional ou antes a navegação interna-

cional que alimenta o commercio do alto Acre e regiões- limitrophes.

Era esta a situação, por demais melindrosa, do commercio do Pará,

ou antes, dos altos interesse internaclonaes, que ahl se delwtiam»



quando eu recebi, do digno deputado paraense, Dr. Serzedello Corrôa,

telegrammos diversos, expedidos pelo cob;) submarino e terrestre,

sobre os enormes prejuízos que ás prn(;as da Ama/onia occaslonnra o

regimen Paravicine e determinara a poralysaçao de toda exporlaçõo,

derivada do Alto Piirús e Acre, intimamente ligada aos supprimentos

de mercadorias importadas, para alll, já despachadas, nas alfandegas

do Pará e Manáos, o o inspector da Alfandega de Belém, por sua vez,

assediado pelos repref^cntantcs das companhias dos vapores, dos

recebedores dessa borracha, ctc, etc, que na enorme quantidade

de um miliiáo de kilogrammas já liavia chegado e tendia a augmentar

com a entrada dos vapores esperados, me consullava sobre a accei-

taçSo de termos de responsabilidade para garantia dos respectivos

direitos ou taxas até final solução da crise.

Deois de pedir esclarecimentos sobre o caso, considerei regular n

providencia suggerida no mais louvável intuito de anienisar os prejuízos

dessa importante praça commercial, qual éa de Belém, e manteres

principies de nossa soberania, salvaguardando, por igual, os interesses

da Amazónia e do Brazil, portanto, contra o regimen que se vinha de

instituir.

Esse alvitre, de se garantir por meio de termos assecura tórios dos

direitos devidos á exportação dos productos oriund >s ou procedentes dos

dominios Paravicine, ao Estado do Amazonas, conforme os preceitos do

tratado em negociaçõo, e regras a observar no commercio de transito,

n5o impedindo de vez as derivações do commercio brazileiro instituído

no Acre c Alto Purús, garantia os princípios da soberania que nos cabe

de direito exercer ahi, nGo dando livre transito nem legal obediência

a quanto se relaciona com o Governo instituído pelo Sr. l^aravicine.

Limitada a exportação dos productos^ similares ou nuo, sob a acção

dessas providencias assecuratorias dos direitos liscaes, é bem de vôr

que, quanto á importação ou introducção de mercadorias sujeitas a

direitos de consumo, bem como quanto á navegação internacional, s<i

mantinha o slata quo, que só a<> Governo cabe resolver.

Regra de mero expediente fiscal sobre que me consullava, cumpria-

me attender ú principal questão, que pcrturl.)ava no momento a acção
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Qduoneira, mais ainda quando nenhuma lei, nenhum acto havia que

dcterminop podesse qual a linha divisória entro os dous paizes para

bem se discriminar o commcrcio das regiões limitroplies.

Na constância das leis em vigor, e antes do domínio Paravicine no

alto Purús e Acre, e menos ainda depois delle, dadas as circumstan-

cias e Incidentes já apreciados, è claro (jue se nSo poderia i)ermittir o

livre transito dassa IxDrracha c productos similares, sempre conside-

rada de pura origem amazonense e braziieira, portanto.

O Governo da Bolivia bem sate que os rios Aquiry ou Acre e o

Yaco ou Hyanl são aítluentes d«.) Purús e correm em parte ix)? ter-

ritório brazileiro, sendo que este em sua maior c mais importante

extensão, e, 6 forçoso confessar, n3o está aberto ú .navegação es-

trangeira. O Decreto Paravicine, franíiueando-fi, viola a soberania

territorial do Brazil, porquanto o decreto de 81 de julho de 1867, que

ege a navegação internacional, a restringe : no Amazonas até Taba-

tinga, no Tocantins até Cametá, no Tapajoz até S;intarém, e no Ma-

deira até Villa líella, prolongada,, quanto a este, oté Santo Antonio,

pelo decreto n. 5204, do 25 de janeiro de 1S73.

A permissão especial, que o Tratado do 7 di-' man;o de 1867 (art. 7°)

consagrou, por parte do Brazil, ao commercio c navegaç/to da Bolivia

nas aguas dos rios navegáveis que não (lesemlv3cam no oceano, bem

como a permissão da Bolivia, quanto aos seus rios navegáveis, não

autorisa de modo algum a conducla do Delegado Paravicine, pois

com a denuncia daiiuelle Tratado cessaram as reciprocas concessões

dessa natureza, subsistindo simplesmente o qu(^ é attinente a li-

mites.

As negociações ajustadas posteriormente, consignadas no art. 11

do Tratado de 18 de julho de 1887, c repetidas no art. 23 do de 31 de

julho de 1896, estabelecem idêntico preceito, que, como jíi disse, não

está convertido em lei entre as duas nações, visto como pende o ultimo

Tratadi) d'.' approvai.-ão dos n^spectivos Congressos c devida ratificação,

e é, porlanlo, como se não existisse.

Consoquentemcnle, cumpre ao Brazil impedir que navios estran-

geiros SC destinem a Puerto Alonso, por via de seus rios myis



^t^jNíQi como os alfluentes do Pupús, franqueados á navegação pelo

Decreto Paraviclne/

, . No regimen actual, em que, como já tenho dito, nflo mantemos

com a Bolívia Tratado ou Convenção alguma, nfio se póle contestar o

direito que temos de ppohiblr o transito de embarcações bolivianas por

aguas nSo facultadas ás bandeiras mercantes de todas as naçCes.

Eis a situação melindrosa, creada, inopinadamente, ou antes com

surpreza para o commercio da Amazónia, pelo decreto de janeiro pró-

ximo passado, pelo Ministro da BoUvia Sr. Paravicine, que havia deixado

o exercício de seu importante cargo, e cm villegiatura se apresentara

nos Estados do Norte do Brazll, recebendo .todas as attenções que a

hospitalidade do povo de uma naçáo amiga lhe dispensara, em cujo

caracter tivera passagem, conforme se verifica do ofíício que o com-

mandante do paquete Rio Tapajós ^ecebera do gerente da Ama^on

company sobre a villegiatura de D. Jos<' Paravirin<>, o. foi transcripto

no Jornal do Commercio de 2ô de fevereiro ultimo.

Impcrtaçl: de gado psla fronteira do Bio Grande do Sul

Cotrança inàeTÍda de direitos de espediente — Se:lamações do Presidente do Estado

e da Associação Ccmmorcial de SanfAnna do Livramento

Em consequência de varias reclamações, já por parte do Pre-

sidente do Estado do Rio Grande do Sul, já da Associação Commercial

de SanfAnna do Livramento, em repetidos telegrammas, sem propor-

cionarem, aliás, os indispensáveis elementos para que a Directoria de

Rendas pudesse, com segurança, pronunciar-se a respeito de tao melin-

droso assumpto, qual o da cobrança de imposto do gado introduzido

pela fronteira, que se dizia determinada pelo Inspector de Fazenda

Sr. Vossio Erigido, resolvi expedir telegramma ao Administrador da

Mesa de Rendas do Livramento para que informasse a respeito.

Essa informação foi-me prestada po? aquelle Inspector, nos se-

guintes termos, cm telegramma do 30 de novembro do anno passado:

« Chegando hoje fronteira, enoDutrei telegramma Administrador

Mesa Livramento sobre rccommendaçúo quanto valor gado.
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Informo que desde Ghuy atéS. Borja cnconlpei inteira discrepância

modo cobrar direitos gado cm geral.

Era Santa Victoria eram (x>hvàáo?> direito:^ intagraes sobre todos,

em Jaguarflo, Bagé, Livramento, Quaraliy e Uraguayana n&o se tonmca

conhecimento algum entrada animaes
;
noltaquy cobrança estava

apenas iniciada, e S. Borja cobrava-se apenas laxa estatislica.

Accordo ordem Ministério, deixei instrucções, que esliio sendo

cumpridas, sentido coJjrar-se expediente, taxa addicional e de esta-

tística sobre gado vaccum e cavallor, e direitos integraes, accordo

classe la tarifa quanto gado asinino, muar, suino, caprino e lanígero.

Concordo que valor official todos esses animaes, de accordo tarifa, é,

quanto ao Rio Grande, excessivo. y>

Conforme se vê desta informação lelegraphioa, prestada pelo Inspe-

ctor de Fazenda Vossio Brigido, na fronteira do Rio Grande do Sul

era por demais arbitraria a cobrança dns taxas de cxpí)diente e de esta-

listica sobre gado importado da outra banda da fronteira, o que de

algum modo justifica a reclamação do Presidente do Estado e da Asso-

ciação Gómmercial do Livramento.

Isto dá exacta idéa do al)andono em que jazia o serviço fiscal na

fronteira, sob especial direcção do cx-Dclegado, Sr. Carneiro Monteiro,

e tolerado, no emtanto, sem protesto algum por parte dos interessados,

que só despertaram depois que o Inspector de Fazenda pretendeu regu-

larisar esse serviçx), provocando aquellas reclamações.

As instrucções dadas pelo Inspector de Fazenda, constantes da

ultima parte deste seu telegramma, não podem ser approvadas, por-

quanto baseam-se em errónea interpretação da legislação vigente,

inclusive da tarifa:

« O gado vaccum e cavallar ú isento de direitos, quando in-

troduzido pela fronteira, conforme dispõe o art. 1° da lei do

orçamento vigente e art. 2» § 34 das preliminares da tarifa.

Estã sujeito simplesmente á laxa de expediente sobre o seu

valor official e 10 Vo de addicionacs.»

fòle ralor oficial, é bem de ver, não 6 o taxativo da classe

l" da Tarifa, mas o que for arbitrado de inteira conformidade com o valor



do mercado da fronteira, pois de oatro modo a isençfio de direitos seria

annullada pelas taxas de expediente, addicionoes e estatística, taes

as importâncias consignadas na classe 1« da tarifa, que o próprio

Inspector confessa no seu telegramma serem cxcef^sivas.

Para se conhecer ou arbitrar aquelle valor, se observa o preceito dos

arts. 14 e 15 das preliminares da tarifa, o que cumpria ao Inspector de

Fazenda ter attendldo, e nSo sujeitar à classe 1» da tarifa.

Quanto á taxa de estatística, é invariável a appIicaçiSo estatuída cm

o n. 5 da iei do or(;amento, e assim os addicionaes (n. 8, citada lei).

. A citada lei do orçamento não isenta de direitos de consumo

o gado asinino, muar, suino, caprino e lanígero, e nestas condições-

o Inspector de Fazenda o sujeitou aos direitos integraes da ciasse

1» da tarifa.

Esta classe consigna os seguintes direitos :

Animaes: — asinino, muar e cavallar. . . . 40íí000

» lanígero e caprino 3$000

» suíno 5$000.

Ora, semelhantes direitos, taxados na rozuo de 15 Vo, 20 'Vo e 10 o/°

sobre valores do mercado aqui, do l^ío de Janeiro e dc outras praças

do Paiz, nao podem de modo algum ser admittidas para a fronteira

do Rio Grande do Sul, c dahi n justa reclamação dos interessados

e autoridades do Estado contra o acto do Inspector de Fazenda.

Cabendo ao Ministério da I^azenda, nos termos do art. 3" do decreto

n. 2807. de 81 de janeiro próximo passado, e art. 3o
§ lo^ leira b) do regu-

lamento de 17 de dezembro de 1892, resolver as duvidas que possam

occorrer iicerca da intolligencia e oxecuçuo das leis e regulamentos

concernentes á Fazenda Federal, me parece conveniente se determinar

ao Inspector de Fazenda Vossio Brigido e ao delegada especial dti fron-

teira do Rio Grande do Sul, Clímaco de Mello, que, « na cobrança das

taxas de expediente e de addicionaes, bem como na de direitos sobre a

importação dos gados de diversas espécies, attendani aos valores do

mercado importador, conforme <>s arts. 1-4 c iodas preliminares da

tarifa, por isso que o intuito do legislador, na confecção da tarifa e isen-
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çíío de direitos decretada, iiflo foi tornur ppohlbltiva a entrada do gado

da fronteira, sujeitando aqiicllcs onlmnes a oriiis exagerados.»

Neste estado se aciiava, por «(juella occasifio, semelhante questSo,

quando, em sessflo tia Gamara tios Deputados de 12 c 26 de dezembro,

foram apresentadas varias emendas suppressivas dessíis taxas, lança-

das ao gado da frt)nteira no Rio Grande do Sul, e, desfarte, attendidos

os incessantes recbmios, que o Presitléutc do Estado, as associações

commerciaes daquella importante região e o Jornal do Commercio, cm

criteriosos artigos de ga/.etilha diária, faziam com sincero interesse.

A Commissõo de ()ri;amcnlo da Receita, porém, impugnou a sua

approvação nestes termos

:

a N. õO — Sem entrar na analyse das emendas, a Ck)mmissão não

as acceita, iXDrque vem abrir uma excepção cm relação ao compromisso

de n3o propor, nem acceitar modificações de tarifas.— N. 13 — Sup-

primam-se no u. 1 do art. 1° as palavras - ficando livres de direitos

de importaçSo segundo o § 34 do art. 2«, etc, ctc, até o fim do

período »

Dahi resultou que o gado na fronteira do Rio Grande do Sul, onde

, toda especial n situação tios fazendeiros ou estancieiros, attentas as

condições da industria pastoril e occurrencias de diversa natureza, que

alii siiccedem ft-equentementc, ficasse sujeito ;i tarifa em vigor, como si

porventura as condições locacs fossem as mesmas do mercado do Rio

do Janeiro, ou das outras praças do paiz, onde se realiza a importação

ou commercio ordinário para consumo ou abastecimento do mercado.

Por demais conhecida a industria pastoril na fronteira limitrophe,

o serviço de xarqueadas, c supprimento (ieste género aos mercados do

extremo norte do paiz, os pesados fretes, trasbordos, commissões mer-

cantis, etc, é bem de vèr o valor do sacriíicio (lue se lançava ó. indus-

tria pastoril do Rio Grande do Sul e conse<iuentemente aos consumido-

res no extremo norte, de onde, ultimamente, o Governador do Pará

acalia de expedir um commissario especial para contractar o suppri-

mento de gado para abastecimento da a\pitai do Estado.

Assim, eu tramoís no regimen da lei tio orçamento, decretada para

o cxercicio de 1899, relativamente a tão Importante assumpto, dando



Ipgar a que, por lelegramma das praças da fronteira pedisse ao Ml-

nlsterlo da Fazenda psrmlssfio para que o gado das fazendas ou estan-

cias podesse ser passado de uma para outra banda do rio ou zona llml-

trophe, mediante termo de responsabilidade, que garantisse, mais tardo,

ap<38 a crise, a reversão para as fazendas respectivas, sob pena de se

sacrificar os altos interesses da industria pastoril nesse Estado.

Este incidente, que no momento occorre, vem justificar a razão

por que me pronunciei contra a applicaçao restricta da tarifa á fronteira

do* Rio Grande do Sul, pois nao me 6 dado ignorar as condições espe-

cialíssimas do paiz ahi, ou no extremo norte, nas regiões limitrophes

ou ribeirinhas, para julgar que o intuito do legislador, ao apreciar as

condições do mercado do Rio de Janeiro, para o qual foi decretada a

tabeliã A da tarifa, houvesse atlendido á situação dos fazendeiros ou

estancieiros do Rio Grande do Sul., nas margens do3 rios que separam

esse Estado dos paizes estrangeiros.

Por estas razões, nõo poucas vezes a Directoria das Rendas Publi-

cas se manifesta franca e abertamente contra dispositivos de leis decre-

tadas sem o menor apreço aos reaes interesses do Paiz e da administra-

çuo fiscal, quando os telegrammas, bem prestigiados aliás, chegam ao

estudo e consulta da Directoria, que, em taes condições, nada tem que

accrescentar aos pareceres já emittidos.

A extincção dos Arssnaes e incorporação de algumas ds suas

dspendsTicias às Alfandegas

Decretada a extincção dos arsenaes de marinha da Bahia e Per-

nambuco, o Inspector de Fazenda, Sr. Manoel Alves da Silva, re-

presentou sobre a conveniência de se incorporar á alfandega daquelle

Estado algumas das dependências do arsenal, que, como 6 sabido,

se acham próximas áquella repartição e satisfazem perfeitamente as

necessidades aduaneiras, de longa data reconhecidas, porquanto essa

importante alfandega é uma das que de maiores recursos carece para

o regular de.iempenho do serviço a seu cargo, em um dos maiores

ancoradouros que temos sob a acção aduaneira.
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Encarecida a urgência e justificada a conveniência de lai me-

dida, propuz igualmente que á Alfandega de Pernambuco se facili-

tasse a acquisiçao de iguaes recursos, imprescindíveis á flscalisaçfio

e ao commercio inlernacionaes, quer quanto a dependências do re-

spectivo arsenal, aproveitáveis á alfandega, quer quanto ao material

íixo e rodante de descargas e transportes, quer ao de ancoradouro.

Medida de alta vantagem económica, trazia a especial conveniência

de se poupar maior despeza e sobretudo a delonga "que a decre-

tação de taes recursos, por outros meios orçamentários, determinaria

quando talvez impossível se tornasse adquirir, nas cercanias das

alfandegas, edificios túo apropriados ao movimento fiscal c aduaneiro,

que se deve trazer o mais concentrado possível, e sem maior

ónus si os incorporava nesta occasião.

As necessidades do serviço de descargas e armazenamentos nas

alfandegas, e sobretudo na de Pernambuco, tem sido até objecto

de representação diplomática, por parte das Legações, em l)em dos

serviços dos paquetes, muito embora se trate de assumpto de pri-

vada economia da Administração, e os factos occorridos em 1897-98

na Bahia, que fez objecto também de serias reclamações, sobre a

crise de descargas das embarcações de longo curso, que a falta de

meios por parte da alfandega creava, não carecem de maior apreço

para justificar a providencia alludida.

A Alfandega do Pará, como jó disse, por falta de verba deixou

de concluir as obras de seus armazéns metallicos externos, e se

acha em lermos de interromper o serviço de descarga e deposito,

que deixa uma renda liquula de cerca dr 1.000:000^, porque também

se lhe não deu o credito preciso para pagamento dos vencimentos

dos respectivos fieis, que importam cm despeza ridícula de 10 ou

12:000>íannuaes!

Seria, pois, estranhavei si, neste momento, a Directoria das

Rendas Publicas deixasse de fazer especial menção da opportun idade

que se offerccc para conceder ás duas principaes alfandegas da Bahia

c Pernambuco, os recursos de cáes e armazéns, guindastes e ma-

terial de descarga c ancoradouro, pois não devemos esquecer que a



receita proveniente das taxas de armazenagem, capatazUis e atra-

cações,, representa uma importantíssima somma, como se verifica

dos algarismos consignados em logar próprio deste Relatório.

E' bastante confrontar-se a despeza feita com os armazéns me-

tallicos do Pará, os mais importantes que existem no serviço adua-

neiro do Brazil, e a receita liquida que tem produzido no triennio

ultimo, para se ter a prova de quanto acabo de ponderar, quando

porventura nao bastasse o facto da exploração dos trapiches alfan-

degados em diversos portos do paiz.

Siyeitar as alfandegas a estender o serviço de descargas em zonas

afastadas da Administração, onde n5o pôde íiscalisar o serviço é correr

o risco de sacrificar a receita aduaneira, para cuja arrecadação não

tem o pessoal necessário e os reclamos dos inspectores sâo por isso

justificados.

No regimen aduaneiro não conheço serviço de maior importância

que a fácil de prompta descarga das mercadorias, desembaraço das

embarcações, e seguro armazenamento ou deposito das que se não des-

pacham no cáes ou sobre agua

,

E' ahi que se exercita a acção fiscal ; e, sem os recursos próprios

para attender a tão elevados interesses do commercio internacional

é impossivelse responsabilisor a administração aduaneira, liojeaccumu-

lada de trabalho pela liscalisação dos impostos internos ou de

consumo, que traz a navegação e importação de calx>tagem sujeita ú

mais severa attenção.

Prcprics Nacicnass

Das informações prestadas pelo Dr: zelador ácer(;a dos próprios

nacionacs, cujfi minuciosa (icS(.'np';rto consta dos quadros aqui an-

nexos, se reconhece qiic o valor dos próprios adquiridos pela União,

noannode 1808, se elevou (\ somma de 2.729:720$8õ9
; sendo, iia Ca-

pital Federal 2.G91:G99$90.t, nos Estados 28:020$00;) e por doação, no ,

Estado de Matto Gro.ss<j, um próprio no valor de 10:000$000.



Os próprios, anteriormente encorporados aos bens da Naçio, repre-
sentam o valor de 3.034:395$032, devidamente discriminados no' respe-
ctivo ([uadro, cuja arrematação se nnnuncioii, conformo os preceitos da
lei do orçamento n. 490 do 16 de dezembro de 1897, sendo que paru os
concernentes â Quinta tia Boa Vista, avaliados cm 1.620:294i;420, as pro-
postas recebidns foram na insignificante somma de m^M) e acceita
apenas uma, de Õ29$J0J relativa á faxa de terreno encravado em chaccira
particular, na rua de Santa Alexandrina.

Todas Gs outras arrematações de propriedades da Unifio, situadas
nos Estados, dependem do resolução, após os estudos já procedidos pela
Directoria de liendas, sohro as oílertas do 1.776:õ57>;l85, i)ara as fa-

zendas de MarajO, uo Par,",, avaliados cm 1.4'J0:07G$747 ; em Pernambuco
a de um prédio na rua Padre TUiano, n. 71, avaliado em ;s:003$ sob a
offerta de 3:400s0:0.

No Estad<. do Piauhy, sobre a renda de fazendas ou terras (S. Ju-
lião), e de próprios nacionacs, constantes do quadro n. 2, as propostas
dependem de estudos da zelad.^ria

.

íío Estado de Santa CatliarLna, como no de S. Paulo, nenhuma
alienação se realizou, e nullaíbi a arrematação annuiiciada na Capita-
Federal, principalmente sobre as deste districto ou zona.

Com referencia ás propriedades da Quinta da Boa Vista, a igumas das
(íuaes estuo sol. o regimen de alugueis:, o Dr. zelador c «tuda os meios de
propor medidas que garantam melhor proveito, o allude em seu relatório.

Em relação á applicação de próprios nacionaes, transferidos de um
para outro Ministério, mencionados no quadro n. 3,oDr. zelador pro-
cede a estudos sobre as providencias que pretende indicar /;ara y^í.'

ellcs lenham dcsrino conccniente.

E' minha opinião, porém que a mais prompta alienação é de maior
utilidade

;
mesmo por<iue, a. conservação de taes propriedades demanda

recursos orçamentários, que jamais são concedidos, c a sua admiuisl
tração é sobremodo pesada e infructifcra ao Thesouro e temos provas
disso nestas informações.

Sobre os próprios nacionaes arrendados ou aforados, que fazem
objecto do quadro n. 4, os algarismos do receita representam iyi:031$225



:eal)ènâo aosda Capdal Federal 101:865$081 e aos dos Estados 89:ir)6!í;l4i,

âgurando sobre a renda de terrenos de marinha as do Estado do Rio de

Janeiro conforme o quadro do Dr. zelador.

Relativamente aos terrenos da Quinta da Boa Vista, cedidos no

antigo regimen, o valor das propriedades particulares representam

91:250$ e os fóros respectivos importam em 2:281$250,deaccordo com as

instrucções de 14 de novembro de 1832 I que ainda perdura entre nós.

Esta Quinta da Boa . Visto, durante o período de 1895 a 1898,

conforme os elementos que o Dr. zelador fornece, produziu 79:516? 341

e despendeu 41:104$480,- apresentando o saldo de 38:411$86i.

O declínio da renda, ou do saldo, se eleva a 19:569$167 no Irlennio

de 1896— 1898, e é levado á conta da cessão de prédios e terrenos feita

pelo Ministério da Fazenda e ás más condições em que se acham alu-

gados os prédios.

Mais vale, pois, alienar esses terrenos e prédios a particulares,

evitando-se á administração um expediente inútil e menos proveitoso

ao Thesouro.

Como estes, se acham quasi todos os bens da Uniõo, e o zelador

os aprecia na informação que adiante se encontra.

A Fazenda de Santa Cruz, que reputo a propriedade de maior

valor da União, aqui, na Capilol Federal, como se vò dos algarismos

de receita e despeza, merece especial atteiição e providencias sobre

a sua utilidade ou applicação.

A receita de 68:0o9$7G3 correspondeu á despeza de 23:31õ'|998,

e o saldo, i)ois, foi de 44:753*702.

Me parece que uma propriedade desta ordem, atteiitas as con-

dições especiaes em que se acha, vantajosamente explorada pela mais

productora industria que tanto influo em o nosso mercado de carnes

verdes, não corresponde nem ao seu valor venal, nem ás vantagens

de custeio regular; e, pois melhor será entregal-a á exploração ca

actividade particular, sob garantias que offereçam ao Governo, em
emergências dadas, e vantagens relativas a que já alludi.

Já tive occasião, em estudos especiaes, de justificar o arrendamento

dessa importantíssima propriedade, indicando o estado de abandono
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cm que se acJmm todos os marianciacs, açudes, derivações ou canali-

saç(5es c bemfeitorias alll installadas, em ópocas remotas, que bem
as conheci o apreciei oufrora.

Perdurando esta situaçuo, cuja moUioria depende de créditos orça-

mentários, que tem sido impossível obter, só me cabe reiterar as

considerações já expendidas a respeito, em diversas occasiues, sobre a

Fazenda de Santa Cruz.

<) mais é, com o devido respeito o digo, um luxo de administração,

e inútil encargo para o Thcsouro, st; manter propriedades desta ordem,

que de anno para anno se vão depreciando
; pois, desde que se nuo con-

serva os campos, as régas e sangradouros dos lagos e açudes; as

pontes, que dão passagem de uns para outros pastos, e tudo quanto

interessa a uma propriedade pastoril desta ordem ; desde que os pré-

dios se arruinam, por falta de eíTectiva conservação
; e, por ultimo, se

não procura manter a procrcação dos gados, alii encontrados, em
épocas remotas, é simplesmente inútil se conservar, sob administração

official uma tal propriedade, que é forçoso reconhecer, sob a acti-

vidade particular seria de mais proveito para a Capital Federai e

industria pastoril do Paiz.

O expediente desta fazenda de Santa Cruz, e ao qual liguei a mais

alta attenção, desde que assumi o exercício de meu cargo, me dá ensejo

de assim julgar a respeito de quanto expende o Dr. zelador dos próprios

nacionaes, tal o nenhum resultado relativo que se tem adquirido de

sua conservação sob o regimen official ou administrativo.

O resultado que ao Thesuuro tem dado as suas melhores proprie-

dades, nos Estados em ([ue ellas maior valor têm, como no Amazonas,

no Pará, no Piauhy e por ultima aqui na Capital Federal, ahi está nesse

relatório e informe do Dr. zelador dos próprios nacionaes, para o qual

peço a devida attenção do Governo e do Congresso.

Para completo apreço do assumpto exigi das alandcgís e delegacias

os elementos constantes do quadro que se segue, referente á renda de

próprios nacionaes proveniente de aluguel e arrendamento e de afora

mentos de terrenos de marinlia, e, como se vè, no exercício de 1897

fòra de 218:912$963 e no de 189S de 159:236$347.

K. 1'. 7 -



D«iuons(ra{»o da rcnJa proveniente M^m o arreiíiliimeiilos ilòi próprios nacioDaes e liií-.fóros.dí tprreMs d« mnúm eji; M MdoB dátUnUo. dirute ilSorilí

(lo 1S07 o 1S9S, (oarorfflâ os documentes exieteotes n» Thceoun fedinl

KSTADOS

Aniatonas . .

TnrA. . . .

MaranliSo , .

I>iauliy . . .

Ceará. . . .

Tlio Ornndo do Nortu
Paiahylin . .

1'arBAinbuco ,

Alag()nfl. , .

SerRipo . • .

BabTa. • . .

lilspirit» Santo.
Capital Fedora!
Klo <Ii) Januiro

S. raiilo . .

1'aranA ....
Saata Catharina.
Kio (Iraude do

MinaH Gomos,
Matto OrosBo.

Soiiima. •

IlIiMIA ALIMHKIS K
AIIIII',NilAMItNril.-l

l>l! flIDIMiDH .NACIUNAIiS

IB07

a:iri..'§77'i

aji;7i)7^!íl."i

•

•

1008

'i:iíiojooò

'iiirm
risií}i),si>'

107:('>Ulâl81

13:S.';000

Í3t:05!)$!i0a

llIiNDA Al-ORAMH.NTO
l>K TKIIKKiNOfl UH

MAIII.NIIAS

1897

l:i!30$-iUl

8:)7t083

34000
1:107^73;)
()::i'.x>tiOi)

7(129000

141304

9:o3i(or>.s

I8B8

.S07$S01
I:il00jl30

2l>2^707

2711970

174$43a
()13«)3tl

l!S80j413
1:204(132

475^*782

0:733$7<.)0

l!13t|J20
7:iU(li54S
7274U00

49<780
7Ç0<yi

7,->0,'<4:>8

2.):l80S4íii

TOTAL'

1^0 nbiguola
OU

.irrond«mento

1:200$000
3:(H)i|520

31:703^000

2:370^000
742$»).S

6S1Í082
2)241700

231;07ii$3SD

afrtraiiientoB

(lo terrenos

2.'ii;7U7Í81u

312);000
. . . .j

138)000'

2.880la00
:ii'>}^dui

4»).{714

43l8r>10

i:33748va

2:10IS42j
N8!j.'<182

r>:73.iâS5'i

2;24i;<0S3
lH:415jO!>7
l:48'Jj0OO

403780
2^m54

1:8U7|W}2
4:«S()«7a7

330:81!>8464 : 47:333«8&4

NRo viernin os dados pedidos.

NSo ?ia próprios naoiooaas arrendados ou
alugados,

[datil idem.
Idem idam.

A. arreeadacZo da Nictheroy i feiU peta
Kccebedoria

Não La proprioainaaionaes artreadadoB 0a
alugados.

.

Náo houve arrecadação.
Idem ideiiu

.S'uL.<lirdOtorIa dns Kondna IViblici», 31 Uo inargo du 1809.' Ilturtque Jhiritij, ,30 osoripturario.— Visto — A. Ouar T. da CosfOi servindo do Sob^ireator.



lielatorío das Alfandegas da União

Na carência de mclliores c mais seguros dados, tal a deflcleíicia

dos que fopneceram as Alfandegas, sem embargo das instrucções dadas

cm circulares expedidas, muito a tempo, esta Directoria vai consignar

o que de mais importante tem recebido, de diversas repartições adua-

^

iieiras c colhido das tradicções ([ue o ultimo exercício deixou con-

sagrado, e dos (lue os boletins da Alfandega do Rio e o Diário Official

consignam.

Tuo profunda é a dosattençào das repartições subordinadas ao

Thesouro ús ordens expedidas, sobre tão importante serviço, qual o

do relatório do Ministério da Fazenda, encarecido em frequentes cir-

culares que, si nao houvesse a Directoria das Rendas Publicas tomado

a resolução de coUigir todos os elementos que os processos e tra-

balhos parciaes registram, impossível seria dar, nesta data, os presentes

informes.

Organisaçlo do Eeíatorio do Ministério dajazenda

Clircular n. 3

^iinisterio dos Negócios da Fazenda — Capital Federal, 17 de ja^

neiro de 1899.

Conllrmamio o meu teíegramma-circuíar de 7 do corrente, determino

aos Srs. Delegados Fiscacs (jue até o dia 28 de fevereiro vindouro, im-

iM-olerivclmente, rcmettam ao Thesouro as tabeliãs explicativas c o

orçamento da receito c despeza dessas repartições e das que lhes são

subordinadas para o exercício de 1899, observando a Circular de 5 de

janeiro de 1893 carts. GicGó da lein. õGO de 31 de dezembro ultimo,

e bem assim os trabalhos a que se referem as circulares ns. 20, de 28 de

março, e 56, de 22 de noveml.iro de 1893, e n . 27, de 24 do jullio de 1894.

— /oaquim MwHinlio,
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circular n. H

• Ministério dos Negocies da Fazenda— Rio.de Janeiro, 27 de janeiro

de 1896.

Determino aos Srs. Qiefes das Repartições de Fazenda nos diversos

Estados que remettam com urgência ao Tiiesouro Federal, nunca exce-

dendo de 29 de fevereiro, relatório orçamento, balanços e mais esclareci-

mentos precisos para a organisação do relatório que tem de ser apre-

sentado por este Ministério em maio próximo, inclusivamente os quadros

da divida activa da União, requisitados pela Circular da Directoria do

Contencioso de 7 de novembro de 1895, e uma relação circumstanciada

das companhias e cmprezas matriculadas de accordu com o decreto

n. 947 A de 4 de novembro de 1890, que gozam de isenção de direitos

em virtude de leis ou decretos especiaes, já por diversas vezes exigida

pela Directoria de Rendas do mesmo Tiiesouro. — Francisco de Peada

Rodrigues Alces,

Circular n. 36

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de ou-

tubro de 1895.

Afim de se poder organisar a proposta do orçamento geral da Re-

publica e os elementos que devem servir de base ao Relatório que tem

de ser apresentado ao Congresso Nacional na sua futura reunião or-

dinária, determino aos Srs. Chefes dos Repartições subordinadas a este

Ministério que providenciem para que sejam remettidas ao Thesouro

Federal, até 31 de janeiro próximo vindouro, as tabeliãs explicativas das

despezas das respectivas repartições, assim como o orçamento da re-

ceita e os trabalhos de que tratam as circulares ns. 20, de 28 de março,

56, de 22 de novembro de 1893 e27, de24dc julho do anno passado.

— Francisco de Paula RodrÍQW?í> Alve^.



circular n. SSO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 de no-

vembro de 1893.

Attendcndo ao que representou a 2» Sub-Directoria da Directoria de

Contabilidade do Thesouro Tederal, em 8 do corrente mez, recommendo

aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a este Ministério, que

remettom, o mais tardar at6 31 de janeiro próximo vindouro, as relações

dos pensionistas em geral, aposentados e reformados, os quadros de-

monstrativos do estado dos depósitos públicos, e bens de defuntos e

ausentes, e os demais tralwlhos relativos à confecção do relatório que,

por este Ministério, tem de ser presente ao Congresso Federal, em sua

próxima ses^o.— Felisbello Freire.

CIrculnr n. <19

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 15 de outubro

de 1892.

Recommendo aos Srs. chefes das Repartições deste Ministério que

providenciem afim de que sejam entregues ató ao fim de janeiro do

anno próximo futuro, os elementos necessários ú organização do rela-

tório que tem de ser apresentado ao Sr. Presidente da Republica, em

maio do mesmo diUno.— Ser::ede[lo Corrêa.

j\.irazide<2^a, do Rio cie Janeir*t> (*)— Continua a apresentar

notável decrescimento a receita desta importante repartição aduaneira
^

não obstante todos quantos recursos lhe têm sido dispensados, como

é natural, desde que, junto do Thesouro, com a devida presteza, são

decididas todas as duvidas c attendidas as exigências do serviço publico.

Como vamos ver, o declinio da renda é considerável, uma vez

attendidas as condições de nosso mercado.

Ati! 31 de m.irço não tovo ontr.iiJ.a n,i Díroctoria o relatório desta Alfandega rofcrcnle aos ser-

viços (lo anno flndo o por isso iitilsci-nio dos oloiiientos (\no os bijletins consignam.



No triennio ultimo temOs ps ^ç)4i|)t^ algarismos :

I89S IB97 . 1998

^09.926: 136$(}g5 90.427: 683$483 83.499:0^16

279 : 392$805 230 : li)2$-456 185 : 459$224

líiqpqrtasÉfo, , .

Despacho maritimo

Addicionaes . .

Sahida ....
Interior. . . .

Consumo . . .

Extraordinária. .

Depósitos . . .

Despeza a annullar

8.716:691$575

165:957$984

2:86O!Í;0OD

8S:850$210

426:401$838

1.234:609$970

$

1Õ9:721$456

190:91õ$186

3:251$500

t5õ:977$750

32G:7õl$201

1.062:836$õiO

$.

107:034$m
«

172: 42.1$ 421

2:84l!^0

1.0õ2:844>;750

291:848$777

1.424:808$512

90^000

120.838:951>5077 92.5õ7:329.i542 86.736:434$2õ7

Adifferença, portanto, contra o exercicio çí^ 1897 6 de 5.820:895^280

e de 34.111:616$820 contra o exercício de 1896.

Devemos attender a que, si nSo fosse o concurso da renda de impor-

tação do mez de dezembro ultimo, desenvolvida pela circumstancia do

imposto em ouro, que vigorava de janeiro em diante, e antecipou os

despachos, registrando um augmento de 3.962 :069$820, como vaeser

demonstrado, pois, o declínio durante o aano era accentuadq mensal-

mente, a differença seria de 9.782:^õ$105, sem embargo do auxHio que

o imposto ou novas taxas de consumo havia trazido, que por si só

representa 89^:867$0!30.

Nesse mez de dezembro a arrecadação fôra a seguinte :

Importação . . .

Despacho marítimo

Exportação da União

Cpnsunap do fumo.

Consumo do sal . .

Renda extraordinária

Interior ....
Depósitos ....

1S9S

ip.õ40:727|309

15:3õõ.$150

20:77õ$062

27:213i^200

9?:577$490

25:885$47õ

279$68Q

193:807$779

1$97

6.796: 48a$812

34:922.$164

18:371$324

$

28:93Q$313

67:799$384

10.926:941$14õ 6.9õ6:647$497

Differença para mais em 1898 3.962:069$824



Só a renda do Importaçíío apresenta, no cxèrcicío que vem de

findar, a dlíTerença de 6.928:619i;907 contra igual período de 1897 e

a de 26.-427:123$117 contra o de 1806.

Tflo profundo decrescimento da renda aduaneira na principal

alfandega do poiz, a partir do exercicio de 1896, carece de sécia attençfío,

taes sSo os algarismos que ahi ficam consignados; e, conforme os

quadros quejíi deixei Iranscriptos, comparativos das rendas aduaneiros

durante o pcriodo de janeiro a noveml^ro de 1893,o dcjlcit das alfandegas

da Uniao attiiiglra somma considerável c ao termino do exercicio maior

seria esse deficit^ gi aquella circumstancia nuo viesse antecipar o. receita

de importação, e dar nova face á arrecadação, até entõo realizada, que

no presente exercicio, em virtude da cobrança de uma parte dos direitos

em ouro, vae dar realce A renda das alfandegas.

As provas levantadas contra a actual tarifa, que tão profunda-

mente fez decrescer a nossa principal receita ordinária, servem agora

de justificativa ao decliiiij da renda em t )das.as alfandegas do palz

qualquer que seja o estado em que a renda decline.

Si porventura o desenvolvimento da produccúo nacional já se fez

sentir nos Estados, e haja modificado, ao menos nos de maior iniportação,

as condições do consumo, esta Directoria, não obstante os esforços em-

pregados, constantes das circulares expedidas, já t^anscriptas neste re-

latório, não tem elementos para garantir si a renda acluaneira seguirá

a mesma depressão, que cumpre evitar com firmeza, por isso que, con-

forme tenho demonstrado em anteriores es tudos sobre este assumpto,

nSo considero sufficienle a renda, chamada hoje de consumo, para dar

A Uniao os meios de equilibrar os encargos que lhe cabem solver.

i\.lfa.ndeg-a de Santos — A renda arrecadada por essa impor-

tante repartição aduaneira no exercicio de 1898, foi de 40.0õ8:õ76$964,

que em comparação com a do exercicio a nterior,que foi de 39.233:09a$465,

dá uma diffcrença de 828:4S3$465 em favor daquelle exercicio.

O imposto dc consumo produzio a seguinte renda:

Fumo

Bebidas

38:312^120

44:18&$415

83:500^35



o movimento de navegação de longo curso foi de 691 navios;

sendo:

A vapor 543

A' vela 143

"691

A tonelagem de registro correspondente foi de 916.908 para os pri-

meiros e de 134.038 para os segundos.

A navegação de cabotagem no mesmo período foi de 403 navios,

sendo:

^' ^'ela 109

A- vapor 294

~m
*

A tonelagem de registro foi de 9.563 para os navios (i vela e de
150.527 para os navios a vapor.

•
Das sommas destes algarismos se vô que entraram no porto

daquella cidade o anno passado, 1.094 embarcações com a tonelagem
total de 1.211.036, o que dá uma idéa exacta do grande movimento
daquella importante praça commercial, considerada uma das primeiras

da Republica.

E' para sentir que a Directoria das Rendas veja-se obrigada a

imitar-se ao que fica dito, por isso que o inspector, no relatório en-
viado ao Sr. Ministro deixou, em absoluto, de obedecer ao plano esta-

belecido na Circular desta Directoria, expedida ás Alfandegas, no qual
foram attendidos todos os serviços a respeito dos (juacs cumpria aos
Inspectores darem minuciosas informações, de modo a habilitar a
superior administraçã) a julgar com precisão desses mesmos serviços.
Basta dizer que, nem a renda arrecadada veio discriminada pelos
respectivos títulos, de accordo com a disposição orçamentaria, como
fizeram algumas Alfandegas, o que tem sido, no entretanto, muito
recommendado em circular destà Directoria.
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A.irandeg-a da iiaKia — Dh exporiiçõo e quadros annexos ao

relatório do inspoctop, se vô qua a renda arrecadada no triennio

de 1893 a 1898 foi a seguinte

:

1898 1897 1896

Importação .... 20.397:623$117 20.923:455$077 19.265:670$078

Despacho marítimo . 57:388>>298 58:818$9-tô 6l:028$803

Addicionaes. . . . ll"488í;271 22:705$770 978:277í;715

12:541$100 • • • 394$902

250:179!$798 14:401$299 193:526.$247

do fumo. . , 304:263$320 90:534$!70 57:602$lõ3

de ])ebibas . . 2í:806íí;025 y:668$750

do sal . . . 292:601$870

do phosphoro . 170:028.$60(3

Extraordinária. . . 18:250,<;9-i7 10:84a<ií53G 10:82&^33

Eventual 87:737>;30S 70:917>í4S9 61:936<862

Depósitos .... 199:5G0;^807 204:303>í232 17r):511.>í370

21.832:469>;7G1 2 1 . 401 : 73&!;27 1 20 . $ 15 : 776^063

valor official da importação correspondente a esse periodo foi

seguinte:

Em 1893. . • ••••• . . 50.261 :941>^865

» 1897. . • • • • • • . . 56.771 :122>í899

» 1893. . ;756

movimento da importarúo de volumes no mesmo periodo foi

:

» 1837. . .

A tonelagem correspondente foi

:

kilos

Em 1896 53.869.385

» 1897 53.927.573

» 189S 70.902.205

Como se vè, houve uma differença de 13.904 volumes no exer-

cício de 1898 sobre o de 1897, c de 25.579 sobre o de 1896.



Ha tonelagem de carga observa-se a mesma proporçfio crescente, o

que prova o augmento constante da importoçfio.

Diz o inspector que, si se attender A diminuição de quflsi todas as

taxas dq tarifa vigente, principalmente nos artigos de luxo e phantasia,

chegaremos d conclusSo que, si a anrecndaç5o no exercício de 1^98

fosse feita pela tarifa anterior, seria ella augmentada na prppqrçSq

observada na tonelagem de carga.

A renda de capatazias foi no anno de 1898 do 183:126íi;0T6, sendo

a dfôpezade 128:642$823, liavendo, portant), um saldo de õi:4^$2õ3.

A renda da armazenagem no mesmo período foi de 483:2õ5$õ92.

O movimento da navegação de longo curso em 189S foi de 467

navios á vela e a vapor assim discriminados

:

NACIONAES

A vapor 2

A' vela 3

o

ESTRANGEIROS

A vapor 320

A' vela 142

462

A tonelagem de registro e o equipagem foruo as seguintes :

NAVIOS A VAPOR

Tonelagem 70.366. Equipagem 1557 pessoas.

NAVIOS Á VELA

Tonelagem 658.880. Equipagem 20.608 pessoas.

A navegaçSo por cabjlagem nacional teve o seguinte movimento :

Navios á vela 43

» a vapor 439

482



A tonelagem de registro foi de 8.9i2 para os navios n vela e de

479.908 para os a vapor.

O inspector reclama aiignieiUo do pessoal e reslauraçíío da

secção, a cargo da qual devem ficar os tral)alhos do eslatislica, revisfiq

de despachos, classificação dos retardados, liquidação dos processos de

responsabilidade, termos de consumo, clc. EíTccli vãmente tíio variado

como se acha o serviço com a creaçõo de novos impostos c, portanto,

com o augmcr:to do livros, com escripturaçúo especial, acarretando

maior somma de resposubilidade íolire todr)S, o Iraballio só poderá

ser feito atropelodamente e sem a devida calma e segurança.

Esse augmeiito de trabalho tem trazido, como já ílcou demon-

strado, o desenvolvimento da renda ([iic só não tí mais sensível pelas

diílficuldades com que lutam os Inspectores pela (alta de pessoal; julgo

portanto plenamente justificado o pt-did ) de augmento de pessoal da

Alfandega de que se trata.

Pede também o inspector a creação de mais um logar de fiel de

thezoureiro e justifica esse pedido dizendo que tendo o thezoureiro a

seu cargo o recebimento de dinheiros, pagamentos, venda de sello adhe-

siyo, dos diversos impostos de consumo, sendo, alénn disto, obrigado a

entregar todos os dias o saldo da arrecadação á Delegacia Fiscal, é ma-

terialmente impossível sfitisfazer a todos esses encargos, com um só fiel.

Como se vè, os conceitos emittidos por este inspector são in-

teiramente idênticos aos que expendeu o inspector da Alfandega de

Pernambuco, c muito convém se tomar na mais alta consideração,

contemplando-se na Lei do orçamento as verbas inprescindiveis, em

bem da regular arrecadação da renda e sua fiscal isaçuo.

O inspector, por necessidade urgente do serviço, dividiu em dous

um dos armazéns internos da Alfandega, peío que nomeou um fiel

e pediu a approvação do Thesouro para esse seu acto. Não podendo

porém o Thesouro approval-o, om virtude das restricções orçamentarias

determinou que incluísse a medida lembrada na proposta para o

futuro orçamento embora o disposto no art. 17G da Consolidação.

Cumpre-me, portanto, assignalar o facto e pedir a creação de

mais um logar de Fiel de armazém para que possa ser revalidada

a nomeação do respectivo funccionario, sem o que ficará annuliada
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a providencia tomada pelo inspcctoi", a bem dos interesses do fisco

consagrada por lei.

O serviço externo nfio í". feito de modo í» se evitar desvio de direitos

pelo arrombamento de volumes praticado a bordo das alvarengas,

pela falta de material fliictuante que actualmente consta de uma lan-

cha a vapor em bom estado, sete escaleres, dos qiiaes somente quatro

estuo em condições de prestar serviço, porque os tres restantes se acham

em tal estado de estrago que nuo convém ser concertados pelas dospezas

a effectuarem-se e justificamos recursos (lue o extincto Arsenal de

Marinha dispensa.

Pelo art. 35 da lei n. 490 de 16 de dezembro de 1S97 foram trausfe

ridas ao Ministério da Fazenda as lanchas a vap',)r Ludlla c Quintellt)

e outras da extincta Inspectoria de Terras e Colonisaçiio para o fim de

serem utilisadas no serviço adu<meiro das Alfandegas da Bahia c Recife,

mas, infelizmente até hoje nao foi aciuella repartição dotada desse grande

melhoramento, tal a importância do serviço a que ia ser destinada.

Existe também a barca Arn.nnda comprada por 6:00-)$ e destinada

para um posto fiscal que melhor garantisse a nrrecadaçOo no vasto

ancouradouro, porém até hoje não poudo servir para o lim indicado,

por carecer de grandes reparos, que orçam em cerca de lOiOOOs,

resultando estar o serviço aduaneiro adstricto a um S(j posto fiscal com
prejuízo da policia marítima.

Comprehende-se facilmeníe a necessidade de ser concedido pelo

poder competente o credito ucceísario á promplíficaçuo dessa embar-

cação, já c )mo medida económica, por isso que vae cila cada vez

mais se estragando, \(i como medida fiscal, podendo ser aproveitada

ou para posto fiscal ou para dcposilo do inílammaveis, pori[uo nesta

ultima hypotiiese a armíizenagí-ni dos volumes compensará, em breve í

tempo, as despezas feitas com os alludidos concertos, tanto mais

quanto não ha naquella cidade dep xsito para (;ss: género de mercadorias.

Resente-sc o serviço externo da falta de mais quatro escaleres, afim

de ser empregado maior numero de rondas no vasto ancouradouro

para por esse meio evitarem-se os fretiuentes roubos de volumes.

O prédio da guardamoria, além de acanhado e iusufficienle para

o alojamento dos guardas c marinhagem, acha-se estragado necessi-



tuiido de concerlos (luc dovcm ser leitos desde logo, aíim evitarem-se

maiores dcspczas no liituro, como tem acontecido íis mais dt>s vezes

acarretando, portanto, prcjui/.o ú. fazeiula publicii.

O inspector pode o angmoutoda diária dos marinheiros para -4$, o

que acho justificado, attento o trabalho do dia e de noite a que são elles

obrigados.

O ediliciit, com as reloi-nias i>or (pie está passando c com a acqui-

siçfío de parte do Arsciiid de Marlniia, onlbrmc jci Ibi providenciado

pelodoverii'), iicaráem muilo boas condições de satisfaziT n ii<.'ces:?idade

d » commcrcio e do íisco, si tal recurso lhe íbr concedido.

r.'jm a coUocaçCiiMlijs novos ai)i)arelÍ!os, constantes de deus possantes

líuindastos mo\id'.)Sa vapor, seis acccssores, caldeiras, condensadorea

e outros ;ip[)arelhi»s de movimento. iicar;'i completo o maleri;il pars

o perfoilo runccionamenlo (l;!'iuer;;i imiiO!'t;inlo esta(;ão aduimeira, no

locanlo a machinismos.

E' jiara sentir (pie as obras não estejam sendo executadas com a

brevidade precisa, o ([uo é devido ao contractr) feito em Londres, com

um engenheiro, sem rLm!t;;(;ão do lcn^;po para coriclusão das mesmas,

o (iue ol)riga a inspectoria a ficar na contigencia de sujeitar-sc a de-

longas, aíim de evitar reclamações fuUiras para indemnisaçõos.

O material rodante è iiisufricicnte, o que dilficulta a descarga.

O pess:.)al bra(;al da capalazia é péssimo, porque ó mal pago, pois

na crise actual é impossível encontrarem-se bons trabalhadores, de

modo que o pessoal é inconstante e não se consegue ter gente habilitada

nem se iKxle fazer escolha.

Ha necessidade de elevar-se a diária a -K?'jjO.

A copalazia precisa de mais 20 c;irros grandes o 12 pequenos

de mão pura a eonduc(;;lo de mercadorias para os armazéns e portas

de sabida, o que é feito com moi'i..'Sidade, dando logar a reclamações do

coMimercio.

o numero de trabalhadores, que actualmente é de 9 .), deve ser ele-

vadi) a PrJ com a diciria de devendo lambem ser aiignientadas as

diárias dos demais, a saber :

Para os miacliinistas, G$500 ; para os coníerentcs e marcadores 5^500

;



jíííflW feJUdttriteSj vl^iâèi ttiarcddtípes; capplntelros; Ajudantes de má-

atthlStètí 5$0()0 ; parei os traballmtícires de 1» classe e serverites 4$500.

Ha necessida'de de ser concedido o credito necessário pard a acqulst-

çftd de mais oito bálançdsj pois &s 21 que existem estfio em péssimo estado

pèíbs constantes Òbíicertos qiíe tem soflrido.

Esta importante alfandega, como se vô dos anteriores relatorlos-

térrl necessidade de conquistar as depeiídéncios, ora dispuniveis, do

Arèêrièl de Marinha, uma vez que outras de melhor proveito e ISo

ájustàdas (\s condições aduaneiras nSio se encontram facilniente no

littoral, e importaria sacrificar os interesses da administração ê a acçfio

flScal si porventura, longe dá Alfandega^ fossérn estabelecidas outras

dépendenciás dessa repartição.

NeSté sentido já tive occasiSo de maiiifestar-me quando p,or tele

granima foram requisitadas aqiiellas dependências do Arsenal de Mari-

nha extincto.

Lembrei a providencia, de igual natureza coní relação a Alfan-

dega de Pernariibiico, por isso que, uma e oiitra repartiçfio sè achain

dêsapparelhadas dos recursos materiaes imprescindíveis à facil e prompta

descarga, armazeriámento de mercadoi-ias, etc.

Em principio do anno passado chegou ao conhecimento do The-

souro as audaciosas fraudes alli comméttidas em fins de 1897 pela

retirada clandestina de diversas volumes, por rtégociantcs daquella

praça (Jue de parceria com alguns empregados fiscáes, procuravam

por esse melo, sonegar à Fazenda, n5o pequena sòrhma dos seus

direitos.

Todos os processas foram aífectos á Justiça Federal naquelle Es-

tado, e nuo muito longe estará a punição das pessoas nelles envol-

vidas, conforme as enérgicas providencias que foram tomadas.

^lfb,ndég-a. de i*eriiambuco — Esta importante repartição

aduaneira permaneceu, até 25 de maio do anno findo, sob o regi-

men que a extincção das thesourarias havia creado, accumulando,

portanto, lodos os serviços, visto como, só d essa data se installou a

Delegacia Fiscal, dando-se ú Alfandega direcção independente e expe-

diente próprio sob acçuode novo inspector c competente.



fUcil de se attillÉih ò c|lle dcco^^ea nessa repartição até íítea data,

desde que se saiba que os balanços definitivos dos annos dè 1898 ^

1897, bem assim oito balanços mensaes, como as contas da Marinha e

Guerra, da iilstrada de Ferro Sul de Pernambuco e as da Central nílo

forao tomadas e organizados desde outubro de 1897.

Para maior prejuízo do serviço publico a Delegacia Fiscal ficou instal-

lada no próprio edificij da Alfandega, com detrimento do movimento

aduaneiro, que nao permittè uma tal situaçCio, maxime quando ò sabido

que o èdíficio dessa Alfárídegá ó iiisufTiciente para ás necessidades do

próprio expediente aduaneiro nas condições em que se acha.

Todos os incidentes occ jrridos a respeito de uma tal situaçSo foram,

oppor-tunamente, apreciddòs, e cm outros artigos deste relatório já

aiiiidi.

Durante ò biennio ultimo foi esta a sua arrecadaçíio:

1898 1897

Importação 19.:J90:G63>:i99 l6.4õT:02-i.$õõ7

Consumo -'w7:12T$275 10:167$õ04

Despaclio maritinio G5:08õí5T9 51:8õS,-j861

Âddicionáes 14:399$300 32:G09$024

Sabidas 581$2õ0

Interior 344:433$6õ7 362:832$õõS

xtraordinaria 82:140$368 14i:967$612

Depósitos 166:95a><7õ8 166:U88>í1õ7

2 J . 52J : 8J&$136 17 . 226 : 129$523

Como SC vê, o exercício de 1893 fòra encerrado c jm um augraento

dc renda de 3.234:G78?G13, cabendo á iinpjrtação 2.9.J3:6:38>?3 42

tornando-se notável o augmento da renda a partir dejunlio. em que

funccionou desligada dos serviços da extincta Thesourariu, e sob a dire-

cção do actual inspector
;
pois tendo apresentado até maio, época da

nstallação da Delegacia, um decrescimento de 1.743: 574^629, sendo

contra a importação no valor de 1.643 :317$033, de junho a dezembro

registra o augmento de 4.0i2:789.>;t57, pertencendo a importação de

3.690:426$037, nâo obstante a sensível redacção das taxas da tarifa, jA

devidamente provada.
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No blennio ultimo o movimento da importação e valor offlcial foi

o seguinte:
I89S 1897

Volumes despachados. . . . 1.8-49. 423 1.410.317

Peso por kilogrammas . . . 50.314.922 74.350.654

Direitos arrecadados ... . 17.818.369!Í:38G lõ.46:i:36:J!i;423

Valor offlcial jfk 41 . 836 . 076>;338 45 . 784 : 500^996

Estes algarismos justificam quaiUo já tive occusião de dizer acerca

do desempenho dos serviços de luo importante Alfandega, sob a com-

petente e moralisadora direcção do actiuil inspector Sr. llorminio

Fraga.

O movimento da renda de consimio relativo ao anno de 1898, con-

forme o quadro discriminadamente annexo ao relatíjrio, foi o seguinte:

Fumo 9j:549$400

Bebidas 4õ:7G5>:105

Pliosphoros 17>:809.$4j0

Sal
14õ:744>i;440

A renda com o armazenamento das mercadorias foi no mesmo
periodo a seguinte:

l^^m 1898 iS8:224$778

'> lá97 4;31:7:56>:251

E a produzida pela capatazia foi :

Em 1898 170:772>;791

» 1897 142:450sl67

Conforme os quadros annexos ao relatório do Inspector, foi o se-

guinte o movimento da navegação de longo curso e de cabotagem no

triennio de 1893 a 1898:

Longo curso
Em 1896 Tonelagem de

rsglstro

Navios á vela 171 73 ^

» a vapor a5S 682.159

5i9 755.799
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Em 1897

Nilvios !'i volo 167

» u vupoi* 327

m
Em 1898

Navios i'i velo 178

» a vapor 3:i9

517

CABOTAGEM

Navios ú vela

» cl vapor

Navios ú vclíi

)) a vopor

Navios á vela

» n vapor

ToaiUpam de
raclitro

7-J.18)

G59.M0Í

7r).lSi

Toielagem do
registro

70.cS87

758.702

Em I89S

10 i

:{57

r>2i

Em 1897

1:}S

Tone'agem de
(rga

72.230

•j;{.358

16Ú.G88

Tonelagem de
oarga

79.253

97.050

176.912

Tonelagem de
registro

2i.-i.03

39). 017

il.i.-i20

52i

Em 1898

512

Tenelagem de
registro

20.695

395.939

-Í1G.66Í

Tonelagem de
registro

15.990

387.648

-i0i.G38

Ha necessidade de ser augmentado o pessoal, principalmente o

numero de conferentes, que é ainda hoje o mesmo creado pelo decreto

n. G272 de 2 dc agosto de 1876, lia portanto vinte e trcs annos passados,

quando a renda da Alfandega era metade da que tem sido nos últimos

exercícios.

Essa falia obriga o inspector a tirar da banca maior numero de em-

pregados do (lue seria preciso para a pratica desse serviço, de modo que

as sccçòos ficam desfalcadas do pessoal indispensável á promptificaçõo

de todo o expediente, que deve ser feito com calma para ser perfeito e

nSo acarretar prejuízos ú Fazenda.

E" do mesmo modo de absoluta necessidade a creação de mais um
lognrdc í;el do Thcsoureiro.— A respeito deste assumpto, diz o inspe-
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ctop: «Crescem cada dia os cncaríjos da Thcsouraria, qui\ dispondo

apenas do um fiel, liicla com series embaraços ixira desempenhar-se

de suas múltiplas obrigações

.

Conhecendo-so de perto o movimento da tliczoiíraria desta Alfan-

dega e sabendo-se que a mrdia diária dos despachos de importação é de

200, o que importa dizer que o Thesoureiro terá de passar quatrocentos

recibos, em lií» e 2''5 vias ;
ipie da mesma fúrma Icm quedar qultaçuo

em duplicata a todas as gutas de recolhimentos dos diffcrcntcs impostos

que constituem as rendas internas e das de consumo ;
que está igual-

mente a seu cargo a venda das estampilhas do sei lo adliesivo e das do

fumo, bebidas, phoàphoros, e, agora, dos impostos ultimamente creados,

que diariamente recolhe á Delegacia Fscal a renda do dia anterior, onde

consome grande parte do tempo na contagem e recontagem dos valores

;

coiíheccndo-se de perto todo esse serviço, não se pôde deixar de convir

que é materialmente impossível que tlous homens apenas o possam

executar.

O resultado é ter de lançar-sc mão de empregados do quadro, á

escolha do The?oureiro, para irem avixilial-o, o (jue, entretanto, não é re-

gular.

Ainda assim o trabalho da Tliesouraria prolonga-se até cinco e seis

horas da tarde, invariavelmente, o que quer dizer que não se faria no

mesmo dia, si lhe fosse recusada o concurso d.)S alludidos empregados."

Actualmente, peiores suo ainda as condições desse ramo do serviço

pois tendo adoecido gravemente o Thesoureiro, acha-se pesando, por

completo, sobre o único fiel existente.

Acontece que indo este fazer o recolhimento da renda á Delegacia

Fiscal, fica paralysado lodo o expediente da Thesouraria, aguardando

o seu regresso, o que dá lugar a grande agglomeraçuo de trabalho

para ser feito á ultima hora

.

Extinguindo um dos dons fieis, cntúo existentes, a ultima reforma

nuo consultou d^í nulo algum as co:ivcnicncias do serviço pu-

blico.

Só a venda das cstampillias do selío adliesivo c das dc consumo do

fumo, bebidas, dos phosphoros c outros artigos nacionaes c cstrangei-
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ros, absorvftn actividade do um fld, mais expedito <jiie ollosoja c,

jí^ V(i V. Kx. qiio iiQo é possível ao Tlicsoureiro ex(x;ulup i^jr si só os

demais trabalhos iiihercnles ao sou emprego.

Tr;ilando-se do Thesouraria, quo liMO deve ser de livre accesso a

empregados oiitr.>s que não osqiieteiiham a immediata responsabilidade

dos vcilorcsa seu cargo, siiilo-mc embaraçado para resolver as difflcul-

dades, não só porque nSo quero participar dosai responsabilidíide, além

dos limites legoes, como porque os empregados do qiiailro sentem, com

justa razãi), repugnância em se immiscuirem nessí?s serviços, para os

quaes, entretanto, penso, nDo deverão ser constrangidos.

Mas o que esl;'i fóra de duvida é que não poderão jamais vencer o

expediente que corre pela Tliesouraria o respectivo Tliesoureiro e seu

íiel o, ou o G)verno terá de crear mais um íiel, ou os trabalhos ser3o

feitos muito tardiamente e quiçá incompletos, ou se terá de dar ao The-

soureiro os auxiliares que elle reclamar, desfalcando assim o pessoal

das Secções.

Levando o facto ao conhecimento de V. Ex., espero que se dignará

de tomal-o na mais alta onsldcração, encarecendo perante o Poder le-

gislativo a necessidade da creação de outro fiel do Thesoureiro desta

Alfandega.»

Nenhuma razão ha também para a diária dos abridores das capa-

toziassor iuferior á dos trabalhadores, uma vez que na Alfandega do

Rio de Janeiro a diária é a mesma para essas duas classes de ope-

rários.

E' também insurficieuLe o numero de guardas, attentas as múlti-

plas o variadiiS exigências do liltoral, além de que são elles muito

mal remunerado;?; o que é fácil de se comprehender, à vista da carestia

dos gencDS de primeira necessidade.

O material fixo c rodaníe precisa de uma reforma radical : para

isso o Inspector fez orçar as dcspe/.as \rAo Engenheiro Director das

Obras do meliioranieiito do Porí >, inclusive as obras uecessarins ao

edilicio, rocoiistrucção do trapiche Conceição, (pie tudo importa em

r)95: 132.$S2 i, conforme o minucioso orçamento annexo ao relatório

daquella Alfandega.



Essa clfiro cerlamente é muito mais elevada do que a que seria pre-

ciso paro dar-se ao edifício do extiiicto Arsenal de Marinha as accom-

modações apropriadas ao serviço aduaneiro.

No referido orçamento estflo discriminadas nao só as despezas que

deverão ser feitas com a rcconstrucçõo d j trapiche « Conceição », como

também as relativas á acquisiçao do matõ:'ial, a saber

:

Um guindaste a vapor e respectivo assentamento, lOiOSOÍO.OO ; 20

balanças para diversas pesadas, G:9i2>0OJ ,
-4 ) wagonstes de dous lypos

.12:480$0D0; linhas férreas, gyradores, cruzame n los, etc, 24:õl6$66õ

;

substituição da rampa por uma escada, compra c assentamento de

um elevador, 7:313$220 ; djis guindastes SMspensoo para um ar-

mazém, 11:368$113
;
substituição de vigas de madeira por vigas de ferro,

27:8õ7$900.

A compra desse material e a execução desses serviços o Inspector

considera de inadiável necessidade pára o regular funccionamenlo

daquellal Repartição. Dasommadesses algarismos resulta umadespeza

total de i00;5õ7$S9S, relativamente peíiucna om comparação com o

augmento que tem tido a renda.

Tratando-se do material fluctuante, pede o Inspector para ser a Al-

fandega dotada de mais duas barais de vigia , uma para estacionar na

a Corôa dos Passarinhos », onde ha consLunlennenLe diversas embarca-

ções em carga e descarga, outra para guardar a Barreia cnlre os recifes

e a ilha do Nogueira, onde ha um trapiche para géneros inílammaveis.

Apresenta também uma proposta do Guarda-mór para a substi-

tuição total de todas as embarcações por lanchas movidas a naphta, a

qual, por me parecer de grandes vantagens, já por trazer ao Governo

uma economia de cerca do quarenla contos, já porciue a fiscalisaçuo de-

verá necessariamente ser mais rigorosa, aqui transcrevo. Si na pratica

os resultados corresponderem a essa economia ahi demonstrada, poderá

ser esse systema de íiscalisação extensivo a todas as Alfandegas da Re-

publica.

Eis a proposta :

« O sysLcnia de !isoaii.':açrio oxliji-;;.-!, por moi') d ; cvcaio.-cij a ronDs

6 primitivo, nu>ii:í\>, d-pri.dic-; > (.; (l.;;ii;iiid;i nmiln pi-s^-»;!! ; seria do
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muito maior vontoeem para o Fisco a sua substituição por pequenas
lanchas movidos a naplitn, que si3o excessivamente económicas, de
manejo facillimo e cujo custo i'; pequeno.

A lancha a vopop (pie possuhiios ó, um verdadeiro trambollio, pois

sendo grande de mais para o serviço dentro do porto e pequena de mais
para cruzeiro fóra dellc, vive encost.-ida, npenas consumindo dinheiro

em pessoal e conservação.

Peço vénia para aqui apresentar uma proposto, que ouso esperar,

encontrando vossa approvação, a fareis valiosa perante o Governo da

União.

Nessa proposta demonstrarei que, sem augmento de despeza

poderá ser substitiiido o actual material por lanclias movidas a napta

a saber:

Tres lanclios movidas a napiíta de IG pés

de comprimento e cinco pt-s de lar-

gura, cada uma com todos os per-

tences e macbina da fori.-a de um
Cavallo, $ 17 Í2,S5, a por dol lar . 12:253A500

Uma lancha movida a naphta do 3) i)és

de comprimento e sete do largura,

com lodos CS pertences $IG'k?,18, a

1^ por dollar 11:502.>í260

Uma lancha movida a naphta de 38 pós

de comprimento, largura 7 Vo pós,

caindo .32 pollegadas, mnchiuas de

força de 10 cavallos, com todos os

pertences, illuminada a luz eléctrica

e com um liolopliote, 5030,00, a 7$

P'->i* dollar 3õ:3õ0^
Frete dos Estados Unidi)s para Pernam-

8:50í><;970

67:G12.$730



Pam eftectubr esea despeza teria o Governo a seguinte verba

:

Venda da lonclia a vapor Pereira do

Carmo 25:000$000

Venda de cinco escaleres e uma catraia

grande 7:000$000

Suppressflo de 40 marinheiros. . . 36:00r)$000

r)8:000$000

As lanclias movidos a napta poderúo consumir por anno cerca de

3.000 galõss de napíita, que custará, inclusive frete para este porto,

cerca 25 dollars por galõo, ou seja 750 dollars por 3.0'JO, que ao

cambio de 7$ por dollar dá õ:250$'J')0.

Feita, a acquisição das lanchas de que trato, teriamos a seguinte

despeza annual com o material de serviço externo:

Conservação e concerto das lancha a

naphta

(Combustível

Custeio e concerto da barca de vigia,

postos fiscaes e seus escaleres. . . 3:000$000

Expediente da Guarda-moria, postos, etc. 1 : 590§000

4:000!í;()(>3

6:OCO$00J

14:õOO$OOJ

Com o pessoal para todo o material teriamos:

30 marinheiros a 930$ por anno . . . 27:0X)$)O0

1 carpinteiro a 1:403$ por anno . . . l:400$00j

õ mestres a 1:303$ por anno . . . . 6:5U0$J00

2 patrões a 1:300$ por anno . . . . 2:&);J$030

5 machinislas a 2:400 por anno. . . 12:O!X)$>30

49:õ0:j$000

Actualmente despende o Governo :

Custeio, concerto, combustível, ele. .

Com pessoal para escaleres e lanciias.

19:5Xj$"X)0

82:940$03;j

102:4i0$000

Adoptado, i)ortanto, a proposta que apresento, faria o Governo

uma economia annual de 38: 44O$00O.
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Alíandeara do Rio Orande do Sul — Do CXpOSto pelo

Inspector em seu relatório opresentndo rt esta Directório, se vê que a

renda arrecadado no blcnnio do 1897 c 1898, foi a seguinte:

im 1817

Importação 1 3. 572: 490!$ 16 i õ.182:303$136

ll:52&$0í)0 12:790$800

2:749$G67 13:013$974

5Í7:814$Õ74 255:386$703

/ do fumo .... 141:619$:í10 17:327$650

Consumo, l

55:830^035

971:3;í7$560

8:641$750

s;

Ido phosphoro. . . 40:2(X><500 $

13G:454>^-'t60 119:687$õ29

196:437$õ32 154:iS0í;146

1.552:580$707 959:051^733

17.229:092$õ09 G.722:982ís431

Como se vô, ha, principalmente na renda de importação, na do in-

terior c nn de consumo, notável differença para mais no anno de 1898,

que é devifla A maior importação e á extincrao da Alfandeíja do Porto

Alegre e restricçuo das attribuições da Mesa de Rendas de Pelotas, por

força do decretou. 2781 de :í1 de dezembro de 1S97, que concentrou

t'»(la a importação na Alfandega de que tratamos.

Di^ um dos quadros annexos se vê (pie os despachos de impor-

tação no annode 1898, elevaram-se á cifra de 22.0 i9, ao passo que no

anno anterior foi apenas do 7.21G, havendo, portanto, uma differença em

favor daquelle anno de 14.833. o cpie é explicado nfio sopeias razões

jYi dadas, como pelo pagamento de 10 o/o em ouro, no corrente

exercício.

E tanto é assim que até setembro esse augmento não se mani-

festou, começando somente no fim do ultimo trimestre.

Difficil,, sinão impossível, tem sido ao actual Inspector pôr em

dia lodos os serviços a seu cargo, o que é natural, uma vez que

fundidas as duas Repartições, o pessoal ó ([uasi o mesmo, ponpianto

empregados da cxtincta Alfandega, hem poucos têm nlli exercício,



e o. mal^lal em noda foi aiigmeiilndo ou mesmo melhorado, e

'd*ahl os embaraços por parto daquelles que procuram mostrar a

sem razfio da extincçao da Alfandega de Porto Alegre.

No sentido de debellar a crise, tem o Inspector envidado todos

os esforços, adquirindo sob sua responsabilidade pessoal o material

e combustiyel precisos para que o serviço fosse sendo feito de um
modo mais ou menos regular, o que tem conseguido em parto,

com penoso trabalho e esforço, pelo menos na rigorosa flscallsaçflo

exercida na arrecadação das rendas.

Um facto notável assignala o Inspector, é que as diíferenças

cobradas pelas portas em 1898 se elevaram á extraordinária somma

de 340:03i$il4, cabendo de multas de direitos em dobro aos confe-

rentes 43:136$3õõ.

Ha portanto necessidade de ser essa Alfandega dotada de pessoal

ndispensavel íis suas condições actuaes de desenvolvimento de im-

poptaçSo, afim de que o serviço possa ser feito com regularidade e nflo

de um modo tumultuario, com o que só o fisco tem a perder.

O movimento de importação de volumes foi no anno passado

de 201.075, que produziu uma renda de armazenagem de 274:354$196

ou 185:303§310 mais do que no exercício de 1897, cuja renda foi

de 89:046^6.

Na renda da capatazia observam-se as mesmas diflerenças.

O movimento da navegação de longo curso no triennio de 189G

1898 foi o seguinte:

Em 1896

:

1893 140:941$570

36:532$6811897

Navios á vela 103

a vapor 101 204

A tonelagem de registro correspondente foi de 114.89;).

Em 1897

:

Navios á vela 111

D a vapor 101 212



- m
A Lonolngcm de registro foi de 12Í.907.

Em ISOS:

Novios ú vela. 99

» n vopop 95 Í9i

A tonelagem de registro foi de 110.025.

A navegação por cnb jlagem no mesmo período foi a seguinte

:

Navios ú vela 55

» a vapor 168 223

A tonelagem foi de 109 952.

Em 1897:

Navios & vela 31

» a vapor . . . , 169 200

A tonelagem foi de 97.960.

Em 1898

:

Navios á vela 39

» a vapor 156 195

A tonelagem foi dc 104.56:3.

O augmento de pessoal para quo o serviço possa ser executado

sem as difficuldades com que luta o Inspector não deverá limitar-se

ao de banca, mas também ao das Capatazias ; e desde que a impor-

taçõo se desenvolve do modo por que foi attestado pelos algaris-

mos, o pe^oal que se occiipa com as descargas deverá estar em

relaçiio com esse desenvolvimento, sob pena dc, com as difficuldades

dahi resultantes, muito soíTrer o publico serviço.

Além desse augmento pede o Inspector também o augmento

das diárias, pois, sendo ellas diminutas para as circumstancias acluacs

da vida, tem isso constituído um dos principacs tropeços para a boa

regularidade do serviço.

Durante o anno findo, mais do uma vez houve necessidade de

poralysar o serviço dos descargas por falta de pessoal.

Em numero mesmo assim diminuto, 6 difficil de ficar completo,

pois, o menor salário que actualmente é alli pago a um trabalhador ó

4$000, portanto, não é possível obter-se por 2$300 em condições de servir

nas capatazias, onde se exige boa conducla, fidelidade, etc.



Eis a proposta que faz o Inspector :

PliSSOAI.

92 Serventes a 3$500 ( 300 dias). .

1 Machlnista

2 Mandadores a *?000 (303 dias) .

6 Arrumadores a 4«i;000 ( 300 dias)

1 Foguista 60$000

2 Conferentes de armazém a lOOsiOOO .

l:600!Í5000

2:400!it000

2:-400$OOJ

7:200íií000

720$U00

9o:600$fX»

110:920!2?000

MATERIAL

Combustível 5:O00$!J0'3

3:000$000Reparos e conserva. S:0(Xl$000

il8:920íi;000

A renda da capatazia, conforme ficou demonstrado, comporta

sobejamente o augmento proposto.

A necessidade que íia pelas razões expostas para o augmento pedido,

subsiste também para o augmento da força dos guardas, pois uma vez

que tendo augmentado extraordinariamente o numero de vapo res e

navios que trazem carga nào só dos portos nacionacs, mas também

os estrangeiros, para aquella cidade e para Porto Alegre, Pelotas

Jaguarão e Santa Victoria, deve o seu numero ser elevado.

Esse augmento.. conforme pede o Inspector, deverá ser de mais 10

guardas, para que a fiscalisaçuo possa ser mais completa, augmen-

tando a renda e diminuindo a fraude.

O material fixo está em múo estado e é o mesmo que foi

assentado por occasião da construcçõo do edificio, e nas mesmas con-

dições está o rodante.

As verbas consignadas nos orçamentos para a sua reforma e conser-

vação é a mesma ha 20 annos passados', e portanto insufficiente para

attender a esse serviço; a falta de conservaçuo tem portanto trazido

como consequência o seu estrago total.
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Só para a rcparaçfio das linlias e augmento das mesmas para facili-

dade do serviço, apresenta o Inspector um ornamento de 9:140>;000 que

poderá sor elevado a 12:00 J>;000 para a compra do material indispensável.

Sobre as condirões do edifício diz o Inspector : « O edifício da Alfan-

dega está necessitando desertos reparos e modificaçu(}s. Apezar de novo,

fòra constniido com madeiramento íragil e de má qualidade, de modo

que, tendo apodrecido seus freixaes e linlias, aljriram-se golteiras que

maior estrago teem causado e causarão aoediíicio, à proporçíio que rctar-

darem-se os reparos.

Dois armazéns c dois deposilos tom quasi todas as linhas de atracar

escoradas, e ainda assim ameaçam desabamento, si não forem antes da

próxima estação reparados.

A diminuta espessura, e portanto a pouca resistência que offerecem

essas linhas prejudicam o serviço., por não se poder iiellas c<)llocar polias

para facilitar c elevar as pilhas a maior altura e aproveitar deste m^xlo

mais facilmente todo o espaço dos armazéns.

Possuindo o edifício dois grandes pateos, tem proporções para

nelles Icvantar-se barracões destinados aos géneros de estiva, afim de

reservar os armazéns para deixDSitos exclusivos das fazendas.

Entre os compartimentos possue o edificio um muito vasto que com

a denominação de «sala de aberturas» se communica com duas ruas

por meio de duos portas contíguas de cada lado.

São estas quatro nl)erturas que actualmente dão sabida ás merca-

dorias desembaraçadas. Mas, por estarem muito próximas, os confe-

rentes se embaraçam mutuamente, pela razão de faltar, junto ás portas,

espaço n<-"'cessario para <> exame.

iMitretanto, a abertura de uma porta em cada armazém facilitaria

mais o serviço da conferencia de sahida e proporcionaria um vasto

armazém, hoje quasi sem occupaoão, para os géneros de estiva:

Estes concertos foram orçados polo Sr. Dr. Ernesto de Otero, em

virtude de ordem doExin. Sr. Ministro da Viação, na imix)rtancia de

95:7Gíl><000, e urge (]ue sejam realisados para evitar que na estação

invcrnosa que se approxima, reproduzam-se os damnos e prejuízos

dos annos anteriores.



Nesla Importância está incluidn a de 9:liO$000 pnra pepapoçíío das

Unhas.

SI durante esses an nos taes damnos nflo foram avullados foi porque

existindo em deposito só a carga desta praça, havia espaço para a sua

remoçfío na occaslfío das chuvas; actualmente, porém, que os depó-

sitos esttto sempre cheios com as mercadorias das Ires praças, 6 essa

medida impraticável.»

jf^irande^u, do Oeard — Conforme o relatório apresentado

por esta repartição, a arrecadação durante o triennio ultimo foi a

seguinte

:

\m

2.659:423$743

S:-414$000

18l:534$297

1.337:124$018

31:181$6U

92:134$195

1.037:632$9õ2

Importaç5o. . .

Despacho maritimo

Addicionaes. .

Interior . . .

Ctonsumo . .

Extraordinária.

Depósitos . .

NOo classificada

189$

3.454:287$932

8õ7$083

709:583$0:8

102:3S7$92õ

6S:907$28i

1.697:285$2S8

Õ01:413/-;3D9

IS97

4.2i5:40&$688

4:3SO$000

3:674$9G9

1.437: 00 i$142

3:761$523

. 93:103$780

1.095:888$746

6.534:721.$949 6.858:221.<;848 5.377:444$849

A renda da importação apresenta adifferença de 76i:i2'3$756 para

menos comparada com a do exercício de 1897, e o augmento de

794:863$9S9 sobre o exercício de 1896.

Como aquella decresceu a renda do Interior, que de 1 . -i37:00i$142

registrada no exercido de 1897, ])aixara no de 1898 para 709:y83s:063. O
movimento da Caixa de Depósitos, tendo sido em 1897 de 1.09õ:88&$746

elevou-se a 1.697:28õ$288.

O inspector explica o decrescimento da renda de importação pelo

menor, movimento de mercadorias, correspondente a menos 2.226 des-
pachos que no anno de 1897, bem como a tonelagem de importação
inferior á desse exercício, accrescendo ainda a clrcumstancia da redu-

ção das taxas da tarifa actual.

O decrescimento das rendas do interior é explicado pelo arronda-
mei)todas estradas de ferro de Sobral e de Baturité.
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A renda proveniente dos impostos tie consumo apresenta sensível

augmento, tal a diircrença' entre a somina de 102:387$92õ, arrecadada
em 1898, e a de 3:7Gl$r.23 em 1897 c a de 31: 181$6.i4 cm 18K, e é expli-
cada pela creaçao do novtis taxas e clevuçiSo de oiitpas. Só a renda
proveniente do imposto d,) sal elevou sc a 43:483.>;77(J, a de fumo a
34:129$8õ3, a de pliosphoros a 31:77i$303 e a de bebidas a 840$000.

O serviço de armazenagem o eapí.tazias apresenta no Iriennioo
notável sald > de 70:237>?5õ'J no exercicio do ISJS, o de 12J:809$7()0 no do
18U7 e o de 7J:350s227 no exercício de 1896.

São por demais encarecidas pelo inspector da Alfandega as d ifficul-

dadesdo serviço de descargas e transporto para os armazéns, facto

aliás de publica notoriedade, e a exiguidade ou ir.cs.iuinhez do salário

afasia o pessoal valido, beni remunera lo cm os serviços particulares

Por esse motivo propõe o digno fimccionari
) (lue as diárias sejam

elevadas a õ>;, -í^ e a$5j3 para um mandador, dous conferentes e

4'J serventes.

Em artigo especial j;\ eu consignei sobre este assumpto, bem
como sobro o pessoal de marinhagem, o (luo occ.jrre em todas as

alfandegas, e á reclamação do inspector da do Ceará vem se juntar

a das demais reparliçOes.

Quanto ao material é reclamado com grande encarecimento pelo

inspector o íorncciniento de uma baleeira de alio mar, balanças c

carros, e eu reputo imprescindível (jue seja concedido a esta alfan-

dega o credito indispensável para remonta desse material, destinado

ao bom (icsenipenho do serviç > aduaneiro e liscal, attendendo-se a

que a renda de armazenagem e capatazias oíTerece os saldos que já

mencionei.

A navegação de longo curso durante o anno de 1898 foi a seguinte.

Dez embarcaçõcís à vela, representando 3.2.39 tonelladas e 30 a

vapor com 40.291 tonelladas c a de cybotagem constou de 112 em-

barcações cum 9r).82i; t )nelladas.

Tratando do comnicrcio de cabotagem, diz Inspector que c notabi-

lissima a desídia iiuc l:a*n íS documentos que devem acompanhar as

mercadorias, do acoon lo com o rolorido regulamento.



Quanto mais poderosa 6 a companhia, continuiía elle, tanto menos

cuidam seus commandantes em cumprir as mais simples prescripçOes

do mesmo Regulamento. Em chegando qualquer navio de cabotagem

ha logo certeza que, ou falta carta de guia de géneros nacionalisados,

ou de género nacional similar aos estrangeiros, ou que deixaram de

incluir na lista de carga uma partida inteira de géneros nacionaes, ou

finalmente que tudo quanto alli vem está com marcas, números c

consignações trocados, ou absolutamente sem marca, sem números

e sem consignaçiío, de modo que o navio de cabotagem dá mais trabalho

do que tres <le longo curso.

Com relaçSo ao trapiche alfandegado alli existente, diz o Inspector :

c Ha aqui um armazém alfandegado, cujo concessionário, Jofio

Carlos Nepomuceno da Silva, celebrisou-se com o processo que moveu

contra a Fazenda Federal, conseguindo obter do Supremo Tribunal

sentença que condemnou a Fazenda a indemnisal-o da quantia de

(324:000$000) trezentos e vinte e quatro contos de réis por prejuízos que

lhe causou, assim ficou escripto, pelo então Inspector desta Alfandega

o Sr. Manoel Alves da Silva.

Tendo João Carlos obtido sentença favorável, veio logo ao Geará,

em agosto, e apresentou-se na Alfandega exigindo a abertura de seu

armazém.

Estando de pé a concessão que lhe fòra feita para explorar o alfan-

degado, e este fechado por effeito da simples vontade do próprio João

Carlos, não lhe fiz a menor objecção, entregando-lhe a chave.

Aberto o armazém, verifiquei, com verdadeira sorpresa, que o

respectivo livro não estava sellado, e exigi que fosse com a compe-

tente revalidação.

Em 22 de agosto exigi que JoSo Carlos regularisasse sua fiança

nos termos da circular n . 49, de 28 de agosto de 1897, e para este

fim fiz intimal-o por portaria n. 341, de 16 de agosto deste anno.

João Carlos, em vez de tratar de satisfazer a exigência legal, recorreu

de meu acto injusto^ violento e arbitrário para V. Ex., conforme

tive a honra de encaminhar a V. Ex. em*officio n. 129, de 15 de

setembro.



— 127

Negado provimento ao recurso, como me foi communicado em
portaria n. 23, do 24 de novembro, da Delegacia Fiscal, dei deste facto

conhecimento ao odminlstrador do alfandegado, Alft-edo Sergio Fer-

reira Lopes, por portaria n. 453, de 25 de novembro.

Jofio Carlos acha-se actualmente no Rio de Janeiro, aguardando
receber a indemnisaçiJo que lhe ó decida : seu armazém continúa

fechado por sua livre e expontânea vontade, delle João Carlos, e

eu, que ató esta data não predsH absolutamente delle para cousa

alguma, eslou disposto a dar outro prejuízo á Fazenda, apenas João

Carlos entenda que privei-o de ganliar algumas centenas de contos

de réis.

Eis em summa o que ha sobre alfandegados no Ceará. »

Alfandega dc Manáos — Eis a rcnda arrecadada por essa

mportante Alfandega no biennio de 1897 e 1898:

1897 1898

Importação 0.268:489^^455 6.209:72a$309

Despacho maritimo 8:299^200 9:640$000

Addicionaes
. . , l'):034^932 5:õ08$437

^"terior 150:79S$414 174:184$199

Consumo 23:696$275 128:384.«^

Extraordinária 64:681$'008 50:261$956

Depósitos 79:252si267 120:721$9"47

6.6)5: 251$5õl 6.698:429;Íí72S

O commercio de transito- e de re^exportação com as Republicas

limitrophes, no mesmo período, foi:

mi
Transito 2.640:968$546

Re-exportaçâo 567 : 223$095

1898

Transito

llc-exporlaçuo $

Tratando-se do pessoal, diz o inspector que, devido ás constantes

moléstias de (lue sSo accommeltidos os empregados, raras vezes tem

trabalhado, no máximo, com metade delles, pelo que muitos serNiços



Importantes se acham em atrazo, c alguns mesmos em completo aban-

dono. Na 2» secçflo o trabtillio tem sido Teito pelo chefe, um con-

tinuo ó dous empregados du capatazius, tal o estado a que chegou essa

secçfio.

A' vida, excessivamente cara, que ob''iga os empregados a uma pés-

sima alimentaçõo qtic traz como coiisefiiieiicla o enfraquecimento geral

do organismo, juntam-se as febres palustres, dous espantalhos que afu-

gentam a todos aquelles que teem a Infelicidade de cxperlmentiil-os.

Ha, portanto, necessidade de sor elevado o quadro do pessoal de

mais um terço, porque as gratificações descontadas por motivo de

moléstia, serão sufficientes para pagar uma parte delle, pois, em rigor,

só se deve contar com um terço dos empregados.

O pessoal do serviço externo é por domais insulllcíente para a boa

fiscalisaçào das rendas, pslo que o inspector propõe que seja elevado o

numero dos guardas de IS a 3 ), e o d js mariiiliciras, de 1-4 a 20.

Quanto ao material necessário e indispensável a esse serviço, urge

que seja a Alfandega dotada de uma embarcação apropriada ás com-

missões mais distantes edc uina lancha avap jr, pois o grande movi-

mento marítimo do porto, o vasto littoral e o grande numero de portos

de desembarque adjacentes, nos rios C-jruçú. Jutaliy, Içá, Juriiá, Javary,

etc, exige uma fiscalisaçào rigorosa e prompla, que inlelizmenle nao

tem podido ser feita, por íalla absoluta de meios.

Essa medida já foi lembrada no Relatório apresentado ao Congresso

no anno findo.

E não se diga que a necessidade de se fazer economia é motivo para

n5o se dotar aquella importante estação aduaneira desses elemento:-:,

uma vez que a sua acquLSi(;ão trará ao Governo uma renda certa de

mais de 40'D:UD0$annuaes, pois 6 preciso se comprehender que os desvios

das rendas por meio do contrabando praticado nos diversos rios da-

quella fortíssima zona, por falta absoluta de fiscalisaçào, monta em

muitas centenas de contos de réis.

Diz o inspector que 6 ató certo ponto admirável a renda arrecadada

pela Alfandega, visto como não tem ellc meios de reprimir esses con-

trabandos.
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fim principio de 1897 a Alfandega comprout>or 30:000$ um vapor
vdlio, (luc serve de barca vigia . Essa dcspeza já foi mais de duas vezes

coberLn pelo rendimento da mesma barca, que de março daquelle anno,
alô 3

)
dc novembro ultimo, foi de 62:2Gl$6Dõ, conforme oquadro demons-

tralivoanncx)ao Relatório do inspector, dando, portanto, um saldo a

favor da Fa/.onda Nacional de 32: 261$60õ.

E\ portanto, uma prova pratica de que as despezas dessa natureza
s3o sempre prodiictivas.

A referida barca precisa de um concerto afim de poder supporlar a

acç3o do tempo, concerto esse avaliado em 15: OOOí^, com o que conti-

nuará aprestar os bons serviços á Fazenda Publica, constituindo uma
fonte de receita.

A respeito do edificio, di/ o inspector:

« E' lastimável o estado ruinoso em que se acha o prédio onde func-

ciona oexpediente desta repartição, sendo, além disso, uma ameaça cons-

tante â vida dos funccionarios e das pessoas que são obrigadas a perma-
necer nelle para o desempenho de seus misteres, por isso que, em dais

de fortes trovoadas, acompanhadas de respectivas rajadas de ventos c

manifesto da parte de todos o receio de seu completo desabamento, attenta

a insegurança do tecto, que descança em madeiras apodrecidas, além
das grandes fendas em pontos differentes.

Em taes condições, além do sobresalto que causa esse estado do edifi

cio, é ainda desoladora a apparencia dos moveis, em sua maior parte im-

prestáveis, o que de certo não está de accòrdo com a decência e o decoro

de uma repartição que requer outra impressão ás vistas dos estrangei-

ros que a frequentam, e de outras pessoas que não cesssam de lastimar

o feio aspecto tudo quanto se vê no gabinete da Inspectoria e nas diversas

dependências em que se effectua o expediente interno.

O desenvolvimento que tem tido nos últimos annos o commercio, e o
progresso ascendente da Capital, que dia a dia varia de aspecto com a
construcçao de bellos ediíicios e com outra sorte de melhoramentos que
concorrem para o bem estar da população, requer indubitavelmente um
edificio apropriado e decente no qual passe a funccionar o expediente

desta repartição.

»

n. i>. 9-



Alftendeara do^^aoeló — Conforme o relatório do inspector

desta Alfondege, a receita arrecadada nos ultimog exercícios foi a se-

guinte :

1898 1897

Inoportaçao
. . . . 2.113:O39$40O 1.139:393$284

Despacho maritimo . 9:267$700 8:837íí200

Addicionaes.
. . . 536$67õ 883$72')

^nteriov Õ2:362$í-Í3 /*8:27õ$163

Consumo .... 43:898$182 i:000!Í;!JOO

Extraordinária.
. . 10:175?0-ÍG 4:G97í^«J77

Dep-jsitos .... 2õ:283.$õOS 11:630$439

2.254:õ32$954 1. 214:7 14$753

Como se vè, a renda apresenta em favor do exercício de 1898, o
excesso de 1 . 039 : 81&$171 assim decomposto

:

Importação
U73:619$ii6

Despacho maritimo 430$500

4:087$280

^*^"suma
42:898$182

Extraordinária
5:477$069

^^l^ositos
13:650$069

Tendo dimiriuido apenas a renda addicional em 340$04.5.

Da comparação entre a renda propriamente alfandegaria ou adu-
aneira, arrecadada nesse bicniiio, resulta oaiigmentode 979:179$640,
pois, como é sabido, a receita proveniente dos impostos de consumo,'
interior, depósitos, etc, etc, são de differente natureza e i.roviniencia.'

Diz o inspector que essa differença se teria elevado a mnito mais si

não fossem as reducções que solTreram diversos taxas da tarifa vi-
gente, m.'.smps:no assim, a renda elevon-se a tol ponto que nenhum
dos cxercicios anteriores a igualaram.

O movimento de importação de volumco,. inchisivc as mercadorios
vindas a granel, f>i nonnno (indodc ir,:}.Dm volumo.s.

Ksse movimento foi incontestavelmente snperior ao do 1897 cujo
numero atlingiu apenas a cifra de 60.321 vokimas havendo, portanto, um
excesso de 10o. G7i).



D« o mspectop
: „ Semelhante auemento, atlendida ao mesmo

lempou nscali«,ç,lo nos termos em que tem sido feita, sem comprovar
n prosperidade deste Estado, isto é, o incremento de seu oommerclo, a
.mportanciadesuaproducçiio agricoia e desenvoivimento de sua in-
austrui. E', além disto, uma prova de que o commercio deste Estado
procura vida, própria abandonando, com certo interesse, o concurso que
emgrande escala lhe dispensavam outr'om os Estados visinhos es-
pocataenle o de Pernambuco pelo cffeito natural da tutella de
muitos annos ».

As rendas internas, no trienuio de 1896 a 1898, produziram :

^"^
36:526$-92

" iS:m%e3
» 1898

52:362$4Í3

A renda de consumo ibi a seguinte, a saber :

FUMO

'^""893
-.553^,,„

" 9y»m
"18^

26:280^552

BEBIDAS

^-3^.^,

1^97 ^.30^^-^-^

^8^^
l:700>?3õ')

^^^^ 1898
8:401$410

Phosplioros en. 1898 7:515>í770

A receita de arnnazenagem e de capntazios foi n seguinte :

'986 1897 1898

Ai-my/.cnfigem ;i(;:249$9i7 :].3:COa<:22(3 y2:2õõ$59i

Copalazin?.
. 7:2;!a«?iní 14:1G5<223 1S:835<308

43:.486$141 47:171$449 7i:090!5899

Houve, como se vê, no exei-cicio de 1893 uma differença de
23:0m 450, sol )rc (

) de 1897 e de 27 :
G' )4s75S soljrc o de 189:.;

.



' OlospectopnflomoncloaaQ dospoza reollsada comos serviços da

copatazia aflm de se poder avaliar o saldo ou deficit havido em cada

um dos mencionados exercícios ; no emtanto, á vista do grande augmento

de renda é de crer que no exercício passado houvesse grande saldo em

favor da Fazenda Nacional.

O movimento da navegação do longo curso, no anno de 1898,^ foi o

seguinlo

:

Navios á vela 20

» a vapor • . 50

"tÕ

A tonelagem de registro correspondente foi 86 . 621

.

O movimento da navegação de cabotagem nacional foi, no mesmo

período, de 294 navios á vela e a vapor com a tonelagem de registro

total de 116.535.

Com relaçõo ao pessoal de banca diz o inspector que a apezar do

desenvolvimento que se nota no commercio, que tem trazido como con-

sequência o augmento de importação, poderá este corresponder per-

feitamente ás necessidades do serviço, desde que o quadro conserve-se

sempre completo, e saibam todos cumprir bem os seus deveres.

Entretanto, o mesmo nao se d.*i com rclaçílo ao pessoal da

capatazia, cujo numero ni5o corresponde absolutamente ao desenvol-

vimento que tem tido o serviço nestes últimos tempos.

O numero aclualmenle cxistenlc conforme a respectiva tabeliã é de:

um mandador, um marcador e 20 serventes. Ila necessidade de ser

creado o logar de conferente, para se encarregar dos descargas no tra-

piche e tomar as respectivas notas, e dous logares de vigia e mais cinco

serventes. Diz mais o inspector que esse serviço é sempre feito com

difficuldade, por iss) que dos 23 serventes é tirado o pessoal para

vigiíir o armozoni o tomar conta das descargas, tendo havido em de-

zoml:)ro ultimo nccesáidado de recorrer ao pessoal daguardamoria.

Diz oindy que, sendo a diária muito insignificante, na quadra actual

em que a vida encarece de dia a dia, o caiialazia nunca poderá ter bom

ixíssoal, ix)rquanto, quando alguns trabalhadores estuo mais práticos.



se despedem para trabalhapem em trapiches particulares com melhores

vantagens »

.

As providencias pedidas pelo inspector deveríío ser tomadas em
consideração pelo poder competente, uma vez que a renda da Alfandega

dá margem sufficiente nao sú para serem elevadas as diárias como para

.0 augmentode pessoal pedido.

Do serviço feito confusamente, sem a segurança devida, sem ter

cada um as suas attribuições discriminadas na lei, só poderá resultar

prejuízo ao fisco e recJamações do commercio.

E' de urgente necessidade a conclusão do edificio da Alfandega,

cujas obras ficaram paraiysados por ter-se esgotado o credito. Com
esse novo edificio que attende perfeitamente ás necessidades do fisco,

terá a Fazenda uma economia de 18:C00$ annuaes, emquanto monta

a despeza do aluguel do armazém que serve de deposito ás mer-

cadorias.

Pela ordem do Tliesouro de 11 de novembro de 1894 foi concedido o

credito de 120:000$ para a construcção desse edificio, tendo sido des-

pendida apenas a importância de 3õ:320s348, por ter-se liquidado o

exercício. Posteriormente só foi concedido o credito de 63:000:^ pela

lei do orçamento n. 429, de 10 de dezembro de 189S. Com esse credito

teriam sido concluídas as obras si nuo houvesse necessidade de ser

demolida uma grande parte do que já existia, visto estar estragada pela

acç3odo tempo no período deoitoannos.

Pensa o inspector que o credito de 30:00C$ será sufficiente para a

conclusão das obras cujo abandono importa em grande prejuízo para

os cofres públicos, por isso que acontecerá o que se deu no seu inicio.

Diz o inspector: « A ponte desta Alfandega, pela qual transitavam

antigamente os volumes descarregados para os armazéns, que outr^ora

funccionavam, é de madeira e se acha bastante arruinada, exigindo

completa reconstrucção com base de alvenaria, que supporte assenta-

mento de um guindaste a vapor já adquirido para esse fim, o qual até

hoje conserva-se desarmado e sem serventia, por falta do melhora-

mento que venho de propor. Todas estas obras seruo de não pequena

vantagem pelo restabelecimento de acommodaçòes para a descarga e
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armazenamento de todas as mercadorias com proveito do expediente

das capatazias e da mais completa fiscalisaçSo. »

Quanto ao material fixo precisa a Alfandega de duas balanças que

pesem de 100 a lO.OOD kilos, de nada precisando quanto ao rodante, por

isso que lhe é fornecido pelos proprietários dos armazéns, conforme o

çontracto.

A respeito do material fluctuantc, diz o inspector: « O material

fluctuante, de que dispõe o serviço externo, compòe-se de cinco embarai-
ções, uma lancha a vapor, duas baleeiras, um bote salva-vidas o um
outro pequeno completamente estragado e sem concerto.

.

A lancha a vapor adquirida em 1894 despendeu em sua reconsti'u-

cção no exercício de 1897 a quantia de 10:000s, importância do credito

concedido pela ordem n. 4, de 3 de fevereiro daquelle anno, c se acha

impossibilitada de navegar desde o melado do anno ultimo, reclamando
consideráveis concertos. Por nSo ser a lancha bem constriiida e mesmo
por ser imprópria á natureza do porlo, não convém despcnder-se elevada

somma em seu concerto, sendo preferível conservai-a como posto fiscal,

ao que bem se presta, fornecendo então o Governo nova lancha em
outras condições para se occupar especialmente da fiscalisação

externa. »

Alfò,ndeg-a de XJruj-uayana— A renda desta Allandega
foi a seguinte nos dous últimos exercidos, conforme os quadros que
enviou :

1898 1897

Importação
448:G12$771 429:472>;927

Addicionaes • ^ ^

^"^^"^^
78:728^688 õl:014$779

^"'""^^
19:õG2$480 C:õ37$90J

Extraordinária
25:241$S9G 28:910^080

572:145$835 515: 935^783
Conforme se vê, lia o accrescimo de receita, embora pequeno, nos

principaes títulos no valor de 56:210$0õ2, que está em proporção com
a diflerença de despachos de importação processados alli, n saber :

1.300 em 1897 e l.õOG em 1898.
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A toudíi-em (lo .-or-íi foi iijuiuolle anno rio ",.110.802 kilo-rommas
corrospoiKlGiitr> a 113.077 volumes c neste do correspondente

a 100.2l;{ volumes, donde se coiidue (luc em 1898 a importação de

mercadorias excede a dc 1807.

A renda de consumo discriminada pelos diversos títulos foi no

período acima a seguinte :

1897 1898

^""^^
í:027>;l0') 5:772i?<S00

^'^''^^^^
1:010.-<.SOO .t:rw'.fc<30

Phosphoros ^ 0:117>;G30

^'^^
• • • • ' í< 4:371$75'J

6:õ37.:<9C0 20:SI2íi;480

A receita e dospeza da Capata/.ia foi a seguinte no mesmo período

acima

:

I897| 1898

^^^^^^^ 3:07&<-i00 l:946.$lõO

IX^Si)cza 10 . ,)49^Q3 , ^ , . 285i570:j

7:s71sWJ 12:339s5õO

Como se vò, liouve om ambjs os i'xeroicio> utn urande '/VíY iio

qual está incluída a despeza do 2:409.<0X)com o lranspo!'te do^ vv-himo^s

cm carroças do porto de descarga c da estação da eítradíi d-' ferro

/i/-así7 G/w^ .S-oííi'//^//^ paraa Aliaiidega, da (lual o i)orto disl;. meio

kilometro. a estação d^jus.

Xa estação não h;i um armazém onde as mercadoríos sejam de] >o-

siladas, n;jo ha balanças, seiido as '•<)rHeroiici;is d.^s inercadorias so-
t

l.ire agua feilii:^ á vista de .-iinostras qut- são leva<ias a'».s confrrentes na

Alfandega. T-dos esscíí ínooiívoiiieutes seriam resolvidos com o esta-

Lelecimeiito iim p2<iiieiio ti-c-h'.) da estrada de feri-o Urasi' C>i-<'or

SoiLihcnu '[lie traga ate a Alfandega as mercadorias sujeitiis ;í.>s (i:-

reitos. ou r,\v^ scj;i eslabek-oido um armazém da Alfandega na propí':a

cslaçãi) da cslraila de forro, (.v)ni o mnlerial indispeus.-ivrl ;'is conio-

rcncias
;
pnis bom si^ póiloav.diar dos graves inconvenientes dos tr.ais-

portes de géneros sujeitos a direitos de (-onsumo ;dravr? dc ruas

pul)liais.



.Quanto ao porto, deverá ser estabelecido um galpão servido de um
tmpiche com uma linha de trilhos atô a Alfandega, destinado a trans-

portar as mercadorias.

O Inspector, apezar de apresentar como annexos ao relatório cerca

de cincoenta mappas sem nenhuma utilidade ao serviço aduaneiro, ne-

nhum dado no entretanto forneceu sobre a navegação de longo curso,

fluvial e de cabotagem, no ultimo triennio.

Diz o Inspector que á beira do rio Uruguay ha uma casa que serve

de registro do porto construída sobre pilares. Com as grandes enchentes
a casa fica inundada, o que occasiona a deterioração, que poderá trazer

o desabamento.

Para eviial-o pede o credito de 4:000$ para os reparos indispensá-

veis e necessários á sua conservação.

O prédio em que funcciona a Alfandega ha mais de 3D annos, é
um velho casarão de propriedade particular e único que alli se presta a
este fim.

Alfandega do Espirito Santo -Esta Alfandega apresenta
os seguintes algarismos interessantes do biennio :

1898 1897

Importação . . . 4õ4:032$376 939:420$789
Despacho marítimo. . 7:6SO$600 9:98õ$ir)0

Addícíonaes . . . 92$070 2:õ96$217

29:021$lõ6 45:253$925

23:904$lõ0 4:672$500

Extraordinários . . . õ:824$-247 7:761$001

Depósitos 21:452$960 3õ7$600

542:007$Õ59 1.025:784*892

E' notável a differença apresentada contra o exercício próximo pas-
sado, no valor de 503:366$583, que se accentúa nos seguintes títulos de
receita

:

Importação
480:388$413

Despacho marítimo 2: 304^500
Addícíonaes

2:504$147

16:232$769
Extraordinária •

. 1:936^754



tendo tido augmenlo a renda de consumo e a caixa de depósitos;

aquella em 19:231$650 o esta em 357I60O, que uma vez altendido dá a
dlfferença de 4S3:777$333.

Considerando-se a renda na sua totalidade conforme ô apresentada

pelo Inspector, resulta do confronto entre os exercidos de 1897 e 1898

um declínio de 483:777$333 neste ultimo exercício, o que é explicado

pelo inspector pela diminuta- importaçfio em virtude do relrahimento

do commercio importador, que se acha alli reduzido a poucas casas,

devido ao estado precário e desanimador porque está passando aquella

praça e que tem como factores principaes a baixa do cambio e a do

café, o mais importante género de cultura, cuja alta desenvolve e anima
todas as transacções mercantis, e a differença de taxa em quasi todos

os artigos da tarifa vigente.

Diz o Inspector

:

«E' tâo desanimador o estado do commercio desta praça que me
eva ú previsfio de que no corrente exercício a renda aduaneira nfío

attingirá ao algarismo do anno passado, si as medidas postas em pra-

tica pelo Governo nSo vierem melhorar as suas finanças.

As rendas internas no biennio de 1897 e 1898, conforme os dados

apresentados pelo Inspector, produziram a seguinte receita

:

1897 1898

Interior 45:253$926 29:021$156

A renda de consumo no anno passado foi a seguinte, assim discri-

minada :

Fumo 2:472$080

Bebidas 5:728$710

Phosphoros 4:955$000

Sal 11:542$740

24:698$530

Com relação aos impostos de consumo de fumo e bebidas, o Inspe-

ctor nao apresenta a renda de 1896 e 1897, de modo que nfio se púde

apreciar, como convinha, o declínio ou augmenlo dessa receita.



o movimento de navegação do longo curso foi de 79 navios proce-

dentes de diversos noçOes, a saber

:

A' vela
3

A vapor
7g

79

A tonelagem de registro corréspondenle foi de 1.713 toneladas para
os navios ú vela e de 146.850 para os a vapor.

O movimento da navegação por cabotagem nacional foi, no mesmo
período, de 450 navios, a saber :

^'ela
119

^ ^'^Por 331

4õ0

A tonelagem foi de 255.370 para a totalidade das embarcações.

O pessoal constante de 18 empregados é siifíiclente para satisfazer

ás necessidades do serviço, conforme diz o Inspector, uma vez que todo
alli permaneçam com exercício.

Já se torna hoje uma necessidade inadiável o melhoramento das
condições do edifício em que funcciona a Alfandega, pois, de constru-
cção acanhada, sem as necessárias accommodaçOes, compondo-se apenas
de um salão á beira da rua, donde se levantam nuvens de pó que
invadindo a repartição ohrigam os empregados a al^andonarem suas
hancas, interrompendo assim o expediente, afim de não serem asphi-
xiados.

E' portanto imprescindível o levantamento de um pavimento supe-
rior.

Ha também necessidade de outros reparos, bem como collocação
de barrotes no assoalho que está abatido, reboco o caiação do arma-
zém, cujo estado já chamou attençào da Camara Municipal q,,c
mandou intimar a Inspectoria para reparal-o de accordo com as pos-
turas.

Para essas despezaspede o Inspector o necessário credito.



Aiftinde«ra de Corumbá — O relatório desta Alfandega nfio

é minucioso quanto rts rendas ai-recailadns no anno de 1898, pois nfio o
acompanhou, como devera, o quadro discriminativo da receita por im-

postos, no ultimo trienuio.

Dá a renda de importacuo iv) valor de 1.035:778$494 no exercicio

findo, e de 967:9lGi632 para o do 1897, o uugmcnto, portanto, de

67:861$862, qiiàndo, ontrctaiilo, dos lelegrammns e dados parciaes

archivados na Directona a tutalidjidií da receita fòra do l.89L:362.>^

assim decomposta:

Importação 1.427: 28!J$íX)0

Despacho maritimo I:21õ$0'j0

Addicionaes bl^'W

Interior 32:422$0O:J

Consumo .

^ 87:3õ8$0O0

Extraordinária 9:897$;X)0

Depósitos 333:133$0O0

O valor ofílcial da importação directa foi, em 189S, de 2.34õ:(302s$310

o do exorcicio de 1897 de 1.922:102.i;707 ; a de cabotagem de

2.õ05:G68$õ9õ, inclusive a de gcneros estrangeiros jy despachados

para consumo no valor de 79G:93G$264, tendo havido, nesse commercio,

um augmento do valor oíficial, comparado com o do anno de 1897 no

valor de 1.460:007$460.

O valor ofíicial das mercadorias procedentes do Paraguay foi

de 503:510$, 510:643$, correspondente á isenção de direitos no de

213:075*360, e em 1897 no de 619:475$619. relativo á isenção de direitos

de 216:723$695.

O commercio de transito com a Republica da Bolivia no anno

findo attingiu o valor oíílcial de 1 .256:874$054 relativo á isenção de

direitos no de 69õ:844>;68S ; e em 1897 o valor de 1.025:190$0i2, equi-

valente a direitos de 507:090$095, elevando-se, pois, no anno findo

a mais 221:684$ o valor official e o de direitos ao de 88:75-feè000.

A exportação da Republica de Bolivia por Matto Grosso foi, como

diz o relatório, representada pelos valores de 250:363$ em 1897 e

412:792s em 1898, apresentando o augmento de i62:429;^'009.



A. nax^ee»^ «Htira «sla Alftindecia e o porto de Montevidóo, ondo

sSo baldmte eâ)r$»s |Mroeie«ílenles do exterior e portos naclonaes,

foi Mta em t!S9i$ jpkv esnbansiçAes nactonaes, representando 4.954

toneladas e 51 íístorauai£?aiin»s oo>m 5.6:>3 toneladas, e em 1897 por 21

embarcações naciioi!xae$ com tvSd* toneladas e 30 estrangeiras com 4.811.

As rendas internas foram assim escripturadas: 1898— 42:549$346;

1897— 39:302$367, registrando o augmento de 3:246$979 e a de con-

sumo attingiu— 87:382$140 em 1898, assim decomposta: fumo

—

16:161$640, bebidas 530$:, phosphoros 19:933$o20, sal 50:756$380,

apresentando contra o exercício de 1897, cuja renda fôra de 9:709$26^

o augmento de 77:612$880.

A instalIaçSo da Mesa de Rendas do Porto xMurtinho, realizada a

4 de maio do anno próximo passado, trouxe á fiscallsaç5o das rendas

aduaneiras de Matto Grosso importante auxUio, çonforme foi exposto

ern o relatório especial por aquelle tempo enviado ao Thesouro e já

apreciado por esta Directoria.

A renda arrecadada nesse anno foi de õ0:928.$6õ5 por aquella

nova repartição, cujos recursos dependem de quanto já foi exposto

detidamente, pois interessa sobremodo a fiscalisação do transito

com as republicas limitrophes.

A exportação deste Estado para o exterior, conforme os dados

do relatório, representa o valor official de 1.883: 148$363 e para os

Estados de 8:408$ ou mais 662:335$063 do que a realizada em 1897.

O inspector continua a reclamar a construcção de um cáes em
frente á Alfandega, no valor de 8:3:000$, e reconstrucção da ponte

de descarga. Do mesmo modo a substituição do material fixo e ro-

dante, guindastes, etc.

Considero de urgente necessidade a decretação desses recui-sos,

pois, uma Alfandega de fronteira, como esta, tão importante, carece

de estar apparelliada para o seu serviço de importação ordinária e

paro o de transito internacional, e o desenvolvimento de sua receita

bem permitte a concessSo de um credito de 100:000$, para os me-
lhoramentos de que se trata, conforme já tenho tido occasião de
apreciar varias vezes.



AlfUndegru do Rio Orande do Norte — Nilo obstante a

clrculap da Dipectorhi das I lendas Piihlicas expedida a todas os Alfan-

degas, sobre o moúo de confeccionar o respectivo relatório, e principal-

mente na parte (lue interessa a receita, o quadro apresentado por esta

repartição é deficiente, como se vai ver.

Importação

Addicioiiucs

Interior

do fumo . .

\de bebidas .

^do sal. . .

de pliosphoros

Extraordinarici. . . .

Depósitos

Renda nSo classificada .

Consumo

1898

160:319$'J50

235$616

34:002^243

8:697$900

3'30$000

26:G71$3õO

86õ$24)

14:9i0sõ30

$

2õ2:376$9S3

1897

216:345$673

667$112

84:73õ$llõ

2:109$õ30

28a$950

$

$

$

14õ:07&$675

41:464$683

õ05:453$442

E' sensivcl o decrescimento da renda de importação, e nuo fòra o

concurso da renda de consumo, esta Alfandega teria descido ao mais

Ínfimo algarismo de arrecadação entre as de sua categoria.

A renda do interior descera também de modo considerável.

O Inspector explica esse declínio de renda pelas differenças de taxa

entre a tarifa vigente e a passada, principalmente nos artefactos de

luxo.

Diz ainda que muitas outras causas Influem para esse estado anor-

mal que vamos atravessando, e são ellas fundadas na depressão do

cambio, no augmento progressivo da industria nacional, o que concorre

poderosamente para que o commercio internacional restrinja as suas

transacções, limitando os pedidos ao ostrictamente necessário e indis-

pensável, epor conseguinte a importação directa tende a diminuir, uma

vez que a introducção dos productos similares, nacionaes, multiplica-se

em grande parle.



-/pr^T^íÇ??^-"^®^*^ ^® navegaçfio de longo curso no aiino de 1898 foi de

rN^íP^tPO' navios, sendo dous ú vela e dous a vapor, com a tonelagem de

registro de 3.064.

O Inspector nfio mencionava o movimento havido na navegaçfió por

cabotagem.

O pessoal, composto de 16 empregados, é sufficiente para satisfazer

as exigências do serviço ; tanto assim que esW o expediente todo em
dia, conforme declara o Inspector.

E' de urgente necessidade o concerto da ponte de descarga, afim de

evitar-se maiores despezas futuras com a construcç5o. de uma nova,

pois, a continuar assim, será completamente destruida a existente.

Ha também necessidade da collocação de imi guindaste para a

descarga das mercadorias, e é devida a essa falta que a ponte está no
estado de estrago em queseaclui,, no dizer do Engnheiro Director das

Obras Militares, que apresentou o orçamento dos reparos, na impor-

tância de2:411$323.

E' fácil de comprehender a vantagem que resultará para os cofres

públicos de ser concedido desde já o credito pedido pelo Inspector, aliás

de pouca importância para a conservação de uma única ponte de des-

carga daquella estação aduaneira, assim como da concessão do respe-

ctivo credito para acquisic^ão de um guindaste indispensável para que a
descarga dos volumes seja perfeita, não só porque trará em resultado

a duração da ponte, evitando os fortes attrictos dos volumes, como tam-
])em cono^rrerá para a conservação dos mesmos volumes, pela qual é a

Alfandega responsável de conformidade com a legislação vigente.

O edifício de antiga construcção, abarracado c sem aspecto de Alfan-
dega, vai síitisfazendo as necessidades do serviço e está bem conser-
vado.

A lei n. 429 de iO de dezembro de 1896, em seu art .
7o n. 26, con-

cedeu o credito de 26:00js;, ,iuo cahiu cm exorci.-ios Ondos, por não ler

apparecido concorrentes á nrrcmatarào das obroíc, e.Kão projoKadas,
isto é, a construc^tão de um pavimento superior para ahi funccionar ;ís

secçi5es, ficando o pavimento térreo destinado súmenle a armazéns, que
suo actualmente cm numero de dous.



mente.

Essas obras, no entretanto, poderiam ter sido feitas adminlstpativa-

Diz o Inspector que, á vista do estado financeiro do Paiz, poderá esse
melhoramento ser adiado.

O material para o serviço das conferencias está em parte estragado
pelo que ha necessidade da acquisiçõo de uma balança que pese até
1.000 Idlos, e demais quatro Nvagonetes ou carrinhos para o transporte
de mercadorias para os armazéns e portas de saliida.

relatório dessa Alfandega registra :

1898

Importação
1.476:946$968

Despeza marítima . . 7:55õ$340

Addicionaes . . .

íil0$862

Interior. . . ,

78:949$13õ

Consumo . . .

133:361$3Gí
Extraordinária . . lõ:779$613

1.713:10a$272

Depósitos . . .
203:õ28$õ68

1.916:631.SS40

1897

2.231 :830$948

9:370$326

12:63&^94

63:088$2õ7

1:080$920

20:56õ$103

2.338:õ72$448

Í09:õ62$002

2.-i.i8:134$450

Conforme se aprocia destes algarismos, é sensível o decresci-
mento da renda de importaçT.o comparado o biennio, tendo-se elevado
a renda dc interior e a do consumo e o movimento da caixa de
depósitos.

Das notas ou despacíios de mercadorias importadas se vè no
emtanto, que dcvroscou a importação directa, elevand..>-se a cabotagem
e o valor officiai das mercadorias de 2. 384:41 4.sO:30, em 1897 se elevou
para 4.õ90:23G$)20.

O movimento dc importaçíio do volumes foi em 1898 de 7i 19-
com o peso de 5.6r.00a kilogrammas. O Inspector não menciona ó
numero de volumes entrados nos annos de 1896 e 1897, para bem
se avaliar do desenvolvimento da importação naquella eslação adua-
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neiP8, no entretanto i^ela arrecadação vô-se que a renda decresceu

no exercício possodo.

Diversos sSo os factores, no entender do Sr. Inspector, que con-

correm para essa diíTerení^a, a saber

:

O grande stock de mercadorias proveniente da importaçõo do

annos anteriores, existentes nas Praças do interior, principalmente em

Coritiba, aggravado pela falta de consumidores que devido á actual

crise, limitam cada vez mais as exigências da vida ; a baixa cambial,

que traz como consequência o retrahimento do commercio ; a diíTerença

de taxa entre a actual Tarifa e a anterior ; finalmente, a producçuo

manufactureira e industrial de diversos Estados (lue concorrem para

o abastecimento do mercado.

As rendas internas se elevaram ás seguintes sommas

:

INTERIOR

Em 1896 30:903$512

» 1897 63:088$257 ^

» 189S 78:949$13õ

CONSUMO

FUMO

Em 1896 •127$120

» 1897 76&$411

» 1898 2:075$25-i

BEBmAS

Em 1897 312$Õ09

» 1898 2:62^220
'

PIIOSPHOROS

Em 1898 íiSOgíGO-D

SAL

Em 1898 123:846$990



A respeito dessa renda diz o Inspector

:

« Como se vò, iiSo pôde ser mais animadora a confí-ontuçõo desses

algarismos, c, acredito, que no corrente exercício esses impostos

produzirão o triplo do vnlor arrecadado em 1898, com excepção do sal,

que, como 6 sabido, obedece ao stock porventura existente na
Praça.

A. receita da Gapatazia e de armazenagem foi

:

Feita a comparação, resulta um declínio no exercício de 1898 de

50:244$192, que provém, conforme explica o Inspector, ora do retra-

himento da importação directa, ora da pouca demora dos volumes

nos armazéns, cuja estadia, com raras excepções, nSo passa de um mez.

O movimento da navegação de longo curso foi o seguinte:

No exercício de 1898:

Navios a vapor 63

» ú vela í

Em i896 . 66:902$033

113:õ99$038

63:354$846

D 1897

» i898

67
Em igual período de 1897

:

Navios a vapor

» ó vela

46

13

59

A lonclíigcm de registro correspondente foi a seguinte :

Em 1897

:

A Vil por

A' vela

49.393

5.801

Era 1S9S:

A vyjior

A' vela.

G3.S01



.
,^

Feita a comparação, resulta um excesso de 10.215 toneladas no exer-

cício passado sobre o de 1897, pois havendo um declínio de 4.183 -tone-

ladas nos volumes transportados em navios á velo, houve um augmento

de 14.408 nos transportados em vapor, o que, feita a comparação,

dá aquelle resultado.

O movimento da navegação, feita por cabotagem, foi no mesmo

período o seguinte :

Em 1897

:

Navios a vapor . 228

» ôvela 41

260
Em 1898:

Navios a vapor 190

» á vela 36

226

A tonelagem de registro correspondente foi

:

Em 1897 128.249

» 1898 107.711

Diz o Inspector que ó possível que no corrente anno, á vista do

desenvolvimento da industria daquelle Estado, a cabotagem se eleve

ao pé de prosperidade dos aiinos anteriores.

O Inspector reclama augmento de pessoal c pede para o quadro

daquella Alfandega ser equiparado ao de Santa Catliarina.

A nuo ser assim, diz elic, todos os importantes serviços que lhe

são confiados continuarão no atrazo em que se acham.

A estatística só estú organisada até meados de 1894.

Todos os outros trabalhos, como conferencias de manifestos,

escripturaçílo de montepio, demonstraçíio da dcspeza dc Marinha c Guerra

tudo cstú cm atrazo, por falta dc pessoal, apezar da solicitude e hon

vontade dos empregados.

Os moveis, em quasi sua totalidade, estilo estragados e incompa-

tíveis com a decência do uma Rcpartiçiío, no dizer do Inspector.

Apezar do decrcsoimento da renda, justincavel pelas circumslancias

actuaes c ioda anormal, deve essa Alfandega ser dotada do mais dous



escripliirarios, nfim de poder ottondor ás necessidades do serviço da
Mcsíi de Hendas de AntoDina, (|iie fiinccioiía com dous únicos emppe-
iíftdos, Administrador c Escrivão, fiue teem a seu cargo todo o serviço

da Repartição, desde a descarga das mercadorias, conferencias dos

volumes, dos manifestos até á sahida.

O material íluctiiante, composto de uma lancha a vapor e dous

pequenos escaleres, é insufficienle para o serviço na vasta bahia, de

cerca de 30 millias de extensão, até a parte mais occidental da bahia

de Antonina, com diversas ilhas, para onde fcicilmente podem ser

baldeados volumes de bordo ou das alvarengas, no trajecto daquella

Alfandcg-a para a Mesa de Rendas de Antonina, para onde vSo constan-

temente lanchas com (.-argas sujeitas a direitos de consumo.

Os dous ancoradouros distam do posto um Ires kilometros e

outro quatro.

Pelo exposto vè-se a necessidade que ha de ser augmentado o pequeno

numero de guardas para satisfazer a necessidade do serviço aduaneiro

e melhor garantir os interesses do Fisco.

Em novembro de 1897 foi alli estabelecido pelo então Inspector um
serviço de vigia, attenta a necessidade de se prevenir o desvio das

rendas; esse acto foi approvado pelo Thesouro; mas hoje, infelizmente,

conforme declara o Inspector, por íalta de credito foi suspensa aquella

medida, que tuo bons resultados ia dando.

A' vista do exposto é evidente a necessidade inadiável de ser elevado

a 20 o numero de 12 guardas, actualmente existente.

E' desolador o estado de ediíicio em que funcciona a Alfandega,

veiiio convento que pertenceu á Companhia de Jesus.

Sem segurança alguma, ijelo apodrecimento e afastamento da mu-
rallio, do madcirnment') em que assenta não só o telhado como o

assoallio, é uma constante ameaça ú vida dos que, pelo cumprimento

de deveres, são obrigados a alli passar parte do dia.

Húmido em extremo, collocado (i margem de um rio, é um fóco

de beri-beri e impaludismo, como attestam os frequentes Ciisos obser*

vados cni empregados daquella lleiwrtirão, segundo aííirma o Inspector.

Os armazéns, insigniíiauites biombos, escuros, uo rcz do húmido



isolo, Impõem penoso trabalho para a arrumação de volumes com

mercadorias, que nelles nfiopDdem permanecer por mais de dous mezes,

sob pena da se deteriorarem totalmente, tal a humidade I Muitas mer-

cadorias, nem mesmo esse tempo podem alli ficar, pois com um mez

. apenas do armazenadas, ficam estragadas.

E' urgente a construcçSo ou acquisiçfio de um outro prédio em

local mais apropriado, sob pena dc, em um futuro nflo muito remoto,

ficar o Governo privado dessa estação de arrecadação.

Emquanto porém as finanças do paiz núo permittem, convém

ser concedido um credito de 6:000$ para aluguel de um outro edifício

pára provisoriamente ahi funccionar a Alfandega, aluguel esse arbi-

trado pelo Inspector como sufficiente.

O galpão e a ponte de descarga, conforme a opiniiío do Inspector,

só por um equilíbrio inexplicável se conservam de pé.

O velho e primitivo guindaste com os bronzes carcomidos pelo

trabalho constante de 30 annos, está quasi imprestável.

O material rodante está em regular estado de conservação.

E' portanto necessário que pelo Poder competente seja essa Alfan-

dega dotada do credito para a compra de um guindaste e construcção

de uma ponte e um galpãa, afim de que o serviço de descarga possa

ser feito com a regularidade rccommendada pelas leis fiscaes, e não

aconteça de um momento para outro ficar a Alfandega privada de re-

ceber as mercadorias, com o desabamento da ponte e galpão.

Alfandeg"» de Atracajú — E' assini discriminada a renda

desta Alfandega no biennio:
1898 1897

laiporlação . .

Dcspnclio maritimo.

Addicionaes . . .

GG2:I()(>§481

$

13õ$200

159^354

8G2:327$763

377s9:JL)

244Í-221

$Sabida

TiUcrlor 74: 119$837

14:356>;628

13:645>;516

965 : 337iis>77

7õ:43a<801

1:421$500

36:122^542

70l:08a$079

Exlraordiuaria .

Depósitos.

1.729:8G0$593 1.677:019$686



Avoluma a receita desta Alfandefra a Caixa de Depósitos, prove-

nienlc da Caixa Económica, que, como se vô, tem ahi extraordinário

movimento.

A nflo ser isto, a renda propriamente dita se resume a 675:887$197

no exercicio de 1898, c 899:072$406 em 1897.

Como se vô, liouve no exercicio de 1898 um declinio do ronda na

importância de 223:18õ$209, em comparação com o de 1897. A respeito,

diz o Inspector:

« Duas razões influiram sobremodo para semelhante resultaílo: a)

o desapparecimento, por fallencia, dc uma das melhores casas impor-

tadoras o facto de ter o vapor inglez 5'. VYcewíe trazido para esta

praça, em fins de 1896, um grande carregamento de mercadorias,

vindas directamente de Hamburgo, o que deu logar a que no 1» se-

mestre do anno passado diminuísse o numero de despachos, por

acharem-se ainda as casas importadoras abastecidas das mercadorias

vindas naquelle vapor.

Accresce taml)em a circumstancia de uma das casas mais notáveis

desta praça, de certo tempo a esta parte, despachar suas mercadorias

em outros Estados, recebendo-as por cabotagem.

E' como posso explicar a sensível diminuição da renda no 1° se-

mestre já referido »

.

No 2^ semestre de 1898, foi a renda de importação superior á de

igual período do anno anterior, e isto ó attribuido ao augmento de

despachos determinado pela modicidade da tarifa vigente, a par da

prompta sahlda que nas casas importadoras tiveram entuo os géneros

que se acharam retardados, dando logar ao recebimento de novas

facturas.

E' bem possível que no corrente exercicio muito diminua a renda

de importação, visto que nesta praça não ha casas de cambio, onde

os senhores negociantes possam facilmente adquirir moedas de ouro

para .pagamento do imposto devido.

Poderiam elles receber de outros Estados o ouro de que precisassem,

mas, segundo sou informado, isto não farão, com receio de serem pre-

judicados com as alternativas cambiaes »,



o movimento de importação de volumes no blennlofoi o seguinte:

Em 1897 1.142

» 1898 2.126

O Inspector nfio declara qual a tonelagem de carga corrèspondente.

As rendas internas produziram as seguintes sommas no triennio

de 1896 a 1898.

Em 1898 28:980$494

» 1897 75:436$801

» 1898 . .

'

74:119!?837

Diz o inspector que a renda de consumo naquelle Estado só é quasi

representada pelo imposto sobre o sal, pois, sobre os outr«os impostos é

insignificante, porque, quando ao fumo, qnasi todos os preparados são

importados dos outros Estados, já sellados, o que fambem acontece

com o phosphoro
;
quanto ao de bebidas, a única fabrica alli existente

só prepara álcool e aguardente, que são exportados em pipas.

A renda, portanto, restringe-se á seguinte, no exercício de 1898, a

saber:

Fumo 2:46'J.-Í!000

Bebidas 1:020$000

Phosphoros •
. . . õ:867$347

Sal õ:009:i!28l

14:3õai;628

Em igual período de 1897, a renda foi de 1:421$500 havendo, por-

tanto, um augmeiito de 12:935$128. No exercício de 1896, nrio houve

renda neste titulo.

A renda de capatazias, noannode 1^98 foi de 3:011$23'; e a de ar-

mazenagem de 15:861$189, prefazcndo o total de 18:872.s42õ.

O inspector não declara qual a despeza realisada com o pessoal e

material da capatazia, como seria para desejar, afim de se poder avaliar

do saldo ou deyidí havido comesse serviço, a respeito do qual diz o

inspector:

« A' falUidc armazéns que comportem todas as mercadorias vindas

porcabotageme de uma ponte que so preste a todas as descargas, são



ellas desde muito, recolhidas a trapiches particulares, em cujas pontes

tem logar a descarga, o que muito prejudica a.Fa/enda Nacional nas

rendas « Capalazias e armazenagem ».

As mercadprias despachadas para consumo nesta Alfandega sao

quasi todas reexportadas da Baliia, onde também são classificadas.

Logo que se possa promptiíicar a ponte^ que nenhuma segurança

offerece actualmente ás descargas, e alargarem-se os armazéns que

possue esta repartição, muito lucro terá a auferir o fisco com a renda

sobre capatazias e armazenagem, que calculo em cerca de 30:000$,

annualmenle.

As mercadorias que lèm entrado, de ha muito., nos armazéns da

Alfandega, são as que vem da estrangeiro, com guia de reexportação

da Alfandega da Bahia, sendo que as vindas por cabotagem são recolhi-

das, como já di?se, a trapiches particulares, tornando, por isso, quasi

nulla a renda do capatazias. »

O movimento da navegação de longo curso em 1898, foi o seguinte,

conformo os mappas estatísticos annexos ao relatório do inspector:

Navios á vela 6

A tonelagem de registro e equipagem corrcspondeiiíe foi:

Tonelagem õf)t

Equipagem 22

Como se vê, é muito diminuto o movimento da navegação de longo

curs :) naqucUe porto, pois, o commercio importador, é quasi nullo, c

todas as mercadorias são importadas por cabotagem da Bahia e de Per-

nambuco.

Assim é (lue o seu movimento foi no biennio do J897 a 1898 o se-

guinte:
1897 1898

Em navios à vela -tó 32

A vapor 130 lõO

178 182

A toneliigem de registro correspondente foi

:

Eni 1897 46.046

» 1898 50.722



Diz ©'Inspector que o eiifioio e armazéns da Alfandega estão quasl

.imprestáveis, e em breve nao poderão acondicionar as mercadorias

que lhes sao destinadas, por isso que precisam ser reconstruídos quasl

que totalmente.

Como annexo ao relatório junta o inspector um orçamento das

obras a serem executadas na importância do 6):000$000, assim como a

planta com as alterações que julga necessárias para a marcha regular

do serviço.

O assumpto é da maior importância e convém ser atteiidido pelo

poder competente afim de que desdejá seja consignada a verba necessária

para os melhoramentos urgentes e indispensáveis á boa fiscalisaçuo,

uma vez que as finanças do Paiz nao permittem a execuçuo das obras

orçadas pelo inspector.

^lâmdegra da i*araiiyba — A receita desta Alfandega no

biennio de 1897-98 é assim escripturada

:

1898 1897

Importação. . . . 1.0S4:078$58J 1.24G:S02.>;i47

Despacho maritimo . .S:608$603 2:342.$000

Addicionaes. . . . l:405$õ30 1:486$605

Interior 20:8õ2:èílõ 25:603sl0i

48:2õ2$6í0 4:704$OaO

Extraordinária . . . 7:432$090 2:910$909

Deix)Sitos .... 43:884$918 õ:307$373

1.189:õl4$773 1.289:lõ&i;l38

Nuo fôra o concurso da renda de consumo, a arrecadação nesta

Alfandega teria descido a algarismo ainda mais reduzido, pois só na

renda de importação accusa, para menos, 182:723$567, como também a

de interior.

O movimento da Caixa de Depósitos, que foi sensível, como so vè

dos algarismos acima, reunido mesmo áquella renda, n3o foi bastante

para equilibrar a receita do anno findo. Entretanto, o numero de des-

pachos de importação foi no anno findo mais quo o do anno de 1897,

tal a differença entre 1.495 para aquelle e 1.478 para este.



\ renda da capatazia foi no triennio de 1893 a 1898 a segainte:

Em 1896 2:75&$909

)) 1897 4:49a$229

» 1898 6:8125Í50áO

O movimento da navegação de longo curso no bicnnlo de 1897 a

1898 foi

:

Em 1897:

Navios ú vela 9

» a vapor 17

2G

A tonelagem de registro total foi de 25.674.

Em 1898:

Navios á vela 12

» a vapor 17

29

A tonelagem de registro total foi de 28.737.

Tratando das conferencias das mercadorias, diz o Inspector o se-

guinte sobre os manifestos delongo curso:

« Cabe aqui salientar a urgência de medidas enérgicas contra as con-

stantes inexactidões dos manifestos de longo curso. Em 713 despachos,

de julho a dezembro, 181 estão em desaccordo com esses documentos.

Emquanto não estabelecer-se uma pena para as faltas desta na-

tureza, nunca os manifestos merecerão fé, por maior que seja o zelo

dos cônsules.

No intuito de abrir brecha á prevaricação, o negociante confoge ás

declarações inveridicas, porque tem segura a impunidade na hypothese

de burla r-se o criminoso tcntamen.

A multa dos direitos em dobro talvez coliibisse semelhante abuso,

que retarda o expediente e lança suspeitas sobre o funccionalismo. »

Diz o Inspector que o atrazo em que encontrou o serviço da esta-

tística daquella repartição o obrigaram a não remetter a esta Directo-

jia lodos os elementos exigidos.



AlftmdeflTi» de Penedo -> A renda arrecadada no tricnnlo

de 1896 a 1898 Di a seguinte, a saber :

1898 1897 18*6

Importação 73:411$698 90:936$125 65:023$220

Despacho maritimo .... 126$00J 132^090 370$000

Addicionaes 15$000 245$960 485$840

Interior ... 31: 229^123 24:590$330 G:G86$480

/ do fumo .... 6:481$420 800$000 2:410$000

\ de bebidas . . . 1:807$405
Consumo

) do pliosphoro . . 4:0õ4$020

\ do sal õ9:617$813

Extraordinária 2:022$403 3:831x311 2:485í<8õl

Depósitos l:600$340 881s;;140 õ:677$G20

180:364^025 121:423$866 83:139$761

O valor official correspondente a essa arrecadação foi :

Em 1898 184: 468^421

» 1897 188:100;?122

» 1896 108:834$9õ8

O mo\imento de importação de volumes foi no mesmo periodo :

Em 1896 25.441

» i897 25.921

» 1898 23.592

Não menciona o Inspector qual a tonelagem da carga correspon-

dente.

As rendas internas no mesmo periodo produziram as seguintes

sommas :

Em 1896 6:686$400

1897 24:590.>!3:í0

" ^^^^ 31:229$123

A renda da Capatazia no exercício de 1808 foi dc l:0l3.><7i)0 e o de
armazenagem de l:975íi;079.



Nao declara o Inspector qual a despeza feita por conta da verba

« Cnpatazias afim de se poder avaliar o saldo ou dejlcit havido na-

qucile período.

O movimento tle navegação de longo curso foi quasi nuUo no anno

passado, pois consta apenas de um navio (\ vela, cuja tonelagem de

registro e de carga não 6 declarada pelo Inspector.

O movimentíj da navegação por cabotagem foi no mesmo pe-

ríodo o seguinte :

Navios a vapor 97

» á vela 1

Barcaças 91

189

Tratando deste ossiimpto, di/ o Inspector que a importação directa

da Europa para oqiielle porto, póde-se dizer nao está iniciada, pois que

toda ella ó feita por baldeação na Bahia, Pernambuco e Alagoas,

visto a barra nfio dar entrada a navio de grande calado.

O pessoal da Alfandega 6 o necessário para attender ás necessi-

dades do serviço que está em dia.

O material íixo e rodante é pequeno, porém é o sufficiente para o

serviço; o mesmo não se dá com o íluctuante que é muito reduzido,

attenta a necessidade que lia de uma boa íiscalisação em toda a mar-

gem do rio. E' composto de uma lancha a vapor, duas baleeiras e dous

pequenos botes. A lancha está estragada, pelo que o Inspector pede

o credito de 2:000ííí, em quanto foram orçadas as despe/.as.

Com a paralysaçáo dessa embarcação muito tem perdido a Fa-

zenda, conforme (locl;u'a o Inspector, por isso que não é possível com a

baleeira fazer-sc toda a íiscalisação diurna e nocturna. As demais em-

barcações estão em estado regular de conservação.

E' de imprescindível necessidade collocar-se um posto fiscal na

linha divisória do rio entre o seu porto e o de Villa Nova e entre os

dous canaes por onde passam todas as embarcações para attender ao

serviço de descarga (pie nuiítas vezes se prolonga pela noite.

Diz o Inspector existir alli uni cuttre (jue o Ministério da Marinha

poz á disposição do da l-azenda, visto estar abandonado.
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Com essa embarcação foi estabelecido um posto fiscal provisório,

que acabou, por estar a embarcação em mAs condições e segurança.

Avalia o Inspector os concertos a fazer-se cm 5:900$. Esse credito

foi pedido â Camara no relatório que o Sr. Ministro apresentou em 1897,

mas infelizmente nSo foi concedido, com o que muito tem perdido o

fisco, por ser materialmente impossível fazer-se a fiscalisaçao como

elladeve ser feita.

Como se vê, a despeza é diminuta cm comparaçfio com os rele-

vantes serviços que poderá prestar a alludida embarcaçiio.

E' também indispensável a acquisiçõode uma Jjaleeira possante para

estacionar no Pontal da Barra, onde ha um guarda encarregado da

fiscalisaçSo.

Diz o Inspector que alli mesmo pôde se adquirir por liõOO»; em con-

dições de satisfazer as necessidades do serviço.

O Inspector em quadro annexo apresenta uma tabeliã para os ven-

cimentos do pessoal da lancha, por serem demasiado reduzidos os

actuaes vencimentos, já attendendo ao serviço diurno e nocturno que

prestam, já attendendo á carestia da vida naquella cidade :

Commandante 12O<000

Machin ista 120.<000

Foguista. lOOsOOO

Carvoeiro TOsOOO

Pratico marinheiro SOsOOO

Dous marinheiros a 70$ UQsOOO

G30S00J

Oedificio cm que funcciona a Alfandega é um próprio particular e

esteve alugado desde 1874 ató dezembro do 1897 por 3:GÒJí5 annuaes

conforme o contracto que terminou em junho de 1892, equc ainda nuo
foi reformado.

Diz o Inspector que a 13 de maio de 1806 o proprietário communicou
ficar elevado o aluguel a G:00;>:, o que foi trazido ao conhecimento do

Tliesouro, não tendo sido, no entretanto, concedido o credito correspon-

dente ao augmentotla differença.



Naopiniflo do Inspector o edifício é um vaslo prédio bem arejado,'

com boas accommodações.

Por decreto ii. 2G30, de 5 de oiitu])ro de 1S97, passou a cargo dessa

Alfandega a Mesa de Rendas de Villa Nova, no Estado de Sergipe.

Pelo relatório apresentado pelo respectivo Administrador, a receita

no exercicio de 1898 foi de 10:067s071 e o de 1897 de 1:925>;, o que dá

uma differença em favor do exercicio passado de 8:142>;C71, havendo

ainda u esperança de, no corrente exercicio, ser maior a sua arreca-

dação.

Pede o Administrador um credito de 80 )>; para reparos do escaler

que se acha muito estragado, e concerto dos moveis que estão também

nas mesmas condições, correndo o risco de ficar aquella repartição

sem meios de fiscalisação e para c )mpra de estantes ou prateleiras

paraoarcliivo.

Alí*audeg-a de 3Iacalió — O relatório do anno findo, sobre

os serviços desta repartição, é ainda uma prova da nenhuma neces-

sidade de se manter semelliante Alfandega, como evidentemente ficou

apreciado no relatório do digno Sr. Conferente da Alfandega do Rio

dc Janeiro, que alli foi inspeccional-a em 1897, e ofTereceu os mais

seguros elementos para se julgar de seu commercio, navegação,

riqueza publica, etc, etc.

A sua receita foi, em 1893, dc 60:577;$16ô, correspondente a 64

despachos de importação, compreliendidas as taxas de rapatazias, ar-

mazenagem c estatística.

A renda do imposto sobre o fumo, bebidas, phospiíoros, etc, etc,

diz o inspector:

« produzio (piantia n^sás diminuti, devido ao pequeno commorcio da

cidade c pobreza do niunieipio, área das attribuições desta inspectoria.

A renda do imposto de fumo foi de. . 3:720|0D0

A de bebidas l:550$0OJ

A dc (xstamplilhas do scllo adhesivo. . S38$'XX)

A d(.> phospiíoros l:78 i.$000

A renda do imposto de sal, derivada da collectoria de Cinbo Frio

não veiu consignada no relatório que estou apreciando.



o orçamento apresentado por esta Alfandega dá para o receita,

no período de 1896 a 1899, os algarismos que eu transcrevo, por se

tornarem dignos da mais séria attençfio:

1896 l:442$-495

. 1897 166:145$898

1898.
'

149:933$417

1899 • 174:659$389

Isto nfio se liarmonisa certamente com a arrecadação alii realizada

de 60:577$16S, que o relatório do inspector registra.

O orçamento da despeza, votada para o presente exercicio foi

de 73:860$ e para o exercicio vindouro em igual algarismo.

Ora, uma Alfandega cuja receita oíTerece um deficit desta ordem,

nSo merece a pena de ser mantida, porquanto, para arrencadar os im-

postos internos e taxas de consumo, e dar desembaraço a despachos

de mercadorias já despachadas para consumo na Alfandega do

Rio de Janeiro, é bastante uma Mesa de Rendas de 2^' ordem.

Quando, porventura, importações de maior valia, mesmo em o

numero de 64 despachos de importação ahi realizada, em 1898, recla-

marem facilidades commerciaes, nada impede que o Ministério da

Fazenda faça seguir para alli empregados competentes da Alfandega

do Rio para tal serviço.

Alimentar Alfandegas desta ordem ; crear Mesas de Rendas alfan-

degadas, isto é, com faculdades que as leis de orçamento decretam em
contraposição ás leis e recursos fiscaes, é sacriíicar a íiscalisação

aduaneira da União.

Ante esses algarismos, só me cabe pedir a extincçáo dessa Alfan-

dega de .\íacahé.

Laboratcrio líacicnal ds Analvsss

Este importante estabelecimento, que tão reaes serviços continúa a

prestar ao fisco e á hygiene publica, funcciona na Alfandega desta

Capital de accordo com o decreto n. 1257 de 3 de fevereiro de 1893, que

lhe deu novo regulamento.

\



Todos os serviços que lhe sfío commettidos, isto à, analyses quan-

titativas o qualiflcativas nos preparados pharmacoiiticos e outros pro-

diictos que lhe sSo enviados, sSo alli desempenhados com todo o

critério.

Do relatório apresentado pelo director, vè-se que as analyses alli

feitas durante o aniio de 1898 se elevaram a 3.864, que produziram a

renda de 36:G8õ$, contra a renda de 20:752$ do anno anterior.

Das 3.422 analyses pagas, 3,335 foram requisitadas pelo inspector

da Alfandega do Rio de Janeiro, 4 pela Directoria Geral de Saúde Pu-

blica, 2 pela Directoria de Hygiene e Assistência Publica e 81 requeridas

por particulares. As analyses pagas, requisitadas pela Inspectoria da

Alfandega do Rio de Janeiro importaram em 33:165$000.

Pelas analyses eflectuadas, verilicou-se a presença de substancias

nocivas á saúde em 67 productos, a saber : de acido salicilyco, acido

].)orico, matérias corantes de anilina, aldehydros, etheres, oxido de es-

tanho, etc, salientando-se em grande numero de amostras de vinhos,

considerados artiíiciaes.

Pelo exposto vô-se os perigos a que estaria exposta a popu-

lação desta capital, si não fosse a existência dessa humanitária Re-

partiçãíj.

Não S{j é digna d(^ nota esta parte do relatório, como também a que

se refere á classificação de mercadorias, entre ellas as seguintes : oleo

de rícino, como oleo para lubrificação de machinas ; tinctura alcoólica

de essências vegetaes, apresentada como bebida fermentada ; carvão

animal, como pós de sapatos ; oleo de caroços de algodão, como azeite

doce
;
solução aquosa de ursella e acido tartarico, como essência

;

adubo apresentado como torra ; azul da Prússia, apresentado como

anil, eíc. etc.

No anno de 1808 não houve necessidade de se efíectuar obra alguma

no cdiíicio, cujo estado de conservação é b.)m, assim como de lodo o seu

material, de modo que, no corrente anno, não é possível dar-se irre-

gularidade alguma no serviço tiaqucUa repartição.

Dos quadros estatísticos, annoxos ao relatório, trabalho aliás digno

dc menção, i)elo modo por quo kn executado, se verifica o numero de



óhalysesalU feitas, as taxas pagas e a renda produ;sída desde 1889 ató

1898, a saber :

Em o . onjdt ri/» laxas

» / • ofiOl^ » 009 »

a • '7À fiA
)) »

» <IQGO » OQQZoo D

1>
4fiQQ oOo ))

)) . . . O.U/0>t )) 041 ))

1895. . . . . . . 10:513$ » 1.131 »

» 1896. . . . . . . 10:114$ » 1.214 »

» 1897. . . . » 3.519 »

» 3.422 »

106:706$ » 11.208 »

Do exame comparativo no quadro demonstrativo dos trabalhos

observa-se o grande desenvolvimento que tiveram elles no anno que

acaba defindar.

Diz o director

:

« —Terminando, devo ponderar que, tornando-se extraordinário

o serviço deste laboratório, que com certa difficuldade é executado por

seu dimulo pessoal, peço permissão pai'n transcrever o que tive a honra

de dizer em meu relatório em 1897 : « Tornando-se, pois, sensível a

escassez do pessoal deste laboratório pora o serviço de analyses, e con-

vindo ser ampliado para que se ache em relação com o trabalho, que

afflue ao mesmo laboratório, c sufficicntemente habilitado para collo-

car-se na altura da missúo que lhe ó conferida, julgo de meu dever,

altendendo á regularidade do serviço desta repartição, lembror-vos a

necessidade da creação de mais quatro logares de chimicos de 3^ classe,

solicitando que vos digneis tomar na consideração que merecem as

ponderações que tenho a honra de fazer-vos. »

Si cm 1897 jú eram de lodo procedentes as ponderações feitas pelo

director attinentes ao serviço do laboratório, pois que nossa época

já o numero dc analyses alli effctuadas se elevava a 3.G30, e a sua

renda a 20:752$, sobe agora de valor, attendendo que em 1898 houve
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uma diflferença de 234 analyses para mais c um excesso de renda
de 15:933$000.

Reputo da mais alta conveniência publica se conceder ao La-
boratório de Analyses todos os recursos reclamados pelo seu difino
director, que, com inexcedivel zelo e dedicaçõo imprime a t5o impor-
tante repartiçõo o cunho da moralidade administrativa e fiscal, com
seguro proveito para tDdas as alfandegas do paiz e regular arreca-
dação das rendas aduaneiras. O desenvolvimento do serviço a seu
cargo reclama augmenlo de pessoal apto e devidamente remunerado,
altenta a especialidade profissional e os fins desse instituto.

Conckslo

S5o estas as informações e elementos que, até á ultima hora, me foi

po^ivel colligir para apresentar a V. Ex. o presente trabalho; pois, como
Já disse, as principaes repartições retardam ou descuram o cumprimento
das terminantes ordens expedidas sobre a organisaçSo e remessa ao
Thesouro dos esclarecimentos e trabalhos que durante o anno cor-
reram no seu expediente. Não se tratando de liquidação de exercício
financeiro, que, em essência, nada tem com a exposição dos factos e os
algarismos de receita, marcha de serviços, etc, etc, durante o anno
nada justifica tão grande falta. Essa circumstancia me impediu de
receber os relatórios ou informações da Alfandega do Rio de Janeiro,
da Imprensa Nacional, da Recebedoria da Capital Federal, da Casa da
Moeda, e de algumas Alfandegas, os quaos até esta data não tiveram
entrada na Directoria das Rendas.

Qualquer omissão, pois, porventura aqui observada, fica por este
modo justificada, uma vez que, devendo os relatórios do Governo serem
presentes ás Camaras em época própria, a Directoria das Rendas não
deve adiar o cumprimento de seu dever até que aquellas repar-
tições entendam enviar os seus elementos, postergando as terminantes
recommendações que se lhes têm feito, o que dá logar a justas censuras
no Congresso, como temos visto constantemente.

R. P. 11-



E' l3em db voi' que esla Dlrectona Icm o dover do npreclar quanto

taes repartições expõem solire a marcha do:^ serviços (lue lhes sflo com-

mèttidos, multo embora no correr do unno, tenham sido sujeitos a seu

estudo e apreço alguns delles.

Cumprindo t'i Directoria das Rendas apreciar esses relatórios, para

cujo fim lhe siXo encaminhados, 6 imprescindivel que tenha o tempo

preciso para sobre elles emittir juizo seguro, e propor ao Governo

quanto entenda conveniente sobre essas repartições subordinadas ao

Thesouro.

Em todo caso, o presente relatório consigna, em artigos especiaes,

o devido estado so])re cada i'amo da administração fiscal, que interessa

a regular arrecadação das rendas, o pessoal das repartições sob sua

jurisdicçõo, o commercio, navegação e transito internacional, e, final-

mente, os assumptos que fizeram, durante o anno findo, objecto de

estudo e diligencias e merecem particular attenção das Gamaras na

.
decretação das leis orçamentarias, para que .as Alfandegas entrem

em uma nova phase de puro regimen fiscal e uniformidade dos

serviços a sen cargo com os recursos imprescindíveis, dando-se ao

Ministério da Fazenda a faculdade, que actualmente não tem, de au-

torisar despezas de reconhecida urgência em bem da arrecadação e

fiscalisação, para que não continuemos a registrar incidentes como
os occorridos nas Alfandegas do Pará, de Pernambuco, Rio Grande

do Sul, Paraná, ctc, etc.

As restricções estabelecidas na lei do o:'çamen(o vigente, a meu
ver não têm justificativa e coUoca o Ministério da Fazenda na mais

triste situação, ante a formal opposição do Tribunal de Contas.

Como vimos, e eu bem accentuei, a Alfandega do Pará tem que

fechar os armazéns metallicos, que dão uma receita de 1.200:000$

annuaes, por falta de verba decretada para pagar a despeza de
fieis, etc, etc, de 10 ou 12:00;)$ : A Alfandega do Rio Grande do Sul,

onde se concentro a importação do Estado, permanece com os recursos

de sua anterior organisação. A de l^ernambuco, a de Paranaguá, e

sobretudo a de Manáos, se acham em condições dignas de mais
serio apreço.
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As gpòves dos tpabalhaflores braçaes, os incidentes occorridos nos
apparelhos e inatonaes do servi.io aduaneiro, terrestre ou maritimo,
occasionam enormes prejuízos e sórias reclamações, muito justas
alieis, que coliocam a administração publica na amictiva contingência
de ver sacrificados os interesses da regular arrecadação das rendas e
sua fiscalisaçao.

Por amor ás altas conveniências da administração e devido apreço
ao expediente sujeito, durante o anno findo, á Directoria das Rendas, foi

que entendi tudo registrar a jui, c )m a devida lealdade, de m )do a habi-
litar o Congresso a consignar na lei de meios os recursos e provi-
dencias que evitem tão graves prejuízos c tão melindrosas reclamações,
até diplomáticas.

Compenetrado de que me orre o dever de habilitar o Governo
ornas mais seguras informações sobre os diversos ramos do serviço
a meu cargo, aqui deixo consigna lo o que reputo dign.o da mais
detida attenção.

Ri o de Janeiro, 31 de março de 1803.

-^ui;^ 31. Saualcante cie ^Làiif^aeífjjLe^

Dirottor das Rendas Publicas.
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INFORMAÇÕES RETARDADAS

Alfli,ndegra do Rio de Janeiro (*)— Dd relatório desta re-

partlçõo, entrado no Thesouro a 3 de abril, quando já estava em prova

de pagina o presente trabalho e respectiva impressão, eu fiz extractar

os seguintes elementos:

Quadro demonstniíre Ja rentla arrefadaJa pela Alfandega da Capital Federal no triennio de 1896 a 1898

Importação . . .

Despacho marítimo.

AddicioDaes. . .

Sabida

Interior ....
Coasamo. . . .

Extraordinária. .

Depósitos. . . .

Despeza a annullar.

Total.
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'J0.427:6S3$4S3

230:192§4-)C

159:721.}i5ò

190:0I:í$186

3:351$300

1j5:977$750

3á6:751$i0l

1.23l:60<J$970t Í.0j2-83tjfjl0

120,S38:9õl$077

S

92.557:329S>I2

im

83.499:083$516

1S5:459§224

107:03 «$177

172:4235421

2:8il$3S0

1.052:S44$73O

29l:8i8$777

1.424:S0S|Õ12

90$000

TOTIL

S<).736:434$237

2S3.S52:953|;94

695:0i4$4S5

8.9ã3:4i7$jOS

529:296^1

S:9j3í083

i.295:67â§710

1.045:001$S16

3.722:2j4$?92

90$000

300.132:714$S7S

Segunda .Secção_ da Alfandega da Capital Federal, 2J de fsvjreiro de 1399.— O Chefe, J. Peixoto
o Fonseca Guimarães.— O 1' liscrtipturario, Cla^tdio Jeremias da Silca Jacques.

O Inspector da Alfandega a respeito do declínio da renda diz o se-

guinte:

« A crise de nossa producção é sem duvida a causa primordial do

mal que nos assoberlja ; é ella que mantém a taxa cambial em tão

notável depressão influindo, portanto, para a elevação exagerada dos

(•) Já eslava em prova de pagina este relatório, quando a 4 de abril teve entrada na Directoria
o desta alfandega,



preços das mercadorias importadas, á vista da desvalorlsaçfio da nossa

moeda, econseguintemente também para o relrahimento da importação.

^ E'. sabido que com. a alta que teve o cambio do mercado do anno de

1898 para o fim, que foi de 5, 11/16 em Maio até 8 7/8 em outubro,

renovaram-se as encommendas de mercadorias, que haviam sido sus-

pensas pelos importadores. Realmente, a differença de cerca de 14$500

por libra esterlina, que tal é o excesso de sua cotaçõo para a outra, nflo

podia deixar de melhorar as condições do mercado, como se viu neste

ultimo trimestre, em que a renda, por efíeito daquella circumstancia e

também do receia da cobrança dc s 10 o/o em ouro, foi consideravel-

mente maior do que em igual período do anno anterior. »

Dá também o Inspector como poderoso factor para a diminuição

da renda os productos da industria nacional ; e tanto é assim, diz elle

que têm desapparecido do mercado importador os plipsphoros, a
aniagem, a cerveja, os licores, os pannos de algodão crú e alvejados, os

brins e cassinetas, oschapéos para cabeça, o calçado, as velas de com-
posição, os moveis e outros artefactos, cujos direitos .de importação,

entretanto se elevavam a milhares de contos de réis annuolmente.

O movimento de importação de volumes, no triennio de 1893 a 1898,

foi o seguinte

:

7.002.847

^^^^
6.Õ20.912

5.204.523

A entrada de volumes para a Alfandega apresenta sensível augmento
em 1898 devido á providencia adoptada do. fazer alii recolher grande
parte dos géneros de estiva que anteriormente eram sempre depositados

nos trapiches, providencia essa tomada por ter escasseado de tal modo
a importação de fazendas e outros artigos não comprehendidos na
tabeliã H da consolidação, que quasi todos os armazéns da Alfandega
se achavam vazios. Devido a essa circumstancia, tem a renda das
Capatazias augmentado de anno para anno, conforme se vê :

Era 1897 foi esse augmento de . . . 442:81õ>i721

1S98 488:337$727

4õ:522$00G



o augmcnto do volumes para mais, recolhidos nos armazéns da

Alfandega cm 1898, foi de 139.151, sendo o serviço feito com regulari-

dade, apezar de ter sido diminuido o numero de trabalhadores, tendo

para isso concorrido o esforço e zelo do actual administrador das

capatazias.

A renda do consumo produziu no oxercicio passado as seguintes

sommas:

FLimo 140:616$550

Phosplioros 6í:6j9$60:)

Sal 8i7:55S$600

1.052: 844^750

O movimento de navegação de longo curso foi de 1.213 navios e o

de cabotagem de 1.270, a saber :

LONGO CURSO
Ttaelasea d«

re;iitr»

A' vela 295 1.782.697

A vapor 918 270.994

1.213 2.053.691

CABOTAGEM

Nacionaes :

A' vela 378 33.040

A v.ipor 679 335.340

1.057 308.380

Estrangeiros

:

A' vela 18 8.498

A vapor 201 331.117

219 330.615

Comparando esse movimento com o de 1896 e 1897 se vê que em 1898

entraram menos do que em 1897, 59 navios de longo curso com 93.213

toneladas e menos do que em 1896 321 navios com 415.913 toneladas.

A cabotagem foi menos do que em 1897 em 144 navios com 67.680

toneladas.



Tratando-se do estado da Repartição, diz o Inspector :

« A falta de pessoal apto e idóneo em algumas das secções, mór-

mente na 3«, vai-se tornando de dia para dia muito sensível ; é assim

que continúa em notável atrazo a estatística de importação e a de na-

vegação, por maiores que tenham sido os esforços empregados pelos

poucos fUnccionarios incumbidos de tal serviço.

Com a disposição da lei do orçamento vigente, que determinou que

fique centralisado nesta Alfandega todo o serviço de estatística, é impre-

scindível o augmento de pessoal, pelo menos com mais quatro empregados

hábeis, afim de se encarregarem exclusivamente da fusSo dos mappas
que vierem dos Estados, e desfarte poder-se organisar, sem demora
como tanto convém, os mappas geraes de importação e de navegação.

A respeito deste assumpto devo communicar-vos que se acham
em atrazo os mappas de importação directa desde 1898 até 1898. »

A Còmmissãode Tarifa reuniu-se o anno passado 95 vezes, emittindo

pareceres sobre 673 questões, numero maior do que o dos annos ante-

riores, o que foi motivado, conforme diz o inspector, pela tarifa man-
dada executar pelo decreto n. 2743, de 17 de dezembro de 1897

notadamente pela alteração da ])ase para a col)rança dos direitos sobre

tecidos de algodão.

Tratando da Guarda-moria, pondera o inspector que o guarda-mór
continúa a reclamar um augmento de pessoal na força dos guardas
justifica esse pedido dizendo que, com a acquisição da ])arca Vigilante

que, pelas suas proporções, exige um destacamento muito maior do
que o das outras barcas de vigia, não julga demasiado o augmento de

20 guardas, que o guarda-mór solicita, o que traria segurança tão

exacta, quanto possível, da perfeita arrecadação da renda.

Referindo-se ás lanchas e aos escaleres, diz o inspector

:

« Os escaleres para as rondas, pertencente ás barcas de vigia, são
muito velhos e por isso estão precisando constantemente de reparos.

Seria conveniente fazer-se acquisição de quatro escaleres." novos, um
para cada porto fiscal no mar.

E' sensível a falta de uma rampa ou carreira para serem enca-

lhados as lanchas e escaleres, afim de se proceder á limpeza dos
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mesmos e a um ou outro mais leve reparo, que pôde ser feito com van-

tagem e economia para os cofres, pelo pessoal da marinhagem.

No terreno sito na Ilha das Cobras aonde existia o Quartel da Guar-

damoria e de que se apossou o Ministério da Marinha logo depois da

revolta de 6 de setembro, existia uma rampa que bem poderia ser

agora reparada e delia utilisar-se a Alfandega si aquelle Ministério de

novo cedesse o terreno, que se aclia em abandono, valha a verdade.»

Tendo a lei do orçamento concedido o credito de 40:000$ para as

obras inadiáveis da lilia I- iscal, já se está procedendo a esses concertos

sob a direcção da Inspectoria Geral das Obras Publicas, que no entre-

tanto julga o credito insufTiciente. Ho também a attendero salSo de

expediente que está necessitando cada vez mais de grandes reparos,

pois os soalhos estão completamente estragados e ha urgente necessi-

dade de uma pintura geral, que também deverá ser extensiva ao edifício

da Guardamoria.

E' de toda conveniência que sejam concluídas as obras dos armazéns,

paralysadas no anno passado, por isso que os andaimes estão se arrui-

nando com a acção do tempo e o material já entregue representa grande

somma, que no entretanto não poderá ser recuperada com a sua venda,

caso fosse proposta, por isso que, á vista das suas grandes proporções,

não achariam comprador.

A-lfandega, <lo Maranlião (*)—A arrecadação dos differentes

impostos feita por essa Alfandega foi a seguinte;

1897 1988

3.827:4õ4$987 4.134:379$890

10:050s940

Importação . . .

Despacho marítimo

Addicionaes. . .

Interior . . . .

Consumo . . .

Extraordinária . .

1896

3.õ69:346.$883

10:õl7$684

232:462$161

188:688$0õl

720$960

110:972$354

4.112:708$093

9:910$912

48:612$189

1:198$982

õ9:553$399

3.9õ6:781sS409

8:õ7õ$908

1:889$Õ99

õ2:640$078

16:587$140

28:982$648

4.243:0õõ$263

(') S<) tove entrada na directoria, A 7 de nbrii, quando jd estava cm prova de pagina o preseate

telatorio.



A élfSu^SDça de fi8B:B7S$854 para mols verlflcada em favor do

exercido dé 1898 em compoPQçfio com o de 1897 deverá aer attpibuiclu

ao atigmentode Importação havida neste ultimo exercício ; do mesmo
modo que a dlífei-ença de 130:347$i70 para mais verificada entre

aquella e o de 1896.

O movimento de Importaçfio de volumes no referido periodo foi:

1896 14i,5õ8

1897 ... . . , 138.252

1898 146.300

O movimento de mercadjrias a granel foi:
Kilogramiuas

1896 519.60Í

1897 -405.286

1898 710.041

Como se vè, no exercício de 1898 descarregaram mais 8.048 vo-

lumes e 305.755 kllogrammas de mercadorias a granel que no exercício

de 1897 e mais 1.742 volumes e 19J.437 iiilogrammas que no de 1896, o

que de alguma fórma explica o que já disse sobre o augmentoda renda.

O movimento de notas de importaçfio propriamente dita promo-

vidas no referido periodo foi de

:

Em 1896 10.084

» 1897 10.331

» 1898 9.968

O inspector, fazendo a apreciação do desenvolvimento que tem
tido e continuará a ter em uma proporção ainda mais progressiva

a renda dos impostos de consumo, de phosphoros, bebidas, etc,

nSo discriminou essa renda, como devia tel-o feito, pelos seus dif-

ferentes titulos e limitou-se apenas a consignar a de mercadores,

com fabricas e sem ellas.

-O movimento da navegação de longo curso ede cabotagem, no
triennio referido, foi o seguinte :

LONGO CLJRSO
Tonetigem da

registro

Navios á vela 61 23.987

» a vapor 131 159.846

192 188.833
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CADOTAGEM
T«a:li

rfitn

T«a:Uniii i»

Nuvios á vela 10 i.ggg

» ^ vnpjp 545

Õ55 685.275

Tratando do <?erviço interno da Alfandega, diz o inspector que,
devido sómente á falia de pessoal, é que estão em atrazo diversos

serviços a cargo daquella Repartição, e hasta dizer que, de 73 ma-
nifestos de longo curso, que deram entrado, 40 estão por ser li-

quidados, nuo tendo-sc ainda iniciado, ao menos, essa liquidação, que
no entretanto não deverá ser altribuida aos empregados incum-
bidos desse serviço, por isso que lhes falta o temp.j.

A la secção fuiicciona com (lualro empregados apenas, e a 2--' com
seis, sendo que um delles é o fiel do thesoureiro, em exercício interino

desse cargo, e outro serve de fiel.

Essa reducção, pois, explica o atrazo em que está o serviço de esta-

tística e de revisão de despachos, pois aquelle só está feito até 1895.

Quanto ao serviço de conferencias e sabida de mercadorias, é elle

feito também com grande demora, pelos mesmos motivos, o que dá
logar a reclamações do commercio contra a própria Repartição.

O commercio, diz o inspector, quasi sempre suspeito e exigente

não deixa de ter a sua razão, por isso que, havendo ja satisfeito os direi

tos de sua mercadoria, não deve esta ficar por mais tempo detida na

Alfandega; mas a Repartição não pôde remediar o mal, em virtude do

desfalque que tem o pessoal do expe'diente das secções.

Nas mesmas condições está o serviço de descarga, a respeito do

qual assim se exprime o inspector :

« As descargas de mercadorias são feitas pela Capatazia com bas-

tante morosidade, ficando por diversas vezes as alvarengas carregadas

no porto fiscal 20 c mais dias, sem serem descarregadas, originando-

se muitas reclamações por este motivo, já por parte dos respectivos

consignatários das embarcações, já por parte do commercio. Este ramo
de serviço não poderá melhorar, emquanto o pessoal das capatazias fòr

lõo deficiente como é, pois tirados dos 50 homens que o compõem os



.J

- 176 —

necessários para o serviço e conferencias de saliidas de mercadorias,

etc, ficam apenas 12, que sfío. empregados nas descargas.

Com tfio diminuto pessoal é impossivel fazer-se tol serviço com
mais presteza do que é feito. Além disso, a ponte da descarga é por

demais acanhiada para poderem funccionar regularmente os dous giiin-

dostes que nella existem, os duas balanços em que síío pesados os volu-

mes descarregados, e ficar ainda espaço sufficiente paro receber os que
se vSo descarregando, dando logar muitas vezes a parar a descarga até

que primeiramente sejam pesados e recolliidos aos referidos depósitos

os volumes que se acham sobre a referida ponte.

Parece fóra de duvida que para obviar este mal e ser feita esta parte

do serviço com a presteza que requer a sua natureza, torna-se neces-

sário que seja augmentado o pessoal das Capatazias com mais ZO tra-

balhadores e dois conferentes de descarga, visto estar reconhecido ser

deficiente o numero existente, pois sendo diárias as descargas, como
ha muito acontece, falta-lhes tempo para acudir aos serviços de que silo

incumbidos, entre os quaes a organisação das respectivas folhas de

descarga, que não raro é feita fóra do prazo legal.»

Pede ainda o inspector a creaçao de dous postos fiscaes, e justifica

esse pedido dizendo que, situada a cidade sobre a embocadura dos rios

Anil e Bacango, os dous postos fiscaes existentes s5o insufficientes

para alcançar, sobretudo á noite, o que se passa na parle em que
aquelles rios ladeiam a mesmo cidade. As rondas nocturnas, único

meio de remediar esses males, nSo dão resultado completo, pela ex-
tensão a percorrer.

Para que esse serviço possa ser feito com a regularidade que
convém, torna-se precisa a acquisição de mais dous escaleres com o
augmento relativo de um sargento, 12 marinheiros e 12 guardas.

Esses escaleres virão supprir a falta que fazem duas barcas de
vigias, que deveriam estar situadas nos rios Anil e Bacanga.

Existe actualmente a lancha Soícro dos Reis, que não satisfaz a
exigência da fiscalisação do littoral, tão urgentemente reclamada,
porque a sua capacidade e condições de navegabilidade não lhe per-
mittem ir fóra da barra, segundo a opinião de peritos, que tenho ou-
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vido. Serio, portanto, um grande melhoramento fiscal a acquisiçao de
uma lancha a vapor de alto mar, com todos os elementos indispensáveis
para percorrer todo o littoral, aliás de arriscada navegação.

Considera o inspector, com bons fundamentos, excessivamente
exíguas as verbas marcadas para certas despezas, e pede as seguinte
importâncias:

Custeio e concerto q-rn^Sw! ^ .ÍIÍÍL3.00D$000 õ:000$000
Despezas diversas ^3 ^.^^^
""^'^'^^'^^^

5:000^000 8:OOO$O0O
^^^""'''^

-«)o$ooo mmo
Agua, asseio etc

30Q$0Q0 eoom
9:10a-iO00 lõ:400$000

Pede também o inspector oaugmento razoável para a força dos
guardas, afim de se poder exigir delles o exacto cumprimento dos seus
deveres, pois é forçoso confessar, só por um milagre, conseguirá um
guarda honesto passar com o que percebe actualmente, tal a carestia
da vida. Esse pedido, o inspector estende ao pessoal dalancha e á mari-
nhagem.

O edifício em que funcciona a Alfandega é, no dizer do inspector,
um pardieiro, sem as accommodações necessárias e indispensáveis para
guardar os volumes, cujo numero tem augmentado nestes ultimes
tempos. Os graves inconvenientes que isso traz ao Fisco é fácil de ava-
liar, e a Fazenda Nacional é só quem tem a perder com os atropellos
e embaraços das conferencias das mercadorias.

Urge, portanto, que seja concedido um credito de 30:000s para que
sejam melhoradas as actuaes condições do edifício.

O prédio em que funcciona a Guarda-Moria é de propriedade parti-
cular, e com os alugueis-tem o Governo despendido 54:000$ desde im

;

no emtanto, com muito menos do que essa quantia, se poderá obter um
prédio em melhores condições.

O material fixo e rodantc está cm más condições, porque os carri-
nhos de máo para conducçSo de volumos estfio em tal estado, que .

muitos delles sc quebram duas e tres vezes por dia.



o ôpedlto necessário para acqulslçfio lie novos carros e carretões íbl

calculado em 14:O00$000.

Conclua o Inspector dizendo que, além do quadro do pessoal ser multo

reduzido, acontece que as diversas remoções dadas no anno passado

privaram aquella Repartlçõo de empregados de longa pratica e compe-

tência no serviço aduaneiro, que foram substituídos por outros que,

apezar de honestos e trabalhadores, vieram da Delegacia Fiscal, alheios

completamente ao serviço de Alfandega
;
daqui as difficuldades com que

lutam e o embaraço que trazem á Inspectoria

.

A.iraudegct de Santos (*)

(Mn JeflUHBtntir» da núi arrecadada co trienoio de 1896 a 1S98, pela Alfandega de Santos,

organisado em rirtade da ordem tele^apliica da díreftoría das Sendas Publicas do Thesooro

leéeral.

HTULO DA RENDA

1

1 I89S

i

18»; I8S§

2 l Entrada, sahUla e estada de navios .

o 1

! 7S:274$000

1

4S:i5C$og5

i

774:099S012

ir):lCl$0ò5

37.306:936S70S

73:301$SOO

20:477$i8G

710:771S130

G2:1GG$j50

37.16(3:6ei$3S7

50:74O|0OO

88:S01$093

S14:514$ã46

92S:3S0$S37

«.028:723$H9

284 :554$ãú2

3S.173:743$í!74

252:3;2$(75

39.057:52891183

24e:815$78S

44.913:287^11

S>t:5P4$182

33.4S6:118$149

803:9771J318

39.307:343$971

751:432$g93

..

45.764:881^93 39.)í30:003$46ã 40.058:776S9&-i

OBSERVAÇÃO

O presente qnadro foi or^antsado de accordo com os balanços men.wcs do triennio supradito
Alfandega de Santos, 8 de abril do im.— Servindo d'> chefe, Antonio J. Pimenta

(•) Já estava paginado lodo o relatório, quando foi recebido na Directoria o quadro da renda
distrmiinada d'essa Alfaúdega, pedido, aliási por telegramni» , conforme se tò no caboMlho do
meimo quadro.



A RSJIDA DO 1» TBIHaSTBB DE 1899

Consla do quadro que vai adiante, a renda arrecadado no 1»
mmestre do corrente anno em comparação com a do igual pe-nedo do triennio, pelos títulos geraes da receita, e organisado con-
forme os elementos recebid.js nesta repartição

mo podendo a directoria ter nesta época, os lx,l„ncetes discrimi-nad^ dessa receita, de modo a se conhecer a cobrança em ouro-^t.va a 10 vo dos direitos de importação, que no quadro e sot;
t.tulo gerai comprehende as laxas de ca,..tazia e armazenagem,

deixo de descer a delida analyse.

Em todo caso essa circumstoncia a meu ver não altera o re-
sultado ahi consignado, attcndendo-se a que os direitos arrecadados
sob as taxas flxadas na larit. ao cami,io de l. d. sl., fic!2
reduzidos a menor somma em ouro no referido trimestre em con-
sequência de se ter conservado o cambio abaixo de 7 d sl

^eriflca-se igualmente que, com excepção da renda de consumo

de 11.302..76* cm comparação com o exercicio de 1898 e 12.33--79Scom referencia ao do. 1897.
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llS:li.Vií}000
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;ii;i.-l7t>«-iX)ú

i'i:<J3t;ilXX)
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70:707íOO()
:i:):OisjO(V)
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3<.)<J:3IO$i)UO
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i:i5:i7S;3()0()

8i:ot(i$j00u

x\<àm

]5l(M)li

IMISOOO
;):Otl$0(0

:J:().")7íO(10

l)$0OU

!is: (2-,A000

ll:07li()0()

75§(KX)

'U):7S1$000

liV,)::i73íOÕÕ

:<t:S0()|C0O

— 5'J:7lia}(X)0

+ ll:07D!íOOO

8AIIII)A

ioi$(X}n

't:(')()4$000

20: 1Sl$0tX)

:IJ:04S$(KI0

INTIÍIIIOK

13:37lfi000
ii7>J:S>!>2S()0(l

a.):4:);i5()oo

'.i:o7:.íí000

lu:V07S00()
4:4i;0|OU<)

3U:8.si$()00

i>:7ii2.SC0i)

7:is<Jto<)0
1 IS: 7 125000
ir):7.S1ÍOOO

2:047ii!000
20: 4 12.';000
i57:ir)uáooo
i30:i7(')$00(J

9:<.);m80(io

lii!:3.Sls0OO

14:S37!íOOO
i:0(jo$ooo

Í.070:0Í>7$()Õ0

S.s2l:0r>:.ít0Õ0

l.G(iO:7iS(}^000

1.74r):5r)K$00O

0'<4:o8U(OOO

CONSUMO

3:(il«Sf)00

18:1:817:^)0

24::<10;jOO.)

4:7s;i300o

j7::)i3j0oo
ri:Ooi|ooo

10:2(i2.<<000

i:)l:7.s-)íOOO

l(ii740í50(K)

13:23<.)^000

i:020Í(K)(i

32f:4riS$(X)0

i.'.:iOTgcoo

37:S7l)|00O

4"<:):'.)00c}000
3(X);070;Í000

2i:ir>ri.«oflo

4!2ii7S000
2>S0:70i<S00ú

10:823|(>.)0

3:80i$000

1.912:327.';-0(X)

t

1.40S::)1U$000

84:r>10S00O

•iAttOOssÕOO
l.Ki7:8tl;<000

rxriiAoniii-
NAIIIV

14:0'J0$0(X)

S7:8.Vi;^00O

:i:7<X)jOOO

.')S8^000

0:OT2|iX)(')

4(SS000

1:400^000
20:2.>0^j:)0

i:0.>:>im
0j2|000
4S3$000

2l:0:M;'0(:0

:í8.>sooo

12()$000
7<.i:(>HIÍ000

01 :()7:<Í0 O
íimíooo
2:7:V.I«000

saiijo&ooo
14:3(Vt3000
2:457íí000

40<J:03;»000

t:)s:-i0Sj000

474:78(}$Õ(X)

- 28:h:6$000
- 0,') :153400o

URPORITOS

G:748£000
44:rii'j^jO
17:7^840

"

:<:C>4Ío

i3:8:oSoO'j
liíOJÕÕO

41:812^
7:8'i5Sn00
lllúSIOOO

.'•SifUOU

42:»49$000
3:S<MtOO0
.V2I000

3íiS:78í!íOO0

178:7.Vi«X)0
3i:V37|rXX)
i:»32j000

3:!iO(«(XXi

4:i!30$00O

I.OOA: 15-4000

4. 127:70 tSOGO
2.402:467|000

3.0Al:r>3)i<XjO

1.330:312$OC0

TOTAL

403:3061000
ri.8i3:574«O00
1.193:418100}
137:481(000
707:3d7r000
29:!iUt$000

226:06^000
4.l!j4:lS8;<000

378:-j61|000
2*^:0251000

Q.mibS^OO
107:5K«00O
7.):7S6$000

2ii.S.-i2:G93s000

7.533: 13jjOOO
i«2:t75«0(O
4-|0: 13(^000

3.514:7061000
10u:i72^
'J7:403|Õ00

5l.('>47:812^

63.>J$Sj:608t000

11.302:4761000
12.337:7JO«000

(.) Kftitnn.lo fovoroiro o nmryo.
Ob»orvttQft«»

Não liou Vi).

S..l,..lirootoria .1:,. Uen.Ins rublicn».
1 .le .-.bril do ISW.- Ilc.ri,u. ;,„nV,y, 3o „scrIiU..rnno._ V.slo.- A,Uo,Uo Oscar T„.arcs <ía Costa, Servindo do suh-director.

I

B
I

V



ANNEXOS



RELATÓRIO
DO ENGENHEIRO

ZELADOR DOS PRÓPRIOS NAOIONAES



Sr. Director das Rendas Publicas

Dando cumprimento a vossa ordem de 20 do janeiro do corrente
anno, incluso vos remetto os elementos que exigis sobre o serviço de
próprios nocionaes a] cargo da Directoria das Rendas Publicas, que con-
sistem nos quadros e informações que seguem:

QUADRO N.

1

Neste quadro estSo mencionados os próprios nacionaes adquiridos
pela Fazenda Federal de cujas acquisições teve a Directoria das Ren-
das Publicas communicaçSo no anno de 1898. Por elle se vê qual o
titulo e o preço de cada acquisiçao, bam como o serviço para que
foram feitas.

Todos os próprios incluídos neste quadro foram adquiridos pela
quantia de 2.729:720$8õ9, correspondendo a quantia de 2.691 :699$994
a próprios situados no Districto Federal, a de 26:020$86õ a dous
situado no Estado de Minas Geraese a de 2:030$000 a dois lotes de ter-

renos no Estado do Rio de Janeiro. Obteve também o Governo por doa-

ção um próprio no Estado de Matto Grosso, cujo valor foi estimado
em 10:000$000.

QUADRO N. 2

A(iui estuo indicados os próprios nacionaes para cuja vonda ou
arrendamento o Governo mandou abrir concurrcncia do acoordo com
o lei n. 490, de 10 de dezembro de 1897, art. 23, n. 3.



Neste Capital foi publicado edital em 31 de janeiro de 1898 corre-

spondente a próprios nacionaes situados na Quinta da Boa-Vlsta o

em outros logares, avaliados em 1.620: 294$ 420, conforme determinou
o Ministério da Fazenda por aviso de 2i de dezembro de 1897.

Apresentaram-se 10 propostas correspondentes a próprios situados

na Quinta da Boa Vlsla, apenas do valor de 10:820$ pela avaliaçfio,

e propostas para a compra da faixa de terreno encravado na chácara
n. 23da rua Santa Alexandrina.

Das propostas apresentadas foi acceita sóraente a offerta de

529$000 pela faixa de terreno mencionado, feita pelo proprietário dn
chácara onde se acha ella encravada.

Em virtude do edital publicado pela Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal, no Estado de Goyaz, em 7 de setembro de 1898, conforme
ordem do Ministério da Fazenda constante do officio de 25 de junlio do
mesmo anno, apresentou-se uma proposta para compra por 10:055$

do próprio nacional denominado « Fazenda do Urussú », situada

n'aquelle Estado, e avaliada na quantia de 10:000$. Essa proposta foi

remettida ao Thesouro com offlcio de 6 de outubro do referido De-
legado.

A Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, no Estado de Minas Ge-
raes, foi por ordem da Ministério da Fazenda, constante do offlcio de

26 de novembro de 1898, autorisada a vender, mediante concurrencia
publica, uma parte do prédio situado na cidade de Varzinha, no mesmo
Estado, adjudicada A Fazenda Federal por sentença de 25 de setembro
de 1897.

O prédio mencionado foi avaliado em 2:000$ c a parte adjudicada

ó Fazenda Federal em 1:020$865.

Tendo o Ministério da Fazenda mandado, por aviso de 24 de de-

zembro de 1897, proceder ás necessárias diligencias para que fosse al3erta

concurrencia para a venda de próprios nacionaes situados no Estado do
Pará, foi pela respectiva Delegacia Fiscal publicado edital em Iode
agosto de 1898, chamando concurrencia para a venda das fazendas si-

tuadas naquelle Estado, que constam do quadro a que estou me refe-

rindo, ç que foram avaliadas na quantia de 1.400:079$747.



Por edital de 6 de setembro, declarou a Delegacia Fiscal prorogado
por 30 dias o prazo de 60 dias marcado no edital de lo do agosto para
flpresenlaçno de proí)ostns para compra dos nllndldas fazendas.

Para a compra das mesmas fazendas, apreseiitaram-se 2<S pro-
postas que estflo pendentes dp soluçflo.

A Delegacia Fiscal do Thesouro Fedora), no listado de Pernambuco,
IbiautorisadapeloMinislorloda Fazenda, como consta do omcio de 15
de abril de 1898, a vender, mediante concurrencia publica, o prédio n. 71

da rua Padre Floriano na cidade do Recite. Tendo sido este próprio na-
cional avaliado em 3:0:XJ$,aprcscntaram-seá concurrencia aberta pela

Delegacia Fiscal propostas, das quaes Ibi acceita, por despaciio do Minis-
tério da Fazenda de 19 de dezcm])ro, a de Francisco de Mello Cavalcanti

de Albuquerque, que offercceu a quantia de 3:4'>J$, pelo próprio cuja

venda foi posta em concurrencia.

A Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, no Estado do Piauhy, foi

autorisada, por officio de 30 de abril de 1898, a chamar concurrencia
para venda da fazenda sem gado, denominada « Juliao », situada no de-

partamento do Piauhy, naquelle Estado.

Foi depois a mesma Delegacia autorisada a vender próprios nacio-

naes situados no mesmo Estado. Em virtude de concurrencia por ella

mandada abrir por ordem de 4 de setembro de 1898 para a venda de
próprios, a que se refere o quadro n. 2, apresentaram-se propostas que
foram remettidas ao Thesouro Federal e estão sendo estudadas.

A Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, no Estado do Rio Grande
do Sul, foi autorisada a vender o material de tres próprios nacionaes
que constam do quadro correspondente.

A Alfandega do Estado de Santa Catharina foi autorisada, como
consta doofficiode23dejuniio de 1898, a arrendar, mediante concur-

rencia publica, terrenos pertencentes ao Forte de SanfAnna, situados

na capital daquellc Estado, com a condição de serem os mesmos ter-

renos entregues ao Governo, quando estedelles precisar, de accordo com
a exigência do Ministério da Guerra em aviso de 14 de dezembro de 1897.

A Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, no Estado de S. Paulo, foi

autorisada, como consta de officio dc 13 de dezembro de 1898, a chamar



' oóncurrencla para o arrendamento do próprio nacional situado na fre-

guezia de Santa Iphigenia, na capital daquelle Estado, composto de uma
casa de sobrado com grande quintal e outra contigua ao mesmo sobrado.

Do que ficou dito sobre venda de próprios nacionaes, vô-se que a
concurrenda aberta na Capital Federal deu resultado quasi nullo.

Esta Secçfio está tratando de estudar as providencias que terá de
propor para dar destino conveniente aos próprios nacionaes situados na
Quinta da Boa Vista, que sfio aquelles cujas condições exigem pro-
videncias mais promptas, visto acharem-se ainda alugados semcon
tractos que garantam convenientemente os pagamentos dos alugueis e

conservação dos prédios.

QUADRO N. 3

As transferencias de próprios nacionaes em relaçiioa sua applicaçSo
constam deste quadro. Como se vê pelo mesmo quadro, foram alguns
próprios devolvidos ao Ministério da Fazenda. Em relação a esses, es-

tuda esta Secção as providencias que pretende indicar para que elles

tenham destino conveniente.

QUADRO N. 4

Contém este quadro a relação dos próprios nacionaes arrendados
ou aforados sobre os quaestem a Directoria das Rendas Publicas os
esclarecimentos que estão especificados; e por elle vê-se que é a renda
correspondente de 19l:031$225, sendo a dos próprios situados no
Districlo Federal de 10l:865$081 e a de próprios situados nos Estados
de 89:166144$.

Convém notar que no quadro a que me refiro só figura, quanto ú
renda de fóros de terrenos de marinhas, a do Estado do Rio de Janeiro.

QUADRO N. 5

Contém este quadro as indicações annexas ao edital mandado pu-
blicar por despacho do Ministério da Fazenda de 6 de agosto de 1898,
convidando os proprietários dos prédios consLruidos em terrenos da
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Quinta da Boa Vista, com licença da extincla casa imperial, a virem

requerer, dentro do prazo de seis mezes, o aforamento dos terrenos

correspondentes, de accordo com o art. 8" n. 2 da lei n. 360, de 30 de

dezembro de 1895 que autorisou o Governo a aforar aos alludidos pro-

prietários os terrenos por eiles occupados mediante licença da referida

casa imperial.

As indicações de que se trata estão de accordo com a planta da

Quinta da Boa Vista, levantada por ordem do Ministério da Fazenda
para ser\ir de base á execução da autorização dada ao Governo pelo

citado art. 8 n. 2 da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, bem como
para que ficassem convenientemente discriminadas as diversas partes

da mesma Quinta, conforme a applicaçuo de cada uma delias.

Pelo exame do quadro n. 5 vê-se que os terrenos occupados cora

prédios particulares construídos na Quinta da Boa Vista com licença

da extincta casa imperial estão avaliados em 14i:250$000.

Estabelecido o foro de accordo com o art. 11 das instrucçOes de 14

de novembro de 1832, que regulou o foro annual dos terrenos de

marinhas, fixando-o em dous e meio por cento do valor do terreno,

ficarão os occupantes dos terrenos mencionados no quadro sujeitos ao

foro annual de 3:õ31$250.

QUINTA DA BOA VISTA

Pelo quadro n. 4 ; vè-se que a renda proveniente de próprios nacio-

naes situados na Quinta da Boa Vista foi no anno de 1898 de 8:745$630,

a despeza correspondente foi de 8:164^5799, sendo portanto o saldo de

õ80$831.

Comparada com a receita dos annos anteriores, vê-se pelo quadro

abaixo, no qual estão indicados a receita e a despeza deste próprio nos

quatro últimos annos, que ella tem sempre decrescido.



«•Mitt D«t|ie(a Mio DIffirwpa
para maaoi-

1895

1896

1897

1898

32;9l)2Ç272

24:249S9G4

13:G18$475

8:745$630

12;752$278

8:7235180

8:ÍG4$799

20:i49|994

l~.78o5i74I

4;895$295

580$83i

7:364|253

7:890$44fl

79:516$341 41:10i|480 38:411$8G1 19:õC9$167

o decrescimento notado na renda arrecadada pela Superintendência
da Quinta da Boa Vista provém de duas causas principaes: a cessSo de
terrenos e prédios feita pelo Ministério da Fazenda e as más condições
em que estão alugados os prédios alli situados.

Os terrenos cedidos para a Irmandade do Santíssimo Sacramento
da Candelária, para um viveiro de plantas da Prefeitura, para serviços
do Ministério da Guerra e, principalmente, a annexação do Parque ao
Museu Nacional, cessões que constam dos relatórios que tem esta Se-
cção apresentado annualmente a esta Directoria, tém feito desappa-
recer quasi completamente a renda proveniente de alugueis de capin-
zaes, como se vê pelo quadro abaixo

Aonot Renda cobrada
de cipinzaes

Renda cobradA
de aingueli de prédios

1395 . . .

1G:003$917 Í4:t353$055

189Ô . . .

1397 .. .

10:530$7eS

2: 201$ 175

12:4(59$196

9:t>õ7$000

t;:131i?81C,

Tôm sido também cedidos para servidos públicos diversos prédios,
o que também contribuiu para o decrescimento da renda, que se nolú
no mesmo quadro.
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A outra causa assignalada consiste em acharem-se os prédios

daquella Quinta, adquiridos por Inventario dos bens da falledda D. The-
reza Christina, ex-Imperatriz do Brazil, em péssimas condições e

alugados sem contractos.

As tentativas feitas para o seu arrendamento em condições regu-
lares nSo tôm produzido resultado, como também nílo produziu, como
já ficou dito, a concurrencia aberta para a sua venda.

A renda arrecadada de alugueis de prédios alli situados tem, como
se vê pelo quadro a que acalmei de me referir, diminuído considera-

velmente.

As cessões dé prédios para servic;os públicos tem contribuído para

essa diminuição, mas em pequena escala ; a falta de pagamento dos

alugueis devidos é a causa principal.

O Ministério da Fazenda tem hoje a seu cargo na Quinta da Boa
Vista os próprios que estõo mencionados nos quadros n. 2 en. 5, além

do terreno sito no canto da rua de S. Christovâo, que ao mesmo
Ministério foi devolvido pelo da Justiça e Negócios Interiores, como
consta do quadro correspondente.

Quanto aos primeiros e ao ultimo, trata esta Secção de providenciar

para que possam elles ir de novo á concurrencia publica para serem

vendidos ou arrendados
; quanto aos terrenos que estáo mencionados

no referido quadro n. 5, estando, como estão, dadas as providencias

necessárias á execução do art. 8, n. 2 da lei n. 360, de 30 de dezembro

de 1895, dentro de pouco tempo devem estar aforados ou reconhecido

que os occupantes não teem direito ao favor da lei, podendo neste caso

o Governo dispor de taes terrenos como julgar mais conveniente.

Sob o n. 7 estão annexas as relações dos prédios alugados,

com indicação dos alugueis a que estão sujeitos.

FAZENDA DE SANTA CRUZ

Pelo quadro annexo sob n. 8, vô-se que a receita arrecadada

pela Superintendência da Fazenda de Santa Cruz foi no anuo íindo

de 68:069$700.



Tendo sido a renda arrecadada- pela mesma Superintendência

no anno de 1897 de 67:94CI$691, vô-se que houve um augmento

de 1291009.

Pelo quadro a' que me refiro vô-se que a parte da renda arre-

cadada, que corresponde a alugueis de campos para pastagens, foi

no anno de 1898 de 44:026$õl3, ou mais 6:498$263 do que a receita

da mesma origem no anno de 1897, que foi de 37: 528^250.

Despendeu aquella Superintendência no anno de 1893 a quantia

de 23 : 315$998, discriminada no mesmo quadro n. 8.

Durante o anno findo foi lavrado sómente uma escriptura de

remissão de fóros de terras da Fazenda de que se trata, correspon-

dente a uma área de 57 hectares, recebendo a Fazenda Federal por

essa remissão a quantia de 241$428. Ha, porém, diversos processos

de remissão em andamento, e alguns já concedidos sem que, porém,

tenham sido lavradas as competentes escripturas, por nao as terem

procurado os foreiros.

Quanto ao terreno adjacente "ao Curato de Santa Cruz, estão as

remissões de fóros, a que se teem de proceder, de accordo com o

art. 23 n. õ da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, dependentes

da conclusão da planta geral do terreno, mandado demarcar pelas

instrucções de 30 de outubro de 1891 para execução do art. 19 do

decreto n. 613, de 23 do mesmo mez e anno, que mandou proceder

a aforamento dos terrenos adjacentes ao mesmo Curato.

A planta alludida, com os terrenos convenientemente demar-

cados e divididos em lotes representa trabalho considerável, que

está a cargo do engenheiro da l" secção da Fazenda de Santa Cruz.

Concluida ello, os aforamentos de terrenos naquella localidade c

as remissões de foros poderão ser feitos com a conveniente regula-

ridade, o que não poderia ter logar sem o prévio levantamento dessa

planta.

Pelas informareis que tem dado a esta Secção o engenheiro en-

carregado do traballio, julgo que dentro de alguns mczes poderá

ser iniciado o trabalho de remissões de foros de terrenos adjacentes ao

Curato de Santa Cruz, com os terrenos convenientemente demarcados.



TEKKENOS DE MAUINIIAS

Por falta de elementos, o Ministério da Fazendo, desde que pela lei

n. 25, de 30 de dezembro de 1891, passaram os foros de terrenos de ma-

rinhas situados nos Estados a fazer parte da renda da União, limitou-se

a cobrar, quanto ao Estado do Rio de Janeiro, os foros dos terrenos

dessa espécie, situados no município de Nictlicroy.

Não tendo todas as mmiicipalidades desse Estado rcmcttido as rela-

ções dos terrenos de marinhas, cujos foros foram por ellas cobrados

desde 1888, em virtude da lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887, art. 8,

n. 3, até a passagem do mesmo foro para a renda da União, pela citada

lei de 1891, foram remettidos ás Collectorias nos diversos municípios,

onde existem terrenos de marinhas, folhas com os nomes dos foreiros

existentes em 1888, para que pelos mesmos collectores sejam cobrados

os foros devidos desde o anno de 1892, c continuem a proceder á

cobrança de accordo com as mesmas relações, devendo-lhes serem

communioadas as modificações que occorrerom

.

As folhas remettidas para cobrança dos foros devidos de 1892 a

1897 nos municípios de Angra dos Reis, Barra de S. João, Cabo Frio,

Estrella, Itaguahy, Itahorahy, Macahé, Magé, Mangaraliba, S. Gonçalo e

S. João da Barra correspondem ao valor de 10:503í<972.

Durante o anno de 1898 foi aforado um terreno de marinhas situado

em Nictheroy, expedindo-se o competente título de aforamento em 12 de

janeiro do mesmo anno, ficando o forciro respectivo sujeito ao foro

annual de 63$200. Deram-sc oito transferencias de aforamento de terre-

nos de marinhas na mesma cidade de Nictheroy e dous em S. Gonçalo.

Dcram-se tres transferencias de aforamento na fazenda do Córrego

d"Anta, em Nova Fril.)urgo.

No Estado da Bahia f >i oncedido por aforamento um terreno de

marinhas no município do Prado, tendo de frente 4.801 melros, por des-

pacho do respectivo Delegado Visaú do Thesouro Federal, naquelle Estado,

de 10 de janeiro de 1808,. approvado pelo Ministério da Fazenda por

desi)aclio de 8 de março do mesmo anno.

H. 1'. 1 j -



Muitos pedidos de aforamentos de terrenos de marinhos naquella

localidade têm sido dirigidos ao Ministério da Fazenda, bem como pedi-

dos de licença para exploração de areias de mouazite alli existentes.

Nenhuma outra concessão de terrenos ou licença para explorar

areias consta que tenha sido dada.

TEl^RENOS DA EXTINCTA ALDEÃ DE ÍNDIOS DE S. LOURENÇO, EM
NICTIIEROY

Tendo a lei n. 2.G72, de 20 de outubro de 1875, cut jrisado o Governo a

alienar os terrenos das extinclas aldêas, que estivessem aforados con-

forme as regras dadas pela mesma lei, foram concedidas daquella data

em deante remissões de foros de terrenos da extincta aldêa de indios

de S. Lourenço na cidade de Nictheroy.

Dispondo, porém, o art. 1° § 3° da lei citada que « as terras em que

estiverem ou em que possam ser fundadas villas ou povoações e as

que forem necessários para logradouros públicos fara parle do patri-

mónio das respectivas Municipalidades, e por estas serão cobrados o

respectivos foros, para abertura e melhoramento das estradas vicinaes»,

resolveu o Ministério da Fazenda, por despacho de 9 de novembro de

1898, firmar a doutrina relativa ú remissão de foros de terrenos das

extinctas aldêas de indios, no sentido de ficarem os terrenos, nas con-

dições da referida disposição da lei, excluídos das remissões de foros.

Prédio onde funcciona o Hospital dos Lázaros, situado em S. Chris-

tovam á Praça dos Lázaros, nesta Capital.

Tendo pela n. 490, de 16 de dezembro de 1897, art. 23, n. 3,

paragrapho único passado a pertencer ao património do Hospital dos

Lázaros o prédio próprio nacional onde funciona o mesmo Hospital,

requereu a Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária, na

qualidade de administradora do referido património, que fosse lavrado

um termo em cumprimento da ]eicil.ada.



Depois de representados em planta o terreno e dependências do
Hospital dos Lázaros, foi cm 19 de dezembro de 1898 lavrada escriptura
de doação ao património do mesmo Hospital do próprio, nacional no
qual se acha elle installado.

Secf'00 dos Próprios iNacionaes, O de março de 1899.

fjfkeQí/Q&LQ ^iheiíCL da. jíLoLa,

íiclador dos Próprios Nacionacs.



N. 1

Sel>tâo de arqirisitjies comonníndas á DirecUrii ia kiiu U\m do ThtMiirt hknl
D9 snDO dt

Objeetot

Prédios na. 29, 31 e
33, antigo N um,
O um o Pum.árua
Commandante
Maurity. casinhas
ns. I a XX paral-
isias á Estrada de
Forro Central do
Brazil, ea faixa de
terreno de 10»», a
contar do trilho ex-

terior da linha n. 6
em todo o compri-
mento da cocheira
n. 30 A, da rua
Visconde de Sapu
cahy.

Prédio n. 16, sito á
rua do Comman
dante Maurity,
conposlo do sete
casas.

Prédios ns. 96, 98 e
100, sitos d rua
João Caetano.

Prédio n. 176, sitoá
rua da America.

Prédios ns. 20, 22 e

24 da rua D. Jose-
phina.

Prédios ns. 30, 32.

34 e 36 da rua Jouo
Caetano, e 33 e 35
da rua Visconde
de Sapucahy.

Prédio n. 29, antigo
27, da rua Dr.
Carmo Netlo.

Prédio n. 178, antiço

162, da rua da
America.

Prédios ns. 10, 12,

14, 16, 18, 20 , 22,
24 e 26 da rua Joio
Caetano.

Prédio n. 36 da rua
D. Josephioa.

TItale

de acquIsIçSo

Escriptura de 11:

de abril de
1898.

Idem de 5 de
maio de 1898

Idem de 9 de
maio de 1898

Idem de 31 de
maio do 1893

Idem de 2 de ju-

nho de 1898.

Idem de 7 de ju-

nho de 1898.

Idem de 8 deiu-
nho de 1393.

Idem de 15 de ju<

nho de 189S.

Idem de 4

lho de
de iu«

1898.

Idem de 18 de ju-

lho de 1893.

175:000$000

40:000^000

20:000;000

32:500$000

40:0O0$0O0

i83:0O0$0O0

12:000§000

45:0O0$0O0

120:0OC$0OO

17:438$140

iHliteria
a qut pertenoe

Industria, Viação
e Obras Publicas

Idem.

Serviça • qu uti
•pplletdo

Estrada de Ferro
Central do Bra-
zil.

Idem.



Objkótn

Prédio n. 34 da rua
D. JoMDhlna, com-
prehendiftado os ns.

34 A, 34 B, 34 C
6 34 u, e travessa
doS. Diogo n. Dl.

Prédios ns. 14, 16
e 18 da rua D. Jo-
sepbina.

Prédio n. 161 da rua
da America.

Casinha n. 14, sita

dentro do prédio
n. 180 da rua da
America.

Prédio n. 2 da rua
João Caetano.

Prédio n. 136,antiço
126, da rua da
America.

Prédio n. 138 da rua
da America.

Prédio n. 146 da rua
da America.

Prédio n. 102, antigo
86, da rua João
Caetano.

Faixa de terreno
desmembrada do
terreno dos pré-
dios ns. 124, 128
e 130 da rua da
America.

TIUIo
de aeqiililçlo

Esciptura de 18
de .julho de
1898.

Idem de 9 de ju-

lho de 1.S98.

Idem de 22 de ju
lho de 1838

Idem de 12de ju
lho do 1398

Culto

Faixa de terreno
coml93m»,75, des-
membrada do pré-
dio n. 190 da rua
da America.

Terreno onde está
edificada uma co-
cheira ao longo da
Estrada de Ferro
Central do Brazil,
lado direito entre
a carpintaria da
mesma estrada e a
rua Visconde de
Sapucahy n. 51,
terrenos e bemfei-
torias do prédio
n. 132 da rua da
America.

Idem de lõde ju
lho de 1898

Idem de 12deju
lho de 1898.

Idem de 11 de
agosto de 1898.

Idem de 6 de
agosto de 1893

Idem de 5 de
agosto de 1898

Idem de 19 de
agosto de 1893,

Idem de 20 de
agosto de 1898

Idem de permuta
de 10 ae outu-
bro de 1898.

42:5ll$851

40: 0005000

20:000$000

2:000§000

OiOOOJOOO

1G:000$COO

24:00D$00i

14:000$000

5:000$000

2:000-5000

Mlillttrio

qu» pirttnee

Industria, Víaciio
e Obras Publicas

Idem.

4:000$000

50:OOOf)00

Sirvigo « iitá
apullMdo

Estrada de Ferro
Central do Bra-
zil.

Idem.



— 199 —

Objecto Titulo
do acquliiçlo

Cuito laUUrlo
1 que pertenoe

Servido • q«o nti
pplioado

Prédios ns. 75 o 77
da rua da Provi-
dencia.

Eacriptura de 30
de setembro de
1898.

103:000.§000 Industria, Viação
c Obras Publicas

Estrada de Ferro
Central do Bra-
zil.

Prédio n. 2G da rua
General Pedra.

Idem de 11 de ju-

nho do 1898.
30:000$000 Idm Idem.

Uma faixa de terre-

no com a largura
de 8", approxima-
damenta desde o

kilometro 25-{-44

alú kilometro 27
da KsCrada de Fer-
ro Central do Bra-
zil, perto do poste

lelegraphico Na-
zareth.

Idem de doação
de 28 de se

tembro de 1898

23O$00O • . . • . . »

Prédio n. 194, antipro

178, da rua da
America

.

Idem do 22 de
novembro de
1898.

51:000?000 »

Prédio n. 103 da rua
Thomaz Coelho,
antigo 82, da an-
tiga rua dos In-
válidos.

Idem de 13 de
sete mbro dc

1897.

3G0:OO0í00O Justiça e Negócios
Interiores.

Casas e bemfeito-
rias, no Realengo.

Mandada cons-
truir por aviso

do Ministério
da Guerra, de
28de dezembro
de 1895.

1.3a0:00O50!)O Guerra .... Fabrica de Car-
tuchos.



N. 1 A

Sihçii it leqniiiflM cMunnoidas » Directoria dis Mia Mm do TiitsNro ftdeni,

no SQDO de 1S9$

KitidM

Matto Grosio

raes,

Ge-

Rio de Ja-

neiro .

Objecto*

Doaçiio.

Escriptur a

de 5 do se-

tembro de
1838.

Prédio em porto
Murtinhn.

Um terreno e

bemfei terias
constantes de
um palacete,

um chaUt,uma
pequena ca^a e

um banheiro,
junto á estação
da Estrada de
Ferro Central
do Brazil, de-
nominada «Pe-
dro Leopoldo».

Uma parte de un:. jCarta de ad-
predio situado jiidicação
o rua Gonzaga,
cidade da Yar-
ginha,avaliada
em 2:0003000

Titulo
d» loquliiglo

Culto

10:0005000

>5:000§000

Loles da Fabrica
de Pólvora
ns. 6 e 56.

de 30 de
julho de
1893.

Escriplu r a
de 27 de se-

tembro de
18'J8.

i:020$365

2:0005000

Inliterloi
que

fertence

Fazenda..

Industria

,

Viação e

Obras
Publicar

Guerra.

Serviço a que
eiU

•pplletdo

Mesa deRen-
das.

Estrada de
Ferro Cen-
t r a 1 do
Brazil.

Fabrica da
Pólvora.

ObiervtçSee

A. quantia de
2:000$ re-

pre senta
iodeninisa-

cão paga
á viuva o

herdei ro s

do coronel
Elesbão
Maria da
Silva Bit-
tencourt,
pela renun-
cia que fize-

ram do ar-

rendamen-
to destes
dous lotes.
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N. 2

Próprios naeioDaes para CDja renda (bamon-so eonnrrendi poblí», de aceordo com • irt. li, d. 3, ii

lei D. 490, do 16 de deiembro de 1897, e acb<ng-ge sitiiadcs na Capitai Federal

e
o

e

o
«
eC
a

Local do prédio ou terreno
Nemero

do prédio

Area
em

metros
Avtiliçlo ObierviçSet

QUINTA D\ llOA VISTA

1 Rua Primeira . . . .
A4

2 » .... 3(33 Idem.

3 » •»
. . . .

2 'SI 0-5000

4 Rua Sogunda . . . . 1.104 Cí t Pílrft infíipi t/*rrí»nn

5 > • . . . 1.42S 7 140:000

6 • .... 428 2;i41>00:J

l » • . . • 2.074 10-370SOOO Idcnia

s > .... 700

» .... 3.690 lS-4"'0 000

10 > » ....
4111 » • • . . 2 7S8

Rua Terceira .... • • • . 1 230 CjOTH ítps frcntôs

IO » » .... • • . 175

14 Rua Quarta 240 1 700^000

\.o * ..... 570 7- 302*000

> > 330

» » . • • . 470 2-350S00O

18 > > ..... 9 a 13 496 5-3S0âOOO

19 » 94,50 1-552^0

20 > > ..... 18 .300 2:392$õOO
-

Ai
21 Rua Quinta 10 a 2o 1.100 11 ..íliOSOOO

22 > 30 761 6:3iO$O0O

23 » 30 A 627 S:6õa$O0O

24 > •II 1.287 C:435$000

25 » • . . • * * * * 1.710 8;55a$000

26

Rua

»

(lo SanfAnna. . .

13 a 45

1 a 59
1

5.142 4l;0(')5$2õ0

(Duas frente» para a rua
} Quinta p outra para a rua
( do SanfAnna.



i
4

Laeal do fni\o ou terreno

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

Rua de SanfAnna. .

Roa Sexta ....
* » ....
» » ....

Raa Sétima ....
» » . . . .

>

Rua Oitara

,

» >

> »

* *

Parque . ,

Rua Duque de Saxe .

» > »
.

* * > .

» » » .

Rua de S. ChrislOTão.

Morro do limite dos fundos
da Quinta

Numero
do prédio

2 a 54

2a 22

24

26

2

4 a 10

12 a 18

20

22 a 24

IA

2 o 4

7, 2 e 2A

3 e 40

Aret
em

metros

38

Idem

223

225

4.480

1.7O0

850

' 6SC
I

6O0

760

600

640

2.080

538

960

1.114

1.175

8.250

2.825

1.200

2.650

7.143

200

464

28.240

84.354

539

1.290

1.605

Avtlltçlo

24:915$C00

28:144$100

22:150$000

12:43ô.$670

14:025$500

19:296$000

16:50Ú$000

12:160§00O

26:800$000

12: 005^000

20:65O$00O

16:7101000

16:087$500

283:1255000

36:375$00O

l:800$00O

63:9005000

62:125.$000

S:SOD§000

17:080$000

84:7205000

210:8855000

2: 6955000

6:4505000

4:012.5500

QbiervtgSei

Xo prolo ngamento da rua
Quinta.

Na rua pr.'.jcctada.
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N. 2A
ProprÍN ueituefl pan eoj» mh thimeii-se mmmà pablín, de mtiê tm • art. 23, i. 3, k

lei D. 490, do 16 de deieéro de 1S97, e aeb«n-se situados do DiitríeU Federal

me
21
SI
B
»s

•n

Loeal ObiarvaçSat

1

1

14

113:0O0$0O0

16

18

20
22
24

5 Idem 300:000§0O0

12 Rua Prinioiro de Março . . 30:0005000

IG Idem , 22:50O$0O0

18 » 37;õOO$0O0

9 Travessa do Commercio . . lõ:00O$00O

13

16

7-500$000

13:000-5000

1 As avaliações dos prédios referem-ae í
) auarta parte de caula um dos 10 pré-

dios perteaceate á União.

18

15 Rua do Mercado

20:000$000

17:500$000

17 20:000§000

36 Rua d& Candelária. . . . 8:750$000
)

;
1

23 Rua de Santa Alexandrina,
Rio Comprido.

2405000 Uma faixa do terreno onde existe uma m u-
ralha de alvenaria, que occupa o espaço
de 2'".20 por 69*^,0 e atravessa a chá-
cara de propriedade do Dr. João Alves
Meira.



N. 2 B

ttll(ii i» próprias natíeDin sitoadoi m Sstadisda Repoblíca, pan ciija mii ihm-tt
ceBcurrtoDÍa aiiMa ptia Lei d. 4S0« dt 16 de derobrode ÍS97

Eittdot

Goyaz .

Minas GeracB

Pará .

Pernambuco.

Piauhy

Objsoto

Rio Grande do Sul,

Fazenda denominada
Uni, lioje Colónia
Montandon

.

Prédio sito á rua
Gonzaga, na cidade
de Varginha (uma
parte).

Fazendas

:

Arary, á margem es-
querda do rio do
mesmo rio.

S. Miguel, junto ao
lago Arary

Fortaleza .

Guajará. .

S. Lourenço

Santo André

Pacoval. .

Sanf.Anna

.

S. Macário

/(rea

19'',8 de comprimento
por ôkjQde largura.

Prédio n. 71 da rua
Padre Floriano.

Fazendas sem gado
nos departamentos
do Piauhy e Naza-
ré th, e prédios na
cidade do Oeiras.

Material do prédio
sito á rua Duque de
Caxias, na cidade
do Rio Grande.

200.618.790,68

107.913.860',^

131.390

210. 201

28.833

45.012

47.987

46.356,

9.915,

.804,00

mi
.118,00

.720,00

mi
.000,00

.i'a,oo

mi
,552,U0

mi
103,00

Avalia;So

10.0O0?00O

1:0201865

399:77&$i39

273:022*555

204:837$123

356:443$97G

62:322§032

30:ô35?312

34:591$034

32:449$õ76

6:000$000

3:030$000

Obaervtflo

Venda.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem

.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Venda. Foi ac-
ceita, por des-
pacho do Mi-
nistério da Fa-
zenda de 19 de
dezembro de
i898, a off-rta

de 3:400$ de
Francisco de
Mello Caval-
canti de Albu-
querque,

Venda.

Idem.
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Eitadoa Objaoto Arei Avalliçio Obaerviple

Rio Grando úo Sul. Material do antigo
Quart'.'! do8 Giiar'i-

nys e do uma casa
Bituada á rua do
Vcador Porto, am-
bas na cidade de
Porto 'Vlpcrp

Venda.

Sanki Catharina . Terrenos portoncen-
tes a forte de
Santa Anna, na
capital

.

Arrcndumento.

S. Paulo . . . Próprio situado na
freíruezia do Santa
tSphigenia, na ca-
pital, composto de
uma casa de sobní-
do com grande
quintal e ouira do
dous lances, conti-
gua ao sobrado.

Idem.



N. 3

Uatii i» pNprm acNsaes jiludis n CtpiUi Felfnl, qot finiii bosferiilis k m
pan tutroB MÍDisleríos

ObjMto laltUrlo
a q«« MrttHia

ilnliUrlo ptrt qte foi

traiinrlde
Aeto qui lutsrtaoa a

traiifirtula

Prooio Sito a praia de Dom
Manoel.

Fazenda .... Justiça e Negócios
Interiores.

Atíso da F<azenda
n. 128, de 28 de
novembro de 1898.

Hospital de Tarloloscs da
Ilha de Santa Barbara.

Justiça e Negócios
Interiores.

Fazenda . . . . Aviso da Justiça e
Negócios Interiores
n. S)2i,de2dde de-
zembro de 1S93.

Prédio e terreno li rua Ge-
neral Severiano ns. 1 e 3

Idem.

Idem.

Terreno da rua de São
Christovão, canto da rua
Pfldro Tta

Idem.

Terreno da rua da Belação
onde está o atelier Ber-
nardelli e H. Bahiana.

Idem.

Prédio da praia da Lapa
(Marterniaade).

Idem.

Prédio n. 152 da rua Mare-
chal Floriano.

Idem.
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N. 3A

BelaçSo dos tcmnos o una e.i8s eiiskDles n QuídU di Boa VisU, (edidN pelo Miiisteríf

Objecto Reparttçlo t quB foi oadid} Aeto que «uterlsoi a eiuio

Terreno que fica ao lado da
da rua Sexta.

Prefeitura do Districto Fe-
deral.

Despacho do Ministério da Fa-
zenda, de 25 de abril de 1898.

Três lotes de terrenos, sendo:
1°, a área comprehen-

dida entre terreno já ce-
dido para a Estrada de
Ferro Central do Brazil,
rio Maracanã e o leito da

mesma estrada ; o 2», o
terreno que fica enire o
desvio do Derby-Club e o
leito da mesma estrada, e

3", a area limitada pela
referida estrada, pela rua
Sétima e pelo terreno oc-
cupado pelo novo qaartel
em construcção.

Ministério da Industria,Viação
fl OKm ^11 Kl I /tn a

Aviso do Ministério da Fa-
zenda n. 156, de 30 de julho
de Í8l>8.

Prédio sito a rua Duque de
Saxe n. -10.

Minislcrio dos Negócios da
Guerra para Laboraiorio
Militar de Bacteriologia.

Despacho do Ministério da Fa-
zenda, de 1 de novembro de
1898, e ofiBcio da Directoria
das Rendas Publicas, de 7 de
dezembro do mesmo anno.



N. 3 B

Uii^ pnprits nawna» que aeinn sitnijosnos diftnos Xstsdos is Bepnblíca e forsD

tr&osfcriiios de uns para ootros Hínistdrits

iBliterlo

•
Acto que antorlion

Estado* Objecto

A QUE PERTENCIAM
PAKA QVB FOI

TUANSPSRIDO

a trtnifirenolt

Fazenda denominada
Urú, hoje coloaia

Moatandon.

Industria, Viação

e Obras Publicas.
Fazenda . . Aviso do Minis-

tério da Indus-

tria, Viação e

Obras Publicas
n. 56, de i2 de
abril de i89S.

S. Paulo. . . . Fabrica de ferro de

S. João de Ipanema
•> Idem, idem n. 41,

de 12 de abril

de 1898.

Espirito Santo. • Uma casa onde func-

cionava a estação

da Victoria.

» > Idem, idem n. 55,

de 28 de março
de 1898.

Uma casa e terreno

no logar denomi-
nado Nhanguetá.

> Idem.

> > . . (Jmterreno entre Vi-
ctoria e' Vianna, a
meia distancia des-

sas localidades e á

margem da estrada

de ferro.

Idem.

Uma grande casa

próxima á cidiíde

de Anchieta.

> > Idem.

Um terreno cercado
entre a cidade de
Itapemirim e a
TÍlla da Barra de
Itapemirim.

Idem.
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N. 4

Próprios nacíoiues mtMi t atoados oo Dútrielo Pídenl

Objeoto

f^rorlio ti to d ru:i

Carmo n. 2(5.

do

Prédios sitos á rua do
Carmo ns. 14, IG, IS,

20, 22 eá-í.

A quarta parto de cada
um dos prédios sitos
ás ruas Primeiro dc
Warço ns 12, IG e
18 : do Mercado ns.
15 o 17: da Candelá-
ria n. 3ô e travessa
do Commercio ns 9.
13, i>] e 18.

Loja sita á rua Sete de
Set-embro n. 3 B.

Pre;iio n. 42. sito no
.Morro do C;isteilo.

Data o
prazo doi ocntriotoi do «rlnTatarlo

I
*";;í*»,«»*»

3 de junho do 1892, a li- D. Victorina Cândida dc
tiilo precário, podendo o Lima Fontes I

(joverno exigira entrega
quando queira, marcando!
prazo razoaveL

1 de outubro de 1897. porliLinoel José de .Vmorosolnove annos.
| Lima.

Não teem con trácios, se-
gundo informou a aduii.
nisiradora em oíTicio de
i) de fevereiro de 1897

1

dirigido ao -Minisíerio da
Fazenda. '

Administra estes prédios!
a V. O. 3» daPeniicn-
cia, em virtude da ver-|
ba testamentária de|
Ignncio da Silva Me-
delia.

9:20O$000

24:0()a$000

11:7505000

.\lugada sem contracto, Justino P. Barbosi deipor despacho do Minis- Miranda
tono d:i F.izenda de 29|
dc fevereiro de 1894.

27 de janeiro dc íS9õ porl Herdeiros de D. Adelaidel
nove annos. I Fontes Pinheiro Gui-|

marães.

10

C Terreno accrescido ;

Piaça Quinze de No-
vembro.

Prodios sitog á Quintn
da Boa Vista em São
Christovão, constan-
tes do quadro n, 7

Terreno na Quinta d
Boa Vista ondt^ está
cdilicado o prédio
n. 7 da rua Oitava.

Terreno na Q;jinta d.i

Boa Vista onde está
edificado o prédio
n. 74 da rua Segundo

I

Terreno na Quinta d;i

Bna Vista onde estão
edificados os prédios
ns. 2 o 4 d;i rua
Quíirta.

K. l\ - U

2òde julho de 1893, iwr Carlos Frederico Castello
nove annos.

| Branco e Trajano Bra-
cet.

Alugados em datas diver-j Diversos,
sas e sem contractcs.

23 do julho de 1893.

5 do fovcrcir" di> 1887.

. José Romeu da Rocha

|.-Vntonio Francisco dos]
!>antos.

Joanna de Luna Ribeiro.

960$00e

5005000

1:840.>000

27:636$000

20a$000

20501)0

30.$305



Objecto Dtti
prata doi oontraclii

Nona
do arrendattrio

Arrendamento
tuuil

i Terreno desmembrado
da Fazenda da La-
gôa Rodrigo de Frei-
tas, onde está odiíl-

eado Kestaurant
Oampeslre.

Pedro da Costa y Trillo. 960$000

! Tei-reno perlenceuto ao
lote 25, desmembr.ido
da Faxeada da La-
goa Rodrigo de Frei-
tas.

1 de outubro de 1897 a tí-

tulo precário com a con-
dição de ser entre3:ue

quando exigido pelo Go-
verno, dentro do prazo de
10 dias.

Fernando Pinlo . . i:0O0$0O0

Depcadencias do prédio
sito d praça da Glo-
ria (Mercado da Glo-
ria).

Não t.?m contracto . . . Diveríos 10:200$000

Terreno desmembrado
do campo de Santo
Agostinho, em Santa
Cruz.

3 de abril de 1837 . . . Eugénio Guilherme de
Magalhães Carvalho.

7965020

Prédio situado á rua
da Superintendência,
em Santa Cruz. •

Alugado a José Feliciano
Godinho.

180^000

Prédio situado á rua
Oamaso, em Santa
Cruz.

Agosto dc 1834 .... Alugado ao Dr. Celestino
do Nascimento.

SOajOGO
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N. 4 A

rropritis iiiicioDiM ;ifor;i:los, siluaiios u Districlo l^dewl

e

Nume
Objeoto Foroiro Data do titulo Total

1 Eilificio silo ú :-»a Treze il? Miiio ^;i:iliga

da Giiarda Velha).
A -Socieda ie 1'ropa-

iraduradas IJelhis

Artes.

12 Jc dezembro
! lie IS91.

!

0:3005373

2 Terrctioa situados á rua ácnacloi- Dantas. Diversos. . . .

1

Diversos . .

3 lerivnos ileini;inljra'!o.s da ch:ica;'a do
Senado.

TcLTeiios si íuado; á rua liv.iri Ja Vei^'a í:!ií;3:õ

5 TeiTcnos situiidos á rca \'inte e Quatro
de Maio, iiroximo a casicelia n. 21 da
E. da F. C. do ]>razil. no KiijTcnlio

Noto.

(í Terrenos sit.iados na travessa da i3ar-

reira

.

• » 1S0.$1>S0

7 T<'rrcnos situados á rua da Misoricor'iia »

s Terrenos .sil;ia.l"í ;i r-ia do Pa^soio. . » 211>012

n Terreno àilu ido ú r.ia lio Ouvidor . . Man..cl .Maria ijro-

giiro.

31 lio :::;iio do

10 Terrenos situados na Faz.^n ia Nacional de
Santa Cru/..

Diversos. . . . Diversos . . 7:i7J$300



N. 4 B

Propríos nacionaes arrcoiiados oo aforaiios nos Estad»

CtUdos Objectos Data prazo do contracto Arrendamento
monial

Pará uiu cacacni nu \ lUa x i tinCki i\) ue setemljro do I&Lm,
por novo annos .

l:2uOíO0U

Fazendas do Piaiiliy (2-1) no?
uepai luiTicnios (10 .Njzurcir

e Caniiulc.

5J de abril do 1SS9, por
i!ove annos a contar ilc

M de março de i81.> l cm
dlanic.

íO.OOOvOOO

Hio de J&ncirâ

crescidos, arrendados e afo-

rados.

]

Di versos 4:l»õl$007

»

brica da Pólvora da Es-
trella.

1 II Vi) KC/^ Suv V 1 1 b03 . , , 13U.>(iO0

* Terrenos arorados na.s Ta-
zenda Nacional ile Santa
Cruz.

Divcrs. s 8:530.?lí7

> Terrenos afoi-aclos nas Fa-
zendas fio PotTíicrrt .\ n 1 1 a

S. José eni Nova Frib'.irõ'o.

Diversos 730$}00

TerrenfiR em P*i m lv Som ccniracio. ílõíOOO

> Ten-eacs da fazenda de Pi-
nheiros, no niunicipio de
Pianhv.

Sem contracto, comni:i-
niçação feita pelo .Mi-
nisierio da Industria,
Viação e Obras Pu-
blicas em Aviso de 22
de maio de ISOò.

l:497S9liO

S. Paulo .... Pre-lio sito a praça do Pa- .

lacio, na ca;)iial.

2 j de março de 1697, por
novo annos.

40: 000^000

> \rmazem da Alfandega de ;

Santos, fronteiro á rua 13ra/.

Cuijas.

?S de junho de 1887, scai
p:-azo determinado.

12:0005000
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N. 5

lltlação dfô Icrrcaos ODde sc aduiiu cudsIpuíJos prédios, tom liccnç-i ilii «tiucla Casa Impírial, na

Quinla (Ia h^ Vist;i

Ruas Naitioroi Fdrma o dimensãos do terreno

1

Val«r

do terrina
Fdro • pagar

i

í

Forma de quadrilátero, com 23°»,

(

de fronte para a rua Nova (uUima-
m.->nte aberta) -IO'".!} por um lado,
31'a,0i)or outro e 1'J'n.Ode largura
nos fundos.

)
2:800$OOC» :o$ooo

1

!

s F''rrai rectaníTiilar com ;iS'".0 para a
rua Priiueií-a (Lar^'o ila Quinta: «
2T''',0 de frenle para a rua Nova.

r>:lOOíOOú l3õ.>;00O

10 Kornia de ])entaironocomO"',0 de freme
liara a ni.i Primeira (L&rsn da
Quinta) og.J'"/) do frenij a fundos.

1:SvjO;090

12 Fó:-m;t irrcgulir co:n 10''',0 da frente
liara a rua Primeira (Lareo d.i

Quiniu) com 2^'».") de um "lado,
21"'. de ..litro e 12"',.") do largura
nos fundos.

2:OiX»$O0O õOíJOOO

10 Terrono sncravado com uma sahida d<?

10 palmos de l.irgura pira a rua
Primeira, tendo u lírronn a :orma
di." quadrilateri.

J:000>yDOO 25$Cm)0

1

.3 Terreno silr.adi) nos fundos d'* prodid
n. 2 ), com uma .Mitra ia p^-lo lado
(lesse prédio de o-i'.0 d.i largura
pol.L rua Primeira.

1 :
")00>0: lO :57í:.-;00

'ri moira.
A c 1 sa occ;ipa todo o t.>rrono com fren !e

para a rua Primeira temi». 12"',5
d.' front" p:.r l'3i».0 de frentí a
fundos. poss..'iro occupa o terreno
pila rua Sejunda alo a rua Nova, o
qual fica limitado no que está na
planta, ist;) é. a lun rectângulo com
:v)'".0 pela fremo da rua Segunda p
9"',0 áo. largura, jú descontado o
tfrren 1 necessário para alarira-
mr^nto da rua Segunda.

TiOOO^íOOO 17.->$OC'0

21 F.u-ma quasi reclanguLir, fazendo
Ireato para a rua Primeira com U^.O
e para a rua Segunda com 32"'. 0.
Nesse terreno se acha o pequeno te-

lheiro n. 1 da r;ia Segunda.

:í:000í00ij 7.j>OC0

^orma de u:n poiítag-mo com 13'». de
fronte para a rua Primeira por 8'",.")

nos fund().s c 2>"'.0 por um lado e
10'n.0 p r onlro.

TOO^OOO 17§5(;0

rom 14i'',õ
d..> frr-nle para a ruã Pri-

meira fwndos ato a r;:;i iieíunda
c MTi frente iiara csl;a r:ia de 17'" .0.

2:')00$000 50.<'»0

1

1

1

:!2 rom l:)i",õ do frente jiara ru i Primeira
t'undo3 para a ru i Soifunda de

19'",0.

2:0002:000 uO?000



WIlllMJt . l * 1

Primeira

.

Segunda

Terceira

Quaria.

14

2 e 4

6

'8, 10el2

Fimn e dlmensSet do terreno

34 e 36 O t-errono medo 19"'.5 de fronte pela
rua Primeira o fundrs até a rua Se-
gunda, tendo 'J">,0 para esta rua.

38 , 40 e O tTrcno d:is tvcs casas tem 9"', O de
12 fronte para a rua Primeira o fundos

para a rua Seguiída, oiido tem a
largura de 7»'.0.

44 Fornia irroguliir com 18"i. O de frente
para a rua Primeira e 17'",O peli
lado rta rua Terceira, s''{:uirulo-se

( uivo lado com 39"',0 que termina na
rua Segunda ecn angulo m iito aguiio
com o quarto lad) que tém 40">,Ô.

G,8,10, O terreno mede 35"'. O de frente por
12el4 25,'n5 de fundos.

16 O terreno mede 15"'.0 de frente por 30"'

de fundos.

30 O terreno mede 1S"'.0 de frente pela
rua SeíTunda ao encmtrar a rua
Terceira, 3õ"'.fJ por um lado 4õi».0

por outro e iO™,0 de largura nos
fundos.

32 O terreno tem 23"' ,50 de frente para :\

rii;i Segunda (pro!on?amenlo ató a

rua Quart:i) e 44"i,tr de fronte a
fundos.

2, 4, G, O terreno medo40"i.O de frente para a
8, rua Terceira em linha recta e fundos

10 e 12 até a rua Segunda.

O terreno mede de frente .'>5'».0 e
fundos stú a rua Segunda.

O terreno tem de frente 47'". O e fundos
até a volta no maior comprimento
de :33'".0.

20

22

21

O terreno tem 19'", O de frente e 45 »'0
de um lado por3S"'.0 de outro.

'

O terreno t,'m 7"' ,3 de frente e ile
fronte a t"undos por um l.ndo 21)'" O e
P' r outro 44'", O até a rua TerceiVa.

l€rrfino med<- 2'". 73 de frente a 20'" d
1 de frente n t'i;ní!os.

'

'

|0 terrena tem 23"',0 lio frfnt" ;i fundos
,

;iO"',0 por uni lado, n AOm (,

I outr, até a r-.i i Terceira.
*

O terreno modo i..i'",00 de frente o
fundo médio :i9'",0 até a volta da rua
Terceira.

O terreno tem (iefreiilol<.i"'0, ode fundo
30"' 0. lorininaudMcm anL-uio muito
agudo na Tolla da rua Terceira.

Valor
de terrtHo

2:000$000

l:O0O$O0O

2:300.?000

1:500.SOJO

7505000

1 : 500.4000

3:00>)$000

2:000.;000

l:700.$00ij

4:000>000

3:0O0$0.0

1 :100$000

500-;0)iJ

4:Ç)Oú>0Oú

2:iX)0$000

2:0)0$0O''

F6r0 1 niitr

5O?O0O

2j$000

G2.5.J00

37.'<500

13$75iJ

:í7.v'jOJ

75.$i)0J

õO$000

100.$000

75Ç0O0

35$0:)U

12?r;00

lO-J^OOD

5i)?0 )0

O05OOO
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Rua Numeroi Fòrmi e dlmensSes do terreno
Valor

1 do terreno Fflro pagar

1

(

3 terrono leni do IVonte 11"',.') o de
fundo 57"', 5.

1:1005000 35$0O0

i 5 Neale nuinoro estão incluidoí ob quairo
pre(li(.8 pequenos em duus givipos.

sendo um formado ]:or uma só casa
cunion. 5 .V de um lado da valia c

oiiti-o por Iros casas di' nR. 3 D, 5 B e

õ C. terreno tom 31"',Ode frente

para a rua Quarta e 30"', de fundns.

3:800?000 055000

terreno inode 3i»,r;o de fiento o 30"',0

de findos.
900$000 2J5ÕO0

Quriita . . ./ 15 terreni-) leni de frente 0"',0. di' fundos
1S"'.0 a encontriir o terreno da casa
11. .36 da rua Quinta.

1:0005') '0 25'50O0

35 terreno tem de frent^e 2"',5 e 2'",ii

de largura nos fun lus por 17"',0 de
comprimento do fronte a fundos.

3O0.$:ii;0 7.-Í5O0

;)7 terreno tem de fr >nte .j"',0 do lar-

gura nos fundos 2"',5 o de compri-
mento da frente ao fundo 47i",0.

39 terreno tem 16"' .0 de frente c 33"',0

ee um lado i)'r IS'",Ode outro.

l:6i:» i$000 lOiOO!)

•11 terreno te;n 17'», de frente e 31"',0

poruia lado 22"',0 por outro.

1:00j?iJiju 255000

8 Neste numero c&tão incluidoj quatro
pequoaas casas Ci^m os ns. S, S A,
8B e 8 C. terreno tem 16™, de
frente e JQniiO de comprimento na
frente ao fundo e 36"°, de largura
nus fundos.

4:800f)00 120.$0O.}

2S A terreno tem 8"',0 de frent - e 32i",0 de
fundos.

8oo?oo<;i 23$0Oj

Quinta. . .
.'

!

i

terreno tem 14'", d.; fi-en'e. 1S"',0

por um lado e 25"', por outi-o.

torren i tom 13'",5 do frjntc e 25'",0

de fundo.?.

SO )-^0O-.i 2O§0OO

•1 •

VJ

1

tori-eno tem 2')"',Ode frente o 15'", 0'

d' largura nos fjnd-s, e de frente'

e : :ndos em media. i

1:000.?000 205OO)

;

;

i terreno tem 35"'.0 de frento para i'

lirolongamento da rua Qnint.ie lS'".õ

de fundos em média.

l-000?OJi)

-19 tcrrev.olcm 12'»,0 de frento e -19'»,

de fundos, q lasi todos nos fundos

do n. 17.

l:õ00.S0OO

Oitav;i .... tcrrono tem 17"', 5 de frente o tundos

do 11 1"',0 em méiia.
8:000$000 2O')$0O)

)».... 7 i

1

t>';T.'no leiii 10*3 mi-tros de fr-ute por

182 d.' funlos pela rua adjacntc,
qui.> vão ate próximo da caixa d'agua

50:0'X»>10) l:25(:i$0Oi)
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N. G

dradro da mk o despíw da Huiuta da Boa Vista, noaDDo de ím

Dealguflo dai rtndii
Quintiti

RECEITA

Aluguel dos prédios da Quinta- .

* * » » rua de S. Cliristovão. . .

> de um t-rreno na rua Duque de Saxe

Arreadamento do terreno da rua Oitava n. 7, a José Romeiro da Rocha.

* * » * Segunda n. 7-}, a Antonio Francisco. .

> » » » Q""lans. 2 e -1, a Joanna Luna Ribeiro.

AlLguel do prédio n. 3 B da rua Sete de Setembro

» dos capinzaea .

0205000

130.?0O0

2005000*íVV Y'VV V

40$ijO0

tíO$COO

800.$000
•r

333$214

DESriiZA

Paframento ao superintendente.

> aos trabalhadores.

Despeza de expediente.

4;SO0.>O0O

3;3-19$9'.>9

14$S0O

S:164$799
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N. 7

próprios mmu\ sitos n QdíuU da Boi Viils, a cargo do Ministeri»

Ruis

1'ririieira.

Qii.irt.i.

Quinta.

1
Aluguel Ruii

1 Aluguil

2 Transporia.
1 • • • $

2 A S 21 154000

1

405000 22 12^000

n 12^00 23 10$0OO

20 lOSOOD
1

24 i:>sooo

25 SJOOO

11 15$000
23 1S5000

13 IGiOOO
27 . i-.$ooo

14 20Í0O3
25 íôjOOO

17 10?:JO0
.9 i:$ooo

IS l'j$0O0
Quinta. ... 30 luSOOO

l'J lO.jOOO
.| 30 A 30$00O

21 12^000 j!
31 75000

23 12$000
::3 15$000

iõ lòíCOO
3:

1G$000
37

2J S^OOO
39

31 7$000
SI

33 7^.0
43

-45

9 fiíOOO

A 125000

9B
"

.•i

10$000

'JC
ô IÔ4OOO

9 D 1S$000
S 155000

10
10 15^000

12 10*000 ?oxta
12 I65OOO

U 12^000
li IÕ5OOO

li i2íO":o

1

lo 20$00iD

15
1-í 124000

1

;

125000
20 SOíOOO

17 12$C00
i2 205000

IS 12íCiO0
2i 1505OCO

l.i

20

ISÍOCO

laiQoo
-4

lS$0OO

25)030



Setimt;

OiUva.

Bocco da ma S&-Í
tima

\

Sant Anna.

j
ta»

All|tt»l Rmi
m

j AiMMl

6 20)000 1» 1

S tslooo 20 15$000

10 1Q|000 21 12|000

18 35$0OO 22 7|000

U SORUCO
1

23 12$000

16 20SOOO
1

j

24 12$000

18 35$0OO 25 18|000

20 S0|000
i

1

23 10$000

zl

20$000
2i 12$000

. 1 $ 2D 5$000

1 \ $
30 14^000

lOO^OOO

30$00O
ol

3

4 $
32 16$000

6 A $ 33 5(000

1 3i 7$000
1

1

3 $
35 12|000

r
3 SanfAnna. • . .'

36 CfOOO

37 $

1 5ÍO0O 33 18$00D

9 16(000 39 5$000

3 95000 40 8(000

4 18$O0O 41 12§000

5 60:000 42 CíOOO

G 12$000 43 18S000

7 13ÍO0O 44 i

8 12|O0O 4-) 5Í000

9 12íO0O 46 13$000

10 12$O0O 47 10(000

11 ir>5C0-D 4S 12(000

12 1G$0«) 49 5(000

13 5$000 50 12(000

14 14.5000 51 12(000

15 G|000 52 12Í000

10 lõ$00i) 53 $

17 12$000 i M
IS 10$0<X)

1

pe 8(000



Rum
Plaeu

Alugatl Ruai

m
mo
m
£

AIhomI

SiiDfAnQii. , .

,|

j7 12)C00

15$000

217

819

$

A
«

1 $ S. Chrislovão . .t Zil s

i

2 i:$ooo 2S3 20^000

2 A 12|0C0 1 225

Parque. . . , 3 S

1

4 12i000
í

Duque J(! iraje. .)

lo

33

)

8
5 lítOtO

1 5Õ$0C0 Capinzal .... 70^000

\



N. 8

Quadro da mk da Faienda Narionil de Sinta Criu, durante o anao de 1S98

ezei

Janeiro

Fevereiro.

Março

.

Abril .

Maio .

Junho.

Jnlho ..

Agosto.

Setembro.

Oníubro

m
o
i>o
U.

a
m
m

t<

mS
e

^ o
2^
ã£
<

««
lo
ç>5
O)

U
* •

Sá

52
o.

Is

O) B

-SS
a.

Saí '

« a
BB*
S." - »9 b
« U V 3
^ « «
3 >

ea
mm
• 8

B£

•t
al

Sé
tnu
ma V

e E«

•

_ •

3.0
<

me
B•

e

S-n
m,

8S«

e
m

«i
S >
a
•

ToUl

• 524^449 229,5000 4ô5$880 3i3$000 C3$36i 502$330 44SO0O 2005000 125:5000

• 199$360 1:6305000 581$800 C5000 237S180 727JO0O 1' 5785160 2005000 333*333

, 2-15$370 1:4G1$040 5OS00O i2$300 407$800 94SO03 2-904*130 2035000 1-3335333 555000 755210 1005/100

. 3371202 866$020
• • • • 1755 143 13O;íO00

'

2"ô305233 20O$O0O 1-333Í333 455000 238^260 • • •

. 1
351$240 414-$000 1255000 45$0Da • 47$30O 1965040 2325003

;

2:4135330 2005000 1-3334333

149$550 182$250 150$)00 12$000 5$G4) 165000

j

2:8005300 203$000 1 "3335333 55*000 305000

2S8$072 59SÍ00 i8i<0W
203.5000 1:240$ 120 2005000 1-3335333 405000 325500 •>.ujU.^^v*1.

1-0S6$600 54$000 184$060 . . . . 1545480 4145000 2:472$000 200.5000 1;333$33} 355000 1055000 • • 6:0ÒS.$473

529$973 570S000 3:23S$566 4õ$000! 425240 45)00. 1:929$240 2005000 1-3335333 lOOíOOO 7:992.5352

839$180 572$000 iOO$000
1

. 1

1

157$440 217.5000. 1:334$320 2005003 1:333S333 105$000 205§O0O 1-690§000 3:8135273

697§330 4r)$0DOi Í51$8S0
1

1325000 1:6955200 2005300 1:333 5333 5965250 1405000 5:3365643

• 1:2341918 19$100 i25?003
!

1

519,5900
1

145000

1

6955320 2005003 l-3?3i333 10$000 3325500 70$000 4-5545131

6:486$244 i5:4i8i>160 5- 2045372 201$00o'

i

1

lll$161 2-551$030

1

2:2575000 23: 15 1$320

!

2:403$000 13:63à$533 2SO$300 1:873.$250 7205000 2:633$000 63:069.5700

Quajro das despczas da mmi Parn^ia, durante o m^mo periodi

Reze*

Janeiro .

Fevereiro.

Março. .

Abril . .

Maio . .

Junho. .

Julho . .

Agosto .

Setembro.

Outubro .

Novembro

DeEcmbro,

Folha do pescai Diversas despezas Total

i:853>333 1:8635333

1:8015333 1:S01$333

1:9S3$333 1 :96353.33

1:7835333 1:783$333

1:?33.$333 1 :933.?333

1.839$667 1:S3'J$667

1-870$000 1:8705000

1:870$000 1505000 2: 020.50 )0

1:8705000 150$;)00 2:020§000

1:9635333 1505000 2:1 135333

1:9D1$333 150.5000 2-1415:333

1:8125000 150$000 I.9O75OOJ

22:5'w$9:!8 750.5000 23:3155'308

Tas. m



A TARIFA VIGENTE

Eis o estudo .[lie sobre a tarifa vigente oíTereci ú Coniiiiis-suo da
orçamento da Camaradas Srs. Deputados em dezembr) do anu ) pas-
sado, publicado no Díca-io do Congresso de 3 do mesnn mez.

A illustre Com missão se dignou de precedel-o das seguintes pa-

lavras :

«o importante traballio que trago ao critério da rommissãj de
orçamento e da Oimara dos Deputado.?, é do Innrad) Director das
Rendas Publicas, Dr. Luiz Podolpln Cavalcanti de Aii^uque.- .i.ie, que
sé dígn-ju prcstar-nos o valioso concurso dc seus estudj? e compc-
icncia, na parte deste trabalho, relerenle á tarifa aduaneira. Não
podíamos contar com mellior auxiliar, do que esse dii,'nD fancoioinrio
que, pelas funcçOes que exerce no Thesouro Nacional, está na posse dos
dados da maior importância, para analysar com isempçm c critério,

a nossa tarifa.

Agradecemos o concurso deste tral)nIlio, que nos Ib: o.Torecid).o

A tarifa das alfandegas

Depois de onstantes disposições orçamentarias, a partir dn lei

123 A,dc21 de novembro de 18Q2, que alteravam imprópriam3n'c
as tarifas em vigor, tal o grande numero de taxas e sobre-laxas im-
postas ás mercadorias devidamente classificadas, danda logar ás suc-
ccssivas pormulgaçCes de tarifas annuaes, veiu a lei n. -428, dc 10 de
dezembro de 1893, autorisar o Governo i textuaes) « a nomear uma
« commissão conslituida p^r empregadas de Fazenda, negociantes e

« industriaes de nota, que poderó ser presidida por um membro do



< Congresso Nacional, para proceder ú revisfio detalhada e completa da

<( actual tarifa, devendo este trabalho ser apresentado ao Congresso na

<t próxima reiínifio». (Art. 7o.)

Constituída essa commissfio, por actos do Ministério da Fazenda

de 26 de março e 7 de abril do anno findo, composta em sua maioria

de commerciantes e indiistriaes, em numero de 32 membros, foi con-

cluído o trabalho a 16 de novembro, e em seguida presente ao Con-

gresso nas ultimas sessões, quando o Parlamento estava a encerra-se,

pois alguns dias depois, em 15 de dezembro, se promulgava a lei n. 489,

dessa data, consignando no art. l" o primeiro membro do titulo

« Receita ordinária », grande numero de modificações que fazem parte

da tarifa em vigor, promulgada pelo decreto n. 2743, de 17 de de-

zembro de 1S97.

Assim, pois, tivemos convertida em lei nossa tarifa aduaneira, que

contém 35 classes, 1071 artigos e muitas mil laxas, e está vigorando

entre nós, desde janeiro do corrente anno.

Qual o apreço que essa tarifa teve em ambas as casas do Parla-

mento, nol-o dizem as discussões havidas, ou antes os enérgicos pro-

testos levantados contra a sua precipitada passagem na Camara e no
Senado.

Gomo é bem de ver, um trabalho tao complexo como é a tarifa

geral do Brazil, que deve ser baseada nos moldes do mais paciente

estudo e conhecimento exacto das condições da riqueza publica de um
vastíssimo paiz, dividido em regiões tSo differentes como o nosso, que
mantém diversos centros" commerciaes, taes como Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul, Pernambuco e a Amazónia, n3o poderia ser bem acceito

pelo Congresso naquelles termos.

As industrias extractivas, fabris ou manufactureiras, a Importaçõo

internacional da Europa e America, bem como a navegação transa-

tlântica e fluvial, a marítima e a interna, influem sobremodo no com-
oaercio, e consequentemente no consumo de mercadorias e productos

estrangeiros, que reflectindo na renda aduaneira, principal recurso do
Thesouto, careciam, portanto, de ser bem ponderados, afim de que a
tonife-''brazlleira pudesse trazer beneficios reaesao commercio impor-



tador e ao consumo em geral, como se observa nas diversas tarifas da
•muitas nações que contam regiões differentes, e se adaptam ás con-
dições locaes os tributos de importação.

As discussões e protestos lavantados na imprensa, ao tempo em
que se confeccionava a tarifa e mesmo depois de sua promulgação,
ainda perduram na memoria de t^xios, e as provas inconcussas do que
é e do que vale essa tarifa para o Thesouro Federal, como para o con-
sumidor, nós temos, em documentos irrefragaveis, como adeante
vamos ver.

A opinião da commissSo organisadora da tarifa, augurando um
augmento da renda na razão de 30 o/o pelo menos, e as vatagens das
novas classificações introduzidas no regimen aduaneiro e de proveito
fiscal, bem como os favores ou concessões permittidos â industria
nacional, sem gravame ou prejuízo para as rendas, si me permitte
dizer, foi puro devaneio, que dentro em pouco se converteu em real

prejuízo do Thesouro, tal o valor dos algarismos já registrados e dos
conceitos, dos mais distinctos e competentes empregados aduaneiros
do paiz, emittido sob critério que a observação constante dos factos,

nas principaes Alfandegas do Brazil, proporciona e eu tive o cuidado
de recommendar, para que este estudo ou apreciação habilite o Go-
verno e o Congresso a attender á mais palpitante necessidade da
occasião, que a depressão da renda aduaneira, sem proveito para o
paiz, está occasionando, e é de publica notoriedade.

Reducção das taxas e fiscalisanão.- Como vamos ver, a no^a
tarifa perturbou a segurança da fiscalisação, reunindo em grupos de
difficil apreço a clasificação dos tecidos de algodão, sujeitando ao novo
processo de conferencia os tecidos, sem attender a que se elimmava
também do manifesto, em confronto com os despachos, os elementos,
até aqui mantidos, em favor da fiscalisação, além da elevada reducção
de direitos com que beneficiava essas mercadorias, de maior impor-
tação e consumo entrenós, sem que jamais houvesse sido reclamada
tal providencia, e as informações das Alfandegas o provam.

E' assim que os tecidos de algodão, cujas classificações eram feitas

pelas suas denominações conhecidas no mercado, de accordo com as



dás fectupas e fabricas, e com as quaes os empregados flscaes eslava

m

affeitos e práticos, passaram a ser por um processo muito differente,

tendo por base o melro quadrado, o numero do nos o as cores, dentra

de limites tao restrictos de peso em grammas para melro quadrado, que

tem dado em resultado diminuiçúo extraordinária dos direitos dos-

mercadorias desla classe de grande importação, como morins estam-

pados (cliita), riscados, cambraias, cassas, tecidos de pliontasia, bar.V

ges e tecidos abertos.

Si nao é para condemnar, de modo alisoluto, a classificação por

esse systema, que outros paizes adoptam com as garantias dos regu-

lamentos de indeclinável necessidade para a segurança das renda?,

e que não os poderemos imitar devido a varias circumstancias, n5o era

occasiao para estabelecel-o sem dados seguros ; e, dahi as consequên-

cias que se notam, de falta de relarJo das taxas da tarifa anterior

para com as da nova tarifa ; aUeraç3> profunda, que com os seus

novos titulos, que A primeira vista illudem, é capaz de arruinar a renda

de importação, como jà o estõo mostrando os balanços das repartirões

ííscaes e o mappa discriminativo que adeante apresento.

Para bem avaliar-se quanto affectam á renda as reducções nos

direitos, da classe 15^ (algodão;, basta attender-se para a somma de

sua importação, só na Alfandega do Rio de Janeiro, execicios seguintes

de que temos estatística

:

1889 — renda total. 40.558:108^210 da classe lõ». 13.103:22;.5$3T2

1890 — » » . -43.149:0i8$0i9 » » » 11.224:180í^'58(>

1891 — » » . õ5.G29:242$õ05 » » » Í3.303:;í5:}s255

1892 _ » » . 54.893:157s:Ji7 j> » » 15.90S:0i3s5S8

Em favor desse juizo, alii está a estatística das mercadorias

s^das durante um niez, por uma dos 17 portas da Alfandega do

Rio, mostrando que se elevou a 81:88:isW3 o prejuízo da Fazenda,

em consequência das redacções das taxas e da qual se prevê í>

quanto não ettingirla a somma de toda imix)rlação nas Alfandegas

d3 BraziJl
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Aíliante farei especial nicnrflo desse trabalho, depois de occcnluar

í\s diíVereiírasde laxas dos priiiclpaes artigos de algodão, que vem aa

mercado e de grande consumo e avolumam os direitos dessa classe :

Vejamos, pois, alguns delles :

TAllK-A. DE 1307 IIRVIRT.V DH ArCORDO COM \S

LKISNS. 3^)0, DE 30 DE DE7,i:MllU0 DK I80õ, li

126, DE 10 Dlí DEZEMIiRO DK iS90.

Cassa de al.-nclão até 40 kilo3 pir
1)0"'- ou íii-i 4 gr. por"'-,kiio. . IC-^OO

Cassa lie algodio de mais do 4 kiloa

p n- [ ))<»- ou de mais de 40 se. por
''-,kilo r . . SfOOO

C:ir.ilji-aia de algodão até 4 kilos por
IOJ"'- ou até 4 gr. por kilo .

Cambraia de algodão de mais de
4 kilos jí^ir 100"'- cu de mais de

• 10 gr. por '"- , kil o

r. ir."g-'s d ' algodão ató 4 kil"? p"r

lOÒ""- ou ato 40 gr. por >"', kilo .

TAUI1".\. EM VMOlt. MANDADA F-XllCI TAR POIi DE-
CRETO N. 274.'!, DK 17 DE Di:/:..Mi!.'.o ni; 1897.

CasFftde algodão até 40 gr. por "'*,(!)

kilo». . • • • •

,'Cassa do algodão d>> mais de 40 gr.

' até 1)0 gr. por "'*,kilo. . . .

/Cassa de algodão de mais de 100 gr.

. por (2) kilo

9.?00J

õ$000

4>O0)

iCambraia de alcodão aí-i 4) c:r. nor

I6í00j í (1) kilo . . . . r . 9?00O

Cambraia de algodão dft mais de 40

\ gr. até I0<) g.-. por (2) kilo .

o .n.-in! jCambraia de algodão de !i:ais de lOO
->UJU| f

kilo

il!ar<"?os de ak'odão a'.é 40 cr. por m-,
20sS)0 ( kilõ. ^ .. .

Baréges «l-í algodão do mais 4 kilos

P')r 100="- ou"de mais de 40 gr. por
"'-, kilo 10-100

'J'arlalanas, grenadines e outros te-

cidos aberi is, até 4 kilos por 100"'-

ou atj4Jgr. por kilo . . . 2)?-?00

Tarlat inas, grcnadincs e outros te-

cidos abirío.; de mais de 4 kilos

p^r 400"'* o.i de m:iÍ8 de 40 çr. por
'"', kilo . . S.-ÍOCO

,I3ar-gcs de algodão alé Kh) c:r. por

) (4) kilo \ . .

! inart-L'es do alirodão de mais li.'.» gr.

.
por "",(4) kil.>

r).$áOO

4Í00O

5$ooa

4.«00

rTarlatanas, grenadines, " outros, te-

-; eidos abertos alé 40 cr. por "'-.

l (3) kilo

'Tarlatanas, grenadines e outros te-

1 eidos abertos até lOO gr. por

) (4) kilo

iTarlatanos, grenaaines e ouiros te-

/ eidos abertos d í mais de IW gr.

por (4) kilo

5.000

4>000

Tecidos de pliantasia até 10 kil.s pir
100"'- ou até lOjgr.por kib. 13?ij00

Tecidos de phantasia de mais de 10

kilos por lOO'"* ou de mais de 10 g;".

P">r »-, kilo 7

i Tecidos de pliantasia at^ 100 gr . por

( kilo õji.iOÍ

Tecidos de pliantasia de mais de li.'0

gr. por (5) kilo 4$0OO

.Soii lo esla'ii[a!a, lu.iis 1§ por kil i.

(2) Soiidj os'.a;iipada. mais ."jOO rOis por kii).

(3) ScaJo estampadas, mais 1^ por kilo.

\^) Sendo osta-ii pad.is, mais ÕOO r--is por k.ij.

(') Send) çstawipaJos, mais .")00 r-ris por ki!o.



Maior reducçfio ainda teve a roupa feita, destes tecidos, os quaes-

pagavam o dobro das taxas da tarifa de 1897, com o augmento de 30 o/o

e que agora foram siyeitos ao dobro das taxas da tarifa actual, redu-

zidas quási de metade e só com o augmento de 10 o/,.

Como ensaio, esse novo systema nSo devia ser posto em execução

na presente situaçfio medindrosa do Tliesouro, exhausto de recursos,

' para corresponder aos seus compromissos de honra.

Errou a CommissSo contando que a renda augmentava com a dimi-

nuição dos direitos, a pretexto de que a baixa traria maior consumo e,

portanto, renda maior que a compensasse.

E' um principio inteiramente falso esse apregoado pela Commissao
encarregada da revisão da tarifa.

Em 1867, quando se discutia a autorisaçSo ao Governo para a
revisão da tarifa de 1860, na Camara dos Deputados, também faziam
corrente a Idéa de que, para augmentar a renda, seria preciso reduzir
as taxas.

^

A situação era então tão critica como a actual, e o que teria sido do
paiz si vencesse a propaganda do commercio

!

Dizia o Sr. Pereira da Silva: «que esse principio é falso prova-o
a nossa experiência. Já em 1857 diminuímos direitos de importação
em vários objectos, e o resultado foi tal que foi preciso eleval-os
de novo em alguns {apoiados). Em nenhuma nação do mundo
encontrará a Commissão exemplo que justifique a sua idéa ou lem-
brança.

«Além do que, a providencia tomada por Sir Robert Pell (sobre
cereaes) foi mais politica que financeira, porque carecia de dar ali-

mento mais barato ás classes proletárias, que abundam na Inglaterra

:

tanto contou Sir Robert Pell com diminuição e não augmento da receita
dahi resultante, que, calculando-a em dous milhões de libras esterlinas
para compensar o thesouro de perda semelhante, augmentou o incarne
tax ao mesmo tempo com mais cerca de cinco milhões esterlinos,

provando por este modo quanto deve ser avisado esse ministro de
Estado, que não pôde deixar de diminuir verba nenhuma da receita
para não apparecer deficit. »



Accrescentava, muLto adetiuado ú actualidade :

« Ila necessidade de crear augmento da renda e dimlnuc-ííe a renda

em artigos importantes, quando nenhuiri interesse sério reclama a

reducção
;
quando esse tributo existente está por todos aceito, col ira-se

facilmente e vai a illustre Commissílo inventor outros, que são vexa-

tórios, violentos, perseguidores, como os direitos, que ella proixjc o do

que passo a tratar agora.

« Conheço l)em a difficuldadc do imposto, é mister ({ue elie saia dos

saldos e economias particulares ; carece nâo ofifender as fontes da ri-

queza publica e particular. Deve ser muito estudado, limitado e pru-

dente. Convém procurares meios menos onerosos e vexatórios, os mais

aceitos e de mais fácil cobrança.

« Vem dahi a differença entre nós de imp^^stos indirectos e

directos.

« Deu o tempo razão ao Sir Robert Pell. A receita na veri.>a dos

cereaes diminuiu, posto augmentasse o commercio.

« Só no íim de muitos annos, com o progresso da riqueza, desen-

volvimento da fortuna publica, o augmento das transacções, a somma

dessa verba cresceu e attingiu e ate veio a exceder o que anteriormente

produzira.

a Não foi, porém, esse augmento devido á reduct^o do direitos, e

sim ao temix» c crescimento das forças próprias e grandes recursos da

naçSo ingleza.»

E na proposta da receita apresentada á Camara, dizia o Ministro da

Fazenda José Maria da Silva Paranhos :

« A renda publica, cujo estado fòra sempre prospero até o exercício

de 1857 a 18õ8, sendo que ai)enas soffreu passageiro abatimento nos

dous exercícios de 1S48-1849 e i8õ3-lS54, começou a declinar dalii em

diante successivamente.

« E maior leria sido o seu decrescimento, si não fòra a circum-

stancia, jú- notada pelo mtíu illustrado antecessor, de haver-se re-

stabelecido e cobrado o imposto addicional, etc

«A tabeliã a que já me referi e o seguinte resumo demonstram o facto

que acabo de assignalar-vos:



fttnU irllatrtt

Exercício de 1853-1857 49.150:-ilif,000

» » 18r)7-1858 49.747:007$003

» » 1858-1859 4G.78G:198>;00)

» » 1859-1860. . . • . 33.Gli:50a$000

« A deficiência nos futuros exercícios será ainda maior do que a

presumida na presente proposta, si por acaso nSo estenderdes até o

exercício de 1862-18G3 a cobrança do imposto addicional de 2 «/o na

exportação e de 2 a 5 na importação.» Annacs do Parlanicnío.

Muito maior estudo reclama uma revisão de tarifa, tuo graves

são os consequências das facilidades que nos são communs para as

cousas serias.

A nova tarifa foi acceita sem detido exame e estudo, por exces-

civa confiança depositada na commissiío que, sem pòr em duvida o
seu patriotismo, 6 forçoso dizer, n3o dispunha de elementos para tra-

balho de Ian lo fôlego, si tempo mesmo houvesse, como ella pró-

pria o declara.

E' notória a pressa com que ella andou, refundindo a maior
parte das classes, já nos últimos dias de sessuo do Congresso, afim
de ser-lhe apresentada para servir de base á confecção da lei da
receita.

Voltemos, poróm, a tratar dos tecidos de algodão, que bem me-
recem, por sua grande importação, detido estudo, e a tarifa os clas-
sificou de modo que illude aos menos práticos na matéria, tão altas
suo algumas taxas que parece presidio nenhuma justiça na sua con-
fGcçno.

Na verdade, ha classificações de tecidos criis sujeitos até 14$
por killogramma, na seguinte escala :

. Até 20 gr. por m^ Kil^,

De mais de 20 até 25 gr. por m^ . . » 9.^500

» » » 25 » 31 » » )> . . „ c^oOD

» » » 31 » 40 » » » . . » .ís;30r)

» » » 41 » 49 » » » . . „ 2.<; :00

' » lyõOO



Tal clnssiílcaçõo fuz suppop que se importam tecidos de algodSo

<v'/?, tão finos como a mais fina cambraia, de poso de 2) atú iO

grommas, o que nflo é verdade.

Naquella escala e subdivisão do peso é que está a habilidade da sua

confecção, fazendo apparecer laxas tão altas em arti^íos (luc não vccni

ao mercado, e limitando á taxa de 1:^500 os tecidos de nifiis (!e íO gr.,

que geralmente são importados e, com raríssimas exccitçOos, os

de 2^00.).

Vejamos, pois, estas duas ultimas taxas estabelecidas na razã3 de

(50 O/'., a que sc reduzem

.

Um kilo de tecidos da taxa de 2s, não podendo conter menos de

20 metros, vem a ser o valor do metro a 160 réis, pagando dc direitos

100 réis. Um kilo de tecidos de 1^500 por kllo, devendo ler de 13

a 20 melros, vem a ser o valor do melro 120a 150 róis cos direitos

72 a [)0 réis.

Preços esses que, mesm'j elevados ao triplo, s';0 desconlieci i<DS

Jio commercio.

Nessa desproporção do calor jval da mercadoria para o val»r dv.do

na tarifa, estão os demais tecidos brancos, tintos e estampidos.

Examinemos todavia, quanto aos tecidos brancos tributados na razão

de 8) Vo I O valor de 1 kilogramma de morim brancj om IG a 2)

metros de fazenda é, segundo a tarifa, de 2s7õ0 ou 171 a 137 róis

o metro.

Ora, si o preço do mercado importador não é inferior a 403 rés

ao cambio de 12 d. por 1$ a mercadoria, pagando 2x203 por kilo,

não está tributada em SO o o, porque então deveria ser a laxa de 320

réis por melro, mas sim o está em 35 " o mais ou menos.

Prítender-se-ha contestar com as diversas qualidades e pesos oS

cálculos que olii ficam; devemos, pois, desde já, declarar que scr-

vimo-nos dos últimos limites edos artigos de maior im/.oi^rr rão e d-c

co/iSLimo nos mercados do Brazil.

Os outros de menores limites e taxas mais altas não se imporUmi.

nem mesmo no Rio de Janeiro c S. Paulo, e são inteiramente desco-

nhecidos nos mercados de todas as praças, com cxcei^ção d'js paizcs



que os recebem no regimen do draw-bak para os embranquecer,

estampar ou dar-lhes o ultimo preparo de fabrica.

Figurando assim na tarifa as seguintes taxas, logrou a Gommissflo

um traballio bem feito, mas dispensável.

20$000 por Ivilo de tecido branco .

13$000 »

10$00D »

lõ$OO0 »

10$000 »

.7$000 »

5$00J »

lõ$O0O »

19$000 »

7$500 »

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

tintos.

até 20 gr. por m^.

» 25

» 31

» 20

» 25

» 31

» 40

» 20

» 25

» 31

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

»

estapados . » :áu » » »

» . . » zd » » »

» ...» 31 » » »

As taxas únicas que teem applicaçõo sõo todas inferiores ás da

anterior tarifa em 30 o/o.

Estas taxas, recaWndo sobre o làlogramma, unidade adoptada,

deixam na ignorância quem não dispõe de conhecimento pratico sobre

quanto paga de direitos o metro de tecido, unidade do mercado, vindo

dahi parecer muito alta a taxa de 1 kilogramma, nao conhecendo a

quantidade de metros.

Por aqui se verifica quão longe da realidade estão as classificações,

com tantas reducções sem motivo justificado.

Não é nosso propósito analysar toda a tarifa ou a maior parte dos

artigos que soffreram sensível baixa, nem também a elevação de taxas

das matérias primas necessárias ás manufacturas nacionaes.

O mappa demonstrativo satisfaz em grande parte essa exegencia e

de modo completo.

Servimo-nos daquelle artigo dos algodões por ser da principal im-
portação das 35 classes da tarifa a de maior renda, que, com qualquer

modificação, soffre grande diminuição.

Todavia, não podem passar sem reparo os vinhos favoravelmente

tributados, os quaes constituem grande parte da renda aduaneira.

Ainda mesmo como alimento, o que é muito contestável, pelo
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menos para 8/10 da população do paiz, principalmente os vinhos lico-

rosos e finos, esta é uma das mercadorias de renda (Iscai que mais

tributo podem supportar.

Acham-se no emtanto tarifados na razão de 50 °;o, como si fossem

géneros de primeira necessidade, ou ao menos de alimenta(;iío publica,

como os azeites, queijos, manteigas, etc, sujeitos também a 50 «o.

Sirvam-nos de ponto de partida os vinhos do Porto e outros vinlios

finos engarrafados, que foram tarifados com õOO ou COO róis por Idlo-

gramma, ou 50 o,'o sobre o valor adoptado, segundo a força alcoólica,

até 24 ou mais de 24 gráos de espirito

.

Uma garrafa que pesa 650 grammas paga de direitos, lendo até

24 gráos 323 réis, sendo, portanto, o seu valor de 650 réis, e de mais

de 24 gráos 390 e seu valor 780 réis.

N5o se fazm precisos commentarios nem de comparações para pOr

em evidencia a insignificância daquelles valores, porquanto a qualquer

nfio é difflcil formar, desde logo, a convicção da inexactidão dos valores

dados na tarifa, tao conhecidos suo os preços dos vinhos licorosos

e finos.

Não seja isso, porém, razão para não descermos à demonstração

dos favores concedidos ól custa do Thesouro aos importadores de vinlios

francezes, si bem que não menos aquinhoados sejam os de vinhos por-

tuguezes, hespaiihóes e italianos.

Sirvam de ponto de partida os preços correntes do mez de janeiro,

quando entraca em execução a tarifa, publicados na Gaj^eía Finan-

ceira de 29

:

Vamos pôr em confronto o preço da mercadoria, o peso liquido, os

direitos pela maior taxa e o valor, segundo a tarifa, acceito para a

imposição dos mesmos direitos.

Da comparação entre o valor real e o estabelecido resulta a falsidade

do tributo de 50 o/o como se vê adiante :

Dirsitos Valor
da >ari:3

Yinho do Por-.o . 1 dúzia do garrafau 30§ a 60ç 7 kilos . . 4$200 S§400

Moecatel ... 1 idem idem. . . 30$ a 43$ 7 > . . 4$200 S$400

ido 24». . . . 500$ a 1:000$ DOO * . . 2O0$0O0 400$000 •

Porto ilno om pii»;i{

( do mais de 24o 250$000 50O$i)0O



E nuo sQo os de maiores preçt)s ; todos os sabem, e tfio longe eslfío

-os seus valores reaes, que, quando muito, a taxa representa 25 «/o.

^ Por igu'il, foram mal tributados em relação a outras mercadorias os

vinhos communsde força alcoólica até 1-4, como silo na maior parte os

vinhos froncezes que níío teem preços correntes no mercado.

Os vinhos portuguezes e italianos figuram na razSo de 50 o/o,

quand'3 pagam menos de 3) Vo, CDmo se vò.

Preços correntes da citada « Gaveta Financeira »

Direitos Vnlor
(la t^rlfu

Ve.-Je, iHpn i60$ a 47 j$ 500 kilos

Lisboa, idem .

Pigucira tinto .

Dito branco. .

LisJjoa branco.

450$ a 470$ »

420? a im »

4 jO$ a 470.S »

450í< a 4S0$ »

J la lianos 370$ a 390s »

Ilespanhocs. . . .

Andrcsen, 1 duz. gar.

Rocha Leão, idem. .

Villar d'AlIen, idem .

370;; a 390.S »

20$ a 30$ 7

20$ a 30$ 7

30$ a 45$ 7

»

»

»

»

»

»

»

»

100$000 203$030

$

$

$

s

$

2$800

2s8:0

$

5^600

5$60D

5$'300

Alii eslcío os valores; dirilo agora os competentes si os direitos são

'exagerados, como se faz crer fóra do paiz, com uma tarifa organisada

para prejuízo da Republica.

Vamos adiante. Comporemos agora os direitos com os de outras

tari.as de diversos paizes, que temos em mão, tomando para o calculo o

camljio de 12 d. por 1$, que irregularmente fôra adoptado em prejiiizo

do nosso padrão monetário.

Austrália . . Vinhos communs e finos, litro 1$00D

( Idem idem cm pipas s440

( Idem idem, em garrafas 7 kilos 4i?4'J0

Roumania . . Idem litro $800

^até2õ'^, em pipas, kilo $5')')

'( de mais dc 25^, litro 2^2^)

Gjyana ingleza;

Suécia
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/ vinhos communsc finos em garrafa, kilo . . $83 >

l dc mais de 25o, ntro o;;.) j >

Rússia ... *
"^"j >

*| vinhos até 16°,

contendo mais de 16°, cada gráo mais . . . $

/até 150 livres, sujeitos aos direitos d'acclsQ em

1 pipas, litro j|;lC.>

^
) em garrafas, litros. ; n.-),!)'

Bélgica. .
.'

J Si tiverem mais de 15°, s240 por gráo sobre

f
a quantidade de álcool excedente.

I

' de mais de 21'^, taxa de licores, litro . . . . 2<:i)0.

vinho branco e vermelho, em pipas, kil >

^
brut3 s-íO)

México . . . em garrafas kilo liquido >80 >

I mais 2 o/o para trabalho de Imposto e 7 'o dc

\ sello.

' vinhos commiins e finos comprehend idos o cor-

^
Estados Uni-^

^'^^ ^ vermouth, em pipas, até i-t" litro s:J2i>

; de mais de li'^ » s400

f
em garrafas » 1>2S0

\ de mais de 14° » is8) í

vinho de Eourgogne, Chypre, Madeira, Porto,

Frontigncn, Málaga e outros vinhos geno-

i rosos, 1 dúzia de garrafas de 7 kilos . . . 14.><0)

)

lem pipas, litro 2s20)

_ . í Barsat, Asti, Marsala e outros vinhos brancos, 1
B<3livia . . . r

1 dúzia de garra fos de 7 kilos 12>;í oo

lem pipas, litros s6:»

"^"^
' Bordeaux e outros vinhos vermelhos 1 dúzia de

garrafas de 7 kilos 7s2.»

'.em pipas. svo

1 vinhos de qualquer qualidade, kilo " 5Í-40>

\mais 20 Vo para obras do Fo.Ho, instituiçOts,
Equador . .

I
ele. e 10 Vo para garantia da divida na-

conal.



Republica Ar

gentina . ,

vinhos de qualquer qualidade até 26o, litro . . l$0(X3.

Canadá. . .\
eadv.,30»/o. .

•

) Por gróo de álcool acima de 26« a taxa addicional

' de $120.

Uruguay . . vinhos communs e flnos em pipas ou garrafas

litro $920

;' vinho ordinário hespanhol, litro $200

idem n3o classificado, litro • $2-i0

direitos oddicionaes de 1/2 de patente sobre o

valor.

vinhos communs em pipas, litro $320

em garrafas » . . . • . 1$0D0

Porto, Xerez, Madeira, Rheno, etc. » ... 1$090

si tiver mais de 17°, $040 por gráo excedente e

mais 50 °/o de extracto secco $040 por 5

\
grammas ou fracção

De todos esses paizes da Europa e America, só na Republica

do Uruguay impõe taxa inferior ás nossas para os vinhos ordiná-

rios, hespanhóes e nSo classificados, do que, como bem se sabe,

tiram o melhor proveito favorecendo o contrabando para o Rio Grande

do Sul.

Alli obedece-se a um plano
; pois que só os artigos brazileiros

são sujeitos a taxas elevadíssimas. Não é fóra de propósito, tratan-

do-se de reducção de taxas, trasladarmos para aqui a representação

da Associação Comraercial de Jaguarão (Rio Grande do Sul), que

por sua vez, mostra a desigualdade de tributos do commercio daquelle

Estado e prejuízo do nosso.

,
Eis a representação que, estou certo, merecerá especial apreço

da Commissão do Orçamento.

« A Associação Commercial de Jaguarão dirigiu a seguinte re-

presentação aos representantes do Estado do Rio Grande do Sul, no

Congresso Nacional e delia recebemos um exemplar :



« Secretaria da Associação Commercial de Jaguarfío, 31 de outubro
de 1895.

Cidadfios-A Associação Commercial de JaguarSo, em representação
que teve a Jionra de dirigir-vos em 2 de setembro próximo passado, vos
ponderou a conveniência e a justiça do augmento de direito de im-
portação ás carnes e gorduras procedentes das republicas vizinhas.

Com satisfação vimos que em emendo, que vos dignastes apre-
sentar em 5 do corrente, vos mostrastes de accordo com esta acer-
tada alteração.

As Associações Commerciaes de Pelotas e Rio Grande vos dirigiram
em 15 do corrente, criteriosa representação, occupando-se também
dessa proveitosa reforma.

Como era de esperar, nâo se fizeram demorar pretenciosas re-
clamações, taxando de injusta e errónea a elevação de direitos As
carnes seccas e gorduras de producçío estrangeira, as auaes com
forte concurrencia, anniquilam nossa principal industria, sem van-
tagens para o paiz.

Neste sentido o jornal Siglo, de Montevidéo, sob a epigraphe
« Guerra de Tarifas » publica em seu numero de 18 do corrente, ju-
dicioso artigo, reconhecendo a raz3o que dds assiste e censurando
o governo de seu próprio paiz, que tem taxado sob tarifas elevadíssimas
a maior parte dos productos brazileiros, provocando uma justa re-

presália.

Para melhor ser aquilatado o arrojo de nossos pretenciosos e

exigentes vizinhos do Rio da Prato, basta estabelecer o confronto

das suas tarifas com as nossas, com referencia aos productos de

cada paiz.

. Ao passo que as- carnes, gorduras, cereaes, alfafa e outros pro-

ductos similares aos nossos são tributados aqui com taxas baixas

de importação, alli são onerados com direitos quasi prohibitivos.

E si fizerdes uma ligeira analyse sobre o quantiun que pagam

de importação os productos de diversos -Estados do Brazil, que naquellas

Republicas teem grosso consumo, verificareis que, com raras exce-

pções, são tributados com taxas elevadíssimas, sendo o direito de



alguns o dobro do custo da mercadoria calculada sobre base de caml)io

a 10 tl., como passamos q demonstrar.

Fumos em corda pagam 15 kilos 785 réis 40$030

!

Fumos desfiados pagam 15 kilos 15.75 ou 60$420

1

Assucar de qualquer qualidade, nfio refinado, branco ou mascavo

embarricado, 15 kilos 0.895 mlllesimos ou 4$570.

Ilerva-matte 15 kilos 0,67 centésimos ou 3'<420.

Café 15 líilos 1,38 ou 7s;040.

Aguardente, até 2) grúos 63, 7J ou 325i^2G3 cada pipa de 455 litros

!

Mil charutos pagam de direito 64,03 ou 32G<8)0

!

Cobraiido os governos do Rio da Prata taes direitos de imporlaçú y

pelos productos brazileiros, é absurdo classificar-se de Iniquidade a ele-

vação do direito ós carnes, que presentemente pagam 6) réis pDr kllo?

E' gracioso .virem implorar-nos a sustentação de taxas proteccio-

nistas, ao passo que cobram direitos de exportação de seus productos f

E' preciso que as Republicas viziniias se convençam da necessidade

de fazer uma convenção aduaneira com o Brazil, baixando consideravel-

mente suas tarifas para os nossos productos ; porque, ao contrario, a

r^ioresalia deve ser a consequência immediata, clevando-se as nossas-

tabeliãs de fúrma a difficultar a Introducção em nossos mercados de

tudo quanto produzam dessa luta, que nos afastaria forte concur-

rcncia, S(3'lcmos que esperar lucrativas compensações com o engrande-

íiimeiUo de nossas industrias neste Estado, principalnienle a bovina,'

e

com o desenvolvimento da cultura das uberrissimas terras que cm vasta

extensão possuímos.

Achana.>se em debata esta magna questão, julgamos opportimo

offerccer-vos estes esclarecimentos, cônscios de que vos serão provei-

tosos na justa causa que defendeis.

Exms. Srs. Represeutantes deste Estado ao Congresso Nacional.—

Augusto Ccmr de Letcas, presidente.— A/Vift/do Pctssos Franco, secre-

tario.»

Pois bem : a nova tarifa diminuiu ainda -mats a laxa do xarque, que,

sendo de GO réis, elevada posteriormente a 120 réis, quando se
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calculavam os direitos ao cambio de 12 d. st. cm virtude da lei n.m do
19 de dezembro de 18B, flcou agora reduzida a 103 réis

.

O coafronto das duas tarifas r.a Alfandeja do Bio de Jaasirs

cora estes, convém se atteiider, foram be.ieliciad.3s quasi tocI.s os
Mtigos da tarifa, c, para que se posso fazer ssguro juizo a respeito, en-
tendi da mais alta conveniência encarregar ura dos mais dislinctos
conferentes da Alfandega do líio, o Sr. Carlos do .Amaral Savaget de
registrar diariamente as notas comparativas das taxas da tarifa anterior
de 1897, com a actual, por occasiSo da conferencia da sabida das merca-
dorias na porta a seu cargo, .durante o mez de julho ultimo, afim de se
verificar o valor da differcnça contra o Thesouro e dispensada em favor
do commercio importador; pois, como muito bem diz o inspector da U-
fandega da Bahia em seu parecer deSí de agosto, adiante transcriplo e
Êde publica notoriedade, ao consumidor, como ás industrias nacionae.
em nada tem aproveitado essa reducção de taxas de importação dá
tarifa actual.

Aquelle importante trabalho do digno conferente é a prova Licon-
cussa que se pcMe ofiferecer aos que se nSo querem penitenciar dos
grandes prejuízos occasionados ás rendas aduaneiras, no momento em
que o Thesouro mais carece de ver beai avolumada a receita publica e
alTrouxadas as contribuições lançadas ás industrias e pro.lssOes, que se
debatem contra a falta de capitães e de braç-os, os principaes factores da
riqueza publica de um paiz vastíssimo como o noss), de grandes e va-
riadas riquezas nao exploradas ainda.

Ahi lemos ,403 despachos de in,ix>rtaçao conferidos em uma s(,
.porta da Alfandega no mez de julho próximo passado, produzindo um
prejuízo ao Thesouro de 81 :883<.Í00, por differenças de taxas nas mesmas
quantidades de mercadories de diversas qualidades ou classes da tarifa
mdividualisadas, uma por uma, todas os espécies.

.Attendendo-se a que nesse mez os despachos de importaçiío se
elevaram a 10.650, e ás pranchas e portas de sabidas couberam 6.41i
despachos, teremos exacta idéa da origem ou praveniencia do a.^Mt



;^i#llihrenda dessa Alfandega, que se quer levar ô conta de menor impor-

tação no presente anno.

Nem era licito explicar de outro modo essa profunda depressão,

que a principal renda aduaneira e do Thesouro soffreu, apreciadas as cir-

cumstancias commerciaes, as de consumo e importação no primeiro se-

mestre de 1897 em confronto com o de 1898, que pouco dilTere, por-

quanto, como é bem sabido, o retraiiimento da importação e conse-

quente modificação do consumo no ^oxz já ficava firmado, desde o

termino do exercicio de 1896, como se evidencia do decrescimento da

renda de importação registrado em 1897, no valor de 38.154:825$ e nSo

convém esquecermos que, bruscas oscillações cambiaes se deram nesse

anno de .1897, a par de graves acontecimentos, com frequência

succedidos, que se não comparam com a presente situaçSo, cheia de

esperanças.

Qual o influxo que a nova tarifa, por aquelle modo beneficiada,

produziu no consumo publico salDem todos aquelles que frequentam

o nòsso mercado, e dia a dia, vao comprando o indispensável para a

subsistência e modesto vestuário a preços excessivos, como se o

cambio permanecesse a 5 '/§ e não vigorasse a tarifa actual I

O incremento que as industrias fabris e manufactureiras receberam

com a nova tarifa, e fôra por alguns invocado, esse ainda não se fez

sentir na producção e preços do consumo, a menos que as minhas

• investigaç(5es hajam sido tão falhas como menos exactas e sinceras sa

informações obtidas, de bem insuspeitas fontes aliás.

Nem se diga que esse declínio da renda aduaneira se salienta aqui

iK) Rio de Janeiro, porque as entradas dos similares produzidos no paiz

se elevaram de modo a influir sobre o consumo local e mercados subsi-

diários, porquanto, como vemos do parecer do inspector da Alfandega

do Rio Grande do Sul, aquella importante região do paiz não participou

também de vantagens reaes occasionadas pela tarifa ; ao contrario,

accentua como causa do decrescimento da renda essa redacção de

taxas de importação.

Pernambuco, o empório commercial da zona maritima do paiz, que

suppre as praças e o interior de alguns Estados circumvisinhos, por



suQ vez, registrou em sua Alfandega decrescimento de renda levado*

conta da tarifa, como mensalmente accentúa em seus telegrammas o
respectivo inspector, sem que o desenvolvimento das industrias pudesse

ter amenisodo os sacrifícios da renda publica alli.

No extremo norte, onde, como é sabido, se torna notável n prospe-

ridade da Amazónia, cada dia mais explorada sob o influxo de novos

factores, que o valor inestimável de seus produclos naturaes desperta e

a pujança de seu commercio, todo directo, com a Europa, e a America,

sem a maior relaçõo, portanto, com a tão celebrada crise do mercado de

café, que quasi prepondera, o mesmo facto succede, pois a renda

aduaneira por sua vez decresce, como provam os algarismos que

adiante vão registrados, nfio constando que os productos da industria

nacional tenham tido incremento alli.

Devemos lembrar no emtanto que a reorganisaçSo da tarifa

brazileira deveria ter em particular apreço as condições geograpliicas

do paiz, as relações do commercio dii-cdo internacional, estabelecido

com notável prosperidade em differentes zonas, J.tem como as suas

commuiiicaoões, também directas,coni as praças estrangeiras e a nave-

gação interna ou interior de varias regiões.

Infelizmente, porém, a tarifa que ora aprecio correu á exclusiwi

feição do commercio importador da praça do Rio de Janeiro e das

praças exportadoras da Europa e America, que aqui tiveram seus

representantes, exclusivamente encarregados de defender os seus

privados interesses e conquistar o mercado da principal praça do

Brazil.

Ao em vez de se receijer o concurso dos coramerciantes das prin-

cipaes praças do paiz, situadas em diversas zonas, independente al-

gumas delias da do Rio de Janeiro e cujas condições de consumo e

importação são profundamente differentes, aggremiaram-se aqui os ele-

mentos preponderantes desta praça, como si porventura o Brazil fosse

o Rio de Janeiro e as condições de commercio, industria, consumo, na-

vegação e riqueza publica os mesmos e idênticos que os que aquj

existem intimamente ligados se acham á baLxa do café e á praça da

Capital Federal.



Que estes meus conceitos nflo destoam dos Jjoiís ppinciplos que

regem a coiifecçiXo de tarifas de importação, eu provo invocando o que

se nota nas tarifas das p;'iuclpaes naçõss da Europa eda America

.

Paizes essencialmente productores, onde os industrias e manu-

facturas sao exploradas desde ópoca remota, onde os capitães e

braçjs superabundnm ao ponto de desequilibrar os mercados expor-

tadores, pela co:icurrencla dos mais baratos e aperfeiçoadjs artefactos,

esses paizes attendem nas suas tarifas ús condições da importação

e consumo d:is suas grandes capitães e centros commerciaes, har-

monisando-as com as dos seus Estados, das suas possessões, co-

lónias, etc, e de tal modo que o equllii^rio commercial e financeiro

se mantém firme, independentemente dos reclaniís e conveniências,

mesmo justificadas, de qualquer que seja a naçSio amigo que llie

explore o mercadj.

Ah! prepondera, sobre todos os outros, o interesse privado da nação

e as condições de riqueza publica das diíTerentes regiõss no próprio ou

em outro continente. Dir-se-ha que essas naoões não se acliam como a

nossa sob a pressão da exploração cambi;^!. .

.

Um:i ligeira apreciação dessas tarifas aduaneiras nos provará

que o Brazil não tem o dever de abrir mão das rendas de im-

portação em favor dos mercados exportadores e industriaes, como
succede com aaclual tarifa, maxime quando, sabem todos, 03 pro-

diictos brazilciros, não gozam cm geral de isenções ou favores nos

mercados estrangeiros mesmo das nações, como a França, com quem
mantemos mais dilatadas relaçxSes comm^rciaas c tanto explora os

nossos mercados.

Para quo mellior se possa apreciar o m n-imento aduaneiro dos priii-

cipaes naçõis da Europa e America, entre as quaes, como jú disse, se

cantam grandes centros protectores, e julgar desses falsos conceitos,

que a cada pass) se proferem, contra a tarifa brazileira, ou antes, contra

a suageralimportaç^jo,passoa dar,em resumo, o numero de artigos

e classes de algum 1 das tarifas da Europa e America, quo, como a nossa

ainda se subdivide em elevado numero de taxas.



Ãs tarifas estrangeiras

A Republica Argentina, cujo tarifa foi promulgada pelo dccrcío de

2 de janeiro de 1893 c modificada pela lei dc i de janeiro de ISO^;, coiilóm

20 classes com 3 . 1 53 tcixas.

Os direitos do imporfoçâo o exporta(;ao sflo pagOo cm ouro iioiiiinol

ou seu equivalente em espécies metallicas estrangeiras cm cni-so :ia

Republica, ou ainda em billietfs de banco do mesmo caracler, seguiiílo

o valor que o Ministro da Fazenda lhes der em cada dia, em relarão ao

peso ouro.

— A Republica do Perii, c jnforme o decreto dc 11 de novembro de

Í837, cobra os direitos nas Alíiindegas em libras csterKnas metallicas na

razão de 1 libra por 10 solos, podendo o pagamento ser cirectuario em
solos com a sobretaxa dc õ ". c. A sua tarifa, conforme as c:as.-o>e os

artigos de importarão, tem por base «Arancel de Aforos».

— No México, conforme a tarifa de 12 de jiuiho de 1891 e decreto

de í de agosto dc 1897, a unidade monetária ó o ixíso com o valor

equivalente a 5 francos nominal e com prebende 29 closí^es e 921

artigos.

— A Republica doUruguay, cuja tarifa contem 13 classes o i,3Gá

taxas, e é rcgulcsda pelas le^s de 5 de janeiro de I88S e 11 dc j; neiro de

i8%, cobra os direitos em peses no valor de 5 frano .-s.

— Os Esíadoo Un;dos-nidos, cujos direitos aduaneiros sío calcniados

ao dollar a 5 francos, tem a tarifa modificada polo decreto de 2í de

julho de 1897, é composta de 15 classe ou quadros e 7G1 artigo.-.

— Na B jlivia, onde os diraitos são pagos em l:olivian, s equivinlcutcs

a 5 francos, a tarifa contem 11 classes ou secções e laxas, rcci-d .»

de 25 de novembro de 18')3.

— A tarifa do Canadá, conforme o decreto de 28 dc julho d'.^ IST,

cm[èm 3 tabeliãs (A — B - C~) com(>41 artigos e os direitos corre-

spondentes ao dollar de 5 francos.

Vejamos agora o typo ou organisaçao de algumas tarifas da Eur.\i^a.

— Na França, conforme alei de 11 de janeiro de 1S92, e ixisteriores
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modificações, até a lel.de 6 do agosto de 1896, que regula a Importação,

A sua tarifa se compõe de cinco tabeliãs, a saber

:

A — Tarifa de entrada com 45 classes divididas e quatro secções,

'(materiaes animaes, vegetaes, mineraes, fabricação) contendo 654

artigos, que se decompõe em Innumeras taxas
;

B —
• Tarifa de saliida com tres artigos especiaes ,

C — Sobre taxas applicaveis aos productos de origem extra eu-

popéa, importados de um paiz da Europa, com 36 artigos

;

D — Sobre taxas applicaveis aos productos europeus, importados

de outros que nõo os paizes de producçõo, contendo 27 artigos

;

^— Regimen applicavel aos productos importados das colónias,

possessões francezas e paiz de protectorado da Indo-China. Os direitos

sâo cobrados na ração do franco.

— Na Itália, conforme o decreto de 1 de julho de 1892, a sua tarifa

aduaneira contém 17 classes e 3-i3 artigos, subdivididos em grande

numero de taxas e a conbraça dos direitos tem por base a lyra, corre-

spondente a um franco ou 100 cêntimos.

— Portugal tem em \igor a tarifa promulgada pelo decreto de 11

de junho de 1892, contendo seis classes e 592 artigos e o pagamento dos

direitos é na razão de 1$ forte corresiX)ndente a $180 pDr franco.

— A tarifa da Suissa contém de 17 classes ou secções de 723 ar-

tigos. Decreto de abril de 1897.

— Na Suécia e Noruega a unidade monetária é o l-írone correspon-

dente a um fr. 39 cent. e a tarifa contém 658 artigos. Decreto de 7 de

agosto de 1897.

—
'
A Hespanlia, conforme a lei de 31 de dezembro de 1891 e poste-

riores modificações, tem a sua tarifa 13 classes contendo 349 artigos

genéricos, regulados pelo decreto de 31 dezembro de 1891 e posteriores

disposições. O padrão monetário é a peseta equivelente ao franco.

— A tarifa de Allemanha, orgonisada de conformidade com «União

Aduaneira », se compõe de 43 classes subdivididas em grupos e 135

classificações especiaes, e os direitos de importação são cobrados

conforme os tratados ou convenções celebrados com as diversas nações.

Lei de 15 de junho de 1879 e posteriores modificações.



— Si estas nações, que se acham em outras condiçiUes económicas e

financeiras, mantecm as suas tarifas de importaçCo nesses termos, sob

a mais rigorosa fiscalisaçílo, como se \è das disposições regalamentnres

de cada uma, e penalidades de toda ordem, ainda as mais rigorosas

contra o commcrcio importador, como succede na França, c seu regu-

lamento de janeiro de 1896 prova, ou núo sei como se possa ter admit-

tidoaqui, Capital Federal, uma corrente de opinião especulativa contra

a nossa renda de importaçuo em prol exclusivamente dos centros

productorcs do exterior, que aqui leem succursaes, e se chegue até a

pensar em substituir a renda aduaneira de importaç-úo peia de consumo

ou interna, derivada das industrias e profissões do paiz, que, :omo

sabemos, se del)atom nas fachas da infância, carente dos prinoipaes

factores de desenvolvimento — capital e l)raço<.

Ahi estuo as tarifas aduaneiras de todas as praças da Europa e

America, as estatísticas de seu commercio internacional para prjva-

rem quão infundadas s3o essas opiniões, que v5o correndo livremente

e tão profundamente sacrificam as rendas do Thesouro e ainda é tempo

de reprimir, e antes de passar adiante peço especial attençao para

o quadro estatistico da exportação da Inglaterra para o Brazil no mez

de julho ultimo, que aqui vae trasladado no n . 29, o de 13 corrente mez

de setembro, The Bra^élian Reicicic e pelo qual se verifica que só em

tecidos de algodão de varias taxas da tarifa, que já deixei apreciadas,

tivemos o augmento de 86 Vo, porquanto, tendo sido de 9.614.700 jar-

das a importação em julho de 1897, elevou-se ;^em 1898 a 17.S80.700

jardas, e o valor em Is. st., que em^ julho de 1897 fõra de 98.665,

attingiu a 160.766 Is. st. em julho do presente anno.

Os artefactos de lã passaram de 1.901.200 jardas em julho de 1897

para 2.3^i8.õ00 jardas em igual mez de 189S, e o seu valor, de 19.870

Is . st., attingiu a 29. 109 na relação de 23,5 °.'o.

Nestas proporções tivemos desenvolvida a importação de diversos

artigos de principal consumo daquella procedência, cujo valor, de

265.735 Ls. st. em julho de 1897, elevou-se a 356.259 Ls. st., repre-

sentando a porcentagem de 34 o/o na totalidade das quantidades rece-

bidas, como vemos desse importante quadro.



Estes elementos, de fonte tflo segupu e insuspeita, aliós nos provam

. evidentemente que o decrescimento das rendas íiduaneiras no Brazi^

está na razfio directa do augmento da importação e do sacrifício ou

ruina do consumidor, em puro c exclusivo proveito dos importadores

e dos producLores estrangeiros, e que a actual tarifa nfio pôde con-

tinuar em execuçõo, tal o prejuízo que occasiona ao Tliesouro sem o

menor benefleio para o paiz
; pjis, como bem sabemos, nao obstante o

arranjo financeiro que acaba de ser rctilizedo no exterior, com grande

applauso da nação, as condiçojs do commcrcio em geral com relação

ás operações cambiaes mantem-se em situação ])sm desagradável, sem
que, portanto, os redacções consideráveis dos taxas da tarifa aduaneir-a

e augmento da importação de algum modo houvessem amenisado- a

nossa situação económico financeira.

Já deixámos registrados os clemenlos de analyse á confecção da

actual tarifa brazileira
; passemos agora a apreciar os algarismos da

receita aduaneira no 1° semestre do presente exercício, para bem ajui-

zarmos do valor dos recursos com que conta o Thesouro para satisfazer

os compromissos de honra que acaba de tomar na Europa e ás necessi-

dades internas da administração e resolver si devemos continuar a

manter, em beneficio exclusivo do commercio importador do Brazil c

interesse das praças productoras ou exportadoras, que nos asphyxiam
com a differença cambial e o aviltamento de nossos productos, a tarifa

em vigor, que nenhum proveito tem trazido ao consumidor.— Impor-
tação em 1893 - .117.402:000$. Km 1307 -Importação 112.693:17Gs

—

Em 1808 — 102.933:0o9.>;. Differença contra o 1° semestre de 1803

— 9.760:101$ — Idem contra 189G — l.i.51S:P31ís0O0.

São por demais eloquentes esses algarismos, uma vez apreciada,

como já fiz, a situação do nosso commercio de importação em 1896,

que deu a renda de 262.300:335$, a de 1897, que registrou 224.195:510$, é-

a do presente exercício, que offerece tão notável decrescimento na renda
aduaneira. líão esqueçamos, por igual, as condições cambiaes do paiz
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nesse Iriennio, as oseillaçOes económicas, os incidentes políticos oct-a-

sionados no l)icnnio de 1890"— 1897, que reduziram a imiJorLíiruo ;i sru.^

di'ui(los tenuoit, muito diíTerentes da nossa situanlo em l.S'is, cm qiío

tantas esperanças animam e fortalecem o espirito iiacioniil, o toromos iv

critério indispensável para jul^^arda verdade de quanl) .vxi onlio, c mi

rude franqueza embora, própria do dever do corgo que exorto e ao qua}

os Regulamentos impõem a obrigação do di/.er sem íimluigos ao < ;. A crno

oquesuccede sobre a arrecadoçã ) dcs rendeis puMioas no ;.;;;/, cip
inspecrSo e fiscalisação me cumpro exerce:" (ail. 0° do ilegui;une:it.)

de 19 de setembro de 1800 ).

. Aprecie-se, de animo desprevenida, qutmto dizem i:!sic..''oros'

das principaes Alfandegas do i-aiz, ní.s informarõcs e pareceres qi:o

acabam de emiítir a respeito da a(.-tual tarifa c sua inlhicncir! no dccre-

scimento das rendas o prejuízo fiscal, e que ndiaute vã > iraní-vriiitas?,

soba responsabilidade de seus cargos e competência proii^^i-jnr;!. I;e:íi

notória aliás, e persistam os impenitentes na com particiíjar-Oo d.) iic:--

equilibrio orçamentário que a Directoria das Rendas l^uMicas aqu: deixai

registrado, na contigencia de não sa])er dizer ao G-jveruo qii'.!l o meioTíe

annuUar o rA-yi^/Y aduaneiro creado em puro proveito <lo c^mmcrcio

importador contra o consumidor e sacrifício do Thcsouro Fcieral,

desde que se queira manter essa prejudicial -tarifa, cuja promiilgação

tão solennes protestos levantou na Camara e no Sena-.lo, confuimí já

alludi e pgora venho de justificar com os elemento que em eslu-.v) com-

pa ra l ivo e pra t ico se pôde oíTerecer

.

Estes elementos, no momento actual, não devem ser desprezados,

penso; e, si os dados aqui registrados, resultantes da observac.'»,

teem o valor devido para resolução da questão, cm que parece que

se não deve iiesitar na condemnaçuo da tarifa actual, dccretando-se

o restabelecimento da anterior promulgada pelo decreto n. ^Vj"), <.!e

-í de março de 1897., deverá vigorar por tres annos mais.

Atlendendo-se que tem sitio objecto das mai<^re3 difficuldades, sr

não sacrifícios do Thesouro, a desvalorisação de nosso meio circulante

e conscíuenle despeza que a diíTerença combial occasiona ivnra s.ntis-

fação de nossas obrigações financeiras, urge a decretação do ligamento



dos direitos de importação daquella tarifa em ouro, calculados na razfio

de 20 até 30 o/o e ao cambio de 27 d. et. por mil réis, conforme os

relatórios do Ministério da Fazenda já teem suíflcientemente justificado

perante as Camaras, exceptuando-se, porém, os géneros alimentícios.

Por ultimo se deverá encarregar o Thesouro Federal da confecção

de uma tarifa aduaneira, que deverá vigorár em 1902, e organisada

de inteifa harmonia com as condições da riqueza publica do paiz, e

attençõo ao commercio, navegaçfío, producçSo consumo e elementos

de industrias naturaes ou exploratlvas das grandes regiões geogra-

phicas, em que se divide o paiz, cujo tralialho deverá ser presente á

Camara por occasiõo da abertura de sua sessão de 1901, para o de\ido

estudo e decretação.

A par dessa tarifa se deverá promulgar o Regulamento das Alfan-

degas do Brazil, vasado no moldes do de 19 de setembro de 1860

e do que acaba de ser promulgado na França, harmonisando-o com
as condições do paiz, pondo-se termo a essa pratica condemnavel de se

resolver muitas vezes sob principies que decisões casuísticas ofíere-

cem e se consolidam depois, e não pôde constituir um trabalho tSo

perfeito como o de diversas nações.

A necessidade da decretação de um código aduaneiro, tão com-

pleto como o que a França acaba de publicar, impõe-se a nosso regimen

aduaneiro e fiscal, tal o desenvolvimento que nossas relações de com-

mercio internacional e interior, de nossa riqueza publica vae offerecendo

dia a dia.

Ahi fica quanto me é dado, por esta occasiSo, offerecer á digna

Commissão de Orçamento da Camara dos Srs. Deputados, como ele-

mento e estudo á confecção de nossa Lei de Meios e se prende á receita

aduaneira.

Si o meu trabalho não corresponder aos intuitos da nobre Com-
missão, espero que ao menos se faça a devida justiça á boa vontade

com que reuni aqui elementos vários de difficil acquisiçêo entre nós.

Directoria das Rendas Publicas do Thesouro Federal, 20 de setem-

bro de 1898.— Zwír R, Cavalcanti de Albuquerque, director das

Rendas Publicas,:
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IMPRENSA NACIONAL

flippa defflonslrativo das cslampilhas e cinfcis ilt iinpjsto de mim do funií, fabrbías nesí* Estileleeiíeaíf

durante « aDDodelS9S

qualidad:-:

I
I

QUANTIDADE
! TAXA

.1.

Jíacional

>

»
>
>
>

Eatrangíiro
»

>

C;:r;i5

lO.Ò-O.O-W l-:star.-.r,ir:ia5

o3.Gio.ojo: ;

12.3:)0.000-

3.310.000,
2.020.000

1.090. OCO.
237.240.000!
•13. 120. OS) »

SO.S2O.O03
õ.TCO.OOO >

1.9.VJ.OO0; >

1.680.00D!

750.000, >

30:).O0D:E<!taT.piIhns

õ.lO.OOOj >

490. OOO' >

5'JO.OOO »

41G.190.0SO

d.? $00 j .

> $010 .

. $1)20 .

» $05 j .

> §100 .

» S200 .

» §000,5
> $0^ .

» SOIO .

>• $020 .

> $030 .

» $100 .

. §200 .

» §100 .

» 5250 .

> §5 >0 .

» 2j0D0 .

I.\IPORTANCI.\

O?:000ji30a

•^J-i: 100.>000

2í7:()00j0X>
Iò>;õ00í000

2'32:O0O>O0O
3LS:0)O$00í>

1 lS:620jO0O
2l5:603.>40'j

••^OS: 200^0
Ii5:200j00ú
'.»7:500j000

1>S:000}000
150:003.5000

:50:0W.;00;»

125:000 jOJO
24õ:O00$O0O
.00O:O0OíO0J

4.400:7203-100

Secção Central da Imprensa N.icional. 2 de janeiro de 159.?. — O chefe, Antmio Ribeirão

ferreira.— O escrip'.urario, JoHo IJaptista Magno dc Carcalko.
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IMPRENSA NACIONAL

demonstrativo ki cintas do imposto dc consiiino de bebidas nacioaaes, fabricadas niste Estabelecíneolo

dannte o anno de M

QUANTIDADE

3.000.000
15.890.000
10. 140.000
4.5O0.0OO

48.400.000
2.340.0OO

TAXA

227.000
647.000
537.000
940.010
500.000

1.470.000
250.000

i.377.000
250.000

1.39D.020
200.000
200.003
250.000
150.000
100.000
120.000
120.000
250.000
200.000
60.000
250.000
80.000
.50.000

50.000
50.000
50.000
50.000

97.088.030

Cintas dc $010
» » $012,;

» » $0S0
» > §025
» » §040
> > S')50
> » $060
> » §065
> » §075
> » §100
» » §120
> » §150
> » §180
» > §225
> » §240
> » §300
> > $360
> > §420
» » §480
> > §540
> > §600
> > $660
> > 1§000
» > 1$200
> > 1$320
> > 1-5800

> > 2$400
> » a$ooo
» > 3§i)00

> > 452OJ
> > 4.$8O0

» > .5§100

> » &5OOO

IMPORTÂNCIA

30:000.5000

193:625$000
202:800$000
112:500$000

1.936:000$000
117:000$000
73:620SOOO
107:0555000
40:2755000
191:001$000
tíO:Ol)0$000

220:500.5000

45:OOOSOOO
309:8255000
60:0005000

4l7:OOô$000
72:000.5000
81- 0005000
120:0005000
81:0005000
60:0005000
79:2005000
120:O0O$O0J
30O:O0O5'00O

264:0005000
10S:000$000
600:OOOSOOO
240:0005000
180:0005000
210:0005000
24O:O00$00O
270:000í000
300:0005000

7.452:407§<}00

Secção Central da Imprensa Nacional, 2 de janeiro de 1899.—O chefe, Antonio Ribeirão Ferreira..

O escripturario, João Bapdata Magno de Carvalho,
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IMPRENSA NACIONAL

Mappa JmoiistraliK ias tslampilhjB do inpostc k tmm de pbosphoros, fibriato neiti Estabel«iiiieiiti)

duraate « anui dt )$9S

QUALIDADE TAXA QUANTIDADE IMPORTÂNCIA

Nacional . .

Estrangeiro. .

?:020

S020

273.160.000
S. 000. 000
51.200.000
3. TOO. OCO

5.ã6;3:200$00O
25S:iiO0§O0O

1.024:0005000
lll:0i)0$00O

341.6(30.000 G.956:200$O0O

Secção Central da Imprensa Nacional, 2 do janeiro de 1S9Í>.- O chefe. Antoni, Ribeirão Fímii
— O escripturario. João Baptista Magno ãc Carvalho.
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Mappa fleiBstratíYO flas estampias e cíitas ío imposto íe consai áo fflio. remettiáas para as repartições aúaiio iesipaflas tate

REPARTIÇÕES

RM*b«dorla da Capital Ksdtral
Alfandega da Cipiul Kadaral

• da Sanu Cathariga
» da Bahia
• de l'arnambuca
• do Para
» de Saatoa *

j

• do Ria Gnadedo Sul
• do Maranhão

] ]
» do Ceará ."

! !
» de Macei6

[ [
• d* Uanioa

J [
• da Parahjrba

! 1 !
dl) Eipinto Santo .'

J !
• de U rufniaTâaa

*

• de AracajA*.
! . I

'

» d') Kio Grande do Norte i
» de rened'> ,

"
'

• de Macah4 '
"

Del*Kaeia Fik»I do Thoaouro Federal no Rio
(irande do ^ul

Delwacia Kwcal do Tliraiuro Fe<'ieral ein S. Paúlol
{Mr^acia Fucal do Thesouro Federei em MinuGeraM
Delamcia Fiscal do Thesouro Veil-ral 'no' pãrnn.i
Delegacia Fiaca" do Thesouro Federal no Pari.
Delegacia Fiscal do Theuoro FeJeral em Ter.

nioiDu«:o . • ^
Delegacia Fiscal do Thes .uro Keder.'l nj Parálivba
Delegicia Fiscal do Thesouro Federal no^KiJ
Grande do .Norte . . . .

DeleeacU Fiscal do Tbesouro' F^nleral' no' Eilpiril
Santo _

*^

Delegacia Fiscal do Thesouro 'Federar no .Ma
ranhao

Delegacia Fiscal do Thesouro 'Pederil na Bahia'
wOUectoria de Vassouras

» de SanfAnna de MacacÀ ..'li
» de NoTa Friburgo
» do Rio Bonito

]
» de Stnlo Antonio de Pidua.'
» da Btrra Mansa ....

de Ilagnahy '.
.

'.

» de Itaborahy
* *i*í Campos '...,..' I
» de Itaocara.
> d« Parahrba do Sul. ...

de .Manca
» d« Barra do Pirahv
» de \raruiiina . .' [

» de SanU Thereia. ......
» de Ilnperuna
» do Sumidouro
» de Saqiiarema . . ! . I J .'

,'

» de Ah^ra dos Heia
» de Canlngallo
» do Carmo l

' '

'

» de iStiff.
• •

1

de S. J„ãf> ,|a Barra.
» da Barra de S. João
» de Caiiibucy. .....
• de Valençi*

i
'

'

' de Cibo Kr.o
' do Pirahv

^
Eiactoria Keder.ll e;n Petrópolis.
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REPARTIÇÕIiS

KralMdarla da C«p:UI Kedoral.
Airandag* de MinAos . .

• <Jo ytri. . . i

» do CMrá. . . .

'.

• de Macaiii . . . ]

» de feoedn ....
» de Aracnjíl . . .

'

» da Biliia. . . .
."

» do Kipiritn Santo. .

» d« Micah.- ....
» de Sant'is ..."
» de S»qu Calhanna '.

• do Kio (iraa'le do Sul
» de L'ruKuavana .

I>a.rgacia Kuc.il do''Ihcs.)ur
no llio Grande do .N.irle . . .

Delrgacia Kiscal ao riirt)uro JVji.-ii
na HarabTba

r«leRjicia f iscal do Tliejoiiro' Fedir.il
na Bahia

Delepacia yj.cal do Tl.woiíro' Federai
no hspiriío Saoto.

Delegacia Kiscal co The-ioiro' Kedèrai
o:n b. Haulo

Dílegacia Fiscal dj T.hesourj' Fe(jèr.-il
no l*araná «...

D<>legacia Fiical do Thessúro' Kriera":
no Rio GranJe do Sul

Delegacia Kisca] dj Thesouro" Federa'!
eu Minaa Grraes

KxactortA Feieral r:n IVíropolú
' ' '!

Collectoria da Kirra <lo l'i.-a!i_T .'

!
'.:

» dff Van^oura^ .

'
.

'
'I

» de Barra Mansa
» d' ianlo Autinlo dç l>.nd'ua!|
» de l*..-iboraliv, . . .

• d- Camp >s . . . .

'
.'l

" de Ilaoc:'ira

» da I'ara!ivba-do Su: . ! ,]
• de Nova 'KrilJuri;.!. . .

]'

de Manr.i. .... 1

» de Sam» 'l!ir.-<-za . . . .

'

• do .>U'ii;>]'>uro

» d- Itaprrur.a. .

» d ) Carmo. .

» d- S. João da íiarrã
» dí Valraça . .

i!» Caljo Kr: ) .

.'

» dí Canlasrallo . .

k ciDtas âo ifflposío âe ccíisiiibo

I

•

IMPIIEXS.V XAOTOXAL

õe iieliMas gaciouaeugíiijgs para as rôparliçoBs aiaiio flesipâas flaute fle

$010
I

$012,5

:411.00o. 4.80 000
JO.OOO'

.'lO.OOil'

CIO.UOO'
I

VJ.tOO

'5Ò.Ó0Õ

30.000

W.OjO

4.000.000

IM.OOoj lOJ.OOO

"^0.000- 3.5S0.00J

30.000' iSO.úOO
• .i iit.ooo

!!U.OÚO|

"

j.'DOÓ,

. . . .1

'..000

s.ooo

I 'i».õoó|
'

i.iciõ

:.0:*-..S!ooj:;!.j

S020 $055 I $040

1. soo. 000
lO o o
VW.iXxl
r.o.0()0

300.000

MO.OOÓ,

I.OOO.OOO
uo.s;:.
700. 0.X).

100.000:

liO0.0l.io'

':ii'!.i>>i

lU.^^O

.:,".o.oji.'

lOO.OOi:; :o.oo<i

IOiI.IKjO

i:«.l.(.K-,) liM.Duú

l..-UO.O'«!

í lO.OOOl

TpO.O V
j.uO .

•o.ooi;

i.>Oi

l.OOO.Oi»

co.oool

r.M.OOo]

:5.ooo|

o.io.oooi

2W.00O,
i:x).ooo|

100. ooo;

... .1

í-OJOi

!'>;. oi o
I

:;o.oooli:.4.jo.ft

10.

i

l>0.0(-i

I

iJ.OOO,

4. Duo
• • . M.OOOj

ioi.õoõ'
'

'4Í.Ò0ÓI

is.ooõ!

; ; ;
;i

S.0,0'

'S.s:»C: !-"í.i",)f

I
'

i

I

...»,). COj; iJO.uO;'

270. 0>1' J.C-TO.fíiO. l.!).'-i0(i'

lOO.OOOl •jiio.OiO' 00:);

-.lOO.O-i
.

:0.(-i-
I

:i<).(^v-i

^y.Oiiii :!.,»>j,

'^"'l ....
ÍM.Ou'!] ...
!.''.0<W' ....

'J.iXui'

4 OOol

.1

i.SS/:
2.000.

.') ;.()(>,:'

!.701i

i:..0()i.

li.OOiV
4.^rMll

3. -a;

'

.'..ÓO

'l.-l.i>,>'l'
'.

1.0.0

SJÍ)5 i S075 . íiOO

i:.;.:.o,V

Í.CyO,
. . . . i

....0.,M

l.:!]0|

I.Ja..

i.o.>.

30.t>,.j

•Ij.OC.J

'

: ; :i-

íiJ.UuO.

;<.(> <)i

I tí-Õ

i.o.;'j

i.iioo.'

I

:;..c-:..) iD.o..

.

i

I

i-.oo..; r.o.-i

Lu-;.,;

...CO'.

i.c.-i

'.*>0 0.SJ7.ÍÍ-., 3.;9;.100 i'..vii.ia: S-.7.701' Sivl.V.il.

L'l;.;.HI

|0.i«i

'\](,''
SI''!

^"^^"^— - - TOT-S r- ~ - ií^ iil^ '^1? iíí! IIÇ !>MWí1^ C:!i

; ... I

'

ii.L-;

.1.,' .J

l....<).

.í.l""

3..,-<

!.".,
I

.I

T0T.iL C.iS'

C:.NTiS
.

:líf027.iV"'

"

: : :i

;

. . . I

.

Sccçúo Central da Imprensa Nacional, 2 do janeiro de ISW.- O
Pag .sa — í

I

' A :

CÍlL'fO,

S.C-.i..

. . .1 . .

.•! . Jltji.'ll'('iO J''i'!'l'''i/Yl O i><iT 1 ' Ml-...: . ; -

1

:!

.i

i

.0.J ::>.

.(Mj.

..!

1

•..(K>r

.'i^-XiOl

I .

.i . ;

;

! i

I
I

'íCli/tO.



VI

Mappa demonstrativo das estamplllias

IMPRENSA NACIONAL
do Imposto de consDmo de pbospiioros, remettldas pan as

PIIOSPIIORO
NACIONAL

IIEPARTIÇÕISS

lloçoboílorlii tia Capital Fo.loral
Al/andog.-i ,Ift (Jiipiíal I-Viloral
Idem d.i IJalii.i .... • . •

.

I(lom (lo l'opnaml)uco
"

Itloíii (lo Pará ....
I(l<Mn (1., SaiitoB. . :

jdcn (Io Kio (ir.MKlo do Suf . ! ". .* [ J
I' orn cio .Maranhíio
Idem (lo Cciirá
Idem (lo .M;icei(V
Idem cio .M.niioB
Idem (U l'ai'íilivl);i

Idem do Usplrit,, s.-itilo ...!.'."
Idom (In Santa Call.ariiia '.']''
Idoin elo Conimíj.i . .

lílntn (lo I'riiKiii,y;,„,i
Mom do 1'aiMiiaKuá .

Idem do Aracaj.i
Id.^m da Piarnaliyba
I'lom (I > i{„o Orando do Norte.
Idom (lo 1' M-do ... ....
Idem do .Mncaho
l)el«?gacia l"iscal do Tlicsouro Kcdorál em S. 'Pnúlo.'

.*

> om idem piom om Mln.is Oi-paos
J( om id in ii\cin no Rio (irando do Uni ....
1( om i.|,>iM idniii no Paraná ...
I( em idpin ido.» om Goya?, '

'.

'

Idom idtím idnm „o 1'iauliy
! . I

"'.«"', "'I<'"> ''111 l'.'rnaml)Uco
*

r.xíKitona l'nd(íraUm IVir.ipolis .

Ci)ll('i;t(ipla da Marra do Pirahy ..'''!.*'''
Mom d» Caiiiiios . .

...
.

.

Idom da Paraiiyíja do Sn' .

Ido.n .!„ Vas«» ir-i, .

Idom (h .Mau-iS .

Id.-m do Ih'iassii .

Idom (lo Il,il))raliy. .

l.l(!m (1.^ SaiiiWniia do Maoâcú"Mom do It.fen.al.y .....
I lom do .Mancvi .

Idom do Ulo Ituniic, . .

M.ím do riral.v
Idnm d.- Sapn.íàia ...
Mcm do II..III .Jardim. . .

' '.

Mom do f;.i)ivary
id.rn do ValoMça . . .

Idwn íln Kln ('iar-í .

ld"m il' S;i!,ii l'j|(!re/.,i

Moiii (la Harra Mama .
' '.

Mi-tii (1(1 .Sn.,iii|(,Mrii . .

M(!iii do Nova I''r.liiuvíi . .

'

Mom (lo Arariiama . .

Moio dn Ur-z-ndo
Mom do .Siiíiiiaroma

I(l.im (lo S. Vodn. .rAld(^a . . ! ! .'
" '

!
' *

'

Id'.'m (l,> Caiiia'.'!illo ' ' •

•

Iddrn de S. João Marcdfl.
I(|.'m do Carmo. . .

Mom d.. DiiaH Marras.
Mom (|o H. Kraiioisco do Paulu !. 1 !!!!." '

I. om ( O Sanla .Maria .Mugdalena .'

IdoíM do S. João da Marril ....
I.lom da Marra do S. João . . . . .' .'

i i
' '

'

Mom (lo .Sanlo Anlcmit; do Pádua '. '
'

Idom (lo Itaooiira
Idom de S. Kidolifl . . . I

' ' '
'

Idem do Camlíuoy
Idem do Angra (|(jr UoIh
I(lom do Çaljo-Krio

; ; ;Idem do P.iraty
I(}e:n (lo Mangaratiba
Idem do Itai)eriina

20 iik:is 30 IIKIR

257.200.000

130. .100. 000 1.000.000

lO.OOO.OOO
5.500.000
2.000.000
2.000.00IJ
'i. 500.000
I.OOO.OUO
1.000.000
400.000

l.&OO.OOO
•lOO.OOO

1-000.000
i.ono.ooo
l.OOO.UOO

"100. OUO
l.OOO.OUO
1.000.000

<IOO.000
1.000.000
•100.000
200.000

10.000.000
2.500.000

20.000.000
47.500.000
1.000.000
400.000

5.000.000
200.000
200.000
200.000
200.000

1.000.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.0:)0

100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
IDO. o 10

lo ).()00

IIIO.OOO

1(10.000

100.000
lOO.OOO
100.00.)

100.000
1 00. 000
100.000
100.000
1 00. 000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.01)0

100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.000
100.000

l.OOO.OOJ
100.000
100.000
500.000

1.000.000
100.000
20.000
40.000
20.0110

40.000
20.000
100.000
2() 000
40.000
lOO.UOO
100.000
40.000

100.000
40.000
20.000

500.000
1 1)0.000

100.000
100.000
20.000
40.000

'
l(').0;jo|

10.000
lO.OOj
10. 000
JíO.OOO

G.OOO
5.000
5.000
5.000
5.

5.0D0|
5.0«)0

5.000
5.000
5.000
5.000
.').000

."i.O.JO

.S.OOII

ri.oOl)

5.000
5.000
r>.ooo

5.000
5.000
5.000
5.000
.'>.000

5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.O00
5 000
5.000
5.000
5.0001
5 000
5.000

PHOSPHORO
ESTKANUKIUO

20 iii;»

1

2.

2.

1.000.000
2.200.000
1.000.000
l.OOJ.OOo
5.000.000
4.500.0001
2.000.0001
1.000.00<J
2.500.000
400.000

4.100.000f
400.000

1.000.000
i.oo;).ojo
1 .0'JO.(ino

400.000
1.0(X).000
1.000.000
400.000
,000.000
400.0U0
200.00o
000.000
350.000

l.OOO.OOu
2.000.000
1.000.000
400.000

l.OOO.OUO
100.000
100.000
100.000
100.000
200.000
50.000
50.000
."iO.OOO

50.000
50.000
.50.000

50.000
.50.000
.50.000

.50.000

50.000
50.000
.'lO.O )í)

Ml. O ):l

.'lO.OOl)

5(J 000
50.000
.")0.(00

51.000
.50.000

50.000
50.000
50.000
.50.000

50.000
.'iO.íJOo

.50.000

.50.000

.50.000

5'J.OOO

50.000
50.000
50.000
SO.OOO
50.000
50.000
.50.000

50.000

.010.000 41.750.000

30 néia

200.000
400.000
200.000
20.000
20.10U

200.000
20.000
20.000
10.000
20.000
110.000
20.000
10.000
20.000
lú.OOO
.50.000

20.000
20.000
20.000

liiO.OOO

20.0J0
10.000

20vi.000

120.000
20.000
20.000
10.000
20.000

.5.000/

5.000
5.000
5.000
10.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.0(10

2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.00J
2.000
•J.0>')\

a.OOM
2.0.I0

2.(1) )\

:í.ooo

2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.01X)
2.000
2.000
lú.OOO

2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000

2.01(3.100

as
•-3

^(»
W
HQ

132.700.000
2.600.000

12.2110.000
6 620 UOO
7.t80,100
7 200.00J
6.520.000
2.120.000
3.5 O.OOJ
860.000

5.7:)0.000
860.000

2.030.000
2.1ií0.000
2.o:ío.oooI

8tf0.000
2.120.000
2.120.000
m.mi

2.2JO.O(X)
860.000
430.000

12.700.000
5.100 OOUj

21.1í;o.000
4<>.tí20.000l

2.0J0.000
8r>o.ooo

6.000.000
31.^>.000

315.00o
315.000
315.000

1.2,-}0.000

157.000
157.000
157.000
1.57.000

1.57.000

157.000
157.000
157.000
157.000
1.57.000

1.57.000

1.57.000
ir»7.00ii

l.")7.000

l."»7.0iKi

000
157.000
1.">7.000

157.000
1.57.000

157.000
1.57.000

157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
l.'>7.000

167.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.00U
157.000
157.000

309.606.100

i
a

2.666:0001000
56:0(X)|000

133:600|500
143:6ft)|000
ISlMiQOtfOOO

140:60U[fOOO
43:60Õ|Õ00
70:guoiõoo

115:9301000

17:80:>f000
4J:90Q|uO0
43:600trXX)
4O:goOiO00
icS:7(X)|000

43:6XW)00
43:6O-J.:»0O

17:800$000
46:000$000

17:800f000
8:»U0«X)0

261:0001 XX)
ioi:5ua|ooo
423:600^000
933:600^
40:-JiiOfOOO

17:800|0M
120:0003000
6:4õ'j|003
6:45UÍ000
6:430$Ò00
6:450^
24:900$000
3:210;030
3:2I0SO0O
3:2l0|000
3:210|000
3:210«J00
3:210$000
3:210»OD0
3:210fOJO
3:2IOfOX>
3:210$000
3:2I0«000
3:210«)00
.'<:2IO.«)00

3:2i0$000
3.2I0SOJ0
.'i:210$'X)0

3:;?10$0J0
:<:210(000

3:210$000
3:210Í0OJ
3:210<

'

3:21C
3:21(

3:2IC
3:210f000
3:210(000
3:21C"""
3:21(
3:2K
3:21C
3:81C.
3:210j
3:810Í„.
3:210t000
3:2101000
3:21o{0â
3:2(0S0OO
3:2iO|0OO

6.268:683$000

' Secçã(» Central da Improrisíi Nnolonui, 2 do janeiro do 1800 — O nh«r. a n-i
Magno dti Uarval/io, '

"
" -í- Jiif'»ruo Fmeira. ^ O esoripturario, João Jlaptin»

l'ag. m - 3





RELATÓRIO

ro

DIRECTOR DA CASA DA MOEDA



N. 42 4 - Directom da Casa da Moeda - Capital Federal, 7 de
março de 1899.

Obedecendo ao preceito do art. 21 § õo do regulamento mandado
observar -pelo decreto n. õõ3 de 31 de janeiro de 1874, tenho a satisfoçao
de apresentar á vossa reflectida apreciação o Relatório circumstanciado
deste estabelecimento, confiado á minha administraçiío.

As tabeliãs juntas demonstram em resumo os trabalhos que aqui
foram executados, com a máxima correcção, no período decorrido de
janeiro a dezembro do anno próximo passado.

Muitos e variados foram os serviços que occuparam o pessoal, aliás

muito competente, das diversas dependências desta repartição, onde o
apurado estudo para o criterioso desenvolvimento de todas as artes

graphicas, plásticas, metallurgicas e mecânicas tem merecido a maior
consideração por parte desta directoria, que assim procura todos os

recursos para elevar ao maior grAo de adiantamento possível a Gasa da
Moeda da Republica dos Estados Unidos do Brazíl.

Peço-vos permissão para declarar que, não sendo a Casa da Moeda,

como se diz, repartição de renda, ella produzio, entretanto, no exercido

passado, a enorme somma de lõ.24.i:õ73$031, que foi arrecadada por

diversas repartições da Republica, conforme a distribuição que se veri-

fica nos l)alanços apresentados, pela seguinte ordem : em estampilhas

dosello adhesivo, a quantia de 6.914:581$800 ; em sellosdo Correio,

6.612:000íi; ; em bilhetes postacs, 17:G00^; cm cartas-bilhetes, 43:500$;

cm sobre-cartas, 97:700!i; ; em moedas de nickel, 1.242:000$ : em moedas
de bronze, 10:350$; em moedas de ouro entregues a particulares,

281:G19$623, e finalmente ao Thesouro Federal, a quantia de 11:321$603,

importância das taxas que aqui foram arrcxxidadas.



Passando a referlr-me minuciosamente a cada uma das depen-

dências deste estabelecimento, começarei pela Secçfio Central, pedlndo-vos

.-licença para dizer que nfio deve continuar no mesmo estado desde 1874

o pessoal, composto sómente de quatro escripturarlos que teem sempre

cumprido com zelo e dedicação os deveres a seu corgo, empregando

para isso os maiores esforços, quando o serviço tem crescido de modo

considerável para esta secçfio, a cujo zelo compete fiscalisar, por sua

escripturação e contabilidade, todas as dependências da repartiçfio.

A Thesouraria, para a qual igualmente solicito a vossa attençfio,

exige as condições que, por vezes, lenho levado ao conhecimento do

Governo, pois, é certo que a enormíssima somma de responsabilidades

que pesam sobre o funccionarlo que exerce o cargo de th*esoureiro

prestando uma fiança de cincoenta contos de réis (50:030.$), nâo corre-

spondem os exíguos vencimentos que percebe,nem tem o pessoal preciso

para arcar com a immensa responsabilidade dos valores de toda a

espécie que recebe diariamente e que devem ser conferidos, contados,

emmassados, lacrados, carimbados e guardados por sua ordem ; e um
fiel apenas nao satisfaz a exigência deste trabalho, pois só a contagem

das estampilhas do sello adhesivo e o encaixotamento das successivas

remessas para os diversos Estados absorve todo o tempo desse empre-

gado
; devendo notar-se que, além desse trabalho, ha ainda o da contagem

dos sellos do Correio e de todas as demais formulas de franquia, dos

sellos para o imposto do fumo e de bebidas, da taxa judiciaria e ultima*

mente os do novo imposto geral do consumo, contagem, ensaque e

encaixotamento de moedas de nickel, de bronze, e finalmente o cumpri-
mento das diversas ordens de remessa. O Thesoureiro, entretanto,

funccionario honesto e digno por todos os títulos, torna-se recommen-
davel, por haver sempre dado de si a melhor cópia do zelo e lealdade
com que desempenha os deveres a seu cargo.

O Laboratório Chimico satisfez, como sempre, os trabaliios de que foi

encarregado, fazendo 3.074 ensaios ; sendo : 808 de ouro, 124 de prata, 2. 132
de nickel e 10 de cobre; além deste trabalho fez 103 analysos diversas.

A Officina de Fundição e Ligas fundiu, afinou e ligou 961.946
grammas de ouro, 057.180 de prata, 29i.u77.570 de iiiclvcl e U9.0J0 de
bronze; além deste serviço fundiu diversas peças de bronze e de ferro



A de Lamlnaçflo e Cunhagem cunhou para particulares 216 moedas

de ouro do valor de 10$, na importância de 2:160$ ; 14.300 ditas de 20$

na de 28fi:0;X)$ ; o para o Governo 3.GS5.00J moedas deniclicl de 100 rs.,

na importância do 308:500$ e 3.925.0ÍJO ditas dem rs., na de 785:000$;

300.000 moedas de bronze de 20 rs. na importância de 6:000$ e 300.000

ditas de 40 rs., na de 12:000$ ; além deste trabalho preparou tres discos

de ouro esete de prata para medalhas de distincçõo.

A de Machinas preparou para o Laboratório Chimico desta repar-

tição dois apparelhos de cobre para ensaios e um para gaz, uma pia

grande com o competente encanamento.

Para a Officina de Gravura fez 420 tarugos de aço para cunhos de

moedas, 26 ditos para medalhas, 18 virólas e 18 cópos de ferro para os

mesmos e concertou a machina de transportar.

Para a Officina da LaminaçiXo e Cunhagem concertou quatro ma-

chinas, seis laminadores, quatro cortadores e duas tesouras grandes

;

fez 4S ponções para os cortadores, 36 virólas, 24 mãos, 30 parafusos,

oito calços de aço para as machinas de cunhar e Ires cylindrosde cobre

para o branqueamento.

Para a Officina de Fundição e Liga^ de fundição fez seis braçadeiras

grandes, 24 tenazes, 20 chegadeiras, concertou tres machinas de vasar

e 42 rilheiras para vasar metal.

Para a Officina de Estamparia concertou seis machinas de picotar e

duas de gommar, fez seis bandejas, (juatro vasilhas de cobre e oito

almotolias.

Para a Officina de Xilo-chimi-gravura concertou quatro machinas e

duas prensas, fez 58 molas para as machinas de chancellar, oito vasi-

lhas e dez almotolias de folha; além dos trabalhos referidos fez o as-

sentamento da machina de duas còres, de um elevador e de uma ma-

china a vapor de dois dinamos, de um escudo grande de ferro, mudou

diversas mchinas, concertou seis balanças, quatro tornos, uma lança e

duas panellas de ferro, duas chaminés grandes, fez o concerto da ma-

china grande a vapor e das duas caldeiras, 140 caixas de folha para es-

tampilhas, 220 parafusos e porcas, cinco burras grandes de ferro,

concertou diversas machinas e continuou o assentamento da transmissão

geral e finalmente fez outros trabalhos de simples expediente.



' A Offlclna de Gravura íez 43 medalhas de ouro, 301 de prata, 272 de

cobre, 73 de palladiumnlckeladas, cinco dlstinctlvos de cobre nicltelados,

oits^pares de cunhos para diversas medalhas o 2G1 cunlios de moedas
para diversos valores.

A. Offlcina de Estamparia gommou e picotou 12.322 estampilhas do
sello adheslvo, imprimiu na offlcina, gommou e picotou 2.732.290 ditas,

gommou e picotou 60.670.000 sellos do Correio, 700.030 sellos da taxa

judiciaria, cortou e gommou 241.009 cartas-bilhetes, 324.000 bilhetes

postaes simples e duplos, gommou e picotou 1.710.00'J sellos consu-
lares, imprimiu na offlcina 2.&)0 letras do Thesouro, fez diversos livros

para a escripturação da Secção Central e das diversas offlcinas, 13 talões,

120 protocollos, 150 caixas de papelão para o Laboratório Chimico e 800

balancetes para a Secção Central.

A offlcina de Xilo-chimi^gravura gravou em madeira e em pedra
sellos para o imposto do fumo e cintas para o de bebidas, eitampi-
Ihas consulares, sellos do Correio e estampilhas do Thesouro; preparou
1.313 clichés para sellos do Correio, õõ9 para as estampilhas do The-
souro, 23 para_cartões_postaes^_pai^

= — — —'-•>-'«^, y^Kj ^uiia aa
BStampíffiãsdofumo, 1.6õ6 par^cintas de bebidas; imprimiu 21 .480.000

cintas para bebidas, fez rubricas de apólices da divida publica, valores
de estampilhas, etc; imprimiu 58.400.000 sellos do Correio, 20.459.5<J0

estampilhas do Tliesouro, 13.284.000 cintas de bebidas, 48.809.000 ditas
de fumo, 156.000 cartões postaes duplos e 618.090 simples, 11.280.000
sellos de fumo, 249.000 cartas-bilhetes e todos os demais trabalhos de
expediente.

Parecendo-me opportuno fazer algumas considerações sobre este
estabelecimento, peço licença para vos dizer que o Regulamento em
vigor ainda é o mesmo de 1874, e que, apezar de sua enorme sabe-
doria, deve ser um pouco modificado, porque delle não constam as
alterações que teem sido feitas desde 15 de novembro de 1889, data
em que foi proclamada a Republica.

Assim é que, tendo sido creada, por lei, a offlcina de Xiio-chimi-
gravura, reconhecidamente necessária nesta Repartição, para se poder
satisfazer a precisa producção de valores de toda a espécie em papel,
como sejam as estampilhas do sello adhesivo, todas as formulas de



franquia do Correio, sellos-estadoaes e estampilhas consulares, do im-

posto do fumo e bebidas alcoólicas», sellos da taxa judiciaria, e, ulti-

mamente, todas as do imposto geral do consumo, apólices da divida

publica, letras do Thesouro, etc, apenas foi nomeado um chefe para

essa officina, faltando ainda o respectivo ajudaiite, logar imprescindí-

vel, pois que o chefe nfio pôde deixar de ter quem o substitua em seus

impedimentos ou faltas, devendo notar-se que no actual regulamento

n3o se acham determinadas as obrigações desses funccionarios, como
também nSo trata absolutamente dos desenhistas, empregados impre-

scindíveis na Casa da Moeda e que se acliam em exercício.

Quanto á Secção Central, resente-se da falta de um chefe que di-

rija e fiscalise immediatamente os trabalhos que lhe são affectos ; a

creaçSo, pois, deste logar é evidentemente urgente, para a boa ordem

e marcha regular do serviço publico; esi for attendído o pedido feito

por esta Directoria, em officio n. 370, de 31 de janeiro do corrente anno,

ficarão os quatro escripturarios justa e gradativamente compensados;

pois com a nomeação do 1° escripturario-T)aTarchefe-da-Secç5o^cada-

um dos outros terá o accesso que lhe competir, ficando por preencher

sómente a vaga do 4° escripturario.

E' fóra de duvida que o thesoureiro, como já vos tenho feito

sciente, é um funccionario que tem sob sua guarda uma somma con-

siderável em valores de toda a espécie, quer em papel, quer em metal,

e que o seu vencimento, que é apenas de 403$, sujeito aos descontos da

Lei, não corresponde aos seus enormes encargos e grande responsabi-

lidade, carecendo a Tliesouraria de mais um fiel.

Terminando, peço-vos uma pequena modificação do Regulamento

da Casa da Moeda, com as medidas apontadas por esta Directoria.

Saúde e Fraternidade.

Ao Cidadão Dr. Joaquim Duarte Murtinho, D. Ministro da Fazenda.

fhr. E:znes de Sov.za,

DIRECTOB



N. 1 — Mia dl (iiDhgfiD feíh sa &ia da Hoeli no ptriod» decorrido d« janeiro a dfuéro
de \m

BsnciRs ilUl>ORrÀN(I.Ud:< uoKnAi ToTABS

• OURO

Para particaNrei
210 10^000 2:iGO$000

» > ... 20^ 2ii6.0Oú$0O0 2S.<:i(V'$000

NICKKL

3.rKS5 oco $100 3xS:50J$000

» » » 3.92Õ.000 $:00 7>sj:000íO0O 1^153:500$000

BUONZB

Pnra o Estado 300.000 $020 r.rcooiooo

300.000 $OiC 12:0005000 i<:eoo.4ooo

A I ••11 ilfi •««l.. •H— A. _ _ ; o

8.224.510 l.tV.i: 1x50*000

Casa Ja Moed.i, 7 do m-xrç-) do 1S90.— Dr. Ennes de Souza, director

N. 2 — Tabeliã dos Y-ilores entregues aos pirticclarcs pcl:i Cisa ila So?Ja no penoso decorrido

dc janeiro a dexeniljro de íSí)S

PKOVE.MENTE DO OUUO

Para amoedar 2>l:61d^

2? 1:6195623

Casa da .Moela, 7 de março do ISJJ.— Dr. Ennei de Souza, diroctor.

N
. 3— Tabeliã dos ren-limcatos rccebi:íos na Casa da Moela e eatrí^ucs ni Tiiesonraria Geral do

Thesonro Federal, no périoJo defírrido de janeiro a dexeinbro de 1898

Proveniente de taxas arrecadadas.

» » fabrico de medalhas

» anal3'sc5 cliiinicns .

> » oliras diversas . .

7:503^

1:91&5250

i:.5!)j$000

217$X)0

1 1:321$ 'i03

Caflft da Moeda, 7 de março ds líW. — Dr. Knnt» de Souta, director.



N.4--^1UMU Mn d» nIIo Mn fiitti ii bsidiMiedi^M

período dtcorriiio de juein i jeieérode 1$9S

Saldo exiitante em 31 de derembro de 1837

Re:el)idas de janeiro a dezembro de iSdS

Entregues no mesmo período

Saldo existente em 3l de dezembro de 1393

BSTAMIMUliia

Quantidade

5.307. -.50

1 1.040. C30

16.348.186

10 20-).573

6.1«.fll3

Valor

5.553:oii^-:oo

5.399:S2>|000

10.053:«369300

6.9M:581|800

4.03S:854|SO0

Casa da .Moeda, 7 de março de 1899 - Dr. Ennes de Swta, director.

N. 5.— Tabeliã immúntm do movioieoífl dos sellos do Correio, bilhetes postacs, cartas bilhetes

e sflbrc-carías feitos na Casa h Moeda, de janeiro a dezembro de tm

SELLOS DO COllREIO BILHETES POST.\ES

QUANTIDADE

i

VALOR QCANTIDADB VAC.OK

Recebidos da ofDclna de estamparia' 44.455.000

Entregues no mesmo período .
.

' 44.455.000

i

6.812:0001000

6.612:0001000

291.000

£91.000

17:600|000

17:600$000

CARTAS-BILHETES SOBRE-CARTAS

QUANTIDIDK VALOB QUANTIDADR VALOR

RacebIdoR da offlcina de estamparia

Entregues no mesmo periodo . .

195.000

195.000

43:500$000

43:DO0$0O0

476.000

47Ò.000

9r:700$000

97:700$00O

Moeda, 7 de março de 1893.- Dr. Ennes da Souza, director.
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da Um da loedi, ni perioio dtccrriili» dt jaD«iro a dtieoibro de tm
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Saldo ora 31 de dexambro de 1S97. iOÒ i.j3y 2'>5 3,; 7.509 21.211
Recebidas da janeiro a dezouibro
de im 2.000 «0 201. OX) I.ÍO^^.SOO 230. 43í 2.-300

2.790 1.7S9 Wl.COO 358 1.-ÍOS.30O 230.43S 10. 109 21.211 }i

Entregues no msímo período . . 2.C00 291.000 ú2 » ' S32.50O 42.0S7 2.600

Saldo existenta em 31 de dezem-
lOò 1.539

i

295 3
; 575. SCO 18S.351 7.j09j

1

81.214

Casa da Mood.i, 7 do marçi de 1S9.S.- Dr. rfe Sonza, director.



N. 7— Tabeliã das nm^as it nickel, cntreguts p^h Gasa da Motda, n» ptríido decorrido

dt janeiro a Joicmbro de \M

MOKU\l
J

ESTADOS TOTAL

do 100 r<'is .do 200 rtUs

5:0004000 20:000$000 20:0004000

> (Ia liahia e Dcicg.icia Fiscal 27:COO$0O0 43:000$000 10:0004000

fí:0OO}0O0 12:000{000 1S:000|OCO

» > Cuyabi o Delojjacia ó:0OOiúO0 I0:000f000 15:000(000

1S:000$'jOO í2:00O$000 60:000)000

> » Maranhão o Delegacia • .... 29:000$'}00 01:0004000 90:0004000

> (lo Macciij ijrooo^oo 3õ:000$000 50:0004000

> » Manúos 1S:0'30$000 42:0004000 00:0004000

> > Minas Geraes o Delepacia 1.') .-0004000 35:0004000 00:0004000

> (Jo Kspirilo Saot) c IX*!ogacia. • • . 5:0OJ$3O0 20:000$000 25:000)000

* <lc Pornaínbuco c Dcisp.icia. • • • , 3i:00<.)$0O0 ôl:OOO$OO0 aõ:00O$i;0O

1S:UOOSOOO 42:0004000 00:0004000

» > Piauliy e Delegacia 4:0005000 lô:OOO$0C0 20:0004000

C:0;>OíCOO 22:000$000 28:0004000

ò:00OS0OO 0:0004000 12:000)000

» » Porto Alegre e Deiogacia 1S:OOC$000 42:0004000 00:000)000

2i:C0i;$XX) i0:O03í0O0 70:0004000

25:0OC$0O0 50:0004000 75:0004000

» » Santa Catharini e Do!egac;a. . . . 7:000$OJ(; 1Í:C.0040CO 21:000?OCO

u:0OOS0O0 12:000>000 1S:000)000

> de Urujuay.ma 'j:000$i300 21:O0C400() 30:0004000

> do Rio Gr.iiii.-, do Norlc o Delegacia. . 7:000.;iX)0 1Í:OOOSOM 21:000$0'J0

õrOOO^OJij 5:0v04000 10:00 jJOOd

» » Curilyba e Delegaci.i y:C0OÍ0OO 10:0004000 15:0004000

5:''.0Oí0i;O 10:00:400. 15:000)000

Thcsonra.-ia (rer.\l 130:(i00$000 22Í :000400o

HOiO^J^COi 832:0004000 1.242:000).X0

Casa (ia Moe.ia, 7 iln inrir^o <1'> — Dr. de !>)u;-i, director.
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N. 8 — Tabeliã dis motlas de broDie totreijiiís pela Cisi da Hoela uo perioJo dfforriJo dí

janriro a dezeniliro deM

MO 1:0.1.1

<l!j i!0 r.-is ili! ÍO róis

A' Delegacia Fiscal o u S. l'au' j IcCOO.íiXO liOOO^jCO

A' Tbesouraria Cioral do Thes )ii"o I'"i'(]ornI C:ô5('$000 G:300jOOO

O:>)00$000 10:3004000

Cisa (la Moeda. 7 ilu !iiar<;o de 1?'JJ. — Dr. Knnci de So".zii, dircclor.



N. 9.--- Tabtlla das estampilhai do Them disatllts do fkrm, bilhttM pietaes, cartas-

bilhetes e sobrnartas fabrícaiiN na Casa h Motila h janeiro a deiembro d«M
'iISTAMPILHlB DO TIIEBOUSO 8RLL0S DO CORSRIO UILIIKTBS POSTA.BB

Taxa.1 Quantidad 1 Valor Taxa 1 Quantidade Valor Taxai) Quantidade Valor

$010

$020

$100

$200

S300

§400

2.972.137

3.535.000

2. 592. 3 IS

t n/\ OCA
130.240

203.413

Pj2.520

297:218.$700

70j:2OO$0OO

747:095$S00

lOaiOOoJOOO

13i:70ò$5'D0

5>52:520.>00O

10

20

50

100

200

300

500

ISOOO

2.4000

5.350.000

5.500.000

2.150.000

8.500.000

19.155.000

2.700.000

700.000

300.000

100.000

53:500í000

110:O0O$0O0

107:500$000

850:000$000

3.S31:000$000

810:000|000

350:000$rx)0

300:000^0

2iiO:O30$0OO

40

50

100

25.000

200.000

tíO.OOO

1:000|000

io:ooo$ooo

C:000$000

1$000
45.4 j-). 000 ô.612:0OO.?0OO 291. OCO 17:000^000

2§C0J

3$000 5S.0Ò0 1C2;130$000

CART.^S-BILIIETES SOUBU-CABTAS

4$000 iO.320 lôl:2S0$000

SSOOO 120.780 603:900$000 Taxas Quantidade Valor 1'Faxas Quantidade V.-Jor

10$000
2D.Oj5 230:840.;000

i

1

1

15$00ij
22.000 3i2:000§000 200 150.000

i

30:0OO.ti,0O 100 50.000 5:000$000

20$000

50$000

30.030

59

600:600$000

2:e50j000

300 45.000 13:.-)0O$O0O

i

1

1

1

200

30-3

351.000

75.000

70:200^000

22:500$000

ll.OiO 030
|3

1

.31?9:s24$'VjO

j

195.000 43:.õ00$O0O
1

1

ÍTô.O-JO 97:700|000

Além dos Lilhelos postaes simples, fizeram-se mais 3i.50O duDlos di liri ,V íiin r.

Casa da Moeda, 7 óc março do 1Í99— Dr. Enncs do Souza, director.
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RELATÓRIO

DA

IMPRENSA NACIONAL



Sr. Mnlsíi'0 dos J^egocios da FazerJa.

Ní1\ OMEADO por decreto de 15 de outubro do anno passado para
occupar o logar de Director deste estabelecimento, no iirpedimento do
efTectivo, entrei em exercício no dia 21 do mesmo niez, e nelle me con-
servo por haver aquelle funccionario, depois de gosar longa licença,

solicitado e obtido a sua aposentadoria.

E', pois, nesse caracter, e em observância ao disposto no art. 14

\ 19 cio regulamento approvado por decreto n. 154 1 C, de 31 de agosto
de 1S93, que venho apresentar-vos o relatório da Imprensa .Nacional re-
ferente ao anno de 1S9S.

Na situação em que me acho, seria meu dever expor somente 03
factos e occurrencias verificados naquelle periodo e exhibir os dados esta-
tisticos dos trabalhos realizados, confrontando-os com os do anno anterior,

para avaliar-se do progresso do estabelecimento : entretanto, occorrem-mé
reflexões, que julgo dever externar.

Nestes poucos mezcs de exercido, depois de acurado exame em
cadi uma d.s diversas secçOes, convenci-mc de que ha excesso de pessoal em
algun^as, que convém dar nova organisação a outras, no intuito de accelerar
e melhor fiscalisar-se o serviço, reduzir, quanto possível, o quadro do
pcss..al jornaleiro, alargando o do. operários obreiros, rever a tariib actual

estabelecida p.ra o p;i^anu::to destes c c;rear novas para os trabali^.s

qnc soj.m disso susrcplivci.. C-^m estas modificações, c acqni.irão do
material de consumo directamente das fabricas estrangeiras sem interme-

diários, aos quaes O i^reciso dar porcentagens, dispêndio esse de material cuo
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se eleva annualmente a quantia supecior a 4oo:ooo|ooo acredito que a despeza

de mão de obra e material se reduzirá e, consequentemente, será permittido

também reduzir o preço das impressões ofHciaes, pondo a Imprensa Na-

cional, que não paga aluguel do edifício onde funcciona, nem direitos

dos objectos que importa do cstranjíeiro, fóra ds competência quanto á

modicidade de preços e qualidade da matéria prima, sendo ainda possivel

com a mesma verba produzir mais do que actualmente.

Sâo medidas estas, porém, que exigem attento estudo e reflexão e

não podem ser tomadas por uma direcção interina.

A Imprensa Nacional, penso, está longe de attingir ao fim de sua

creação, isto é, concentrar em si lodos os trabalhos graphicos e accessorios

de caracter official de que precisara as repartições publicas federaes e os

estabelecimentos mantidos pelo Estado, ou por elle subvencionados, e nem

poderá altingil-o emquanlo não tiver sua administração mais largo campo

de acção, ou não dispuzer de recursos pecuniários bastantes para occorrer á

grande despeza de pessoal e material de consumo que acarretaria o preparo

do grande numero de encommendas que, neste caso, sobreviriam.

No estado actual a direcção tem se limitado a desempenhar com

pei-feição e presteza os artefactos que lhe são pedidos
; mas, sempre receiosa

de exceder as ve:bas votadas, não se anima a pugnar pela effectividade dos

privilégios que dão á Imprensa Nacional diversas leis e mais especialments

o art. 19 da de n. 2940, de 31 de outubro de 1S79.

Si fôr convertido em lei um projecto apresentado na Camara o

anno passado, e sobre o qual já a respectiva Commissão emittiu luminoso

parecer, mandando que a despeza da Imprensa Nacional seja feita pela sua

receita e contendo outras medidas tendentes a ministrar-lhe mais recursos e

alargar a acção administrativa, terá ella, então bera dirigida, todo o des-

envolvimento da que ó susceptível.

Rcpul.) ú > mais elevado alcance par.i osLe Ksiabil.jciinonio ,iite esse

projecto seja convertido em lei: alem de diminuir o encargo do orçamento

da União em quantia superior a i .000 :ooo$ooo dá-lhe nova vida e poderosos

elementos de prosperidade.
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Livre peia do verba fixada e que nfio deve ser excedich e

tendo em mira sómeiUe a receita arrecadada e escripturada no Thesouro,

pódo este estabelecimento acceitar desassombrado todas as encommendas

que lhe forem commettidas e legalmente lhe competem.

Fixar verbas em um estabelecimento industrial é tirar-lhe todos os

^elementos de vida, atrophiar seu desenvolvimento c crear constantemente

difliculdades á direcção, que, forçada a agir dentro da orbita orçamentarúi,

traçada pelo legislador, nfio ousa acceitar encommendas remuneradoras,

mas que exigem grande despeza, e nem pôde introduzir melhoramentos que

concorram para o aperfeiçoamento das artes graphicas, que, entre nós, cumpre

notar, estão longe do que se observa em paizes mais cultos, mas que mais

?arde com esforço e perseverança poderemos acompanhar.

SECÇÃO CENTRAL

Voltou ao exercício de seii cargo o chefe desta secção .Antonio Ri-

beirão Ferreira, que se achava em commissão no Thesouro.

Por decreto de 19 de julho, foi nomeado para o logar de 3° escriptu-.

rario, vago desde 30 de julho de 1896, Joaquim de Campos Maciel, tendo

sido empossado no dia seguinte.

Tendo sido exonerado do- logar de thesoureiro José Francisco de

Oliveira Moraes, por decreto de 14 de abril, foi nomeado para subslituil-o

o Dr. Alvaro de Assis Osorio Mendes, que tomou posse a 24 de maio sub-

sequente.

Por proposta deste, foi dispensado do logar de fiel Francisco Moi-

linho dos Santos e, por titulo de 11 de maio, nomeado para substituil-o

Amando de Araujo Cintra Vidal Júnior.

Tendo sido demittido do logar de porteiro José Francisco dos Santos,

foi, por titulo de 16 de setembro, nomeado para substituil-o Eugénio Au-

gusto dc Andrade, que entrou cm exercicio a 17 do mesmo mez.

Aos empregados de Fazenda da Imprensa Nacional concedeu a lei do

orçamento vigente um pequeno augnicnto de vencimentos, tendo principal-

mente cm vista equipaiar, como propuzera meu antecessor, o logar de



^íÍSTOÍT 8ub-dlrector do Thosouro, o de chefe da SecçSo Central ao de
' 1®, esicripturario, o de i» escripturario ao de a», o de a® ao de 30 e o de

3^ ao de 40, afim de facilitar a transferencia de umas para outras repartiçíSes de

Farenda, ás vezes aconselhada pela conveniência do serviço publico.

SflCEIPTTJBiÇÃO— Acha-se em dia a de todos os livros concernentes,

à receita e despeza, assim como a dos auxiliares.

Vai adiantada a da matricula dos operários, que constitue a fé de

officio de cada um e serve de base á fixação das pensões que deixam a

suas familias. E' serviço penoso, que estava sendo feito em horas extraor-

dinárias com abono de gratificação e que fiz cessar, designando escreventes

que o executem nas horas do expediente.

EECEirA E DESPEZA— O balanço geral da receita e despeza do

exercicio de 1898 (annexo n. i ), levantado pela Secção Central, a quem
cabe o serviço de contabilidade, apresenta o seguinte resultado

:

Receita „ «ao. o ^2.o68:849$7i9

despeza _ ^i.7io:384$i47

saldo o ^ -
358:4655572

Este saldo é pela maior parte devido á renda extraordinária pro-

cedente do fabrico das estampUhas e cintas para a cobrança dos impostos

de consumo, não obstante ser mínimo o preço fixado por milheiro.

Por causa dos serviços extraordinários que lhe foram confiados,

gastou a- Imprensa, além da verba votada, a quantia de 733:i2o<l684, que lhe

foi supprida pelas subvenções das casas do Congresso e pelos créditos

abertos para cobrança e fiscalisação daquelles impostos.

Comparada com a do anno anterior. 189-7, ha diff-erença para
mais, em 1898, na receita, de 738:ir4$6o2 ena despeza a de 355:6453667,
iustificando-se esse considerável saldo com a maior somma de productos
e renda consequente.

Do balanço da caixa (annexo n. 2) consta que o thesoureiro re-
cebeu e recolheu ao Thesouro por conta da receita dá Imprensa a
quantia de 5o8:433l55i. ou menos da quarta parte da receita escripturada,

que foi, como já disse, de 2.068:849^719.
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Este facto anómalo reproduz-se todos os annos e desde longa

data

.

K' fácil assignalar-lhe as causas.

As repartições publicas, por via de regra, dirigem á Imprensa' en-

commendas de productos, cujo valor excede a consignação orçamentaria

|,. de que podem dispor, e, como ainda muitas dessas encommendas vão ter

a officinas particulares, são estas pagas de preferencia, cabendo, portanto,

a este estabelecimento só os restos de verbas, quandj os ha.

Si ao menos todos os serviços typographicos e accessorios fossam

confiados á Imprensa Nacional, poderia esta ter uma conta corrente com

cada uma repartição e representaria sempre que reconhecesse que o preço

da encommenda feita excedia a consignação ; d'ahi resultaria :iinda a

vantagem de fixar-se a despeza da Imprensa com segurança, e esta seria

igral á totalidade das differentes verbas votadas para este fim especial

uos orçamentos dos differentes Ministérios.

g-' Parece-me da urgência fazer cessar de qualquer modo tão inveterada

irregularidade ou por lei ou por medidas administrativas.

ALKOEABITADO— O quadro n. ii dá a conhecer o movimento da

entrada de material para o almoxarifado e sabida deste para as officinas

no exercício de 1S9S. Resumindo-o, verifica-se que passaram do exercicio

de 1S97 para o de 189S em papeis de diversas qualidades e mais objectos

de consumo 138: 2955258

entraram em 1898 680: 723541

6

8.i9:oi8$674

e sahiram para o consumo das officinas 59ir4iÇ$454

passando para o exercicio de 1899 227:5995220

Comparando estes algarismos com os relativos ao exercicio de 1897,

mencionados no relatório do anno passado, vê-ss que nestes houve a se-

guinte differença para mais

:

no material em ser 89:3035962

no que entrou 228:2215749

no que sahiu .... 154:8115276



o que constata a escala ascendente do trabalho. Do mencionado quadro

consta em detalhe a importância dos fornecimentos &s diiTerentes oíKcinas.

OSBAS lUFBSSSAS A TEITDA— Em 31 de dezembro de 1897, constados

livros existentes na thesouraria que estavam á venda 110.027 exemplares

no valor de 372:838^900

entraram até 13 de abril de 1898, em que deixou o exer-

cício o ex-thesoureiro Josó Francisco de Oliveira Moraes,

17.367 no valor de 47:329<l5oo

420: i68<l40o

e sahiram no mesmo período 9.335 no valor de. . . 36:ii8$5oo

saldo existente em 14 de abril 118.059 exemplares no

valor de , 384:0491900

420:168^400

Tendo sido clemittido do logar de thesoureiro José Francisco de

Oliveira Moraes, ordenou meu antecessor, afim de delimitar responsabilidades,

ao 20 escripturario Gomes da Silva Seabra que levantasse novo e mi-

nucioso inventai-io das obras impressas com assistência do thesoureiro

nomeado, Dr. Alvaro de Assis Osorio Mendes.

Por esse inventario, assignado pelos ditos funccionarios, foi esta-

belecída a responsabilidade do ultimo.

Conforme esse documento, existiam na thesouraria em 14 de abril

de 1898 110.886 exemplares no valor de 390:1055650

entraram desde essa data até 31 de dezembro subse-

quente 8.413 no valor de i9:i44Í{ooo

409:249$650

e sahiram 20.503 no valor de 35:452<í20o

passaram para o anno de 1S99 — 98.796 volumes no valor de 373:797?450

Sob proposLa do dito escripturario, a administração anterior, usando

da faculdade conferida pelo art. 14 í iS do regulamento, mandou

eliminar da responsabilidade do cx-ihcsoureiro 1.553 volumes, qncsc achavam

•deteriorados pela humidade c cupim, no valor de 7:285^700.



Confortue o inventario feito em 1894, para fixar a cíirpa do ex-thc-

sourelro Oliveira Moraes e attendendo-se ao movimento de entradas e sa-

liidas, constante dos livros da tliesouraria, deveria existir em 1 3 de abril de

189S, 118.059 exemplares no valor de 3S4:o49$9oo.

Ao passo que o ultimo inventario, a que já me referi, feito com má-

ximo cuidado, e com assistência do interessado, accusa naqiiella daia

110.886 exemplares no valor de 39o:ios$65o.

Ha evidentemente omissi3çs notáveis nos inventários anteriores.

PUBLICAÇÃO DAS LEIS.— No anno de 1S9S imprimiram-se em dous

volumes as collecções das leis e decretos de 1S96 e 1897, sendo a edição

de 2
.
500 exemplares de cada um

.

De conformidade com as ordens dos differentes Ministérios, fez-se a

seguinte distribuição official:

1S9S 1897

Ministério da FazenJa 420 420

» » Justiça iSo 180

y » Guerra 216 214

» » Marinha 44 '44

» » Viiição e Obras Publicas 82 82

» das Relações Exteriores . 40 40

9S2 9S0

Esla distribuição produziu a quantia de iS: 147^!, devendo o resto

das edições, deduzidos os exemplares para a distribuição gratuita, ser

levado á carga do thesoureiro.

Vai adiantada a impressão das leis e decretos de 1S98, cujo volume

deverá estar terminado e distribuído ate junho próximo.

Foi reimpressa a collecção dos decretos do Governo Provisório do

mez de maio dc 1S90, cuja edição sc esgotara.

Para completar a collecção das leis dc 1S08 a 1S98, que possue a

Imprensa Nacional, convém ir reeditand"") os volumes que faltam, em numero

de 25, o que púdo ser feito sem prejuízo dos tralxillios correntes, com vagar,

mas sem interrupção.



A collecç5o dos avisos contendo decisões poderia ser distribuida an-

nualmente com a das leis e decretos, como dantes se fazia, por consi-

derar-se complemento da legislação do anno, mas assim não acontece,

porque algumas secretarias de Estado demoram por longos mezes a remessa

dos originaes á Imprensa.

Assim é que, só agora, foi terminada a impressão do volume de 1895.

Da dos annos subsequentes é este o estado :

1896.— Estão impressos os avisos dos Ministérios das Relações Exte-

riores, da Guerra e da Fazenda e os da Directoria da Viação, faltando os

da Directoria da Industria e os dos Ministérios da Marinha e do Interior;

1897.— Só vieram os dos Ministérios das Relações Exteriores e da

Guerra e os da Directoria da Viação, faltando os da Directoria da Industria e

os dos Ministérios da Fazenda, da Marinha e do Interior
;

1S9S.— Até o presente só foram recebidos os avisos do Ministério da

Guerra, faltando todos os outros.

OFFICINAS

PESSOAL — Compõe-se actualmente de 537 operários: trabalham du-

lante o dia 437, dos quaes teem vencimento mensal 21, percebem diarLi 272

e ganham por obra feita 147 ; durante a noite 100, dos quaes tres teem ven-

cimento mensal e os demais são jornaleiros.

Em algumas classes ha supplentes, cujo numero varia, sendo presen-

temente de 14.

Emquanto funcciona o Congresso, admitte-se pessoal extraordinário,

50 a 60 operários, que são dispensados logo que o mesmo se encerra.

Os 537 operários são assim distribuídos:

Secção de Artes — empregados diversos. ... 10

Direcção das officinas e secções de serviço ... 21

Revisão das obras e do Diário 23

Officina de composição i^q

» » impressão typographica



OíTicin.i de impressrio lithoiçrapliica 17

» » serviços accessorios 127

» » fundição

Serviço de galvano e stereotypo ....
» » pautação

J2

» » expedição de encommendas .... 6

» mecânico
^

» dos motores

» do carpintaria e obras 6

» » interno e externo — correios e serventes. 32

» » entregadores de folhas 19

Parecendo-me, como já disse, que ha pessoal excessivo, tenho dei-

xado de preencher os logares que vão vagando e que julgo desneces-

sários, emquanto medida mais radical não é tomada.

A lei do orçamento em vigor alterou o quadro do pessoal perma-

nente—mestres e chefes da serviços — melhorando os vencimentos, sem

augmanto de despeza, por haver supprimido alguns logares.

Por diligencia deste pessoal, que allia á pratica o cumprimento do

dever, os dilTerentes serviços correm, em geral, regularmente.

— As officinas continuam no estado descripto em relatórios anteriores,

com as pequenas modificações que passo a mencionar.

A de composição e a do Diário Official receberam da de fundição

7.513 kilogrammas de lypos, entrelinhas, vinhetas, etc, no valor de

22:846<{iio e devolveram a esta 3.064 kilogrammas de typo imprestável.

A de impressão typographica foi dotada com mais duas machinas de

branco dos fabricantes « Alauset et Tiquet, » apanhadores authomaticos e

todos os melhoramentos modernos, tendo o mármore in>,oo x o"", 58 e com-

portando papel de om.ço x o'»,5S. Importaram ambas em iS:749$27o.

Ainda dando baixa em Ires pequenas machinas gastas e inutilisadas

pelo longo uso, está esta officina apparelhada para o desempenho de quaes-

quer impressões que normalmente possam sobrevir.



A acquiaiçfio de uma machina rotativa Marinoni, apropriada a im-

pressões avulsas, toraar-se-ha precisa, si á Imprensa Nacional fôr confiada,

como convém e é de lei, a impressão dos milhões de mappas e outros

trabalhos que reclama o recenseamento da população do Brazil, que deve

realisar-s3 no próximo anno de 1900. A despeza com essas impressões

deve ascender a cerca de 30o:ooo$!ooo.

A de impressão lithographica obteve também uma machina— Marinoni

— Doiible-raisin — com ponturas moveis e outros aperfeiçoamentos mais re-

centemente introduzidos, comportando papel de iMjOOXo^.óS e pedras de

i'",oo X 0^,72 . Importou em i4:275$730.

E' uma bella machina e a melhor que possue o estabelecimento.

Deu-se-lhe mais um apparelho moderno para moer tintas, do custo de S68J020,

que aproveita também à officina de impressão typographica.

As demais officinas e secções de serviço não soffreram alteração

alguma.

A verba — Material da Imprensa Nacional — votada para o corrente

exercício, foi elevada a 360:000$, para o fim especial de melhorar a officina de

gravura, a mais mal montada do Estabelecimento, c a de fundição de typos.

Colho esclarecimentos que me habilitem a resolver sobre os objectos

que mais convenha mandar vir do estrangeiro, e também aguardando a

opportunidade em que a taxa cambial permitta melhor aproveitar a quantia

votada.

Não desço a detalhes sobre a receita e despeza de cada uma das

secções de serviço, porque a escripturação, feita pelos chefes ou sob suas

vistas, não é, pela maior parte, tal, que me inspire confiança para asse-

gurar sua exactidão em dociimenlo official como este e também porque

o quadro n. 12, cujo resumo vai adiante, apresentando o conjuncto de

trabalho de todas ellas, demonstra, comparando-o com o do anno anterior,

os mais lisonjeiros resultados.

ENCOUUEITDÀS

:

Passaram do anno de 1897

Entraram em 1S98. .

75S

4.547 5-305



Sahiram ciu 1S98 . . .

Passaram para o tle 1899

4.791

514 5.305

Comparaiido-se com as do anuo anterior, se reconhece que em

189S rtíceberam-se mais 90 e aviaram-se mais 719 do que em 1S97.

MOVIMENTADO TEABALHO— O mappa n. 12 demonstra os trabalhos feitos,

quem os encommendou e o respectivo valor.

O resumo desse iiiapp;i apresenta o seguinte resultado:

Impressos avulsos 9.964.369

* Talões. . 120.193

Obras impressas em volumes ou folhetos 420.665

Livros em branco 5.521

Enveloppes 2.615.050

Encadernações e cartonagens 2.394

Typos 25';

Chapas de stercotypia e galvanopkistia 316

Obras impressas vendidas 125.254

Estampilheis, cintas e sellos . S92.295.S10

ua importância de i.joSijóa^jõS, assim distribuída:

Ministério da Fazenda vS63:272$S6S

» das Relações Exteriores 24:894^000

» da Guerra 63:2r7$6oQ

» » Marinha 55:357?55o

» » Justiça e Interior 2i2:35o$5oo

y> » Industria e Viação 36S:330$250

Repartições municipaes ii:324$50o

» estadoaes . . . 34:S44;?.Soo

Particulares 75:170^5890

Valor do typo e chapas feilas ]>ara a oííiciiia de composição e p;u-a

o Diário Official 22:840^110
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ESTAMPILHAS E CINTAS

Como no anno de 1897, continuou no de 1898, a cargo da Imprensa

Nacional, o fabrico e a distribuição das estampilhas e cintas para a cobrança

dos impostos de consumo do fumo e das bebidas e bem assim das estam-

pilhas relativas ao imposto dos phosphoros, creado pela lei n. 480, de

15 de dezembro de 1S97.

A quantidade de estampilhas e cintas dos tres impostos fabricada

durante o anno de 1898 e constante dos mappas de n. 5 a 7 foi de.

884.938.110, representando o valor de 18.908:3273400, assim discriminada:

446.190.080 estampilhas e cintas, na importância de 4.499:720340o, para

o imposto do fumo

;

97.0S8.030 cintas, na importância de 7.452:4073000, para o imposto de

bebidas

;

341.660.000 estampilhas, na importância de 6.956:2003000, para o imposto

de phosphoros.

Durante o mesmo periodo foram remettidas para a Recebedoria da

Capital Federal, Alfandegas, Delegacias Fiscaes e Collectorias de Rendas

do Estado do Rio de Janeiro, mencionadas nos mappas de ns. 8 a 10

815.893.398 estampilhas e cintas dos referidos impostos, representando o

valor de 12.322:3333550, assim discriminadas:

433- 117 '730 estampilhas e cintas, na importância de 2.668:5283200, para

o imposto do fumo

;

73.169.568 cintas, na importância de 3.385:1223350, para o imposto de

bebidas

;

309.606.100 estampilhas, na importância de 6.268:6833000, para o imposto

de phosphoros.

A remessa foi feita cm 1.691 caixotes de madeira, também fabricados

neste estabelecimenlo, c remeltidos, devidamente lacrados e carimbados, por

intermédio da Administração dos Correios desta Capital, da Companhia

Lloyd Brazileiro e da listrada de Ferro Central do Brazil.
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O expediente relativo a esse serviço constou de 1.416 guias de remessa
e de 96S onicios, sendo 122 dirigidos á Directoria das Rendas Publicas do
Thesouro Federal, 118 às Delegacias Fiscaes do Thesouro nos Estado..

203 As Alfandegas, 229 ás Collectorias de Rendas do Estado do Rio de
Janeiro, 217 à Administração dos Correios desta Capitai, 6r á Companliia
Lloyd Brazileiro, 17 à Estrada de Ferro Central do Brazil e um á dire-

ctoria da Recebedoria da Capital Federal.

Importou em 692:45ií;66S a despeza feita com esse serviço, sendo a

média por milheiro de Í782 ; mas, si deduzirmos ainda 20 0, 0, que em
face do art. 44 do regulamento vigente constitue o lucro do Estabelecimento,

ficará a despeza reduzida a 553:961^335, que foi a eíTectivamente des-

pendida pelo Estado com esse avultado trabalho, porquanto a importância

de I3«:490íl333, incluida na despeza, não saliiu do Thesouro, o que infalli-

velmente se daria si esse trabalho fosse feito em oflicinas particulares.

Esse serviço foi executado regularmente e sem prejuizo dos múltiplos

trabalhos a cargo da Imprensa Nacional, como se poderá verificar do mappa
annexo sob n. 6, que representa a estatística geral dos seus productos du-

rante o exercicio de 189S.

— Fez mais, durante esse exercicio, para o Estado de Minas Geraes

2.262.500 estampilhas para o sello adhesivo e para o de custas judiciariíis

e 456.000 ditas para o Estado do Rio de Janeiro.

DIÁRIO OFFÍOIAL

Tendo fallecido o redactor João Braz da Silveira Caldeira, foi por

titulo de 14 de novembro nomeado para exercer essa commissão Lucio

Martins Esteves, que entrou em exercicio no dia 16 do mesmo mez.

A edição do Diário OJfuial era em 31 de dezembro de 1S9S de

4.000 exemplares, assim distribuídos:

Assignaturas abertas por ordem d 3 Governo .... -gi

» » a funccionario3 públicos em virludí

Uo ;u t. 29 do Regulamento .... (^05

» » tle i)articulares --6



i^^Al^l^i^UiçSo gratuita e permuta com outros jornaes . .

> aos deputados e senadores e ás respectivas se-

cretarias

Para venda avulsa

» o deposito. . .
*

205

250

Soo

4.000

Annexo ao Diário Official distribuiu-se em igual edição o Diário

do Congresso,

CAIXA DE PENSÕES

Conforme o ultimo balanço encerrado em 31 de dezembro de 1S9S

ascendia o seu capital a 222:2i2;jl202, sendo:

Em apólices de 1:000$ e juro de 5 o/o 125:000^000

Importância do alcance do ex-thesoureiro José Francisco

de Oliveira Moraes 18: 625^1824

No Banco da Republica em conta corrente, em emprés-

timo aos operários e em mão do tbesoureiro actual. /^oSô^S/S

222: 212^202

Verificando que o saldo existente era superior ao necessário jjara

occorrer aos empréstimos permittidos pelo regulamento, ao pagamento das

pensões e a outras pequenas despezas, autorisei a compra de mais 35 apólices

de i:ooo<{ e juros de 6%; eleva-se, portanto, hoje o numero de apólices

a 160, numero que ainda este anno poderá attingir a 170 ou 175.

Importam mensalmente as pensões até agora arbitradas e as grati-

ficações ao secretario, ao fiel do tbesoureiro e a dous auxiliares em 579$i75 ;

ora, sendo a renda no mesmo periodo maior de 3:ooo<!, c palpável o

estado prospero desta pbilantropica instituição.

No decennio de sua existência o primeiro c único revez soíTrido

foi o alcance do cx-thcsoureiro Oliveira Moraes, mas esse mesmo sciá

com certeza em grande parle reparado, porquanto, recolbeiido-sc diariamente

ao Thesouro a renda da Imprensa Nacional, só i)ódf provir-lbe alguma



pequena responsabilidade no movimento de ohras impresMS á veni aà'.
Thesouraria, o que só se verificará quando forem tomadas as respectívi»'^
contas; assim, da fiança de is:ooo| por elle prestada em apólices, a qoad
totalidade reverterá á Cai;ca nos termos do art. 51 do regulamento cm vigor.

Imprensa Nacional, 13 de abril de 1899.

^i. MoAío ^Vuneó ^aévão^

Director gorai interino.
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N. 1

exercício de 1898

Imprensa Nacional relativo ao exercício de 1898

INTBillOR

S 13. Renda da Impronaa Naclonnl o Dlarlo O/fietal ,

Vanda da obrat

DiranaiimprauOes:

Por conta ilu Ropnrligftos publiun» a do parli-l
oulares .

i

Tfla.n .1. .,«.1.. • .• I

lOrdonados da adminlatrncSo a Secção Conlrol,

I

Venciinonlos da redacção d.o IHario Offltíat . .

57:00538(151 SalarloB dos oporarioa daa ofllclnas:

Offlclal
'^^ ^"'Proní^i Nacional o D aHo

Idem da vírba diallnada k projÔclôa, 'paíocéro;!
^^*°'*^*^<^\

n annaas do Consrosao i . I" "1:000^000 l.0H:m$,500
BiUniparla a lHhographla 1

Bneadaraaçdaa, cnrtonagona o lirochiiras. I I
8í:005|330

.
,

. . I nontiiaajm
«Vuignataras do Vtario Offlctal :

Idem do crddlto pa ra publicação doa da baios ate
Idon. do credito 'doa impoatoide fuíi.o a baK."
Idoiii da arrecadação do imposto da pbos-

piloros

Kncabidas na Thoaoiiraria ....
Por conta doH Minlatorlon o as do arl. 8Ú !

PabIloaç3as:

I»or conta dos Míniitorioa a du partiuiilaroH
Jimiij do Contffísio — UabaloH, , . ,

Natnaroa avulsos do hltwio Offielul
Vanda do objaotos Inutala ......

33:0()ii000

13l:87e$)Uol
lií7:000|ooo|

MATRRIAL
Despendido por conta da vorba da Imprensa Nacional
Idem porcontadooroditodoslmpostosdefumoababidaa!

4SM20í50ol "píioroa'".
"'<> ''nP"»to do phos

Expodionto-Objoctosdooxpodienteedespeaas miúdas

!Mi.«7«oonr"y"'i'"'"""''*''°,'íP'' '"«"•eido pola oníeina do fundIcSo801i87a«000 A de composIvSo o DUirio Ofiicial .... ""'^"y

»:0iiUj'JOO
U: 040^00 Saldo

I.npron»a Nacional. 31 d. deiembro do ÍS08._ o chefe da Secção Contrai. Aniunlo mb,irao l'trf«lr\\.

40i928|063l

15:07999901
53:60S$030

0I8:O33|07(|

23i:ooafooof

53:7<W}Swf 990:700(928

SI8:9^S|300|
13.S:71ti|710j

<S37:40:ij700

sirostsoo

1<710:SS4|147
3M:«aaf57«

£.003:8(01719

I

IO

"w



N. 2

exercício de 1898

Calza da Imprensa Nacional relatlTo ao exercício de 1898

ORDINÁRIA

INTHRIOR

!i IQ. Renda da Iinpronsn Nacional:

Venda de obrns
DiverSAS iiiipreuíTes
Kstnmparia a lithogr.iphin . . ,

Typoii, stnrootypia a galvanoplniitia
EneadurnaQSoa
ABíif^naturna
Publlcaçõoa
Numoroa nvulsna
Venda da objuctoa inutela . . ,

• • t

• • •

8 30. Divida nolivft

EXTRAORDINÁRIA

BVHNTUAL

S 6». Venda do obras portoncentcs noa MinIgtorioH:

Da Jiistlga o Negoeioa Interiores,
- Fazenda
» Induairia, Viação* o bbíasPublicas'.

\

81:0731333
339:107; 840

05tt SOO
DOIi 080

1:482 000
15:37i SOO
73:5Mi MO
3:m goo
3: 170 seo

Q04:078|8AI
009p00

2:0j6$l00
OOOjOOO
70|000

S(»:433t&Sl

MOVIMENTO DE PUNDOS

noa mozea de Janeiro a dezembro de lís93

"dííiolnT i""*"''® * «1« *8W, do trimaaln ad.

«7O:818|0il

U7:aii|5io

Imprensa Nacional. 31 da mnrgo de O cJ,efo da Secção Central. AnUnto Ribeirão Ferreira.- o lhe.our.lro, Alvaro d. ^uU QunU^ M,niu,

608:U3|551
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N. 3

MoTlmenlo das olins Impressas, a careo do ei-tliesonrelro José Francisco de Oliyeira Moraes, de 1 de lanelro a 13 de aDril de 1898

SA.IXIDA

PKRTHNrKNTnS k
iuprknha nacional

l>HRTBNCBNTBa A
DIVUHIOB

MI.NIBTBBIOS
TOTAL PBRTBNCBMTBB K

lUPRBNBA NACIONAL

PBBTBNCBNTBS A
DITBBBOS

UINIBTBBIOS
TOTU.

í
ti

-8

s
b
O

S

Exemplares
Importaacias 1

s
H

Importâncias

1

M

1
u
o
a.
a

s
â
B
e

&

Importâncias

«ab
A
Gb

s
H

Imporluotas

Da 1 do janeiro a li) do

ExisloDola em 31 de do-
(umbro do liitfTi • i .

17,307

00.207

47:32}|j00

339:0«f|300

• •

19.820

• • « t >

33:104)000

17.307

110.087

47.'320$ri00

372:838)600

Vendas deldejanoiro
a IJdeabrlldo 1803.

Saldo quo nassa nosta
data.

8.007

03.577

35:l3S|40O

35l:83S|400

338

10.48S

OSOliOO

3S:S14|500

0.335

118.0SB

3«: 1181600

384:O4fl|B0l)

107.r>74 3.'3âiO73«S00 10.820 33!10i9000 127.304 420:1081400 107.674 383: 0731800 10.820 33:igt|«00 127.39Í

Imprensa Nacional, um 13 do abril de 1898,— O Cliofo da .Suo«ão Cuatral, ^Intonio RibairSo FerreWa.



I

N. 4

Movimento das otins Impressas a car£o do tbesooreiro Álvaro de Âssis Oaorlo Mendes, de 14 de abril a 31 de iiwM de 1898

I9AHXDA

PURTBNCBNTKS k
IMPRHNBX

pnnTRNORN-Tira 'a
DIVRIiaOH

MINIBTBRIOS
TOTAL PBnTa.SCBNTBB k

l»ll*BBHSA

1'BaTBNClimS A
DIVaiWOB

UINnTBRIOt
TOTAt.

Exemplares Importâncias
Exemplares

Importâncias

Exemplares
Importâncias

Exemplares
Importâncias Exemplaras Importaneiaa

E

BeM
' H

È
b
e
e.
S

Do 14 do abril a 31 de
dezembro do 1898* . 7.851 lR:3ai''$000 088 4:07e|000 8,833 83:334$t00 Vendasdo 14 do nbrila

•M d6 dozoinbro do
lj.051 3i:478|800 5.438 3:073|(00 80.503 3S:4S«|ÍOO

Esistancia conformo o
Inventario . • . , 03.700 350:74SiÍ850 1Õ.130 33:3a2$S00 110.880 300:t0õ(G50 Saldo que pnsna para

18JU . , . . . . SS.jSO 343:O3S|06O lO.OM 34:3a5$400 09.8ie 377:9971450

103.001 37S:iio$s:)0 10.118 38:338^00 110.710 413:440^50 103 001 375:li0|330 10.118 33:338«S00 119.719 413:449iflfiO

Imprensa Naoional, em 31 do dozonibro do 1838.— O thesoureiro, Moaro da ^tsla Oiorto Mtnátt,



N. 5

lappi ieiMiutntiro dis estinpilhas e cinUs do imposto de {onímM do ranii, fsbrícadag iwto btabolecíneoli

dunntoo aDDodel898

QUALIDADE

Nacional

Esli >angeiro

QUANTIDADE

19.600
33.610
12.350
3.310
2.620
1.590

237.240
43.120
80.820
5.760
950
630
750
300
500
490
50O

.000

.000

.000
000
.000

000
000
080
000
.000

.000

.000

000
000
000
000
000

416.190.080

Estampilhas

»

»

Cintas
>

>

>

>

Estampilhas
>

>

de
>

»

>

»

$005 .

$010 .

$020 .

§050 .

$100 .

$200 .

$000,5
§005 .

SOIO .

§020 .

$050 .

$100 .

$200 .

$100 .

5250 .

$500 .

.2$000 .

IMPORTÂNCIA

93:000$000
336:10O$00O
247:O0O$00O
165:500$000
262:000$000
318:000$000
118:620$000
215:600§400
808:200$000
115:2001000
97:õ00§000
168:0003000
150:000$000
30:000$000
125:0005000
245:000$000
.000:0005000

4.499:720S400

Secção Central da Imprensa Nacional. 2 do janeiro de 1393. — O chefe, Antojiio Ribeirão
Ferreira.—' O escripturario, João Baptista Magno de Carvalho.



N. 6

lijfpa ^Bstnti?» das ciotu do ioposto de (oosnioo de bebilas naciouM, ribrícadfts geste Sstabfltebnio

dorante » anno de

QUANTIDADE

3.000.000
15.890.000
10.140.000
4.500.003

48.400.000
2.340.000
1.227.000
1.647.000
537.000

1.940.010
500.000

1.470.000
250.000

1.377.000
250.000

1.390.020
200.000
200.000
250.000
150.000
100.000
120.000
120.000
250.000
200.000
60.000

250.000
80.000
50.000
50.000
50.000
50.000

50.000

97,088.030

IMPORTÂNCIA

30:000$000
198:625$000
202:800$000
112:500$000

1.936:000$000
117:00^000
73:620$000
107:0551000
40:2755000
194:001$000
60:000$000

220:5005000
45:000t000
309:82^000
60:000$000

4l7:006í000
72:00^000
81-00O$0DO

120:O0O$O0O
8i:uoo|noo
60:0001000
79:20O$00O
120:000$000
300:000$000
264:0005000
108:0001000
600:0005000
240:0005000
180:0005000
210:0005000
240:0005000
270:0005000
300:0005000

7.452:407$000

- o:?ÃS;!Sr»^^i'{?^?^-r 1899.-OCW,, F^™.



Usppa demonstrativo das eslampillias do imposto de fonsnnio de phosphoros, fabricadas hiúútàwatê
dorante o anno de 1S9$

QUALIDADE TAXA QUANTIDADE IMPORTÂNCIA

Estrangeiro, .

$030
$020
$030

278.160.000
8.600.000

")!. 200.000
3.7UO.O00

5. 063:200*000
258:000^

1.024:0001000
lil:00O$00O

341.660.000 6.956:200$000

f?!tíí?
^"^""^^H l^P""''^^ Nacional, 2 do janeiro do 1899.- O chefe. Antonio Ribeirão Ferreira.— O escripturano, João Baptista Magno de ÚarvaUio.

^-L^nru.
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N. 8

.
remettiflas para as repartições atoo flesípaflas ínraite o amo íe 1898
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REPARTIÇÕES
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Mappa deoonstratlyo das estanplllias do imposto de coaiamo de pMoros, remettidis pan as repartições alialiodeslsiiadudinileoiuileinl

PIIOSIMIOUO
NACIONAL

REPARTIÇOiSS

»

s

»

»

»

IleMbedoriix da Capital Podoral
Airandcga da Ciipilal Federal .

» (la Dnliln
» do Pernambuco ....
» 'lo Pará

no Santos
do Uio Orando do Sul ,

» Maranhilo
» Ceara
de Mncoió
» Miiniioi!

da Paraliyba
do Espirito Santo .

do Santa Catharina .

». Corumbá ....
» Uruguoyana ...
» ParaniiKUii . , .

» » Araoojii ....
» da Pornaliyba . , .

» do Rio Orando do Norto
» de Ponedo . . . . ,

» » Macahú
Delegacia I<'iRcal do Thenouro Federal

» » » »
» » » »
• » » »
» * » »
» » »

„ "» » »
Kxactoria Fodoral oAi Petrópolis
CoIIectoria da liarra do Plrahy

» de Campos .....
da Paraliyba do Sul
do Vassouras . . . ,

» '}lng<S

» Igiiussil

» Itiiborahy
* SanfAnna do Maoacú
» Itaguahy
» Maricá
do Rio Uonito ....
* i*'fai'y

do Sapucaia
» Uom Jardim,

»

»
a

»
n

»
»

»

»

»

>

»

»

»

»

»

Capivary
» Valença
do Ulo Oínro ....
do Santa Thoroza . . .

da liarra Mansa . , ,

do Sumidouro ....
de Nova Fr i burgo . . .

» Araruama ....
» Uozonde
» Saquaroma , , , .

» S. Pedro d'Aldea . .

» Caiita^allo ....
» S. João MareoB. , .

do Carmo
de Duas Darras. , , ,

» >S. Francisco de Paula
* Santa Maria Magdalena
» S. João da Darru .

da liarra do S. JoSo . . ,

de Santo Antonio de Pádua
» Itaooára . ,

S. FideliB .

Cambucv , .

Angra dos Ueis
Cabo-Frio
Paratj, .

Mangaratiba
Itaperuna

30 nifiB

1.000.000

liooó.oôo
100.000
100.000
600.000

1.000.000
100.000
20.000
40.000
20.000
40.000
20.000
100.000
20.000
40.000
100.000
100.000
40.000
100.000
40.000
20.000

500.000
130.000
100.000
100.000
20.000
40.000

ló.oôo
10.000
10.000
10.000
20.000
5.000
5.000
0.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
S.OOO
5.000
5.000
000

5.000
.000

5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
5.000
6.000
5.000
5.000
5 000
5.000
5.000
5.000
5.000
6.000

PHOSPHORO
ESTRANOISIRG

20 iifiis

1.000.000
2.200.000
1.000.000
1.00:}.000
5.000.000
4.500.000

2.000.000f
1.000.000
2.500.000
400.000

4.100.000
400.000

1.000.000
1.000.000
1.0^0.000
400.000

1.01)0.000
1.000.000
400.000

1.000.000
400.000
200.000

2.000.000
2.350.000
l.OOO.OOU
S.000.000
1.000.000
400.000

1.000.000
100.000
100.000
100.000
100.000
200.000
.'iO.OOO

50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
no. 000
r.u.oji)

50.000
50 000
50.000
.^^.000

50.000
50.000
50.000
.w.ooo
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
50.000
60.000
50.000

41.750.0do

30 RÉia

200.000
400.000
200.000
20.000
20.100
200.000
20.000
20.000
10.000
20.000
IIO.UOO
20.000
10.000
20^000
10.000
.50.000
20.000
20.000
20.000

100.000
20.030
10.000

200.000
120.000
20.000
20.000
10.000
20.000

5.0Ó0
5.000
5.000
5.000
10.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000
2.000

2.010.100

CO
•«!

H
H

132.700.000
2.«)0.000

12.2ÍX).000
6 620 000
7.120.10(
7 200.000
6.620.000
2. 120.000
3.5:0.00c
860.000

5.7JO.0OO
800.000

2.030.000
2.1SO.0O0
2.030.000
890.000

2.120.000
2.120.000

860.000
2.2)0.000

860.000
430.000

12.700.000
5.100.000

21.120.000
49.620.000
2.030.000
860.000

6.000.000
315.000
315.000
315.000
315.000

1.2.»).000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
l.'»7.000

157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.00(
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000
157.000

809.606.100

I
a

2.666:00011)00
56:000 000

256:000 006
133:600 000
143:609 000
151:000 000
140:600 000
43:600 000
70:909000
17:8C

115:1
i7:J

40:(
43:<
40'<

18Í7ÕÕtÕÕÕ
43:63
43:(
17:1

46:(
17:í

8:(

261:(
101:1..^ .

423:600tOÕO
993:600 000
40:900 000
17:800 000

120:000 000
6:450 000
6:450 000
6:450 000
6:450 000
24:900 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210$00O
3:210(000
3:21C
3:2I(
3:21(

3:2I0j
3:2iOJ
3:21(
3:2l(^..
3:210Í0Õ0
3:210 000.
3:210 000
3;210 000
3:210 000
3:21G 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 000
3:210 DOO
3:210 000
3:210 000
3:210 DOO
8:810 900
3:S10Í0OO

6.268:683(000

Sec«(lo Central da Imprenta Nacional, 2 de Janeiro de 1899..-
Uagno d» Carvalho,
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Movimento do Almoxarifado durante o anno de 1808
Matorlul, tyi)oa, oUapaa o maolilnaM

Kxisliilicl.l um :)1

Lro (1(1 1S07 ....
liecobiilo (In l'!iir(i|i.'i o 'loiíi-

praiJo no tiioi-cnlu no
oxorcici'1 il>) . I .

llliHTLSAIlO IM|>nií.S<

RÃn DK OIIKAN

a

307

C.877

7.181

B

joMiijr.i.i

820:47ii$23:',

i!30:8.s-$42A

1'AI'ltIi DKMri.NAIIU Á
IMiMtliaNÃO 110

< IIIVKIO OfPICIAl. >

a

.'i.:iO'.i

^1

Io
B

27:ri00,44 IS

i<Ai>i{r. nii DiviinKAH
CDIII':!!

Sii()i)riiiioiito il ulllciiKi lio liiiiiri!!MÍio ....
• * (lo Diário OffHul. . ,

> » (lo sufvivott iiecnsNorins
> » s iiniitii^>:io , . ,

• • * íiinilii;u(i

• > > roiínro ilu iiiimliinns ,

> > » eslniiipnrln....
> B » iiiipreHião litlio^mtiliicn
• > • CArpiíitnrin. ,

> > > COIM|)ORÍVUO. I

> sii(;i;rio (lo iiiotureH
im 0X|juilÍHiit0

i'i oillL-i/ia lie iiincliinns, o tv|iii.s imrn dlvorKn» odlcinnR
Typusi u chnpnH vuwIiJits a dif orsos .

'

Hiildo (\\\e linsRoii parn o oxiiroicio do 18UU, lomln;
l'a|)ol (lustiiindo fí iiii|ir(.>H.srku de r<brnR , • .

» • * (111 IHuriu Ofikial
• do divarilíis coruH
> • rofflitro
» • divaiHAM iiiinliilíiduH

Materlacii diversos
Machin.iH o utoiísillos

a
n

3. 112^28:7015^03:)

0,000, 'f.iiSSIIJSUI

0.471|7!<:$iaoa7S

1'APIif. Dl! IIKiilSTRO

a

1.41'.)

• I

S
&

10::)5'.13732

• •

H1;V,'J.<:32

l>AI<l!L I>n DIVBHSAS
<JIJALlI)AI)BS

m
aM
3l

J.0Í7

S13

%J

*
a

12M51$.'>03

32:0.''3$SOO

MATRRIABS
DIVBIVSOl

3S:757$072

2S0:S93jO{|

UACIlINAt,
TVk'OB B
UTBN8IU0B

3:8IC$0j9

6S:5i9$i70

72:335$)»

TOTAL

13S:2ia$25!:

Ci^:723$llO

siííÕlijôTÍ

HM reimai

4.023 »

VOl »
1.1S3 >

309:(i76g0l4
69:0379017
3l:688|334

10:29Í«78'J
5:(')9}«â03

10:104pS>
1:0'J3<171

i8:5tiMa.S(}

69:^^30

43:010
14:84fi

30:{
io;í ^
l>il:aSl«543

8:485|805

Alnioxnrliadu da Impreniia Nncloii:il, 31 dn dezembro du 1808.— o ftlmosoi-iro, Pedro de Araujo liangtl.

818:01g|874
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Dfiffloiisíraçlío (los Irabamos coDclIilflos e mmm florante

Inlilorlo da Fuenita

Alfftn.lopra <Io Ulf, ,1, jnnolro. . . .
,Caijca lia AmorllMçao
;

Cartório .JoThoso.'.": ! ! l !
.'

*

«Toolorln (In CJ.mtabilIdndo. ...
'

» (lo Contoncloso
» Kxpaillonto

» (Ias Itondas
I-aljoratorlo Nacional do Analyses . .
itúciiuodoria
Tribunal do cinV;».* .* .'

J .* ; ; ;

MInlateplo das RalaçlToi Exiorroros

Seerotftria do Kaiado

Inlaterlo da Querra

Arsonal do Giinpra ,
Asylo do Inválidos da Patria. . . . \ '.

[Ojii.mnndo do £.!< nalalhSo do Infamaria. .
'.

» Ooral dos Corpos do Eslado-.Malor

o
3

M
s
cn

Jfl7.rt"0

1)8.750

O 000
li!7.fl!0

.1.000

•1.005

18.050
3.40)

8K.4(')0

j».i00

3S.030
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3 turonàxeiàM

i

s:eia soo
15 oool
44 OOO

., H oool

.|113:77« lOOl
7i9 lOO)

8.119 oool
8S}.043.1iO 708:614 1681

í:a

5:4I99000| 8S3:»7e|Stt

• • •

• •

14:80(1000

Contadoria Oeral da «uorra
Hospital Contrai do lixorolto. ....

»
,

'Vlt^P «''> Andarahy
IntoQdenijia da (iuorra . ,

• • .
.

I-ai,oralorio Chimlco l'liarmiic'outlío' Mlfllirl

ií,.n,.^„- ,
'v/otfiohnioo do Cainpinlio.

Koparllijiio do Ajudante Gonoral ... .

" do Quartel Mostre Oenoral! .

• Sanitária do Kzerelto
Sicrotaria d» Hstado. . .... .
«uproiiio Tribunal .Militar ."!.'!

Minitterlo da arlnha

Capitania dn Porto
ConiNiissarlado (lurai da Arináda .'

Contadoria da Marinha
Kncola do .Mnohiiilstaa Navaas . .

» NavBl
Hospitil da Marinli.i
Onarlol Oonnrai d.-i Marinha . , .

Uopartigão da Carta .Maritinia . .

Socfotarla do Kstado

Hlnlitorlo da Juitifa

Arohivo 1'iihlioo Nacional
Asítlstonoia Modioo-I.oKal a AiluiinduH . .

J)ibiiotho<<a Nacional
Camara dos Doputados
íJnsa do Correc>:ão
CuMiMiando da lirlgada PnliolaL

» Superior da Ouarda Nacional.
Corpo do nonibolroH
Côrto do AppoilaeSu
Diraetoria Ooral de Saúdo 1'ublica
Kseola Nacional do DoilaM Artos .

» Polvlflchnica
Kxtornato iio (Wninaslo Naoional,
Vacuidade de Aiedicinn
Internato do Oyninanio Nacional •

Instituto dos 8urdoR>.MudoH . .
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• do Henado FedornI < ,

• . • •
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S:3n$500
36:03o$no

81000
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45S XO
KQ 000
75 000

377 500
28i aoo

iiissg Aoo
75 000

032 100
i:»25 700
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7;&8;
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5õ:3S7|350
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• • •iiucrotnria de Policia
» d.i Prcsiduncl.l da Itopublioa
> do Kstailú

Son&do FfldornI, '

Trlliunal Civil e (JriiiiinM

Ilnlitorlo da Induitria

Uiroctoria (}oral don Corroio.s . , • ,

> » do KHtatistiua. . . .

I->traila do Forro Contrai dn Hrazil .

Iniipcegfio Ooi'.'il das Obrns PiiblicaH
Ka[inrtic:lo floral dos TolegraphuB . •

Socratarin ilo ){iitado

RopartIçSei Munioipaos

Prefoitiira do Dislriclo Vedora!
Coiiidlltu Mniiiiilpal

Roparli;9ei nos Estados

AlagónSi • • •

AinasonaSi t •

CoarAt ••••••*» •

Knpirito Santo
Maranliiio
Matto Grosso
l^arA •ttitiiiciff

35.700
2.0n0

127.!>70
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*
àoò.òos
113. 00
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RELATÓRIO
/

SERVIÇO DA FISCALISAÇÃO DAS LOTERIAS



RELATÓRIO

ExM. Sr. Minbtro

De ncoordo com o preceito do „. i do nrt. 12 do decreto n. 2'.,8
ci0 29de dcemBrode I8D6, venho relatar „s occ-urrencias do serviço
dal.,scal,saçao de lotarias a meu cargo durante o exercicio de 1898.'

líEGISTRO

Concorreram ao registro duas loterias : uma a 30 de a->osto
concedida pelo Governo do Estado do Paraná, cm favor dos hospitles dé
caridade de Curytiixn, Paranaguá e Antonina

; outra em 25 de acosto
concedida peio G ,ver„o do Estado de Sergipe, conforme a lei n . 007 dé
2 de dezembro de 1897, em l,enclicio dos hospitaes de caridade das
cidades de Maroim, Larangeiras, Estancia e Villa de Campos

Representou os concessionários da primeira loteria a Companhia
Lotena Brazil, que apenas realizou quatro extracçOes. nesta Capital e
foi interrompida em consequência dc irregularidades das emissi3es' e
perturbações financeiras daquella associaplo.

A segunda loteria foi registrada pela lirma A. Campos & C repre-
sentantes do couccssiouario primiiiv

,, a q„al tem procedido safe-^ato-
nameiite en, suas relações com a fazenda .Nacional e na execução do
respectivo ...ontralo, tendo eflcctuado 2.", extracçõ-s, nesta Capital por
me.o de apparolhos que f.raui préviamcutc examinado.; por peritos
nomeados pela fisco lisação.



A loteria concedida pelo Governo do Estado da liahia em beneficio

da Santa Casa de Misericórdia da cidade de Santo Amaro realisoii, nn

^
Capital daquelle Estado, 15 extracções, sendo interrompida a execuçfío

.do respectivo contrato por motivo de interesse particular dos con-

cessionários inteiramente quites com a Fazenda Nacional e com os

possuidores de bilhetes, pelo que lhes foi permitlido o levantamento

da cauçSo.

A loteria da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária

foi concedida por lei do Conselho da Intendência do Districto Federal cm
favor do hospital dos Lázaros e outras institui(;ucs pias a cargo da

mesma irmandade, tendo realizado regularmente, nesta Capital, 33

extracções com perfeita observância do contrato e das leis federacs

relativas a esse serviço.

Essa loteria foi concedida antes da promuIgaç5o da lei n. 428 de

10 de dezembro de 1896, cujo art. 24 § 4, In-fine, prohii^e o registro de
loterias concedidas pelas Municipalidades ou Intendências, nos seguintes

termos claros e precisos :

« As loterias concedidas pelas Camaras Municipaes ou Intendências
nao poderão ser registradas na Fiscalisação.»

Não tendo a lei effeito retroactivo, nem havendo idêntica proiíi-

hiçSo na legislação anterior, foi concedido o registro daquella loteria,

.

apezar de ser concessão municipal, como si fosse estadual, sob o
regimen das disposições de lei applicaveis ás concessões feitas pelos
Estados.

Suscitando-se duvidas ácerca da competência do Poder Legislativo
do Districto Federal para fazer concessões de loterias c allegando-se
attributos da situação politica especial do respectivo Governo - autó-
nomo e ao mesmo tempo sujeito ás restricçõcs provenientes da circum-
stancia de ser o território sob sua jurisdicção sóde do Governo Federal,
tive de cmitíir opinião contraria a taes concessões, não ol)stanle a dou-
trina implicitamente apoiada pelo Senado Federal no julgamento de
veios do Prefeito.

O commer-cio de loterias, rifas, ou qualquer .)ntra explorarão
que onbrer;. ben..íir;o doj cudente do a/ar-. 6 r- .n.idcra.lo n-iniinoso



polo an. 307 ,1o Gotlltrc) Penal, donde se concluo que, nfio podendo essa
disposição ser revogada - ,10 todo ou em parte-por leis estadoaes, tuo
P3UC0 modincadns a sua essência e sancçao, as oncessões que consti-
tuem excepções no preceito prohibitorio só podem ser feitas por lei

federal.

De accordo com essa norma de pensar, parece que nem aos Estados
deveria ser facultada a concessão de lotcrias, por não terem compe-
tência para legislar sobre matéria criminal e estabelecer restricçOes

equivalentes a infracções das leis federaes. Entretanto, a legislação que
regula o serviço de loterias tolerou a pratica preestabelecida, im-
pondo certas e determinadas condições ás concessões lotericas esta-
doaes, para serem os respectivos bilhetes vendidos no território do
Districto Federal, autorisando assim aos Estados para fazerem taes
concessões.

Em relação ás concessões municipaes não occorrem as mesmas
justiiicativas

: a lei federal nao fez referencia a ellas sinão para prohi-
bil-as em absoluto na disposição citada, repetida noart. 3° do decreto
n. 2.'tl8 de 29 de dezembro de 1S9G.

O rigor do texto - da lei e do regulamento - não permittindo que
os seus executores utilisem como elemento de interpretação as razões,
aliás procedentes, de desigualdade entre os Estados e o Districto
Federal peio facto de ser este o mercado mais proveitoso ao commercio
de bilhetes das loterias estadoaes, e ser uma municipalidade provisória,
de Governo especial, com representação do Governo Federal, no
Executivo, pelo Prefeito e, no Legislativo, pela intervenção do Senado

;

a anomalia dessa situação e as collisões, que, necessariamente, advirão,'

como já tem occorrido, cream um estado de duvida, sinão de connicto!
entre a doutrina e a lei, que convém seja normalisado pelo Congresso
Federal.

A lotcria mineira « Agave Americano », concedida pelo Governo do
Estado .Ic Minas Gera es em l.)cneíicio do Conservatório de Musica da
cidade de Barbacena, realizou na cidade de Juiz de Fóra ISõ extracções,
tendo sido registrada em 13 de novembro de 1897 pelo cidadão Manoel
Ismael Zevada, representante do concessionário primitivo.



A RENDA

As condições do registro c os medidos íreracs do íiscalisoçao tecm
produzido o eíTeito de afastar do Dislricto Federal as iolerias cstadoaes e

produzir consequente dinninuiçno de rondo, deque eram oquellas Iole-

rias importantes factores.

O honrado antecessor da V. Ex. notou esse decrescimento e, nflo

attendendo ás cousas que o determinaram, propoz oo Congresso que o
serviço de fiscali^çao voltasse a ser feito, como d'ant.es, por empregados
do Thesouro Federal.

Envolvendo semelhante alvitre censura indirecto á fiscalisaçuo actual,
tive, como era de meu dever, de expòr as causas do facto e aquelle
illustre estadista, inspirado pela justiça que sempre presidiu ils suas
deliberações, mandou publicar no Diário OM-iol de i8 cie agosto do
anno passado o seguinte offiçio:

«Exm. Sr. Ministro -Na Exposição da proposta da receita e
despezas federaes de 1899, apresentada por V. Ex. ao Exm. Sr. Presi-
dente da Republica e hoje inserta no Jnnwi .lo ronmv^rrio, oncontra-se
acerca do serviço de fiscalisaçào de loterias a meu cargo o seguinte
tópico

:

« Imposto sobre o capital das loterias estadoaes o federaes. - 4 ar-
recadação deste imposto desde que começou a ser effectuada porcon-
tracto tem produzido o seguinte:

1893
^ 391:476$õ0j

^^^"^
352:221$348

189i> ....
2.097:7õl$.í25

^896. ... , ^ ,

1.672:735S237
1897 . . . ^

97-í:44õ$j00
1898 (10 semestre

j «8:S9(W,

. Durante este período a fisc-aIisaç3o foi exercida p,>r particulares
nos dous ,„.„,eiros e ulli„,os annos e por cnprogados do Thesouro „os
outros. O rcsui,a<!o n,ostra-se favorável a fi.cali«,çOo oníciai. ,„e dev,"



ser restabelecida a disposição do art. 10 da lei n. 359 de 30 de dezembro
do 1895.

»

Parecendo-mc que a diminuição da renda 6 altribulda i\ insufflcien-

cicncia de íiscalisaçao, pelo simples facto de haver ella subido durante o
período em que esteve confiada a empregados do Thesouro, peço vénia
a V. Ex. para demonstrar que, estudada a causa do facto, o resultado é
inteiramente contrario áquelia imputaçfío.

A depressão de renda notada por V. Ex. 6 devida essencialmente á
extraordinária diminuição da matéria tributável, occasionada pelas
medidas repressivas empregadas pelo Governo, no louvável intuito de
cohibir a prejudicial industria de loterias, e pela concurrencia insusten-
tentavel que a estas fazem jogos illicitos.

Essa depressão começou no regimen da flscalisaçao official, tanto
que, comparando a renda dos exercícios de 1895 e 1896, se verifica que
houve uma differença, para menos, de 425:016$18S, que nSo pôde, sem
grave injustiça, ser attribuida ao digno e zeloso funccionario meu ante-
cessor, porquanto foi resultante das reformas efíectuadas no regimen
legai das loterias, tendentes a cohibir-lhes a expansão; e, conseguin-
temente, elle prova que produziram salutares efíeilos essas providencias,
effeitos que mais se fizeram sentir com a execução dos dispositivos do
art. 24 da lei n. 428 de 10 de dezembro de 1896 e do decreto n. 2418
de 29 do mesmo mez e anno.

O resultado immediato dessas medidas e do contracto de 31 de de-
zembro de 1896, dando um quasi privilegio para o serviço geral de lo-
terias à Companhia de Loterias Xacionaes do Brazil - foi, como affirmei
em meu ultimo relalorio, tornar o Districto Federal pouco favorável ás
loterias concedidas pelos Estados, não só pelo ónus do imposto, como
pelas obrigações exigidas para o respectivo registro.

Durante o exercício de 1897 foram registradas sete loterias estadoaes,
que realizaram 152 extracções, sendo: do Estado de Sergipe, 64 ; da
Bahia, por conta da Companliia de Loterias Nacionaes do Brazil, 6

;'

do
Paranú, ;v.

;
do SS. Sncramento da Candelária, 12 : de Santa Catharina! 19

;

da Bahia, 13; de Minas («.Taes,4; as quaes produziram a renda de
313:800^ sobre o capital de 9.627:000$:w.



Comparando este movimoiito de loterias dosRstados com o dos dons
exercícios anleriores, flscalisiidos pelo Thesouro, surge incvitavelmeiilc

a verdadeira expressão do facto.

AN NOS

1895

189Ô

1397

CAPITAL

.i97:000.$000

.0:J7:000$000

.627:000í000

TAXA KENDAS

O 1

4 "o

1.835: 9805000

SIO:280S0O0

313:SOa?000

Isto bastaria para explicar cabalmente o decrescimento de renda •

pois, sendo obvio que nào é dado á fiscalisaç3o augmentar o capital das
loterias - matéria tributável - e, devendo a renda ser calculada sobre
elle, é conclusão inevitável que ella diminue na prcporçiío do factor.

No Relatório de 1896 tive occasiuo de assignalar o facto de nào Ha-
verem concorrido a renovar o registro, de accordo com o regulamento
em vigor, varias loterias autorisadas pelos Estados, e terem suspendido
as extracções algumas das registradas.

Esteretrahimento se accentuou em escala progressiva no exercício
de 1897 c no primeiro semestre do corrente, durante o qual nenhuma
nova loteria foi registrada, estando openas em actividade com redu.ido
capital as da Candelária e Mineira .

Não foram somente as medidas coercitivas a causai essencial do
insucesso das loterias estadoaes: para elle também concorreram com
muita efficacia a circumstancia de preferirem os Governos dos Estados
as prestações certas, cobradas da Companhia de Loterias Nacionaes do
Brazil, ao eventual beneficio das loterias que haviam concedido' a
msupportavel concurrencia que a essas, como ás loterias federaes, tem
feuo diversos jogos illicitos realizados por meio de operações criminosa,
de suppostas emprezas industriaes-ontra as quaes tenho ropresentad;
a ^

.

Ex e, principalmente., o cha mado - jogo dos bichos-cnjo contagio
devastador das economias privadas, parece recrudescer na razfio directa
aa perseguição que soíTre da Poiicií)

.



Obtom-se uma idéa approximada dos ellcitos ún concurrencia desse
jogo para tornar precário ao commereio do loterias o mercado do Dis-
tricto I'ederal, considerando que a média da venda diária de biliictos de
loterias (i calculada cm 25:000$, uo passo que a do -jogo de bichos

-

attinge por uma estimativa pouco favorável a mais de 300:00a$000.

Accentúo o facto em relação ús lotcM-ias dos IUslados por terem siflo

ellas o factor essencial do augmenlo da renda, que tanto impressionou
a V. Ex.

Foram as loterias de Santii Catiiarina e da Baiiia - a primeira com
6.tõ:00(>í;e a segunda com 8õ8:.4S0>! - que contribuíram para a elevada
renda de 2.105:751$42õ, arrecadíida no exercicio de 1895; assim como
foram cilas que concorreram com a renda (lo 8-íO:OíJO:^ para a renda do
1.682:73õs237, arrecadada no exercício de 1893.

Quanto á renda arrecadada das loterias fedoraes, verifica-se que foi:

^^'^^
269:941.$435

" ^^^2 744:00')$000

OL>u;b w>>ujO

Destes algarismos sc evidencia que, apczar dos entraves oppostos

á explorarão daquellas loterias, a diminuição da renda de 189G para
1S97 foi apenas dc 83: 35õ$000.

A causa, portanto, da diminuição da renda desde o exercício de
1806 - inclusive, — assim como não púde com justiçaser attribuida

á íiscalísação de empregados do Thcsouro, extremes de toda a suspeita,

também não p(3de ser imputada ;i acíual Fiscalisação.

Accresce quo, observando o facto do ponto de visía moral, ellc ó

todo favorável á Fiscalisação, provando que ella correspondeu aos
intuitos do legislador, executando lielmente os medidas de repressão do
jogo de loterias. E seria digna da benemerência publica a Adminis-
tração qur conseguisse extirpai-) radicalmente: entretanto, a renda

cessaria pela cxtlncçuo da res{)ectiva fonte.

Devo, por ultimo, tornar bem evidente que o processo de arreca-

dação excluo, absointomeutc, a liypolliese de defraudamento, porque a



rtnda, como já ficou dito, repfesenta o producto da taxa aobre o
capital das loterlas, e o calculo respectivo nflo pôde ser alterado sem o
concurso de empregados do Theáouro — da Contabilidade, que visa

a guio, e da Tliesourarla, que recebe o imposto o expede o conhecimento.

Rogo. a' V. Ex. de relevar esta exposiçfío — por veuinja longa
*- que julguei de meu dever fazer para restabelecer a verdade

; e,

como a censura appareceu em documento da maior notoriedade e

importância, solicito se digne V. Ex. mandar seja o presente publicado
no Diário 0£icia/.

Saúde e fraternidade.»

O decrescimento da renda deve ser ainda mais considerável du-
rante o exercicio corrente em virtude de haver o Congresso Federal
decretado o imposto de 4 o.

o sobre o capital das loterias esladoacs, sem
distinguir as que fossem extrahidas fóra do Districto Federal, quando
o art. 10 n. 29 da lei n. 428 de 10 de dezembro de 1896 estabelecera o
imposto de 2 o/o sobre o capital das loterias federaes e 4 o., sobre o das
dos Estados, cuja extracção se effecluasse no Districto Federal, e 2 1

. o
^

em sello adliesivo, sobre bilhetes ou fracção de bilhetes de loterias
extrahidas nos Estados, sendo os respectivos bilhetes vendidos na
Capital Federal.

Si o fim do legislador foi prohibir a exploração do commercio de
loterias esladoaes, o citado imposto de 4 o,

„ corresponde perfeitamente
a esse intuito, pois nuo poderCi ser supportado pelas loterias de dimi-
nuto capital.

Continua também a concorrer de modo muito efficaz para a dimi-
nuição a exploração criminosa do industria de companhias de seguros
de vida, suppostas mutuarias, com distribuição de beneficio por meb de
sorteio diário.

Essas companhias iUegaes toem sido objecto de constantes recla-
mações desta Fiscaiisação, pedind , por i„ter™<.dio do Ministério d,
Fazenda a intervenção da Poiicio para o repressão do crin,,.
ellas commetiem com publicidade noloria.

a

.• qne



o proceder do flscallsoçfio encontra fundamento no circumstancin
do nflo constitiiirem taes factos infracções do regulamento do loterius,

mas do preceito do art. 3G7 .lo Código Penal ; o. serem, por consoííiiinto!

da competência do Poder Judiciário para o processo .í julgamento dos
infractores pelos Pretores e Juntas O )rreccionaes, sendo a Policia o fiuxi-

liar legitimo para o processo preparatório- a apprclicnsão das poças dc
convicção e organisação do inquérito que sirva de base ao pror-edimento
do orgSo da Justiça, além das medidas preventivas, mais importantes
na espécie e mais consentâneas com as atlribuições subslanciacs da
instituição policial; as fjuaes são antes de prevenção e segurança pu-
])lica, que de punição.

Dentro da legislação vigente - nas disposições do Ojdigo do Pro-
cesso, que 6 uma das mais ])rilhantes conquistas da nossa educação
jurídica, nesse monumento de jurisprudência democrática, que per-

manece ha mais de meio século como um modelo abonador da alta

capacidade e do patriotismo dos estadistas da passada geraçSo, encontra
a Policia meios efficazcs de prevenção e repressão daquelle commercio
criminoso, ..em empregar excessos que inquinem de illegal e violenta a
sua acção benéfica

.

Estando essas infracções do Código Penal fóra da área deattribui-

ções da Fiscalisação, e pensando (lue não encontra suffragio da doutrina
e do direito positivo a praxe de Ifqmjfar ami(janH„v'ntc as infracções,

sem processo, sem estrépito de justiça, sorpreliendendo a policia os in-

fractores em flagrante e cobrando-lhcs a multa, entendi dever limitar a
minha acção a denunciar os factos para provocar a intervenção da auto-
ridade competente.

A responsabilidade e a sancção penaes só podem ser pronunciadas
mediante processo regular e impostas por sentença de juiz competente,
porque o legislador penal não adoptou como meio de excluir a acção e

condemnaçSo a oblação voluntária, aliás admittida em outras legisla-

ções, quando as infn.cções determinam penas puramente pecuniárias,

Sem autoridade j-ara lazer a critica de semelhante praxe e sómenle
com o íim.iejiistiíicaroprocodimeiito da Fiscalisação. seja-me licito



.afiarmar que o systema de aceitar o pagamento voluntário ou impor de
plano pena de pristto aos infractores que se recusam a pagar a multa ou
nao dispõem de meio para fazel-o, libertando-os do processo, que por si

só seria punição mais importante e morallsadora que a pena pecuniária,
Jiao satisfaz aos intuitos do legislador e antes garante aos infractores

certa impunidade.

Observadas as prescripções legaes do processo, seriam levados á
barra dos tribunaes os jogadores, os emprezarios das casas de tavo-
lagem e exploradores de jogos prohibidos; seus nomes viriam ú
publicidade; compareceriam á formação de culpa e ao plenário e se-
riam, por fim, os recalcitrantes, reincidentes ou habituados por degra-
dação do senso moral á pratica de taes crimes submettidos á salutar
providencia do termo de bem-viver. Essa perspectiva do processo e
julgamento com as condições vexatórias de solemne publicidade, e a
pressão do termo que submette o infractor á vigilância policial e a
compromisso, cuja quebra importa em punição immediata, certa-
mente afastariam a concurrencia dos viciosos ou, pelo menos, impe-
diriam a condição de escândalo na pratica desse crime, que devora
com assustadora tenacidade o organismo social.

Infelizmente o procedimento legal é substituído pelo arbítrio- a
policia, quando penetra nos luxuosos antros da alta tavolalagem, onde
trabalham dia e noite commanditas organisadas para extorquirem
fortunas aos viciosos por meio de jogos fraudulentos, se limita a arre-
cadar as multas e os apparelhos de jogo, conservando sob o mais
meticuloso segredo os nomes dos infractores, naturalmente por consi-
deração às posições queoccupam.

AS loterias, disfarçadas sob apparencia de companhias de se-
guro de vida, São uma fôrma do famoso jogo dos bichos, explorado
nesta Capital em proporções extraordinárias e propagado por toda a
União. Na capitai de um dos Estados do Norte elie constitue uma
instituição tolerada, si nao acoroçoada, ou protegida p.Io próprio Go-
verno contando mais de 300 bancos que o exercem com excepcional
escândalo.



— 13 —
O movimento desse jogo. nesta Capital, píde ser avaliado, actual-

mente, por um calculo multo favorável, em m:vm diários Indi
viduos da mais elevada cat^oria. senhoras e menores, operaric^
de toda a ordem, jogam diariamente sommas avultadas, as suas eco-
nomias e as pequenas quantias obtidas ix.r fraude

; levam contos de
réis aos grandes banqiceiros do bicho, ou lhes entregam por inter-
médio de agentes, disseminados na immensa área occupadu pela ci-
dade e subúrbios, os nickeis, sem a mínima garantia de efTectividado
do pagamento dos números sorteados, porque os banqueiros e agentes
nao fornecem recibo, nem documento algum que os possa compro-
metter como prova do crime. Dir-se-hia que essas condições derteco
augmenlam a seducçSo do aleatório e promovem o desenvolvimento
do mal.

Das alludidas companhias mutuarias algumas fazem sorteio
annunciado pela imprensa e fornecem um coupo,, do supposto se-
guro; o jogo dos bichos, em geral, depende do sorteio d(. premio
maior das loterias federaes

; e os respectivos resultados, conforme
as diversas combinações usadas, é também publicado, e constitue
uma secção especial de todos os jornaes.

Occupo a attençso de V. Ex. com estas considerações com o
fim de demonstrar a extensão da concurrencia desses factores cri-

minosos para o decrescimento da renda das loterias legaes, arreca-
dada pela Fiscalisação, e para tornar, simultaneamente com o gravame
do imposto e medidas coercitivas, muito precário para a exploração
das loterias estadoaes o mercado do Districto Federal.

Medida radical contra a deplorável situação, que deixei esboçada
em pallido traço, seria, em meu humildo entender, legislar ou regula-

mentar o jogo.

Si o regimen legal de loterias em vigor se justifica como tolerân-

cia ou transacção contra os princípios da moral publica ; si os meios de
repressão ao alcance das autoridades são reputados insufficientes ou
inefíicazos, igualmente justificável seria transigirem maior 'escala e

com maior somma de vantagens para o Thesouro Federal, monopoli-



sando a Unido os concessões de loterias e instituindo outro regimen

mais vasto, que assimilasse todas as fórmos, nas mais variadas íiypo-

theses, para saciar o vicio irrepresslvel, a exemplo do que praticam

alguns Governos europeus. O htto, que por varias vezes se tem pro-

curado introduzir nesta Capital, é uma das mais pingues fontes de

renda do Thesouro da Itália, produzindo annualmente mais de setenta

milhões de liras.

Outra medida, também radical, seria a extincç3o completa das

loterias, importasse isso, embora, em indemnisaçao da actual conces-

sionaria pelo rescisão do contrato de 31 de dezemljro de 1896.

Na permanência do regimen vigente a renda das loterias federaes

nSo poderá excedera 720:000$ annuaes, porque a disposiçiSo do §1°,

letra (v do art. 24 da lei n. 428 de 10 de dezembro de 189G nõo per-

mitte que a média da emissão mensal exceda a 3.0OO:O0Oíi5 ; a renda

das loterias estadoaes nuo altingirá, pelas causas expostas, a mais

de 300:000$ annualmente, prefazendo a renda total 1.000:000, que nada

represnetam em comparação com os prejuízos sociaes que as loterias

determinam

.

A' sabedoria do Governo cumpre providenciar como julgar mais
acertado c deaccordo com os dictames da moral e da justiça.

A renda arrecadada no exercício findo attingiu a 1.045:320$, com-

prehendendo impostos sobre loterias federaes e estadoaes, discrimi-

nados no quadro junto, onde também se verifica que as contribuições,

a que se obrigou a Companhia de Loterias Nacíonaes pelo contrato de

31 de dezemljro de 1896, importaram em 998:20av310, prefazendo a

arrecadação total do 2.043 :528$310.

Não liouve alteração no pessoal da Fiscalisaçuo; permanecem,
como ajudante, o cidadão Luiz Artliur Lopes, a quem tenho delegado o

serviço externo, e como cs<.Tivão, o cidadão Manoel Augusto Milton, tendo

estes funccionarios cumprido com louvável exactidão os seus deveres.

Saúde c fraternidade.

<> F:s. a:.
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N. 1— EíU(l;i í coutribuiçào das loterias duranl* o eiírcicio de 1898

ICl %.W ARENDA
Imposto do 2 "i. .

/ <9:220$000

» -Vi%- . . . i J Q Ei\A*AAA

1 1 í . OUUçUlHJ

RomanescentoB . 30:000.$000

CONTRIBUIÇÃO

lô5:203$310

807:000$000

Quota para Fiscalisaçãi) ... 2-3: 0005000 008:20S$:ílO

Somma
2.043:52S$310

í

I

Fiscalisação das loterias, 27 de janeiro de ií;99.— O escrivão, ^hnc'cl Aujusto Milton.



N
. 2— Reliifilo lias lotcrias estadoan quo Torain registradas na Físcalisaçio das loterías durante o emeícío de

TITLI.OS DAS I.OTURIAS

IiOioria (la Irmamlado ili> SS.
Sncrainoiítii ihx C:iiidelai-la.

I.iitoi-i:i lio Kntiulo dii Diiliin ,

I.otcrin Miiioira Agnvo Amori'
cano

1. iioria CoMipnnliiii I3ra/.il. . .

I.iitcri.i C;iriila Io (lo Kstailii de
><oigipo

INdTITIJIVÕHS nos KSTAnoí

instituições

Siinta Cana do Miaoi'ioiii'diu da
cidadn do Sim to Amaro . .

CoiiBorvatorio do iMiislci do
município «lo Harl)acoim. .

Diversas iiiRtiluiçõfig.
. . .

Divoi-sas insiituições. . . ,

TAXA

'1 'lo

2 7, '/o

4 "/o

1 »/«

IM I>08'I'O
CAi'ITAI, D\a
LOTEIKAS

78:O0O.í;(K)0 1.050:0001000

44, oUijfWO 900:000$000

96:000$000 T. 810:0005000

12:000$000 300:000$000

?7:C00$OOO 090:0005000

2:S(>:100$00() 7.r)SO:00()?000

u
IO
o-
u

i
M

185

4

«52

DATA DO RRaiflTBÚ

33 Km (} de fevereiro de 1897. .

15 Em IS do fevereirri de 1897. .

Km 13 do novembro de 1897 .

Om 30 do a(i08tn de 1898 . .

25 Em 25 do agosto de 1898 . .

Capital l^tídoral, 27 de jancii-o do 1899.— O escrivão, Maiwel Aurjusto Milton.

CAOÇlO

40:00OSO0O

40:000(000

40:000(000

40:0009000

40:000(000

200:000(000
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RELATÓRIO

N. 10 — Conselho Fiscal da Caixa Económica e Monte de Soccorro

da Capital Federal - Rio de Janeiro, 15 de abril de 1899.

Exr,:. Sr. Ministro

Dando cumprimento ao dever que me é imposto pelo Regula-

mento que baixou com o decreto n. 9738, de 12 de abril de 1887,

venho, na conformidade do art. 81, dar-vos conta do que occorreu

nas instituições sob a direcção superior do respectivo Conselho Fiscal

no periodo findo em 1S9S.

Com onze annos de funcções nestes estabelecimentos, na quali-

dade de Director, servindo de secretario e de vice-presidente, nao fu-

gindo em liypotliese alguma, mesmo com sacrifício pessoal, de

prestar os meus serviços ao paiz quando os exigem os interesses

da causa publica, nCío me foi possível, Exm. Senhor, recusar ao

digno antecessor de V. Ex. — o illustre Sr. Dr. Bernardino de

Campos— a honra, de que não cogitava e da qual já me escusara em
outra época, da presidência effectiva deste benemérito Conselho Di-

rector.

Si por um lado me tolhia de todo a liberdade a benevolência

insistente do convite, quando eu antevia a extensão da responsabi-

lidade morai, (luc mc ia pesar sobre os hombros — por outro lado

sentia o receio de pxier melindrar os distinctos coUegas com quem
hei trai lali indo lia tantos annos— desde que renunciasse a honra de

os acompanhar de direito em uma cadeira, em que de facto mc fòra
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dado sentar-me por diversas vezos na qualidade do vice-presidente do
Conselho Fiscal.

Foram essas as ra/.òes que me determinaram, Sr. Ministro a
acceitar a distinc.^ão do (íov.mmk), .1110 cerlaiueiilo melhor ealíeria a
qualquer dos meus dignos oolle^íos. C )iito, p ,r6m, com o apoio delles
para o dosemoeulio da minha tarefa, o isto me servo do oncoraiameuto

CONSELHO FISCAL

Deu-sc importante alteração no seu pessoal.
As retiradas sensíveis, em setembro cio anno findo, do meu di-no

antecessor o Exm. Sr. Commendod ,r Domingos Theodoro de -V/evodo
.Tumor o do honrado membro do Conselho Fiscal o Kxm. Sr. Barão dcIpanema, míelizmente finado, foram preenchidas pelas nomeações dosprestimosos cidadãos Drs. BarSo de Aguas Claras e Leopoldo Cosade Andrade Duque Estrada.

Posteriormenle, em 14 de janeiro deste onno, com o fado daremmoa das fancçOes de Membro do Conselho Fiscal, a qae N obri-Sado o nosso ex-collega o Sr. Dr. José Antonio de Magalhai casÍ óSobrudio pela sua escolha para o cargo de gerente desL esTateleci-mentos, deu-se a 3. vaga ,le Director, cm tão boa hora p^enchida

d: Me^nt. "^"^ '-'^ ° '^o-—

™

Exm^tr"Dr1ro"o rfr"/ '»do sido eleitos o

vl» p ,f
Lin"' para substituir-me na

dedi^SoTrtmSX ^-^^ ° «

instituições os honradi D ctorcr^nr'!!^?
""''^

func^s a seu cargo, de importancl 0^^^^::^

sempre o Cons.ho i-isc:, t^^T;.:^:: X^'"''
desvelo as exigências dos scrvic, , ,

°,
' h

°" ""'""^

sua superior direcção.
"'^ "'P'"-^";''^ «oh



CAIXA ECONÓMICA

CoMl.inuaii, n nvulliir, como se vcrifioQ dos (locumeiilos anncxos
ao rc alono ,Ia íícre,,,;!;,, ..s serviços n cargo deste estabelocimenlo

:

(

j

peio cxanio das respectivas operarões, conlicce-se a progressão que
eu.is dia a dia và.

. lendo, c .[ue promctíem não parar, pela tendência
situação dos uogooios cni geral.
Os capitães pequeiius viv.Mn receíosos de especulações arriscadas

e acol.ioni-se ú Caixa Económica, onde teem certeza de encontrar uma
rcnnnicração muito ra;^onvcl e a máxima garantia.

Ao lazer parto da administração superior destes ostahelecimentos
cm !SS8 não exislia ainda f-rmado o fundo de rr^erca, tão previden-
temente consignado no llegnl.-.mcnto i.ara as eventualidades occur-
rentes na vida económica d.;st(.-s Institutos.

Hoje. porém, me O assaz lisonj.Mro. depois de quasi um decennio.
apresentar-vos o estado i)rospero desse fundo de reserva, representado
em 28 de n^vereir) deste anno - i^ela posse de 1.228 apólices de
1:0 j0.>? e de (piatro de õ'iO$>D0.

Dos dados offerccidos pela gerência consta ainda terem sido os
saldos a favor dos depositantes:

Em 31 de dezcmliro de 1807 — incluindo

o numerário em caixa 41.G72:S8fc5ll3
Em 31 de dezeml.ro de 189S, idem

^^^""^
i5.028:23i<;661

Excesso a mais 3.355:300*548
representado o ultimo saldo p..)r 119.883 cadernetas.

E' visível o augmenio das transa.^rões operadas, o que faz crór,
como ha p3iico disse, qne ollas atlingirão a cifra maior, á me-
dida que cor-ram os aniios, e se mantenha esta instituição com os
mesmos elemeníos de credito, o com as mesmas facilidades e prom-
píidão cm atL'.i:dor .-is exigências dos depositantes.

MOXTE DE SOCGORRO

A socçãM do Monte d-^ Soccorro, nã.) ol^stanle a maleHca con-
cnrreneia das i::s!;íiiiv.\-s ivirticulares congéneres, tem sido pr.^-

curada j-cIms in.ei-e.-sad- > ;
es .aiaes níIo sensatamente afilnindo do

preferencia para o nos-i cslahelecimento, onde, se não encontram
as seducções enganad'>ras de imi lucro apparente para os seus



QjdgÒclos, teem a garantia da boa fô e da lisura na apreciação dos

penhores sujeitos á avaliação.

Demais, e ô o essencial a attender; os mutuários dispOem, em
. nosso estabelecimento, de concessões e vantagens pnra a liquidaçfio

dos seus contractos, que nunca deparariam nos outros da mesma
natureza, cujos intuitos sSo attrahir os necessitados, para em tempo

melhor absorver-lhes todos os proventos.

O Conselho Fiscal nfío descurará de attender a algumas medidas,

que considera ainda indispensáveis para cercar o Monte dc Soccorro

de melhores elementos de prosperidade, proporcionando os seus re-

cursos em soccorro das ciasses necessitados.

O seu movimento no anno findo foi o seguinte

:

Valor estimativo dos penhores recebidos na casa-forte

:

Em 31 de dezembro de 1897 . . . 1.8õl:931$000

» » » » » 1898 . . . 1.930:744$(>30

Resgatados 9.807 penhores, na im-

portância de 1.872:99õ$0}0

Ficaram de saldo em 30 de dezembro
de 1898, 10.Õ74 penhores, repre-

sentando a somma de .... 1.17õ:124$000

RELATÓRIO DA GEREXCIA

Antes dc referir-me ao documenlo sob a epigrapiíe supra, seja-
me permiltido ass.ignalar a presença do seu signatário o novo' ge-
rente Sr. Dr. José Antonio de Magalhães Castro Sobrinlio, escolhido
unanimemenle peio Conselho Fiscal em sessuo de 14 de janeiro, e
nomeado na mesma data para exercer as importantes funcções de
gerente destes Estabelecimentos.

A solicitação escripla de dispensa, dirigida por meu intermédio
ao Conselho Fiscal pelo ex-gerente o Sr. José Avelino dos Santos,
sob a justa ollegaç3o do longo exercido de serviço publico por quasi
40 annos, e de enfermidade adquirida no desempenho de suas func-
ções, inspirou ao Conselho a acceitaçào do pedido, tanto mais
quando era suíTragado pelo decreto n. 931, de 7 de novembro de
1890.

Não era justo recisar oo prestimoso funccionario o premio dc
seus longos serviços, a despeito do pezar de o ver afastar-se da re-
partição, onde fizera o seu tirocínio de òmpregad'.) aló chegar à
posição de ciíefe, por seu merecimento e honorabilidade.
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runccionnrio, Sr. Ministro, tornou-se desde

da Ln dn/. . T'. '''''' « ^^'^'^^ especial

porém t o r r''
reclamadas pelo cargo. Foi dado,

Litnv;i .
' ''''''''' ' acqniesccncia do digno e res^

Ot ; V'"'
''''' ' ^^^"^^ d^"^ estabelecimentos,

de sacHfloio ^ 'í"^ P°sto de trabalho e

dUo e . ^ r^:' ' '''''' '''''''' ' "^^"^^^ °s «mesmos cre-

n. .nn...
f

? ' ^^"^^ recommendam seu nomeDO apreço e A eslmia dos seus concidadãos.
O relatório npresentado pelo gerente, com os documentos que

o acompanham, consigno informações satisfactorias e os esclareci-
mentos cslatisticos, necessários para se fazer juizo dcerca do movi-
mento complexo dos serviços, e dos operações realizadas o anno pas-
sado nos dous estabelecimentos.

Não vos poderão escapar quanto teem accrescido esses serviços
e operações; e, para melhor e mais promptamente vos inteirardes,
Sr. Ministro, da importância actual destas instituições, e do quanto
promettem em futuro não remoto, tenho a satisfação de sujeitar ao
vosso exame os quadros juntos, de onde haveis de reconhecer que
no decennio de 18S8 a 1818 (período de minhas funcções officiaes
nestes estabelecimentos) operou-se uma movimcnlaçfio ascendente
nos depósitos e cadernetas da Caixo Económica, e bem assim no
serviço de penhores do Monte de Soccorro'; o que faz bem prevèr o
grande desenvolvimento, a que forçosamente terão deattingir os tra-
balhos das duas instituições.

— Com relação á Caim /;''o/2o/}2íCrt dá-sc. pelos dados suieitos, o
seguinte resuKado:

Em ISSS o valor dos depósitos foi de 16. 175:64S:^6Í3
Em 189S foi de 52. »o: 671^199

Saldo a favor dos depositantes:

^8S8 13.Õ20:53&$556
Em 1S93

45.028:23í$oSl
— Quanto ás cadernelos:

Emitlidas e saldadas 23.343
Em circulação no dia 1 de janeiro

do mesmo onno GO. 640

Eiu 1-íO-í

Emitíidas c saldadas . . . .

Km circuloçã ), 31 (ie dezembro,

do mcsnij anno . . . .

20.187



— Com referencia ao Monte de Soccorroy veriflca-se, no decennio
jâ assignalado:

Penhores antigos e novos ... 17.512

Importância dos mesmos . . . 1.266: 417$450

IStU ISOA

Penhores antigos e novos ... 18.252
Importância dos mesmos. . . . 3.072 :112$000

Em ISSS

Penhores resgatados e vendidos . 9.8O8
Importâncias

7õ4:349$9õO

Km I8OS

Penhores resgatados e vendidos. . 10.126
Importâncias

1.89o:988$000

Em 31 do dozombro do 1S8S

Penhores existentes 7 7Q7
Importâncias

; ^ 512:067$õ00

Em 31 do dozombro do 1893

Penhores existentes ... « ^or
taporlancias

1.175:124$000

- Com os esclarecimentos expostos, e attendendo ás informações

a ençao, nao devo d,ssimuIar-vos a urgência de algumas medidas
att^nentes aos dous estai^elecimentos, algumas já suieilas e dcpendentes do esclarecido conhecimento e decisão desse Ministério

insiste o Si
.

Dr. gerente, e estando de accòrdo com o nue ellopn,pOe sahentarei especialmente - a conveniência de revér a labetdo pessoal, annexa ao projecto de reforma, sujeito a esse MMs-
' ' ^ ^'^^ consentânea ^ có .
niencias do serviço.

o Conselho Fiscal em tempo ha de indicar-vos uma providenciaque reah.e esse propósito sem gravame; sobretudo porque a r -
ee.la ascendente d.^ estabelecimentos anima qualquer modificaçãoque melhore a mesma tabeliã, fundada cm equidade.
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E tanto mais, Sr. Ministro, sc nos intipõe esto desígnio, quanto

folgo do renovQp-vos neste momento a confissão dos bons servires
que continuam a prestar todos os funccionarios dos dous cstabele-
cimentos; o (me os recommenda ao apreço e ú confiança do Con-
selho Fiscal.

DELIBERAÇÕES

Não devo fechar esta ligeira exposição, que a lei manda su-
jeitar ao alto coniiecimento do Governo, sem enumerar alguns as-
sumptos, chamando para elles a particular attenção dos pjderes
competentes. Já o Conselho occupou-se cjm todos elles, declinando
para o Governo uma deliberação definitiva : entretanto é forçoso ainda
adduzir neste momento algumas reílexões.

- Quando o Conselho Fiscal, Sr. Ministro, vos propòz, entre outras
providencias, a elevação do valor máximo dos depósitos de quatro
a dez contos de réis - com vencimento de juros - ponderou-vos, que
essa medida teria de aproveitar exclusivamente ás corporações re-
ligiosas, principalmente ás associações beneíicenles, não devendo
abranger outra ordem de depositantes; o que seria desnaturar os
intuitos determinativos dessa utilíssima providencia.

Entretanto o Congresso, talvez por uma comprehensão indevida
a respeito da reclamação ícita, ampliou a faculdade dos depósitos
até 10:000$, com juros, aos particulares, prejudicando o pensamento
da proposta, e de algum modo alterando o regimen dessas ope-
rações em prejuízo, não só dos estabelecimentos bancários, como
destas instituições.

O meu honrado antecessor, no anterior relatório, pediu a attenção
do Governo para esse facto, o qual encerra uma gravidade que não
deve ser disfarçada

.

A concessão desses depósitos maiores de 4:000$ destróe os fins
salutares da Caixa Económica, convertendo-a, Sr. Mhiistro,em um
verdadeiro banco de depósitos- o que não está na sua índole, nem
podiu enl;-ar na mente dos beneméritos crciidores destas InstitLiiçOes,

principiihnonte destinadas ao proletariado.

O Gonsellio Fiscal coníia que em vosso relatório ao Exm. Sr. Pre-
sidente da Republicci consignareis algumas píiiavras relativamente ao
assumpto.
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— A lei do orçaiiieiilo vigente conlóm uma disi)osi(;ao, relerentoi\
transferencia facultotica dos depósitos de umas para outrus Caixas
Económicos da Unifio, a simples requerimento dos desposiíantes.

Essa disposi(;fio nfío é mais do que, cm sentido mais amplo, a repro-
ducçflo doart. 22 do regulamento que baixou com odeíTOlo n. 9738
de 2 de abril dc 1897. Entretanto não tom sido posta em execuçfío ntú
hoje, attondendo-se naturalmente aos inconvenientes resultantes desse
movimento dc fundos, sem n intervenção imprcscindivel úo Tlic-
souro I-ederal.

O Conselho riscai, á visla de um eas > occurrente, resolveu oCllciar-
vos em MI (le janeiro, pedindo-vos inslrucções geracs, que sirvam de
norma unirornie em lodos os cstal)slec!mcnt.)3 congéneres.

Como sabeis, « a transferencia de depósitos de uma para outras
Caixas imphcn, como foi algures bem ponderado ao Conselho Fiscal
pelo Sr. Dr. gerente, movimento de numerário e conseguiiitemente
hmçamcntos cspcciaes nos livros, tornnndo-se indispensável. p3rlanto
uniformisar essa cscripturaçuo para tocios o estabelecimentos «.

Nestas condições, aguarda o Conselho Fiscal vossa decisão para
poder deliberar, no que respeita ás pretenções dos depositantes ús'tron^-
lerenciasalludidas.

-Em janeiro do anno lindo o juiz sub-pretor da d- Pretória recla-mou do Conselh.) Fiscal uma providencia, refercnlc ao levantamento
de depósitos e liquidação de cadernetas, r. revelia do juizo. per-lencentes
a espólios de depositantes, em processo n. Juizo; com preiuizo da
Fazenda Federal, p^la não cobrança dos «iireitos íiscaes e cm detrimento dos interessados herdeiros menores.

Em differentes sessões do Co-ellio, sob parecer de alguns dos seusdignos membros, discutiu-se largamente o assumpto, tendo deliberado

tncã?n.r
''''' ^"^""^ "^''''^

tração fiscal, e de inioresse para a Fazenda Publicn, diriirir-.. a vó.
emofíicioue 15 do íevereiro deste aim., dccnnando p.raVo;;;! ou tri-ndade a solução aeíinitiva do assumpto: parecendo sJ- de bom akiLessa decisão; porquanto, commettido o estudo da matéria a
trados funccionarios do Thesouro Federal, é de crer nrví,r,w
solução fundada em direito, c de accordo' co^o h::;re^s:^^^

— O esía])elociinciito dc uma caí^r' J>n, n.>^i, . •

legaes. lambem d.ler.ni,,.,, o O.nsoll,. Kiscnl, cm um„ <!,• .,n,. ró..o,
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scssòcá, a i'opreseiUar-vos contra essa illcgui as.sociaçõo, attciitatoria
dos direitos c regalias, (iiie competem aos eslaljelecimciilo.s desse
caractci', garantidos pel'.) Governo.

Depois dos devidos exames nus leis, e em face do terminante dis-

positivo d.) decreto de 2 de ai)ril de 18S7, já citado (§ i art. 1", do ca-
pitulo 1°), não podiíi o Conselho Fiscal quedar indiílerente L Wiuc-
cionamonto dessa Cnixa, cujo domicilio c cnjns funcçOes, aliás de l.jda

a notoriedade publica, se maiitinliani em livre actividade, sem o menor
protesto, nem a ni(.-nor iiitervenção prohibitiva da autoridade publica :

J::s[asituaçu.)de indiífcrcnça obri-ouoConsellio Fiscal a vos dirigir a
rfprcsenta(;ã'j fundamenl^ida, constante do oííicio de 28 de fevereiro
lindo.

Diante das razOcs offerecidas naquella rci)resentação, e em visía
das disposições proliibitivas, que sOo expressas, o Conselho Fiscal tem
certeza de (juc não j-.ermiltireis o nniccioimmení > illegal da — CV././rí
Po/Jidf.r do Jii-í :íI — com menosprezo dos d:i-ei'Oá e das regalias <!e

outras instiíuiçOos, que para o seu exercicij roguliir dispõem de iz-á-

rantia legal do po.ler publico.

CONCLUSÃO

Tenho ieiminíido. Sr. Miiiistro, a exi^osição annual, '[<\e mo
incimíbe en-lcrocar-vos, reintiv.i aos trabalhos destes ostalx-leelmenl^is

no período de ISOS.

Pcrmillir-me-hoisoinda uma vo/ soliciíar ospcciahnente \\.:i<o apoio
em prol do quo tem sido objecto de nossas anteriores reclamações.

J-^ntre as medidas necessárias, o Conselho Fiscal ousa recommen-
dar-vos a approvaçíjo da « reforma destes estabelecimentos », acceita
pelo vosso iilustrado antecessor, mas que ainda n5o lográmos vèr
definitivamente adoptado, por duvidas fug-eridas na Camara doS
Srs. Deputados em rolciçfio a ;dguns iioiUos da mesma refornuT,

aliás complelamente esciorccldos no ultimo relatório. Entrcta:;to, o

Conselho Fiscal confia que promovereis, pelos meios ao vosso alcance,

a passagem e approvação dessas providencias, aliás perfeitamente con-
densadas na emenda addicional, apresentada ao orçamento da fazenda

em 28 de setembro do anno Hrido por alguns representantes da Nação,
referentes ;is C-iixas I-^coiíomicas em geral c Montes de Soccorro.

As medidas propostas são do nn.iit-.) alcance, derivam na sua
mai.jr parte da grande responsabilidade que pc.si sobro a direcçãv)

superior d(>stes cslabelecimenb».s: os quaes hão de atlingir forçosa-

mente ao mais util c rcc 'mmcndavcl ren 'me pelos serviços imp irlantes



que prestam As classes populares, guiados, como tcem sido até hoje,
com abnegação patriótica, para honra do nosso paiz e do pessoal de
sua superior administração.

^

A vós, Sr. Ministro, como aos vossos dignos antecessores, nõo
deixarei de manifestar, em nome do Conselho Fiscal, com desvaneci-
mento as mais completas seguranças de nossa gratidfio, pelo apoio
e confiança que hõo sempre prestado ao mesmo Conselho para o
desempenho da sua árdua tarefa; o que, sendo um acto de justiça
constitue também para a administração destes estabelecimentos o seumelhor galardõo.

Saúde e fraternidade— Exm. Sr. Dr. Joaquim Duarte Murtinho
Muito Digno Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

(Barão de Quartm.

Presidente do Conselho Fiscal.
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CAIXA ECONÓMICA

Movimento de depósitos
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Movimento da Caixa Económica e Monte de Soccorro da Capital
Federal, no periodo de 1888 a 1898

CAIXA ECONÓMICA

MOTlmonto (los doposltoa

1S8S
1S89
1890
1S91

180S
1893
1S9.Í

1895
1896
1S97
1898

KNTRADA8

c
&
C

C6.Í31

C1.}«j2

01.537

97.483
105.1.SS

7S. 2S2
T1.30S

Í1S.S25

90.m
S6.060

84.752

Importâncias

7.552

7.331

9.310
17.523

23.767:

1S.3S0:

19.715:
2-1.836:

23.279
23.427
26.955

;S40$000

:014$000

:750$000

:t 03.4000

:338$000

:727í:úOi,'

:54-l$000

1293000
S45$000

3283000
000.*000

ItKTIRADAa

Importâncias

33.879
41.401

31.582
37.197
49,59S
55.010
40.236
59.170
C7.,><l,s

60.644
08.783

8.022

9.956
7.200

10.940
15.3S7

19.510

16.102;

21.,>v89:

2S.7í;'j:

21.099:
25.541:

808$643
:960Í490

:019$253
:4S6?826

:í5o.í7y9

: 695$ 109

:459.?672

:54S§303
:!>02.'<546

:788í;S07

670$199

MOVIMCNTO Dl',

16.175
17.2S7

16.510
2S.463:

39.154:

37.891

:

35. SIS:

46.725:

52.031);

44.527:

02.496:

:64S.$i'.43

: 974^490
: 769.Í253

:5sy$.s2c

:595.'<79'.i

: 422.'? 1(1'.)

: 003.'Í672

:077S30U

:707.'if540

106.ÍS07

670$ lyj

SALDOS* PAVCIl Dcs

ui:po.sita.\ti;s

13

11

14

21

.il,

520

499

163:

510:

iir»:

:!i.4i;,s:

tij. 5'')i):

213:

56:}:

()72

028

41

37
11

45

: 53S;;550

: 1193567
:761$502
;30.>.'?()16

:.'<373u7'.»

.Sn-ÍOM
'í:íis23o

0.)2.'i!033

U43.'í277

S.SI.^íllS

2343661

Differení.. par., mais no movimento do ISO.s com:,.r..,lo com o .lo l.s,.-

I

^^-3^^! ^«..02:i603000|
31.904| 1,^,,,,, 30.321 :.2l35 55

j

31 .5o7 ;6963l5C

Caixa Económica, 23 do março de 1899.-0 Korynlo 7 \ ,i, ir „- ^u gerânio, j. .1. dc Ma<jalh<u'S Casiro íir,bri,iho.

<
HMITTIDAS

1SS8 12.375
1889 11.610
1890 12.707
1891 19.868
1892 22.172
1893 16.198
1894 14.238
1895 19.170
1896 10.003
1897 15. «14
1S98 14 .755

Movimento do cadornotas

Total

SALDADAS

10.908

9.95S
9.339
7.749

10.728

9.779
9.700

10.391
15.402
IU.250

11.432

aiii.-;ii»:i:o

,

E.M CIRCi.-LAÇÃO NO DIA
31 b!; Di:zi:Mi!ito

62.047
63.699
67.067
79.186
y0.630
97.049
101.581
110.300
1 iD.yOl

110.505
119.>>>s

Caij» Económica. 23 dc março do ÍS9'.'.— O go-.-to. ./. \.

AIGMKNTO LM
CIilC;-LA',"Ã0

1.407

1.052
3. 368

12.119
11.414

0.4iy
4.532
í<.77'J

511

5.00S
3.323



MONTE DE SOCCORRO

Movimento dos penhores
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RELATÓRIO

DO

mmi DÁ CAIXA ECONÓMICA E BO INTE BE SflCCORBO

DO ANNO DE 1898

APRESENTADO AO CONSELHO FISCAL EM O ANNO DE 1899



Gerência -N. 35.- Caixa Económica e Monie de S recorro daCapitai Federal - Rio do Janeiro, de março de 1.90.

Exms. Srs. Presidente e membros .lo Conselho Fiscal da CaixaLconomica e Monte de Sjccorro.

(.rt^tn\1 Tl'
'^'"^^^^í"^^"^'^ ^i^POSiçíio regulamentar

(art. o9 n 14 do Regulamento approvado pelo Decreto n. 9738 de
2 de ahril de 1887), de vir apresentar ao Exm. Conselho Fiscal, pororgao do seu d.gno Presidente, para os devidos exames e apreciação-a exposiçSo circumstanciada do estado destas Instituições, no período
correspondente ao anno findo de 1898.

'

Tendo sido honrado pela extrema benevolência, e confiança por
demais lisongcira do Conselho Fiscal, entregando- me, em pessoa ccom des^•anecedora sorpreza, em sessão de I-i de janeiro passado, a
gerência da Caixa Económica e Monte de Soccorro, em vista da dis-
pensa voluntária dessas funcçOes, dias antes requerida e nessa me^ma
sessSo concedida ao meu honrado antecessor o provc-to funccionario
Sr. Jose Avelino dos Santos, sentir-me-hia hoje embaraçado, pela e-
cassez do tempo, em satisfazer o preceito regulamentar, si não encon-
trasse Já elaborados pelo antigo Gerente os elementos neces<-rio^
para o desempenho da minha tarefa; sendo que delles me aproveitei
como devia, para preparar este trabalho, additando-Ihe sómentó
algumas reflexões ligeiras de minha parte, sem tocar nos c'ados
estatísticos e tabeliãs, formulados sob as vistas competentes de meu
Illustre predecessor, referentes ao periodo de tempo da sua gerência.

Satisfazendo, port;inlo, o dever legal decorrente das attril)uições
que me incumbem - presto assim a ultima homenagem ofíicial
devida aquelle, que soube, por sua exemplar moralidade e aptidão
prestigiar por tantos annos uma posição t3o cheia de responsa-
bilidade, qual a de chefe destes Estabelecimentos.

•X-

* *

Os balanços correspondentes ás operações do anno de 1898, quer
da auxa Económica, (lucr do Monte do Soccorro, acompanhados das
informações quo os instruem, constam da se^-uin te demonstração jus-
tiiicativa.



C.VÍX.V ECONÓMICA

o balanço desta repartição consta do annexo sob n. 1, por onde
ser ver! fica que:

o saldo dos depósitos em 31 de dezembro de 1897

f° •
. . . 41.672:884$1Í3

importando as entrados de depósitos no anno de
^^^^^^

. . . 26.955 :000t^íJO0
os juros abonados pelo Thesouro Federal em. . . 2'.lõ7:800$829
c a renda deste estabelecimento proveniente de
fracções e emolumentos de cadernetas em ... 3:GGõ$95i

foi a receita de
70.789:380$893

deduzmdo-se desta importância os depósitos reti-
rados que importaram em. , . 25.541 :670$199
os juros de i/.. o/o dos depósitos,

opplicadosós despezss de custeio 21õ:780$082
e a renda passada para o Monte
de Soccorro para occorrer (\s

mesmas despezas de custeio. . 3:695$951 25.761: 146$232

representa o saldo em 31 de de-

""

zembro de 1898 a favor dos de-

positantes, o seguinte:

no Thesouro Federal em conta

4í.S83:972$805
'""'"''''''^

14i:261$856 45.023:234s;661

_0s depósitos recebidos importaram em 26.95õ:rj03$, provenientes de

do t'''''^''''^''
P^í^^ s^--"i"tes grupos, com indicaçãodo termo m.dioedas porcentagens, como consta do annexo sob n

VAI.OK DOS GHUF'CS
IMrOr.T.l.VflAS

PORCE.VTAGEM
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K-r

^^'^^^^^^ de depósitos importaram em 25.541 :670$190
; sendo

57.J51 na importância de 17.286:372$499 de retiradas parciaes e 11.43>
í e cadernetas cancelladas, cujo pagamento importou em 8.255:2^$703
d.slnl)UKias pelos segintes grupos ; indicando ao mesmo tempo a
rcspccíiva media e porcentagem, como se vè do annexo .fiob n. 3.

VALOU DOS CRfPoB DI!I'0S1T0S IMPOBTAUCIAS

•

TnvO MBDIO POmCIKTAOlM

D« 12 o. f.n*
24.4)S 735:0j3$2£0 30|1Q2 35,50

51$ » 100$. . . 1J.C03 1.395: 43 }$7S9 80$177 22, C8
101$ » 2003. . . 10.043

1.720:389J0?5 171$S99 14,CO
» 2014 . 500?. . . 8.30S 3.013:232$54S 3a2$630 12,08
» 101} . 1:0005. . . 4.59Í 3.04j:619$733 793$-j61 6,13
» 1:001$ . 2:000$. . 3.017 i.oi9;305$0l7 i:507$gto 4,39
> SrOJlS > 3:000$. . . i.2;s 3.170:i51$23l 2:-)43$953 l.Sl

» 3:001$ » 4:000$. . . 2.S40:4'9$12i 3:571$*79 l.lò

» 4:00l§ > 10:00a;. . . 73 i Í.0IS:452$S21 5:474$731 1,07
M.1ÍS de 10:000$ .... 21 4iO::?T$539 20:9«)$359 0,03

•iS.753 25.j4i:G70$ly9 371$33ò 100

Comparando, pois, o recebimento dos depósitos com a retirada dos
mesmos, vê-se que liouve um excesso em favor [daquelles, na impor-
tância de 1.4I3:32n$80í.

Comparando laminem as operaç(jes no onno de 1897 com as de
1898, verifica-se que neste anno houve um augmento nas entregas de
3.527:672$, e também nas retiradas dc 4.441 :88l!Í;392, tendo-se in-
iciado menos 1.159 cadernetas, assim como foram liquidadas mais 1.182.

Comquanto faculte o regulamento de 2 de abril de 1887, em vir-
tude do art. 6 da lei n. 3.313 de iC de outubro de 1896, a liberdade
das entradas, nuo obstante continua a sobresahir o grupo das entradas
de 1$000 a 50$, que corresponde a 37,40 Vo em relação ao numero
total das operações, e na mesma progressõo está o grupo corre-
spondente das retiradas, que está para o numero total na raz5o de
35,50 Vo; provando por esta forma, que essa maioria é devida ás
classes menos abastadas da sociedade, que procuraram a Caixa
Económica, como se evidencia da respectiva estatística de profissões

dos depositantes que iniciaram cadernetas no anno de 1898.

O movimento de fundos entre a Caixa e os depositantes foi de
52.496:G70sl09

; e, sendo o saldo em 31 de dezembro de 1897, de
41.672:884<{!113 — foi elevado em 31 dc dezembro de 1898 a

45.028:234$661, devido ó somma de 3.3õõ:350$548 proveniente da
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,

aocumulaçfio de juros vencidos no anno, na importância de 1.942:020$747,
ede 1.413:329$801 do excesso dos entradas sobre as retiradas.

A existência das cadernetas em circulação no dia 31 de dezembro
de 1897 era de 116.565, ficando elevado esse numero, cm 31 de de-
zembro de 1898, a 119.888, por se ter instituido neste anno 14.755 ca-
dernetas e liquidado para pagamento 11.432, verificando-se por isso
um augmento de 3.323 cadernetas.

Das 14.755 cadernetas, que foram instituidas no anno de 1898, per-
tecem: a nacionaes 8.018 - e, a estrangeiros, 6.671 ; o que prova que
cada vez mais se accentua o espirito de economia, que vai calando na
vida dos nacionaes, como se observa de anno para anno.

No numero de 14.755 cadernetas instituidas, 9.737 pertencem ao
sexo masculino, 4.952 ao feminino, e 66 a corpos coUectivos; as
quaes sSo classificadas pelas profissões dos depositantes, como indica a
seguinte estatística.

Operários e artistas
2 993

Empregados no commercio e industria . 2 645
^"^^«s

;
-gg^

Trabalhadores
^

Exercito e Armada
Corpos— policial e bombeiros .*

g^j

Mapitimos, catraeiros e remadores .... 202
Empregados na administração publica ... 386
Juizes, advogados e empregados no fôro .

'.

54
Médicos, pharmaceuticos e parteiras .....* 93
Engenheiros civis, architectos e agrimensores*. 41
Empregados na lavoura

329
Estudantes

. . .•
*.*.**

253
Ecclesiasticos

*

Empregados no magistério
93

Proprietários e capitalistas .•...*.*.*
92

Profissões diversas .*.'.*
1 337

Sem declaração de profissão

:

Homens ....
13

Mulheres
oar

Menores . .^^•••» 2 008
Diversas associações

'

Somma .

,

l-t./.nõ

*
* *
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Dependem aindade approvaçfio do Poder Legislativo, além de outras,

QS duas seguintes^» medidas, que teem sido annualmcnte solicitadas :

1. " Isenção de penhora e nrresío das quantias em deposito ; veri-

ficando-se que a sua entrada tem mais de seis mezes de data e foi

feita em parcellas inferiores a 500$003.

2. » PrescripçSo, em favor da Caixa Económica, dos saldos prove-

nientes de depósitos, que permanecerem sem movimento por parte

dos depositantes, e nSo forem reclamados dentro do prazo de 30 annos,

contados da data em que os donos das cadernetas houverem adquirido

o direito de dispor dos mesmos saldos.

MONTE DO SOCCORRO

o balanço do anno de 189S consta do annexo sob n. õ e mostra

que :

Importando a renda do estabelecimento em ... . 132:27-l$648

e, produzindo o Vo dos juros dos depósitos da Caixa

Económica . . . . • 21õ:780$082

e a renda da mesma Caixa e das Agencias 3:695$951

foi a receita de 351:7õ0$681

Deduzindo desta importância a despeza com o pessoal

e expediente da Caixa Económica e Monte do Soccorro: 262:811$122

ficou o saldo de 88:939$õ5y

que, junto ao saldo do anno passado, de 41:563$805

e ao saldo das Apólices existentes õi:050$000

prefaz a somma de 181:õõ3$364

da qual, constituindo fundo de reserva, conforme pre-

ceitua o art. 19 do regulamento de 1887, foi applicada

no decurso do referido anno de 1898, na compra de 158

apólices do valor nominal de 1:OOC$000 a quantia de . 132:2õ5$800

Ficou o saldo para ser applicado no corrente anno de 49:297$õS4

O capital do Monte do Soccorro, que é de 1.413:510$858, como

se verifica do respectivo balanço, está representado pelos valores

constantes do activo, nos quaes figuram as importâncias de 375:501$309

em ccnta corrente no Tliesouro Federal, c de Rs. 1.175:124$000
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empregados em operações de omprcstlmo, com garantia de penhores,
que no anno findo deram o seguinte resultado

:

rr.NnoRGs lUPOIlTANCIA
t

IMPOUTàNCU

Rkisarara do anno de 1807 para 180'^ 7.C78

10.571

1.141:3a$$000

1.930: 74 i$000

9.S07 1.872:t)95S000

23:093$000

13.202

10.120

3.072: 112$000

1.83j:9SS$00i)

Ficou em 31 de dezembro de 1S93 salJo

S.126 1.175:124^000

A difíerença de 33:7õ0$000, que se nota para mais entre o saldo
demonstrado em 31 de dezembro de 1807 e o existente em 31 de de-
zembro de 1898, nSo corresponde ás vantagens que ofTerece o estabe-
lecimento aos seus mutuários.

CONTABILIDADE E ARCHIVO

Continúa a ser avultado o expediente dos dous estabelecimentos
reclamando uma melhor distribuição de serviços por pessoal compe-
tente e bem remunerado.

Nfio obstante o estado de cousas, o pessoal existente, tanto da
Contabilidade, como da Thezouraria, servem com devotamente e zelo
louvável, sendo os trabalhos desempenhados com a regularidade e
presteza necessárias, achando-se a escripturação cm dia e em con-
dições de corresponder ás mais exigentes solicitações dos interes-

Acha-se concluído o Archivo dos estabelecimentos, resultado nSo

Zní V-^'^''^^''
""^"'^ Archivista. que o preparou, e habil-mente o dirige, como também dos auxiliares sob suas ordens. -4oExm. Conselho Fiscal muito deve esse ramo de serviço, com a acqui-

siçSo do material concedido para sua definitiva installação
Pôde ser hoje visitado o Archivo destas Instituições, porventuraum dos mais methodíca e regularmente organisados entre Zapto para de momento satisfazer a quaesqiier informações que lhesejam pedidas sobre o movimento administrativo dos dons estalxile-

Cimentos •
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PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS

OJpouco tempo] de minha gerência, com o conhecimento dos ne-
gócios pertencentes a estes estabelecimentos, adquirido como membro
do Conselho Fiscal, tem bastado para convenccr-mc praticamente da
urgência de algumas medidas, propriamente de administração, as
quaes devem ser adoptadas com autorisaçõo do Conselho Fiscal.

Refiro-me ao seguinte:

10

Ntío posso descobrir motivo plausível para que aos Domingos func-
cione a Caixa Económica, sómente para o recebimento de depósitos.

O que ó que pôde com justiça determinar a exclusão das retiradas
aos depositantes, nesses dias ? O intuito que aconselhou, no interesse
certamente das classes menos abastadas, dos operários, etc, o expe-
diente nesse dia para as entradas das economias do operariato, deve
prevalecer igualmente para facilltar-sc as retiradas a beneficio dos
mesmos interessaflos

; com o que se prestaria um bom serviço a essas
classes, evitando o transtorno do comparecimento dos depositantes,
pessoalm.ente, nos outros dias, ou o descaminho das quantias levan-
tadas por terceiros, porventura máos procuradores. Assim, nSo pa-
rece acceitavel a limitação do expediente sómente para as entradas,
com detrimento da ampliação, aliás muito legitima e justificável, As
retiradas.

Relevaria talvez a consideração de que o novo serviço viria exigir
maior pessoal

; mas seria tal a despeza, que não fosse compensada
pelos reaes beneficies resultantes dessa alteração no serviço? Sub-
metto á alta apreciação do illustrado Conselho Fiscal esta providencia,
que reputo muito adoptavel.

Presentemente o depositante que inutilisa, extravia ou dá sumiço
á sua caderneta, soíTre apenas a multa de 2^000 réis pela obtenção de
nova caderneta.

Quando todas as taxas e contribuições teem augmentado, devido
ao movimcnío as.Tndente e progressivo dos trabalhos nas repartições,

e à conveniência do accre<cimo de receita, para occorrer às necessi-
dades do custeio dos estabelecimentos públicos e particulares, não
ha razão que justifique a conservação de um valor tão somenos para
os casos de inutilisação voluntária desses documentos.



Assim, indicaria ao Consellio Fiscal a conveniência de ser elevada

a contribuição. Dessa fórma collicr-se-ha um resultado duplo. Obri-

ga-se o dono da caderneta a zolar melhor o documento em seu poder,

e, por outro lado, habilita-se a Caixa dos estabelecimentos a fazer fol-

gadamente face a taes despezas, «lue, bem apuradas, nõo sflo hoje do

pouca monta.

Os mesmos argumentos servem similia similiter para vos propor

a adopçfío de uma contribuição módica, de expediente, para os recibos

destinados (\ determinação dos prazos para accumulaçSo e contagem

de juros, e saldos liquidados das cadernetas. Entendo que é um ex-

pediente gravoso, que absorve tempo e pessoal, e que, do modo
por que se acha organisado, colloca a Repartiçõo em posição desfavo-

rável, e á mercê do arbítrio dos depositantes: esta indicaçiSo no

menos ficará estabelecida como um correctivo cauteloso para os que

se apresentarem fazendo reclamações sobre o serviço das suas ca-

dernetas.

Cumpre reflectir so].)rc esses dous pontos, que interessam o trabalho

regular da Repartiçõo, e não sõo demais, como uma exigência razoável.

3°

No empenho de obviar í\ reproducç5o de certos factos, que se tecm
dado em relação aos depósitos instituídos por terceiros a benefício de

menores, os quaes eram levantados pelos pais ou múis desses me-
nores, á revelia e contra vontade dos instituidores— tive a honra de
propor ao Conselho Fiscal, como uma medida de precaução, o an-
nuncio publico, pela imprensa, por 15 dias, noticiando o levantamento
desses depósitos, afim de que os instituidores podessem ficar inteirados

da resolução sobre a retirada dos beneficios, dando-se assim tempo
ás reclamações fundadas, perante a Gerência e o Conselho Fiscal, contra
os mal inspirados, defraudadores de sagrados pecúlios.

Foi bem acolhida a representação, e será posta em execução, dada
a hypothese referente.

Com dous mezes e dias de exercido neste cargo, mal chegou-me
o tempo para, passageiramente, conhecer as duas Repartições sob
minha gerência e o seu respectivo ])CSSoal.

E' verdade que, como membro do Conselho Fiscal e seu Secretario
por seis annos, tive de acompanhar nesse período de tempo com o
preciso zelo e interesse o movimento dos serviços dos dous estabe-
lecimentos.
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Mns uma coiisn é a superintendência collectiva de .scrviros cm
gei'01 e outra cousa íi a direcção singular, eííectiva e responsável, de
ralmllios variados, obedecendo a uma orienlacíío e regimen preesta-

l)olecido.s.

^

Vou pois concluir, nSo devendo dar maior desenvolvimento á minli^i
J''I'>xposição; tanto mais quanto estou convencido de que o Relatório
presidencial deverá supprir qualquer lacuna de minha parte, comple
tando as uiformações e os esclarecimentos a meu cargo.

A" frente destes estahelecimeutos, garantidos pelos Poderes Pu-
l'licos, procurarei promover sua legitima expansão, tanto quanto me fòr
licito, tendo por objectivo corresponder á confiança da digna admi-
nistrarão superior, que tem a fortuna de ser presidida por um cidadão,
que não c de boje tem dado mostras cabaes, ininterruptas, de um
raro critério e de uma capacidade incontestável na gestão de honrosos
mandatos.

Aflh-mo a V. Kx., Sr. Presidente, e nosExmos. Srs. Membros do
Couscllio Fiscal, o propósito de cncorror nesta posição com todos os
meus esforços para a continuação do pr-estigio e créditos destes esta-
belecimentos

;
(pie procurei zelar, como sabeis, com dedicação, em

outra cadeira tão honrosa, sob este mesmo tecto, na qual fòra seis
annos antes collocado pelo Governo da Republica.

-Saúde e íralernidade.- Illms. e Exms. Srs. Barão de Quartin
Presidente, e mais Meml)ros do Coiisellio Fiscal da Caixa Económica e'

Monte de Soccorro desta Capital Federal.

o CERESTi;

'-osé A::to::io dõ JÃagaíh^es Castro Sobyirzho.



ANNEXOS

Caixa Ecoao:iil>.a
8



N. 1 — Balanço da Caijca Económica da Capital Federal, no anno de 1898

Ueiila arriJc.Tl.iiIa neslo iiniiu, Ronilo :

Pruilucl i il« fnci; "ns infarlonn a 100 rdlii . . . .

I'li>ii il» e.noluinqntoi da emlarnntii h.-iIiIkIkÀ o
I'>K'»^

Mo II de i!it IS |) tr sub^llliilçiSas do cidoriiotiH . .

IiliMii (Jilós p'ir curtldiias o biiKcns

I ii|iiirl'uu;ia ilot dopoíiitos rncobidoii nm tmlo .innu

M.' M d.i Jiii-ns .ihonailnH peln Tlieílouro Tailoral
NO rui o :

' " - ' i.io.):«i(jjo50

Sil']'i 1)110 exi»tl.-i niii .Ilda dnnuiiibrn du \8)7, H-iiido

Ni) 'riiii.siiiirii I''i!'liir,il 1)111 c/C
';'ii ':'iix i

4I.MI:<.r>St05S

Activo

'rii«S'iiiri) l<'ijilijral em c/o ;

S.iM» ileHta líonta roprasenlado pol» diiiliairo nllil
di!p<).ii(.ido oiii conta corruntn

Caixa I

S.tido desta conta, sendo :

j)iiili')ir.) e'ii fiofr i m-giHisviM 1 11 Kla.n pnriaiioeiíln aKoiicisH, isin llijuiJacão' * -

;):0'J5.$051

80.y5O:00O.SO<30

11.ú7ã;i!S1jll3

Importância p.issida p.ira o Mont.» de Soccorrocom appllcação A» dospeias da custuio:

l'rodiiCli) da ronda

M..|ii .|„ I/, ,i„jiir.) nlionado pelo Tliosouro
l'Oi|i)ra| as quantia» 0111 depjtiito :

10'>:i05gH'W
No 10 se noslrn
» 20 'iito .....

íiiiporlftiiria (los d')pnsitos mtira-ios mu tido
o niiiio

70.7S0:3S0)â03

Saldo em 31 do ilu^ombro do I8D><, sondo

No Tliesoupo Kodural um c/c.
l-jiii caixa

l*a88lTO
Dopnsitnnten

Saiilo dusta conta, aendo

<I.8S3;!)7?$M)5
I ^'"taíCoV""'

l"""'""<smito aos depoiíi.

Kin coiro, Idem idaiii
',

.'!!',

iVgonclas o;ii liquidação :

I

'*

I'j3i033f1i5
I

oxLito 011) coTra iia 'Caixa Kconóniica'

3: 0315351

aíj:7íiOJO

7:7di3$t8>,i

4:i.03j:ooi|i50

«. K. ou O.- Capital K„d..r«l, 31 do do«inl>ro do 18^.- O contador. João Jusé ,1o Souta e .ltm»ida.

<4.S>.-3:y7it.S05

5ii:670jl09

45.0fS.S3i|iCl

i0.7}J:3Sa^r$93

4'>.02S;23itcJ91
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N. 3. -Demonstração das retiradas do depósitos na Cai.a Económica da Capital Federal, no anno do 1808
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N. B —Balanço do Monte de Soccorro da Capital Federal no anno de 1898

RECEITA

A que prov(Sm dai verbas soguintos

Prémios de empréstimos ....
Renda da Caixa Económica . .

Prescripção de saldos de penhores .

Idem de cosas do penhores . . ,

Emolaroentoi de cautelas substituídas . . . <

Premio de dinheiro em c c no Thcsouro Federal.
Juro de '/» o do" depósitos da Caixa Económica

Cipltal:

Pelo recebimento da metade da multn imposta pela policia & casa dc
penhores de Antonio Ferreira de Barros Júnior

Fando de Keierrt di Ctlia BcododiIcs :

Juros de apólices

Dt^esltti :

Saldos de penhores vendidos em leilão
Ditos > casas de penhores. . . .

Idem > diversas origens ....
loTíiaanto it ralorei:

Penhores resgatados
Ditos vendidos em leilão

Retirada de dinheiro da c 'c com o Thesouro Federa!
Montepio dos empregados

Saldo em 31 de dezembro de 1897

AOXIVO

loTds

:

Valor dos existentes

Iptlic» gtTMi:

*^"5Ínvi^
apólices geraes do valor nominal de 1:000$ e 4 de

Theionro Federal em c/c com o lonte de Soccorro:

Saido desta conta representado pelo numerário alli depositado emconta corrente ao juro do 5 o
'o

^ aiwiuo em

105:803(340

3;095$0M
3:9389900
6:7948207

13*4000
15:>4 31201
215:78M0S2

37:l95$800
12:793(004

33(000

1.872:9933000

23:993?0J0
33J:00(^Õ00

2:630i?J2S

Caitelas de penhor» :

^íírte''*!'*
'^P'«'«""«^<' Pel»!' ponhores existentes na casa

Caiit:

Dialieiro <jue exis'.(! o;ii cofre.

351:7W)?CS1

500(000

51:050(000

50:023(804

2.229:'3IS(928

2.6S2:943|S73
7:919*139

2.090: S6S$632

41:732(030
j

:071(242

373:501(309

DESPEZA.

Caitali doi dom «itabeleclmeatoi:

Vencimento do pessoal do quadro . .

Idem dos collaboradoros
Idem dos auxiliares de cscripta . . .

Salários do» serventes e expediente. .

Gratillcação pelo trabalho aos domir.;,'

Depoiltoi

:

Pagamento de saldos de penhores ve;;i. !.-,s

Idem idem de casas de penhores ! . ! ! !

Saldos de penhores próprios que pp."s;rev."ra;!i e'p:issnra!n í renda
geral "

Ditos externos idem idem

127:0(58(915
34:9.-)9$780

14:557S374
83:223!!023

3:000(000

lorlmeito de Ttlorei

:

Remessa de dinheiro para o Thesour > F^-^i^Tnl em c, c
Juros abonados pelo Thcsouro Fedor.ií o:!! c c:

No lo semestre

»2o .

7:52<$1.50

8:019(001

Ditos de I ', dos dopositos da C.i;xa Plcororjíica. . .

Empréstimo sob penhores
Custo (ie IjS apólices «lo valor noinimi ie 1 : ijOO.iWO . . .

Montepio dos empregados: re:iietlii: ) ,io Tiiesouro F';'ier,il

Saldo e:ii 31 do dezembro de lSi''<.

PASSIVO

Capital

:

Saldo desta conta.

Fando de reserra do lonte de Soccorro

:

Saldo desta conta

Fsndo de reserra dt Galxa Económica

:

?.ildo desta conta, inclusive 51:050(
Renda liquida dosto anno ....

:ros de apólices .

73:124(000

5:889(S73

2.670:319(034

Saldo: de penhorei rendidos :

Saldo desta conta, representado pol 's sr.!.: ís cio penhores vendidos
em leilão, cm deposito

Saldos de casas de penhores:

Saldo desta conta, representado pelos s.iliios de diversas casas de
penhores, em deposito

Depósitos

:

Saldo desta conta, proveniente de divors.-is origens

22:221(300
2:2j0í019

3:93SS900
6:79i(20

262:811(123

00:000(000

15:553(201

2ir):7S0S0S2

1.930:744i000i

35:207(620

i32:2.")r).?.<oo;

2:õ30§.'2S 2.33-5:954(011

2. 68 i: 972(759
5:889(873

2.090:862(032

1.413:510(858

50:006(000

1.031 :250.?224

SS:<j3.'$3õO 1.12ú:1S9(7S3

42:'\3-)(332

30:790(425

4:lS3(ò.->0

2.070 :319S0:>4

S. E ou O.- capital Federal, 31 de dezembro de 18-^7.- o contador, 7oáo /«.^ A, 5ou-'a . Aím-rf»
l ac. 30 D.



PESSOAL

DA

CAIXA ECOHOMICA E MONTE DE SOCCORRO

SA

CAPITAL FEDERAL



Ennados laCÉa EMoÉa eMoite ie Sono ia CaiM Peíleral

GERENTE

José Antonio de Magalhães Castro Sobrinho ( Dr. )

CON'TA.DOR

João José de Soaza e Âlmeida ( Coronel).

AJUDANTE DE CONTADOR

Sebastião Jo>é da Costa Brito.

1" ESCRIPTURARIOS ( Õ )

José Francisco Lobo Júnior.

Serafim Borges de Carvalho.

João Ribeiro da Silva Menezes ( Major).

Alfredo José de Carvalho Rocha.

Antonio Jacintho Mendes.

Adalberto Pinto Martins ( Àrchi vista) ( 1
)

2'^» ESCRIPTURARIOS ( 10 )

Antonio Francisco da Nóbrega.

Coriolano Martins.

Aristides de Assis Costa Carvalho.

Julio de Yillela Vianna.

Francisco Pereira da Silveira ( Tenente ).

Alfredo de Pinho.

João dc Dous Souza Braga.

Leopoldo Leite Guimarães.

José Vaz do Souza.

Franklin Antonio dos Santos Coimbra.
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OOLLilBORADO&ES ( 10)

JoBÀ de Campos Martins

.

Arthur Pytbagoras Toral Conrado.

Eduardo Joaquim de Lima ( Teoeate

)

ArioTisto de Almeida Rego.

Raphael Maria Sedoso de S& ( Dr.

)

Alfiredo Tíbfircio da Costa.

Arthur Mariano de Amorim Carrão.

Manoel Lopes Rodrigues.

Manoel Teixeira de Paiva Araujo.

Olympio Augusto Diniz.

ADDIDOS

Manoel Luiz Duprat ( Auxiliar da Thesouraria ).

Francisco Xavier da Silva Guimarães Júnior ( idem )

.

AUXILIARES DE ESCRIPTA ( 7 )

Beiijamin de Sá Carvalho.

Oscar Gonçalves de Oliveira.

Augusto Henrique de Almeida Júnior ( Alferes ).

Joaquim de Salles Lisbóa.

Januário de Andrade.

Isaltino José da Fonseca.

José Baptista Martins.

THESOUBEIRO

Francisco Xavier da Silva Guimarães.

FIEIS ( 5

)

João Alves Cabral.

Francisco Pedro da Luz.

Eduardo Fulgêncio Alves.

Joaquim da Silva Vieira.

Serafim Alves de Faria.

PORTEIRO

João Baptista Lopes de Oliveira.

C0NTLNU03 (2)

José Candido da Silva Leite.

Lydio Ignacio das Neves.

- Existem mais um auxiliar de continuo, e cinco serventes encarregados do
serviço de asseio e conservação dos Estabelecimentos.
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RELATÓRIO
DO

SPECTOR DE FAZENDA

MANOEL JAISEir MULLER



SEPAaço DE INSPECÇÃO DO MINISTEEIO DA 7AZEHDA

Capital Federal, 4 de novembro de 1S98.

Exm. Sr. Dr. Pedro Teixíura Soares, Director do Expediente c

Iiispccrão de Fazem la.

Passo ás mãos de V. Ex. o presente relatório da inspecção a que

procedi em diversas repartições do Ministério da Fazendo, existentes

no Estado dc Santa Calliarina, tendo em vista as instrucçOes que para

aíiucUc lím recebi de V. Ex., sol» n. 112, de 19 de setembro ultimo.

Ape/ar do curto espaço da rcferidn inspecção, que durou apenas

quatorze diiis, creio poder aílirmar ([ue não foi ella improfícua.

que vi e observei suggeriu-me idéas que talvez possam aproveitar

ao Governo, no tocante á arrecadação das rendas publicas.

Feitas estas ligeiras considerações, passo a occupar-me do meu
relatório, começando pela

Dslsgacia Fiscal

Esta repartição foi installada no dia 23 de agosto ultimo. Seu

pessoal é o seguinte:

1 Delegado Fiscal.

2 í'^^ escripturarios.

H 2''* ditos.

1 Tliesoureiro-pagador.

1 Porteiro-cartorario.

1 Continuo.



Serviços

Os que estilo a corgo da Delegacia, regulados pelos arts. 17 e 18

do Decr. n. 2307, de 31 de janeiro de corrente anno e posteriormente

pelo art. »2''do Decr. n. 23S2, de 19 de abril, niio sflo feitos com a

regularidade que seria para desejar, falta (jue deve ser attribuidu ao

limitadissimo pess:)al desta repartição.

Occupar-me-hei especialmente, de conformidade com as instrucçõos

de V. Ex., dos dous seguintes yerviços:

Cobrança dos impostos ds consumo

Este serviço ainda núo está devidamente organisad-), por falta

de base para a prestação da fiança de <n.io trata o art. 27 do citado

Decr. n. 2807, de 31 de janeiro ultimo.

Caixa Sconomica

A escripturaçao acha-se em lamentável atraso desde o anno de 1893.

Afim de regularisal-o, dirigi ao Sr. Delegado Fiscal o seguinte

officio, sob n. 38, de 19 de outubro ultimo :

Conforme o vosso officio n. 22, de 14 do corrente, a escripturação

da Caixa Económica aclia-se em completo atraso c-^ desorganisação,

nuo se podendo conhecer de julho de 1S93 em deaiitc ({ual a impor-

tância dos juros que deviam ser contados semestralmente.

Para que semelhante serviço nuo permaneça por mais tempo no

lastimável estado cm que o descreveis, c ou verifiquei, convém qae, aJ)-

stracç5o feita das quantias cscripturadas em receita, durante o perioclo

em que o Estado esteve sobo dMninioda revolta, façais porem dia a

escripturaçLio do Livro-Gaixa, capitalisando os juros, de conf )rmidade

comas Instrucções de 31 do agosto de 188^ e submettendo o tra-

balho á apreciaçúo da Directoria de Coniobilidade do Tiiesouro Federal,

afim de resolver sobre o procedimento que a respeito devam leras

duas repartições a vosso cargo. »



Providencias a tomar

I

Augmentu do pessoal, sendo a Delegacia de Santa GaUiorina equi-

parada á do Paraná.

Esla providencia é perfeitamente acceitavel, si se considerar que a

Delegacia de Santa Catharina tem, com pequenas modificações, as

mesmas attribuições que outr'ora competiam á extincta Thesouroria

de Fazenda, cujo pessoal era de 17 empregados (mais nove do que

actualmente), como se vO da tabeliã J, annexa ao decreto n. 240 A, de

3 de março de 1890.

O augmento de pessoal indicado é ainda justificado, attendendo-se

a que os serviços a cargo da Delegacia de Santa Catharina nuo são

inferiores aos da Delegacia do Paraníi.

II

Approvação do quadro que figura no annexon. 1, organisado de

accordo com a ordem expedida por V. Ex. ú mesma Delegacia, sob

n. 19, de 29 de setembro ultimo, para a cobrança, nas diversas cir-

CLimscripções do Estado, dos impostos de consumo.

III

FixaçSo da fiança que deve ser prestada pelos agentes do Correio,

.calculada na relação constante do mesmo annexo n. 1 e pendente

ainda de approvação do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, a quem já foi

presente com ofíicio n. 3, de 5 do dito mez de setembro.

IV

Autorisação ao delegado fiscal para que, quando não julgue lerem

a precisa aptidão e idoneidade os agentes do Correio, providencie em
ordem a que a nomeação recaia em pessoas no caso de bem se encar-

regarem da cobrança dos alludidos impostos.

V

Concessão do um credito, calculado pelo delegado fiscal em quatro

contos de réis ( 4:000$), para occorrer ús despezas com a construcção dc

um compartimento destinado aoarchivo da repartição.



ALFÃKDSaA

Do exame a que procedi nesta repartição, poucos foram os casos

que, pela sua importância, atlraliiram a minha allcnçao.

O serviço do expediente não era feito-com a precisa regularidade,

tendo, porém, melhorado muito com as providencias tomadas pelo

actual Inspector, constantes, entro outras, das portarias que por cópia

constituem o annexo n. 2.

Sobre outras irregularidades, tomei as providencias necessárias,

expedindo os officios comprehendidos no annexo n. 3.

Hecgita de importaclc

A renda que debaixo deste titulo foi arrecadada nos mczes do ja-

neiro a setembro de 1897 e em igual periodo no corrente anno, conformo

os mappas juntos em annexo sob n. 4, é a seguinte

:

1897 1.12S:91S$õl5

1838 9t3:242s305

Differenra para menos (em 189S) . . 185:(37G>;210

DIREITOS D3 :OHSUMO

Entre os diversos casos que examinei, confrontando os despachos

de importação de longo curso com os respoclivos manifestos o conhe-

cimentos de carga, verifiquei que por vezes a Fazenda Nacional havia

sido prejudicada. Estes despaclios. assim em desaccordo com os mani-

festos, constituem o annexo sob n. õ.

Attril)uo as divergências n )tadas á má interpretação da Tarifa, á

pouca pratica do s-2rviç ) de conferencias — o talvez negligencia — da

parte dos empregados que funccionaram nos alludidos despachos.



Despachos livres

Sobi'e ostús despachos, observei:

(t) que nom sempre ollcs erum precedidos de requerimentos em

que se devia pedir a Isençúo (Consolidação, art. 428)

;

/)) que alffurnas vezes se concedeu isenção para vonpa usada,

contra o disposto uo art. 9° das Preliminares da Tarifa e art. 448 da

Consolidação, sem que estivesse provado que a mesma roupa constituía

bagaíícm de passageiros ;
gozando também daquelle favor o arome de

ferro, que se dizia ser para cerco, o qual tem taxa especial na

Tarifa.

Estes despachos constituem o annexo n. 0.

Cabotagem

Este serviço, que deve merecer especial attençõo do Governo, é feito,

como em todas as Alfandegas, sem a precisa garantia para os interesses

da Fazenda. E' assim que os despachos são feitos de um modo gené-

rico, não se especiiicando as mercadorias contidas nos volumes, (xs

quaessedá um valor que quasi nunca exprinrie a verdade.

Pelos mappas estatísticos que fiz organisar, correspondentes ao

periodo de janeiro a setembro de 1897 c de 189S (annexo sob n. 7),

vê-se qne a importação tem sido maior que a exportação, sendo a

differença :

EmlS97de : . . . 293:939$640

. 189Sde 608:892$020

Previdências a tomar

Remessa ;'i Delegacia Fiscal d.)S despachos que formam o annexo

n. 5, afim de serem cobrados os direitos correspondentes ás differcnçns

verificadas entre os mesmos despachos e os respectivos manifestos e

conhecimentos de carga.



II

Iguol remessa dos despachos em ann^xo sob n. 6, aílin de serem
também cobrados- os direitos

. do consumo da roui)a usada c do arame
de ferro, que indevidamente gosavam de isenção, estendendo-sc esta

providencia, conforme recommendei em offlcio n. 31 de 17 de outubro
ultimo (citado annexo n. 6), aos demais casos, que porventura se vcriíi^

quem, de igual natureza.

III

Augmento de cinco guardas, visto serem absolutamente insnm-
cientes os doze da tabeliã. Gomo, porém, esta medida depende de autori-

saçõo do Poder Legislativo (Consolidação, art. 19), lembro a conveniência

de crear-se temporariamente um serviço de cinco vigias externos,o qual,

nao constituindo propriamente augmento de tabeliã, entra na compe-
tência do Ministério da Fazenda, conPjrme as decisões de 23 de julho
de 188J e 8 de agosto de 18S1, podendo a dcspeza, por sua natureza,
correr pela consignação « Despezas imprevistas ou urgentes nas
diversas Alfandegas».

Mesa Í5 Rsrias ds S. Francisco

Na ligeira inspecção a que procedi nesta Estação Fiscal, verifiquei

:

a
)
que os volumes de importação de longo curso, antes de sul>

mettidos a despacho, eram recolhidos em um armazém particular,
sob a vigilância do proprietário do mesmo armazém

;

h) que os referidos volumes eram armazenados, -sem que tivessem
sido pesados, infringindo-se assim o que dispOe o art. 382, 2a parte, da
Consolidação

;

c) que, em alguns casos, não liavia conformidade entre as merca-
dorias despachadas e as constantes dos manifestos de longo curso
(annexo so!j n. 8).

Em relação aos factos mencionados nas lettras a c b, para poder
apurar a devida responsabilidade, fiz as diligencias constantes do an-
nexo n. 9, verificando que aqiiellas irregularidades eram motivadas



p<'la ftilta do cspnr,. no ompnKiiiioiilo, q tio sorvo de tirmiizem (1,,;^

oargap, c do posíonl do oapalazias, qiio alli iiõ.)oxisl(s sendo feito ik-1os

romeiros do escaler o sorvioo do condiicoQo ... abortiira do volum.js

tlcslinados á conferoiicia.

Quanto ao.s domais serviços desta rop;.irii<;,ij.), rcpoi-to-me ao rela.

tório que vai em aniiexo sol. n. 10, o q-ial mo ibi apresentado pelo

1° cscripturario da Alfandcira dc Paranagii;i, Jos'- Marin Vossio Bri-ido,

qncmesoTviu de auxiliar na insi)ccoão, com approvação do V.Ex..

constante detelegramma de 7 do outubro próximo iindo.

Providsncias a tcxar

Alóm (las que foram apontadas no relatório do oscriptiirario .r.só

Maria Vossio Bri-ido, para o qual peço a atteiição de V. Ex.. indico

mais a seguinte

:

lícmessa á Deleíiacia Fiscal dos dospaclios que constituom o

annoxo'so]) n. S, a:im do seresn obríidoi os direitos correspondentes

ás dilíorenças veriíicadas entro os mesmos despaclios e os respectivos

manifestos.

Esta Mesa do llendas, durante o pe:-iodo ile seu alfandeg-amenlo,

cm 1S97, arr.?cad')U 113:65 )si72 iannoxo sol) :i . II ..

A" p:"imeira vista parece que este rendimento devia aconselhar que

fosse restabelecido aquelle alfan iciramento. Penso, entretanto, de mxlo

contrario :

1.0 Porque a barra de P.ajahy, compiínilo s-:^ja bastante profunda,

difficilmonto pódodar accesso ás ombarcaçõe.s do g-raiide C )mprinunl>,

re.-íultand ) (lesto facto, orno já acontocoii, que as mcrclvlorias fossem

baldeadas, om grande i\soo, parapepienas embarcações scitado an-

nexo n. 1 1
1

;

2.'^ Porque a imporhiçrio de Itajahy, que ílca a meia distancia de

Florianópolis e S. Francisco, pjde ser feita por qualquer destes dous

uitimos portos.
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CONSIDBRAÇÕSS aSRABS

Constante tem sido a preoccupaçQo do Governo no sentido de bem

arrecadar as rendas da Uniflo, principalmente no que diz respeito A

importação de mercadorias estrangeiras.
.

Muitos silo os meios por ondo se podem escoar essas rendas ; apre-,

sentarei, entre outros, os seguintes :

A— Gi introducçao clandestina, no consumo, do mercadorias rece-

bidas a bordo das embarcações estrangeiras ou de longo curso, as quacs,

por uma combinação prévia, nõo constam dos manifestos de carga das

mesmas embarcações

;

B — a introducçõo, no consumo, de mercadorias sujeitas ao paga-

mento de direitos, navegados por cabotagem, em embarcações de longo

curso, como si taes mercadorias fossem nacionaes, ou já estivessem

nacionalisadas pelo pagamento daquelles direitos

;

C — a desclassificação, nas Alfandegas e Mesas de Rondas, das

mercadorias cujos despachos — apresentados em occasião opportuna—
são feitos de accôrdo com os manifestos, conhecimentos do carga,

adrede preparados para aquelle fim.

Para repressão das fraudes apontadas, cuja exequibilidade pro-

curarei demonstrar, peço licença a V. Ex. para, sem embargo de outras

providencias que o assumpto possa despertar, indicar as seguintes:

a) — Comprehende-sc que o embarque de mercadorias, feito no

estrangeiro em embarcações que demandam diversos portos do Brazil,

não é nem pôde ser fiscalisado pelos Cônsules Brazileiros, os quaes se

limitam a examinar e authenticar os documentos de carga que lhes são

apresentados.

Vé-se, pjrtanlo, que não é difficil o recebimento, naquellas embarca-

çues, de mercadorias não manifestadas. Isto dito sobre o embarque, fácil

é admittir que as mesmas mercadorias, principalmente as que transitam

em embarcações exclusivamente de carga, posstim descarregar clandes-

tinamente, tendo-se em vista a enorme extensão da costa do Brazil.

Para a repressão desta fraude, indico a seguinte providencia :

— Um serviço regular de cruzadores e <.)utras embarcações neces-
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sarlas para policiar e rondar os mares territoriaes, costas, enseadas c

bahias, especialmente na zonn comprehendida entro o Rio de Janeiro e

o Rio Grande do Sul.

Esta providencia, que 6 de privativa attrlhuiçuo do Governo, acha-se

rcííiilada nos arls. 39 a 4G do Decreto n. G272, de 2 «lo Agosto de 187G,

aos quacs correspondem os ar ts. 31 m 37 da Consolidação das Leis das

Alfandegas. Mas, eniquanto nu.) se inicia esse serviço , i'i conveniente:

Ordenar^ quanto ás cmljarraçOes que (13o entrada por franquia,

([uc nenhuma podoiv'i saliir de um para outro porto da Republica,

sem que as escotilhas, aberturas e quaesquer repartimenlos tenham

sido devidamente i)regados ou fechados e sellados pela Alfandega ou

Mesa de Rendas, como nos casos de que tratam os arts. 105, §10,

e 323 da Consolidfição.

b — Diversos e fáceis suo os meios por que se podem fraudar, no

Ciiso apontado, as rendas da União. Todos os artificios empregados na

navegação por cal) )tagem, para illudir a vigilância do Fisco, assentam

em um único facto: — a deficiência da íiscalisação, que sc observa

nos despachos de mercadorias nacionaes ou estrangeiras já despachadas

para consumo.

Estes despacli<.)5 são organisados sem a conveniente especificação

das mercadorias, ás quaes se dá um peso e valor, na maioria dos

casos, imaginar!' )S.

A facilidade com que é feito este serviç.) parece encontrar natural

explicação no facto dc não estarem aquellas mercadorias sujeitas ao
»

pagamento de direitos.

Feito o despaciio de expjrtação, em duas vias, é elle apresentado

á Alfandega ou Mesa de Rendas, que o dislribue, sem mais formali-

dades, ao guarda encarregado do serviço de embarque, e depois se

remette uma das vias do mesm > despacho, a que se dá o nome de

— Guia á repartição do porto do destino das mercadorias.

Do exposto resulta que a i-"a/.enda Nacional pode ser facilmente

lesada com a expedição de guias:

10 — de mercadorias que, pela frouxidão da íiscalisação, não em-

barcaram, mas Já cxtavoin a hovio^ vindas de porto estrangeiro
;



2o — de mercadorias cujos volumes, tendo embarcado, podem ser

a .tíordosubstUuidos por outros alli já existentes e trazidos de proce-

dência estrangeira.

Estes meios da prejudicar o Fisco, pela sua simplicidade e por já

serem muito conhecidos, constituem uma ameaça que convóm debellur

com a maior urgência possível.

Indico as seguintes providencias :

I

A inteira observância da circular n. 47, de 14 de dezembro de
1892, que, restabelecendo a de n. 42 de 6 de abril de 1887, temporaria-
mente suspensa pela de n. 68 de 17 de junho do mesmo anno, que ficou

revogada, determinou:

« Que a carta de guia ou a nota de despacho que acompanhar
as mercadorias, a que se refere o art. 590 da Consolidação (de 1885),
hoje art. Õ3G da Nova Consolidação, decc conter todas as cspecifi
cações exigidas para os despachos de consumo.

O cumprimento da citada circular n. 47 em nada contraria o actual
Regulamento da cabotagem, annexo ao decretou. 2304, de 2 de julho
de 1896.

Cessarão assim as declarações vagas de -fazendas mercado-
rias ~, miuAle^as artUjos de armarinho, etc.

II

A derogaçao do art. 533 da Consolidação, na parte em que dispensa
a abertura dos volumes que, navegados por cabotagem, não transitem
por portos^strangeiros, - e o estabelecimento de uma multa, em favor
do empregado encarregado da conferencia, para os casos em que a mer-
cadoria despachada fôr superior, em qualidade ou quantidade, á merca-
dória veriíicada; sendo, além disso, a parte obrigada a reformar o
despacho, como determina a regra 4^ do citado art. 568.

Com esta providencia ó po^ssivel evitar a substituição de Nolumes
a bordo das embarcações.
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III

Fiel observaiicin do ano para o pi-occsso dos despachos de impor-
tação por cabotagem está determinado no referido art. 568 do Conso-
lidação.

c- Ainda que pjssa cau^:ni' surproza esto meio de fraudar as
rendas publicas, pela necessidade du connivencia de empregados das
Alfandegas, comtudo clle exprime infeli/.monte uma verdade.

Commercianlespouc.) escrupulosos c bastante sagazes, para nao
deixarem veslii^ios (los crimes que pi-aLicnm, fazem para o estrangeiro

0.3 seus pedidos de mercadorias, recommendondo aos exportadores o
modo adulterado .-om que cilas devem figurar nors conhecimentos de
carga.

l'"oi( ) isto, elles aguardam o inomenio oiiportano em que devem
sul^metter a despacho as ditas mercadorias, e assim se consumma um
crime (pie escapa ú punição da l ei.

Para corrigir ou prevenir esta fraude e constantes irregularidades

que se notam nos manifestos e conhecimentos de carga de longo curso,

lembro as seguintes providencias :

— A execução dos decrs. n. 169 de 25 de abril de 18;.)1 e n. 805 de

25 de abril de 1S02, mandando comprehender, entre os documentos

exigidos, para o pr icesso dos despaclios de consumo, pelo art. 491 da

Consolidação de ISSõ riioje art. 47ô), a fadara i-onsuUir, que, com o

cjnliecimcnto exhibido pela parte, ficará arciiivada na Repartição,

com o manifesto e mais papeis da emljarcaruo ou vehiculo que trans-

portar as mercadorias.

II

A oliscrvancia rigjros^i, por [.arlc dos Cônsules da Republica, do

disposto no ai-t. 3il da Consoiidanlo, em virtude da «pial devem os

manifestos conter

:
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4.0 As marcas, contra-marcas, numero de cada volume e sua

denominação, quanto seja possível

;

5.0 Declaração da qualidade, (juantidade, peso ou medida das

mercadorias que contiver cada volume, quoiito seja jiossii\>l, e das

que vierem a granel

;

6.0 Expressa designarão do numero de volumes, reunidos em um

só envoltório, ou de cada amarrado ; e da qualidade das mercadorias

que cada um destes volumes contiver, c de suo quantidade, peso ou

medida, quanto seja possirel, além das demais declarações exigidas

nos números 4 e 5 deste artigo.

Estos declarações, consideradas solem nidades essenciacs pelo § -i"

do art. 358, e cuja ausência dá logar á imposição de multa áquellas

autoridades, silo ainda encarecidas nos arts. 347 e 349, de modo que

não devem ser admitiidas nos manifestos declava<;ões cagas a re-

speito da qualidade, quantidade, numero, dimensões ou peso dos

volumes ou mercadorias, nem os Cônsules ou Age/ites Consulares os

poderão aut/teniicar, no caso de ausência daquellas formalidades.

Os manifestos allemus suo os que mais irregularidades apresentam,

suas declarações são vagas e por demais genéricas, muitas vezes omit-

tindo a matéria prima dos mevcadovins: -te<-idos, fa:;endas, f'erj-agens,

mercadorias, miudezas, etc.

O Sr. Leandro Torreira de Campos, de saudosa memoria, occupa-se

largamente deste assumpto, em seu relatório de 28 de fevereiro do cor-

rente anno, sobre a Alfandega do Pará Tpags. 80 a S7j, do qual peço

vénia para transcrever alguns tópicos

:

« Da exacta declaração, nos manifestos, da qualidade, ([uantidade,

peso ou medida das mercadorias, coiítidas em cada volume, depende,

sem duvida, a boa fiscalisação dos direitjs de importação nas Alfandegas

hrazileiras.

« A verificação do couieO.do do volume pelo conferente do despac/io,

única formalidodi; (jue o Sr. Cônsul i de IIanibui"go) considera ej/lca:,

é aqui praticada, mas de conformidade com os arts. -iSõ e -iSGda Consuli-

dação e de modo a evilar-sc a responsabilidade comininada no arl. iS8.»
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« Ora, uao podendo lioar a llscalisuçao dos nossos direitos dc im-

porlação a cargo, exclusivamente, das Alfandegas brazlleiras, nada

mais ulilquc a exacta observância das regras estabelecidas nosarts. 341,

3-i2, 3-Í5 o 3-47' da Consolidação, e que os Srs. Cônsules do Brazil não

authcntiquein manifesto algunt que não esticer nos termos das citadas

disposições, e obriguem os capitães, ou quem suas ce<es fizer,

a corrigil-os ou refonnol-ns, deixando a cada um desses capitães a

responsabilidade pelas consequências da íalta de authenticidade dos

manifestos, dos (juaes depende, sem duvida, a efficacia ou o transtorno

da liscalisa(;ao commettida ús Alfandegas da Republica.

Os representantes das casas exportadoras dizem que os recebedores

no Brazil. salvo honrosas excepções., exigem ciue as declarações nos

manifestos e a embalagem dos volumes sejam feitos de accòrdo com as

indicações que foi-necercm, tudi.), em summa, para enganar o Fisco,

sem deixarem vestígios das suas traíicancias.w

« Convenhamos, portanto, que as lacunas oaracleristicas dos mani-

fosLos e conhocimentos de cargas para o Brazil obe.leccm, forrosamente,

a um plano assentado entre os recebedores e exportadores, com o íim

de defraudaras rendas da União, quando não de connivencia com

algum conferente pouco escrupuloso, certamente á discrição da igno-

rância e ingenuidade do outros, cuja opinião sobre classificação é

obtida por meio de consultas próvias ou por suggestão de ojficiosos e

entendidos. y>

Além das providencias a que me tenho referido, cumpre-me pedir

a attenção de V. Ex. para o modo altamente prejudicial com que é feito

o serviço nas Mesas de llendas habilitadas para os despachos de impor-

tação de largo curso.

O art. 13G da C-jiisolidação, que se refere á de Antonina, e que,

pelo decreto*!!. li.).2il, de 2:> de mai'ço de 188.?, íicara extensivo ú de São

Francisco, lhos dá um administrador o um escrivão, que evidentemente

não podem desempenhar o serviço com a observância dos preceitos



estatuídos nos Regulamentos, especialmente n:) que loca ao processo

daquelles despachos, em que consiste quasi todu a arrecadação.

As differentes funcções dc Fiel do armazém, de empregado do mani-

festo, de distribuiçSo do despacho á conferencia, do processo desta, do

recebimento dos direitos, do lançamento, em receita, da distribuição para

a conferencia de sahida, do. processo desta, e outras, que o Regulamento

separa e commelte a empregados diversos ( ConsolidaçXío, arls. 476,

477,484, 522, 523, 525 e 526), São necessariamente accumuladosna [uelles

dous únicos empregados. Dalii a preterição das formalidades legacs

;

— uma corta frouxidão na garantia dos interesses liscacs ;
— a falia de

reciprocidade dc auxilio e fiscalisação é um perigo na arrecadação das

rendas.

O annexo n. 8, já citado, mostra irregularidades, que confirmamo

que acabo de expender.

Assim, pareee-me de absoluta conveniência que, ou sejam suppri-

midas íís Mesas de Rendas alfandegadas, ou, no caso de necessidade dc

sua conservação, sejam elles elevadas á categoria de alfandegas.

CONCLUSÃO

Espero que V. Ex. relevará as lacunas de que porventura se re-

sinta o meu traballio, que íiz ás pressas, para dar cumprimento ás

ordens recebidas do Exm. Sr. Ministro e de V. Ex.

Ao terminar, manda a justiça que eu aqui consigne o critério, zelo

e dedicação com que me auxiliou nesta inspecção o conferente extiucto

da Aifandega de Macahé, Sr. Antliero Campello Wanderley, que o Exm.
Sr.- Ministro se dignou determinar que commigo seguisse e ficasse á

minlia disposição, c cuja competência, já conhecida no Tiiesouro, no
Tribunal dc Contas, na Alfandega desta Capital e em outras repartições

de Eazenda, ainda uma vez ficou C'.)mprovo(la.

juar.oòl ja::se:i S^Iidler,
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OiTici: d2 12 ds abril de i337, dirigido Sr. Mir.istr: ds Fazsria

llopórtaiiclo-mo ;io vosso tdc?rainma de 29 do passado, om (juo de-
tenriiiiosli-s a esta luspectoria que informasse soJjrc a conv.Mucncia
desci" iiist;il!a.la M Delegacia Fisca! dcslc Kslado, crcada por decreto
11. 23')D, di' IGdcjiiUi) de ISOO, cniitcmplada na vigente lei orçamen-
taria com u cnMito de Gi:2SG>;, tomo a liberdade do, por meio do pre-
seidv, encarecer mais unia voz a necessidade palpitante de separar
quanto antes (!<) exigente e melindr.:)SO Iraballio dn (iscalisaçilo adua-
neira o extraordinário serviro de contabilidade, aíTectoacsta repartição

e (pie, CMui) sabeis, s^.iperabmida neste Kstado, principalmente pela
concenlra';ãi

) necessária de grande parle do exercito.

l*<»r meu lelegramma de IS do passado tivcoccasiiio de apontar, com
a fi-anqnezn (inc o caso refpieria. a situação depl'>ravel em que vim
acliar esta repartição, situação que exige do Toder publico um prompto
rcmcflio, i'a:u o .itar que as rcndaj' publicas continuem a se escoar dia

p >r dia, d 'Vido ãs facilidades perinittidcs por m )tivo da desorganisação
do scrviçi).

Não S(') a íiscalisação aduaneira. i>ov d ynifisiado í^Jiliia, exige solicita

providencin a (•sso respeito, com > tambom instam por ella o apreciação

pouco detida d' ts c ':it:vi^ío.; de !<)i';ieciincM[os feito:; i^qQ Governo, — o
mo io vag ) com q^ie sã > rx.-imiuadas e oonferidas as imiuineras contas

diariamente ;q>resoiitada>. relativas a serviço- niilitares e a grande
c<'>pia de prcts, folbas e recilos dessa origem, ([ue necessitam sempre
de coiifi?ronci;i pi'ompta, alim de ser satisfeito c-Mn a urgência conve-

niente o jíagamento ue v.>:icinii'nf'.ts dessa naíurc/.a. — o absurdo dr

preços dobrados e Iriidií-ados com que ;i União paga i)5 artigos de qu'-

o ("lovcriio carece para os .-irsenaes, corp vs militares c demais lins,

píuvi i>s quacs não ixVle «Icixar d"' se provei', — as avultadas entregas

do empresLim') d" i-ofr.' d^ nrpbã is. feitas dc modo irregular. p<tr

ocliar-se nmit > utra/.ada c iiiconiplcta a. escriiitur.ição própria, accro-

.«cida di> iií<'Oiiv.'nii^nte da n."- > analysiMlas co:it'i •; das agencias íiscaes,

l)i.)r oii.lo |r>iii I ii.',!-;:!];! :\ lu.ii'»:' pjivti' dos (i: ui ifir'. > ^ i!eíN«;a i)ro<.'edon'';i, —
a falta de liipiidaç.-'') (li> ;.iM-t'

•
(le cin -n inil oiifi w Misiilcr.itlos nos ]>'"i-

lançi is como <';n p idcr de rrspoií-aveis, — a deni'.>:'a em sorem sul)s'i-

tuido.s qiiasi d uis mil eonl' is enír(\:: nos p. .r cautelas paro attender á

urgência ile p.ig;i mentos militares,— a carência do um cxanic das



contas dc exercicios findos, processadas, lUis (luaos ulíjiimas implicam

com pagamentos feitos no Tliesouro, aos próprios, a prociiratlores o

mesmo por via diplomática aos Ministros da Itália c da AUemanha, c

pop fim outros tantos ramos do serviço da ropartlçiio, que resontem-sc

dessa anormalidade geral

.

Tudo isso, como podeis calcular, constitue uma série de fontes

perennes dc escoamento dos dinheiros da Uniiio e esse prejuízo,

que pesa sobre a Fazenda Publica, pi')de-se affirmal-o, ó devido em

grande ou na maior parte a essa fuzão hybrida do avultadíssimo ser-

viço de contabilidade da extinctn Tlicsouraria de Tnzcnda com o nSo

menos desenvolvido serviço aduaneiro desta Capital — serviços por

demais differentes — um exigindo estudo, calma, methododc trabalho,

rigorosa observância dos diversos livros de cscripturaçuo, inteiro co-

nliecimento da vasta legislação de fazenda ; o outro dotado de cscri-

pturaçuo mais expedita, exigindo mais actividade, toda perspicácia,

proficiência de manufacturas, conhecimento de legislaçiào quasi (pie pro-

priamente, ou absolutamente limitado á aduaneira e commcrcial. Nuo

convóm, pois, ser retardado o afastamento da arrecadação das rondas

aduaneiras, do serviço de contabilidade, (pie, por si só, já está muito

viciado, reclamando o maior cuidado, mais severa liscalisação, um
exame profundamente escrupuloso, com o qual talvez possa se salvjir

grande parte dos dinheiros públicos compromettidos.

A esse inconveniente de alta monta — a fusão— devo dizcr-vus,

allia-se á insufficieiícia com que são distribuídos os créditos para os

serviços dc guerra e marinha neste Estado, e a demora com que vem a

distribuição, aggravadas taes circumslancias com a escassez do pessoal

de que foi dotada esta repartição, que, tomando a si todo o serviço da

extincta Tliesouraria, ficou quasi que com o mesmo pessoal iiue tinha,

quando aliás a Tlies3uraria contava 12 l"^- escriptnrarios, 12 2"^, 12 3"^

e 8 praticantes. Por ahi podeis perfeitamente aquilatar de ([ue modo
é feito o serviço nesta repartição e somente eni (jfíicios especiaes po-

derei ir accenluando certas circumstancias que farão ver a (pianto

prejuízo j<á deve ter sido a (jiirio suhmoLtidci

.

A' vista (lo (juc fica exposto, parece-me (pio a provitiencia pri-

mordial é a installoção da Delegacia iMSi-al, não obstante o diminuto

pessoal deqnefoi dotada, (escassez, enirctanto, (lue procurei atlenuar,

escolhendo para offerecer á vossa considera(;ão o pessoal constante da
relação que vos envio com ofíi(.'io desta data, pessoal esse perfeita-

mente apto para encaminhar os serviços da Delegacia cm sua primeira
phase a mais difficil. Não preciso dizor-vos que, apezar da fadiga

que o excesso de trabalho me tem acarretado, estou prompto, caso

assim julguíis conveniente e o dcterminois, a fazer a inslallação da
Delegacia, separando seus serviços (los da AlfauíJega, o enlregando-a



cm seguida ao rospeclivo dclcgmlo. linveis do cuiisontir <iiie, termi-
iiíuido, 011 maiiilbslc ([ue com a iiislollnçrio da Dt-lepicia Viscal neste
l-isUido ides i)roslnr aos iuloressos da Rcpnhiií-a imi serviço de Inl

relevância iiue mcllioi" poderieis nfcrir apalpando, como fni o lenho
leito, a funda desorganisação dos serviços de Ka/erula neste Estado.

OíTicis d2 12 ds Junhc ds 1397 á Directoria das Hsndas P-iiMicas

AL?AÍTDSGA DE ?03:0

A respeito desta AllandCira lenho me manifestado mais de uma
vez aliundando nos condiçOes criticas em (pie vim encontrar o serviço

a seu cargo, como V. Ex. poderá ver dos tcle^irammaí de 18, 25 e ?í')

de Março, do ofiicio de 12 de Abril seguinte e d< » telegramma de 17 de

Maio, dirigido a S. Ex. <) Sr. Ministro, hem como do telegramma que

a V. Ex, dirigi cm 19 também de Maio.

De facto, basta attender V. Ex. por um instante para o quadro

actual do pessoal desta Alfandega, comparar com o quadro anterior, e

pòr depois em confronto o serviço que lhe está presentemente affecto

com o que tinha ontr'<)ra, paro ficar V. Ex. surprchendido e avaliar do

gráo de desconcerto que domina quasi todas os classes do serviço a

ca rgo i lesí a repart i(;ão

.

Antes da reforma de 17 de Dezem])ro de 1S92, que extinguiu as The-

sourarias de Fazenda o cpiando tinha esta Alfandega a seu cargo apenas

o servi»;') propriamente aduaneiro, (pie nCio era ainda avultado como

hoje, era ella servida por 3i empregados e a Thesouraria de Fazenda

por õí), sendo S(') escripturarios 12 12 2'^' e 12 e é certo que os

serviç(\s deviam estar devidamente discriminados, ao contrario de hoje,

(pic com a fusão do serviço aduaneiro com o de contabilidade, lodos os

serviços ficíu-am ])aral!io<:os, mais augment;uido conseguintement'"' o

lral)alho de então.

Dos serviços da extincta Thesouraria diminuiram apenas alguns

dos Ministérios da Justiça e da Agricidtura, por terem passado para o

Estado, como sejam a Justiça c a Colonisação, serviços entretanlo que

não cessaram de todo, por ter ainda esta repartição continuamente de

attender reclamações attinentes ao periodo anterior, accrescendo que a

maior parte do serviço do Ministério da Guerra era attendido na Paga-

doria Central, em S. Gabriel, a qual deixou do funccionar desde 189:1,

vindo o serviço que i>(")r ella corria accinnulai'-S6 nesta repartição.



Comprehende V. Ex. que 6 absolulamenltí impossível 50 emprega-

dos (incluindo os legares vagos) darem onta de um scrvlçx) que estava

a cargo de 93 (59 da Tlicsoiu-aria q'M da Alfandega).

Melhor poderá V. Ex. verificar quanto ú písado nesta repartição

o serviço do contabilidade, compulsando um dos ])iilanços ordinários da

sua receita e despo/a.

Com a fusuo dos sorvioDs iiuo poss ) destinar para as conferencias

de mercadorias e de manifestos ds empregados siifficientcs, nem dis-

por de empregados que Hiçam com o rigor necessário a veriíicaçiío das

mercadorias navegadas por calx)tagcm, que seguidamente vòm reunidas

com as mer.-adorias siijeilas a consimv), ueni outrosiin ontar com

empregados sunicientos luiro assegurar a regularidade dos dcspaclios

sobre agua e de géneros livros de direitos.

A íiscalisaçúo desse modo fica demais prejudicada, pois a um
mesmo empregado tem de se dar serviç.)s de conferencias em diversos

pontos, conferencias em numero superior ás foroas e ao tempo de que

elle dispõe, além de classificações para consumo, exames de avarias,

ofganisação de mappas e outros serviços de natureza differentc.

Coagido pelas rcclamarues constantes c justiiicadas dos interessados,

o empregado procura salisfa/.cl-os com a prcsle/.a (pie (' possivel, o soli

a pressiio de tanto serviço accummulado cm seu p^iler, e compreliendo

V. Ex. que é in:po:-sivcl, impellido por taescircumstancias, agir-se com
a segurança devida, aprofundar o fazer do modo detido a conferencia c

calcular os direitos com a precisão conveniente.

A revisáo a que se está procedendo tem demonstrado claramente

essa asserção.

Demore V. Ex. a preciosa e inlelligente observação nessa fjdta de con-

formidade dos serviços a cargo desta repartição com o pessoal que olla

tem e estou (^erto que a solicitude e zelo de V. Ex. nã;.) permittirão que

continue esta difficil situação a causar um permanente gravame das

rendas publicas, nuo s6 no ramo aduaneiro, como no desorganisado

serviço de contabilidade.

Dos documentos quo citei retro, verá V. Ex. (pie não adormeci
diante dessas faltas e difliculdades c qiio pelo contrario salientei fran-

camente a carência al)SGluta de (pie o serviço precisava sem demora
ser reorganisado

; desses dDcumentos rcsalta a minlia inquietação por
esse motivo e a miiilia prooccui)ação p'3r estar compartilhando da re-

sponsabil)ilidade desta anarchia do serviço.

Apontei como medidas indispensáveis : 1'^, o restai )elecimento da
Pagadoria Central, afim de separar por completo o oneroso serviç > mi-
litar a carg) da repartição

;
2^, a installação da Delegacia Fiscal, afim

de poder ser aítendida com regularidade a tomada de onlas dos
muitos responsáveis dcp>:ndciitos da repartição, ::er regnlarisado o ser-



viço do apólices, meio soldo e montepio, avullada substituição de notas,

cobmnçfi das rendas internas o domais serviços fiuo estão sendo aticn-

didos do modo incompleto, devido á falta de pessoal ; 3^ o uugmento de

ID guardas e 8 remadores e a compra do uma lancha a vopor, para

po.ler aAlfandoga acudir com precisão ao serviço d ) vasto littoral que

cslti sob sua liscaHsa<;ãi) e por onde o contrabando pôde ser exercido

com alguma íi-anquia nãj s(3 p jr serem por demais insufficientos os

recursos necessários para a íisiuilisação do porlo, com-) lambem pela

coiillucucia d;-' inuilos i-ios navegáveis no rio Gualiyba, a cuja margem

esUi situada a Alfandega, o pela existência <le canacs noturaesede

portos interiores pcrfeilanicAle abrigados por onde podem as merca-

dorias contrabandeadas transitar sem que a Alfandega possa dar-

Ihcs caça.

Para as duas primeiras medidos lia credito na Lei do orçamento

vigente e a ultima parece que devia estar comprchendida no credito dos

500 contos destinados á repressão do contral)ando ncsle Estado, ainda

inais carecendo esta Alfandega do prover de p astos lis:aes certos

p;)ntos do intcri-)r, como Santa Maria, Caclioeira, passo de S. Lourenço,

por onde descem as mercadorias de contrabando ipie escapam á fis-

cal isação da rri.)n leira

.

OíTicic d3 19 d2 i£Y2:eiro ás 13S3 ao S:j. Mir/istrc da Fazsnda

Quanto Delegacia, permitia V. Ex. que solicite sua preciosa

altcncão para a tal) -lia C da reorganisação o a compare com a tabeliã D.

Aquella lixou em 23 empregados o pessoal da Delegacia do Rio Grande

do Sul o esta em 23 o das Delegacias deS. Paul», Bahia, Pernambuco

e Paró, estabelecendo assim entre cilas uma differença apenas de2 escri-

pturarios.

Para demonstrar quanto essa dlfferençti ó pequena para o serviço

que corre por esla repartição não 6 preciso mais do que invocar a

Hltenção de V. Ex. para o expediente do Tliesouro para esta repartição

c delia para com clle.

Pelos trabalhos enviados ao Tliesouro c pelos processos que

por clle transitam, facilmente V. Ex. púde ver que o serviço do Minis-

tério da Guerra, só por si, e os que dellese originam, exigiam um

pessoal muito superior para a Delegacia do Rio Grande do Sul e ainda

mais se prender-se a allenção ás Alfandegas e Mesas de Rendas exis-

tentes no Estado, cujo serviço de novo vem centralisar-se na Delegacia.



BastQ, olóm disso, salieiUur-se que em 18S9, sendo o serviço do

Ministério da Guerra menor do que hoje o nSo existindo os montepios

que foram creodos mais tarde, era a Tliesouraria de Fa/enda dotada de

44 empresados de cscripla, i'2 primeiros escripturarlos, 12 segnudos,

12 terceiros e 8 praticantes, o que eutflo, como consta dos livros,

documentos e relatórios da ópoca, já o serviço do tomada de contas,

assentamentos e balanços resentiam-se de atraso notável.

O decrescimento extraordinário de 4 1 empregados para It nSo pôde

mesmo ter sua fonte de justificação nos serviços que diminuíram por

sua passagem para o Estado, porque, comt) posso ascegurar a V. Ex.

por ter exercido naqucUe tempo durante 2 ânuos e 7 me/.es o Ioga

r

de 1" escripturario da extincta Tliesouraria, o serviço dos Ministérios

outr'ora do Império e da Justiça estava affecto a 3 empregad^)S e a :{

empregados também o serviço de colonisação, serviços esses únicos

diminuídos ao encargo da extin?ta Tliesouraria.

Comprelieude, por consequência, V. Ex. que a diminuição não f)i

proporcional ao serviço e ús altribuições que passaram para a admi-

nistração do Estado. Resalta dohi, como peço licença para dizer a

V. Ex., a impossibilidade manifesta de ser o serviço da Delegacia Fiscal

cfíicazmenle atteridido e quanto impOe-se o augmento do pessoal no

intuito de bem assegurar a exacta fiscalisação das despezas e a analyse

rigorosa das contas das repartiçOíís de arrecadação.

Por lelegrammas e ofiicios que dirigi o anuo passado a V. Ex. e

á Directoria de llendas denunciei o estado do serviç ) desta repartição

e encareci quanto convinha a delimitação do serviço aduaneiro e de

contíibilidadc. Agora, que V. Ex. realizou essa necessidade, sobrevem

uma outra em parte nascida do alargamento de attribuiçOes dadas á

Delegacia Fiscal em relação ás que existiam anteriormente e é a de

prover de pessoal sufíiciente essa repartição, cujo quadro anterior já

era por demois restricto para acudir ás necessidades do serviço, si a

Delegacia tivesse sido intaliada com el!e. Eni appenso verá V. Ex.

uma reseniia do pessoal que, segando os diversos serviços da Delegacia

Fiscal, ella precisa para com regularidade allender os interesses do

Fisco e das partes.

Rogo a V. Ex. excu.sar-mc o reparo que faço a uma medida tão

recente e que sou compellido a levantar por exigência do meu escrú-

pulo em que o serviço de Fazenda neste Estado tome bom caminlio,

visto a responsabilidade que cabe-me pela dita repartição, desde quasi

um anno, e que vai (^dDer-me pela installação da Delegacia e da Mesa
de Rendas, si V. Ex. entender que ainda não é tempo de dispensar-rae

desta espinliosa commissuo, coni ) lenho solicitado, desejo esse que

espero não tíu-dará ser attendido, sem quebra entretanto da satisfação

que sinto pela confiança immerccida com que V. Ex. cumuloii-me.



Restoha a que r(fer«-sG o uiíicio de' 19 de feverríro de l^OS dirigido ao lir. VioiBiro

da hmk

lincarroirailo dn cipedif lUe
Ajudante do dit >.

C"pisia.

OnSHIlVAÇOIS

Prii'.o;'o!isla-;

OrphãoR, ausentes, depósitos

de outras Dritrens, contra-

ctos e divida activu

.

líalanços, orçanionlos e ou-

tro> trabalhos do Thosoiiro,

b;il:incelcs do Trilmnal d-»

Coutas, tabel las do Miais-

terin da Gu?rra, demons-
trações d>? todos os Miiiis-

l2r:os e remessa do do-

cumentos da (íuerra e Ma
rinha.

Ju^liíic ir a cxii^eiícia Jo Iros emp-.cgadus no oípedicnti^
> si)incn'.e dizer (jue em lá'J7 foram expedidos entr>'

oHiciús, p rlarias. litiil ^s e lelegr.i minas assignados

l'o!a Iiispci-t >ria 307.) documentos, e que do 1'' ile

janeiro ató honteni (317. IJ' preciso, outrosiin, que se

toin-Mn em consideração os despachos intTlocutori -a,

despai-Los definitivos e de pagamentos e que se lovo

em co:ila que, desde <iuc o signatário da presente, as-

sumiu <i exerciciii, ainda não deixou uni s.j dia de ter

a jiasta em s ja residência para attendel-:t ã noite,

nos d"min2os e nos fei-iad'>s.

Servem do protoi''dlo cinco livros, e ijram ali-^ndidos

nclles, durante o anno iie 1S97, -l'.'!!' documentos e do

1" janeiro ató hontem, .7.'<.

liasta attende:- para a natureza desses serviços avaliar

a impor;ancia d')S ii-.esmos nesta repartição para

cerlilicar-se de que é necessário um enipre^^ado exclu-

sivamente p:ra cllefl e que ainda assim licam acc.imu-

laJos.

E' suíTicienle indicar esícs traballK^s c attender para

as seguidas determinações do Thesouro exigindo-os

cDiu urjjencia o a r.»partição demoral-os (lor falta

de i)ossoal, para justtlicar a necessidade dt' ter um
numero certo de empr>'í:a lo3 para s itisfazel-os em
dia.

.\nalv3e e tomada de contas.
P:' penoso o legado que a extincta Thesouraria deixnu

á Allantlega nesse ramo de serviço, e penoso ainda

e accrescido o qtio vai esti passar ã Dílegacia. Os

ak'arismos S.221 :S'J1S1:U; que representam o saldo

cin poder de responsáveis om que encerrou-si o

anno de lá'.'7, disi^nsavam só per si qualquer com-

mentario sjbre a necessidade de ter a repartição ao

menos quatro empregados, para attender serviço tão

importante. Esse saldo a apurar esUi dividido do se-

cruinto modo: Alfandega do Rio (írande 258:^S?332,

Alfmdeca de Urucruavana 1 .051:140^347, sete Mesas

de Reníia.s St)3:40?§95'l, 34 Collectorias 3.")l:4:37>sl5l

,

nove repartições extinclas 2:'.>01$l()9, em mão de 241

resiMDnsavcis rj.r)õ9:i)õ2í9;>S e em poder de diversos

eacarrecrados de pagamentos anteriores ao exercício

do ISGot iS6l — 23:4:{5S9S0. Kstão por tomar contas

(las ragadorias do Rio Grande eS. <;abriel. Estrada

<le F-rr.) ilc Po:to Alegre a Uruguayana, Correio

(ieral. Pacadores e Terras o Colonisação o Arsenal

de Ciuerra!" Ha abonos avultados feitos no tempo da

guerra civil, por meio de cautelas que ainda estãn

por apurar. Esse resumo só por si c assustador.



SlillVIÇ jB

IlabiMtações para montepio,
raeio-soldo. erpediçfio de

tiluloB, iaduBõee oin folh.is

de pagamonf», :iverbações,

e respecivo processo, lle-

formados e apDsentados.

.\polu'ea, folhaB do juros,

"mon'epio dos servidores do
Estado, escripturação do

"Sloniepio e próprios na-
cionaoB.

onai:iiVAÇ')iíS

i numero de proceís .s dor-sa naiure/.a tiini trunsila pç l.i

Dir.-ctoriade C 'iilabHid:uli' dispeji^a-in.-! encareço.-

a noceMdade de extremai' d'>\i< einpref;;idi>s para csso

Ihn e ainla mais si atlond-r-^o que elU-s lerao .1.'

li lar c-.m seis folliaa do pagamniio d-- niei.)-s.)i,io,

qu.itro d." pcníõos. tc de moiilepi » do diversos Minis-

térios e sete de roformados o aposentados.

\ natureza do Rervi-.-o o s::a r;u.inli iade

empregado pernianei:to mi\i atlendel-n

lhores.

eii ;em uni

;os ni''-

Pesaoal e materi.al do Minis- São att Midido=; por esla r.-partição os s.^giiintes corpos
• '

a r.-parliçõcs ia piierra: Arseaal d-i 'luorra. r.^co.a
tório da (.iuerra.

Pessoal e material dos ou-
Iros Ministérios e livras de
credito de ti.idos os Minis-
Icrius.

Kscrivão do Tlicsouroiro.

Dito do Pagador.

Militar, kscola l';Mtica de Tiro. Iloipital Militar,

(':m;i:iiísr.jos ili' líiu'enliaria, t^immi^sõi^s de L.iilias

TideiTiMliicas. llospitaes o Knierinarias «lo lli" Pavilo.

Ciclíoeira. Santa Maria. S. Cibriel e Al.-.Teto. In-

v.M-na!a lie .Siiyoan. CoLmia Militar do Allo i.ri:-

LMav, Laboratório Pyrot-rlinico, Auditoria de <
; :'>rra,

C irrímando da ^Miaíniicão. 23' Batalhão «le Infan-

taria, 17" da m^^snia aniin. 2" Ualallião do Knir ^nha-

ria. 4' UataUião iU- Inlantari.i. da iii.-sma

arma. 1° Ri>Lriment • de Artiliiaria de Tampanlia,

t!° Itèpimento de Ca\allaria. 3:.'' HaUillião d-í Infan-

taria o Corpo do 'rransporle. Alem disso é sempro

avultado o niiniero de DÍliciaes avulsos c oní transito

que veem .ajusSar comas, nuiilo sobrecarregando

tambein eese servi(;o as consignações feitas por mi-

litares, as qiiaes são em numero el -vadissiinn. Para

avaliar-se o encari.'o des-e ramo dc íerviço, basta

di/.er que é preciso' atteiidc-r nos pagamont )» desse

pessoal, um livro de asseniaiueiit J do Kstad.i-Mai.>r,

seis dc oiliciaes avulsos, um de officiaos de arti-

lharia. tr*'S de cavallari!, 11 de infantaria, seis dc

oíTiciae=-aliir!inos da i-lscjl.i Militar, um d; Corp)

dc .Saii'!-', um do Hiiailiã' do Kii,'e:ilieiros, u:n do

reforinailos cm serviço e uma f ilha de ci:ipreL'ad:'S

civis d) Ministeri-,) da 'niorra. Pelo numero des-as

re;^artições e corpos, pelos livros d<: assMitamcnioa

pi'ide-se ajuizar o nuuiorn de ciMitas a prn.^r-ssar <•

l'3gar, o niiiiiero de pr,'ti especiaes a att:índor, as

reíiições de mostra e os cont"actos a conferir c ex-

aminar.

Os livros de crediíu do Ministério da Guerra por si

unicamente exigem ;i a:tençã > aíisolula dc um em-
pregado, qui'. aitendendo ás n las de credito qu^' tem
de dar o as d.Mv.on-itraç jos de i;is ifricicaeia que cí>ns-

tanlemonte tem de faz^r, seLMiidanienlo precisa de
outro que o auxili '.

Assentament 'S do pessoal e Dsso primeiro Perviçi. cija rolevanria impõo-so, tem
classilicação e verilieaçãoi sido qua.-i aban lonado.
dns i)atramt.'nl''s da Paga- O segundo fa/-se m'iilo p>M'fiinctoriameni'' e iiã ) corn

dona I a jirecisão e o cui.lado (jiio era de esigir e comn pro-

I

ccile no Tliesniro a i-' Sub-dircclf'Via dc Contabilidade.
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Eelatcrio de 20 de junho de 1398

EXPEDIENTE

Por ofílcio n. 34 dc 19 de fevereiro deslc anuo e resenha que o

instruiu, descrevi miiuiciosameiUe qual o avultado exi)ediente dc que

vinha ficar cumulada a Delegacia Fiscal. Alli abundei em conside-

randos quanto ao expediente da Alfandega e da extincla Thesouraria,

salientando a manifesta impossibilidade de ser o expediente commum
da nova repartição altendido apenas pelo pessoal de que foi ella dotada

na reorganisação.

Por cópias rometto esses documentos, para que de novo V. Ex. demore

mais uma vez sua preciosa attençâo sobre o estado do serviço de con-

taljilidade na principul repartição de Fazenda deste Estado e aprecie o

cuidado particular ([ue merece a organisação da Delegacia Fiscal creada

para o mesnv), que dc modo algum pôde bem realizar os intuitos de

fiscalisação que iníluiram para sua crenção, se dever ser equiparada ás

Delegacias Fiscaes creadas para os Estados do Pará, Pernambuco, Bahia

e S. Paulo, cujo movimento em matéria fiscal nao ptkie soffrer con.

fronto com a deste Estado, CDmo o interesse e a solicitude de V. Ex. pela

exacta fiscalisação das rendas nelle arrecadadas estão seguidamente

a demonstrar jelas medidas tomadas nesse sentido.

Compreliende V. Ex. que, abem da Fazenda Publica, precisam

sempre achar-se em dia, devidamente a nalysadas e tomadas as contas

das Alfandegas do Rio Grande c Uruguayana, Mesas de Rendas de Ja-

guarão, Itaquy, nuarahy, Santa Victoria do Palmar, SanfAnna do

Livramento, S. liorjii. Pelotas e Porto Alegi-e, CoUectorias e agencias

íisc-aes e bem assim as dos responsáveis dos Ministérios da Guerra,

da Marinha e da Industria, em avultadíssimo numero, como V. Ex.

pôde ver pelas referencias constantes dos balanços da extincla

Alfandega.

Não é, entretanto, sómente o reduzido numero do quadro da Dele-

gacia Fiscal que vai difficullar o intuito de melhor fiscalisação ; sobre-

leva notar também a difficuldade extrema que experimenta o chefe
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*dessa repartição poríi cumprir com a maior exactidão as disposições

dos regulamentos em vigor e trazer em dia os serviços que lho com-

petem. Distribuir continua o iniiitepruptamente os innumeros papeis

que silo recebidos, dirigir a repartição directamente para que o pessoal

mantenha-se sem discrepância no exercício de suas funcções, despachar

papeis sem laser algum, attender ás partes e a reclamações de toda sorte,

acompanhar cuidadosamente como correm os serviços no interior

afim de apurar a tempo qualquer irregularidade que tenda a prejudicar

os interesses da Fazenda Publica, estar attento aos serviços que cabem

ao Thesoureiro e Pagador, trazendo 03 cofres a cargo dos mesmos con-

venientemente balanceados e a escripturoçUo na devida fórma, vigiar

que os trabalhos a remetter ás Directórios do Thesouroe a V. Ex.

sejam enviados dentro dos prazos que lhes são marcados, tudo isso,

como vê V. Ex., é superior ós forças e ao espirito de um só homem
e o impossibilita quasi de estudar certos assumptos que não

podem ser decididos de prompto, quando aliás cumpre ao chefe de um
serviço dessa ordem trazer em dia o conhecimento das leis, regula-

mentos, instrucções, circulares e decisões que si5o expedidas pelo Go -

verno a respeito do serviço de qualquer dos Ministérios.

Ordinariamente o chefe que quizer dar conta regular do desempenho

^
desuacommissíloterá que prolongar o seu expediente de gabinete na

repartição muito além da hora legal e reservar ainda ao serviço a

maior" parle do tempo que devera ser destinado aos interesses domés-
ticos, dedicando-se ao mesmo serviço dias seguidos até horas da madru-
gada, para cedo continual-o no dia seguinte, com máximo prejuízo

para a saúde e os mesmos interesses, acabando por fim, se não tiver

alento e espirito forte, por estafar-se e ir aos poucos deixando enfra-

quecer sua solicitude.

Dirijo-rae a V. Ex. desse modo, porque me foi dado conhecer em
todas as suas nuances o serviço de contabilidade a cargo da actual

Delegacia Fiscal, porquanto servi na extincla Thesouraria de Fazenda
de io escripturario e procurador fiscal perto de tres annos, na Alfandega
exlLncta como Inspector em commissuo, mais de um anuo, como sabe
V. Ex., e na Delegacia installada, na sua primeira phase.

Reiterando, por consequência, o que expuz a V. Ex. nesses
documentos, permitia V. Ex. que eu renove o par-ecer de queé indis-

pensável que seja elevado o quadro do pessoal da Delegacia Fiscal deste

Estado, accresccnlando que convém, a bem da ordem do serviço, princi-

palmente do de tomada de contas dos responsáveis da 1'azonda Publica,

que seja o pessoal seccionado, para bem attcndel-o, ou (jue seja para
este Estado crcado o logar de ajudante do Delegado, que distribuindo o
serviço convenientemente c dirigindo dc perto c permanentemente o
pessoal, trará este mais affeiçoadoao trabalho e dará tempo ao Delegado
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para o osIlkIo do3 assumptos Imporlantcs que lhe forem siibmetlidos

c bem assim para observar com precisfio que as leis e disposições

conducentes n scmi cumppimcnto estejam sendo perfeitamente executados

c que os direitos o impostos sejam arrecadados sem falha alguma.

Atteiideiidon essas diCliculdades, tivo no exercicio de Delegado de

incumbir o !<> escripturario Ignacio Manoel Domingues Filho, actual

Delegado, dc distribuir os papeis pelos empregados, do occordo com o

detnllic ([iic expedi por occasiãj de incumbi-lo desse serviço, sem
prcjuizo do íiuc jíi lhe oplavii oíTccto.

A' visla do tildo que vcnlio do expender c dos documentos a que

rcferi-mc e que V. r,x. iipreciarú, acrodit ) empenhar-me pelo bem do

serviço publico inv.x^ando dc novo a atteiiçOo de V. Ex. para que o

quadro d;.i Deloírncia riscai desta Capital lenha organisação mais aqui-

nlioaila do pcs-oal do ([uc as do Parú, Pernambuco, Bahia e S. Paulo,

como lamboni niniLo maior quinhão dc tra])alho é o que sobre ella

recahc.

Dividida cm scc";ões c )m a creaçúo dos respectivos logares de

chefes, ou creado u loirar de ajudautc o augmentado o pessoal de escri-

plurarios, (ixan<lo-sc o seu numero em -i primeiros, G segundos, 12

terceiros, 12 quartos, em vez dc 3 primeiros, 3 segundos, 4 terceiros

c -i (piarto?, somente assim poderá a Delegacia Fiscal dar conta

dos importantes servi(;'.)3 (pio por força das attribuiçOes que lhe foram

designadas constituem sua missuo, certo de que nesta phase inicial

íiiuda de todo não foram abaiid-jnados alguns serviços, porque houve o

auxilio do pessoal extiucto c dc ali^uns empregados em commissSo.

Nosí.e augmento indiquei maior numero de 3°» e 4°' em relação ás

classes de e 2°', porque r> menor o vencimento daquellas classes,

resultando duhi não pequena diíleronça económica, quando accresce

aliás a circumstan.;ia de <i;ii;í as attrlbuições de todos são iguaes e

igual c o eslbro) c o trabalho a exigir de cada ume mais natural o

estimulo das classes que leeni em mira o futuro accesso.

OíTicio ds 17 ds marçí is 1393, ao Sr» Ministro da Fazenda.

Em additamcnlo unieií.) que vos dirigi em 19 de fevereiro ultimo,

sob n. 3i, remetto o iiuarlro incluso do pessoal de que foi dotada a

oxtincta Tiios lura.ria eui trcs reformas, a Alfandega na fusão dos

serviços aduaneiros e dc contabilidade c por fim a Delegacia, quadro

esse que dcixi>u de seguir naiiuella occasião c para o qual peço vossa

altençuo, visto salientar coui precisão as considerações que emitli no

precitado ollicio, <i'ianlo a-» diminuto pessoal com que foi, na organi-

sação, dotada a Delegacia a installar-se.
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Para prevenip a passagem de mercadorias abaixo e acima da cidade
tíe Jaguarfio, o ex-delegado Anlonio Macahyba mandou por telegramma
de 13 do setembro de 1892, admiltir dous guardas montados, com a
missão iinica de impedir o contrabando, localisados, um no logar
Xarqueadas, uma légua abaixo de Jaguarfio, e oulro no passo do
Uicique, a igual distancia, acima de Jaguarfio, ambos & margem
do no, legares esses indicados geralmente como os pontos esco-
lhidos para o transito de mercadorias vindas por contrabando de
Artigas. .

'

Esses dous guardas extranumerarios, que percebiam 67$õ00 men-
saes, cada um, sem forragem, foram dispensados por portaria do
actual delegado especial, de 2 de dezembro ultimo, em que declarou
esses logares extinctos.

Segundo informa o administrador, o mesmo delegado prometteu
supprir as lacunas extraordinárias e contrarias á fiscalisação, provin-
das da dispensa desses dous guardas, mandando para aquella zona
alguns guardas do serviço de repressfio do contrabando, o que nfio poz
em pratica até o presente, com desconcerto notável para a fiscalisaçfio

que ficou muito desfalcada com o abandono desses dous pontos estra-
tégicos para os defraudadores.

Para nfio referir-me sómente a esses passos, próximos á Jaguarão,
devo indicar que a jurisdicçfio da Mesa até entestar com a jurisdicção da
de SanfAnna do Livramento, tem ainda affeitos á pratica do contra-
bando : o passo das Pedras, onde cruzam tropas do gado vaccum e ca-
vallar, a picada do Maia, os passos do Sarandy, Armada, Centurião e

S. Diogo, pontos estes últimos muito convenientes para o transporte de
mercadorias da importante praça de Mello, do Estado Oriental, situada

na zona fronteiriça a esses passos.

Sem recursos de íiscalisação para estender vistas seguras até

áquelles pontos edalli pelo interior da circumscripção que a Mesa juris-

.
dicciona, ó da maior facilidade a incursão de mercadorias por aquelles

pontos para o consumo nos municípios de Herval, Arroio Grande, Pira-

tiny e Cangussú, nos quaes não ha nem sequer collectorias, e, dalii,

difficil não é a introducção depois mesmo em Pelotas pela ponte de Santa

Barbara ou por aguas do S. Gonçalo, com embarque em Santa Izabel,

empregados os ardis de carroças ou embarcações com lenha e outros

semelhantes.

Entretanto, qualquer destacamento da guarda aduaneira, por menor
que fosse, incumbido de guardar a fronteira desde S. Diogo até o passo

das Pedras, encontraria naquella zona um grande auxilio nos destaca-

mentos militares que guarnecem os seguintes pontos : Pedras, um cabo
e tres praças

;
Correntes, um cabo e tres praças ; Picada do Maia, um te-

nente, um inferior c oito praças
; Francisquito, um cabo e duas praças

;

Kep. Faz, S
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Oeuturiao, um alferes, um cabo e sete praças
; Mello, um cabo e tres

praças ; e S. Diogo, um inferior e Ires praças.

Esses destacamentos agindo de commum accordo com os guardas
flscaes, grande amparo constituiriam para os interesses ila [''azenda, ao
passo que dispersos como estão e sem o contacto constante com esses
guardas, que llics explicariam (luacs os casos que devessem mcroccr-
llies a atlenção, pouco ou nada poderio lazer ou lecm feito, por temerem
a responsabilidade de (lualquer illegalidade que a ignorância por diirc-

rença de prolissão os laça commctttír.

Também carece de mais altcnçúo o lado inferior do rio, comprelien-
dendo Xarqueadas a uma légua, c dalii ató a foz da lagòa Mirim, na dis-
tancia de quatro léguas; pela margem desta ató a barra do Taquary,
quatro léguas adeante e dahi a duas léguas ás ilhas desse nome e por liní

a barra do Cebollaty a 10 léguas da barra do Jaguaruo e a oito de Santa
Victoria do Palmar; todos esses pontos, inclusive o percurso correspon-
dente da lagòa Mirim, que não devem continuar no abandono absoluto
de fiscalisação, em que se acham.

Para fazer face entretanto, a esse serviço bastavam cinco guardas
do cordão aduaneiro, agindo sob as ordens do delegado especial.

A pratica do contrabando é verdade que actualmente mais accen-
tua-se era productos de creação que são introduzidos em tropas por
todos esses pontos.

Em artigos propriamente de commercio, devido á depressão do valor
da nossa moeda, a pratica dessa fraude ú tanto mais intensa quanto
mais facilidade de transporte oílerece o ponto da fronteira por onde as
mercadorias teem de passar. Assim é que, a grande distancia de Santa
Victoria para a melhor praça do departamento do Rocha, no Estado
Oriental, não convida absolutamente a contrabaiidear-se nesses artigosEm Artigas, a situação muda um pouco, devido ã menor distancia da
praça de Mello e acliar-se Jaquarão situado a 1/4 de hora de Arti-as por
agua De S. Diogo, subindo até S. Borja, a hicursão de mercadorias,
clandestinamente vac encontrando sempre ensejo mais favorável nos
melhores meios de transporte de (luc dispõe os interessados nesse
commercio iliicito, como sejam estradas de ferro, navega.^ão ll.ivial
e diligencias, estabelecendo pmmpla coinninnicaçã..) com os pontos
commerciaes do Estado Oriental, ou da Rci)ubliai Argentina doUruguayana para cima. .

'

Quanto ainda ao serviço externo da Mesa, para snbmelter a con-
fronto tam]>em o serviço de embarcações liscaes, que como disse ò
actualmente nullo do lado brazileiro, por estar cm secco o escalar da
repartição, devo dizer que as repartições de Artigas: nada teem desse
serviço, por laltar-ihes o direito de navegação do rio Jaguarão, cujas
aguas, por força do tratado de Umites, são do domínio brazileiro, sendo a
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populQçijo do Artigas cm casos do inundação, como a da quadra pre-
sente, olri^íada a lançar mílo dos recursos de navegação que a popu-
lação de Joííuarfio corre a oíTerecer-lhc por faltar-ihe qualquer embar-
cação particular ou ofíicial, que a ponha a salvamento, da outra bando.

Vidn imprópria al6 alii, limito-se a insigniíicante povonçflo a servir
(lo rond.icto nos intorosses do commcrdo illicito dn nUo pequena cidade
visiiilia.

Devo saiiciilar que um exame das entradas de mercadorias idas do
Rio Grande, Pelotas e Porto Alcirrc, demonstra ú saciedade que, em 1889
e 1890, Jagiiarão devia sortir-se a])ertamente de Artigas, diminuindo
daquclla época em .deanto, d medida que a depressão do cambio ia
encaminhando os ncfíociantes de Jaguarãopara sortirem-se naquellas
praças.

Assim é que verifiquei que o commercio de Jaguarão recebia por
mez, daqucUas praças, approximadamente 25 e 30 volumes de tecidos e
artigos de luxo, cm pequenos caixotes, verdadeiras encommendas, ao
passo que hoje as entradas dessas mercadorias contam-se por centenas
de grandes volumes ou volumes de grande peso, demonstrando que o
commercio passou quasi todo a sortir-se legalmente nas praças do paiz.

P.slat:rio da 13 as isvsrsiro ds 1833

Providencias tomadas

Com inlorfcro:icia da Delegacia Fiscal, fiz essa Mesa ficar dotada com
um dos escaleres da cxtincta Alfandega de Porto Alegre, de cuja falta a
dita Mesa muito reseiitia-se, como entSo disse.

Entendi-mo com a Delegacia Especial para serem coUocadas cinco
praças do corpo aduaneiro na fronteira da jurisdiccão dessa Mesa, o
que foi atlendido.

Pieeommendci ao administrador a dispensa da registradeira que alli

fòra admittida e para cujo pagamento não havia credito, passando o
serviço de obscrvnçã. > n.j passo a sor feito com rigor i^elos próprios
ffuanlas.



MESA DS mDAS DO LIVHÃMESTO

Belatorio de 11 de fevereiro de 1899

Causas do coiitral)ando. Viação férrea para a fronteira. Medidas
a tomar

A situação geographica da zona que constitue a jurisdicção dessa

Mesa e o impulso que a republica visinhadeu ásua viaçfio férrea, li-

gando a fronteira com a capital, tornaram essarepartiçfio o ponto selecto

para excessos contrabandistas, conforme a phase administrativa que

atravessa ou a fiscalisação maior ou menor exercida.

Dahi o detalhe, o estudo complexo, que deve vir alliado á inspecção

do serviço, como indicação de um meio assecuratório de evitar a vinda

futura ou a repetição dessas phases adversas ao fisco ou desse aflpouxa-

mento da fiscalisaçfio.

Verificar o facto consumado e cortar ou suspender a corrente dos

erros fiscaes e do contrabando por um certo periodo, nfio é acautelar os

interesses da Fazenda Publica, porque o prejuízo que tenha sobrevindo

durante esse periodo, não é jámais resarcido, pela impossibilidade de

oolher-se elementos que possam concorrer a levar aos cofres públicos a

totalidade ou, ao menos, a maior parte dos direitos desviados.

Para estimular a introducção de mercadorias sujeitas a direitos,

por Livramento, nfio é preciso mais do que a estrada de ferro que o

liga, póde-se dizer, á Montevidéo, e que fez desse porto o seu porto na-

tural, como eíTectivamente o é, emquanto nSo levarmos a nossa viação

até encostar igualmente na fronteira.

Rivera, sódedeuma chefia politica ou governamental do Estado

Oriental do Uruguay, está separada de Livramento apenas por um
morro alto, onde está assente um marco divisório, depois uma rua larga,

plana e pouco extensa, que assemelha-se mais a uma praça e na qual



vfio terminar diversas ruas do Livramento e a rua principal do Rivera,
chamada Sarandy ; ao fim dessa rua divisória as casas de uma o outra
cidade approximam-sede modo a confundir a passagem da linlin

; depois,
seguindo a linha pelos dous extremos, aprecia-se de cima do morro a
extravagância dos zig-zags que cila fòrma pelo cimo dns coxilhas, en-
trando pelo Estado Oriental, de modo a ver-se do alto Rivera ao fundo
de extensa e apertada curva, ligada estreitamente a Livramento. Essa
approximaçSo e o accidentado desses morros c coxilhas, que, por alóm so
estendem, influem para a maior difflculdade em se guarnecer com se-
gurança a jurisdicçSo da Mesa, succedendo ainda mais, comosuccedc,
que muitas casas de uma nação esl3o encostadas na linha, defronte de
casas da outra.

Com esse concurso tSo importante para a pratica criminosa do
contrabando, alia-se a facilidade do transporte que a viação férrea
oriental offerece por seu porto de Montevidéo, em antitiiese (is difiicul-
dades de transporte que offerece o Brazil para a fronteira, deixando a
meio caminho suas vins férreas, que aliás teem em frente locaes impor-

• tantes a servir, ao passo que o Estado Oriental teve de atravessar zonas
desertas, com tanto que satisfizesse sua ambição dc predomínio com-
mercial na fronteira e até no interior deste Estado.

Ficaram desse modo como que segregados do Brazil, Livramento e
Quarahy, cuja vida, industria, commercio, lingua, imprensa acostu-
mes sao mais orientaes do que brazileiros, devido a se acliarem esses
dous pontos em contacto muito mais approximado de Montevidéo do
que, já não digo da Capital Federal, nem da Capital do Estado, nem' do
Rio Grande, nosso porto marítimo, mas, de Bagé, S. Gabriel c Cacequv
estações terminaes das estradas de ferro que vdo noquella direc(:no

.

Entretanto, Rivera, defronte de Livramento e Santo Eugénio, defronte
de Quarahy, estuo cm importância muito inferiores a essas cidades I)ra-
zileiras, e são apezar disso, pontos terminaes de linhas férreas, como o é
mais adeante. Santa Rosa, em rumo de Uruguayana como sao também
do outro lado do rio Uruguay, na Republica Argentina, Monte Casero^
e Livres, defrontando a zona da jursdicção, também de Uruguavana

Esse predomínio commercíal sobre nossa fronteira, com tendência
a mvadir o interior do Estado, é que é da essência fazer pôr termo desde
que nós temos um porto e podemos 'dispensar os portos estrangeiros que
propositalmente puzeram à discrição das nossas cidades da campanha.

Núo vae nisso o egoísmo nativista e tuo sómente o interesse do bem
das rendas publicas nacionaes, que assim eslão sendo desfalcadas em
beneficio unicamente das republicas platinas, e com um prejuízo notável
para o commercio directo do Estado, que faz as suas traiisa(^çOes pelo
porto do Rio Grande.

Ampliar a tabeliã F da Consolidação, alfandegar a Mesa de Rendas
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ou instnllnr nlll umn nlfandegn, medidos, o primeira qiio já foi posta cm
prniicn o as iilllmns que jjl teom sido ol)jecto das dei il)erações superiores,
peiiSíi-s.Miiipson'i iiin freio no conlrnljaiKlo e acredito que o sojn, si a
rei)arti(;rio fòp dolada de pessonl de ooiirinn(:.'i e siiríicieiílc

;
mas, o alar-

gamento do alriliiiiçuosdííqiiella Mesa tem contra si o defeito de prejn-
dicar o cnnimercio directo nacional, em l)Ciieíi('io do commcreio oriental,

como Já allndi.

Soffre a poi)Mlaf;no daqnella zona, diz-se, a caresliii do qnc lhes vem
do llttoral com o dispêndio do transporte em carretas, quando aliás

pouco (iispende como transporte do qup recebe de Montevidt';o
;
allegam

mais, o isr^o com i-azfio, que em -48 horas podem t.r em casa a encom-
menda que llies vier de Montevid.'M, no passo que do littorol brazileiro,

absolutamente não poderão recebernma encommenda comodobro desse
tempo, ali^m dos inúmeros embaraços que a mercadoria encontra ao ser

despachada na Alfandega do Eio Orande, em contrario da prestesa com
que a mercadoria é attendida em Montevidéo. Nesse ponto dou razào

aos que se queixam na representação qae me foi dirigida, mas, devo
dizer, que com o frete em ouro na via férrea oriental e si os direitos das

mercadorias forem cobrados com o rigor preciso, pouca vantagem
levará o ommercio do Livramento em se prover em >rontevidóo.

Crear alfandega em Livramento ou alfandegar-lhe a Mesa será

apenas um l.)eneficio local, para a população dalli e localidades pró-

ximas, si a cobrança f<')r feita com toda a regularidade, mas, si Livra-

mento tem direito a esse favoi', devido a seu contacto com Montevi-

deo, então ter-se-lia de dotar Quarahy desse melhoramento, que irá

beneficiar sua população e a das localidad-^s próximas.

Mas, esse ])eneílcio de natureza local, si favorece uma zona mais

ou menos vasta d > Estado, ó p)r outro lado escancarar a fronteira ao

interesse cstrangcir'), dar influxo ao commercio do Rio da Prata, com
prejuizo (lo nosso p )rto marítimo e tornar o commercio do littoral, aos

poucos, desfalcado por aquelle empório e, dahi, pouco vae para limitar

o movimento commercial directo do nosso porto no Rio Grande para o

estrangeiro, apenas ao necessário á zona serrana, ao norte do Estado

e ao littoral, altentas as condicções de facilidade que é encontrada em
Montevideo, cm opposição ás difficuldades aduaneiras alliadas ás de

transporte atóa fronteira, por parte do Brazil.

Teita a cobrança exacta dos direitos em Livramento, suas trans-

acções não se estenderão ao littoral ou ao interior do Estado, devido á

carestia dc transporte, mas, ao menos a zona da campanha e fronteira

mais pr-oxiin;i do Livi-anieiito fngirá de todo de manter Iransíicções com
o liltor;d e em absoluto irá sc i)ruver alli, dando grande ganho assim

ao Estado Oriental e enfraquecendo o commercio marítimo do Estado

com o estrangeiro

.



Havendo, ao contrario, qualquer concessflo na repartiçfio, pôde-se
contar de certo que o commerclo todo do Estado terá de soffrer as con-
sequências da entrada demasiada de mercadorias por Livramento,
como acabou de succeder com os excessos alll commettidos, que cau-
saram o desanimo notado na praça de Porto Alegre, fornecedora prin-

cipal da flronteira e do interior do Estado, e que hoje nfio pôde competir
em perços com a praça do Livramento, nflo obstante essa ter de servir-

se de carretas a preços altos, ao passo que Porto Alegre tinha a estrada
de ferro para levar as mercadorias ao ponto terminal da mesma c de
mais localidades da campanha, aonde ao contrario, actualmente vflo

ter as mercadorias idas do Livramento.

Basta uma resenha dos preços de carretas do Livramento para essas
localidades, para ter-se a certeza de que sómente a não cobrança de
direitos ou a cobrança inferior ao devido, pôde ter dado logar a que o
commercio do Livramento tenha se tornadí) fornecedor de todo o interior,

levando as mercadorias em carretas até os pontos terminaes das es-

tradas de ferro, como Bagé, S. Gabriel e Cacequy, e dahi a Porto Alegre,
ou transportal-as para Pelotas. Só essa circumstancia também influiria

o commercio a abastecer os munlcipios de Alegrete, Rosario e D. Pe-
drito e levar mercadorias a Quarahy e mesmo a Uruguayaiia.

Pagassem essas mercadorias os direitos devidos, soffressem as de
armazém os cálculos de armazenagem e capatazias, que estou certo
n5o iriam os negociantes do Livramento se prover em Montevidéo,
sujeitar-se ao pagamento de transporte na estrada de ferro, em ouro, e
depois pagar carretas até esses pontos distantes.

Sómente concessões iilegaes ou a entrada clandestina de merca-
dorias podem fornecer ensejo a uma invasão commercial dessa ordem.

As distancias e os fretes de carretas do Livramento para as locali-
dades que ella abasteceu ultimamente são, no verão ou no inverno,
segundo as informações colhidas:

Léguas Verão inverno

» Bagé 34 90^000 160$000

» Santa Maria 4õ 90*000 150$000
» S. Gabriel 26 80$000 170$000
» Cacequy 24 80$O00 lõO$00)
» Alegrete 26 80$000 1:íO$()Oí)

» Quarahy 22 60$000 120$0r)0

Para avaliar-se ao contrario a distancia em que fica Livramento
das alfandegas do Estado, ou das praças commerciaes onde devia abas-
tecer-se por força de só contar alli com as mercadorias da tabeliã F
da Consolidação, e das comprehendidas no art. 125 d^* mesma, basta



expor o seguinte itinerário : o trem ordinário da Great Southern
Brasilian, gasta opproximadamente do Rio Grande a Bagé 10 horas, e

dolii o Livramento uma carreta de mercadorias puxada a bois tem a ven-
cer 34 léguas, que fazem-se no verõo em quatro dias, e no inverno, con-
forme o estado dos passos e banhados, cm seis e dez dias ; em Porto
Alegre, entre tomar o vapor da empreza fluvial, para a margem do
Taquary, alli embarcar na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru-
guayana e chegar á estação terminal em Cacequy, gastam-se 32 horas
em trem ordinário e depois o transporte de mercadorias para Livra-

mento terá de fazer-se também cm carretas de lr)is, no percurso dc
2-4 léguas, em tres dias no verão, e cinco a oito no inverno; não contan-
do-se as grandes enchentes d«) rio Santa Maria, que impedem o transito

por muito tempo, e por ultimo, dc Uriiguayana a Livramento tem-se

de fazer o transporte de mercadorias, todo cm carretai, na distancia dc

7õ léguas, sendo os fretes no verfio e no inverno 2iX)*, por não
contar-se ainda com o trecho de seis léguas da esliMda de ferro de Porto

Alegre a Uruguayann, que traféga com passageiros alé Ires léguas antes

de Alegrete.

Por esta exposição, vê-so, que a situação do Livramento para
supprir-se por intermédio das alfandegas ou das praças principaesdo
Kstado, é realmente muito diíTlcil; mas, fa/.er-lhe o beneíicio de alfan-

dogar-lhe a Mesa é servir por domais o commercio do Rio da Prata
e impor igual medida para o Quaraliy.

A meu ver a me^lida que beneíiciarú Livramenlo e fará cessar o
contraijand ) e desvios de direitos alli, é coUocar essa localidade em com-
municação mais prompta com o littoral, de modo a tiral-a da necessi-

dade de recorrer a Montevideo, visto que Livramento, mesmo que não
obtenha a entrada de mercadorias pela Mesa, essa se faríi aos poucos

pelo contrabando de familia que é commum e invencível em toda a

fronteira, passando os negociantes acluaes do Livramedto para a

Rivera, onde terõo a freguezia a varejo, que tinham em Livramento, de

tudo que possa ser conduzido sem formar volume considerável.

O empenho do Governo Brazilelro deve ser, pois, matar o predomínio

oriental na fronteira, ligando-a ao littoral por estradas de ferro e facili-

tando, quanto possivel, as concessões para que a construcção delias pro-

siga. Nessas concessões devem entrar, desde logo, as bases de tarifa

para o transporte de mercadorias, de modo que os artigos de producçào

estrangeira sejam nella favorecidos, quando enviados para além de

Bagé, S. Gabriel ou Cacequi, e lenham taxas altas, quando o transporte

seja da fronteira em busca do interior ou littoral.

Attendida a viação férrea do Estado, já om projecto, e ligado S. Ga-

briel a Livramento, 2r) léguas de perciii*so, estão annullados os pontos

principaes para o contrabando, porquanto construídas as 18 léguas de



estrada, que faltam entre Cacequy e Uruguayana c os cinco de Great
Southern Brasilian, entre S. Sebastiflo e S. Gabriel, estflo Porto Alegro,

Rio Grande e Pelotas, as principaes cidades commerciaes do Estado, u
36 horas, ao máximo, de Uruguayana, cuja alfandega eiilflo podia tor-

nar-seem mera repartiçfio fiscal, por desnecessária, c ser reduzida a uma
Mesa de Rendas com a ttribuições das de 1« ordem; e, por outro lado,

levada a elTeito a construcçõo das 2G Icguas que separam S. Gabriel do
Livramento, estaria o littoral em menos de 3G horas, em communicaçflo
para alli,desapparecendo assim em absoluto a vantagem das transacções

com o Rio da Prata e o pretlominio que o commercio platino exerce

sobre nossas fronteiras. Após esse importante melhoramento, fácil será

a concessSo para um ramai que, do Quarahy vá ter ao ponto mais
próximo da rêde de via férrea já estudada c em meio caminho da
fronteira.

Para assegurar essa Victoria do commercio nacional sobre a in-

fluencia do Prata nas nossas fronteiras, é preciso igualmente collocar

a Alfandega do Rio Grande em condições de poder, sem delongas e
difficuldades, como actualmente, desembaraçar as mercadorias que
tenham de por ella transitar.

Ao passo que o littoral do Rio Grande do Sul ou suas praças com-
merciaes est3o deste modo desligados da fronteira, parece que o
Governo Oriental tem em absoluto sua attençuo para a fronteira do
Brazil, e tudo faz, para pol-a em contacto com o porto de Montevideo,
e assim é que, segundo relatório que ultimamente li, a rêde principal

já conta 1.841 kilometros em trafego, 333 em construcçao, 969 estudados
e 714 em estudos.

Directa ou indirectamente, toda essa rêde tem um ponto inicial que
é Montevideo; delia já vieram aos logares visados na fronteira as
linhas que alcançam Rivera, Santo Eugénio e Quarahy, e estuo em
rumo do Brazil as linhas que deverão servir a CeboUaty na lagôa
Mirim, a Artigas, defronte de JaguarGo e S. Luiz, na fronteira de Bagé.

Emquanlo niio se chega á consecução do impurtante melhora-
mento da nossa via férrea, em rumo da fronteira, como alludi, e
collocar a Alfandega do Rio Grande em condições de poder attender
com facilidade e presteza o extraordinário serviço que por ella tem
de ser feito, com a concentração dos despachos das mercadorias des-
tinadas a todo o Estado, é imprescindível a meu ver, que sejam ado-
ptadascomo medidas necessárias para embaraçar de todo, actualmente,
a incursão do contrabando pela fronteira de liag.', Livramento e Qua-
rahy ou annullar as vantagens que pelas rnzòes e\pendi<las, seus iiitro-

ductores encontram presentemente, as seguintes :

a) alfandegar as Mesas de Rendas do Livramento e do Quarahy.
marcando-lhes pessoal sufficiente do quadro de fazenda

;



b) ougmcntap o pessoal da Delegacia Fiscal, para que ella possa
aotap ís Mesflíj de Rendas de empregados habilitados e sufflcientcs
para occorrer aos serviços a seu cargo, e poder trazer em dia a ana-
ijse das conlMs dessas repartições, que scacliam cm atraso extraor-
dinário, augmentoesse aque rcferi-me em relatório anterior soljre a
mesma Delegacia

;

c) restabelecer a Alfandega de Porto Alegre, cuja suppressa) veiu
collocaro commorcio do interior do Estado mais 'distunlo e em con-
dições mais dimccis para as pragas do littoral do que do commorcio
da fronteira

;

d) resolver-sc dcíinilivameiite o ajuste do torna-guias com o
Estado Oriental

;

e)
.

estabelecer nas duas Mesas de Rendas conta corrente de mer-
cadorias, especificada e rigorosa para cada importador inscripto.

Exportação. Limitação de zona para expedição de guias

Sobre a demasia de sabidas de mercadorias, já disse sufíficiente-

mente quando occupei-me da importação.

Devo agora referir o que se deu quanto á limitação de zona para a
expedição de jíuias, medida que tornei sem efieito dous dias depois de
publicada, em virtude da resposta que inc dera o Sr. Ministro da
Fazenda.

Até o íim de 1897 e desde 1890, a Mesa do Livramento estava im-
pedida de dar guias de mercadorias para qualquer parte do Estado,
em virtude de ordens emanada da Delegacia Especial, e sempre con-
formado esteve o commcrcio dalli com essa deliberação, como se traduz
pela falta de reclamaç(3es a respeito.

De janeiro de 1893, começou a Mesa a offastar-se daquella ordem,
expedindo ora uma guia, ora outra para localidades fóra da indicação
feita pela Delegacia, e ú medida que o commercio do Livramento foi se
abarrotando de mercadorias, foi a expedição de guias tomando um tal

vulto, que alarmou os interesses commerciaes dos portos habilitados
do Estado, c chamou a attenção fiscal para o predomínio commercialdo
Livramento em competência de preços e promptidão com as principaes
praças do Estado.

A zona para dentro da qual podia a Mesa do Livramento expedir
guia eslava compreliendidu, segundo a portaria (lue baixou o ex-delegado
Gruvello, em 1890, no seguinte circuito : rio Ibicuhy desde a foz do rio

Uruguay (\ confluência do Santa Maria ou Ibicuhy Grande, e por este,

subindo atò D. Pedrito c dahi seguindo o Ponche Verde até a lagòa
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desse nome, donde tirada uma recta norte e sul, vá entestar o marco 34

na nossa fronteira.

Em 3 de janeiro de 1897, essa zona foi clrcumscripta ao município,

sendo concebido nos seguintes termos o lelegramma que a respeito

dlriglo á Mesa o ex-delegado especial: « Prohibo-lhe terminantemente

dar guias fóra esse município, até segunda ordem minha.»

A esse tempo tal ordem nSo provocou reclamações, porque entfío

o commercio nõo tinha sido favorecido pelas franquias que lhe conce- ^
dera o administrador dispensado

; mas, em novembro de 1898, quando
o commercio transformara-se em fornecedor, de comprador que era, c

tinha em Livramento um stock de mercadorias extraordinário, lai

medida tinha necessariamente de levantar a serie de reclamações que
levantou, porque seria deter a sahida desse stoch que, como era de

esperar, tamanho mal causou e está. causando ao commercio do littoral.

Entretanto, medida de caracter temporário, era ella necessária

naquella occasifio, para averiguar-se com certeza, o prejuízo das rendas
publicas depois de regularisado o livro, conta corrente de mercadorias,

e confrontados com detido exame os despachos de importação de cada
casa, com as innumeras guias que expedira e tentar-se entSo, como
fosse conveniente, a indemnisaçSo dos direitos sonegados.

Por outro lado, a transiçSo por que passara a Delegacia Especial e a -A
administração da Mesa, carecia do auxilio dessa medida ató que
entrassem os serviços a seu cargo no caminho normal.

O novo delegado especial officiou-me nesse sentido, dizendo que essa

restricçõo por município na expedição de guias quanto a Livramento
e Quarahy, era então indispensável para o bom desempenho da sua
commissSo.

A portaria que expedi á Mesa do Livramento, foi nos seguintes
termos : « Declaro ao Sr. administrador da Mesa de Rendas federaes,

que, até segunda ' :'dem, restrinja a este município a expedição de guias
de mercadorias a sahir para o interior, e, que nesta data providencio no
sentido de nao terem sahida do mesmo as mercadorias já guiadas, em
quanto não forem as guias respectiyas trazidas a essa administração,
para o confronto e exame a que vão ser submettidas».

Igual providencia tomára quanto (i Mesa de Quarahy e communiquei
^

ao Sr. Ministro.

Os interessados no grande sortimento que accumularam (sómente
os do Livramento) de certo, por verem que a medida ia ferir com segu-
rança o alvo que eu visi'ira, levantaram desde logo a maior celeuma c
toda sorte de reclamações.

Dousdias de])Ois veccWi do Sr. Miiiistr..> o seguinti- lelcgratnrna :

« líesposta vosso telegrumma declaro (lue iiniilaruo guias iiiniii-

cipios Livramento e Quarahy desperta reclamações do commercio por
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illegal restricçflo liberdade, além de contrarias regimen flscalisaçfio
estabelecida decreto n. 2431, de 8 de janeiro de 1897, como se vê do seu
art. 4o

§ loe decreto n. 590, do 17 de outubro de 1891, art. 9°. Convém
harmonisar acçflo disposições legaes, sendo improficuas medidas que
se affastarem delias. Assim devereis organizar vigilância dentro pre-
ceitos vigentes.»

A 6 de novembro respondi que providenciara sobre a cessação da
* restricçflo de guias, mas, que devia esclarecer que essa restricçfio estava

adoptada por municípios ou zonas desde 1890, que apenas ultima-
mente fòra suspensa nas Mesas de Quarahy e Livramento, que princi-

palmente, excedendo os limites da tabeliã F, afrouxando as conferencias
motivara abastecer extraordinariamente grande parte do Estado, com
manifesto prejuízo para o fisco.

Eis o que se deu quanto à expedição de guias e como ficou burlado
o resultado que eu esperava da medida tomada.

Entendo, comtudo, que a zona como foi fixada pelo ex-delegado Cru-
vello é da maior segurança para os interesses fiscaes nas fronteiras do
Livramento e Quarahy, e que convém seja restabelecida e observada
com rigor.

Pessoal

A respeito da competência para a nomeação e demissão dos em-
pregados das repartições da fronteira dava-se uma duvida, sobre a qual

o Sr. Ministro da Fazenda, por telegramma, resolveu contra a inter-

pretação que eu déra, quando em exercício de delegado fiscal em Porto

Alegre, sobre consulta do ex-delegado especial . O ex-delegado especial

cônsultou-me si á vista do n. õ do art. 18 do decreto n. 2807, de 31 de

janeiro do anno passado, competia-lhe ainda a nomeação e demissão

daquelles empregados.

Respondi-llie pela affirmativa, de accordo com a segunda alínea do

art. 23 desse mesmo decreto, combinado com o art. 2° do de n. 2459,

de 12 de fevereiro de 1897, a que elle se refere. A resolução do Sr. Mi-

nistro está sendo devidamente acatada pela Delegacia Fiscal, que actual-

mente nomeia e demitte os empregados das repartiçães da fronteira.

Respeito, como é do meu dever, essa solução, embora continue a

pensar como antes, e mais, que tornar dependente da Delegacia Fiscal

esses actos, é tornar nulla e sem resultado pratico a intervenção sem
restricções do delegado especial nas repartições da fronteira, como
indica o § 1° do art. 3' do decreto n. 2431, de 8 de janeiro, também
de 1897.



MESA DE REHDAS DO QUARAHY

Relatório de 15 "de favereiro de 1899

Situação. Difficuldades de transporte. Necessidade de alfan-
degamento

A cidade des. João Baptista do Quarahy, onde acha-se situada a
Mesa de Rendas, está separada da cidade de San Eugénio, do Estado
Oriental, pelo rio Quarahy, que na baixa das aguas, oíTerece fácil tran
sito por diversos pontos entre as duas cidades.

Ligada San Eugénio ás importantes praças do Salto e xMontevidéo
por estrada de ferro, fica determinada a predilecção do Quarahy em se'
prover em San Eugénio, em vez de procurar as nossas praças commer-
ciaes distantes, que. ao contrario, só ofierecem difficuldades de trans-
portes e de desembaraço das mercadorias nas repartições habilitadas*
Rio Grande e Uruguayana.

De facto, mais de 40 léguas, de caminlios penosos, no verão, e quasf
intransitáveis em certos periodosdo inverno, separam S. João Baptista
do Quarahy de Uruguayana, onde está a alfandega que serve os inte-
resses das povoações que marginam o rio Uruguav, e de S Gabriel
Cacequy e Bagé, estações terminaes das estradas de ferro 'de Portn*
Alegre a Uruguayana e do Rio Grande a Bagé.

Atlentas essas difficuldades e ao facto de não achar-se a nossa
viação férrea em condições de servir os interesses da população da
S. João Baptista c localidades próximas e poder embaraçar dVumavez o commercio obrigado do Quarahy para San Eugénio, indiouei n«
exposição que fiz, quanto á Mesa do Livramento, a necessidade do alfantdegamento dessas duas repartições fiscaes, salientando as medidas oha
conjunctamente devem ser tomadas para bom resultado e DerfdL «T
cance dessa importante providencia flscal.

peneiK) ai-



FactTiras consulares

Notei quanto a esses documentos alguns defeitos dos que tive

despontar quando occupei-me da Alfandega de Uruguayana.

As facturas alli recebidas sfio de Montevidéo e do Salto: estas

omittem em grande parte o peso dos volumes, sêo irregularmente

numeradas, e nfío dfio sempre qualificação clara a certos volumes,

como cascos com vinhos ;
aquellas, resentem-se apenas da nume-

ração de ordem, de accordo com o livro de registro, que cada repar-

tição fiscal do Rio Grande do Sul deve ter no Consulado.

Por aquella occasifio solicitei providencias a respeito, que fossem

apoiar as que tive de tomar directamente com as autoridades consu-

lares respectivas.

Despacho e conferencia de mercadorias

Verifiquei pelos despachos da Mesa que ella attendia ás merca-

dorias da tabeliã F da Consolidação, combinada com art. 125 da mesma

e mais os seguintes artigos, constantes da portaria n. 6, de 8 de junho

de 1897, da Delegacia Especial : « Couros e pelles, seccos ou salgados,

preparados e curtidos, envernizados, de qualquer qualidade, azeite e

óleos, carros, espermacete em velas, peixes, sabão, stearina, fructas,

bebidas, licores, líquidos, vinagre, vinho, sal -grosso, taboado, vasi-

lhame, obras não classificadas, esteiras, aniagem, cordoalha, papel

ordinário para embrulho, betumes, cal, carvfio, louças e vidros,

charruas, ferro, chocolate e espelhos. »

Basta demorar ligeira atlenção sobre essa relação de mercadorias

para ver-se a amplitude que foi concedida e a desordem e confusão

na classificação dos artigos.

Na Mesa, não encontrei despacho algum de tecidos, sendo pequena

ou relativamente insignificante a quantidade que o commercio rece-

bera de Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande ou Livramento, entretanto,

o sortimento dos estabelecimento commerciaes era completo, em fa-

zendas, não em tão avultada escala como em Livramento, mas,

sempre para causar extranhesa, comparando-se com o recebido, e

ainda mais, notando-se que foram expedidos alguns despachos com

fazendas para Alegrete, que dista muito mais de Quarahy do que de

Uruguayana

.

Nenhum dado positivo pude colher que indicasse connivencla da

Mesa em qualquer fraude, que se fizesse sobre a entrada de tecidos,



a níío ser conjecturas de uma ou outra pessoal de que o acondicio-
namento das mercadorias da labella F, ofTerccia margem sufflcientc
pora serem introduzidas oulros mercadorias nGo comprehendidas na
ampliaçfio, o que nfio era diílficil dar-se, feitas as conferencias super-
ficialmente como em Uruguayana e Livramento, segundo disse
quando tratei das respectivas repartições.

Ao chegar no Quarahy, encontrei essa ampliaçSo suspensa por
dehberoçíio do actual delegado especial Joflo Clímaco de Mello, entflo
mandado alli em commissfio, como 3° escripturario da Alfandega do
Rio Grande, medida essa que achei conveniente manter e submetler
á consideração superior com a do alfandega mento, que proponTio
como necessária.

Recommendei nessa occasiuo ao administrador que revesasse con-
tinuamente o serviço de conferencias entre os guardas, assistindo-as de
siirpreza o maior numero de vezes possível e que mudasse no máximo,
mensalmente, o guarda de serviço no Saiadero e que allí fosse o mais a
miudo possível, para ver de que modo os guardas destacados naquelle
ponto desempenhavam suas obrigações, convindo revesar pelos guardas
a distribuição dos despachos de mercadorias destinadas t^iquelle esta*
belecimenlo.

Esse Saiadero é um rico eslabclecimento para o preparo do xarque.
Acha-se situado á margem do rio Quarahy, alguns kilomelros abaixo da
cidade desse nome.

O estabelecimento é servido de trapiches e guindastes para o ser-
viço de um e outro lado do rio, sendo que a via férrea do Estado Oriental
leva seus carros atò á margem opposta, nfio só para receber o xarque,
como para levar ao Saiadero as mercadorias que o estabelecimento im-
porta.

Rep. Kai.
S



MESA DE RENDAS DO ITAQJY

Relatório de 15 tie fevereiro de 1899

Situação. Porto, embarcações e pessoal de guardas

Collocada a Mesa um pouco aflastada da margem do rio Uruguay
devido á falta de casas e ao transbordo das aguas nas grandes enchentes'
cabe-lhe íiscalisar a zona que vae da foz do rio Ibiculiv, ojide entesta á
jurisdicção da Alfandega de Uruguayana, até a foz do Butuhv, que se-
para da Mesa a jurisdicção da de S. Borja.

Defronte, na margem argentina, está situada Alvear, havendo além
dessa localidade, La Crus c S. Fernando, que attrahem algum movi-
mento commercial para aciuella zona, e que, ajudadas pelas localidades
Ijrazileiras, alimentam a navegação do rio Uruguay, servida semanal-
mente por tres vapores: Mensageiro, Ihcrú e Expresso Itaquy, que
trafegam desde o baixo Uruguay até S. Borja, do lado brazileiro, e
S. Thomé, do lado argentino.

Navegam igualmente entre essas localidades muitas embarcações á
vela, de pequeno calado, que facilmente podem encostar em qualquer
das margens do graiido rio.

Conta a Me^ do Itaquy para a liscalisaçuo com o seguinte: ha no
porto um casebre em ruinas que ser\-e de posto fiscal ou registro do
porto, alugado por lis mensaes, sendo impossível conseguir outra casaem melhores condições para abrigar o pessoal do escaler e os guardas
que alli São mantidos em serviço ; tem quatro guardas, vencendo men-
salmente 40$ de soldo, 20k de etapa e 21$ de forragens, e tem para o escalerum ixitrão com G'J$ c quatro remadores com 45$ cada um.

Para salientar (luanto é mal pago esse pessoal ou todo o pessoal de
fiscalisaçâo na nossa fronteira, basta referir, como fui informado alli
que os remadores da repartição fiscal de Alvear, na Republica Argenl"



tina, percebem mais do que os guardas da- Mesa de Itaquy,*que fica-lhe

defronte.

Convém prover-se áquella Mesa de recursos necessários para le-

vantamento de uma pequena casa no porto, que sirva de registro e de

abrigo para o pessoal que tem de ficar alli dia e noite, na vigilância do

porto.

Tem a repartição dous escaleres: um encostado por imprestável c

outro em serviço, apezar de muito velho, contando apenas dous remos,

tendo a Mesa constantemente de pedir por empréstimo aos boieiros os

demais remos para allender as necessidades do serviço.

Entretanto, a situaçflo, natureza e extensõo da zona de jurisdicçuo

dessa Mesa, reunida à de S. Borja, exigiam para o serviço de vigilância

coramum das duas, de uma lancha a vapor, pequena, que facilmente

cruzasse o rio e vigiasse as embaraições miúdas (lue transitam eiilrc as

duas margens.

Importação e exportação

A Mesa em questão recebeu, segundo os seus despachos, as mer-
cadorias comprehendidas na tabeliã F da Consolidação, combinada com
o art. 125 da mesma, e mais o seguinte :« manteiga de vacca, sabão não
commum preparado, stearinas em velas, azeitonas, passas de uvas ou
figos, chá da índia, azeite de oliveira ou doce, vinhos communs seccos
ou de pasto e fermentados, só em cascos, vermouth ou bitter », am-
pliação essa feita por portaria da Delegacia Especial, de 26 de janeiro de
1892 e que ficou suspensa em virtude de telegramma do actual delegado
especial, quando em commissão de exame nas Mesas do Livramento e
Quarahy, como disse quando delias me occupei.

Achei conveniente manter essa deliberação, attendendo à facilidade

de transporte que ha de Itaquy para Uruguayana, por estrada de ferro c
pelo rio, evitando-se, além disso, os inconvenientes de accumulo e des-
pacho de tantas mercadoriasem um ponto desprovido dos mais ordi-
nários recursos de fiscalisação.

Não causou-me impressão mu o exame dos despachos da repartição

;

achei-os organizados com regularidade e a quantidade de despachos de
importação e as mercadorias nelles contempladas condizem , mais ou
menos, com o movimento commercial da localidade, e existência dos
seus estabelecimentos commerciaes.

Alem disso, verifiquei que à Mesa attende a entrada de muita carga
vinda de Uruguayana, por estrada de ferro, o que importa alguns ar-
tigos de Porto Alegre, circumstancias que juntas ao facto de não ex-
ÍX)rtarsinão pequena quantidade de mercadorias para S. Borja, posto



situado mais acima, fazem-mc crer que acliiulmeiite aquella Mesa, que
ahós, tem tido suas phases criticas para os interesses flscaes, vae indo
arrastada de praticas contrarias ao fisco, ou ao menos, os actos de contra-
bando que escapam á sua vigilância, nflo silo de natureza a provocar a
attençflo publica.

Qucixa-se o administrador que lutando, como luta, com a falta de
recursos para a fiscíilisaçao, ni3o lhe é possivel contar coni segurança que
núo se doem abusos dentro da jurisdicçao da Mesa, fazendo sempre a di-
ligencia necessária para embnraçal-os, rondando em pessoa a zona a seu
cargo,.com o auxilio dos guardas do corpo aduaneiro, cujo destacamento,
tive occasiuo de verificar, é o mais bem organizado de toda a fronteira.

Chamei a attençiío do administrador para a numeraçuo dos des-
pachos livres que estava sendo feita englobadamente com os demais
despachos.

Facturas consulares e manifestos

Sobre esses documentos notei os mesmos vícios que apontei quando
occupei-mc da Alfandega de Uruguana : falta dc peso, omissSo quanto
II qualidade da mercadoria e de volume, e confusuo da numeracSo das
facturas.

Todas os facturas alli recebidas procedem do vice-consulado em
Monte Caseros, na Republica Argentina. De Alvear, LaCruze loca-
lidades argentinas próximas a Itaquy, núo servidas de autoridades con-
sulares, as mercadorias recebidas são de productos da lavoura e da
creaçãodopaizlimitropiíe, equc entram desacompanhadas das facturas
em questão.

Notando no serviço de entrada e conferencia de maifestos alguns de-
feitos, e assim também no de desembaraço das embarcações, resolvi ex-
pedir ú Mesa instrucçCes no sentido : 1", de mandar organizar folhas
ou relações de descarga com indicação da quantidade e da qualidade dos
volumes descarregados, seus números e marcas

; 2°, determinar a con-
ferencia dos manifestos, fazendo-os confrontar com as ditas folhas de
descarga; 3^ lançíir o despacho de desembaraço da embarcação e seguir-
se esse quando nSo se verificar differença alguma na conferencia

;
4o,

proceder deaccordo com os arts. 362 e 363 da Consolidação, quando fòr
verificada difTercnça para mais ou para menos na dita conferencia

;

50, fazer assignar termo de responsabilidade a requerimento da parte e
ô. vista delle desembaraçar a embarcação, quando de lodo não fòr pos-
sivel, desde logo, conferir o maniresto

;
e6o, finalmente, attender que o



despacho de impoptaçao'de mercadoplas sujeitas a direitos devem Ir

conferencia com o manifesto, factura consular e respectivo conhe-

cimento, antes da contribuição, fazendo-scas precisas averbações.

Chamei a attençflo do administrador para nflo ser admittido des-

pacho de mercadorias procedentes do Rio da Prata, sem exhibiçíío da
respectiva factura consular, nos termos Ief;aes.



M3SA 3E RENDAS DE S. BORJA

Rslatcrí: ds 15 ds fsvsrsiro ds 1893

SituHda a mais de meia légua (x margem do rio Uruguav e já em
região missioneira, a cidade de S. Borja tem quasi defronte a de
S. Thomó. da Repuhlica Argentina, collocada n&. margem opposta, um
]X)uco mais acima da cidade Lrazileira.

Em rrlaí^ão á íiscalisaçiio em geral por parte do Brazil no per-
curso desse rio, disse já suíTicientemeute, quondo tratei de Uruguayana
e Itaquy.

Limitando-me ag^.ra ao serviço fiscal a cargo da Mesa, passo a
expender as informações resultantes da inspecção que nella procedi.

Como a Mesa de Itaquy, a de S. iJorja tem quatro guardas, um
patrão do escaler e quatro remad. )res, pagos com iguaes vencimentos
aos daquelle.

O escaler estava quasi a ser eiiostado devido as péssimas con-
dições do seu estad.) de prestabilidade, sondo exigido por um con-
certo, que pouca duivição lhe traria ao serviç.), a importância de
800$iJOO.

Para <> serviço particular, ha naquelle port<-), ao inverso do que
succede com o serviço fiscal, uma lanchinha a vapor, que mantém
constante communicíição com a margem argentina.

Ha lambem no portn divei-sos botes particulares, sondo o mesmo
mais ou menos frequentado por embaraiçõos- á vela, de pequeno ca-

lado.

Fuiicriona a Mt^sa em um prédio situado perto do porto e a mais
de meia légua da cidade. Por iniciativa do administrador actual,

conta a repartição hoje com nma solida edilicaçfio de madeira, col-

locada á beira rio, que servo do registro do porto e de abrigo para

o pessoal do escaler o guardas do serviço.



Importação e exportação

Invoco a attençfio superior para o que referi quanto á Mesa de
Itaquy, porquanto, na de S. Borja à impressão que deixou-me o
exame dos despachos, foi idêntica A que recebi quanto aquellaMesa.

A importaçílo de Uruguayana, Itaquy e Porto Alegre, de mer-
cadorias que já pagaram os direitos de consumo, é correspondente
ao movimento commercial da cidade, c a exportação ou sahidas de
mercadorias consiste em productos do solo paro Itaquy, Uruguayana c
localidades argentinos, limitando-se a sahlda de mercadorias estran-
geiras ao próprio município.

Quanto a importação de mercadorias sujeitos a direitos verifi-

cam-se, na Mesa de S. Borja, as mesmas circumstancias que notei
a respeito da de Itaquy sobre a tabeliã F e sua ampliação.

Estranhei ao administrador : nSo exigir nos despachos os re-
cibos dos consignatários das mercadorias, e bem assim não passar
nos mesmos o recibo das quantias entregues para pagamento de di-
reitos, exigências, aliás, a todo ponto necessárias

;
2°, não ter co-

brado o imposto de consumo de sal sobre a nota de importação
n. 54, de 1898, devendo fazel-o recolher; 3°, não averbar o pagamento
desse imposto nas respectivas notas

; incluir géneros livres com
outros cm um mesmo despacho

;
5", não ter cobrado a taxa de esta-

tística nos despaclios de ns. 1 a 31, de 1893, devendo promover a
necessária indemnisação por nota de difíerença, e G'>, finalmente, ter
sido admiltido o despaclio de arroz c sol sempre a peso liquido.'

Facturas consulares e manifestos

Cabe-me dizer sobre o Mesa de S. Borja o mesmo que disse sob
o titulo acima quanto a Mesa de Itaquy, inclusive as recommendações
que tive de dirigir ao administrador.

Isenção de direitos sobre gado

Verifiquei que a Mesa, quanto a importaçõo de animaes, limitava-se
a cobrar a taxa de estatística.

Coherentecom o que fizera com as demais repartições fiz ver ao
administrador: lo que o gado vaccum e cavallar estava sujeito tombem
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ao expediente dfi 10 o/o eaos respectivos oddicionaes, e 2o que o godo
asinino, muar, caprino, lanigero c suino nflo gozava de iscnçfio e
achava-se siijeitoás taxas indicadas na classe 1» da Tarifa.

Recomi-neiidei igualmente que fizesse a revlsfio das notas pelas
quaes foram pagas as taxas de estatística e 6 vista delias e dos demais
documentos existentes na Mesa, promovesse a entrada dos direitos nao
recolhidos.

Segundo o opanliamento que fiz desses despachos, de estatística só
o expediente de 10 °/q e addicionaes nSo cobrados sobre o gado vaccum
e cavallar, entrado em 1898, importam em G7:3õG^00:X

Dahí póde-se calcular o prejuízo que teve o fisco anteriormente, que
nenhuma cobrança se fazia e nenhum dado ficava na repartição.



DELEGACIA ESPECIAL

Rslatorio ds 13 ds fsvsrsiro ds 1339

PessDal. Distribuição da força. Diminuição conveniente

Serviço nctualmeiUe regulado pelos decretos ns.2-i31, de 8 de janeiro

do 1897 e 2459, de 12 do mez seguinte, com a denominarão de Delegacia

Especial, teve niitcriormciite sua regulamentação nos decretos ns. 196,

de 1 de fevereiro e 805, de 4 de outubro de 1890 e 593, de 17 de outubro

de 1891, sol) a d(?nominí»çrio do Delegacia Fiscal.

O pessoal da Delegacia Espcci;d é actualmeule o seguinte

:

Delegado

Ajudante

Secretario

Capitão commandante

Tenente

Alferes 3

Sargentos 10

Guardas a cavallo 225

243

Ao fazer inspecção de tun extremo a outro da fronteira, verifiquei

que a jurisdicção das Mesas de Rendas de Santa Victoria do Palmar e

Jaguarão, como cm tempo disse no respectivo relatório, achavam-sc

sem guarda algimi da Delegacia Especial e que o demais pessoal estava

dividido do seguinte modo:



1 5 102

1 — 27

1 15

ií 4í •2 )

1 29

1 1 13

1 11

1

7

8

5 10 225

oridtM tarr«atM durlu

Livpamtnto, capilfio ....
Quapflhy, alferes

Unigiiayana
.

Itaquy, alferes

S. Bopja, lenenle

Bagé, alferes

D. Pedrito
\

Rosario

Alegrete

O pessoal destacado nessas quatro ultimas localidades achava -se
inconvenientemente sob as ordens dos respectivos intendentes muni-
cipaes por deliberação do ex-delegado especial.

Ponderando sobre o assumpto com o novo delegado especial, comquem viagei de Bagé em diante, ficou resolvido a ida desse pessoal para
a v/gdancia na linha, ficando apenas em cada uma dessas localidades
duas praças para attenderem o serviço de verificação e expedioSo de
guias, a cargo da Delegacia Especial, e bem assim a designação deduas praças para no Cacequy e S. Gabriel, pontos terminaes da estrada

ser^ço
Uruguayana, estarem attentas para igual

Foi necessário haver algum movimento em grande parte do pessoal
que, parado desde muito tempo nos destacamentos, distrahfa-se em
serviços de mteresse particular, ou intervinha em negócios fi« vida localcom prejuízo da attenção necessária para o serviço.

r.-^c^'?!
''^y^'' accordado com o delegado especial substituir o

pessoal de Bagé por pessoal do Livramento, guarnecer de oito praças
Jaguarao e Santa Victoria do Palmar, passar para Uruguayana opessoa do ^ ^-J^^-a Li^^am^ento otenente, e passar para alli o alferes commandante do Itaquv.

Ficou resolvido taml>em a passagem do alferes commandante dodestacamento doQuarahy, para outro destacamento e a collolSo do

L vramento, onde a sua privança nos negócios puramente locaes, temdado iogar a continuas reclamações, imputando-se-lhe mesmo accul

daS dP
' Tf'

''''''' '^"^ ^^^^^"^«Ç^^ ^«^tos e probabili-dade de verdadeiras, por todas as averiguações feitas, devo attribuirund do nas próprias fontes donde partem A necessidade de disf^ 4;

au orTd'^^^^^^
' '^-^''^ f-ccionario do gr^u deautoridade que exerce na localidade.
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E-denolQpqucessíisaccusQçõcspiirtem imicnmcnlc dos que clo-
' glavomc cercavam o adrniiiistrnrlor dispciiaido, a riuem referi-me na

exposição relativa á Mcsq do Livramento.
Esses mesmos qiio ac-Misnm o commaiidanle do corpo aduaneiro

passaram sem denteiiçn a consurar desabridomente o novo dele-odó
especial, porque elle núo qu\y. attender ao reclamo de ser dispenLdo
desde logo, todo o pessoal daquelle corpo e subslituido, à escolha dos
referidos censores. Prevalece, entretanto, é que o actual delegado
especial João Clímaco do Mello tem seu nome feito, como empregado
hoftesto, trabalhador, prudente e íTiterioso.

No decurso da inspecvão foram exonera- 1 .s polo novo delegado espe-
cial: um tenente p'>r não ter querido çcguir para o seu destino ; um
sargento por cobrar em Alegrete emokimentors por carretas, .me por
alli transitavam, c dez praças por diíTerentes motivos.

Entendo que, no pessjal <la Delegacia Especial, p&lc ser feita
alguma diminuição na .lespeza; os car-os de ajudante d j dele-ado c
de secretario suo completamente dispensáveis e presentemente estSo
vagos por n3o tel-os preenchido o novo delegado especial, que é o pri-
meiro a confesscil-os desnecessários.

O serviço de expediente é de tal ordem c tão (Umimito que quasi em
absoluto é feito pelo delegado especial e <iuaIquor sargento de confiança
do delegado poderá fazel-o, (piando tratar-sedo cópias, mappas, etc.

Dispersas e longin< pias como são os ?éd;- 3 dos destacamentos dó
corpo aduaneiro, presos estes mais ou menos ao serviço) das repar-
tições íiscacs, e recebendo ordens directas do delegado especial, notei
desde logo, que nã.) lia razão para esses postos de capitão comman-
dante c tenente, que p )dem r)erftitamente ser substituídos por dous
logarcs de alferes, <ilic, com os demais tres, passarão a commandar os
respectivos destacamentos sob a designa<;Oo, ordens e inspecção cons-
tante do dito delegado,

A manter esse logar de capitão commandante é necessário, para
elle poder percorrer a fronteira a miúdo, abonar-lhe pequena guatificaç5o
paraoccorrer as despezas de viagem, visto como a importância de
40O< mensaes, mal chega para a subsistência da familia, na própria
localidade da resiilencia.

Si igualmente forem tomadas as providencias que apontei, nos
respectivos relatórios, comD imprescindíveis para bóa fiscalisação da
fronteira do Livramento, ouaraliy e Urugayana, pôde o pessoal do
corpo aduaneiro nella distribuído, e nos passos que vão dar ao Alegrete,
D. Pedrito c llosario, ficar reduzido á metade da guarnição actual, o
que significa a reducção de 18 guardas ou do 1:>6:360<, que reunidos
aos cortes relativos ao capitão, tenente-ajiidante e secretario, elevam a
diminuição da despoza a 138:3G'>iOO\
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Vencimentos do delegado edo secretario

Tem sido um ponto de duvido o abouo dos vantagens do novo de-
legado, em vista do modo como eram pagos os seus antecessores.

De facto, desde 1890, o vencimento marcado para o cargo de delegado
especial é 1:000$ mensaes. Entretanto, os ex-delegados' Cruvello,
Macahyba, Camillo e Alvim, percebiam em dobro os vencimentos dos
seus próprios Ioga res, e portanto, mais do que o vencimento marcado
para o cargo de delegado.

O ex-delegado Girneiro Monteiro percebia o ordenado do próprio
logar e mais a gratilicaçúo de 1:000$ mensaes, perdendo a gratificaçi3o
do logar efíectivo.

O novo delegado está percebendo por este modo e ia submetter sua
duvida, para que se fixasse determinadamente qual «> vencimento que
de direito Uie compete.

No meu entender o delegado especial devo ter os vencimentos do
seu logar e a gratificação de delegado, que de cerlo ô destinada a
compensar as despezas de viagens e transporte despendioso na fron-
teira, que ellc precisa percorrer constantemente, em bem da fisca-
lisação do serviço fiscal a seu cargo. Attendidos os vencimentos assim,
devem cessar em absoluto os abonos adiantados de quantias destinadas
ás despezas de viagem, com tem sido feitos a todos esses delegados.

Com os vencimentos do secretario tem sido observada a mesma
pratica

: primeiro era em dobro e depois passou a accumular o orde-
nado do cargo e (i gratificação de secretario.

Repartições fiscaes na fronteira. Intervenção do delegado

A intervenção do delegado no serviço das repartições liscaes da
fronteira, inclusive o movimento do respectivo pessoal, é de toda a
necessidade alli. Refiro-me cm detalhe a esse ponto, sol) o titulo - pes-
soal -na exposição concernenle á Mesa do Livramento: invoco por
ISSO a attenção superior para o que exponho a respeito.



u. s
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SOBRE A INSPECÇÃO A QUE PROCEDEU NAS MESMAS



ALFAHCBCA DS URUGUAYAM

RsIatcriG aprsssntado a 23 ds jansir: ds 1899

Logo ai>('.s as primeiras i)i's.iiii/..is foltas sobiv o serviço da \lfaii-
doga dc Uniguayai.n, de que vou a cccupar-me na presente exposição
assa tou-m. a mais deslavoravel impressão quanto ao modo como a
liscalisaçao alli rslava sendo atteiidida, assaz inlluindo para os defeitos
dessa lisralisação a lalta de recursos c de providencias de certa ordem
indispensáveis para poder a repartição occorrer ao seu regular funccio-
namento.

Porto, embarcações e força dos guardas

Sitnadootcrriloriodesiia jurisdicçãoem frente a duas nações es-
trangeiras, (lo movimento .-ommercial avultado, e delias separado - do
ad(, cl) I-.stad

, Or-i.Mital do Urugnay pelo ri, Quaraliv, e do lado da
Kepnblica Argentina pelo rio Urugnay, tendo em espaço relativamente
curto, de proverá íiscalisação das transacções com Santa Ro^ do
Estado ();-.c..tal, porto da c.nllnencia do Rio Quarahv com o Uru-nin"
e;^lHV..ntan.iocn,n essa localidade, Monte O^seros, na margem ak^';
inadonoUni,nay, e rio acima, em frente a Urnguayana. a cida.í^d.-

Livres, t.-.nilvm da lle;.ihhVa Argentina, pontos esses que leem cm-
municac-. íaeil o prompla com as capitães dessas na.-ões o com (.s seu.
pnnc.paes centros omiiiercaaes.- admira, ,lesde logi, a quem procura
verii:..irde que modo r a liscalisação alli atteiidida. não haver a cir.o
daqnelia llepartição, uma lanri.a a vapor que acuda de suh to na^a
qualquer p.nto desses rios ou que vigie seguidamente, de perto o. dif-
ferentes passo, c muitos logares de desembarque que suas margea.
ofierecom.

Accres..'e, além disso, que o único escaler com que a rei)artiç-.o
contava ao ser examinada, acliava-se em concerto, de onde se infere



que, n'um caso dessa ordem, ílcã o contral)andista senhor da nave-

gação franca para qualquer ponto da osIm, som que a repartição possa

dar-lhe caça, e onde, conforme a vigiinncia maior, menor ou nenhuma
do guarda que nesse ponto estiver dc serviç), a ombarcfiçfío empre-

gada em passar qualquer contrabanilo encostará, ou far-se-ha ao largo,

sem poder ser perseguida, e irá mnis adiante sondar outros pontos, até

que consiga encontrar um que soja favorável a seus intentos, isso

quando a embarcação já níjo tcniia sabido' com destino certo, sabendo
a tripulação por prévio ajuste, que tal ou qual ponto não ofTerecerá o
minimo embaraço á expedição criminosa, para o que, como geralmente
se diz, fazem de costa para costa avisos luminosos convencionados,
quando a expedição é nocturna, sendo provável c natural que, por
meio de pequenas bandeiras ou outros signaes, estejam igualmente
de sobreaviso para as expedições intentadas durante o dia.

Ctomprehendeis que, se já fòr ft-ouxo o animo do guarda incumbido
de um ou outro desses pontos, muito mais fácil será desvial-o do
cumprimento do seu dever, tendo elle a certeza de que não poderá ser
supprehendido pela ronda ou por seus superiores, na pratica criminosa
de prestar qualquer apoio para a fraude dos direitos aduaneiros, do que
temendo elle a todo instante a vinda da lancha a vapor, que, por sua
presteza, não deixaria de surprehender em flagrante o desembarque de
mercadorias e qualquer connivencia de guardas, e aprisionar embar-
cações e conductores.

Distribuídos por pontos suspeitos de mais fáceis para o contrabando
ficam esses guardas alli quasi isolados, sujeitos a enfrentar ás vezes um
contrabando guarnecido de pessoal numeroso e devidamente armado.

Impossivel é vigiar assim um rio navegável como o Uruguay, n'um
percurso vasto, qual o que vae do Quarahy ao Ibicuhy, e de mais a mais
contando ilhas onde podem ficar os conductores do contrabando acoita-
dos, a espera de occasião asada para encostar na margem brazileira e
pôr-se a salvo.

Com um escaler, é esse serviço quasi nullo, podendo-se deixar
dito que é manter entregue unicamente á forra individual c á hones-
tidade dos guardas a entrada, ou não, de mercadorias contraban-
deadas, porquanto é atiral-os ou á venalidade, ou ao desacato . material,
senão á morte, obrigal-os isoladamente a tentar embargar o passo de
defraudadores, que, além de acostumados e acautelados, estuo certos de
que a repartição não poderá ir em auxilio prompto por falta de meios
convenientes.

O sei-viço externo da repartição por sua natureza impõe a exigência
de uma lancha a vapor e de mais um escaler, que completem os
recursos de fiscalisação para o transito feito pelos dons rios e que
possam rondal-os de surpreza e o mais a miúdo possível.



Pessoal porá esse fim conto, aliás, à repartiçfio: a força dos guardas
compõe-so de 48 possoas, Inclusive o commondante, e o escaler tem
2 patrões e 18 remadores.

Falta-liie, portanto, apenas o necessário para o fácil movimento
desse pessoal.

Possuir a rcparliçno um pessoal numeroso, sem poder fomecer-lhe
os elementos com que o ponha em movimento, c seja estimulada sua
solicitude, ú aliás conservar uma fonte de despeza nSo pequena e um
pessoal quasi inactivo, sem o proveito que era de esperar para os inter-
esses (lo Fisco.

Kssc assumpto, comtudo, já foi objecto da atleiição superior, tendo
mesmo a lei do orçamento para 1897 consignado um credito de cincoenla
contos de réis i50:00..)s000) para a compra de uma lancha rápida e silen-
ciosa, o qual não chegou u pnjduzir o eíTeito que era de esperar, tenda o
Thesouro determinado a sua annullação.

A lancha da ílotilha do alto Uruguay, que alli esteve a servir, apezar
de imprópria, foi restituída úquella not ilha, por estar avariada e care-
cendo de ciístosas composturas, o que foi communicado pela Alfandega
ao Sr. iMinistro, por officio n. 191, de 15 de abril ultimo. *

Descargas no porto e na estação da «Brasil Great Southern». Des-
paclios sobre agua. Transporte de mercadorias

Alhada a falta apontada de eml)arcações à circumstancia de
uchar-se o armazém ca repartição distante dos pontos de descarga de
modo que o transporte de volumes para o armazém é feito em car-
roças, quer dcfcarreguem no porto, quer na estação da estrada de
ferro Uro.iil Grcat Southern, collocada em local diametralmente
ópposto ao da Alfandega, mais augmenta a certeza de quão pouco se-
gura c diíTicil é a liscaiisação externa naquella Alfandega.

No porto não ha um armazém, um trapiche siquer, pelo qual tran-
sitem os volumes despachados sobre agua c sejam com inteira segu-
rança separados os que forem destinados a armazém.

A' falta de um armazém á beira rio e de um trapiche, augmente-se
a de uma ])a]ança no poi'to, na qual seja verificado com exactidão o
peso das muitas mercadorias que alli sfio conferidas sobre agua.

Nota-se também na estação da estrada de ferro a falta de um
arma/.em a cargo da rcpartiçXío, devidamente suppridó de balança ; en-
tretanto, é extraordinária a quantidade de mercadorias por alli despa-

' Jd so ;ibrio conoiírroueiíi p.iva o fornecimento dessa lancha.



chadas, e o que é mais extraordinário, é que as conferencias de carga

despacliada sobre agua, quer effectuados no porto, quer naquella es-

tação, eram feitas quasi absolutamente á vista de amostras, sob o

pretexto ou com a justificativa de contar n repartição pouco pessoal.

Ao vosso espirito resalla desde logo a série de -inconvenientes c

de damnos que devem ter resultado dessa pratica abusiva ou desse

excesso de confiança que estava alli adoptado.

Parece, comtudo, que laes inconvenientes de descarga distante

podem ser obviados pelo estabelecimento de um pequeno trecho da

via-ferrea Brasil Grcat Southcni, que traga ao pé da Alfandega as

mercadorias sujeitas a direitos, que tenham vindo por ellas, ou entúo

que seja fixado um armazém da Alfandega na própria eslaçCio, provido
de balança e do mais que fòr necessário para o serviço de conlerencia,

designado mensalmente um empregado para encarregar-sc desse ar-

mazém e dar sabida ás mercadorias que por elle transitarem e que
guie para serem armazenados na Alfandega, depois de pesados c indi-

cado o peso na lista ou guia, os volumes que não puderem serattendidos
sobre agua.

Quanto ao porto, ao meu ver, serú conveniente estabelecer um galpão
seguro, servido de um trapiche, construidos ambos de modo a resisti-

rem á correnteza das aguas do Uruguay no periodo de cnclientes c
uma linha de trilhos próprios para zorras sirvam para o trans-
porte de mercadorias até o armazém da Alfandega. Galpão e trapiciic
devem obedecer ao plano de construcção de um prédio em que de fu-
turo deva funccionar a Alfandega, libertando-se a Fazenda Nacional do
encargo de seis contos annuaes de aluguel, que econoniisados, em 10
annos ou 15, rosarceriam o dispêndio que acarretasse a ac(iuisição do
prédio necessário e ficaria o património nacional dotado de um próprio
de valor seguro.

Ainda sobre o recebimento de carga ou sobre o serviço que lhe
CDncerne, devo notar a necessidade de, pelos meios convenientes, obri-
gar-se a estrada de ferro Brasil Greaú Southern a pesar os volumes na
estação do Quorahy após o sen recebimento da estaçiio dc Santa Jlnsa,
da estrada de ferro do norte do Estado Oriental, assiguando depois ò
estacionário com o empregado alli commissionado, a rclacuo da carga
recebida com indicaçáo do respectivo peso, discriminados' os volumes
por sua natureza, marcas e números.

O peso assim verificado deve sor o designado <ie facto nos conlie-
cmientos e não conjunctameiile, como ó feilo na(iucila via férrea nem
com determinação de 1.000 k., cm., lanihcni acu.Uece Ioda v<v, q„c a
carga é inferir a e.sse peso.

Comprehendeis que em assumpto dessa ordem deve existir ... mai..r
nexo, a mais perfeita harmonia, porque qualquer incidente de diver-



gencla ou omissflo, o mais simples ou mais fortuito, deixa sempre
mupgcm a um abuso mais cedo ou mais tarde, e se para determinados

empregados, circumstancias dessa ordem estfio aquém do seu valor

moral, para outros, a certeza de que jámais se poderá preencher esses

requisitos de origem, desde que saiam da vista fiscal as mercadorias,

ó o sulTiciente para um espirito fraco permittir uma primeira concessão

e pposegulr com outras e outras até o extremo.

Muito mais valor tem, como sabeis, prevenir o abuso por meio de

medidus e de dados que forcem empregados e parles á exactidfio, do

(Iiie surprehendcr as faltas ao serem consummadas e depois de o serem,
muitas vezes com a l)soIuta falta de elementos para distinguir os que

de facto incorreram consecutivamente em omissão, dos que teem o
moral traiiquillo quanto ao cumprimento do seu dever, e que o silencio

dos documentos ou suas divergências ou omissões, fazem-nos igual-

mente suspeitos.

Tendo verificado também quanto a descarga de mercadorias que

alguns guardas tinlinm caracter de permanência nesse mister, fiz

ver, por portaria n. 33, á Inspectoria, que era necessário revesar o ser-

viço de descarga no p.)rto, na estaçiio da Bi-a.sfl Greaú Southern e na

barra do Quarahy, de modo a evitar essa permanência dos guardas

(lesijínatl'.>s para esse serviço , convindo que estabelecesse n3o exceder

de dons niezes o prazo de demora quanto á barra do Quarahy, e que

quanto à estação e o porto o serviço coubesse a todos que estivessem

enectivos n j serviço externo, na ordem da escala respectiva.

Nessa portaria recommendei,outrosim, á Inspectoria, que verificasse

o mais a miúdo possivel, cjmo a ronda feita pelos guardas está sendo

exercida, afim de assegurar-se si esse pessoal mantem-se nos postos que

lhes foram designados ou delles se afastam sob qualquer pretexto.

Organização de facturas consulares e manifestos

A' impropriedade do prédio que actualmente serve de alfandega,

aggravada com a péssima situação dos pontos de descarga na estaçSo

da estrada de ferro eno portj, junta-se, alem d'isso, como incentivo

para os maiores damnos contra o Fisco, um leito bem preparado para

escoadouro das rendas publicas, sem compromisso futuro ou documen-

tado para os defraudadores, ou para os empregados que esquecem a

obrigação do zeladores dessas rendas: as lacunas das facturas consu-

lares e dos manifestos.

Inuunieras vezes, si não ordinariamente, é verificado quess facturas

de mercadorias vindas do Uio da Prata são aulhenticadas pelos nossos

cônsules evice-consulos, sem preenchimento das exigências necessárias.



peso e qualidade dos volumes, qualidade do mercadoria e numero de
ordem da factura. De facto, muito raras sSo as facturas vindos de Monte
Caseros, Livres e do Salto, que trazem o peso dos volumes, notando-se
as maiores conftisOes nas qualificações de volumes e de mercadorias.

O vinho, artigo importado em cascos em quantidade exlroordinnria,
vem ás vezes nas facturas com a qualificação dos volumes simples-
mente— cascos—.outras vezes— barris— e outras discriminados bor-
dalezas, pipas, barris e décimos, discriminação essa que raro confere
com o despacho.

Soba expressão genérica mcrradorias, vcem quasi t.)dos os volumes
daquellas procedências, sendo excepcional a vez que u factura consigna— fazendas— comtudo, sem dizer a classe do tecido.

E' dever, entretanto, dos cônsules e vicc-consules só visarem as
facturas que Ilies forem apresentadas pelos orepostos dos que cslão
habilitados a receber mercadorias do Rio da Praia, quando nellas
forem attendidas as exigências do decreto n. 2482, de 22 de março de
1897, quanto á qualidade, quantidade e peso bruto dos volumes, valor
das mercadorias e sua qualidade, e demais requisitos indicados pelo
Código Commercial.

Seria de maior efíicacia prover a que nos casos de divergência das
mercadorias declaradas nas facturas com os despachos a ellas refe-
rentes, fosse imposta a multa do expediente, comprehendidos os casos
demdicação vaga do conteúdo dos volumes.

Taes e tantas são as omissões e irregularidades encontradas nessas
facturas, que não se pôde deixar de enxergar nisso, quando não sojaum propósito que acobertará, em muitos casos, uma justificativa para
abusos que commettam, ao menos,casos de experiência para aproveita-mento da maior ou menor físcalisação que estiver sendo exercida

Mereceu igualmente meu reparo a circumstancia, de não regularanumeração das facturas nos Consulados, não obstante deverem s r a'autoridades consulares, de accordo com o § 4o do art. 147 da Consolida:
^0, ter tantos livros de registro de facturas quantas forem as«sfiscaes do Rio Grande do Sul, sendo intuitivo que em cada ivpotacturas devem obedecer a um numero de ordem, e não como estíofazendo os cônsules e vice-consules do Rio da Prata
O cônsul geral em Montevidéo, si por um lado tem o cuidado deex.gir nas facturas o peso e qualidade das mercadorias, deixa om udde por a numeração que deve lhes caber no registro relrPntpT.lfre^po; os Mce-consules do Salto ede Livr^^n Ur":^Monte Caseros, na RepuDlfoa Argentina, conservam, sc...ndo uai.uma mesma numeração para todas as estacões, sue Adendo^tvezes apparecem facturas sem numero, „ão rà^ão^^^^;^

constante nesses vioe-consulados,de .ercm as mais discrda



as declarações dos facturas quanto a mercadorias e de nfio virem os
volumes, senSo mui raramente, com designoçõo do peso respectivo,
como atróz alludi.

Feito a numeração desse modo ô mnis difflcil as repartições desti-
notarias ficarem SHl^endo sc todas os facturas fornm apresentadas e
atlcndidas, podendo muito l)cm succcdor qiio, dadas certos circum-
stancias, como olvido de commiinirarão, extravio do correspondência,
falta de contosta(:ao ou não exigência ilclla, pop parle (liisaLituridud(?s

consulares íi(iucm aijiiellas reparti.jões, caso os volumes constantes das
facturas nHo recebiflas forem tlesvindos do seu dt-stino. iia ignorância
completa do seu emixiniuc c paradeiro, l- sem ter um principio para
ir á cata dos mesmos.

Quanto aos inonifcslos tmzidos seninn.-ilnicnte pelos vapores Mcn-
í<(i<jeiro, Ibcrd o Itnqui, que fazem a na vcgação entre os portos do rio
Uruíruav, nota-sc ausência completa dc cuidado por parte das autori-
dades consulares do Sallò, Monte Casoros c Livres, porquanto trazem
esses docamcnlos os mesm')S senões quo foram objecto do meu
reparo nas facturas consulares, quanto a peso e designação de voulme
e quanto a qualidade das mercadorias.

Em vista das divergências constantes de marcas, números, qua-
lificação de mercadoria e do volume, omissOes em (pie é primordial
culpado o preposto dos importadores nos logares de procedência das
mercadorias, recommendei á Inspectoria, pjr portaria n. que fizesse

assignar termo dc responsabilidade por qualquer duvida futura toda vez
que fosse verificada divergência de marca, numer . e conteúdo d • vo-

lume submetttdc a despacho com a factura o conhecimento referentes
ao mesmo, medida nunca posta em pratica alli, e que entretanto, era
indispensável, attento a natureza das muitas divergências que tive

occasião de verificar.

Encontrando algumas desliarmonias entre faeluros, manifestos e
fv)llias de descargas, e depois dc examinar as condições em ipic esse
serviço estava sendo feito, verifiquei (lue de i)ara cú csl.-.o por con-
ferir os seguinte manifestos :

1890 .

1891 .

1S!)2 .

23:?

27)

2r.i

174

ISf)

214

2')i

171

159

1895 .

is;»6 .

1S97 .

1898 !:ilé 'M outubi'o>.

Tol;il



Nq impossibilidade materol de revôp todos esses documentos,

chamei a attençao da Inspectoria para a conferencia detalhada dos
' mesmos, e com mais empenho recommendei por portaria n. 31, o má-

ximo cuidado nessa conferencia de modo a ser verificado se todos os

volumes consignados nas facturas, manifestos e folhos de descarga

fbram devidamente despachados, promovendo a coljrança dos direitos

dos volumes cujo despacho nflo constar na repartição, c applicando os

multas indicadas na Consolidação, conforme as circumstoncias allu-

didas nos arts. 362 e 363 da mesma.
Convém curar-se de fazer cessar sem demora cssos lacunas que

muito influem para, em certas phoses de enfraquecimento de íiscali-

saçfio, que, no serviço aduaneiro ni3o faltam, serem os interesses fiscacs

prejudicados. Tinham a mèu ver inteiro cabimento as seguintes pro-

videncias : a) chamar a attençõo das autoridades consulares do Rio da

Prata para esses senões dos facturas
;
b) estabelecer que seja imposta a

multa de expediente nos casos de divergência entre o indicado nas

facturas e manifestos e o encontrado por occasiuo dos despachos.



MSSA DE RENDAS DE SANTA YICTOEIA DO PALMAR

RGlatoric ds 19 d:- outubro ds 1893

Serviço externo. Importação

Situada na cidade, a pouco mais de uma Icgua do porto, na lagôa

Mirim, a tres e meia do Cliuy, na linha divisória com o Estado Oriental,

a oito do extremo da jiirisdicçSo da Mesa de Jaguarão, a quatro da barra

do arroio Clmy no Oceano, e qunsi a igual distancia da barra de S. Miguel

lui lagôa Mirim,— conta n Mesa de Santa Victoria do Palmar sómente

Ire.í giiardoS para attender quatro e meia léguas de fronteira, da barra^

do Chuy ti de S. Miguel, quatro de liltoral da lagôa Mirim na margem
oriental, desde S. Miguel até Cebollaly, onde o Estado Oriental mantém
uma repartição habilitada para exportação, e oBrazil n3o tem nem si-

quer um guarda. Depois, cabe ainda á Mesa vigiar as aguas da lagôa

até a bocca do S. Gonçalo e o interior até entestar com a jurisdicç3o

da Alfandega do Rio Grande.

Esses tres guardas estão postados um no Chuy, outro em S. Miguel

e o terceiro n ) interior, oomprehendidn a cidade c suas cercanias.

Accresce que a Mesa não tem escaler, nem remadores, nem posto

fiscal no p;jrto, situado, ccmo disse, pouco mais de uma légua distante

da repartição. As embarcações não eram visitadas e os officios con-

tendo cartas de guias de mercadorias subidas de Pelotas e Rio Grande

eram desde logo archivados, sendo as mercadorias entregues sem inter-

ferência alguma da Me?o,

As embarcações vindas de Cebollaty com lenha e outros productos

sujeitos a direitos ancoram no porto á vontade, indo depois o despa-

chante ú repartição processar os despachos segundou nota colhida dos

mestres ou comraandantes das mesmas.

Não é, entretanto, pequeno o movimento do porto, digno por

isso de maior attençõo : as estradas nos últimos annos dSo uma



mèdia superior d de Jaguarfio quanto a hlates, accusando lambem 12

entradas de vapores annualmente.

Na parte terrestre comprehende-se quanto é fácil o transito de
ovelhas, porcos e mesmo o gado vaccum e cavallar, e nOo tem sido

sómente uma vez ou duas que os rebanhos ou manadas teem sido sur-

prehendidos jô perto da cidade, dando os conductores o pretexto de
que eram levados A procura da Mesa para o processo do despacho.

Tres guardas para attender esse serviço ii'umazona tflo dilatada

e repartida é, como vô-se desde logo, impraticável, quando, aliás o
Estado Oriental tem no Cliuy uma repartição perfeitamente montada
e com guardas em muito maior numero, para attender à íisculi-

saçâo até a outra repartição no CeboUaty.
Pelo exposto manifesto a necessidade da Delegacia Especial prover

aquelle treclioda fronteira de, pelo menos, tres guardas do cordão adua-
neiro, os quaes exerçam a fiscalisação decommum accordo com os cinco,

que acho também conveniente pôr na jurisdicção da Mesa de Jaguarão,
como disse, quando delia occupei-me.

O escaler e o respectivo pessoal, cuja necessidade impõe-se, só
depende da ordem distribuindo o credito conveniente e da remessa do
escaler, porquanto nas tabeliãs do orçamento para 1897, na lei do orça-
mento para o corrente exercício, e na tabeliã N annexa ao Decreto
n. 2807, de 31 de janeiro ultimo, parece claramente consignado o cre-
dito de 5:066$ para manutenção desse serviço naquella Mesa.

Tomada esta providencia e a concernente aos guardas do serviço
de repressão, estou certo que a fiscalisaçTio na jurisdicção da dita Mesa,
poderá contar com recursos sufficientes para *ser bem exercida.

E' outrosim, indispensável provcr-se o littoral de um posto que
abrigue o escaler e os remadores, visto a distancia em que se
acha situada a Mesa, e não haver naquelle porto commodo nenhum
que possa ser alugado para tal serviço.

Sob n. 5 acha-se um orçamento na importância do 2:149$í00,

res Ancora, para a construcção de uma
casa de madeira que possa servir para esse lim.

Como disse, quando tratei de Jaguarão, a fraude em artigos de
commercio actualmente em Saiila Victoria é difílcil de ser praticada,
por introducção do Estado Oriental, devido á grande distancia da melhor
praça commercial do departamento do Roclia, aggravada com a ca-
restia do transporte e o preço do ouro : mas, a entrada do gado vaccum
e cavallar, ovelhas e porcos, e a de cal, (iirinlia de trigo, lenha, tou-
anho carne salgada, ])an]ia, feijão, milho e outros productos dessa natu-
reza, ó feito am em quantidade de nãodever-se desprezar uma fiscali-
sação rigorosa nos portos de entrada.

Quanto á cobrança irregular de direitos, tive de observar ao admi-
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nislpndor, que n lenha importada do Estado Oriental estava sendo cal-
culada a 2$ o cento parn n cobrança de 90 "/o, quando aliás o vnlor
delia «'innilo siípcnor, regulando no mercado de Santa Victoria, de
25$ a devendo a razflo ser 50 "/o c nHo 90 como improcedente-
mente estava sendo cnlculíida, — qwc soíjre o t;iu\o vaccum e cavallar
estava so eíTectuando a col)ranín peia tiixa de 40$ c 1.'$, d(^ accòrdo com
a tarifa, quando aliás esses productos, entrados pela fronteira, são
livres de direitos, sujeitos unicamente aos 10 o de expediente sobre o
valor omcial, tudo nos termos das disposições preliminares da mesma
.tarifa.

Uecommendei ainda que o administrador percorresse os pontos
amiiidndamente, que revesasse os guardas no serviço, e que exigisse

dos despachantes a apresentarão dos despachos na devida fórma.

PiSlatorio d2 15 ds fsYsrsi:: ds 1399

Providencias tomadas

Por intermédio da Delegacia Viscal tomei as providencias necessá-

rias no sentido de ser engajado o pessoal do escaler da Mesa de Rendas
e ser esse serviço devidamente installado, como se impunha.

Para esseeffeito havia, como então referi, o necessário credito.

Foram admittidos um patrõo e cinco remadores, tendo a Alfandega

(lo Ilio Grande supprimido um dos escaleres desnecessários ao seu

serviço.

Conforme íiz vêr ú Dolegacia Especial, foram mandados auxiliar a

guarnição íisciil dnquellc trecho da fronteira, tres guardas do corpo

aduaneiro.



MESA DE REMAS DE JAQUARÃO

Rglatorio ás 19 outubro do 1393

Serviço externo. Importação

Do exame a que procedi nessa Mesa e das inCormaçOes que colhi de
autoridades e de pessoas í^radas, chegLiei a evidencia de que era indis-
pensável tonnar al-umas providencias a respeito do serviço a car-o
dessa repartirão, ii5o só .manto ao seu serviço interno, como lambem
quanto ao externo e fortalecido estou no presupposío de que a fiscalisa-
Ç^o alh está muito á(iuem do era para desejar, tão omissos sao os
recursos de que ella dispõe, augmentada essa circumslancia do des-
animo que deve apodera r-se do seu pessoal diminuto em verdeantede
SI uma extensa zona a íiscalisar, superior ao sou maior esforço.

Dand.j precedência ao serviço externo, devo dizer antes de tudo, que
a Mesa, desde julho ultimo, aclia-se com o escaler em secco, todo
avariado, sendo apenas rcmediavel qualquer concerto que se lhe faça,
tanto ó certa a supcrveuiencia de outras avarias, como tantas que jú o
Icem feito encostar anteriormente, durante dias continuados.

Com a permanência dessa embarcação em serviço, já por demais
falha era a liscalisaçiio; é de ver, pjrtaiito, em tal enicrgencia, ao que
íioa tssa liscalisação reduzida.

Artigas, do J-lslado Oi-iental, coUocada em frente á cidade de
Jaguarao, na margcui oppjsta do rio desse n^me, vivendo, em sua
pequenez, quasi absolulamenle dos recursos que a regular população
dessa cidade offerece, é, p n- sua posição estratégica, para ocommcrcio
illicitoepcia liscalisação fracamente exercida pelo Brazil na extensa
zona da jurisdicção da Mesa, um fornecedor inevitável de artigos con-
trabandeados para o oommercio a cargo de Jaguarao.

Para a convicção de (luc Artigas não tem vida própria basta dizer
ipieseus liabitantcs recorrem a Jaguarã ), quando precisam de medico,



pliarmacia, alfaiate, Sapateiro, etc. Entretanto, em sua insignificância, é

"logo de notar o sortimento avultado de seus estabelecimentos commer-
claes, resaltando, outrosim, a circumstancia de que muitos desses estaber

lecimentos pertencem a donos de outros situados na cidade de Jaguarflo.

O pessoal superior das repartições flscaes da banda oriental—ins-

pector, receptor e contador—com os quaes percorri Artigas, infor-

maram-me claramente que o contrabando faz-se em Artigas para

Jaguarfio em pequenas quantidades, mas, continuamente, um pouco
acima da cidade brazileira, ou um pouco abaixo, ou mesmo á noite,

defronte da oriental, conforme a vigilância maior ou menor exercida.

Disseram igualmente que, apezar do pessoal numeroso das duas
repartições orientaes e da fiscalisaçfio permanente exercida, impossí-
vel lhes é cortar o contrabando de productos brazileiros, principalmente
do fumo, café e assucar, que, confessaram-me elles, são introduzidos
alli clandestinamente em n3o pequena escala.

Conta, entretanto, a fiscalisaçao oriental, em uma zona inferior

á da jurisdicç5o de Jaguarao, com 22 guardas montados e oito paisanos
a pé, todos bem pagos, ao passo que a repartição fiscal brazileira,

com 33 léguas de jurisdicção, de S. Diogo á barra do Cebollaty, conta
sómente com cinco guardas (inclusive um cabo e um guarda que, por
doente e velho, occupa-se quasi sómente do serviço interno), despro-
vidos todos de caVallos, notando-se que no espaço dessas 33 léguas ha
da banda oriental uma repartição habilitada para exportação em Cebol-
laty, 15 léguas de Jaguarao, e uma outra em CenturiSo, a duas léguas
de S. Diogo e 16 acima de Jaguarão, quando diversamente do lado
brazileiro, S. Diogo não tem posto fiscal e é o extremo da jurisdicção da
Mesa de SanfAnna do Livramento e Cebollaty, igualmente desprovida
de posto fiscal, é o extremo da jurisdicção da Mesa dc Santa Victoria
do Palmar, situada a oito léguas dalli.

Quanto ao serviço do porto, o escaler está, como já disse, imprestável
e por isso em secco, achando-sc em exercício cinco remadores e o patrão
e havendo duas vagas não prehenchidas por motivo da falta do dito
escaler.

Este pessoal está sendo pago com um pequeno desaccordo para
menos da tabeliã explicativa do orçamento, isto é, a 50.^ " mensaes o
patrão, e 40$ 08 remadores, vencimentos esses que, por diminutos mo-
tivam a constante solicitação de dispensa do pessoal, o qual em qualquer
outro ramo devida acha melhor paga.

O escaler no porto, 6, entretanto, indispensável que esteja sempre
de promptidão, não só por causa do serviço de fronteira, como também
pelo regular movimento de embarcações de cabotagem, que nestes ul-
timos quatro annos dá uma média de 62 vapores fluviaes e 116 hiates



Relatório apresentado em 13 ds fevereiro de 1899

EEISSACU fISCAl

Como previ sob o liti.lo- Expediente- no Relatório aue enviei

R?n«H ^;. . ,
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nistitu.çoet, c»uí, dill.cuidades .|ue encontram : e, por Hm o Fisco éo am,s prejudicado, porque não se analysam mais s contas das rl^rtições arrendadoras e os documentos e livros de despezas naÕceados e examinados com o rigor e a attençOo^que ío
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RELATOEIO DO FISCAL DE CANINDÉ

i^XM. Sr. -Ministro da Fazenda

Em (lala do G de maio de iS')^ Hvo i
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]!^'^~^'^^ a esse
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desprovida de lodos os meios do subsistência, Invocava soccorpos
aos Poderes Públicos, abandonando os seus lares, perseguida pela fome
esède, emigrando para os pontos onde os viveres, embora por preços
elevadíssimos, pudessem ficar ao seu alcance. Muitos procuravam
alimentar-se de raízes e fructos silvestres,(iuc liies occnsionavam graves
enfermidades c muitas vezes a morte.

As estradas tornavam-sc intransitáveis pela falta de agua e pasto
para as pessoas e animaes transeuntes. Todo e qualquer transporte
naquella ópoca de terrores e angustias constituia um verdadeiro acto
de temeridade, si níio de dimculdadcs invencíveis.

Posso oífjcialmente informor-vos desta verdade, aliás do domínio
publico, pelas descripções da impreiiso, c porque, cjnvidado pelo ar-
rendatário para testemunhar os prejuízos eas tristes condições a que
t nham sido reduzidos os gados de muitas fazendas, no mais consien-
cíoso e escrupuloso desempenho do meu cargo, se me tornou absoluta-
mente impDssivel corresponder áquelle convite, por me faltarem com-
pletamente animaes de montaria, capazes de cmprehender viagens aos
pontos mais perseguidos.

Para arrel^anhar os gados, os vaqueiros ou administradores das
fazendas executavam a pé este, serviço, mesmo quando tinliam do
procurar alguma rez do córte para sua alimentação. As arvore^ sem
folhagem, os campos nus, desprovidos de todo e qualquer vcsti-ío de
forragem, as fontes e aguadas, mesmo aspercnnes, ficaram conveKidas
em nauseabundos lamaçaes, repletos de cadáveres de animaes de to-la
espécie, em putrefacçuo, que alli iam saciar a sede ardente de muitos
dias, formando todo este conjuncto um quadro lúgubre e pezaroso que
confrangia a alma do mais indifferentc espectador.

Para melhor poder-se calcular a intensidade dos prejuízos causados
pela secca, lorna-se necessaiio comparar-se aqui a producç3o dos gados
dealgumas das mais importantes fazendas, durante o aniio de 1897 a
1898, reputado pouco favorável para a estação, com o de 1893 a 1899
istoé, depois dos estragos da secca. No primeiro anno algumas das
principaes fazendas do departamento de Canindé, sob a minha íisca-
lisação, produziram o seguinte numero de bezerros:

Castello •

060
Gampo-Grande

Poções
[ [

Torre '

'

Campo Largo '

*
' .* 30)

Total
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No segundo anno. deix)is dos n«golIos da sócca, as mesmas fazendas

tn-orani approximadnmenle o se<?uinte numero do

Cií:5lcll0 ....
, 190

C;impj Grande

Pocues . .

43
^^^^^

100
•

Campo Largo . .
. ..^

!^acco. ...
100

'^'^tal

Por csles dados verifica-se que a prodacção de 2608 a mo repre^senfocerca da terça parte da producção do anno anterior, ou 66 oi,
^Prejuuo, comparada com a de um anno ,oaco facoracel, como oio de 180. a ISOS. Para os trabalhos que o arrendatário tem executado
e os que a.nda pretende realizar nestas fo/.sndas c para as grandes dcs-
pezas,quo (az, para cumprir e observar severamente as obrigações doseu contracto, semeliiante perda Iraz-lhe os mais sérios e graves pre-
juízos e embaraços. ^

Coincidiram taes damnos com a conclusão da grande fabrica de
lacticmios, completamente installada, á custa de enormes dispêndios
e sacrifícios, quando juslnmente o arrendatário ia começar a apro-
vedar em maior escala o leite que devia ser f.niecido pelas vaccas da-
quellas fazendas, em cujo centro acha-se edificada a leiteria '

Além do numero avultado das vaccas que pereceram, accresce ainda
not^ar-se que a mortalidade attingiu do preferencia as vaccas mais
velhas., mansas e leiteiras, e dos reproductores. por serem estas as
ciuas espécies de gado mais sujeitas a succumbir em épocas calami-
tosa?, devido ao peso e ú idade.

O prcjuizo nas fazendas tornou-se ainda muito mais considerável
por causa da abusiva e intolerável permanência de avultado numero de.ados particulares que pastam em terras nacionaes, .o/?f,Y. r/.s e:./5/-,'5-
sa.s, (crmniames c repetidas ordens r disposições do Goccrno

'

Em .íuadra alguma póde-se melhor ajuizar os males resultantesda agglomeraçào de taes gados, cemo durante as estações sTccas nique escasseam os pastos e desapparecem as aguadas

P^ssivel os gados das fazendas na

-

r.nae. o arrendatário envidou todos os esforços, adoptando as medidasao seu ak'ance, s."m poupar trabalho e saorificios inauditos

^

O arrendatário não abandonou o sou posto, durante os horrores da
SCCCil •

i:onservoi,-sc sompro ú fronlo to direcção da sua 'empre7a, au-smemou o numero de seu pessoal, lorna>,clo-sc o seu estabelecimento



um ponto de attracçílo, paro onde convergia grande numero de pessoas
que, aproveitadas por cUe, mediante as mesmas condições do snliirio

cm tempos normaes, encontravam os viveres necessários para sua sub-
sistência, por preços inferiores aos dos inerciulos, e os medicamentos
distribuidos gratiiitamenlc.

No auge da calamidade, quando os y:cneros de todu a sorte escas-
seavam e a sua acqiiisit.-ão em raros pontos, todos longínquos, torna v;i-

se cada vez mais difíícil,si nuo impossivci, custando o litro de farinlia dcm a 800 réis e a carne verde de S'k) a 1$ o l<iIo, o arrendatário cstalxí-

leceu e manteve o foniocimenlo destes géneros ao sou pessoal pelo
preço de 300 réis o litro d(' Airinha q i>i réis o kilo de carne fresca,
durante toda a sôcca.

Menciono aqui taes factos, relativos ao procedimento do arrenda-
tário, porque deaiUe da desgraça que prostrou este Estado, a continuação
dos seus trabalho.^ nas fazendas nacionaes foi considerado geralmente
inexeíiuivel, pelas difliculdadcs da ópoca.

A tal respeito, não receio a menor contesturão, porque é do do-
minio publico do tod ) este Estado o modo por que se houve o arrenda-
tário na direcção de seu.s trabalhos durante aquella ([uadra angustiosa
e affliclivo.

Fairica ds la:ti:inics

Como meus antecessores o fizeram e eu no meu ultimo Relatório,
levo ao vosso conhecimento a existência de uma grande fa])rioa de la-
cticínios, fundada pelo arrendatário nas fazendas nacionaes, dotada do
todos os apparelhos modernos e aperfeiçoados.

Cal).?-me, pjis, apenas coníirmnr-vos (pie este importante e^ítabelc-
cmicnLo industrial representa lioje um do.s mais notáveis melhora-
mentos neste Estado, realizado í'1 custa do arrondalario, nas fazendas
nacionaes.

Acrcação de um estabelecimento desta ordem, f[ue a principio foi
mjustamente julgada por alguns como uma utopia ou tral.allio hiexe-
(luivel, traduz-se em um facto que começa a trazer aos espiritoá retró-
grados c refractários a.» progress ) a convicçno do.s bonencios ípic podem
resultar de taes melhoramentos para a industria nacional, principíil-
mente a pastoril, (^3mpletamento aban-lonada v menosprezada ue^to
Estado, onde ó reputada a sua principal fonl.^ de riqueza

Durante o funccionamento da leiteria lem sido esta vi-.itada p.r
fazendeiros imporlante.,que,vinrlo expressamente apreciar os trabalbn.
admu-am as dmiensòcs e archit.cf ura do ediíicio, suas divisões, a insinl"
Iriçao dos apparelhos das div.Ts;,s usinas, destinadas a í;d,ricar.no"d..



IfUnsdo FlQndro.q, á scrrnííom do madeira parn o coml)iistivcl c do la-
l")n.lo pnra of; (!nix(Vs, dn prcpnrnrfío do ^tclo, díi manteiga, a canal i-

í^a(;ão (r;i-iin (> d,-, vnp .r- p.nivi lodo o edifício cn oxistencia de romarns
íVi;^'orilii';is, ele.

Ao ludo de toda esta orgniiisarão interna do eslíd)eleclmento, os
visdaiitos <)ljs;-i'vani o modo porque as vaccas, (pie fornecem o leite,

acham-s^edistrilMiidaseniciirraes circumvizinlios da faljri<\a, dispondo
de Iodas as condições exigridas para o bom tratamento das mesmas e
para o rápido transporte do leite, que ó condnzido cm vasos apro-
priados, cliegando d,> todos os i)Oiilos, segundo o horário estabelecido.
O conjiincto da rápida e ropular cxeciição de tudos estes trabalhos,
desde a entrada do leito até a preparação (;omplt,'ta dos productos, íí

disciplina observada pelo pessoal operário, e o asseio, não deixam do
cansai" impressuo fav-.ravel aos visilmites e rriadores, que só então
acreditam nas vantagens dcv-ta iadnslria, jnr ello.~- até esta data com-
pli'tamente descoidiccida e dcsprezr.àa. l-V de esper;u-que no <-or.rer do
tempo o exemplo da iniciativa do arrcnilalario encontre imitadores,
trazendo assim incalculáveis resultados para a pro.-peridade e desen-
volvimenio de-;te Ks(;ido.

2st=ç=G mstscrolcgica. ArJmass raça ícvir.a s cavallar, Sr.sai:s

da cuitura ds novas forragens* Sí£lhuraT.sntcs gsrass nas iV

S-jbre 'aes as^umjjtos liinito-me n coufirmar-vos <iuanto disse

na miidia ultima i-ominunicação, pnhlicaila no aimo passado nos
an!iexi.>s d-» Itclatorlo do vosso antccess'.'r.

No meu primeiro rel^itorio connnuuiquei a esse Ministério que as

ordens do (ioverno. exp<>(iidas em outuliro de 1807 á Delegacia Fiscal.

(Mn Tlieresiiia, ao Juiz Sccci. >iial e ao Procni-ad ir da lle[)ublica, para pro-

videnciarem c',)ni ui'geueia nosoniido de expulsar das terras nacioiíaes

os criadores c aggregados que as usnírncm sem nenhum direito nem
ónus. ainda n.-o tiidinni sido ex-^cutadas, permanecendo, portant'>, a

p!-a.t:ea dos mesm >s abusos o v.itra os iníercsses da Ka/.enda Nacional

e os do ;!i'rcnda!a;'i'>. Nesia dala levo novamente ao vosso coidieci-

n;eii!<i. !!() eiiiapi-inieiíío do meus dcvci'cs. que lodos os osforços em-
I>regad'-s no soiitid'Hle in.uiiri- a ..(plcnK .1 mi>ralidad(^ e a disciplina nas



fnzondnaníicionnrso oonso-nipo nnívmonlo do Fom gíidos, n con^íor-
^0C3o do í?nos npruadns o pnstos, lonuiin-so ;il)--t>liilMmonlo improiic.KD

;

cniMiiQulo oGovonionno lomni- mrdidMS proinplMs (mmioi-ícos, alini
cie fazer coásar lacs ahiisoi. As aiitigMs iiistnic(>òeò. cxpedidus peUis
ox-lhesourarias da Fazenda nas Províncias, um oI)e.lieiicia ás orcltMis
da Governo Gcptíl, foram f^cmpro as mais rigorosas, no scnlido dc pro-
niJjir expressamenltí a occiipa.-ú > das terras nacionnes p »r nggre^ados
intrusos o gados particulares. Cliogavam ao p)nto(le vedar o próprio
transito ás boiadas alheias qiie passavam pelas estradas das fazendas
a retirarem immcdiatamente os gados que lhes cabiam dc partilha,
limqunnlo permaneceu a observância daquellas instrucçOes, as fazendas
nacionaes attingiam a um notável gráo dc prosperidade, tanto com
relaçiSo ao augmento considerável e à boa qualidade de seus gadoscomo á ordem, disciplina e moralidade do seus hal)itante5. Depois di«5to'
devido exclusivamente á intervenção injustificável da politica parti-
dária c a condesceiKlencia culposa c indébita de alguns inspectores da
Delegacia L iscai, sem que o Governo tivesse contrariado ou rcvoga.Io
aquellas salutares instrucçOes,e, muito ao contrario, ultimamente reno-vado a permanência e observância das mesmas, as fazendas na.:ionaesontmuam a ser invadidas e occupadas por grande numero de cria-dores que as usufruem sem o menor direito nem ónus, como já foi
econhecido p.>r esse Ministério. De facto, são incalculáveis e revol-

Tstrdarr ''fr'^"'
occupantes, que exercem nas fazon-

J
'^sí^ c.)nsiderar-so que muitas das me-

i ores fazendas São boje occupadas por criadores que nellas fazem bTrn-

ore;"meT",'''"T
numero superior aos nacionao., sem o Jc "r

e~r^-r"'^^^
A^nida existência nociva de laes condóminos, praticam ellcs toda a

~rTar ^^^^^^^ ^^^"^^ exte^porream«^^
oos campos, abatem as florestas, perseguem e exterminam a caca p a

mamadas ,ueí rnaT bmv^?Ti°'
'



KsUi op.ii:i3o <lomin.-into .•oiiíirma-so gícIm vo/ com maior iníoiisi.lach^
o níi-lnca iio Mi.imo dos «rnuloros c i.ggrognd)?, r/^^s nn.
tircrmnsnenria d. qu. us ulrinu., nn/cns, ^rpe^li.las u,lo i-erno
noson'idn >frcoM,rtoc..insns, a.-i.rarn.n cl. .'r r.ccutacla. ,.elà
JMt>(j(it:in (' Justiça Fcdcn.l.

Testemin.ha.ido lodos eslos factos, (jue lerem gra.i.lcmeiKe os inter-
esses da L.iião e prejudicam o desenvolvimento e J>oa direcçSo das
fazendas como liscal da Lniuo, não po.s , deixar de submcttel-os á
vossa alta apreciação o pedir-vos contra elles as mais promptas cenérgicas providencias.

^

vn^cf
"^"^ ^^^'í^ideracões que me cumpre submeller ao

^o::SO esclarecido jL,i.o, aliás cxter.i.das e confirmadas em todos os
relatórios dos fiscaes que mo precederam., .:al)3ndo-me a honra de
asseverar-vos rp,e, assim procedendo,, procuro com toda a isenção de
espirito corresponder á <>uiíiança que o (^)ver:lo se dignou depositarem minha pessoa, como seu representante, jualo no contracto do
arrendamento das fazendas naçionaes do departamento de Omindé, no
Estado do Piauhy.

Sande e fraternidade. Fazenda Castello. 5 de abril de 1S99 _
l-rannsco Rodri.jnes dc Hoiua Martins, fiscal das l^.zendas nacionâes
do departamento de Caniiidó.



BELATOniO DO FISCAL DS NAZAESTH

Il.LUSTRK CiDAnÃ-. EXM. Sl{. MlNISTÍiO DA FAZENDA

- Venho cm ciimprimeiUo dns minhas attriluiirões, como fiscal da
União junto ao contracto dc arrendamento das fazendas nacionaesdo
departamento de Nazareth, relatar-vos os (actos succedidos depois da
remessa do meu ultimo Relatório em 15 de abril do 1S98, publicado no
desse Ministério, apresentado ao Exm. Sr. Presidente da Republica.

Sstab3ls:i]Ti2nt: rursl ds Pedro ds Alcantara

Em meu citado J {ela tório descrevi minuciosamente as condições

deste estabelecimento, as duvidas e questões levantadas de longa data

por alguns intrusos que illegalmcnte invadiram a área do mesmo e

nella permanecem.

Com a transcripção de escriptiiras publicas, dados e outros do-
cumentos officiaes, que provam exuberantemente os direitos da União
sobre o dominio dos terrenos reservados para a edificação e serviços

inhcrentes á croação daquellc estabelecimento, esclareci ao Governo
este importante assumpto, clKsmando a sua attenção para resolver com
promptidão esta questão, á qual acham-se ligados grandes interesses

da União.

PresenlemonLe, limitar-me-heia coiifirmar-vos as minhas citadas as-

serçòesa tal respeito, accrcscentando quo. no estado do indocisã ) cm que
permanece a .ir'-' deste grande próprio nacional, o arrendatário j.imais
poderá cumprir a i)rimoira clausula do sou contracto, na parte rcforonto

6 creação e manutenção de uma e.-cola, a qual, som duvida alguma^



traria Innumeros bencdcios ú educação da Infância dcsvnlidn dostcEslado, que nao cont« instituição alguma dasla natureza

.

.«,1-, ri? ! P^f"""»"":"» laes intrusos na alludida rtrea, a União oeslo atado júmais poderOo auferir as vantagens visados com a uliifun açjo deste estabelecimento, nem o arraidatario poderl pòr ômprattca os seus patrióticos serviço em favor da inslrucçao prolí^ionaK

Funestas consequências resnltantes da sécca

men2." H Í"T
° ^'"Si--™ <> "Himo Relatório, infeliz-aente jd se Unham manifestado os indícios ameaçadores de uma cala-

dosT^tT;
'"'"^ ''"P'^"^'»^' P<^iam ser determTna-ZUT '

'^^'""'í^ « ^"^Woío desta

f'"e;"»'» srúo tal, que se tornou mister a este Estado

Stenuar « n auxilia para

d sZafrirr''"'^""^™' P^P"">?5°- Adescripçao

freZTJír^r"' fT''^"' '"e«="«emiseria,aque ficou exposta

Zo /n H^ população, menciono aqui, eml»ra seia umfac o do domm.0 publico, devidamente apreciado. As fazendas de cri™

mes™" " ''"'"T"
"'"^'"^ isenL o

Tcriar f «""-«sfazendas também

derave^arni^,
'"''"""^ " aniquilamento de uma consi-dera^el parte dos mesmos, resultando dahi uma sensível diminuição no

quTcont"'"°r''"'^^
"^P™''"'=^» P^^"'" fu.u™ ,S^fe-m

f P"''"'"' =°S'ta a clausula 5» do cottracto de arrendamento destas fazendas, que prevê taes evenludi

G^rkr™ opportunamente ao compe^n e 2

t

Kucko coloniâl

trabalboode lavoura, sem 'lue tivessem, durante o intorvallo de
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faaom"!'
estada cm sous loles, feito a menor reclama.Soa quem quov que fosse, contra as mós condições de vida e meios^dc

prosrcridade Ao contrario, l.abiluadosa > clima, condições toes
00 commcrcio, etc. sc.tiam-so contentos, nutrindo a esperanTdeornarem-se en. breve proprietários independentes e definitS^eÍso es. Alguns bavian. augmentado as suas casa. e p ióes pa aa ma ennr em maior escala as suas futuras colheitas de cereaesgod.u.,etc., possuindo todos criaçOesdo gallinbas, cabras e suTnos'

-r;--^.
completamente providos de todos os recur stce^sai.a. Sina.) liversem sido tão incautos do futuro e amJ,icio.osnd ndo toda a sua c )Iheita .ntorior, na esperança de cedo comT;";,

a.cliuvas e serem estas abnndantes, teriam rornecimento suffiden êpara garant.r-lbcs a subsistência durante todo o periodo da sttnfelizmente, não tendo ellcs ol>servado .quolla precancão e ,cr^,
a^calamidade, bcaram som recursos e desgostosos da-iJella triste s u

v

Cuo vendo morrer as suas plantações pela falta das cbnvas naestação própria. N.-sla emergência, o arrendatário ainda sustentou- 3sásuu custa,. prMoosp;irodetresmezes,c.omos maiores sacrificio. nó
louvável intuito de conserval-os no núcleo,, sem ter, entretanto amenor o])rigarão para assim proceder.

Tornando-se, pjré:n,cada vez mais duradoura e aíílictiva aquella
situação, pola escassez o exorbitante carestia dos géneros mais nece^ca-
nos, o arrendatário adoptou o alvitre de levar directamente taes fac7os
ao onhecimento do Exm. Sr. Presidente da Republica, em officio diri-
gido a 18 de maio de 189á, cm que, narrando todas as condições do
núcleo, pedia ...s soccorros necessários ou a transferencia dos colonos
para o sul, visto que os mesmos j(i haviam reclamado esta ultima
medida ao seu cônsul cm Pernambuc >.

Para evitar qualquer duvida cu questão infiira, por folia de escla-
recimentos oxactos e oppordnios snbre o o.ssunipto, o Dr. Antonio José
de Sampaio correspundeu-sc com a.juella autoridade, a quem fòra apre-
sentado pelo (lovcrno da Itália, quando permiltiu-liie trazer aquella colo-
nisação para as fazendas nacionaes, no Piauhy, asseverando-lhe (pic
tomaria todo interesse junto ao (Joverno Brazileiro, afim de que fossem
tomadas as necessárias pnjvidencias em favor dos col..)nos. De llicto
devido á intervenção do arrendatário, mediante a sua representação
dirigida ao Governo, p)U(.'o temp., depois recebi do Ministério da Indus-
tria e Viação ordem para embarcar os referidos colonos, constantes dos
seguintes telegrammas a<iui transcrii>tos:

«S. p. F. Rio, -i de julho de iSO^. Deolindo Guimarães Marinho
liscal arrendamento fazendas nacionaes Piauhv - Colónia - Autorizo
conceder passagens inmiigrantcs dessa colonii para qualquer ponto
lerntono Republica. -Ministro Industria. - S. P. F. Rio, 9 de julho do



i^^. — Deolindo OuimnrAfs MdJin/iu. Fiscal rtrreiídomonto Tazcn*
das nacloiiaes — Colónia— Piaiiliy — Naznretii — Passagens colonos por
conta Mlnistopío.—Ministro Industria. — Rio, 22 de julho do 1H'J8 — De-
legado Fiscal fozeiKlas iiacioiínos do PlQuhy— Colónia —Acubo solicitar

Ministro Fazenda ser p )sto Delegacia Fiscal Piauliy. por lelegramma,
quantia cinco contos do róis, aíim occorrer pagamento transporte italia-

nos.—Ministro Industria. »

Em virtude deslas ordens, eml)arcarnm-se os colonos em demanda
dos Estados do sul, nolando-se nelles a contrariedade que sentiam por
verom-se obrigados a abandonar os seus lotes, após uma estada de cerca
dc trcs annos.edo tào bons resultados colhidos. Quando partiram, ainda
deixaram seus terrenos colierlos dc algodoaes, que mozes depois alve-
jaram grande parle dos lotes, trazendo vantajosos resultados aos nego-
ciantes que lhes haviam comprado yfiuella colheita. A retirada dos
colonos das fazendas iiacionaes, no Estado do Piauhy, após uma pei-ma-
nencia de quasi tresaimos de estabilidade e prosperidade, jámais poderá
servir de pretexto para os que, contrários á immigraçao para os Estados
do norte, pretendem tirar partido deste incidente, allegando a insalu-
bridade do clima e outras razoes.

Ao contrario disto, os colonos do núcleo a Dr. Sampaio » vieram pro-
var qiu^ a colonisaçrio estrangeira adapta-se perfeitamente ao nosi-o
clima, ás nossas condições de vida, encontrando um solo fértil, apro-
priado a diversas culturas que lhes trazem grandes resultados. O inci-
dente da sccca foi uma causa toda imprevista c passageira, notnn-
do-se que taes eventualidades succedem em toda a parte, como na
própria Itália, onde apparecem sôccas, inundações, terremotos, eru-
pções vulcânicas, epidemias, etc. , sem todavia deixar de existir a
população que, depois de taes desgraças, procura recuperar em Opocas
normaes, mais favoráveis, os prejui/.os sofTridos. Basta conhecer-se
a historia da fundação dos primeiros núcleos coloniaes nos Estados
Unidos da America do Norte, como, por exemplo, o florescente núcleo
hoje importante cidade de New-Klarus, começada por uma colonisação'
suisso, a principio mallograda

; a fundação da colónia S. Carlos Gua-
dalupe, e muitjis outras, que contribuem para a prosperidade prodí-iosa
da Republica Argentina, sem fa/.er allusã . á colónia Eritróa, na \fTica
fundada pelo Governo, etc, pfira rcconliecer-se (lue todos estes e^lal 'o-
Iceimcntos coloniaes,, abstrahindo-me de citar o cpie se ha dado -i t-il

respeito nos nossos Estados do sul, no inicio do sua primeira instaiià-
ção, teem encontrado difficuldades muito superiores .--.s que encontrx-ram aqni os colojios it;diano3, trazidos pelo arrendatário

_

O próprio dologad-> ilallaiio, ruvlndo cm commissíi.) osnccia! In-
bitou durante um mez o núcleo colonial .Dr. S;.mpaio«, e. estudando
todas os 6..as condições, extcriiou-so do modo mais lisonjeiro ao seu



Go cpn<., .lccIon.MdoMi,e.lr:,.jari. q„o to.los os sons potricios, q.uu.locm g nsse.n pm-a o cstr.n.Mro, n.contrass.ni o mesmo ao.,ll.imonlo
o oki Kntos de prospericlu.lo que llveruni os colonos localisndos pelo
ctirciidaUirio nas íuzeiídas iiacioiíacs no Piauliy

IjSt;. ir.ra do duvida que, si o íJ.vonio l-oderal, em voz de tor

' TT'\ P''" ^-^'"^«-^ ^i^c^^ adoptado
P ni.ao alvitre, lembrado pelo arreiídalario, de fornecer aos mesmos

os ic^essanos viveres durante o ílagello da sècca, teriam elles se con-

on c!?m;,M."
''"^ ^^^^^'^s ^^^'^'^^^s, estariacm completo ^ríio do prosperidade.

n..,.^'v''™' ^''i''

J'"''"'^''' '^cc.irrcncias,c.bendo-mcconfir-

c m r^íml^r
'

r"'í'
'''''''''' ' '"'^^^'^ cabal

TZ ?
^'^

P^^^ l'^^"^^ do Dr-. Sampalo,de acordo com as obrigações do seu ontracto.

Aimlnistraçl^ custsi: = j^:^^,, ,as fazendas nacicnae
as criar i: aspartanisnto ís Hazarsth

Sobie estes diversos ramos de serviço, reporto-me apenas ás minhas
tomnunuearues anteriores, devendo, entretanto, accrescentar que, de-
u.lo aos borrores causados pela sècca t )dos os esforços o sacrifícios
C O enluo empregados pelo arrendatário íornaram-so muito maioresnnmdo minorar quanto possível os prejuízos da mortalidade no gado
e conservação das fazendas.

Criadcrss, aggrsgaács s ir.truscs

A cerca deste importante assumpto, mais uma vez sou obri-ado a
ebamar vossa alta attenção para a gravidade dos factos que se re-
produzem constantemente com ma:or intensidade contra os leiritimos
intei-csses dos gados, terras o bemfeitorias das fazendas nacionaes,
dev:(ÍM exclusivamente á permanência abusiva do criadores, airirre-
gados o intrusos que. sem ónus nem direito algum, usufruem ^a-trs
próprios da União, trazendo os maiores damnos para a sua 00:1-
servaoãi, o prosperidade.

A espcriiirarãoo natureza do iacs rdju-v^ e prcjuiz< s já toem sMo
levada.^ por mim peb.>s meus aulocessores ao conhecimento do
Governo da União.



- 16 —
No intuito de cohlbir os damiios que causa ao Estado a per-manência dos aegpegados, criadores c intrusos nestas propriedades

o Ministério da Fazenda expediu ordens as mais terminantes ú Dcle-
eacia Fiscal em Theresina, ao juiz seccional e ao Procurador da
Republica para providenciarem no sentido da expulsflo desses Indi-
víduos e de seus gados. Acontece, porém, que, nSo tendo sido cum-
pridas as ordens do Governo, os abusos são commettidos com muito
maior desembaraço, attingindo mesmo aográo de ostentação, si nSode petulância, pela parte dos interessados, que, fíiantc da falta de ob-
servância das mesmas, juUjam-se com o direito de desrespeitar
considerando estas propriedades um bem commam.

E' contra este estado de vandalismo, anarchla e immoralidadc meno desempenho das minlias attribuiçôes, acliode meu dever confirma;

taes males contra os legítimos interesses dn Uniúo, e ao mesmotempo para as vossas providencias servirem do garantia ao compl^

^ZCT '''''''''' ''''''''''''' arrendatário qu?
'

contestavelmente, como é reconhecido em todo este Estado presta os

Zf:::^^:^''' '''"^ "^^'--^ ^ p«^e
J''"''"''"^^

P'""'''^' t^"!^^ a consciência de pxiera^egurar-vos a exactidão das minhas affirmativos e o empre^los

T^ZTr. ''"'^'^ '''''^''^ «^^--^^e ao GoZo o re-sultado de todos os factos por mim observados, guardando a maíormdependencia na manifestação da minha opiniu;,^,njfes^W^de incorrer no desagrado de todos a.uclles qae, sem ónus ZnZreito algum, usufruem as fazendas narionaes.

Sande e ^^^i(irn\á^\e,- Deolindo Guimarães Marinho Vmcn] rín
ccH^tracto de arrendamento das fazendas naclonaes dó arrenda'mento do estabelecimento rural de S Pedro dP AiP.ntono Z
tamento de Nazareth, 10 de abril de 1899
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RELATÓRIO

CAMÁEA SYNDICAL DOS COMTORES 1 FIDOS PÚBLICOS

DA

CAPITAL FEDERAL



José GlniKlio do Silva, presidente da Camara Syndical dos Corretores

de I-iindos Publicus da Capital Federal, eleita a 6 de junho de 1898, e

que é constituída pelos Srs. Emanuel I. Salomon, Carlos M. Paulo
Borla e Fernando Alvares de Souza, vem, como representante da mesma
Camara, cumprir o dever de apresentar o relatório dos respectivos

trabalhos, no período decorrido de 1 de abril de 1898 a 31 de março
de 1899, comprehendido no exercício da mesma Camara, afim de poder

ser aniiexado ao relatório (pie o Governo, pelo Ministério dos Negócios
da Fazenda, tem de apresentar ao Congresso.

Esta Gamara, (pie, como declarei, iniciou as suas funcções em 6 de

junho de 1898, em virtude de adiamento da eleição cpie devia ser levada

a effeito no dia 2 de maio, adiamento dotermiimdo por aviso também
de 2 do maio do mesmo anno, e que vae a esta junto, por copia, atten-

dcndo aos legítimos interesses, pelos quaes lhe cumpre velar, orga-

nisou iim projecto dc regimento int^írno que submetteu á consideração

e approva.;ijo de V. Ex., em 4 do a)rrente mez, e que, como V. Ex. reco-

nheceni, tendo a preencher notável lacuna em relaçSo ao mercado de
títulos que se negociam na Bolsa.

Tendo já tido a honra de (Mitregar impresso a V. Ex. o projecto

a que mo reíiro, abstenho-me de reproduzil-o neste relatório, limi-

tando-me a dar, em capitulo especial, .» transumpto do respectivo con-
texto, e suas razões explicativas.



o roelmento interno da Bolsa e o quadro offlclol dos titulos sus-
ceptíveis de cotação constituem, no meio dos múltiplos trabalhos da
Camara Syndlcal, os assumptos que se lhe afflguram de mais grave
momento, e para isso permittirá V. Ex. que sobre elles detenha
especial attençao, bem como sobre a matéria connexa, que se lô no
capitulo referente ao cambio no Brazil, de ia08 a 1825; e o quadro gra-
Phiço, demonstrativo das osciUações do cambio, no periodo de 1893 a
1899, com determinação das taxas máximas e minimas, que vai publi-
cado em annexo neste relatório.

Nfio terminarei esta exposiçSo sem dar expansSo aos justos sen-
timentosque animam a corporação dos Corretores de Fundos Públicos
desta capital, pelo facto de haver o Congresso attendido a fundadas
reclamações ácerca da intervenção legal dos corretores na negociação
de títulos de Bolsa e de operações que exclusivamente cabem na orbita
de suas funcções, o que se traduz pelas prescripções do art. 18, da lei
n. 559, de 31 de dezembro de 1898, e decreto legislativo n. 565, de 9 de
janeiro do corrente anno, dependendo a execução desta lei da expedição ^

do respectivo decreto pelo Governo.

Rio de Janeiro,Jl de março de 1899.

.Syndico.



o DECRETO 568, DE 9 DE JANEIRO DE 1899 E RESPECOTO
HISTÓRICO

DECRETO \. 566 — de 9 de janeiro de 1899

Allora a disposição do § 1» e doroga a do § 2o do art. 3^ da I.i n. SC^, de 10 de
dozemliro de iSOõ.

O Pi-esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a resolução se-
guinte:

Art. l.o A disposição do § 1" do art. 3° da lei n. 354, de 16 de dezembro de 1895
nao comprehende as negociações de letras de cambio, até o máximo de í 100 rea-
lisadas fóra da Bolsa, directamente entre o comprador e o vendedor, as quaes
todavia, deverão S3r communicadas á Camara Syndical, ficando derogada a dispo-
sição do § 2» do art. 3» da mesma lei . .

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 9 de janeiro do 1899, 11" da Republica.

M. "Ferraz de Campos Salles.

Joaquim D. Murtinho.

SENADO FEDERAL

SESSÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1898

PRESIDÊNCIA DO SR. ROSA E SILVA

O Sn. 2» Secretario lô e vae a imprimir, para entrar na ordem dos tra-

balhos, seguinte

PARECER

N. 212 — 1893

Foi proseato á Commissão de Finanças a proposição n. 74, de 1897, da Camara
dos Deputados, mandando substituir o art. 31 do regulamento dos Corretores de
Fundos Públicos da Capital Federal, que acompanha o decreto n. 2475, dj 13 de
março de 1897, pelo seguinte

:

«A disposição do art. 30 não comprehende as negociações, fòra da Bolsa, de
letras de cambio, ató o máximo de £ 100 e directamente entre comprador o ven-



dedor, as quaes, todavia, dover&o ser commanioadas & Camara Syndical pelos que

as operarem. »

Para a exacta comprehensSo do assumpto, convém recordar as disposições a que

se refere a citada proposicilo.

O docrato n. 2475, que approvou o regulamento dos Corretores de Fnndos Pú-

blicos da Praça desta Capital, declarou no art. 29, que sSo da exclusiva competência

dos Corretores de Fundos Públicos e sómente por seu intermédio se poderão realizar:

a) a compra e venda o a transferoncia de quaosqiiec fUndos públicos nacionacs

ou estrangeiros admittidos à cotação
;

b) a negociação de letras de cambio e de empréstimos por meio de obrigações

;

c) a de titulos susceptivois de cotaçiXo na Bolsa, de accordo com o bolletim da

Camara Syndical

;

d) a compra e venda de metaes preciosos amoedados e em barra.

No art. 30, declarou «que são nullas de pleno direito as negociações dos titulos

de que trata 'o art. 29, quando realisadas por intermediários estranhos á corpo-

ração dos Corretores.

No art. 31 estabeleceu, porém, que «a disposição do art. 30 não comprehende

as negociações renlisadas fora da Bolsa e directamo.nte ontre o comprador e o ven-

dedor, as quaes, todavia, deverão ser communicadas á Camara Syndical pelos Inter-

essados».

E' esta disposição quo aproposição da Camara dos Deputados pretende substituir.

No regimen daqu:'lle decreto, as negociações realiziidas directamente entre o

comprador e o vendedor, não incidi ím na pena de nullidade do pleno direito, quando
não fossem realisadas por intermédio de Corretores.

No regimen que a proposição pretende estabelecer podem ser realizadas, sem
a intervenção destes officiaes, as negociações de letras de cambio até o máximo de
£ 100, directamente entre comprador e vendedor: as demais ficarão sob a sancção
da nullidade estatuída no art. 30 citado.

Parece á Commissão que pôde ser acceita a idéa contida na proposição da Ca-
mara dos Deputados.

Na relatório .do Ministro da Fazenda deste anno, no capitulo LegisUção dos
Corretores de Fandos PMícos, allude-se á necessidade de ser solicitada do Con-
gresso a revogação do §2°, do art. 3', do decreto legislativo n. 354, de 16 de dezem-
bro de 1895, que permitte a realização directa entre comprador e vendedor, fora
da Bolsa, de operações que teeai por objecto a negociação de fundos públicos, de
todos os titulos sujeitos à cotação, do metaes preciosos amoedados e em barra ê de
letras de cambio

.

O facto de autorizar, diz o relatório, a referiia disposição que ellas se levem
a eíTeito sem a intervenção, offlcial publica, a quem o referido decreto legislativo
encarregou de interferir, na qualidade de intermediário, em taes operações e inqui-
nando estas de nullidade de pleno direito, quanrlo reali/.adns por intermédio de
pessoas estranhas á corporação dos Corretores, importa a não respeitar a razão
que aconselhou esta restrisção e não guarda a devida coherencia com o preceito
que garante aos Corretores um monopólio, hoje era toda a parte, ostabelocido.

A proposição não revoga a disposição referida
; mantera-na quanto às letras

de cambio até o máximo de £ 100. além do qual torna-se indispensável, para as
negociações, a intervenção dos Corretores.



A dispofliçSo do art. 31 do decreto n. 2475, que a proposiçSo pretende subs-

tituir, ô roproducção flel do § 2» do art. 3» do docreto legislativo n. 354, de 16 do

dezeinbfo de 1S93.

Paiece, pois, â Commissão, que em vez de se substituir a di8p3siç2Lo do regu-
lamento se dove inodillcar a da loi a que este se refere.

Asíim, aceitando a iJ»}a da proposição, ó a Commissão de parecer que o art. l"

seja sul)stituido polo seguinto:

«' A disposiçiio do S 1" do art. 3" da lei n. 354, de IG de dezembro de 1805, não

coraprehende as nogociações do letras de cambio ató o máximo do £ 100, realiza-

das lóra <la Bols;», diroctaiiiente entre o comprador o o vendedor, as quaes, todavia,

deverão ser communicadas ;i Camara Syndical, fie indo derogada a disposição do § 2>

do art. 3" da mesma lei. »

Sala das Commiss-^íe?, 10 dezembro de 180^'. — Rodrigues Alves. — Porciuncula.

— Cronçalccs Ferreira. — J. Joaquim de^ouza. — Benedicta Leite.

S1-:SSÃ0 DE l i DE DEZEMBRO DE 1898

Entia em 2'' discussilo, com p emenda offerecida pola Co:íimis>ão d.í Finanças,

o art. l
'
da profin.-içrio da Ca:n ira fios Deputados a. 74, do 1.S07, qno reforma o re-

gulamento doá Corrotoi-os d-j Fundos PubNcos da C:ipital Foderal.

NiníTUjm 1)0 lin !>> a palavra, oncorra-se a discussão.

Sogue-so oin discusjão, que io enceri-a som debite, o art. 2".

Procode-se á vota«,'ão.

aiinuiiciada a votai^ã ) do art. 1'.

o Sr. rtodri^uos A.lvea (pela ordem) ro^juer preferenida na vo-

tação paiM a (?mo;i ia íuljstitutiva oiTerecida pala Commissão de Finanças.

P>>t;\ a Votos, ó :;p;jrovad i a omonda, assim concobida:

« A dispj.^ição do S l" lio a:-t. 3' di lei n. :j54, de 15 de deze.nibro de 1895,

não compreliendo as aegooiavões de letras de cambio ató o máximo do £ 100,

realizadas fóra da B)lsv. directamente entre o comprador o o vendedor, as quaes,

todavia, deverão sei" coMKiv.inicad is ã Camara Syndical. ficando derogada a dis-

posiçU) do § 2' do art. 3' di iiieí:na lei.»

Posto a votos, é approvado o art. 2\

lí' a proposição, assim emendada, adoptada para pa>sar á 3' discussão.

O Sr. R(><.lri;5"ixos .Vives (T"-'^ ' «""«^'-'"'^ reqner dispensa de iutersticio

para a 3' discussão da proposição.

Consultado, o Sen ido concede a dispensa.

SESS.VO Di-: 1.-) DE DMZlvMBRo DE 1898

En!i'a i>m 3' discussão a proposição da Camara dos Deputados, n. 74, de

18t'7, que reioriiia o reguI:me;;to dos Corretores de Fundos Públicos da Capital

Federal

.

Nin^; nem podiíido a palavra, onc;rra-se a discussão, lioando a votaçílo adiada

por falta do quorum

.
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^ I*re«idonte—Estíi esgotada a matéria da ordem do ilia. Vou
levantar a sessSo, designando para a da sessão seguinte:

VotaçSo ena 3' discaasSo da proposição da Camara dos Deputados, n. 74,
de 1897, que reforma o regulamento dos Corretores de Fundos Públicos da Capital
Federal.

SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1S98

VotaçOo em 3 ' discussão da proposiçiXo da Camara dos Deputa-los, n.7-1, de 18U7,
que reforma o rogulamonto dos Corretores de Fundos Piiblicos da Capital Federal.'

Posta a votos, ô approvada a emenda que já o havia sido cm 2> discussão.
Posta a votos, ò a proposição, assim emendada, approvada om 3^' discussão, e,

sendo adoptada, vaeser devolvida á Camara dos Deputados, indoautes ii Commissão
de Redacção.

C.VMAIU DOS DEPUTADOS

SESSÃO DE 26 DE DEZEMBRO DJÍ IS9S

li' anaunciada a discussão Tinica da emenda do Senado, ao projecto u. rAG
de 1897, da Camara dos Deputados, que reforma o regulanienÍD dos Corretores de
Fundos Públicos da Capital Federal..

,

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a d'scussão.

rn? f - ^'oií submetter á votação a emenda ao projecto
n. <0I, de 1898, que acaba de ser encerrado.

Posta a votos, é approvada a seguinte emenda do Senado:
Art. 1." Substitua-se pelo seguinte :

, ,o1>r'"-
-'^ ^''P'^^'?^^ d° §"1° '^^ a^-t. 3^ da lei n. 3.>l, de 16 de dezembro

de 1S95, nao comprehende as negociações do letras de cambio ati o máximo de
£ 100, reahzadaa fóra da Bolsa, directamente entre o comprador e o vendedor iis
quaes, todavia, deverão ser comraunicadas acamara Syndicnl, ficando dero-acbi a
disposiçilo do § 2", do art. 3= da mesma lei.

r^rr^Z ^^l*
5/'^^i^<^n*<>-0 Pr'ojecto assim emendado vae ser enviado á

Commissao de Redacção, officiando-se ao Sen ido do occorrido.

AYISOS EO IINIST2EI0 DA IlZniA

EXPEDIENTE DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, õ DE MARÇO DE ISOS

N. 40 -ii,n resposta ao oíTicio, quo me dirigislos cm data do -JO do janeiroultnno cotisultando a este Ministério si podo essa Camara s vndicui . além do o xa'

"
c ver^íicacao, que exercer sol.re as formalidades exigidas por lei ,.ar7o ml'
admittidos . cot.;ão na Bolsa, entrar na apreciação d^ mLmos^Z^^^:,



investigando ft sua ori-om o outros olTeitos quo ca inquinem de nullidade. tenhoa doclarar.vos quo a Icl n. 354. de IG de dezembro de ISO.-S. e o respectivo roíjula-monto. dando attribuiç.^íes ú Camara Syndical para autorisar, suspender e prohlbir
a no|;ocia,uo o a cotação do quaMuer valor, podendo exigir da. socioJades emissorasdo títulos negociáveis na Holsa os osclareciraontos precisos para a sua admissão
nao loz restricçõcs sobro o assumpto,

A facul.lada outhorsada pola referida lei ó nmpla o resulta da responsibi lidado
as .imMa pela Camara .^yndi.al. cotmdo os titulos. caborMo-ll.e. portanto, na l.y-
potlu. c ll-^urad.i pola consulta, não .0 procodor ao alInJido exame, como apre-iar
a nuIli.Ja.Ie o a consequente depreciação dos mesmos, si houver.- Dcm.rdin. d-
íampos.

Sr. synJico dos corrotores do fun los públicos.

AVLSQ DO MINISTEUI.) DA FAZENDA DE 2 DE MAIO DE 1S9S

Ministério dos Negócios da Fazenda - Em > de maio de 16<J.<. - Gaoinete
do .Ministro. N. õ.s.

Sr. Presidente da Camara Syndiciil dos Corretores de Fundos Públicos da Ca-
pitai Fe. lera 1.

Altondendo a (juo se acham em obras os salões da Bolsa, Bibliotheca do
Comracmo e da Secretariada Camara Syniical. conforme communicou-me o
I'residento da Associação Coíiimeroial do Rio do Janeiro em oificio do •'9 do
abril próximo fmlo. tenho resolvido fixar o ..!ia Ode junho próximo vindouro
para ter loirar a eleição dos membros da mesma Cimara Syndical ; o que
vol-o communico para vosso conhecimento e devidos fins.

Saúdo e Fraternidade.— Bernardino de Campos.

AVISO N. í)i DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA
lv.\r 11 DE AGOSTO DE 1S9S

De posse do offlci.. de 5 de janeiro ultim >, em que, prestando informaçi3es
acerca da onsulta feita pela Associação Commercial do Rio de Janeiro sobre a
obrigatoriodade da intervençã

.
do corretor do fundos públicos nos lançamentos de

empréstimos em obri-açGes (de}>enturcs), como n) caso da Companhia de Viação e
Tecidos Confiança Industrial, que motivou a mesma consulta, pedistes quf este
Ministério firmasse a tal respeito a intelligencia do art. 29 letra b do Regulamento
approvado pelo decreto n. 2475 do \:\ de març . do anno passado, vos declaro, de
accordo cora o que íicou re.solvido em relação ao assumpto, que. abrangendo os
termos do referido artig

.
as operavG. s daquella natureza, ó iinpresciudivei a :tllu-

dida intervenção, cohm requisito essencial ã legalidade dos mesmos.

Saúdo e IVaternidado.— 5tTn(irrfírt3 dc Campos,



PROJSGTO DO REaiMHNTO INTERKO DA BOLSA S DA COR.

PORAÇAO DOS CORRETORES

APRESENTADO PKLA CAMARA B-VNDICXL EM -1 DK MAIIÇO Dl-: ISÍ);»,

AO 3a. MINISTIIO DA FAZENDA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

CumpriQdo polo art. 161 do decreto a. 2175, de 13 de março de 1897, á
Camara Syndical org:anis<\r um Regimento Interno da Bolsa o da corporação
dos corretores, que, depois de approvado pelo Ministro da Fazenda, lizesso parto
integrante do decreto que autorisava essa organisação, que devia comprehemler,
não só a organisação, como o funccionamento da Bolsa, da corporação dos corre-
tores e da Camara Syndical, eífectivãmente foi esse regimento organisado, ao tempo
om que presidia a Camara Syndical meu antecessor, Sr. Thomaz da Costa
Rabello.

Entrando, porém, em exercício a actual Camara, seu presidente reconliecou
que o regimento já organisado não satisfozia suíílcien temente as exiíencias de
todas quantas operações se effectuam ncs limites de suas attribuiçO-s, tauto mnis
que era necessário coniprehender nas respectivas disposições aquella-; que em
virtude de disposições em vigor se podem, por excepção, realizar fora da Bolsa.

O preenchimento d.i lacuna, que assim se manifestava aberta, tornava-se tanto
mais necessário quanto é corto que d.s disposições genéricas do regulamento
n. 247o, de 13 de margo do 1897, que apparentemente só parecia reforir-so a
operações- realisadas dentro da Bolsa, nas horas em que regularmente esta
funcciona, nasciam duvidas, baseadas no falso supposto de que o Governo cogitava
exclusivamente de taes operações

; sendo todavia certo que, embora considerando
excepcionaes as que se realisassem fora do recinto e da hora regimental da BoNa
explicitamente reconheceu a necessidade de regulal-as.

Pelas condições especiaes destas operações,°que constituem excepção da ro^ra
geral, depreliende-se a necessidade de preceitos especiaes que as re-ulem e
que, nao sendo, em sua essência, contradictorias com os princípios goraes que
regulam as operações da Bolsa, todavia as modificam por considerações de públicos
interesses, que se patenteiam mais vivamente quanto mais Íntimos são os laços que
as prendem as conveniências financeiras do Governo do paiz.

Como V. Ex. sabe, as operações de cambio, que avultam nas que se realisam
fora da Bolsa, nao podem, sem detrimento dos interesses sociaes e linanc^ros sor
abandonadas á iniciativa e ao arbítrio, oriundos das interpretações de particulares
mdividualmente interessados

; e para acudir aos inconvenientos e perturbações
que podem provir, e de facto teem provindo, dessas arbitrarias interpretações, 6 que
se fazia necessário attender especialmente is operaçOc reaUsaveis foraT Bolsa

Nestas condições, entendeu a Camara Syndical, o seu presidente, de accordocom ns disposições legaes, organisar o novo projecto do regimento interno da

e publicação \ . Ex. se dignou autorisar.



- 13 —
Eme projecto, cujas disposições sucoossivamenlo, o á medida que iam sondo

improssaa, foram submottidas à aproclaçilo do V. Ex.. como elemento de roffi-
mento doflnitivo. dependente da apppovaçiTo do V. Ex., concluída a Impressio
e sujeito á consideração da Camara Syndical, cora as modificações exigidas pela
importância d:\s circumstancias especiaos das oporaçijos realizáveis fora da Bolsa,
e nomoadamonto as do cambiaes, constituo o todo integrral ora sujeito á anprovacsô
de V. Rx.

AS disposições com])rolieirlidas neste re-imento, como V. Kx. se dignará ver,
não contrariam as d;is leis om vi-or, o antes constituem uma condensação í
summ:i dessas disposições, consolidado assim o decreto n. 2475, de 13 de marco
do 1897.

Na parte reforonte ao cargo de corretor, titulo com quo se inscreve o capi-
tulo 1% considerando tudo quanto diz respeito ã coustituição desse cargo, no art. 18
que so rofere ao art. 12 do decreto n. 2475, do 13 do março de 1897, se reduz
a tres os seis moz.es dentro dos quaes se poderia levantar a fiança de corretor,
após sua exoneração.

Rsta modificação é uma consequência lógica da disposição om vigor, que fixa
o prazo máximo de trinta .lias para as operações de exclusiva competência dos
corretores, pra/o este que não tinha limite lixado pelas anteriores disposições.

'

No capitulo 2", traia-se -specialmento do que entende com as funcções, obri-
gações de exercício do carrro de corretor, as relações reciprocas entre os corretores
o as qne se estabelecem «iestes com seus committentes.

No capitulo 30, re.milani-se as liquidações das operações realisiveis na Bolsa,
notadamente as do prazo e liquidáveis por difFerença.

Neste capitulo considora-se o mo-io como se podem dar as operações realisaveis
n:i Bolsa, ã vista, a prazo fixo, com opção, com a possibilidade de liquidação por
diílerença, j^or antecipação ou uo vencimento, e nas condições de reporte o
deporte.

No capitulo 4". co.íita-se especialmente das operações realisaveis fóra da Bolsa,
tendo-se em vista as ordens escriptas para operações de cambio e contractos de
cambiaes

.

Neste capitulo, :ittcnde!id'D-so á natureza especial das operações de cam-
biaes que as siibtrahem ús condições geraes da ordem prévia, ouvida a classe,

foram siiggeridas as disposições que se encontrim nos seguintes artigos do Projecto

do Regimento interno:

<«:Art. Nas operações do cambiaos, attenfci a especialidade de sua natureza,

o corretor, na occasião de ajustal-as, entr egará, para serem visados pelos interes-

s;\dos, os boletins, com os termos resumidos da operação, e isto considerar-se-iia a

ordem para o fecho da transacção.

Art. Fechada a op3:\>ção, o corretor é obrigado a remetter os respectivos

contractos a seus committentes, antes da abertura da Bolsa, no dia si^c-uinte

ao da transacção.

Art. Nos contractos de cambiaes, a responsabilidade do corretor intorferento

consiste em faz;r perfeita a celebração do contracto
; tornar-se-ha eflTectiva essa

rosponsabilidade, sempro que no acto da transacção não for revelado, de modo

regular, o nomo do committente.

Art. "Visados os contractos, ou confirmados estes pelas partes contractintcs,

a responsabllidado do corretor limita-se à que resulta da afflpmaçuo da legitimi-



dadedo8oontfaotant6s, ôdesua8flrmas,edôoml8sflesdofôprnas Iomos e respe-
ctivos registros, de cotaçfio.»

^
Na capitulo 5», considerando os livros dos corretores o suas oscripturações

siigg.jriu-se como faculdade conveniente, para maior garantia geral, a do livros
.

dlstinctos para copiador, o lançamento do contas com os committontos.
No capitulo 6» que trata de assembleas do corretores o processo eleitoral

foram condensadas disposições do Ministério da Fazenda, resultantes do consultas'
feitas pelas administrações quo precederam á actual, e cuja doutrina nâo tinha
sido comprehendida nas disposições do anterior regimento interno.

O capitnlo 7- trata da Camara Syndical, funcçõos e attribuições dos respectivos
membros.

L ° f comprehende matéria pratica regulamentar, que entende com a
boa ordem da Bolsa, na parte referente à sua policia interna e externa, da compe-
tência da Camara Syndical. o nomeadamente das vendas por Alvará de Juizo e do
processo relativo a cotação e fixado do valor dos fundos públicos c do cambio.

O capitulo 10 contem disposições geraes. relativas umas á admissão e à cotaçãode tiiulos. e outras que, pela sua natureza, se prendem aos deveres de corretores e
matéria connexa á Bolsa.

a narte 'Xíf^J
""^

f
""""'"'^ " consideração de V. E.., não se comprehende

ob^odnt.t 1

^"•^ií-^" correton-s, qu. devia constituir

.1 ' :
''P'"'" E-^. a proposta da

1 / 'p f ^ «"^íd^d^^^ estas que encontram
s^n^. e as Bokas oHlcaes, como a d. Pariz, onde são admittidos com a denominaçâ^

forrZZ
' sob o titulo genérico de auxiliares de

r^.J^^T^T^^ ? ^'^^^ para chamar a attenção de V. Ex.para o rigor das multas impostas, quo. conforme parece á Camara Syndical. pc^tna sem inconveniente ser mitigado.
w^i,

Também merece a attenção de V. Ex. a fixação de numero do corretoresantonsado pdo art. 2» do decreto n. 2475. de " 13 de março <le 1807, nu" !

olurd V .
^« ~to, por sor isso dependente'de

o T>rZ .
as disposições em.vigor. quando

foi promulgado o citado decreto, fixaram esse numero em quarenta
Cab. ainda i)edir a V. Ex. se digne resolver sobre a consulta feita por estaCamara a 17 de agosto de 1893, relativamente á execução de Alvares de Juizo afimde poder completar o capitulo 9» na parte que lhe diz respeito.
Antes de terminar esta ligeira exposição, cumpre ainda i Camara Svndical

^J-'-l!-^/^^---iien^oée V. Ex. sobre os arts . 54 e iTdo r^^^^^^^

rnir.b":'ns. ^™ ^^^^^^^^^ ^-^^ ^-^-^ ~
de l^tZ^'J^ *^°v

regulamento determina
: * Nos assentos das ne.^ociações

0^^^^^^
o comprXT:

ZTJf } ° ° P^^^° ^ ^3 estipulações a este referente.

^^o llrl^^^^ daquella dis-

à^nl
^'"^ negociações de letras de cambio deverá o corretor notar a.<Jatas, termose vencimentos, as pr^as onde e sobre que forem sacLt^ os nomes



Rezam ainda os artg. 143 c 151 do citado regulamento :

roJf.. l'
°* P®"* suspensão, por tempo de tres mozes oon^tor que. jâ punido por não ter os livros escriptnrados com .as omaSse

rraudulentamento. Prosume-so a fraude sempre que nas operações d« ^LL 7.osp^cos metallicasede fundos não forem mencionados nTlts ^«0!'
comraittentes do idoneidade reconhecida ou Quando taes an^JZ^l-

nomes de

escripturadas no protocollo. > •

^"^^^

« Art. 151. lacorreriio na perda de metade da fiança os corretores

:

•••••• ^

que violarem as dispo3iç5es do art! 54 (le^te'regalãmento
',

™ °
• '-""f"' ' "'W * toda conveniência nârenirelevoad.spos,çaodoapt.4Udo Código Commorcial, confrontadaZ^m !^P«.^das»a p.n,„,ga,r.„.coma.prat,.s adernas em referenl at^rd:

POdoHa ser entendido de ontro:TZÍZ lrr^po^T"
verba para letras em gorai.

*i»orava o sellode

Anteriormente à promulgaçrio da lei do sello adhesivo o sar-irf^r ,

cntesdo ent..a..a ao tomador ou eompradoUer^ro "Tl^ro:;"
^ hvro espec.al eram lançados todos os dizeres contidos na letralZ^tlapara pagamento do respectivo sello de verba.

«presenaaa

Deste modo, o corretor que negociava uma letra de »u.r ficava habilitado aançar no seu protocollo. no mesmo dia. a operação, mencionando todos os dS^mseridos na letra negociada.
"'zeres

Abolido oscilo de veria, substituído este pelo de estampilha, e diante daexpansão bancana que temos boje, não é possível ao corretor oL... nT^ito
á rdeto iir

'° '"'"""^
^« f'^"" ^»além de hmitadas a pequeno numero de saccadores.rmlizavam-se todas dinheta dv,sta; en reunto. p,la legislação e pratica vigentes, essas operares fcem^

I^im l-!'^""",
""'"'"^ ° """^ ^« transacções á vil.Assim, UM podendo os corretores lançar em sens protocollos, no mesmo dia aopetaçao e nos termos explícitos do a:^igo commercíal, porqu nto Smen „vencmcnlo do prazo ILesé possivel tomar conhecimento d^ nomes de^Ja ro"

endossantes pagadores, etc., etc. como determina o Código CommTrcialTr^ e {Camara Synd,cal convenientealterarem.se as disposições dos citadr. r"Íir^^^^^

a designação do lelms de cambio ou saque, sobre o estrangeiro
1'or ser opportuno, suggero ainda a Camara Syndical a conveniência de .n-

(Orçamento geral da Receita), do seguinte teOr:

* § 6.0 Para facilitar a íiscalisação do soUo nas letras de cambio ^ques oumstrumentos quo traduzam remessa de dinheiros para o exterior e ltnct" do



O|«raQ0e8 sobre moeda meUllloa e operações de Balia, floa o Ooverao aatoríBado a

orear um typo de sello para esse fim determinado e que poderá, ser ostampado nas

letras,saques, oheqaes. >

Ciommettida à Camara Syndical a vonda exclusiva nesta Capital do sello de

cambiaes, resultaria a vantagein de fttoilidade de íIscaliiaç£o do imposto, concor-

rendo a commissão da venda para attenuar as dóspczas que onoram esta adminis-

tracSo, e que, ainda no mez próximo passado, sobrepujaram ai rendas na impor-

tância dc 452$, qne foi adiantsida polo Tliesoureiro, aflm de satisfazer os orde-

nados dos empregados.

Ao terminar esta exposição, pede esta* Camara a solicita attençãode V. Ex.

para as tabeliãs de corretagens e emolumentos que completam o regimento quo

se acha sujeito & approvacão de V . Ex.

ESTAfISTICA COMMERCIAL

No relatório, que abrange o periodo de 1 de maio de 1893 a 30 de abril de

1894, primeiro anno de administração da Camara Syndical dos Corretores, creada

peio decreto D. 1359, do 20 de abril de 1893, relatório que, na qualidade de pre-

sidente eleito da referida Camara, nos foi dado a honra de apresentar, em annexo
ao do Ministério da Fazenda, notamos a necessidade da organisação de uma
Estatística Commercial que, satisfizesse as justas necessidades do commercio

brazileiro.

Estranhando tão sensível lacuna, que assignalamos aos poderes públicos, expri-

mimo-nos pelo seguinte modo :

« A praça do Rio de Janeiro, o empório commercial da America do Sul, com
o seu mercado excepcional de café, o mais importante do mundo, não conta uma
estatística oflacial do movimento do primeiro artigo do producção do paiz.

Força é confessar o nosso atrazo em faca mesmo da mais iuslgniticante das

republicas americanas; e é tempo que 05 poieres públicos tratom de remediar

falta tão sensível, que, além de abater o uosso credito de commerciaut^s illus-

trados, retrata o deleixo e pouca attenção para serviços (iê real importância, que

se acham entregues aos caprichos do acaso, qunndo não amparados pala mercê

da Divina Providencia. »

Decorridos cerca de cinco annos, apenas foi attendido tão justo reclamo, mas
tal a forma por que o foi, que, força é confessar, torna-se inexequível.

E' assim que o Congresso, no art. õ'» do decreto n. TrSO, de 31 de dezembro de
1898 (Orçamento da Republica), transferindo para o Ministério da Fazenda a Junta
Commercial, creou a secção de cstatistic ', <mncxa d mesma Junta, reunida d Camara
Syndical, autorisando o Executivo a rever e augmentar os emolumentos cobrados
pela mesma Junta e Camara Syndical, para que a somma de suas receitas poJesse

fazer face ás suas despezas e ás da secção de estatística a organisar-se, tudo sem o

menor ónus para o Thesoiiro,

Mas, com OS meios decretados, podemos garantir impossível organizar-se tra-

balho estatístico do importância.



h!Z. f í^f^
"'""--'^ ''•''«22 de fevereiro de 1890, nto obstante

Não se realisou então pela exi^-encia dn s -^o a^t »

sendo apenas, marcado o vencimento de 3:600$ annuaea, para o secretario

am S::"*"^
''-^ e.pU.r a\Lec7rdr..ldas

reunrem''^,*'?^-^''!?^' '"'^^'^ administração continuar a

I^nLLr M
""^ P^'^*^^ P^^» ^^-i'' futuro^assentar a estatística commercial, e, neste sentido, temos procurado coirr^registros desta secretaria, o one resDsita i maf^Jo a

«'^'^e'^» a<»

fundos públicos.
^ " movimento de

Quanto a isto, parece-nos preencherá sensível lacuna o quadro de titulos da

Ter;rç^rr;;;" ^^^^^
^ ^ p^^^os a

n.mi?°''t''°'°*'J"'^'^'°'^^°'''
seguida o movimento do mercado decambio, café e oatro. géneros de exportado, no período de 1808 a 18^ .

QUADEO OrncIAL DE TÍTULOS SUSCEPTÍVEIS DE COTAÇÃO
E HISTÓRICO BANCÁRIO DO BRAZIL

R.conhecendo o Decreto n. 1359, de 20 de abril de 1893, que creou a Camara
Syndical, a necessidade de Quadro oficial, a. TUulos sulptivTde ^tTiocomo expressamente doclarou no art. n. 112, a administração dessa Camarl'ontao presidida pelo actual Syndico, propoz foss . expedida a circular que emrelação ao assumpto s, lê no relatório apresentado pela adminísti^ e q.^abrange o período de I» de maio do 1894 a 30 de abril de 1895

antcs^^d^^^^^H r^':.''''
approvação iegislativa. c tendo

sylZ" ' '"'"''"'^ ^""^ f""^^"' consequência
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de nova eliNiçJo, roallzad» om viptud'> dft lol, nílo foi effectuada ;i exixyliçJío da

rofjrida circular.

Promulgada a L 'i do Congresso, n. 354, cm 16 do dezembro di^ 1895, esta,

consubstanciando disposições anteriores, iinplici ta monte roconhcceu a necessidade

da organisaçSo do refei'ido Quadra, oomo s ^ vô pelo art. 7", na letra C, e autorisou

a Camara Syndlcal a p «rmittir, proliibir ou suspender a negociação o a cotação de

qualquer valor, com a excepção dos titules da divida Ibderal, estadoal e dos es-

trangeiros
;
podendo exigir paru esse fim, do tolas as sociedades omissoras, os

esclarecimentos o documentos que julgasse precisos. Deste modo, removida qualquer

duvida sobre a execução da circular de que so trat.i, o tendo esta Camara i*k;is-

sumido o seu ex.Tcicio, por virtude de nova eleição, realizada a 6 de junlio de 1898,

reconheceu, por duplo motivo, seu dever de insistir pola expedição da raferida

circular, dc modo a sci* completamente satisfeito o pensamento do legislador.

Nestas condições, expedida a circular, cm 1=» e 2' vias, a 1" de dezembro de

1898 e a 2=" em 9 de março do corrente anno, a que foi ad liciona la sua publicidade

por editaes, pôJo a actual administração da Camara Syndical colli sr, sonão todos

quantos esclarecimentos desejava e que (Mitendia indispensáveis, os suíficientes dados

para que sobro elles se poJesse assentar o Quadro dos títulos do sociedades ano-
nymas

; o que, incontestavelmente, constituo um primeiro, siguiflcativó passo, para

que o pensamento legislativo se possa realizar integralmente.

Ainda assim, o Quadro Omcial que se tem de organisar, sobre esta base, ser-

virá, pelo menos, para corrigir irregularidades d,i pratica viciosa, oriunda ilo pe-
ríodo io encilhamento e generalisida, conforme deixamos dito á pagina 99 do
citado relatório, o de que ainda hoje perduram vestígios.

Deste modo, apresentar-se-ha como uma fonte de luz, para os interessados, na
realizaçSo de suas legitimas pretenções, evitadas as perturbações em projuizo dos

que, confiantes em deficientes apreciações individuaes, empenhem seus capitães em
titules.

Depemlendo a organisação lio Quadro do conhecimento histórico e do desen-
volvimento d.is diiTerentes companhias o sociedades anoiíymas, o estudo desse
desenvolvimeuto constitue preliminar obrigailo, o assim transcrevemos para este

Relatório o iiistorico de cada umu companhia e sociedade aiiouyma e a preciayão

que fizemos tendo á vista as iii formações que nos foram ministradas, em resposta

às circulares expedidas.

Para maior facilidade e garantia dos que negociam em titulos ao portador, a
Camara Syndical, no seu Regimento Interno, i)eudente de approvação V. Ex., creou
um livro especial onde serão lançados todos os empréstimos omittidos pelas com-
panhias e sociedade.-; anonymas, admittidos ii cotação da Bolsa, com designação
de natureza, valores, sérios, namoros do ordem e mais lieciarações que se tiz<'rem

mister.

Cada um empréstimo deverá ter um registro especial, e à margem serão
escripturados os Mumeros de ordoiii c série do.- ti tiilos .sorteados, a.s necessárias
declarações, inclusivo ;i de c-xtr.avio, .^to., olc.

Por opportuno, e no exclusivo inluito do roMuir a m:iior somma do csclareoi-
mentos, em relação a e-te importante assumpto, transcrevemos, cm seguida, as
respostas aos quesitos formul;idos [xilo Sr. .Ministro norte-americano, em relação
ao svatema b.inMrio do lirazil o .|ue tivemos do exiiibir, cm data de 10 de Ja-
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Cinco ano,., passando este ,ucro aofaccto^strraí" IreM •

cum forçado ás re^pectiJoota" ' ° ^^"^ "^^''^ « "«í»

Em 8 do outubro Je- ls33 foi autorisala a croacão d» „ n.„
cbegou a i„corporar.»e, d, deposites, descontos o emiirde ^ i-a d^;":

""-í

ceo... divididos e™ ac^ d. ce» n.il r.is. e co. Zl7-^::^'Trl

..a I.Í de .Ode o„t„.r„ de ^^^o^z:^r:^:^^:^
Tendo sido por Decrolo do 2 de julho ,le 1852, creados e aonrovados os Esta.»t»do Banco do Brazil, pola l^iJe 5 do julho do I«Õ3, autoV

ração de um Banco de depósitos, descontos , emissão do Ki„ delL i , T
capital de trinta „,i, contos, dividido e.n cento e cincoon a m l acX ;ardê
n ao., o duração d. trinta annos; sendo uma das cundiço; a ZnilZ ZDirecloria, do nomeação do Imperador.

•> pre^iueucia da

03 bilhetes a vista e ao portador seriam recebidos nas estações publicas doRio o ondo houvesse caixas liliaes.
fuo'icas uo

para (|U ' por oUos so reg-sn:'m .

Km virtuilo d.- alv;xrá com força d- li. d- :>5 de abnl d- ,•

<leM.. noy„ ..npo.sto ontr,i..s para o HanV. do r onv nf;^.
"^"^ ^ "'"^



A osse Battoo foi iDootrporado o Banoo Ck>nimoi*cial do Rio de Janeiro, refor-

mado por Decreto de 23 de Juuho do 1842 (
* ).

A 13 de setembro de 1864, em conseqaencia de crise que se manifestou na
Praça do Rio de Janeiro, foi permittida a elevaçSo da emissSo ao triplo do fUndo
disponível, sem determinação de tempo ; e a 14, do mesmo mez e anno, na
angustia da sitoaçSo, deu-se curso forçado a suas notas, sendo reoebidai, como
moeda legal, não só nas repartições publicas, como pelos particulares.

Pela Lei de 12 de setembro de 1866 foi o Governo autorisado a innovar o
aocordo com o Banco, conforme a Lei de 5 de julho de 1853, e, em consequência
disso, cessou o Banco, desde logo, de emittir notas ã vista e ao portador, sendo-lhe,

todavia, permittido i-ealizar operações de empréstimos liypothecarios ; do que
resultou a divisão do Banco em duas repartições distinctas, posto que sob a
mesma administração, e mais tarde reguladas as operações da Carteira hypothe-
caria pela Lei de 24 de setembro de 1867.

A 10 de agosto de 1870, dadas as alterações, foi o capital elevado a trinta o
tres mil contos, dividido em cento c sessenta e cinco mil acções do valor de du-
zentos mil réis.

Realizou-se novo accordo com o Governo, a 3 de agosto de 1888, accordo em
virtude do qual, este entrou para o Banco, a titulo de empréstimo, com seis mil
contos, destinados à creação, na repartição hypothecaria, de uma secção — de
Credito Agrícola.

A 9 de outubro do 1889 foi elevado o capital do Banco a cem mil contos, con-
tinuando a funccionar nas expostas condições, até que em 1893, em consequência
dos acontecimentos políticos, que determinaram a creação do Banco da Republica
dos ^Estados Unidos do Brazil, e das exigências económicas da Praça do Rio de
Janeiro, por Decreto de 17 de dezembro de 1892 foi neste Banco fundido o Banco
do Brazil, passando a denominar-se os elementos componentes do novo Banco

—

Banco da Republica do Brazil.

Até 1860 a fundação de Bancos dependeu de Decreto do Poder Executivo, ou
de Lei do Poder Legislativo, conforme as condições e o flm a que se dispouham,
entregue cada caso particular à apreciação de um ou outro daquelles Poderes.

Pela Lei n. 1083, de 22 de agosto de 1860 e Decreto n. 2711, de 19 de dezembro
do mesmo anuo e respsctivos regulamentos, estabeleceram-se condições geraes
fixas para fundação e funccionamento de qualquer banco, e sob o regímen dessas
disposições funccionaram taes Bancos.

Para acudir á crise bancaria, que se manifestou no anno de 18G4, foram
promulgados decretos no intuito de amparar os bancos e facilitar as liquidações

Em 1882, pela Lei n. 3150, de 4 de novembro, conhecida sob o titulo - Lei
de Sociedades Anouymas- firmaram-se regras para constituição e funcciona-
mento de quaesquer Companhias, ou Sociedades Adonyraas, quer o seu objecto
fosse bancário ou commercial, quer fosse civil, não dependendo a fundação de

(
•

)
Afl IW.OOO nrçõefl do novo banco for.im dislribuidas pelo seiruinte modo- fiO ftonpoloí accionistas dos bancos fusionados

; .W.OOO pira serem distriSà,
nesta Capital e IO O )J destinadas ds províncias. As 30.^ ^» ^"^
todas passadas com a imposição do al'io de IO",. A instaUac-lo Ho »«ami li í

P '
•

para eleição da Directoria cílecluoulsc a :! de nov' mSÓ H^^^ lÂf n?„£f»'^^*'''°°'''^^''
talhos^até o dia 18 do me.mo me,.. O novo banco" ;aX„ sLl^^í^rS^ett) Tlbíí



autorliaçSo do Governo
; com excepção unica. relativamente i dependência de

autorisaçao, quanto aos Bancos emissores, aos de credito real e a determinadas
companbiiis.

Esta lei, regulamentada pelo Decreto do Executivo n . 8821, de 30 de Dezembro
do 1882, em consequência do jogo que se desenvolveu nesta Praça, no período de
1890 a 1891, foi alterada em algumas das suas disposições pelos decretos n. 10165
de 12 de Janeiro de 1889 ; n. 164. de 17 de janeiro de 1890 ; n. 850. de 13 de Outubro
de 1890; n. 897, de 11 de novembro de 1893; n. 1362, de 14 do Fevereiro de 1891;
n. 1286, de 20 de fevereiro de 1891. consolidadas no decreto Regulamentar n. 434
de 4 de julho de 1891

.

E' este o estado da legislação concernente ao assumpto.
Isto posto, ao 1» quesito respondo:

Actualmente existem tres classes de Bancos : Bancos de Depósitos e Descontos
Bancos de Credito Real. Bancos Hypothecarios, e um único Banco de Emissão, que
ó o actual Banco da Republica doBrazil, que concentrou era si todo o privilegio
de emissão, que cabia adifferentes Bancos ató 1893 (*).

Cumpre notar que, obtida a necessária autorisaçao, podiam os Bancos de
Depósitos e Descontos ter carteira especial de empréstimos sobre Credito Real
emittmdo letras hypothecarias. o que não exclua a existência de Bancos dè
Credito, exclusivamente Real. que de facto funccionam em vários Estados do
Brazil.

Hxiste também um Banco Hypothecario, que depois da fusão do Banco do
Brazil no Banco da Republica do Brazil chamou a si. em virtude do Decreto de sua
creação, as carteiras hypothecarias dos Bancos que as possuíam, e. de Banco do
denominaç-io-Credito Popular-passoa a denominar-si Banco Hypothecario do
Brazil, (Decreto n. 1361, de 20 de abril de 1893.)

Ao 2» e 3» respondo:

As condições exigidas para que os Bancos se habilitem a realizar as suas opera-
çiJes estão estabelecidas na lei que acabamos de citar e cujo exemplar vai annexo
ícapitulo 3» do Decreto n. 434 de 1891) e taes são, em geral, apresentação e deposito
na Junta Commercial, dos Estatutos e documentos comprobatórios de sua existência
legal, Junta a quem apenas compete o registro, sem poder entrar na apreciação do
merecimento jurídico desses Estatutos e documentos, o que exclusivamente cabe ao
Poder Judiciário, na hypothese de provocação por accionista interessado (art. 16,
citado Decreto).

Aos fiscaes do Governo, em determinadas circumstancias, previstas na lei,

pertence acompanhar e opinar sobre a regularidade das operações, quando esses
Bancos dependem de prévia autorisaçao do Governo, taes como os Bancos emissores
ou de circulação, ou de credito real, os co-operativos, os de montes de soccorro,
caixas económicas, seguros mútuos o as caixas filiaes de bancos estrangeiros.'
(Decreto n. 483 de 29 de Agosto de 1891).

O principio geral, porém, é o da inspecção pelos conselhos fiscaes, compostos
de accionistas eleitos peia assombléa geral. (Capitulo 5» do citado Decreto n, -134.)

(•) Vido clccrcU) que relir .ii o dircili) do emissão.
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Aos 4«e5*:

Em geral os banoos constituem um fundo de reserva, o que fazem espontanea-
mente como condlçSo de Interna economia, e pagam, ou nílo, juros poios dopneitos
que lhes eIo oonflados, conforme accòrdo o olrcumstnnclas do occasiilo

Ao O»:

Actualmente o Governo nSo é accionista de Banco algum, e portanto todo o
interesse que percebe resulta do imposto do industrias o proflssCes. a que s5o
8^Jeltos os bancos. Esse imposto se eleva a 8 '/, "/„ sobre o devidondo dis-
trlbuldos aos accionistas (•).

Ao 7»:

E' permittido aos Bancos, como dissemos, estabelecer caixas flliaes

Ao 8°:

O estado dos Bancos é communicado ao publico por meio da publicação de seus
balanços, mensalmente.

Ao 9|0.

Dos empréstimos fornecidos polo Governo como auxilio à lavoura, provocado
pela cnse da abolição da escravidão, não percebe o Governo juro algum ; devendo o
respectivo guantum, que se eleva a 47.250:000$. distribuídos por quatorze
Bancos, ser restitaido no anno de 1906.

Ao 10»:

A liquida^ dos Bancos insolvaveis póde-se fazer amigável ou judicialmente,
de conformidade com os capítulos 70 e do citado Decreto n. 434.

No primeiro caso, o accordo deve ser homologado pelo Poder Judiciário, e no 2"
a requerimento dos interessados.

Ao 11»:

Hoje a emiisão só poJe ser concedida peio Poder Legislativo, e o único Banco

rTTT. 'f "'"^^^^ ''"^^^ ^ o Bancodos Estados Unidos do Brazil. é o actual Banco da Republica do Brazil
Ao 12»:

^

A emissão foi permittida no duplo, quando de apólices o capital depositadono Thesouro para garantia
; e no triplo, se fosse ouro esse deposito de garantia

2l^T-T <í«24 de novembro de
1888 de o de Janeiro de 1889; - de C de Julho de 1889 ;

_ í65

Ao 13»:

..i«,°fir^*°°°''
°° estrangeiro, é permittido o estabelecimento decaix« fihaes no Brazil, mediante provia autorisação do Governo Brazi eirósujotos porém, às disposições das nossas leis. no que concerne á responSd de
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Sous estatutos bUo ro<)pdltado3 e approvados desde quo nSo contrariem aquellas

lois, e ostejam do nccordo com os leis do paiz do ondo sSo ori;?iDarios.

nstos ostal)i>locimento9, sujeitos & iDgpecçSo do Qoverno, sSo obrigados a

publicar, como os demais Bancos, os sous balanços, mensalmente, o, como estos, siío

subordinados no imposto proporcional do 2 1/2 ?o ao dividendo, calculado sol)reo

capital declarado, da caixa íllial. (Vido á pag. 81 deste llelatorio o respectivo

Decreto).

Com a introducçuoa respeito destes quesitos se satisfaz a este.»

O CAFS E O CAMBIO PODEM CONSTITUIR MONOPÓLIO

o Brazil, onde, desde os seus primeiros passos, o papel moeda constituio o .

meio circulante, f.itilments, assim como todos os demais paizos, onde tal moeda

governa, está sujeito ás variações do valor respectivo e conseguintemento

à mercó da especulação, que ahi encontr.x tjrrcno propicio, para o seu desenvolvi-

mento, que se opera na razão directa dos males que acarreta para o paiz.

Não pára ainda aqui a exploraçiio, a que pela espécie da moeda estamos sujeitos.

Accresce mais que, em outros pnizes o factor do ouro ou os géneros que servem

para contrabalançar as permutas commorciaes, são de variadas naturezas, e suas

producçõ3S, quer sejam industriaes quer sejam agrícolas ,'^são naturalmente distri-

buídas pelo anno económico, entretanto que, no Brazil, o mais importante factor de

ouro é representado pelo café, tendo período certo, om que, por circumstancias

económicas dos productores, é mandado ao mercado.

A este assumpto preude-so intimimente, o que escrevemos, e se lo abaixo em

um dos artigos da serie que publicam'^? na g:izetil!ia do Jornal do Commercio, de 29

de outubro de 1S97, sob o titulo :

O cambio ne orçamento da receita

« Deprehende-se do parecer da Coinmissão do Orçamento da Receita que lhe não

escapou a desenfreada especulação de cambiaes, que je tem desenvolvido era nessa

praça, durante cerca de tres annos, e que, no intuito de sofrear essa excitação,

dellneam-se rae lidas que occupam a nossa attetição e teom suscitado largo debate.

Seja-nos permittida a ligeira apreciação do mercado do cambio, que ora vamos

apresentar, sob um aspecto que tende a dar ao assumpto a verdadeira orientação.

O único factor, o exclusivo factor do ouro, necessário ã satisfação das necessi-

dades das praças do Rio de Janeiro e Santos, que por sua vez acodem ás necessida-

des das dos Estados do Rio do Janeiro, S. Paulo, Minas Geraes e Espirito Santo, é o

café produzido por estes Estados, e que é negociado naquellas duas praças.

Estudando particularmente o modo como a ellas chega o café, vemos que, pro-

vindo de centenas de milhares de productores, o dirigido á cerca do mil inter-

mediários da lavoura — os commissarios, finalmente, concentra-se em mão de

limitado numero de commerciantes — os ensaccadores.

Deste modo, o pro-ducto de centenas de milhares de plantadores, passa a ser, pela

ordem estabelecida do commercio, a que é sujeito, a exclusiva proprieilade de poucos

indivíduos, e estos, por sua voz, sò encontram, nesses dois grandes mercados limi-

tadíssimo numero de compradores, que são os negociantes exportadores, e os agentes



de Importantes flrmM da Amerloa áo Norte, qije se oooupam da torrefáoçao, para
sapprimento doa raercadoe dessa Republica.

Assim, pelo mesmo motivo por que o café termina conoentrando-se om certas
mSos, e constitulDdo-se propriedade de poucos, o seu producto, Isto é, o ouro, o»
antes o seu representativo, a lettra sacada a coberto pola venda desse genoro, póile

muito suavemente tornar se um monopólio, o quo equivale a dizer que o exclusivo
producto de exportaçSo de quatro grandes Estados do Brazil, quer diser, a fabulosa
somma em ouro, producto da venda de todo o café produzido por aqueUos Estados,
passa, sem grande esforço, a ser propriedade de alguns poucos individues que podem,
em dadas circumstancias, dispor dos recursos que possuem e moldar o mercado à sua
feição, maxime quando, como acontece actualmente, mesmo na exhuberancia da
.safra, a diminuição do valor da venda desse producto contrabalança a quantidade
do género oflérecido ao mercado.

Pelo exposto se vê claramente que o mercado de café e conseguiotemente das
cambiaes, subtrahe-se á acção fre-ular da lei económica da offerta e da procura,
falseada na pratica.

Como todos sabem, as necessidades de nossa praça e a desta, para satisfação d xs
dos outros Estados, de que é intermediaria, exigem um suppriraonto em ouro ou em
letras de cambio, ou para remessa por todos os vapores de carreira regular ou
pagamento de lettras sacadas em favor de Bancos, em pagamento de importação,
uma somma que approximadamente calculamos em £ 35.000, diárias.

Eíte facto positivo reclama a presença, também diária, ou pelo menos, se-
manária do commercio no mercado á procura de moeda esterlina para pagamentos

Lrang^al
^^^^^^^^^ «^^"«s sobre praça^

Supponha-so que os possuidores de letras de café. em vez de as traírem à
praça, a medida que as saccam, as façam transitar, via Londres, por intermédio deBanco de quem recebam, por adiantamento, a moeda nacional que abunda nos co-fres desse estabelecimento, para pagamento do café ao ensacador

.«nn^ffi
"^"^ ° commercio, que inevitavelmente precisa fazer remessa de

rro^r^Lrmis:^'^'^^^^
Banco.porque,emtodaab,potbeso,colbeo

difficuldades, diremos mesmo, impossibilidade de haverem os especuladores letrasde cafe, encontra explicação na hypothese acima apresentada.

o meio effloaz para obviai o.
°' ^^'"^ »='°^»<'» '

pndesseemoirc„Lta.cia"X ^r'; a7m"rr
plena de seus compromissos no oxteriÕr

"""^ "
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Estas medidas dependem exclusivamente do comraerclo, niodo Poder Legis-

lativo que, immlaculnilo-se directa e Immedlatamente nos intereuesdo oommercio.
exorbita de suas naturaos altribulçSes, contribuindo para maior porturbaçSo do

A obrigatoriedade, por exemplo, da venda da letra do cambio ao governo ô,além do im|)roflfiua. inconstitucional, porquo cercêa e fore a liberdade do commercio.
Apresentaremos aind ., algumas idéas. que se nos atlguram praticas, relativa-

monte a regulamentação do mercado de cambio e da interferência dos corretores,
como legítimos intermediários do commercio. »

O CAMBIO NO BRAZIL D3 1803 A 1325

No Relatório que, no honroso cargo de Presidente da Camar.i Svndical dos
Corretores. apresentamos, a 31 de março de 1896. ao E... Sr. Conselheiro Rodrigues
Alves, então Ministro dos Negócios da Fazenda, promettemos exhibir um tra-
balho histórico, relativo ao movimento do mercado de cambio, nesta praça no
pprio lo decorrido do anno de 1803 ao de 1825.

Este trabalho assenta em dados colhidos em Preços correntes, ou cotações
firmadas pelo antigo corretor, Christiano Stockmeyer, reunidos em tres volumes'
e era tempo oflfertados ao Banco do Brazil, pelo distincto ex-corretor de fundes'
públicos desta praça, Roberto Lalleraann, e que pelo Banco da Republica do Brazil
com que aquelle Banco se fusionou, foi cedido á Camara Syndical dos Corretores*
em período de nossa administração.

Deficiente como se verifica dos dados e tabelas, que damos era seguida, toda-
via entendemos que o seu conhecimento poderá ser util á historia commercial do
nossa Praça, preenchendo a grande lacuna, que encontra-se com relação ao mer-
cado de cambio, em tão dilatado perioio, do que não constara estatísticas ou
apreciações n^gnlares.

Para ;i exacta apreciação do trabalho de que tratamos, varaos dar uma copia,
ou fac-simile das cotações no pariodo decorrido de 21 de agosto de 1808 a 23 de julho
de 1821, tirada de documento original, fornecido pelos Srs. Bourbon & Fryr,
conforme so lê na declaração no mesmo escripta e firmada pelo corretor Christiano
Stockmeyer, a qual é do teor seguinte: herehy declare that the foregoing is a
correct copy of an original document received from Messrs. Bourdon & Fryr.*

Come se verá. desse documento, as cotaçõe? até a^uella data limitam-se ás de
Cambio, assucar e café, e destas duas ultimas, nota-se deficiência no periodo de
janeiro de 1814 a agosto de 1815.

A começar, porém, de 27 de agosto de 1821, encontra-se mais regularidade
de cotações, ampliadas a maior numero de géneros de exportação, e, ^r ser cu-
rioso, damos também por copi;>, ou em fac-simile, ura exemplar dessjs Preços
orrentôs, o:ido, de par com os preços, so observam os direitos do exportação a que
eram sujeitos tacs artigos.

AíSim, o Jiicarandá, arti^jo da exportação, encontramos cotado pela primeira
vez, no dia 10 do novembro de 1821, aos preços de 30$ a Ç>'j^ a dúzia de taboas.

No verso do Preço corrente do géneros de exportação, encontra-so também o
dos géneros de importação, com a avaluação da pauU e os direitos de importação



a que eram ellei sugeltos, sendo de luâtimar que alli nilo encontrassomos oa preços

que vigoravam naquella época ; mas, i^ola avaluagilo da pauta, talvoz se possa

oaleular o valor do alf^uns dessos artigos.

A farinha do trigo, uiiico artigo do importaçilo, que cucoiitraraos, apparcce

cotada, em 1824, isto ó, a I do fevereiro de % a 10.>|; e a 27 do mesmo do 8f a 9$000.

Os flretamentos começam a ser cotados no dia 1 do Junlio de 1822, o, dessa data

até dezembro de 1825, nota-se muita re','ularledado. Oi preços que vigoraram no

dia l de Junho de 1822 foram i S.lOs. a £ S.lOs, por tonelada para a Inglaterra

;

í3 a í 4, para Hamburgo ; f 3 '/, a f 5, para Hollanda, o 120 francos, para França

;

sendo, o preço deste fretamento, mais tardo, no anno de 1824, cotado também em
moeda iogleza.

Não são deslocadas quaesquor notas, ein relação ao movimento do transporte

marítimo, deste porto, ou para este porto, no período de qne tratamos, e, neste

supposto, olTerecemos o que nos foi dado colher a respeito desto assumpto.

Embarcações, entradas no porto do Rio de Janeiro, foram :

No anno de 1805 — 810 ; em 1806 — 642 e em 1807 — 777, todas portuguezas

;

o apenas uma ou outra estrangeira demandava esta barra, para refrescar-so e

reparar alguma avaria.

Concedida, porém, a liberdade do commercio e abertura dos portos do Brazil aos

navios das nações amigas de Portugal, começou a desenvolver-se a navegação,

tendo entrado no Rio de Janeiro, no anno de 1808, 855 embarcações, sendo destas

90 estrangeiras.

No anno de 1809 entraram 905 embaro;\ções, sendo vS3 estrangeiras. No anno

de 1810 o movimento de entradas foi de 1636 embarcaçõ3S e destas 422 estrangeiras.

De 1811 a 1818 regulou mais ou menos o m^smo numero dee mbarcações. No anno

de 1819 entraram 1656 embarcações e sahiram 1597, o no de 1820 entraram 1675

e sahiram 1633. No numero das embarcações acima estão incluídos os navios de

guerra epaquetes ; senJo 81 navios de guerra e 13 paquetes em 1819, e 86 navios

de guerra e 10 paquetes em 1820.

Para apreciação deste trabalho, damos ós quadros cuja indicação lê-se em siíguida:

Quadro demonstrativo dos preços de café, assucar e das laxas do cambio sobre

Londres, nos annos de 1808 a 1820.

Quadro demonstrativo das taxas de cambio, valor das moedas de ouro e de

prata, fretamentos e do preço do café nos annos de 1821 a 1825. Quadro demonstra-

tivo do cambio diário a 60 d/v sobre Londres nos annos de 1824 e 1825 (4 tabeliãs).

Quadro demonstrativo dos valores extremos do cafj, assucar e taxas de cambio

sobre Londres nos annos de 1808 a 1825 (l tabeliã). Quadro demonstrativo do valor

de géneros de exportação nos annos de 1821 a 1825 (1 tabeliã).

Fac-simile— Preços correntes dos géneros do exportação em 27 de agosto

de 1821 (1 tabeliã).

Fac-simile— Preços correntes dos géneros ie importação em 27 de Agosto

de 1821 (1 tabeliã).

O Sr Commendador Luiz Alves da Silva Porto, ex-director do Banco da

Republica do Brazil, tev(> a gentilesa de offerccer á Camara Syndical dous

exemplares de Preços Correntes datados do 10 de Fevereiro de 1817 e 30 «le junho

de 18)8, firmados pelo antijro corretor L. Cohn e que por interessantes damos a

paginas 47 e 48 deste Relatório.
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48 % 4S 48 Já 43 a 48 J4

S3 4S i$ ^> 48 14 45 43

SI 48 <> ta I'a •10 4S 48 a 48 J-á

48 a 48 Ji

26 — 48 ;í — 48 48 a 48 li —
ar 48 li 4&

38 43 ;5 43 48 a 4S Já 48

29
48 48 a 48 J4

30 43 % 17-47 Já-48 43

31 48 W 43 a 43 Já
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Quadro doinoDBtntíro d« eaobío diário a 60 sobrt Londrts no anoo de 1824

Julho ÍSM(0 Sttembro tatnbro ItTiBbr*

iS — *' li 47 —
•íS 43 <7 47 47 ;í a 43

43 43 47 ].\ — 47 ]i a 43

43 47 47 47 li a 4S

48 a 43 H — 47 47 a 43

iS a 4S 5í 48 a 4S ]{ 47 hi 47 47 'i a 43

43 a iS li 43 a 48 >í 47 47 —
43 — — 47 47 !4 a 43

4S 43 47 ]\ i7 47 y. a 43

43 43 4" í-j — 47 a 43

43 47 47 «4 a 4S

43 a 4* i; 43 a 43 <,i — — 47 ;á a 43

Í3 a 49 4S íí 47 47 47 ,4

43 43 47 a 47 ;.; 47 —
43 ~" 47 47 47 1^ a 47 lí

•iS 43 ;í 47 47 47 li

43 43 a 43 47 —
•47 li

43 a 43 ]i 47 47 •i7 >í

íS 43 a 43 ;.; — 47 -S7 li

43 43 47 47 a 47 47 a 47 ^
43 4S 47 47 a 47 >^ —
43 47 47 a 47 K 47 a 47 y
Í3 45 47 47 a 47 »s 47

43 4S 47 47 H

4S 47 <"
!í a 47 S 47 a 47 Ji

4S 4S 47 ;.j 47 a 47 li

43 47 ]i a. V7 % 47 43 47 a 47 H
•13 47 >i a 47 X 47 43

43 4S 47

43 47 >, 47 47 VI a 43

43 4~

47 a 47 H

47

47

47

47

47

47

47

47

47 a 43

47

47

47

47

47

47

47

47 a 47



'
Qttjn demasintin de tuAn duri* a 60 dir, selre Leidra, w um de ÍS8S

JtMlr*S Ptrtrtlr* Itr(t iliri: Jiihi

1 47 4S — — —
2 — 43 43 !4 a 49 50 >4 a 51 —
3 47 3 47 1^ 47 — — — 51 a 51 K
4 47 47 43 — 50 34 a 51 51 a 51 14

5 *7 a 47 ,S 47 43 — 50 <4 a 51 —
C — — 49 a 49 14 50 3^ a 51 51 a 51 34

47 a 47 ?í 47 4S 49 a 50 51 51 a 51 <4

s 47 43 50 — 51 a 52

47 48 ÕO 51 51 a 52

10 47 47 a 47 W 4S — 51 —
11 47 47 a 47 M 4S 50 >4 51 a 51 V( 51 a 51 'í

12 47 43 50 M a 51 — —
13 47 a 47 S 50 14 a 51 U, 51 a 5 » —
li 47 a 47 ;4 4S so a 51 a 5 ;> 51 34 a 52

13 47 43 50 !4 a 51 — 51 34 a 52

IG . — 43 a 43 ^ 50 ]i 51 a 51 Ví 52

17 47 47 — — 51 a 51 >^ 52 a 52 »,

IS 47 a 47 U 47 — 50 4 51 a 51 }i 52 a 52 <4

19 47 47 — 50 :4 a 51 50 34 a 51 \i —
20 — — 50 ] í a 51 50 a 51 li 52 '4 a 53

21 47 47 >í 43 Jt a 43 .>.; SO a 51 — 53

47 % 4S !4 :o — 53 a 53 3i

23 47 14 4S <í :>) 14 — 53 a 53 '4
o t

47 49 — — —
£õ 47 47 !4 50 ]i 50 34 a 51 —
£6 47 47 34 a 47 s 49 50 34 50 34 a 51
27 47

50 ; a 51 50 'í a 51 5i
2S íi 49 a 49 14 50 :J a 51 50 ?í a 51
29 47 a 47 49 a 49 14 50 •.; a 51

30
49 a 49 ,'4 50 34 a 51 51 54 a 54 IC

31 47

1

."l

1
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Quadro demonslratívo do cambio diário & 60 djv, sobre LoDdres, m im de 182»

ae

Jalbo Agoito S«t«ml)r« Oitolirt Ituailn

1 5<5 53'a 53 5» 'i a 52 \ 52 a 52 ''j

2 5-3 a M !4 52 ]i a :3 52 a 52 !i 52 a 32 14

3 33 53 52 53 a 52 li 52 a 52 !4

i 53 a 33 1

;

52 52 a 52 K
5 'Ai ]i a 57 53 a 53 !i 53 52 a 53 52 a 52 Si

53 :í 53 r2 52 53

53 '.; õl % a 52 52 a 33 52

s 53 a íò ;4 53 51 a 51 \ :>2 a 53

5j 53 _ 52 ;4 a 53 52

10 — _ 52 14 TA V. a 52 52 lá a 52 X 52

11 5i S a 33 53 32 32 K a 54

12 54 'i a 54 53 ' .; a r)3 52 53 a 53 >4 52

13 5 t a 53 52 a 53 52 'i 52

11 5-S 'i a 55 52 a 52 K 52 52 14 a 53 'í 52

13 53 a 53 li 52 5â 52 !4 a 53 ;4 52

1') 33 32 52 !i _ 5ã

17 52 52 !> a 53 5S 52 '4 a 53 ;4 53

IS 33 32 a 52 52 ;4 a 53 _
10 55 52 a 52 'í 52 )4 a 53 52

£0 35 52 !4 a 53 52

21 5-, 52 52 ,'í a 53 32 a 52 'I

CO
r)3 52 a 32 52 a 53 52 5» a 32 ?i 52 a 32 !4

23 54 "í a 35 5J íi 52 52 :í a 53 52 a 52 ;4

2> 52 ]i a 33 52

25 52 a 52 ;i 52 32 —
23 02 a 52 ]i 52 S a 53 52 52

27 34 a 54 '.; 32 a 32 !í 32 ]i a 53

£S 3i 52 52 a 32 H

29 53 'i a 53 52 a 52 >,' 52 a 52 'í

30 53 a 53 .'4 52 a 32 !í 52 a 52 ]i 52 a 32
)

31 32 a 12 Z2



(jnfri tanikitív» dl nlor d* ofi. kssuar e Uus di aabi» sobre Lradres n» período

de ím a tm

mos Mi 1* bte
OuiklA ukn
ItUru lUIMF brtieo Auieir muearo

1$SJ0 70 1S200 ^.00

l|80O a 70 a 74 1)200 a i$-.oo ;900 a 1$100

2|480 a 3eí3ú0 78 a 74)4 11400 a l$!t>0 $800 a 1.S200

1811 • • • 2$10O a s$:so :0)í a 72)4 ir^o a 1<SG0 1$000 a 1$300

1$1S0 a 1^ 72 a 76 1$600 |9j0 a 1|100

1$100 a 2S250 75)4 a SO i$600 a 24360 1$000 a 14500

76 a 96 2$900 a 31000 2$100

2$480 a 2|800 71)4 a 76 2|900 a 3$230 14700 a 2S400

89400 a 2$600 5ô)4 a 60 2§800 a 3$100 14SOO a 24500

2|SS0 a 3$ò00 57 a 72 2|500 a 2$S00 14-00 a 14300

4|000 a 6$0Ú0 70 a 74 2^550 a 14550 a 14950

4|000 a 5$800 59 a 73 2.$20O a 2$(S00 14300 a 146OO

4j;700 a 65100 54 a 60 2$100 a 2$600 1^ a 14000

4$S50 a 7$200 45)4 a M)4 2^100 a 2$8Õ0 14100 a I4S5O

4|900 a 5^ •47 a 51 2^50 a S$500 4S00 a 14300

3$600 & 3$3j0 4S a 53)4 1$750 a 21330 5SOO a 140OO

1824 2^850 a 4|000 47 a 49 «4 1^ a 2|000 14000 a 15350

2^00 a 4|000 47 a 57 2(C0O a 2$SO0 14200 a 2;i200



Quadro demoostrativo do valor de géneros de eiporta^áo nos aanos de a Í825

xaaz 1S93 iRa4
GKNFROS

—— —

IXTIIBMOR BXTHKMOS EXTREMOS IXTRRUOS

Agunrdonto do «aiinsi ri 1)11 , , 3{)$000 a 4(>f000 ilV^UO a 1i!$000 28$000 a 421000 30$000 A 50$000 -lôSúOO a 70$000

» flfVfAAA
2íx$000 » lOlOOO 27$000 » 40$000 38$000 > G0$000

Al{j'odão do Minas Novan . . . Arrobft ,
JA IRA

o$ooo 4$Q00 » 0$000 &$iOO » S$800 4$800 » 7$500

» vAp* VA/ !>$000 4$700 4$200 » 4$700 3$800 » 6$400
AoBucar branco redondo do . . . , <cfOi>U 2S50() i$7r>o » !^f350 1$800 » 2$000 2$00U » S$800

$800 » l$30O $800 » i$5flO 1$000 » l$3i)0 1$200 » 2$200
Arroz do Santos (\ iirrobiis» ildAAA 7$G00 4$800 » 7$C00 C$100 » 8$S00 G$000 » 8$500

» 5$(}00 » C$000 5$000 » õ$000 3.$200 » ()$000 » 7$000 5$000 » G$G00
Carno Mcoa do Rio Ornnda Arroba 1^0 1$C00 » 2$240
Couro do Uio Orando Libra • , $M0 » $1CS $110 » $178 $115 » $175 $140 » $1&5 $l!>i *

» (Io fi.lTallo Jni. . . |R00 * 1$000 $800 » 1$000 $000 » 1$000 $úOO • $800 $000 » $800

(^m » atooo 7.?000 » ftilfíOO ftlOOO » 8$000 7$Õ00 » 9$000 8$000 » 9$000

StiOO »

CafiS, 1» bo.i 41850 » 7*200 <1$<K)0 » r>$500 31000 » 4850 » 4$000 2$700 » 4$000

»
2$5C0 *• til

3$ã:í0

2$5G0 » 4$000



0HNJ5R0S

Il)ccauiiAnlin
, .

Jac.irniidiv
. . ,

Mollaço
. . . .

,

Soho do Rio Orando,

Tnlagil)» . . . .

T.ibaco .Mai)aii(li . .

» IModaflo . ,

Taj)ioc;i

i3 liihonn.

.Vrroha .

1991

BXTKliMOR

.101000 )•

loitooo *

$280 »

2Í()0D »

'1$000 >»

co$ooo

18$000

$100

fi^-IOO

3,-i;200

'l$SO0

KXTKRMOI)

1$300 » l$-i00

;?ã$000 * OO^OOD

i$r>.'>o » i>$r)00

ftíOOO » 7é00()

2^000 » n^AlO

2ÍS00 » JÇOOO

tS93

BXTUEM08

ISIOO » 1$100

;30$ooo » :>ji^uoo

1$500 » 2$/;oo

31(50 » $ÍVJ

4S1C0 » .\iil20

2$210 » 3$S40

35200 » IÇfiOO

ç

1S94

BXTRBtfOA

20$000 » (I0$000

2$ 100 » 31300

Ç200 . $.120

3?<}00» .1§800

21^00 » 35200

3?000 » 4$800

xsas

BXTRIMOS

9900 » 1$800

» 100(000

1$300 » 3iiQ0

$300 . $3Í0

3$.*i20 » 4^300

2$2W » 3S52)

3§200 » 8fjO0
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Pn(M correntes dos géneros de eiporU(lo

Bio do Janeiro, 27 do agosto de 1821

OBIIIOI

AfriinnlAnto cannn . . .

• cnohaça i ,

Algod&o (lo Minas Nov.ih.

> • » (loraoa

Anil da Tndla

• » Tarra

AHHiiPAr redondo. • , .

• iiiciio redondo, »

• balido . , , ,

• meio batido

> mascavo, , . ,

» do Santos flno, ,

• redondo, , , ,

> innscavo, , , ,

V.Atf, da ia (jiialldado . .

» * 2* • . .

• ordinário , . , ,

Carno Hocea do Klo Orando

CoiiroR do Kio da Prata .

» > Ilio Orande. ,

» ' de Cavallo . , .

Ohirroii

Varinha do mandioca , ,

Ipncaciianhn

.Melaço

Sebo do Klo da Prata • ,

» • }<lo Orando , ,

Tabaco Mappondlm, , ,

• I>itdade. ...
Tata({ibn

,

Tapioca
,

Arroi do .Santos

» da terra ....

riBçol

POR DltBITM IR Rlliei

I)R A'

30|000 409000 l>ipa 2 o/j.

331000 331000 » Idem.

.^$)oo 0$000 Arroba idem 100 r^la oor fnnln

59100 m Ida'n,

— — Mbra

— - » 2%.

e^soo 29S50 Arroba Idem 100 rtfis poreiixa.

21700 29100 • Ideni Idem.

2(100 29Vi0 » Idem idein.

S|S00 29Vi0 » Idem Idetn,

<$S00 198)0 Idem tdem.

2(200 29300 » Idem idem.

1|V)0 » Idem Idem.

iteso 19330 » Idem idem.

r>tooo 09000 • Idoii).

S$.V)0 r>9700 » Idem

,

4$000 49t00 w Idem,

i$eoo — 9 Idem.

9100 9IM Ijlbra 20 r<íis por couro.

|i45 91&0 » 2 c/o e 20 r(!i8 por couro.

(800 — Um BO ráia uor couro*^nr aVIrV uva vW1ffiW#

8$000 S9900 Ceni 2 C/g,

Sacco Idom,

19100 19500 Libra [dom i

109000 189000 IMpa Idom

,

Arroba

1
3|000

» i o/_
» Vo-

&|800 09000 Idem a 40 rdis por rollo.

29700 29800 » dom idom.

|I00 • dein.

49SOO Saccu ] dem

.

79000 79400 .^acca du
(SP 1 dom.

0(000 > 1 dom

,

Pelo piqueta Inglei Hvsifitwi Cap, Caddy,
C, Stockmtytr, Corretor,
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(FA0-8IIILI)

(«rrenlts dos geDervs de íoiportifli

Rio dr Janriro, 87 dr AdonTO dr 18(1

Aço (Ia Suncia

Aguardonto do Franca . . .

• das Illi.iH. , ,

Alcatrão da Suocia . . , ,

> da Amorlea . , .

Alvalade

Aiolto docn, estrangeiro , .

> » porluf^ioi

n.tcalh.^n

Bezerros do rngiatorra, , .

* d« Franca. , , ,

nrôo. . ,

Hrias (la Kussla estreitos, .

• » » largiis , .

• fngleies osireltos, . .

Urolanhnsdo Franga, eiitrMlnN

• » » Urffim ,

CaboB da Rússia

> ingloioi

Cangas amarellas, estroitas .

> • largas . ,

Canella da China

Cobre para forro de navios .

» » caldelreiPM. . .

Carvito de pedra

Cera ainarella

• branca

• em voilas
,

CbH Uilrn ....
» Saguim . , ,

» Ilyson. . . .

» I'erola . . .

Chumbo om barra .

• em loncol .

• ein luunfçSo

Krva doce. • . .

ATILVIOlO DIEIITM
DA «ITK

risii
OBIBROB

narrll

Poça

Quiutsl

»

Peca

Libra

Tonelada

I.ibra

»

3|800|

7|SOo|

»

»

StS40

01000

S|000

|âOO

IfSOO

$«80

|Í30

» I

121800

4390

$100

Farinha amerioana

Farinha do Franga

Ferro da Rueda

• da Rngiatorra

Folha do Flandres

Oenobra om eaiiss de 18 frasoos

em barrioai . . , .

Lonnan da Rússia 1» norte . ,

» » . «a . . .

Manteiga inglesa

Tranceia . . ,

Olao dn linhaga ....
Papei nimasso 1* aorta. •

» 8* • . .

de correio . , . •

I

IMxe da tiueola . . . . ,

PimAnta dn OAa. ....
Presuntos de Pr.inga . .

,

* da Portugal . . ,

I

Queijos da >[ollanda . . ,

ingleses

.Sal de Lisboa

Taboado de pinho de 14 p6s e
uma pollegada de grosso, .

Taboado do pinho de 1 1/2 pi a
8 pollegadas

Taboado de pinho de 1 1/8 p4 a
' 3 pollegadas

,giiintal

Arroba

ri$i}09

»

*

11800

Trigo do Klo Orando ,

» estrangeiro . . .

Verdotfl seceo, . . ,

Vinho tinto do Lisboa ,

» do Franga,

* lleHpnnlia .

Vinagro do Lisboa . .

Vinho da Madeira . .

das Ilhas . . .

narrlea

Barrica

QuInUl

»

Caiia

*

Oallio

Peça

»

Libra

Itesma

Barril

l.ibra

Um

Libra

Alqueire

Dufia

Alqueire

•

Libra

|Pipa, M( gt\.

• »

UiwuUl ilumi
" l inrim rlffu

4$800|

a|8oo|

»

7|000|

• * *
I

* * "I

BtOOol

»

$oso|

»

$0471

$800

» I

1$800

21200

IMO

1094

» I

f$dOO

2f200l

4$000

7ieoo

1$800

$400

1$ESS

$M&

$030

$030

0$300

3a$ooo

>

de direito.. Vgrnero\«rm"A^^^^^^^ W"toíL°t l^nilon^rl^nJe^^ÁV '"í entrada • .ahida. aio laMto.
10 %. Os géneros para reexportagSo, de confa portufueza, pa^kn. 4 %. e do estríngeTros ^/"IgdoM a» iv^uW-^da pau?»" «Usífr*!;.

" P"»«2«e".W
UR A tUlk cinioi la 4ir Dl

•

8$eoo

15$000

8(300 Pataeas hespanbolas . . . . 1$000 41

IM

51

103
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f':iMi|)iiH siifjar

.MlIKlMVfnlli illO

^,'irit')S k!ii;|,ii

w

Miiii'iiviii|i) III"

(;uii-.!.. , ,

'Joll 11'Cil

I.0||>|»|| TiSil-^S 14 .

'<Oilnyv ....
'JJ \ at OU ,

IVicos íurroiil, líio do Janeiro 10(li IMrii,.rv Wl

Kiiilmiilii II r

aml
limiili) iif ;iiiii

'j iltn iir í>i

1"' línnllly .

i''ll|i) 111' IH,
liuililllilli 1)1'

l<» (^iinlítv .

dl" .'
,

Dnliiiftry , ,

.M.'i|ilinnilirii .

1'ioilailu , .

ijiiil

lltOM

ISiiOl

l-SiiK)

L'ílK)l)

{•'rciiihi lo l-:nijlautl

lloavy (io

••.!..!
Moíisiii-oir.eiil liijoils*|i'.'r Toií." i.|' -V) fi-ul,

.iri-ol).-i

«.•{IXIO ilito

(i 1 1 1)

llltO

ililu

llitil

llltl)

llilil

ilítl)

ililn

ai.s.;() ilitu

lltii

iht.)

(lili)

Cnltilll
. ,

T.-iIImw, ,

Mulos . .

> . .

Mi<i'sn liiilijs

It" l,:iip .

I<ÍCI!. , ,

llíirk. . .

I |)iii.'iuiMnli:i

Itiiiii. , .

^IMMTV

Miii.'is Niiv.i!<

lii

Uivnr Pl.it.t
.

ItiviT riali)
,

Uio (ir.iinlii .

I'i!riivi

(.'.>ii,i .

I '.leliiii/.^i

PRICflS

riioM

!<SOO

TO

.Vi.jú(r

nrrolia.
lit.)

liit.t

lil.ra.

Iilir.i.

a.'icli.

iriMlii.
snc iif li arri
litirn,

ItbiM.

100
arrolj.i.

jiiT Tiin,
• >l>.

* Vi.

1 Arri)li.i 'Ji III.

\ nrrolia» l Quintal 1!ÍS Ib.
(liitwnrd (iiitii!s,

Ciiilai) SO rs. |iiM- iirroba.
Miiliis ao rs. ]iep oiali.
SiiK.ir l(X) rs. por Chust.
lobacci) ió Ti, |ji)r Uoll.

í'«r L, Coliii - ,1/. ,v. aoiijake$.



}P1C-8IMILE)
Príces current', Rio de Janeiro 30th June Ull

f

AKTICIiKS qUAllTY

• PRICKS

PKR ARTICIKS

rucBs

m
FIIUM TO PROtI TO

Campos siigftr

» • .

T»
1 « 1

>fllS(yiV,1(|i>

**

NnritiiM sn^íari . . . ! i | i 1

\rMs(/*iti.'ii>iii .iif)

Cii/roo

• !.'"'.
»

'

Tob.-irco •
.

»

i

Uodondo oi- !•(

'4 <ll". np
! .

"

Hatiilrt or :irii

'.; dl", iir 4it
1

inl. qiinlily
«"I. dl".

; ;

Kino or l»t
[ ]

Uod(indi) or

illinlity . ,

í!ii'l. dl"
Drdiíifiry

Mniiiiiíiidiíii
! . .

IMo.líido

«^r>oo

i>Í3Ul)

1i<-.)00

1.í"i.0

s;ã4'iii

iiiw

4:JI00

8^700
S|it00

^sooo
ISKOO

mau)
\%m
-t^jODO

nrroba.
dito
dito
dito
dito
dilii

ditii

dito
dito
dito
ditt
dito
dito
dito

Cotton, i .

*

Tallow. . .

HldoH , . .

•

ilorxn hidiiS .

dl", hnir .

Ui(!0. . . .

Knrk . . .

liHJcacii.inlia ,

ICíllii. . , .

> ...
IfnrnH . . ,

KuRtirk. . .

.Minas Novaa.
Mina.<t Ooraes.
I{ivnr*l'lat« .

»

Itin (irnnde .

Pcnivinn . ,

'!iina . .

;.ic>iaça . .

R|W0
TfOOO
nona

85
S3

700

S|(00

1|100

GOlOOO

^SO

{t|GO0

noaa
87
85

íiiso

GStOOO

arroba.
dito.
dtto.
libra,
libra,
eaeb.
arroba.
mm Af A r

libra,

libra*

pipa.

(00
arroba.

Cuuno of J-:xclitin'jti

íiomloti 71<i,

l'fe\ijlil lo litirjlanil

Ij.iAvy Ooo.ls
. • 1 . inr Ton.

WHght

1 arroba 32 Ibi

4 arrobaa, l aainUI, U8 Ib.
Outward dutiesi

Su^nr 100 > » CbesU
Tobacco 80 > » KoU.

//. Cohn.
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ALVARÁS D3 JUÍZO

VENDAS DE TÍTULOS EM BOLSA

No intuito de patentear que a Camara Syndical dos Corretores de Fundos
Públicos tem sempre procurado proceder desinteressada e correctamente no eser-
cicio d;i3 honrosas funcções, que em virtude de lei lhe cumpre realizar, venho
expor o liistorico do que se passou em relação aos Almrds de Juizo,\o que
respeita á venda de títulos era Bolsa.

Sen io presente á Camara Syndical, em data de 13 do agosto de 1898, quando
occupavaa pasta da fazenda o antecessor d« V. Ex., uma representação 'firmada
por vmte c um corretores, de vinte oito que contava a classe, solicitando a inter-
venção da mesma Camara afim de que se providenciasse de modo a sarem observadas
as disposições do decreto n. 2475, de 13 de março de 1897, não cumpridas na
pratica, por ser a designaçfio dos corretores encarregados da venda dependente
de mero arbítrio dos Juizes, verificou que effectivamente era procedente a recla-
mação, tanto mais que, pelo aviso do Ministério da Faz jnda, n. 84, de 29 de março
de 1897, se havia já declarado que, nos casos dos arts. 112 e 113, 'a designação do
corretor encarregado de realizar as vendas de alvarás, em Bolsa, cabia°á mesma
Camara Syndical, que, ainda assim, tinha a faculdade de attender às indicações do
Juiz ou das partes.

Destes factos originaram-se não só as representações dirigidas pela Camara
Syndical, era data de 17 de agosto e 30 de novembro de 1898, senão também dis-
cussões pela imprensa, a que entendemos conveiiieute acudir, para cabal esclare-
cimento do assumpto, como tudo V. Ex. poderá ver das cópias dos officios e das
publicações oíBciaes, que vão juntas em seguida.

A' vista do exposto, V. Ei. comprohende a necessidade de uma declaração
expressa e positiva no Regimento Interno, apresentado por esta Camara e pendente
deapprovação de V. Ex., para que, uma vez por todas, se iuutilisem quaesquer
interpretações antipathicas ao espirito e á lettra da lei, que, seja-nos licito dizer,
a nós, como ao Governo se aflílguram claras ; não dando aberta a mais de uma
intelligencia; porquanto o docreto n. 2475, de 13 de março de 1S97, era seu inteiro

vigor, só por um acto expresso do Governo poderia ser raodificado.

CÓPLl DA REPRESENTAÇÃO DOS CORRETORES

Illm. Sr. Presidente e mais membros da Camara Syndical dos Corretores.

Os corretores de Fundos Públicos, abaixo assignados, vêm solicitar da Camara
Syndical a cuidadosa attenção para os f.ictos que passam a expôr, requerendo sua
intervenção, perante o Exm. Sr. Ministro da Fazenda, afim de que este, enten-
dendo-se com o Sr. Ministério da Justiça, possa conseguir a realisação das provi-
dencias que taes factos reclamam.



Pela dlsposIçRodoart. 112 do Decreto n. 2475, de 13 do março de 1897,
decreto regulador das funcções dos Corretores, as vendas do titulos em geral que
honverem de sor elTectuadas na Bolsa, por ordom do Juizo, doverEo ser levadas
» effello, p9la Camara Syodical, nas coudiçOos explicitas do artigo citado o qiia
reza assim

:

€ Art. 112. As vendas de valores uegociaveis na Bolsa, que houveram do ser
feitas por ordem do juiz competente, em exociiçSo de sentença proferida om juizo
contradictorio, ou de acto de jurisdicçao. voluntária serão executadas pela Camara
Syndical em leilão depois de publicados, por meio de aviso, ou edital aífixado no
recinto da Bolsa, e durante oito dias pela imprensa diária. >

Art. 113. No aviso far-se-ha menção dos titulos a nogociar e de sua quanti-
dade, da decisão do Juiz que houver ordenado a negociação e do nomo do Corretor
delia incumbido.»

Pelo art. 113, que completa o pensamento do art. 112, vê se que compete â
Camara Syndical a desig:naç5o individual do Corretor qu) se haja do encarregar
da venda desses titulos. designação que oíTerece a dupla vantagem de distribuir
com egualdado o serviço d>i venda, e collocar o publico em melhores condições de
facilidade de obter de determinada individualidade as informações e esclarecimentos,
que indispensáveis llio parecerem a S3us legitimes interesses.

Não obstante o exposto, a pratica, em geral seguida, não se conforma, nem com
o espirito das leis em vigor, nem com a indole da instituição da Camara Syndical,
a quem compete de direito a direcção da corporação dos Corretores, nem ainda
com 03 públicos interesses; porquanto a determinação de venda de tituios, bem
como a designação do Corretor encarregado de vende 1-os está inteiramente en-
tregue ao arbitrio da autoridade judiciaria; que, ãindx acertando, não satisfaz es
exigências legacs.

Nem se diga que a. publicação do nome do Corretor incumbulo da operação, tal
como se lê no art. 113, faculta a autoridade judiciaria a designação nominal do
Corretor, porque, pelo art. 112. não cabe isso á competência judiciaria, e pelo con-
trario, compete i Camara Sjndical, a quem incumbe a execução dos alvarás, que,
para a venda, a elia devem legalmente ser enviados pelo Juizo.

Accresce às razCes jurídicas, expostas, que, observadas as disposições legaes,
poder-se-hia a Camara aohar-se em condições de, a bem de sua economia interna,'
tirando uma porcentagem para si, distribuir e equidosamente por tolos os Corretores
os proventos das vendas que se realizassem.

Nestas condições, esperam os abaixo assignados que tomeis na consideração
que merece tudo quanto vae exposto.

Rio de Janeiro, 11 de a.íosto de \m.— Joaquim Jjsè Fernandes.—
Jayme Esnatij. — Carlos Gomes Xavier. — GuiUicr.m da Costa Couto. — A. F.
Britto Sanches. — Godofred) Nascentes da Silva.— Alfredo G. V. do Amaral.—
Francisco de Paula Falhares. - S. Castello. - Thomaz Rabello. - A. Siraonsen.

—

Alfredo da Cruz Camarão.- Augusto Gross.- Antonio J. de C. Saldanha.- Ewjenio
Mila Lobos.- Francisco Sauuen.- E. I. Salomon.- Fernando Alvares *j Souza.-
C. M. Paulo Berla. — Joaquim da SiUa 'Gusmão Filho.
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.10 o proii.iont. -l.CannrA Syniical dirigi,, o s.^.n.t,

" Sr. Ministro da Fazenda.

^•. Ex. se Ji^-,K. csclaro:er..no á;oiva do!„olo como dovo -.ro:. ler
'-'"i io.a.;;io no assumpto que paiso a oxi,òr :
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"
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"rT ''^^'-"^'^'^'^^^ ^^^'^•^^"^ i:^. «'"aia pela maioria

p"' r .'"^ ^ ^^-^--^^--al sonci^ndo a inter. n,.o do.ta
.:U.i..

.1 \ .
Ex., afim do fjno se provide.cii.sse de modo a serem observada, as

<lisi.05:,.es loííao. dos arís. 11. o 11;; do deor.to n. 2175. do 1897, q..^' -n

uo, s .Mo a venaa de t:tubs e a de.ig.ação d... corretor encarregado do v.n lel-cs
';0 .ao.o reanzad. a arbdrio da autoridade Juiici.ri:, ao j.as.o q^e a com^et^^ ao I.nval:va, neste assun.do, da C.mara Sy.ndical. a quemincumbe a oJú-Sí d"a.^^uas, quo iue devem sor onvi.do. i.eio j n.o. procurou o pre.ider;to da Cam. -a^^n.,:.:. veviiicar se con.tava ai„m>a cou.a' a ro.;,e:ío em sua secretaria o teveocca.K.o do roooni.ocor ,:ue o ponto en. duvida já luvia sido resolvido p ^. V eT
on. av^o n. Si, de.Jde hku-.o do 18;.7, en. rospo.ta à consulta íe:ta pela ^dm;!M-.açao quetornunou o seu mandai, e^n m.io de 1897. e cujas copias ^o..,.,
i:..erí.ia.io do enviar annoxas. '

'"" ^

Dando o presidente di Camara Syndical onhocimenío a seus coiie e-ui^d^ p.ra esse fin^ da doutrina do aviso que dissipa todas as incertezas; q^anba competência, suscUou-se larga discussão, que versou principalmente sobre o<
be,^'u..,tos pontos que reputo capitães:

Aní.s que o prosidonle da Camara syndical. oue oirrou em íunc,;ão a d.junno próximo fin lo, i.ouve.setid.con:,e:ime:uo do aviso citado, cuU ex-onc^ã
i^norcrva. como a maior parto do seus coilejas, despachou vários requerimentosmq. . Corre ores encarregados por Juizes padi.m liies marcasse dia para real^sac;aoua vendado títulos; alterando, porom, o aviso citado a pratioi^o-J are^u ao presidente da Cam..ra syndical que era conse.u.ncia lo.ica fiirem sem
e..c.:oo.,.o.pacliosaqueserefere; todavia, considerando que pela doutnna d.:nesmo av:so lho era licito utteoder à designarão dos Juize.,LUTt Zn'-
dadedo,u.teriorn.ente. se não conformar com essa designação, tendo por outroa.

o
om vista os interesses que.talvez seriam prejudicados, não respeitadas as

'losi^na..^^ ja Íei'a3, resolveu a respeito manler o passado, tal qual se tinha pro-
('Uz:do. ate o coahecimcuto da doutrina do citado aviso.

O segundo ponto capital é so o producto da corretagem das ven ias de titulo.
|iove entrar como receita para os cofres da Camara Syndical, facto este que parecè
lo^nco o onveniente ao interesse da Camara Syndical e da classe dos Corretoresem isev.ú, sendo também certo que cDm a delegação que, nos tesmos do art ns dodecr.to n. 2iló, ella íaz ao corretor para a venda de titulos, facilita aos interes-
.^ado. o ao imblico melhores meios do informação e ao Corretor minist-a a facul-
da .e do naver a corretigem do comprador que nesto propósito agenciara .

Ne.tiscon lições, peço vénia av. Ex. se digno esclarecer-me comanr-nMa
recl un ida pelas circamslancias. - CUiwUo 5í7im, syndico. »



CÓPIA DOS DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O OFFICIO DE 17

DE AGOSTO DE 1893

« Camara Syndical dos Corretores— Rio do Janeiro, 23 de março do 1897.

Exm. Sr.— Toado o corretor Joaquim da Silva Gusmio Filho apresentado a
osta Camara um alvará do Dr. Joilo Climaco Lobato, Juiz de Direito e da Quarta
Pretória do Districto Federal, autorisando o dito corretor a vender era Bolsa di-

versos títulos pertencentes a espolio, devendo opportunamente prestar conta em
juizo, solicito de V. Ex. a interpretaçSo que devo dar aos arts. 112 e 113 do Decreto
n. 2475, de 13 do corrente mez, porquanto o primeiro determina que as vendas de
taes valores sejam executadas pela Camara Syndical e c segundo que no aviso se
fará menção do corretor delia incumbido.

Saúde e fSraternidade.— /. Jacome de Campos, syndico.

Ministro dos Negócios da Fazenda — Em 29 de março de 1897. — Gabinete do
Ministro. N. 84.

Sr. Svndico dos Corretores de Fundos Públicos.

Relativamente ao que expondes em officio de 23 do corrente, cabe-me declarar
o seguinte: No caso dos arts. 112 e 113 do regulamento de 13 de março corrente,
as vendas serão executadas pela Camara Syndical, encarregando esta de ás realizar
um Corretor que designará, podendo, neste mister, attenJer às indicações do Juiz
ou das partes.

Saúde e fraternidade.— Bernardino dc Campos. »

CÓPIA DO ARTIGO PUBLICADO NA VARIA DO «JORNAL
DO COMMERCIQ»

Escreve-nos o Sr. Cláudio da Silva, Syndico dos Corretores

< Peço-vos conceder espaço em vossa folha, para rectificar a communição que
publicastes hoje, nas Virias, relativamenta á vendas resultantes de alvará, na
Bolsa.

'

Com certeza não perience á classe dos corretores o vosso communicante
;

porquanto se assim fosse ter-vos-hia informado de accôrdo com a verdade dos fictos
Sendo apresentado á Camara Syndical, em data de 13 do corrente, uma

representação firmada por 21 corretores, de 28 que conta a classe, solici-
tando á Camara sua intervenção junto ao Sr. Ministro da Fazenda, aflm de
qu(3 se providenciasse de modo a serem observadas as disposições dos arts. 112
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âoerca do assampío, e foi estrexoteivllt ,
" F^^^-ía

seral aguardão.
««''«.vãmente o objeeto da consulta que corretores
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"

. completamente, podend: Tr itTCu
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oonstantes dos mesmos aliarás p-t^dtaent H , ,
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" destino das cor-

resoiução do GoverLo soSe aToo^uX;;,
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Camara Syniica! dos Corretores

ALVARÁS DE JfIZO

Prestando a devida Iiomenigem á oiini-To .„M!;«
acatar, ministramos-lhe .-.seguinte infotX sob«"'a^rM

""'^ ""''^
epigrapbo deste artigo.

assumpto que annuncia a

<.» Ministro da Ka.nda en. ^^i:^::;:^^ - aviso

a expôr.



Tondo de resolver a Canifira Syndieal sobrj a vouila, om Holsa, autorisada

por alvará de Juiz expedido a Corretor, o vacillando sobre a intolliy:oiicia dos

arta. 112 e 113 do regulamento que baixou com o decreto n. 2475, de 13 do

março de 1897, attenta a pratica seguida ató então, a 23 do mosino mez o anno,

representou ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando esclarecimentos ácorca do

assumpto.

A 29 do referido mez foi expedido u:ii aviso em quo se declara, que no caso

dos arts. 112 e 113, cio alludido regulamento, as vondns serão executadas pela

Camara Syndieal, encarregando esta de as realizar um Corretor, que designará

,

podendo, neste mister, attender ás indicações do Juiz ou das partes (*).

Não havendo sido dada publicidade a esse aviso, continuou a vigorar e pra-

tica anteriormente seguida, atô que, í-endo, no dia 13 do corrente, exhibida repre-

sentação, firmada por 21 Corretores, de 23 de quo se compõe a classe, em que

se pedia fossem solicitadas do Ministério da FazenJa providencias contra a pratica

seguida, veriflcou a actual Administração a existência do aviso, de que deu noticia

á corporação reunida

.

Tendo-se suscitada nessa reunião a questão do destino das corretagens prove-

nientes daquellas operações, foi nesse sentido formulada consulta ao Sr. Ministro

da Fazenda, de quem depende ainda a respectiva solução.

A competência da Camara Syndieal em relação a este assumpto, em geral,

fica fóra de duvida, attentas as seguintes considerações :

O cargo de Corretor não é equivalente ao de um simples intermediário do

commercio, como era reputado até a data do decreto u. 354, de 16 de dezembro do

1895; consíitue boje um ofBcio publico, semelhante ao do Tabelliouato.

A vendado títulos, por alvará de Juizo, pertence á Camara Syndieal, corpo-

ração administrativa sujeita ao Ministério da Fazenda, que a deve realizar por meio

de Corretores titulados.

A indicação do nome do Corretor pela autoridade judiciaria para a venda de
titules, não é funcção judiciaria, que importe decisão de pleito, ou demauda, senão
puramente administrativa, devendo por isso, de direito, competir á autoridade

admioiitrativa, ou a órgãos da administração, por natural delegação desta.

Assim legalmente foi resolvido que á Camara Syndieal pertencesse a determi-

nação do Corrector que se houvesse de encarregar da venda de titules declarada

por alvarás de Juizo.

O regulamento e o aviso do Poder Executivo regulando e decidindo este

assumpto, como exigia a razão e a lógica, não usurparam attribuições do Poder Le-
gislativo, antes cumpriram com rigor o mandato deste, que determinava expressa-
mente fossem regulados pelo Pod?r Executivo não só a investidura e exercido do
cargo de Corretor, senSo também as operações deste, como se lè no art. 17 do de-
creto legislativo n. 354, já citado.

Estas prescripções estão também de accôrdo com o legitimo interesse das par-

tes coDtractantes, que não podem ser compellidas a acceitarem mandatários em
quem não confiem, como não são compellidas a procurar certo e determinado Ta-
bellião para compras e vendas que necessitem do escriptura publica.

(•) Aviso do Ministério d.i Fazonla, n. 8}, de 29 de março de 1S97.
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O Jiu7, por m:\ig olovado quo goja o sou critorio, ndío vivo no commorcio
; pôde

nuo possuir a pratica das transacções f^ommorciaos, pódo não conhecor ;iscondiçCes
thooricas o praticas do movimento da BoI<a, p.ulo uão ostar em contacto possoal
com tcd'.s quantos particulares intentem vonder ou comprar títulos, o d:ihi a na-
tural competência da Camara Syndical, do posse do todos estos conhocimeutos, para
indicarão do Corretor para essas oporaçOe.s.

O preconceito da desconfiança quando se trata de funccionarios responsáveis
pelos seus acto.s é absurdo, sendo que iria em suas consequências lógicas at.i o
infinito.

Sc se pódc desconfiar do Syndico dos Corretores, póde-se desconfiar do Mi-
nistro da Fazcnd,», póde-so desconfiar do Presidente da Republica, põdo-e descon-
tlí'.r do Juiz, c, neste caso, nenhuma administraçrio è possivel.

Não se trata de resolver um conciir:;0 de Corretores pretendentes, sim ile dis-

tril.uir .-quidosamente o serviço, e e isso qu- d:-vo pertencer, e pertence, á Camara
Syndical, om relação ã venda de títulos \,ov .ilvará de Ju!z'-i.

II

So^j este titulo no Joimial do Comuicrc-o ú.'2 '27 do corrente, e:n riui-licaf-ão ':i

pedido, ilrmamos a competência da Camara Syndical para a venda de íitulos, por
alvarás de Juizo, na Bolsa, nos seíruintes considerandos

:

O ..'ar-'o de Corretor constitue um o;Tioio publico ; a vend;i de títulos, por
alvarás de Juizes, é facto dc natureza administrativa

;
legalmente foi resolvido

que devia iiertencer á Camara Syndical a determinação do Corretor q;ie so hou-
vessse de encarregar da venda de titules, deciarada por alvarás.

Estas razões, que então >xpuzemcs resumi lamente, para não alongar em
demasia o artigo, passamos a desenvolvo-Ias agora, aí tendendo ao elemento histó-

rico das disposivões em vigor, que também constitr.e meio legal do inlc-rpretação,

para cabal intelligencia da lei.

Até certi data, levantavam-se duvidas so:'re a competência do Corrector para
a venda de títulos, que por alvará de Juizo tivesse de ser effectuada, duvidas quo
principalmente se fundavam na pratica at.- então seguida e na autorização para a
venda on l:il'~o publico, confundindo-se esta expressão leilão publico, com a expres-

são — ív/e>!íc de leilões, quo a lei perfeitamente distinguia, não podendo, por isso,

escudados na primeira expressão, mandarem os Juizes eiTectuar vendas de títulos

por agentes do leiloes, o que só com ref.jrencia a outras vendas judiciarias podia

legalmente acontecer.

Estas duvidas, porém, eram tanto mais improcedentes, quanto ó certo qi:e já a
lei onandava nitendcr d coíaçSi do di^i, que é fixada pela Bolsa e de quo o acrente

de leilões não pedia ter conhecimento antecipado, correspondente a seus prévios

annuncios.

Este assumpto foi completamente esclarecido' no Relatório apresentado ao

Sr. Ministro da Fazenda, pela administração que inaugurou a^Camara Syndical, a

1 de maio de 1S93, e de que faziam parte os mesmos membros! que constituem

actual Camara.

yio SC limitou a Camara Syndical a expor a matéria. Como se vê de paginas

17 a paginas 31 do Relatório daquella administração, que abrangeu o período decor-



-rido de 1 de maio do 1893 a 30 de abril do 1801. disculio-a largamente pela im-
prensa, o promoveu mesmo perante os Tribunaas, uma declaraçlío explicita
flobre o assumpto.

Tal foi o resultado do esforço da Camara Syudicol quo, suggerida a Idôa do
reeuBso ao Poder Legislativo, os próprios Juízos níío esporaram um decreto desto
para que começassem a commetler aos Corretores as vendas de alvarás

; podeudj
se asseverar quo, do então em diante, nonluim alvar.i deixou do ser executado
por Corretor, o quo so evidencia dos relatórios da Camara Syndical.

Nestas condições tratando-se na Camara dos Daputados da reforma da lai dos
corretores, o do dissipar as duvidas que se ori-inavam do decreto n. 1359 de 1S93
expedido pelo então Ministro da Fazenda o Dr. SerzeJello Corróa, e 'que deuorigem a Camara Syndical, o Deputado o Sr. Dr. Dino Buono, relator da Commissão
_deLegislaçuo_e Justiça, no discurso quo sobre a matoria pronunciou por occasiuo
^a^3^ discussão do projecto, quo tinl.a o numero 121, A' do 1893. onunciou-se desce

n..
"7" ^ ^'P''''''' corr.prehcndidas não só as tranferencias commcttidasaos correctores por particulares, mas ainda as Judiciaes, isso para evit o- as duvid..que na Praça susc-.tou o decreto n. 1350.

inteLlT//
""'"''^^^^"-"'-«^««^^'^^

'^r'.ioo aos leiloes de titules feitos somointermédio de correctores - sana essa duvid ;

.

O artigo a que se ref.ria o illustro Deputado foi convertido em lei, tenlo n^s-sado sem discussão em ambas as casas do Congresso, dando-so a coinci onci de seV

o uccreio n. óoi, de 16 de dezembro de IS95

Co.iw"'
'^J^ » ""viJa, que cate exclusivamente ao=pretere, a .eoda de f.tulos q„e se tenha de eíTecíuar en, execução de scnlcn,aprotoda em jmzo conteadictorio ou de acto de jarisdicção volantaria.

_

Em omro artigo trataremos da competência da Camara Svndical como

III
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"~ ^° actLmente S
li\JtZZ^'"°7'*^'' '""''^ publico, desta Capital constitne olllcio p„-
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-F^n"a e e^Crel':"*'' T"°''
"'"^"^^ - Ministério da

del6de'dLmrde" í° ^««'eto LegisMivo n. 354.



Assim, pois, tudo quanto liavla prescripto o Código Commercial, em rchçJío a
Corretores do fundos públicos desta capital, m suppoato de serem simples interme-

diários de commercio, caducou ex-ci da lei citada que, constituindo-os funccionarioa

de ordom especial, expressamente revogou, em seu art. 17, as disposições em
contrario ao que estabelecia, autorisando, ao mesmo tempo, o Poder Executivo
a regulamentar a lei, reguland) com precisfio a investidura e o exercício de

corretores c as respectivas operações, sem attençíío ao que anteriormente havia

estatclecido.

Foi no exercício dessa aulorisíxção, e dentro dos amplos limite? nella traçados,

que o Governo expelio o regulamento n. 2.475, de 13 do março do 1807.

Foi, por força da mesma lei, creada a Camara Syndical dos Corretores, em
substituição á respectiva Junta.

A Junta do Corretores d\ Capital Federal, corporação lógica, em relação á idea

que PC formava do Corretor, como simples intormediario, compunha-se de Corretores

das tres classes : funi.Ios públicos, mercadorias o navios, o era subordinada ao

Tribunal do Commercio, actualmente Junta Commercial, por sua vez subordinada

ao Ministério da Justiça.

Em geral, toda a acção administrativa da antiga Junta dcs Corretores era

dependente de autorisação cu ratificação da Jimta Commercial.

A Camara Syndical foi creada corporação autónoma, consoanteraente á nova

posição que passaram a occupar os Corretores do fundos públicos desta capital

que são os únicos com quem entende essa C\mara.

E' ella uma personalidade jurídica, com direitos e obrigações próprias, podendo

agir, por si ou seus representantes, e sem que receba estipendio dos cofres públicos,

como aliás aconteceria se fosse uma simples sec;ão do Ministério da Fnzeiída.

Assim, entre as extensas attribuiçOes da Camara Syndical notão-se: o direito

de propor á resolução do Governo, e infurmar sobre a nomeação e destituição :Ie

Corretores, creação e supprossão do oíTlcio.

Bem assim, pôde autorisar, prohibir e suspender a negociação o a cotação do

titules de qualquer valor, exigindo de todas as sociedades emissoras, que pretendão

a cotação e negociação de seus títulos na bolsa, os csclarcdmentcs e djcumcnt.f qv.c

reputar pieciscs.

Forniúda de Corretores, que não percebem vencimentos, nem tem direito a

aposentadoria, mantem-se com o prolucto dos emolumontos que cobra das cortidões

que expede de seus archivos, e registros de cotações de operações, realisadas pelos

Corretores.

Sendo incontestável a personalidade juridica da Camara Syndical, cujo rcprc-

se>itc.ii'e, p'ra)ite oGovenw, as cutoridades cov.sUtuidas. c em Jvizo, co Syndico.

conforme o art. 75 do citado Decreto (*), claro ó quo a este cabe a disignação «Io

Corretor para a effectividade das vendas que competem ã Camara Syndical, devendo,

por isso mesmo, ser enviados direot:>mente ao Presidente dessa Camara os alvarás,

para que promova sua execução administrativa ; sendo certo que, como já dissemos',

a venda de titules não é funcção judiciaria, que importe decisão de pleito cu

demanda, senão puramente administrativa.

(•) D.crelo n. .2-170, d- 13 do mr.rço t!e 1S97.
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IV

Deixamos estabelecido em nosso anterior artigo quo, sendo incontestável a
personalidade jurídica da Camara Syndical, cujo represontanto legal, perante o
Governo, os autoridades constituídas e em Juizo, ó oSyndlco, daro era que a esta
pertencia a designaçSo do Corretor, para a effectividade das vendas a reali/ar pela
Bolsa, devendo, por isso mosmo, serem-liio diroctamonto enviados os alvarãa n-irao regular andamento de sua execução arlministratíva.

Ao quo acima expuzemos, consoantemente no espirito o à lettra das dispo<icCes
constitutivas, orgânicas e regulamentares, -Ia Rolsa o da Camara Svn.lical. nin^-uompo ena oppôr. com visos de argumento, a pratica, em vi.tude *da qual era°m os
ei

l
eiros designados p -IoB Juiz.s

; porque foi precisamente de fundado protestocontra oque se produzia que nascoram as novas disposições.
Esta justiça que deduzia illogiramente da faculdade de declarar a necessidadea venda a ..cu-dade de designar o vendedoK e q„e laborava na confusão da v aem Ie.,^o,ubnco com a venda por ag-^ntes de leiWes, não tinha a seu favor lei que aporm.ttisse, e foi fundando-se na mu^lez do texto legal que o accordão, tr n o "pto

centou o Juiz de que na liypothos,^ so tratava

faotof
!' ' """^'^ '° ""'^^^^ '''' '^'"^^ ^ ^erta ordem defactos, o mesmo e que reconhecer que ella cs não permitte

; porque, me^mo nacr em puramente judiciaria, a jurisdicção dos Juizes é restricta .e^l^ HmitadaF^a competência, legalmente fixada, cuja o.bita não podem transpo d m qo principio
: « tudo quanto a lei não prohibe permítto » applicavel, .m^ra aodo^envo vimento dos direitos índíviduaes. quando se tr.ta dai attríbmçO t -

prohiíe >

""^^ ^"'-^-^
- -o P--:tto

JuizeLtS? T''
' 'Tf' '° Commercial, attribuiam aos

P nnda Z '
'''""''^ °" autorisação, esta mesmo dis-

l^^rZn^ ff"''''
'''''''''' '^y^'^'^^' ^"---^ não lhes

?ua l a n? ' TT'"" ''''''' c.rto e determinado individuo para effec

n.vf!?"''
'° * ^'^'^^'^'^Ç^^o da necessidade da venda de titules pela Bolsa entri na

Is' iS"' ''''' ^^'^^ adm^nistr^tío ua.

o Cor et^ T^^ ' ^ -'^^^-^ P«'- d-ignação

dirigir,?o;e^ .

' '^"^'^ regular e

r 'pai m!^ ar 'ho"
'

^ ° l°^^-l-d°r teria

CaLa ' • ^ ''''''' d« direito a mesma

^^to:^:';:::^::,^ que o temos sempre

alguém lançou por escuto 1 o „t
° ''^'"'^ ' largo, a proposição que

não reclamava a no rat?encão nl^
um committente como qualquer outro»

ctidão do asserto. a o" o ^of'
' ^"^^-^-^^^^ da ..pressão, e a inexa-
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.nml r
' «°'""i»«nl«>. 0. como simples cidadSo, nJo poderiacomm to a Corretor a venda .le titulo, de outrem, sem especial pro^uraçJoTeste

.

Poi esto caminho, também se poJeri. denominar Commissario ao Deputado ouSe ador o ao seu subsidio, de! a-.lere, submettondo-os todos ás disposlçõ«. que, no •

Codin-o Commercial, regulam o mandato e a commiss>ro,
^

CodilfZr'"- '^"^ ^''^"^^'^ * ^<^^eçar pelas do

As.im o Código Commercial no art. S62 enuncia-se deste modo-
« 03 administradores d. quebra, sem necessidade de outro algum titulo maisque a acta do contracto da união, e indepen dente da audiência do f llid,., pJ-d^íoa venda do todos o. seus bens, eíTátos e mercadorias, o ualquer oue slia a suaespece, e a liquidação das suas dividas activas e passivas

'

c com as sclennulades da lei. >

O decreto n. 737, de 1850, no art. SSr, exprime-se assim:
< ?i forem registrados in limin-: (os omlargos) ou juigados afinal não provados,ou .e o reo nao compnrecer na audiência para a qual foi citívJo, ou não contestarno tempo nssignado, proceder-so-ha á venda do penhor, por intermédio do a.ente

<je le.lues (art. ,0, Código), exp.dindose para esse fim mandado do Juiz do^qual
deve constar a avaliação. » ' ^

Esto mesmo decreto, no art. 358, dispiSe o seguinte:

< Nos casos expressos no Código (arts. 527, 733 e outros) e sempre oue os
géneros ou effeitos commerciaes .',mbargarlos, depositados ou penhorados forcem de
facil deterioração, ou estiverem avariarlos, ou pela demora de demanda se tornar
dispend.os.1 a sua guarda, o jui:^ ou ex-offlcio nos casos era que lhe comoete ou a
interess.ida, mandará vendel-ns por intermédio do gente de leihlo (art. 70.* Codi-o) »

O art. 30 do decreto n. 717, de 24 de outubro de ISÍO, referindo-se aos svndicos
das massas fillidas declara:

«03 -svndicos, cora assistência do curador fisoai das massas fallidas, arreca-
darão os Dons do falli lo, lavrado o escrivão no cartório termo de nois depositários
e administradores, que por elle será assignado, cumprindo-Ihes:

d) vender em hasta publica ^or intermédio ,ic Uiheiro, ou, onde não obaja, do
porteiro dos auditórios ou de quem suas vezes flzev, respeitadas as leis aduaneiras
os generoso mercadorias de facil deterioração ou que não se possãn guar^^ar sem
risco ou grande despeza, ouvido o follido e, no caso de opposição: precedendo
autonsaçao de juiz. »

i-r v
, i

Finalmente, o art. 33 do decreto n. 434. de 4 de julho de 1391, quando
regulou o processo para o commisso de acçSes, cujas entradas não forão effactuadas
no prazo estipulado, diz:

- Quando o accionista não elTectuar as entradas no prazo estipulado ccM d
..c.cc/a</., salva a sua acção de pagamento contra os snbscriptoros e cessionários.
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o direiio da faser vender em UilJo as acções, por conta o risco do seu dono, d cotação
do did, depois de notificado o acsloulsta mediante uma Intlraaçio judicial, publicado,
dez rezes durante um mez, em duas folhas das de maior circulação na sede da
companhia.»

O art. 102 desse mesmo decreto n. 434, sob o capitulo - da liquidação forçada,
das scciedadcs anonjmas — estatue:

< Oa syndicos (desde o momento em que a liquidação se torna definitiva) pro-
cederão immediatamente á venda de todos os bens, effeitos e mercadorias e à liqui-
daçiSo das dividas activas e passivas.

A venda será feita em leim publico, preceJendo licença do Juiz e com as
solemnidades da lei. » (Decreto n. 8821 de 1882, art. 122.)

Fica, portanto, provado cabalmente que, mesmo nos casos em que incumbe ao
Juiz dechrar a necessidade da venda, ou autorisal a, não lhe compele, em virtude
de disposição legal, a faculdade de designar certa e determinada pessoa para

Pelo que respeita a venda de trtulos pela Bolsa, como fizemos vor. procede e
pormaiopa de razão, quando foi exposto, para excluir a competência do Juiz na
designação pessoal de determinado individuo

; constituindo a Camara Synd=cAl
como l_argamente provamos, uma entidade jurídica, autónoma, cujas funcçOes nãà
La razão legal para que sejão mutiladas. >

Oficio da Camara STsdical em 30 de novembro de 183S

Em. Snr.-O presidente da Camara Syndical dos Correctores de Fundos
publico_s, pede vénia para insistir pela solução do assumpto constante da repre-
sentação, junta por cópia, que foi dirigida ao antecessor do V. Ex em dat-ide 17 de agosto de 1898.

'

Como V Er. se dignará ver, duas foram as quesWes capitães submettiJas
ao critério do antecessor de V. Ex :

Ada exclusiva competência da Camara Syndical para distribuição das vendas

Tn odurT ''^r'""'
^'^^"'^ -^^^'^ ^^^tribuiçt

mS cZrT
'''''''''''^ '^"'^^'^^"^^ P^-^^^" direito pertencerem á

r.^nwr*'''^^''^''^^"''^^-'^^^^^'^ °- 8-1. de 29 de março de 1.997, havia

S^no^r^r"^^
''^""^^"^^"^^'^^^^^

vendas autor .

Tsg- IZ T' ^ '2 e 1 13. do decreto n. 2475 de 13 de março
189.

;
redu.inJo.se a matéria à reclo mação contra a pratica, que continuava í.eguir.se de nomearem designadamente os Juizes, os Lreto;es'a quem pessoal!mente mcumbiam de taes vendas ;

pessoai-

Quanto ao segundo ponto, isto é, a distribuição do producto das corretagensem representação dirigida acamara Syndical, em data de 11 do a^c o deisgs'

iTesL^LlTT"' ^ ''-'^
^ daec:n:m:i internada mesn^a Camara, t.rada uma porcentagem para acudir ao respectivo serviçoadmzn^trativo, fo.se distribuído por todos os Corretores, pro .ara, o saldo esXlante deduzidas aquellas despezas.



r: íain?-ff -^^^^^^^^^ r/r

Todo3 estos portos foram oomplotamoato eiplanados om uma serio de irti-ro,

eal ""'T ' °™ ^ oon^derXd V Ex
'í'

'"'«^«-«"-f
«""^"""'-os para aabal esclarecimento do ass^pto

respo„s'mZ ot'*" y » importância da matéria e a

rn?™™ 1 r •
'=°°"> Ja Camara Syndical, peio promptac" "'"'^ 0"»°'°'— - '«Sitimos interesse» da corporação t

O PREÇO DAS CARNES VERDES E A COTAÇÃO OFFICIAL DO aulBIO

dicaí^drcZ.lrr''''''''"''^'"^''""'"^^""^» - Camara s™-dical dos Corretores, em consequência de certidão, por esta passada, em oue fandadameote se revela a distincção entre a ta:.a oiBcial do cambio e a ia ta^roriuntde negccutçoes, deste oa daquelle estabelecimento bancário, nSo ti ha fandamên osohdo attenta Queila distinccuo, claramente expressa, e. d«presand„ a onal ^
^Z': TZ :o:r P-^» ^™ a Emprega.'™ ;: .

ta^a.se do tal confnsao para elovir o preço da carne no mercado.

«.o d u«„ 5„, „^^„^,^^, ^.^
lealmente ver o

prestante da Caaara Syndical, como, até de p„bl,ca,*s da imp.J c^nl

offl
'
SdiaT, ' f'^'"';

^"'^^^'^^^ ""^ dec.a:,ç^o'do~
offlcal do dia, t3l ,nal de conformidade com as disposiçSes em vi^r

í. rf»..r e.íl.,« í.j„;, por,„e „^o r^r«„„„„ , ^„ . ^
pela Emprega tomada como base para elevação do preço d. carne, abnso cont;. o,ua den.se pressa em protestar o presidente da Camara Sv.dical, por tõros c"orgaos de publicidade desta Capital.

'
J""^ '»'<^ "

.1 amara Syndical, consciente de ,ue cumpria rigorosamente sen dever seníe-se

eued!f„,-
"""""^ ' aproveitar.«,7araque de entio em d.ante se não desse indevida elevação no preço das carnes veries

^^XZ r"""" ™ °" saque,'realizad„ por urou

art. 124 do decreto n. 2.47õ,de 13 de março'do 1807.
Felizmente tal confusão, prejudicial i população do DUíriclo Federal iá se nlopode reproduzir, atteuto o aviso que a 30 dejunbo de 1893 o í^rP^feito d»

eTe^^Ío : km""*''"
' "^"•^•íi-^.í-quepromoveS^^a^S^U a

oníctal do camlno á rislo, vnícas cenidses aceU.mis.



- 62 -

Além da vantagem geral, oriunda do offlcio da Prefeitura, a que nos acabamos
de referir, rcsalta a notável modiflcação na pratica estabelecida ató então, pela
Empreza, de só requerer certidões quando lho aprazia, ao

.
passo quo daquellà data

em diante as cortidCes da taxa offlcial do cambio, para flxaçSo do preço da carne,
tem sido diariamente requeridas, como convinha que fossem, facto tanto mais
notável, quanto ó certo que durante todo o mez de junho, os emprezarios tinham-se
limitado a requerer apenas duas certidões, (dias 1 e 18) e estas mesmo de saques
isolados, ou movimento de bancos.

Se é certo, como reconheceu a própria Prefeitura, que os emprezarios servi-
ram-se das certidões que obtiveram, nos termos era que as pediram á Camara Svn-
dical, par^ elevar o preço da carne, não consta quo houvessem solicitado da mesma
Camara quaesquer certidõesle delias se houvessem servido para ató então reduzir
•sse preço.

Parece que os emprezarios, pretendiam dar mais valor e importância amevioranda de bancos, de preferencia à cotação legal e única offlcial, como se
colligc da publicação feita, pela mesma Empreza, no Jornal do C^mmcrcio de 21 dejunho de 1S98, e adiante se lê.

Para completar tudo quanto já largamente foi exposto, juntamos o ofricio que a
Camara Syndical dirigiu ao antecessor de Y. Ex.. e as publicações sobre o assumpto
rea izadas pela imprensa, além da correspondência trocada entre a Camara Svn-
dical e a Prefeitura.

uai.» ovu

OScio da Caaara S7:idi:al ea 6 de julho do 1893

Exm. Snr.-A discussão suscitada na Imprensa, a pretexto de uma certidão
que. como presidente da Camara Syndical, mandei lavrar, em relação à cotação
do cambio, colloca-rae na necessidade de expôr a V. Ex. os factos tnes como se
produsiram dos quaes V. Ex., verá que procedi com a devida correcção, e de
accordo com o que por V. Ex. foi resolvido, durante as administrações das Cama-
ras que precederam á que actualmente presido.

A's quatro e meia horas da tarde de dezoito do corrente mez, ao encerrar o
trabalho de cambio, íoi-me sollicitado com urgência por um dos membros da firma
Mattos Guimarães & C, a certidão da taxa do encerramento do cambio, pelos
Bancc«, o que não me sendo possível conceder, substituio elle o pedido pelo de

pesiTrl'?.'""' '"'f
''"^^^'^ porquanto não conhecia aS de i rTfi

^ -
P°^«^«°do-me antes que o requerente desconhecia o modo

aufnno
'"^^^^ ^«^Po^^di verbalmente,

a observar n
' 'T-^"'" ' ^'''''^ ™^ ° tinha

cotação offlcial, porgue não representava a cotação official do cambio d vista,

temoT.frlT" ""i'^'
observação, pediu-me o requerente o certificado nos

.Tt n.o ' r P^^^^d* - ^«?^i°te certidão :

* certifico, conforme pedido, que a m-^dia das taxas de camlío, á vista, sobre
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Londros, communicadas poios bancos, foi do seis trinta o um o trinta e doiá avos
dinheiro por mil róis -6 31/32—0 que nilo importa cotação offlcial. »

Tonio a Camara Syndical ministrado a certidão nestas condições, sem embar^jo
disso, a Gazeta de Noticiai no dia seguinte em sua Gazetil/ia, attribuio a elevação
do preço da carne verde á certidão passada pela Camara Syndical, eflfeito que não
podia produzir, porque, como declarei nos jornaes do dia seguinte, não tinha
mandado lavrar nem so lavrara, certuMo da cotação official do cambio d vista no
dia 18 ./o corrente, como se vê da ultima part» da mesma certidão, que aliás,
como so disse, serviu para elevação do preço da carne verde.

Trantando do assumpto O Paiz de 20 do corrente, exprimiu-se do mcJo como
V. E\-. se dignará ver no artigo que dessa Ibllia cortei e que vai junto a esto
ofBcio.

Respondendo a essa artigo, disse, pela mesma folha, no dia seguinte, do modo
como V. Ex., ainda se dignará ver pelo artigo que também vai junto.

O articulista do O Paiz laborava na confusão que assignalei da taxa official do
cambio á vista, como é fixada ao terminar o expediente da Camara Syndical, com
as taxas a que negociaram os diíTerentes bancos, e que podem servir de elemento
para aquella fixação, mas não a constituem, por isso mesmo que podem ser o são
frequentemente, diversas, e subordinadas á condição expressa no art. 124 do
Decreto n. 2475 e à cotação verificada do cambio a 90 d/v regulada pelo art. 123
do citado Decreto n. 2475.

Nestas condições,a certidão foi passada conforme o requerido, não da taxa official

do civ-áo do cambio, sim das taxas a que os bancos communicaram ofBcialmente
haver aaccado nesse dia.

Pareciam esclarecidas as duvidas, e terminado o incidente, quando tendo a
Empreza de Mattos, Guimarães & C, requerido a cjtaçlo oiBcial do cambio do dia
25 do corrente, cota^ de que mandei passar certidão, lavrada esta escusoa-se o
Secretario a assignatura com o fundamento de lhe ser apresentado o documento
em seu escriptorio particular e fora da hora do expediente.

Voltando hoje Mattos, Guimarães & C, a requerer certidão da taia do cambio
do dia, ainda não foi possível fornecel-a porque pela demora dos bancos e corre-
tores enviarem suas notas, só ús 4 1/2 horas da tarde e, quando o Snr. Secreta-
rio já se ausentara, foi possível eucerrar-se o trabalho da fixação do curso do
cambio.

Nestas circurastancia, attendendo às conveniências publicas, não só providen-

ciei para que os bancos e corretores elTectuassem as remessas de suas notas, de
modo a poder encerrar o expediente ás quatro horas da tarde, hora regimental ;

senão também, para acudir a necessidades do momento communiqnei, em carta

offlcial aos Srs. Mattos Guunarães & C, a taxa ofUcial do cambio á vista sobre

Londres hoje verificada.

Saúde e Fraternidade.

Illm. e Exm, Snr. Dr. Bernardino de Campos, Ministro dos Negócios da
Fazenda.



íubllco. a Zmprm Conceaslonarla do ab«f:Im«nto do Carne Vordo o seguinte

« Sr. Redactor.- Sempre que tomos do, por força do nosso contncto ^n..jreço da cnrne em S. Diogo, escrupulisamos em ter para mos™ '

documento justiflcativo dessa alteraçSo.
Prefeitura

Como a determinante da alta ou baixa do Dreco è a t^v» ..^k- . .
que nos convém ô o que possa fornceer a CairSyndical doT^ua do cambio

;
e. para obtel-o. requeremos informlt fuÍL^^^^^

''''' '

encerrava o expediente dos bancos.
^^^^mauo .i ultima hora. em que ,e

A que nos foi fornecida sabb;ido \i\tima iq i ^ .

Administrador do Eotreposto de s mI™ ' '"'"S""^ ^»

hoje uma oo.testoçJv?.^ sem elrZ «PI«"*'«se noa j„r.«, de

.«ido certidão deT^^ õa : de^
tal documenloá Directoria do Hv^nTafim df^TT
c6pia do me^Bo. ,ue é a sesuinie:

^ '

« Prefeitura do Districto Federal — Covr^^sr. -n

exarado „„ re,uerime„t. de 3 tj^X "'T^''T o'^

^0
IS93, pedindo ,ue se mande d,r JZTlí: a o^L'!

'°
"V""""Camara S.vadical dos Corretores em is „ .

° f"^^" F«l»

aumento, aqui arowvado d dTLor s'g„in;e:
""""^

^Certifico, conforme me foi pcJido anr j

«ros dinixiros p,r ,nil réis- 6 31/3' ,> „ .
'

-e.,, -e^n.ode,.l^'o^;r:r3::iraC "^^^^^^^

\emos agora que a camará illustrou o seu r^ptifi^a^^
d. ,ue a taxa 6 31/32 i^ZlTcrZ l^^

"""^

cu W p,Je el.a forneoer ,oeL ten/a"
'

E.seaquellanaoerioffleial.qualoera e-tín? d™! -
llie oumpria, visto tor-Iúe sido pedido

'

dec.ara,.oda Camar. mfflt7rtt"''" ^ >

aí informações q„e nos prestaram os bt»s!
'

.
«Banque Française da Brésil - A nossa Hr-, , • ,

corrente, foi 6 !5 16 a O 7/8.- c. JM T ' " '8 <">

«Tlie BritisliBanlcof South Amérira Limil,.| a«bre Londres, „o dia 18 do corrente, "'e s" 7 '

« Brasilianisch Bank Fur Deutschland , f '

"

dia 18, foi 6 15/16 a 6 7/8.-P.""^:^ . '"^ * -<>

* 1-ondon and Ri ver Plate Ran'- n« i

^ue encerrámos as nossas r^^: Io dÍTd " * «
J. 0-w»„„í.,

"^"^"•^
'8 do corrente, foi G I0/I6.-.1/.
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* Loadon & Brazilian Bank, Limited - No sibbado 18 de janho de 1808 es»

Banco niio afllxou tabeliã nem foz operação sobro Londres, á vista.- Macke^zlc »
Ora, eis aln. Nilo terá sido com estes elementos que a Camara Syn lical chegoua média de quo nos dou certIdSo ? E com que elementos fará a módia ofRcial í \íoserá com estes mesmos i

» .
«

Permitti.Sr. redactor, que nas columnas do vosso jornal figure esta nossa •

missiva, que tem por objecto coatrapòr vei-Jades incontestáveis, á contestado quepor vosso intermédio andou fazendo o Sr. Preiidente da Camara do Corretores.»
(Varia do J^rml do Commerdo, do 21 de junho de I89S).

O PREÇO DA CARNE

A questão do caabia

Relerindo-se à nota que sobre este assumpto publicamos lio:Uem, escreveu-nos
o Sr. Cláudio da Silva, Syndico da Camara dos Corretoras, uma longa carta a
que julga:nos dever dar publicidade, como lioatem demos às declarações do repre-
sentante da empreza de carnes verdes.

Eil-as :

«Permita, Sr. redactor, que o presidente da Camara SyaJical dos Correto-es
venaa relatar o que se passou entre elle o o representante da empreza de carnes
verdes, com respeito á <.^ertidão de cambio» que motivou a vosso local de hontera
sob o titulo «O preço da carne^.

A's 4 1/2 horas da tarJe de IS do corrente, ao encerrar o trabalho do cambio
fji-me solicitado, com urgência, por um dos membros da íirma Mattos Guimarães'
& C, uma certidão d^. média das taxas do cambio, ã vista, a t^.s hu-i.im n-aoriado
naquelle dia os bancos.

Ignorando eu o fim a que se destinava a certiJão, porquanto não conhecia a
pessoa quera-apeJia, parecendo-me antes que o requerente desconhecia os meios
iegaes da justificação ou prova d.i cotação official, respondi verbalmente que não
punha duvida em mandar satisfazer o pedido, mas, a^tes de o fazer ^inha a
observar que uma certidão nos termos pididos, não podia produzir eíleito le-al
porque não representava «a cotação offlcial do cambio à vista».

Não obstante esta minha observação, peliu-me o requerente o certificado nos
termos acima, no que foi atteudido, seado-Uie passada a certidão que textualmente
transcrevo em seguida :

«Certifico, conforme me foi pedido, que a média das taxas de cambio á vista
sobre Londre3,communicalas pelos bancos foi G 31/32, « o que não impo'rta cota-
rão cílhial.»

A ultima parte da certidão acinia que fechamos entre aspas, dã a medida do
seriedade com que a Camira Syndic.xl dos Corretores en3ara os deveres e respon-
sabilidades que lhes são affectas.

Pedia-se-me uma certiJão que poderia servir ao interesse de uns, mas que
também podia desservir ao de muitos.



Uma oerlidão passada uos termos acima pela Cumura Syudiciil, som a rosa Iva
qae lho foi posUi, poderia ser apresentada e torauda legulmoute para cobranças ou
ajuste de contas entro pessoas que ignorassem a disposição do artigo oin vigor
desde 20 de abril de 1893

; dispoaivfio essa quo mais tarde foi coiivorlidu eui lei

sob o artigo 14 do decreto legislativo n. 354, de 16 do dezembro do 189.3 o artigos

123 e 121 do decreto regalame.itar da mesma lei u. 2475, de 13 do março do 1897.

O decreto u. 2475, de 13 de março do 1897, preceitua:

«Art. 123. As operações realizadas «pelos Bancos e pelos Corretores» sorvirão
de elemento para a lixação do curso oiflcial do cambio «pela Camara Syndical».

«Art. 124. A cotação á vista , sera aflxada para as operações a 90 dias, como
deducção de 1/4 de peuny cUculado sobro a taxa ao par

O contexto dos artigos acima não deixa duvida alguma quanto ao modo legal

da verificação da cotação do cambio, tanto assim que o Thesouro regula os seus
pagamentos em ouro pela « cotação à vista » certificada p3la Camara Syndical.

Não me compete apreciar se a empreza tem ou não obrigação de exhibir cer-
tidão da Camara Syndical sobre a «cotação official do cambio» para fixar o preço
da carne: entretanto cumpre-me não deixar passar em julgado as seguintes linhas
da vossa local:

«Entretanto, porque deseja que se reconheça que age com toda a correcção,
«todos os dias requer a certidão Aute-hontem, «como sempre», a requereu,
e o próprio Sr. Cláudio da Silva, que hoje protesta, despacliou— Certiiique-se.

»

Eleito no dia 6 do corrente, tomei posse no mesmo dia, e só a 18 do corrente me
foi pedida a primeira certidão pela empreza, lendo, pois, decorrido 12 dias sem
que me fosse pi*esente pedido algum

.

Terminando, cumpre-me agradecer-vos a opportunidade que me oíleroceis de
coUaborar comvosco na defesa do interesse do povo, por quem tanto propugnaes.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1898.— /. Claudij da Silva, syndico. »
(Republica, de 24 — G — 98 . j

« Sr. redactor— As cDnsideraçGes liontem feitas em vossa folha sobre uma cer-
tidão pedida á Camara Syndical e por esta passada á empreza do carnes verdes,
obrigam-me a explicar o facto, que entende cora a minha responsabilidade.

Não me proponho demonstrar se a certidão fornecida à empreza podia ou não
satisfazer as exigências do seu contracto.

O meu fim é tornar bem clara a cUíTerença entre uma certidão pedida para
justificar negojios feitos por certos e determinados individues ou collecti vidados e a
certidão de cotação official do valor dos titulos que figuraram nessa transacção.

A cotação officiil de um titulo ou do cambio é o resultado de todas as trans-
acções que sobre o cambio ou esse titulo se realizaram no mesmo dia

; para esse fim
concorrem todas as taxas e preços e sobre elles estabelece-se a média, que é a
cotação official.

Para organisação da taxa oijiici:U ou cotaçiTo 'lo cambi), não basta, como se
deprehendo do enunciado em vossa folha, o s3 conhecimento das taxas a que nega-
ciaramos bancos; a lei expressamente determina nos arls. 123 e 124 do Decreto
n. 2475, de 13 de março de 1897, que sejam tomadas para esse effeito as taxas a
que os corretores tenham negociado nesse dia, subordinada ainda a Camara Syndical

à observância do preceito naquelles artigos estatuídos.
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- Jo tTTi!" °,
^"^"^ '^'^^'«^^ °° dia 19 do correnten^o ter suio j.ns,ula ccrM> official da taxa do camino d r>Uta, foi correcta

roeHiflc^r
"^'"'"^"^ bancos.e^ociaram, o,

mo ÍIT: P''^"' '''' P--^^'" * -'«f'^'^ «//í--./ ,/o cambio

Isto é. provar çue o. bancos nesse diacacearam dentro das taxas nella declaradas.
Rio de Janeiro. 21 d. junho do 1898.- /. CU.ud^, d. SiUa, syndico. .
(O Paiz, de 22 — 6— 98.)

Pedido do certidão

« Exm. Sr. Dr. Prefeito.

Das^ando esta Camara satisfazer cabalmente ao pedido que V Ex fiz-d«certidão e cambio de ,7 do corrente até a data de hoje - pede digne det rmTnara pet,çao qual a espécie de cambio, se inglez, ou se sobro outr^ qua quer pr^^bem assim declarar qual a taxa, se a de 90 dias. oa á vista.

Rio de Janeiro. 2:5 de junho de 1398.-7. Cláudio da Sil.a, Syndico. »

Tabeliã morei do preço da carse

« Em 23 de junho de 1S98.

Illmo. Sr. Syndico da Camara Syndical dos Corretores de Fundos Públicos.
Accusanio o recebime::lo de sua carta, cumpre-me communicar a V. S que orequerimento que de novo lhe remetto, é kxseado na necessidade que Thoactualmente de velar pela execuç^To da seguinte clausula do contracto de a^^te^cimento do carnes verdes a população desta Capital:

« O contractante ó obrigado, salvo os casos de guerra, que justifiquem faltade entrada normal de gado no mercado do Rio de Janoiro, por via "oumarítima, peste oTicialmente comprovada e que por si só justifique aquella faltanovos impostos ou augmento dos actuaos, a vender o kilogramma de carne verde'no deposito de S. Diogo oa em outros equivalentes, devidamente autorisadr^
'

Prefeitura quando requeridos, pelos preços taxados nesta tabeliã movei de cam^
27 d. . . .

$300

$400
26 a 22

21 a 18 ... .

'

, ,> $500
1' a Id

,

M a 13 . .

^
12 a 10. .

-^'"'^

9 a 7 . . .

6 .

-^'^O

I$X)0
Do V. s. atiento veiierador o criado.

, _ U. d) Amaral. »
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Officlo airlgldo polo Sr. Dr. Profolto

« Directoria Geral da llygiono o Agáistoiíeia Publica, om 28 do junlio do 1898.

— Muita gente suppío quo á Prefoitura, roprosontada pola Directoria Geral do

Hygienee Assistência Publica, compoto taxar o preço pelo qual devo ser posta a

venda, iieloscontractantes Cai'nio C. acamo destina'la ao ooasunfio da população.

A Munioipalidudo Urinou couUMto, no qual se oátabelecòrão penas para as fal-

tas de cumprimento de suas clausulas, mas, iião foi determinado uo contrato quo,

para proceder, devia a Kmproza consultar a repartição fiscal, a quem cabo exclu-

sivamente verificar si houve transgressão do contrato.

Se a prefeitura devera ser consultada sempre para determinar previamente o

precedimento da Empreza, a repartição fiscal perderia o sou caracter e trausfor-

mar-se-hia em conselheira dos empresários, co-responsavel portanto, por todos

seus áctos bons ou mãos.

Para modificar as taboUas de preços no dia 18 do corrente, a Directoria Geral

de Hygiene não interveio o nem podia intervir ; os contractantes procederam com

toda a -liberdade, assumindo pkna responsabilidade de seu acto.

No dia 20 do corrente foi esta Directoria surprehendida com a declaração feita

em todos os jornaes da manhã, pjlo Sr. Presidente da Camara Syndical dos Corre-

tores de não haver sido passado nenhuma certidão ciliciai da taxa cambio do dia 18.

Fazendo intimar immediatamente os contractantes a exliibirom a certidão que

pelos jornaes dp dia anterior fizeram constar liaverem obtido, foi presente a esta

Directoria u:na certidão, na qual se declaravd que a média d.i taxa do c:iuibio pela

qual sicárão os bancos no dia anterior era do G/31,32, que aliás não significava,

segundo rezava a mesma certidão, cotação ofilcial.

Devo dizer-vos que esta declaração surprendeu-me, porquanto, confesso, desco-

nhecia se fizeíse distincção entre cami)io oificial bancário e cotação oíficial, e foi

depois de conferenciar com o Sr. Presidente da Gamara Syndic.il dos Corretores

que fiquei habilitíxdo a julgar.

Os contratantes exhibirãm documento oíficial, como posteriormente d jclarou o

Sr. Presidente da Camara Syndic.U, o comquaato não indique elle cotarão offlcial, a

esta Directoria parece, que não se podia deixar da aceita-lo co:no justificativa da

conducta seguida pela firma Carmo & C. tanto mais quanto, já anteriormente, 1 de

Junho, Qutra certidão havia os contractantes exhibido, e pela Prefeitura foi aceita

como bôa, quando tambsm não representava cotação offlcial, o que se evidencia

pela leitura do Duirio Ofpcial do dia 2.

Hoje, porém, que se conhece a distincção e, do accòrdo com as vossas ins-

trucções, mandei notifiair á Empreza que, como justificativa da alteração dos

preços da carne, a Prefeiiura não aceitará de ora em diante sonão certidão passada

pela Camara SynJical da cotação oTicial do cambio ã viàta.

Estab.>leclda assim a quostão e perfeitamente determina !o como devem
proceder os contrantes do abastecimento de carnes verdes, fi:a esta Directoria em
condições de mdhor fiscalisar a fiel execução do contrato.

Eis o que me cumpre informar-vos relativamente ás providencias tomadas por
esta Directoria em relação ao incidente Dr. J. J. Torres Cotrim, Director. »

{(}Q.zq[\\\\a do J)rnal do Comuiercio, '30 do Junho de 1S98.)
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niRIÍCroRIA CERAI. DA MYC.IliNli !: ASSISTl-NCLV l'UBLICA

Espodlento do d'.o 4 do julho lo 1898

No offlcio de Carmo á C, accusan'.lo o rocebimorito do oincio desta Direclopia, em
quo stí lho commuaica ter a Prefeitura aceitado como Justificativa da alteração' do
preço da carne, no dia 18 do moz próximo fludo.a cortidãopor elle oxhibida, passada
pela Camara Syndical dos Corretores

; e romettendo um documento íirmado por J.
Cláudio da Silva, Syndico daquclla Camara, l)ara qiie e<ta Directoria participe se
o mesmo documento basta para provar a cota(.-ão co cambio, desJe que lhes seja
devidamente fornecido idêntico. - Responda-se declarando que esta Directoria
acoita, como documento offlcial, pai-a justificar a cotação do cambio, o boletim da
Camara Syndical de Corrotoreá, desde que soja idêntico ao que lhe ó apresentado.

(Jonuil do Contniercio, 5 dc Jullio de 1898.)

CAMBIO

Acerca dest- assumpto, temos tão largamente expo.to as i.lèas :m.j nos
su-geriram as condições aaormaes <lo respectivo mercado, o as medid is ,ii;o nos
í)irôcera:n CDuvenientos para que o movimento das opcM^ões, c-m carabiaes. se e::e-
ctuasse regularmente, que para não alongar este trabalho, limitamo-nos a referi:-

as peçius oimiaos, em que o assumpto foi por nós discutido.

V. Ex. sabe que, dias depois que assiiraira a lirej-.vT.) d,i pista C\\ F,i.;o:id.i.

em relatório de 3.) dj novem!)i\) proxi;ao :inlo, ca:n;)ri,iio.s o !ev.:.- A • p-:

o moio como S3 roaliz-iva o mercado de cam:):'», ;).>i-:;i:-iad.j -^A, - ;ntc -

venção de agentes, não tilulaios, p.ira legalmente' intervirem n.is .-p.íra;--^ c

nentes a esse mercado.

Os algarismos quo alli deixámos exarados eram por si Uistante oi.) iu ;::cj<

para fundamentiir as providencias que então julgámos de nosso deve; s,:,- -oi-íl-.

Depois disso, foi promulgado o Decreto n. 560, datado de 9 de janeiro Ao cor-
rente anno, em quo so limitou a £ 100 as operações realizáveis direcíimento
entre partes, firmando, portanto, ainda uma voz. a vor.ladoira doutri::,".. < .•n -d.-,

a qual, em regra, ó indispeusavLd a intervon(.-ão de ooi-retoros. .vu: . -

diários, para validade das operações.

Esua doutrina fui absolutamente consagrada no paroc-ir d.i Cjriirnií.-;: ! j

:Senado sobro o projecto de que resultou o Ii-creto legislativo ;.cinu .tn:-. •

so reconheço !/:ira,Uido aos con-etorcs o mon q^lio da iMtcrvmção, ,irtu :>->^v:c c
'--

belecido cm toda a parte.

Em outro logar deste Relatório fazemos a exposição minuciosa Lv^ trami:

-

legislativos quo preoedoram à promulgação desse DecretL».
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para corroborar quanto se tem dito, rolatiramonto á irrogularldado o portur-

baçCes do marcado do cambio, caboin aqui as transcripçOes quo, com a dovida vonia,

tiramos das GazetlUias do Jornal do Commercio, de IS o 19 do junho de 1K98, e assim

do accordSo da Cimara Commercial, na quostilo ontro partos Guoííler & Comp.

contra Willo Schmiliasicy «Sc Comp., como do quo sobre o osáumpto disso o

Dr. Ulysses Vianna, advogado destes.

O mappa retrospectivo do resultado do movimento de cambiaos, no periodo

decorrido de 1° de maio dc 1893, quando foi creada a Camara Syndical, até

31 de março do corrente, o que vae annexo a esto Relatório, (pag. 90} põe em

relevo e torna, digamol-o assim, palpáveis as perturbações do mercado do

cambio, provenientes da intervenção Jo agentes nilo titulados, nas roapectivas

operações

.

Attendondo-se, por exemplo, ao valor dos saques, fjue os bancos commwiicarain

,

em documentos officiaes, d Camara Syndical, terem eíTectuado nesse periodo,

reconhece-se ter-se elle elevado a £ 1G2.845.323, ao passo que a importância das

operações effectuadas, sobre a mesma praça, e no mesmo periodo, por intermédio

de corretores, apenas attingiu a f 146.328.791, donde resulta a diíTerença de

£ 16.516.523, cujos saques logicamente se deve concluir terem sido negociados por

zangões.

Considerando aioda que os bancos não saccam a descoberto, sim assentam os

saques soòré letras, que compram, ou negociam, com os exportadores de café, ou

de outros géneros de exportação, é de suppor que correspondesse o valor dos sa-

ques ao valor das letras de cobertura, e, neste caso, sommados os dous valores

encontrar-se-ha a fabulosa somma de í 325.695.644, sendo apenas negociada pelos

corretores a importância de £ 146.328.791, como se vè no quadro, e portnnto a

intervenção indébita de agentes não titulados.

Semelhante desproporção encontra-se ainda pelo confronto dos saques vendidos
pelos bancos com os negociados pelos corretores, era relação às demais praças.

Assim os bancos saccaram sobre Paris na importância de Fcs. 287.130. 018, '.'U—

e os corretores negociaram na importância de Fcs. 103.717.745,98 —
; sobre Ham-

burgo os saques dos bancos elevaram-se a Rm. õS. 422.468,00—, e os realizados por
corretores reduziram-se a Rm. 14.477.337,44—; sobre a praça de Nova Yorl/os
bancos saccaram s 1.946.205,22 — os corretores venderam $ 042.005,92.

São principalmente notáveis as desproporções relativas ás duas seguintes
praças : Portugal e Itália.

Quanto á primeira, os saques eíTectuados pelos bancos subiram a Rs. fortes

10.338:õ72$389—
,
o os dos corretores desceram a Rs. fortes 92:3õ2,'599ô—

; quanto à
segunda praça, ;i Itália, os saques dos bancos montaram a Liras 10.059.557,30, os
dos corretores limitaram-se a Liras 418.957,0'J ! :

De todo o exposto se veriQca que ha absoluta necessidade de entrar em ex-
ecução o decreto n. 56Ô, de 9 de janeiro do corrente anno, mesmo porque, mantida
a perturbação no mercado d i cambiaes, não pôde o commercio legitimo oíTectuar
desassombradamente suas operações.

Vi.<ío ter servido de moJ^io geral para íoJos os Bancos estraníreiros, que foram
autorisados a re.lizar operações bancarias no Bradl, transcrevemos o Decreto
n. 297'.i, de 2 de outubro de ls02, que permittiu a installação, na Gôrto, debaixo
de certas condições, da Companhia London and Brazilian Bank.



RELATÓRIO APRESENTADO EM NOVEMBRO DJÍ 1898

Exm. Sr. Ministro daFazenJa— No intuito da bom avaliar as reclamações

que toem sido feitas, em relaçSo ao mercado de cambio nesta Praça, convém divi-

dir o estado do assumpto em dous porio<io3, isto é, o anterior ao estabeleci monto

tia Camara Syndical e o posterior ao fundamento dessa instituição.

Antes que houvesse sido crcada a Camara Syndical, como Azemos ver em
nosso Reb tório, apresentado om 1894, o aspecto do mercado do camt)io era do

um verdadeiro cahos, sem attenç;To aljruma a norma, rogra ou procíito que o

rcí^ulasse.

Assim as cotações, quo deveriam ser declaradas na Bolsa, nào resultavam do

conimunicações regulares e opportunas que lho fossem foit;\s pelos corretores,

eram o resultado Incompleto do esforço realiza-lo pela Junta dos Corretores, na de-

ficiência dc communicações o informações, não raro ministradas pelos bancos iuter-

rcssados, cujas tabell.is, por ellos afiliadas, não correspondiam á realidade das

transacções diárias, do quo apenas indicaram uma como norma gorai para servir

(li base ás suas transacções.

Era segundo taes tabeliãs quo, por intermédio de particulares, se fazia a pu-

blicação offlcial do cambio, no Diário Offidal, iraprimindo-se-Uie assim o caracter

administrativo, de que so aproveitavam oi interessados, na cobrança de contas de

debito do Estado.

Assim, achavara-se em presença duas cotações, e uma e outra sem i.> i<e suf-

flcientc: uma da Junta de Corretores e outra public;\la no Diário Offidal, e como

oíDcial aceita.

Este facto, que, como deixamos provado no citado Rel.itorio, prejudicava o

Thesouro e os públicos interesses, augmentava o gravame, y)ela circumstanei i de

alguuias repartiçiSes publicas effectuarem os respectivos pagamentos na ra/.";o

da taxa apresentada pelo próprio estabelecimento credor, 'fonle ri>sultav;i n.

anormalidade de elTectuarem-se, no mesmo dia, diversos pagamentos por taxas

(lifTorentos.

Creada a Camara Syndical, e iniciados os seus íraballios, no dia 1 de maio d í

189:^, poz todo o empínho no estabelecimento regular da cota<,-ão dos camniaes ne-

gociados e a fiiação do padrão oíílcial do cambio diário, toman lo como base as no-

tas dos corretores e as ministradas pelos estab3lec;ine:itos bancário?, d- quem

fòra solicitada tal remessa.

Esses estabr^lcci mentos começaram e enviar diaria:Ti''nte, em hora determina la,

em notas competentemente firmadas, pelos directores ou gerentes, a communi-

cação dos saques, por cUes realizados, com dosigna(.'ão da Praça, prazo o laxa

e com a declaração de serem aquellcs sobro banqueiro ou caixa matriz, onvian !')

quinzenalmente a somma total dos saques cujas taxa? aatoriormento haviam com-

municado.

Parallelamente com os bancos, os corretores, pT exigência d.i Camara,

começaram a ministrar, Jdiariamonto, com as declarações C'instant->s de mololo

estabelecido pela Camara, as operações realizadas, resultando do confronto de



todas aa informaçiSos, assim colhidas, a flxaçJlo da môdia constitutiv-a do cambio

oflScial.

Para satisfnoSo completa dosto cmpoiího, o rigorosa, oxacta ílxaç.^o do cambio,

ora indisponsavol quo todas as transacç3?s so offoctuassom por intermédio de corre-

tores, agentes intormediarios naturnes dessas transacçPos o incumbidos dn fomoccr

delias conhecimonto á Camara.

Foi assim que a Camara Syndi&il, tondo voritlcado quo as transacções do maior

vulto realizavam-se por intermédio do agentes illegitimos, em sou rauior numoro

ostrangeiros, e geralmente acoitas por ostabel^cimentos bancários estrangeiros, e

no intuito de regular as transacções o coordenar a exacta cotação do cambio, propoz

a creaçfio de auxiliares de corretores, creação osla quo foi approvada, por aviso

do Ministério da Fazenda de 14 de fevereiro de 1S94.

Em virtude desse Regimento foram inscriptos, como auxiliares do corretores,

todos os agentes ati então não titulados, salientando-se os quo se occupavam do

operações de cambio, e que passaram a exercer a corretagem sujeitos á .lisciplina

da Ctimara Syndical, sob a responsabilidade dos respectivos corretores, com quem

trabalhavam, sem a obrigatoriedade de nacionalisação, a que a lei subordina os

corretores.

Promulgado, poré 11, o decreto n. 354, em 16 de dezembro de 1S95, mais tardo

regulamentado, sob o n. 2475, cm 13 de março de 1897, e na vigência da admi-

nistração que nos succedeu, entenderam aquellos auxiliares, a pretexto da dis-

posição do art. 31 do citado regulamento, poder dispensar os corretoreí, e, nã<.)

obstante os termos precisos do citado artigo, que excepcionalmente sú autorisava

as transacçíSes directas entre particulares, voltaram esses agentes ao exercício

illegal da corretagem, elTectuaado-se de=sa ópoca em diante nuvens de transacções

de corretores, por individues não titulados, que assim faziam -se intermediários de

terceiros.

Este facto é comprovado pelo seguinte confronto, quo falia por si, indepen-

dentemente de qualquer commentario :

Durante o mez d,! dezeml)ro ilc 1895, compreliendido na vigência do Regi-

mento de 14 de fevereiro, e quando ainJa estavam esses agentes sob a disciplina

da Camara Syndical, como auxiliares de corretores, eátes nceusaram transacções em
cimbiaes no valor de i 3.611 .350.

Desde que. porém, esses auxiliares de corretores deixaram essa posição, na

crença de que poderiam operar mais livremente, como acima dissemos, na qualidade

que il legalmente assumiram de agentes intermediários, baixou consideravelmente a

importância do valor de cambiaes oííicialmente communicada pelos corretores,

consequência da reducção no das truisaccões por estes elTectuadas.

Assim, veriíica-se quo, no decurso do mez de junho <\q 1896, a importância das

transações communicadas peloà corrctoi-es desceu a i 182.548, ao [«sso que no mesmo
mez do anno de 1895, attingiu a í 3.452.269, dando-se portanto, no confronto dos
dous mezes cituílos, a diíTcrença de i: 3.269.721, que passarim pelas mães de agentes
não titulados, c ilo que estes houveram a respectiva conetngeni : accrescendo ficar

privada a Camar... Syndi.-al do e\-:cto conlie-ímento do níovimo-itd do mercado, em
detrimento d.i íixaçãn da laxa onicial do camliio.

Este confronto, que, apenas adduzinios como exoiiiido, para patentear as con-
sequências do desligamento dos auxiliares, para operarem por si, independente-
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monto, 6 corroborado pelo sep-uiiito quadro, relativo 6 uaminlijlraçao da actual

Camara Syndlcal, quo iniciou sons ti-ívbalhoa a 6 do junho <lo íliionto anno :

íurrttoMi â<i« B*iit»H fln Bmmi

Junho de 1898 i \MO.m í 2.997.136

Julho * * - 'r.9.30r, > 2.210.493

Açosto » » » 517. 302 » 2.265.789

So^tcmb. ^> ^> ^ G4^-"7-'^8 ^ 2.759.637

Outul). » ^> * 975.991 > 3.422.808

Totnos. . . 4.048. IIM 13.655,863

Por ello so vê qno, no porloílo .lo 1 do junho a 31 de outubro do corrente anno,

(la onormo massa do lr;>ns^cíõ-s em c:imbiacs, representada pela somma do treze

e .„ei. nvlhõc-^ dc libras c<tedina.<, quo OS Bancos dcchvirmn haver sacado,

apenas consta da Camara Symlical terem sido tomados, por intermédio do corre-

toros, saques na somma dc quatro m-lhões de libras csierlinai '

Ora, as disposições r!o§2'doart. 2^ do decreto n. :r>t do 16 de dezembro de

1895, comhinadns com as ilo § iMlo mesmo arti?o. consolida-las no regulamento quo

baixou cora o decreto n. 2475 do 13 março de 1897, sob o art. 29. dizem terminan-

temente : « São da exclusiva competência dos corretoi-es de fundos públicos c

sórnerte por seu iutermrdio. poderão rcalisar-se, b) a y-cjodaçao de le>.ri^ d-: cam-hio.

O artigo 30 esfciljeloce : « S<ro nullas dc pleno dir.-Ho a.< n>:goci.iÇ'- 's 'h< t[t"lo.>

de q>'C trnt" o 'irtiijo antecedente, quando rcoliza !a.< por intennrdiarijs .."tranno?

corporaç'~o dos corretores.'»

R-íza ainda o art. 31 : « A disposição do art. ;;o não comprehendo as nego-

ciações realizadas fora da Bolsa, e directamente entre o comprador, e vendedor

quaes todavia deverão ser comnv.niradas <i Ca^n-ira ÍSundical pelos interessalos.

Nem se diga que essa grande massa de carabiaea foi negociada directamente

ontre compradores e vendedores, porque, nos tormos do art. 31, deveriam ter sido.

sob pena de nullidade, commimicadas á Camara Syndicl, o que se não •íz o co:i-

linúa a não fazer-sc at j a presente data.

Esta exigência não foi uma innovaçvo, sim a ivpr ^ lucjão do pe-.is imento do

legislador, já exarado no art. 4^ do decreto n. 273 í, de 2:^. 'li janeiro de IS^'!, qur

no S 3" não só dotormlna que nos casos exceptuados, isto é, quan.lo realizadas som

o intermédio do corretor, devem s;r co>.imunicadas immrdiatamente pelos dinrtorcs

das companhias ou sociedades anonymas, sob as penas do art. 7> da lei 1«.>83 de

ISOO, communicação esta que '/eco ítfr feita á Junta dos Corretores, ;-'r meio d-

uma relação ciroumstanciada, para quo possam ser nontompladas em notas especia.-s

dos boletins das cotaçÕ3S o enviadas ao Ministro da Fazenda o Tribunal do Cim-

mercio.

lís^a obrigação ostendia-se, do conformidade com o mesmo anigo. a ropartio>os

tiscaes competentes, em que se comprehendiaa Caiva da Amortizaçln ;
t;<:ito rort^^

que o legislador teve em vista reunir na Bolsa to ins o.-= i;i iispcns ivois >!e;n-?nt.i3

para duo esta pudesse com segurança e realidade c^wl-elecer, em vaaíacom do

publico, o preço corrente, a cotação ofilcial.

Tão gravo entendeu o legislador ser a infracção da disposição geral quo exigia

a intervenção dos corretores que, abrindo a excepção para os raros casos dessa
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nSqi IntdrvençSo, que se pudessem dar, decretou a poaa do nullldade para taos

iaflmcções, augineatando desta sorte a severidade e rigor das dispasigOes J& anterior-

mente reguladoras da matéria.

Portanto, longe de ser a faculdade do effectuar operacOos directas, oin cam-
biaes, uma regra geral, nílo restricta ou limitada em sentido algum, como so

pretende infandadamente aíTIrmar, ó apenas um facto excepcional, só permittido

quando revestido das circurastancias que alei reclama.

Imposto do sdUo em contractos a prazo do cambiaes e moeda metallica

Este imposto foi creado, não simplesmente no intuito de augmentar a renda
do Thesouro, sim principalmento com o flm de, senão annullar, ao menos soffrear

a especulação de carabiaes que, desassombradamente, se manifestava nesta Praça.
Neste sentido opinaram diversos deputados, calculando a Commissão do Orça-

mento que o producto da arrecadação desse imposto attingiria somma importante.
Nas disposições geraes da lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895, que orçou a

Receita Geral da Republica, lê-se :

«Art. 4.» São declarados nullos, para todos os eíTei tos, os contractos de cam-
biaes ou moeda metillica, ã vista ou a prazo, que não tenham o sello legal.

í? 2.0 Ficam sujeitas ao pagamento do sello de 1/10 ?o as operações de cambiaes
ou de moeda metallica a prazo, pelo comprador e vendedor, sobre o valor em
moeda corrente do contracto.

§ 5.0 Consideram-s9, para os eflfeitos das actuaes disposições, oparagOos a
dinheiro, cambiaes e moeda metallica, as liquidáveis dentro de tres dias utei^ a
contar da data da transacção. As que excederem desse tempo até 30 dias, que seíà o
maior prazo, serão consideradas a prazo.

§ 6.» Para facilitar a fiscalisação do sello nas letras de cambio, saques ou
instrumentos que traduzam remessa do dinheiros para o exterior, e contractos de
operações sobre moeda metallica e operações de Bolsa, flci o Governo autorisado a
crearum tvpo de sello para esse Hm d3terminado e que poierá ser estampa io nas
letras, saques e cheques.»

A publicação dessas disposiçõas proJuzio viva impressão entre os ospeculadoros
que suscitaram largo debate e reclamações pela imprensa, o junto ao Governo

'

â
que este respondeu, auxiliaado-o o deputado relator da Commissão da Receita
sendo o assumpto largamente explanado no relatório do Ministério da Faz<^n,la

'

apresentado em 1897.
" '

N-ão se coQformaram os bolsistas e Bancos com as disposiçSes do Congresso •

rrT'fT " t»J»' Imantes meios lhes pôde mlnisto^

UsTttÍ. ' "^'^ °P»"-

T.valT^T' "»P«=^si»n=>Jo pela celeuma assimlevantada, julgou acertado reduzir o imposto de 1/10 r. a 1/20 V. pel i lei ^ Inde dezembro de 1895. que orçou a Receita Geral da Republi», etSLie^u arubnca-later.or,n.27-I;M,., pajo pelo comprador e ;endedor em ^art-siguaes, »as operações de cambio ou de moeda metallica a prazo, sobro o vai« 'mmoeda corrente do contracto.
®^
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Maia tardo, a 13 do março do 1897, foi orpedido o docroto n. 2475, Regula-

mento dos Corrotoros, quo, consolidando as antorioros disposições, diz no art. 97 :

* Sómontô na hypotlíoso do § i> do art. 2" do docreto legislativo n. 354, de IG do
dezembro do 1H95, silo pormisslvois nogocinçOes por meio do moaorandum ou do qual-
quer oscripto contondo promessa do lotras a entregar dentro do prazo determinado.»

Taes negociações soriio uullas do pleno direito, quando delias não constar o
pagamento do sollo proporcional, o incorronTo na multa do dez contos de rôia os
que nellas tomarom parto. Resa o ?? 1° do art. 98. «As negociações a prazo, de
cambiaos o de espécies motallicas, não excederão do mesmo tempo, sendo permittido
prorogal-o por duas vezes por 30 dias. mediante o pagamento, em cada prorogação,
do scllo taxado p.ira a primeira operação. A falta da liquidação da operação no
prazo primitivo, ou jio da prorogação, aiitorisa o protesto, como medida assecura-
toria da prestação do perlas e damnos polo não cumprimento do contracto.»

?; 2' do mesmo artigo: «Na liypolheae de prorogação, deverão ser os contractos

presentes á Camara Syndical para registral-a.»

Mais tarde, ain la o decreto n. 2575, de 3 do de agosto de 1 897, Regula-
mento do sello, confirmou aquella disposição, verificando-se pelo confronto dos
arts. 41 o 6S com o 2" n. 2u da tabeliã A, quo, neste caso, a ausência ou defi-

ciência de selio nfio pôde ser supprida e revalidada.

Resumindo o quj so acha estabelecido pela legislação em vigor sobre este

assumpto, v<?-so que os contractos do operação em cambiaes o moedas metalliais,

quer as realizadas por contractos do corretor, quer as excepcionalmente permit-
tiilas por memoranda, entre particulares, são sujeit.is: quando o prazo for maior

d(-' cinco dias, e ate o de trinta dias, ao sello do estampilha, no valor do l/'2ii %,

proporcional ao valor do contracto, em moeda corrente, pag-'s 1 40 % pelo com-

prador, o \/iO pelo vendedor, so:n direito ú revalidação ; consideranJo-se nuLlos os

contractos quo não tiverem o sello legal,

O prazo de 30 dias poderá ser proro;;ado duas vezes, sujeitas as prorogações,

além do pagamento do sello, em cada uma, ao registro da Camara Syndical, mei.>

fiicalisador.

No perioJo de 1» de julho de 1897 a 30 de novembro do corrente anno, foram

communicadas a esta Camara oparaçõcs realizadas pelos Bancos no valor de

i 44.245.910, que addicionadas às effoctuadas sobrj Pariz, Hamburgo, Itália e Nova
York. reduzidas estas a dinlieiro esterlino, representam a avultadissima somma
de 1' 4S. 279. COO.

Comquanto as respectivas notas declarem ter silo sacada essa importância,

todavia parece-nos que grande parte dessa avultada quantia foi liquidada por diffe-

rença, isto é, pelo encontro do transacção.

Ailmittindo, porém, que taes lotras fossem feitas, e empregado o respectivo

sello proporcional, correspondente á base que tom.imos de 7 1/2 pcnce por

mil réis, desprezadas -as fracçOes, ter-se-liia empregado sello no valor do

1.699:420$, correspondente ao imposto 1 I/IO •
, sobre 154.492:SnO.>, seu repre-

sentativo em moeda nacional.

Isto somente quanto ao sello cr liuario ; porquanto, como é provável, a metade

dessa quantia representasse operaçúes a prazo e houvessem satisfeito o rosp^ectivo

imposto 1
'20 sobre o seu valor em moeda corrente, attingiria a 33(3:232$, que

addicionada á dd* sello proporcional, teria produzido a somma de 2. 'i8õ: 052^000.



Ntto podemos deixar som reparo outro facto, que vem ainda corroborar a no-

eenidade de nma rovisKo nu leis reforentos ao eollo.

Como vimos, as operaçOos do carabiaos o moeJu motallica ajustadas para o

praBO de 30 dias podem ser prorogadas duas vozos, poi* trinta dias, mediante o

pagamento, om cada prorogaçtto, do sol Io taxado pari a primeira oporaçfio (1/20 „);

e, nesta iiypothese, doverilo sor os contractos presentes h Camara Syndical, para

regi3tral*as.

Dá-se, porém, que da enormidade dos contractos em quo assentarsun as opera-

ções, no período acima, que elevaram-so A somma de £ 48.279.000, apenas destes

contractos foram presentes ao respectivo registro da Camara Syndical cerca

de 20, representando pouco mais da cincocnta mil libras cstcrlims.

Seria possível verificar a falta de cumprimento do sello devido, so tivesse sklo

executada a disposiçiío do § G" da lei n. 359, do 30 de dezembro de 1895, que orça

a receita geral da Republica e cujo teor é o seguinte :

« Para facilitar a fiscalisação do sello nas letras de cambio, saques ou instru-

mentos que traduzam remessa de dinheiro para o exterior e contractos de opera-

ções sobre moela metallica e operações do Bolsa, lica o Governo autorisido a crear

um typo de sello para esse fim determinado e que poderá ser estampado nas letras,

saques e cheques.»

Of&cio de 21 de janeiro de 1899

Exm. Sr. Ministro da Fazenda. — Tendo, om virtule de reiteradas reclama-

ções da Camara Syndical, allusivas aos abusos oriundos da intervenção do indiví-

duos, não titulados, nas operações de Bolsa, especialmente nas de cambio, como se

fossem corretores, se fixado definitivamente, pelo poder legislativo, a intelligencia

das disposições legaes, que consideram os corretores intermediários únicos dessas

transacções, que, mesmo entre os interessados, operando directament-.?, não podem
exceder o limite de £ 100, e convindo, para completa execução do pensamento do

legislador, acudir aos abusos possíveis da pratica na intervenção illegal dos Indiví-

duos avesados a esse procedimento, a Camar.i Syndical dos Corretores, tendo consul-

tado a corporação, e com a equiescencia desta, poJe vénia para suggerir a V. Kx.
a idea que passa a expòr.

Como V. Ex. teve occasião de ler, na larga exposição da Camara Syndical.

em officio de novembro próximo findo, o merendo d í cambio estava completamente á

mercê de taes indivíduos, que exploravam em beneficio próprio, o em detrimento dos
interesses públicos, a disposição do § 2° do art. 3 do decreto n. 354, de 16 de de-
zembro de 1895, que permittia se realisassom fórti da Bolsa, o directamente entre
comprador o vendedor, operações, unicamente com a clausula de serem communi-
cadas á Camara Syndical. Esta clausulA porém, nunca foi respeitada, tornando-se
por isso illusoria, por deficiência de communicaçCes ; e íoi nestas circumstancíos,
para cohíbir o abuso, que permanecia, não obstante a intenção manifesta do legis-^

lador, que este, pelo decroto ultimo, dcrogando a rdludida disposição, liiritou r»

eiOO as operações que ?e iionvcssem de realisar directamento' entre 'compra~dor
e vendedor.

Para completar na pratica a realisação do pensamento legislativo, ai tento o
facto de se haver enraizado o aljuso que so trata de cohíbir, sendo possível que a
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focundidado artiflcioaa de taos intrusos lhe sugglra meios de ainda um\ vez burlar
a lol, pároco acertado coUocal-oa sob a bonoftoa inspjcçio e discipiloa da Camara
Syndical.oque di\ certo so conseíínirA, admittiodo tnos intrusos como simplos auxi-

liares, ngonciadores do traníaçOcs, o.coasoqtionteinonto, impoMibllital-08 dt^ agirem
como corretores ou prapostos licstos; limitando-so suas funcçOJcs as do reunião do
olemontoa, sobre os íiiiaos só os corretores, ou seus preposlos, quando estes os

substituam, realisom os operações, como unicis intermodi.irios.

A croaçSo desta clixase ó tanto mais necessária quanto ó certo qno taes intor-

modiarlos intrusos são estrangeiros, c, como taes, fallece-lhes essencial condiçSo para
quo sejam corretores oii propostos : senilo o facto da nacionalidade a firincipal

razão porque, em conta'íto com os quo, em geral, estrangeiros, operam sobre

cambiaes, se lhos aplaina o c.iminlio do abuso.

Parecendo que com quaesquor moiificações, quo V, Kx. entender serem conve-
nientes, pode:n ser aproveita Ias as disposiçòos referentes ao assumpto, que se

encontram uo Hegimenlo dos Auxiliares de Corretores do Fundos Piildicos, mandado
executar por aviso d' 14 de novembro de 1891, expedido pelo Sr. Dr. Felisbello

Freire, então ministro da F.iz-nda, pode vénia para juntar um exemplar impresso
dessas fJisjX)sições.

Estando o governo auiorisadn a re<j".l<tr c)m ;;)•..'. í.síTo não s<j a investidura,

senão também o exercido dos corretores e as ro.<pectivas operações ( ait. 15, decroto

n. 35-t, de 10 de dezembro do l-^^ys ), nilo pôde ser objecto de duvid;\ a cornpet-ncia

do Poder Executivo para reg^ular o ossuiiipto, de conformi iade cora o exposto, tanto

mais que é do interesse do Governo, para cabal conbeciinento de todas as ope-

raçC>es e exacta cot.tçãclo cambio, concentral-as na Camara Syndical, cuja tisca-

lisação de direito llie pertence.

CONTRACTOS DE CAMBIAKS A PlíAZO

Publicamos em seguida o importante accordão da Camara Commerciai. es-

tabelecendo a doutrina legal sobre a vali('ade dos contractos <le cambiao? i

prazo :

« Vistos, relatado^; e discutidos estes autos, acção ordinária, entve parte<,

autores Gueffier Si C, q réos Wille Schmilinsky & C. :

Pedem os autores que os réos sejam condemnados a restituir- ities a quantia

de 77:102$320, indevidamente paga pela liquidação dos contracto.? á í!s. 7 e8
nullos de pleno direito e inexequives pela violação das disposições pn>hibitiv;i.-;

do decreto n. 354 de 1895, quanto ao prazo e modo do liquidação da.- oi>q- \

rações de letras de cambio e moeda metallica.

OppiSem os réos : que o decreto de 1805 não estava em viiror ao tempi do<

contractos, tendo-lhe dado execução o íie^:. 2475, de 1S97 ;
— que, oelebralos

como foram, no regimen da Lei :fi9 daquelle anno. e Iiqui«lailiis pela en-

trega das letras a fí^. 26, 20, 32 e T->, <ò a omissão do sello. (;ue om 'omp^

foi pago, poderia inquina-los de nullidade; — e, liquidadas qno loísem peU
prestação da dilVírença ora dinheiro, seria o cas^i, simplesmente, da multa,

da qual estão isentos por lhes faltar o caracter de — banco, lilial ou casa

bancaria, sujeitos, .striclamente. a essa pena.
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A demandada restituic&o justiflcam-na os dooumontos instruotivos da causa

e o direito correlativo ao flwto controverso, porquanto

:

Â8 oporaçOGs a prato de effoitos públicos o particulares foram, tão só-

mente, permittidas quando — reaes e legitimas; isto ó, quando o vendedor

os possuísse verdadeiramente, devendo os corretores, previamente, se certifi-

carem, sob responsabilidade que lhes é comminada (decreto n. 806 de lí^51,

art. 26; decreto n. 2733 de 1861, art. 2».) As do letras de cambio e es-

pécies metallicas, além de limitado o prazo a 30 dias (Lei n. 359 de 1805,

art. 4° §5s que ampliou o de 15 do art. 123 do decreto n. 1359, de 1893), os

respectivos contratos foram sujeitos ao sello proporcional, pago pelo vendedor

c pelo comprador, sob pena de nullidade para quasqtier efTeitos (cit. art.

§§ 2" e 3°), e formalmente, vedada a sua liquidação pelo pagamento da dif-

ferença em dinheiro (cit. art. 4" §1": decretos n. 1359 de 1893, art. 121;

n. 2475 de 1897, arts. 94, alin. 95, 96, e 119).

Uma excepção ao art. 192 do Código, que permitte a compra da cousa
incerta, o legislador, no intuito de assegurar a realidade e seriedade das opc"

rações, visou, sem duvida, as especulações da Bolsi, que, pelas variações im-

previstas no seu curso, prejudicam os legítimos e verdadeiros interesses do Com-
morcio, compromettendo as fortunas dos particulares e aflectando o credito pu-

blico, sobre tudo em relação a moeda metallica, em ura regímen forçado de

circulação fiduciária.

Operações fictícias, meramente especulativas, em que os contractantes, sem
cogitarem da entrega e do recebimento da cousa, objecto da compra e venda, a
prestação convencionada, o quid e o qmd dehetur do contracto, é o só pagamento
da diíTerença entre o preço corrente ao tempo em que é celebrado e o da sua
execução, isto é, o evento de puro azar, ou jogo, cousa illicita e causa an-

nullatoria, ex-vi do art. 129 n. II do Código, por isso que outra não é a in-

tenção dos contractantes sinão a mera agiotagem, ou especulação prohibida.

Ora, nos contractos á fls. 7 e 8, em duplicata â íls. 58 e 59, os réos,

por intermédio do corretor Thomaz Newlands, « venderam aos autores £. 20.000

(15.COO + 5.000) de cambio a 10 w, a 90 dias, sobre Londres, pagando estes a
commissão de 3/4 % para terem o direito de fixar a taxa dentro de 85 dias
e depositando uma garantia de 5 Vo com a obrigação de reforço, no caso de
baixa no cambio

; liquidando-sc as operações pela entrega de letras approvadas
com a differença de 1/16 para o vapor de 27 de maio, com a faculdade de re-
novação por mais 85 dias » estando os contractos datados de 23 do dito mez.

Não se poderá, pois, em bôa lé duvidar que das palavras e clausulas enun-
ciativas dos alludidos contractos resaltam, explicitamente, o prazo illegal de 90
dias para a sua flnal liquidação, não obstante a simulada e apparente de-
claração da entrega das letras para o vapor do dia 27. E tanto assim, que
as de fls. 29, 32 e 35, com que pretendem os réos ter liquidado as operações,
foram sacadas em 19 de agosto, quasi ao findarem-se os 90 dias dos contractos
de fi5. 7 e 8, datados de 23 de maio.

Accresce que, em negociações de letras de cambio, a lei exige que sejam
not'^das pelos corretores as - « datas, termos e vencimentos das letras, as praças
onde o sobre que forem sacadas, os nomes dos sacadores, endossadores e pa-
gador e as estipulaçães relativas ao cambio», (Cod. art. 49; decretos citados
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do 1^893 e 1895, arts. 50 e 54). E as taes letras approvadas dos contratos á
113. 7 e 8 são reputadas - * puro invento da especulação para o só uso da
agiotagem » ( Relatório da Camara Syndical, de maio de 1895 e março de 1896.

A violação de lei proliibltiva, no interesso da ordem publica, é por si
sô, motivo denullidade absoluta, posto quo não expressamente declarada, pola
impossibilidade ou legitima faculdade de agir de modo contrario. (Vide Pimenta
Bueno, Processo Civil, n. 3.)

As operações do cambio o moeda metallica, a prazo excodento de 30 dias
ou liquidadas pela prestação da dilTerença em dinheiro, são por conseguinte
contractos nullos, destituídos de quaesquer effeitos jurídicos, em face das dis-
posições proWbentes dos arts. 9 §§ 1 e 12 do decreto n. 354, de 1895, e do
art. 4 §§ 1 e 5 da lei n. 359 do mesmo anno.

Lei perfeita ou imperfeita, tornou-se obrigatória no Districto Federal, do
terceiro dia da sua inserção no Diário Offici.d (Dec. n. 572, de 1890, art. 1», n. 1),

não obstante o Regulamento, coraoallegam os réos, só ter sido publicado em 1897.'

Regulamentada ou não, suas disposições anormaes e excepcionaes, uo interesso do
credito publico, uão podiam ser neutralisadas pela omissão do acto i:overnamental,
que deveria, precisamente, assegurar a fiel execução e stricta observância do acto
legislativo.

A prosci-ipção legal é formal e imperativa ; o a nuUidade a consequência
implícita o necessária da infracção.

A lei de 1895, porém, expressamente fulminou de nullidade os alludidos con-
tratos sem o selio proporcional, pago pelo comprador e vendedor, repartidamente,
no acto de sua celebração ( art. 4> § 2" ; Circular do Ministério da Fazenda',
de 15 de janeiro de 1890 ). E, nos contratos ã fls. 7 e 8, essa formalMadè
só estl preenchida nos exemplares dos réos ã fls. 58 e 59; accrescendo quo,
além da irregularidade do pagamento integral do sello adhesivo nas duplica Las

em seu poder, impossibilitando a syndicancia de sua verdadeira data ; os réos o
inutilisaram por meio de carimbo, só facultado aos bancos ou casas bancarias,

(Dec. n. 1264, de 1893, art. 17 n. 20 § 3'), não obstante a própria confissão!

para escusarem-se á multa legal, de que não lhes assiste essa qualidade ou
caracter jurídico.

Isto posto, e considerando :

que os contratos a Ih. 7 e 8 infringiram disposições expressas das leis supra-
citadas, quanto ao prazo e modo do sua liquidação, induzindo, além disso,

terem sido sellados para o só eíTeito da sua exbibição, como documento ins

tructivo da causa, como foi o de fl. 60, era que o sello esta simplesmente collocixdo,

mas não podia inutilisal-o slnão o próprio signatário do recibo ;

que nullos os contratos, e, portanto, inexequíveis, tem os autores incontestável

direito á repetição do pagamento indevido e sem ciusa jurídica
;

Considerando, porém, que os autores receberam era liquidação dos ditos con-

tratos, a quantia de 35:907.-í200 (doe. ã íl. 60), quo estão obrigados a restituir aos

réos pelos mesmos e idênticos motivos da pedida condeinnação de íl. 2;

Accordam em C.imara Commercial julgar procedente a acção o coulomnar
oá réos a restituir aos autores o pagamento recebido de 77:402$S20 com a

doduçilo de 35:907.-i;2C0 do doe. a fl. tX), juros da móra o custas em proporção.

Rio, 17 do maio do 1898.- 7'. Torres, presidente. — Monteneiiro, relator.



^ OilH QMimarâes, Btnreto Danteu, yenoido. Votol pela Improoedenoia da aocSo

de aeoAido com aa allegAQSes do fl. les, que adopto comorazOes fuodamentaes do

meu Tòto.

V A propósito dessa publlcaçRo escreveu o Sr. Dr. Ulysses Vlaona o seguinte

:

« Sob eâte titulo o /ortiaí do Contmercio publicou em sua Gazetilha de iiojo o

o accdrdSo proferido pela maioria da Camara Commorclal na questão entre partes

Qaeffler & C, contra Wille Sohmilinslcy & C, tendo por objecto a repetição de

difflarenças entre taxas cambiaes, que foram pagas pela realizaç^ de contratos de

compra e venda de lettras de cambio.

O Jornal qualificou o acoórdão do importante, declai^ndo que elie estabelecia a

doutrina legal sobre a validade dos contractos de cambiaes a prazo.

Ápezar dos nomes dos juizes que firmam esse acónlão, elle fere a lei o

não ajustou-se ao facto. Constitne ap3Das uma bella fantasia sobro motivos

de direito.

Basta dizer o seguinte:

Estabeleceu um encontro de debito e credito, quando a compensação não

íbi pedida, pelo que julgou além e fói*a do pedido.

Afflrmou que as cambiaes vendidas porGueffler & Comp. tinbam sido liquidadas

pelo pagamento de dififerenças em dinbeiro, quando o contrario está. provado

nos autos.

As vendas foram de f 40.000 e i: 5.000 por empréstimo.

As £ 45.000 foram entregues nas seguintes letras de cambio :

Da £ 15.000, sacadas pelo Banco da Republica do Brazil contra N. Ch.

Rotschilds & Sons ;

De £ 5.000, sacadas pelo British Bank of South America contra a sua Caixa

Matriz em Londres.

As terceiras vias dessas letras, juntas aos autos, teem o endosso de Guefflcr

- & Comp., e foram remettidas por Wille, Schmilinsky & Comp., em pagamento

ao London & Hanseaticche Banck, Limited, de Londres.

As outras £ 25.000 foram liquidadas por uma letra, na importância de

£ õ.OOO, sacada por Arbucklc & Brotliers contra o National B;inck of Scotland,

Limited, e £ 10.000 compradas em Santos por intermédio de Theod. 'Wille & Comp.

e £ 10.000 compradas aos próprios Theod. Wille & Comp.

Os documentos relativos á compra dessas letras constam dos autos, e

em jnixo Guefller & Comp. reconheceram que a liquidação dos contratos havia

sido feita pela eílectiva entrega das letras de cambio.

Entretanto, diz o acórdão que as cambiaes vendidas por GueíTler foram liqui-

dadas pelo pagamento de dififerença em dinheiro I

Os contractos respeitaram a lei em relação ao sello : nem Gueffler &Comp.
allegaram siquer o contrario. Em um instrumento desses contratos, o de em-
préstimo de £ 5.000, foi pago o sello na Recebedoria.

Quando fossem exactas as allfirmações dos seis juizes da Camara Conimercial,

o os contractos manifestassem operações meramente aleatórias, jogo de bolsa,

uma única consideração jurídica seria sufflciente para demonstrar a injustiça da

sentença : os contractos tinham sido liquidados ; haviam sido pagas as dilTerenças

e, conseguintemento, por direito, uão podia tor logar a rcpetitio incUbiti.
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Nfio teuho a inteDç&o da refutar na hora preiente o aoórdio proíbrido pela
maioria da Gamara Ck>mmoroial

.

Advogado dos Srs. Willo Schmlliasky & Comp., interpuz jà appellaçSo d«Me
acói-dSo para a Côrle de Appellação, que o reformará.

Coinprometto-mo a demonstrar, naa razões do appeltagito, que serSo pablioadas/
o contrario do que disse o Jotinal do Commercio : « oiolaçUo di doutrini legal
sobre contractos de cambiae<i a prazo.*

( Gazctilhi do Jornal do Commercio do 18 e 1,9 de junho de 1898.)

DEGKETON. 2979— dií 2 de outubro de 1862

Punuilte a iiistallação, na Cò.-te, da Companhia L mdon á Drazilian Bank debaixo de

certas ooudições.

Atten-Jendo ao quo Me representarão Joliu Sauaders, e Thomas Jones
Teaent, Agentes da Companhia incorporada em Londrós. sob a denominação de
London A Brazilian Bank, a qual foi alli organisada de conibrmidade com a
legislação por que se ro.^^eiii os Eátabelejimentos Bancários na GW-Bretanha
ua categoria de sociedade anonyma; e d *. accordo com a Minha Imperial Resolução
de 27 de setembro ultimo, tomada sob parocer da Secção de Fazenda do Conselho
de Estado: Hei por bem p-armittir que seja installado nesta Corte o dito London
& Brazilian Bank, cujos Estatutos vão abaixo publicados, aiyeitando-se a Compa-
nhia ás seguintes condições :

1 Que este Banco, além das oparaçSes de câmbios, se limitará a fazçr unica-

ment > aquellas que forem permittidas aos Bancos de descontos e depósitos, creados

no Império do Brazil por autorisação do Poder Eiecutivo, e actualmente são as

constantes do § 3°, art. 1" do Decreto n. 2711 de 9 de dazembro do 18G0, ricando

o mesmo obrigado a publicar pela imprensa, dentro dos primeiros oito di:is de cada

mez, o balanço explicado das oporaç5es eíTectuadas no mez anterior.

2. » Que a Companhia do Lo.idon &. Brazilim Bank sobmetterà a adminis-

tração deste Estabalecimento ás Leis e Regulamentos, que regem uoHrazil.ou

regerem no futuro os outros Estabelecimentos da mesma natureza, fundados por

sociedades anonymas.

3. » Que as questões suscitadas no Brazil, entre tai-ceiros, o a administração

desse Banco, ou de suas Agencias, serão submettidas à decisão dos Tribunacs

brazileiros.

4. =' Que o mesmo Banco não dará começo ás suas operaçiJes antes de ter em
caixa vinte e cinco por cjnto de seu capital, e de liaver preenchido por outra

parte, as formalidades exigidas polo art. 4® do referido Decreto d. 2711 de 19 do

dezembro do 1860, fazendo outrosiin publicar nos jornaes de maior circulação dosta

Capital as instrucçõas rcgulamontaros que o Conselho Director, estabelecido em
Londres, tiver dado aos seus agentes no Rio de Janeiro, repotindo-so essa publi.

cação todas as vezes que taes Instruoções forom alteradas ou modificadas.

5. =* Que a duração do London A BrazUixn Bank no pleno ezercicio do suas

fuuoçõcs será do vinte annos, si o Governo Imperial não autorisar opportu-



namente a prorogaçSo deste prazo, durante o qual nonhuma alteração dos actuaos
Estatutos poderá ter execução no Brazil sem a prévia approvaçllo do mesmo
Governo.

.

6.' Que o Governo Imperial poderá nomear, quando julgar conveniente, um
ou mais commissarios, para o fim de examinarem os livros o o estado dos negócios
do referido Banco

; tendo o direito de ordenar a liquidação dosto Estabelecimento,
e declarar dissolvida a Associaçilo a que elle pertence, quando for provada a vio^
laçSo de uma ou mais clausulas acima indicadas.

O Viseonde^e Albuquerque, Conselheiro de Estado, Senador do Império, Mi-
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do
Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em dons de outubro de mil oitocontos sessenta e
dous, quadragésimo primeiro da Independência e do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Albuquerque.

SECRETABIÃ DA CAMARA SINDICAL E SUA ECONOMIA
INTERNA

Em todos os relatórios da Camara Syndical, desde a data do sua croação até a
presente, as administraçSes teem chamado a attenção do Governo para a escassez
de recursos de que dispõe essa Camara, para acudir aos indispensáveis serviços
de sua Secretaria, em que se incluem informações diárias do movimento da
Bolsa e do cambio, e outros trabalhos de natureza offlcial ; recursos esses que de.
rivam exclusivamente das certidões passadas pela Camara.

Taes teem sido as circumstancias, que o nosso collega, actual thesoureiro da
Camara, o Sr. Carlos Mauricio Paulo Berla, mais de uma vez tem feito adianta-
mentos, sem os quaes não poderiam ter sido regularmente pagos os empregados
da Secretaria.

Depois que se verifiríou a irregularidade no modo como se effectuavam os pa-
gamentos que o Thesouro era obrigado a fazer em ouro, irregularidade esta pro-
vada pela Administração em seu Relatório, apresentado em 30 de abril de 1894
annexo ao do Ministro da Fazenda, foi resolvido que os pagamentos em ouro nò
Thesouro e nas demais repartições do Governo, se fizessem à vista de certidão
offlcial da Camara Syndical.

Mais larde foi essa condição alterada, dispensando-se, practica, a apresentação
d^ certidões da Camara Syndical, d. maneira quo, hoje, limitado numero dessas
certidões sao requeridas à Camara, satisfazendo-se as respectivas repartições offi-
ciaes com as publicações no Diário Ofíicia referentes ao assumpto, que. comquanto
ministradas offlcialmente pala Camara, todavia podem não conter a exacta
expressão, por erro na composição typographica, quo só ulteriormente, isto é,
depois de realizados os pagamentos, se poderá verificar e corrigir.

Esta dispensa tem se estendido também à cobrança do imposto do sello sobro
juros, coupons, ou dividendos de titulos ao portador, que por disposição expressa
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(lo rospoctivo RoRiilamonto dovoni sor pago sobro o valor ra^dio da colaçílo do ti-

tulo, veriílcado no seraostro anterior ao do pagamento dos juros ou dividendos.
P.iroco que s) po'leria liurnionisar o interesso puldico com o da Camara

Syndical, concodondo o Governo a esta uma vorbi mensal, para custeio da sua Se-
cretaria, prestiindo-sc osla a enviar, diariamente, áá repartições do Thesouro o às
demais S^jcretarias do Governo por on io <q realizam os pa};amentos em ouro, um
Ijoletim olílcial da c..t;içlo do cambio ; o a foniecor às companliias o sociedades
anonymas a respectiva cerlidão do v;i!or dos tituloá sobro inio tenbam de pagar o
imposto do sollo, col.rando a Cami-ra, o:n estampillias:, nas poti^ões, o valor dos
omolumontos, do que resultaria v.uitugom para o serviço rublico, sendo respeitados

03 interesses económicos da Camara Syndical.

Damos em s.-guida a r.>l:i,;,-io do Ardiivo existente nesta [iepartição da Camara
Syndical, e apraz-n^-s declarar ([uo a escivpíurac.-ão dos licgistros de Cotação e mais
livros officiaes tem sido rfjrula:-, p.>ntual e co;Toclam<':ite feita.

Mantém ain-ia a Camara os mesmos empreirados ao scrvií.o do sua S"cro-
taria, e são: os Srs. Fra:icis^'o Valentim p.-i-eira Nnnfs, Alberto Murray, José
Aironso Ferreira e Luiz Marques Pinheiro.

l ora injusto desconliecer o auxilio prestado por eii'-3 mipregalos, quo. em
^'iTal, reúnem á intelligoncia, aptidão e zolo, a box vontuí .; para o cumprinienio
d. s deveres que correm a seu carito, e a quem a Camara Syndical desejaria achar-

se em condições de melhor remunerar.

AllCHIVO DA CAMARA SVNDICAL

1 Livro de termos do compromisso dos corretoras.

2 ditos de termos de nomeação dos propostos e adjuntos dos corretores.

1 dito de registro do títulos de nomeação ,!os corretores.

1 'iiío para in.scripção das prorogaçõos de contractos 'i-j cambio.

1 diio de registro de titules de nomeação ilos pro;> stos.

G ditos do registro dus operaçCes de cambio realisa.l is pelos corretor.̂ s e poios

b;uicos, no período de I" de maio de lSj3 a 3i le março de 1694.

2 ditos do registro da importância mensal e quinzenal das operações 'le

cambio communicadas pelos corretores e pelos b incos.

1 dito do registro do movimento mensal da B.ilsn.

3 ditos copiadores.

1 dito de registro dos cDnhecimentos dc pagamento de imposto de industrias

c proiisíões dos corretores e propostos.

37 ditos auxiliares dos registros oíTlciaesdo cotações, no período de l^^dejun;^^

do 1877 até a data presente.

10 cadernos au.xiliares dos registros oiliciaes de couaçr«s. no período de 4 J--

abril lie 1881 a 26 de setembro de ISSTi.

50 ditos <io registro de cotaçõ.-s odiciacs da Bolsa, no p-riodo do I de março

de l<)i) até a data proseule. s.-ndo o de n. 1 ati odcn. ."3, pag. 53?.

cuncernontes a ;idrainistração da oxt^iv.^ta Junta dos Correloreá.

2 ditos de actas.

.Svmiic.il -j



l oadorDoa do presença dos corrotores ás assembláas geroes da extinota

Junta dos Corretores e da Camiira Syndical.

133 ditos encorrando communicac5es originaos de oporaçõas de cambio.

82 protocollos entregues á Cainuro Syndical pelos corretoras que obtiveram

demissão dopoi^ que entrou oin oxocução o decreto n. 2475, do 13 do

março de 1807.

3 volumes do originaes da preços correntes, do periodo do 1808 a 1825, Ar-

mados pelo corretor Stockineyer o oflferecidos à Camara Syndical pelo

Banco da Ropublica do Brazil

.

4 livros em branco destinadi)3 ao indico dos registros offlclaes de cotações.

15 volumes contendo a correspondência recebida, encerrando os quatro pri-

meiros volumes o archivo d;i extincta Junta dos Corrotores.

1 quadro contendo 2 exemplares do Preços correntes de 10 de fevereiro de

1817 e 30 de junho do 1818, cffirecidos á Camara Syndical pelo Sr. Cora-

mendador Luiz Alves da Silva Porto, ex-director do Banco da Republica

do Brazil.

ARCHIVO RECEBIDO DA EXTINXTA JUNTA DOS CORRETORES

2 livros de registVo dos titulos de nomeação dos corretores.

3 ditos de registro de quinzenas de cambio.

1 dito de registro de tabeliãs de cambio.

2 ditos copiadores.

1 dito de actas.

1 dito de registro de operações sobru mercaflorias.

1 dito de registro de taxas bancarias.

Conclusão

Ao terminar este trabalho, ciimpre-m? lealmente reconiiecar, como se me
offerece ensejo defazel-o, o auxilio eiricax e benéfico, que recebi dos meus collegas,
e, especialmente dos Si-s. 12. I. Saloiiion, Carlos M. Paulo Berla e Fernando Al-
vares de Souza, que acompanh;iram-mo nomeio de difflculdades, que todos sentem,
e não poucos reconhecem, como membros da Camara Syndical, de que fui elevado!
pela benevolência da corporação de Corretores, à categoria de presidente.

Apraz-rae fizer patente, que, cm relação ao movimento de cambio, que tão
justamente impressiona a população em geral, a classe dos Corretores de fundos
públicos nenhuma influencia maléfica exerceu, exerce ou pôde exercer, sendo fóra
de duvida que essa influencia é devida a causas espaciaes, congénitas do estado e
curcumstancias desta Praça, reveladas em outro logar deste Relatório, que, con-
forme o meu dever, expuz á consideração de V. Ex.

Acerca deste assumpto, tendo-se propalado a idéa de intervenção directa e
PTOPO regular, de Corretores, operando para a perturbação do mercado, como pre-
sidente da Camara Syndical, convoquei uma reunião da classe de Corretores a
que compareceram todos os seus membro-, dc que rosultou o reconhecimento de
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que nenhura Corretor intervirá no movimento especulativo do cambio, e a oon-
sequente declaração, por todos flrma Ja, o que flz publicar pela imprensa, om data
de II de junho do unno próximo ílndo.

NSo obstante as recommendaçOos oíllciaes, os eJitaos. publicados, mais de uma
voz. pela impr nsa e as prorojaçõís do prazo, concedidas ás emprezase sode-
dados anonymas. pnra apresentaçilo de informações, imprescindíveis á organisaçSo
do Quadro Offlcial de Títulos susceptivois de cotação na Bolsa, ^ande numero
de Companhias deixou de acudir à recommendação, retardando assim o serviço
o constrançondo a administração a novas prorogações.

Diante pois do motivo exposto, o aflm de dar tempo à reunião de tolas as
informações e esclarecimentos indispeusaveis. resolvi adiar a publicação deste
trabalho, que todavia fará parte do Relatório, altento a sua importância, como
ulterior additamen to, aproveitando o tempo em que estiver no prelo aquella peça
offlcial, para dar-lhe o necessário andamento .

Rio de Janeiro, 31 de março de 1899.

yosò Claud-ío da Silv.i,

s Y.NniCO



Mi^ dos Corretores de Fundos Públicos da Capital federal

Adolpho Slinonuoii.
•

Francisco Sauwdn.

Antonio Tolxeira Fontoura. Quilhflriiin (Ia Clnultt Pmiin

Alfred J da Cruz Camarão.
Godofrfldo Vaieunto* iW lilv*

Alfrado n. Y. do Amaral. Itmael da Ornellav nntt«n/>niipi

Arlinio do Souza Gomos. João Forroira dos Santos*

A. J. do Castro Saldanha.
Javjiia Rnn&tv

Antonio Luiz dos Santos.
J. Max Bisoley.

Augusto Gross.
JdsiS Cláudio da Silva.

Antonio Freire do nritto Sanches.
tf ua Oliva \Ju3maO f unO.

Carlos Gomes Xavier.
Joaijuim JoSti Fornandcs.

C. .M. Paulo Borla.
Julio Costa Pereira.

Eugénio Villa-Lohos.
Luiz do Freitas Valle (B. de Ihirocahv)

.

E. r. Salomon.
M. Adolpho Koch.

Eugénio J. do Almeida o Silva. Solim Castell).

Fernando Alvares de Souza, Saturnino Candido Gomes.

Francisco do Paula Falhares.
Thoiriaz da Costa Rabollo.

Eelaçâo dos Prepostos de Corretores de Puados Pálicos da Capital Federal

Luiz Adriano da Silva Guerra. Eugénio Gudin.

Victor Moreira Lopes.
Francisco de Paula Falhares Júnior

Joaquim da Silva Fortes. Leopoldo de Freitas Noronha.

Antonio Guimarães.
Domingos Jos- Peraira Pacheco.

Alberto Tavlor Maxwell.
Lucrécio Fernandes de Oliveira,

Ataliba Ferreira dos Santos. Adolpho de Freitas.

L-inco Amaral dos Santos Lima. JuUo Tavares de Aquino.

J')aquim Augusto Teixeira. Eugénio .\dolpho Rincb,

Kduardo Bittencourt.
Carlos Derouineau.

Edgar James. Joaquim Antonio Barroso Filho.

Thomas Soott NWlands. José de Araujo Rangel.

Antonio Vaz ile Carvalha Júnior. Ricardo Gusmão.

Eugénio Vaz de Carvalho. Horácio A. Nabuco Caldas.

Domingos Silvério Bittencourt. Pedro Hansen.

EngcIbertSauwen. Valdemar Bertelsen.

>Iugo Bussmeyer. Carlos Frederico Sampaio Vianna.

Luiz Ribeiro Gomes.
Joí<S Carli)s do Figueiredo.

Alvaro Muniz do Souza. Alfredo Harper,

Anpuslo Gozar de Souza Brito Júnior. .\rthur Toarinho Lefebvre.

Francisco Ferreira Ayres da Costa.
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1893 — abril 12 "/n 8 11 Vn 29 12 "/lo 11 '/u Fechou era baixai

» nmio , • . • 11 »\ 15 31 11 10 Vl » » »

» — junho . . • . 11 V» 13 10 'A 5 11 '.'h 10 «' „ > > >

» — julho. »• . . , 12 «/g 31 10 Vi6 10 10 "/u 12 Ví » » alta»

> — agosto . . . . 12 ^'8 2 11 "/ic 11 12 '/ic 12 Vs » » baixai

» — setembro . . , 12 Vs 5 10 '/« 12 12 "/ic 10 >,', » » »

» — outubro . . . 10 »Víí 4 10 VlG 2 10 ',',0 10 «
s

» > alta.

» — novembro. . . 10 Ví 14 10 «A 30 10 "/|6 10 « \ > » baixa

» — dezembro . . . 10 Vt 1 10 Vs 4 10 10 i/v » sustentado.

1894 — janeiro. . . . 10 Vj, 2 9 'Vij 2ô 10 Vai 9 '/g 9 em baixa.

» — fevereiro . . . 9 "Aí 1 9 Ví S 9 'Vl6 9 '/lí

» — março .... 10 d 14 9 Vg 9 Vl > > »

. - abril . . . . 9 "/J8 2S 9 Val 12 9 *Víi 9 'Vil » > alta.

» — maio .... 9 9 »/at 2G 9 Vl 9 «Vai » » b&LX2lt

» — junho .... 9 '.16 1 9 ^'l! 15 9 '/« 9 7si

> — julho .... 9 'Vil 31 9 13 9 'A 9 "A, » > Mta.

» — agosto. . . ; 9 «' « 1 9 Vai 10 9 'Vai 9 "Al
» — setembro , ; . 18 '/» 81 9 Vl 1 9 '/s 12 '

',«
. lo

» — outubro . ; . 18 »/ií 1 11 Vs 20 12 »'l8 ** / lo

» — novembro . . 11 ".18 14 11 Vit 27 11 "/<r li* * .'4

» — dezembro . . . 11 3 1« B7 10 l'/3, 21 11 "fai 10 •"/m'lo

1895 — janeiro. . . 10 ",.18 o
10 l/lG 30 10 >/..

» — fevereiro . . . 10 Vai 1 9 «Vj, IG 10*^ y 11

» — março .... 9 'Vl8 2 9 Vie 11 " '31 9 *J/.." itt

» — abril .... 9 "/„ 1 9 Vií 30 9 Vie/ 16 » » »

» — maio .... 9 «»/s, 1 9 i i 9 "Aí 9 »/.»" / ai ^ » >

» — junho .... 10 d 23 9 Vs, 1 9 Va*/ 31 10 d

» — julho . . , , 11 13 10 »/'ai 1 10 Vai 10 Vií * » »

» — agosto .... 10 n/l* 30 10 Vl 2 10 Vio 10 'Vl6 » »

» — setembro • ; . 11 Ta 3 10 Vs 19 11 Vai 10 Vl6 » » baixa.

» — outnbro . . , 10 «Vi, 1 9 "A, 31 10 »-,'ai 9 »Vai » > »

» — novembro. . . 9 4 9 'A 12 9 *Va, v„
» — dezembro . . . 9»/m 17 9 'A. 2i 9 1/4 9 Vá» » » »

1896 — janeiro. . . . 9 Vi. 13 9 Va. 2 9 Vii 9 Vl» » BUfftentado.

» — fevereiro . . . 9 Vj, 1 8 ',.'« 8-:i 9 V», 8 T/g » em baixa.
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Vappá retrospectivo do resiiliado do inovímentu do eambiaes, no período do 1" de maio (I« 1893 a 3í de nurfi le ÍM9

SAQUES VKXDID03 PBLOS BANCOS

Datil

Londres

LlnilAR IIKIIIKI.INAK

Parli

VKANCOX

Hamburgo

KIIICIIKMAItK

Itália

LIRAK

Portagal

KS. PORTBA

lovt Yoft

OOLLAXS

1)0 1<> a<) tnnio rio ISUI) n IH) do nbrii <lo LSOi.
Ill) la (In maio (In 1SU( ii 30 iln aliril (In ISU).

1" (lo maio (lo I89r) n Kl ilo lonrcu ria IS.):).

])<! 1') (lo aliril (Io mi\ a 31 d» Miarão do 18J7.
1)0 1" (Io nhril do lSt)7 a .'M dn iiini-vo do 1808.
D» 10 d.) abril du ISOS n lit do in.ii-vo do 1S\)'.).

iri.ooiMa^.ui.dS
33, 305. 000. 11. ou
:3().10I.I14 10.11
2I.UKS.K(ir>.07.02
íI8.M)1.S!T;M]>.0I
ií0.ia7..'Kj7.0l.ll

:;.'>. Oiii.s^s. as
r>8.400.:i33.88

»7.<l-i7.0U.l»
.'Si.<jts.C)7f).<.m

ri.i,o;jS.m,8;
SiU.3'.)l,U.'>r).83

s.or.>,8><i,42

14.3i7.447.37
I).as7.800.82

i'2.474..sn(S.43

ia.3S0,Ç<J.') 17
I.id31.:i77.80

8fi3.3t3.37
2.270.803.11
2.&'>tf.80a.:>8

1.57(V7Í1.39
977.1W7.4»

1.733.115.3(1

05:348Mil
1.0.'13:31^Í382

1.801:15^72
2.30(i:07i»8a3
2.377:3071^48
2.a70:7(lH$30l

1S>.5I0O.55
2Si 345.8S
297.753.83
457.105.85
.'>5!>. 182.61
S3A.820.&O

Totiilidiido. . li)2.845.:i!i'i.0.'i.0t eH7.no.oix.u4 r>.s.4!;2.ios.Oi <0.05<J.5S7.30 10.333:572j38) l.g(«.S(».22

C.VMirAKS NHOOCIADAS IMiliOS CimUKTOllKS (*)

Datil

ne 10 do niaiu do 1$<J3 n 110 do nbril do 18<Ji.

De lo do maio de l^JI a ;iO do abril du l.SU,'>.

Da 10 (lo maio de 1S<J5 a 31 do iiiarc<> •lolSOil.
Da 10 de abril de tS<)ii a 31 do uiarvo do \W.
1)0 10 de abril do 1897 a 31 do iiiarvn do I8,)S,

Do 10 do abril do ItiUd a 31 do marco do 18'.>J.

Totalidado

Londres

1:í.U,S8.()07.00.IO
.'•7.,'i01.0'xi.(i5.0íi

:i.).;io:). -)(>'>. iiS.OT

2.4(il.ni(VlU0l
y.r)7ií.r)W,o:).ii)

«3.."OT.?.'):). 1)8. 00

liO. 328.TUl.il.00

Paria

S.0U7..yi3.77
4l,:>ãr.307.18
:<i.8t)g.i03.i8

2.7:>i.n37.ií
10. 3i!t. 171.58
11.213.D7.1.8I

10J.717.74r>.U8

Hambargo

1.S17.6»'.».S8

*.aM.U'.)(i.7S

i.H:M.li().il
1.11)2. 475.70
l.i i."). 702. 37
l.l"!}. \:)Í.ÚO

14.477.337.44

lUlla

16.000.15
l."} 1.103. 30
121.7.'i7..'i2

lOU.OOO.OO
n.991.00
«3.0t5.03

413.0:>7.09

Portagal

6:71

54:2
10:e:3i400
0:2311020
1:8,-)MÍ30
8:5S3|!15

98:3528996

lora York

1S5 OSS.St
2M.571.2S
97.844.80
7.808.98
12.561.ST
129. 149.99

MS.009.9t

(*) K* caiiiblaos iisi;oc!aJn.t i)'.dos corrotoros coniprolioiidiini íih opnravõos do s-njicis K>ibro bnnijiiolros, sobro caixa inatri/;, sobre iiartieulares e os repaasadoa.





Gnr!« olficitl do cimbío sobre u praçii de Mes, Ptrii, Hiaburf;*, lUlia firtogal e Stn-Firk,

no periojo de 1* de abril de 189$ a 31 de nir(o de 1899

tf?

LOIDKLS nus HIIBUKCO ITlLIi I»Ti T»U

s

90 (l/v Á VISTA. 90 >I V V VIST.V 9U U/V Á VISTA Á VISTA Á VISTA

1 5 »' „ 1|59S i$eo2 i$9:3 1^J73 1$õ43 3^
9 5 "/íi 5 ".81 1S)13 1$019 1.Í993 l$iiúO

4 5 .« 1.5 Hl l$6íõ 2$02ò 2^31 l$õá6 S$j2S

5 5 J 6

»

1.>.23 l.<ã2S um 2^009 i$r>6S 8$437

G 6 d 5 ''3 . l$ã^9 l.v02 1.-Í062 1^ 1SÕ3Í S$!61

9 5 « ^ ii i$;2;i líò2á 23oai 2S-00J l$'iG8 8^(37

11 5 " ,í 5 '
^. i>)ii l$')4-> 2$02; 2^031 l$jé6 S$j28

12 ' ' s. i.'ía23 1|02S 2?004 2^9 l^õòS 3$437

13 5 31 5 = 6. l;JjlJ l.^íillO 1$0J3 1S09J ISõòO S.^

11 ^ 'VtG Cl 1$X>.1 lióiu 1.;íÍ« l.<õãl S:3iS

15 y '=> IC ISò»^^ 1.<'.1Ú lí.>»S 8§343

IG ã '',31 •"> '". Si l.iòlO i>'m 15990 1>"jOO* •
S|392

IS 5 ,õ :Í =76V l$l>il lí5iô 2ji;2C 2Í031 l$õS.) S9'>2S

19 5 «,31 1SÒ32 líi'3i) 2í01õ 2.;020 I$õ77 s;$iss

SO 5 "/31 '1 õ 3 l$-532 lf')3ò 2$01-. 23020 1SÕ77**•

22 5 5 *-,„i l$Oi)S lio i3 *!i04S 2§0i>3 1§Ò03

23 5 »,* '

"

IfjJj ííTOO 2S033 2$099 1^10 84813

25 5 »/. *'
í: 1SÒ5S 1^063 2$04á 2$053 1$803 sse2i

2) 5 '/v •' •' GV 1S>5S 1$.C3 2!i0t8 2^0j3 1Í603 8;$321

27 5 5 « G. líò6S I5072 2$059 2$06l S$663

2S 5 W 5 g; 1Í60S iSi;:>3 2.Í048 2i0õ3 1$303 S$fi21

2} 1$GT7 l^jSl £5070 2SW6 1^
30 5 5 ^'/gí ISdSG i5;VJi 2íOf2 2:5087 1$Ò31 S^t>4

Módia sobre Londres a 90 d/v — 5 "/jv



MAIO x>ig ISOS

3

unin nui iiiinuio ITilli VIA AVSn

m

.90 d/v k VIRA. 90 d/v k VISTA 90 d/v k VISTA A VISTA Á VISTA

i 5 "A. 5 1$G77 1$681 2$070 8$070 14)22 8Í710

4 5 »/m 5 "/.* 146S6 l$G91 £$032 24087 14631 34764

5 5 Vi 5 ti ljò5S 1^ 24048 25053 14303 S4021

6 5 »/». 5 "/.i 1Í877 1)381 240:0 2$07iJ l.?022 847IÚ

7 5 "/.e 5 "/íi 1S577 1$(>S1 24070 2S070 1§Ô22 84:10

9 5 "/»« 5 "/6i 1$36S 1?Ô72 2$05) 2§O04 1Ç313 84Ò&S

10 5 "/» 5 1^ l$i72 £$059 2j034 14'513 8$i308

11 5 »/« 5 "/6i 1$65S 14672 2^39 2S0CÍ 1SÒ13 ?$3-j3

12 5 ".'j. 1$'368 14372 2$0j0 240(34 1$613 «4558

14 5 "/„ 5 "/oi 1$>86 ' 1§691 2$0S2 24OS7 14631 s.-!;:os

16 5 »I/,G i^n 14681 240:0 2Ç0:ò 1$622 34:16

17 5 5 "/6i 15Ò5S 1^3 2$as8 2$a'>3 1S603 S.SC21

13 5 \\ 5 *-,-.i 1S'JÚS 14653 25048 2.$053 14303 3^21

21 C d. 5 ".'6i 1§3SS l$-,92 l.$9C2 l$53i &Í2'51

23 ','.« <5 '/Ci l§j73 1$Ô7: 1^2 1§947 IS^IS S$17.-)

24 C '.'ai 6 >»/6i 1$Õ33 1?537 1$893 1$S93 1$47S 759(39

25 Vi 6 'W. 1S52j 1$Õ29 l$S8-l I4SSS 14471 74934

26 6 '-/ai 6 1$V30 1$404 l.$803 1$S07 ISiOõ 74587

27 1$330 14353 1$3')7 iS6:o l$á9j 74015

23 ]$38l 1$384 1470-. I57OS 1S32-3 74174

30 6 Vi 6 1$413 15410 l.*7U 1?7ÍS 1$358 :|341

31 6 "/i. 1SI2j 1§429 l^õO 14371

1

7.^409

Média a 90 d. V., sobro Londres 6 «/j,



auriEco x>m isoa.

a

riui luinco ITIUI lOU T«U

m

flÓ (]/v. VISTA 90il/v. 90 d/r. k visT\ \ VISTA JL VIST4

1 7 Via 7 «'/o^ 1;í:)27 l$3ã9 1|G3» i$e4i 1$S72 C$303

2 7 V» 7 'V«.
!

1.*315 15313 l^-2l 1$627 1|260 6$333

3 7 Vie 7 'V«* 1S:!27 1 531:9 1$<)3? 1|041 1$272 6$893

4 7 »',« 7 «Vev 1^327 1$329 l.«63S 1$641 1$272 63Sg3

7 V„ 7 «-,6^ 1.{310 1$312 1$617 1^20 lj!53 6(803

7 7 7 1§277 1$2:9 15:.76 1$579 1|222 6t632

8 7 Vie 7 1$2C3 1$K.7 1.4->60 1|206 6(550

10 7 "/31 7 "/'g4 1S233 1$237 15525 130S8 15180 C?il7

11 7 "/ii 7 "/64 1$225 15227 1$513 1$51C 1$170 65365

13 7 »/s 7 =V«i l$2jl 152S3 1$547 l$i90 6)iju

14 7 >/; 7 ». 31 15230 1523Õ 15519 l$-)85 l$i73 6^0 í

i'> 7 7 "/8i 1*271

•

15274 15670 1$573 l$21u 6$j05

10 7 Vn 7 lí2òl 1$263 15557 1|S60 I52OÒ 6(550

17 7 "/j, 7 »/8, 1$2S7 1$2D0 7§«) 1$593 1Í232 65ÔS9

IS 7 Vj,
1

7 '-cv l$35l 1Í317 1^600 1|Õ63 1$2S0

1

65984

20 'V,6
1

1

6 "/8* iS3:3 1§378 1$'.97 1$701 1 15320
1

^

1

7$142

21 7 Vií 7 «Vg» 1$3Í7 1$329 1$63S 1^041
!

1§272 C(S93

22 7 *Vj. 7 »V«4 15238 1^301 15003 1^ 1$S43 6(745

23 7 »V« 7 "/íi 1$287 1Ç290 1$590 i$^3 l$e33 C((>S9

23 7 »/8 7 --Vev 1|293 1|2>3 15536 1^00 1^ 6Ç717

27 7 «Vai
1 7 «V«* 1$277 1527J 1$576 1^79 1$222 6$63ã

28 7 Vi 7 1.4271 15274 1^570 1$573 1^16 6$605

30 7 Vi« 7 'Vs* 15261 1$2Ò3 1$557 l$õ60 1(206 6(550

Média sobre Londres a 90 d/v. 7



JCTijao x>iD isoa

3

LMIUI rilu IIUIIMO RlUl lOTMtU

m

00 d/v i VISTA 00 i/r X. VUTA 00 d/v k VISTA k VISTA \ VISTA k VISTA

1 7 "/» 7 »» 1|206 ISSOè 1$503 1|500 1|211 $431 fl$577

2 7 «Vsi 7 »/si 11287 1$5X) 1^33 1$232 $427 0$3S9

4 7 Ví 7 1$2J3 1|293 1$)96 ISW 1$23S $435 65717

5 7 »/8 7 «»/.* 14.>«3 1$295 1$-|9Q 1«39J 1$23S $430 fl$717

7 Vi. 7 «V.4 1^304 «307 1$310 1$613 4219 $439 6)r4

T 7 7 "/.i 1^ 1|329 1$638 l|6il 1$272 $437 0)893

8 7 Vs 7 V«* l$3ii 1$652 1I35G 1^ $430 6$9õ3

9 7 Vi» 7 lt327 1$3S9 l$ô3i l^tl l$e72 $440 6)393

11 7 »/m 7 1|344 1$347 1$&jO 1)633 1|2S9 $411 6)984

12 7 >/ji 7 '/«V 1$3S() l$3õ9 1$)74 1$578 l|30i $443 73OÍ6

13 7 7 Ve* 1S332 j$33S 1$645 1$(>4S 1ÍÍ77 $4jl 0)923

15 7 Vsi 7 Víi l|34i l$3i7 14'j60 1|663 1$2S9 $451 6)984

16 7 Vj, 7 V«* 1^332 1$333 1^3 l^iS 1Í277 $440 6)923

18 7 Vis 7 1^27 1^329 l^ 14M1 1$272 $«44 6$S93

19 7 7 1$310 1$312 1Í617 1$>20 1$2Õ5 $432 6^
20 7 iVji 7 "/6* l$29i l$30i 1$603 146OÔ 1|243 $439 6)743

21 7 Vi 7 »/». 1|315 1$31S 1$6ãl 1^ IJSGO $4U 6)^
23 7 '/i» 7 «VíV 1$321 l$32l l$G3i l$63l 1^3 $442 C)S63

23 7 Vi« 7 'Vci 1S327 1<329 l$j3S 14'341 lí27á $4\8 6$393

2> 7 Vi 7 ".'et 1$315 1$318 1$Ô24 1^ l$2õ0 $431 6)>:33

83 7 '/\ 7 l^tj 1S318 1$5S4 1^7 1)260 $431 6)S33

27 7 »/i 7 '-/sv l$3i5 1$31S 1^'>24 14S27 1|3Ò0 $4,2 G$S33

2i 7 Vl6 7 l$30l 1$307 1^10 1$>13 1$249 $437 0)774

2} 7 7 '» Si i^m 1^ 1$610 1$&13 1)249 $i34 6^774

30 7 '•/» 7 '-/«v 1$310 1$312 1$617 1$SS5 $433 6)803

Wôdia sobre Londres, a 90 d/v 7 '



ACtOSTO 30B3 180S

LOVDftU rim EillVtCO ITAUi I«T1 T*U

BUI

A VISTX BA A /„OU u/V ^ VISTA 9U a/y k VISTA X VISTA Á VISTA X VfffT A

' / st 7 17 '

l^olU 1$255 $427

2 7 IS 1$260 $429

3 7 7 IS/..
' */»» IQ 1ÇU3Í7 $436

1 7 17/ l.v^ lis
4W\47 IçUJÍU $43G

V ' / 91 7 17' li^l f 1$S55 $432 G$S03

AU ' '11 7 17'. 4 ^rs>(\ $431

' /Jl 7 13'
' .6*

4 #.".9 ( 1^3 $i23

g 7 " '
' /II

7 13/ l^iS 1 $42S €$S63

7 9
' . 31

7 17'. .4422

411

1

7 9/
' /Jl

7 17/ i-ir»i7 •4 ^»*tOA l$2õ3 $42S C$S03

7 9
'

' . 31
7 17 1$255 $123 6fS03

10 7 9 /
' /31

7 1 7
' .61 §i2l 0$803

10 7 í)
'

. 91
7 17/
' .'6i

44^47 .4425 G$S03

' •',31
T 17' AZÍK9(\1>0SU 1S2K 4424 &4S03

49lo ' '/31
1 T /

' '76i
4 AO in 1^1 < 4424 6.58O3

10
' '.18 lçoU4 44QÍV7 4 A 4 7 1*249 $i2S 6|774

Zu
n 1

' '/ii 7 •/ev IÇOIS 4427 6$S03

4 AAO)'! 1*2jõ $430 S$S03

09ZO 44^47 1^9 $535 6$77S

Zl 7 '«. 91 7 1$S9S l$30l 1^003 i$:o6 $S33 6§74õ

7 3/„ T 13 1SS95 1$">99 1$23S Í432 6$717

26 7 V,6 7 'Vsi 1§2S2 1$5S3 H5SC 1$827 $534 6$6jO

27 7 »./, 7 1S271 1S274 1§570 i>573 1.4216 $430 6I8OÕ

89 7 Vl 7 »V6V 1ÇÕ70 1§.')73 l$ãl6 $42S 6$õ05

30 7 V. 7 »'/6V i$27l i.<:>70 l$->73 $525 6$C0j

31 7 'V„ 7 "/6V 1?277
j

1$279

i

ií5:g l$õ79 l.<222 $i2l 6$ò32

Média sobre Londres a 90 d/v — 7 '/ 1«



Ltmii mil BIIBVIQO ITILU lOn-YOKK

Bill

90 d/v 90 d/v \ VISTA 90 d/v k VISTà k VISTA k VISTA i VISTA

1 7 '/, 7 "/«V 16S71 1$274 l$->70 l$j73 !t424 (i$(W5

2 7 »/si 7 «Vei 1$277 1|)B70 1|')7Ò 1S".70 1Í3Í22 $423

3 7 "/„ 7 «Voi 1JÍ77 1^78 1Í57Ú 1S')79 $124 ('4õ;<2

5 7 '/I 7 »76V 1$S71 1$874 1ÍÕ70 1^573 L-fílú $t2i 0$605

ô 7 '7ii 7 »»/6V l$áòS 1^03 1$56:> l$2ll $)S4 6|j77

9 - Vi, 7 1$2Ò1 13233 1$3j7 l$-)60 l$80,í $íOO t)$550

10 7 7 '-/.v 1)k5C H-ãQ 1:>>j3 1$201 $t.'jO 6$523

12 7 =/< 7 »V«» 15231 1§253 if>U 1.4jl7 1^196 iy$49'i

13 7 «'J
31 7 «'/íw 1)256 1$S3S 1$530 1$533 1Í201 $tr>5 6$j23

14 7 7 "/ck 1^40 liUi 1$531 1$534 1$1S5 $457 (-.$M3

15 7 11830 1$833 1$319 1$'>85 1^175 $i57 Ô$404

16 7 "/a. 7 "/íi 1|335 1$237 l^ij i^m $4j7 u$il7

17 7 7 *»,'6i 1|235 1$237 l$-)2> I^ISO $i:>9 G$417

19 7 «V»« 7 *V«v 1$235 11237 1|5S5 l$i50 $459 0*417

80 7 7 «,'6i 1$235 1^ l$-)25 1$S2S 1^130 $453 (4417

21 7 »'/.6 7 " 6^ l$i40 1$842 l?53l l^-.34 1^185 $45> 0$443

S2 7 "/i. 7 »/,. lS2ei l$22ú 1$507 1$Õ13 1^166 $r>6 a$3'>3

23 7 »/l6 7 » „ 1?221 1$507 1.4513 l$lòu $r,4 0$353

24 7 7 »/3, 1$221 1|225 1.$j07 l$jl3 l$l6'j $f53 (]|3j3

26 7 "/.t 7 i$2lu l.<301 líç.i07 1$101 $453 G$327

27 8 7 14tíí2

1

l|i72 1^474 lç-t37 $iiò •j$l01

2S 8 ' i 1Í174 ! 1917u
!

1^4 i9 1.<4->E 1^119 $>40 <'i^j

29 3 ' ic l$lu5
!

1|167
i

1J43S l$i40 1^110 $i33

30 3 V«

1

1|16U
1

l«t7i

i

1;>143 l.-<t46 1$11> $'•30 (•4072

Média sobre Londres, a 90 d/v 7



-97-
ouxsxixio x>ia xsoti

LOIDKKB nuiz nilBCKSO ITlLIi rotrrfiiL lOn-TIKK

DIAS

90 (1. V Á VISTA 90 .1, v '\ VIST.V 90 (l/v \ VI>,T4 Á VISTA v VISTA k VISTA

1 s s ••'

3i láii* isir.i líUii 1S422 1S092 $t44

3 s " 3i
3 ,

A 1SI3Í 1SI3'J IslO-D l.-jiOò l.v079 .4tj7 3$002

^ s >;

1,! 1í;14:í i.fr.7 isitl isil'. 1.<0S3 |iò3 5.^917

s s S " .1 I.<13'.i l.<li,! IslOG Is411 I.<f0i4 .4437 3$925

G s /.,-, I.ÍI2; içi:!0 is:í'.|| is3':) 1.^071 .44ÕG 3$839

7 iii j lílH ISllS 1S37-) IsSSO 1^059 siu3 5$79i

S s S " IsO.ii ls03^ ls3,-,0 Ií3õ5 1^030 í:4úS 5$'5Í)0

10 s S líOrs IsO^á ls33l 1S33Ô 1.<C23 .-Íii2 3$Ò09

11 s -= 3i s iíOS<.; \%m ls3U l.i34j líOJl ^433 3$di9

13 s " .0 i.<o;is Iç-IOl l.<35r) 1S300 1.4ÚÍ3 .4450 5$7I1

14 l.<122 l>I2i l.<33.- IsSOO 1.40tí7 Í45Ò 3.4S37

1.". s 5
.-.

. i 1511)1 Is 105 Is3'j0 ls3òõ l.iOlò .4402 3$731

17 s S S =
'.3.. I.-JIOd is 110 1.-Í3-3Õ l.<370 1.ÍO-.0 .4íi9 3$7Õ2

18 ' :
S 1$122 1Í12-3 ls3S-> l.-jSiO 1^0.57 .íiõã 3$í37

19 s ''li ? '^3i l.-íl3> 1S134 1^:3 j5 ISiOO 3;}bc>0

»J s =
l.-. •'.3i l;íl47 líljl 1S422 l.'íOC'2 .•jl47 5.49Ò9

SI s " 6 .s ".•'3 2 l.<;13i> 1.Í143 l.-;4')6 LfUl t*0>i .4Í49 5$925

22 s ' i 8 1.-Í122 l.ilS'.) i>-3S3 1S3Í)0 1.4O07 .$44(3 5.4837

24 s S l$13i 1^139 1.V-Í00 1.440(5 1.4079 .$138 3$;>j2

2-> s 7 /

16 s 1.-Í130 isl3i 1S395 1.4400 1.4073 $413 5.-ÍS80

2; s ' s 8 lsi3J Ií-Ii3 isiOò 1.4Í11 l.^iOSi $441 :-$925

27 ",31 ^ s 1SI34 imi> l.<40() 1.4105 1.N079 $130 3$902

2S 3 <
3i 1.Í130 l.-!1.3i 1s3í6 1.41-30 1.4l)7õ $412 3$3S0

2.1 s 3. 8 l.-:12ò n.-jiso l.-j3.'0 1.439.- lf071 $43'5 3$íí59

31 '"32 S lsl2j i^mo ls3J0 1.4.{<)5 l.<071 $i3> 3$339

M<.'di.-i sobre Londres, a '."O d/v S •



ISrOVBIMBRO X>B1 1S08

uniu nus HlUnQO ITILII NITCSll NOriYOkK

m

80 dA k VISTA 00 d/v a' vista 90 d/v A' VISTA a' vista a' aikta A' aista

3 8 !4 8 "/« 1$I20 1$3S5 1$390 1$007 $448 St837

4 s Vi. 1^120 1$130 14390 1$3}5 15071 $439 5585}

5 8 Vi» 8 'Vjí 1$130 1$134 1^395 i$too 1$075 $413 55SSO

7 8 "/if 8 Vií 1|126 1|130 1^ 1.5390 15071 $140 55ÍÕ9

8 8 14 8 "/it 1^122 l$12ô 1^335 1$300 1$007 $t40 55837

9 8 "/jt 8 7i« 1)130 15390 1$395 1$071 .4439 5^0
10 8 ",'»» 8 Vií L*130 1|390 1$3)5 1$071 $440

11 8 »V»i 8 )4 1.^1 lo 1$122 15380 15385 1$033 $139 558IO

12 8 '7s»
i9l 1

1

1$11S 1$375 15330 1$(GJ $438 5$794'

14 8 »'/„ O (tf
1:}038 1$350 15355 15039 $431 55690

IC 8 "/ji 8 !S4 1$103 1S330 l$3i5 15046 $t29 55731

17 8 »Vjí
Q II,'8 ",'18 1%W4 1$098 1$350 15355

,
1$039 $430 5$G90

IS s X
C 9.Í '

1§094 l§3i5 1$3)0 15035 $438 55470

19 8 "/as o X 1$105 1§330 1$3()5 1504(5 $132 55731

21 8 Vis 8 "/li 1|118 l;f375 15330 15059 Ç438 55791

22 8 Vis O '/íl 1$11S 1$375 I53SO 1SC39 $(33 5$794

23 8 !« 8 "/». 1$122 1$186 1$3SÕ 15390 15037 Si4ú 55837

2i R 7/.. 1S126 1$395 1|071 $444 5|v39

23 8 !4 8 >Víi 1$122 1$12C 1.53S3 1$3}0 15037 $4f3 55337

26 8 »/„ 8 1$12Ô 1$130 1$3D0 15335 15071 $440 55SÕ5

2S 8 „ 8 H l(l3i 1S139 1$100 l§-iO(5 15079 $440 55002

29 8 "/„ 8 '/l6 1$143 l$li7 l.<iil 1?<16 l^OSS $147 5$917

30 « >i 8 "/« 1$13) 15143 Í540-5 15411 15C84 $447 • 55923

Média sobre Londro.'<, a 90 d/r 8



DjraXDMXSRO Dia X809

LOIDMS riKiz HIIBVIGO 1 Val tlwAiJ IVTA IVm

D1A8

90 d/v '\ VISTA 90 (]/ V \ VISTA 90 (l/v \ vi8ta '\ VISTA \ VISTA \. VlâTA

1 S '
-'ij

S «/v 1Í151 1$150 1$422 1}427 i$ogú ;í5o 5yj92

8 '/» 8 l.il^7 l.jlOS iS^iO',) lM7á l$lj2 $463 0$I7J

3 7 "/jj 7 '"/l6 l.$197 15201 155:7 1$1S.3 i$n2 $iS2 G$S2S

5 7 Vk 7 »V3, 1$S11 1Ç21Ò 154JJ 15501 15150 S-Í77 6.5277

6 1«17S l.?180 1$í5j 1$4j7 15123 §ll>7 C$119

i
T 7 '
' / ft

7 »V31 1Í211 l$2lj I.5U') l$50l 15156 $473 65277

9 7 7 «'.',6 1$2H3 l$50l 15507 1.51)1 $175 a?í27

10 7 '".'ji 7 " ic 1$216 1.5221 1.5')01 15507 1$I61 $i73 G5327

12 7 «-/j. 7 'Vu 1Í21J l.«221 1^1 l.>507 1$161 $476 C$327

13 7 "/l6 7 »V3i 1.4200 l.íiOò 15454 15ÍS9 15115 $iôS r.$232

li 7 •"•.
G . l>20i 1$20S 1§ÍS7 154.12 l$li9 $i77 GS2Ô5

15 7 ", JJ 7 '='iú l.íL^ 1S201 1.5 177 1ÇSN3 15l'c2 $4-7 a5:i2-;

10 7 " I,;
1-1'JT 1.5201 l$i77 l$í>3 151 '.2

• 54Si C$22.S

17
' 3 i líáOi 1S20S 15IS7 151 iV si-íl O.521Í-.

10 "
'/s 7 * 31 1^211 1.5210 15495 1$Õ01 151.56 $482 0527:

20 7 '/.. 7 " 3i 1$230 15235 1$">19 14525 15175 $191 05104

21 7 ''.'.iv l.lílj l$3iS 1553S 1$511 151fO $497 G5470

22 7 ^'•'/ei 15277 1.5279 15576 1$")79 l.'^222 $ífti €l$332

23 7 ' 1 7 ".'gv 1.Í271 l-:274 1S570 1$573 1.5210 $502 65605

2i ^ T '
7 «Vsv 1$252 l|23i 1§-.S,{ 1.5.5SG 1$227 5007 a5650

2G
ti «

7 ív 1$2S7 1.Í200 1$5C0 15573 15232 $-;02 G$'3S9

27 7 *-,'gv 152^2 1-5:2^1 1.5"^3 JS''^ 1$227 .5502 65600

2S 7 6V 1.'?2.'.0 1.525>S 15V,0 1.<.'Í3 1.5201 §,-03 6}523

29 7 »/3S 7 l{23j 1.5237 1:525 1§5iS ISISO S4J9 G<f417

30 7 »/3, 7 '"Vsi 1$233 1§237 l.<52-. 1552'5 15 ISO $-.00 55417

31 7 '=»;,c 7 »^'3i 1.4221 15220 1550: 1$-.13 15100 $;'0c 65353

-Média sjbre Lnmlrcit a 9) J v 7 iS/j*

SJ-ndical 7



10 d/r

7 H/„

7 »/«

7 »/,,

7 ••/„

7 '/f.

7 »/„

7 «Vil

7 Vs

7 Vt

7 Vi

7 Vi.

7 »V31

7 »/„

7 -»/«

7 »/„

7 Vai

7 V«
7 »/8

7 Vie

7 V»

7 »/«

7 "/m

7 'Va«

7 »/„

7 *Ve*

7 »Vé*

7 »»/cv

7 "/u

7 "/e*

7 "/.V

7 »V.v

7

7

7 »V.k

7 "/.V

7

7 »V.v

7 «.-.^

7 >V,v

7 »Vt*

7 "/ek

7 ".'ev

7 »Vív

7 "U
7 »«.'.>.

7 "/6i

7

riiii lilBirtBO

90 (l/v

11240

1|.'31

14201

15277

Í42S2

142S7

14260

IfiSl

1|271

1^1

1^2

1$2ST

14287

142JS

i|310

14310

14293

I42SS

14232

1$2D3

1^8

14Í9S

14208

a' vnTA-

1|242

1$253

1|£63

14370

14234

14290

14203

1^'>3

1$274

14274

14^84

1§2X)

1$301

14290

l$30l

l$3i2

14312

14395

142S4

1^
14335

1^1

14301

14301

«o d/v

14*»!

I|5i4

1|557

I457J

14533

14300

14563

14514

14'>70

1$j70

l$õS3

l$5íi0

1$603

14>90

1$C0S

14617

1J517

lÍ59a

14533

14533

1S503

1$603

l$j03

14»3

k' VUTA

14534

14517

14560

1^79

14Õ86

14503

1|566

14>47

14573

1S'>73

I45S6

1^593

14:03

14533

I46OÔ

14620

14620

14599

145S8

1|538

1$59)

1Í0;0

14QOG

1^

nuiA

Jl VOTA

14185

141W

1(806

14228

14287

14232

14211

14193

14210

14210

14227

1$232

14343

14233

14213

14255

14255

1433S

14227

1S227

14233

l$2i3

14313

14213

NNVSAL

k vurA

4503

4505

4517

4'>31

4534

4510

4533

4519

45:2

4534

4533

$529

452S

4518

4523

452i

4531

4523

4530

4533

45IS

4531

4ã;.2

4519

lori YOU

JítSdia sobre Lonlres 90 d/v— 7 "/m



101 - 1^ *
ij,-^,

*

S^UVJBRISXItO DB 1«CM>

Loinu uiBiru* ITILII rtiToeii IITi-TOU

90 D/v i Tim 90 d/v 1 viita 00 d/v k VISTl X VISTA k TUTA k TISTA

1 7 "/íi itsos 1$3Ú1 1$603 1$606 ltti3 2520 6(745

3 7 ?» 7 "Ai 1$S93 1$S9S 11596 1$593 1(238 $320 6(717

4 7 "/ji 7 "/ív 1?2S7 1$290 itSM 1$Õ93 1(232 6(689

a Vii 7 *i/tk 1|SS2 1|2S4 1$5S3 1$SSG 1(227 $517 6(360

7 7 'Vil 7 "Av 1S2S7 1$290 l|50O l$í33 1S232 $314 6(689

8 7 H 7 "/«i 1$2'.'3 1^ 1$59G 1$39J 1$238 $315 6(717

9 7 % 7 "/ív 15203 1$293 1S593 l?j99 1(233 $519 6(717

10 7 TA 7 "/gv 1$293 l.«29j ll')96 1(503 1(238 1519 6(717

11 7 «Vj, 7 "/ck 1$2T8 1§301 1^603 l$õ06 1$2I3 $311 6(745

13 7 ».'ic 7 ".'cv 1$304 1$307 1§610 1$613 l?2i3 ^11 6(774

15 7 ',16 7 "/si 1$304 1S307 1(610 i;ci3 1(240 $318 6(774

IG 7 Vie 7 «Vci 1^304 1$307 1$C10 13CI3 1(249 $519 65774

17 7 Vj, 7 '','61 1$310 1^12 1S617 1$620 1(255 $318 6$:03

18 7 V„ 7 1^310 1$3*12 15617 1§620 1(255 $518 6$S03

20 7 Vi»'16 * / O* 1$327 1$320 1$638 1S641 l'i272

21 7 »;'l6 7 '/64 ÍS350 15333 l§uô7 1507O 1(235 5531 7Ç013

22 7 d. 6 1S3C2 1$3(K 1$6S2 15SS3 1(307 (332 7507ÍJ

23 6 " 1$375 1$373 1$G97 1$701

23 8 "/,. 6 "/«i 1§375 1*378 1S697 1$701 1(320 $>47 7(142

27 6 "/« 1$381 1)3S4 1|705 1Í703 1(326 (542 7(174

23 6 i$375 14373 1S697 1$701 1(320 $337 7SH2

Modia sobre Londres, a 90 d/v—

7



MARgo Dia ISOO

a

unui . YASU iiiiiritflo . ITiUA IITATIU

m

90 i/y á' vista «0 dA 90 d/v a' Tim i' VUTA A' VISTA a' vista

i « »V.i 6 ií/.v 1^1 1|384 11705 1|708 1|32} $542 74174

S 1(403 1|409 l$73d lj740 l|33i |543 74307

3 6 »V,k 1^Í6 1$429 1^760 1^764 1$371 $5ô0 74409

4 6 *V.v i$ll3 1|410 1?744 1474S 1$358 |550 74341

6 6 "/„ 1$«19 1|422 l|7á2 1$753 IfSM (550 7^373

7 6»A l$4i3 1^416 15744 1$748 i$358 4549 74341

8 6 1$IOO 1$403 1.S728 1S732 1|345 4>53 74273

9 6 *V„ 1S403 1$409 1|733 1$740 l^Sl 4549 74307

10 6 »V« 6 *V.fc l$tOô 1$409 1|730 1$740 1|351 4>47 74307

11 6 V« 1$3S7 1$7I8 13711 1$332 $543 74iOj

13 7 d. 6 «V6i l$3jõ 1$ÒS2 1$0S5 1^3)7 4545 74073

14 7 d. l$36ã 1$8S2 l$ò?5 1?307 4539 74078

15 C »Vii 6 «Vev lf393 1$393 i^20 1|724 14333 §543 74239

16 6 "/ji 1$403 lf409 15730 1^40 1$3j1 4>47 74307

17 6 «V,. « «Vev 1$3S1 1$3SI 1$705 157OS 1$3>6 4546 7$174

18 6 •»/»6 l$37ã 1$37S 1$697 i$;oi 1$320 $542 7.Í142

20 1$3S7 1|390 1|712 1§716 1|332 $544 7$2iX}

21 6 »/,, 6 «Vsi l.?3K 1§371 1^ 14693 1$313 4540 74110

22 6 "/lí 1$375 1|37S 1$G97 l$70l 14320 §540 74142

23 6 «' «v 1$36S 1Í371 i:683 1$Ô93 14313 4539 74110

24 6 «5;'„ 1$3S1 1$334 15705 1$70S 1S323 §540 74174

27 « '-/a, 1$393 i$306 14720 15724 1|333 $545 74239

28 6 "/« 1$393 1$33S 1§720 l$7ãi 14333 $542 7í239

29 6 "/í 6 "/«v 1»3S7 1$3J0 iri2 14716 1$33S 4545 7S20J

Média a 90 d/v sobro Londres — 6 *'/„.
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Curso eiEfial li líbri esterlios, mth netallies. b« periido de 1* de Abril di 1898

a 31 de lir(t de 1899

isoo

s
• •

mm

•
«
i«

•

n

•
Li

•
ta

a
te

•

3
Z

2

§

•

e
to

4
] 34|I00 2S|573 33$(00

9

d

•

SSfSXSO

# 900A' A
33:^000

K
3 41$90O OOA/V\A

3â$3j0 2S;Jõ00 28^900 3Q$90O

40^233 42|000 33$400 32$S40 3(S)125

32|230 33|225

g •Víio-.n 9*fOAA
33$1U0

9 42^000 32;000 33|300

10 >'^AGAA

i<4ton 42{S0O OOAOAA
33)400

12 42^000 3i$900

13 lUU <ui$ojU

^4 0I9ÍUU

30$3õO
OOAOrA

in
28.^100

'I3CCOA 33)72»

171

'

«2JUUU 3ts300 3?|20O 28:000 33)3ij

lo 1 141^ Is 4l|SU0 2S$400 33)400 35)loO

40
33|200 33$ 175

OTtW 33$150 31)450 38^800

Zl

00
41iJ5UU 33|soo

-

31:^100 2S§700 2$$ôO0 32(400
OXAC£A<M)oõO

23 42^00 40^300 32)C75 33$400 33^100 3S)300 —

SI 31^250

85 •i2|390 3S$Õ(>2 33^ 331250 32|7:» 33)000

Sd 36«210

27 42^ 33$4'J4 33>3G0 32$7Õ0 30)200 35)250

28 34$S60 32^ 32$S00 35)000

29 34400 33^
30 33$200 32^
31 35$Í>ÍX) 32$40O



(toadrt h norimifo it wàm dc abril d« 1S9S a nurfo itW
SA.QUK9 VKNUIDO^I PKLOS IlANCOS

MSS L0IBBB8 nAnraso 1TALI\ lOTA-TOKK

Aorii loUo • • • •
O AlO 091 40 Al (iTO fiTÍ V> 07 '5534089 IA \fíi no

Maio • • • t • •
102:3Q7$43i 42.184. 91

Junho. • • • » •
o OTA riQ CO 123 378 82 323:238f33:< 28.717.50

O OlA (Q^ 4t\ A*) 4 QQI KA!-, 4 O
'1V 1 OiTV 171.930 40 2?0:S73|323 10.483.97

Agosto • • • •
o no{ oro 223.091.53 2'j1:241$244 17.887.07

OObOtliUri/a t • • •
'i^O 939 90 1SÍ.9G6.45 16S:S7S$172 8.332.05

Outubro 3.373.032.07.09 1.810.709.06 570.205.43 165.919.75 323:55>§?83 40.5Í!2.97

Novembro t t • • 2.So&.U<l.Ul.lU 0*V71.0l>^.40 4t>U.t>vX>.

Dezombro a . . . 2.720.784.08.09 2.443.547.SC 483.911.56 195.806.56 177.5795459 16.206.37

JaDe;rolS99. . . . 2.397.551. 17.0í 3.000.00Ò.01 543.150.75 146.571.00 193:544^203 8.342.59

Fevereiro , . . 1.479.034.10.07 2.016.953.93 617.133.71 10 i. 29o .94 240:1j6}5ôí> 7,244.38

Março 1.S60.301.13.05 2..037. SOS.93 32G.330.G6 93.357.13 19G.761S946 17.t07.S5

Total .... 29.167.557.01.11 29.3)4.955.83 1.231.377.S0 1.7S3.115.36 2.670.7ÒS$304 236.220.50

Caohíaes nci^cíadas pelos corretores

lEZES LOID&ES PIBIZ niIBURGO ITilli POETUGiL lOTl TOKK

Abril 1S98 .... 1.272.731.00.00 1. 611.225.10 200.0(3

Maio 1.727.935.00.00 933.9S2.3-) £8.971.00 2.020.20 15$000

Junho 2.116.0O7.O0.00 0j7.1,S7.G0 104.59i.0O 20.109.00 50SOOO 7.577.00

Julho 1.4Í3.495.18.0-) 733.585.81 101. aso. 00 • • • • 23.Í505 10-4.162.07

Agosto 1.0S9.7S7.00.0'i 542.013.24 84.0.53.90 5,-)9.S3 200^ 12.774.95

Seleabro 1.651.1.>3.1'3.03 1.301. 425.20 144.179.30 20).0<.i 2S$S00 800.00

Outubro 2.220.0S2.0Õ.01 300.532.00 154.718. iO • • • • 3205000 3.935.36

Novembro , . , , 1.71S.275.17.03 1. 529.217.20 5S.2SO.00
1 t 30$000

Dezembro 2.0Í9.702.03.03 654.541.25 42.373 00 50.00 l:4.-.0$000

Janeiro 18)9. . . . Jí.793.1S2.09.0:t 077.S03.0S 40..577. (W) •
• • • 3Ò3$850 300.00

Fevereiro .... 2.439.72?. 00. 04 590.911.20 227. 175.00 100. oo 9140'05

Marco 2.0S5.5SÍ.15.11 714.149.60 05.5->3.00 125&35

Total. . , . . 23. 507. 755.0500 Il.Jlv573.21 i.i-;o.4:.2.í:.o 23.045.03 2;.\S5$115 121.149.93







laea

JUNHO 1 2 3 4 6 7 8 10 11 13 14 15 16 17 18 20 21 22 23 25 Z7 28 30
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2j !í'^>S$000 — — S>i$0O0 P37Í0C0

27 Í>5Í>$0C0 i:3.rj.v-000 Sj-$o:io 92v^,<000

2S SjOíOOO SC2.íC'00 I
30 í>ò<3$000 1:3Ò2$000 S-j8$000 SjOíOOO 94t;.?000

31 Sb9$000

i

l:3òO$0O0 8Ò2Í000 SõííOOO 93IÍ0OO
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6 842^ 8Õ7$000 940SO0O
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8 843^000 85t;$000 8iS$000 942{000

9 S48$000 8õ7?0O0 S45$0O0 943|000

10 850^000 r830S000 855^000 S55§000 ^ 943$000

11 Sõ9$000

13 S5OS0O0 Sòi^OCO 945$000

1") 833^000 8õ7$000 S53$000 945$000

IG 853^000 853^000 945$00C

17 853$f.00 — 850^)00 945^000

13 853^000 — SõõJOOO
'
944$000

SO S53§000 943$000

21 Sj4^ — — — — iO-í$0C0 — 945^

22 S5S5000 STáíOOO 943^000

23 S5S$0C0 943$G0O

2") 85t);000 8T5S0OO 8595000 940SO0O

27 SM$O00 s:õ.íooo SGOÍOOO ÇOlíOOO 9Í7SO0O

2S 047$000

Sj-ndical 8



p
i

1 SG2tOC.O

2

3 SuiiSOOJ

A

C

7 87()$Ú00

8 !?7a$ooo

y 875^00

10 S73aC00

11 SuftiOOJ

13 íàíJOOO

Sj?,íOC'0

SjS$00ú

lò í:71$OO0

17 S!>S.?000

IS

£0

21 ^;,7.40oo

22

23

8 b.;OijO

2.S

ij.

5;

lí

í

l:3-.<-iO0
;

•

li.

ISi

•li

= «-»
«".»

j.

\n
'•Vi

-o
-ff

Ú'

8.''.sO{X)

iiV 2*000

> •.;,,íOv.)ii '.i:;2?ooi:i 947$OC0

!>7uSOO0

S73§0-.'O 'JlS§OilO

S7. Í0..;0 S7ò.<;ijO'j 9504000

_
_'

9jj$0C'0 9jO$0O0

_ 'JSbSOOO

S7-;sjoo S75.Í000 'JjííjOOO

— 93.i^J

'j:.7;í000

•.o:.<0C".i. yjiíOOj

S^^iíM.JO

\ — Oõ-S$0O0

955^0

1

'J-..I.Í0OO

1 '. 1*0'.' —

\> ".:0'..ú

;

jT'>:ooo

'^T^>;;j0 '.

i

yT-,§oo.o '.CjíOOO



Fre{08 eitrtiDOS às apólices k dividi publica nacional no período de 1 de abril dc M » 31 de mar^o de 1899

DiTlB QEILIES, S %, riPEL COITEKTIDIS, 4 «/c, O^CO •is<s, e •/„ oimo .IS», 1 ^ '/o, OURO

-

ISSt, 4 OUBO 1895, 5 "'o. PmL
iU FOBTIDOK

IS05, I> PIPEL
SOMIJATlViS

louo • ^Luni • • • • • 732.;0O) a 7815000 7O-l$O0O a 82C$0C0

_ ' AIUIU . • • • • • 1:400^000 7S-ÍÍOO0 a S52^ SlOSOOO a S505OCO

» 1 11 n K A
1:400$000 S30SOCO a Sá35JO0 S305.:00 a SS55CW

-
l:3i0$000 SOOSOOj a S255CO0 820$OCO a 3305000

1:320$000 a l:340$0O0
^
SI54MO a SSj50O0 í22$O0O a S3050C'0

' OOIfUUJUlV * t • • • Ok] çKJynJ m ' íCaVAA^ l:350;ÍOOO a i: -1503000 S27S30J a S7O.50O0 lZ\%m a 873$O0O

> Onliiíim' wUVUUl U • g • • i:3ÕO§000 a l:351$0O0 S3QS7O0 a Sí)350O0 1205000 a 5705000

> Novembro .... S72$000 a SOO$CO0 1:0005000 a 1:OCÕ$000 1:9j0$000 — 1:3503000 a l:-i003000 80O.;0O} a 8705'' 0<1 SUT50CO a S99500<3

» Dezembro SKíOOO a &51$:,00 l:005$iXO a l:00?SOOO 1:850*000 a 1:0305000 IríOOíOO-D S5'DíOJy a 9CO50C0 8305000 a SÒ55OCO

1S99. Janeiro S2r$0Ci0 a 8ÒO.ÍOO0 1:830$000 1:850*000 1:3005000 a t:37050(")0 S30íC0) a SOjJOOO S275OCO a S595OOO

» Fevereiro S42.50CO a Sjl.$DO0 1: 830^000 s:)3í0co .1 sr.s.5000 S4250CO a SOCÍGOO

» Março SOá-íOCO a sr9$ooo

1

i

1

l:350SCiO0 i:3S0ç00O

i

r

S05J0';0 a 87'-$CC0

1S97, e %, PlPRl
AO POKTIOOE

S50500O a S705OOO

S75.50OO a 9305000

03S5COO a 9S55000

910$000

0155000 a 0205000

912S0OO a 9305COO

9305000

9295000 a ^455000

9105COO a 952$000

030$C00 a 9ÍO5OOO

'J475O1X) a 951$030

y5250'jO a 975$000

ISO;, C «/..PlPEL,

lOmiTITIS

872$000

8T-Í4000

0355000

9005000

9015000

0105000

oiS5';oo

9205000

93a5C00

920$i:'00

935$lC0

9Í7.ÍC00

a SSO$0(,0

a C3D50O)

a 940$0O0

a 9055000

a 9155000

a 920$0CO

a 9205000

a 9355000

a 950$0C0

a 9335CCO

a 0.Í750C0

a 9755000

EXTREMOS NOS 12 MEZ!-:s

Goraea 5 % papel

Courertidas, 4 »'c, ouro

ISO?, C íi, ouro

1379, 4 •/., ouro

1SS9, 4 o,;, ouro

1895, 5 »/ci papel, ao portador

1S95, 5 «'s, pape!, oominativa»

1837, 6 <;:., papel, ao portador

iisJT, O ^ii, papei, nominativas

77S50D0 a S'jOíiji>J

931$Ci0O a 1:0':550'})

l:S30$iiOO a 2:2i)OSOM

1:850^000 a 2: lOO^WO

1:3205000 a ::íjO$000

73250'JO a 9<Xi5i»0

79451») a S.iOÍOOO

S.-)0$>X) a 9755000

>725C0O a 97.->5')j0

Pag. 1»

;
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Títulos ne^oíiaJos na liolu de 1 de abril de im ^ 31 de inar(o de 1Í99

TITULO!) (laiTlDlDK

Apólices gcraes d." 1:000$, õ papo! . . .

» » miúdas, 5 %, papel . . . .

» » miúdas, 5%, papel cauiella. .

» de 1:000?, convertidas, 4 vb,

COTlÇlO

ouro

Apólices goraes miúdas, convertidas, 4 j, ouro.l

» do Empréstimo de 1^8, de IrOCa-s,
b "o, ouro 'I

Apólices do Empréstimo de 1S63, de 500$, 6
ouro ...

I

Apólices do Empréstimo de 1879, de 1-000,'5Í

4 K %, ouro 7i

Apólices do Empréstimo de 1.SS9, de 1-noos
|

4 %, ouro !

Apólices do Empréstimo de 1895, de 1:000$,
5 %, papel, nominativas.

Apólices do Empréstimo de 1S95, do liOOoS,
5 %, papel, ao portridor

Apólices do Empréstimo d- 1897, de 1:000$,
G%, papel, nominativas

Apólices do Empréstimo dc 1397, dc f:00v:.$,
Ci '.i, papel, ao portador

Apólices do Empréstimo Muaiupal de 189-5,
6 papel, nominativas

Apólices do Empréstimo Municipal d.- lS9ò.
G °/o, papel, ao portai lor. .

Apólices do Estado dn Minas Geraes. õ '-

papel
.

Apólices do Estado do Espirit-o Santo, -c

PaP"l

A pelicos do Estado da P.-iraliyhn

» » » do Rio Grande do Sid.
de 500í;

13.953

285:500?000

113:.30050'.)0

O. -104

5ò:áO0$000
;

151

207-5O0$0<.iO
I

I

I

"
í

i

•;).753 i

i

9.rx,l
I

i

I

11. SOS

j

I

3.075 í

I

I

3.118
j

j

;Í0.900
I

418

2i39

Apólices do Estriuo do Kio do Jiineiro dc
rv.)o§

.

A]iolicis do Ernprestin o Muiiicipal cio Potro-i
polis

3 !.

Acções do Banco Agrícola do lírazil.

;í;í8 i.

873$000

7005000

825$000

y31$000

9áS$000

1:83'J$000

i-830$ÔÚO

l:S5O?O0O

1 : 3205000

79'J$000

732?O0O

á5ii:?000

155$000

Í45SO0O

7005000

òõ0>00C>

2.201

45;>?()«j0 :

i

'sOOO
I

mtzlmt

892Í0C0

870SOOO

8404000

l':070$000

1:060$000

2:200$0O0

2:200$000

2:100$000

1:450$000

900$000

900$!.i00

97.^000

975.$iO0

168$000

lóSÇOOO

880$000

7005000

'jmm

40051100

4705000

145'.K)0
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\
TITCLM ^VIITIDIDII

nlnliHA ouilnifl

Acções (lo Banco Brazil e Loadres .... 2i 2O$00O 3O$O00

» » > Brazil Xorte America. . 832 10$000 20$000

> » » 3.001 207$O0O 230$500

> > > do Commorcio. com 40 <»/o. 1.258 80>000
Ai^%AAA
86$000

» » > Commcrcial do Rio de Janeiro 4.483 20OçOúO
AA Ê ^iXAA
221$O0O

» Coristructor do Brazil. . . 122.924 7$000 13$500

•
502 ajooo 15$000

> » » Credito Garantido. . . . 400 3$000

> » > Cr^idito Rural e Interna-

2ÕG 9-5000 125000

Acções do Banco de Credito Real de S. Paulo,
114 « ilõ-^OOO 125?000

Acções do Banco (Jredito Real de S. Paulo,
cart?ira liypothecaria, com 20 "/o . . . . 1.787 2 11Í5500

Acções do Banco de Crediío Real de S. Paulo,
20 1005000

Acções do Banco Classes Laboriosa'?. . . . i.OOO $500

» Depositos e Descontos. . . 2.436 6O$O0O 95S00O

» > 50
A ^ ^AAA
I8.5OOO

» Franco Brazileiro. . . . 202 2 8-5030

» » > Funccionarios Públicos . . 30 345000

7> > » Hypothecario do Brazil . . 1.031 43$oco 60$003

> 5» » Iniciador de Melhoramentos. 1.115 =í 25750 G$000

» > » Italia-Brazilí 138 135000 15$500

> > > Lavoura c Coram -"rcio. . . 7.569 SO.$O0O uosooo

Mercnnlil de Santos . . . 343 1405000 1505000

» » Metropolitano 100 2Ç000

Na;ional Brazileiro . . . 1.245 130.5000 200$000

Paris e P^io 1.277 õ$000 12$000

» » Popular .... 8)0 2$000 a55oo

» Rcpuliica do Brnzil . . . 7-4.023 13&550O 193^000

» » P..ural e Hypothecario. . . 1.313 220-5000 2õõ.í000

» » com 53 °/o 10G?0:jO 130§000

:» )» » Rio Matto Grosso . . . COÕ Í02?000 noí;')oo

» Sul Ampricano 25 4$350
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TITULOS

Acções da Companhia Aliiança Mercamil . .

» » Bancaria do Rio de Ja-
neiro (Sociedade)

Acções da Companhia Brazil Territorial. . .

* » » Brazileira Torrons .

» » » Centros Pastoris. . .

» » » Contrai do Brazil. . .

» » » Cervejaria Bavaria . .

* » » Carruagens Fluminense

* » » Construcções Civis (Em-
prcza)

Acções da Companhia Construcções Ilydrau-
licas

Acções da Companhia Construcções Urbanas
(Empreza)

Acções da Companhia Docas de Santos. .

» » » Estrada de Ferro Lec-
p:>ldina

Acções da Companhia Estrada do Ferro Minas
de S. Jeronymo

Acções da Companhia Estrada de Ferro Oeste
de Minas, com 37 ii2%

Acções da Companhia Estrada de Ferro Ti-
juca

Acções da Companhia Ferro Carril do Jardim
Botânico

Acções da Companhia Ferro Carril de Per-
nambuco

Acções da Companhia Ferro Carril de S. Chris-
tovão

Acções da Companhia Geral do Serviço Marí-
timos

Acções da Companhia Geral de Serviço Mari-
limos, com 46%

Acções da Companhia Gazeta dc Xoticias (So-
ciedade .vnonyma)

Acções da Companhia Hyppodromo Nacional
(Sociodado Anonyma). '

Acções da Companhia Industrial Brazileira
(Empreza)

Acções da Companhia Industrial de Transportes,

«OTlflO

liilma lulau

145 22$000 26$000

50

25

1.235

5.740

489

152 %

173

105000

10$300

20SO0O

98>oao

50^000

2§000

20Ç500

17$000

90$000

loosooo

tj07 20Í500O 30S0O0

300 4$0j0 4$500

S.154

909

25000

2Ô5.$000

7$000

30)$')00

22.533 5$0)0 S$000

53.920 a$250 11?000

10.179 7.$0C0 14$000

25 — 15$000

U.ÍS4 no$jo::> 163.4000

90 — 95$000

5.054 15&>000 190$000

130 — a?500

100 l.^OOO

17 i2a$ooo

24 10'J§000 ioa$ooo

50

lOO

5?0$000

5?000
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TirrLM ^DlITIDiDK

laxlM

Acções da Companhia laduatrial do Stoarina . 83 1001000

» » »

mercio c Industria

.

laternacional do Com-
• • • • t . t 650 4i)$000 50|000

Acções da Companhia KiosquoB do Rio de Ja-

9 9O0S0OO

Accues dã Companhia Loterias Naeionaes do

39$000 105$000

Acfõus da Companhia Lloyd Brazileiro. . . 300

Mercantil Hypothecaria, 4.250 200S000

» » > Manufactora de Fumos 222 20§000

» > » Melhoramenios no Bra-

lõ$O00 275000

Acções da Companhia Melhoramentos no Ma-
288 Vj IÇOOO 2$000

Acções da Companhia Melhoramentos de São
1 . oUO 23$0)0 35.$0)0

Acções da Companhia Navegação Carioca . . 50 iOOjOOO

Nacional de Pesca . . l.U3o 1$000

» > > > do Óleos. . . 125 555000

» > > Obra5 Hydraulicas , . ÔÍ.9S3 ISOOO 4$500

» > V > Publicas (Empreza Sol 100

Phosphoros Cruzeiro. . 18o 2005000

Progresso Marítimo . . 100 5$000

» » »

do Rio de Janeiro
Saneamento da Cidade

200 25SO0O 28S000

Acções da Companhia Sejuros Argos Flumi-
TO

350$000 315§000

Acções da Companhi,i Seguros AUiança . . oyo 4$000 5^000

» >• > » Atalaya. . o'JU 1?000 1$000

» > » » Bonança . . lyo 8$õ00 li$000

y Confiança . 34$000 41$000

» Fidelidade Á

5O$000 80S00O

» » » Garantia. . fay 136$000 1705000

» Geral . 390 25$000 40I50O

" Iivlomnisadora 2. í3i 16$000 20?500

» )> >> » Integridade. . 48G 18$000 25$00O

» >1 >. » Prosperidade . 235 14$000 17*000



COTlÇlO

TÍTULOS 0IT1IT1D1D8

luiM

Acções (Ia Companhia Seguros Previdi-nto. . 605 455000 50$000

» > » » Sul-Am(?ric:i . 40 55OI00O

*. * * ' União (loi Pro-
S6$<J0O

Acçõoa (ia Companhia União Commorcial dos

120 17$0)0

Acções d.i Companhia Sogupoa Vip:ilancia. . 20 1- 3.)$000 35$O0O

» » » Tattorsal Morcaux . . 2-..) ÍOÇOOO

» » » Tecidoa Alliatiça. 2.91Ò 200$000

» » » » Brazil I n '1 u s -

trial

•

122$r)iX) 1<K>>000

Acções da Companhia Tecidos Carioca . . . ifir> ir)0$ooo ISOÇOOO

» 1» » * Confiança In-

l.Oll luO^OX) 1Õ5$Ô00

Acçõcs da Companhia Tecidos Corcovado . .

1

12U$0.)0 i4o$000

» •» * » Fa!)rica S. João.
1

200$iK)0 30O$O3O

» » » » Industrial Mi-
700 130$000 iõa?ooo

Acções da Companhia Tecidos Mageense. . . 31m 19y>000 20O$O0O

» > » » M a n u f a c 1 -

; S'j 170->000 iSOSOOO

Acções da Comoanhia Tecidos Progresso Indus-
trial . .

"
2.923 l33$0iX) 30O$00O

Acções da Companhia Tecidos Potropolitana . 3G3 3õ$0D0 • isiooo

» > » » S. Folis . ISO ÍO^ÍOOO

> > » » S. Pedro de .Vl-

452 130>000 líO.?O0O

Acções da Companhia Transporte de Café e

240 152$000 Í55.$0j0

Acções da Companhia Transportes Marítimos
10

Acções da Companhia Transportes Marítimos
40 29SO0O

Acções da Companhia União Valenciana.
. 10 15$000

» » » > Sorncabana-Ituana 11.670- 4')y>00 so$o<x>

> » » » p p

ItHOOO

Acções da Companhia Viação Férrea Fluvial
Tocantins e Araguaya i.066

Acções da Companhia Viação Férrea Sapucahy 33.(>r)? 1
l.?7.-)0
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T1TOL08

Acções (la Companhia Viação do Brazil ( Em-
preza)

Debontures Baaco de Credito MoTel . . . .

> Companhia Cervejaria Bavaria. .

> » Cantareira e Viação
Fluminense

Debentures Companhia Carris Urbanos, de
20D$000

Debentures da Companhia Carris Urbanos, de
10O$O0O

Debentures da Companhia Docas de San-
tos

Debentures da Companhia Eslnida do Ferro
Barão de Araruama

Debentures da Companhia Estrada de Ferro
Juiz de Fóra e Piau

Debentures da Companhia Estrada de Ferro
Leopoldina, de 100$, 40/0

qOlITIDIDS

D.>benture5 da Companhia Estrada de Ferro
Leopoldina, de 2.i0$, G 1/2

Debentures da Companhia Esirada de Ferro
Leopoldina, .€ õO, 5 %

Debentures da Companhia Estrada de FtTro
Rio daa Flores, Z-" série

Debentures da Companhia Estrada de Ferro
Santa Izabel do Rio Preto, de 2-}0f . . .

DebentMres da Companhia Estrada de Ferro
Santa Iz:i bel do Rio Freio, £ 50 . . . .

Debentures da Companhia Geral de Sirviços
Marítimos. ... . .

Debentures da Companhia Luz St';arica. . .

» Lloyd Brazileiro,
1* série

Debentures da Companhia Hala Real Portu-
guesa

Debentures da Companhia Nova Era Rural do
Brazil

Debentures da Emprcza Obras Publicas . .

» » Companhia Tecidos AUiança .

» » Brazil In-
dustrial .

D3bentures da Companhia Tecidos Carioca

IGi

3.001

49

C33

235

100

168

233

075

11.919

3.975

85

1.150

147

57

10

1.390

350

6

1.000

490

77

371

1.135

COTIÇA

5$000

305 JOO

75$0OO

189$500

106.$000

a"j$ooo

180í000

72.^00

35$0OJ

12ij$iJO0

190.$0O0

25>0O0

55000

2OO$0OO

185^000

185$0O0
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títulos

Debenturos ci:i Coinpanhiu Tecidos Conrianç:i
Industrial

,

Dobonturos da Companhia ri;cido3 Industrial

Mineira

Debenlures da Companhia Tecidos Manufa-
ctora Flnminons<;

Dfbonturos da Conipanhi.-i Tecidos Pctropo-
litana

Del)cntures da Companhia União S^irocabana-

Ituana, 1"^ serie

Deb"nture3 da Companhia União Soroc;>.bana-

Ituana, 2» sorie

Díbentures da Companhia União Valenciana.

> > » Viação do Brazi!

(Emproza)

D.'bentu:es tio «Jornal do Commercio» . .

Letras liypoihecarius do Banco do Crclit ) Ilea!

do Bra/.il, p ipel

LetraB hy polhecarias do Banco de Credito R,eal

do Brazi!, ouro

Lf-tras hypolheciírias do B;incode Cre.,!ito Real

d:; Minas C-raes, 7 o

Letras hypolhocarias do Banco de Crv.niito Real

de Minas Geraes, O ",'„

Dcbentures do Banco de Creilito Ueal de

S. Paulo

Leiras hypothecarias do Banco Ilypolhecario

do Brazil

Lotras hypoliiecarias do Banco Predial. . .

4ITA1TI9ÍDB

3.121

11

100

14Õ

27.'J70

2.S35

145

S.3J2

l.õj7

1.G04

132

1.316

ÕO

2 u9õ

10.257

193

COTAÇlO

liilmi

Í80.JOJO

165$000

52$000

37.>000

90ÍOOO

17OÍO0O

10$000

SõSiXiO

C5$000

10?!X'0



Mappa Jo8 títulos que, em virtudo do alvará do Juízo, foram víndido8 cm Bolsn no píriodo de 1 do nliril dí 18911 a 31 de nnrto de

12

\

20

100

(')

18

no

151

r.o

25

m
3.000

38

Apolicos

»

m

ApoliccR

ACÇÚOS

Timos

[ilHtado (lo Uio lio .Iniioiro do óOOjOOO D o/o.

Oornos (lo i:000$, ilo .lo/^

Ilancn dn Rapiiblicn do Drnitii

Coiiipniililí* MlnornçRo Ooyniin

OorftííS do 1:0003 do 5 'Vo. .
"

Idoiii idoMi

I'-!oiii Idoiu

Iliuico dn Kopiil>lica do lir.izil

Idúiii idoiii

Idiiin idiiiii

IdoMi i !oiu

D.iiicn CJniiiinorflial do Uin do Janoiro. .

Iduiii iiloin

linnco Inioindor do MolliornmcDtos. • .

Conipnnliia li. dn rorro iMinns S. Jorouymo

Cuinpanlii^ do Forro I.oopnldia.i . . .

PRRÇO

'f.^USOOO

7S0.?000

140$000

3.-/)0

77f$0()0

783^000

783S000

MO3OOO

i40;$000

1403000

MOgOOO

200$300

201$S00

n^ouo

3^200

7^100

CORRRTOBBS

foruaiidi} AlvartíS do .^roiixa .

Anlonio Tnixflira Fontoura. .

^Aulonio Tolzoira I'úutúura .

Antonio Teixeira Fontoura

Auloniu Texuirn funloura

José Cláudio lia Silva . .

ivun

I)r. Ataulpho Nápoles da I>aÍTa.

Dr. ^ntA Lais da BnlhSes Pedreira.

Dr. Juiz dal» Pretória do Distrtelo Fe-
deral.

Dr. .luli! da U Pretória do Disti-ieto Fe-
deral.

Dr. Juic Sub-Prstor da 8> Pretória do
Dintricto Federal.

Dr. Juis da la Pretória do DíBtrieto Fa»
deral.
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no
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.•soo

21

>\

10

12

2

44

50

5

4

5

\r>

25

00

00

00

100

Acções

Apólices

Accilus

Apolicoíi

Acções

Hanao da Ropubllcn do Drazil

Companhia IS. do Forro Bttrulto do S. Francisco
ao Chopiíii, 0/80 o/o

Companhia .«Soguros Hrazil Foiloral, c/40 "/o

Dniieo Sul Ainoricniio
,

intuf;

('oiiipnnliia do Forro Minas >lo S. Juronrmo,
0.25 "/o

Coiiipanliia Contr.-il cin Ilraxil
, iiito{{. , . .

Coinpanliiii l>ro(;ro!iMO Iiidiistrini ilo Hr.izll. .

Companhia Foiíiontndora ViniinoiiNO,do30) fortes

Companhia Vninnoo das C.ildas da U.tinha, ilo

100$ fortes

CI(!raes do i:000$, du <>,'„.

Iduiii iduni

Idem idúin

Idem idoui

Idum idoni

llaneo lutonncdinrio do Klo do Janolro. . .

UinproHtitno Nacional du ISOT), port

lianco do Kio de Janoiro, integ

Ilanco Lavoura o C iniiiurcio do Uraxil, c/00 'Vq

Idem idom, iiit(4f(

liaiico Comiiiurciu 0/40 o, q

Companhia NnclonnI de KorJaH o KstnlniroH. .

Companhia tíoguroH Alllança

Cnmpnnhln Norto Mineira

130^

i|100

49S50

iljSOO

,24^000

IWiOiU)

OSOOi)

25)000

y!>0|000

S 17)000

SgOSOOÚ

Sl(i|i}00

ril8,$000

100)000

7U£l)U0()

5)rxV)

4ai0i)0

81)001)

<i())000

)iU)0

S|U00

,lo»>|uiiii da Silva Gusmão Filho.

; Antonio '1'uixoirii Fontoura , .

I

|,1oSo Ferreira dos Siintos, .

I, ilit Oníiillns liuttuncuurt. . .

Joaijuiiii ilíi .Silvíi (iiisiiiã'j Flllio.

I, dit Oriu-lliis IJottciicuurt .

Fernando Alvares di! íSouza

A. F. de Urittn Sanches.

Dr. Jule da ll> Pretória do DUtrielo
Federal.

Dr. Ciodoiredo Xavier da Cunha.

Dr. .Mnnoi;! Ilarreto Pautas.

Dr. Juiz da 7-t Protor.a lio Diiitcclo Fe-
deral .

Dr. Juiz da 10> 1'rutoria du Distrieto Fe-
ilornl.

Dr. Celso Apiigio Guimarães.

Dr. Juiz .Municiival da Sumidouro.

Pr. Juiz da 9!^ Pretória do Dintrlcto F»-
deral.
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I
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200

10

Um

80

40

150

15

Í2

78 »ViOB

Acçõos

Dobunluros

Quinhão

»

TflTUI.OS

fJoiíipanliIrt H. (lo Furro Loopoldína . . .

SSoOioilndo Ifyiipo()r(iiiio Nacional . . • .

(Joinpanhia do «oKiiros Argos yinlííinoiíso .

C!ninnanl>ia '.Joriil :!n K. dn Korro no Ura?:!!
fi 80

Companhia lí. do Torro I.oopoldina, do 100$()00,
i %

Moin idoin idoin du SOOjOOO, (} !i % . . •

da Siooindndo Oomrnnnilitnria do DiamantoH do
Ahiiotrt lio 3006000

Debonturos

'oiniinnlila Ntiiins do Asmiriiá

Companhia li. do 1'oiTo Loopoldina . . .

Companhia H. du Forro Ouslo do Minas, c, 37;á%

Idnm idúm idom, intog

Sooludado Turf-Clul»

iíooioilado Ilyppoilrnmo Naciontl

Companhia Viação o Toeldon MagiSens». \n\tg.

Companhia Maniiinctora dn Uondas . , .

Companhia Kvoncns inuinlnonsn, integ . . .

sooiodado Commnnditaria Arai^o Vilguolras .

Idom idom Idom, do 1:000^000

Companhia H. Korro Loopoldina, do lOOJ, A%.

PRKÇOS

G$»00

lll$r>00

317^000

$3C0

(I4OOO

Sfl^OOO

15$000

$080

7^050

7$j00

iri!;r>oo

:ío$oou

100$000

1<J8$500

170$000

10$1000

CORBRTOBES

Al V, do Dritto Sanches . . .

Josit Cláudio da Silva

'S.tturnino Candido Oomoa

^Saturnino Candido Qomcs. . .

miu

Dr. Juiz da £a Pretória do DUtricto
Federai,

Dr. Jals da 1* Pr«taria do Dislríclo
Federal

.

Dr. Juiz da 5» Pretória do Distrieto
Kederal.
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y

90

10

3

7.7.".7 Vj

12

:í:íO

100

100

10)

100

100

so

1 'Vloo

",-íou

o

i.a)o

50

5

:/)

(50

50

30

Ac<;uc!i

A poiicos

Ae<;õuM

DoliontiiroH

liiittrns

ACV>')!S

Cnii)pntilii.'i ^rnnll^nctora do Caixas o CalxõeH
du Madeira, c/IIO

Companliia rrovidoncia l>opaiar, r/20 %. . .

(.icraos do l:0(JOitOOO, do 5

Ilancd Iníjiador do .NfelhoraniontoH , , , .

Danço Crodito Kcal (]o'1)raKÍl, int0(;> c/liyp ,

Ilanco Commorciai do Ulo do Jnnulro, • • .

Coiiipanliia Coiiu jírsimibo l<:nsni|iics do cati*, 30 %
Companliia iirax I Turritoriai, u/40 %. . . .

Coinpaiiliia .Sckui'»» Ailiani;a, c/lO • • •

CoMipanli4a ^ofjiiroH lionança, c/15 %. . . .

Companiiia So^jiirns Conflanga, c/10 % . , ,

Coiiipanliia .Sofjuros (íarantia, c/IO %. . , .

Companiiia I';. ilo l<'crro IiO'ip(iIdliia f , •

Idom iiioiíi iduiii, do lOOjOOO, 4 %

liypxtiincarins do D.inco Crodito Uoal do
Draziii •^•••••••.i

Companiiia Snnoainonto do Uio do Janeiro, fal-

tando a 5', li^i o *n ontradan

Danço Contrai, c/níCi °/o

Danço Morcantii dos Vari>f;lstas, Intof;, . . .

Danço Crodito lioal du St l'aulo, c/liyp, A<:

iiOO^OOO, 0,^20 %
Compniiliia União du Transportas ^faritimos i'

lyaslioN, o. 70 %
Coiiipaiiliia (InrnI do Malhoramontos no Ma-
ranhão, C/20 %

ICuiproza do Construcções Civis, o/30 Vo • • •

Companhia do Seguros Prorporidadp, c/10 % •

.s3<!$000

:i$050

1^000

íoaíooc

8100

(VJOOO

105200

42j000

líiO^MO

7.5000

OjOOO

lÚÍOOO

• •

$020

S2i)0

i:).i<ooo

1$0&0

UjOOO

lilfõOO

jiSaturnino CAndidn (ioinos. .

Joa<|iiiin da^Siiva Gusmão Filho»

r^iigonlo Villa Lobos, t • *

|Antonio'Toixoira Fontoura , •

' Alfrodo;o,^V. do Amaral.

João Forroira dos Santos . ,

^Antonio Teixeira Fontoura, , ,

/

Dr, Juiz da 11* Pretória do Distrieto
Federal.

Dr. Celso ApriRlo GulmarSes.

Dr. Juiz da 2' Pretória do Distrieto
KcdcraU

I

Wk

I

Dr. Maaoel Darreto Dantas.

Dr. Juis da 2> Pretória do Distrieto
Federal.
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HATITRKZA

Uonil)n

Acções

ApoIí(<OR

Acções

TITiri.OH

Snolo (lo norhy Club, ilo a(X).?000

Ilnnco l'o]iulíir, [nipg

[Iniico DopoRitoíi o Descontos iiiiog . • . .

Dito Idoiii; iiliMti

Dito Idoin, liloin

n.inrii (Ia Kopiiljllcn do Tlrn/il

D.iiii;» Coiiiiiinri!!.')! ilo Uio do .Ifinniro. . . .

(Joriip.iiiliin Snnn.iiiioMto ilo Uio do .Innoiro,
ÍMlo{;

Coinimnliia neral do .ScRiirns, lo "/o . . . .

Ilíiiion dii Cruditii KiinldiiS, l',-iuli>, <:i)iii liyii.

do 200,}, inl.i/í
.

(ior;ios do ."i00,í()00 , do "> o/o
,

r^iipruMti?!)!! Nnclon.il dn lMO'i, noitiiiinl . .

liniico I<iii!o-1ii-nKÍIuiro, intajf

Ilanuo dns CofiiiiiorclnnteN, iduni

ll:tiioo MotropolitAiio do Drniill, iiloio. . . ,

Ilanco lirnxil o Norto Ainorien

Uaiico Credito Koal d* s. Pniilo, c/cni>iiiinior-
ciai do ')0$000 . . . .

Dito idoiii, idoni do 200j000

Dito iduiii, idem c/liyp, do SO^OOO

DUo idem Idem, do S00|000

PRKÇO

4-iS|000

.1$800

7!x}:)00

7r4V)0

7()$r)(X)

1S4(000

20S,'^00

10^00

318V)0

1 in^fiOO

;)80jooo

70ii$000

31)00

SQOO

18100

S$000

4$V)0

110$000

7(000

141(000

CORRKTORKS

Antonio Teixeira KoDtour.i'

Ar-iiido (la Souza Oomos.

Antonio Tciscirn Fontoura.

Alfredo O. V. do AmarnI .

mm

Dr. Juiz da 8< Pretória do Dijtricto
Foderal.

Dr. Ataulpho Nápoles da Paiva»

Dr. J.iis da S> Pretória d« DIstrieto
Foderal.

Dr. Juli da ga Pretória do Dittrieto
Federal.
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Siri 10

10

A policús

A eç(jo8

lísliflo dl) Kio dl! Janoiíi), do 500(')00, O o/„

Lianco Vrnnco Urnxiloiro, iiitui;

Coiiipanliia Kstrndn do Kcrro giiilouibo, idoni

fiompanliia OornI do Nfolliorar iton do Mara
nhuo. 0/20 o/o

CDiiip.miiia CcMli-o Iniliislrinl N.-icion.il, intojí .

Coiiipdiiliid Uiiifio Itiduslrlul d" S. Solinslião,
illtiií,' ...

C!o(iipniiliia .MidliiM-.nnoiítos dii i: liuta
fiiK", lnli'.K

Uftiiip.iiiliift Kstr.ida do Torro Oiislo do Afina»,
i'./\b l/í 0/0

Muiii, Iduiji, iiitu;{ . . :

Coiiipaiiliin Tccido.s I'olri)politaiia, liitOf,'. .

jl)ani:o Coiitrnl Mlnoini, c/U) "/„

Idiiiii idoiii, 0/ 10 ".'o

Ilnnco Croditii o CoiiiniifiHõas, c/ÍO "/" . , ,

liariiii) llrazil u Norlo Aim.Tiiwi
, IiitC({, . . .

Coiiiunnilia iMiliistrini do Leiíiiofl c. I.iivnH,
c/íO c/c

,

Cuiiiiiniiliin Akcíi-oIh do Vwiim Culliia o 1'iiiri

C/30 o/„

Coiiipaiillia Centro Induntrinl Nacional, c/10 o/„

Conipanlila Nova Ura Rural do Mrazil, c/.ViU/o.

Idem idoni, intug . • , ,

Companhia Uoral du KHtradn do Turro no Dra-
:eil, intu{{

Companhia Locadora Immigratoria . . .

Cumpanliiu Couiniorcinl Industrial du Ilrazil

4'^()$0()0

!!|00<)

S'JSO

$SOJ

1.«0(10

IjOOO

3S(1()0

ií^^i^UO

37,';500

.«(«O

$0SO

gorio

11$0U()

SUi)0

30.10

8()(!0

Ç0,'0

$070

9200

$300

A. do llrittii Sandice

iAiri-itilo'('i
. V, do Amaral, .

^Joaquim da Silva Uusiiião filho

Dr. Juiz da i8i Pretória do Dlstriclo
Federal.

Dr. Juiz da 11* Pretorii do Di.<trieto
Feilcral.

Dr, Jui< d* 10* Pretória do Districto
Foderal.
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XATURKZA TlTirLOR PRKÇO C0BBBT0BB8

.'í

Jiinlio 2') AcçOos ^^oiii lifiiiiiiii Anti(iN(i iiii 11 ijonNtrucborii ui/ ivi<'

9000
\

2-> S) 9 Cniiipnnliin T.moiírla riiiriiliioniin, \n\og. •

•

• 20 2) • CoMi|i.inlii:i S'o};iiroíi Lenlrlnilo, c/10 "/o * • -13000 1

» 25

r.O

7

•

»

CniM|i:iiiliiiX Ciiiisti-iiuçuoi Civia, u/30 "/o* ' •

Cniii|ini>liiix Dr.xxilnira do Pnpios Pintados ,lntoK'

7^
IvAiA/u

Moaquini da Silva Gusmão Filho, Dr. Juii da IQa Pretória do Diitrieto
Federal.

as 10 » .SoRiciiIndn 1 ly ppnil niiiiu Nnclnnnl 10SS'00

» ívt 1 Diploiiia Scciod.ido l)orlO'-('liil) 470|0O0
/

» S!7

27

7UU

173

TO 100

Si/lOJ

Ac; Tio»

r).!hi.>Mtlll'RH

CoiM|>aiilii» Vi. dl! I''urrii Luoiioldinn , . • • 0$300

fc$(}10

(Alfrodo 0. V, do Amaral. . . Or. Jaii da !! Pretória do Diitrieto
Kederpl.

. 27 272 Cninpiiillia Mntorinnii o Molliornniontos do Kio
%m

• 27 50 • Ciiiiip.inliin Ví. dti l<'orro Tijuca, c/TO °/o • ->$ioo

M i!7

> i!7

i

317 Dobunlurofl

Sociodnilu lIyppi)dri)Mio Nacional

Coinnpiiliia Ulirns l'iil)llons no Drnzil. . t ,

10S$&2ú

.'-•$100

27 13-1 i> Conipí.nliia I']. do Porro Lnopoldina, de 800$ o
(1 ( y "y * . ... OSSOÚO rAlfredo G. V. do Amaral. . . Dr. Juiz da 11* Pretória do District»

Federal.

> ls7 IV/ nn nli 1 n 1 nlrtpiiii^ínTiil flit f IfMtiinfiprtId o In*^ U 1 1 1 11 11 II 1 1 1 II lllblll II 111. 1 U lltl 1 (lU \J l> 1 II 1 III. 1 U 1 U W 111

didli-iii , c/ 20 o/o • • « •

> li7 > Coiiipnnliia Nova I->a ltiir.il do Urazili c/D'i °/o •

£7 ') *

27 30 » Compjnhin Ljxpcdíotora de MorcRdoria8,c/40°/o • • ff

í

Jiiiihii áíf

27
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2

27

30

r.o

50

ii:t

100

II)

lOU

.')0

2.-)0

700

?0

10

11)0

•2.10

(iOU

:iOO

:)S0

20

20

7

Acções

4

Coriipanliia .So(,'iiroa lirnzil Ifndornl, c/ 10 «/o»

CDiiipanliia Nav«Kn';!io l.loyd llrniiiliiiro, intof{.

liniuio Ci)iiiiiii)i'cl!il ilo liiii do .I.moiro.

Dnnco do UuiMuiorci», intuj;

i •

)i)l)riKni;rie9

fliiiiili.niiliin .Miiinir.i Imliistrlnl « (:.iiiiiiiisH;u'in

.

iV :I0 'Vo

Coiiipnnlila Kiai.-íio o nioldo» Andorinlins, inlog.

fínncn Kflgirtn.-il do Ili-.izil, n/ M o/^ . . . .

Ilanco PortiiKí»' o Urnzil, o/ 20

D.inco .>[oliilixndiir, inte;;

Il.inco Vi.ição do Uraxil, c,' dO "/o

llRrico Mooiíiiinico, o/ 30 %
Coiripnnliia Imliitlrinl deLInlio lliMziinirn, intiift.

Crniipauliirt Nuva lira Kur.il do lirniil, intof,', .

Coinpaiillio Viação Korrci Siimcaliy, o/ 70 '•/„

C'>iiipnrilii.i Promiiliira do Industria.') e .Mellio,
raiiiunlus, ii/ 3.j u,',

Conipanlila Ooral do K. d» Km-rn no Drnitil,
c/ 30 "/o

'

]

Coinpmliia Indiistrinl do .Surrariii.s a Vaiinr
0/20% ;

Cniiipnnliia Industrial dn CÍMiiiiito liraziloiro,
intoK

'

Companiiin Agi-inola Paranapanorna, c/ .')0 <Vo>

Uonipanliia Nacional do PoHca, o/ ;iO "/„ ,

Coinp.tnliia Vinguo ViM-roa .Sapiicnliy, iulng, ,

liaiioú UnISo Iljoro Aiiioricano

é r

207.'i00!}

iVlfrodo G. V. do Amarai.

isooo')

10.^000
jj

SOio'

'

$010

^020

$020

SÍ.)0O

1^0 10

$0ii0

.40:10

!<o:),")

$070

$100

$320

f'ji00

1$X00

1,{000

$700

Siiiiin (;nst<dli>.

Antonio Tui.vuir.i Kontoiíra

rAnlonio Tuixoira l''onloiirn

Dr. Juiz it.t i|i iJretoria do Disirleto
Feiierai.

Dr. .Tiiiz da ija Pretória do Dislriclo
l''l>iurai.

Dr. .[iiii da l* Prrtoria do Districlo
Koiioral.

Dr, .Manoel Rarroto Dantaa.
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HATURliZA
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ACÇÚCS

TlTin.OS

(Joiiip;inliÍ!i ;\I(irc;»iliii'ins n M.itoi-iiios. c/ fiO "/„

Cuinp''iiilii'> N.-iuÍDinl ilii Moveis CiirvaduSi v/
fio "/«

Untiui) Cuiitr;il, iv

Ciiiii|iniiliiii Nnoiíwial dn PniiilloMcuo . . . .

Coiiiimiiliia Vintru) Koi-roa Sni)ucaliy, c/ 10 "/o

liniico CiMiHli'Ucti>r c|i) Ilr.-iicil

Dniiui) MurcAiilil ilos Viu-ogisjtiii, ii)t(iK> •

11.11100 <ln Ituixililio.A (1<> Itrit/.il

Cuiiip.inlii.i MiniiiuitoiíM ChIdiií.iI, o/M "/„ . .

(;i>iii[iniilil!i AK<'i<3''li^ Allo l'!iriiliyljn, com 3 %
Cniiipnnliiii MiitiMpulit inn dn Píir.tii.A, c/ SO %
«iniip.irilil.l Vií»i;ão l''tíri'u.l .S.ipuMliy, c;/70 % .

Ooiiiii.iiiliin Nnvri Í''.i-,l Iliirnl iln Dr.tliil, SO, ,

(iOliip.iiilliix Vinvi'ko l<'i)rron S.'ipiii;;iliy ,c/ 70 % .

Cuiiipanliiíi Conl'oit(!ir,'i, NnciMi.iI

Uoiiipniibiii ImluHtri.-il (lo IVipiiInrin, c/ 30 "/o • .

Coiop.inlii.i ('xiriil (lo 10. i\n l>'i>i'ro no Ilr.i-

M, 0/ "/»....

Cuiiipnnliiii (íornl ilo V,, do l''ori'o no IJrn-
zil, 3."

Coinpniiliia Nncionnl Cooiíornlivn do Lonhn. .

I

PllliÇO

U$050

$320

ijejooo

.•i^ulO

•ioio

$020

$ijOO

Sjsrjoo

$o:i()

$o:)0

$o:)0

S0<S0

;o.<>5

$100

GORKTROUKS

[\iitoiiio Tnixoic.i L<''oiitourn •

íiIoSo ruri-uira do» S.nilo»

'Iniii.iol do Orncllns Dnttoncourt

JCIZES

Ilr. M.inoel Ilarroto Dantas.

I)r. MnnocI Darrcto Dantas.

Dr. .Nfauoel Barreto Dantas.

f

juiiio a

o a

» H

> 8

> 11 10

11

' 11

11 00

15

v> suo

13 coo

15

» ir,

i:> •MH

> 15 1.400

» i-i 0<>

1-. S (

» !•<
OO.')

»

r>

8

Obrigngòfis

])obciitui'(!M

Acoôo.s

Coinpnnhia Contro Industrial N.ioional . . .

Ooinpnnhia Oornl do 10, do Forro no Ura-
«il intofc

Companhia Cervojnria Guanabara ....
Uarico IJiiliiú Ibero Ainoricaiio, do 20^000 .

Coiiipniilila Uio Orando do Sul Goid MonínK,
Intiif

Coiiip,inliia do MoiboramuntoH da rnffòa e lio
titlo^o iiitt>{;

Coinpnniiia Vin«iio Voeroii .Sftpiioriliy JU 80. . .

Coiiipnnlila IJ. do Korro liraKantimi . . . .

ACVÕOH

Uauci) Mobilizador, iiit(;

ilaiioo da iiolsii, o/ 30 ",[

Uaiioo Oriidito Unlvorsnl. into(í

Coinpanliin Pcnniotora do Indiistrins o Mollio-
raiiKíntuH, c/ 3.-) %

Coiiiprinlila Mnniifnclor.i do Cal o AfIIkoh Co-
raiiiluos, c/ 10 % , . .

Companhia Ylagão l'orrea íSapucaliy, o/ 10 % ,

Com])anhia Viação Torroa Snpnoaliy, u/ 70 .

Companhia Obras 1'iibiicaB no Urazil, c/ 50'/,.

CoiKpanIda Nnoioiíal do Kouuroa Cuntra 1'ok<>
- Kuporanoa •

CoKipaiiliia livonoa» Fliiiniiiciisu,

Hanco llnral o Ilypotliuoario, c, 50 '„,

,

Danço Unral o llypotiiucariv, c/ 50 % .

lianco da llepiiblicn do Dra/ll ....

(120

(iOO

S300

ij450

1|230

lOjiiõU

21$000

10i;7úO

$010

|1C0

$035

$200

$010

$1300

.-iUOO

7$000

112$000

1)0(000

15i$000

Ismael do Ornellas I}oit'.>ncourt

AllVoiiu (.i. V..do Aiiinr.ll

^10. r. Saloiiloii. .

Alfredo (J. V. do Amaril . .

Aliredo O. V. do Aiiiar.il . .

Dr. Manoel Darreto Dantas.

Dr. Jiii2 d.i ll> Pretória do Dislricto
Kedor.ll.

Dr. .Manoel Darrcto D.intas.

Dr. Juli da Ha i>roloria do Dittrieto
l^odoral.

Mr. Jiiii! da Ifit Pretória do Dislricto
Fedural.



DITA»

88

28

SiS

88

2Í

28

2.S

28

£!<

i<>

•M

2U

2'.)

30

30

I

1.200

20

2i

00

102

2r>

20

1)00

11&

2

4

SO

4

Vi

021

50(1

E3

:3

Acções

()l)ri(,'AÇ(503

Apólices

AcçSqh

»

OI)ri(^'.iur)es

ACQÕCH

TlTin.0

linncn Uiiiuo Ibero Aiiioric.iiio

Coiii|innliia Nova Kvn Hiic.il do Kraxil. o/ 00%

CJoMipnnhin Nnvn Kru Uiirnl (li)|Itrni!il,iiitog;.

Coiiipnnliiii Mniiiirnctnra (In Cnl n Artl(;os Corn-
iiiicod, 0/ 70 '!o

fíoiiipnnlila Obr.-is riiljllcnn iio Drnzil, intcg. .

Conipnniila SitpriirDH Proletitora doa OiiorarioH
0/ :)0 Vo • •

Coinpanliia Sn^jiiroH Alliani:a, u/ 10 "/^ . . .

Coinpanliiii !jof;uros Intogridadi;

Cntiipniilita Unirto GoMiniorcinl dnq Varo^i^
l(IH

CompnnIilA do Sok"!'"!! i\r(ín» Kluinlnoiísi) . .

linnco União Ibcri) Aiiioricíuio, du 20^000 i

Camara Municipal d'j liuxiiiido

Daiico Conslroctor do llraxil

Danço Hraxll n Norto Aiiioricn

Cninp.mliia Proniotoni dn IndiistrifiH o Mellio
rainontos

Itaiico Contrai do r^niprostimos o I'onliorc.s

c'/ M %. O

llnoRO Territorial o Marcniitil dn Minnn (inrncs
intcg

Ilanco Torritorlnl o Morcintil ilu MinaH OnrncB
c/ ») «/o

FRBfOS

$020

S020

$orx)

1$100

I330j

i$r>0

(l!)800

21$000

(ÍU)000

:í.')8S()00

(iOO

322^000

20$100

13$iK)0

iOlO

JOIO

CORKBTOKKII

IJonquim da «dvaOusmão Vlllio

JCUBS

Dr. Juiz da 10* Pretória do Districto

Kodoral.

Ismael do Oraallas Bettencourt i

|josã Cláudio da Silva , •

Dr. Celso Aprígio Guimaries,

Dr. Celso Aprígio GaimarXes.

\ 100

í> 10 3.300

m 10 700

•* 10 100

» 10 1.43^

* 10 l.SSl

/> 12 100

A 12 200

A 12

12 187 .lu^ioo

12 200

12 47ii

Vi 1

VJ 1

13

13 20:)

13 KX)

13 l.Ot.S

13 I.IOU

13 100

13 lOO

13 500

i:) IDO

13 1.000

ACÍÕOH

A pollcii

•

ApolioKS

Acções

Soclodadu Dançaria <lo Uio do Janoiro. .

Daiico Sul Americano, iittof;

Daniio Cunstriicliir do Itraxil, noin . . .

Ilanco Constrnctor iId llraxil, port , . .

liam o Ijavuiira o Coiiniiorclo du liraisll, Int^

llniico da Iliipidilira do llcazil, intuf,'. • >

Danço l<'rnnuo Draxiloin)

Danço Constrnctor |do Dra/il

CoM)panlila Obras fiiblicas do Drnitil. . .

Uoinpanhln Navo^avão Moyd llríizilnlro. ,

Companhia Draíiilol!'a Tornins

CoMi|ianhia l>'orr<> Carril Jardim liotanicn .

(icral dii ri00.<, dii .*> "/» (:i ra/iíii)], , . ,

Uoral do OOO3, do fi o/„ (,i ranão). , . .

(íorniis do l:000,'í, do ."> o/^

Danço <;rodilo (iarantido, C/30 o, 'q. , . .

linnoo Credito Draxlluiro, c/40 o/„ ,

Danuo Cnidito Publico, inlf;

Companhia Indiititrlnl o ConNlnictora ilo Uio
Orando do Sul, c/20 "/„

Companhia Centros Pastoris do Dra^il c/iO "/,

Coinunnhln Minnirn Induslrinl n OomiiiiHsaria
C/3(. "/

Companhia Coniinurclo de Matto c.'20 v/^.

Oompnnhi:» Matorlnos o Sorrarlns n Vapor
c/iO n/u

Companhia Matoriaos o .MolhoramnntoB do Itio
do Janoiro, o/40 0/0 : .

$020

4jS50

ll$2-i0

IISÍQO

Vii^.lOO

iui!jr>oo

s.íooo

11$Í00

lijOfJO

20$.')00

124SOOO

NO0$')(X)

770.ÍO0O

K3().$000

•íino

$220

^)I0

ifIOO

$170

$010

$000

•.>$too

0^00

Aiilonii) Teixeira Fontoura

^Antonio Teixeira l''ontoura.

iThomaí! da Costa Kabollo • .

A. !• Ilornnrdi!!! Júnior • . .

)Salurnino Candido GomeK. .

Dr. Juiz da » Pr«toris d* DtsCriet»
Federal.

Dr. CoIio Aprígio (loímaries.

Dr. Mjiioel Ilarroto Daatas.

Dr. JiiiE da 7« 1'retoria do Dátrieto
Federal*

Dr. Caetano IKata d« Ubtada Afaa
tcnegro.



DATAS

1.S9S

Agosto 13

13

13

13

10

10

in

10

10

10

ii)

10

17

i:

20

18

10

a

504

11)0

700

20

40

15

50

:>o

100

0()

13 lyioo

83

20.000

13.120

l.V)

0.000

12.)

i

AccAes

A]><i|ii OH

í}sl)ontiiros

Trrirr,o.s

Il.mco Auxilinr, iate({

(«'oiiip.inhln Coiniiinrcio iln Cont.a Própria o

CnnimiSKÕos, 0/30

Cnjnp.inliia K. i\o Vurrn Noi-tn tle S. l>Aulo,

c/ao "/o

Cninp.iiillia União Imlnsitriiil dos lilHladoH do
llriizil

l'jiiiIiroKlliiii> Miiiiiuipnl i1« ISUQ, port.

Dnnco Inicinilor iln MoIlior.tinentOH •

ll.iMco Kio o .Mnlto GrosHO, >v80 o/q •

Ilnnco Ri» o Matto CrroHSo, int. . . • •

Coriipnnhia 1'rovlsorn <lo ConsarvaM Aliinaii'

taroH

Cnnipanliia K. iln Vnrro IjQnpolilin:i, inti .

'

c:i>inpnnlii'a 13, do Kurro IjQu poldinn, <lo 100$, 4 "/o

Companhia IJniãn Sorncabana Itiiana . . .

Coin|iiiiililK n, do l<'niTu .Siiiila liabol do Ulo
Proto, C .V)

Companhia Viação l'aiillHla

Companhia Uniiio Sorncnbapa Ituana, iDtg.

CoMipanhia Kcrro Carril il« S. Clirintoviío .

Companhia do Kordadot, intog

Companhia Industrial do Molhoramontos no
Hrazil

FRRÇOS

mvsooo

4^800

iií.;()oo

iiogooo

ty520

MifiOO

TOjOOO

IfUjOOO

9350

211000

C0BRRT0KR8

'Saturnino Candido (iomcH.

)KranciH>to da.Paiila Palliarei.

raturnino Candido Gomes a Joiío

Korraira dos 8antos< . . .

Fiirnando Alvares da Souza • •

Antonio Teiíoira Kontoara • ,

Saturnino Candido Gomas • . •

JCIX8B

Or. Caetano Pinto de Miraada iíon-
tanegro.

Or. .luiz da ú> Pretória do Diatrielo
Fedora!.

Dr. Manoel liarreto Dantai.

Dr. Juii da Oa Pretória do Distrieto
Federal.

Dr. Manoel Darrato Dantaa.

Dr. Caetano Pinto da Bliraada Monta*
nagro.

I .

AXiislo Í3

» 2:1

23

, -'li

Sí!.l

Í3

2.)

í:\

2.1

23

20

a.»

2'.)

21

f;0

130 */i

12:)

.-,0

112

:t()0

lU)

CO

120

7,-.

M
r.o

200

iOO

Sí2.')

1 .000

li.-Oi)

aoo

Aflijues

l)l)lll!lltlll'c1H

Ai;i; ii.'H

ll.inco Crfldito n ComiiiisRi'(><(

DniiKo Iniciador do Mcjhoriiiiiontos . . . ,

li.iiico Krniiiso lirn/iloin), intOK

(;iiiiiii.'inhia .Níiciiiri.il di> Korjas o lÍKtaliiiroi^,

0/2U u/u

(/Diiipaiiliia Cinrnl dn l), do Knrro no lirnzii,

intoK

(;i):ii|ianiiia IniiiiHtrini i'. Colniiisndorii do Krn/.il,
i:/M u

,

(j'iiii|i.tniiin (ifMvil dl! >[i)lli»r.iiiiontii!i no .M;i-

ranhii'), c/20 "/

(;i)iii|j:iriliia Cnnti-iiN 1'jistoi'iM do IIi-íl/iiI, 0/21) '/".

('iiiMpinhia l'i'o^;ri:.s.si> M.'ii'itiiiiii, iiiti!^, , , ,

Ciiiiipiíiihi.i (;i)iiKli'iiri>.'ii!H Civis, (s/30 "Ai. . .

in (iiTíil do I-;, do Varro 111) Itrit/il,

IJ ^(I.O.O

C'oiiip.'iiilii.'i Uorai (III ]<;, dl! Vnrru 110 Dr.t/il,

U 11.:>.0

.S<)cli!il;iiiii « .joiMini dn Coiiiiiiorcio » . , , ,

Diviílii.s diviirsMM.iia iiii p'>fl.'Xiii;la do ,'i:^li;i!<:iO<) .

Ciiiiipíinliiii llrn/iluir.'i dn Salitr.'ii!S, Tiirf.is u
ijiiii!4tri|i!i;i'iiis, 17^0 "/f,

iliiiiipíinhía .'^Muiiros Alnl;iy,'i, f/U) '>/

Ilniiiio .MÍMOii'ii, 1: 20 % .

Kaiico Iniciador do .MollinranioiiloH . , ,

rjDiiipniihia IiidiLstrinl n A^riuola Sul Miiiolraf

C/30 '.'o • • '

Coinpiinhlii Cidotilsíiçuii A({i'icol,'i n Viação
Kiirrua, c/20 %

(;oit)iiniiliia DiNlilliivilo Contrai, c, '10 % . . .

4^'

.>íO.-)0

:'..S'iOO

!í,<«00

.>jl20

L^OOO

l.<ilOO

1.^100

is^r.o

.)íc,;:o

'.'.íi^.O

í'.20

1IÍO,*V)0

r,0.f)00

*

l,í-.0()

§00.-.

;j005

.«01 o

,.Mrri)do 0. V. do Aiii.'ir:il ,

Antonio Toixulra rflntoiín.

C. M. Paulo Deria ....

Dr. C.iftnno Pinto do -Miranda Monte
ne^ro.

Dr. .Iiiiz lia >'* Pret.iria do Distrirto
Kodural.

Dr. Caetano Pinto da Miranda .Monte-
negro.
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DATA
S
A

o*

ti

Outiib. : 1.710 Acçõos

Cl li]

m »

12

100

100

p 1 m noliontiircH

» A 100

» '1
1 .m OlirlR.

> {\ 800

o ti i')0

í» 7 iO

.IO

» 7 li>

» 7 4 Diiboiítiircs

7 Apólices

7 1.07.-> ACVilllS

100

u 11

títulos

llniico CoiiHlnictiir ila Hrii?;!!

Ili')nao DrAxil o Nnrto Aioarica

Dniico Afjrlcoln il» Drn^til, iiitog

Coiiiiiftiihin, A^ricola Coiiiinoroiíil, intoj;. .

Coiiiimiilii.i Gornl do .SnKuro.s, c/ 10 '/o- •

Coiiipniiliin .SoKiirnH V,iri!KÍ.stan, u/ lO "/q . •

Cnmiiíinliia I!. do Korro Iioopoldin.i, do lOOÀ,
4 Vo . ; . .

Oorii|i,'itilijn H. du Knrro A[,irl<'ii c/ 10 '/q, ,

líHtrfula (In Korro lísiiirito .Snnto a Miiins Cl

r:ios, do .'lOO fr. T) "/o

Cniiipnnhla Kvonon.s Kluiiiiiioiiso, c/ 83 o/o • •

tioiíipnnlii.i l<'rÍKoriflRa o P.tstorll llraKílnii-a,
iiitOK

Ilnnr.» Naciuiiril IlciKÍluiro (Aiitii;o) . . ,

(^ijiiip.Tiilila M. Forro Conlr.il Alagoniin. .

(.'i>iiip.inliin .Si>{{iiri)íi (inr.inlin

Tlio Itli) (lo J.mdirn, Nortlion U.ailwnl Ooiii.
piiTilii.i fj Í0".0.0

((OriKis (In l:0(!0$, do fi n/„

Ilíiiico 1'nrN o Kii

Hnneo irisoal^ c/ %

rRBÇ6.S

10$-)U0

13|100

S$.'i0O

.3300

:)7sooo

'i<.l$0OO

73800

14$000

'1$550

13^00

i)0,jfl00

isooo

1<'>.>;;0U0

• • •

.<i!il'i3000

G|000

COUBTOBliS

|joScJoSo l'orreirado8 Santos. .

Alfroilo dn Cruz Camarão. .

\

Kornando Alvares do Souza.

Jos(S Cláudio da Silva . . .

•Saturnino Candido Oomii.-;. .

I \

Krancisco da Paula Palharos.

Jonqulm 3o9A Vnrnnndos. . .

João l^orroira dos Santos. .

I

Antonio Toixelra Fontoura.

jcins

Or. Manool Darreto Dantai

.

l)r. Coiso Aprígio QoiínarMS.

Dr. Juig da O* Prtttoria do Dittrleto
Foderal.

Dr. Celso Aprigio Coimaria

Dr. Caetano Pinto dn Miranda Monte-
negro,

Dr. .Tiili! da Ca Pretória do Diatrielo
Foderal.

Dr. Jiiii da O* Pretória do Uistríeto
Fcddral.

Dr. Celio Aprígio OoJmarMS.

Dr. Juic da 8» Pretória do Diatricto
Foderal.

I

I

Outub. 14

14

14

14

14

14

17

17

18

85

27

8»

8S

8.)

89

31

V. 3

3

N

SO

85

S87

30

15

100

•A

Ú

800

90

1

100

1.800

171

100

040

300

18

4

•104

Acções nanco .Motropolitano do Drasil, Intogr. . . .

Ilanco Frnnco-Ilraziloiro, int'egr ....
Danoo dn Unpulilioa do Uraxil, intoffr. . . .

Conipanhla MolhoramontOB da LagAn e Dot»
fogo, intogr

Apólices

ACí.-.ÕOH

Apolino

Acgiiios

D(9benturos

.\cQ3es

Companhia Constriio.gõcs Civis, inteffr . .

Companhia Transporto du CnfiS o Mareadorins,
intogr

Cleraos do 8003, da :> % (a ra/ão) , , , .

Uoraiis do i:000|, du Ti o/g

Danço Agrícola do Mra/il

Compnnliin Industrial do Mollioratnentofl no
UrH/.il

OornI, do 1:000^, de r> "/o

liauco liraxil o Norto Amorica

Coiiipanliia (loral do Construce/íos Urbanas,
C/MO/,,;

CoMipniilila Kstrnda do l'erro Minas do Ht Jo-
ronytiio, o/ 8S o/„

Companhia Kstrada dd Forro Minas do S. Ju-
ro ny mo, 0/ 2ri o/o

CoMipauliia Foridicidn Capanema . , . .

Cnmpiuhla Sanoauiunto do Kio do Jaiioir»,
lutegr

Companhia lílstrada do Forro Iieopuldlna . .

Comi>aiihla Kstrada do Forro Loonoldiau, do
lOOJ 4 o/„

Ilauoo da Kopublloa do Drazil

491SO

!i|100

170jSriO

83000

88$000

108$8.'>0

84.'>S000

83,)$000

14$0r>0

2ig:>r)0

N5!)^000

17!}j«0

3S300

4$2S0

4$380

ir)$soo

81$000

103^080

tAntonio Toixelra Pontonra .

I

Antonio Toixuirn Fontoura .

A. J. Ilernardos Juniori • .

Joaquim da .Silva (fusmão Filho •

Aiitoniu Tiilxolra Konlourn. . •

Ismael (^e Ornollas Itottoncourt .

Dr. Jul2 da 8» Pretória do Distrícto
Federal.

Ia., f. >h/i. !<' do Uritto Sanches . . ,

Alfredo (la. Crui CauiarSo . . •

Antonio Toixoira Fontoura . .

Carlos Ooines Xavier . • . .

Dr. Jaix da la Pretória, do Districlo'
Fed(tral.

Dr. Manoel liarreto Dantas.

Ur. Juiz da lia Pretória do Diatricto
Federai.

Dr. Jdiz d.i 0^ Prstoria. do Diatricto
Kedorni.

Dr. Celso Aprigio Quimarães.

Or. Juiz da 1» Pretória do Districlo
Federai.

Or. Caetano l'>into du Miranda Monte-
negro.

Ur. Juiz da 2a Pretória do Diatricto
Federal.

Dr. Juii da O'*- Pretória do Uístricto
Federal»

I

I



um

Nov . 10 1.000

IG 1

10 il

10 10

17 87

• 17 17

17 1

10 10

1<J

SI 100

» 1.000

H 2

»\ i 1/8

* Si 2')

» SI 00

2( !£:>

8t 8

Dos, 1 700

» 1 fiOO

E TITUCOS

ApoliCON

Acgiícn

A iioIlcoH

Apolico

Acgiíi!»

Dobonturos

Gonipnnhid Vonniolcln Capnnuma .

(íornl de 200$, do 5 o/, rnzào) .

nornn.i da SOO^i do r> O
g rnEíto).

(lorACS do 1:0009, do 5 %. . . .

rBRÇ«S

Iliinoo Lavoiir.1 a Couiniorcio do Ilrnisil, 0/
50 o/o

.

Hiiiproslimo Nnclonal du tSíS, do 600|, O 0/0,
oupo

Umproslimo Naoionni do lSi)8, de 1:0004, O "/a,
OUPO .

"

llniico da Ropublíca ilo nrntil

Companhia Vovro Carril Jardim Hotanioo .

linnco da Uopiibllcn do Drazil

Oompaiihla Ceulros Pastoris do nrazii, 730 %.

Daiico da Itopublica do Dra/il

Dnncn dn Uepublica do Mraitll

Companhia Motropolilana

Cunipanltla dn Tocidos llrazil IridiiHlrlal. . .

Companhia Uniílo Sorocabana o Itauna (1> serio)

Companhia Torro Carril Villa Isabol . • . .

Companhia Obras Ilydraiilioas do nraiil,c/80

Uanco Viação do lirazll, e/30 >/•

10J500

SOO^OOO

800^000

8893000

47|)00

07.->S'.)00

1:0.')0|000

17032SO

ISlSOiX)

170^300

10;;250

17i$2r>U

171$»0

31$000

ir)8$000

mr>;ooo

$300

G0BRKT0BK8

Joi!o Ferreira dot Santos . .

I

'Antonio Teixeira Kontoura .

I

Fernando Alvares de Souza .

Carlos Ooniei Xavier . • .

Jayme Ksnaty

João Korreira dos Santos. .

João Porreira das SantoB. .

João Ferreira dos Santos.

IS. 1. Salomon

m

Dr. Manoel Barret» Dut

Dr. Manoel Barreta Dmatas.

Dr. Jais da fia PrvCorU i» DMHet*
Federal.

Dr. Jali do Dfralto da, CUmU 4m NW
Ctheroy,

Dr. Juii da Sa Pretória do *^r*«tr
Federal.

Dr. Manoel Barroto naitsK.

Dr. Manoel Barreta

Dr. Juis da 6a ProtoríJt 4*
Federal.

Dr. Caalano Piato da Uftiad»
negro.

I

1

I

Dez imb. A 2.Ú00 ACQiios

» a B ApolitiOH

» 2.-) ACQÕOS

> (1 2.' »

40 »

• 51 ^/^ >

> a

» 7 íí8 ACQÕIiS

. 11) 100 ApollcQS

> 22 2.000 AcQões

- 23 10 Apólices

. 27 500 Aeçiíos

> 28 481 »

> 2S M) •

> 4C0 »

28 i\) «V.oo

2ii 15 »

2H 80

S!« U Vioo Uobentiirea

• 2S ACQÚOS

OQinpanhIa Ubrns IlydmiilicnH do Mrn-/.il, c/SO %

Giiinos de 1:000^, do 5 %,

Companhia Nncionnl de Forjas o Kstaloiros.
«/U0%

Cnmpniiliia Nnciotini dn l<'nrjns o KHtaloIron,
ÍMto(;riios

CiiMipnnhIn Kstrnda do l<'orro lilstroito do Kuo
KriinoÍMOo iiu Choplin o/20 %

Cniiipnnhia Vincão Ferroa Sapucahy, iiilo;,'ríii!S.

Dum fr.incão do £7.7.11 da Ci>iiipnnhia Tho
I.oiipDlilina Kailway Co. jinr

Ciimpinhia Transporto do Calti o Morcndn-
i-las

d(i i:oOOj, n %
Coiiipanllia Olii-ns Ilydrniilicas do llr.izll,c/20 %

CiHivoi-lidAH do i:0C0.';, do 4 %, ouro. . .

Dniico Constriictor do liinall

Ranço dos Operários (integracs) ....
Companhia Kstrnda do Forro Kstrolto dn Uno
Franoisuo ao Choplm, c/)iO % , , , .

Companhia Kstrada do Forro MinaH dn S. .I0-

ronymo, c/sn %
Companhia listrada dn Forro I-eopoidina . .

Companhia SJanoamonto do Uio do Janniro (in-
tegraus)

Coiiii)anhia Transporto de CnOf n Moroadorias.

Companhia Itslrndn du Forro Iiuoi)oldinn, dn
iim, 4 %

Daneo Kconouiia Popular, o/7S %

1$100

».-M)$000

<2I0

1$500'

;i;}380

3.S(>00

1I0(()00

lOdSOOO

8r>o.iOOO

l^iiOO

i;Oi)o$ooo

11 ^''OO

•SiOD

3$M0

48000

r>;):)00

3r)$ooo

lOlSOóO

7(010

Ismnol do Orneilns Iloltoucourl

Antonio Toixoira Fontourra .

Antonio Toixoira Fontoura.

Fornnndo Alvares de Sousa .

Antonio Teixeira Fontoura .

lamiiDl de OrnulIns Doltoneourt

Fernando Alvares de Souza .

Alfredo da Crua Cariiar&o , ,

T)r. Juiz da 7* Pretória do Distrieto
Federal.

Dr. Juiz da 2a 1'retorla do Distrieto
FeduriiJ.

Dr. Juiz da O* Pretória do Diitriclo
Foderal.

Dr. Juiz da lia 1'retoria do Distrieto
Fodural.

Dr. Celso Aprígio QBiinarães.

Dr. Juis da Pretória do Distrieto
Fuderai.

Dr. JosA Luiz do Bulhões Pedreira.

Dr. Celso Aprígio Qulinarães.

; Fornnndo Alvares da Souza. Dr. Juiz da Pretória do Distrieto
Federal.

I

ts:

I



I

DlT.l

MH
Sí

a
Lu
O"

•li

C5

>n

TITUI.OS

Duzem. 8*.) IM) Acções linnci) IJrazil o Norto America» . . •

» i!(> í Coiiiiinnliia Iiuhistrinl do Mollioranieiitos no

p :jc Haiioo Drnxil o Nnrln Aiiioriiin • , , • •

< uo 80 II Coiiipanliia União .SuruCiilmiia Iliiana, c/ iiO

» 30 1.050 »

U99

Jan. 1(1 ;t A piilictiS

» lU m it^ftfl/i jln lJihi\iiitli/in jIa iJiiniitl

9 IS 100 A])oli(;os rjiiiproNtiiMH Miiiii>:i|)al (lo LSW, poi-l . . * .

W IS 00 Aciji'>ui Uotiipaiiliia Jnduíilrial do .Molhorniiiontos no

S5 4 Ajiuliuos

» 2(3 5

M) Haiiuo da Kopiiblica do lira/ll •

2t) 100 (''oiiipniiliin (iiirnl ilo KogiiroH, c/ 10 o/o . . •

» 80 10 » Companhia Sof;iii-oa VÍKÍlnncia, c/ ii) o/o . •

Fa». 1 Aecuo
p

lianco AKiicola do lli-axil, o/ 4i) o/„ . . .

1.430 Acçuos

PKKfOS

l?$0ti0

18^00

I7$500

lUtiOO

S,->2$000

1IJC($SÍ20

15'Ji^

IS^ÚOO

8i<J$000

U$000

Í71$j00

eo$ooo

seusoo

3$->00

7^

COBKKTORKH

l8innol (loK)rnellas Ilottoncoiirt

Francisco dn l'aula 1'alharns.

Inmacl doOrncilns liettoncourt.

Tlioiiiax da Costa Rabolio. . ,

Antonio Toixoira Fontoura. .

\ntonio Toixoira I''ontoura,

Saturnino Candido Gomos , .

riioinaz da Costa Kabclio . .

Ismael doOrnelIas liettencourl,

Tliomaz da Costa Kabello. .

jnZEK

I)r, Colao Aprigio Ouimarães.

Dr. Juis da 18a Pretória do Districlo
Kodoral.

Dr. Juiz da 7^ Protoria do Difeirieto
Kodoral.

Dr. Juic da 18> Pr«torIa do Districto
Kodoral»

Dr. Juis da <i* Pretória do D^trieto
Federal.

Dr. Juic da Pretória dr Dialriclo
Federal.

Dr. Cnotano Pinto de Miranda Mont*-
ncgro.

Dr. Juiz da 14* Pretória do Districlo
Kederal.

Dr. Juiz da 7* Pretória do DUtrielo
Kederal.

Dr. nellarmino da Gama e Sou«a.

1

1,-)

i!0

» M

» S

> K

» S

» N

> <J

'li

:íou

200

1

lu

•m

1

rxi.ooú

.'iD

'111

00

7"

23

't

.IS

ÍO

AcvTcH

Doljuntnri!.s

Canliillas

Ao\fõns

Coiiipaiiliiii .SMh-iiriis ArffDS I<'iiiiiiin(.>iisii . .

fí(liiijin?ilii(L I';, (lu l<\ifi-o Iiuop>i!(liii,'i . . ,

Ciiiiipaiiliiii !<;, lia luirro Liionxlilliia, iln icO.ii.OO

1 "/n

i'li>i l,i!»p(i!(iiiia llailway, di! l!).i),0 . .

Tliu I,(iiip<i|ilina Uailway, nu totiil du
C/ lilil'll

Caulola

Doboiítunis

A]ioliccs

AC>;r)UH

llaii'Si) Itiiciiuloi' iln .M(!lliiii','uiioiit>)H , .

liam'.!) (Jriiilllo Riir.il d Iiitisriiacioiíal, c/ 7'"» "'„

CiiiiipMiiliiii Ki-ifíuriliuíi 11 i',isliiriil l(i'iizili!Íra,

'"'"(t , . . .

(.'oiii|i;iMlii,'k IniliistrÍMl >ln .M<'llioraiiii!Mtn nu
Ui';i/il

'1'lm Lnopiijilinn, Unilwny (J. ili- .4,' io.o . . ,

riio li(ii}|)i)liiinii Uiiilway C. do /: li.a.i) (a razím).

<!'itii|i.i[iliiii «lonil ilii I';. ilit n.) lir inil, (rupurt;,

(joraos d(! i:()i.0.if, >ln .> (iiaulcla) ... . .

(iisraes do i;()0:i§, lio f) %,

Iiloiii iiloiri

Idiiiii iiluiii

Idiiiii iiliiiii

Moiii iilllMI

[llOlll Í>I<!IJI

IdijjM iiloiii, (uantula) • . , ,

Dnncii do (^)Illll:<l^^i), <!/ 40 "j.

11,'iiici) d(i C'Miiiiii'1'OÍii, liitu^'. .

. « . • .

:j.'í:i,ÍO(;o

lli-.ÍODO

lã.idoj

.(.íoriO

2^000

ii!i;'lll)0

.^;iO,<.i'ii.O

S7il,í000

N7i''íi;00

i>7iV,4U00

S7('>|()UIJ

h7ij,'iO(JI)

.';íii§ooo

SJií.iililO

NtjOOO

)i;io$'i()0

iloaijuim da Silva (ínsmão Filho

.layíiio l';!inniy

.João Fornilra du.s Santos . . Dr. Mim. ml H.n ivl.i I):iiit;i

Dr. Juiz da ll;i ]>r"toria d.i I)islrí"i;.

Ffidoial.

Dr. Dcllanuiiio da nama e .S'ouz:i.

Jayíiiu I<)sii;ity.

.lavinu l':snaty .

Isriiaul liii Ornollas lli'ttcnciiiirt

iVntonio Tul.Miira Fontonra. .

\nlniuo Teixuira Fontoura. ,

laymo Msnaty

AntoMÍD TtMxoira Fonlour;i. ,

Dl'. Itull:ii'iiiinu il.'i (iaiijii i; Souza.

Dl'. i;(rilnrmiiio d.i Oauia e .Sou/i.

Dr. Juiz ijft 7.-> Pr-l iri.i do Diilriclo
icilural.

Dr. Jni/ da T' Pretória do Disirid .

l'iMlorait

Dr. Juiz da m Pr«toria do District.)
i''c;d(!rnl.

Dr. Juiz da 1' Pretória do Districlo
Fe'Ierul,

Ur. Jui,? .i;i 1» l>rtítoria do Distriel.i
Fuilfr.-il.

Cl

I



titolos mUn em leiliQ na Bil», no período de 1 de ibril de 1 $98 a 31 de março de 189D

mtnm líiiniBzi TlTiriOS

'

230 Acções. . . Banco das Classes Liiboriosas c/80o/ §780

li

10 > , , , Companhia Metrnpoljlina Pauliala c' 10 "/o §040

lõO » Induptrial do Serrarias a Vapor c 20 " «• • . 5200

20 > . . , » Manufactorado Cal o Artigos Coraftic )S c, 70 <>,'» «300

50 » . . . » Industrial Stearinac 55 "/o 1§000

25 > • • . 1$160

250 14$000

22 Companhia Manufactora de Conserva? Alim nticias iiiteg. 202$000

4 > • t Companhia de las Minas de;Or>, de 1000 pesetas, c'4õ'*,'o. 10$GOO

35 » • • . §020

25 » • . 1

35 3» , , , y Merciintil dos Varegistas inleg. , . . . . $050

200 » . . , > Regional do Brazi] c/ -IO*,'© §100

100 $510

20 * - • •

135 • • • . > Pastoril Industrial Sul do Bmil c.' 55 "/„. . $)20

50 > . • • » Nacional de Panificação c 2) ".'o Ç020

20 » Fabricação e Cornmercio d'» Assucar c 10 °o- §050

10*3 * • . . » Geral de Estradas de Forro no Brazil integ. . §200

50 » Alliança -Mercaiuil c, 2J », §500

2O0 » . . . * Geral de Melhoramentos no Maranhão c 20 "/o. §800

20 > Fiação c Tecidos— Andorinhas— c 20 " o. • 1§100

10 * . - .

27 > • • • » Viação Férrea Sapucahv c' 10 ».' o. . $350

105 » * » » c; 75 o/o 2§350

25 * • •

2 » de Seguros Fidelidade 70§000

300 > . , . Banco Fluminense intog. ... §005

.477 » . . . $040

40 » Classes Lalnriosa» c/80 0/n 5700

V. * • , Companhia Contro Industrial Nacional intog §020
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(lUmiDlDE

I

130

330

100

25

20

25

30

200

10

37

100

30

50

90

100

150

350

/100

^ /HO

3.4O0

200

58

100

ft 50

' ' 5i

500

15

5.746

5S

18.S86

i.m

5

120

íflTURKZA

rVccõea. ,

» . .

Consolidados

Acções. . .

Svndical lo

TITPlOfl

Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão c/ 20 o/o.

» Estrada do Ferro Quilombo integ. .

» Geral do Construcçõcs Urbanas c/ 50 «>/„.

Banco Cauções e Descontos c/ 30o/„

integ

Companhia Villa AltoMearim inleg

» Agricula Paranapanema c/ 30o/o.

» Geral do Melhoramentos no Maranhão c/ 20 "/o.

» ^'i''iÇão Férrea Sapucahy c,' 10

* * » » integ

E. de F. Estreito de S. Francisco ao Chopim

$300

$500

a$30o

$220

1$020

$320

$520

$930

$200

3S500

c/ 20*0

Banco Cosmopolita c 40 <>,'

Companhia Nacional de Panificação c 29 o».

Melhoraraenlos da Lairôa e Botafogo integ.

Geral de Serviços M;iritimos c; 46 "/o.

» » integ. . .

Indu3tri;il e Colonisadora do lírazil c/ 30 o/^

» E. de F. Leopoldina

Banco Credito Rural e Internacional iiiieg. . .

Companhia Industrial de Constriicções Hydranlicas c.' 30» „

Transporte de Merc-idorias e Aíateriaes c,' GO o/o

.Metropolitana do Paraná

Territorial c Constructora integ. .

.Saneamento do Rio de Janeiro c. iõ"/».

Obras Ilydraulicas do Brazil c 20 «g.

E. de F. Contra! .\lagoana c/ 20 «/q.

E. de F. Oeste de Minas ç'37 1 2« o

Navegação Noríe e Sul c; 20 o/„, pdo hi,

Metropolitana do Paraná

E. de F. Norte de S. Pa;ilo c 20" 5.

» »

Erapreza jornalistica Cí-rfaíc do i?tb c/ 50 o/o.

Companhia Industrial e constructora do Rio Grande do Sul

2$8O0

.$050

$iO0

i$m

$500

3$620

5800

5!$250

10$ 100

$1305

$020

$020

$020

$100

$350

$000

6;000

10$O0O

$120

$010

$010

$100

$100
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IITUKBZA TiTiaos

120 Acções. . . Companhia Industrial o Ci>nRtnicl>ra do Rio Grande do

•10 » . • • Sociedade Novo Taiz c/50",'o

2.450 Empreza Industrial o Culonisaaora cio nram c,- ju "/o« •

10 » . . . Banco do Rio do .Tancir,-) i
•

30 1* - . . Companhia Luz Aucr Brazileira intoor

^ À
(4 * . . .

10 Marcenaria e Construcções c,,'90

10 » . . . > Cooperativa Militar do Brazil inleg. . . .

uO * . . • E. de F. Santa Maria Magdalena c/20 % . .

loO » . . .
1» Uniilo Industrial dos Estados do Brazil integ. . ^HV

138 >»

j r>A
> . . . »

OaaoUO > . . . > Industrial c Coloniaadora do Brazil c,'3) *.'o. •

OTI A

<.350 » . • . > >> » jiOsO

5S * . . . »

o 1 A
* . . .

iUJ y . . . n Proviãora de Consírvas Alimentares c 5'"i •\'o
1 ^A~A

>^ • • • » Obras Publicas no Brazil integ 4çlo0

* • .• • Banco Iniciador de Melhoramentos intog, . . 4.>2O0

» . . . » Brazil c Nort3 America • 15í5O0

í» , , . ]•;. de F. Quilombo int';g. . . . -i: . • S?50

1 V' 4 * . . . $)55

> " » > c/70 "/o $075

l'. I
'

» , . ^

i

> » » intog 3.^500

~ i; i
•

' .10 > 11. de Forro I.eopol lir.a intcg 5 >150

-•'
. 11)0

1

• • õ.-=;l50

•> 3 3-

.100 De ben lures . » » » » dc lOOSOOO 4 '/o . . . . ô?5O0

100 Acções. . »

piíii c/

» > » ICslreilo do í>. Francisco ao Cho-

1

P.anco Ucgiijii;il Cíc Minas Geracs c, 'J4 o •>3j0

20) . .iCompanh ia Industrial c Colonisadora do Brazil c,'30°o. $550

175 • ' • i
Obras Ilydraulicas do Brazil c,'20 <> .. . . . .sSOO

50 Brazil Territorial c 40 .......



Qr.VSTID.lDK

(k)0

^ -135

10

24

-jO

60

69

1.400

225

125

500

150

500

50

66

15

203

1.733

400

100

20

SOO

20 J

63

9

N.tTl'KRM
TITLUOS

Conipanliia E. do Ferro Thcreaopolifl c/áO %

Malcriaes o Melhoramento.s do Rio de Janeirointcg.

Banco Cauções e Descontos

* Sul Americano .
• «

> Brazil e Norte America

Companhia Rural do Brazil inleg.

» S. Lazaro
( não convertidas)

» Obras Hydraulicas do Brazil C.20 « o-

» ^'acional dc Forjas c Estaleiros c'20'/, . . .

» » > c;go%. . . .

» f iação Férrea Sapucahy c.TO íi.

I^anco de Credito Universal intog

> União lijoro-Americano inte?

> Brazil e Londres c'20;i

» Luzo Brazileiro intej:

» União do Credito »

Companbia Agrícola Commercial Rio e Campos c/iO

* ,^J^razileira do Salitraes, Terras e CcnstrucçõesI
>-0 "

:

$520

1A70D

» Cal de Madrepora c;iO%

» Fabrica de Papel Gulcmberi: c,70 "'o-

» Cervejaria Guanabara integ

» Industrial de Constnicções Ily^lraulicas c. 33

» Garal de Commircio e lndust:-ia integ

Obras Publicas no Brazil int?g ....
Smproza Viição dt) Brazil inle::. .

$120

4 5300

11>500

•?:50

$220

$310

$010

§010

$100

0$iO

$100

$100

$500

$570

$.j:o

$003

$100

$no

$120

$193

$?áO

1$10)

3?0'>i



RELAÇÃO

COMPANHIAS E SOCIEDADES ANONYMAS
ORGANIZADA I'r.LA

DE

coi os esclarscimeitos colliiiios =0 notas offlciaes úo arcMvo da Camara Syníical

e ministrados peias respectivas dirsciorias

( 23 DE MAIO DE 1399

)



IJiiadro cíTicial dos títulos susceptíveis de cotação na Bolsa

Polo limitado numero de informações, que pudemos colher, dos

oompíinliiiis e sociedadas anonymas, em consequência das repelidas

rccommendaoões officiacs, e a publicação dc oditaes, para que á Gamara

Syudicíil fossem presentes os dados indispensáveis á orgaiiisação do

(Hiudro oíTicial dos liUiIos cotáveis na Bolsa, apenas nos foi dado elabo-

rar o trabalho seguinte que, comquanto incompleto, ministra uma

idéa do que de futuro se pôde organisarcom utilidade geral.

Para acudir, até certo ponto, á lamentável desídia das companhias

o sociedades, a quem nos dirigimos e que se abstiveram de ministrar os

jmprescindiveis esclarecimentos, teve o presidente da Camara Syndical

dc recorrer aos archivos da secretaria desta Camara, procedendo a labo-

riosas investigações.

Nestas circumslancias, a Camara Syndical ver-se-ha compellida a

suspender a cotação de todos quantos titulos, a respeito dos quaes nílo

lhe tenham sido fornecidos os necessários esclarecimentos.

E' de esperar que, reconhecendo os inconvenientes de sua omissão,

as companhias e sociedades anonymas em falta, acudam á recommenda-

ção da circular c editaes, habilitando assim a Camara Syndical a apre-

sentar, em breve espaço de tempo, um quadro completo, preenchidas as

lacunas inevitáveis na presente data.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1S99.

Syndico

.



Míinco (la Repul^lica <lo Tírazil (*) _ o autígo Bancodo Brazil
íusiouado com o Banco da Republica dos Estados Unidos .lo Brazil quo por sua
vez havia-se fusionado com os Bancos Internacional, Nacional do Brazil e o dos
Estados Unidos do Brazil, or-anisado de conformidade com o decreto n 1167 de
17 de dezembro do 1S92, decreto n. 1253 do 31 de janeiro de 1693 e lei n. 183 C
de 23 de setembro de 1S93, fuocciona sob o re-imen dos estatutos, formulados do'
accordo com as di^posigões da lei n. -127, do 9 de de/.embro de 1895, e alterações
approvadas j.or decreto n. 2509, de 8 de maio do IS97.

O prazo da duração do Banco é do *;)0 annos, prorogavel com autorisação do
Governo. Pode estabelecer agencias uo paiz ou fóra delle.

O capital inicial do Banco é do í90.000:OijO,í, devendo ncar reduzido a
V 100.000:000$ representados pjr 500 mil acções de 2C0$, todas integradas e nomi-
r aativas.

A faculdade emissora do Banco foi extincta pelo decreto n. 2400 de 6 de
dezembro do 1896, assumindo o Governo da União a responsabilidade das emissões
bancarias, li:ando regulados no decreto n. 2412 de 28 do mesmo mez e anno o
rosg.iti' do papel-moeda e ainortisação da divida .'xtcrna nos termos dos arts. 3°

e 4° da lei n. 427 de 9 de dczemi.To de 1806.

As notas da antiga emissão do Bancodo B.-^íil continuam a ser resgatadas
nos termos das respectivas dispo3içÕ33 vigentes, devendo ficar terminado o seu
resgate no anno de 1903.

O Banco entrará no regimen commum das instituiçõ3S congéneres logo
que tenha pago a divida que íicar restando ao Tliesouro pelo accordo feito em
observância á lei n. 427, do 9 de dezembro de 1896.

Foi lhe concedida uma emissão de Bónus, de conformidade com o decreto n. 183,

C, de 23 de setembro de 1S9:!, na impDrtancia de 1 00. 000: 000 í;, que pela
lei u. 427, de 9 do dezembro de l-^9ô ficou strictamente limitada á somma, já rea-
lizada, de 80.0''0;000$000.

Os titules representitivos dos Bónus qur eram ao portador c do valor nominal
do 200$, juros de 6 %, foram substituídos por notas do Thesouro Nacional, por
força do decreto n. 2405 de 10 do dezembro dt> 1897.

inni-llií"'
^^"''^

'^''^v
sob O titiilo Quadro ofíicial de litulos o histórico

f, o.;Kr7r<^n^ "'V''' T "iswrico d;..s i/nasc;; p..r qwc passni esto estabelecimento,
a contar do IbOb, data d;i aua cronção.



l^axioo l^ui-a,l o I-IypotUooiLi>io — Iiidlituido oin 1" ilo sotumbru

de 1852, para o Am do effoctuar oporaçOo:] coininorciaus o liypottiocuria^, datu oní

que Oi soas Estatutos fórum organizados, roali/ou a sua primeira ussombléa do

accionistas eni 6 do outubro do mesmo anuo. Soudo approvados sous Estatutos

por decreto n. 1130 de 30 do mari.'0 do 185:}, só co.novou a funcciouar om 1" do

maio do 1854 com o cipital inicial do S.OOD.-OOO.^j;, dividilo om 20.000 ac';Oos

do 400$ cada uma, cmittiJas aponas 15.000 acçõos ou 6.000;000$000.

E n reuniSo do accioaistas da assombléa geral do 2S do abril do 1859, foi deli-

berada a eleviíçilo do capital ;l 16.000:000?, dividido om SO.OOo acções do 200$ cada-

uma, fuaccionando, poró:n,com a raotado dosto capital, 8.000:000$000.

Seus Estatutos, approvados polo djcrcto a. 4210, do 13 de junho do 18u8, foram

reformados, eai parte, mantido, porém, o fundo sojial do 10.000:000$000.

Por dccisSo da assjmblea gorai de 19 do março de 18S7, foi ainda o sou capitil

elevado a 20.000:000$, rô:ebonJo os accioaistas uma aoção integrada por

cada quatro das que possuiam, entrando apenas com a quota de ãOÇ, sendo os re-

stantes lõO| completados pelo fundo do reserva, ficanJo assim elevado o capital

realizado á somma de 10.0JQ:O00$O00.

Na reunião de accionistas convocada extraordinariamento e:n 23 de fevereiro

de 1892, (data em que foi submettida á sua approva.ão a reforma dos Estatutos, de

accordocom a lei de 17 de janeiro de 1890, que regulamentou as sociedades ano-

uymas ), ficou resolvida a emissão de 50.000 acções do valor nominal do 200$, com
50 o/o de entradas realizadas, sondo 25 «/o effectuados pelos accionistas e 25 % pelo

fundo de reserva como bonificação, ficando, portanto, o capital realizado elevado a

15.000:C00$ com que actualmente funcciona, assim:

O capital é do 20.000 :000$000, distribuído em 100.000 acções do valor no-

minal de 200$000 cada uma, sendo 50.003 integradas e 5U.000 com 50 "/o reali-

zados.

As acções são nominativas, representam o capital em numerário, e foram dis-

tribuídas, as integradas em titulos definitivos e as integrandas em cautelas.

Banco Commercial do Rio de JTauoiro — Companhia ano-
nyma installada na reunião de accionistas que teve logar nesta Capital a 1 1 de
maio de 1866, sendo approvados seus Estatutos pelo decreto n. 3632, de 6 de abril

do mesmo anno, com o capital de 12.000:000.'^, dividido em 00.009 acções do valor
nominal de 200$ cada uma, emittindo-se apen.is 6.000 acções da 1= serie.

Seus primitivos estatutos soíTreram alterações que foram approvadas pelos
decretos n. 4452 de 12 de jauiiro de 1870 ; n. 5120 de 20 de dezembro de 1872 :

n. 6404 de 13 de dezembro de 1876 e n. 7I1G de 14 de dezembro de 1878, sendo
por esta ultima reforma o capital reduzido a 4.000:000^, em 20.000 acçi5es integradas
de 200s cada uma, augmentado depois por deliberarão de assemblea geral de 18 de
abril de 1881, para Õ.OO0:0O0s pela emissão de uma 2=- serie de 5.000 acções do
valor nominal deS00$ cada uma, que foram distribuidcs pelos accionistas om pro-
porção das que possuíam, retirada a importância dessa omisíão da conta do lucros
suspensos e mais tardo por deliberação da assemblèa de 10 do a-osto de 1881 e 4
do agosto de 1884 e decreto n. 8874 do 14 de jmeiro do 1832 foram alterados g.^us
Estatutos e elevado o fundo social em 1884 a 6.000:000.^ pela emissão de mais
o.OOO ac:oe.s de 200.^ cada uma. Tendo a as.embiéa geral de 21 de junho de ISSO
resolvido que se preenchesse o fundo social da crea(.-uo do banpc, K\0Cu:00u.>i era=t.



tiram -so mais liO.uOO acgõos no valor nominal do 20(J.>; caJa uma, rocobcnJo os accio-

nistas nm bónus do liO^í, por c.itlu uma das novas acções, imi)orlancia osta quo íui

tirada da conta do lucros suspensos, e foi considorada como pagameulo da primeira

entrada do capital augmentiido.

Em asserabléa gorai do 29 do foveroií-o do ISSb, foi lixado em 10.000:OO0s o

fundo social do Uanco, represoníaJo por 50.0U0 acções do20O,>j; cada uma, fazendo-so

a conversão das acções quo havi.im sido subscriptas, era outras do novo capital,

realizanJo-so uina ultima chamatLi, coma qual licou integralisado esse capital.

Pelo decreto n. 21 do 'Jí) dc uovonibro do 188'J, que concedeu a faculdade de

emissão de billietos á visúi e ao portador, couvortiveis em ouro, nos termos da

lei n. 310;J de 24 do novembro do 1S38, foram approvadas as alterações feitas uos

Est.itutos, votados na assemblóa 'lo r.i de outubro do 1SS9, quo elevou o fundo

social a 20.003:()00s, dividido em 100.000 acções do 200s cada uma.

As acções e3Lão iutegralisadas ; são nominativa^ o ao portador, e repre-

sentadas em titulos deíinitivos,

O Banco, cuja duração é de 20 aunos, a contar do 29 de novembro de 1889, tem

por objecto operar nesta Praça, onde tem sua séde, e naquellas em que estabelecer

caixas ílliaes ou agencias, era depósitos, descoatos, e empréstimos garantidos por

ciuçõis, e hypothecas a curto prazo, de prédios urb.i nos sitos na cidade do Rio de

Janeiro, e sobra penlior agrícola, dentro dos limites marcados, alc';n das demais ope-

rações designadas no art. 9" de seus lilstatutos.

13anco do Commercio — Sociouade anouyma, tem por objecto ope-

rações de depósitos, descontos e outras bancarias; começou a funccionarcm 1' de

fevereiro de 1875.

O capital primitivo era de 12.^100:000."?, dividido em duas séries de 30.000

acções de 6.000;000$000.

Por acto da assembléa geral foi autorisada a conversão dessas duas séries

em quatro de 3.000:0U0.| cada uma, que foram successivamente emittidas.

Em 1889 foi cstj capital augmentado para 20.000:000.>, emittindo-se 40.00<)

acções do mesmo valor nominal de 200-'Í5 cada uma, quinta série, sendo realizado

20 % dessj augmento.

Tendo a assembléa geral de 1895 que reformou seus estatutos, autorisado a

substituição de qu.itro séries integradas por uma única série, assignada por dous

directores, ficou o capital reduzido a 16.000:000.$, dividido em 80. OCO acções do

valor nominal de 200$ cada uma, sendo destas GO. 000 integradas e 20. OCO com

40% realizados, correspondendo estas ãs 40. OUO do capital augmeatado em 1889,

que haviam realizado 20 ° '„.

As acções representam capital em numerário e são distribuídas, as integradas

em ti tulos definitivos e as integrandas em cautelas provisórias.

Sanco do Depósitos e d.e Descontos — Sob a denominação

de Banco Del Credere, constituiu-se em 11 de março de 18S6, uma sociedade ano-

nyma com o capital do 2.000:000$, dividido era 10.000 acções do valor nominal

e 2O3.$000, tenlo por objecto opcra^^ões bancarias.

Por doLbn-ação da assembléa geral de 11 de junho de 1890, mudou o seu pri-

mitivo nome, em 1 de julho do mesmo anno, para o do Banco de Deposiios e d-:

Dcsc3nio.<, elevando o seu capital a 5.000:000$, em 25.00U acções intregralisailas,

do valor nominal de 200$. representadas por cautelas nominativas, e ao poi ti-Jor.
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3auoo <la Cjavoura o tio Ooinmorolo — Instituído para

operao8es commerciaos o agrícolas, foi lostalhulo om 1 1 do setembro do 1889, com
o capital do 2O.O0O:0O0,'|;, reprosontado por 100.000 acç3es nominativas, do

valor nominal de 200$, com a entrada do líi "/o-

Os Estatutos foram reformados om 1892, continuando o mesmo capital alte-

rado poróm a sua distribulçiío para 25.000 acçOes intre.iírallsadas o 75.000 com a

entrada de 50 "/o-

Em 1898 houve roJucçao no seu capital, quo pasíou a sor do lO.OOOiCOO!);,

representado por õO.OOO acç5es, integralisadas, do valor nominal do 200$, creando- ^
so para esse flm um fundo de araortisação na importância do 2.500:000$. para
resgate, de 12.500 acções intregalisadas, i)or compra no mercado.

Em virtudo do accordo do 28 do setembro do 1889 com o Governo, o

Banco recebeu duas prestaçGos do d.OiiO:00(»$, por conta do empréstimo do
20.000:000$, para auxílios ii lavoura, delxanlo o Governo do fazer as demais
prestações de conformidade com a rescisão do accordo em 19 do fevereiro de 1891.

Rege-se pelos primitivos Estatutos modificados aponas quanto as operações
cia carteira agrícola, em liquidação por effeito da alludida rescisão.

Banco <lo Credito Roitl tle S. Paulo—Sociedade anonyma fun-
dada na Cidade de S. Paulo, a 18 de setembro de 1882, com Estatutos approvades
por decreto n. S647, de 19 de agosto do mesmo a:iuo, tem por objecto exercitar
operações bancarias e especialmente as de credito real.

Seu capital primitivo foi de 5.000:000$, dividido om :25. 000 acções do vaJor
nominal de 200$ cada uma.

Mais tardo, a 10 de agosto de 18;9 tenOo adquirido o activo do exlincto Banco
Commercial de S. Paulo, elevou seu capital a 7.õOO:Oik,),^, representado por 37.500
acções do valor nominal do 200,5, dividi.lo em duas carteiras distinctas - sendo
5.000:000$ ou 25.000 acções da carteira hypDthecaria e 2.500:00(1$ ou 12.500 acções,
da carteira commercial.

As 12.500 acções da carteira commercial estão toJas integradas, e as da carteira
hypothecaria estão, 14.097 integradas e 10.903 tem realizados 30 "/„, estando-sc
procedendo a novas chamadas de 10 "/„ para esse fim.

As acções representam capital em numerário, são nominativas e distribuídas
era cautelas provisórias.

Foi autorisado a emittir letras hypothocarías, em virtude da lei provincial de
S. Paulo n. 145, de 25 de junho de 1881, e termo do contracto celobrado com a
antiga Provinciade S. Paulo em 18 de outubro do mesmo anno, se-undo o plano
traçado na lei n. 1237 de 24 de setembro de 1864 e regulamento que bailou com ^
o decreto de 3 de junho de 1865, e goza da garantia do Governo Estadoal, de juros
de / % sobre o capital da carteira hypothecaria.

Em 31 de dezembro de 1893, a emissão era de 211.417 letras hypothecaria^
distribuídas por 12 series, das quaos haviam sido resgatadas 44.491, existindo em'
circulação 106.920. O valor nominal de cada letra ó de lOOS, juros de 6 "/ ao anno
pagos>semestralraente nos dias 1° de abril e 1- de outubro de cada anno res^^atè
em 20 annos, feito anualmente, por sorteio, na proporção das quotas de amortizaçã
recebidas.

Emitte cautelas provisórias de letras hypothecarias, as quaes são opportuna-
mente substituídas por títulos definitivos.



Em 28 do junho do 18m9 foi creadu uma carteira especial do auxilies á lavoura
(em dinhoiro), com o capital do IO.OuO:O0O$. sondo 5.O0O:0O0s fornecidos pelo Go-
verno Imperial o igual quantia polo Banco, nos termos do accordo daquella data
ontro o mesmo Govoruo c o Banco, o additamento do 3 do setembro do mesmo anno.

Xinnco do Oi-odito Roal. do Krazil - SocleJade anonyma,
tendo por objecto empréstimos soljr>.> liypotiiocas do propriedades ruraes o urbanas
o todas as operações de credito roaj, principiou a funccionar em abril de 1883.

O seu capital é de 8.000:000$, dividido em 40.000 acções do valor nominal
de 203$ cada uma, actualmoate integradas, emittidas em oito séries do 5.000
acgõoscada uma e a omissão feita em diversas épocas.

As acções representam o capital cm numerário e distribuiram-se om cautelas,
i^endo nominativas 9. 140 c ao portador 30.s>i.

A este Banco foi incorporado o Banco Prc-dial em 31 de março de 1890, nas
condições seguintes : tr.msferoncia ao Banco de Credito Real do Brazil de to*do o
activo e passivo do Banco Predial

;
sobrogação de todos os direitos e obrigações

;

obrigação por parte do B.inco de Credito Real do Brazil ao pagamento dos °juros ò
resgate das letras liypotliecarias do Predial ; troca do In.om acções do Banco
Predial por 0.000 do Banco do Credito Real do Brazil; ser incorporado no
património do Banco de Credito Roal do Brazil o suMo que íl'ar da liquidação,
depois de solvido o passivo.

São os quase seguem os esclarecimentos prestados pelo Banco, relativamente
ás suas letras hypothecarias:

Não contrahiu empréstimos ; mas como sociedade de credito real emmittiu
letras iiypothecarias

; o valor nominal destas letras é de i 11. .3.0 o 100>, sendo
o juro das primeiras 5 '/„ ( ji 0.5.8 por couj;o-) e das segundas

( 3.$ por ioupon)
;

estas letras foram cmitiidas á proporção que foram feitos os empréstimos.
Kssas letras não existem cm circulação em sua totalidade, por terem sido

resgatadas por compra e sorteio das diversas séri(>s, e foram emittidas em cautelas,
que em diversas épocas foram substitnidas pelos titulos detinitivos na sua quasi
totalidade,

O Banco emittiu letras hypothecarias cm virtude da dis[)osição do art. 13 § 1-

da lei n. 1237, de 24 de setembro de 1SG4, do que foi autorisado a usar pelo
art. 23 dos seus Estatutos, devidamente approvados pelo poder competente.

Das letras hypothecarias do valor de 10ii$ foram emittilas seis séries e das
letras do í 11.5.0 quatro series. Quanto aos juros e valor nominal das letras,

depende do ultimar-se o aceordo com os portadores das mesni..s, que já tem si lo

acceito pela quasi totalidade dos mesmos portadores.

Pelo aceordo licam as letras de i i 1 .5.0 com o valor de õ4> e as de 100:«; com
o valor de 4U,$ e o juro por coT.pon semestral de 1$350 para as primeiras e 1.? para
as segundas. A conversão è feita por meio de um carimbo nas próprias letras.

Correspondendo a cada uma das letras, emittiu o Banco um titulo, sendo de 40.'5

para as letras de 54.>^ e 30S para as do 40s, que não vencem juros e só serão pagas
depois de resgatadas todas as letras. Estes titulos foram emittidos era cautelas.

Banco de Ci-edito Re:il de Miuus Gex-aos — Sc-oie-

dade anonyma com sóde era Juiz de F6;'a, ton !o por objecto operações bancarias e

de credito real. foi instituida a 2;.; de j;ineiro de 18'<0 e autorisada a emitlir leiras

hypothecarias por decreto do Governo Geral n. 10.317, de 22 do agosto de 1^S'J.
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Seu primitivo capital, de 503:000$, por neto da nssombléx gorai de 10 de junho

de 1891, que aIterou'8ens Estatutos, foi olevndo a 3.000:000$, divl tidos em I5.O0O

aoQGes do valor nominal de 200$, e seus Estatutos reformados por decreto n. 835,

de 11 de outubro de 1890, n. 394, de 13 de júnho de 1891, o n. 747, de 20 de feve-

reiro de 1892.

Por deliberação da assemblóa geral de 2 de outubro da 1898, que reformou seus

Estatutos nos termos approvaJos paio decreto n. 1130, de 20 do maio de 1898, foi

ainda elevado seu capital a 7.000:000$, dividido em 35.COO acçSes do valor nominal

de 200|cada uma, estando destas 13.611 iategralisidas; 5.233 com 70 %; 5 com 60% ;

14 com õ0?'o ; 50 com 20% e 16.087 com 10?i

.

As acçi5es representam capital em numerário, são nominativas e distribuídas,

em títulos definitivos as integradas, o em cautelas as integrandas.

Tem duas emissões do letras hypotlieaarias, sendo uma autorisada pelo de-

creto do Governo Geral n. 10.317, de 22 de agosto de 1889, tendo sido emittidas

até 30 de junho de 1898 oito séries, no valor de 2.004:500$, representadas por
20.645 letras do valor nominal de lOOs cada uma e juros de 6 % ao anno, pagos
semestralmente nos dias 3 de maio e 3 de novembro de cada anno. Desta emiSAâio,

existiam era circulação, em 30 de junho de 1898, 1G.734 letras, e era carteira 503

letras, tendo sido resgatadas por sorteio 3.408.

A segunda emissão foi autorisada pelo Governo do Estado de Minas Geraes
pela lei n. 212, de 9 de julho de 1837, e regulamento n. 1105, de 15 de fevereiro j
de 1898, pelo decreto n. 1136, di 20 de maio de 1898, que garantiu os juros e a )

amortização da emissão até a importância de 30.000:030$, dependendo a emissão de
cada série da approvação do mesmo Governo.

Em virtude deste decreto, foi emittiJaa l» série, no valor de 2.500:000>;, dis-

tribuídos em 25.000 letras, de n. 1 a25.0:o. do v.ilor nominal de 100.>í cada uma,
juro de 7^ ao anno, pigos semestralment} nos dias 1 de abril e 1 de outubro de
cada anno e amortização por sorteio nnnual.

Banco ílypotliecario do l-3i*azil, successor do Banco Colc-

niil, installado em 28 de abril de 1890 com o capital de 4.000:000$, dividido
em 20.000 acções do valor nominal de 200?, o qual em virtuJe de rosoluçÃo da
assemblôa geral de 27 dedezemb.-o do 1890 passou a doaomiuar-se B,\nco de Credito
Popular doBrazil, com o capital social de 40.C00:O00<, representado em 200.000
acçõ3s de 200? cada uma, com 50 % raalisados ou 2n.00i):000$000.

O Banco de Credito Popular foi autorisado pelo decreto n, 1312, de 10 de
março de 1893, a transformar-se em Banco Hypothecario, concedendo-lho o Go-

*"
verno o direito de emiltir letns liypotliecarias o titules ou bilhetes do credito
movei, na forma dos decretos n. m A, de 19 e 105 B, do 17 de jinoiro e^ re-
spectivo regulamento, que baixou com o decreto n. 370, de 2 de maio, tudo de 1890,
cora plena fis-.alisação do governo, afl-n de auxiliar as industrias do paiz, sob as
seguintes condições:

1 Reducção do capital do B.inco anaullaiido-sa as boniflcnções, incorporações
e dando-se a margem dovi li á depre:iação da carteira

;

2.» O Binco assumir a responsabilidade da divi.Ia do de Credito Popular para
comoThesouro Federal, assignando termo de responsabilidade e compromettenl
do-se, meiiante contracto, ao pagamento, em praso conveno-:onado.



Em virtude dodecroto n. 1312 do 10 de março de 1893, foi installado o Banco
com o capital nominal de 8.(100:000$, dividido om 40.000 acç5e3 do valor nominal
do 200$ cada uma, estando aponas roalisado 4.000:000$ ou 50 % sobro cada acçSo,
e podouJo sor elevado a 40.000:000$000.

Sou3 estatutos foram approvados pelo decreto n. 1361, de 20 de abril do 1893
o do que se passou provisilo em 5 de maio do mesmo anno.

O Banco goza da isonçiio de imposto sob»o o seu dividendo, do sello de seus

f,docuraentos e capital, bem como de qualquer outra contribuição, de accordo com
o decreto n. 1036 B, de 14 de novembro de 1890.

Pertence-lhe a concessão do Bajico Hypolliecario Nacional com todos os favo-

.
ros o obriíjações contidos no decreto n. 612, de 31 do julho de 1890, que por es-
criptura de 8 de agosto de 1892, lavrada em notas do tabellião Evaristo de Barros,

foi-Uie transferida, a titulo gratuito.

Por termo de 31 de janeiro de 189Í, lavrado na Dlrootori i Geral do Conten-
cioso do Thescuro Nacional, foram transferidas ao Banco as hypothecas de auxí-
lios á lavoura, existentes na massa do Banco Industrial e Mercantil, em liquidação,

mediante a obrigação de entrar para o Thesouro com metade dos empréstimos que
for liquidar.do e ã medida quo os liquidar, no prazo de 12 annos, a contar da-

quella data, devendo, no fim do prazo, entrar com o que faltar para completar a to-

talidade dos empréstimos, no valor de 453:585$320, conforme a relação transcripta

no mencionado termo.

Por termo de 9 de agosto de 1894, lavrado na Directoria Geraldo Contencioso

do Thesouro Nacional e cscriptura de 17 do meamo mez, passada em notas do ta-

bellião Bustamante Sá, foram transferidas as carteiras hypothecarias do Banco da
Republica do Brazil, provindas da fusão dos extinctosBancos do Brazil e da Republica

dos Estados Uni ?03 do Brazil, pela importância de 21. 157:8 Il$089, obrigando-se o

Banco a liqiii lar as referidas carteiras o a pagar ao Thesouro Nacional a somma
acima referida, no prazo de 20 annos, obrigaudo-se mais ao pagamento annual do

juro de 3 -i sobre os saldos devedores e a entrar, para amortisagão da divida, com
20 Vo do quo receber para tal fiin dos mutuários, devendo empregar os 80 "/o res-

tantes em novos empréstimos.

Para garantia da divida ao Thesouro, em virtude desse contracto, o Banco

obrigou-se como depositário nos termos do direito civil (ord. liv. 4°, tit. 96, § 5",

tit. G8, § 9' ) á restituição do todcs os bens que não tiverem sido liquidados no

prazo da terminação do contracto, constantes das mesmas carteiras, avaliadas em
"^41 .937:371.'i6(52, as quaes garantem os respectivos empréstimos.

O contracto do 9 do agosto de 1S94 foi raolificado, c:m relação ao pagamento

do juro, pelo termo do 31 do outubro de 1893.

Por termo do 11 de janeiro do 1893 e escriptura da 15 do mesmo, em nolas do

tabellião Evaristo, foi transferida a carteira de auxilies á lavoura, do Banco de

Credito Real do R;vizil, pela somma de 10.500:000$, serdo pelo mesmo termo

alteradas as condições dos contractos anteriores o regularisaJo o pagamento do

todo o debito do Banco para com o Thesouro, nc prazo do 25 annos, a contar de

11 de janeiro de 1S90, conformo as condiçuos do citado termo.

Em virtude do decreto n. 1312, de 10 de março de 1893, o Banco emittiu

23.425 letras hypothecarias, em uma única série, sob os números de ordem de I a

23.425, do valor nominal de 100$ cada uma, juros de C ao anno, pagos em
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dinheiro em 1» do abril t« de outubro do cada anuo, c resgatadas por sorteios
annuaes, sendo o prazo do pagamento os dos contractos hypothocarios. Já foram
resgatadas 944 letras da única sôrie eraittida.

As acções represontara capital cm numerário o bons, são nominativas, làm
50 Vo realisados e foram distribuídas em cautelas.

Banco de Cz-odito Rural e Interunoiounl - Sociedade
anonyraa de credito real, fiz todas as operações bancarias. Fundada om 28 do
julho de 1890 cora o capital de 25.000:000$, dividido om 125.000 acções do 200^
cada uma

;
foi-llie concedida autorisação para constituir-se como sociedade do

credito real, pelo decreto n. 505 de 23.de agosto do 1891. que modificou seus pri-
mitivos Estatutos, conservando, pcrém, o mesmo fundo social

,

Em assembléa geral de 10 de dezembro de 1891 foi resolvida a modificação dos
Estatutos e alteração do capital, que pelo decreto a. 748 de 26 de fevereiro de 189=>
foi reduzido a 10.000:000$, dividido em 50.000 acções do valor nominal de ''00*
cada uma, com a faculdade de ser elevado atõ 25.000:000$, capital inicial, quando
losse determinado por assembléa geral

.

Emassemblôasgeraesde 29deaíTostoalode setembro de 1^92 foram alte-rados seus estatutos e por decreto n. IG25 de 29 de dezembro de 1893 o capital foi
eduz.do a .00u:000$ dividido em 40.000 acções do valor nominal do 200$ caduma; cap,tal este que de conformidade com o resolvido em assembléa geral dTlde se embro de 1897, e auíorisação concedida polo Governo, sob decreto o. 2814 dde fevereiro d« 1893. passou a ser de 5.42G:0O0$, representado por 27. 130IJe^

...000
.
00$,o elevado a 2..000:000$, nos termos do § 2" do art .5» do referido decreto.

Autorisado pelo decreto n. 505 de 28 de agosto de 1891 emittiu 3.078 lotrn.

juros de 7 /„, pago. semestralmente, nos dias 1 de abril e 1 de setembro; Já for.mresgatadas por sorteio 320 letras.

in.^^^T?'^''"'''''"'*'^^''^"^^''^- sociedade anonvma fandadi em

esse que apenas foi realisado em 40 <" P nnr. nn,. 1 vu - ^ ^'^ "^

1- ,

uii 4j ,oeque por deliberação da a^semijlpn. o-pmiextraordmanadelô de outubro de 1893 foi reduzidD a 10 Ooo-OOO h t
50.000 acções liberadas, de 200? cada uma.

^^^O.kOOO., d.stnbu.do em

Em assembléas extraordinárias de 11 e 19 de impim ,1. i<^oa r
tutos reformados, e reduzido ainda o ^p^TsZm l

''^^
acções, liberada^ Ao ono^ 7

a j.ooo.000>, cUviduio em 17.500

em 4 de outubro de 1890 ten'lo Dor Sm^Z''^'""^'
»"°n!-™ M Tundada

o eambiaes, para o ,ue i .freaS^d
obrigado a fandar lafou a se ^ f

Z

'^Tk'
'° ""''"^

meira ordea>. fundado „a cidade de Nov v„^" ^7™'°
da, operações entre asRopublioas BraziieJa Amii ai

°
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Seu capital inici.l foi do 50.0t):,:0.)u,í em 2.ÕU.OO0 ac,-uos dê 200^ cada uma

Londres, no dia do qualquer chama-la.
Em virtude de resolução da assoral.lóa geral do 10 de so(or,bro d» 1S91 ouoreformou seus Estatutos, foi o capiíal redu.ido a 10.003:00. ^d os ;m 'roacçoos. do valor no:ninal de 200^ oda u,na. todo realizado

'

'

teIasrS::nr;:::r-""' ^-'-^--a. em cu.

Banco A^-ricol:, do - CuMilm.ío em 12 de i.M^o d.lSSOtem por oSjecto op>ravue. commcrciacs o a,.ico!a.; rof..rmou s4 Fstu o'm.cu.s om 18 de setembro do 1S95, o ultima,n...nto, o:n asse.b^n
g
"r" 0. a"nana de 20 do janeiro do 1S'JJ, fo;a:a ainda alterados se.s e.t.tuto^

Conserva o mo3:no capital inicial cb -i .000:..0n^, dividido em 40.000 acçoosdo valop non-iinal de 100? onda u;;a inte'-al.,. ...vi. • .
pf^i.[j^,jQj,_

"^e.^.aiab, sjn !o noiuinativas o ao

Por força de aocordo do 19 > ínih 1 iccn i

f,. ,
,

ij ,.e ae KWJ, o bnnco rcceijou do Governo

^ ^OoC^;^^
2.000:000^000. cada uma, por conca do ompres.i:.o

tj':^''-''^''''^'''
^'^ '"^^"^'^ ''^^^^'^^ <Ie prost,r,como clTectivamento

P-e^u, auxílios a lavoura, deix.n.io o Governo d. realizar as dentais p:estaçõos
co c it

.
ernprc^umo, de confonnidadc com o termo de r,..-ci.ão daquoHe accordo,

assignado em 7 do raar<;o do ISJl.

Bmioo Uaiuo .Vs-,-ioola do Jira.il do Credito Keul
-Oan^T ^^"^^'^'-^^ ^'^ í^^í eo:n o capital do 5.. 000:000?, dividido em

o"
' representado por 50.000 acções do valor de

,

'^"-^^"^«^^'d-Uer:nis.ão rara a elevação do capital atò Õ0.000:000
em 2.)0.CO0 de 20l)$0(.iO,

AS acções representam capit.l o:n numerário e direitos estimados, devida-
mente louvados o voriiicado., nos ter.-nos do art. 17 do d.creto n. 434, do 4 do
julho de isoi. Destas 50.000.000 ac,õ.s, 32.C00:00.i>? estão integradas e são ao
portador e lò.uOO tcom !0 o são nominativas.

Em virluJo das disposições do art. 14 dos sous E-tatt.los e do art. 27A do de-
creto n 16U A, de j:>neiro de 1890, enuttiu 12.CO0 leiras l,y:,oti>ec.rias em uma só
s.-rie, de as. 1 a I2.0á3, excluídas as de os. I0..So5a 1 1 .000, ll.G:»4 a !•> ''OO e !•-> 45>
a 12.602, letras qiio não foram eniittidas. As letras são do valor nominal d-
ICO$ e vencem os juros de G s aoanno, pan-os semestralmente. Já foram re-a-
^das em numero de 7.00:.)

; o Banco já estude posse,, por compra, conforme llie
focultou o art. 291 do decreto n. 370, de maio de mo, das 5.000 let.as restantes,
faltando destas, apenas, um pequeno nu-nero, que ainda não foi recolhido a ^eu
cofre, por depeader de decisão do Po.ler Judiciário.

Uaiico de ex-editoMo^-el- Sociedade anonyma-inslallada em
ID de outubro d. 189.J, tem p.r objecto elTectuar operações de credito e bancarias
dciiDidas no art. 7' do ssus Estatutos.

Seu capiíal inicial que era de 50. 000 :00O.S dividido em 250.000 acções do
valor nominal de 200.. cada umn. foi reduzido a 23. OuO:000.. repre^entj-.dos por
llo.OOOacções do valor nominal do 20O>cad.i um,, sendo facultado ;\ directori i

p.^loart 4.d03seus Estatutos reduzil-o ainda a 15.000:000:^ por compra, per-



matas de acções ou cUcçio »»» soluium. O c\pttal do banco ô ftctualmoato do

15.451:100$, .representado por 77.250,50, acçOos.

03 piimitivos Estatutos soílVoram moditlcaçSes nas assorabléas gernes do 16 do

fevereiro, I9e'30 de dezembro do 1891, 12 de janeiro e 17 do dezembro de

1892, 17 de abril de 1894 e 21 do julho de 1897.

AsacçSea estão integralisados o sao representadas por cautelas nominativas

ou ao portador.

Nos termos do § 3» do art. 4» dos seus Estatutos e da autorisaçSío da assemblóa

geral de 17 de abril de 1894, o Banco emittlu em junho do mesmo auno um emprés-

timo no valor do 4.200:000$, em 70.000 debcntures, ao portador, do valor nominal

de 60$ cada um, juros de 6 °/o ao anno, pagos por coupons semestraes nos dias 10 de

janeiro e 10 de julho de cada anno, sendo o primeiro pagamento no dia 10 de julho

de 1894.

A amortizição e resgate serão [feitas d-utro do prazo de 3õ annos à razão

de 2.000 debentures por anno, no dia 10 de janeiro de cada anno, a começar no

de 1895, ficando salvo á directoria do Banco amortizar por antecipação, nos termos

do manifesto publicado no Diário Official de 2 de maio de 1894.

Dessa emissão resta ainda para entregar 237 debentures ; foram resgatados

50.000, e existem em circulação 19.763, que são representados por cautelas.

Banco InicisLdor de MeUxoramentos — Successor da Com-

panhia Iniciadora de Melhoramentos, na qual se haviam fundido as Companhias

Melhoramentos e Viação do Rio Grande do Sul e Estrada de Ferro Rio Doce, tem

por objecto operações bancarias, explorações de duas concessões do Estado de Minas

Geraes e outra do Governo Federal.

Installou-se era 3'; de agosto de 1891, com o capital de 31.500:000$ repre-

sentado por 315.000 acções do valor nominal de 100$ cada uma.

Mais tarde, em 21 de dezembro de 1892, alterou a sua lei orgânica, reduzindo

também o capital a 10.000:000$, dividido em 100.000 acções int;egraJas do valor

nominal de 100$ cada urna.

As acções representam capital em bens, cousas, direitos e dinheiro, e são dis-

tribuídas por cautelas nominativas e ao portador.

O Banco gosa da garantia de juros de G % ào anno, do Governo do

Estado de Minis Geraes, sobre c capital empregado na construcção da Estrada de

Ferro do Rio Doce ( duas concessões, uma da linha entre Palmyra e Piranga e a

outra da estrada que parte deste ultimo panto e vai até ao .\lto Rio Doce ) á mão
de 45:000$ p;)r kilometro. A garantia diz respeito á primeira linha.

Tem mais os favores do Governo da União, constantes dos decretos ns. 528, de

28 de junho e 9G4, de 7 de novembro de 1890, para os concessionários de núcleos

coloniaes.

prazo para a duração do banco e de 50 annos, podendo, porôm, ser pro-

longado.

Em virtude do art. 39 de seus estatutos, resgatou 27. 557 acções, representando

o valor nominal de 2.75íj:700$000.

Banco Italia-Brazile — Sociedade Anonyma, fundada em 30 de
agosto de 1890, para operações bancarias.

Seu capital primitivo era de 3.000:000$, distribuído em 30.000 acções do valor

nominal de 100$ cada uma, das quaes apenas se realizaram entradas de 50 «/o.



minai ,1o lOOí cai. uma „ ! , ,

2".M0 afc«5es do valor no-

3.000:000* fosse alterado ,Z a ,
- nn„

'"^ " «"P""

, inte^ralisadas do va.or no^al do ^.I'"7 ''"""^

ama acíão do novo capital o,« troca do .h, , ,

''«"«"K' «» accionistas

sorte cada uma acção rL ^llT t
''"'"'"""""^ «"Pi"!. «^ando dosta

realizadas.
"P"->«-"''«'lo o valor nominal da. entradas elTcctivament.

o c^Z^""^ """'-'^^ ^'"''-'^^ e represonum

tubro do ,889, com o cpita! do .->.«00:,0^;;^iao" S'wot
™

nominal de -'OK m.i^ nmo t , .
" "^^O. OJO acções do valor

sendo o rest» : TLZiÒ ^1:^"-'
realizadrrn2a\°^3 Itrrn^dr,":

"'^

de aa, por ac...o. data c,n ,a3 ToramejTl^ZXtl^
Reformou seus Estatudos em 2ò de m irco do i^qo ..nt

^ a 30 de novembro deld95, reformados, reduzido o primitivo capital a 24 m m7d«o em 400.000 acçOes do valor no.inal de COa La :ma;tte!ra-

Por deliberação de assombléa de G de maio de 1809, foram alterados seus Estatutos, mantido o wpital de 24 OOO-COOíOOn
^^-^^^os seus Uta-

acçòesdeeOíOoo.onLn/ ,

^^^^^^^ ° ° "^^^^^ aorainal dasciu^oes ae oj>íUv.'0 a 200s,000, pela permuta do cada ^tudo in <in^ pn^n .

três iptegraJas do 200.^000.
^ '''^^

AS acções representam o capital em numerário, bens, direitos e cousas • sãonommatn-o^ e ao portador e foram distribuídas em cautela.
Pela assembléa geral extraordinária de 25 e 30 do novembro de 1895 foi a

"^'^ ' receber as acções do próprio banco, em p^ lelt ddiv da3,c bem assim permutal-as, ou mesmo adquiril-as. de accordo com T^t 40do decreto n. 434, de 4 de julho de 1801 .

u uo com o art. 40

Banco dos Fiiuccioiíarios I>ulblioí*a i j
«eadaem .Odesetem^ode laoo, para ^...:::r:ii:^; 2^-Z7
^:rir:i^r:,:~^
decreto do Governo Geral, n. TTl, do 2o',c stl ^r^ 1 ^ o n^siZT'"18 de março de 1891.

^' ^ installou-se om

Seu capital inici;il foi de 2.000:000^ iliviJido e^i in nnn -
,

valor nominal de 5.^ cada uma e desto c.h^íuI ape^ ^ S^T^

'°

Em virtude do -lecrjto n. ^l 1, de 7 do maio dn 19qo r ^"''"'f^"'
.n.os, sendo red.ido o r„n ,o soc.l . Li ia^ l^t^ rl,":.^:-

e.va..o a .00.000, ,.n ,o '..::::^:i^;:;z2 rSr^,.:.A directora, quando jul^íar ooavenieate a execução do ^ i-- h
'

; >

osansdo M..do mesmo artigo, on anal.en.o ;arcr:âo\:Xs 'nir:
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qualquer dos Estados da Repablica, poderá ainda elevar o capital ao limito mv

ximode5.000:00d$000.

Além desse limit), o capital só poderá sor augmontado por deliberação (Ui

assembléa geral cspecialmeats coQVOcada.

N50 tem empréstimo algum contrahldo c resgatou os debenturcs que havia

omittido.

Seus Estatutos, alterados em assembléa geral de 18 do julho de 1896, foram

approvados por decreto do Governo Geral, n. 2373, de 12 de novembro de 1896.

Banco Rio e Motto Orosso— Creado por decreto n. 1148, do 6

de dezembro de 1890, como estabelecimento de credito, com séde nesta Capital e

succursaes no Esta lo de Matto Grosso e onde mais convenha dentro e fóra do paiz,

devendo regor-se pelas disposições constantes dos decretos ns. 164 e 105 A, de 17

do janeiro de 1890, começou a operar era 23 de março de 18'Jl

.

O seu capital inicial é de 20.000:000$, tendo cmiltido apenas 10.000:000$

representados por 50.000 acções nominativas e ao portador, do valor nominal de 200$

cada uma, sendo 25.000 integralisadas e 25.000 com 20 ",/« realisados.

O banco opera com duas carteiras ; commercial e industrial.

Banco das Classes Laboriosas — Instituído em 23 de dez-

embro de 1880, tendo por objecto operações bancarias. O seu capital é de

2.000:000$, dividido em 40.000 acções do valor nominal de 50} cada uma, sendo

destas 1.514 acções integradas ; 35.509 com 80 "/o realisados e 2.977 passadas a

commisso por não terem os seus possuidores feito entradas de accòrdo com os es-

tatuto?.

As acç3es representara capital era numerário, são nominativas e distribuídas

em cautelas provisórias.

O Banco foi autorisado por decreto n. 742, de 19 de fevereiro de 1892 a operar

sobre seguros de vida a premio ; as poucas destas operações que o Bauco realisou

estão todas liquidadas.

O bauco está em liquidação amigável decretada pela assembléa geral extraor-

dinária de seus accionistas de 4 de setembro de 1894.

Banco Metropolitano do Bi-azil — Successor do Bauco Italo-

Brazileiro de S. Paulo e da Companhia Metropolitana Paulista, que nelle se fundi-

ram, foi creido em abril de 1891 para o íim de operar sobre transacções de bolsa

em geral, operações commerciaes e ngricolas, inlroducção de iramigrantes, explo-

rar e executar contractos na conformidade com o decreto n. 528, de 28 de junho de

1890 e realisar as operações de credito movei nos termos do decreto n. 165 A, de
'

17 de janeiro de 1890. O seu capital era de 40.000:000$, dividido em 4C0.000 acções

do valor nominal de 100$ cada uma, realisaudo apenus 20 '/„ do capital de 240.000

acções.

Era 1892 foi reduzido o capital a 12.000:000$, dividido em 120.000 acções, do

valor nominal de 100$ cada uma, integralisadas.

Por ter sido vendida a sua Caixa Filial em S. Paulo, foi de novo reduzido o seu

capital a 10.000:000$, dividido em 100,000 acções do valor nominal de 100$

cada uma, integralisadas e represenladaspor títulos definitivos. O ciipital representa

bens e dinheiro.

Banco Intex-mediítrio do r£io do Ju.neix'0 — Socie-

dade anouyma constituída ora 29 do julho de 188'J, com o capital de 1.000:000$
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dividido ora 5.O0O tvcçSos do valop nominal do SOO.? cada uma, tem por objecto

oporaçBos bancarias.

Asacç5es ropreseatam capital om numerapio, são inteíjrachís e foram distribuídas

om títulos clofluitivos o nominativos.

Em virtude da assomblôa geral extraordinária de G do agosto de 1894 foram

reformados os seus Estatutos, sem ter, porém, alterado o fundo social e o objecto da

socledado.

IBtmco-Frvinco Bi-itzileir-o, tendo por objecto negócios bancários,

instituiu-sc ora 25 de junho de 1890, com o capital de 10.000:000$ dividido em
59.000 acções do valor nominal do 200$ cada uma, com 50 % do eutradas realiza-

das, quo por deliberação da asseniblóa geral de 5 do dezembro do 1893 foi reduzido a

5.000:000$ representados por 25. OCO acções do valor realizado de 200$ cada uma.
Pela reforma do seus estatutos, approvados cm assembléa geral extraordinária

de I" de setembro de 1894, foi o fundo social reduzido a 3.325:900$, representado

por 1G.629 1/2 acções, integradas, de 200$ cada uma, com a faculdade de ser reduzido

a 2.000:000? por compra, permuta de acções, ou dação in soZm/h»», assim :

O actual capital do Bunco ó de 2.056:200$, dividido em 13.281 acções do valor

realisado de 200$ cada uma,

As acções são nominativas e representam o capitul em dinheiro.

Bixnco Brivzileix-o — Sociedade anonyma, com séde no Rio de Janeiro,

ã rua de S. Pedro n. 56, 1° andar, tem o capital de 2O.O0O:O00.>?, dividido em
100.000 acções do valor nominal de 200$ cada uma, das quaes 60.000 acham-se in-

tegradas o 40.000 tem realizado apenas 40 Vudo sou valor.

Este estabelecimento tem por objecto realizar por conta própria ou de terceiros,

no paiz ou fora delle, todas as operações financeiras, industriaes e commerciaes,

sendo principalmente, realizar empréstimos liypotliecarios a emprezas industriaes,

agrícolas e da viação, o fazem parte do seu acervo loios os bens que constituiam a

Empi-eza de Metaes e Machinas, a E. do Ferro Petronilla e Parnaliyba e o Banco

Industrial Brazileiro.

Baixeo Mercaiitil de Simtos — Sociedade anonyma, estabeleceu-se

com estatutos approvados por decreto n. 5061, de 28 de agosto de 1872, tendo por

objecto promover o progresso e augmento do commercio de S. Paulo, o fizer ope-

rações bancarias de depósitos c de descontos, com o capital de 1.0DO:.000$000.

Em virtude de reforma de seus estatutos, autorisada era asseuibléa geral de 10

de novembro do 187ò, e approvada pelo decreto n. 6513 de 13 de março de 1817,

foi elevado o capital a 4.000:000$, dividido ern 20.000 acções do valor nominal de

200$ cada uma, distribuídas em oito series, tendo sido re.Uizado o capital correspon-

dente a duas series no valor de 1.000:000$, em 30 de junho de 1877.

Mais tarJe, por acto de assembléa geral de 10 de setembro de 1838 que modi-

ficou 03 estatutos, foi autorisada a alteração do capital e que se efifectuou nos

termos das resoluções das assemblè^is de 9 de setembro, 5 e 19 de outubro de 1889,

sendo elevado o fundo social a 10.000:000.-^ dividido em õO.OOO acções do valor

nominal do 200,? cada uma ; sendo 5.000 acções integralisadas o 45.000 com 25 'i

realizados.

Por determinação do assomblôa geral de 26 de juuho do 1894 foi o capital

reduzido a 5.000:000$ dividido em 25.000 acções do valor nominal de 200.^, eiTecti-

vamcnte realizidos.
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As acções silo nominativas o foram distribuídas om títulos doflnitlvos.

- O Banco obtove a facuI^laJo do omissito do notas, no porfcidor, paí>iivoi9 i'i vista,

em ouro, quo lho íoi conco lida pelo decToto n. i;{ do '^ô do novembro do 1889, mas
uuo foz uso dos3.i laculdado.

COMPAMUS DE TEM E FIAÇÃO

Companliia I>otx-<>politaiia - Sociedade anony^aa, organisada
para a exploração da in.lustria de íiavão e tccelngem do algodão, foi installada em
20 de sítembro de 1S73, com Esíatutos approvados pelo decreto n. 5407 de 17 do
mesmo mez e anno.

Seu capital, que primitivamenlo era de l.OO0:0On.S, realizados era 5 000
acções do valor nominal do 200$ cada uma, foi elevado, com a reforma dos
seus Estatutos, autorisada por assembl.:'a de 20 de março de 1884, a 2 000-000>;
e eílectuando-se o augmento de 1.000:000?, pela emissão de mais 5.000 acfõôs do
valor nominal de SOO--? cada uma.

Mais tarde, pela re-solução das assembiêas geraes de 30 de março e 15 de abril
de 18S9, foi o capital augmentado para 4.000:000$, representado por 20.000 acções
do valor nominal de 200$ cada uma, sendo as 10.000 do augmento do capital
mtegralisad.>s com 50 % já existentes em bens e effeitos. segundo a avaliação dos
louvados, e 50 % em dinheiro.

As acções são nominativas e ao portador e são representadas por cautelas

de isi^''^*''*^'
'"^ ""^ ^ssemhléo. geral de 22 de março

Autorisada pela assembléa geral de 15 de abril de 1889 emittiu um cmpres-imo de 4.000:000$, representado por 22.500 dcOenturcs dos valores de- £ =>o de
500 francos e de QO.s, moela portugueza, ao cambio par de 27 d. por 1* ven-
cendo o juro de G % ouro, resgatavelem37annos, sendo a amortização íe I «Aannual em escala ascendente

; de uma única serie nun:erados de 1 a 22 500

mJr''"^
em circulação 20.928 d.bentures vencendo o juro semestral' demoeda nacional, segundo accórdo feito com os seus possuidores em 1893, tendo se

PQis, resgatado por sorteio 1 .572 títulos.

Para satisfazer as disposições da lei n. 177 A de 15 de setembro de 1893

lt/"°''''° ' '''''''''' ^'^'<^^<^o com os seu;

"IT ^ parre-se achavam nEuropa, só em 30 do janeiro ultimo conseguiu regular essa negociação

del89sT.r'''' "'T'" 22 de marçode 189. e para o nm de substituir os títulos do empréstimo autorisado pela assem-bléa geral de lo de abril de 1880, na importância de- 4.noo-000^ e no' t rmo^da escnptura publica de 17 de julho do me.mo anno, lavl notts doTbelliao Castro, e:7iittiu 20.928 debentare^; dn v,w \ ,

^a-



— 169 -

cidade do Porto, Reino do Portugal. A amortisaçjlo será feita do accordo com a

respectiva oscriptura do 30 do janeiro do 1899, entrando em vigor em 1901 por

sortôio animal do 200 dobeotures no niinimo, quo se env-otuará perante um tabel-

liào publico na si-de do Banco Alli;uiç;i d') Porto (Portugal), na primeira quinzena
do maio do caJa anno ; flcando :'i Companhia salvo o dlroito do comprar o exce-

dente no mercado dosde que o seu preço seja abaixo do par, de forma a so achar

totalmente resgatado esto empréstimo dentro de 33 annos a contar de 1 de julho

do 190O.

Coiiipítnhia Sriiv^Jl Induístrial — Sociedade anonyma, creada cim

30 de junho d) 1871, approvadós sous lístatutos e autorisada a funccionar pelo de-

creto n. 4780, de 6 da setembro do 1871, tem por objecto a fabricação de fazendas

de .ilgodão e outras matérias textis, no logar denominado Ribeirão dos Macacos
;

gozados favores constantes do decreto n. 3965. coiioídidos ãs fabricas de tecidos

de algodão que fosseiK estabelecidas poios cidadãos norte-americanos Geo N. Davis

e M. Pattinson, na fazenda de Macacos, na estação do mesmo nome, na Estrada

de Ferro D. Pedro II.

O seu capital inicial foi de 1.000:000$ dividido em 5.000 acções do valor no-

minal de 200$ cada uma.

Pola assembh-a geral de 25 de junlio de 1893, que alterou os seus Estatutos, foi

o capital elevado a 6.000:000$, divididos em 30.000 acçSes do valor nominal

de 200>; cada uma, sen io deste capital 4. 500:000.-<; representando o valor da fa-

brica e propriedades, veriOcado por peritos, e 1.150:000$ em dinheiro realizado

por prestações.

A Companhia contrahiu dous empréstimos, sendo o primeiro autorisado pela

assembléi geral de 29 de setembro do 18.^8, na importância de 1 .150:000$, repre-

sentados por 7.570 debenturcs de ns- 1 a 7.570, do valor nominal de 200$ cada

um, juros de 7 y^,, com coujions de 7$, vencíveis nos dias 30 de abril e 31

de outubro, de cada anno, amortizável annualmente por sorteio ao par, no mez

de outubro, sendo accumulativo, e na razão de 1 "/>, ao anno no minimo, a ter-

minar em outubro de 1918. Deste empréstimo, emittido, ao typo de 92 Vo, em

31 de dezembro de 1888, e garantido por escriptura de hypotheca lavrada a 31 de

outubro do mesmo anno, já foram amortizados 786 debentures, no valor de

Iõ7:200$000.

O segundo empréstimo, garantido pelos remanescentes da primeira hypotheca,

nos termos da respectiva escriptura ]a\Tada om 26 de maio de 1890, íoi emittido

ao typo de 58 %, no dia 10 de julho do mesmo anno, e importa em 450:000$

representados por 2.250 debeniures de ns. 1 a 2.250, do valor nominal de 200$

cada ura, juro de 7 °/o ao anno, com cou^^ns semestraes de 7$, vencíveis nos

dias 30 do abril e 31 de outubro de cada anno. Sua amoriizagão terminara em

outubro de 191S e será feita annualmente ao par, por meio de sorteios, uo mez de

outubro, sendo accumulativos e na razão de I Vo no minimo. Esto empréstimo foi

autorisado por assembléa geral de 21 de maio de 1890.

Deste empréstimo jã foram air.ortisados 270 rfeZ/fníurei no vulor de 55:800$.

Os (Icbcniures dos dois empréstimos suo representados por titulos difinitivos.

CoinpjinUia. dc iriiií,'ã.<> e Xocidos ^Vlliaiiç:i — Fundada

em 1 de janeiro de I8SG, tem por fira o fabrico de tecidos de algodão, lã e outras

matérias textis, no estabolecimento sito ã rua das Laranjeiras n. 179. Seu



primitivo capital, quo era da 1.600:000$, dIviJido em 8.030 acç£(03 do valor no
minai de 200$ cada uma, foi elevado, de conformidade com a deliberação tomada
pela assemblda geral de SO de abril de 1892, a 0.000:000$, dividido em SO.OOO

BCoOes, do valor nomioal de 200$ cada uma, integradas.

Em virtude do resoluçSo da ass3mli)éa geral de 16 de abril de 189^ foi

ainda o cipital elevado, passando n ser de 10.000:000$, dividido era 50.000 acções

do valor nominal de 200$ cada uma, integradas.

O fUndo social ó representado em elifleios, reservatórios de agua, machl-
nismos, terrenos e casas pira oporarios na Fabrica AUiança, situada ã rua das

Laranjeiras n. 179.

As acçSea sSo nomiuativas, e representadas por títulos deiloitivos.

De conformidade com a deliberação tomada em assembléa geral de 30 de
março de 1889, contrahiu um empréstimo com o antigo Banco do Brazil na impor-
tância de 2.000:000$, em lO.oÓO debcntures de 200$ cada um, conforme a escriptura
lavrada em 31 de julho do 1889, em notas do tabelIiSo Evaristo de Barros, juros
de 7 V„, ao anno, pagáveis semestralmente em 15 de fevereiro e 15 de agosto
do cada anno, amortização de 2 °jo ao inno, por sorteios, em 31 de julho do cada
anno, e pagamento no dia 15 de ogosto, a começar de 1890.

Já foram resgatados 2.397 debentures, existindo em circulação 7.603.
Os dtbentures são representados por títulos definitivos.

Oompanliia .Vmerica Fabril — Socielade anonyma constituida
em 4 de agosto de 1885, sob a denominação de Compmhia de Fiação e Tecidos Pão
Grande, tem por objecto o estabelecimento do fibricas de fiação, tecelagem e outras
nas suas propriedades Páo Grande na ràiz d;i serra de Petrópolis e nesta capital,
no Andarahy Grande.

Alterou seus estatutos em assembléa geral de 28 de dezembro de 1895, fixando
seu capital social em 2.400:000$, dividido em 12.000 acções do valor nominal de
20O$,^cada uma, integralisadas, distribuidas em titules nominativos e ao portador.

S. I>edro de Alcantai-a —Companhia de fiação e tecelagem de
algodão, insti Ilida sob a denominação de Imperiíil Fabrica de Tecidos S. Pedro do
Alcantara em 8 de fevereiro de 1885, com o capital de 600:000$, dividido em 3.000
acções cie 200$000 cnda uma

.

Em maio de 1887 elevou seu capital a 850:000.^;. Mais tardo, em maio de 1890,
p:s30u a denomin^r-se Companhia Fabrica de Tecidos S. Pedro de Alcantara, ele-
vando então a 1.000:000$ o seu capital qne, por resolução de assembléa gewesdo 29
de novembro e 4 de dezembro de 1891 foi aiuda ehvado a 2.000:000$, dividido em
10.000 acções integralisadas do valor no.minativas de 200$ cada uma.

Emittiu 2.500:0305 em debentures (lo 100$ c.ida um, em outubro de 1885-

e

mais 150:000,<;, em debentures de 100? do mesmo valor, era agosto de 1889. em-
préstimos ostes que foram resp:atados em 1893 e 1894.

E>x-o-ressa Industrial do BraarJl-lustalloa-se a 6 de feve-
reiro de 1889, para o fim de explorar a inlustrii de preparar, fiar, t^cer. tin'>ir
e estampar algoião em sua f.brica do B.ngú, alugar e explorar propriod .d°cs
agrícolas que possue na froguezia de Campo Grande

Seu capital inicial era de 3.003:000^ dividido om 15.000 acções do valor
nominal de 200$ cda uma, capitxl esse que foi augmontado em virtude de nsselbloa geral de !7 do outubro de 1898, par-a 6.000:000$, divididos em 30 OOO Tcç. a
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iutoíralUadas do valor do 200$ cada urai, roproaontadus por cautelas nomi-

nativas. .

O primitivo capital foi constituido em numerário e realisadoem oito prestações

;

03 3.000:000$, em que foi augmentado represantam capitalisação do lucros havidos

ô que fi)i'om distribuídos poios accionistas, em acções.

Sua primitiva constituição foi alterada pelas assemblóas goraes de 8 de abril

de 1802 e 17 de outubro do 1893.

A Companhia resgatou tcdos os seuSiOmprestimos, restando apenas o emprés-

timo em bónus que re:\lisou com o Banco da Republica em em 3 de abril de 1894,

vencível em 1903, do valor de 3.700:000$, ao juro de 7 %, annuaes, pagos estes

e respectiva amortisaçiío, semestralmente. listo empréstimo ó hoje propriedade do

Banco Commercinl do Rio de Janeiro e está reduzido a 3.515:000$, de capital.

Oompaxiliiix rlc Fiivçfio e Tecidos Corcovado — Consti-

tuiu-se em 31 ile outubro de 1889 com o capital de 2.400:000$, dividido em 12.000

acções do valor nominal de 200$ cada uma.

Este capital foi elevado a 4.500:000$ em outubro de 1894, dividido em 22.500

acções do valor nominal de 200$ ca ia uma, integralisadas, nos termos da delibe-

ração daassembléa geral.

Foram distribuídas cautelas provisórias das acções, que são nominativas e

representam bens, terrenos, casas o machinismcs.

Contrahiu um empréstimo por debentures no valor de 2.400:000$ por escri-

ptura de 2 de julho de 1892, cujo resgate terminou em janeiro de 1895.

A 19 de janeiro de 1895 contraluu com o Banco da Republica do Brazil um
omprestimo em primeira liypotheca, e;n bónus, no valor de 2.00D:000$, a juros de

7%, pelo prazo de 15 annos, pagamento e amortisação semestraes tcnio já amor-

tisado a quantia de 80:000$000.

Oompunlila ManuíUctiira de Seda — Coastituiu-se em 9 de

fevereiro do 1897, para exploração da industria de tecidos, adquirindo, por

compra, o terreno, casas, agua e machinismos pertencentes aos Srs. Capitani víí C
sitos no quarteirão Morin, em Petrópolis

Seu capital inicial foi de 1G0:000.>, dividido em SOO acções do valor nominal de

200$ cada uma; mais tarde, por de:isão daassembléa geral extraordinária, em 30

de dezembro de 1393, foi elevado a 200.000$, divididos em 1.000 acções do valor

nominal do 200$ cada uma.

Companhia do l^iacão e Tecidos Ooníiança Xudus-
ti*ial — SocieJaJe aiio:iymo, tem por objecto o fíibrico de tecidos de algodão,

ms suas fabricas de Villa Isabol, nest:i Capital.

Foi conslitaiJa em 22 de abril de 1885, com o capital de 600:000$, dividido cm

3.000 acçCes do valor nominal de 200$ cada uma e successivamente elevado : era

assembléa geral de 14 de novembro dc 1888 a 1.200:000$ ; em assemblé; geral de

IG de março de 1891, a 2.400:000$; em assemblèa geral do 3 de setembro de 1892,

a 3.000:000$ o, finalmente, em assembléa geral de 2 de março de 1894,a 6.000:000*.

dividido em 30.000 acções do valor nominal de 200$ cada uma, iolegralisadas.

As acções representam o capital em numerário e lucros, são todas nominativas

e foram distribuiJas em titules definitivos.

Emittiu trcs omprestiinos, por debenturcs, tendo sido resi:at\dos os 'lous pri-

meiros
; o terceiro, quo ó na importância de 3.200:000$, dividido em 10,000 dcbcn-



tvres de ns. 1 a 16.000, do valor nomioal de 200$ cada um o de Juros do 8 V« ao

auQO, pagáveis semestralmonto em abril o outubro, com amortização annual, por

oompra ou sorteio nunca menor do 2Voi foi etnittido em virtude do !iutorisaçilo

expressa da assembléa gorai extraordinária de 5 do junho de 1897, tendo sido Jà,

deste empréstimo, resgatados 1.000 debentures, do ns. 13.501 a 14.000 e 14.501 :i

15.000, na importância de 200:000$000.

Foram emtregues os titulos definitivos — debentures — com os respectivos

coupoDS.

Companhia de Fiação e Tecidos Mn^sréeuso — Em 12

do março de 1891, sob o titulo do Companhi.i Fabrica de Fiação e Tecidos Industrial

Magccnsõ, foi constituída uma sociedade anonyma, tendo por obejecto o estabeleci-

mento de uma fabrica de fiação e tecidos do algodão na Cidade de Magé, Estado do

Rio de Janeiro, com o capital de 000:000$, divididos em 3.000 acções do valor

nominal de 200$ cada uma, integradas.

Por acto da assembléa geral de 24 de maio de 1892, reformou seus estatutos,

passando a denominar-se Companhia de Fiação e Tecidos Magècnsc, mantendo o
mesmo fundo social.

Em virtude de resolução da assembléa geral de 4 de junlio de 1895, foi o ca-

pital elevado a 800:000$, divididos em 4.000 acções do valor nominal de 200$ cada
uma, intregadas desde logo, e representadas por cautelas nominativas.

A Companhia, por autorisação da assembléa geral de 16 de julhD de 1894, e
escriptura de 24 do julho do mesmo anno, lavrada em notas do tabellião Evaristo
de Barros, emittiu a 11 de agosto de 1894 um empréstimo por debentures, em uma
única serio, no valor de 400:000$, distribuídos por 2.000 titulos (debentures), de
ns. 1 a 2.000, de juros de 9 "/o ao anno, em coupons pagáveis semestralmente na
I" quizena de janeiro e de julho de cada anno.

A amortização é de 2 %, annual, nos mezes de janeiro, a começar no anno 1896,
tendo a Companhia o direito de augmeatar a quota, e deverá estar concluída no
anuo de 1914.

Este empréstimo é representado por titulos definitivos ao portador, com os
respectivos coupons.

Fabrica Anlag-ens Botafogo - Sociedade anonyma, tem por
fim a fabricação ou tecelagem de aniagens, na su;i fabrica á rua do Condo de Iraià.
Botafogo.

^
Installou-se a 25 de fevereiro 1896 com o capital de 500:000$, dividido era

2.500 acções, integradas, de 200$ cada uma.
Foram distribuidas aos accionistas cautelas nominativas representativas das

acções.

Fatorica S. João — Sociedade anonyma, fun-lada em 28 de maio de
1897, tem por fim especial a industria -le tecelagem ncs estabelecimentos que
adquirir, e explora a fabrica de tecidos de juta, sita á rua da Alegria n. 47, nesta
Capital.

O seu Capital de 1.200:000$; dividido em 6.000 acções do valor nominal de
200$ cada uma, foi desde logo integrado, e distribuídos cauteh.s nominativas repre-
sentativas das acções.

Por deliberação das assembléas geraes de 24 de dezembro de 1898 e 4 e 9 de
janeiro do corrente anno, que reformaram seus Estatutos, foi o capital elevado a
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2.400:000$, divididos em l:i.000 acçCos. intefi:radas, do valor do 200$ cada uma,
roprosontadas por cautelas provisórias.

Oompanhiu Fabril S. -li »afiiiim - Sociedade aaonyraa, consti-
tuída em 29 de maio do 1893, tom por objeoto a exploraçSo de diversas iudustrias
e da Fabricada Tecidos sita em Nictiieroy, ú rua do Santa Clara n. 5, e nesta
capital a de calçado, sita a rua da Alfandefía n. 140 e a Typographia MonfAlverne
também nesta capital.

Seu capital social do 2.000:000.^; ó dividido om 10.000 acções do valor nominal
do 200$ cada uma, nominativas e ao portador, tondo sido distribuídas em cautelas.

Em assembléa gorai oxtraordiuaria do 15 dodozombroda 1894, foram refor-
mados seus estatutos sem que, porém, fouso alterado o fundo social, em virtude de
autorização conferida por essa assemi.lòa, foi coutrahido um empréstimo na im-
portância do 1 .000:000:5 dividido em 10.000 dflieníwres do valor nominal de 100$
cada um ede juro de 7 çi ao anno, pag-cs por coupons somestraes. nos dias õ de
janeiro e 5 do julbo de cada anuo.

Anteriormente a este empréstimo havia a companhia emittido um outro na
importância de l.G60:.100$, em 8.3U2 dcbenturcs de 200$, o qual foi resgatado na
sua totalidade.

Companhia Fiação e Xeeidos imanta Barbara- So-
ciedade anonyma, successora da sociedade em commandita Matta Machado & C,
tendo por objecto a exploração da fabrica de tecidos de algodão na fozeoda dê
Santa Barbara, situada no município de Diamantina, Estado de Minas Geraes, con-
stituiu-se em 2 de dezembro de 1889, com o capital de 500:000$, dividido cm
2.500 acções do valor nominal de 200$ cada uma.

Pela reforma de seus estatutos, approvados em assembléa geral de 4 do julho
de 1892, foi resolvida a transferencia da séde da companhia para Santa Barbara,
districto de Curimatahy, município de Diamantina, Estado de Minas Geraes ; sem
alteração de capital.

AS acções representam o capital pelo valor da fabrica, suas dependências e
mais bens immoveis, moveis e semoventes, ncs termos da avaliação approvada na
assembléa de iostallação da companhia, e foram distribuídas em cautelas ao por-
tador.

A companhia .resgatou o único empréstimo que havia emittido por autorisação
de assembléa geral de 2G de junho de 1896, do valor de 150:000?, em debentures
do valor nominal de 1005, juros de 8 "/o, ao anno.

Oompanhia cie Fiação e Tecidos S. Felix - Sociedade
anonyma installada em 14 de fev(>reiro de 1891, tem por fim o fabrico de fio de
algodão ou de outra qualqu-r matéria prima, Lemcomo a raanufaotm-a e exploração
de tecidos de meia ou outros.

Sou primitivo capital de 500:0C0$, divMido em 5.000 acções de 100$ cada uma,
em virtudfi de resolução de assembléa geral de 15 de julho de 1892, foi reduzido a
450:000$, representados por -1.500 acções do valor do 100$, integra lisadas.

As acções repres;!ntam capital em numerário, terreno o ediíicio da fabrica e
machinismos

;
são nominativas c ao portador o foram distribuídas em cautelas pro-

visórias.

Por escriptiira de 21 de fevereiro de ISUõ, em notas do Tabelião Evaristo V. d-;

Barros, contrahiu um empréstimo em bónus com o Banco da Republica do Brazil no
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valor de .280:000$, vaiwivol em l« da setembro do [1898, o, juro de7 Vo anno,

Aobando-se em dia o pag:amonto das prestações somestr.ies dA amortlzaçSo o Juros

atò I" de março de 1899.

CompaaUla Fiuçúo o Xocidos < /Ludorlnlins » — SociO'

Jade anonyma, constltuiu-S3 o.-n 27 de setembro do 1890, tendo por objecto fundar,

custear e explorar uma fabrica dc fiarão e tecidos de algodão ou outras matérias

toxtis e mais fins constantes do art. 2» do seus estatutos.

Seu capital inicial de 1 .000:000,?, em 5.000 acçõos do 200$ cada uma, foi por

deliberaçilo da assemblda geral do 4 de dezoinbro do 1893, reduzido a 600:000,$,

dividido em 3.000 acgõos do valor nominal do 200$ cada uma,integralizada3 e uomi«

nativas.

A companliia, nos termos da resolução da íissembléu geral de 4 de dezembro
de 1893, emitliu em 1 de fevereiro de 1891 um omprostimo do valor de 300:000$,

em 1.500 debontures do valor nominal de 200$, cada um, de ns. 1 a 1 .500, om uma
só serie, de juro de 9 'o ao anoo, paiíavel semestralmente nos dias

e aniortisação annual do 1 v», resgatavel em 25 annos.

EÍTectuou lambem por escriptura publica de 25 de julho do 1898, pelos rema-
nescentes do primeiro, ura outro empréstimo no valor de

, ao juro

de 9 % ao anno, pago trimensalmente e resgatavel em três annos, o qual existe

em poder do Banco Commercial.

^Vovíi Fabrica Rinls: — Sociedade anonyma constituída em 31 de
outubro de 1898, tem por objecto especial a industria de teselaí^em, nos estabele-

cimentos que fundar ou adquirir.

Seu fundo social é de 1 .200:000.'!;, dividido em 6.000 acções integraes do valor
nominal de 200í cada uma, as quaes se acham representadas por cautelas nomina-
tivas e ao portador.

COMPimiAS DE ESTEADAS DE FERRO E mKSPORTIS

Companliia Estr-ada de Fez-ro e Minais de S. Jero-
nymo — Successora da Companhia do Carvão de Pedra Arroio dos Ratos,

orgauisada em 2 de dezembro de 1890, para exploração de jazidas de carvão de
pedrae de outros minérios no niunicipio de S. Jeronymo e Triumpho e uo districto do
Pedras Brancas no E-.tado do Rio Grande do Sul, que são objectos dos privilégios

concedidos p-los decretos n. 6961 de 6 de julho de 1878; n. 8635 de 5 de agosto de
1882

;
n. 8915 de31 de mar^-o de 1833; o. 9171 de 22 de março de 1884; e n. 10.333 do

31 de agosto do 1889, e também explorar, custear, e gozar a sua Estrada de Ferro
e respectivos- prolongamentos. Goza de garantia de juro de 6%, ouro, sobre 30:000$
por kilometro na extensão máxima de 200 kilometros, concedida pelo Governo
Geral pelos decretos n. GOO de 24 de julho de 1890 e n. 906 de 18 dc outubro
do mesmo auiio.

O seu capital inicial foi de 20.030:000.$ om 200.000 acçCoò no valor nominal
de lOOt cada uma, sondo destas 153.2,"jO acções com 25 °/o e 41.747 com 10 Vo
realizados.
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Por deliboraçJo do assoinlltia Kei'al do 12 do abril do 1893 quo roforncou so>h

Estatutos, íbi o c;ipltal social reduzido a 5.iJOO:0)0,J; diviílido em 50.000 ncçOes

do valor nominal de 100{; cada um.x, com to Jas as cntr.idas realisadas, em substi-

tuição das do primitivo capital.

Sondo o capilal rcnlisado do -l.õIJaiSIWs, para prcenclior o do 5.000:000$ fui

applicada a quantia do ICTilTO."? da coiUa « í.ucros suspensos» quo não foram

distribuídos aos accionistas por torom sido applicados era obras de desenvolvimento

de exploração e moics de transportos, constituindo por isso capilal.

Cada gfupo de quatro aci,'õos co:n iS ',',., e Jde oito acções com 10°.
'u real i-

saJos, foi convertido i-m uma acção de lOC^j; integrada, sendo os 107:470$ e

mais 116: SOTíS^iO, raeíado d; 2:>3:73j,'>:, bouus creditados aos accionistas de 10 "/o

prefazendo 584:337*500 divididos outre estas, oní acções, tocando a ca'.!a uma

destas 13,23

Das fracções dociir.aes resultantes à'esta conversão, eiitregaram-sc cautelas

ao portador, que não tem direito a dividendo até que diversas fracções dv um

possuidor conipleÍL^m acções integradas.

As acções representam numerário, bens. concc-ssões c privilégios, são nomina-

tivas e ao portador e foram distribuídas em cautcdas.

Ooiiipaulii:i Essti-íida <le Ferz'o Rio tias Flores —
Suciedade anonyma fundada em 30 de setembro de 18S1, tem por fim a exploração,

o uso o gozo da Estrada de Ferro entro Commercioe Rio das Flores, do prolonga-

mento até Santa Rosa, e entre Santa Rosae Parahybuna, no Eslado do Rio de Janeiro,

e outras linhas em ligação a estas em execução de contractos com o Governo Fe-

deral e dos Estados ; bens estes adquiridos psla carta de arrematação, de 29 de

setembro de 1SS4, passada na comarca de \alença, e qr.e constituíram o in .-ontario

da Comranliia Estrada de Ferro Commercio e Rio das Flòres vendida em leilão

judicial no dia 15 do mesmo mcz.

Seu cíipltal inicial foi de 700:000$, dividido cm 3.500 acções do valor nominal

de 200$ cada uma. ».

Em assembléas geraes de 3 de novembro e 16 de dezembro de 1S&2, foi votada a

alteração de seus estatutos o elevação do capital para õ. 000:000$, distribuindo-se

pelos actuaes accionistas, como bonificação, 2I.:?õO acções do valor nominal de 200$

cada uma, das quaes 1 .351 com a entrada realizada de 20 "/o cu 40.$ por acção, o

20.000 acções com a entrada realizada de 10 % ou 20$ por acção, sendo distri-

buídas pro rata d;.s acções actualmente possuídas.

Emittiu empréstimos por dtbctihnrs, cm duas series, sendo o empréstimo da

1» série autorisado por asscmbléa geral de 20 do agosto de 1S8S, no valor de

370:000$ em 3.700 debentures de 100$ jures de 7 »/,, de ns. 1 a 3.700. pagcs semes-

tralmente em 1° de abril e 1" de outubro de cada anno, amortização de 2 1,'2
» ; ao

onno, feita por sorteio, conforme escriptura em notas do tabellião Castro, do 2^ do

outubro de 1888. A 2' série no valor de 1 .280:000$, em 6.40O debentures de ns. 1 a

G.400, do valor de 200$ cada um, juro de 7 "/o ao anno, pagos seraestralmenlo nos

mezcs de janeiro e julho do cada anno. dovenilo a primeira prestação ser feita em

julho de 1893, amortização do 1 ^ .,annual, em julbo de cada anno, a começar de

1S98, escriptura de 29 de dercmlro de 1802, passada em notas do tabellião Hamos,

foi modificada ni parte relativa acs juros, que de 7 "/„ que oram, passaram a

ser de 4% ao anno, pagos cm papel, nos termos da resolução da a.ssemb!C-a geral



de 3 de novembro de 1892 e oscriptura de \4 do afroáto do 1896, eui notas do
tnbelliSo Evaristo.

As acções silo nominativas o roprosontadas por cautolaj provisórias.
Os dabeiiturjs sSo representados por cautelas provisórias.
Companlxia TJuifio Sorocabana o Ituaaa - Cessionária

dos contractos, privilégios e propriedades das oxtinctas Companhias de Estradas de
Forro Sorocabana e Ituana, no Estado de S. Paulo, com sóde na Capital Federal
tem por fim explorar o trafego de suas linhíis férreas e fluviaes, ampliando-as ou

rlTf'"'^^?'/
°' ' ^«^^ ^^t^"»^* dos Governos

reieral e Lstadoaes.

A anligi Companhia Sorooabana foi autorisada a funcoionap pelo decreto do

zz '°
' ^pp™-« - Coto:

Pelo decreto n. 5S40, de 26 de dezembro de 1874, o Governo Geral approvoua eteva^„ ,,ocap,taI da companhia sorocabana a 0.200:000.}, repr«entajrp^í

mais l.oOOrOOOi-, o que foi approvado p3lo decreto n. 0897, de II de maio de 187S

r.rSar:'~ -
Por deliberação da assembléa geral extraordinária de Z7 de setembro de 1883

de 18? i T""''""
'''''''''^ extraordinária de 14 de marçode 18 foi ainda o capital elevad. a 12.000:030$, representado por 00.000Sdo valor nominal de 200$ cada uma.

Em assembléa geral extraordinária de 2G de janeiro de 1889 foram os Estatutos

realizado;, on .1 ^ de eS^: ' " "^'^"''^ "'-"^ ^«í

de drmtolrisr'™"'^
°" as."«éa geral de 19

dendos, etc.
^ ' Propriedades, provenientes de numerário, divi-

As acçues são nominativas e ao portudor.

prolongamentos entre Tatrfr™r. f .
-'^^^^ "'"'^ ^ construcção dos

de juros, para o prolongamento a Sanr^^eto ,40 t ZZ'-Tpnvilegios e mais favores moncionados no contrL 'de .4 d ma „ d^ 89

°

sovemo do Estado de S. Paulo, para todaa as outras linba^X;t et
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a S. Paulo dos Agudos, quo ostà sobo rogimen da loi estadoal n. 30, do 13 do
julho do 1892.

A antiga Compauhia Sorocabnna, por escriptura de 10 do jullio do 1878, lavrada
em notas do tabôUião João de Cerqueira Lima, e era virtude de autorisaíão dada
om assorabléa gorai de 17 do março do mesmo anno, einittiu 4.000 debentures do
valor de i' 50 cada um

.

Em virtiido da deliberação da assembléa geral extraordinária de 14 de janeiro
de 1895 e por escriptura lavrada em notas do tabellião Evaristo Valle de Barros
em 25 de fevereiro do mesmo anuo, omitiiu a Companhia 139.000 debcutin-es do
valornorainal do 100$ cada um, primeira serie (papel), para substituir os diversos
empréstimos em papel-raoed-i omitti^Ios pela Companhia Sorocabana, segundo auto-
risação dos seus Estatutos e subsequentes alterações, que constituíram a l\ 2=> e 3*

séries, na importância total de 13.900:000.-;;, sendo 10.300:000$ representados em
titulos ou debentures o 3.000: COO.'? em cautelas ao portador.

Com a fusão das companhias Sorocabana e Ituana passaram a fazer parte do
passivo da actual Companhia as seguintes emissões, feitas pela Ituana: emissão de
1.500 debe7itures de .Cl00 cada um e juros de O % ao anno, conforme consta da
escriptura de 22 de maio de 1888, lavrada em notas do 2" tabellião da cidade de
S. Paulo

; emissão de 2.500 iJeb.ntures de 200$ cada um e juro de 7 % ao anno,
segundo a escriptura de 9 de maio de 1886, lavrada em notas do 2» tabellião da
cidade de Piracicaba.

Por deliberação da assembléa geral de 14 de janeiro de 1895 e escripturas la-

vradas em notas do tabellião Evaristo Valle de Barros em 21 de setembro e 2ô de
(Tizembro de 1895 fez a companhia um empréstimo por debentures, denominados
de 2^' sério (papel), para substituição dos 30.000 titulos do valor nominal de 100$
cada um, que constituíam a 4" série eque haviam sido emittidos em virtude das
escripturas de 19 de outubro de 1891 e 27 de outubro de 1892.

A Companbia fez apenas as seguintes amortizações: £-93.500 no empréstimo
de £230.000; 68:700$, no de 13.900:000$ e 118:000$ no de õ00:000$000.

As acções ou debentures foram distribuídos em cautelas ou títulos provisórios.

Compitnlxiit Estrada deForro S. I*iiulo-IÍio Graude
— Sociedade anonyma, constituída em 24 de dezembro de 1892, tem por fim
a construcção, uso e goso durante 95 ânuos, tempo, e esse, da sua duração,
da Estrada de Ferro de Itararé ao rio Uruguay, e o ramal e sub-ramaes de Guara-
puava.

O seu capital social é de 24.000:000.< dividido em acções do valor nominal
de 200$ cada uma, era numero de 120.000, estando destas 60.000 integralisadas e as
restantes 60.000, cora 10 "/o realisados. As acções são representadas por cautelas
provisórias.

Oompa,iih.ia Estradii de Ferx«o de ^lLrara<iuixríi —
Sociedade anonyma fundada em 1896, tom por objecto a exploração da concessão
feita pelo Governo do Estado de S. Paulo, de uma Estrada de Ferro que da cidade
de Araraquara vá á villa do Ribeirãosinho, naquelle Estado.

Seus estatutos foram publicados no Diário Ofpcial do Estado de S. Paulo em
9 de maio de 1896.

O aipital é de 2.000:000$, dividido -m 10.000 acções do valor nominal de 200$,
tendo realizados %, representadas por cautelas nominativas.



— 178 -

Autorlsada por n&sombléa do 5 do fovoreiro de 1899, oontractou, por €foi-iplura

publica lavrada no livro de notas do taboHião Evaristo Vnlle de Barros, dosta

CupUaíTom 1» do abril do 1899, um emprostimo do vnlor de 1 .OOOiOOOif, emittlado

lO.OCO debe»tures do valor nominal do lOOí? cada um, no jmo de 8 V" no anuo,

paf?avois na séde da Companhia era Araraqu.ira o nas cidades de S. Paulo e Ilio do

Janeiro, por S3us correspondentes, em 1" do abril o 1" de outubro do cada nníio.

O empréstimo será resgatado em 15 aimrs, por meio de amortizações nnnuacs,

operando-se a primeira aiuortizíçiTo em 1' do abril de 1900, por occ.isiiio do paga-

mento do 2» semestre do juros, e as outras no3 segiiiotes 14 annos, sempre

na mesma data.

li' facultado {\ Companhia augmentar a amortização e mo3rao resgatar to lo o

empréstimo quan'lo lhe convier, podendo comprar na praç:i os títulos para amor-

tização quando estiverem a baixo do par, devendo proceder a sorteio sobre todos os

dcbeniures quando estiverem ao par ou aciiaa desse prc.o.

!Nova Oompanliia <lo l£s9tratla «le Ferro .Juiz <lo

Fóra o I*iau — Sociedado anonyma conslituida por assemllOas geraes do 27

de junho e 16 de julho do 1898.

Os credores da Companhia Estrada de Ferro Juiz dc Fóra e Piau, arremataules

dos bens, direitos e concessões a esta companhia perlencenles, cm praça realizada

no juizo de direito da l'' vara da comarca de Juiz de Fúra, Estado de Minas Gerae?,

por precatória do Juiz do Commercioda Capital Federal, constituíram pelas asseni-

bléas de 27 de junho e 16 de julho de 1893, nova sociedade anonyma, com sedo o

fôro nesta capital o sob a denominação dc ^om Companhia fie Estrada dc Ferro

Juiz de Fòra e Piau, para continuação do trafego dessa linha o outros fins constan-

tes dos respectivos estíitutos.

A duração da nova companhia, de accordo com as concessões feitas, e contra-

ctos celebrados pela antiga companhia com o Estado de Minas Geraes, será pelo

tempo, que falta para completar o prazo liosses contractos estabelecidos, de 90 annos

contados de 1 de setembro de 1880.

Em virtude da conipra feita em praçj, a companhia, usa o goza da linha férrea

construída entre as cidades de Juiz de Fóra e do Rio Novo, Estado do Minas Geraes,

com todos os direitos e obrigações resultantes dos contractos celL-brados pelo presi-

dente da então proviucia de Minas Geraes, em 1 de setembro de 1880, com o capitão

José Manoel Pacheco e Francisco Antonio Brandi, e de 15 de dezembro de 1882, 13

de agosto de 1S84 e 12 de julho do 1885, com a Companhia Estrada de Ferro Juiz

de Fóra e Piau.

O capital da Nova Companhia é de 1.5CO:000$, dividido em 7.5O0 acçOes inte-

gradas, do valor nominal do 200.'«; cada uma, e foram distribuídas em cautelas
nominativas.

Companliia Fei-ro-Cari il Villu Isabel - Sociedade anony-
ma para exploração de tracção sobro carris para transporte de passageiros, fundada
em de setembro de 1872 e autorisada a funccionar por decreto n. 4895. de 22 do
fevereiro de

,
goza de privilegies de zona nos prazos que se estendem até 1907

e 1918; explora também os privilégios das Companhias Guarany e Cachnmby,
cujas compauhias houve por compras feitas cm juízo c a particulares.

Seu capítalóde 3.000:000s, dividido em 15.000 acções do valor nominal do
200$ cada uma, integralisadas.



As acçoos ropresoiitam o capital om dinlieiro. bons do raiz, bons soraoveiitos o
privilégios

;
suo nominativas o foram distril.uidas orn tituloa dellnitivos.

Emittiu oin 29 do outubro de 18S0 iim;i ui.ioa série de debcnturcs no valor do
300:000$, em I .',00 titulos do valor nominal do 200,^ cada um. juro de %, hojo
todos resgatados.

Companhiíi I ei-ro-Cari il Cariooít - Installada a 12 de
fevereiro de 1891, oxploi a a tracção sobro carris urbanos em zona privilciada por
docroto n .

n

S3U capital inicial de 2.5uO:O0O.-i, foi aii^rmeatado cm 16 de janeiro de 1895,
para 5.000:000>;, divididos em 25.000 acções, integradas, do valorde 20.).s cada ama
nominativas, representando bens, direitos e cousas.

Por escriptura de 8 de março de 1899. contraliiu com o Banco da Republica,
do Rrazil um emprostimo por bónus e liypotlieca, no valor de I .SrioiGOOs'
juro de 7 V- íio anno, pagável por semestres e r^sgatavel em 15 annospor
prestações soraestraos.

Compaiiliiíi de S. Cliristovfio _ Sociedade anonyma. successora
da Rio de Janeiro Street Raihcay C. Limited - instituída em 24 de abril de 1883,
com o capital inicial de -t.COO:000?, dividi.lo era 20.0O0 acções d>' 200Í, foi esr,ò

por acto da asscmbléa geral dc 13 de agosto de 1800 alterado para 0.'ÒoO:OCO$,
elevado ainda por delerminação da as.embJca geral do de oi;t>.i!:.ro do mesmo anno
a 12.000:000$ dividido em Cu.ííQO acções do valor nominal ilo 200? cada uma,
intfígralisadas.

As acções representara capital era numerário, bens, direitos o privilégios ; são
nominativas e foram distribuídas em titulos definitivos.

A Companhia não contraliiu empréstimos nem emittiu dchcmurcs.
Tem por objecto a exploração da industria de tran>porTc do passageiros e

bagagens, sobre carris, nas linhas que construiu na cidade -lo Rio de' Janeiro, e
gozo do privilegio de zona concedido pela Intendência Municipal desta Capital,
em virtude do contracto de 30 de agosto de 1890, cuja minuta lora approvada por
Portaria n. 3602, de 28 do mesnio mez e anno, do Ministério do Interior, como
se vè da seguinte clausula :

« 5." K' concedido ã companliia privilegio exclusivo do zona por 15 annos
para o serviço de transporte de passageiros c cargas, por meio de trilhos de ferro

ou por processo someliiante dentro do perímetro abaixo dosci ipto :

« O ponto de partida é a rua do SanfAnna, Conde d'Eii, vertentes do
morro de Paula Mattos, Santa Tliero^a, e pelas vertentes dos outros morros
que seguem ate a estação terminal dos bonds da Tijuca o dahi por uma linha

imaginaria até junto á Capella da Conooição, seguindo pelas ru^s do Barão do
Mesquita (exclusive) S. Francisco Xavier (inclusive) até a do Mariz e Barros, o

por esta (exclusivo) ate adeS. Christovão
; por esta (inclusive) até a cancelia da

Estrada de Ferro O?ntrol, se-uindo pelo leito desta ã estação .-le ;S. Francisco
Xavier

;
dahi pela rua Jockey-Chib, largo do Bomtica, ciinal do mesmo nomo ató a

bahia, e dahi contornando as praias ató encontrar a rua de S. Christovão, .se_'ui:ido

por esta (inclusive) ató a de Miguel do Frias; por csti (inclusivo,) i-clo canal do
Mangue e seu prolongamento ate o ponto de partida, na F>raçx Onze do Junho.

Oompanliiit Ferro 0:irril <lo .Ta,r<lim ISotauico —
Successora da JJoUuiical Oardoi Rail Rcad, fundada em ^e^v.V.Jl•k, com sódo Iraus-
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ferida para ôsta Capital do conformldado com o decreto n. 8438, do 18 de fovoreiro

de 188-^, tom por objocto a viação urbana, sobro carrií, por tracção animada o olo-

ctrica, para transporto de passagoiros o cargas, om zona privilegiada pelo Podor

Municipal, cuja concossao termina oní 1030. Explora também a olectricldado om

suas diversas applicaçOos iiidustriaos.

Constituída em -1 de março de 18K2 cora o capital de 10.000:000$, foi esto

succeesivamcnto elovado a 12.000:000$ om 12 de janeiro do 1891 o a 14.000:000$

om 28 de dezembro do 1891, dividido om 70.000 acções integraUsadas do valor

do 200$, cada uma.

As acçSos representam bons, direitos e cousas e foram distribuídas em cautelas

nominativas.

A Companhia coutrahiu um único emprostirao em borns cora o Banco da Repu-

blica no valor do 1.485:000$, com o prazo de 13 1/2 amios, a juros de 7 "/„ ao

auno, mediante quotas de amortização variáveis.

Emproza Espei-auça ]>Iai*itima — Instituída em 20 de novem-

bro do 1889, tem por objecto a navegação a vapor.

O capital inicial era do 120:000$, dividido em GOO acções de SOOÍ Cixda

uma, sendo augmentado em 14 de fevereiro do 1891, para 1.000:000$, divididos

em 5.000 acções do 200$ cada uma, que se acham integradas.

As acções são nominativas e representam o material fluctuaute da Companhia.

Do capital primitivo foram distribuidos titulos doílnitivos; o do capital augraeu-

tado íorara entregues cautelas, títulos estes que serão substituídos conjunclamcnto

com aquoUes.

Oompanlxia Gorai de Serviços 3£aritiino9 — Successora

da Companhia de Serviços Marítimos, tem por objecto o serviço do carga o des-

carga de navios, por meio do embarcações o rebocadores a vapor apropriados ao

serviço; foi fundada em 9 de fevereiro do 1891, com o capital de 8.000:000:!;,

dividido em 40.000 acções do valor nominal de 200$00(j.

Em virtu Je do assembDa geral de 11 de abril de 1892, foi reduzido o capital a

4.000:0ij0s em 20.000 acçõos de 200.'?, sondo destas 12.0U0 integradas e, 8.000

com 40 '/,. realizados. São nominativas e representam capital em dinheiro. As inte-

gradas são representadas por titulos definitivos e as não integradas por cautelas.

Autorisada, por assomblé:i geral do 13 do novembro de 1891, aoraittir um em-

préstimo, por debenturcs, até o valor de 4.000:000$, apenas emittiu, até 31 do

dezembro de IS93, 3.U24:O00$O0O.

Decretada a loi n. 177 A, de 1893, foi resolvid) pela assembléa geral do 20 da

junho de 1SÍ}\ a substituição dos antigos titulos por outros com os preceitos da
nova lei, e:nittindo a Companhia em substituição do antigo empréstimo, um
outro de 3.003:000$, em 15.000 titulos, do valor nominal de 200$, em uma única

serie, cora juros de 7 ". o ao anuo, pagos semestralmente em 15 de fevereiro e 15 de

agosto de cada ann ), amortizáveis em 23annos, a contar do 15 de agosto de 1895.

Foram amortizados 122 titulos dos primitivos, na importância de 24:400$,

excesso do primeiro empréstimo.

Dos 15.000 titulos do novo empréstimo, a Companhia resgatou 690, sondo destvs

021 para amortização, existindo em carteira 69.

Oompanliia Cantareira e Viação l^luiuinenae — Socie-

dade anonyma, constituída om 1 de outubro do 1899, om virtude do plano do
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^^^VhT,'-'"!'?
^'"^'''"^ ^^''^ ''^ ^^«-'^ « ^ Companhia do Navo-

ao da bah.a o Rio do Janoiro, denominada Ferr,j, passando a pertencer A Com-
panhKi constituída t .do o activo da mesma Ferr^, bera como o da r„rris Urbanos de
A.c.Aeroy tem por ol^joclo a ox-ploraçSo do transporto do passageiros o cargas ontro
esta Capitai e a ci lado do Niclheroy o outros pontos da bahia; a exploração da
carris Lrbanos do Nictlieroy e a do abastecimento d'agua à mosma cidade de Nictheroy

Sou capital primitivo foi do 7.000 lOOO,^, dividido em 35.000 acçSes do valor
nominal de 200$ cada uma, desde logo integralizadas. representadas por títulos
(loflnitivos, nominativos e ao portador.

Seus primitivos estatutos foram reformados nas assembléasgoraeâ do 15 de ou-
tubro de 1894 e 1 de julho do 1603, sem alteração do fundo social.

A Companhia goza do garantia de juros do Estado do Rio de Janeiro, do 6
ao anuo, que deve ser pago semestralmente sobre o capital cirectivamcnto empre-
gado na construcção de obras do abastecimento de agua potável á cidade de Nicthe-
roy, até o máximo de 4.7G5:433.'s092.

A Companhia coutrahiu um empréstimo, em 2 de julho de 1890, de £ 787 bOO
emittmdo 39.375 dcbeniures de ns. 1 a 39.375, de X 20, c juros de 5 "/o, em ouroj
pagos por semestres, e amortização de meio por cento ao anno, no minimo, a co-
meçar de 2 de janeiro de 1892, e de conformidade com autorisação contida nos
Estatutos, garantido este com hypotlieca do todcs os bens o eITeitos que constituem
o activo da Companhia, por escriptura de 29 de maio de 1893 o 31 do outubro de
1392. registrada a 7 de novembro -lo 1S9-Í, c ospecialisação de leus na escriptura
de 19 de agosto de 1897.

Por osoripíura de 31 de outubro de 1S92, foi esta!..c!ocido com a maioria dos
portadores de debc.Hures, não sc a suspensão da amortização, como também a
reducção dos juros para o cambio de 10 k>íc..', sempre que a cotação fOr inferior
a essa taxa, :ican.lo, porém, esta convenção sem eíTeito, desde que .,L'uma das
clausulas pactuadas não seja cumprida.

Exiitem em circulação 39. 175 dcbeniures, tendo sido resgatado;, por amorti-
zação, 200 debentu.res de us. la 200.

Compauliitx Xransporte <le Ciifé o Mei-ctidorias -
Sociedade anouyma constituída em assemblca geral de 2-1 de dezembro de 1889,
tendo por objecto explorar a industria do transporte do café o outras mercadorias ^

e negociar em animaes muares e cavallaros.

O seu capital ó de 1.000:000$, dividido em 10.000 acções de 100$ cada uma.
iníegralisadas.

As acções representam o capital em numerário e são nominativas e ao portador,
à vontade do possuidor.

Os estatutos vigentes foram reformados em IG de setembro de 1895.
Companltiít <le Carros Xuttor.sal Moroaux, - Sociedade

anonyma tendo por fim a compra e venda de carros, animaes, arreios, íbrra-ens
c explorar na Capital Federal o serviço do carruagens de aluguel nas suas esta';Gos
cu na praça organisou-se em 12 do janeiro dc 1801 so. a denominarão .'o Cam;.a-
nhia de Carros Sul Americana e Tattersal Moreaux.

Seu capital inicial foi dc 1 .0'.'0:000$, dividido em 10.000 acçues du va-.n- no-
minal do 100$ cada uma.

Nos tormosda resolução cm asáoinblõa geral de 17 do dezcmb:-.> d.; ISOl, r]u,-



reformou aeua estatatos, mantida poréni o mésmoftiado social, passou a denominar-

se Companhia de Carros Tattersal Moroaux. 4i.

E^mpreza de Oarruasrena Fluminenso — Installada a 6 do

outubro de 1872, autgrisada por decreto n. 5095, do 25 do sctembrt) do mesmo

aono, e modificada pelo decreto n. 6193 do 187(5, tem por objecto a exploraçilo do

serviço de transporte de passageiros nesta cidade por meio do carros a ftete e com-

prar e vender animaes de conta própria.

Seu crpital inicial foi de 1.200:000$, dividido om 0.000 acçOes do valor no-

minal de 200$ cada uma, emittidas em duas séries, sondo a primeira de 4.000

acçSes subscriptas desde logo, e as 2.000 da segunda série quando a directoria jul-

gasse conveniente.

Em asseiTiblóa geral de 29 de maio de 1885 foi resolvido a altera(^o do seus

estatutos reduzindo-se o capitsil a 800:000$, dividido era 4.000 acções do valor no-

minal de20<)$ cada uma, integradas.

Mais tarde foram ainda reformados seus estatutos por assembléa geral de 31

de março do 1891, elevando também o capital a 1.200:0i)0$, diatribuido em 6.000

acções do valor nominal do 200$ cada uma, representando o augmento do capital,

2.158 acções, que foram distribuídas pelos accionistas, na proporçSo das acções que

possuíam, obrigados, porém, á entrada de 30$ por cada uma acção que receberam,

importância esta destinada ao augmento do fundo de reserva.

Os estatutos vigentes foram reformados em virtude de resolução da assembléa

geral de 9 de janeiro de 1893, sem alteração do fundo social.

As acções representam o capital parte em bens e parte om dinlieiro e são no- -

minativas, seodo distribuídas era títulos definitivos.

COMPANHIAS 1mm
Oompíxnlxia <lo Se.s-ux-os Xerrostres Uniuo Oommoi*-

eia.1 dos Varegistixs, — Constituída em assembléa geral de 28 do abril de

1887, tem por objecto especial opsrar sobre seguros terrestre e moveis.

Seu capital iniciai foi de 500:000$, dividido em 5.000 acções do valor nominal

de 100$ cada uma , tendo sido elevado, em resolução de assembléa geral de 22

de fevereiro do 1888 e decreto n. 10.171 de 26 de janeiro de 1889, a 1.000$,

dividido em 5.000 acções do valor nominal de 200."? cada uma.

As acções representam o capital em numerário, têm 10 % realizados, o foram

distribuídas em c.iutelas nominativas.

Fidelldixdo, Sociedade bancaria e de seguros, fundada era 25 de feve-

reiro de 1858, opéra em seguros marítimos o terrestres.

Seu cipital é de 4.000:000$, <lo qual aponas emiltiu 2.000:000>;, dividido em
4^000 acções do valor nominal do 500$ c uia uma, tendo esttis realizadas %.

.\s acções suo nominativas o representam o capital em iii)olicos da divida

publica e Dumerario.

Gompa.n.hta, do Se;?ux>08 Xnte;^rlda,de — A Companhia de

Seguros Marítimos e Terrestres estabelecida, cm 1872, por decretou. 4949, com
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o capital do 8.000:000$, dividido om 40.000 acçOes do valor nominal de 200$ cada
uma, do qual apenas omittiu 4.000:000$, doaquiies roalizou 25»/., reformou om 1884

os seus Estatutog, mantendo o mosmo fundo social do 8.000:000$, dividido em
8.000 acçOos do valor nominal de 1 :000$ o emittindo dosso capital apenas 4.000:000?

do que realizou 10 V,,. Em 1890 pela reforma de seus estatjitos, o fundo social

passou a ser de 4.000:000$ e 20.000 acçõos do 2005 cada uma, tendo realizado

50"/„, com a denominação do Companhia do Seá'upose Bancaria luteg^ridade.

Na reformi do3 Estatutos, om 1898. volfou cã primitiva denominação, reduzindo

ainda o seu cipital a 2.000:000$, Jividido era 10.000 acçõ3s dc 200,|; cada uma, e

com a entrada de 25 "A realizados.

O seu capital ò representado por apólices da diviíla publica, acções do Binco

da Republica do Brazii, dehentures Ja Com^^anlúa Coniiança Industrial o dinheiro.

As acções sã) representados por cautelas provisórias, nominativas.

União cios I?i-oprieta,i*ios — Companhia de seguros terrestres,

urban?s o suburbanos, fundada em G de dezembro de IS9-1, com o capital de

500:000$, dividido em 5.000 acções do valor nominal de 100.^ cada uma, tendo 20V>)

realizados, representadas por cautelas nominativas.

I*revidoate — Companhia de seguros .marítimos e terrestres, fundada

cm 1872, com o capital de 5.000:000>:, emittindo porém, apenas, 2.500:000^;, distri-

buidus em 25.000 acções do valor nominal de 100.>; cada uma.

Naia tarde, pela reforma de seus Estatutos, o capital acima do 2.500:000$

foi distribuído em 12.500 acções, do valor nominal de 2^0^ cada uma, com 10%
realisados represenladas por cautelas nominativas.

I*rosperi<iad.o — Companhia de seguros maritimos e terrestres, foi

organisadaem 11 de abril do 1887,xomo capital do 2.000:000$, dividiílo em 10.000

acções de 200$, tendo apenas lOíó realizados do seu capital.

As acçOes são representadas por cautelas nominativas.

Ooinpu.nliiu Geral d.c Seg-uros — Sociedade anonyma. fun-

dou-se em 16 de janeiro de 1886 para operar sobre seguros maritimos, lluviaes o

terrestres, sobre cambio marítimo o demais operações especificadas nos §§ 1" e 2"

do art. 1° de seus estatutos, com o capital de 2.000:000? r^)resentados por 10.000

acções do valor nominal de 200>!, com 10 „ de entradas realiz-idas ou 20S

por acção.

Seus Estatutos foram reformados cm asseinblca geral extraordinária de 21 de

janeiro de 1887.

As acções são nominativas, o o seu fundo de reserva realizado ó de

400:000.'i;000.

Ooníiaxiça, — Companhia de Seguros Maritimos o Terrestres, iootituida

em 1872, com o capital de 4.000:000-5, dividido em 20.000 acções, nominativas, do

valor nominal de 200>^ cada uma.

Do capital apenas foram emittidos 2.000:000?, representados cm 10.000 acções,

tendo estas realizado 10 »/« ''o seu capital, o sondo representadas por cautelas.

A. Sul A-merica — Sociedade anonyma de seguros sobre viJa e ter-

restres, instituída em O de novembro do 1806, com o capital de 5.000: 00<)$ em 5.000

acções, nominativas, do valor nominal do 1 .000:000$ cada uma, com 40 "/, riali-

zadoá em numerário, representadas j-or cautelas nominativas.
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Oompnnliia do làog^llro^4 Atulitya — b-undíxtla om 18 do no-

vembro de 1880, como capital de 2.00();000$, dividido oin 20.000 acçOos do valor

nominal do 100$ cada uma, roalizou ID Vu» pro:odondo-so actualmente a mais uma
chamada dc 57o do capital.

As acçOoâ suo rjprosontadas por cautelas nominativas.

Reformou os primitivos Estatutos em 7 ds outubro do 1898, mantendo, porôm,
o mesmo fundo social

.

Companhia de Seg-ui-os» MaritimoH o Xorrestro»
VIg-ilanola— lostallada em 22 do setombro de 1880 com o capital do 2.000:000,
dividido em 20.000 acções do valor nomimil de

100,'f;
cada uma, tom por Dm realizar

operações de seguros terrestres, raaritiinos, iluviaos e sobre cambio maritimo.
Em assombléa geral de O do novembro de Í89G, reformou seus estatutos, alte-

rando o seu capital para 2.000:000s, dividido om 2.0O0 acções do valor nominal
de 1 :000$ cada uma, tendo apenas realizado 10 Vo deste.

As acçijos foram distribiiiJas om cautelas nominativas.

DIMAS COMPANHIAS

rCodriííuos «StC — Sociedade era comraandita por acções, successora
da sociedade em commandita simples, Rodrigues & C, installada a 26 do setembro
de 1892, om reunião de sócios, com sóJe nesta Capitai, tem por fim continuar a
puljlicaçfio da foi lia diária ./oí-maí do Commercio, bom como fazer outras quaesriuor
publicações.

O capital social é de 3.ã0O:O0O.?, constituído do seguinte modo: 50:00^$ do
so:io solidário Dr. José Carlos Rodrigues, 690 acções do valor nominal do 5-! 000$
cada uma, com 40 ;.. realizados. As acções são nominativas e representadas por
cautelas.

Kos íormos do art. :>Ulos Estatutos da Sociedade e por escriptura publicado
16 de novembro de ISvlJavraJa em noías do tabell ião Evaristo V. de Barros,
contractou um empréstimo no valor do 2. GOOiOOOi, omittindo 13.000 titulo^ (dj-

be.turcO do valor nominal do 20a$ cada um, juros do 7 , annuaes, pa-os por
semestre vencido, por meio do roupor,s, nos primeiros dias úteis dos m^ezes de
janeiro e julho de cada anno, G amortiznçlo anriual e.Teciuida nos primeiros dias
uíeis do moz de Janeiro de cada anno, a começar em janeiro de 1893 e vencível em
25 de outubro do 1924.

Sociedítdo Anoiíyma « Gazeta. <lo Xoticias » - Insti-
tuída a 21 de janeiro de 1891, tem por objecto a publicação do jornal diário
Gazeia, de Notk-Ms.

O seu capital e constituído com o valor e propriedade do titulo da folha bens o
ex;e:tos consianies c'o material typo^raphico e propriedades pertencentes á llrraa
Araujo Men.?e?, de q-ie foi successora. na importância de 2.O.'>t:O00>í dividido
cm 10.000 acções do valor nominal de mií cada uma ià r-alisada^

Distribuiu cautolas provisórias, representativas rias acções, as quaos ainda .eacham em circulaçã-). Tem acções nominativas c ao portador.
Tem resgatado acções para reducção do capital.
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l':nipi*oza <1<> OonstruoçõoH CIvíh. — Tem por flm effoctuar

na cidado do Rio do Janeiro o om cutraa no Urazil toda a sorte do operações com
roforoncia á aua dosi^^nação. Constituída om 6 do janeiro do I89I com o capital do

15.000:000$, dividido era 150.000 acções do valoi' nominal dc 100,; cada uma,
alterou seua Estatutos ora ossembléa geral de 14 de junbo de 1892, modiflcando-os

ainda na assemblóa geral de 16, 23 e 28 de dezembro do IS93, quando foi, taraLem

resolvido reduzir-se o capital a 4.592:000$, dividido om 45.923 e 9/10 acções

integradas, do valor nominal de 100$ cada uma, ficando a Directoria autorisada a

reduzir-lo ainda ató 2.000:000$ pela compra de acções da Empreza nos termos do

art. 20 dos seus Estatutos.

Por asscrablóa peral de 21 do agosto de 1895,'eiroctuado resgate de acçõe?, foi o

capital reduzido a 2,000 :000s, dividido em 20.000 acções integral isadas do valor

nominal de 100$ cada uma.

As acções representam o capital em numerário o foram distriijuidas em
cautelas.

Compa.nliia de T-iotoiMas IXacioiíaes tio Orazil — So-

ciedade anonyma. foi instituida em 16 d3 março de 189G, sob o titulo Loteria Na-

cional, para o flm de explorar os contractos de loterias, especialmente as federaes,

e a impressão de trabalhos litliographicos, typographicos, stcorotypia e encaderna-

ção, nas officinas montadas em Sapopemba, Estado do Rio de Janeiro.

Seu primitivo capital foi de 6.200:0u0,'<, dividia r em 124.000 acçCes do valor

nominal de 50.-? cada uma, sendo 6. 000: 000$ em valoras dados aos contractos adqui-

ridos e 200:000$ em dinheiro realizáveis em prestações do 10 "/o.

Em virtude de deliberação em assembléa geral de accionistas, realizada om 5

de abril de 1897, foi alterada a denominação para Loterias Nacionaes do Brazil, e re

solvido excluir-se do capital social, restituindo-se aos accionistas, a importância da

entrada de 10 «/n, que haviam realisado sobre o capital de 200:0i'i0s, ficando reduzido

o fundo social a 6.000:000$, dividido em 120,000 acções do valor nominal de õO.* cada

uma ; nessa mesma assembléa flcou a directoria autorisada a amortizar o capital

até ficar reduzido a 2.000:000.-5000.

Nos termos dessa autorisação íez a directoria sete amortizações de 10 '
, ca'la

uma, do quo resultou a redacção do capital a 2.SG9:781>;í00.

Em assembléa de accionistas, que teve logar a 16 de janeiro de 1809, quo

alterou seus estatutos foi resolvido quo se íi.tasse o capital social om 2.850:000$,

repartido este em 57.000 acções do valor nominal de .50>; cada uma.

As acções representam o valor dos contractos de loterias pertencente á sociedade

e são. conforme vontade dos accionistas, tanto nominativas como ao portador, repre-

sentadas umas e outras por cautelas provisórias.

Companliia 3IercaTítil Hypolliooavia — Sociedade anonyma

instituida em 28 de julho do 1802, tem por fira realizar empréstimos por hypotlieoa

o mais operações mencionadas no art. 10 dos respectivos Estatutos.

Seu primitivo capitil ora de 2.0i""">:0''"»0>:. om lO.OOO acções do valor nominal

d? 2Cã'^ crida uma, por delilicração de aíseinblOa geral de 25 dc O-coslo do IS'.'-^

elevado a 4.0''O:000$. dividido cm ac.;ões do valor nominol do 2i'"S cada

uma, integ:'alisadas, representadas por cautelas ao portador.

Reformou seus primitivos Estatutos em 7 de janeiro de l8''3e25do agosto

do 1898.
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Sooiocindo Hypotbco» ria — Sociodsde anonyma, tem por objecto

efftíctuar ompTastlmos sobre bypotiieca, além de outras operações' que coDstam do

art. 2° dos seus Estatutos ; foi oonstituida om O de outubro de 1898, iniciando suas

operações em janeiro do corrento anno.

O capital da sociedade ó do 5.000:000$, dividido om 25.000 acçOes do valor

nominal de 200$ cada uma, integ:rulisadas, representadas por cautelas ao portador.

Companlxia I>ocns cio Santo», successora da Empreza OalTré,

Guinie & C, concessionários das obras de melhoramento do porto da cidade de Santos

por decreto n. 9979, de 12 dc jullio de 188S, o instituída em 3 de. novembro de 1892,

tem por objecto continuar a coiistrucção do porto da cidade de Santos, no Estado do

S. Paulo, e cxploral-o nos termos 'da lei n. 1746, de 13 dc outubro de 18ô9 e dos

decretos n. 9979, de 12 de julho de 1888 ; n. lO.lGO.de 12 de janeiro de 1889;

n. 102.277, de 30 de julho de 1889 ; n. I01.43S, de 9 de novembro de 1889 ; n. 966,

do 7 de novembro do 1890; n. 1135, de 7 de dezembro de 1S9() ; n. 74, de 21 de •

março de 1891 ; ns. 789 e 790, de 8 do abril de 1892; n. 813, de 7 de maio dc 1892

;

ns. 942 e 943, de lõ de julho de 1892 ; ns. I0G9 o 1072, de 5 de outubro de 1892

;

n. 1129, de 11 de novembro de 1892; n. 1286, de 17 de fevereiro de 1893;

n. 2411, de 23 de dezembro de 1896; n. 2456, de õ de fevereiro; n. 2461,

de 12 de fevereiro; n. 2490, de 5 de abril ; n . 2562, de 20 de julho e n. 2646,

de 18 de outubro de IS97, com todos os seus direitos c obrigações ;e exercitar

o cDmmercio em geral, de commissões, inclusive agencia de navegação, transportes

terrestres e fazer empréstimos sobre Karranis.

O prazo da sua duração é de 82 annos, de accôrdo com os referidos decretos,

de i c-nio terminar em 7 de novembro de 1980.

O seu capitalinicial, de 20.000:000* em 100.000 acções de 200$, foi elevado

por acto da assembléa de 6 de outubro de 1897 a 60.000:000$, divididos em 300.000

acções do valor nominal de 200$ cada uma, estando 200.000 integradas e 100.000

om 10 % realisados, todas representadas por CiiUtelas.

Os estatutos foram alterados em assembléas geraes de 6 e 26 de outubro de 189á.

As acções representam o capital em numerário, bens e privilégios.

Em virtude de autorisação de assembléa de s d) agosto de 1893, emittiu, por
escriptura lavrada no livro de notas do tabelião Pedro Evangelista do Castro, um
empréstimo no valor dc 20.000:000?, em 100.000 debentures no valor nominal de
2')0$ cada uma, juros de 6

°
'o ao anno, pagáveis era semestres vencidos nos pri-

meiros dias de janeiro e julho de caia anno, amortisação de 1 "/,„ podendo
angmentar a p ircentagem.

Deste empréstimo, que ó representado por títulos definitivos, existem om
circulação 72.410 debentures.

Companliia Central do Brazil — Instituída em 27 de janeiro
de 18'J1, tem por objecto oxercer o commercio de commissões de caíé, assucar o
outros productos nacionacs ou estrangeiros

; adquirir, fundaf e explorar, onde c
quando convier, engeulios centraes de assucar, caíé e quaesquer estabelecimentos
indusíriaes c mercantis

; adquirir por compra ou outro modo legal quaesquer bens
e direitos necessários ao seu objectivo ; oITectuar operações bancarias com as
precisas garantias.

O seu capital primitivo foi de 0.000:000$ dividido em 30.000 acções de
200.iK)00 cada uma, sen-Io reduzido em 25 de junho do 1894, a 2.400:000$ divi-
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ilido etn l:i.000 acçííos do valoi- iiomiiml do L^00$ cada uma, acçOos estas, ora

todas integradas o roprosontadas por cautelas iiominatiras.

O soua primitivos Estatutos foram roformadoa om assombléa gorai do 25 do

junho do 1894, a niosin;i assoinlílóa quo autorisou a rodiicção do capitíil.

Oompunlii:t Xuciuual tio Oloos — Croada em virtude da reso-

lu(;Sodo assombleas geraes do e 22 do junho do 1880, pola fusão das Companhias

Industrial dc Óleos e Olcos Villa — osla ostabelecida om Villa Nova, Estado de

Scrgipo o aquolla nesta Capital, tem por lim a acquisição do semontos oleosas,

a extracção dos productos do sementes e a sua preparação, e bem assim

qualquer outra industria que ilie convenha.

Seu capital é ile 1 .200:iJi)Os o divide-sc em (3.000 aoçúes integradas do valor

nominal de 200$ cada umn, roprosentindo capital em numerário. As acções são

nominativas o os títulos que as representam são definitivos.

Seus primitivos Kstatutos foram reformados, em asseinbléa de lò de agosto

de 1897, mantendo-se, porém, o capital da sua creação.

' Contrahiu dous empréstimos, sondo um cm 3.000 obrigações do valor nominal

de 200$ cada uma, no valor total do 600:000$, juros de 8% ao anno, pagos

em moeda corrente, nas primeiras quinzenas dos mezes de janeiro e jnlho de

cada anno.

O empréstimo foi emittido era 14 de agosto do 18S9, tem o prazo de 30 annos-

para sou resgate, sendo a amortização, no minimo, dc um por cento, aunualmente,

ao par.

Deste empréstimo já resgatou 370 debentvrc^.

O outro empréstimo foi realisado com o Binco da Republica do Brazd em

virtude de autorisação da assemblé.i geral de lo dc novembro de lb93, no valor

de 350:000$, em honus ao juro de 7 "
o ao anno, pagos por semestres, bem

como a respectiva amortização. O prazo para o resgate é de 15 annos.

Deste empréstimo já tem amortisado 2I:000>;000.

Companliia Ousii do Saúde Dx-. Jfliras — Installou-se a 9 de

agosto de 1890, com o capital do 3õO:000.>i;, representado em Iwns moveis e im-

moveis, dividido em 1.750 acções, sendo 1.13'), integradas
;

7õ, com 9.j % ; 100,

comBOVo", e 445 com 00 "/o, em cautelas nominativas, podendo, porém, ser con-

vertidas ao portador, nos termos legaes.

Tem uma emissão de 35'.):000>, ropresenlada por 3.500 debentures do valor

nominal de l'ia$, cada um, de juro aunual de 7 «/o pagáveis om prestações se-

mestraes, era janeiro e julho de cada anno e amortização de 2 % annuaes, resga-

tavel no prazo de 25 annos, conforme cscriptura publica de 9 de agosto de ISOu.

Os títulos representativos dos d.-benturcs, são detinitivos. A companhia tem res-

gatado 56 deberdures. Seus estatutos foram reformados em G de setembro de 1894.

Compíinliiít Ens-culio Central de Qnissamã — Foi in-

stituída em 5 do dezembro do 1875, para desenvolver a cultura dc canna e melhorar

o fabrico do assucar o da a.;uari.lcnte.

O capital primitivo do 700:000$, approvado pelo decreto n. 6033 de 6 de

novembro dc 18"75, foi elevado conformo o decreto n. 7052, de 2G de outiib:'o <:o

1878, a 1.700:000$, dividido em 8.500 acçóes, do valor nominal de 20<"),$, cada uraa,

(ístando 3.500 integradas, c as restantes 5. 0< O serão integradas á proporção

em que fòr feita a amortização da divida consolidada.
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dos títulos definitivos para as aoQOes integradas o cautelas para as intograndas.

Do anoordo oom a autorisação da assemblóa gorai do 15 do junho do 18S7,

oontraotou ura empréstimo de 1.500:000$, em 30 de dezembro do 1887, oraittin lo

7.600 debtntures, de ns. 1 a 7.500, do valor nominal do 200$, cada um, juro do

7 V«i pagável em janeiro o julho década auno, pelo prazo de 25 annos, e com
amortlzagio de um por cento no primeiro déconniov tres por conto no segundo o

doze por cento nos últimos cinco annos.

Destes titules existem em circulação 6.592, tendo sido resgatados 008.

No acto da subscripç5o foram entregues cautelas, que tres mezes depois foram
Bubstiluidas por titulos definitivos do empréstimo.

Goza de garantia de juros do 6 "/» sobro 1.500:000,?, durauto 25 annos. a
findar em 1903, concedido polo Governo Geral por decretos ns. 7062 o 8287,
do 31 de outubro do 1878 e 29 de outubro de 1881.

Compauliia Melhoramentos de S. Paulo — Installada

era 18 de setembro de 1890, com o fim de explorar as industrias jíi estabelecidas

e as que puderem sor fundadas, de moJo excepcionalmente vantajoso, nas pro-
priedades agrícolas jà adquiridas nos municípios de S. Simão, Ribeirão Preto,
Pirassinunga e outros, que na mesma zona convenha adquirir ; o realizar todas
as operações que tenham por objecto o desenvolvimento das secções industrial

e agrioola da companhia.

Seu capital era de 15.000:000$, conforme seus Estatutos primitivos, publi-
cados no Diário Official de 2Ô de setembro de 1890, dividido em 75.000 acções do
valor nominal de 200$ cada ama, sendo a primeira entrada de -20 "/o e as subse-
quentes de 10 V,.

Este capital foi reduzido a 6.600:000$, de conformidade com a alteração de
Estatutos havida em 12 de março de 1892, ficando dividido em 33.000 acções do
valor nominal de 200$000.

Em 10 de dezembro de 1894 foram ainda reformados seus Estatutos, redu-
zindo-se o capital a 6.000:000, dividido em 30.000 acções, integradas, do valor
nominal de 200$ cada uma, operando-se a reducçlo pela amortização de 3.COO
acções já adquiridas, ou a adquirir por raeio da metade da reserva especial
(art. 30 § 1° dos Estatutos).

As acções representam bens, são nominativas o distribuiJas em cautelas.
Em virtude da assembléa geral publicada no Diário Official de 26 de setembro

do 1890, e de accordo com o art. 19 dos primitivos Estatutos, foi autorisado um em-
préstimo na importância de 6.000:000$, em obrigações preferenciaes de 200$ cada
uma, emisBSo ao par, a prazo de 33 annos, juros do 7 o/„ ao anno e amortização
annual de 1 por compra ou sorteio, das quaes apenas foram emittidas 4.500

Em assembléa geral de 10 de outubro de 1894 foram ratificadas as condições
deste empréstimo e a directoria ficou autorisada a substituir os titulos respecti-
vos por deoentures, na importância total dc 900:000$ de conformidade cora odocreto
n. 1/7 A, de lo de setembro do !893, constituindo este empréstimo a 1- ^ério
representado por 4.500 obrigações ào portador, do valor de 200$ cada uma, juros
de 7

o/, a^ anno, pagos por semestre, nas primeiras quinzenas de janeiro e julho, de
cada anno, amortização annual de 1 por sorteio ou compra, a prazo de 33 annos

Tendo sido resgatadas 202 destas obrigações, existem era circulação 4.298,
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roprosontados por cautelas provisórias, quo víío sor substituídas por títulos defi-

nitivos sol) os US. 1 a 4.208.

OompiuiUia nritztloliM Torrons — Sociodado anonyma con-

stituída om asáomblóa gorai do 7 do julho do 1S90, tom por oI»jocto :

Cooperar por todos os moios logaes para a genoralísaçilo do systema — Torrons
— no Brazil, devendo nesto Intuito rogistrar, por conta própria ou do terceiros

o de accòrdo com as disposiçSes do docreto n. 451 B de 31 de maio de 1890, os im-
moveis quo vierem a constituir objecto de suas operações

; adquirir do Estado ou
de particulares, para explorar ou revender, iramoveis susceptíveis do hypotheca ou
ónus real e sujeital-as ao novo regimen para que seja o sou direito afflrmado por
declaração especifica o irretractavel do Estido

; aproveitar os auxilies oíllciaes

para introduzir immigrantes, quo cmpregarÃ convenientemente nos trabalhos de

seus estabelecimentos, podendo dar a este serviço o maior desenvolvimento, se

contractar com o Governo a iotroducçuo por conta de terceiros ou a acquisição do

quantidade considerável de torrns devolutas em zonas férteis e apropriadas ao

estabelecimento do naciouaes e estrangeiros, concorrer directamente para valorisar

a propriedade territorial no Brazil, não só pela applicação do systema — Torrens —

,

que lho dá a maior segurança tornando o seu direito Incontestável, o quo certamente

attrahe o capital para ;i exploração da terA expurgada assim de duvidas e possíveis

litígios, como pela realização do melhoramentos materiaes, que executará exclusi-

vamente com os seus recursos, ou com o auxilio de concessões obtidas dos poderes

públicos
; mobilisar a propriedade territorial por todas as formas creadaspelo sys-

tema — Torrens — o consignadas no decreto n. 451 B do 31 de maio de 1890, faci-

litando por taes processos a transmissão dos immoveis, a constituição das hypo-

tbecas e a sua cessão por simples endosso
;
negociar os titulos de registro de im-

moveis de sorte a dar-lhes circulação compatível com o systema—Toi-rens —
,
pelo

qual devem elles ser no mercado equiparados aos títulos de ronda ou de companhias

industriaes.

O seu capital inicial foi de 10.000:000$, representados por 50.000 acções

do valor nominal do 200$ cada uma, tendo siJo realizados 50 Vo até 30 do

janeiro de 1892, data em que em assombléa geral extraordinária foi reduzido a

5.000:000s, divididos por 50.000 acções integradas de 100> cada uma.

Os seus primitivos Estatutos foram reformados em 30 de janeiro de 1892,

As suas acções, que foram distribuídas em cauteLis provisórias emittidas por

occasião de sua constituição, passaram, quando se operou a reducção do seu capital

em virtude d.i resolução de 7 de julho de 1892, a ser representadas por títulos de-

finitivos, podendo ser nominativos ou ao portador.

O seu capital está representado por bens de diversas espécies, como estabele-

cimentos agrícolas, terras para colonos, prédios no Estado do Espirito Santo, dividas

activas; etc.

Contrahiupor escrípturade 17 dezembro de 1894, um empréstimo em ionus, com

o Banco da Republica do Brazil, sob hypotheca dos immoveis de sua propriedade,

no valor do 1.500:000$, a prazo de 15 annos, pagável em prestações sêmestraes,

comprehenden lo amortisação e juro de 7 » ao anno.

Ooiupanliiii Oenti'os r*astoria <lo Hr^y.il — So:iodado ano-

nyma, installou-se em assemblèa geral do 8 de janeiro de 1891, tendo por fim -íx-

ecutar o contracto celebrado a 15 de outubro de 1890, pelo Governo Federal com
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o Dr. Antonio da Roclia Fernandes IMo o AlíVodo Masson, para a fundaçilo

do centros pastoris no Estado do Rio do Janoiro, no sul de Minas o norlo do

S. Paulo o oní virtudo do qual os concossionarics, alóm do outros favorns, teoni

franntia do juros do O»/, para o capital quo oiupre;,'arora, at ! 15.000:000^;, du-

rante o prazo de 15 annos
;
adquirir na zona indicada propriedades ruraos, (luo

se prestem á criaçilo do gado vaccum, civallar, muar, lanígero, cabrum o

suiuo o doscnvolvep a producçio do taes animacs, com melhoramentos das raças

oxistontes no paiz, jà pelo cruzamento com animaos do raças estrangeiras, su-

periores, que mais se adaptem ao nosso clima o solo, jà pela selecção o mais

conveniente alimentação
;

explorar toJas as industrias accessorias ou connoxas

coma pastoril, como são as dos lacticinios, a cultura do forrag mis apropriadas

o cercaes para cada especio de gado c aproveitamento dos produ"tos do sou

espolio; fiinlar na si;de da companliia e nos loirares que a directoria julgar

conveiii entes, sob a immediata fiscalisação desta, estabelecimentos para receber

e vender os productos da companhia, dando-llies adequada orj^anisação ; crear

estabelecimentos modelos para aperfeiçoamento nas raças de gado, formação o

manutenção dos melhores typos nacionaes, quo em cada espécie se possam al-

cançar o f.izer opportunamentc exposiçõjs e feiras, em que os interessados na

inilustria pecuária tenham ensejo do examinar e adquirir exemplaros, com que

promovam o progreiso da criação nas propriedades particulares ; aproveitar, nas

fazendas que adquirir, os cafesaes e outras plantações existentes, ou do novo
feitas. G tirar delias as vantagens que as circumstaiicias indicarem, li,?ando assim

onde e como convier a industria agrícola à pastoril, e utilisando as fabricas

já montadas e as que installar, para beneficiar café o cereaes, fabricar assucar

e álcool e obter outros productos : localisar, em lotes convenientemente demar-
cados das terras da Companhin, familias nacionaes e estrangeiras, nos termos

e mediante os favores do decroto n. 528 de 28 de junho de 1890; manter nos

centros pastoris e agrícolas para fornecimento dos colonos o trabalhadores ar-

mazéns de mantimentos e mais géneros necessários ; ter uma secção commer-
cial, em quf se façam todas as operaçiíss do credito adequadas ao incremento
dos fins sociaes e desenvolvimento da companhia.

Seu capital social é d<.' 1 5. 000 :000>, representado por 70.000 acções do valor

nominal de 200$ cada uma, com 30 io de entradas realizadas ou 00$ por acção, e

os seus estatutos não soífreram alteração.

Autorisada por de'iberação da assembiúa geral, contrahiu por escriptura de -24

de setembro de 1895, e sobre hypotheca de immoveis de sua propriedade,

com o B.inco da Rei)ublica do hrazil, um empréstimo, om òoíik^, no valor de
KjO:0' i0.f a prazo de 15 annos, pagável om prestações semestraes comprehcndendo
amortisar-ão e juro de 7 ao anno.

As acções, que são nominativas e foram distribuídas era cautelas, representam
o valor decapitai social em bens de raiz e moveis, bem como om direitos represen-
tidos pela garantia de juros de ,. sobre o capital de lõ.OOOiOOO.-;; pelo Governo da
União, polo prazo de 15 annos, nus termos do decreto n. 8:í2, de 11 de outubro
do 18'.i0.

Comp.-xnhiu do Iviosi<iues tio Kio do .Tanciro —Consti-
tuída por escrii)lura publica lavrada cm notas do tabollíão Cantanlioda .lunior a
24 do setembro de 18'J8, tem por lim explorar o desenvolver a concessão feita
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polo Conselho da Iiitondoncia Municipal, aCuuutoda Silva Uim, a 7 do novomhfi)

do 1S91, para arrondaniento dos kios'iuos desta cidade, renovado pir contracto

celebrado com a Pt-ofoitura do Distrioto FodoiMl em õ <\ú fovoroiro do ISDá, orn

virtuilo do iIlV'!v:! i i!ninioip-.il 11. 403, do -^li lo d')Z'Miib:'o d() 18\)7, conc'o.ss;Io quo foi

transferida ii lirma C. Lima o C. p ir toniii da !)ii'Oi'tnria de Oiti-as o Viação da

Prefeitura d> Distrioto Fodoral, .-"m 11 dj a;'osto do 189S.

Seu capitil ti do 1 .OOdiOlíO^, dividido eia l.OOO ac^õos do valor ro.ilizado do

1 :0U0.>< cada uma.

As acções são nominativas o aij porta-.l >:, disti-iliiiidas o;a cautulas provisó-

rias o representam o valor das co!i.,'ossriiís do que j proi)riotai'ia a companhia.

Ein virtude do resolni,'ã.) di assoinidiia imoral do 21 d outiil)ro do \>i'.)<, emittiti

um omprestinio de 400:O'i:1s, :liv:'!; 1 ) oní 200 titnlos. ao porta I 'i', do valor nominal

do 200-^ cada um, juros do 10 /., ;\o anno, :-c-:,:;at ivoi-; oní seis anno.s, contados da

data da eniissão, po.I.;n'!o a '' 'inpinhia ou a directoria re<u'atal-os por sorteio ou

compra em qualquer prazo.

Os juros são palcos nos dias 31 dejaliio o ;.il do dezembro por soniostres ven-

cidos. Destes titulos, já ['oram rosgatad.os os de ns. 1 a 2')0.

Foram ontrogaos aos suijscri^itores tilulos doiinitivos, toiído presos os respe-

ctivos coupons.

Oompanliiit Oonil <lo 3XeIIi.oi';iiiioaLo>; iio Mariinlifto
— Sociedade anonyma, lendo por objecto p:'om iver, desenvolver o explorar, indus-

trial e commercialmente, todos os melhoramentos fii;o possaui iurercssar o Estalo

do Maranhão e especialmente a construcção, uío e gozo das Kstradas do Ferro do

porto da Capital do Esta'.lo de Caxias a S. -losé dos Cajiisoiras c de Caxias ao Rio

Araguaya e melhoramentos do Maraniião, foi instituida oin 13 do janeiro ilo ISOl.

Seu capital primitivo foi de íj.DOO-.OOOS, divididos em 125.0)0 acções de 2iK).s

cada uma, com 20 °/,

Em assembléa geral extraordinária do 25 de maio de 1S02, que ;'.'rormou seus

estatutos, foi reduzido o capital a 12.1,100:00 lA, divididos om 60.00o acçõoá de 200>

cada uma, com vSO ° \> realizados.

As acções, distribuid.is em cautelas provisórias, ;iominativ;is rip-eseatani os

seguintes bons: Estra-.la do Ferro de Caxias a Cajazoiras co:n 7S kilomotros, toda

construída, comprehen leu lo obras darto, edirici vs, oiTicinas, otc, no custo do

2.300: 59 l^^Su2 e está em trafe,:,'0 desle 3 de a'oril de IS.v).

Concessões da l^-ítrada de Ferro <le Cixias ao Araguaya o das obras de Con-

strucção do porto da Capital, ainla não iniciadas.

Contractos com o Governo Federal para as obras ^ie coaservação do ancora-

douro do mesmo por'o. Titules e acções cm carteira. Dinheiro em cofre o o:n

deposito era bancos e no Tiiesouro Federal.

Goza das seguintes garantias o subvenções:

i)7'o ao anno sobre 2.18:>:rrv>s010 do c\pitil rocouheoido pelo Governo Fe-

dei al, como empregado na con<trucçiio da Kstraila de Ferro do Caxias a Caja/eiras.

150:00">>; annuai\s peias obras do conserv.icão do ancoradouro do p.-.rí«i d.i

Capital, em virtude do decreto n. 3S0 de G do junlio de 1801 o art. 20 d i !>!

n. 191 B de 30 de setembro de 1803.

Concessão da Estrada d ',í Ferro de ('axi.i.s no Aragmyn. cu,j i v\tonsã^> esta

calculada em 750 kiloractros; cessão gratuita de uma ficha de li> iviloincíros do
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terrenos devolutos por cada lado da estrada; direito de desapropriação de terrenos

o prédios para o leito da estrada o eataçOes.

Pelo art. 47 da lei n. 560 do 31 de dezembro do 1808, foi prorogado atô 31 do
dezembro de 1904 o prazo marcado para o Inicio da construcçio da estrada, me-
diante desistência da garantia de juros

;

As obras do porto toem os favores da lei n. 1746 do 13 de ontubro de 1869 o
art. 7» da lei n. 3314 de 16 do outubro de 1886.

A companhia contractou os seguinios empréstimos

:

Com o Banco da Republica do Brazll, o de 903:000$, em bónus, por escriptura
publica de 22 de junho de 1894, do juro de 7 % ao anno e amortlzaçCes semes-
traes dentro de 15 annos, com garantia de 1" hypotheca da Estrada de Ferro de
Caxias a Cajazoiras. Este emprostlmo está com o seu serviço do juros e amorti-
zaçSes em dia e pagos nas épocas mencionadas na tabeliã annexa ao relatório da
directoria de 1894, publicado em 1895

;

Com a Erapreza Industrial de Melhoramentos no Brazil, contractou o de
600:000$, em debentures, por escriptura publica de 27 de agosto de 1897, do juro de
6 oi" e amortização cumulada de 1 o/» ao anno, com garantia de 2» hypotheca da
Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras. Estes debentwes ainda não foram
emittidos.

Djclara a companhia que circulam ainda recibos de 10 o/" de entradas do pri-
mitivo capital, e que nenhum valor teem, por haverem cabido era coramisso por
accordão do Tribunal Civil o Criminal de 29 do agosto de 1893 e resolução da
assembléa geral de 28 dc maio 1892.

Oompaiih.Ía Fabrica de Pliosplioros « Cruzeiro «-So-
ciedade anonyma, tendo por flm a fabricação de phosphoros de toda espécie, foi

constltuida em 11 de novembro de 1889 cora o capital de 500:000$, dividido em
2.500 acções do valor nominal de 200$, cada uma.

^Augmentado o capital para 1.000:000.>?, em julho do 1895, foi ainda por delibe-
ração das assemblèas geraes de 27 de novembro e 9 de dezembro de 1897 que refor-
mou seus estatutos, elevado a 5.000:000$, divididos em 25.000 acções do valor
nomiiQal de 200$, cada uma, integradas.

Aâ acções representam o capital pelo valor da fabrica, terrenos, bomfeitorias,
machinisraos e privilégios; são nominativas e ao portador e foram distribuídas em
cautelas.

Companhia Fabrica de I»Kosphoro8 «Gato Freto»,
tem por fim especial a industria de fabricação de phosphoros nos estabelecimentos
que adquirir.

Foi instituída por assembléa geral de 14 de setembro de 1898, com o capital
de 500:000$, dividido em 2.500 acções do valor nominal de 200$ cada uma.

Deste capital estão realisados 50 "lo.

As acções são representadas por cautelas provisórias nominativas.
Empreza Industrial Brazileira- Sob o titulo, Fabrica Sebas-

uanopous, fundou-se em 28 de março de lS94, uma sociedade anonyma destinada ú
fabricação de. tijolos, telhas e outros quaesquer productos ceiumicos, cora o ca-
pita, de 200:000$, representados por 1 .000 acções do valor nominal de 200$ cada
uma, que de conformidade com a resolução da assembléa geral extraordinária do
22 de junho de 1894, em que foram reformados seus estatutos, passou a denorai-
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n&T'SQ Empreza Industrial UraziJeira, Blevmo íoa capital a 1.000:000$, dividido
em 5.000 acçCjs do valor nominal tio 200$ cada uma.

Mais tarde, por deliberaçaío votada om assomblôa de 28 do junho do 1895, fo-
ram ainda roformadoa saus estatutos o elevado seu capital a 2.000:000$, represan-
tados por lo. 000 acçõas do valor nominal do 200$ cada uma.

Os estatutos vigontos foram reformados em assomblôa geral de 26 de aresto
do 1897. ^ °

AS acções estão integradas e sito roproseatadas por cautelas nominativas e ao
portador.

Em asserabléa gorai do 27 de agosto de 1896 foi autcrisada a reducçâo do
capital social a 50 por meio de pagamento aos acclonistaa

; assim o actual
capital ô de 500:000,^, distribuído por 10.000 acções Integrallsadas do valor de
50$ cada uma.

As acções são nominativas e ao portador e representadas por cautelas.
CompauUiii Alliauçu- MorcaiitU-Foi instituída em 31 de julho

íe 1890, tem por fim commerciar em cereaes, gorduras e xarqueadas, e explora, por
conta de terceiros, o commercio de commissões de productos nacionaes e estrangeiros,
.seu capital é de 5.000:000$, dividido em 25.000 acções do valor nominal dô 200$
cada uma, do qual foi apenas realizado 30 V».

Em virtude de resolução de assembléa geral de 27 de dezembro de 18Ô2, foram
alterados os estatutos primitivos, extinguindo-se a secção bancaria. Resolvido tam-
bém reduzir o fundo social ao valor das entradas realizadas do primitivo capital,
ou este reduzido a 1.ÕCO:000.>;, divididos em 15.000 acções integrallsadas do
valor de 100$ cada uma, o que foi realizado, convertendo-se as acções do primitivo
capital com 30 % em integrallsadas na proporção de cinco das de 30 "/o do pri-

mitivo valor de 200$ para tres acções das de 100$ do capital reduzido.

As acções representara capital em numerário, são nominativas e foram distri-

buídas em cautelas.

Seus estatutos vigentes foram approvados por decreto n. 1349 de 7 de abril
de 1S93.

CompanUiíx ^Vssucax-oíi-a, Paraliyba-Sorg-ipo— Ésucces-
£ora da Companhia de Engenhos Centraes nas provindas da Paraliyba do Norte e
Sergipe, fundada em julho de 1887, com o capital de 1 .500:000$, em 7.500 acções do
valor nominal de 200$ cada uma.

Ern março de 189!, alterada a sua denominação para a de Companhia Industria
o Construcção, foi o capital elevado a 6.500:000$, era C5. 000 acções do valor
nominal de 100$ cada uma, capital este que foi reduzido a 4.780:000$ em 47.800
acções de 100$ cada uma, nos termos da resolução da assembléa geral do setembro
de 1890, passando a denominar-se Companhia Assucareira Parahyba-Sergipe.

Finalmente, \)or deliberação de assembléa geral de 3 de janeiro do corrente
anno, foram reformados seus estatutos e reduzido o capital a 2.340:000$. dividido
om 23.400 acções integradas, nominativas e ao portador, e representadas por
cautelas.

A companhia tem por objecto a exploração de dous engenhos centraes de assa-
car, aguardente e álcool, nos Estados da Parahyba e Sergipe, e conta, entre outros
favores do Estado, o de iáenção de direitos de entrada para os materiaes que
importar do estrangeiro o o de garantia do juros de 6 7» ao anno, durante 20
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onnos. sobre o capital de 1.200:000$. sendo quo dosto ultimo favor abriu mflo ora

6 do dezembro de 1893.

Levantou um empréstimo em Amslerdam, ílollanda, do 1.032.000 florins P. B.

equivalentes a í 85,140 ou 750 •.SOO.'? ICO, ao cambio par, era debcntures ao portador,

de 1 .000 ílorins, caila um vencendo os jiiros do 5 "/„ ao anuo, pagáveis em janoií-o o

jullio de cada an no, sendo oadebenturcs resgatáveis por sorteio annual do jauoiro

de 1889 a janeiro de 1907.

Este empréstimo foi tomado ora omissão publiiux, sendo quasi duas vozes siilj-

scripto, ao preço da emissão. 00 ; achando-so nesta data resgatados 479, estando com.

pletamonteera dia o serviço do juros o do amortização dos mesmos dehentureí, quo

são representados por títulos dolinitivos.

Ooiiipiíulxia ^Vtiril*ei-a do Miuits Oeriieí.» — Sociedade an-

onyma, installada em 21 de niavçode 1802, com sudc em Honorio Hicalho, Estado do

Minas Geraes, tem por objecto a exploração de ouro o outros minoraes em suas

propriedades, o a exploração da industria pastoril. Seu capital ó de 200:000$,

dividido em l.OOO acções do valor realizado do 200$ cada uma, representadas em

cautelas nominativas.

Em virtude das assembléas geraes de 24 de agosto e 3 de setembro do 1892,

foram os seus estatutos reformados, conservando, porém, o primitivo fundo social.

Compnnlxia do Mollxoi-amoiitos <lo Imbetil>a — Socie-

dade anoayraa, instituiu-se por assemWõa geral dos accionistas da límpreza Bal-

nearia da Enseada de hnbeiiba, em 31 dc março do 1895, e tem por fim conservar

e explorar o edifício, hoje hotel balneário de Imbcliba ; construir atè 18

trapiches nos seus terrenos de marinha, no centro dos quaes está situada a

Alfandega de Macahé, e alugal-os ou vendel-os ; comprar e vender terrenos na

enseada, e nelles fazer aterros e edificações, fazer melhoramentos que tragam

interesses á companhia, podendo neste sentido lixzer contractos com os Governos

Federal e Estadoal e com a Camara Municipal de Macahé.

Seu capital é de 400:0O0.-i; e representado por 2. COO acções do valor nominal

de 200s cada uma, sendo todas nominativas ou por endosso e em titulos definitivos.

A. Invencível — Companhia 3riinu.ractureii*a de Cal-

çado— Sociedads anonyma organisada em 23 de junho de 1890, com o capital do

800:000$ dividido em 4.OCO acçõas do valor nominal de 200$ cada uma, tem por

objecto o fabrico do calçado assim como o de todos os artefactos militares que se

prendam a esse ramo do industria, adquirindo p\ra esse fim, nos termos do art. 2"

do seus estatutos, a fabrica de C. F. Catliard & Alaphilippe, com todos sous ma-

chinismos o prédio onde funccionava á rua da Assembléa n. 42, nesta capital.

A õ de setembro e 27 de outubro de 1894 foram reformados seus estatutos, o

reduziu-se o capital a 62O:O0O§, dividido em 3.100 acções de 200$ int -í^radas.

As acções representam o valor do capital em maciiinismos, edifícios das fa-

bricas, e foram distribuídas em cautelas nominativas.

Ooinp:inlí.ia Saneamento do Ttio de .Ta jieiro— Socie-

dade anonyma. constituída eni 4 de junho de 1839, tem por liin explorar a con-

.cessão contida no decreto n. 9859, de 8 de fevereiro de 1888, esanccionado pelo

art. G" do decreto Legislativo n. 339G e approvado polo decreto n. 10.109. de 10

de dezembro de 1888, com o capital social dc 10.000:000$. dividiílos cm 50.()OO

acções do valor nominal de 200$ cada uma.
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Soiis Estatutos foram roformaJos tres vezos, uas seguintes assomblóas geraoa
extraordinárias

: aa do 1 do agosto do 1880, nailo 6 de outubro de 1890 o na do
17 do dezembro de 1892.

Era virtude do autorisação da assombléa iterai do 4 do jullio do 1895, contrahiu
por escriptuiM publica de 24 de a-osto do mesmo aiino. um empréstimo na impor-
tância do 3.125:<j) s. einiltindo 13.025 debentures do valor nominal de 200$ cada
um. de juro do 8"/„aoauno, pagável por somostres vencidos, om 1» do maio e 2
de novembro (l> cada iumo, amoriização semestral do 1 2 por sorteio ao par, ou
compra lui Praga, m principi.ir om 2 .le novomhro de 1^9c, tendo a companliia a
facilidade d..- au-montar a porcenta-em da amortização, ou de resgatar de uma só
voz todo o empréstimo.

Este empréstimo foi emittido para o íim de resgatar o do £ 200.000. anterior-
mente coatraliido por esc:-iptura publica de 30 de maio de 1890.

As acções estão integralisidas, slo nominativas ou ao portador e representam
o capital no valor da coiicessão do Governo, dos e.li rioios e terrenos, no Districto
Federal denominados: Villa Operaria Ruy Barbosa ; Villa Operaria Arthur Sauer;
Villa Operaria Senador Soares; Villa Operaria Sampiio; prédio da rua dos
Invadios n. 52, e as pedreiras de mármore e fabrica de cal denominada Caieira de
V':ss<nira.<, situadas na estação de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro.

Compiiulii:i Gx-aiide Holel aa Ciixumbú.— SocieJade ano-
nyma installada om i'^ de i\;vorsi:-o do 1899, lem por objecto: a exploraçcão, no
logar denoriiinadú Caxambu, no Estado d» Micas r.e-.aos, de u!ii grande hotol, tendo
por accessoiios um cassino e outros eslaboleci:iicntos destinados a prop'orcionar aos
hospedes iodas as commoli.iades e distracções usadas c:ii os tabelecimontos congé-
neres da Emv;);i

;
a explor.,ção do cou:o<sõos e privilégios íoJor.ies, estadoaes ou

nmnicipaos. especialmente ;;s relbrentes a Caxaiiibu ; o i-rojecto o execução de
obras e trabalhos de eugenliaria p.)r conta própria ou de tereeiros ; a ediíicação,
compra e venda de terrenos e prédios ; a re.ilizaçã.) de tral allios pubiicos com ellà

contractados
;

a organisação e exploração ilo fabricas o estabelecimentos indus-
triaos, com espociaiiJado as que disserem respeito a aguas mineraes

; a creação
do colónias nacionaes agrícolas e industriaes c finalmente fazer toda a sorte do
operações ba:icarias que tenham por íim desenvolver ou auxiliar os fins da
sociedade.

O fundo social é de 300:000.$ dividido em 3.00:J acções do valor nominal de
1'00$ cada umii, com todo o capital realizado, o quai poderá ser elevado a

C00:000$, na lorma das leis e;n vigor, por chamadas nunca inferior cada uma a
10 "/o o com iiitervallo nunca menor de 30 dias.

As acçOes poderão ser nominativas ou ao portador, à vontade dos accio-

nistas.

Compiinhiii Industriul o <le Coustrucçõos Hvtlx'an-
licivs — Sociediide anonyma, ter.i por iira pro:nover a execução de obras hydrau-
licas, quer directamente contraci;;ndo-a5 io;n o G.)verno Federal, ou com os dos
Estados, quer f.izendo acquisição ue concessões dadas c-m garantia de juros e nos
termos das leis ns. 1746 do 13 dc oatui.:'o do 1809, 331 1 de 10 de outubro de 1S89
o .3349 de 20 de outubro de 1887, e fazo:- toda a sorte de operações bancarias
cujo objectivo fòr em auxilio do seus iir-s sooiaos; fii installada em 2i do outubro
do 1800 com o capital do 2'>.000:000.s. capital oate, que, cm 24 de dezembro de

Svndiíal 13



1891, Ibi wdMldo a 8.000:000$, dividido em 80.000 acçSos do valor nominal de'

100$ cada uma, sendo 10.000 acçOes iiitegpalisadas o 04.000 com 30 »/.., do entradas
realizadas, estas i-opresentadas por capital entrado o lucros realizados.

Em assembléas de 4 e 19 de julho do 1893, foram reformados seus estatutos o
reduzido o capital a 4.160}000$, dividido ora 41.600 acções, do valor nominal
de 100$ cada urna, sondo 16.000 acções integradas e 25.000 cora 35% realizado,
sendo estes resultante do capital já entrado.

A companliia possue a concessOo constauto do decroto a. 1034 de 14 de novem-
bro de 1890, relativa á barra o porto da Laguna, om Santa Catharina, cujos
estudos estão approvados pelo Governo, com o capital de 4.000:000$ e garantia
de juros de 6 %, por 30 annos, tendo sido o prazo para o inicio das obras,
prorogado até 31 de dezembro de 1900, pelo art. 48 da lei n. 500, de 31 de dezembro
ae 1898

;
assim também possue o privilegio para a construcção do canal da Laguna

a Porto Alegre, cujo orçamento, incluídas todas as obras, conforme Us estudos
realizados e approvados pelo Governo, importa em 11.030:G31$000. As acções são
nominativas e representadas por cautelas provisórias.

Empreza de Obras I>ublica« no Brazil - Sociedade ano-
nyma tendo por objecto a execução de obras e mais trabalhos de engenharia,
assim como a exploração de serviços públicos e industriaes e operações connexas,'
ô successora da sociedade em commandita, que nesta Praça gyrava sob a
razão social de Buarque do Macedo & C, em cujos dir.útos o obrigações ficou
subrogada.

Foi instituída em 24 de janeiro de 1890, com o capital de 10 000-000$
elevado depois por deliberação da assembléa geral de 27 de novembro de 1890 a
20.000:000$; por assembléa geral de 2 de maio de 1891 foi ainda elevado a
60.000:000$, sendo retirado do fundo de reserva a quantia de 10.000:000$ pari
integralisar as acções do capital de 20 . 000 : 000$000

.

Ao ser elevado o capital a 60.000:000$ foram reservadas 100.000 acções para
compradas Companhias Lloyd Brazileiro, Brazileira de Estradas de Ferro e Nave-
gação do Norte do Brazil, que se fundiram com a Empreza nos termos da resolução
da assembléa geral de 2 de maio de 1891 . Fmalmente, em assembléa geral extraor-
dinária de 24 de novembro de 1894, foi o capital reduzido a 36.000:000$ dividido»
em 180.000 acções do valor realizado de 200$ cada uma.

As acções são nominativas e representadas por cautelas.
A empreza goza de garantia de juros concedida pelo Governo do Estado deMinas Geraes. sobre o capital que empregar com estradas de ferro de Bambuhy

a Patos, sendo 6 % sobre a parte do capital que for realizado no paiz e õ 7. <=obre
a parte que for levantada no estrangeiro.

A empreza levantou diversos empréstimos por de&cníMres.

Companhia Manufactora de Conser^ as Alimenti-cias - Sociedade anonyma, tem por objecto o preparo de carnes, peixes, fructas
e legumes em conserva

;
a distiliaçio de álcoois e outros productos. Creada em 26de dezembro do 1889, com o capital de l .000:000$ dividido em 5.000 acções do valornominal de 200$ cada uma, foi autorisada a funccionar por decreto n 100 de

28 de dezembro de 1889.
'

Seu capital inicial foi reduzido a 500:000$, dividido em 2.500 acções do valoT
nominal de 200$cada uma, em virtude de reforma de estatutos votíldnm jr
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bléa gorai do 25 do janeirg do 1890. o approvada pelo decreto n. 235, de 28 de feve-
reiro do mesmo nnno.

Por deliberação da assembléa prcral de 27 de setembro de 1892, foi o capital
olevtulo a 600:000|, rlividido em 3.000 acçíjes do valor nominal do 200$ cada uma,
dovondo as 500 ;icçOe.s reprosontativas do auírmeiito do capital, serem distribuídas
pelos accionistas, crcditando-se-lhes a (Mitrada do 100$ por acção, tirados do fundo
de reserva, fican^lo osoutfoá mof restantes para serem realizados ora moeda cor-
rente.

As acções são nominativas, representam o capital, em dinheiro, ediflcio da fa-
brica, machiiiisiiios, inerca-iorias e utensis

; acliam-se integralisadas o foram dis-
tribuídas em títulos deiliiitivos.

Kmpi-ezu Inclustriiil de 3IelUor:imoiitos no Brazil-
Sociedade anonynia íanáiuh, em 17 de maio -le 1890, tem por fim a exploração de pri-
vilégios o concessces dos Governos Federai o dos Estados do Brazil, das Intendências
Muuicipaes, etc; o projecto e oxo nKíão de obras o trabalhos do engaiiharia por conta
própria ou de terceiros

;
a edificação, co:!ipra o venda de terrenos e prédios ; a

realização dos trabalhos i)ublicos com ella contratados ; a organisação e exploração
de fabricas e estabeleciinontos agrícolas, industriaes e commerciaes ; a incorpora-
ção de companhias ou emprezas

; levantamentos de empréstimos no interior ou no
estrangeiro por conta do outras emprezas ou compaahias ; e poderá também fazer
toda a sorte de operações b iucarias que tenluiín por objecto auxiliar os flns sociaes.

O capitil inicial .!a Einpreza foi do 2.000:000$, dividido em 10. 000 acções
do 200$00í,>.

A 9 (le.julliodo 1890 sob proposta da directoria e parecer do conselho fiscal

foi, por delibei-ação á:\ assemblja geral, elov.^do o capital a 5.000:0ij0$.j<j«).

As 15.000 acções do augmento de capital foram assim distribuídas :

lO.OOO acções pjlus axionistas em proporção igual ao numero que possuíam
e 5.000 pela directoria, de conformidade com o mappa annexo.

A 17 de setembro de 1890 avultando as operações da Einpreza foi o sou capital

em assemblóa geral extraordinária elevado a I0.O0O:O0O$O0O.

Crescendo constantemente o circulo de transacções da Empreza foi a 9 de
dezembro de 1890 resolvido pela assemblóa geral extraordinária augmentar a
25.000:000$ o Seu capital.

Finalmente em 7 de fevereiro de 1891, tendo a directoria, ouvido o conselho
fiscal, deliberado realizar directamente as obras c*jnstantes do decreto n . 849, de
11 de outubro de 1890, relativo ã construcção de um cães de atracação entre a
extremidade occídental do Areenal de Marinha e a Ponta da Chichorni e dahi á do
Caju, resolveu a assembléa geral extraordinária dessa data elevar a 100.000:000$
o capital da Empreza.

Em assembléa geral extraordinária de 6 de agosto de 1891 foi unanimemente
approvada a reducção do capital da Empreza a 50.000:000$, do accordocomo
parecer do conselho fiscal e sob proposta da directoria, e finalmente, pelo art. 4»

dos seus estatutos, reformados om assemblóa geral de 22 de outubro de 1894, foi

fixado era 25.000:000$ dividido em 250.000 acções integradas do valor nominal
de 100$ cada uma, podendo a directoria reduzil-o a 20.000:000$ pela amortiiaçSo
de 50.000 acções da empreza, adquiridas pelo emprego de fundos diàponiveis.
Nesta conformidade está o capital reduzido, actualmente, a 23.300:000$, dividido
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233.000 acçOes Integradas do valor nominal de 100$ oi^da uma, pela am6rtIraç&o
de I7.O0O acções.

.
As acções represontam capital om numerário, são nominativas e distribuídas

em cnutolus.

Os seus Estatutos soffroram diversas moiliiicaçíjos. estando em visor os quo
foram approv dos oní assemblóa geral do 22 de outubro do 1894.

Goza dos :)riviIen-ios concedidos pila L'nião o const.')iite3 dos decrotos n. 1235.
de3de .Mieiiodô IsOO

; n. G87. ic 23 doMí-^osto de ISO- ; n. S-líl. do 11 do outubro
do 1890

;
.1. 619, de 2-í do outubro do l.^^l v n. OòO. de 3ú de julho do 1S92.

E' concessória de um Ciles d.» ar,racacão .'ntrí a cxtroiiiidade oocidentAl do
Arsenal do Marinlui e a Ponta dji Chioliorra o dalii á. do Caju. tendo para este
lim préviaraentií adquirido direitos unierioros .-xisteates quanto ú m 'sraa concessão
ÍMta por decreto n. 81'J de 11 do outui-ro do 18'J0, e ampliada posteriormentn,
por docreto u. 1156 de 11 de dezembro do mesmo anno, sendo imme iiatamcnte
encetados os estudos para organização do plano -eral das obras, apresentado ao
Ministério da Agricultura a 24 de março de 1891 c approvado com modificações
por decretos ns. 670 de 20 de novembro de 1891 e 900 de 30 de julho de 1892.

Foz acquisição do estabelecimento o concessão das Docas D. Pedro II eiírual-
mente comprou as acções da Companhia União de Trapiches, á qual pertencemos
trapiches Saúde, Vapor, Bastos, Novo Co;iimercio c o arrendamento do trapiche-
Maua, tendo taml)em adquirido para o mesmo lim os trapiches da Illia das Moças
e Carvalhaes e posteriormente os denominados Tanoaria, Silvino e Corrêa.

Mediante autorisação do Governo Federal adquiriu do Banco Auxiliar as
concessões de arrasamento do Morro do senado e Aterro das Praias Formosa e
dos Lázaros.

Adquiriu a concessão feita ao Dr. João Candido Murtinlio por decreto n 436 A
de 4 de julho de 1891, da Estrada de ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio
hoje em trafego até a Parahyba do Sul, sendo-lhe transferida a mesma conce^^ãò
por decreto n. C19 de 24 de outubro do mesmo anno.

Por escriptura de 15 de abril de 1893 e em virtude dos decretos ns 11G7
de 17 de dezembro de 1882 e 1398 de 8 de março de 1893. foi celebrado em-
préstimo hypothecario com o Banco da Republica do Brazil, no valor do
5.500:000.$, podendo s.n- elovado a 6.000:000.^;, era bon,',, destinado á construcção
da Estrada do Forro de S. Francisco Xavier an Commercio, e do trecho de Belém
a Estiva, da estrada de ferro de Vassouras, Paty do Alferes e Petrópolis ao
juro annual d-, 7 o/, e amortisação em 15 annos. sendo progressiva por triennio^
e respectivamente de 1, 3, 4, 7 e 8 "/„.

.0 prazo de 15 annos é contado de V de setembro de 1893, c até final retirada
do empréstimo o juro de 7 "/o é reciproco.

APÓLICES raiCIPÁES

o Prefeito do Districto Fcdeival - autorisado pelo decreto
n. 123, de 7 de dezembro de 1894, do Conselho de Intendência, contrahiu por escri-
ptura publica, lavrada em notas do tabellião Dario, em 11 de fevereiro de 1895
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um empréstimo na importância de 25.000:000$, dWdido em 125.000 apólices do

valornominal de 200$ cada uma, voncendo o juro annual de seis por cento, pago
por semestres vencidos nos primeiros rlias úteis dos mezes de abril o outubro de
cada anno. o reseate 6 feito 'lentro do 20 annos, por amortizações semestraes, por
compra no mercado, quando abaixo do par, e por sorteio quando ao par.

Serve de garantia deste empréstimo o imposto preJial. nos termos da respe-
ctiva escriptura, pela qual a Prefcituni obrigou se a receber em paguinonto os

coupons vencidos e as apólices sorteadas.

No acto da subscripção ibram distril)Ui<ios títulos provisórios, os quaes se

acliam substituídos por títulos ditinitivos, sendo destes, nominativos 23.(300 e ao
portador 100.000.

Em virtude de resgate, foram amortizadas 8.801 apólices, sendo nomina.tiviis

571 e ao portador 8.230.

O pagamento dos juros e dos títulos sorteados ó feito pelo Banco da Republica
do Brazil, por conta da Intendência Municipal.

As transferencias das apólices são feitas no Bunco da Republica do Brazil.

A. Oam&ra, Municipa,! de Petrópolis, do Estado do Rio de Ja-

neiro, em virtude das resoluções ns. 122, de 4 de dezembro de 1897 e 132 e 134, de'

10 e 19 de março de 1898, atteoto á lei n. 61 , de 8 de fevereiro de 1894, do mesmo
Estado, contrahiu por escriptura publica lavrada em notas do taboUião Dario Tei-

xeira da Cunha, em 29 de abril de 1898, um empréstimo de 520:000$, represeii-

tado por 2.600 apólices do valor nominal cada uma de 200$, de n. 1 a 2.000, vencendo
o juro annual de 7 Vo, pago por coupons semestraes, e vencidos no primeiro dia

util dos mezes de janeiro e julho de cada anno.

O resgate será feito em 20 annos, na razão de 2 7„ ao anno, por amortisações

semestraes, nos mezes de junho e dezembro de cada anno e por sorteios ao par,

devendo a primeira amortisação ser feita era 30 de junho de 1899.

Para o serviço da divida, juros e amortisação. Acarara os impostos arrecadados
pela mesma Camara Municipal, onerados semestralmente com a importância de
23:400$000.

A mesma Camara Municipal obriga-se a receber os coupons vencidos e as apó-

lices sorteadas em pagamento de qualquer imposto.

Foram entregues títulos definitivos.

O Governo <io Estado de Mina.» Oera/es, por decreto n. 825

de 31 de maio de 1895, e de accordo com o art. G° do decreto n. 622 de 10 de maio
de 1833, para o fira de estabelecer a uniformidade dos títulos da divida do Estado,

ordenou a substituição das antigas apólices do valor nominal de um conto de r.íis e

juro de G Vo ao anno, convertido ao juro de 5 "
'o, pago semestralmente em janeiro

e julho de cada anno e as do empréstimo emittido em 20 de fevereiro de 1890, na
importância de 10.000:000$, contrahido pelo mesmo Estado, por outros títulos de
numeração seguida, a começar do de u. 1, ate o de n. 10.134, visto serem todas as



apólices acima reíbrldas de igual valor, juro o mais condlçCes, substltulçSo essa quo
se realizou em 1 de Junho de 1895.

Km virtude do decreto n. 856 de 14 de Sâtombro de 1895 e da autorlsaçao con-
oedida na lei n. 04. de 24 de julho de 1893, ambas do mesmo Estado, foram emittidas
em 29 do outubro do 1896 mais 1.575 apólices de typo igual ás anteriormente emit-
tidas, dens. 10.135 a 11.709, numeração essa quo se segue ás dons. 1 a 10.135,
da emissão do 1 de juniio do 1895.

O resgate para amortização, será feito doutro de trint i annos, a começar do
anno imraediato ao da emissão, por sorteio, quando ao par, ou acima do par, ou por
compra no mercado, quando abaixo do pn.r^ rosorvando-se o Governo do Estado o
direito de augmontar a quota do resgate ou antecipar o resgato total do emprés-
timo.

O pagamento de jui-oa e das apólices sorteadas será feito na Capital do Es-
tado ou na Capital Federal, no Banco da Uepublica do Brazil.

Todas essas apólices são representadas por titules deQaitivos e nominativos.
As apólices de ns. lO.lSi a 11.709 foram emittidas para o fim especial de com-

pletar os empréstimos feitos às companhias de Estradas de Ferro Peçanha, Espirito
Santo e Minas, Sapucahy, Muzambiaho e Bahia e Minas nos termos do decreto
n. 8o6 de 14 de setembro de 1895, acima referido.
O GoT-erno do Estado de Minas Geraes, autorisado pelo

decreto legislativo n. 187, de 12 setembro de 1896. contractou com o Banco de
Paris et des Pays-Bas, e levantou na Praça de Par^z, em 10 de .(-evereiro de 1897
um empréstimo na importância de 65.000.000 de francos, dividido em 135.000 obri-
gaçoes de ÕOO fraucos cada uma, vencendo o juro annual de 5%, em ouro, pagos

'

por coupons, semestraes e vencidos, nos dias 15 de janeiro e julho de cada anno.
O resgate deste empréstimo será feito por amortizações semestraes dentro do

trmta annos. por compra no mercado, desde que estejam abaixo do par, o por
sorteio, desde que estejam ao par ou acima do par, tendo loirar a primeira amor-
tização a 15 de janeiro de 1899.

Foram entregues titulos definitivos e ao nortador.
pagamento dos juros e dos titulos sort;adostem logar em Pariz no Banco

de Pans et des Pays-Bas e nas suas succursaes.

dPP-^'^''TT''?
^«*^<i«<i« Oerae;, por decreto n. 774.

dlÍeto w? f^'«^^-^^^d-°"^^-"tonsaçãoqae lhe foi conferida pelo
decreto legislativo do mesmo Estado, n. C4. de 24 de julho de 1893, levantou em
1
de outubro de 1891, um empréstimo na i:nportaacia de 5.000:000$ dividido em

2O.0ÍJ0 apohces do valor nominal de 200$ cada uma, do n. 1 a 25.000, e juro do 5 %ao anno papel, pago semestralmente, por c.«;on. vencidos, nos dias 12 de janeiro
e julho de cada anno.

jdnuuu

Este empréstimo foi contrahido, para o tim especial de substituir os d,b,ntures
(obngaçoes, do valor de 500 francos, e juro do 5 s em ouro, da Companhia E. deFerro Bahia e Minas, do empréstimo levantado na Praça do Pariz em 1889 nelamesma companiiia.

'

Aamortisaçãosefai-áem33annos mediante sorteio aunual ou acouisição dostítulos no mercado a partir de 18.0, reservando-se o Governo a f.culdad de anteipar o reembolso por meio de resg.te na Bolsa. O pagamento dos jur s e o d^stítulos sorteados sorã feito nesta capital.



QGtoverno do Bstado do Espirito Santo, por decreto
D. 44 de 4 (lo outubro de 1894 e dando cumprimonto á nitíma parta do disposto no
art. 5" da lei n. 30 de 21 do novembro de 1892, do mesmo Estado, contraotoa com
o Banco Nacional Bratiloiro o lovantou em 11 de dezembro do mesmo anno, na
Praça de Pariz, ura empréstimo no valor do 17.500.000 francos, representado ' por
35.000 obri-agoes do valor de 500 francoá ca.Ia uma, vencendo o juro de 5»/. ao
anno, pagavol por coupons somestraea e voncidos. nos dias 5 de abril o outubro do
cada anno.

O resgate será feito om 33 ânuos por um fundo de amortização aocuruolativo
de 1 7„ ao anno, e iwr sorteios quando ao par ou acima do par, ou por compra no
mercado quando abaixo do par.

O pagamento dos juros o dos titules sorteados é.feito em Pariz no Banco dos
Pays-Bas e no Rio de Janeiro no Banco Nacional Brazileiro.

Foram entregues títulos difinitivos.

.

O Governo do Estado do Espirito Santo, por decreto
n. 35, de 30 de dezembro de 1893 e usando das autorisações contidas nos decretos
legislativos ns. 30 o 34, de 21 e 29 de novembro de 1892, n. 45, de 3 de dezembro
do mesmo anno, e o de n. 59, do 2;^ do outubro de 189.^ e na conformidade do
accôrdo celebrado com o Banco da Republica do Brazil, em 17 de julho de 1893 e
approvado pelo decreto legislativo n. 57 de 20 de outubro do mesmo anno, levan-
tou um empréstimo na importância de 1 .000:000^; em apólices dos valores nominaes
cada uma de 200$, 500$ e 1:000$, vencendo o juro de G Vo annuaes, pa^os semes-
tralmente om janeiro e julho de cada anno, resgate semestral á razão^^de 5 »/„ do
valor total das apólices que existirem em circulação, a começar no «emestre
de 1897.

O Ooverno do Estado da Paraliyba do Xor-te. de con-
formidade com a autorisação que lhe foi dada pelo decreto legisiativo do mesmo
Estado, n. 44, de 9 de março de 1896, levantou um empréstimo nu importância de
600:000$, emittindo 60O apólices do valor nominal de 1:000$ cada uma, e juro de
6 Vo ao anno, pagos semestralmente nas segundas quinzenas dos mezes de janeiro e
julho de cada anno, sendo de 1 annual nominimo a sua amortização.

Este empréstimo foi contrahido para auxilio á Companhia Industrial de Ci-

mento Brazileiro.


